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001)
Discriminação contra a mulher nordestina nas regiões sul e sudeste quanto ao mercado de trabalho

[bookmark: _Toc436502486]Adna Souza de Oliveira Guerra
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho refere-se a uma pesquisa bibliográfica e de campo sobre a discriminação sofrida pela mulher nordestina no mercado de trabalho nas regiões sul e sudeste do Brasil. Objetivamos, através desta pesquisa, identificar os principais elementos relacionados ao preconceito sofrido pelas mulheres nordestinas nas regiões sul e sudeste do Brasil no tocante ao mercado de trabalho; despertar o senso dos brasileiros diante do preconceito contra a mulher nordestina na tentativa de minimizá-lo; contribuir para o avanço dos estudos científicos relacionados ao tema em questão. 
Os problemas de convivência étnica ou de grupos culturais distintos no mundo contemporâneo vêm adquirindo cada vez maior destaque como questões essenciais de nosso tempo. É forte ainda a presença de preconceito, discriminação e desvalorização de culturas, a exemplo da nordestina. Neste sentido, pessoas de diversas regiões do mundo sofrem com a xenofobia, o nacionalismo exacerbado, as guerras étnicas e, numa atuação cotidiana não menos maléfica, com a marginalização de grupos sociais minoritários, conforme argumenta conforme enfatizam Lordelo e Barros (2005) ao afirmarem que no Brasil, ao lado de minorias étnicas, religiosas e de preferência sexual, destaca-se o grupo dos nordestinos como alvo de preconceito, principalmente nas regiões sul e sudeste do país. 
Segundo Tajfel (2001) o processo de identificação social tem sido discutido pela teoria da identidade social que aponta a necessidade de estudar as relações intra e intergrupais no desenvolvimento da identidade do grupo e na construção da identidade individual, sendo que esta identidade implica igualdade e diferença; a primeira pela configuração do indivíduo como membro de um grupo e a segunda pela comparação com membros de outros grupos.
Neste sentido, Lordelo e Barros (2005) acrescentam que o desenvolvimento da identidade pessoal está fortemente conectada com a identidade social do grupo a que se pertence, com repercussões importantes em autoconceito e auto-estima e, por conseqüência, no desenvolvimento do indivíduo ao longo do seu ciclo vital, influenciando processos psicossociais que afetam sua saúde mental e seu bem-estar psicológico.
Vale salientar que a identificação do indivíduo como membro de um grupo implica compartilhar atributos, valores, normas e idéias, o que permite situá-lo num determinado espaço histórico-social. Assim, ao lado da influência da família como base de formação da identidade, diferentes grupos sociais dos quais o indivíduo participa vão permanentemente orientar e reorganizar as relações, na medida em que informam para o sujeito e para os demais membros de uma comunidade a posição que cada grupo ocupa em relação ao conjunto, ou seja, seu status, reconhecimento e valor. Nesse processo de igualdade e diferenciação é que se desenvolvem estereótipos sociais e preconceitos (HOGG & ABRAMS, 1988).
Diante destas considerações, a presente pesquisa busca compreender sobre os principais elementos envolvidos no preconceito contra nordestinos, especificamente as mulheres que, ao se deslocarem para as regiões sul e sudeste, enfrentam o problema da discriminação, principalmente no que tange ao mercado de trabalho, uma vez que se inserem em empregos de subqualificação, não tendo, em sua maioria, oportunidades para ingressar em um contexto de mercado mais promissor.

2. OBJETIVO GERAL
Identificar os principais elementos relacionados ao preconceito sofrido pelas mulheres nordestinas nas regiões sul e sudeste do Brasil no tocante ao mercado de trabalho.
2.1. OBJETIVOS ESPECÍFICOS
· Identificar os principais elementos relacionados ao preconceito sofrido pelas mulheres nordestinas nas regiões sul e sudeste do Brasil no tocante ao mercado de trabalho; 
· Despertar o senso dos brasileiros diante do preconceito contra a mulher nordestina na tentativa de minimizá-lo; 
· Contribuir para o avanço dos estudos científicos relacionados ao tema em questão

3. METODOLOGIA DE PESQUISA
3.1 Pesquisa de Campo

Foi realizada uma pesquisa online através de sites de pesquisa e opiniões concernentes à realidade vivida por mulheres nordestinas nas regiões sul e sudeste do Brasil. Neste sentido, destaque-se que o uso da Internet como meio de aprendizado e pesquisa acadêmica, consolidando-se como uma das principais atividades dos usuários em geral e brasileiros em específico. É nesse contexto que se evidencia o potencial desta ferramenta de comunicação para a realização de pesquisas científicas. (VASCONCELLOS e GUEDES, 2010)
Para tanto, utilizou-se dois tópicos de opiniões e um voto rápido no Portal Tolina.com e Yahoo respostas relacionados ao tema em questão cujos participantes, tanto nordestinas como pessoas das regiões sul e sudeste, evidenciaram suas opiniões, relatando algumas experiências que envolvem discriminação contra a mulher nordestina com relação ao mercado de trabalho. 
Foi solicitado que as participantes relatassem suas experiências sobre o preconceito sofrido diante da busca por ingressar no mercado de trabalho, por serem nordestinas e estarem residindo nas regiões sul e sudeste do Brasil. 

3.2 Pesquisa Bibliográfica 

A pesquisa realizada neste trabalho pode ser caracterizada como exploratória, considerando que o objetivo deste tipo de pesquisa é aprofundar o conhecimento sobre o tema, quando a compreensão do fenômeno a ser estudado pelo pesquisador é, geralmente, insuficiente ou inexistente (Mattar, 1999). Foi feito um levantamento bibliográfico acerca do tema em questão no intuito de conciliar as argumentações das participantes com as idéias dos autores selecionados para este estudo.



4. RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO

Dentre os temas que se sobressaem nos relatos estão: problema conseqüente do contexto histórico das nordestinas, crítica ao sotaque nordestino, visão de que o nível cultural e intelectual das mulheres nordestinas é inferior as mulheres do sul e sudeste. O gráfico abaixo demonstra o percentual de cada tema:




4.1 Contexto Histórico das Nordestinas

De acordo com Albuquerque Júnior (2007), a figura do nordestino começou a ser formada a partir da década de 1920 por uma grande produção de obras literárias e culturais que continham personagens com diferentes tipos como: o cangaceiro, o jagunço, o coronel, o flagelado, o retirante, o beato e o romeiro. Esses personagens possuem algumas características em comum, que irão marcar a figura do nordestino até os dias atuais e ainda será uma das causas da forma estereotipada e preconceituosa como os nordestinos são vistos e tratados no Brasil.
Mulher em geral já tem um histórico não muito bom quando relacionado à questão de emprego, antigamente tinham que ficar cuidando da casa e dos filhos, hoje a situação já mudou em relação mulher no mercado de trabalho, hoje já encontramos em postos excelente. Relacionado ao preconceito da mulheres nordestina encontrar um bom emprego na região Sul e Sudeste também acredito que seja a questão histórica [...]”. 


Diante desta afirmação, pode-se evidenciar o perfil das nordestinas que migraram para regiões sul e sudeste em épocas passadas. Conforme Silva, (1997, p. 133) o perfil do migrante foi assim definido: “(...) a maioria dos nordestinos que para aqui vieram, eram pessoas simples, analfabetas, de costumes e hábitos rudes e que habitavam o interior do Rio Grande do Norte e da Paraíba”. Silva (1997) destaca também que muitos deles migravam sem informação alguma sobre seu destino, as condições de vida e de trabalho que os esperavam: “Assim como não escolhiam o patrão, também não escolhiam o tipo de serviço que iam executar. O destino do sujeito só era conhecido quando chegava na fazenda e começava a trabalhar.” Além disso, o trabalho que lhe era reservado era bastante pesado, atividade que pouco interessava à população local: “Arrancar tocos foi a tarefa da maioria dos nordestinos que chegaram primeiro à região. Esse tipo de trabalho era extremamente árduo.” (SILVA, 1997, p.72-73).
	Outro participante afirma que  
A mulher, por si só, já descriminada pela questão de gênero, disso surgi baixos salários, maior possibilidade ao desemprego e a baixa qualificação, entre outros. Por vezes, algumas empresas enrustidamente já desclassificam candidato só pela questão do sexo. E se essa pessoa além de mulher for nordestina ou pertencer aos bolsões de misérias que povoam todo esse país, as possibilidades de emprego quase anulam, evidenciando um triste retrato de um Brasil que precisa ainda neste século pagar as suas dívidas históricas.

Segundo Guedes (2008) a região Nordeste e sua população são as que mais sofrem com preconceito por diversos fatores: Por ser uma região pobre, com alto índice de analfabetismo, por muitos terem migrado desta região, sobretudo, para a região Sudeste em busca de uma vida melhor, mas ao chegarem nesta outra sociedade continuaram a ser explorados e ocuparam as classes econômicas mais baixas e pela fundamental contribuição da mídia para a criação do estereótipo do Nordeste e do nordestino. Guedes (2008) destaca o fator histórico como ponto chave para o preconceito da região sul e sudeste.

4.2  Crítica ao Sotaque Nordestino

Segundo Lima et al (2007), os falantes expressam-se por meio de diversos tipos de sotaques que variam conforme a região e a condição social. O preconceito contra a mulher nordestina no mercado de trabalho nas regiões sul e sudeste, segundo os participantes do site de opiniões, envolve a questão do sotaque. Neste sentido, uma participante menciona: “Acredito que seja pelos costumes, e sotaque pois nessas regiões os costumes são bem diferentes”. 
Para Guedes (2008), o preconceito regional e lingüístico são fenômenos sociais pouco debatidos, com isso, muitas vezes as vítimas destes preconceitos não conseguem ter discernimento claro de que quando alguém a olha e a julga diferente, não só por sua maneira de falar, mas também por sua origem, é uma atitude opressora e discriminatória. E acaba encarando tais ações como uma brincadeira.
Neste sentido, Jesus (2006) ressalta que as novelas reforçam estereótipos, contribuindo para perpetuá-los e, por causa deles, são comuns atitudes negativas diante de muitos dialetos, como os do nordestino, por exemplo. Bagno (1999) critica a postura da mídia em desvalorizar as particularidades regionais em termos de fala, ressaltando que conhecer as particularidades de comunidades de falantes, bem como sua história, sua evolução sócio-cultural, torna-se imperativo no sentido de valorizar o que é peculiar a cada grupo, sem o intuito de impor padrões ou descaracterizar o histórico de falantes.
Em se tratando de mercado de trabalho, este preconceito contra o sotaque nordestino se retrata em atitudes como esta evidenciada por uma das participantes do site de opiniões:
 
Olha para ser sincera uma vez aconteceu na loja que eu trabalhava no shopping ... e entrou uma moça com o sotaque bem nordestino estava na experiência à gerente entrevistou ela na época e contratou mas quando veio a supervisora e viu ela atendendo um cliente eu e outras vendedoras que estávamos perto escutamos a supervisora falar: "não não da porque a ... foi contratar essa moça olha o sotaque dela !!!" O preconceito existe sim no caso até poderia ser comigo que sou negra mas no caso dessa loja que eu trabalhei era contra os nordestinos a moça era branca, magra e bonita...


          Diante de uma afirmação como esta vale ressaltar que o preconceito contra a mulher nordestina é uma questão cultural, que vai sendo transmitido de geração à geração, e a mídia tem grande parcela de culpa devido à imposição de um modelo padronizado de dialeto.  
Segundo Klineberg (apud Tajfel, 1981, p. 147), preconceito refere-se fundamentalmente a um pré-juízo ou pré-conceito elaborado antes de ser recolhida ou examinada informação relevante e, portanto, baseada em evidência inadequada ou mesmo imaginária [...] Preconceito implica também uma atitude a favor ou contra a atribuição de um valor positivo ou negativo, de um comportamento afetivo ou sentimento. Normalmente há, além disso, uma prontidão para traduzir em ação os juízos ou sentimentos vivenciados, de uma forma que reflitam nossa aceitação ou rejeição dos outros; é este o aspecto conectivo ou comportamental do preconceito.
Outro participante relata que é nordestino e observa que nas regiões sul e sudeste as mulheres nordestinas são tidas como “matutas” e tímidas que não sabem se expressar. O participante extrapola em seu ponto de vista ao dizer que fora do seu estado, os nordestino em geral são considerados “pragas” que se multiplicam a cada dia, por isto a maioria os rejeita. 
Guedes (2008) enfatiza que o Nordeste, que é composto por nove Estados, possui enormes diferenças lingüísticas.  Assim, o sotaque do baiano de Salvador não é igual ao sotaque do baiano de Barreiras, região próxima ao Centro-Oeste que tem influências lingüísticas de Goiás. E também, não é igual ao sotaque do pernambucano de Recife que puxa o s das palavras. O nordeste não é formado pelos nordestinos e sim por baianos, sergipanos, alagoanos, pernambucanos, etc. Afinal, ninguém pergunta a uma pessoa “você é sudestino?” (GUEDES, 2008).
Diante de um tópico de votos rápidos no site Toluna e Yahoo resposta 45% contrataria, 30% dos participantes afirmaram que não contratariam uma mulher nordestina com sotaque carregado para trabalhar em sua repartição comercial e 25% afirma que talvez contrataria, dependeria da capacidade das mesmas. Conforme gráfico abaixo, pode-se observar o índice de aceitação e rejeição na contratação da mulher nordestina:



4.3. Nível Cultural e Intelectual das Mulheres Nordestinas é Inferior as Mulheres do Sul e Sudeste.

O preconceito regional se configura quando alguém ou um grupo acredita que a população de uma determinada região é inferior culturalmente e intelectualmente, seja pelo seu modo de falar, por seus hábitos e principalmente pelo status financeiro desta região. O pensamento funciona mais ou menos assim: Se uma região do país é pobre, logo seu grau de cultura também é pobre, logo seu povo e tudo que vem dele são inferiores. (GUEDES, 2008).
Neste sentido, os dados relacionados à taxa de analfabetismo na região nordeste foi evidenciado pelo ministro da Educação Fernando Haddad (2007) afirmando que um a cada oito jovens da região Nordeste é analfabeto. Segundo ele, a taxa de analfabetismo de jovens de 15 a 29 anos no Nordeste é de 12,5% – nas demais regiões, a média é de 2,6%. Neste sentido, a visão dos habitantes das regiões sul e sudeste do país é de que o nível cultural e intelectual dos nordestinos é inferior às demais regiões.
No tocante a mulher nordestina no mercado de trabalho, um dos participantes afirma:

Depende do emprego, se for babá, domestica, arrumadeira, garçonete, limpadora de ruas (gari) camelô, vendedora de avon, guardete, não vejo problemas. Agora você deixaria seu filho ser tratado por uma medica que se formou no Piaui?

Esta fala evidencia a visão que as pessoas da região sul e sudeste têm com relação ao nível cultural das nordestinas. Mesmo se tratando de uma profissional formada em uma Universidade, esta idéia persiste no pensamento dessas pessoas. 
Vale salientar que o nordeste é uma região bastante promissora em termos de formação e qualificação profissional. Segundo economistas, é a região mais promissora para o ensino superior. No caso das particulares, as mensalidades baixas garantem um bom número de alunos e podem até atrair estudantes de outras regiões. A elevação do rendimento domiciliar ajuda na previsão de que a oferta irá dobrar nos próximos cinco anos. Foi constatado um crescimento de 307,92% entre 1997 e 2006. (Revista Eletrônica Ensino Superior).
Outra participante argumenta que se a região nordeste investisse mais em melhoria de qualificação profissional e criação de vagas, não seria necessário tanto a mulher como o homem se deslocarem para as regiões sul e sudeste em busca de emprego, ressaltando que os mesmos deveriam permanecer em sua terra natal devido à maior aceitação no mercado de trabalho.
Outra participante menciona que quando estava em território nordestino, por ser nordestina, nunca ficou sem trabalhar após sua formatura em Pedagogia, ao chegar ao sudeste, foi chamada para entrevistas e nunca foi selecionada para trabalhar, sendo obrigada a exercer trabalhos autônomos para ajudar no orçamento doméstico.
Diante destas considerações, Oliveira e Silva (2009) trás à tona uma importante reflexão: 
O Brasil, apesar da diversidade de suas tradições culturas e da variedade dos tipos físicos de sua população, só recentemente notamos a preocupando em se estudar e pesquisar o tema da ”igualdade de oportunidade” de educação, de saúde e bem estar social para toda a sociedade brasileira, sem distinção. Embora este seja um tema trabalhado por alguns intelectuais que refletem sobre a nacionalidade brasileira, e também de alguns poucos representantes de determinados segmentos marginalizados, acreditamos que pela enorme quantidade de pessoas oriundas das classes geralmente excluídas da sociedade, este, já deveria ser um tema produzido a mais tempo, principalmente pela área acadêmica.


É importante salientar que, quando se fala em igualdade, é o mesmo que dizer: a todos os trabalhadores deve ser garantido um tratamento igual sem distinção de ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação econômica ou condição
social. Assim sendo, os trabalhadores não devem ser expostos a nenhum tratamento menos favorável, que possa criar uma posição de desvantagem relativamente a outro, a não ser que essa disposição, critério ou prática seja objetivamente justificado por um fim legítimo e que os meios para o alcançar sejam adequados e necessários.(CHAMBEL, 2009).
5. CONCLUSÃO
Diante das considerações inseridas nesta pesquisa, conclui-se que, apesar de todos os avanços na luta contra o preconceito racial, étnico, cultural dentre outros, o Brasil ainda apresenta percentuais significativos de preconceito e discriminação. Observa-se que a mulher, de uma forma geral, sofre a inferioridade salarial frente ao homem, quando se trata de mulher nordestina, este aspecto abrange ainda a inferioridade frente às mulheres do sul e sudeste, reforçando ainda mais a discriminação destes segmentos na sociedade em que estão inseridas. 
É importante que a sociedade se conscientize acerca da igualdade dos direitos de todos os cidadãos brasileiros independentemente de seu gênero, cor, raça, étnica, religião etc. Vale salientar que é inconcebível que no presente século alguém ouse afirmar que não contrataria uma mulher nordestina para trabalhar em sua empresa devido ao seu sotaque carregado ou pela visão de que a mesma se encontre em um patamar inferior às mulheres do sul e sudeste quanto ao aspecto cultural e intelectual. O que deve prevalecer nestas relações sociais é o respeito á diversidade regional e valorização de cada cultura, pois o Brasil só é bonito por que é um país heterogêneo. 
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1 INTRODUÇÃO
        Esta pesquisa tratará da participação de mulher negra no mercado de trabalho pelo viés do não-reconhecimento do negro. Entende-se por não-reconhecimento à exclusão; a ausência de igualdade e equidade no âmbito da participação de negros e brancos, homens e mulheres - no caso aqui em questão no mercado de trabalho. Tendo em vista que mesmo quando há o controle de fatores como: qualificação escolar; inserção do trabalhador; natureza do vínculo empregatício há uma “preferência” por trabalhadores brancos. A idéia de não-reconhecimento refere-se à injustiça social – a exclusão social no âmbito político; econômico e cultural, a ausência de equivalência.
         De acordo com Honneth (2003) o reconhecimento diz respeito à interação entre sujeitos respeitando as diferenças, ou seja, uma interação justa e equitativa. Um ponto relacionado à questão do não-reconhecimento é o desrespeito referente à privação de reconhecimento.  As experiências de desrespeito estão relacionadas às vivências dos indivíduos, e essas experiências da privação de direitos pode gerar a perda do auto-respeito – perda da capacidade de referir-se a outro como igual. E como medida de combate ao desrespeito aponta-se a luta por reconhecimento (busca de uma ética social), que segundo Honneth (2003) o modelo da luta por reconhecimento pauta-se em: 1) Ser um modelo de interpretação do surgimento das lutas sociais, e 2) Um processo de desenvolvimento moral – assim a luta por reconhecimento diz respeito às experiências de injustiça; desrespeito que de certa forma ampliam as formas de luta por reconhecimento. A reprodução da vida social ocorre sob o imperativo de um reconhecimento recíproco entre os sujeitos, e este reconhecimento se dá no âmbito das relações emotivas (relações afetivas) que está relacionada a um recíproco estar consigo mesmo no outro – estima social, e no âmbito jurídico pautado em reconhecer os membros da coletividade como portadores de direitos e deveres distribuídos de modo universal na comunidade – respeito social. Assim, a luta por reconhecimento deve ser vista como uma pressão social – um modo de reivindicar direitos e interação com a sociedade no âmbito político, econômico e social.
         Para Petersen (2004), Honneth compreende a relação entre trabalho e reconhecimento a partir da participação, pois cada membro da sociedade da sociedade tem o direito ao reconhecimento por sua contribuição a reprodução da sociedade, e este é através do trabalho – de sua participação no mercado de trabalho. E é nesse sentindo que se concebe o não-reconhecimento da participação da mulher negra no mercado de trabalho brasileiro – na ausência de equivalência com relação a outros grupos étnicos no âmbito de sua participação no mercado de trabalho. 
        A metodologia deste artigo tem como parâmetro de análise dados do IBGE, DIEESE, IPEA, entre outros, com o intuito de analisar a diferenciação de gênero e de raça que há no âmbito do mercado de trabalho brasileiro. E também no levantamento bibliográfico sobre a teoria do reconhecimento; a mulher negra e o mercado de trabalho.
2 TRANSFORMAÇÕES DURANTE A DÉCADA DE 90 NO MERCADO DE TRABALHO
        Parte-se da (re) organização do mundo do trabalho; a reestruturação produtiva e suas consequências para adentrar na diferenciação de gênero e racial existente no mercado de trabalho.
        Segundo Cardoso Jr (2001) a década de 1980 representa a primeira fase da desregulação do trabalho no Brasil – esta fase é marcada por um movimento contraditório, de um lado o início do processo de desestruturação do mercado de trabalho, mas de outro, a tentativa de se ampliar o raio de abrangência da regulamentação do mercado laboral. Esses dois vetores põem-se em antagonismo explícito ao final da década de 80 de forma que o aprofundamento da desregulação do trabalho nos anos 90 surge como uma solução não definitiva posta em ação pelos governos de orientação liberal - a desregulação do trabalho nos anos 90 se dá no bojo do aprofundamento da crise econômica mais geral. Assim, em paralelo à desestruturação do mercado de trabalho que se intensifica nos anos 90, há o processo de desregulamentação do mercado de trabalho, que vem como parte integrante e indissociável das reformas estruturais (sendo a reforma do Estado a mais importante).
         Carleial (2010) diz que a partir dos anos 90, as políticas de ajuste estrutural aos países subdesenvolvidos subordinados à visão neoliberal estão gerando grandes dificuldades aos mercados de trabalho dos países subdesenvolvidos e ampliando a vulnerabilidade dessas economias. Já que de um lado há a dominância da política monetária que controla a inflação e os gastos públicos, a agenda neoliberal produz um processo de privatização das empresas estatais, e assim ampliam a internacionalização dessas economias – e do outro lado, os países subdesenvolvidos sofrem um processo de maior fragilização, pois na corrida por atrair investimentos estrangeiros é necessário mostra-se competitivo e reduzir os direitos sociais em vigor.
        No caso do Brasil, para compreender o processo de reestruturação produtiva de acordo com Leite (2003) é necessário levar em consideração um conjunto de políticas de ajuste e de modernização tecnológica das empresas que se iniciaram no final dos anos 70, quando entra em crise o modelo de substituição de importações sob o qual se estruturou a fase anterior do desenvolvimento econômico. Esse processo de reestruturação se inicia alavancado pelos novos padrões de competitividade internacional e por um conjunto de mudanças econômicas; políticas e sociais que ocorreram no país. O processo de reestruturação produtiva brasileiro caracteriza-se por seu caráter limitado e reativo.
         Para Oliveira (1998) a natureza do mercado de trabalho brasileiro no que se refere à exclusão social e a regressividade da distribuição de renda não pode ser explicada exclusivamente pelas leis econômicas, pois é fundamental considerar a omissão ou as políticas pouco democráticas do Estado como, por exemplo: a solução fundiária conservadora, política de imigração, Estado de Bem-Estar pouco desenvolvido, legislação sindical e trabalhista que garante certos benefícios, mas também bloqueia a efetiva ação sindical, repressão política após 1964, e etc. 
          Santos (2008) aponta dois fatores como fundamentais gerados pela economia brasileira para compreender o grau de pobreza vivido pela população brasileira na atualidade que são: a baixa qualidade e quantidade de emprego. Desde meados dos anos 90, convive-se com a expectativa da retomada do crescimento e da geração de empregos – apesar de que há um movimento positivo, todavia, os resultados são abaixo do necessário. O baixo crescimento econômico da última década do século passado, aliada à liberação comercial-financeira, à racionalização e modernização da produção refletiu no nível de emprego e afetou os setores mais estruturados da economia. Pautado nisso, ocorreu à redução da criação de novos postos no mercado de trabalho e o aumento considerável do desemprego e de outras formas de trabalho temporário, parcial, precário, terceirizado, subcontrato – relacionado à economia não formal e ao setor de serviços.
         Segundo Leite (2003) as implicações da reestruturação produtiva brasileira para o mercado de trabalho configura-se em uma realidade de regressão e precariedade, e isto se dá ao nível de emprego; grau de formalização do trabalho e rendimentos reais. Outro ponto é o aumento da informalidade – fruto da redução da capacidade da economia em gerar empregos formais. Assim, o mercado de trabalho na atualidade é marcado pela precarização das condições de vida e de trabalho, e pela exclusão social – além de ser marcada por profundas desigualdades de gênero, raça, e idade. 
         De acordo com o IPEA (2001) é intensa a desigualdade de oportunidades que está submetida à população negra no Brasil, a pobreza não está “democraticamente” distribuída entre as raças. Os negros encontram-se representados na pobreza e na indigência – levando em consideração tanto a distribuição etária como a regional e a estrutura de gênero. As taxas de participação no mercado de trabalho (no âmbito raça e gênero) revelam que nos anos 90 há uma ampliação das diferenças entre as mulheres (penalizando as mulheres negras), e uma redução das diferenças entre os homens. 
         O recorte de gênero mostra que entre 1992 a 1999, as taxas de participação das mulheres negras são superiores as das mulheres brancas (com exceção de 1999), contudo a melhoria relativa das mulheres brancas é significativamente superior a das mulheres negras. Entre os homens observam-se comportamentos distintos – em primeiro lugar, a taxa de participação dos homens negros é maior do que a dos homens brancos, e em segundo lugar, homens brancos e negros reduzem suas respectivas taxas de participação sendo as perdas relativamente maiores para os homens negros. A análise das taxas de desemprego mostra que tanto homens negros quanto as mulheres negras apresentam taxas de desemprego maiores do que as do branco – há uma tendência de ampliação das diferenças raciais nas condições de trabalho tanto para as mulheres como para os homens, e sempre penalizando a população de origem negra.
        E a partir dessas referências sobre as mudanças ocorridas no mundo do trabalho e as consequências geradas por ela que se analisa a situação da participação da mulher negra no mercado de trabalho.

3 DISCRIMINAÇÃO RACIAL NO MERCADO DE TRABALHO

        Wieviorka (1946) trata o racismo como um desafio que não deve ser tratado com excesso ou convertido num flagelo maciço ou dramatizado que os acontecimentos traduzem - o racismo está inscrito nos mecanismos de funcionamento e de mudança social existente na sociedade – sendo suscetível de se expandir cada vez que as instituições e o sistema político forem ineficazes de oferecer um tratamento democrático as dificuldades de natureza social, econômico, político e cultural. O conceito de racismo institucional – conforme Souza (2010) refere-se às políticas institucionais que mesmo sem o suporte da teoria racista de seleção produzem consequências desiguais para os membros das diferentes categorias raciais, assim esta noção de racismo institucional foi fundamental para o amadurecimento teórico-político do enfrentamento ao racismo, e explica a operação pela qual uma dada sociedade internaliza a produção das desigualdades em suas instituições. 
         Já para Guimarães (2004) o racismo moderno; a idéia de desigualdades entre as pessoas é fundada na diferença biológica e por isso uma igualdade política e legal seria a negação artificial e superficial da natureza das coisas e das pessoas. Assim, o racismo no cenário político brasileiro surge como uma doutrina científica – antes da abolição da escravatura – que igualaria de um modo político e formal todos os brasileiros. Todavia, o racismo brasileiro não é apenas uma reação à igualdade legal que se instalaria com o fim da escravidão, trata-se também da reação das elites intelectuais face às desigualdades regionais crescentes entre o Norte e o Sul do país. No Brasil moderno há o preconceito de classe – integração do negro ao proletariado urbano.
         De acordo com Hasenbalg (1979) a abolição da escravatura não elimina a subordinação social dos grupos raciais, mesmo que com a industrialização e o desenvolvimento econômico tais desigualdades raciais tenham diminuído não houve mudança na hierarquia social. O autor segue dizendo que a mudança de sistema – escravista para assalariado – e a desqualificação do ex-escravo não justificam as desigualdades raciais e sociais, servindo apenas para omitir as desvantagens sociais vividas pelos não-brancos (negro e mulato) no período escravista, e a subordinação social que prosseguiu após a abolição em 1888. No que se refere à ocupação (trabalho), os negros e pardos estavam excluídos da propriedade industrial e se concentravam de forma desproporcional em oficinas pequenas e artesanais. Com relação aos demais setores econômicos – atividades comerciais e serviços – a população de cor negra se encontrava sub-representada. O que representava e ainda hoje representa um grande obstáculo na contratação dos não-brancos nas atividades ligadas com o terceiro setor é a exigência de um alto nível de escolaridade e a aparência – por causa do contato direto com o cliente – a população negra é vista como não possuidora de uma “boa aparência”, e devido a isso ocupam a base da pirâmide ocupacional. 
         Para Guimarães (2002) na seleção da força de trabalho, há a prevalência de mecanismos de alocação de salários e rendimentos baseados única e exclusivamente em critérios adscritos – fundados na discriminação de sexo e racial, e tais mecanismos atingem de maneira desigual os próprios grupos sujeitos à desigualdade de rendimentos (padrões diferenciados de desigualdades que afetam os grupos discriminados). E é justamente neste aspecto que se questiona acerca dos aspectos discriminatórios que resultam na sub-representação do negro no âmbito de sua participação no mercado de trabalho - atentando para as especificidades de homens e mulheres.    
        A sociedade brasileira para Guimarães (1998) apresenta desigualdades raciais no mercado de trabalho devido a não integração de modo completo dos negros a esse mercado. O que pode ser explicado de duas maneiras: 1) A proletarização tardia dos negros, e assim justificando sua exclusão inicial e posteriormente a sua inclusão subalterna e discriminada no mercado de trabalho industrial brasileiro; e 2) A reprodução das desigualdades existentes no plano de representações e da interiorização da dominação, ou seja, segregação social e racial. A seletividade das empresas acontece por características adscritas (oriundas da raça; sexo; e geração) e características adquiridas (escolaridade e experiência urbana), tendo como consequência nas possibilidades de acesso dos indivíduos ao mercado de trabalho no que se refere à condição racial.
         Para Guimarães (2002) na seleção da força de trabalho, há a prevalência de mecanismos de alocação de salários e rendimentos baseados única e exclusivamente em critérios adscritos – fundados na discriminação de sexo e racial, e tais mecanismos atingem de maneira desigual os próprios grupos sujeitos à desigualdade de rendimentos (padrões diferenciados de desigualdades que afetam os grupos discriminados). E é justamente neste aspecto que se questiona acerca dos aspectos discriminatórios que resultam na sub-representação da mulher negra no âmbito de sua participação no mercado de trabalho 
         De acordo com a OIT (2005) nos últimos anos têm aumentado o reconhecimento que as condições e causas da pobreza são diferentes entre homens e mulheres, negros e brancos. O gênero e raça/etnia são fatores que determinam, no geral, as possibilidades de acesso ao emprego, assim como as condições em que esse é exercido. Os padrões de desigualdade no Brasil são muito elevados e persistentes, a origem da pobreza brasileira não está na escassez absoluta ou relativa de recursos, mas no enorme grau de desigualdade na distribuição da renda – que constitui o principal determinante da pobreza e que não diminuiu nas últimas décadas. 
         A pobreza está intimamente ligada aos padrões de emprego.  Mulheres e homens negros provenientes de famílias pobres estão em maior proporção em inserções precárias no mercado de trabalho, o que lhes dificulta gerar renda suficiente e estável para superar a situação de pobreza, produzindo assim um círculo vicioso. Alguns dos problemas enfrentados por eles no mercado de trabalho são: taxas de desemprego mais elevadas, rendimentos médios inferiores e concentração em postos de trabalho e atividades econômicas precárias e instáveis, baixa remuneração, e não contam com a proteção da legislação trabalhista e social.
          A desigualdade e a discriminação de gênero e raça no Brasil não são fenômenos referidos a “minorias” ou a grupos específicos da sociedade. Os/as negros/as representam 44,5% da População Economicamente Ativa (PEA) brasileira - 36 milhões de negros de ambos os sexos. Tanto os homens quanto as mulheres negras apresentam taxas de participação mais elevadas do que a população não-negra no mercado de trabalho, o que atesta o esforço para se inserir e se manter no mercado de trabalho - a taxa de desemprego dos negros é superior à dos brancos. Em 1992, as taxas de desemprego de negros e brancos eram respectivamente 6,9% e 5,7%. Em 2001, a taxa de desemprego dos negros (10,6%) a dos brancos (8,1%).
        Apresentando dados mais atuais, o Laeser (2010) aponta que em novembro de 2009 - a taxa de desemprego da PEA branca foi de 6,2%, ao passo que a da PEA negra e parda foi de 8,8%. A taxa de desemprego dos homens brancos foi de 4,9%, e a taxa de desemprego dos homens negros e pardos foi de 6,7%. A taxa de desemprego das mulheres brancas foi de 7,6% - já a das mulheres negras e pardas foi de 11,2%. No âmbito da remuneração em dezembro de 2009, a PEA branca do sexo masculino correspondeu a R$ 1.968,36, e a PEA branca do sexo feminino foi de R$ 1.405,64. Entre os trabalhadores negros e pardos do sexo masculino foi de R$ 1.017,72 - e do sexo feminino de R$ 742,12. Tais dados mostram a diferenciação que há no mercado de trabalho entre mulheres e homens atentando para a questão da raça/cor - comprovando a diferenciação entre homens e mulheres; negros e brancos, e assim a sub-representação da mulher negra no mercado de trabalho.

4 A MULHER NEGRA NO MERCADO DE TRABALHO
         Segundo a OIT (2005) a taxa de participação das mulheres no mercado de trabalho está aumentando significativamente na maior parte do mundo, mas permanece menor que a dos homens, devido às restrições impostas tanto pelas responsabilidades reprodutivas, que continuam sendo atribuídas às mulheres, quanto pelas barreiras socioculturais que enfrentam no mercado de trabalho. As taxas de participação feminina estão fortemente associadas às taxas de escolaridade e ao nível socioeconômico das suas famílias de origem: as mulheres pobres e com menos escolaridade têm taxas de atividade sensivelmente inferiores às das mulheres mais escolarizadas e pertencentes a famílias não-pobres. 
         E tais elementos caracterizam a nova modalidade da divisão sexual do trabalho, que segundo Hirata (2007) têm como pontos que se destacam: a reorganização simultânea do trabalho no campo assalariado e no campo doméstico, e o duplo movimento de mascaramento que diz respeito ao aumento no número de mulheres em profissões de nível superior ao mesmo tempo em que cresce o número de mulheres em situação precária (desemprego, flexibilidade, feminização das correntes migratórias).
        As mulheres representam um grupo especial entre os pobres, que se caracteriza por sua alta dedicação as atividades não-remuneradas e importantes graus de dependência econômica em relação aos homens. Além disso, uma grande proporção de mulheres pobres, quando conseguem superar as barreiras que encontram para exercer um trabalho remunerado, se concentra em uma reduzida gama de ocupações, principalmente informais e com baixos salários. As desigualdades de gênero são mais acentuadas que as de raça, ou seja, a diferença entre as taxas de desemprego de homens e mulheres são superiores à diferença entre as taxas de desemprego de brancos e negros. Em situação de especial desvantagem estão às mulheres negras, cuja taxa de desemprego em 2001 era de 13,8%, ou seja, mais que o dobro da dos homens brancos, que era de 6,5%.
         Segundo o IPEA (2000) o diferencial de rendimento pode vir de pelo menos três causas: qualificação; inserção no mercado de trabalho, e salarial puro. Verifica-se que o perfil de discriminação contra homens negros e mulheres brancas são diferentes, pois enquanto as mulheres brancas sofrem o diferencial salarial – os homens negros sofrem com a qualificação e a inserção no mercado de trabalho. Já as mulheres negras arcam com todo o ônus da discriminação de cor e de gênero – sofrendo a discriminação setorial-regional-ocupacional mais que os homens negros e as mulheres brancas.
         Para Silva (2003) a situação da mulher negra na atualidade se assemelha com a realidade vivida no período escravista, pois ela ainda está em último lugar na escala social, e é quem mais sofre com as adversidades do sistema machista e racista do Brasil. A mulher negra apresenta um baixo nível de escolaridade e de rendimento, a pobreza e a marginalidade contribuem para o preconceito sendo que a condição interiorizada de inferior é o agente inibidor da luta contra a discriminação. Mesmo quando consegue transpor as barreiras impostas pelo preconceito e pela discriminação racial – e consegui ter uma mobilidade social, e esta melhor colocação no mercado de trabalho resulta numa necessidade constante de comprovar competência profissional, e saber lidar com o preconceito e a discriminação racial.
         Sobre esta temática o DIEESE (2005) diz que a participação da mulher negra como força de trabalho é mais intensa, e que sua inserção no mercado de trabalho ocorre de modo desvantajoso. A mulher negra é a síntese da dupla discriminação – sexo e cor – na sociedade brasileira por ser: a mais pobre; trabalhar em condições precárias com os menores rendimentos; e apresentar as mais altas taxas de desemprego. A escassez de oportunidades de trabalho é fortemente sentida pela trabalhadora negra, o que resulta nas elevadas taxas de desemprego. Quando empregada encontra-se numa situação vulnerável de trabalho – não possui carteira assinada; autônoma que trabalha para o público; empregada doméstica ou trabalhadora familiar não-remunerada.
        De acordo com o IPEA (2005) as desigualdades de gênero e raça no mercado de trabalho apontam para uma pior situação de negros e mulheres. Há diferenças importantes no momento de entrada e de saída de indivíduos do mercado de trabalho de acordo com o grupo racial - os negros tendem a entrar mais cedo e sair mais tarde do mercado de trabalho. A entrada precoce de crianças e jovens no mundo do trabalho e a consequente necessidade de conciliar trabalho e estudo levam não só a uma taxa de abandono escolar mais elevada entre os negros, mas também a piores performances no sistema educacional, que somadas às manifestações racistas que permeiam a sociedade acabam desestimulando os jovens negros a permanecerem na escola e os coloca em situação de desvantagem perante seus colegas brancos. A inserção no mercado em condições mais precárias do que os brancos faz com que negros tenham maior tendência a estarem sujeitos a relações informais de trabalho e, portanto, a terem contribuído menos para a previdência - tendo assim que permanecer mais tempo trabalhando na velhice, de forma a complementar o baixo valor de seus rendimentos de aposentadoria ou mesmo para compensar a sua inexistência.
         No que diz respeito à mulher negra, a aparência tem certa influência na sua inserção no mercado de trabalho, sobre este assunto Hooks (2005) trata sobre a questão do alisamento do cabelo negro como símbolo de opressão da ditadura branca; uma postura que visa imitar a aparência do grupo dominante – branco – o que vem a representar um racismo interiorizado, e que por muitos é justificado como uma maneira de conseguir bons empregos. E tal comportamento de não aceitação dos cabelos reflete a insegurança vivida pelas mulheres negras devido essa supremacia branca que vê seus cabelos como algo feio e que precisa ser melhorado, sendo isto um reflexo da dominação racial e da baixa auto-estima por parte das negras em não si aceitarem como são e com isso buscam imitar os brancos.

5 A QUESTÃO DO RECONHECIMENTO
         Honneth (2003) diz que a lógica do reconhecimento é pautada no amor, na política e na solidariedade (padrões de reconhecimento intersubjetivo) – pensado a partir da diversidade de realidade de um determinado contexto social, político e econômico – pautado em relações de reconhecimento recíproco. Tendo em vista que a produção da vida social ocorre sob o imperativo de um reconhecimento recíproco entre os sujeitos, e este reconhecimento se dá no âmbito das relações emotivas (relações afetivas) que está relacionada a um recíproco estar consigo mesmo no outro – estima social, e no âmbito jurídico pautado em reconhecer os membros da coletividade como portadores de direitos e deveres distribuídos de modo universal na comunidade – respeito social.
        Nesse sentindo há a questão da vontade democrática, que segundo Maciel (2007) a vontade se constrói a partir de uma individualização pautada na autopercepção de autonomia, dignidade, e responsabilidade pela construção do espaço público – pois somente quando se desenvolvem estas qualidades é que o indivíduo se encontra em condições de se sentir não apenas responsável, mas sim merecedor e capaz de atuar na deliberação de assuntos coletivos. Contudo, há dois impedimentos objetivos para a formação da vontade democrática no mundo do trabalho que são: 1) A flexibilidade radicalizada das relações de trabalho, justificada pelos princípios de liberdade, versatilidade e autenticidade do “novo capitalismo”, que condiciona uma individualização superficial que impede a autopercepção dos sujeitos enquanto membros de uma comunidade política, e 2) A desqualificação moral do trabalhador, que inserido em ocupações não reconhecidas como importante para a reprodução societal e para o alcance de um modo de vida considerado por todos como significativo e satisfatório, se sente excluído do processo da vontade política – e assim não sendo merecedor de participar das deliberações de metas comuns. Assim, sem a formação espontânea e cotidiana da vontade democrática, a deliberação nacional do espaço público continua limitada a um conjunto de procedimentos incapazes de agregar satisfatoriamente a adesão dos indivíduos. 
          Numa análise sobre o mercado de trabalho, Amaral (2001) diz que a discriminação racial e o racismo são alguns dos principais elementos que condicionam a situação da população negra contribuindo para impedir a sua mobilidade social – há uma relação entre racismo e posição do negro no mercado de trabalho, e que de certa forma seleciona e impede uma ascensão do negro enquanto coletividade, e enquanto raça, de ter visibilidade, espaço de prestígio e poder na sociedade.
        O racismo que ocorre na sociedade se manifesta no mercado de trabalho desde o processo seletivo que influencia nos papéis “destinados” ao negro e ao branco - a condição econômica do negro; a posição, os papéis, os status sociais, a ocupação profissional do negro quando comparada com as dos brancos são de prestígio muito inferior, fatos que estão ligados à mentalidade existente acerca do negro no imaginário coletivo da sociedade brasileira.  O não-reconhecimento do negro refere-se à diferenciação existente na sociedade – a ausência de equidade, de justiça social entre negros e brancos.
6 AS ORIGENS E COMO RESOLVER ESTA QUESTÃO?
Essas questões do mercado de trabalho brasileiro têm sua origem na “democracia racial” e na mestiçagem existente na sociedade brasileira, segundo Barbosa (2010) as desigualdades raciais contemporâneas são oriundas da herança do sistema escravocrata, e refletem principalmente a operação contínua de princípios racistas de seleção social, e como resultado da discriminação racial do passado cada nova geração de negras e negros encontram-se em posição de desvantagem porque se originam de famílias de baixa posição social. E de acordo com Munanga (2008) a elite brasileira enaltece a mistura de raças e as possibilidades de ascensão do mestiço como meios que comprovam que o Brasil é um país multicultural no sentindo de não apresentar preconceito e discriminação no seio da sociedade, e assim sendo uma verdadeira democracia racial. 
         O preconceito racial é algo que se esconde por detrás do mito da democracia racial, DaMatta (1987) trata do credo racial brasileiro como uma ideologia construída que objetiva substituir a rigidez hierárquica presente no país desde o descobrimento por uma identidade nacional na qual considere a composição social interna do país, resultando na criação da fábula das três raças ou “racismo à brasileira” – uma ideologia que concilia impulsos contraditórios presentes na sociedade brasileira sem que haja uma transformação profunda. A fábula das três raças representa uma força cultural no Brasil, pela qual o país é pensado; integra de modo ideal a sociedade e individualiza a cultura, por isso pode ser considerada uma ideologia dominante que analisa a sociedade brasileira como singular devido o encontro teoricamente harmônico das três raças – negro; índio e branco. O âmbito social e político da sociedade brasileira são marcados por hierarquias e conflitos, onde o papel do mito das três raças é unir a sociedade num âmbito “biológico” e “natural”.
         Para Silva (1998) é necessária à construção de uma identidade racial através da educação de todos, onde se valorize e reconheça o papel dos grupos marginalizados dentre eles mulheres e homens negros. E com isso combater as atitudes e posturas discriminatórias; propor medidas que modifiquem a visão preconceituosa existente na sociedade, que se encontra coberta pela camuflagem do mito da democracia racial que tornam invisíveis os afro-descendentes o que resulta numa não-afirmação de sua identidade.
         A miscigenação para Araújo (2008) configura-se como uma mitologia fundadora das novas nações latino-americanas, e trazem na identidade nacional mestiça a superação da heterogeneidade racial, étnica e cultural de sua formação – a existência de negros e índios foi progressivamente apagada ou no mínimo diluída a partir da apropriação das suas culturas como parte integrante de uma nova cultura nacional original. A população se identifica como mestiça; miscigenada; - se expressa com orgulho de tal miscigenação, todavia, é observável uma postura discriminatória com relação à população negra.
        Na sociedade brasileira segundo Ianni (2002) tem-se a impressão que a história da mesma é traduzida e reduzida a uma coleção de mitos – estes originários de tipos que teriam sido elaborados para compreender ou explicar situações; acontecimentos; dilemas, perspectivas que por meio da ideologização ou reitificação tais tipos podem se transformar em mitos. Nesse contexto em que se formulam os tipos sociais e as suas mitificações expressões como “democracia racial” tem como objetivo “despolitizar” a sociedade civil em formação, defini-la e organizá-la desde cima – assim tomando-a como pouco ativa e pouco organizada, gelatinosa, carente de tutela. 
        De acordo com Sovik (2004) a exclusão racial no Brasil pauta-se: no valor da branquidade (vigente e silenciosa), e na noção que cor e raça são de importância relativa. Segundo a autora, aqui ninguém é branco (referência ao discurso da mestiçagem) e pautado nisso constrói-se um discurso que a identidade não importa e que não há conflito entre os grupos raciais – assim, mascarando a realidade social brasileira pautada na discriminação e no preconceito racial. Nogueira (2006) considera o preconceito racial como uma disposição ou atitude desfavorável que é culturalmente condicionada em relação aos membros de uma população, aos quais se têm como estigmatizados – seja devido à aparência, seja devido a toda ou parte da ascendência étnica que lhe é atribuída ou reconhecida.
         Para Munanga (2008) a mestiçagem é peça central da ideologia racial brasileira – a mestiçagem tanto biológica quanto cultural têm como consequência a destruição da identidade racial e étnica dos grupos dominados. A mestiçagem vista como uma categoria base da construção da identidade nacional não conseguiu resolver os efeitos da hierarquização dos três grupos de origem e os conflitos de desigualdade raciais resultantes dessa hierarquização – mediante a isso o mestiço constitui uma categoria intermediária, hierarquizada entre branco e negro/índio, porém não constitui uma categoria estanque pelo fato de que o preconceito racial brasileiro pauta-se na cor. 
         Fernandes (1978) define o “preconceito de cor” como uma categoria histórico-social na qual mistura; entrecruza “classe” e “raça” – as estruturas da sociedade de classes não conseguiu eliminar as estruturas preexistentes na esfera racial, assim a ordem social competitiva não alcançou plena vigência na motivação, na coordenação e no controle de tais relações. E tendo esta colocação como referência aponta-se alguns aspectos da dificuldade estrutural do negro se inserir no mercado de trabalho que são: a interferência negativa na definição social do “trabalhador negro” e na limitação de oportunidade de trabalho; inconsistências da socialização prévia do “trabalhador negro”; os efeitos reativos de sua situação social de existência; os efeitos compulsórios do “complexo” e o conformismo.
        Segundo Guimarães (2001) o problemática reside no ordenamento simbólico brasileiro, pois não se reconhece o negro como sujeito político ou de direito, mas apenas como um objeto cultural – como um marco da nacionalidade e da civilização brasileira, isto equivale na prática social a inferiorização, a discriminação, a segregação e a exclusão dos negros. Dentro desse contexto, Guimarães (1999) diz que o grande desafio do século XXI será a reconstrução das nacionalidades em bases pluriculturais e pluriétnicas – os ideais de assimilação e de integração do Estado-nação terão de ser substituídos pela integração ao nível dos direitos, e por uma política de valorização das diversas etnias e heranças culturais dos grupos sociais. O combate ao racismo pressupõe tanto a garantia das liberdades individuais e da igualdade de tratamento (ao nível do Estado) quanto à garantia da positividade das identidades grupais (ao nível dos indivíduos) – sendo neutro ao nível da nacionalidade.  
7 CONSIDERAÇÕES FINAIS
        Ao final deste trabalho é possível afirmar que há discriminação no mercado de trabalho com relação à mulher negra – sendo que a mesma representa a síntese da dupla discriminação (gênero e raça) existente na sociedade brasileira. 
       Esta situação configura para Honneth (2003) o desrespeito – privação de reconhecimento, sendo que as experiências de desrespeito estão relacionadas às vivências dos indivíduos, e essa experiência da privação de direitos pode gerar a perda do auto-respeito – perda da capacidade de referir-se a outro como igual. A partir dessa experiência de privação de direitos que se mede o grau de universalização e o alcance material dos direitos garantidos institucionalmente. 
      As reações provocadas pelo sentimento de injustiça; de desrespeito são vistas como o ponto de partida para a luta por reconhecimento. A reparação da injustiça dá-se pela luta por poder – nesse sentido o reconhecimento gera uma organização política. A luta em sua diversidade se articula por meio da análise da formação da identidade prática do indivíduo num contexto prévio das relações por reconhecimento – uma articulação política de um movimento social. 
        E as desigualdades raciais contemporâneas são oriundas da herança do sistema escravocrata, e refletem principalmente a operação contínua de princípios racistas de seleção social, e essas questões camuflam-se através do mito da democracia racial existe no Brasil – a população se identifica como mestiça; miscigenada; se expressa com orgulho de tal miscigenação, todavia, é observável uma postura discriminatória com relação à população negra.
         Para Honneth (2007) diante da desigualdade econômica crescente é complicado sugerir que o reconhecimento apenas da identidade pessoal ou coletiva possa vir a gerar uma sociedade justa. As demandas por redistribuição surgem de uma ética democrática que se pauta a partir das implicações normativas de igualdade perante a lei (promete tratamento igual para todos os membros de uma comunidade democrática organizada) - e isto demonstra que a concessão de direitos sociais e a redistribuição cumprem a função normativa de conceder a cada cidadão a oportunidade de participar do processo democrático da formação pública de uma comunidade baseada na lei. Outro ponto referente às demandas por redistribuição refere-se à idéia normativa de que cada membro de uma sociedade democrática deve ter chance de ser socialmente estimado por seus feitos individuais. Assim, as regras de distribuição devem ser vistas como a expressão institucional de um dispositivo sociocultural que determina qual o grau de estima atividades específicas ocupam em um determinado momento. 
        A partir do momento em que há luta por reconhecimento os indivíduos envolvidos experimentam um tipo de reconhecimento antecipado de uma sociedade futura na qual a reivindicação (o motivo da luta; da mobilização) será reconhecida socialmente – com isso o indivíduo recupera um pouco do reconhecimento perdido.
        E o modo de se combater tal situação na qual a população negra se encontra é por meio da reconstrução da nacionalidade brasileira pautada em bases pluriculturais e pluriétnicas – os ideais de assimilação e de integração do Estado-nação terão de ser substituídos pela integração ao nível dos direitos, e por uma política de valorização das diversas etnias e heranças culturais dos grupos sociais – e isto por meio de políticas públicas combatam a discriminação e preconceito existente na sociedade brasileira.
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1 – INTRODUÇÃO
	O presente artigo busca mostrar uma visão própria, da mulher de classe média, moradora do subúrbio carioca, com pais sem estudos, seus problemas e expectativa de futuro e de suas amigas ao longo dos anos.
	Os principais problemas encontrados dizem respeito a cultura, a educação e ao transporte, nesse envolvendo a distância e o tempo percorrido diariamente entre a residência e o local de trabalho ou estudo.
	A organização desse artigo esta estruturada da seguinte forma: breve abordagem histórica, o desenvolvimento no Brasil e no mundo, da participação da mulher no mercado de trabalho, a questão da instrução e a desigualdade em relação a rendimentos (salários); os objetivos desse trabalho; uma breve pesquisa e discussão e a conclusão.

1.2 – O desenvolvimento histórico
1.2.1 – As Constituições Brasileiras 
	As Constituições Brasileiras e a contribuição de cada uma para o desenrolar do papel feminino no mercado de trabalho.
	A Constituição de 1824 foi uma carta outorgada[footnoteRef:4] pelo Imperador D. Pedro I, teve a maior vigência de todas as nossas Constituições, sofreu emenda em 1834 e um ato adicional em 1840, essa constituição dava direito a voto somente a alguns homens da sociedade. [4: 	 Imposta. ] 

	Em 1891, após a Proclamação da República, fica pronta a nossa 2ª Constituição, novamente temos uma carta outorgada, essa porém, dava direito de voto a todos os cidadãos, homens, maiores de 21 anos.
	A Constituição de 1934 traz pela primeira vez o voto da mulher e junto as Leis Trabalhistas, com garantias como a jornada de 8 horas diárias, repouso semanal e férias remuneradas.
	Em 1937 Getúlio Vargas dá um golpe de Estado criando o Estado Novo que se estende até 1945, Vargas fecha o Congresso Nacional e outorga mais uma vez uma constituição, essa fica conhecida como Polaca, por sofrer forte influência da Constituição da Polônia. Essa foi uma Constituição que na prática não vigorou, pois Vargas governou através de decreto-lei.
Vargas em 1940 se refere a ela da seguinte forma: 
“Uma constitucionalização apressada, fora de tempo, apresentada como panaceia de todos os males, traduziu-se numa organização política feita ao sabor de influências pessoais e partidarismo faccioso, divorciada das realidades existentes. Repetia os erros da Constituição de 1891 e agravava-os com dispositivos de pura invenção jurídica, alguns retrógrados e outros acenando a ideologias exóticas. Os acontecimentos incumbiram-se de atestar-lhe a precoce inadaptação! ' - Parte do discurso de Vargas, nas comemorações dos 10 anos da revolução de 1930, em 11 de novembro de 1940.

	Em 1946 é promulgada[footnoteRef:5] a 5ª Constituição Brasileira que vem para consagrar os direitos adquiridos pelos cidadãos na constituição de 1934 e retirados em 1937. [5: 	 Feita Legalmente.] 

	A Constituição de 1967 foi semi-outorgada e buscou institucionar o regime militar, da revolução de 1964, essa 6ª Constituição foi um retrocesso para a democracia.
	A Constituição de 1988, também conhecida como Constituição “Cidadã”, em seus artigos do 5º ao 17 trazem uma série de direitos e garantias para os cidadãos.

1.2.2 – Os acontecimentos históricos no Brasil e no Mundo e suas implicações na participação feminina no mercado de trabalho
	Mary Wolstonecraft em 1792 na Inglaterra escreve “A Reivindicação dos Direitos da Mulher”, um clássico na literatura feminista. No Brasil, no Rio Grande do Norte, em 1832, Nísia Floresta lança uma tradução livre da obra de Mary Wollstonecraf, intitulada Direitos das Mulheres e injustiça dos homens, nessa obra Nísia fez mais do que apenas uma tradução, ela se utilizou do texto e introduziu suas próprias reflexões, e por esse motivo é considerada a primeira feminista brasileira e latino-americana.
	No dia 8 de março de 1857, em Nova Iorque nos Estados Unidos, 129 operárias morrem queimadas numa ação policial porque reivindicaram a redução da jornada de trabalho de 14 para 10 horas diárias e o direito à licença maternidade. Mais tarde foi instituído o Dia Internacional da Mulher, 8 de março, em homenagem a essas mulheres.
	Em 1879 no Brasil, as mulheres têm autorização do governo para estudar em instituições de ensino superior; mas as que seguiam este caminho eram criticadas pela sociedade.
	Em 1893, na Nova Zelândia, pela primeira vez as mulheres tem direito a voto, nos Estados Unidos as manifestações se iniciam na década de 10 e em 1920 acontece o Sufrágio[footnoteRef:6] Feminino; no Brasil o voto feminino só foi regulamentado pela Constituição de 1934, porém a primeira eleitora brasileira foi Celina Guimarães Viana, que baseada na Lei Eleitoral do Rio Grande do Norte, no seu artigo 17 que versava: “No Rio Grande do Norte, poderão votar e ser votados, sem distinção de sexos, todos os cidadãos que reunirem as condições exigidas por lei”. Uma outra brasileira famosa foi Maria Ernestina Carneiro Santiago Manso Pereira, estudante de direito mineira de 20 anos, que havia sido educada na Europa, que atendia pelo nome de Mietta Santiago e que virou poema de Carlos Drummond de Andrade, “Mulher Eleitora”. Mietta em 1928 conquistou o direito ao voto, pois se amparou na Constituição de 1891 (vigente àquela época), artigo 70, pois o seu texto contrariava o veto ao voto feminino. [6: 	 É o meio pelo qual se manifesta a vontade do povo na formação do governo democrático. É o processo legal de escolha das pessoas que irão representar o povo no exercício das funções eletivas. - Sahid Maluf.] 

Art 70 - São eleitores os cidadãos maiores de 21 anos que se alistarem na forma da lei. 
§ 1º - Não podem alistar-se eleitores para as eleições federais ou para as dos Estados: 
1º) os mendigos; 
2º) os analfabetos; 
3º) as praças de pré, excetuados os alunos das escolas militares de ensino superior; 
4º) os religiosos de ordens monásticas, companhias, congregações ou comunidades de qualquer denominação, sujeitas a voto de obediência, regra ou estatuto que importe a renúncia da liberdade Individual. 
§ 2º - São inelegíveis os cidadãos não alistáveis. 

	Em 1945 foi assinada a Carta das Nações Unidas que reconhecia a igualdade entre homens e mulheres, o seu preâmbulo diz[footnoteRef:7]:  [7: 	 http://www.infopedia.pt/$carta-das-nacoes-unidas-%281945%29#Preambulo – Acessado 21/07/2011.] 

“NÓS, OS POVOS DAS NAÇÕES UNIDAS, DECIDIDOS:
A preservar as gerações vindouras do flagelo da guerra que por duas vezes, no espaço de uma vida humana, trouxe sofrimentos indizíveis à humanidade; 
A reafirmar a nossa fé nos direitos fundamentais do homem, na dignidade e no valor da pessoa humana, na igualdade de direitos dos homens e das mulheres, assim como das nações, grandes e pequenas; 
A estabelecer as condições necessárias à manutenção da justiça e do respeito das obrigações decorrentes de tratados e de outras fontes do direito internacional; 
A promover o progresso social e melhores condições de vida dentro de um conceito mais amplo de liberdade.
PARA TAIS FINS:
A praticar a tolerância e a viver em paz, uns com os outros, como bons vizinhos; 
A unir as nossas forças para manter a paz e a segurança internacionais; 
A garantir, pela aceitação de princípios e a instituição de métodos, que a força armada não será usada, a não ser no interesse comum; 
A empregar mecanismos internacionais para promover o progresso econômico e social de todos os povos; 
RESOLVEMOS CONJUGAR OS NOSSOS ESFORÇOS PARA A CONSECUÇÃO DESSES OBJETIVOS.
Em vista disso, os nossos respectivos governos, por intermédio dos seus representantes reunidos na cidade de São Francisco, depois de exibirem os seus plenos poderes, que foram achados em boa e devida forma, adotaram a presente Carta das Nações Unidas e estabelecem, por meio dela, uma organização internacional que será conhecida pelo nome de Nações Unidas”.

[bookmark: cite_ref-bio-bol_1-0]	Na Argentina em 1974, Isabel Perón, é a primeira mulher a ocupar um cargo de presidente; o que só ocorre no Brasil em 1º de Janeiro de 2011 quando Dilma Vana Rousseff atoma posse.
	Todos esses foram acontecimentos que marcaram a trajetória da mulher, mas os dois acontecimentos que verdadeiramente colocaram a mulher no mercado de trabalho, foram as duas grandes guerras mundiais (I Guerra Mundial – 1914/1918; II Grande Guerra Mundial – 1939/1945). Isso porque nesses dois momentos a participação da mulher no mercado de trabalho foi maior do que a masculina, já que a grande maioria dos homens encontrava-se em zona de guerra. No pós-guerra a necessidade de suprir o lar das viúvas e dos incapazes, a mulher lança-se ao mercado trabalho e também ao trabalho informal, em casa, dando aulas, cuidando de crianças, costurando ou fazendo trabalhos manuais em geral.
	Ao longo das últimas décadas a participação das mulheres no mercado de trabalho vem crescendo e a especialização das mesmas também, apesar disso essas ainda ganham menos do que os homens. Não há hoje um lugar que não seja ou que tenha sido ocupado por mulheres, desde presidentas a motoristas de ônibus ou piloto de avião a mestre de obras, mas na maioria dos casos os salários são inferiores aos dos homens.
As estatísticas mostram que há mais mulheres do que homens no Brasil e segundo fontes do Censo de 2000 do IBGE o número de mulheres chefes de família também aumentou de 18,1% em 1991 para 24,9% em 2000.
	Julio (2002) diz que “recorda-se de uma palestra de Tom Peters[footnoteRef:8], assistida por ele, aonde fizeram uma pergunta a Peters, 'Se o senhor tivesse uma grande empresa e fosse se aposentar, o que faria?” Sem titubear, ele respondeu que contrataria para o mais alto cargo executivo uma mulher dinâmica e inteligente, recrutada em uma boa escola. Em seguida, selecionaria 100 jovens talentosos, já familiarizados com os instrumentos e ambientes da era digital, e os colocaria sob as ordens dessa líder. Segundo ele, essa seria a fórmula ideal para garantir a longevidade da empresa, com elevados padrões de qualidade e competitividade.' Exageros à parte, concordo que a proposta de Peters aponta para modelos corretos de reivindicação das organizações. As mulheres, sem dúvida, têm se adaptado mais rapidamente a essa realidade competitiva dos novos tempos”. [8: 	 Tom Peters, nascido em 1942, é um guru da gerência de negócios desde 1970 até hoje. Seu primeiro grande livro, em parceria com Robert Waterman,  "Em Busca da Excelência" - editado em português como "Vencendo a Crise" foi um inesperado sucesso editorial. ] 

	Álvarez e Miles (2006); Trappe e Sorensen (2006), vemos que as análises mais recentes do tempo gasto em trabalho doméstico para diversos países mostram que, mesmo quando as mulheres ultrapassaram a barreira da aceitação social e trabalham no mercado de trabalho fora de casa, ainda assim mantêm seu papel de “dona de casa”, desempenhando as tarefas domésticas.
	Abaixo gráfico e tabelas que demonstram o mercado populacional, de trabalho e instrução da população, todos com base de dados do IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.
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População por faixa etária, divisão de homens e mulheres, dados de 1980 e 2000.
	Brasil: Estrutura da população ativa por sexos no período 1940-1991

	Ano
	1940
	1950
	1960
	1970
	1980
	1991

	Homens (%)
	81
	85,5
	82,5
	79
	73
	64,5

	Mulheres (%)
	19
	14,5
	17,5
	21
	27
	35,5


Fonte IBGE – Estatísticas Históricas do Brasil, 1990.

	Indicadores de distribuição da população ocupada, por região metropolitana, segundo algumas características em junho de 2011.
	População Ocupada (%)
	Total das 6 áreas
	Recife
	Salvador
	Belo Horizonte
	Rio de Janeiro 
	São Paulo
	Porto Alegre

	Sexo:

	Masculino
	54,8
	55,8
	53,4
	53,5
	55,3
	55,0
	54,1

	Feminino
	45,2
	44,2
	46,6
	46,5
	44,7
	45,0
	45,9

	Faixa Etária:

	10 a 14 anos
	0,2
	0,3
	0,3
	0,3
	0,2
	0,2
	0,2

	15 a 17 anos
	1,6
	0,9
	1,3
	2,2
	0,9
	1,9
	2,3

	18 a 24 anos
	14,0
	13,8
	13,4
	16,0
	11,7
	14,7
	14,9

	25 a 49 anos
	62,2
	65,3
	64,5
	60,5
	62,0
	61,8
	62,6

	50 anos ou mais
	21,9
	19,7
	20,4
	21,0
	25,2
	21,4
	20,1

	Anos de Estudo:

	Sem instrução e menos de 1 ano
	1,7
	2,3
	1,8
	1,7
	2,2
	1,5
	0,8

	1 a 3 anos
	3,5
	4,3
	4,0
	3,4
	3,4
	3,3
	3,3

	4 a 7 anos
	17,5
	18,5
	17,7
	20,0
	16,8
	16,3
	20,9

	8 a 10 anos
	17,2
	15,4
	14,8
	18,8
	17,8
	16,5
	20,6

	11 anos ou mais 
	60,0
	59,1
	61,7
	55,9
	59,7
	62,3
	54,3

	Tamanho do Empreendimento:

	1 a 5 pessoas
	32,1
	35,1
	36,4
	32,8
	36,1
	28,7
	31,5

	6 a 10 pessoas
	5,5
	4,8
	6,0
	6,3
	4,8
	5,4
	6,8

	11 ou mais pessoas
	62,4
	60,1
	57,6
	60,8
	59,1
	65,9
	61,7

	Tempo de permanência no trabalho :

	Até 30 dias
	1,8
	2,7
	2,0
	3,2
	1,0
	1,6
	2,2

	31 dias a menos de 1 ano
	19,7
	21,4
	20,3
	24,4
	15,2
	20,1
	22,3

	1 ano a menos de 2 anos
	11,7
	10,7
	10,7
	11,4
	11,2
	12,2
	12,4

	2 anos ou mais 
	66,8
	65,2
	67,0
	61,0
	72,6
	66,1
	63,1

	Horas habitualmente trabalhadas por semana:

	Até 39 horas
	17,1
	24,5
	21,1
	21,0
	16,4
	14,5
	16,7

	40 a 44 horas
	53,1
	49,0
	55,7
	55,9
	49,0
	53,4
	59,4

	45 horas e mais 
	29,9
	26,5
	23,1
	23,1
	34,6
	32,0
	24,0


FONTE: IBGE, Diretoria de Pesquisa, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Mensal de emprego.

1.2.3 – Relato – Acontecimentos ocorridos entre 1980 e 2010 
	Ao longo dos anos algumas anotações foram feitas em agendas, outros fatos ficaram marcados na memória e ainda troca de e-mails, são esses os fatos que servem de base para esse artigo, separá-los-ei por períodos para uma melhor compreensão.
	[...] no ponto de articulação entre o mundo do texto e o mundo do sujeito coloca-
se, necessariamente, uma teoria da leitura capaz de compreender a apropriação
 dos discursos, isto é, a maneira como estes afetam o leitor e o conduzem a uma
 nova norma de compreensão de si próprio e do mundo. (CHARTIER, 1990,
 p.155-156).

	1980 – 1990: esse período foi marcado no Brasil e no mundo por um movimento cultural chamado de new wave, ou nova onda em português, esse movimento veio de carona com o gênero musical punk rock (new wave) surgido no final dos anos 70 e que influenciou todas as áreas, como a cultural e econômica.
	No Brasil, a década de 80 foi conhecida como a “década perdida”, pois saímos de um período denominado de milagre econômico e entramos em uma grande recessão. Mas, é nessa mesma década que a participação feminina no mercado de trabalho aumenta, já que em meio a uma recessão os chefes de família são “obrigados” a aceitar que as esposas trabalhem fora de casa e a participação das mulheres na faixa dos 30 anos aumenta consideravelmente.
	A reabertura política ocorrida entre os anos de 1985 e 1988 teve forte participação dos jovens, jovens esses influenciados por essa nova onda, as mulheres, como eu e outras amigas, eram participativas e estavam presente nas reuniões de grêmios estudantis e desempenhando papéis dentro dos mesmos, essa época também foi marcada por várias manifestações, como a das “diretas já” e todas com forte participação feminina. Em anexo imagens na época.
	A queda do Muro de Berlim em 1989 traz mudanças significativas para o mundo inteiro, e no Brasil acabou influenciando também a campanha eleitoral presidencial que culminou com a posse em 1990 de Fernando Collor de Mello, que durante a campanha mostrou energia e juventude, prometendo uma renovação que combinava com a época.
	Nesse mesmo período vivi e vi a experiência de educação de adolescentes, apesar de viver na zona norte da cidade, fui estudar em um colégio localizado na zona sul e pude ver a diferença que o CEP (Código de endereçamento postal) pode causar no crescimento profissional e social da mulher.
	Das oito meninas da zona norte somente três cursaram o ensino médio e a única que chegou ao curso superior fui eu e de uma turma de 40 alunos, onde cerca de 45% eram mulheres, mais da metade terminou o ensino médio, o nosso segundo desafio era o curso superior e o mercado de trabalho. 
	Quanto às mulheres que estavam na zona norte, essas encontram vários problemas ao se lançarem no mercado de trabalho: a barreira da distância, do alto custo do transporte, que pesa no orçamento e o problema de pais e maridos que não querem entender, por terem uma cultura machista, que o tempo gasto no transporte, impede que essa mulher possa de dedicar, como suas mães se dedicaram ao lar, aos afazeres domésticos e ao cuidado dos homens da família.
	Esses fatos acabam levando a uma maior desigualdade social, Hoffmann e Kageyama (1986) dizem que o aumento de participação feminina na força de trabalho amplia o efeito de seus rendimentos sobre a desigualdade de renda domiciliar. Esse efeito também depende da correlação entre os rendimentos femininos e os demais e da desigualdade dos rendimentos femininos. É ilustrativo imaginar as seguintes situações extremas:
· se o aumento de participação feminina ocorre apenas para mulheres de altos proventos que são de domicílios com alta renda, então a desigualdade domiciliar irá aumentar com a maior participação feminina; 
· se, pelo contrário, o aumento de participação feminina deve-se a mulheres de domicílios de baixa renda que irão auferir rendimentos relativamente baixos, então irá ocorrer redução da desigualdade da renda domiciliar com a maior participação da mulher. 

	1991-2000 – Fernando Collor de Mello assume o poder em 1990 e fica até 1992 onde é afastado através de um impeachment[footnoteRef:9]. [9: 	  Ao seja, impugnação de mandato.] 

	Esse foi o período da graduação aonde muitas ficaram para trás, as que prosseguiram passam a aumentar a estatística do IBGE, que diz que nesse período as mulheres passam a se qualificar mais do que os homens. No ensino superior o número de mulheres chega a ser superior ao de homens diferentemente do que ocorreu na década anterior e agora nas mulheres são em torno de 55% dos alunos em sala de aula.
	2000 – aos dias atuais; o número de mulheres residentes na Zona Norte que faziam parte de um grupo de amigas originalmente de oito, somente eu e mais tardiamente uma outra terminaram o nível superior e somente nós conseguimos colocações de igualdade no mercado de trabalho com os homens. Das mulheres da Zona Sul esse número foi bem maior; o grau de instrução dos pais e principalmente das mães fizeram com que essas tivessem mais oportunidades para seguir estudando e com isso maior opções de escolha de empregos. Na grande maioria estão bem colocadas no mercado. 

[bookmark: _Toc436316980][bookmark: _Toc436502490]2 – OBJETIVOS
2.1 – Objetivos Gerais
	Mostrar como a desigualdade social e geográfica dentro de uma mesma cidade pode comprometer o crescimento/desenvolvimento da mulher no mercado de trabalho.

2.2 – Objetivos Específicos
	2.2.1 – Mostrar o problema da visão machista, ainda muito forte, onde a mulher deve permanecer em casa, cuidando da mesma, dos filhos e irmãos mais novos; e
	2.2.2 – Mostrar a dificuldade nos transportes e como esses podem ser entraves para o desenvolvimento.

[bookmark: _Toc436316981][bookmark: _Toc436502491]3 – METODOLOGIA
	A metodologia utilizada foi a análise e reflexão de um determinado período de minha vida e de amigas, feita ao longo dos anos e baseada em aspectos sociais e geográficos, que moldaram o traçado que cada uma das vidas tomou e os problemas encontrados.
	A base é o desenvolvimento histórico e seus desdobramentos na sociedade como um todo.
	Para fundamentar o relato foram feitas algumas pesquisas em livros, artigos e sites.

[bookmark: _Toc436316982][bookmark: _Toc436502492]4 – RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO
	O Artigo 113, inciso 1 da Constituição Federal de 1988 diz que “todos são iguais perante a lei”, mas, o que vemos é um país que caminha, lentamente, para essa realidade. Os números mostram que o número de mulheres no mercado de trabalho, chefes de família e com nível de instrução maior do que dos homens vem crescendo em uma proporção maior do que a de homens, mas as mulheres ainda enfrentam preconceitos. A cultura do nosso país ainda é extremamente machista, cultura essa enraizada em muitas mulheres também.
	A mulher em muitos casos tem jornada dupla ou tripla, trabalham, cuidam da casa, dos filhos e do marido, ainda com uma concepção arcaica que diz que 'pertence à mulher os afazeres domésticos e a ela a educação dos filhos'. Para Petersen (1999), muitas teorias respaldam o estudo das relações entre homens e mulheres e, dentre elas, a Teoria do Patriarcado, na qual o processo de subordinação feminina foi construído a partir da necessidade masculina de dominar as mulheres, cujo desejo estaria em transcender sua privação dos meios de reprodução da espécie. 
	O problema da localização compromete o crescimento/desenvolvimento das pessoas das zonas norte e baixada fluminense e principalmente afeta as mulheres, já que as melhores e ainda o maior número de oportunidades ocorrem no centro e na zona sul da cidade, a distância e o tempo de locomoção muitas vezes faz com que essa mulher, mãe na maioria das vezes, prefira ficar mais perto de casa ou quando não é sua a opção essa pode ser preterida quando concorre que alguém, ou seja, outra ou outro concorrente viva mais perto da localidade da vaga oferecida.
	Pesa ainda a cultura machista do brasileiro que vê a mulher como a responsável pelo lar, no provimento do planejamento e execução das tarefas do mesmo, indo de encontro com o Art. 5º da CF/88 em seus incisos I e XIII que versam: “I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição; e XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer”.

[bookmark: _Toc436316983][bookmark: _Toc436502493]5 – CONCLUSÕES
	Conclui-se então, que o grau de instrução dos pais e como já foi dito, principalmente das mães, influenciam de forma direta no crescimento e desempenho das mulheres jovens no mercado de trabalho. Quanto maior o nível de instrução dos mesmos, menor os problemas encontrados por essas mulheres.
	Conclui-se ainda que a localização geográfica é um dos fatores de desigualdade social, pois gera um entrave logístico afastando a mulher do mercado de trabalho. Reverter o quadro da desigualdade social entre homens e mulheres, e ainda entre mulheres de regiões diferentes, é o grande desafio dessa geração.
	A mulher atual, quase nada, tem da mulher do século XIX, quando entraram no mercado de trabalho nas linhas de produção, hoje, elas já romperam a estrutura paternalista e hierárquica moldadas anteriormente e estão buscando uma nova forma para o mercado de trabalho, mas falta, ainda, regulamentação de leis que verdadeiramente apoiem o trabalho da mulher. A CF/88 em seu Art. 7º, Inciso XX diz que: “proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei”, mas o que vemos são leis que protegem a mulher, que dizem respeito a leis previdenciárias, trabalhistas e contra a violência a mulher, ou seja, não há lei que regulamente esse artigo da constituição.
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1. INTRODUÇÃO

As transformações sociais e econômicas que vêm ocorrendo no mundo do trabalho, tendo em vista à globalização, reduziram as barreiras entre as nações e aumentaram o contato entre trabalhadores de diversas partes do mundo. Com isto, as empresas passaram a reconhecer a necessidade de trabalhar com pessoas de diferentes grupos (raça, gênero, orientação sexual) e perceber a importância e a oportunidade que surge de trabalhar com a diversidade cultural (HANASHIRO; GODOY, 2004). Neste contexto, ressalta-se a crescente participação da mulher no ambiente de trabalho e a sua participação em atividades representativas e de decisões estratégicas nas organizações. Contudo, Fellows (2006) destaca que, a quantidade de mulheres em funções de alta direção nas organizações é muito baixa, e levanta algumas razões como explicação para este fato: oportunidades desiguais ao longo da carreira, falta de experiência, estereótipo de gênero e diferenças de gênero no quesito socialização. 
De acordo com pesquisa realizada pela Secretaria do Estado de Administração do Patrimônio (KURZAWA, 2006), sobre a situação feminina na administração pública federal, as mulheres representam 44% do quadro efetivo da administração. Porém, quanto maior é o poder de decisão referente aos cargos, menor é a participação feminina. Mesmo que não exista distinção devido a gênero no serviço público, pois as condições de ingresso das mulheres brasileiras no serviço público não são diferentes das condições dos homens e que a discriminação seja considerada crime no Brasil, parece que existe um resíduo cultural que impede a mulher de evoluir profissionalmente dentro do emprego e, principalmente de ocupar cargos de chefia. O Centro Feminista de Estudos e Assessoria (CFEMEA, 2005) apresenta a síntese de indicadores sociais elaborada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas e mostra que 30% das famílias brasileiras têm chefia feminina, mas apenas 3,9% das mulheres ocupadas estão em cargos de direção e a maior proporção de mulheres em cargos de direção encontra-se no Distrito Federal (8%).
 Este trabalho teve inspiração no novo momento em que o Hospital Universitário de Brasília vivenciou no ano de 2007, quando pela primeira vez na história desse hospital uma mulher assumiu a diretoria geral e, neste contexto, vários setores do hospital também estavam sendo gerenciados por mulheres. Com isto, surgiu a necessidade de se avaliar o desenvolvimento da carreira das executivas desta instituição e quais as oportunidades e dificuldades que as mulheres gerentes encontram dentro das organizações. Objetivou-se, por meio deste estudo, investigar como ocorria o desenvolvimento da carreira destas mulheres gerentes, analisando as possibilidades de ascensão que as mulheres têm no ambiente de trabalho e identificando as oportunidades e dificuldades que as mulheres encontram quando assumem cargos de chefia. 


2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1. Diversidade Cultural e Gênero 

[bookmark: _Toc436316986][bookmark: _Toc436502496]O tema cultura está inserido em muitas áreas de estudo, pois a cultura abrange os mais variados elementos da vida do homem. A cultura não se limita apenas aos sistemas de crenças e valores. Para Torres e Perez-Nebra (2004), parece haver um consenso de que a cultura engloba vários elementos que predispõem os indivíduos a optarem por comportamentos mais apropriados a sua realidade. Torres e Pérez-Floriano (2003) dizem que a prática de uma cultura está vinculada às manifestações de uma população traduzida em rituais, heróis e símbolos. Estas manifestações se caracterizam por compor um cenário diverso e que não estão ligadas apenas às questões de gênero e raça, que são as que mais se sobressaem. Estão ligadas, também a todas as identidades grupais de uma sociedade, tais como crenças, idade, orientação sexual, modo de agir, criatividade, tempo de serviço (RODRIGUEZ; OLIVEIRA, 2004). Entretanto um dos temas mais discutidos, presente de uma forma ou de outra em todas as culturas, é a questão do gênero.
	
O tema “gênero” se torna delicado, no mundo em transformação, devido à globalização econômica e cultural, pois as transformações rompem de maneira inevitável os padrões de identidade de ambos os sexos, alterando internamente à auto-imagem, e, externamente, as relações de poder, partindo do princípio que o indivíduo exerce o poder dentro de um grupo social. Então, qualquer alteração na condição da mulher em uma sociedade, afeta a auto-imagem do homem e, conseqüentemente, a auto-imagem da mulher e da sociedade (CUÉLLAR, 1997). Portanto, a questão poder é um tema fundamental nas relações de gênero. Levando este fato para o mundo do trabalho, Capelle et al. (2003) observaram que, nesta esfera, ocorre uma redefinição da identidade feminina quando a mulher deixa de estar ligada a cargos inferiores na empresa e ocupa postos de responsabilidade antes ocupados por homens, e completa que “a perpetuação da dominação masculina tem sofrido reconfigurações” (CAPELLE et al., 2003, p.3) e que “as bases da antiga estrutura patriarcalista vêm sendo postas em questão” (CAPELLE et al., 2003, p.3). Contrapondo estas colocações, Hirigoyen (2006) diz que é fato histórico que o homem é detentor único do poder do qual a mulher se percebe excluída, e ressalta que mesmo com a evolução dos costumes as mulheres ainda desempenham os mesmos papéis. 
Silva, Villas Boas e Brito (2001) citam que, em contraposição aos estudos que trabalham as questões femininas e masculinas de forma polar e dicotômica, as recentes correntes teóricas propõem a discussão sobre relações de gênero, partindo do princípio de que o masculino e o feminino são criações culturais e, por isso, estas relações devem ser analisadas no contexto em que estão inseridas. Vilas Boas, Capelle e Netto (2001) destacam que, com a inserção das mulheres no mercado de trabalho as questões relacionadas a gênero feminino (biológicas, culturais, históricas, educação diferenciada, ofícios da família e maternidade) passaram a ser parte do contexto do trabalho de uma forma mais ampla. 

2.2 A Evolução da mulher no contexto do trabalho

Na Grécia antiga, a ocupação da mulher na sociedade era a mesma de um escravo, já que ela era responsável apenas pela execução de trabalhos manuais não valorizados pelo homem. Alves e Pitanguy (1982) citam que as atividades realizadas fora de casa, como filosofia, política e artes, eram consideradas nobres e exercidas pelo homem. Portanto, a mulher ficava excluída do mundo do conhecimento tão valorizado pelos gregos. Os autores também citam que já no início da Idade Média em Roma, as mulheres tinham assegurado alguns direito, como o voto, e tinham acesso a quase todas as profissões. Isto era devido às guerras constantes e às longas viagens que deixavam o homem frequentemente afastado. Com esta ausência, as mulheres tinham que se responsabilizar pelos negócios da família. Ainda citam que historicamente, a participação da mulher no campo extra doméstico esteve sempre ligada à ausência do homem por motivos de guerra. 
	No período pós Segunda Guerra Mundial, menos de 15% da população economicamente ativa (PEA) era representada por mulheres. Depois deste período houve um crescimento lento deste índice, até a década de 1970. E, após três décadas, o índice do PEA passou a ter 30% de mulheres (YAMAMOTO; ICHIKAWA, 2005). Confirmando o exposto, Lindo, Cardoso e Santos (2005) também constataram este crescimento, apontando que, em 1976, o quantitativo de mulheres participantes da população economicamente ativa no Brasil era de 11,4 milhões, passando em 1990, a 22,9 milhões, e em 1998, a 31,3 milhões, o que totalizou um aumento de 174% no período. Estes dados continuam em curva ascendente. Em 2002 o PEA atingiu 36,5 milhões de mulheres, o que representou 42,5% de participação das mulheres. 
Pagotto, Zylberstajn e Pastore (1985) classificam a participação da mulher no mercado de trabalho brasileiro em três momentos históricos bem diferenciados. O primeiro relacionado à grande participação da mulher no final do século XIX, que estava relacionado ao trabalho agrícola, às atividades nas pequenas empresas e comércios. Em um segundo momento, quando há um declínio da participação da mulher, que ocorre no início do século XX, relacionado à industrialização, urbanização e término da escravidão. E um terceiro momento, quando ocorre uma crescente e acelerada participação da mulher no mercado de trabalho, o que repercutiu na vida familiar, com reflexos no aumento da renda familiar.
Com relação à situação da mulher no mercado de trabalho nos anos 90, Abramo
 (2002) descreve alguns aspectos positivos e negativos. Dos aspectos positivos, o aumento nas taxas de ocupação das mulheres se relaciona de acordo com Abramo (2002), entre outros fatores, ao aumento da escolaridade feminina e à redução do número de filhos por mulher em idade fértil.  A autora ressalta que, nas décadas de 70 e 80, os grupos de mulheres em situação de pobreza, com menor escolaridade e menores rendimentos apresentavam maiores dificuldades e, portanto as taxas de participação eram inferiores àquelas observadas nos grupos de médio e alto rendimento. Contudo nos anos 90 o ritmo de incorporação das mulheres mais pobres ao mercado de trabalho foi maior. O aumento da taxa de ocupação das mulheres também se relaciona ao aumento das oportunidades de emprego para as mulheres, Uma maior proporção de novos empregos que surgiram no mercado de trabalho brasileiro nos anos 90 foram ocupados por mulheres (ABRAMO, 2002). Sobre os aspectos negativos da evolução da situação das mulheres no mercado de trabalho nos anos 90 apresentados por Abramo (2002), a desigualdade de rendimentos entre homens e mulheres continua sendo uma das formas mais persistentes de desigualdades entre os sexos. Nos anos 90, a diferença de remuneração entre homens e mulheres diminuiu, mas mesmo assim continua sendo elevada, em especial nos níveis superiores de escolaridade, onde quanto maior o nível de escolaridade maior tende ser a desigualdade de rendimentos.
	Como mostram os dados, e Capelle et al. (2003) confirmam, são evidentes as mudanças que acontecem no mercado de trabalho devido às conquistas da mulher. Estas mudanças são modestas, mas positivas, Abramo (2002, p.44), ao que já foi exposto sobre os indicadores sociais, acrescenta que tem aumentado “a participação feminina em algumas ocupações sem que essas tenham se desvalorizado, mais mulheres  têm conseguido avançar em suas carreiras e ascender na hierarquia das empresas”, e ainda completa: “ As mulheres trabalhadoras, no Brasil, possuem , em média, mais escolaridade do que os homens, mas continuam sendo pior remuneradas, concentradas em um pequeno número de ocupações feminizadas e são mais numerosas entre as desempregadas e nas ocupações muito precárias.” (ABRAMO, 2002, p.44). Todos estes dados mostram que ainda há fatores que limitam a atuação da mulher devido ao seu papel social e histórico.

2.3 Desafios em ser mulher nas organizações

	Em todas as áreas de trabalho o indivíduo tem desafios que fazem parte e são importantes para o desenvolvimento de sua carreira. A mulher enfrenta desafios relativos aos valores culturais. Um estudo realizado com o objetivo de desvendar as representações sociais de pesquisadoras que atuam em ambientes predominantemente femininos ou masculinos de uma universidade mostra que as mulheres nos cargos de direção das instituições de ensino superior são poucas, apesar de ser grande o número de mulheres trabalhando nas salas de aula e nos laboratórios. E conclui que, as mulheres têm dificuldade em se considerar cientistas, devido a esta atividade ter sido construída como essencialmente masculina, (YAMAMOTO; ICHIKAWA, 2005).	As questões relativas aos desafios que a mulher encontra dentro das organizações estão relacionadas ao equilíbrio entre vida profissional e vida pessoal. Quental e Wetzel (2002), em sua pesquisa, concluem que as mulheres têm um alto comprometimento com o trabalho e trabalham por muitas horas, devido à responsabilidade pelo sucesso ou fracasso do negócio, e esta grande dedicação leva a conflitos entre família e trabalho.  Freitas (2005) formula uma visão mais positiva sobre a mulher dentro das organizações, quando afirma que as organizações estão adotando locais e horários de trabalho mais compatíveis com as necessidades da mulher, permitindo uma melhor conciliação da vida pessoal e profissional, e cita, como exemplos de políticas para facilitar esta conciliação, a tecnologia computacional e as creches/escolas criadas pelas próprias organizações. Contudo, permanece o questionamento sobre o alcance destes esforços para romper o penetrante desequilíbrio nas relações de trabalho.
	A subjetividade nas relações de gênero é outro desafio que a mulher enfrenta dentro das organizações. A mulher se torna cada vez mais forte e consciente frente o mercado de trabalho em oposição ao homem que não reconhece o potencial feminino, levando a subjetividade nas relações de trabalho (VILAS BOAS; NETTO; CRAMER, 2002). E como reflexo da maior conscientização da mulher, ocorrem mudanças na sociedade, impactos na maneira de educar os filhos e de viver em família e também na distribuição do poder. Entretanto, ainda não é possível descrever com precisão como se desdobrará esta questão no futuro, embora não haja dúvidas que um novo tipo de relação na família e no ambiente de trabalho já esteja em curso (FREITAS, 2005).
	Vilas Boas, Netto e Cramer (2002, p.13) também apresentam algumas questões que representam os desafios que a mulher encontra por ser mulher em uma empresa:
· Ser bem sucedida em uma carreira pela competência e não pelo fato de ser mulher.
·  Dificuldades em lidar com clientes homens, onde se observa o machismo e o preconceito por parte destes.
·  A mulher conseguir se colocar de forma competitiva em um mercado de trabalho supostamente masculino.
·  Descrédito quanto à capacidade da mulher exercer as mesmas funções que o homem.
No ambiente do trabalho hospitalar, se observa que há um predomínio de mulheres em diversas atividades assistenciais, como enfermagem, fisioterapia, assistência social, nutrição, psicologia, odontologia, limpeza e higienização, serviços voluntários entre outros. Isto, conforme Brito et al. (2004), demonstra o predomínio de mulheres em um mundo no qual prevalece o poder masculino, então se tem construído uma cultura de trabalho à semelhança da família, onde a autoridade paterna é atribuída ao médico e o papel de mãe submissa é atribuído aos outros profissionais, na grande maioria mulheres. Contudo o trabalho da enfermagem, psicologia e as outras profissões já mencionadas, têm sido marcado por importantes avanços ligados, sobretudo, à ocupação de espaços anteriormente destinados ao profissional médico/homem/autoridade. Assim, anteriormente as principais tarefas destas mulheres, em ambiente hospitalar, eram voltadas para as atividades exclusivamente técnicas da profissão, atualmente a esfera de atuação destas mulheres começa a se ampliar e seus papéis voltam-se para a supervisão das atividades de sua equipe e para a tomada de decisões que afetam o funcionamento da organização hospitalar como um todo.
Neste contexto, tendo em vista as pressões contrárias exercidas sobre as mulheres para a efetivação do seu trabalho, se faz necessário a compreensão dos modelos de gestão adotados pelas mulheres que gerenciam grandes setores de organizações hospitalares.


3. METODOLOGIA

    	A pesquisa realizada foi uma pesquisa de campo de caráter descritivo e qualitativo. A população para estudo foi todo o corpo gerencial do sexo feminino do primeiro ao terceiro nível hierárquico da instituição em estudo (onze mulheres) e a amostra da pesquisa foram oito executivas desta população. As informações para analisar o desenvolvimento da carreira das mulheres foram coletadas por meio de entrevista semi estruturada. Foi elaborado um roteiro a fim de guiar as questões a serem exploradas nas entrevistadas, estes tópicos foram baseados nos estudos de Fellows (2006) cujo objetivo era analisar as oportunidades de ascensão da mulher na carreira, e de Mourão (2005) cujo objetivo do estudo foi identificar as prováveis representações sociais acerca do gerenciamento feminino. O método de análise dos dados coletados, a partir das entrevistas semi-estruturadas, foi orientado pela análise de conteúdo, 
	As respostas das entrevistas foram categorizadas, uma vez que as categorias não foram pré-determinadas. Buscou-se organizar as respostas em grupos temáticos, isto é, as respostas foram reunidas em grupos, nos quais os assuntos tinham significados muito próximos.  Assim foram identificados oito temas: funções mais relacionadas à mulher dentro da organização em estudo, características dos gerentes homens que diferem das gerentes mulheres, profissões mais relacionadas ao homem, características da mulher gerente, obstáculos para gerenciar que a mulher encontra dentro e fora do ambiente de trabalho, liderança, aceitação da mulher como gerente, oportunidades de ascensão e percepção feminina quanto ao significado de ser gerente.
Após a definição destes oito temas, procurou-se agrupá-los em categorias respeitando
às características apresentadas por Richardson (1989):
· Exaustividade: cada categoria estabelecida deve permitir a inclusão de todos os elementos levantados, relativos a um determinado tema.
· Exclusividade: nenhum elemento pode ser classificado em mais de uma categoria.
· Concretude: categorias concretas com fácil classificação dos elementos.
· Homogeneidade: as categorias devem basear-se em um mesmo princípio de classificação.
· Objetividade e fidelidade: categorias adequadas e bem definidas.
As categorias estabelecidas foram:
· Estilo feminino de gestão: esta categoria agrupa os temas sobre as profissões mais
relacionadas à mulher dentro da organização em estudo, características da mulher gerente e percepção feminina quanto ao significado de ser gerente.
· Percepção da importância e atuação da mulher gerente: esta categoria agrupa os temas
sobre os obstáculos para gerenciar que a mulher encontra dentro e fora do ambiente de trabalho, aceitação da mulher como gerente e oportunidades de ascensão.
· Características do homem gerente: esta categoria agrupa os temas sobre as
características dos gerentes homens que diferem das gerentes mulheres, profissões mais relacionadas ao homem e liderança.


4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Análise do conteúdo das entrevistas com as mulheres gerentes

4.1.1 Estilo feminino de gestão

Esta categoria apresenta o discurso das mulheres gerentes sobre a percepção do grupo.
Em relação à maneira de gerenciar. Segundo Robins e Coulter (1998), as diferenças nos valores e princípios morais de homens e mulheres, na maioria das vezes, levam as mulheres a optarem por um modelo administrativo diferente do tradicional (rigidez hierárquica e estrutura burocrática) e ainda completam que, neste modelo administrativo ocorre uma valorização dos membros da organização como seres humanos. Os resultados encontrados concordam com as afirmações dos autores.

            “... eu nunca sou dona da verdade eu não tenho idéias cristalizadas, eu sempre ouço a opinião tanto dos subordinados quanto dos superiores... então eu sempre procuro ouvir se tem queixas, ouvir qual a queixa, procuro coordenar da melhor forma possível para que o funcionário se sinta bem para resolver a sua situação, procuro democratizar as decisões, ouço muito primeiro...”.

	Uma característica muito ressaltada nas entrevistas foi o comprometimento feminino com o trabalho. Várias das entrevistadas destacaram a mulher como mais comprometida do que o homem. Superando estresses psicológicos e físicos.

“... eu particularmente não tenho o que reclamar da minha sobrecarga de serviço, da quantidade de coisa que eu faço, por que eu tenho essa disponibilidade, eu tenho satisfação de ver a coisa funcionando”.

Quando as gerentes enfatizam o grande comprometimento, e até mesmo um maior comprometimento do que os homens, percebe-se que ficou oculto o motivo de uma tal postura. Sobretudo, não é explicitado o fato de que este, realmente pode estar vinculado à responsabilidade que têm pelo sucesso ou pelo medo do fracasso, uma vez que escolheram exercer vários papéis ao mesmo tempo (gerente, mãe, esposa...). Discordando do exposto Fellows (2006) discute em sua pesquisa que o comprometimento da mulher no trabalho não está relacionado ao fato de ter que lutar mais para alcançar os objetivos desejados.

“... a mulher tem um olhar mais amplo ela consegue enxergar algumas coisas... vamos saber conduzir o grupo com um olhar mais humano, nós vamos ter ganhos e desvantagens com isso.As vezes nós vamos tentar entender muito o lado  do funcionário, a gente consegue perceber várias situações, tudo ao mesmo tempo, por que nós mulheres estamos o tempo todo fazendo um monte de coisas...”.

Fellows (2006) encontrou em sua pesquisa, a característica sensibilidade para desenvolver tarefas que envolvam relacionamento interpessoal como aspecto do comportamento feminino. Também, percebe-se nos discursos, o reconhecimento e valorização desta característica relacionada à mulher, bem como o termo “jogo de cintura”:

“... a mulher ela tem um jogo de cintura maior, tanto com o chefe como com os subordinados, para conseguir chegar naquilo que ela quer... a mulher ela tenta mostrar, ela tenta fazer um jogo para tentar chegar ali, é uma característica, que eu acredito, que as mulheres que são chefes fazem isso”.

Uma grande parte das entrevistadas estabeleceu uma relação com a maturidade para o gerenciamento do serviço quando já ocorre na vida, a administração da família. As mulheres que preparam e organizam a ambiente familiar ao mesmo tempo são responsáveis e conseguem conduzir as atividades gerenciais (BOSCARIN; GRZYBOUSKI E MIGOTTO, 2001). Neste sentido, Mourão (2005), ressalta que a capacidade de planejar e de estabelecer previsões, habilidades conquistadas para o exercício profissional, é aplicada as necessidades de gerenciamento da família e que o contrário também é verdade, a aprendizagem dentro de casa, na conciliação das múltiplas tarefas, “ensina” a mulher a lidar melhor com as pessoas no ambiente de trabalho.

	              "... a mulher quando chega ao cargo de chefia ela já tem filhos então aquela questão de você, ah... a gente já começa a coordenar dentro de casa, então quando você chega a chefia não é o primeiro trabalho seu de coordenação, a mulher geralmente tem dupla jornada ela cuida dos filhos, cuida do marido, cuida dos afazeres da casa, quando ela chega a chefe ela já traz embutido dentro do perfil esta questão de estar coordenando... por este aspecto, quando a gente chega a gerência, talvez a gente já tenha um pouco mais de familiaridade, pois a gente já teve uma experiência antes, diferente do homem".

	Outra questão levantada foi à relação entre o gênero e a profissão. Como vimos no referencial teórico, Hirigoyen (2006) afirma que até hoje, as atividades das mulheres se mantêm relacionadas a atividades profissionais vinculadas a papéis de cuidados. Como podemos observar nos discursos abaixo, as profissões dentro do ambiente hospitalar ainda estão dividas quanto ao gênero. Isto reforça a questão de que algumas mulheres profissionalizam seus papéis domésticos, enquanto outras domesticam os papéis profissionais, associando as atividades a um determinado gênero.

          “... as áreas de nutrição, enfermagem, são ocupadas muito mais por mulheres, talvez seja 80% mulheres e 20% homens, na área de lavanderia, eu já acho que, da mesma forma que se coloca mulher para servir os pacientes por que ela tem um perfil diferente para lhe dar com o paciente, a mesma coisa é na lavanderia, um grupo de trabalho de 80 onde 75 são mulheres, por quê? Porque são governantas que também têm que ir ao leito do paciente, e o paciente aceita melhor uma camareira mulher, um camareiro homem, vai ter mulher que vai ficar constrangida.”

4.1.2 Percepção da importância da atuação da mulher gerente

Optou-se por avaliar a percepção da importância da atuação da mulher gerente, a partir 
dos discursos  que  descreviam os obstáculos que as mulheres enfrentam para gerenciar dentro e fora do ambiente de trabalho, bem como as oportunidades de ascensão e a aceitação  da mulher como chefe. Boscarin, Grybouski e Migott (2001) fazem referência a preconceitos instalados nas empresas, no que se refere à ascensão da mulher, um deles são as diferenças sexuais, nas quais a empresa ainda vê a mulher como inferior e desigual para assumir postos gerenciais e o outro é relativo à disponibilidade do investimento da mulher no trabalho. Contrapondo a colocação dos autores, as mulheres gerentes entrevistadas não percebem distinção no processo de ascensão na instituição em que trabalham:


 “... aqui eu nunca percebi nenhum obstáculo, não pelo fato de ser mulher. Se eu fosse homem seria diferente? O que eu enfrento eu acho que o homem enfrentaria a gente só tem a dupla jornada, tem o trabalho de casa e o trabalho daqui”.

	Provavelmente devido à própria característica da organização em estudo ter um caráter assistencial (cuidados com a saúde), que está ligado às atividades femininas e conseqüentemente onde se tem um maior número de mulheres trabalhando, as barreiras para a ascensão profissional não sejam tão claramente perceptíveis ou então as mulheres entrevistadas optaram por assumir um discurso que preservasse sua intimidade e não revelasse seus sentimentos.
	Com relação à dupla jornada de trabalho das mulheres, estas declararam que além do cargo gerencial na instituição, exercem atividades domésticas. E de acordo com o discurso de grande parte das entrevistadas, as atividades e proble problemas gerenciais da instituição adentram os seus lares, seus pensamentos, por todo o dia e até mesmo nos dias de folga e que isto se torna uma sobrecarga física e psicológica. Contudo alegam que “conseguem sobreviver”. A mulher apresenta maior estabilidade emocional, apoiada numa maturidade psicológica, e, é flexível para adaptar seus comportamentos a diferentes situações (BOSCARIN; GRZYBOUSKI; MIGOTT, 2001). É importante ressaltar que as mulheres declararam ser “normal” a dupla jornada, o que reflete que, elas já incorporaram, no seu dia-a-dia, a condição de ter que trabalhar mais para ter, talvez, os mesmos benefícios que os homens. 
      
“... eu às vezes fico cansada, por que eu to aqui na chefia e dou aula, e tenho trabalho fora daqui também, tenho filhos, tenho marido (risos), então às vezes eu to exausta, mas eu acho que é uma fase da nossa vida, e, depois eu acho que vai haver mudança. Então, eu acho que to na fase mais alta da minha produção e eu tenho que aproveitar esta fase e me dedicar”.
                                                                                    
Contudo, as mulheres manifestaram a preocupação em compartilhar as atividades diversas que realizam entre vida profissional e vida pessoal. Essa preocupação mostra que as mulheres, atualmente não deixam de valorizar a vida familiar, pelo contrário, esforçam se por harmonizar as funções tradicionais com as profissionais, o que parece ser o grande desafio para elas.       
                                                                                                                                                                                                                             
   	“... hoje eu estou sendo muito absorvida pelo meu trabalho, e, ai não tem como, eu acabo que abandono por mais que eu me esforce e eu faço isso, a gente sempre deixa alguma pendência com a família, com a vida social, por que não tem como, se você volta muito sua energia para determinada atividade você tira a energia de uma outra, então hoje eu fico me questionando o tempo todo, eu não quero me portar como os homens, onde o foco é o trabalho e a família fica em segundo plano, então, eu em alguns momentos que me pego fazendo isso tento retroceder, nem sempre eu consigo, então, quando eu digo que eu to lhe dando  com a multiplicidade de papéis de uma forma ruim, é por que eu tenho me cobrado muito pra não me portar como os homens, então é uma  sobrecarga muito grande  eu digo que até psicológica mesmo...isso é muito pesado, isso é muito difícil”.

	Foi possível também observar um caso extremo, quando ocorre da pessoa abdicar de sua vida privada para a dedicação exclusiva a vida profissional. Talvez isto aponte para um medo do fracasso profissional, como citado anteriormente. O discurso abaixo é especialmente interessante nesse sentido.

 “... olha, é difícil, eu não vou dizer que é fácil, eu não sou casada, não tenho filho, mas eu tenho minha mãe e meu pai que moram em outro estado, então, do tempo que eu peguei a chefia, por que eu queria organizar muita coisa, para se ter uma idéia fiquei sem ver meus pais de dezembro a abril, fui ver agora na sexta-feira santa, para voltar no sábado, porque eu trabalho todo o dia, o dia todo, sábado, domingo, feriado, acabo me envolvendo. Mas eu fico imaginado se eu tivesse marido, filhos, com certeza ia influenciar, todo mundo diz que aqui as coisas funcionam porque, 100% da minha atividade é voltada para as atividades daqui do hospital, eu não tenho vida social é só vida profissional, então é dedicação mesmo, é 100% dedicada ao hospital... eu digo que isso é bom, e não é. Por outro lado se eu tivesse filho e marido eu não seria essa mesma que sou hoje”.

Neste relato, não esta explicitado que a entrevistada tenha assumido o discurso da empresa, mas parece que houve uma incorporação da idéia de que a organização é sua família, à qual se dedica integralmente.

4.1.3 Características do homem gerente: a visão da mulher gerente

Neste item analisou-se a visão da mulher gerente no que se refere ao modo de liderar dos homens, características dos gerentes homens que diferem das gerentes mulheres e as profissões mais relacionadas aos homens dentro da organização. Este item, por si só, tendo surgido a partir da análise das entrevistas, reflete tanto o estereotipo de gênero quanto as criações culturais quanto ao feminino e masculino.
	Com relação ao relacionamento das mulheres com os homens, muitas relataram a dificuldade de relacionamento apenas fora do ambiente de trabalho. Quando esta dificuldade ocorreu dentro do ambiente de trabalho, foi por um período transitório, que elas referiram como uma dificuldade inicial da aceitação da nova gerência feminina. A ênfase maior dada  pelas entrevistadas, foi nas dificuldades em lidar com a mão–de-obra de homens com um menor nível socioeconômico, fora da relação do trabalho dentro da instituição.

“... a questão com os subordinados antes eu sentia hoje eu não sinto mais, eu não sei se consegui mostra o meu trabalho para uma equipe que me rejeitou em um primeiro momento, e ai passou a respeitar o meu trabalho e esqueceram que eu sou mulher ou realmente eu não sei o que mudou na cabeça deles, mas eu sei que eles me aceitam sem restrição”.

Com relação ao item liderança, observa-se que as entrevistadas apresentam idéias bastante diferentes, que vão desde a percepção estereotipada da mulher como pertencente a um grupo inferior e incapaz de assumir altos postos de comando, a percepção da mulher como boa líder, e por fim, à percepção da liderança ser independente do gênero. Seguem alguns discursos que exemplificam as diversas opiniões:

                 “... eu acho que é muito pouco dizer que as mulheres são melhores líderes, eu acho que os homens por serem mais, ah... pelas características deles, deve ser pela questão hormonal, eles têm mais força para o combate físico, na liderança hoje você precisa te muito preparo psicológico e preparo físico, tem que ter, para agüentar as dificuldades, muita testosterona às vezes... no papel de líder, a mulher para chegar a ocupar maciçamente ou de uma forma mais visível este papel, ela em função das suas particularidades físicas e fisiológicas eu acho que ela vai sofrer muito pra poder superar, por que o mundo é muito competitivo, é uma disputa muito feroz”.

“... líder é independente do gênero, a liderança é da pessoa ou ela nasce com aquela característica ou ela consegue com o tempo ir mudando alguma coisa para se tornar um líder, independente de ser homem ou mulher”.

No que diz respeito às características dos gerentes homens, foram identificados em grande parte, discursos que reforçam as diferenças culturais entre os gêneros. Abramo (2002) atribui ao masculino às características como ativo provedor e competitivo. Os relatos abaixo refletem os traços da hegemonia masculina que ainda marcam as relações no ambiente de trabalho.
“... os homens são muito práticos e eles empurram um pouco a emoção, eles não gostam de deixar essa coisa de emoção influenciar nas decisões, eles são muito racionais e a racionalidade ela é muito importante, você tem que ser racional”. 

	Por meio dos discursos, vê-se que estas características são bem reconhecidas pelas mulheres, o que leva a crer que a maneira masculina de gerenciar é bastante valorizada.  A valorização da maneira masculina de gerenciar pode levar a uma nova maneira feminina de gerenciar, onde a mulher tenta conciliar a objetividade com a sensibilidade. Já é possível observar essa tentativa em alguns discursos:

            “... a mulher se magoa com as coisas... mas quando se fala em cargo de gerência, a gente tem que ter uma objetividade muito maior mesmo... talvez a mulher se envolva mais... eu acho que eu sou bastante objetiva nas coisas que eu faço, é certo que algumas são autoritárias, eu tento não ser”.

	Também, sob a mesma visão das características relacionadas a homens, no que se refere à carreira, existem atividades tradicionalmente associadas ao homem.  As mulheres identificaram, dentro da instituição, as atividades de segurança, orçamento e finanças, engenharia e informática, como atividades relacionadas aos papéis sociais do homem. Conforme Fellows (2006) os papéis são definidos durante a infância, quando se estabelecem comportamentos que são associados a cada gênero. Como já mencionado, são consideradas características masculinas: a agressividade, o domínio, a competição e a autoridade. Nos discursos observa-se que as mulheres reconhecem certas atividades como masculinas e que ainda se sentem receosas em assumi-las:
 “... eu acho que na segurança, pelo tipo de setor, que o chefe lá seja homem”.

“... acho que a posição de chefe da divisão de orçamento e finanças é uma posição para homem mesmo, quando os cobradores chegam, sabe! Eles não querem saber...”. 

	 No que tange às diferenças entre o modo de gerenciar dos homens e das mulheres, não é atribuído o sucesso ao fato de ser homem ou mulher. Percebe-se que o profissionalismo e a competência estão além das distinções sexuais:

“... apesar de quem estar de fora dizer que a mulher tem uma percepção maior e melhor, eu não considero isto, mas o que eu observo nos setores que eu estou chefiando é que a ausência do chefe é que às vezes, deixa a desejar uma determinada atividade”.



5. CONCLUSÃO

	O presente estudo propôs-se a investigar, como ocorre o desenvolvimento da carreira das mulheres que ocupam cargos de gerência no Hospital Universitário de Brasília. A análise dos discursos das mulheres permitiu conhecer a percepção deste grupo, a respeito do que representa “ser mulher” dentro de uma organização hospitalar pública. Com foi possível observar, com relação aos obstáculos encontrados, as mulheres entrevistadas, tentam conciliar a vida profissional com a vida social e assumem o sacrifício como uma questão normal, que faz parte da vida. Capelle (2002) comenta que, antes as mulheres contestavam por direitos iguais aos dos homens e agora buscam o direito pela diferença, o que revela a força adquirida pela diversidade no contexto atual. Então se percebe que a dominação do masculino sobre o feminino caminha para um rompimento. Também com relação ao equilíbrio entre a vida profissional e a vida social, as percepções das mulheres apontam para o grande comprometimento com o trabalho.
	 Com relação às dificuldades de ascensão dentro do ambiente de trabalho, as mulheres relataram não perceber nenhum tipo de obstáculo, o que vai de encontro a resultados de outras pesquisas, que identificaram as dificuldades de ascensão da mulher, como os estudos de Fellows (2006) e Mourão (2005). Então, se conclui que é necessário levar em conta o cenário onde são exercidas as atividades profissionais das gerentes. Neste caso uma organização hospitalar pública, onde há um grande número de mulheres trabalhando. E, também devido à atividade exercida, que esta relacionada a cuidados assistenciais, atividade esta, ligada aos traços culturais femininos. Considerando o aspecto estilo feminino de gerenciar, se conclui que a mulher tem um estilo mais voltado para as pessoas do que para as tarefas, o que foi possível verificar devido à preocupação que o grupo apresentou em desenvolver boas relações interpessoais com subordinados e superiores, em ser acessível e estar preocupado com os problemas pessoais. Quanto à orientação para o poder se percebe a determinação para convencer superiores e subordinados com o chamado “jogo de cintura”, onde também tem relação com a sensibilidade no lhe dar com os outros. O que reflete o exercício da mulher na família, como apaziguadora, cooperativa, cuidadora, e que, também reforça o que já foi citado que “enquanto algumas mulheres profissionalizam seus papéis domésticos, outras domesticam seus papéis profissionais” (BRITO et al., 2004, p.37). Direcionando o trabalho à semelhança da família. 
	Os resultados apontaram a existência de novas configurações organizacionais, nesse espaço privilegiado de mulheres em postos gerenciais, onde ainda é valorizado o estilo masculino de gestão. No entanto, observa-se que a inserção da mulher nos espaços de gerência, tem contribuído para a valorização dos indivíduos, não apenas como indivíduos organizacionais. Salienta-se ainda que esta maior inserção da mulher nos postos gerenciais pode vir a propiciar a abertura de novas frentes de trabalho para as mulheres e, conseqüentemente, a redefinição de seu espaço de trabalho, e de seus papeis profissionais.                                              
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O presente trabalho tem como objetivo discutir a relação homoafetiva e sua vinculação com o gênero e a religiosidade, tendo por base a pesquisa realizada em Itaporanga d’Ajuda/SE, nos meses de setembro, outubro e novembro de 2010, com dois casais homoafetivos, que responderam a um questionário abordando relação familiar, geração, maternidade, medos, sonhos e perspectivas.
Tratar dessa questão revela a dinâmica da sociedade brasileira e como se expressam as relações sociais, especificamente de gênero, as quais permanentemente se (re) fazem, e seus componentes culturais e ideológicos, que necessariamente refletem comportamentos preconceituosos e/ou de aceitação. 
Para uma abordagem sobre a homossexualidade, consideramos a homossexualidade no sentido lato (sexualidade e afetividade), visto que se torna importante, na medida em que procura compreender o ser humano de forma global em suas diversas maneiras de agir, de pensar, se expressar e se comportar no que diz respeito à questão da sexualidade. 
Ao explorarmos alguns fenômenos sociais, não podemos deixar de situá-los numa sociedade capitalista patriarcal que prima pelas desigualdades advindas de seu modo de produção e das diferenças de gênero; uma sociedade permeada por movimentos de resistência e contestação ao modelo autoritário que não tolera as diferenças, com conflitos que irrompem com a busca pela igualdade. Entendemos assim que a homossexualidade é presente a toda a sociedade; apresenta-se no organismo social, tendo como viés a sociedade, a religião, a cultura, o trabalho e a família. Na atualidade, a mídia tem assumido um papel determinante ao explorar as questões relativas à homoafetividade, promovendo a emersão desta questão que até há alguns anos era tabu, restrita ao âmbito privado. 
A família[footnoteRef:11] e a Igreja são instâncias importantes no processo de educação e estão implicitamente inseridas na vida de cada indivíduo, visto que o processo de construção de estruturas mentais tem início na família e depois é complementada na Igreja e na escola, estendendo-se para toda a vida, demonstrando a relevância dessas instituições sociais nas disposições dos indivíduos, conforme salientam Matos e Santana (2010). [11:  A família tem sido tema de grande discussão nos últimos tempos, visto que a temática ultrapassou gerações, imbricadas em dúvidas e críticas, porém hoje se ajusta aos anseios da sociedade, que passou por diversas mudanças de hábitos e atitudes.] 

Família, Igreja e Escola convivem cotidianamente com a questão da sexualidade e da homoafetividade. Nestas instâncias, os indivíduos, desde a mais tenra idade, terão ou não uma educação sexual, terão apoio ou vivenciarão as restrições impostas pelas normas de conduta de uma dada sociedade, que pode ser tolerante ou intolerante com o homossexualidade.
A família não é uma entidade fixa. Ela é o ambiente onde se desenvolvem as regras de filiação e parentesco, cujo escopo é juntar os indivíduos entre si e a sociedade. Nesse sentido, são os vínculos entre os sujeitos que criam a família, e são esses vínculos intrafamiliares que caracterizam as formas possíveis de família, conforme aponta Lévi-Strauss (1976).  
Assim sendo, a família configura-se como uma das mais importantes instituições que desenvolvem a educação sexual, fortalecendo, na maioria dos casos, a divisão sexual entre homens e mulheres. Ela socializa os seus componentes, desenvolvendo comportamentos que muitas vezes se apresentam contraditórios na recusa ou na aceitação da ordem social, na negação ou não da homossexualidade, seja de si próprio, seja de seus pares.
A divisão sexual entre homens e mulheres ocorre porque o gênero está associado a noções socialmente construídas de masculinidade e feminilidade; ou seja, a distinção entre sexo e gênero é fundamental, pois muitas diferenças entre homem e mulher não são de origem biológica. Logo, se observa que o gênero é um conceito socialmente criado que atribui aos homens e às mulheres papéis sociais e identidades distintas. O gênero dá significado às diferenças que são produzidas socialmente; e mediante o processo de construção do gênero, a sociedade lança mão de ideias sobre ser homem e ser mulher e o que é próprio de cada sexo. Contudo, a sua simbolização cultural, além de macular os sexos, macula o social, o religioso e o político. 
Saffioti (1993, p. 8), em seus estudos, destaca que:
A identidade social da mulher, assim como a do homem, é construída através da atribuição de distintos papéis, que a sociedade espera ver cumpridos pelas diferentes categorias de sexo. A sociedade delimita, com bastante precisão, os campos em que pode operar a mulher, da mesma forma como escolhe os terrenos em que pode atuar o homem.
As estruturas sociais autoritárias do homem sobre a mulher e filhos na família são uma construção social que influi na sexualidade, bem como na formação dos indivíduos na sociedade, os quais reproduzem de forma inconsciente a dominação masculina, refletindo na configuração de papéis do homem e da mulher.
Isso posto, faz-se necessário ressaltar o poder, visto que este é percebido como uma relação social complexa, por conseguinte, as relações de gênero são relações de poder imbricadas com outros campos e formas de relações de poder. Assim, tem-se atribuído às mulheres pouco poder e restrito ao espaço familiar, como expressam Rabay e Carvalho (2001). 
A mulher no espaço privado produz nos filhos características de personalidade, contribuindo na assimilação de papéis institucionalizados, pois ela é responsável pela educação da prole. Assim, os afazeres domésticos compõem saberes (educar, orientar, cuidar, organizar)[footnoteRef:12] que ajudam também na “definição da orientação sexual”. A socialização dos filhos, tradicionalmente, é tarefa atribuída às mulheres, mesmo quando estas encontram-se no espaço público, ou seja, desempenhando função remunerada fora do lar; cabe a elas prepararem as gerações mais jovens para a vida adulta. A sociedade, conforme salienta Saffioti (2009), permite que a função desempenhada no lar seja atribuída a outra pessoa da família ou a outrem através do recebimento de salário; porém, esta “permissão” é legitimada de fato quando a mulher necessita prover seu sustento e o de seus filhos ou nos casos de complementação da renda do cônjuge. [12:  O cumprimento das diversas “funções femininas” faz parte da busca pela conciliação do ser mãe, esposa, profissional, dona de casa, estudante e da ideia que carrega de ser mulher (práticas de ajuda, de cuidado e educação), que em determinados momentos produz uma ambiguidade e uma ambivalência, que coexistem nas mulheres e geram sentimentos e posturas contrárias que lhes causam angústia e frustração (Oliveira, 1993).] 

Nesse ínterim, Nísia floresta (1989) registra que:
Se cada homem, em particular, fosse obrigado a declarar o que sente a respeito de nosso sexo, encontraríamos todos de acordo em dizer que nós nascemos para seu uso, que não somos próprias senão para procriar e nutrir nossos filhos na infância, reger uma casa, servir, obedecer e aprazer aos nossos amos, isto é, a eles homens.  
Essa definição de papéis arraigados no seio familiar até os dias atuais define claramente a posição subordinada da mulher e inviabiliza, via de regra, uma aceitação passiva da família quando um de seus membros apresenta comportamento homoafetivo. Assim como a família, a religião também impõe à mulher papéis atrelados ao âmbito privado, tais como o cuidado, a abnegação, a educação, configurando-se a Igreja como uma instituição que exerce influência sobre as mulheres e que congrega o habitus[footnoteRef:13], conforme expressam Matos e Santana (2010). [13:  O termo habitus é adotado como um princípio de disposições adquiridas pela experiência, portanto, variáveis segundo o lugar e o momento e ajustáveis a uma infinidade de situações possíveis, que lhe conferem um caráter imprevisível (Bourdieu, 2004). ] 

A religião, de forma geral, externa grande preconceito contra a união de pessoas do mesmo sexo. Em virtude da crença de que a Bíblia condena o homossexualismo, deparamo-nos com a intolerância, o ódio e a crueldade contra os homossexuais. Para a Igreja, o contato sexual é reservado ao casamento e para fins procriativos, assim como a relação sexual e afetiva deve ocorrer entre pessoas de sexos diferentes.
As dificuldades em lidar com a homossexualidade extrapolam, no entanto, os ambientes familiar, religioso e escolar e perpetuam por toda a sociedade, imprimindo aos homossexuais comportamento de reclusão, inibição, medo e prevenção.
Diante de tais condutas, a abordagem dessa temática deve ocorrer em um clima de confiança e de empatia. Sendo assim, durante a pesquisa com os dois casais homossexuais, houve a preocupação em criar uma atmosfera de confiança/segurança para que as entrevistadas pudessem expor seus pontos de vistas. 
A entrevista abordou os temas ligados à maternidade e à geração, configurando o seguinte quadro:
O casal 1 apresenta idade inferior aos 30 anos de idade, enquanto o casal 2 encontra-se acima dos 40 anos de idade[footnoteRef:14], com uma  união estável que perdura há aproximadamente 15 anos. [14:  Observa-se que para manter o anonimato das entrevistadas, os casais receberam as numerações 1 e 2, sendo que o casal 1 intitula-se por “A e B” e o casal 2, por “C e D”. ] 

Para o casal 2, a maternidade já foi um sonho, porém precisou ser adiado. Na atualidade, devido à idade, o casal acredita que seja inviável.
 Tanto a entrevistada “C” quanto a “D” (referem-se ao casal 1) mencionam que passaram por diversos problemas no município de Itaporanga d’Ajuda. Foram ofendidas por muito tempo, no entanto, para elas, as piores ofensas partiram da família. A entrevistada “C”, de 41 anos de idade, ressalta que é muito difícil o fato de não ser mãe, pois sua companheira (pesquisada “D”) com 42 anos já é mãe, e assim registra:
Tento não carregar mágoas por não ser mãe biológica e busco a felicidade com o que tenho (...). Tenho uma companheira e também um filho já com 17 anos, ele sempre fala que também sou mãe dele, não deixa de ser verdade, pois cuido dele com muito amor e o tenho como filho (entrevistada C).
O casal 1 encontra-se no processo de amadurecimento para uma gestação futura. Nos planos do casal, a entrevistada “A”, com 26 anos de idade, conceberá o nascimento da criança seja esta menino ou menina, pois para elas, o sexo da criança é o que menos importa. A entrevistada “B”, com 30 anos de idade, emocionada, relata:
Estamos amadurecendo a ideia há três anos e penso que agora é o momento certo, acredito que seremos mães responsáveis. A ausência paterna não será problema, pois o homem escolhido para ser o pai é um grande amigo. 
A maternidade, independentemente da “expressão sexual” da mulher, permanece sendo um elemento de realização e afirmação do papel feminino. Para um casal homossexual, a maternidade sempre é um desafio, pois esbarra não só nas limitações biológicas, mas também socioculturais e jurídicas[footnoteRef:15]. O depoimento a seguir ratifica essa ideia: [15:  Observa-se que é nesses novos arranjos familiares que surge a “família homoparental” – neologismo criado em 1997 pela Associação de Pais e Futuros Pais Gays e Lésbicas (APGL), em Paris, condição na qual pelo menos um adulto que se autodesigna homossexual é e/ou pretende ser pai ou mãe de, no mínimo, uma criança – no qual vínculo afetivo se dá entre pessoas do mesmo sexo incluindo os casos da parentalidade de travestis e transexuais. Não obstante, tais uniões não possuem capacidade procriativa (no sentido biológico), embora seus componentes possam tê-la individualmente, conforme aponta Zambrano (2006). ] 

Ser mãe sempre foi o meu sonho, não nego que senti medo de não poder ter filho, pois tenho consciência de que na relação homoafetiva isso não seria possível. Agradeço a Deus todos os dias por ter colocado ela em meu caminho (...). É uma pessoa maravilhosa, como qualquer casal temos problemas e discutimos, porém os problemas fortalecem nossos sentimentos. Sei que com a chegada da criança nossas famílias ficarão mais próximas e (...) também é claro, eu acho (...) que a sociedade terá mais respeito por nós e aceitará melhor. Graças a Deus ela também sempre sonhou em ser mãe (entrevistada A).  
Esse depoimento indica um forte desejo de ser mãe e de realização do casal. Aponta também a maternidade como uma estratégia que visa sensibilizar as famílias, que até então rejeitam a relação homoafetiva, mostrando à sociedade a seriedade da união, humanizando, quem sabe, aqueles que permanecem rejeitando esses casais, conforme é expressado neste depoimento:
Fui rotulada de louca por minha própria família. Confesso que cheguei a pensar que tinham razão, pois foi difícil aceitar que gostava de mulher, tive medo. Cheguei a frequentar igrejas evangélicas (...) nos momentos de descobertas, pensei ou é loucura ou é coisa do diabo (...) e pensava: estou possuída e preciso de ajuda, sou pecadora. Foi horrível, minha família falava que eu estava vendo muita novela e que tudo era também efeito da modernidade da globalização, mas hoje estou feliz, mesmo diante de todo o preconceito (entrevistada B). 
A rejeição e agressão gratuitas fazem parte do cotidiano desses casais. Historicamente, o cristianismo, a sexologia e as ciências médicas, a priori, conceituaram a homossexualidade como uma patologia, ou seja, um desvio de conduta sexual normal, procurando formas de alterá-la para a heterossexualidade, “padrão” este dominante e vigente. 
De acordo com o relato anterior percebe-se que as mudanças sofridas pelo individuo podem ser atreladas a influências globalizantes, que por sua vez são perturbadoras, visto que as mudanças podem ser intensas, atingindo a atividade individual e também a constituição do eu. Assim, com a modernidade podem surgir as crises, e estas podem se tornar “normais”, porém não devem se tornar usuais, conforme destaca Giddens (2002, p. 171):
A modernidade é inerentemente suscetível à crise, em vários níveis. Existe uma “crise” sempre que as atividades relativas a importantes objetivos na vida de um indivíduo ou de uma coletividade repentinamente parecem inadequadas. As crises nesse sentido tornam-se parte “normal” da vida, mas por definição não podem ser rotinizadas.
A luta pela sobrevivência pode fazer com que o indivíduo encare os riscos. Mesmo ciente de que algumas coisas tidas como ruins podem acontecer, o indivíduo consciente dos riscos prepara-se e tende a não entrar em desespero e, por conseguinte, suporta as crises com mais serenidade. Segundo Giddens (2009), “no projeto reflexivo do eu a narrativa da auto-identidade é inerentemente frágil”. Desta forma, percebe-se que nas tensões do projeto reflexivo do eu, o indivíduo fica fragilizado. Portanto, ao passo que o este reflete para identificar e conhecer o eu, tende a ficar fragilizado e sofrer pressões, e estas pressões têm impacto direto na esfera da vida pessoal. 
O comportamento e as formas de enfrentamento dos indivíduos homossexuais estão diretamente ligados à percepção da sociedade e à percepção que eles têm de si próprios. Destarte, a terminologia homossexualidade foi criada no século XIX, lá pelos idos de 1869. No início, apresentava-se como uma conotação clínica com o objetivo de descrever a realidade humana dos indivíduos com interesse sexual voltado para alguém do mesmo sexo, conforme salienta Vidal (1985, p. 58). “Por homossexualidade, entendemos a condição humana de um ser pessoal que, ao nível da sexualidade, caracteriza-se desta peculiaridade de sentir-se constitutivamente instalado na forma de expressão exclusiva com o parceiro do mesmo sexo”.
Nesse sentido, podemos aqui salientar que, primeiramente, a homossexualidade deve ser compreendida como uma questão a ser avaliada em uma conjuntura global. Assim, a pessoa deve ser vista como um ser total e não apenas voltado para o sentido sexual, visto que o ser humano não se define apenas a partir de sua forma de expressar sua sexualidade: é um ser total, dotado de desejos, vida, sonhos e perspectivas (Vidal, 1986).
Isso posto, a Organização Mundial da Saúde (OMS), a partir de 1992, propôs que a homossexualidade não deve ser mais visualizada como uma doença. A priori, foi retirada do CID-10 (Classificação de transtornos mentais e do comportamento) e assim passou a não ser mais considerada uma patologia, como também não está incluída como comportamento patológico no Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais[footnoteRef:16]. [16:  A genética afirma que boa parte dos homossexuais tem um gene que predispõe a homossexualidade.  Nesse ínterim, percebe-se que tal afirmação abre caminho para que a homossexualidade possa ser tratada como uma característica genética como a cor da pele, a cor do cabelo, as habilidades motoras, a inteligência, dentre outros. Durante quase meio século a medicina procurou diversas formas de modificar o comportamento do ser humano, e para isso todos os métodos psicoterápicos e biológicos foram usados, desde a internação psiquiátrica até tratamentos bárbaros.] 

A história da homossexualidade no Brasil mostra períodos profícuos que marcaram profundamente e revela-se nos dias atuais. Desvenda os caminhos que foram sendo traçados desde a colonização, pontuados por poucas mudanças sócio-econômicas, políticas e ideoculturais que influíram no significado social do fenômeno em questão e, principalmente, revela que a homossexualidade sempre esteve a reboque de patologias e/ou “forças advindas de espíritos inferiores”, empobrecendo seu papel político, social, econômico e sua fecundidade de gerar cidadania. 
O Conselho Federal de Psicologia no Brasil redigiu a resolução nº 001/1999 constituindo normas de atuação dos profissionais acerca da orientação sexual das pessoas. Assim, o texto traz com clareza que a homossexualidade não deve ser considerada como algo patológico, e proíbe que os psicólogos considerem seus pacientes como portadores de doenças (CFP, 1999).
A sexualidade humana é bastante complexa, e por esta razão requer cuidados em sua análise, em virtude da extensão de sua expressão. Logo, com base no ponto de vista biológico e médico, percebe-se que:
A sexualidade, desejo fundamental do ser, ocupa um lugar central em nossa condição existencial. Ela compreende três dimensões básicas: uma biológica, uma psicológica e outra cultural. A dimensão biológica corresponde ao impulso sexual, determinado por processos fisiológicos, cerebrais (sistema límbico, principalmente) e hormonais; a psicológica corresponde aos desejos eróticos subjetivos e à vida afetiva intimamente implicada na vida sexual; finalmente, a dimensão cultural corresponde aos padrões de desejos, comportamentos e fantasias sexuais criados e sancionados historicamente pelas diversas sociedades e grupo social. Estas três dimensões manifestam-se de modo geral, de forma conjunta na vida sexual (Dalgalarrondo, 2000, p. 216).
Através do conhecimento nas neurociências, conclui-se que o sistema límbico[footnoteRef:17] é o responsável pelos acontecimentos referentes à sexualidade, à agressividade e aos padrões primitivos de sobrevivência, como a fome, a sede e o sono, enquanto a região que controla os movimentos da racionalidade, do pensamento é a do córtex cerebral, que por sua vez está acima do sistema límbico, conforme acrescenta Dalgalarrondo (2000). [17:  Cabe salientar que o sistema límbico é o grupo de estruturas no qual se inclui o hipotálamo. O hipotálamo fisiologicamente é responsável pela sexualidade do ser humano, pela frequência cardíaca e pressão arterial e pela liberação dos feromônios. ] 

Portanto, desejar ou não o outro, independentemente de ser homem ou mulher, independe da “vontade” ou da decisão da pessoa. Assim, Houzel (2006) destaca:
O hipotálamo dos homens heterossexuais, responde fortemente ao feromônio feminino EST (estra-1, 3, 5(10), 16-tetraz-3-nol), um derivado do hormônio estrogênio, produzido durante o ciclo menstrual. A mesma região do cérebro das mulheres heterossexuais reage ao feromônio masculino AND (4, 16-androiestadie-3-nona), que deriva de hormônios sexuais masculinos e é encontrada no suor, na pele e nos pêlos axilares dos varões. Como era de esperar, o AND aumenta a excitação das mulheres e diminui a dos homens quando ambos são heterossexuais. 
Sendo assim, supõe-se que homens e mulheres que se sentem atraídos por mulheres respondem ao feromônio EST, e as mulheres e os homens atraídos pelos homens respondem ao feromônio masculino AND[footnoteRef:18].  [18:  Importante salientar que as neurociências indicam também que a atração que se sente pelo outro, independentemente do sexo, é o resultado da formação do feto no útero influenciado por questões hormonais e cargas genéticas. Estudos apontam também que podem existir diferenças no hipotálamo de indivíduos hetero e homossexuais. Isto é, os homens heterossexuais têm mais neurônio em determinado núcleo do hipotálamo que as mulheres e os homens homossexuais. ] 

Isso posto, observa-se, segundo Houzel (2006, p. 51), que:
A descoberta de que o cérebro e não os hormônios sexuais, nem a genitália, que se define a identidade ou a preferência sexual é uma das lições das neurociências de maior impacto em nossa vida cotidiana (...) mas o cérebro é capaz de fazer melhor; pode até mudar crenças, teorias e preconceitos, felizmente se 100% da população têm preferência sexual ainda inata e biologicamente determinada, somos todos iguais nesse quesito mesmo que o cérebro da maioria responde a feromônios do sexo oposto. Tentar mudá-la é como insistir que uma pessoa troque a cor da pele, torne-se menos alta ou mude a cor dos olhos. É inútil, inviável e injusto. 
Não obstante, faz-se necessário salientar que as identidades são produzidas em momentos particulares no tempo e são, por sua vez, questionadas (...). Assim, as identidades são constituídas através da marcação da diferença, e esta marcação ocorre por meio de sistemas simbólicos de representação e também por meio de formas de exclusão social, uma vez que a identidade não é o oposto da diferença, isto é, a identidade depende da diferença (Silva, 2000, pp. 40-41).
Segundo Foucault (1999, p. 26), “houve uma fermentação discursiva sobre a sexualidade, com uma proliferação de discursos sobre o sexo, tendo como função verificar e conhecer tanto as formas como os objetos de atividade e desejo sexual” a partir do século XVIII. O autor ainda afirma que surgiu um estímulo econômico, político e técnico ao se falar do sexo sem formular uma teoria geral da sexualidade, de forma qualitativa, mas partindo de uma análise quantitativa, classificando e especificando a sexualidade com fins de domínio e poder.
Na concepção de Michel Foucault (1999, p. 36), “(...) o que é próprio das sociedades modernas não é terem condenado o sexo a permanecer na obscuridade, mas sim o terem-se devotado a falar dele sempre, valorizando-o como segredo”. Assim, percebe-se que a sociedade moderna não teve como meta condenar e calar o sexo, mas sim majorar o assunto e colocá-lo como segredo, pois não podemos deixar de mencionar que, do ponto de vista do poder e do saber existente nas instituições, o sexo para o prazer se cala, visto que as questões sexuais eram consideradas apenas quando partiam da família conjugal, dentro do lar, tendo como objetivo a procriação. Ainda para Foucault, nestes últimos séculos, a história da sexualidade não registra uma crescente coerção, isto é, a história não se volta para a repressão na fala e na atitude, pois busca-se domínio ao falar de sexo com propriedade. No entanto, percebe-se que “o discurso sobre a repressão se mantém, porque é fácil de ser sustentado e corrobora com o poder” (Foucault, 1999, pp. 11-12).
Diante disso, nota-se que o dispositivo[footnoteRef:19] de sexualidade, instituído a partir do século XVIII, no intercurso de forças opostas, objetivando atender a uma dada demanda, nasce essa rede de dispositivos que expele e determina o “normal’ e o “patológico”, a sexualidade “sadia” e a “doente”, conforme comenta Foucault (1999).  [19:  Os dispositivos consistem num conjunto multilinear, constituídos de linhas de força que possuem uma correlação de energias contrárias e que podem por sua vez apresentar fissuras, rupturas e subjetividades. Logo, nossas vidas se resumem entre o que fomos (por um dispositivo anterior) e o que vamos nos tornando (por um dispositivo atual). (Deleuze, 1990). ] 

Diante da temática, é interessante mencionar que para Foucault (1999), a “luta” pelos direitos dos homoafetivos é considerada um fato que não pode ser visualizado como a fase final, visto que um direito está mais intrínseco a suas sequelas reais, atitudes e comportamentos do que a formulações legais. Logo, torna-se inglória a luta por direitos, hasteando bandeiras e praticando manifestações, acreditando que a sociedade irá modificar por conta disso.
Contrário a esse pensamento Ferrari (2004, p. 26) registra;
O entendimento do cotidiano, das identidades e das diferenças como construção social, histórica e cultural parece contribuir para a elaboração de projetos de emancipação, que serão construídos no presente a partir dos inconformismos do passado e com a perspectiva do pensamento das opções do futuro. Seguindo esse raciocínio, pode-se concluir que os movimentos gays, entendidos como local de questionamento, de construção de conhecimento, deveriam, a partir do pensamento do passado, das raízes, propiciar a elaboração de perspectivas para um pensamento do futuro, das opções. 
É oportuno destacar, pois é certa, a existência de discriminação em relação aos homossexuais, a despeito das proibições previstas pelas leis. Diante disso, Foucault (2004, p. 119) destaca:
É necessário lutar para dar espaço aos estilos de vida homossexual, às escolhas de vida em que as relações sexuais com pessoas do mesmo sexo sejam importantes. Não basta tolerar dentro de um modo de vida mais geral a possibilidade de fazer amor com alguém do mesmo sexo, a título de componente ou de suplemento. (...) O fato de fazer amor com alguém do mesmo sexo pode muito naturalmente acarretar toda uma série de escolhas, toda uma série de outros valores e de opções para os quais ainda não há possibilidades reais.
A sexualidade deve ser visualizada como um campo de elaboração e compreensão de comportamentos. Não obstante, a “desconstrução” de ideia de sexo idealizada por Michel Foucault implica o fato de que o sexo foi algo construído teoricamente, porque o discurso acerca da repressão se mantém por ser fácil de ser corroborado e sustentado pelo poder vigente. Na percepção de Foucault, devemos considerar a homossexualidade como fruto de um dispositivo social que a reage; assim ela se torna um conceito e/ou discurso criado para designar e conceitualizar determinadas maneiras de ser e estar no mundo.  
Assim, Ferraz (2005, p. 80) menciona que:
O sentido de “homossexualidade” está intimamente ligado à produção histórica da subjetividade moderna, ao homem psicológico, dotado de uma interioridade que passará, cada vez mais ao longo do século XX, a ter no desejo seu segredo e sua chave interpretativa. Tal processo apoiou-se em uma intensa sexualização e medicalização dos corpos, no contexto de um biopoder, de uma biopolítica que Foucault soube tão bem caracterizar e circunscrever. 
Dessa feita, percebemos que ao finalizar o século XX, seria moralmente adequado sermos tolerantes, compreensivos, o respeitar as diferenças, e lutar pela garantia de espaços para a manifestação de novas identidades como princípios compartilhados por gestores e entidades em prol de políticas. Contudo, não estamos nos deparando com práticas de compreensão na vida cotidiana, nas relações pessoais, na vida política; enfim, nos espaços públicos e privados, onde se desenrolam as vidas de homens e mulheres, visto que infelizmente permanecemos vivendo uma exacerbada violência e exclusões políticas, econômicas, sexuais, etnicorraciais e culturais. 
Isso posto, enfatizamos que a noção de compreensão está imbricada na multiplicidade de identidades[footnoteRef:20], sejam novas e/ou antigas, que “lutam” por espaços de legitimidade. O único, o privado e o distinto passam a ter centralidade. Assim, a identidade homossexual não é a única a galgar o seu lugar no discurso que emitem os sujeitos sociais e, por vias de consequência, desfazem relações de poder já tão estabelecidas que chegam até a ser vividas como naturais.  Por conseguinte, a multiplicidade de identidades sugere o discurso da fragmentação e, desta forma, dá espaço para o particular em contraposição ao universal, visto que a relação entre o universal e o particular é fundamental para discutir-se a política da diferença e o processo de inclusão das diferenças. [20:  Observa-se que a identidade enquanto um fenômeno em si não existe; o que existe são os processos identitários.] 

De acordo com a Constituição Federal todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer tipo ou natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade (artigo 5º da C.F.). Não obstante, somos comumente surpreendidos com situações que vão de encontro e contrariam tal dispositivo no que diz respeito à homossexualidade.
Desse modo, cabe salientar os movimentos sociais, pois estes apresentam ações coletivas, já que a sociedade hodierna, mediante políticas públicas, vem propondo intervenções diferenciadas em relação a posições políticas e econômicas aliadas aos debates etnicorraciais e sexual. É uma discussão polêmica que evidencia um despertar da sociedade, concernente à intolerância, ao preconceito e à violência. Todavia, a questão é maior e mais profunda; inclui desde a família, passando pela religião e a escola.
Assim, Gohn (2009, p. 14) destaca que:
Um movimento social é sempre expressão de uma ação coletiva e decorre de uma luta sociopolítica, econômica ou cultural. Usualmente ele tem os seguintes elementos constituintes: demandas que configuram sua identidade; adversários e aliados; bases, lideranças e assessorias – que se organizam em articuladores e articulações e formam redes de mobilizações; práticas comunicativas diversas que vão da oralidade direta aos modernos recursos tecnológicos; projetos ou visões de mundo que dão suporte a suas demandas; e culturas próprias nas formas como sustentam e encaminham suas reivindicações. 
É oportuno salientar que historicamente alguns movimentos configuram-se como ação social e produto do sistema. Logo, percebe-se que há significações internas no comportamento coletivo, as quais são culturais, pois valores, meios e fins explicam o sentido da ação ao avaliar os conteúdos simbólicos, os seus atores e as intenções sociais. Nesse sentido, podemos visualizar que não existe uma definição específica do que seja o movimento social, porque este se apresenta através de diversas vertentes e conceitos variados, conforme destaca Gohn (2009).
Dessa forma, faz-se necessário salientar que o movimento contracultura despertou e abriu espaços para os movimentos sociais e culturais, e assim novas temáticas e sujeitos como mulheres, negros e índios foram surgindo e tendo maior visibilidade, por conseguinte, denominam-se novos paradigmas de ação social como meio ambiente, movimentos étnicos, movimentos feministas e de gênero. As identidades por sua vez modificam-se de acordo com a circunstância. Assim, percebe-se que só existem movimentos sociais se houver a combinação de classe, pois todo movimento social é um movimento de classe direcionado para a integração. Não obstante, Gohn (2009, p. 63) enfatiza que:
Infelizmente no Brasil atual, pouquíssimos movimentos sociais podem ser colocados, de atuação com autonomia. A maioria dos que se autodenominam movimentos, ao pior, aos quais é atribuída a condição de ser ou representar um movimento, não tem um agir coletivo autônomo porque são monitorados, coordenados por normas, regras e escolhas externas presentes em projetos elaborados por terceiros (pode ser uma ONG ou um grupo político-partidário, ou ainda um grupo de uma secretaria estatal, nos marcos de uma política pública).
Diante do quadro de discriminação e opressão recorrente principalmente no meio familiar, cabe salientar que o poder público deve criar e disponibilizar condições necessárias para o exercício pleno dos direitos à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à segurança, ao acesso à justiça, à convivência familiar, dentre outros, de forma a garantir os direitos das mulheres, dos idosos, das crianças/adolescentes e dos homossexuais com políticas que os resguardem de: discriminação, exploração, violência, negligência, crueldade e opressão. 	Logo, as igualdades de gênero devem estar no cerne das políticas de governança, em que todos os indivíduos devem ter espaço para contribuir ativamente na elaboração e aplicabilidade das políticas sociais.
Os dados coletados com as mulheres novamente ratificam essas informações, uma vez que as entrevistadas passaram por diversos problemas em virtude da sua sexualidade, e desta forma apenas uma das entrevistadas relata que a família respeitou seu posicionamento e apoiou não a expulsando de casa, mas que precisou afastar-se durante um tempo de atividades comuns como ir à igreja e à escola, retomando os estudos após um ano. Quanto à igreja, continua sem frequentá-la. 
As demais entrevistadas mencionaram que chegaram a sair da casa dos familiares devido ao preconceito e que a sociedade é bastante intolerante. Não obstante, outro registro importante é que todas as entrevistadas chegaram a salientar a própria intolerância, pois para elas foi extremamente difícil aceitar[footnoteRef:21] a “orientação sexual”. [21:  A autoaceitação torna-se complicada em virtude do preconceito e discriminação, pois o comportamento heterossexual é o “comum” e “deve ser o correto”. Logo, o comportamento não hetero é passado como um desvio de comportamento que merece ser tratado e abolido. ] 

Como nos revela Beauvoir (1967) em sua obra O Segundo Sexo, ninguém nasce mulher: torna-se mulher, visto que a fêmea humana assume o sexo que lhe é imposto, este castrado e colocado na condição de inferior ao homem. 
Essa autora afirma ainda que “entre meninas e meninos, o corpo é, primeiramente, a irradiação de uma subjetividade, o instrumento que efetua a compreensão do mundo: é através dos olhos, das mãos e não das partes sexuais que apreendem o universo”.
Atestamos, portanto, que as pessoas que vivem um relacionamento homoafetivo certamente experimentam formas de sofrimento, não pela “escolha” que fizeram, mas sim pela dor que é originada da intolerância, do estigma e do injusto preconceito social. O comportamento homoafetivo deve ser entendido como uma variante natural da expressão sexual humana, um comportamento determina não uma maneira de viver diferente mas  igual.
Assim, as entrevistadas mencionam que até hoje carregam o estigma e que ainda ouvem a expressão “mulher macho”, dentre outras. Relatam que percebem a intenção e que infelizmente muitas vezes acabam internalizando e, por conseguinte, respondem através de comportamentos masculinos[footnoteRef:22] por meio da fala (vocabulário tido como masculino), na maneira de sentar e de vestir-se. [22:  Observa-se que para responder às ofensas, manter a “ordem” e o “respeito”, elas passam a reproduzir comportamentos tidos como não femininos, legitimando que a mulher deve ser feminina, doce, sensível, não fazer uso de palavrões e grosserias, pois estes comportamentos são específicos do homem. ] 

Segundo Goffman (1982), muitas vezes o estigma está extremamente impregnado, tendo em vista que o indivíduo reproduz o estigma a ele atribuído, tornando-o identidade. A pessoa estigmatizada, independentemente do motivo, carrega em sua história de vida “identidades” atribuídas por outros indivíduos. Outrossim, o estigmatizado (in)conscientemente procura uma identidade ou tenta afirmar sua identidade ou identidades. 
No que concerne ao medo, as mulheres entrevistadas ressaltam que houve uma redução do sentimento de culpa sobre seus ombros. O maior medo delas era a não aceitação de suas famílias, a rejeição de seus amigos, de seus colegas de trabalho, enfim, de todos, salientando que o medo muitas vezes faz com que a pessoa homossexual passe a viver em grupos sociais muito fechados, isto porque o medo e a visibilidade social só lhe trazem um desgaste emocional extremo. 
Quanto aos sonhos e perspectivas, percebe-se que as mulheres apresentam o desejo de formalizar a união. O casal 2 salientou o sonho em adotar uma criança e, se possível, duas crianças. A entrevistada “B”, por sua vez, registrou que seu sonho está relacionado aos estudos, pois irá colar grau em 2011/2 em Educação Física e que sua companheira será sua madrinha de formatura, mesmo sabendo que serão vítimas de olhares intolerantes. 
As educações familiar, religiosa e escolar reproduzem, pois, as relações de gênero e suscitam o debate sobre o respeito ao diferente e à pluralidade. A vida da mulher brasileira homossexual não é tão diferente da vida da mulher hetero, pois a discriminação social que esta sofre, é levada para o âmbito familiar, social e profissional, representada pela baixa remuneração, pouca oferta de empregos, desprestígio profissional e exclusão familiar. 
Em suma, sem a intenção de querer esgotar a temática em questão, percebe-se que a multifacetada sexualidade humana dificilmente será simplificada em apenas dois grupos: homossexuais e heterossexuais, uma vez que, certamente, a questão é extremamente mais complexa.   
A questão da relação entre indivíduo e sociedade sempre foi algo muito presente e controverso na sociologia. Os indivíduos, conforme seus hábitos[footnoteRef:23], são integrantes / constituintes da sociedade, modelando-a e modelando-se ao relacionarem-se uns com os outros, pois esse “atrito” e essa relação tensa, dinâmica e mútua entre os indivíduos configuram o que chama de fenômeno reticular, conforme salienta Elias (1987).  [23:  Observa-se que a categoria de habitus impede que ocorra a dicotomia da ideia subjetiva e objetiva.] 

Para adentrarmos nesse universo e falarmos em cidadania nas relações homoafetivas, torna-se necessário nos reportarmos a alguns aspectos históricos culturais dos homossexuais na sociedade, aqui em especial a mulher, visto que a história da mulher é relacional; ela inclui todas as relações entre homens e mulheres, com o grupo social. Sendo assim, discutir as relações homoafetivas requer discutir cidadania, relações de gênero, família, geração, religiosidade e identidade, priorizando a discussão nas relações homem/mulher, mulher/homem, mulher/mulher e homem/homem enquanto sujeitos com perspectivas, sonhos e sentimentos individuais.
Assim, os momentos passados com as mulheres durante as entrevistas trazem mais dúvidas do que conclusões e remetem-nos a pensar no que de fato é ser homem e mulher Além disso, diversas interrogações pairam acerca do que é ser mãe e pai! Qual é o papel da mulher e do homem na relação conjugal? O que leva os indivíduos a terem comportamentos preconceituosos e agressivos com seus pares? O que eles pensam sobre suas atitudes? O que leva uma família a rejeitar seu próprio membro? Que direito temos de dizer ao outro como deve conduzir sua vida afetiva? Como se dá o processo de aceitação da sexualidade? E o que leva o indivíduo a dizer “chega” para a opressão e a violência?
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Elementos para reflexão acerca da construção da imagem e do estereótipo da mulher brasileira
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RESUMO 

Esta pesquisa científica foi realizada por Andréa de Barros Carvalho, Bacharel em Serviço Social pela Universidade Tiradentes – UNIT, de Aracaju-Sergipe, sob a orientação da mestra Maria José de Azevedo Araujo. Intitulou-se como “Elementos para reflexão acerca da construção da Imagem e do estereótipo da mulher brasileira”. Apresenta-se uma análise qualitativa e bibliográfica sobre a imagem da mulher, retratada na atualidade, provocando o debate acerca das formas de subordinação e opressão das mulheres e das desigualdades de gênero, portanto, representa um fator de profunda relevância para a sociedade contemporânea. O método de abordagem utilizado na pesquisa foi o dialético, pois penetra o mundo dos fenômenos através de sua ação recíproca da contradição inerente ao fenômeno e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade. É presente de forma acentuada na construção da história a apresentação da dicotomia do conceito de mulher, de um lado esta que busca a valorização e quebra de paradigmas impostos em meio a um histórico notadamente machista e cerceador de direitos. Em contraponto ao exposto observa-se a mulher, não de forma generalista, assumindo uma parcela significativa e em evidência principalmente na mídia (impressa, eletrônica, digital), pelo uso abusivo e apelativo de aspectos relacionados à sexualidade, reforçando o estereótipo vulgarizado e de desvalorização. A abordagem se faz a partir da observação de uma segmentação de fatos velados pela normalidade, porém que contribuem para uma ação conjunta de desrespeito e constrangimentos impostos pela sociedade à representação feminina, lançando destoantes valores no que diz respeito à figura destas. A idéia que se faz notar acerca deste gênero, vem reforçada pela forte exposição através dos veículos de comunicação de uma figura feminina fragmentada, analisada através da lógica da “mulher objeto”, esta que se revela e se comunica a partir do corpo ou parte dele, quase um produto comerciável e altamente consumível e descartável como se percebe, reproduzindo com isso práticas e discursos que reiteram valores dominantes de uma sociedade patriarcal, pautadas em conceitos e associações tradicionais acerca do sujeito aqui trabalhado, constituindo uma nova modalidade de violência simbólica de gênero dentro da contemporaneidade, disfarçada pela bandeira de liberdade sexual e de conquistas nas mais variadas formas de expressividade. Desta forma, a pesquisa tem o objetivo de abordar e discutir as nuances que constroem e desconstroem tais valores e condutas adotadas e permitidas pela mulher durante seu percurso na história, constatando que tais formas de saber e poder na sociedade são resultados de construções sociais com interesses voltados para determinadas classes. Busca-se através da discussão a necessidade de reestruturação da categoria mulher, como reafirmação das conquistas e não concessões alcançadas, é fato admitir que as mulheres romperam com a muralha imposta por normas e valores tradicionais, mas cabe também perceber que o uso e a compreensão banalizada da imagem veiculada na atualidade representa de forma evidente um retrocesso ou continuísmo do império social construído através do ponto de vista masculino. O desafio é inserir o debate sobre as formas de representação da mulher e discutir as desigualdades existentes de gênero que nos interpelam através da mídia, proporcionando espaços para que se vislumbrem discursos baseados na equidade de direitos transcendendo os aspectos meramente biológicos ou de gênero e percebendo o indivíduo enquanto ser social. As palavras-chave selecionadas foram: imagem feminina, corpo, estereótipos, sociedade.

INTRODUÇÃO
Durante um largo período a história foi desenhada sob o olhar masculino, produzindo assim um retrato restrito e uma visão distorcida do papel feminino, observando a figura do homem como referência enquanto a imagem da mulher como insignificante representação na sociedade, sempre à margem do real papel que exerce.
O homem, antes de escravizar homens de outros povos e regiões, já exibia a mulher como sua primeira escrava, processo reforçado por uma cultura que preconiza a atribuição de papeis diferenciados para homens e mulheres, o que não se revela um problema de fato, já que não se pode negar as diferenças entre eles, mas que se torna empecilho à medida que a atribuição diferenciada passa a significar relação de dominação: homens são superiores e mulheres são inferiores, impondo desta forma a imagem feminina a idéia de fragilidade e subserviência ante a superioridade masculina.
Em meio a uma larga trajetória a sociedade persistiu com o argumento da diferença biológica como base para a desigualdade entre homens e mulheres, utilizando para tanto práticas discursivas que reiteravam valores dominantes. Assim as mulheres eram vistas como menos capazes que os homens. Na sociedade capitalista o direito de propriedade dada ao homem dava ênfase ao desenvolvimento de uma série de restrições a sexualidade da mulher, cada vez mais o corpo da mulher pertencia ao homem, seu marido e senhor. Enfim a representação desta na sociedade, resumia-se ao simbolismo de propriedade do homem.
Trazidas sempre a sombra da figura masculina, a mulher engendra passos de enfrentamento a marginalidade imposta dando lugar a escassos casos de oposição a essa questão, sendo que no século XX as mulheres buscaram de forma latente uma organização em defesa de seus direitos, em face de uma luta contra as formas de opressão a que eram submetidas. Esse movimento de mulheres, denominado de feminismo, foi à peça fundamental em prol de melhorias na infra-estrutura social a que estas pertenciam, assim como o inicio de uma quebra de valores socialmente determinados negativamente em torno desse gênero.

O fato é que os valores morais impostos às mulheres durante esta larga escala dificultaram a luta pelo direito de igualdade. As mulheres que assumiram o movimento feminista foram vistas como "mal amadas" e discriminadas pelos homens assim como, por mulheres que aceitavam o seu papel de submissas na sociedade patriarcal. Logo, a luta feminina constitui em uma construção de novos valores sociais, nova moral e nova cultura. Essa ação feminista se consolida no posicionamento de uma nova óptica, que tende a avaliar criticamente os discursos predominantes construídos historicamente e pautados na quebra da imagem estigmatizada das mulheres, reflete também uma luta pela democracia, que deve nascer da igualdade entre homens e mulheres e evoluir para a igualdade entre todos os homens, suprimindo as desigualdades de classe. 

Hoje se institui uma data determinada para comemoração do dia da mulher, contudo a pretensão vai além do simples ato de comemorar atos históricos, mas  que essa “comemoração” traga a tona a lembrança de mulheres que deram a vida, que quebraram fronteiras, que se expuseram de forma singular em prol de um sonho de liberdade e igualdade de expressão e de valores, o objetivo se estende a maior propagação de discussões sobre o papel da mulher na sociedade atual. O esforço é para tentar diminuir e, quem sabe um dia dizimar, com essa face feroz da sociedade denominada preconceito, seguido da desvalorização da mulher, que ainda sofrem em função de salários baixos, violência masculina, jornada excessiva de trabalho e desvantagens na carreira profissional. Muito foi conquistado, mas muito ainda há para ser modificado nesta história. São décadas de lutas e resistência ao estereótipo traçado por uma cultura esmagadoramente machista, assim, a idéia é de enfrentamento e desconstrução de uma imagem estigmatizada da mulher no decorrer da história.

Ocorre que mesmo diante de tantos avanços e conquistas no sentido de desapropriação desses padrões de sexo frágil e subserviência, entre outros, o que de fato esta posto pelo imaginário da sociedade, são modelos que ainda em sua maioria são definidos pelo homem, carregando consigo os mesmos traços e padrões distorcidos de outrora. Tais representações são socialmente produzidas e elaboradas a partir dos diversos saberes, dos modelos de pensamento recebidos, transmitidos e construídos com base em informações acerca da tradição, da cultura, da educação. São modelos que relegam à mulher, espaços específicos e delimitados, tantos por homens e porque não dizer por elas próprias,  tendo mais do que nunca sua imagem estreitamente vinculada a exploração e utilização do prazer e  da sexualidade mercantilizada.

1 A CONSTRUÇÃO DA IMAGEM FEMININA NA HISTÓRIA DA SOCIEDADE


O conceito de gênero[footnoteRef:24] possui uma noção ampla e diversificada respeitando aspectos como costumes, valores, culturas, tendo como norte contextos diversos. Logo, sendo palco de abordagens que se faz presente em várias áreas da produção científica. Assim, a sociedade é responsável e comumente determina todas as questões inerentes a sua dinâmica. Nesse sentido, a análise que se faz acerca das diferenças de gênero são baseadas na construção cultural unilateral, ou seja, determinada pelo homem, não o homem tratado no aspecto geral, e sim no homem representante do sexo masculino, este por ser “superior”, como demonstra os registros históricos, foi também responsável pela imagem e representação da figura da mulher, trazendo com isso um modelo social onde as relações hierárquicas são difundidas em dois patamares, o homem representando o aspecto superior e a mulher representado a imagem inferior. [24:  “O conceito de gênero se baseia na distinção entre gênero e sexo: o primeiro é definido “como construção social”, histórica e cultural das diferenças baseadas no sexo” (M.E.Carvalho, 2003, p.58). Assim não é a Biologia que vai determinar a masculinidade e a feminilidade do ser. 
] 


A história nos remete a inúmeras manifestações acerca do universo feminino, em dados momentos a exemplo da Idade Média, os trovadores não paravam de exaltá-la. Era a mulher, uma figura sublime, distante e inacessível. Paralelo a tudo isso, a moral cristã considerava-a “a responsável pela queda da humanidade no pecado” (Macedo, 1999, p.19). Ainda vários são os artistas, filósofos que se debruçaram sobre o ser feminino e quase sempre ele é tratado conforme a bipolaridade santa x pecadora, ingênua x dissimulada, obediente x rebelde, entre outros.

Estes conceitos atribuíram as mulheres a qualificação de sujeitos marcados por estereótipos[footnoteRef:25] fortemente difundidos em diversos momentos históricos, que fatalmente a expunham de tempos em tempos ao papel de subserviência. São períodos em que as mesmas são limitadas a esfera do lar, tratadas como se, sua finalidade enquanto ser social estivesse geneticamente relacionadas às habilidades de forno e fogão, responsável pelas atribuições domésticas, pela educação dos filhos, cumprindo ordenanças feitas pelos maridos, se não se casavam se enclausuravam nos conventos, tais fatores  limitavam e predeterminavam a suas trajetórias. [25:  Estereótipo é a imagem preconcebida de determinada pessoa, coisa ou situação. São usados principalmente para definir e limitar pessoas ou grupo de pessoas na sociedade. Sua aceitação é ampla e culturalmente difundida no ocidente, sendo um grande motivador de preconceito e discriminação.] 


Assim tais representações da mulher são incutidas no imaginário social, evidenciando e provocando características de status negativo, também sendo responsáveis pela criação de modos de exclusão agregando a mulher o símbolo de inferioridade. Tais estereótipos emergem de complexas relações culturais, instauradas e reproduzindo até então ações de todo um passado histórico da cultura da imagem feminina e que sobrevive até a atualidade. Logo a luta é intensa, já que o uso desenfreado da imagem da mulher justifica uma ação que sobrevive e se adapta a diferentes sistemas culturais através da história, tornando-se símbolos de construções que representam elementos essenciais para a compreensão do mundo. 
Através da teoria de Homi Bhabha: 

Proponho que, de forma bem preliminar, o estereótipo é um modo de representação complexo, ambivalente e contraditório, ansioso na mesma proporção em que é afirmativo, exigindo não apenas que ampliemos nossos objetivos crítico e políticos, mas que mudemos o próprio objeto de análise. (BHABHA, 2007:110)
Pensando a partir da fala do autor, percebe-se que tais estereótipos geram polêmicas, devido ao preconceito que se criam não só através dos sentidos atribuídos por palavras e imagens, mas pelo próprio conceito existente na sociedade acerca do tema, construindo imagens imutáveis, sólidas e simplesmente pré-concebidas, carregando consigo um alto grau de consolidação no meio em que se propaga. Existe em torno disso uma leitura excludente, superficial, que classifica todo o meio dentro de uma visão restrita, atribuindo a estes, adjetivos e identidades com características sólidas e quase sempre imutáveis, de caráter excludente formulado pela visão unívoca do ser, o que resulta para o público de modo geral uma sensação de verdade universal. Existe uma naturalização de fenômenos, ou seja, uma concepção que se deve aceita-los como algo que já existe e sempre existiu, alegando que não podem ser refletidas nem modificadas. Assim, através da exposição de tais fatores desperta-se uma análise alternativa e coerente que é gerado em torno da observação das diferentes culturas como forma de compreensão dos diversos modelos sociais. E a compreensão se dá detendo as visões unilaterais que classificam e subdividem a sociedade tendo por base modelos generalizados e excludentes.
Essa opressão acirrada, gerada de fatores pré concebidos e de verdades estáticas enraizadas ao longo da história traz ainda de forma camuflada uma realidade de mulheres que sofrem a marginalidade na sociedade, sendo alvo do pouco caso das autoridades e das políticas públicas, representadas por situações terríveis  mais que não parecem estar inseridas no universo que nos cerca, sendo em grande parte relegadas ao esquecimento. Contudo, mesmo com a alienação presente, não se pode suprimir a existência de figuras mutiladas, com a supressão do clitóris, censuradas e proibidas de exibir o rosto, subjugadas como escravas e prostitutas, mulheres que carregam o peso da pobreza, sofrem os horrores impostos em nome da tradição, da cultura, da alienação social, tudo isso baseada numa ideologia respaldada no argumento da diferença entre os sexos, esta criada para sustentar e legitimar a vontade dos homens, em relação à exclusão das mulheres do direito a cidadania ou mesmo a falta de uma representação relevante na composição da história.
Margareth Rago defende que:
“todo discurso sobre temas clássicos como a abolição da escravatura, a imigração européia para o Brasil, a industrialização, ou o movimento operário, evocava imagens da participação de homens robustos, brancos ou negros, e jamais de mulheres capazes de merecerem uma maior atenção”.(RAGO, 1998)
[bookmark: top4]De acordo com o argumento que a autora traz, é fato observar a quase que extinta abordagem da imagem feminina na história, o título de coadjuvante é relegado a esta sem nenhuma manifestação que recorra a tal aspecto, sendo sua figura quase invisível e camuflada nos fatos que compõem a construção da sociedade. Como se prega em determinado ditado popular, e não menos machistas, “por traz de um grande homem, há uma grande mulher”, mas nunca ao lado, ou à frente, de um contexto social e histórico específico. A análise crítica permeia na necessidade da inclusão de uma perspectiva do gênero feminino nesse universo composto tanto de homens quanto de mulheres, defendendo a prática de ações que compõem a mulher como parcela importante na trajetória de uma sociedade. 

Na verdade, até a Primeira Guerra Mundial, só os homens eram considerados cidadãos, a eles destinavam-se os grandes feitos e conquistas. A participação feminina longe do ambiente doméstico só teve evidência nas duas Grandes Guerras, pois sendo os homens requisitados para os serviços militares, coube as mulheres substituir a função deles nas fábricas e nos campos.  Segundo Duby e Perrot (1991), é nesse período das grandes guerras que as mulheres começam a experimentar a liberdade de trabalhar e a responsabilidade de assumir tarefas, que até então eram exclusivas aos homens.

No retorno destes homens já não era necessário a presença das mulheres fora do contexto  “original” , mas aí emergiu o  nascimento de um novo olhar, servindo para solidificar um grande movimento acerca do que é ser mulher. As necessidades econômicas, e políticas também reforçaram o acesso das mulheres a uma participação social. É dentro desse contexto que começa a sobressair o pensamento feminista.

E em meio a uma superexposição incrivelmente opressora que surge o movimento feminista[footnoteRef:26] no mundo, vindo como um marco e uma quebra de paradigmas infiltrados na sociedade. A partir dele, respeitando os espaçamentos de tempo de uma luta esmagadoramente minoritária, ocorre um despertar que dá origem a seqüência de fatos que demonstram uma redescoberta de valores e posicionamentos frente à sociedade tradicional, traçando uma postura que disseminava estratégias organizadas de enfrentamento e em prol do reconhecimento social, através de um movimento que colocava as mulheres no papel de protagonistas. Argumenta a autora Scoot, J.W.(1996) que:   [26:  O movimento feminista pode ser compreendido em um sentido amplo, como todo gesto ou ação que resulte em protesto contra a opressão e a discriminação da mulher, ou que exija a ampliação de seus direitos civis e políticos, seja por iniciativa individual, seja de grupo. ] 

O feminismo nasce com a modernidade e acompanha sua evolução, desde o século XVIII até a atualidade. Com efeito, apesar da diversidade das questões que foi tocando e das formas de intervenção que assumiu, ao longo desses mais de dois séculos, uma das continuidades que melhor caracteriza o feminismo é a reflexão crítica sobre as contradições da modernidade. (SCOOT, J.W.1996)
De fato esse movimento abre precedentes importantes na tentativa de romper com tradições enraizadas na cultura da sociedade moderna, motivo que interfere na dinamização e ruptura com tais práticas de olhar retrógrado. Ocorre que estigmas perseguem e enraízam de tal forma que passa a fazer parte mesmo diante da relutância do sujeito, logo, percebem-se tais modelos refletidos na sociedade até os dias atuais, utilizando os mesmos argumentos opressores e equivocados, apenas atenuando tais fatores, com a camuflagem do preconceito. Sob essa óptica que Thompson (1995), analisa e denomina esse processo como de reificação: uma estratégia para a permanência de determinadas normas, valores e posturas como elementos contemporâneos, justamente por serem consideradas pertencentes a uma tradição “eterna” e, por esta razão, aceita e justificável, onde uma situação transitória é representada como permanente ocultando seu caráter sócio-histórico.
A princípio foram palco de disseminação dessa nova postura feminista os EUA e a Europa trazendo com isso práticas libertadoras e de enfrentamento ao tão opressor movimento difundido pelos homens. Da pílula anticoncepcional e com ela o controle do seu corpo ao episódio da queima de peças íntimas por revolucionárias, até a inserção destas nos meios culturais e universidades, foi um vasto tempo, contando com a postura ativa das organizações de mulheres que pontuaram dentre tantas lutas marcadas por vitórias e perdas, uma crescente trajetória de conquistas, dando margem a uma perspectiva de novos debates e estudos sobre questões de gênero ainda hoje palco de incontáveis análises e conquistas por realizar.
Nesse contexto de crise e de construção de novos modelos de leitura do sistema, desde os anos setenta, emergiu o “feminismo organizado”, como movimentos de mulheres das camadas médias, na maioria intelectualizadas, que buscavam novas formas de expressão da individualidade. (Goldberg, 1986)
No Brasil, em consonância com o que ocorria em termos mundiais o feminismo se manifesta, porém tardiamente, tendo destaque, o questionamento da divisão sexual do trabalho e conseqüentemente, do papel tradicional da mulher na família e na sociedade. Um feminismo fortemente influenciado pelos ideais de contestação surgidos na Europa e Estados Unidos na década de 60, e que luta por uma visão mais abrangente nas relações humanas e pela eliminação das discriminações sociais entre os sexos[footnoteRef:27].  [27:  SARDENBERG, Cecília e Costa, Ana Alice. Feminismos, feministas e movimentos sociais. In:BRANDÂO, M. e BINGEMER. (org.) Mulher e Relações de Gênero. São Paulo: Loyola, 1994. ] 


Contudo mudanças de padrões e ideologias que tradicionalmente fazem parte de um modelo social, não são derrubadas tão facilmente, principalmente quando se revela uma história marcada por uma estrutura e organização patriarcal de dominação. Assim, ainda hoje se observa movimentos que reivindicam e discutem temas que desmitifiquem o padrão e modelo frágil e submisso atrelado a figura feminina. 
Desta forma deu-se um movimento de contestação e recusa radical dos padrões sexuais e do modelo de feminilidade vigente. As feministas deram voz a uma insatisfação contida e questionaram o conceito de mulher que as afirmavam enquanto sombra do homem e que lhes dava o direito à existência apenas como coadjuvante de uma relação, nos aspectos público ou no privado. A estudiosa Susan Paulson (2002) revela, que nos anos 70 muitas mulheres já haviam percebido que pênis e vagina não deviam interferir no direito de votar ou de ser eleito, nas oportunidades de educação e trabalho, isto é, no exercício da cidadania.
Nesse sentido, Capra (apud Prá, 2001, p.46), destaca o feminismo como um dos movimentos culturais  mais expressivos do século XX, sendo que possibilitou uma série de alterações no comportamento, valores e normas de convivência”. As conquistas realizadas pelos movimentos desse porte deram frutos em todos os campos da vida social ao longo dessas décadas, especialmente no que se refere à aceitação das mulheres no mercado de trabalho e ao seu reconhecimento profissional, sendo que ainda hoje existe uma crescente organização a fim de reivindicar cada vez mais seus direitos de cidadania. 
         
É comum na atualidade perceber a permanência de aspectos que associem a mulher aos mesmos modelos e padrões pré-estabelecidos de outrora, a utilização de condutas e pensamentos que poderiam ser descritos como ultrapassados e fora de foco diante de tantas conquistas. O mundo ainda hoje se divide entre coisa de homem e coisa de mulher, contribuindo para uma naturalização acentuada de tais conceitos. 
O fato é que mesmo sendo as mulheres as maiores interessadas no tema, ainda levantam bandeiras que só vem consolidar tais aspectos, são mulheres machistas que reproduzem atitudes no meio social, transportando como herança para novas gerações comportamentos que anunciam à sobreposição do homem, ante a mulher, respaldando o comportamento de opressão machista, e avalizando  a utilização de procedimentos injustos a exemplo da desigualdade e dispare salarial entre gêneros e conseqüente dificuldade quanto a ascensão profissional, a utilização do uso da força representada através da violência psicológica e sexual, além do deturpado e inadequado uso da imagem feminina, na grande maioria permissivo, como forma de propagação da pouca valorização desta enquanto ser social.
De acordo com a fala do jurista Miguel Reale, em matéria divulgada no jornal Estadão: 
"No giro de poucas décadas, a mulher veio competir com o homem em todas as suas atividades. Essa alteração substancial no papel da mulher representou uma queda no que se refere à estrutura familiar, mesmo quando ela não abre mão de sua concomitante missão de mãe ou de esposa. A Família, que a Constituição continua considerando a base da sociedade, já não é a mesma, visto como o seu centro referencial sofreu uma inflexão violenta, alterado que ficou o pólo condicionador por excelência de seu equilíbrio, dependente da perene dedicação materna. Diga-se o que se quiser a respeito, o que se deu foi uma diminuição no amor como vivência e convivência."(O Estado de São Paulo, 26/3/05)
A matéria intitulada “A revolução feminina”, traz a tona a defesa de um pensamento que coaduna com a representação do machismo[footnoteRef:28] na sociedade atual, quando utiliza o argumento de resgate da família responsabilizando a mulher pela possível decadência desta entidade base. Essa “falência” interpretada pelo autor decorre da ausência das mentoras do lar, espaços que culturalmente são de sua competência e responsabilidade. Mantendo assim o eterno título de “rainha do Lar”. O que vale ressaltar diante do exposto é que tais argumentos desprestigiam a amplitude da capacidade feminina, em diversos setores e aspectos, trazendo à tona a visão limitada da função desta na sociedade. Coloca-se em pauta também com essa observação, que o homem ainda se exime da co-responsabilidade e parceria na manutenção como um todo da instituição família. [28:  O machismo constitui um sistema de representações-dominação que utiliza o argumento do sexo, mistificando assim as relações entre os homens e as mulheres, reduzindo-os a sexos hierarquizados, divididos e pólo dominante e pólo dominado que se confirmam mutuamente numa situação de objetos.] 

É dentro desse debate percebendo o conceito de gênero como uma nova face para a compreensão dos diversos componentes das relações mantidas entre homens e mulheres no trabalho, em casa ou em qualquer espaço que se constitua essa relação. Louro (2003,p.21) destaca que “para se compreender o lugar e as relações de homens e mulheres numa sociedade importa observar não exatamente os sexos, mas sim tudo que socialmente se construiu sobre os sexos”. É assim que as pesquisas sobre gênero contribuem amplamente para o conhecimento das relações sociais entendendo assim seus mais variados dilemas.
A percepção que se tem hoje acerca da mulher não é a mesma de algumas décadas atrás e isso, conseqüentemente, altera as atitudes não só nos relacionamentos pessoais como também na esfera pública. Isso afeta as manifestações e a tomada de posturas diante da política e da economia. (SANTOS, 2009: p.43)
Logo, cabe a sociedade desapropriar-se dessa realidade que supervaloriza as relações de poder, ditadas pelo “manual machista”, produzindo linguagens que se classificam de acordo com as expressões de gênero, fortalecendo com isso a conduta de dominação institucionalizadas e impostas à mulher nos formatos de relações, já que cada vez mais as mulheres se inserem em diversas áreas do saber, assumindo posições de liderança espaços reservados ao público masculino, além do exercício das funções de mãe, esposa, dona de casa, amante, avanços incontáveis galgados nessas últimas décadas.
Não se pode negar, contudo, que ainda hoje a figura do homem continua sendo o padrão de poder. Assim, os ideais conservadores predominam, ocasionando ameaças e a continuidade de padrões pré-concebidos da imagem feminina, tornando claro que mulher ainda tem muito que provar para abandonar o símbolo de representação de valores distorcidos. A consolidação da conquista parte do pressuposto de uma racionalização séria acerca do significado real do modelo imposto a massa feminina, no sentido de propor ações diferenciadas, de auto-valorização e identificação plena de sua importância.
[bookmark: Lei_Maria_da_Penha]
2     A “DESCONTRUÇÃO” DA IMAGEM FEMININA 
           As conquistas femininas hoje são um fato, a ascensão é crescente e real. Mulheres ocupam cargos de visibilidade, ultrapassam barreiras e limites em diversas áreas de atuação, mesmo naquelas que antes eram predominantemente direcionadas ao público masculino. Apesar do muito que foi feito, ainda observam-se disparidades que precisam ser analisadas e revistas em função do machismo que ainda é proeminente. O imaginário masculino, ainda vê nas mulheres, troféus que irão conferir virilidade e aceitação no grupo social. Muitas representam a “coisificação”, objeto de desejo e resiste uma profunda persistência na associação da imagem destas a sexualidade[footnoteRef:29] exacerbada. [29:  O filósofo Michel Foucault concebeu a sexualidade como uma construção social basicamente criada para submeter o corpo individual ao controle coletivo da Sociedade. Segundo ele, o conceito de sexualidade não é uma categoria natural, mas uma construção social e como tal só pode existir no contexto social.
] 

Para Marilena Chauí: 

"a sociedade em que vivemos é, antes de mais nada, uma sociedade inteiramente   pragmática e funcional, isto é, nela tudo o que existe, só tem direito à existência se for definido por uma função útil, adequada e aceita pelo status quo. A sexualidade será, então, a função especializada em procriar e função especializada de alguns órgãos do corpo. A super-repressão não se contenta com a dominação e a funcionalização. nossa sociedade conseguiu transformar as diferenças anatômicas entre homens e mulheres em papéis e em tipos sociais e sexuais, criando uma verdadeira zoologia-sociologia sexual. Reprime, assim, a ambigüidade constitutiva do desejo e da sexualidade fazendo da diferença e multiplicidade sexuais um tormento, um crime, uma doença e um castigo... A super-repressão, porém, só pode operar se estiver interiorizada, se as pessoas considerarem  normal, natural e desejável viver dessa maneira. Para isso ela recorre à divisão racionalizadora do tempo e do espaço, de tal modo que restem um tempo mínimo e um espaço mínimo para a sexualidade: algumas horas noturnas no leito conjugal, no quarto secreto do casal, num bordei, num camping... No entanto, como também as horas de lazer são controladas, porque estão ligadas ao consumo, assim como o consumo controla também os espaços do lazer, só restam duas saídas: ou o lazer exclui um tempo para a sexualidade, ou a coloca sob o controle do consumo, isto é, da pornografia, do motel, da sauna, da casa de massagem. Especialização do espaço e ilusão da sexualidade liberada". (CHAUÍ, 1984, p.56.)
Analisando tais aspectos a autora identifica aqui o perfil de sociedade que toma em suas formas de relações, aspectos puramente pautados no utilitarismo e funcionalidade, baseados em fatos que determinam e favorecem interesses de uma sociedade controlada pelo sistema mercantil representado pelo “modo capitalista” de viver. Este que consolida modelos e normas comportamentais em amplos aspectos, incluindo nestes o fator da sexualidade. Definindo padrões que regem o comportamento sexual de um homem e de uma mulher, e alheia aos fatores e expressões individuais de cada figura.
Em virtude disso, observa-se uma configuração de sistema alheio as percepções e sensibilidade individual, o que importa é o que dito e estabelecido, sendo ao ser humano, restringido o papel de idealizador de ações contrarias as normas e padrões criados. É assim que a sociedade aprisiona o ser, é assim que funciona nas relações de pessoas, de gênero, na sexualidade, nos comportamentos em geral.   E segundo essa mesma “lei” que define a existência, restando penas duras a quem se propuser a contestar tais normas. 
No tocante a sexualidade, o critério não se diferencia, assim ditou-se ao homem a liberdade de exploração e usufruto desse bem ao seu bel prazer, já na mulher são condicionadas e restritas em seus desejos. 
É condizendo com esta historicidade traçada por preconceito, lutas, entraves, que observamos um verdadeiro retrocesso em meio a tantos avanços, é natural e nítido no cotidiano o avanço da exploração da mulher na sociedade atual, culminando numa frenética e crescente denotação negativa relacionados ao seu papel e a sua imagem. A mídia oferece um cardápio de programas eleitos como entretenimento onde a manifestação da “sensualidade” é carro chefe. São enxurradas de mulheres, denominadas pelos mais variados tipos de horti-fruti, identificadas por partes do corpo, dando ênfase aos excessos de atributos físicos orientados como atrativos aos telespectadores, uma avalanche de músicas cujas letras destacam a mulher como objeto sexual, utilizando adjetivos altamente pejorativos e onde a imagem desta no meio social é refletida segundo as conveniências da sociedade.  
O funk que cantado pelo grupo “Bonde do Tigrão”, é um exemplo da apologia que se faz em torno da depreciação da imagem feminina: 
“vem pra cá com o seu tigrão, vou te dar muita pressão, quando eu vejo um popozão, rebolando no salão, não consigo respirar, fico louco pra pegar, melhor tu se preparar, que o tigrão vai te ensinar, agora e ruim de tu fugir, que o tigrão vai te bulir, se tu corre por aqui, eu te pego logo ali, eu vou lutar até o fim, vou trazer você pra mim, e eu te chamo bem  assim...   uh,  só   as    cachorras, uh uh uh uh uh !,  as preparadas,as popozudas...”

Esse tipo de exposição, tido entre outros aspectos como cultura e entretenimento, expressa à forte conotação negativa refletida acerca da imagem da mulher na sociedade atual. Longe de enaltecer a sua figura, a letra da música reverencia os atributos físicos com adjetivos “únicos”, trazendo a tona um esboço de mulher desgastada, depreciada em seus valores e na pior constatação reverenciada por uma grande gama da população no país. Tais estereótipos traçados encontram grande reforço na mídia de uma forma geral, através de programas de auditório, especialmente nos programas de humor, festas populares, telenovelas, publicidade. É notória a utilização comprometedora e negativa da imagem a feminina, tornando-se fator de depreciação e porque não dizer de retrocesso em meio a tantos avanços sociais. 
Segundo a argumentação de Bordo (1997), com a cultura do culto ao corpo, continuamos a memorizar, em nossos corpos e sentimentos, significados escravizadores, compreendidos, hoje, como libertadores e transformadores sem a percepção das novas estratégias controladoras de conduta.
É interessante notar que em tais programas, onde o apelo sexual se faz carro chefe para a obtenção de audiência, a mulher passa a não ser a mulher, deixa de ser pessoa, o corpo ou parte dele, toma lugar de sua própria identidade. Assim, a figura retratada nos variados meios de comunicação representa um contraponto à representação da mulher cotidiana, a "mulher real". A representação da imagem meramente decorativa, baseada em imposições do mercado e sistema capitalista e conseqüente aceitação de tais estereótipos, em favor da necessidade de subsistência, culturais, ou até em consideração a fatores meramente pessoais. Essa postura torna-se condenável por agir como um desconstrutor de ideais alcançados, devastando os valores culturais associados à igualdade e à dignidade do gênero, estes, conquistados através de lutas que envolveram renúncias e sacrifícios.  
Ainda através do artigo publicado no Suplemente Feminino do jornal O Estado de São Paulo, que trata sobre a celebração do Dia da Mulher, em 8 de março . Segundo a historiadora Mery Del Priore, as mulheres enfrentam hoje novas formas de submissão:
"A energia que as mulheres consagram aos seus corpos para não deixá-los enrugar e engordar é impressionante. E tudo para caber em um outro cárcere: aquele do olhar masculino. Se ainda existem mulheres engajadas em lutas, vale lembrar essa, contra as novas formas de submissão. Contra o servilismo moldado pela mídia, pela televisão, pelos outdoors. E, quem sabe, o Dia Internacional da Mulher ajude a pensar esse trágico erro: o de que só o corpo pode falar a linguagem da sedução?"
Ao eleger o corpo ou parte dele como se observa continuamente como padrão de identidade do individuo, contribui-se de forma intensa na construção da idéia de superficialidade do ser, transformando o corpo em motivo de piadas e anedotas. Este humor reforça a visão que a sociedade machista tem da mulher, uma sociedade em que o gênero feminino aparece apenas como objeto de desejo, com forte apelo sexual e visual ou, ainda, aparece como eterna dona-de-casa. Essas representações, por meio do discurso ideológico, ajudam a sustentar relações de dominação na prática, já que contribuem para a reprodução, a sustentação de tais estereótipos.
No entanto, pode-se notar a conivência de muitas mulheres diante de cenas de desvalorização, respaldando através de ações mesmo que subconscientes, a permanência de tais processos de construção de estereótipos preconcebidos que regem o cotidiano das relações de gêneros, resultando num processo doloroso de identificação da mulher. São mulheres machistas que contribuem no estabelecimento de modelos deturpados e retrógrados da própria mulher na conjuntura atual. 
A mulher é originalmente sensual em suas formas, sua linguagem gestual, o que favorece e possibilita a construção dessa imagem intrinsecamente relacionada ao corpo, este que mantém uma relação atrelada ao julgamento do olhar masculino. Ocorre que essa utilização feita através do apelo, transforma a sensualidade em uma forma deturpada de se entender tal aspecto. Trata-se de uma espécie de sujeição historicamente traçada pelo olhar e julgamento masculino que utiliza a imagem feminina ao seu bem prazer. Assim esta imagem passa a ser alicerçada sempre a partir da idealização e do olhar de fora, é uma imagem construída a partir de interesses unilaterais.
Essa dominação baseada na percepção dominadora masculina tende a colocar as mulheres em permanente estado de insegurança corporal. “... elas existem primeiro pelo e para, o olhar dos outros, ou seja, enquanto objetos receptivos, atraentes e disponíveis.” (BOURDIEU, 1999, p.82).
O que se vê é a demonstração e retrato de profundo mau gosto acerca da própria imagem, reforçado e ao mesmo tempo imposto a sociedade, propagando aos telespectadores dos variados meios comunicação uma representação desvalorizada e banalizado a tal ponto que não desperta na maioria da sociedade a análise crítica dessa representação, por se tornar comum. KHEL, Maria Rita, argumenta: 
“Se os homens afirmam que vêm na mulher antes de mais nada belos contornos, considero isso como um empobrecimento de sua capacidade de olhar e ver. Estou convencida de que nosso olhar sabe encontrar no homem sinais do que ele é, além dos contornos de sua musculatura.” (KHEL, 1982, p.14).
A questão em pauta não se trata tão somente de levantar a bandeira ao puritanismo ou mesmo ao condicionamento de valores e condutas, mas trata-se de no intuito de estabelecer uma defesa e uma dissociação de valores que coabitam no cotidiano atual trazendo a tona questões já tão discutidos e rejeitados, como o da manifestação da mulher além destes parâmetros trabalhados aqui. É a busca pela descoberta deste individuo enquanto ser social, parte importante deste todo que é a sociedade. Desvinculando estas, de uma imagem que coaduna com a pregação do homem superior e faz da mulher eterna vítima e subjugada à medida que absorve tais papeis.
Na tentativa de eliminar uma bipolaridade conceitual da mulher que muitas vezes se mostrou distorcida e, conseqüentemente superficial. Acreditamos como escreveu Chauí (1999, p.90): 
“em geral, o estado de ignorância se mantém em nós enquanto as crenças opiniões que possuímos para viver e agir no mundo se conserva como eficazes e úteis, de modo que não temos nenhum motivo para duvidar delas, nenhum motivo para desconfiar delas, conseqüentemente, achamos que sabemos tudo o que há para saber”.
Em geral, o estado de ignorância em nós quanto às crenças e opiniões, instaura um posicionamento de acomodação em massa, tudo é normal, nada é mutável, a sociedade é assim, sempre foi assim, vai acabar assim. É nesse pensamento individualista que a sociedade traça uma caminhada sem escolhas, com papéis estabelecidos e pouco avaliados. Instaura-se aqui uma percepção de alerta a conformidade das ações eleitas como normais e corretas, buscando desapropriar-se de tais compreensões.
É importante tratar da atual condição social da grande parcela feminina, que revela um estereótipo cuja realidade é diferente destes realçados e retratados nos meios de comunicação, difundindo a imagem de uma mulher que vai além dos aspectos estéticos e da plasticidade do corpo feminino, claro que não negando este como parte de um todo. Porém desmitificando, a imagem e os jargões que acompanham esta figura como ser usável e descartável e que utiliza sua própria sensualidade de forma duvidosa, parecendo não ter vida própria. É um vácuo que compreende na identidade feminina, muitas vezes despercebida em suas expressões, mas que precisam de uma transformação urgente.
3 ANÁLISE DAS PERCSPECTIVAS ACERCA DA IMAGEM FEMININA NA SOCIEDADE ATUAL
É histórica em diversos contextos a característica presente no homem que retrata a dificuldade em lidar e conviver com as diferenças, uma abordagem etnocentrica[footnoteRef:30]·, que provoca mecanismos de distorções de valores perpetuados através da representação que fazemos daqueles que são “diferentes” do grupo.  Assim, nasce a “necessidade” e pretensão humana da definição de prevalência baseada nas diferenças, a sociedade estabelece uma escala de valores, comparando o que não é comparável. Tal processo de hierarquizar as diferenças, finda na tentativa fracassada de aprender a conviver, fazendo do ser humano reprodutor de práticas de conflito.  [30: Étnocentrismo é uma visão do mundo onde o “nosso grupo” é tomado como centro de tudo e todos
os outros são pensados e sentidos através dos nossos próprios valores e nossas definições do que é
correto.
] 

Este processo de divisão do ser, representados aqui por homens e mulheres está enraizada produzindo profundas conseqüências psicológicas, comportamentais e sociais, reproduzindo nas estruturas sociais, valores e ideologias da sociedade, dando as diferenças, o que é totalmente natural, o título de desigualdade. Assim, praticas como a de estereotipar que reduz e agride o outro, pelo desrespeito a diferença que lhe é incutido. 
No atual modelo de globalização os veículos de comunicação, funcionam como meio de acesso à pluralidade das experiências humanas, porém, ao mesmo tempo, seu discurso também trabalha no sentido de privilegiar e engessar certos modos de ser, operando numa lógica alienante, agravando o quadro de superexposição e adotando como forma de entretenimento a utilização da imagem de mulheres seminuas, atrações que recebem títulos de expressões artísticas, sempre baseado na expectativa de ampliação da audiência que privilegia todas as faixa etárias de forma indiscriminada, e totalmente voltados a interesses capitais. Enfim, a problemática se agrava quando se observa o sentido perdido do ideal de conquista feminina, tragado pela vulgarização e longe da essência dos ideais do sexo e do corpo, é momento de repensar tais valores contribuindo para o resgate do ideal da mulher.  
A socióloga Berenic em seu artigo publicado pela Folha de S.Paulo, sob o título "A cerveja e o assassinato do feminino". Escrever o seguinte:
"Há muitas formas de se assassinar uma mulher: revólveres, facas, espancamentos, cárcere privado, torturas contínuas. Mesmo com um ativismo feminista que tem pautado a violência contra as mulheres como uma das piores mazelas nacionais, a estrutura hierarquizada das relações entre os gêneros resiste, revelando-nos que há múltiplas fontes que alimentam o ódio ao feminino.”
Acerca da argumentação da autora discuti-se a exploração de outra forma de violência à figura feminina, essa que se vale da superexposição, garantida e alimentada pela audiência do público, assim como por interesses mercadológicos, fatores que direcionam os padrões sociais tendo em vista as perspectivas capitalistas, vendendo a mulher como uma imagem consumível e “coisificada”, estendendo tais padrões e modelos às novas gerações. Esses valores se propagam utilizando o termo liberdade sexual esta que traz em seu conceito e como bandeira a necessidade de romper com laços de tradição e moral impostas durante séculos e indo de encontro com fatores injustos e repressores em detrimento da mulher. A liberdade sexual também trabalha no sentido de repensar conceitos quanto às funções sociais e comportamentos estabelecidos contra as mulheres e a favor de homens. 
Ocorre que tais condutas destorcem do ideal de liberdade sexual, livre da moral opressora, transmitindo através da exploração aleatória da sexualidade uma conotação irresponsável, mal interpretada e geradora de conflitos. Essa falta de esclarecimento traz conseqüências desastrosas ao dissociar-se do objetivo original do tema, sendo manifestados através de condutas que desfecham na ploriferação do entendimento equivocado e que contribuem para  como contraponto aos esforços de afirmação da mulher. É com olhar de banalização que vem avançando o conceito dessa aparente liberdade sexual, sendo atribuído um contorno deturpado do que é ser “livre”, refletindo também nos relacionamentos afetivos, produzindo reações e novos modelos de conduta já que se estimula na atualidade a iniciativa precoce, imatura, desregrada naturalmente condicionada pelos novos padrões que perpassam desde a infância até a vida adulta. 
O que percebe em torno do tema são meninas e mulheres exibindo-se de forma erotizada.  O efeito da associação da imagem feminina a este fator tem provocado nas mulheres em sua mais tenra idade a manifestação de uma sensualidade e utilização da sexualidade deturpada, sendo fator importante rever tais aspectos, e criar espaços de discussão e compreensão do significado real que essas novas percepções causam.
Mais uma vez recorre-se a argumentação de que o foco da discussão não é o cerceamento da liberdade de expressão, não se restringe a quem cabe definir o que é passível de ser considerado normal, a quem cabe decidir sobre comportamento adequado a uma mulher. A mulher como todo e qualquer ser humano, tem seus desejos e vulnerabilidades, e não cabe aqui qualificar ou criar adjetivos em torno destes. Hoje mais do que nunca se resvale da defesa dos direitos que a todo o cidadão é destinado lembrando que são as mulheres que devem decidir sobre o próprio corpo, suas roupas, suas relações de afeto, seu comportamento. 
Defender aspectos antagônicos a estes é utilizar-se de modelos retrógrados de uma sociedade conservadora, repressora e machista, diante de tantas lutas e movimentos de inclusão da mulher na sociedade, recorrendo ao exercício do seu papel de cidadã de fato, usufruindo com todas as garantias dos direitos que a estas são dirigidos. 
A pauta tende a discutir o aprendizado da convivência e respeito às diferenças, a diversidade partindo do pressuposto que tais condutas refletem no exercício cotidiano de democracia e liberdade de qualquer sociedade para mulheres e para homens, demonstrando diante de tais afirmações os impactos passiveis dessa construção dando origem a uma imagem diferenciada, diante da concretização das mudanças que já passaram as mulheres. Argumenta-se também a valorização da mulher, em dois aspectos, pela sociedade generalista e por ela própria, avaliando os entraves atravessados no decorrer da história e percebendo que ainda há muito a se fazer. 
O fato é que mudanças de cultura levam anos para acontecer, e que, por isso, depende de cada mulher estar consciente desse papel. Analisando que tal tarefa de afirmação das conquistas é uma tarefa diária e incessante, pois a todo o momento a discriminação contra a mulher aparece. De uma forma mais amena ou mais violenta, sempre aparece.  
Hoje a ordem é crescente na perspectiva de ter uma sociedade onde os jeitos de fazer, de ser não sejam dimensionados através do quesito biológico. Onde as diferenças e desigualdades sejam avaliadas com o olhar de respeito a tais manifestações pensando na possibilidade de construção de conhecimento através da abrangência do olhar para as mais variadas formas de representação do ser. Várias perspectivas de explicação coexistem e o real, natural, normal não pode ser visto como total ou universal. A diferença não pode avalizar a desigualdade.
CONCLUSÃO
Durante largo periodo da históra mulheres viveram à sombra dos homens, subsestimada e subjulgada pela condição de genêro, consideradas e tratadas como “seres inferiores”, na condição de frágeis, recebendo títulos que em nada enobrecem sua condição enquanto mulher, tais como “amélia”, “rainha do Lar”, “sexo frágil”, “dona de casa” entre uma lista repleta de sinais da subserviência imposta pelos padrões autoritários, opressores e machistas. 
Em contrapartida a história também traz exemplos de lutas travadas por movimentos em prol da mulheres se recusando a assumir tais estigmas traçados, metodos utilizados para provar que homens e mulheres podem derrubar tais barreiras estabelecidas pelo preconceito. Mostrando que são iguais não só perante a lei, mas perante a sociedade e levantando a bandeira de uma sociedade mais justa e equanime.
Diante de muito esforço e tempo conquistas foram alavancadas, percebemos uma crescente  presença da mulher em ambientes onde o domínio masculino imperava, quebrando as barreiras do preconceito e ocupando espaços que antes eram exclusivos para homens. Impondo ao homem o aprendizado de uma convivencia com a mulher respeitando-a em todos os locais em que se apropria.
Mas é fato perceber que ainda existe um longo caminho a ser traçado, a mudança imposta por reivindicações e lutas, não representa de fato uma mudança de padrões incutidos no pensamento, na cultura nos valores da sociedade por anos a fio. Se a mulher hoje tem uma espaço diferente do que era antes, ainda sim conquistados através de lutas, também instituidos por intereses de um sistema capitalista totalmente radical e voltados para as intenções de lucro e mercado.  Hoje a mulher com base na necessidade do capitalismo transformou-se em mão-de-obra nos diversos campos de trabalho, logo, consumidora do meio, fonte de lucro e de riqueza para os que geram o sistema. Tudo é altamente articulado, nada é em vão.
A mulher ocupa posições em empresas, indústrias, na política, na mídia, mas é real a percepção que mesmo diante de tais conquistas e avanços, relacionar sua imagem a fragilidade, submissão e exploração ainda predomina.  Esta em varias situações ainda vem sendo desrespeitadas, e entre tantos fatores, impera a exploração massificada da sua imagem, o uso desenfreado da erotização, da sexualidade e sensualidade, aspectos que depreciam sua figura como um todo, relegando a esta o papel sempre vinculado ao pior que o ser pode significar. 
É real a preservação da conotação negativa e depreciativa produzida diante de tais fatores, tendo a mulher a necessidade exaustiva de provar a todo momento seu verdadeiro papel na sociedade utilizando outra conotação a sua imagem como forma de bandeira de confrontamento e de luta contra tais posicionamentos. É preciso constantemente que haja o debate do papel feminino, seja no trabalho, na família, na mídia, fortalecendo novos padrões e quebrando laços que a atrelam a imagem desgastada.
Em suma é coerente um trabalho de reafirmação do direitos da mulher, recorrendo  a mídia como  intermediadora de discussão para quebra de tais estereótipos, elegendo esta como ferramenta de luta para quebra de tais paradigmas pelo fato de estar presente de forma massificada no cotidiano das pessoas, de forma a contribuir de forma eficaz como formadora de opinião,  sabendo que não se pode apenas culpar ou direcionar responsabilidades apenas para esta, ou para fatores similares que “patrocinam” e sustentam tais padrões. A própria mulher é parcela contributiva importante no reforço de tais condutas. Assim, enquanto as mesmas continuarem sendo coniventes e passivas diante da exposição deturpada de sua imagem, ou até mesmo contribuindo para a confirmação de tais padrões através da aceitação de todas as culpas delegados pela sociedade, não haverá de fato uma mudança de consciência a respeito. 
Para a colheita de frutos significativos é necessário uma mudança real de hábito, utilizando os espaços que nos convém para promover ações diferenciadas, discutindo em sociedade o papel das mulheres, assim como de homens, fortalecendo com isso seus direitos e deveres, reavaliando nossas formas de conduta, não apenas de forma eventual, mas com regularidade, afirmação e orgulho do gênero e acima de tudo propondo derrubar barreiras construídas no tempo, reafirmadas na história, mas completamente capazes de serem mudadas, através da consciência, confrontando com o assujeitamento da ordem estabelecida, que criam paradigmas físicos e morais,e em contraponto  disseminando o discurso que confronta  valores arcaicos.
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Tendo em vista que a questão a violência no ambiente doméstico direcionada às mulheres é um fenômeno global, além de amplamente estudado por diversas áreas do conhecimento, muitas pesquisas nessa área revelam a pertinência do tema, cada uma com seus enfoques e abordagens analíticos. Considerando ainda que a recente intervenção do Estado nessa temática se relaciona com as Ciências Sociais e a Administração Pública (especificamente na gestão de políticas públicas), cabe destacar que essa abordagem privilegia o escopo das relações de gênero sob a ótica da gestão de uma política pública que abrange esses três campos.
No campo dos Direitos Humanos, por exemplo, a mulher foi, por muito tempo, não reconhecida como sujeito de direito. Uma das expressões mais fortes disso é que os primeiros e um dos mais expressivos documentos que tentou afirmar os Direitos Humanos foi a Declaração Universal dos Direitos dos Homens - DUDH e a Carta Internacional dos Direitos do Homem (AZAMBUJA e NOGUEIRA, 2008). Dessa forma, no início da construção dos Direitos Humanos, as mulheres permaneceram excluídas e invisibilizadas, o que denota a influência do paradigma patriarcal e sexista na construção desses direitos.
As mulheres só foram reconhecidas como sujeitos de direito oficialmente pela Organização das Nações Unidas - ONU em 1976 com a criação da Declaração para a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres e a Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres em 1979 (LOPES, 2005 apud AZAMBUJA e NOGUEIRA, 2008: 104). Desde então, a edição de tratados internacionais com vistas a garantir os direitos das mulheres foi constante.
No Brasil, esse cenário mundial influenciou indubitavelmente a constituição da Política nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres e no Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, ambos implantados durante governo Lula e tendo o protagonismo da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres/ SPM. Mais recentemente, houve a promulgação da Lei 11.340 de 7 de agosto de 2006, após a repreensão do Brasil pela Organização dos Estados Americanos - OEA por não implementar de fato a Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres. Como se observa, a Lei Maria da Penha foi resultante das exaustivas trajetórias individuais e dos movimentos de mulheres no enfrentamento desse tipo de violência. 
A perspectiva sociológica corrobora a dimensão desse fenômeno, admitindo que a violência doméstica e familiar contra a mulher é um fato social com todas suas características, presente em inúmeras sociedades (DURKHEIM, 1999).
Ao revisar 48 pesquisas realizadas com populações de todo o mundo, Heise e colaboradores (1999) identificaram que de 10% a 50% das mulheres relatam terem sido maltratadas ou espancadas por seus parceiros em algum momento de suas vidas. (KOSS e col., 1994; ELLSBERG e col., 2000 apud DEEK, L.P et al, 2009).  
Já enfocando a concepção das políticas de segurança pública no Brasil, muitos estudos demonstram que o Estado não tem uma cultura de planejar estrategicamente o combate e enfrentamento efetivo às demandas dessa área. Portanto, tem sido de forma reativa que a criminalidade, desde as menos ofensivas até os crimes mais hediondos, tem sido combatida, na maioria das vezes, com ações repressoras isoladas e emergenciais.
Esse panorama começa a mudar, pelo menos institucionalmente, com a estruturação de órgãos estatais voltadas para o planejamento de políticas voltadas para segurança pública. 
Na década de 1990, entretanto, diante do aumento alarmante dos índices de criminalidade no País, o Governo Federal viu-se forçado a mudar essa postura. Em 1995 foi criada a Secretaria de Planejamento de Ações Nacionais de Segurança Pública (Seplanseg) do Ministério da Justiça (MJ), transformada, em setembro de 1997, na atual Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp). A criação dessa secretaria se destinou a articular iniciativas relacionadas à área da Segurança Pública, possibilitando o incremento da cooperação intergovernamental. Em junho de 2000, foi anunciado o Plano Nacional de Segurança Pública (PNSP), cujo objetivo era articular ações de repressão e prevenção da criminalidade no País (COSTA e GROSSI, 2007).
Além dessas iniciativas, foi elaborado o Projeto de Lei 1937/2007, que institui o Sistema Nacional de Segurança Pública, apesar de não ter sido aprovado até o momento, e o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania – PRONASCI, editado por meio de medida provisória, transformando-se na lei 11.530 em 2007.
Um mérito do Pronasci é valorizar o princípio de integração entre diferentes ações do Estado e da sociedade, uma vez que prevenção da violência inclui articulação de atividades de caráter múltiplo, implementadas pelo poder público – União, estados e municípios –, mas, também, por organizações não governamentais (ONGs) e outros agentes sociais. No entanto, a gestão do programa talvez seja o maior desafio a ser enfrentado, levando-se em conta o número de atores envolvidos no processo decisório, que abarca inclusive as próprias comunidades atendidas (IPEA, 2009: 549).
É nesse contexto que o PRONASCI se torna, juntamente com a Lei 11.340/2006, o fundamento legal para a construção de uma política de enfrentamento à violência doméstica contra a mulher no âmbito federal. Numa fase posterior, durante a execução da política, insere-se a questão desse trabalho, ou seja, em que medida a política desenvolvida pelo Governo Federal contribui para a ruptura da lógica patriarcal historicamente reproduzida de invisibilização, naturalização e imputabilidade da violência contra as mulheres. 
Dessa forma, esta pesquisa se apropria do instrumental teórico oferecido pelas ciências sociais para compreender o processo que envolve o diálogo com as demandas dos movimentos de mulheres, de Direitos Humanos, partidos políticos, além de órgãos e entidades públicas, resultando na pactuação entre Estado e sociedade. Para isso, foram utilizados conceitos, principalmente da sociologia e da administração pública a fim de tentar compreender a relação entre sociedade e Estado por meio de uma política, específica e transversal simultaneamente.
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Diante do exposto, o problema ao qual a pesquisa, de caráter predominantemente qualitativo, aborda é a gestão da política de “Efetivação da Lei Maria da Penha”, prevista no Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania – PRONASCI como instrumento de redução da violência doméstica e familiar no Brasil. Assim, a investigação documental e empírica problematiza a execução dessa intervenção estatal, que se encontra voltada principalmente para criação e/ou (re)estruturação dos Juizados Especiais, Promotorias de Justiça e Núcleos de defesa da mulher, situados respectivamente nos Tribunais de Justiça, Ministério Público e Defensoria Pública, conforme mencionado em um dos projetos fomentados pela SRJ.
Estruturação do Juizado da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de Mossoró/RN, com competência exclusiva para conhecer, processar e julgar os feitos relacionados à Lei Federal nº 11.340/2006, em plena observância aos seus institutos e às diretrizes do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania – PRONASCI (Termo de Convênio, 2009).
Nessa linha, o objetivo geral da pesquisa é apresentar uma análise crítica sobre o enfrentamento público e institucional da violência doméstica e familiar contra a mulher. Para isso, elegeu-se uma ação do poder executivo federal para observar e utilizá-la como instrumento de reflexão sobre a gestão realizada dentro de um programa maior, o PRONASCI. Assim, o trabalho trata de uma abordagem compreensiva sobre a gestão da ação de Efetivação da Lei Maria da Penha - ELMP, gerida pela SRJ, unidade que integra a política de reforma do judiciário promovida pelo Ministério da Justiça. Portanto, o objetivo principal é compreender seus mecanismos de gestão, problematizando seus resultados, desafios e limites. 
Especificamente, esta investigação científica aborda duas fontes de dados: a institucional da secretaria, por meio de suas publicações, e a documental, por meio das informações fornecidas pela SRJ e dados oficiais do governo disponibilizados por meio no site de transparência de convênios do Governo Federal - SICONV. Dessa forma, seguem alguns objetivos que nortearam a realização do trabalho.
· Estabelecer relações entre a relação entre Estado e sociedade sob as perspectivas institucional da SRJ, por meio de informações documentais e dados disponíveis nos Portal de Convênios – SICONV, e da sociedade civil organizada, por meio de demandas dos movimentos de mulheres presente nos Pactos de Estado assinados durante o Governo Lula;
· Analisar os materiais da secretaria, principalmente seus informes periódicos, enfocando o conteúdo e objetivos da política;
· Compreender a gestão administrativa por meio das fases de elaboração, execução e avaliação dos projetos integrantes da política, tendo em vista o aparato teórico do Project Management Institute (PMBOK Guide, 2004)..
· Desenvolver uma perspectiva comparada entre os objetivos e objeto da ação em relação às diretrizes e concepções da macro-política do PRONASCI e a agenda política da segurança pública. 
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Trata-se de uma pesquisa qualitativa sobre a gestão administrativa da política de “Efetivação da Lei Maria da Penha” – ELMP da SRJ, realizada entre março de 2010 e julho de 2011. A informações sobre os projetos fomentados por meio de convênio foram retiradas do Portal de Convênios do Governo Federal – SICONV e de documentos fornecidos pela SRJ ao logo da pesquisa. Também foram utilizadas manifestações do então coordenador e secretário da SRJ na mídia escrita, além da observação durante o período de atuação na SRJ como técnica entre janeiro de 2009 e jul de 2010. 
Destaca-se ainda que as informações relativas aos convênios foram acessadas com autorização do coordenador da política na secretaria. Essas informações foram fornecidas em formato de tabelas que sistematizam os principais dados dos convênios[footnoteRef:31] celebrados em 2008 e 2009. Como os convênios celebrados em 2009 se encontram cadastrados SICONV, esses foram consultados por meio na modalidade “acesso livre” [footnoteRef:32]. Assim, a segunda leva de convênios (celebrados em 2009) se diferencia da primeira (de 2008) pelo fato de constar no SICONV, o que facilitou muito a análise dos dados. [31:  VI - convênio - acordo ou ajuste que discipline a transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União e tenha como partícipe, de um lado, órgão ou entidade da administração pública federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da administração pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou ainda, entidades privadas sem fins lucrativos, visando à execução de programa de governo, envolvendo a realização de projeto, atividade, serviço, aquisição de bens ou evento de interesse recíproco, em regime de mútua cooperação; (BRASIL, Portaria Interministerial MP/MF/MCT 127/2008, Art. 1º). 
]  [32:  Disponível em www.convenios.gov.br, opção “listar convênios por órgão”.] 

  Foi considerada ainda a perspectiva etnográfica, uma vez que, simultaneamente ao trabalho técnico desempenhado no âmbito do PRONASCI como contratada temporária de União, realizou-se a pesquisa. Dessa forma, foi impossível desconsiderar nesse trabalho as concepções observadas na equipe da SRJ ao longo dos anos de 2009 e 2010, que passaram a ser registradas a partir do momento da decisão de realizar essa pesquisa e são utilizadas ao longo da narrativa como mais um elemento de coesão e reflexão sobre os dados oficiais.
Essa opção pela abordagem qualitativa se ampara nos apontamentos de Minayo e Sanches (1993), uma vez que essa “adequa-se a aprofundar a complexidade de fenômenos, fatos e processos particulares e específicos de grupos mais ou menos delimitados em extensão e capazes de serem abrangidos intensamente” (Minayo e Sanches, 1993: 09). Assim, a análise dos dados foi inspirada na perspectiva da sociologia compreensiva, que se volta para compreensão do fenômeno social, mesmo ciente da impossibilidade do estudo esgotar toda a complexidade do fenômeno observado (Weber, 1977). 
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Tendo em vista a perspectiva metodológica sob a qual foi construída a pesquisa, para análise dos dados referentes aos projetos foram divididos em duas partes: a primeira relativa aos convênios celebrados em 2008, no primeiro ano da ação, que se deu por meio físico, ou seja, unicamente por processos. E aqueles de 2009, que foram documentados por meio de processos físicos, mas também registrados no SICONV, segundo a normatização da Portaria Interministerial 127/2008. Dessa forma, os convênios celebrados pela secretaria em 2009 encontram-se cadastrados no SICONV, no programa 3000020090025, cadastrados pelo nome “Apoio à Implementação de Políticas de Segurança Cidadã” na ação “87/PI 3006Q - EFETIVAÇÃO DA LEI MARIA DA PENHA” (BRASIL, 2011).
Vale ressaltar que foi optado em se trabalhar com os convênios celebrados entre 2008 e 2009 por dois motivos. Primeiramente porque esse período de realização da pesquisa coincidiu em boa parte com a experiência técnica de servidora na SRJ e também porque a maioria dos convênios fomentados pela política foram celebrados entre 2008 e 2009, possibilitando um panorama geral dos projetos financiados. 
 Com base nessas informações, tem-se os quadros 1 e 2, em anexo, que resumem respectivamente, os projetos (convênios) fomentados pela SRJ durante os anos de 2008 e 2009. 
Com base nesses quadros, é possível observar que a SRJ celebrou 39 (trinta e nove) convênios em 2008 e 13 (treze) em 2009 dentre Tribunais de Justiça, Defensorias Públicas, Ministério Público, duas prefeituras e uma Delegacia Especial de Atendimento à Mulher.  Em termos monetários, a SRJ repassou R$ 17.568.209,27 em 2008 para os estados, enquanto que em 2009, o montante do repasse caiu para R$ 6.525.281,82.
Diante dessas informações, a política será analisada segundo a metodologia de gestão de projetos no setor público sugerida pelo Project Management Institute (PMBOK Guide, 2004). Considerando que é cada vez mais crescente a preocupação do setor público em aprimorar suas atividades administrativas. O paradigma de Estado Democrático de Direito exige que todos os serviços prestados pelos órgãos públicos sejam comprometidos com as demandas cotidianas dos usuários do sistema. Dessa forma, a gestão pública é um instrumento imprescindível para a otimização do serviço público, tornando sua prestação mais ágil, eficiente e democrática. Nesse sentido, a metodologia de gestão de projetos, sugerida pelo PMBOK, pode contribuir, mesmo com suas limitações, por meio de seu instrumental teórico e empírico, para uma gestão pública mais eficiente, responsável e cidadã.
Diante dos conceitos básicos instituídos no campo de conhecimento das políticas públicas, é possível tomar como exemplo a política do Governo Federal de combate e prevenção da violência doméstica e familiar contra a mulher. Destacando que a atuação do Estado brasileiro nesse tema é multisetorial e interinstitucional, ela envolve Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República, Ministério da Justiça, Tribunais de Justiça Estaduais, Ministérios Públicos, Defensorias Públicas, Delegacias das Mulheres, Centros de Referência ou de Atendimento à Mulher, dentre outras. Portanto, diante dessa intersetorialidade da temática são múltiplas as ações de cada instituição em diferentes perspectivas do tema. Assim, considera-se nessa análise apenas a atuação da Secretaria de Reforma do Judiciário - SRJ do Ministério da Justiça na política intitulada “Efetivação da Lei Maria da Penha”.
Considerando que essa política é apenas uma das ações do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania - PRONASCI, responsável por grande parte das atividades desse ministério, a “Efetivação da Lei Maria da Penha” é realizada basicamente pelo repasse de recurso do Governo Federal a Tribunais de Justiça nos Estados para construção ou expansão das varas de violência contra a mulher previstas na Lei 11.340/2006. Além disso, os recursos do PRONASCI também são utilizados para a implantação ou fortalecimento dos Núcleos de atendimento à mulher no Ministério Público Estadual e na Defensoria Pública Estadual. Dessa maneira, embora não explícito num projeto documentado, o objetivo principal dessa política parece se restringir − com base nos convênios aprovados e nas manifestações na mídia  − a construção ou fortalecimento das estruturas físicas do sistema de justiça que atendem mulheres vítimas de violência doméstica.
Considerada esta realidade, e observada a competência dos estados para fixar regras de organização judiciária, o Ministério da Justiça, através do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (PRONASCI), instituiu a ação de Efetivação da Lei Maria da Penha. Referida ação prevê, dentre outras medidas, o apoio financeiro e institucional aos Tribunais de Justiça dos Estados para criação de Juizados Especiais de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (FAVRETO, 2008).
Para ilustrar melhor a diferença entre escopo de uma abordagem política, no sentido de negociação no âmbito do governo e no sentido técnico de políticas públicas[footnoteRef:33], destacam-se alguns conceitos dentro do instrumental teórico nesse campo de conhecimento que ajudam a visualizar a intervenção do Ministério da Justiça nessa área. Por meio de uma metodologia de elaboração, monitoramento e avaliação de políticas públicas, observou-se por meio dessa pesquisa qual o direcionamento político o governo tem privilegiado na construção da ação de ELMP. Além disso, perceber ainda a ausência de uma metodologia para o planejamento, execução, acompanhamento e avaliação da ELMP.  [33:  No estudo da gestão pública, Deubel estabelece três significados para a palavra política: Polity, relativa ao processo da política no âmbito do governo; Politic como atividade de organização e luta pelo controle de poder; e Policy sendo os programas e objetivos das autoridades públicas (Deubel, 2002). ] 

Para isso, pode-se tomar como exemplo a metodologia do Project Management Institute (PMBOK Guide, 2004) que faz uma analogia entre o sistema de produção capitalista e o processo da política pública. Assim, traça-se um paralelo entre os insumos, produtos intermediários e produtos finais de uma linha de produção, e as etapas de elaboração de uma intervenção política, obedecendo-se três dimensões.
1) Imputs: trata-se da situação que dá origem a intervenção governamental. Nesse caso, poderíamos tomar o problema social definido como violência doméstica e familiar contra a mulher. Além disso, para elaboração da política foi preciso disponibilidade orçamentária, a normatização do tema (Lei 11.340/2006), um contexto político favorável, a posterior pactuação de enfrentamento do problema, ou seja, o comprometimento do poder Executivo e dos órgãos do sistema de justiça para executar a política. 
2) Outputs: é todo o processo de execução da política com suas etapas e resultados intermediários ou parciais. Nesse caso, podem ser considerado os primeiros impactos, resultados ou até dificuldades de implementação da política. Além disso, para o processo estão previstos as etapas preparatórias como contratação de funcionários, alugueis ou construção de estabelecimentos e aquisição de materiais de consumo e outros bens adquiridos, enfim, tudo aquilo realizado com os esforços da política pública gerem outros resultados. 
3) Outcomes: são os resultados finais alcançados pela política, averiguados por meio de monitoramento e avaliação, que possibilitem identificar avanços, limitações desafios, dificuldades e revisão de rumos. Nesse caso, devido aos limites de formulação do projeto político da ação de Efetivação da Lei Maria da Penha, as informações fornecidas pela SRJ se resumem os resultados finais ao número de juizados especiais e núcleos de atendimento da mulher implantados. Ou ainda ao número de mulheres atendidas nesses estabelecimentos.
Dessa forma, os resultados e impactos sociais da política que transcendem o objeto pactuado não são contemplados nos instrumentos de formalização de cada convênio. No caso da ELMP, pode-se considerar a redução efetiva dos índices de violência doméstica e familiar contra a mulher como, por exemplo, número de homicídios e queixas nas delegacias relacionadas a esse tipo de violência. No entanto, esse cruzamento de dados não foi possível, porque além de não integrar os objetivos dessa pesquisa, encontraria dificuldades devido a fragilidade e integração dos dados oficiais. 
Pode-se destacar pelo menos dois fatores para essa deficiência na elaboração, monitoramento e avaliação dos projetos da ação de ELMP. Primeiro, às dificuldades e limitações profissionais da secretaria na fase de desenho de escopo da política no que se refere à perspectiva institucional da SRJ sobre a temática da violência doméstica e familiar contra a mulher e da metodologia sobre política pública. Esse fator tem influência negativa direta na exposição do projeto político para os futuros parceiros, fazendo com que a concepção dos projetos fiquem limitados à perspectiva jurídica e operacional de construção das estruturas de atendimento. Em segundo lugar, tem-se a dificuldade de produção, acompanhamento e padronização de informações entre os estados e entre esses e o Governo Federal. Assim, os instrumentos no registro dos índices de violência precisam ser uniformizados e abertos ao debate, uma vez que o aumento dessas taxas não significa necessariamente o fracasso da política.
Continuando na linha de aprimoramento dos métodos sobre políticas e projetos no setor público, pode-se destacar que o sucesso de um projeto passa pelo gerenciamento satisfatório de suas etapas e dimensões como, por exemplo, os agentes envolvidos (stakeholders), resolução de conflitos e efetiva comunicação. Dessa forma, a essa metodologia do Project Management Institute (PMBOK Guide, 2004) tenta responder a alguns dos desafios de gestão de um projeto, pois o acompanha desde o princípio até o fim.
Na intenção de atender as necessidades de um gerenciamento satisfatório de um projeto, a metodologia PMBOK prevê ainda a interação entre cinco fases do projeto, também chamadas de grupos de processos, as quais são: Iniciação, Planejamento, Execução, Monitoramento/ Controle e Encerramento de  forma a tornar as transições entre essas fases a mais contínua possível.  O PMBOK guide prevê ainda nove áreas de conhecimento imprescindíveis para a gestão de projetos, são elas: Integração, Escopo, Tempo, Custos, Qualidade, Recursos Humanos, Comunicação, Riscos e Aquisição. Ao interagir essas nove áreas dentre os cinco grupos de processos, a metodologia visa tornar a administração de um projeto mais integrada e eficiente.
Nessa linha, Strait (2006) acrescenta que as técnicas de gerenciamento de projetos possibilitam os gestores definir detalhadamente suas atividades, determinar os recursos necessários, construir um cronograma e identificar, consequentemente como tudo será construído. Tendo isso em vista, observa-se que é fundamental a escolha de uma metodologia durante o planejamento de uma política ou projeto. No entanto, não foi observado dentre os documentos fornecidos pela SRJ esse tipo de preocupação, nem mecanismos de interação entre diversas áreas do conhecimento como, por exemplo, a gestão de pessoas, que perpassa o gerenciamento de lideranças e a qualificação continuada da equipe, a gestão da informação e previsão de alocação de recursos dentre e nos projetos[footnoteRef:34]. Dessa forma, a gestão configura-se como uma dimensão complexa e problemática na SRJ. [34:  É importante considerar, no entanto, que a única previsão de alocação de recursos dentro dos projetos fomentados pela secretaria de dava por meio da divisão entre aqueles destinados ao custeio de serviços ou de aquisição de bens de capital, conforme as previsões orçamentárias inerentes a qualquer despesa na união.  ] 

Diante dessas observações, foram eleitas três dimensões para analisar a política de ELMP nesse trabalho: elaboração, execução e o monitoramento. Salientando que essas três fases foram eleitas, conforme a terminologia do PMBOK por coincidirem com a fase de execução dos projetos atualmente, o ano da celebração desses foi decisivo para escolha da fase de implementação a ser analisada. Assim, os projetos foram divididos da seguinte forma. 1) Os convênios de 2008 foram utilizados para análise da fase de execução e monitoramento/ controle, tendo em vista serem os primeiros celebrados pela secretaria no ano de 2008. Já os convênios de 2009, que se encontram nas primeiras etapas de execução, foram utilizados para análise das fases iniciação e planejamento. 
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Considerando que essa fase é conhecida na SRJ por “elaboração” e que a mesma dará origem ao convênio instrumento de política da secretaria, ela constitui o momento de construção do objeto, das metas e das etapas e/ou atividades que serão cumpridas ao longo do desenvolvimento da política. Dessa forma, observa-se que os objetos pactuados nos convênios não atingem o conteúdo da agenda política sobre violência doméstica e familiar contra a mulher, construída no movimento inter e intra-governamental, por meio de documentos como o Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra as Mulheres e nos dois Pactos Republicanos de Estado. No quadro 3, em anexo, que reuni os objetos dos convênios celebrados em 2009, é possível visualizar essa lacuna na política, uma vez que o objeto de intervenção dos projetos é voltado para construção ou (re)aparelhamento da estrutura física onde ocorrerá o atendimento à vítima de violência.
Segundo esse quadro, é possível observar que os objetos dos projetos aprovados pela SRJ seguem um padrão de redação que não identificam o tema a ser desenvolvido pelo parceiro (convenente) dentro da estrutura financiada pela SRJ. Dessa forma, a “criação”, “instalação” e “estruturação” de varas especializadas, promotorias, núcleos, centros de referência e casa abrigo informam que o objetivo da SRJ em contribuir para efetivação da Lei Maria da Penha no Brasil se constitui primordialmente pela dimensão financeira.
Além disso, a pesquisa revelou que não há uma metodologia transparente e meritória na seleção dos projetos enviados à secretaria. Portanto, a divulgação da disponibilidade dos recursos é publicada no site do Ministério da Justiça, em forma de notícia sem nenhum documento regulador como edital, por exemplo, que detalhe a forma de apresentação e seleção das propostas. Dessa maneira, as instituições tomam conhecimento da possibilidade de apresentarem projetos ao Governo Federal casualmente[footnoteRef:35].  [35:  A PI 127/2008 prevê o “chamamento público”, que regulamenta a aprovação de projetos fomentados pelo Governo Federal por meio de requisitos objetivos e meritórios. Pode ser considerado um elemento estruturante de um plano estratégico da política por auxiliar sua elaboração e execução, além do cumprimento dos princípios da administração pública, evitando favoritismos e interesses diversos do público.  ] 

Diante disso, a política não parece cumprir seu compromisso firmado nos instrumentos pactuados pelo Estado brasileiro que previam, dentre outras promessas “um sistema de justiça mais acessível, ágil e efetivo” [footnoteRef:36]. [36:  O governo federal lançou dois pactos republicanos, que constituem um conjunto de ações adotadas pelos três poderes: Executivo, Legislativo e judiciário. O I Pacto de Estado por um Sistema de Justiça mais acessível, ágil e efetivo foi assinado em 2004 e o segundo em dia 13 de abril de 2009 por cada um dos representantes de cada poder (Portal Ministério da Justiça, 2011).] 
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Conforme especificado anteriormente, a execução da política de ELMP será observada por meio dos convênios celebrados em 2008, os quais foram assinados durante a vigência da Portaria Interministerial 127/2008. Segundo esse instrumento normativo, estão previstos relatórios trimestrais que possibilitem o “acompanhamento” e a “fiscalização” dos convênios celebrados pelo Governo Federal.  
Embora a portaria não especifique detalhadamente como e por quem deve ser elaborado esse relatório, a prática de algumas unidades do governo, inclusive a SRJ, solicitam que esses relatórios sejam elaborados pelo parceiro (convenente) e enviados trimestralmente por meio de ofício ao fomentador da política (concedente). A SRJ solicita e orienta ainda que seus parceiros informem sobre o número de atendimentos realizados nas unidades fomentadas com recursos do PRONASCI. 
Além do relatório trimestral o Ministério da Justiça disponibilizou um sistema de acompanhamento dos convênios realizados com recursos do PRONASCI, chamado de Sistema de Monitoramento e Acompanhamento do PRONASCI - SIMAP. Criado pela Faculdade Getúlio Vargas – FGV, o objetivo desse sistema é monitorar os projetos por meio de indicadores criados pelos técnicos federais. A idéia seria que os técnicos ou responsáveis pelos projetos nos estados atualizassem as informações sobre o andamento de seus respectivos convênios, pelo menos uma vez por mês. Assim, os parceiros não precisariam enviar relatórios trimestralmente e o Ministério da Justiça teria acesso a informações mais atualizadas.
Contudo um dos principais obstáculos para o funcionamento do SIMAP é a falta de treinamento e sensibilização dos técnicos federais, estaduais e municipais por parte do Ministério da Justiça. Dessa forma, além de ser visto como mais um trabalho a ser feito, é uma ferramenta sub-utilizada, uma vez que o Ministério da Justiça não conseguiu até a realização dessa pesquisa, utilizar as informações do sistema para justificar continuidades ou mudanças de rumos nas ações do PRONASCI.
É importante lembrar ainda que as dinâmicas de trabalho dos parceiros são muito diversificados, dificultando a interação com o concedente. Assim, além da típica rotatividade de recursos humanos no quadro das unidades estaduais, principalmente, defensorias, prefeituras e secretarias de governo, a capacidade técnica e operacional dessas unidades costumam ser reduzida. Dessa forma, o trabalho dos técnicos federais extrapola a esfera do monitoramento e fiscalização, tendo que alcançar a elaboração e a execução dos projetos, sob o risco de os mesmos não serem executados por dificuldades do corpo técnico local.
Existe ainda uma terceira forma de acompanhar e monitorar os convênios: o monitoramento in loco. Contudo essa alternativa só é utilizada pela SRJ nos convênios prioritários, ou seja, aqueles que apresentam algum problema em sua execução. Dessa forma, a secretaria garante no Termo de Convênio assinado com o parceiro a possibilidade de monitoramento in loco. Assim, consta como uma das obrigações da instituição parceira (convenente):
(...) facilitar a supervisão e fiscalização pelo CONCEDENTE, permitindo-lhe, inclusive, o acompanhamento “in loco” e fornecendo, sempre que solicitados, as informações e os documentos relacionados com a execução do objeto deste Instrumento, especialmente no que se refere ao exame da documentação relativa à aquisição e destinação dos equipamentos e materiais de consumo (Termo de Convênio, 2009).
No entanto, observa-se, por esse trecho, que o enfoque dado à realização da política por meio da fiscalização do serviço prestado à comunidade não ganha a mesma importância que “a aquisição e destinação dos equipamentos e materiais de consumo”. Isso significa que, após a estruturação física do projeto, não há instrumentos bem definidos para acompanhar e fiscalizar seu objetivo final: a realização de um serviço à sociedade que o Governo Federal precisa de uma parceria para realizar.
Para um cenário geral da gestão do acompanhamento e controle dos projetos na SRJ, o quadro 4, em anexo, com a relação do número de beneficiados (declarados pelo convenente em relatórios trimestrais) e monitoramento in loco dos convênios firmados durante o ano de 2009. Apesar de desfalcado em muitas informações não fornecidas pela SRJ, o que demonstra dificuldades de gestão da informação interna da secretaria, os dados disponíveis informam o número de atendimentos realizados por algumas instituições parceiras e os convênios que receberam visita de técnicos da secretaria até dezembro de 2010. 
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Diante do que foi analisado até então, percebem-se os limites e desafios do Governo Federal, representado pela SRJ, na efetivação da lei de combate e prevenção à violência doméstica e familiar contra a mulher. Tendo em vista dificuldade de ambos lados, Governo Federal (concedente) e parceiros estaduais (convenente), essa breve análise mostra que a eficácia e eficiência dessa ação do PRONASCI, por meio da SRJ, estão comprometidas. 
Observa-se, dessa forma, atraso na execução das metas por meio das sucessivas prorrogações dos projetos, déficit técnico e operacional das instituições estaduais por meio da dificuldade de executar seus projetos e enviar dados sobre os mesmos e falta de habilidade do Governo Federal em instrumentalizar o monitoramento e a fiscalização rigorosa de seus recursos. Assim, a avaliação dos projetos só ocorre e após sua total finalização, ou seja, durante a prestação de contas. Portanto, a avaliação é parcial e inadequada, uma vez que o enfoque da avaliação governamental é puramente financeiro, sem oferecer a merecida atenção à qualidade do serviço ofertado à sociedade, comprometendo consequentemente a efetividade e eficiência do programa.
Ademais, a avaliação posterior à finalização do projeto tira qualquer possibilidade de correção de seus rumos, não permitindo o aperfeiçoamento da política. Dessa maneira, a prestação de contas, ao invés de ser uma etapa de conferência entre o que foi realizado, constitui a fase de acerto de contas entre fomentador da política (concedente) e parceiro (convente), terminado eventualmente com a devolução dos recursos federais.
Quando isso ocorre, o prejuízo é mutuo, para Estado (concedente), o parceiro (convenente), e, principalmente, para a sociedade que continua sem os serviços. Apesar de a SRJ não ter publicado até a finalização dessa pesquisa o montante de recursos que retornaram ao cofre da União por inoperância de projetos, os recursos públicos que deveriam ser investidos no combate e prevenção de crimes na esfera doméstica permanece sem aplicação. 
Ainda nesse sentido, questiona-se a contribuição da política para a efetivação da lei, ou seja, em que medida a ação ajuda na sensibilizar o Poder Judiciário e outras instituições a exemplo da Delegacia da Mulher para a prestação de serviços mais comprometidos com o combate e prevenção desse tipo de violência. Em relação a aparente demora na percepção de impactos pelas mulheres,
(...) para Eduardo Dias, coordenador da Secretaria de Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça, ainda não houve tempo suficiente para que o Executivo realizasse todas as ações previstas na lei: A questão não é exatamente a insuficiência de recursos. A gente tem que levar em consideração que é uma lei muito recente (FREITAS, 2011[footnoteRef:37]). [37:  Sítio Eletrônico da Deputada Federal Roseane Cavalcante de Freitas, conhecida como Rosinha da Adefal, consultado em 02/06/2011, disponível em: http://www.rosinhadaadefal.com.br/index.php?option=com_content&view=article&id=388:deputada-rosinha-adefal-discute-efetivacao-da-lei-maria-da-penha&catid=34:ultimas-noticias.] 

Questiona-se, portanto, a viabilidade dessa política na perspectiva de que ela se constrói na transferência de recursos do Poder Executivo Federal para os sistemas de justiça estaduais. Portanto, paira uma interrogação sobre o real interesse público no financiamento da estrutura física de unidades dos Tribunais de Justiça, Ministério Público e Defensorias, pelo escasso recurso do Poder Executivo frente todo seu campo de atuação. Agrava-se a isso, o fato de esses recursos não serem utilizados na intervenção na forma de resolução de conflitos relativos à segurança pública e violência doméstica e familiar. Assim, a política de ELMP fica estagnada no aparelhamento da estrutura do sistema de justiça, que já possui orçamento e fundos próprios para essa finalidade. 
 Nessa perspectiva, a inexistência de uma concepção crítica sobre violência doméstica e familiar contra a mulher; de um recorte político-institucional coerente com as realidades e peculiaridades desse tipo de violência, além da fragilidade das estratégias e diretrizes de construção da política, da deficiência dos instrumentos de acompanhamento e fiscalização. Soma-se a isso o desrespeito a alguns princípios da Administração Pública, como transparência, eficiência e efetividade, sendo assim alguns dos obstáculos detectados para o desenvolvimento dessa política pública.
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No sentido como foi apresentada a política de ELMP nessa pesquisa foi possível perceber como ela pode ser abordada pelas perspectivas administrava e social. Nesse trabalho a via de abordagem privilegiou a interação entre Estado e sociedade, no que se refere especificamente à relação da política de ELMP, fomentada no sistema de justiça pelo Poder Executivo e a sociedade, que tem algumas de suas aspirações presentes no Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra as Mulheres. Com base nisso, essas últimas considerações se debruçam sobre a recente preocupação do Estado em intervir na promoção da segurança das mulheres no ambiente doméstico.
Nesse sentido, se considerarmos os objetivos que norteiam a SRJ, no Decreto 6.067/ 2007 e o PRONASCI, na L. 11.530/2007, é possível perceber que os projetos fomentados pela política de ELMP não objetivam abordar o atendimento dispensado às vítimas de violência doméstica e familiar. Apesar de não haver documentos oficiais que explicitem o planejamento, o escopo, os objetivos e os resultados almejados dessa política, os projetos que a constituem demonstram que a preocupação que a fundamenta é a (re)estruturação física das instituições da justiça.
Uma das explicações plausíveis para isso as dificuldades na relação institucional entre os poderes Executivo e Judiciário, devido à excessiva ritualidade e formalidade de das atividades e costumes desse último. Assim, as intervenções das políticas do Executivo no Judiciário enfrentariam recorrentes obstáculos políticos que dificultariam o desenvolvimento de estratégias diretamente voltadas para o atendimento à vítima ou até mesmo uma aplicação da Lei Maria da Penha de forma menos conservadora.
  Acrescenta-se à essa inércia da cultura conservadora, fortemente reprodutora dos padrões machistas no mercado de trabalho, os comportamento dentro da SRJ. Foi possível observar durante a pesquisa, que os cargos de todos os cargos de chefia da secretaria são ocupados por homens da área do Direito que imprimem uma concepção burocrática e legalista, concebendo a ELMP como uma ação que se restringe ao repasse e fiscalização de recursos.  Enquanto isso, os cargos técnicos (relacionados à análise e monitoramento dos projetos) bem como os de apoio administrativos são ocupados majoritariamente por mulheres.
Por esses e outros motivos, a ação de ELMP, embora seja caracterizada como um projeto inovador, ainda não conseguiu atingir dimensões tão importantes para o avanço do enfrentamento da violência doméstica no país. Dessa forma, continua-se privilegiando reaparelhamento e reestruturação do sistema de justiça em detrimento da ampliação do efetivo acesso ao sistema de justiça pelas vítimas. Assim, os objetivos que norteiam o PRONASCI e a SRJ parecem se esvaziarem nos projetos fomentados pela ELMP, por não tratar diretamente o conteúdo da violência doméstica com o sistema de justiça, inclusive a necessidade de ruptura de valores, hábitos e costumes cuja reprodução é prejudicam a convivência familiar saudável e até mesmo retiram a vida de muitas mulheres brasileiras.
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ANEXOS
Quadro 1: Convênios celebrados pela SRJ no âmbito da ELMP em 2008. Fonte: Processos administrativos (tabela fornecida pela SRJ).
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Quadro 2: Convênios celebrados pela SRJ no âmbito da ação da ELMP em 2009. Fonte: SICONV.
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Quadro 3: Objeto dos convênios celebrados em 2009. Fonte: SICONV. [image: ]

Quadro 4: Acompanhamento e Monitoramento dos convênios celebrados em 2008. Fonte: Processos Administrativos (tabela fornecida pela SRJ).
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O corte manual da cana-de-açúcar sob uma perspectiva de gênero: um estudo de caso no município de Mirandópolis- SP
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1 INTRODUÇÃO
Este artigo tem por objetivo identificar as características socioeconômicas dos trabalhadores do corte manual da cana-de-açúcar no município de Mirandópolis-SP, a partir de uma perspectiva de gênero. Mais especificamente é analisada a conduta das mulheres inseridas nesse contexto profissional dentro do espaço familiar. 
Segundo Scott (1994, p. 13), “[...] gênero é a organização social da diferença sexual”. Muito mais que a simples e imutável diferença sexual entre homens e mulheres, refere-se ao saber que envolve a organização social das relações entre os dois. Sua principal característica é a mutabilidade, visto que a organização social e as relações de poder podem variar de acordo com as culturas, as diferentes sociedades e o tempo.
A Economia Política de Gênero é um campo da Economia que vem ganhando corpo desde a década de 1950 e considera que as diferenças de gêneros e de relações culturais de cada grupo (masculino e feminino) na sociedade produzem efeitos significativos sobre os agentes econômicos (famílias, empresas e mercados). Diferente da Teoria Clássica e Neoclássica, a Economia Política de Gênero inclui, em seus modelos econômicos, elementos factíveis de transformação na sociedade, como as questões de gênero, e que podem provocar mudanças de comportamento dos agentes e, consequentemente, sobre a esfera econômica (KON, 2002). 
Há indícios de que nos séculos XVIII e XIX a mulher já contribuía, através do seu trabalho, para o incremento do produto da economia rural, embora houvesse uma nítida divisão de tarefas entre os gêneros (COLEMAN, 1997). Atualmente, nota-se uma tendência de aumento na taxa de ocupação da mulher no mercado de trabalho em setores genuinamente masculinos, embora ainda revestidos de um caráter volúvel e de menor remuneração (BRUSCHINI, 1995). Suas atividades vão desde cargos de liderança em grandes empresas e na esfera pública até ofícios caracterizados pela insalubridade e pela necessidade de força física, como no corte manual da cana-de-açúcar.
A cana-de-açúcar ocupa cerca de 7 milhões de hectares ou cerca de 2% de toda a terra arável do país, dando ao Brasil o título de o maior produtor mundial, seguido por Índia, Tailândia e Austrália. Na safra 2008/2009, a produção foi de 569 milhões de toneladas (UNICA, 2010). O Estado de São Paulo detém 61% da produção nacional e abriga 196 usinas e destilarias das 432 existentes no país (MAPA, 2010). No ano de 2009, o setor empregou, aproximadamente, 150 mil pessoas somente no corte manual da cana-de-açúcar no estado, dos quais aproximadamente 15% eram mulheres (RAIS, 2009).
A prática da queima da palha da cana-de-açúcar é necessária para facilitar a colheita manual da planta, no entanto os impactos negativos vão desde doenças afetando a saúde da população até danos ao meio ambiente das zonas canavieiras. Em São Paulo, a Lei Estadual nº 11.241/2002 proíbe a queima gradativa da cana-de-açúcar até 2031, mas um acordo entre a União da Indústria de Cana-de-Açúcar (UNICA) e o governo paulista reduziu esse prazo para no máximo 2017 (RIBEIRO; FICARELLI, 2010). De acordo com a União dos Produtores de Bioenergia (UDOP, 2010), da safra 2007/2008 na região onde se encontra o município de Mirandópolis, 47% da cana foi colhida por meio de maquinários. Na safra 2008/2009 esse percentual aumentou para 56%.
Assim, a mecanização da colheita cria um clima de incerteza entre os trabalhadores rurais do setor, uma vez que altera o perfil do empregado, criando, em vez das atuais vagas de cortadores manuais, oportunidades que exigem maior alfabetização e qualificação como motoristas, mecânicos, soldadores, condutores de tratores e colheitadeiras, entre outros (MORAES, 2007). Devido à grande contribuição da agroindústria canavieira para a economia brasileira e para a geração de empregos nos pequenos municípios que tem sua economia baseada nesse setor (SHIKIDA et alii, 2008), a importância desse trabalho reside também em fornecer elementos (mesmo com a limitação de um estudo de caso) para políticas públicas de inclusão social para ambos os sexos, a fim de que essa população não seja marginalizada pela mecanização da colheita. 
Isto posto, este artigo está estruturado em seis seções, incluindo esta introdução. Na segunda seção é feita uma breve caracterização dos aspectos econômicos e sociais do município de Mirandópolis-SP. Na terceira seção é apresentada uma revisão de literatura sobre a perspectiva de gênero no mercado de trabalho. Na quarta seção são descritos os procedimentos metodológicos e, na quinta, os resultados obtidos e a discussão da pesquisa. Por fim, na sexta seção, seguem as conclusões.

2 ASPECTOS ECONÔMICOS E SOCIAIS DO MUNICÍPIO DE MIRANDÓPOLIS
Conforme a divisão do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Estado de São Paulo possui 15 mesorregiões. Mirandópolis é um dos 35 municípios que compõem a mesorregião de Araçatuba: uma das seis regiões produtoras de cana-de-açúcar do estado. O município de Mirandópolis foi elevado à categoria de município com essa denominação pelo Decreto-Lei nº. 14334, de 30 de novembro de 1944, desmembrado dos municípios de Valparaíso, Andradina, Pereira Barreto e Araçatuba. A cidade está dividida em 3 distritos: Mirandópolis (sede), Amandaba e Três Alianças. Possui uma área de 918 km2 (representa aproximadamente 0,07% do estado) e está distante 538 km da capital São Paulo. A população atual estimada é de 26.761 habitantes (IBGE, 2009). 
O último Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) de Mirandópolis foi de 0,797 e, segundo a classificação do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o município está entre as regiões consideradas de médio desenvolvimento humano (PNUD, 2000). O Produto Interno Bruto (PIB) de 2007 foi de R$ 214.161 a preços correntes, e o PIB per capita R$ 8.285 (IBGE, 2008a). No mesmo ano, o município produziu 546.000 toneladas de cana-de-açúcar em 7.056 hectares, o que correspondeu a 67% do total colhido em todas as lavouras no município (IBGE, 2008b). 
A cana começou a ser cultivada de forma intensiva na região somente a partir da década de 1980. Antes disso, o café, o algodão e a pecuária bovina de corte ocuparam as terras agricultáveis da região. Vários foram os programas que contribuíram para a expansão da cana-de-açúcar na região: O Programa Nacional do Álcool (PROÁLCOOL) em 1975 (em termos nacionais), o Plano de Desenvolvimento Agrícola do Oeste de São Paulo (PRÓ-OESTE) e o Programa de Expansão da Canavicultura para a Produção de Combustível do Estado de São Paulo (PROCANA) em 1980 (em âmbito estadual), e o Plano Regional de Produção do Álcool em 1979 (em nível regional). O discurso era de que a região possuía terras com condições propícias para o cultivo da planta, mas estava sendo utilizada de forma extensiva pela pecuária, utilizando pouca tecnologia e pouca mão de obra, o que impedia o desenvolvimento da região. Assim, os Programas “convenceram” os pecuaristas a aderirem à cana-de-açúcar, o que resultou na construção de várias destilarias na região, cujos investimentos foram todos 100% financiados pelo Sistema Nacional do Crédito Rural (SNCR) (FERREIRA JÚNIOR; HESPANHOL, 2006; BINI, 2009a e 2009b, ESPÍRITO SANTO, 2005).
A partir de então, a expansão da cultura só fez aumentar. Em estudo, Montagnhani et alii (2009) mostraram que a economia de Mirandópolis é altamente dependente da agroindústria canavieira. Dados seus efeitos multiplicadores sobre o emprego e a renda, o setor interrompeu o processo de decréscimo da população e estimulou atividades não diretamente relacionadas a ele, como os setores de alimentos, vestuário, serviços em geral, construção civil, entre outros, incentivando a oferta desses serviços e, consequentemente, a demanda por trabalhadores. Direta e indiretamente, a agroindústria canavieira é responsável por gerar grande parte dos empregos formais no município. 

3 O MERCADO DE TRABALHO SOB UMA PERSPECTIVA DE GÊNERO
De acordo com a teoria neoclássica, a decisão de “ofertar trabalho” é tomada em um contexto de maximização da utilidade dos indivíduos, em função das quantidades de bens e de horas de lazer que os indivíduos desejam adquirir. Dessa forma, todo indivíduo possui uma Taxa Marginal de Substituição de Bens por Lazer, ou seja, um salário reserva, em que o individuo exige uma remuneração adicional para abrir mão de uma hora de lazer quando está trabalhando. Com isso, o indivíduo participa da força de trabalho sempre que o salário de mercado exceder o seu salário reserva. De acordo com essa teoria, diversos fatores podem afetar a oferta de trabalho feminino, por exemplo: as mulheres com crianças em casa tendem a ter um salário menor de reserva do que aquelas que não têm filhos. Nesse caso, a taxa salarial para mães com filhos teria de ser maior para compensá-las a terem de dedicar menos tempo aos filhos ou para possibilitar acesso a uma creche (SCORZAFAVE; MENEZES-FILHO, 2001; BERNDT, 1996).
Assim, no mercado de trabalho as mulheres enfrentam condições diferenciadas e desvantajosas em relação ao trabalho masculino (KON, 2007). As oportunidades oferecidas a ambos os sexos decorrem, em grande parte, da consideração sobre o papel da mulher na sociedade, no âmbito familiar e doméstico; a capacidade de conciliar o trabalho profissional com o domiciliar; e com a qualificação ou capacitação para exercer ocupações de maior responsabilidade (BRUSCHINI, 1995).
No Brasil, a participação da mulher no mercado de trabalho intensificou-se somente a partir da década de 1970 com a expansão da economia, com o acelerado processo de industrialização e com a crescente urbanização. Com a abertura econômica, nas décadas de 1980 e 1990, muitas indústrias ficaram expostas à concorrência internacional, eliminando uma massa de empregos de todos os tipos. Por outro lado, a terceirização da economia ampliou as ocupações ligadas a serviços sociais, serviços pessoais, administrativos e comércio de mercadorias, ocupações em que as mulheres têm maior espaço de atuação (LEONE, 2000).
Para Hoffman e Leone (2004), as mudanças no perfil das trabalhadoras acompanham o aumento da sua participação no mercado de trabalho. Na década de 1970, as trabalhadoras eram, na sua maioria, jovens, solteiras e pouco escolarizadas. Nas décadas de 1980 e 1990 cresce a taxa de participação de mulheres não muito jovens, com idade acima dos 25 anos, chefes e cônjuges, com níveis de escolaridade mais elevados e o nível de renda não muito baixo. Em trabalho recente, Bruschini (2006) mostra que o perfil dessas trabalhadoras é de mulheres mais velhas, casadas e mães, revelando uma nova identidade feminina e voltada tanto para o trabalho quanto para a família. Para a autora, isso indica a continuidade de modelos familiares tradicionais, modelos que sobrecarregam as novas trabalhadoras, principalmente as que são mães de filhos pequenos, em virtude do tempo consumido em seus cuidados.
Na agricultura, a ocupação da mulher sofreu discriminação, principalmente no que se refere à qualidade das ocupações, sendo que as mulheres continuam, concomitantemente, responsáveis pelos afazeres domésticos e pela educação dos filhos. Nota-se uma relação de subordinação e seu trabalho aparece como “ajuda”, mesmo trabalhando tanto quanto os homens ou quando executam as mesmas atividades (BRUMER, 2004; LOMBARDI, 2006).
Nas últimas décadas, o trabalho das mulheres na agricultura tornou-se mais visível, ampliando e aprofundando o seu envolvimento na produção agrícola e nas oportunidades econômicas manifestadas na agricultura comercial, apresentando uma tendência de “Feminização da Agricultura”. De modo geral, esse termo refere-se à crescente participação das mulheres na força de trabalho agrícola, seja exercendo atividades de produção independente, familiares não remuneradas ou assalariadas (LASTARRIA-CORNHIEL, 2008).
Com o processo de modernização que ocorreu na agricultura, mudanças ocorreram no interior da família. No modelo de produtor colono do século XIX, as famílias se instalavam nas propriedades e estabelecia-se um contrato entre marido e fazendeiro. A figura feminina estava ligada às atividades domésticas e às atividades do campo, e, assim, essas mulheres eram vistas pelos donos da terra como possíveis geradoras de mão de obra. Com a mudança do modelo agrícola estabelecido pela modernização da agricultura, o homem deixa de ser um ordenador político, social e econômico da família e torna-se apenas mais um membro dessa família que necessita vender sua força de trabalho, ou seja, que necessita se assalariar (PEREIRA; RUMIN, 2008).
Dessa forma, constitui-se a figura do bóia-fria e cria a condição de um trabalhador rural distante de suas origens, que busca a remuneração de seu trabalho, estabelecendo uma relação de produção (D’INCAO, 1975). Assim, os proprietários de terras não se interessam pelo modelo de famílias colonas, mas pelos assalariados que passam a receber determinadas quantias pela sua produção: processo esse também encontrado no corte manual da cana-de-açúcar (PEREIRA; RUMIN, 2008).
No corte manual da cana-de-açúcar, os trabalhadores contratados são avaliados através de características físicas capazes de alterar o desempenho da atividade, como: força muscular, porte físico, idade, sexo e habilidade no corte. A soma dessas características faz do trabalhador um cortador de baixa, de média ou de alta produção (VALENÇA, 2007). Nessa seleção são excluídos os adultos com mais de 50 anos e as mulheres. A exclusão da mulher na atividade canavieira está relacionada com a visão do gênero frágil, incapaz de executar certas tarefas e, principalmente, com relação ao aumento de custos de uma possível gestação (MOREIRA et alii, 2001). Por hora, a discriminação de gêneros pode ser minimizada através dos sindicatos que, amiúde, exigem que os empresários contratem uma cota de mulheres por turmas de trabalhadores (NOVAES, 2009). Depois de contratados, homens e mulheres não sofrem nenhum tipo de discriminação em relação à remuneração, pois o rendimento depende da capacidade e da habilidade individuais dos trabalhadores (ROSSINI, 2006). 

4 METODOLOGIA
	Do ponto de vista dos seus objetivos, a presente pesquisa se classifica como descritiva, com procedimentos com os quais se busca descobrir a natureza e as características da população em estudo com a maior precisão possível (CERVO; BERVIAN, 1996). Quanto à forma de abordagem do problema, adotou-se a pesquisa interativa entre dados quantitativos e qualitativos. De acordo com Oliveira (2007), a primeira usa medidas numéricas e quantificáveis e a segunda examina aspectos subjetivos e incomensuráveis do objeto em estudo. A união de ambas permite maior compreensão do fenômeno, dando credibilidade e validade aos resultados. 
	No que se refere aos procedimentos técnicos, a pesquisa se classifica como um estudo de caso do município de Mirandópolis-SP. Como estudo de caso, na descrição de Severino (2007), esse tipo de pesquisa concentra esforços na investigação de um cenário particular de modo a ter um amplo conhecimento sobre o objeto/local estudado. 
	Quanto ao instrumento de coleta de dados, foram aplicados 40 questionários semiestruturados, com questões abertas e fechadas, aos trabalhadores do corte manual da cana-de-açúcar residentes no município de Mirandópolis-SP durante os meses de agosto e setembro de 2010. Os questionários abrangeram três blocos temáticos: 1) Perfil do Entrevistado e Composição Familiar, 2) Condições Socioeconômicas e de Saúde e 3) Características da Mulher e seu Papel nas Decisões Intrafamiliares.
	Os dois primeiros blocos, que totalizam 68 questões, foram respondidos pelos entrevistados de ambos os sexos, e o terceiro bloco, com 9 questões, foi respondido apenas pelas entrevistadas do sexo feminino. A fim de se ter uma base de comparação, as entrevistas utilizaram-se de uma amostra não probabilística por quotas segundo o gênero: 50% de entrevistadas do sexo feminino e 50% de entrevistados do sexo masculino. Dentro de cada grupo, a amostragem foi feita por acessibilidade, em que, de acordo com GIL (2006, p. 104), “[...] o pesquisador seleciona os elementos a que tem acesso, admitindo que estes possam, de alguma forma, representar o universo.”

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO
A primeira etapa do estudo consistiu em identificar as características pessoais e familiares dos trabalhadores do corte manual da cana-de-açúcar, de modo a distinguir e a comparar o perfil entre os gêneros envolvidos na atividade e que residem no município de Mirandópolis-SP.
	A média de idade das mulheres cortadoras é representativamente maior do que a média de idade dos homens que exercem a mesma função: 37,9 e 32,1 anos, respectivamente. Dos entrevistados, 50% dos homens possuem de 20 a 30 anos de idade, enquanto as mulheres nessa faixa etária representam apenas 20%. As mulheres, na maior parte (45%), possuem de 31 a 40 anos de idade, em relação a apenas 20% de homens. Na faixa etária de 41 a 50 anos, ambos os gêneros representam 30% da amostra e de 51 a 60 anos ainda se encontram 5% de mulheres em atividade. Nota-se que a inserção das mulheres no corte da cana-de-açúcar ocorre em idade mais avançada do que a dos homens, porém elas permanecem atuando na atividade até uma faixa etária mais avançada (GRÁFICO 1).
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Gráfico 1 – Proporção dos trabalhadores inseridos no corte manual da cana-de-açúcar no município se Mirandópolis segundo o gênero e faixa etária. 
Fonte: Dados da pesquisa

	Quanto à raça/cor dos trabalhadores, observou-se a predominância de brancos e de pardos, tanto entre os homens quanto entre as mulheres. No grupo feminino, 55% se declaram brancas e 45% pardas, já no grupo masculino 45% se consideram brancos, 45% pardos e 10% negros. Outro tópico da pesquisa que permitiu identificar diferenças entre homens e mulheres foi quanto ao estado civil: as mulheres, em sua maioria, são separadas (40%), 25% são casadas ou amasiadas, 15% solteiras e 5% viúvas. Entre os homens, eles, em grande maioria (80%) são solteiros, com apenas 15% de casados ou amasiados e 5% de viúvos (Gráfico 2).
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Gráfico 2 – Proporção de trabalhadores do corte manual da cana-de-açúcar no município de Mirandópolis segundo o gênero e estado civil.
Fonte: Dados da pesquisa
	As mulheres, na sua maioria (55%), são naturais de Mirandópolis. Das 45% das mulheres migrantes, 15% se mudaram para o município exclusivamente motivada pelo corte da cana. Por outro lado, os homens naturais de Mirandópolis representam apenas 25% da amostra e são 75% migrantes. Desses, 65% se mudaram para o município exclusivamente para trabalhar nos canaviais. Os estados de origem desses trabalhadores são Minas Gerais, Sergipe, Pará, Alagoas, Bahia, Tocantins, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. Um fato curioso é que, apesar da intensa mecanização da lavoura canavieira há alguns anos, 62,5% dos trabalhadores migrantes, entre homens e mulheres, se mudaram para o município há menos de 5 anos. Para Martine e Peliano (1978), a busca por oportunidades socioeconômicas é apresentada como um dos principais fatores que impulsionam as migrações, ou seja, os diferenciais de salários entre as regiões determinam as regiões que perdem ou ganham contingente populacional. 
	Com relação à produtividade dos trabalhadores entrevistados, os homens cortam, em média, 374,3 metros de cana-de-açúcar por dia de trabalho, quantidade bem superior ao rendimento das mulheres, que é de 216,5 metros por dia. O maior índice individual de produtividade apresentado entre os homens foi de 500 metros/dia e o menor, 60 metros/dia. Entre as mulheres, esses rendimentos foram de 300 e 150 metros/dia, respectivamente. As características individuais dos cortadores de maior e menor produtividade estão apresentadas de forma resumida na Tabela 1. A pesquisa possibilitou também identificar que, em média, os trabalhadores permanecem 15,09 anos na atividade e, após esse período, a produtividade diária tende a diminuir.
	 
	Homens
	Mulheres

	 
	500 metros/dia
	300 metros/dia

	
	Idade: 22 anos
	Idade: 41 anos

	Maior produtividade
	Estado civil: Solteiro
	Estado civil: Separada

	
	Raça/cor: Parda
	Raça/cor: Branca

	
	Filhos: 0
	Filhos: 0

	
	Tempo de estudo: 7 anos
	Tempo de estudo: 8 anos

	
	Origem: Tocantins
	Origem: Mirandópolis

	 
	Trabalho na cana: 2 anos
	Trabalho na cana: 10 anos

	 
	
	

	
	60 metros/dia
	150 metros/dia

	
	Idade: 49 anos
	Idade: 32 anos

	
	Estado civil: viúvo
	Estado civil: Solteira

	Menor produtividade
	Raça/cor: Negro
	Raça/cor: Branca

	
	Filhos: 1
	Filhos: 0

	
	Tempo de estudo: 0 anos
	Tempo de estudo: 4 anos

	
	Origem: Alagoas
	Origem: Mirandópolis

	 
	Trabalho na cana: 29 anos
	Trabalho na cana: 4 anos


Quadro 1 – Características individuais dos trabalhadores de maior e menor produtividade inseridos no corte manual da cana-de-açúcar segundo o gênero.
Fonte: Dados da pesquisa


	Antes de iniciar o trabalho com a cana-de-açúcar, as mulheres exerciam tarefas como diarista, empregada doméstica, camareira, garçonete ou eram donas de casa. Os homens, na maioria dos casos, trabalhavam em atividades rurais em fazendas ou, ainda, atuavam como servente de pedreiro, como guarda noturno, dentre outros. Todos deixaram suas antigas atividades por vislumbrarem maiores salários no trato com a cana-de-açúcar. De acordo com os entrevistados, caso não estivessem inseridos no corte da cana, provavelmente exerceriam atividades domésticas, no caso das mulheres, e atividades agrícolas diferenciadas ou trabalhando na informalidade, no caso dos homens. Essas são as atividades nas quais os trabalhadores se ocupam nos períodos de entressafra, costumeiramente.
	Na segunda etapa, muitos aspectos com relação às condições socioeconômicas e de saúde dos trabalhadores foram levantados e que permitiram identificar várias diferenças entre os gêneros em análise. Com relação ao grau educação formal, os dados mostraram que se trata de uma mão de obra de baixa escolaridade e que as mulheres possuem ainda menos anos de estudos do que os homens. No grupo feminino, a média foi de 5,45 anos de estudos, enquanto que no grupo masculino a média foi de 7,05 anos de estudos. A maior parte das mulheres entrevistadas (55%) tinha apenas até a 4ª série do Ensino Fundamental e apenas uma entrevistada havia concluído o antigo Segundo Grau, atual Ensino Médio. Por outro lado, 80% dos homens tinham de 5ª a 8ª série do Ensino Fundamental, e também apenas um dos entrevistados havia terminado o Ensino Médio. Somente um entrevistado do sexo masculino, que nunca frequentou a escola, admitiu não saber ler nem escrever. Como não é novidade, a principal razão encontrada para a evasão escolar nessa classe de trabalhadores foi a necessidade de ter que contribuir, através da sua força de trabalho, para com as despesas da casa e, em alguns casos, a desistência aconteceu também pelo desinteresse e pela falta de perspectivas com relação aos estudos. 
Os adeptos da Teoria do Capital Humano têm apontado a educação como a principal ferramenta para a redução da pobreza e da desigualdade de renda entre as classes sociais (SCHULTZ, 1973). Quando, no entanto, se trata de redução da desigualdade entre gêneros, estudos como o de Rosemberg e Amado (1992, p. 66) mostram que a escola possui pouca importância, visto que o sistema tende a reproduzir “estereótipos sexuais tradicionais, dicotomizados e bipolarizados”, ou seja, a escola reproduz, involuntariamente, o sexismo e a dominação patriarcal presente na sociedade. Daí a necessidade que alguns autores, como Vianna e Unbehaum (2004), defendem de políticas educacionais específicas de gênero, tais como o combate à discriminação contra as mulheres nos livros didáticos e acesso à educação a jovens grávidas, como forma de reduzir a diferença no acesso à educação entre os gêneros. 
No que se refere às fontes de remuneração, nenhum dos entrevistados exerce outra atividade remunerada se não o corte manual da cana-de-açúcar. Essa atividade ocupa 8 horas diárias e 6 dias por semana dos trabalhadores. Todos recebem de um a dois salários mínimos (considerando que o salário mínimo equivale a R$510,00), porém a renda familiar das mulheres aparentou ser mais elevada do que a dos homens: cerca de 90% delas possuem renda familiar de dois a três salários mínimos, enquanto apenas 20% deles possuem renda familiar de mesmo valor. Isso evidencia que a renda dessas mulheres tem caráter complementar à renda familiar (do parceiro e dos filhos), enquanto os homens, na grande maioria solteiros, só contam com sua própria renda para se manterem. Percebeu-se também que as mulheres possuem um maior número de pessoas dependentes da sua renda para se manterem, sendo em média 2,5 pessoas por trabalhadora entrevista, enquanto os homens têm como dependentes apenas 1,4 pessoas por entrevistado.
Somente 3 entrevistados (7,5%), sendo duas do sexo feminino e um do sexo masculino, são beneficiários do Programa Bolsa Família, programa esse iniciado em 2003 como uma proposta de transferência de renda do governo federal. De acordo com o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS, 2010), 1.029 famílias recebem o benefício no município de Mirandópolis.
Apenas uma entrevistada do sexo feminino afirmou destinar aproximadamente 10% da sua renda para a formação de poupança. Isso leva a supor, segundo Keynes (1936), que a propensão marginal a consumir dessa parcela da população estaria muito próxima a 1, ou seja, praticamente toda a renda é destinada à satisfação das necessidades primárias desses indivíduos e de suas famílias. Nas palavras de Neri (1992, p. 43), “[...] o padrão mínimo de consumo encontra-se próximo do nível de subsistência”. Assim, os interesses e os motivos a poupar estão rejeitados a um segundo plano. 
Pode-se notar ainda um maior grau de sindicalização entre as mulheres cortadoras de cana do que entre os homens. Das 20 mulheres entrevistadas, 18 são filiadas ao Sindicato Rural de Mirandópolis, apenas 4 dos 20 homens entrevistados participam. Estudos têm apontado o ativismo sindical como um importante instrumento de determinação salarial principalmente em setores concentrados que são mais tolerantes às reivindicações (ARBACHE, 2000), como é o caso do sucroalcooleiro, que, nos últimos anos, tem experimentado um aumento na concentração da produção (SHIKIDA et alii, 2008). Esse campo político predominantemente masculino passou a ser mais explorado pelas mulheres, segundo Boni (2004), somente a partir de meados da década de 1970, fruto da reforma sindical e a da formação de movimentos de mulheres. A partir de então, as questões de gênero passaram a ter maior importância nas discussões sindicais. 
No que concerne às mudanças institucionais e tecnológicas que vêm atingindo o setor sucroalcooleiro, e que tem impactos diretos sobre a mudança de perfil desses trabalhadores, os entrevistados foram interrogados sobre a importância da eliminação da queima da palha da cana-de-açúcar e da mecanização da colheita para a Usina em que eles trabalham. Nesse contexto, 50% afirmaram que essas mudanças são importantes para a empresa como forma de ganhos de tempo e de produtividade e os outros 50% acham que a empresa já ganha o suficiente e não as acham importantes. Todos os entrevistados disseram sentir-se ameaçados pela mecanização que, no Estado de São Paulo, já atinge quase 60% dos canaviais, no entanto, apenas uma trabalhadora afirmou participar de cursos profissionalizantes como forma de se prevenir e enfrentar essa nova realidade. Os trabalhadores foram ainda unânimes ao aceitarem a proposta de continuar no corte manual da cana-de-açúcar sem ser queimada antecipadamente, mesmo que a produtividade, nesse caso, fosse menor. 
Com relação à moradia, 15% dos homens residem em casa própria, 30% moram de aluguel e 55% em casas disponibilizadas pela própria usina. As mulheres, por sua vez, 70% residem em casa própria, 25% em casas alugadas e 5% em casa disponibilizada pela usina. Em relação à “posse de bens”, todos os entrevistados possuíam fogão a gás, telefone celular, televisão, geladeira e aparelho de som ou rádio. Nota-se uma pequena diferença favorável às mulheres no acesso aos meios de comunicação: 85% das mulheres possuem telefone fixo e 25% possuem computador e acesso à internet, contra 80% e 5% dos homens que possuem os mesmos bens e serviços, respectivamente. Por outro lado, em relação à posse de bens de transporte motorizados, os homens gozam de melhores vantagens: 15% possuem automóveis e 30% motocicletas, sendo que apenas 10% das mulheres possuem automóveis e 0% motocicletas. O meio de transporte mais utilizado por elas é a bicicleta (25%), contra 10% dos homens.
A fim de se avaliar a consciência de seu estado mórbido, os trabalhadores foram indagados a classificar sua condição de saúde em ótima, boa, regular ou ruim. Das mulheres entrevistadas, 65% consideram sua saúde ótima e 35% a consideram boa. Por outro lado, apenas 10% dos homens consideram sua saúde ótima e 30% boa. A grande maioria (60%) avalia sua atual condição de estado de saúde como regular (Gráfico 3). A princípio, a razão para tal discrepância entre os gêneros poderia estar na diferença de idade média entre eles, e no tempo médio que os entrevistados trabalham na atividade. Porém, como já observado, as mulheres apresentam idade média superior a dos homens, e o tempo médio de anos de trabalho na atividade é quase o mesmo: 6,4 anos no caso das mulheres e 6,6 anos no caso dos homens. Alguns trabalhos, como o de Zucchi et alii (2000), têm apontado que a percepção com relação ao seu próprio corpo tem influência direta com o grau de instrução do indivíduo. Pessoas com níveis mais elevados de educação têm melhor conhecimento sobre os sintomas e os riscos das doenças, o que as levaria a classificar seu estado de saúde para níveis mais baixos. Assim, a diferença de percepção sobre o real estado de saúde entre os gêneros poderia ser explicada pela diferença de tempo de estudo, em que os homens apresentam em média 1,6 anos a mais de estudos do que as mulheres.
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Gráfico 3 – Proporção de indivíduos, segundo o gênero, de acordo com a avaliação do próprio estado de saúde
Fonte: Dados da pesquisa

Cerca de 70% dos homens e 60% das mulheres entrevistadas acham que a atividade “cortar cana” prejudica a sua saúde de alguma maneira. Nas repostas, a causa mais comum apontada é o sol forte e seus efeitos sobre o envelhecimento precoce da pele, o que levou 82,5% dos entrevistados a declararem o verão como a pior estação do ano para cortar cana. Nenhum dos trabalhadores recebeu algum tipo de treinamento para realizar a atividade e, apesar de todos relatarem utilizar instrumentos de segurança (como caneleira, boné, óculos de proteção, luvas e botas), 35% dos homens e 20% das mulheres já se feriram durante o trabalho. A lesão mais comum são cortes nas mãos e nos braços provocados pelo facão. 
A fim de se descobrir a expectativa de vida laboral da atividade, os trabalhadores foram interrogados sobre o tempo médio que um cortador de cana permanece em exercício, com base em conhecidos. A média, tanto para os homens quanto para as mulheres, ficou próxima a 15 anos de trabalho. De acordo com Instituto Observatório Social (2010), o tempo de vida útil de um cortador de cana hoje é de 12 anos, em média.
Em relação aos hábitos de vida dos entrevistados, todos disseram acreditar em Deus, no entanto 75% dos homens não praticam nenhuma religião, 5% são católicos e 25% evangélicos. Das mulheres, todas afirmaram ter religião, sendo 70% católicas e 30% evangélicas. Entre as mulheres, 10% fazem uso de fumo e nenhuma faz uso de álcool. Entre os homens, esses índices são de 60% e 75%, respectivamente. Estudos como o de Andrade (2003) têm apontado forte relação entre o corte de cana e o uso de crack. A fim de corroborar tal afirmativa, os entrevistados foram perguntados se já tinham feito ou se faziam uso dessa substância e, como era esperado, a resposta de todos foi negativa. Diferentemente, no entanto, ao serem perguntados sobre se conheciam alguém que fazia uso, 90% dos homens e, em menor proporção, 30% das mulheres afirmaram ter conhecimento de pessoas que trabalham na cana e fazem uso desse entorpecente como forma de suportar a lida do trabalho. 
Com o intuito de saber as condições do local onde os trabalhadores se alimentam, eles foram solicitados a dar uma nota de 0 a 10 em que, quanto maior a nota, maior o grau de satisfação com relação a esse local. O resultado foi que a média variou próxima a 8,5 para ambos os sexos. Utilizando essa mesma metodologia para avaliar o grau de felicidade dos entrevistados, em que 0 seria a condição de extrema infelicidade e 10 a condição de extrema felicidade, percebeu-se uma pequena diferença entre os gêneros, porém com uma nota bastante elevada: 9,05 entre as mulheres e 9,45 entre os homens. Dentre os fatores mais citados pelos homens que contribui para a felicidade estão o emprego, a saúde e a família. Para as mulheres, esses fatores seriam Deus, família e saúde. Por outro lado, os fatores que trariam infelicidade mais citados pelos homens e mulheres são os mesmos: desemprego, medo de passar necessidades e doenças. Entre os homens, a “saudade de casa” também foi um item bastante citado, isso devido à grande proporção de trabalhadores vindos de outras regiões do país. 
A última etapa da pesquisa objetivou identificar as características das mulheres na condição de trabalhadoras do corte manual da cana-de-açúcar e suas condutas dentro do espaço familiar. Entre as entrevistadas, a mudança na dinâmica demográfica brasileira de redução da taxa de crescimento populacional ao longo das últimas décadas também se faz presente. Com uma média de 1,85 filhos por mulher, a taxa de crescimento dessa classe trabalhadora encontra-se menor até do que a média nacional (de 2,3 filhos por mulher) e muito próxima à taxa de crescimento populacional dos países europeus (de 1,37 filhos por mulher). Todas as mulheres entrevistadas com mais de 2 filhos (40% do total) fizeram cirurgia para não ter mais filhos. Para Rossini (2006), o envelhecimento da população brasileira que vem se processando amplia a quantidade de mulheres que podem se dedicar a atividades produtivas, decrescendo o período dedicado aos filhos. O esclarecimento da população a partir da melhoria do sistema de informação e a maior participação na força de trabalho contribuem para a formação mais tardia da instituição familiar. 
O trabalho fora de casa causou profundas mudanças na vida e na estrutura familiar dessas mulheres. A lida no corte da cana é encarada por elas como uma forma de alcançar independência financeira e inversão na relação de poder intrafamiliar: 40% das mulheres se tornaram “chefes de família” ao se separarem de seus parceiros depois de inseridas nesse mercado de trabalho. Grande parte das mulheres (70%) destina a renda obtida no corte da cana primeiramente à compra de alimentos, segundo à remédios, terceiro à roupas e calçados e, por último, ao lazer. Dessa forma, segundo Deere e León (2002), as mulheres tiveram maior capacidade de “empoderamento”, ou seja, o direito de gerir suas próprias vidas a partir da divisão das responsabilidades no sustento familiar, que anteriormente era exclusiva do homem. 
Agregado a isso as mulheres ganharam, no entanto, também a dupla jornada de trabalho, dedicando-se ao trabalho assalariado e doméstico, como destaca a entrevistada: “acabo tendo menos tempo para a casa, o que antes eu tinha mais. Hoje preciso da ajuda dos meus filhos de 9, 15 e 19 anos para arrumar a casa e fazer comida” (M.D.B., 37 anos, casada). Depois do trabalho e nos dias de folga, os homens tendem a sair para beber com os amigos, jogar futebol e/ou descansar. As mulheres, por sua vez, se dedicam aos serviços domésticos e poucas destinam algumas horas na semana para o lazer ou o descanso, fato também observado em trabalhos como o de Rossini (2006).
Apenas 2 mulheres (hoje divorciadas), das 20 entrevistadas, revelaram ter sofrido violência doméstica do tipo física por parte de seus antigos parceiros. De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2010), uma em cada três mulheres já sofreu esse tipo de violência. Dessas 20 entrevistadas, no entanto, 90% delas disseram ter conhecido ao menos de uma mulher que foi agredida pelo companheiro, o que induz a pensar que pode existir, também nesse grupo, alguma proporção de entrevistadas que ainda sofre violência doméstica de forma camuflada. De acordo com Saffioti (1997), isso não é “privilégio” apenas dessa classe social. Para a autora, de todos os fenômenos sociais, a violência doméstica seria a mais popular, visto que não escolhe classe, nível de educação, localização geográfica, cultura ou etnia.
Indagadas se sofriam algum tipo de discriminação por estarem inseridas nesse contexto profissional, 30% das entrevistadas disseram que, às vezes, essa manifestação acontece, sim, não na sociedade, mas no próprio espaço do trabalho: “algumas vezes somos chamadas de fracas por alguns homens porque cortamos menos, mas não é bem assim. Nós mulheres temos muita força” (N.E., 49 anos, separada). 

6 CONCLUSÕES
	Este trabalho teve o objetivo de identificar as características socioeconômicas dos trabalhadores do corte manual da cana-de-açúcar no município de Mirandópolis-SP, a partir de uma perspectiva de gênero. Mais especificamente, analisou-se a conduta das mulheres inseridas nesse contexto profissional dentro do espaço familiar.
No que se refere aos aspectos metodológicos, a pesquisa se classificou como um estudo de caso do município de Mirandópolis-SP, onde foram aplicados questionários semiestruturados, com questões abertas e fechadas, a homens e mulheres trabalhadores do corte manual da cana-de-açúcar. Os questionários abrangeram três blocos temáticos: 1) Perfil do Entrevistado e Composição Familiar, 2) Condições Socioeconômicas e de Saúde e 3) Características da Mulher e seu Papel nas Decisões Intrafamiliares. 
	Os resultados mostraram várias diferenças quanto às características pessoais, socioeconômicas e de saúde entre os gêneros. A média de idade das mulheres é 5,8 anos superior a dos homens. Quanto ao estado civil, elas são na sua maioria separadas e eles solteiros. Ambos são predominantemente brancos, que deixaram suas antigas atividades por vislumbrarem maiores oportunidades de ganhos no corte da cana. Cerca de 15% das mulheres e 65% dos homens mudaram-se para o município de Mirandópolis motivados pelo trabalho na cana. Com relação à produtividade, os homens cortam, em média, 157,8 metros de cana diária a mais do que as mulheres. O novo padrão tecnológico acarreta insegurança a todos os cortadores de cana, mas esse fator não motivou a busca pela qualificação.
	Os homens apresentam em média 1,6 anos a mais de estudos do que as mulheres. Ambos possuem renda individual mensal de um a dois salários mínimos, porém a renda familiar das mulheres é mais elevada. Outra diferença entre os gêneros diz respeito à densidade sindical (ambiente em que as mulheres se mostraram mais ativas do que os homens), e em relação à avaliação do próprio estado mórbido (em que as mulheres se mostraram mais satisfeitas com sua atual condição de saúde). Neste contexto, 70% dos homens e 60% das mulheres entrevistadas acham que a atividade “cortar cana” prejudica a sua saúde de alguma maneira. A expectativa de vida laboral da atividade (tempo médio que um cortador de cana permanece em exercício), tanto para os homens quanto para as mulheres, ficou próxima a 15 anos de trabalho
	A pesquisa também identificou várias mudanças positivas e negativas nas relações intrafamiliares após a inserção das mulheres canavieiras no mercado de trabalho. Dentre os pontos positivos destacam-se a maior independência financeira e a inversão na relação de poder intrafamiliar. Paralelamente, no entanto, ganharam também a dupla jornada de trabalhado, dedicando-se, constantemente, ao trabalho assalariado e doméstico. 
	Para trabalhos futuros sugere-se avançar na análise das políticas públicas voltadas à inclusão das mulheres no setor produtivo. Especificamente, propõe-se analisar esforços que iniciativa pública e privada têm feito para evitar a marginalização dos trabalhadores do corte manual da cana-de-açúcar provocada pelo avanço da mecanização da colheita, bem como identificar os determinantes que levam homens e mulheres a inserir-se no corte da cana. 
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1. Introdução

This is not a love song.
Refrão da canção de mesmo nome, banda Nouvelle Vague.

No interior de Pernambuco, permeado pela cultura latifundiária – insistente e resistente ao longo da História –, emaranhado por uma espécie de “moralismo de conveniência”, desenvolve-se um enredo muitas vezes visto na realidade dos lares. Esse enredo, que serve como mote para Baixio das Bestas (2007), última produção cinematográfica de Cláudio Assis – um diretor respeitado do chamado cinema brasileiro da Retomada –, traduz como principal argumento a violência contra a mulher e a exploração do corpo.
O presente trabalho tem como objetivo desenvolver reflexões acerca do processo de formação da imagem do feminino e de seus possíveis efeitos sobre o espectador no filme acima referido. Destaca-se que, para fazer cumprir esse objetivo, o ponto de partida para a análise centra-se nos estudos acerca do feminino e da argumentação.
Tal proposta demonstra-se deveras oportuna, na medida em que também o longa-metragem, por ser fruto de um processo cultural, acaba por incorporar, consciente ou inconscientemente, as estruturas históricas da ordem masculina. Ao tomar a violência e as questões relativas ao gênero como orientação temática, esse trabalho tem como objetivo trabalhar com problemas muitas vezes pouco aprofundados nas produções artísticas – ou, com o enfoque aqui dado, até mesmo nas reflexões da própria sociedade.
Em consonância com a proposta de Lima (2006), o recurso à argumentação neste trabalho permite compreender o modo como a tríade ethos, pathos e logos – no caso específico do presente, privilegiando-se o ethos e o pathos – pode ser percebida no objeto de análise. A abordagem argumentativa é, em última instância, bastante relevante para demarcar as condições de produção do discurso, pois, por meio dela, pode-se identificar tanto a imagem que se pretende passar sobre as mulheres retratadas, como os efeitos patêmicos possíveis pretendidos na obra a partir das estratégias empregadas.
De um lado, a violência contra a mulher tem sido amplamente debatida há alguns anos, sendo esse debate influenciado e provocado por fontes alternativas de comunicação, como o cinema e as artes em geral. Por outro lado, as reflexões acerca do exercício da violência contra a mulher, muitas vezes, concentram-se em um nível mais aparente e superficial, não sendo resgatados os elementos que estão por detrás desse ato ou analisada tal realidade no âmbito do discurso.
Nesse sentido, verificar o processo de formação de imagem do feminino no filme Baixio das Bestas representa uma grande oportunidade de aprofundar as reflexões acerca das questões de gênero, bem como das situações extremas a que se submetem as mulheres representadas na obra.
[bookmark: _Toc252278024]
2. O lugar do feminino na sociedade: construções históricas e simbólicas da ordem social

Quatro mil mulheres, no cárcere, [...]
presas em prisão giratória,
presas em delírio, na sombra,
presas por outros e por si mesmas,
tão presas que ninguém as solta [...]
Trecho de Prisão, Cecília Meireles.

As relações sociais, estabelecidas e arranjadas ao longo da História, determinam e são determinadas pela cultura. A partir de sua observação, torna-se possível identificar não somente as estruturas dominantes de organização da sociedade, como também o estatuto que os mais diversos atores sociais assumem em cada nova conjuntura.
Nesse sentido, o lugar do feminino na sociedade também pode ser identificado a partir de uma análise histórica da evolução das relações sociais. As mulheres sempre desempenharam um papel determinado nos espaços de relação interpessoal – seja na família, na escola, no trabalho. E esse papel, por sua vez, tem necessária relação de compatibilidade com o estatuto do feminino nas interações sociais.
Segundo Ehrenreich e English (2003), historicamente, as mulheres atuaram segundo as normas ditadas pela chamada Velha Ordem. Esse paradigma social, expresso pelos valores patriarcais, tinha na figura do homem a autoridade da família, que decidia sobre trabalho, compras, casamento. Às mulheres da casa – mãe e filhas – cabia, tão somente, a obediência.
A família, por sua vez, funcionava como mera representação de um sistema de organização social ainda mais complexo, e que também reproduzia e determinava a posição das mulheres nos outros espaços da vida social. Se em casa a autoridade estava na figura do pai, na Igreja, cabia ao padre exercer esse papel, na escola, ao professor, no topo da sociedade, aos nobres e, acima de todos os homens, ao “Deus-pai”.
Ehrenreich e English (2003) destacam, ainda, que a Velha Ordem também era unitária, o que a impedia de ser classificada em diversas “esferas” de “experiência”: “casa” e “trabalho”, “público” e “privado”, “sagrado” e “profano”, tudo isso acontecia no âmbito da aldeia, da própria família. Além disso, a Velha Ordem era ginocêntrica, sendo as habilidades e o trabalho da mulher essenciais para o lar, para a sobrevivência da família.
Essa situação de privação, ocultamento e obediência contribuiu para que as mulheres, por muito tempo, constituíssem uma história de invisibilidade, sem expressão: “as mulheres ficaram muito tempo fora desse relato, como se, destinadas à obscuridade de uma inenarrável reprodução, estivessem fora do tempo, [...] do acontecimento” (PERROT, 2007, p.16).
Entretanto, a partir da Revolução Industrial, quando a mulher rompe a barreira da casa para ter como necessário seu trabalho à acumulação de capital pela burguesia recente, outro paradigma começa a se instalar na sociedade, determinando um novo e hesitante papel para as mulheres: surge a chamada “Questão da Mulher”.
Consoante Ehrenreich e English (2003), a “Questão da Mulher” representou um questionamento do lugar e da função das mulheres pelas forças que dividem a vida nas esferas pública e privada. Com a saída da mulher para o mercado de trabalho, acabou-se a ordem ginocêntrica, visto que as operárias não detinham mais o controle sobre o processo de produção e não eram mais individualmente essenciais para a sua execução. Além disso, houve um afrouxamento da hierarquia familiar, e a vida da mulher, sempre mais restrita que a dos homens segundo as expectativas sociais, ficou deveras “confusa”:
Para as mulheres em geral – da operária das classes mais pobres às protegidas filhas das classes mais altas –, a Questão da Mulher era uma experiência pessoal e imediata: a consciência das possibilidades e, por outro lado, proibições, oportunidades em vez das antigas obrigações, instintos contra necessidades externas. A Questão da Mulher nada mais era que a questão de como as mulheres iriam sobreviver e o que seria delas no mundo moderno (EHRENREICH; ENGLISH, 2003, p. 28).
Perrot (2007) também identifica uma mudança no curso da história das mulheres, que se tornou, de fato, uma história do gênero, refletindo sobre as relações entre os sexos, integrando a masculinidade:
Partiu de uma história do corpo e dos papéis desempenhados na vida privada para chegar a uma história das mulheres no espaço público da cidade, do trabalho, da política, da guerra, da criação. Partiu de uma história das mulheres vítimas para chegar a uma história das mulheres ativas [...] (PERROT, 2007, p. 15).
Fato é que, mesmo com toda a evolução das relações determinada pelos paradigmas configurados ao longo da História, o fundamento da interação entre homens e mulheres está calcado em uma clara articulação de subordinação. Isso se explica pela vigência de uma ordem secularmente produzida e reproduzida, que se reforça por meio das sutilezas da manifestação simbólica. Em outras palavras, pode-se afirmar que a dominação masculina está culturalmente assimilada na sociedade.
De acordo com Bourdieu (2002), a ordem social serve como uma espécie de “máquina simbólica”, que se orienta à ratificação da dominação masculina. Essas estruturas de dominação são produto de um exercício contínuo de reprodução, sendo que as instituições (Escola, Igreja, Estado) e os homens, por meio da violência física e simbólica, agem de forma incisiva na construção histórica dessas estruturas.
A ratificação da dominação ocorre, por exemplo, via divisão social do trabalho (às mulheres sendo reservada a tarefa menos nobre, doméstica, manual), via estrutura do espaço (as mulheres devendo permanecer recatadas no espaço interior, na casa, no privado, no escondido), e via estrutura do tempo (os períodos de gestação femininos são alongados e interrompem atividades no ciclo da vida feminino) (BOURDIEU, 2002).
Não obstante tal constatação, o autor justifica a impossibilidade de se conferir à mulher responsabilidade pela submissão ou condescendência em relação ao seu status social:
A violência simbólica se institui por intermédio da adesão que o dominado não pode deixar de conceder ao dominante (e, portanto, à dominação) quando ele não dispõe, para pensá-la e para se pensar, ou melhor, para pensar sua relação com ele, mais que de instrumentos de conhecimento que ambos têm em comum e que, não sendo mais que a forma incorporada da relação de dominação, fazem esta relação ser vista como natural [...] (BOURDIEU, 2002, p. 47).
Assim, a própria mulher, na posição de dominado e, uma vez inserida na estrutura social da dominação simbólica, tende a reproduzir grande parte das formas de reforço dessa estrutura. As representações femininas – que, na verdade, são representações simbólicas – também servem de respaldo para justificar as representações desiguais do feminino face à “superioridade” masculina, culturalmente legitimada. Mesmo as mulheres “[...] aplicam a toda a realidade e, particularmente, às relações de poder em que se vêem envolvidas esquemas de pensamento que são produto da incorporação dessas relações de poder e que se expressam nas oposições fundantes da ordem simbólica” (BOURDIEU, 2002, p. 45).
Bourdieu (2002) ainda salienta que parece fazer parte da “ordem das coisas” essa divisão entre os sexos, sendo que a ordem masculina está evidenciada no fato de ela dispensar qualquer justificação. Além disso, destaca-se que o masculino, tanto na percepção social como na linguagem, é exibido como não marcado, quase neutro, ao contrário do feminino, que é explícito em suas marcas, em sua caracterização.
Ainda segundo o autor, os antagonismos masculino/feminino acabam influenciando uma divisão fundamental segundo um sistema de oposição homólogo: alto/baixo, fora (público)/dentro (privado), seco/úmido, duro/mole. Esses antagonismos, de certa forma, reproduzem-se nos próprios corpos de homens e mulheres, traduzindo diferenças sociais antropologicamente determinadas a partir de justificativas que se tornam “universais”, “naturais”, “inquestionáveis”.
Ao lado da dominação, ocorre que também se expressam as formas mais diversas de violência. Sob o aspecto de “violência física”, explícita, ou sob a forma de “violência simbólica”, velada, a violência contribui com a manutenção de um mercado de bens simbólicos no qual a mulher é percebida como mercadoria, como objeto que se sucumbe ao homem. A inferioridade e a exclusão da mulher, em última instância, são a expressão máxima de como, nesse mercado de trocas simbólicas, as mulheres atuam no sentido de contribuir com a perpetuação e aumento do capital simbólico sob o poder masculino – fenômeno que se manifesta, essencialmente, sob o aspecto da preservação de sua honra (BOURDIEU, 2002).
Como exemplos da violência simbólica a que estão submetidas as mulheres podem-se citar o reforço de sua invisibilidade (uma vez que elas são privadas do espaço público), o seu silêncio (impedidas que são da possibilidade de se expressar), a preservação da sua virgindade (visto que a violação é um rito de iniciação masculina e a mulher deve se resguardar para o seu homem), a natureza de seu trabalho (sendo o doméstico, feminino “por excelência”).
O silêncio – que, de fato, é um silenciamento, ou um ato de pôr em silêncio – é um importante e desapercebido indício da violação da integridade feminina, ou, ironicamente, um porta-voz da violência. Antes mesmo de significar a ausência de uma exposição, de um enunciado, o silêncio deve ser compreendido a partir da sua capacidade de evidenciar algumas questões que se compõem nas suas entrelinhas, que se escondem por detrás do mais explícito.
Mello (2002) destaca a importância do silêncio no nível da conversação para apreensão dos sentidos e para a identificação dos atos de fala. Segundo esse autor,
O silêncio que invade o diálogo é, de fato, um paradoxo: percebemos o silêncio que precisa ser ouvido, que precisa passar pela linguagem, ser transformado e registrado em forma de discurso. O não-dito é dito; basta escutá-lo. Poderíamos dizer que o “não-dito” é, na verdade, o “não-ouvido”. Seria o corresponde ao paradoxo do invisível. Se há realmente o invisível como podemos saber de sua existência? É claro que o invisível existe, é visível e está por todo lado. Podemos vê-lo o tempo todo, se temos a disposição interior que nos permite vê-lo. Poderíamos dizer, entretanto, que se o não-dito é dito, ele é raramente dito com palavras (MELLO, 2008, p. 2591).
Nesse sentido, o silêncio figura como indício de um trabalho de socialização a que são submetidas as mulheres, “que tende a diminuí-las, a negá-las, [e as quais] fazem a aprendizagem das virtudes negativas da abnegação, da resignação [...]” (BOURDIEU, 2002, p. 63). Ou seja, é efetivamente expressão de uma relação de dominação disseminada na hierarquia social de poder existente entre os gêneros.
A questão da virgindade é outra que interessa ganhar destaque. Sohn (2008, p. 109) destaca que o pudor “durante muito tempo [foi] inculcado como virtude desde a primeira infância e reforçado para as filhas na adolescência”. Esse pudor, que também pode ser visto como uma virtude feminina, é, antes de tudo isso, a expressão da honradez do próprio homem. A virgindade só serve para assegurar a boa imagem do homem como guardião da inocência e de sua própria honra, no caso dos pais, ou como iniciador sexual, no caso dos maridos. A honra é vista como objeto de troca e como elemento da dignidade familiar:
Da mulher esperava-se castidade e fidelidade no matrimônio e virgindade antes do matrimônio, ou ao menos antes de uma promessa matrimonial. Assim, a reputação pública da mulher (fama) era, simultaneamente, um dos componentes da honorabilidade do homem que a dominava (DÓRIA, 1994, p. 66).
Paralelamente à preservação da virgindade das mulheres próximas como prova da honra, há a necessidade da imposição masculina da virilidade, cujo efeito mais imediato também é buscar a manutenção da reputação do homem como tal. A exploração do corpo da mulher e as mais diversas formas de violência sexual – como o atentado ao pudor e o estupro – passam a ser estratégias empregadas com a finalidade de fortalecer e reafirmar a dominação masculina.
De um lado, “[...] toda a sexualidade feminina é concebida pelo imaginário dominante como aquela que se esquiva para se oferecer” (MACHADO, 1998, p. 243). De outro, faz parte do imaginário da “[...] sexualidade masculina como aquela que tem a iniciativa e que se apodera unilateralmente do corpo do outro” (MACHADO, 1998, p. 234). Assim sendo,
a virilidade oscila entre a reafirmação por excesso da concepção da sexualidade masculina como único lugar de iniciativa e do apoderamento sexual do corpo do outro e o uso da concepção da sexualidade masculina como instrumento de reafirmar o poder social sobre o gênero feminino (MACHADO, 1998, p. 251).
Situado o panorama da matéria que servirá de norte para o desenvolvimento das reflexões neste trabalho – qual seja, o dos problemas relacionados ao gênero e à violência para com a mulher, decorrentes das formas de dominação vigentes –, cabe iniciar a exposição acerca das questões pertinentes à argumentação e à construção da imagem[footnoteRef:40], a fim de informar o enquadramento teórico que orientará a consecução das análises e das conclusões. [40:  A “construção da imagem” no presente trabalho é tratada ora como “construção da imagem de si e do outro” – ou seja, como uma noção discursiva que informa a representação do locutor a partir dos seus enunciados, da sua postura, do seu estilo etc. –, ora como elaboração da imagem no plano icônico, gráfico. A indicação sobre qual referência conceitual está sendo utilizada é proporcionada pelo próprio texto.] 
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3. Projeções em tela: reflexões sobre a imagem no plano icônico e no cinema

Um homem se propõe a tarefa de desenhar o mundo. Ao longo dos anos, povoa um espaço com imagens de províncias, de reinos, de montanhas, de baías, de naus, de ilhas, de peixes, de moradas, de instrumentos, de astros, de cavalos e de pessoas. Pouco antes de morrer, descobre que este paciente labirinto de linhas traça a imagem de seu rosto.

Epílogo de O fazedor, Jorge Luís Borges.

Quando se pensa em imagem, é natural a pressuposição da existência de alguém para apreendê-la. Em outras palavras, só se pode pensar em imagem se houver, necessariamente, um espectador. Ainda que a imagem, por si, carregue um conjunto de elementos de significação, esses elementos só fazem sentido se forem elaborados para o outro, se servirem para desencadear uma relação com uma pessoa externa a ela, que é agente ativo e passivo nessa relação.
A imagem, nesse processo de interação, apresenta uma série de valores, tais como aqueles de ordem estética ou de representação da realidade, por exemplo. Também o sujeito que apreende a imagem é sujeito dotado de valores, crenças e orientações culturais específicas, que são influenciadas pela imagem e influenciam o seu olhar sobre a mesma. Além disso, esse sujeito acaba preenchendo por si mesmo as lacunas sugeridas pela imagem.
Aumont (1993) destaca que a imagem sempre é formada com algum objetivo, que se vincula a algum dos modos de relação desta com o mundo: constituir símbolos (modo simbólico), possibilitar conhecer o mundo (modo epistêmico) ou ajudar a fornecer sensações no espectador (modo estético, que está diretamente relacionado à noção de arte). Entretanto, há um destaque para o modo simbólico, visto que, para Aumont (1993, p. 81), “em todos os seus modos de relação com o real e suas funções, a imagem procede, no conjunto, da esfera do simbólico (domínio das produções socializadas, utilizáveis em virtude das convenções que regem as relações interindividuais)”.
Na sua relação com o espectador – ou com o telespectador, no caso do cinema –, a imagem suscita a efetivação de alguns processos de ação sobre esse sujeito, a partir de efeitos que são produzidos. Segundo Aumont (1993), a “analogia” é um recurso importante na configuração do efeito de realidade no telespectador, que é gerado exatamente a partir de um conjunto de índices de analogia em uma imagem representativa. O respeito das imagens às convenções de natureza histórica permite ao filme soar, aos olhos de quem o apreende, como algo mais “real”.
Outro ponto de destaque sobre a questão da imagem cinematográfica é em relação à “perspectiva” como “forma simbólica”. A “perspectiva”, uma vez que é determinante de uma forma de expressar um dado no espaço por meio da comunicação visual, é também portadora de construções intelectuais e sociais que se transmitem pela imagem. Ainda consoante Aumont (1993), apesar de a “perspectiva” não ser uma convenção arbitrária, ela é uma forma simbólica de apreensão do espaço, que se adapta a determinada forma de se conceber o mundo, o visível. Na medida em que cada momento histórico teve a sua “perspectiva”, essa serviu exatamente para expressar sutilezas do seu contexto social, ideológico e filosófico.
O “desenquadramento”, enfim, outro importante elemento, é uma técnica cinematográfica que se constitui de relevante significado. “O desenquadramento [...][,] ao deslocar as zonas significantes da imagem para longe do centro, acentua correlativamente as bordas da imagem [...]. Ou seja, o desenquadramento é um operador teórico, que marca de maneira implícita o valor discursivo da moldura” (AUMONT, 1993, p. 158). Além disso, destaca-se que o “desenquadramento” provoca uma espécie de tensão visual no telespectador, que tende a reocupar o centro vazio, em busca da imagem que foi “perdida”. Enfim, não somente a imagem como a própria “moldura” exerce uma função simbólica, como se constata no seguinte trecho:
Ao prolongar simultaneamente sua função visual de separação, de isolamento da imagem, e sua função econômica de valorização do quadro, a moldura vale também como espécie de indicador, “que diz” ao espectador que ele está olhando uma imagem que, por estar emoldurada de uma certa maneira, deve ser vista de acordo com certas convenções e possui [...] um certo valor (AUMONT, 1993, p. 147).
Após desenvolver as reflexões sobre a imagem no plano icônico e de sua relação com o cinema, será explorada, na próxima seção, outra perspectiva possível acerca da imagem, cujo ponto de partida se situa nos estudos sobre o discurso e sobre a argumentação. Para isso, antes mesmo de se adentrar nessa outra abordagem de tratamento teórico sobre a imagem, cabe dissertar um pouco sobre a evolução da retórica clássica que deu origem aos estudos modernos sobre a argumentação e, por conseguinte, sobre a construção da imagem de si por meio do discurso.
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4. Análise do discurso a argumentação: as bases teóricas do estudo

o dito não dito
não é grito. nem vazio.
Trecho de recado 1, André Bessa.

A argumentação, durante muito tempo e graças à falta de prestígio da retórica, manteve-se afastada do foco dos estudos sobre a linguagem. Somente a partir dos anos 1990, retomou-se com maior expressividade o interesse por esse objeto de pesquisa da Antiguidade, por meio do resgate da publicação da célebre obra “Tratado da argumentação: a nova retórica”, de Perelman & Olbretchs-Tyteca, e por meio dos estudos de outros autores como Ducrot, Toulmin, Amossy, Eggs.
O interesse da Análise do Discurso em retomar a retórica encontra-se exatamente no fato de que a essa disciplina interessa analisar o discurso argumentativo, compreendendo as estratégias utilizadas no processo interacional de uso da linguagem, sem descartar, conforme destaca Lima (2006), os dados institucionais, sociais e históricos envolvidos na encenação.
O conceito de argumentação, segundo uma perspectiva discursiva, é central para o desenvolvimento dos estudos aqui propostos. Como já exposto, as teorias da argumentação remetem à tradição retórica. Souza (2001) lembra que, a partir de Aristóteles, a arte retórica desvincula-se do conceito de mera prática oratória, do bem falar, para tornar-se um conjunto de técnicas racionalmente estruturadas, com o fim de persuadir um auditório.
De fato, há uma relação importante estabelecida entre o orador e o auditório. Para Aristóteles, o “pai da retórica”, o orador é
[...] incorporado pelo Ethos, pois sua credibilidade é função de seu caráter, de sua virtude e da confiança que o auditório lhe atribui. Este, por si, representa o Pathos, simbolizando as paixões que o orador deve considerar em seu auditório a fim de poder suscitar sua adesão. O logos, por fim, representa o discurso efetivamente organizado de acordo com a situação que melhor se adaptar a ela e à tese defendida (MELO, 2001, p. 163).
Aristóteles, em seu “Arte retórica e arte poética”, menciona os conceitos de ethos, pathos e logos, caracterizando-os como as três provas fornecidas pelo discurso. Segundo o autor, essas provas se distinguem por alguns traços, sendo que aquelas primeiras (as do ethos) “residem no caráter moral do orador; […] [as seguintes, do pathos,] nas disposições que se criaram no ouvinte; […] [e as últimas, do logos,] no próprio discurso, pelo que ele demonstra ou parece demonstrar” (ARISTÓTELES, [s.d.], p. 33).
Também fazendo uma leitura dessa tríade, Eggs, um dos principais autores contemporâneos a trabalhar com a argumentação, afirma que “[...] o logos convence em si e por si mesmo, independentemente da situação de comunicação concreta, enquanto o ethos e o pathos estão sempre ligados à problemática específica de uma situação e, sobretudo, aos indivíduos concretos nela implicados” (EGGS, 2005, p. 41).
Cabe ressaltar que é por essa especificidade do ethos e do pathos sob o ponto de vista argumentativo, e pelo fato de ambos pertencerem ao domínio da emoção, que a este trabalho interessa, em maior grau, analisar os processos de construção da imagem[footnoteRef:41] e dos efeitos possivelmente provocados no auditório a partir das estratégias discursivas efetivamente empregadas – ainda que não se ignore a tridimensionalidade com que esses elementos são concebidos[footnoteRef:42]. [41:  Imagem, nessa seção, adquire nova acepção, sendo empregada no sentido de construção discursiva da figura do sujeito que “faz uso da palavra”.]  [42:  Eggs, ao abordar o ethos, destaca sua natureza tridimensional, visto que o homem é “[...] um animal (pathos) político (ethos) que tem a capacidade de falar e de pensar (logos)” (EGGS, 2005, p. 42 apud ARISTÓTELES, 1253). Segundo esse mesmo autor, “[...] o pathos é também tridimensional, uma vez que deve ser expressão adequada do tema tratado do ethos do orador e do ethos do auditório” (EGGS, 2005, p. 42).] 

Maingueneau, outro importante autor a resgatar a problemática da argumentação sob uma perspectiva do discurso, ressalta que o ethos é uma noção discursiva e se mostra no ato de enunciação, não sendo dito no enunciado. Segundo esse autor, “o ethos não age no primeiro plano, mas de maneira lateral; ele implica uma experiência sensível do discurso, mobiliza a afetividade do destinatário” (MAINGUENEAU, 2008, p. 14).
Na mesma direção que Maingueneau, Amossy (2005) expõe que todo ato de tomar a palavra já implicaria uma construção de imagem de si. Essa posição é adotada, de forma geral, pelos estudiosos de Análise do Discurso, os quais “[...] situam o ethos na aparência do ato de linguagem, naquilo que o sujeito falante dá a ver e a entender” (CHARAUDEAU, 2008b, p. 114).
Além dos autores que tratam especificamente da argumentação, há outros estudiosos importantes que se interessam pelo funcionamento da linguagem e que, consoante Lima (2006), dialogam com a retórica – motivo pelo qual são importantes no presente trabalho. Goffman é o principal expoente dessa perspectiva e traz uma contribuição interessante no âmbito da análise da formação da imagem de si, a partir de sua perspectiva interacional. Segundo esse autor, a informação a respeito do indivíduo com quem se está em contato em determinada interação “[...] serve para definir a situação, tornando os outros capazes de conhecer antecipadamente o que ele esperará deles e o que dele podem esperar” (GOFFMAN, 1983, p. 11). A imagem construída no e pelo discurso dos indivíduos, nesse sentido, contribui com a influência mútua que eles exercem sobre si nos processos de interação (AMOSSY, 2005).
Goffman elabora o conceito de “face”, que representa uma imagem do eu configurada a partir de atributos sociais aprovados e partilháveis, segundo Amossy (2005). O essencial para Goffman é a preservação dessa face, acima de tudo, na interação com os indivíduos – que, do ponto de vista argumentativo, coincide mais ou menos com o próprio conceito de ethos.
Enquanto o ethos situa-se, portanto, nos processos de construção da imagem por meio do discurso, dirigindo a atenção ao orador, o pathos faz voltar a atenção para o auditório a que se direciona a enunciação, “[...] isto é, para a instância (real ou imaginária) de recepção, incluindo ai as suas suscetibilidades emocionais” (GALINARI, 2007). Conforme este autor, isso leva a concluir que, quanto mais o orador conhecer de seu auditório, incluindo suas características afetivas, maiores as chances de conseguir produzir nele a “emoção-adesão” – que é, em última instância, a finalidade dessa prova retórica, em consonância com os estudos clássicos da argumentação.
Ao tratar das emoções provocadas, a Análise do Discurso se atém ao estudo do processo discursivo pelo qual se emprega a emoção, tratando-a como efeito visado, sem a possibilidade de saber efetivamente qual foi o efeito produzido. De fato,
em uma perspectiva da análise do discurso, os sentimentos não podem ser considerados nem como uma sensação, nem como um experimentado, nem como um expresso, pois, se de um lado, o discurso pode ser portador e desencadeador de sentimentos ou emoções, de outro, não é nele que se encontra a prova de autenticidade do que se sente. Não se pode confundir, de um lado, o efeito que pode produzir um discurso em relação ao possível surgimento de um sentimento e, de outro, o sentimento como emoção sentida (CHARAUDEAU, 2007, p. 241-242).
Lima (2006) também atenta para esta peculiaridade da Análise do Discurso, visto que a delimitação teórica dessa disciplina impede que se identifique a emoção efetivamente sentida. “O analista do discurso somente possui instrumental teórico e metodológico para lidar com a emoção suscitada e com os efeitos a que ela pode visar” (LIMA, 2006, p. 129).
Feitas essas considerações, no processo de estudo de determinado corpus com vistas a trabalhar as questões relativas ao pathos, cabe ao analista do discurso “[...] elucidar as prováveis dimensões patêmicas presentes na materialidade linguística, segundo o contrato comunicativo de referência e a situação psico-cultural mais ampla” (GALINARI, 2007). Ele deve se incumbir de, no processo de análise, descrever e explicar o funcionamento, no discurso persuasivo, dos elementos emocionais detectados (CHARAUDEAU e MAINGUENEAU, 2006).
Um último aspecto que merece destaque é o fato de que as emoções se situam no plano de saberes que abarcam valores socialmente constituídos, e que, assim, são intencionais, visto que se manifestam em um sujeito com algum propósito específico que este sujeito representa para si (CHARAUDEAU e MAINGUENEAU, 2006). Por isso, mais uma vez, pode-se dizer de efeitos visados pelo sujeito comunicante, cujo interesse precípuo, do ponto de vista argumentativo, é conseguir a adesão do auditório ao que lhe postula.
Compreendido o terreno sócio-histórico e cultural de análise em que se insere esse trabalho, bem como as ferramentas teóricas que possibilitarão a identificação dos traços constitutivos da imagem do feminino no corpus da pesquisa, a próxima seção destina-se a encerrar, de fato, as interpretações possíveis sobre como a mulher se apresenta no longa-metragem Baixio das Bestas, a partir de uma abordagem argumentativa, tomando como foco de observação a construção da imagem de si e os efeitos patêmicos gerados no telespectador, como estratégia de captação e adesão aos discursos veiculados.
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5. Análise das representações do feminino em Baixio das Bestas: a mulher em projeção

A cabra é trancada por dentro.
Condenada à caatinga seca.
Liberta, no vasto sem nada,
proibida, na verdura estreita.
Leva no pescoço uma canga
que a impede de furar as cercas.
Leva os muros do próprio cárcere:
prisioneira e carcereira.
Trecho de Poema da Cabra, João Cabral de Melo Neto.

Por volta dos anos de 1960, o Brasil experimentou um movimento particular de expressão cinematográfica, o chamado Cinema Novo, que, a partir de uma estética condizente com a linguagem e com a estrutura socioeconômica nacional, inaugurou uma produção contestadora da mera importação de modelos estrangeiros. Na sequência desse movimento, a Embracine, empresa criada durante a ditadura militar, conduziu outro momento de sucesso do cinema brasileiro, sustentando-se com louvor até o início dos anos de 1980. A partir daí, o cinema brasileiro viveu um período de ausência de produções de sucesso, sem qualquer movimento ou obra mais expressiva no âmbito cinematográfico.
Entretanto, nos anos de 1990, começou-se a observar um movimento promissor de recuperação da produção cinematográfica nacional, cujo período, que se estende até os tempos atuais, foi chamado de Retomada. Segundo Butcher (2005), esse termo é literal: retomar alguma coisa que havia sido interrompida. Não seria um renascimento, portanto, pois não se pode retomar algo que já morreu, senão algo que já tem uma história.
No contexto da Retomada insere-se a produção escolhida para análise por este trabalho. Baixio das Bestas, filme do diretor Claudio Assis, foi lançado em 2007 e, a exemplo do trabalho anterior desse cineasta pernambucano – Amarelo Manga (2003) –, rendeu aplausos e certo incômodo pela forma visceral com que trata uma temática recorrente; no caso, a da violência e da exploração da mulher. A escolha desse filme, portanto, levando em consideração os pressupostos teóricos adotados, mostrou-se deveras oportuna e adequada para a condução dos estudos relacionados à argumentação e à construção de imagem do feminino.
Cabe, entretanto, uma ressalva. Segundo Perrot (2007), “o cinema é um mundo muito pouco explorado sob o ângulo da diferença dos sexos, a qual, no entanto, estrutura a sua linguagem”. Por ser uma produção de Cláudio Assis – logo, um homem –, a tendência é de que a imagem das mulheres seja construída segundo esquemas masculinos de representação do feminino, o que não pode ser desconsiderado nesse processo.
Destaca-se, enfim, que, na elaboração da presente análise, foram transcritos livremente, a partir da observação do filme, alguns diálogos de personagens para elucidar determinadas reflexões realizadas.
No que diz respeito ao enredo, o filme se localiza, espacialmente, entre a realidade árida do plantio de cana de uma cidade do interior de Pernambuco e a realidade hostil do subúrbio desse mesmo lugarejo. Auxiliadora, uma adolescente de 16 anos, vive com seu avô, Seu Heitor, que, de forma incoerente e ambígua, questiona a degradação moral de um mundo sem autoridade, ao mesmo tempo em que torna a exibição desnuda de sua neta necessária e aceitável fonte de renda. No ambiente deteriorado do meretrício de um posto de gasolina na beira da estrada, a periferia da periferia, convivem outras diversas mulheres – como a prostituta Dora –, que usam o seu corpo como fonte de sustento e que sucumbem a recorrentes cenas de agressão.
Além dessas personagens, destacam-se outras como Everardo, Cícero e Cilinho, exímios agroboys nordestinos cujo protagonismo da violência imposta às mulheres com que convivem – seja em casa, no caso de Cícero, ao subjugar e discutir com sua mãe, figura submissa, seja no prostíbulo, no caso de Everardo, ao violentar verbal e fisicamente as prostitutas – constituem o fio condutor do argumento da dominação masculina. Isso porque essa realidade, ainda que temporal e socialmente localizada, traduz em grande medida os mecanismos de reprodução da ordem estabelecida e da relação de dominação existente entre os gêneros na contemporaneidade – essencialmente homem (dominante) versus mulher (dominado) –, fruto de uma elaboração histórica há tempos reforçada.
Do ponto de vista da construção da imagem feminina no longa-metragem, cabe maior ênfase ao ethos[footnoteRef:43] da jovem Auxiliadora. Essa personagem, a todo o momento, reforça e se vê compelida a reforçar os mecanismos de reprodução da estrutura social que fundamenta a dominação masculina. [43:  No trabalho foi concedido foco à protagonista, considerando que ela funciona como uma espécie de síntese da abordagem da imagem do feminino no discurso fílmico de Baixio das Bestas. Não obstante, foram oportunamente tecidos considerações e destaques eventuais em relação às demais personagens, quando pertinentes e necessários para reforçar um argumento. Destaca-se, enfim, que, se de um lado, no presente trabalho, o filme é considerado como um produto complexo que conjuga diversos discursos, de outro lado, ele também é tido como própria unidade produtora de discurso. Assim, não somente o nível discursivo que envolve as personagens (cenas, enunciações, silêncios), mas também as estratégias de som, foco, iluminação, edição etc., devem ser destacadas na análise da construção da imagem do feminino e dos efeitos de patemização.] 

Em relação ao trabalho, por exemplo, Auxiliadora é, em várias ocasiões do enredo, clamada a executar o trabalho doméstico, “notadamente feminino”, e que se realiza em silêncio, recluso ao espaço de dentro da casa. A rotina do cozinhar, do faxinar, do lavar a roupa, do passar a roupa, sempre observada no ambiente da casa, esse espaço de exercício da vida solitária – seja na sua própria ou na de outrem, como diarista –, é, em algumas situações, presente no roteiro do longa-metragem. É importante destacar que essas situações ocorrem, por ora, como forma inconsciente de reprodução da ordem social por parte da própria menina, ou como necessidade decorrente da imposição incisiva de seu avô, como se observa no trecho em que Seu Heitor, dirigindo-se à neta que assistia à televisão, ordena: “É melhor vir logo almoçar. Pra deixar a casa pronta pra poder sair de tarde”.
Nos termos de Bourdieu (2002, p. 41), às mulheres são atribuídos “todos os trabalhos domésticos, ou seja, privados e escondidos, e até mesmo invisíveis e vergonhosos”. De fato, para a menina, o trabalho é encarado como uma obrigação, como um fardo. Entretanto, não lhe resta nenhuma possibilidade – nem mesmo expressão de vontade ou inclinação – de contestar.
Esse sentimento é agravado quando também é considerado o trabalho de Auxiliadora no posto de gasolina, em que ela é exposta em sua nudez a fim de render dinheiro para o sustento da casa, como ocorre na passagem abaixo transcrita, em que Seu Heitor ordena a ida da neta ao posto:
Vá ao posto, precisamos fazer uma intera aqui em casa. Eu também não gosto disso. Mas a necessidade faz o cavalo e o cavaleiro. E você já tá crescidinha e já sabe o que é certo e o que é errado. Vá lá em Dona Angelina, diga a ela da nossa precisão, diga a ela que tome conta de você. E que depois lhe dê o dinheiro. Tô confiando em você! Preste atenção!
Nas cenas em que isso acontece, com o olhar baixo, com o corpo fechado sobre o próprio corpo e sempre em silêncio – indícios de incorporação da submissão –, Auxiliadora transparece todo o sentimento de humilhação e de violação que o avô, adotando uma posição similar à de “chefe”, de “patrão” – a chefia que é tipicamente masculina –, lhe impõe. E para justificar, o avô ainda “minimiza”: “Você sabe que eu faço isso pro seu bem, você num sabe? Vá dormir!”.
Na passagem acima, fica claro outro reforço da imagem do feminino que é veiculada no filme: a da mulher a serviço da honra masculina (imagem essa contida na referência à menina crescidinha que sabe o certo e o errado, no fato de pedir que Auxiliadora diga à Dona Angelina que tome conta dela, na necessidade de reafirmar a confiança depositada na neta nesse momento em que estaria distante). E esse posicionamento do avô evidencia um aspecto interessante da trama no processo de construção da imagem de Auxiliadora.
De um lado, a obrigatoriedade de preservação da virgindade constitui, de fato, um dos mais exemplares e específicos bens simbólicos de que dispõe a mulher e que é, a todo o momento, submetido à necessidade da manutenção da honra masculina. A castidade da mulher serve a esse propósito e Seu Heitor reforça a exigência da virgindade da neta, como ao pronunciar em conversa com o amigo Mestre Mário – “Vou ocupar a cabeça dessa menina, senão o diabo toma de conta” –, ou ao dirigir-se à neta em: “Tá dando trela a Maninho, né? Tá na trilha da mãe... Safada...”.
De outro lado, como já foi exposto, Seu Heitor se vale da exploração sexual dessa personagem como fonte de renda para a casa, sendo que a neta acata a ambas as exigências – a da exploração sexual e a da manutenção da virgindade –, mediante o exercício da submissão assimilada. O paradoxo desse caráter do avô pode ser abstraído de uma cena, uma das primeiras do filme, em que conversa com Mestre Mário e confidencia: “Sobre aquela conversa que a gente teve, eu tive pensando: não há honra que não seja ferida e nem moral que não seja traída. Ainda mais com a putaria anda hoje no meio do mundo, visse? Sei não...”. Essa postura é, ainda, uma estratégia de proteção de face empregada por Seu Heitor, que sustenta verbalmente uma moralidade deteriorada do ponto de vista prático.
Ainda no campo da honra, a imposição da virilidade por parte do homem ajuda a reforçar essa estima, o que é bastante presente no filme, principalmente quando da atuação das personagens Cícero, Everardo e Cilinho. Em certa passagem, esses personagens trocam confidências no cinema: “Ontem passei a vara na Maria José. [...] Aquela puta, aquela cachorra, foi dá lá em Recife”.
Em outra sequência, em que os agroboys chegam ao prostíbulo do posto de gasolina, Everardo, em tom de superioridade, chega anunciando: “Aê putada! Vamo fechando as portas, ficando pelado. O pau vai cumê cadelada, o pau vai cumê feladaputa!”. Em seguida, protagoniza uma cena de agressão física e moral a uma das prostitutas que não queria se render à humilhação imposta, situação que mereceu o seguinte comentário por parte da prostituta Dora: “Semana passada é que foi arretada, né? [...] Pense numa surra. Mas merecia era mais, aquela bobônica dos inferno! Mulher, foi tanto chute na cabeça dela, mais foi tanto chute que mais parecia bola de jogo. Eu achei é foi bom”. Em outro momento, a mesma personagem afirma: “Quem gosta de apanhar é tu, recalcada! Parece urubu! Ô, minha filha, se tu não aguenta o rojão, segura na mão de Deus e vai! [...] Gosto de uma safadeza sim, gosto!”.
Mais uma vez, reforça-se o ethos de inferioridade e de submissão da mulher frente à superioridade e virilidade do homem. Não obstante esse reforço pela própria ação e enunciação das personagens masculinas, observa-se o reforço da violência simbólica mesmo por parte das mulheres, como nas passagens acima descritas. Mesmo na posição da prostituta Dora, que enuncia “Filha, eu quero é futuro!” e recebe como resposta de Ceiça “Ah, tá querendo é casar, falando que nem Bela...”, nota-se que o padrão de “futuro” é o da “mulher esposa”, figura reconhecidamente doméstica, que vive em casa a serviço do homem: a referência familiar, o norteador das relações sociais.
Além disso, a forma como se faz referência às mulheres do filme de forma geral em diversos momentos – rapariga, cadela, puta, cachorra, safada etc. – contribui para a formação de um ethos feminino de imoral, de esvaziada de valores, de corrompida. Essa imagem, similar à do mito bíblico do pecado original, parece pertencer simbolicamente às mulheres como constitutiva de sua própria essência, da essência da natureza feminina.
No filme, também está presente um reforço que Seu Heitor promove ao caráter de propriedade que ele exerce sobre a neta. Em dado momento, o avô grita a Maninho, um operário que trabalhava em uma vala no seu quintal e que iniciava uma espécie de admiração à distância de Auxiliadora: “Auxiliadora é minha!”.
A mulher, portanto, não obstante ter sua imagem construída no filme a partir da noção de “objeto sexual” a serviço da virilidade masculina, também se apresenta como “objeto de propriedade”, como se não tivesse vontade e autonomia, existindo como mera forma de pertencimento ao masculino, a favor dos usos que o homem lhe queira empregar.
Todos os elementos levantados apontam para que, na trama de Baixio das Bestas, Auxiliadora é expressão exemplar da incorporação das formas de dominação masculina. O silêncio recorrente pela expressão de poucas palavras, o olhar sempre direcionado para baixo e a postura fechada são efeitos corporais de tal dominação. Uma vez que o movimento para o alto é associado ao masculino, cabe ao feminino a submissão naturalmente traduzida pelos atos do corpo, como o abaixar-se, o curvar-se; atos que, segundo Bourdieu (2002), já são transmitidos desde a educação elementar.
Nas tomadas em que Auxiliadora está se deslocando para a cidade, para cumprir o ofício de diarista, ou para o subúrbio, para servir-se ao prazer sexual dos homens no posto de gasolina, o “enquadramento” privilegia um foco no rosto da personagem, sempre silente, de olhar perdido e triste. Como forma de reforço dessa imagem, o “enquadramento” é realizado de baixo para cima, o que torna mais ampla a expressão facial direcionada para baixo e o silêncio constante. Acompanha essas cenas uma canção melancólica – “O que é que tu quer de mim? / Que voz é essa? / Que silêncio é esse? / Por que tu não falas o que estás pensando?” –, ou mesmo o som monótono do motor do veículo. Mais uma vez, por meio da conjugação desse conjunto de recursos cinematográficos, reforça-se o ethos de submissão da mulher em Baixio das Bestas.
Nessas cenas do deslocamento da personagem, percebe-se, também, a exploração de um efeito de patemização possível do filme como um todo. O sutil “enquadramento” da personagem de baixo para cima, na tentativa de reforçar a sua submissão e tristeza no primeiro plano, conjugado com a música taciturna, contribuem para provocar, na instância de recepção, um sentimento de pena, de compaixão em relação à personagem.
Ainda no campo das significações que os recursos fílmicos permitem constituir, no filme, as cenas externas privilegiam o foco na paisagem do sertão e da plantação de cana em detrimento do centramento na personagem, a partir da estratégia de câmera do “desenquadramento”. A carga discursiva desse “emolduramento” da paisagem em detrimento da personagem sugere uma possível supremacia do arcaico, da tradição, dos valores estacionados da monocultura colonialista, que funcionariam como determinantes de um enredo necessário que se faz cumprir a séculos na aridez nordestina. A exploração da mulher, a violência, o alijamento doméstico são, nesse sentido, produto inevitável da cultura e da paisagem que reproduzem e ditam os modos de vida, deterioram valores e sentimentos. Além disso, sugere fortemente como esse tipo de moça, perdida no meio da paisagem, dela também já faz parte, estando condenada à solidão e à eterna submissão àquela cultura estacionada.
O filme, enfim, sugere uma realidade cíclica, em que a determinação faz parte da ordem daquele mundo particular. A cultura de cana-de-açúcar completa um ciclo no período em que se passa o filme, findando-se com o fogo utilizado na limpeza do solo e preparo para o plantio a ocorrer, inevitavelmente, logo em seguida. O fogo também funciona como representação metafórica da degradação dos valores e da moral, que atinge o seu ápice no final do filme, com o estupro de Auxiliadora por Cícero, a agressão de Seu Heitor a Auxiliadora por causa da perda da virgindade – “Rameira! Rameira de beira de estrada! É isso que você vai ser? Lambedora de pirita! [...] Sua puta safada! Rapariga! Nojenta!” –, e a violentação excessiva do avô pelo grupo de maracatu rural do vilarejo ao presenciarem as cenas de agressão à neta.
Nota-se que existe, nesse caso, em função da enunciação e da agressão, uma importante dimensão patêmica no discurso presente nessas duas últimas cenas, materializada no sentimento de revolta por parte das personagens, que os moveram à ação deliberada de violentar Seu Heitor, e que, também, pode ser manifestado na instância de recepção do filme. A indignação é um sentimento possível de se manifestar no telespectador, após todo o histórico de violência que os homens e, principalmente, Seu Heitor, exerce sobre Auxiliadora.
Outra indicação da realidade cíclica que está presente no enredo é o fato de que, nas tomadas externas, quando Auxiliadora espera a Kombi que a conduz da zona rural à cidade ou ao posto e vice-versa, há sempre o trânsito de algum caminhão, como a indicar que a exploração dos caminhoneiros do posto de gasolina inevitavelmente fará parte da vida da menina. Esse fato se confirma ao longo de todo o filme e se concretiza com a sua ida definitiva para o bordel onde trabalhavam Dora e Bela em uma das últimas cenas, como é antecipado por um diálogo anterior entre Mestre Mário e outra personagem: 
– Um dia a Auxiliadora vai ficar lá naquele posto?
– Sei lá. Voltar pra cá? A menina ficou quase “alesada”. Pelo menos lá a mulher toma conta e é quase da família de Heitor. Tão bonitinha... Se eu pudesse trazia ela pra cá. Ia era ficar com ela.
Do ponto de vista argumentativo, o filme busca defender a tese de que a situação vivida pelas personagens é de natureza corriqueira e sem maquiagens ou fantasias, como uma representação da própria realidade, e que deve ser exibida com transparência. A escolha de explorar a realidade crua como ela de fato se concretiza nos sertões e subúrbios do Brasil pode ser interpretada como uma tentativa de despertar no telespectador um sentimento de incômodo. Esse sentimento pode conduzi-lo à reflexão sobre a sua própria condição passiva que recebe tais acontecimentos e não age a fim de modificá-los de alguma forma, reproduzindo nas situações mais diversas, em maior ou menor grau, o que o filme retrata.
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6. Considerações finais

Outrora aqui os engenhos
recortavam a campina
veio o tempo e os engoliu
e ao tempo engoliu a Usina.
Um ou outro ‘inda há quem diga
que o tempo vence no fim,
um dia ele engole a Usina
como engole a ti e a mim.
Trecho do poema de Carlos Pena Filho, recitado como prólogo de Baixio das Bestas.

A dominação masculina, como retratada no filme de Cláudio Assis, constitui tema de cultura. Historicamente assimilada e cotidianamente reforçada, ela se manifesta nos mais diversos graus por meio das relações sociais, a exemplo das passagens retratadas e relatadas de Baixio das Bestas. Auxiliadora, as prostitutas, a cafetina e a mãe de Cícero não fogem à regra da submissão e sofrem várias ocorrências de violência física ou simbólica, constituindo uma imagem consentida do feminino como ser inferior, doméstico e até mesmo pecaminoso.
No decorrer do longa, são empregadas várias estratégias de construção de imagem do feminino que contribuem com o reforço dessas questões apresentadas. São utilizadas, por exemplo, estratégias “a partir do dito”, por meio das quais se configura um ethos discursivo determinado por estereótipos recuperados nas enunciações de Seu Heitor, de modo a reforçar papéis sociais previamente definidos, apresentando o estatuto social de Auxiliadora como a responsável pelos afazeres do lar.
Há, ainda, a utilização de estratégias “a partir do não dito”, configuradas pelo silêncio recorrente dessa personagem e construtoras de um ethos discursivo de Auxiliadora de forma a reforçar a violência simbólica a que a menina do sertão se submete, a opressão historicamente construída pela ordem masculina.
Há, também, estratégias de imagem, como o desenquadramento. Nesse caso, constrói-se um ethos discursivo da imagem feminina a partir das combinações técnicas de enquadramento e movimento, que privilegiam o foco na paisagem da monocultura canavieira, ao qual se converge a personagem, como se autorrepresentasse produto de uma sociedade determinada – inclusive moralmente – pelo árido e pelo arcaico.
No plano das emoções, também é possível identificar um conjunto de estratégias empregadas que contribuem com a produção de efeitos patêmicos determinados, como relatado nos exemplos trazidos no decorrer deste trabalho.
Enfim, o filme se encerra retratando, a partir de uma estrutura também cíclica, o argumento de que os fatos se constituem em ciclos, e que o próprio tempo é capaz de conduzir tudo à ruína, como o fogo devasta a paisagem antes verde da cana-de-açúcar. Em suas últimas cenas, há o fechamento do ciclo de violência a que se sucumbem as mulheres do Baixio, sugerindo que, se de um lado, a vida é cíclica – como a plantação de cana, as festas de maracatu, o cotidiano doméstico e o dia-a-dia do posto de gasolina –, de outro, também o é a violência – no início manifestada contra Auxiliadora e contra as prostitutas, levada às últimas consequências com a cena do estupro, com o estado de coma de Seu Heitor e com as sugestões deixadas a respeito do futuro arruinado de Auxiliadora no prostíbulo da periferia.
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Resumo

A transexualidade é considerada um fenômeno complexo, caracterizado pelo sentimento intenso de não pertencimento ao sexo anatômico, sem a manifestação de distúrbios delirantes e sem bases orgânicas, ou seja, existe uma incoerência entre sexo e gênero. Diferentemente do (a) transexual, a travesti é considerada por Borba & Ostermann (2008) como um sujeito biologicamente masculino que, através da utilização de artifícios, molda seu corpo com características femininas, buscando a aparência de uma mulher. Uma diferença importante entre a transexual e a travesti é que a travesti não possui uma identidade feminina, mas sim busca a aparência de uma mulher sem querer extirpar a genitália, enquanto a transexual acredita possuir uma essência feminina, sentindo-se horrorizada com a presença do órgão genital, não aceitando o sexo que ostenta anatomicamente. Estudos apontam que tanto para as travestis como para as transexuais o contexto da prostituição se apresenta como espaço social de construção e aprendizado do feminino, ao mesmo tempo que oferece uma possibilidade de inserção no mercado de trabalho, mesmo que de maneira informal. Sendo assim, elas encontram através da prostituição um espaço para viver a identidade de gênero e se socializar, o que nem sempre é aceito em outros espaços sociais em função do preconceito. Buscando discutir e entender as possibilidades de intervenção junto a este contexto, este artigo aborda uma investigação junto a travestis e transexuais profissionais do sexo da cidade de Porto Alegre, capital do Rio Grande do Sul. O trabalho partiu da pergunta sobre quais as demandas que travestis e transexuais profissionais do sexo possuem com relação à saúde mental, possibilitando uma reflexão sobre as possibilidades de intervenção por parte do Psicólogo. Participaram do estudo 10 travestis e 2 transexuais, com idade entre 19 e 46 anos (M=29). Quanto ao estado civil, oito participantes se declararam solteiras e quatro casadas. Foram consideradas profissionais do sexo, travesti e transexuais, aquelas que se declararam como tal no questionário sociodemográfico aplicado no primeiro encontro. A coleta de dados se deu por meio de grupos focais, sendo todos os encontros filmados e depois transcritos. A análise do material foi realizada através de análise de conteúdo, onde se buscou identificar categorias organizadas por temas que emergiram ao longo dos grupos. Após a análise do material coletado foi organizada uma devolução da pesquisa junto aos participantes bem como uma proposta de intervenção com base nas demandas apresentadas. Os resultados da pesquisa apontaram para uma fragilidade na rede de apoio social e afetiva dos participantes, representada pelo sentimento de abandono e de solidão. As demandas de intervenção identificadas no grupo estavam relacionadas ao fortalecimento da rede de apoio social e afetiva, ao desenvolvimento de estratégias de enfrentamento diante das situações de risco vivenciadas no cotidiano dos participantes e principalmente à estruturação de políticas de públicas voltadas para a promoção de saúde mental, igualdade de gênero, cidadania e direitos humanos. O estudo apontou ainda para a necessidade de não somente a academia desenvolver estudos, pesquisas e intervenções neste contexto, como também a sociedade e o estado, trabalharem fortemente na implementação de programas e políticas públicas que possam de maneira eficaz intervir no âmbito do apoio social e saúde mental deste público.
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Introdução

A transexualidade é considerada um fenômeno complexo, caracterizado pelo sentimento intenso de não pertencimento ao sexo anatômico, sem a manifestação de distúrbios delirantes e sem bases orgânicas, ou seja, existe uma incoerência entre sexo e gênero. Dois fatores importantes são apontados como base para a transexualidade atualmente, sendo o primeiro relacionado ao avanço da medicina e, conseqüentemente, às técnicas cirúrgicas e tratamentos hormonais, e o segundo aos estudos na área da sexologia que trouxeram a idéia de identidade de gênero como uma construção sociocultural, independente do sexo natural ou biológico (Arán, 2006). 
Os primeiros estudos sobre o tema surgiram na década de 50 dando início à construção do “dispositivo da transexualidade”, sendo que em 1953, Harry Benjamin nos Estados Unidos retomou o termo já utilizado por Cauldwell, afirmando, contrariamente aos profissionais que atuavam na área da saúde mental, que a cirurgia seria a única alternativa terapêutica para o transexual. Estes conceitos, no entanto, foram se transformando graças aos novos estudos sobre a construção de gênero e de identidade sexual (Bento, 2006).
No que diz respeito à medicina, as primeiras cirurgias de transgenitalização eram consideradas “adequações sexuais” e foram realizadas na Alemanha e na Dinamarca. Em 1997, o Conselho Federal de Medicina aprovou a realização de cirurgia de transgenitalização nos hospitais públicos universitários do Brasil e em 2002 foi autorizada a realização da cirurgia nos hospitais públicos ou privados, condicionada ao diagnóstico de transexualismo e ao acompanhamento psiquiátrico de no mínimo dois anos antes da cirurgia (Arán, 2006).
De acordo com Stoler (1992), o transexualismo está baseado em três aspectos principais: um sentimento de identidade permanente – crença numa essência feminina (ou vice-versa); uma relação de horror com o órgão genital; e uma relação simbiótica com a mãe. Estes aspectos, segundo o autor, não podem ser decorrentes de uma psicose e sim de uma experiência que pode ser tratada através da cirurgia de transgenitalização. No entanto, Bento (2006) nos traz outras perspectivas sobre o tema, discutindo que a cirurgia pode não ser a única alternativa terapêutica se entendermos que “o que faz o sujeito afirmar que pertence a outro gênero é um sentimento” (p.44). Nesse sentido, para muitos transexuais a transformação do corpo por meio de hormônios já é suficiente para garantir um sentimento de identidade, da mesma forma com que para muitos (a) transexuais operados (a) o sentimento de incompletude permanece.
Diferentemente do (a) transexual, a travesti é considerada por Borba & Ostermann (2008) como um sujeito biologicamente masculino que, através da utilização de artifícios, molda seu corpo com características femininas, buscando a aparência de uma mulher. Uma diferença importante entre o (a) transexual e a travesti é que a travesti não possui uma identidade feminina, mas sim busca a aparência de uma mulher sem querer extirpar a genitália, enquanto o (a) transexual acredita possuir uma essência feminina ou masculina, sentindo-se horrorizado (a) com a presença do órgão genital, não aceitando o sexo que ostenta anatomicamente. 
Desta forma, Benetti (2005) assinala que é importante empregar o substantivo travesti como pertencente ao gênero feminino, baseado numa justificativa política, além de significar a valorização do processo de construção do gênero feminino no corpo e na subjetividade da travesti. Já a transexualidade pode ocorrer em ambos os sexos, portanto utilizaremos neste espaço o substantivo feminino e masculino.
Geralmente, as travestis gostam de se relacionar sexualmente e afetivamente com homens, e não se reconhecem como homossexuais. No entanto, buscam se parecer fisicamente com uma mulher através do uso de silicone e de uma série de técnicas corporais que as distancia dos padrões masculinos, demonstrando também comportamentos femininos, sem esquecerem que em contextos específicos são homens e que devem agir como tal (Pelúcio, 2006).
     Conforme Pelúcio (2006), de maneira geral, as travestis buscam uma adequação de seus corpos de homens às suas práticas e desejos sexuais, reproduzindo em suas relações conjugais os papéis sociais de esposa/esposo, com a expectativa de que seu parceiro também se adapte a este modelo. Conforme Goffmann (1975), as travestis são um grupo social estigmatizado e pouco compreendido pela comunidade em geral, especialmente pelos profissionais que atuam na área da saúde. 
Um trabalho realizado por Benedetti (2005) na cidade de Porto Alegre/RS mostrou que 89% das travestis que participaram de seu estudo haviam saído de casa cedo, entre os 11 e 14 anos. Algumas foram expulsas pelos pais e outras motivadas pela busca de viver livremente suas transformações corporais. Por este motivo, as histórias das participantes eram caracterizadas por vivências de rua, brigas, necessidade de pedir esmola, violência, prostituição, encontros e socialização com outras travestis, como se a rua lhes oferecesse a liberdade desejada para assumir os papéis que quisessem. 
Nesse sentido, tanto para as travestis como para os (as) transexuais o contexto da prostituição se apresenta como espaço social de construção e aprendizado do feminino ou do masculino. Sendo assim, elas/eles encontram através da prostituição um espaço para viver a identidade de gênero e se socializar, o que nem sempre é aceito em outros espaços sociais em função do preconceito. E este mesmo preconceito também limita as possibilidades de emprego no mercado de trabalho, aproximando-as ainda mais do trabalho informal, como a prostituição, por exemplo.
A prostituição esteve presente em todas as épocas, da mais remota Antiguidade até hoje, e em todos os cantos do mundo, sendo reconhecida historicamente como uma das formas mais antigas de comércio. É caracterizada pela troca consciente de favores sexuais por interesses não sentimentais e não relacionados ao prazer ou ao afeto, mas sim ao dinheiro, aos benefícios pessoais, ao favorecimento profissional, entre outras formas de pagamento. Ao longo da história, inúmeros foram os sinônimos encontrados para identificar o profissional que atua na prostituição, como por exemplo: ´´meretriz``, ´´puta``, ´´cortesã``, ´´quenga``, ´´moça leviana``, ´´mulher de vida fácil``, ´´vagabunda``, ´´garota de programa``, ´´gueixa``, ´´profissionais do sexo``e ´´prostituta`` (Silva, 1998). 
Pereira (1976) define cinco períodos na história da prostituição. O primeiro é reconhecido como o período sacro e hospitalar, onde a prostituta era vista por um aspecto místico e tutelar, já que os espartanos ofereciam suas esposas para outros homens com o intuito de que estes as fecundassem visando o aumento do número de guerreiros para as batalhas do Estado. O segundo período é considerado o epicuriano, marcado pelo aspecto político e estético, a profissão era legalizada e as prostitutas eram obrigadas a pagar impostos ao Estado. O terceiro período foi chamado de cristão e as prostitutas eram punidas e vistas como pecadoras, pois ameaçavam a moral da família e dos “bons cidadãos”. O quarto período foi definido como o da tolerância, e como o próprio nome sugere, a prostituição era vista como um “mal necessário”, sendo submetida ao controle e a regulamentação sanitária. Nesse período houve um aumento significativo deste meio de trabalho. E, finalmente, o autor define o período contemporâneo que se estende até a atualidade e o sujeito tem o livre arbítrio para decidir se quer ou não vender o próprio corpo. 
Com a Revolução Industrial no século XIX, as cidades cresceram, aumentando também a prostituição. Na primeira e segunda guerra mundial, as prostitutas eram utilizadas como espiãs para os oficiais das forças armadas. Nesse sentido, a prostituição foi assumindo um papel social, conquistando alguns direitos no âmbito do trabalho e assumindo inúmeras representações sociais.
De modo geral, percebemos que a história da prostituição teve um percurso repleto de exclusões, preconceito e diversas posturas e posicionamentos políticos e sociais. No Brasil, a prostituição esteve associada ao sexo feminino, ao preconceito e à repressão social, e o início da mudança desta realidade preconceituosa e excludente ocorreu através da própria organização social, com os movimentos feministas do século XX, com a estruturação de ONG’s (Organizações Não-Governamentais) e de Políticas Públicas direcionadas para a prevenção de doenças e para a conquista da cidadania entre os profissionais do sexo (Rodrigues, 2009). Neste período, a prostituição passou a ser vista como uma forma de trabalho e por isso surgiu o termo “trabalhador do sexo” ou “profissional do sexo” (Roberts, 1998).
Atualmente existem controvérsias sobre a legalização, permissão ou proibição da prostituição. No Brasil, por exemplo, é permitida a prostituição e considerado ilegal o comércio sexual e os variados tipos de agenciamentos e organizações de casas de prostituição. Enquanto em países como a Holanda, Turquia e Portugal, existem leis que são favoráveis à que a prostituição ocorra de forma organizada, não sendo propriamente contra elas. Nos países em que a prostituição é proibida como na Rússia, Hungria e China, a legislação é pautada na idéia de que a prostituição é uma fonte de contaminação de doenças e uma violação dos direitos humanos. 
Uma ação importante nesse sentido foi a discussão e aprovação da nova versão da CBO (Classificação Brasileira de Ocupações) em 2000, em que o MTE (Ministério do Trabalho e Emprego) reconheceu os profissionais do sexo como trabalhadores, inovando o modelo tradicional de enfrentar a prostituição no Brasil. De acordo com a CBO (2002), profissional do sexo significa:

5198-05 - Profissional do sexo: Garota de programa, Garoto de programa, Meretriz, Messalina, Michê, Mulher da vida, Prostituta, Trabalhador do sexo [...] Buscam programas sexuais; atendem e acompanham clientes; participam em ações educativas no campo da sexualidade. As atividades são exercidas seguindo normas e procedimentos que minimizam a vulnerabilidades da profissão (CBO, Classificação Brasileira de Ocupações, 2002, p. 634).


Mesmo com estas iniciativas de legalização da profissão, a prática de trabalho existe e é considerada pelo Ministério da Saúde como uma área de trabalho de risco. De acordo com o Ministério da Saúde (2002), o preconceito mostra-se de maneira ambígua neste contexto, pois a (o) profissional é vista (o) ora como vítima, sem alternativas diante da situação econômica, ora como culpada (o) de sua atividade profissional. Sousa (1998) e Castro (1993) referem que a visão acadêmica/científica trabalha o assunto de duas maneiras diferentes, uma delas que concretiza a imagem da prostituta como “mulher fatal” e outra que a coloca em um lugar de vítima do sistema, ou vítima de algum trauma do passado ou mesmo de problemas que a levaram à prostituição. 
No entanto, em oposição a estas duas perspectivas, ambos os autores discutem e consideram a prostituição como uma questão de pares, no sentido de que não haveria profissionais do sexo se não fossem os clientes, assim como não haveria as casas de prostituição se não fossem os profissionais do sexo, assim como não haveria nem um e nem outro se não fosse o imaginário social, as dificuldades financeiras, o estado, o desejo, etc. Portanto, não podemos tomar a prostituição como conseqüência de “algo”, ou de maneira linear, causa-efeito, e sim como uma questão social, permeada por fantasias, desejos, representações e papéis. 
Uma pesquisa realizada em Porto Alegre/RS constatou que 67% das 97 prostitutas que buscaram o Núcleo de Estudo da Prostituição (NEP), no período de outubro de 2000 a janeiro do ano de 2001 apresentavam sintomas depressivos, associados ao uso de álcool e à prevalência de doenças sexualmente transmissíveis. O estudo aponta para o fato de que a presença de sintomas depressivos pode indicar transtorno depressivo maior, como pode também corresponder a outros transtornos depressivos como: distimia, reações de ajustamento com sintomas depressivos, episódio depressivo em transtorno de humor bipolar e outros transtornos mentais (Schreiner e cols., 2004). 
Sousa (1998) fala sobre a representativa temporalidade no trabalho dos profissionais do sexo, que criam a expectativa de que com o passar do tempo conseguirão sair da profissão, “seja porque encontrariam o ‘tipo ideal’ de homem, seja porque teriam sanado seus problemas financeiros” (p.21). No entanto, este processo é lento e nem sempre linear, pois muitas não conseguem construir e manter um relacionamento com um parceiro fixo, tampouco economizar e guardar dinheiro suficiente para mudar de vida, o que contribui para o aumento da desesperança e dos sintomas depressivos deste público. 
Um estudo realizado na Índia com 326 profissionais do sexo mostrou que o risco de suicídio entre este público é elevado em função da vulnerabilidade social e da constante exposição à violência física e psicológica. O estudo alerta para a necessidade de desenvolvimento de projetos na área da saúde mental associados às campanhas preventivas com foco na redução de DST’s (Doenças Sexualmente Transmissíveis) e Aids (Shahmanesh e cols., 2009).
Nessa mesma perspectiva, um trabalho realizado por estudantes de psicologia na cidade de Curitiba/PR evidenciou, através de intervenções grupais, observações de campo e entrevistas junto a profissionais do sexo, que as demandas deste público estavam muito além de conversas e oficinas sobre DST’s e cuidados com a prevenção de sua saúde física. O estudo apontou a necessidade de fala e de escuta para aspectos relacionados à solidão que sentiam, sobre seus sonhos, seus familiares, etc. (Carvalho & Borges, 2005).
Estes dados corroboram para a necessidade de aumento de discussões, projetos e pesquisas no âmbito da saúde mental destes profissionais, possibilitando o desenvolvimento de políticas públicas que possam firmar intervenções que visem não somente as questões epidemiológicas e os cuidados físicos, como também os psíquicos. No entanto, percebemos que tanto os aspectos legais relacionados à legalização da profissão quanto às políticas de saúde pública apresentam preocupações com as possíveis epidemias de doenças sexualmente transmissíveis ou com a preservação da saúde dos clientes que utilizam os serviços dos profissionais do sexo. Sendo assim, praticamente não existem estudos ou políticas públicas voltadas à saúde mental destes profissionais. 
Atento a todas as problemáticas e demandas, este artigo aborda uma investigação junto a travestis e transexuais profissionais do sexo da cidade de Porto Alegre, capital do Rio Grande do Sul. O trabalho partiu da pergunta sobre quais as demandas que travestis e transexuais profissionais do sexo possuem com relação à saúde mental. 

Método
	
Participaram do projeto 10 travestis e 2 transexuais, com idades entre 19 e 46 anos (M=29). Todas as participantes se declararam como pertencentes ao sexo feminino. Quanto à escolaridade, três participantes possuíam o ensino fundamental incompleto, três possuíam o ensino fundamental completo e seis possuíam o ensino médio completo. Quanto ao estado civil, oito participantes se declararam solteiras e quatro casadas. Foram consideradas profissionais do sexo, travesti e transexuais, que se declararam como tal no questionário sociodemográfico aplicado no primeiro encontro. As participantes da pesquisa eram vinculadas à ONG Igualdade de Porto Alegre, Rio Grande do Sul. A amostra foi por conveniência e o local escolhido para a realização dos grupos foi a própria comunidade dos participantes.
O contato com o público-alvo ocorreu através da ONG Igualdade, que desenvolve inúmeros trabalhos direcionados à prestação de assistência jurídica e social para travestis e transexuais na cidade de Porto Alegre, Rio Grande do Sul. A Igualdade foi fundada no dia vinte e cinco de março de 1999 em defesa do direito e da cidadania de travestis e transexuais. O foco dos projetos e ações do local é baseado no regaste dos Direitos Humanos deste público, através da realização de palestras, encontros e discussões sobre cidadania, Direitos Humanos, auto-estima e saúde.
  Inicialmente foi apresentada a proposta de intervenção para a ONG que se mostrou aberta para a intervenção ressaltando a necessidade de um trabalho neste sentido. O grupo já havia tido a experiência de trabalhar com oficinas sobre auto-estima realizadas por uma psicóloga, mas que não teve continuidade em função da falta de verbas para manutenção do trabalho.
A Igualdade organiza há mais de dez anos um espaço de discussão e reunião mensal para seu público- alvo, onde participam em média 35 travestis e transexuais. Este espaço nos foi cedido para divulgar o projeto e convidar o grupo para participar da proposta. Tanto a coordenadora da ONG quanto as pessoas interessadas em participar da pesquisa assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido, bem como preencheram um questionário sociodemográfico contendo perguntas sobre sexo, profissão, idade, etc. No primeiro momento com o grupo realizamos o contrato de trabalho, definindo horários, datas, duração dos encontros e devolução dos resultados. 
Como método para a coleta de dados foi adotado o grupo focal, definido por Morgan (1997) como uma técnica de pesquisa que coleta dados por meio de intervenções grupais ao se discutir um tópico em especial sugerido pelo pesquisador. Em outras palavras, o grupo focal é uma entrevista em grupo, com o diferencial de contar com as interações entre os participantes. Como técnica, ocupa um lugar intermediário entre a observação participante e as entrevistas em profundidade, em que o pesquisador/ moderador grupal exerce o papel de facilitar as discussões, pois sua ênfase está nos processos de constituição de opiniões e nos processos psicossociais. A unidade de análise do grupo focal é o próprio grupo. 
Para atender ao objetivo deste trabalho foi escolhido o método de grupo focal auto-referente, que conforme Morgan (1997) é utilizado para explorar um novo campo ou um novo tema proposto pelo pesquisador, podendo também servir como dispositivo para aprofundar, responder ou discutir uma pergunta de pesquisa ou o desenvolvimento de um projeto social. Foram realizados quatro encontros com duração de uma hora e com freqüência semanal, todos foram filmados em vídeo e conduzidos por dois moderadores. Para a condução dos grupos, foi realizado um roteiro a priori com tópicos estruturadas a partir do objetivo da pesquisa. Os tópicos continham temas sobre quais as possibilidades de trabalho da psicologia junto ao grupo, sobre as necessidades de fala e de escuta do grupo e sobre o formato ideal de trabalho que o grupo demandava. O roteiro foi delineado a partir do modelo discutido por Souza, Minayo, Deslandes & Veiga (2005), que o definem como uma listagem de temas que fazem emergir os indicadores qualitativos, assumindo o formato final de tópicos capazes de guiar a entrevista grupal de forma coerente e oferecer a abertura para novas descobertas e discussões.
O material filmado foi transcrito e analisado primeiramente pelo moderador do grupo e posteriormente discutido com um grupo de juízes, formado por profissionais da área da psicologia. Ao longo da análise do material foram sendo identificados os principais conteúdos emergentes das discussões geradas pelos grupos focais. Posteriormente, foi realizada uma análise de conteúdo proposta por Bardin (1977), onde se buscou identificar categorias organizadas por temas que emergiram ao longo dos grupos. Após a análise do material coletado foi organizada uma devolução da pesquisa junto aos participantes bem como uma proposta de intervenção com base nas demandas apresentadas.
	
Discussão dos Resultados

A partir da análise das falas trazidas pelas participantes do grupo focal foi possível identificar inúmeras temáticas emergentes, tais como a construção da identidade de gênero, a relação com seus familiares, a percepção e a construção de um novo corpo, a relação com os clientes, entre outras. No entanto, optamos por aprofundar a discussão acerca de um tema central que norteou grande parte do discurso do grupo e que atravessou todas as temáticas emergentes, qual seja, o sentimento de abandono e solidão causado pelo empobrecimento das relações sociais e afetivas. Estes aspectos podem ser observados em falas como, “Hoje em dia eu tenho medo da solidão, de ficar sozinha, tu ta entendendo? [...] como a Carol [nome fictício] tá colocando, nos sentimos muito só”.
O tema central abandono e solidão se relacionou ou se apresentou como resultado de três idéias principais que serão discutidas com maior detalhamento. São elas: relações interpessoais, família e sociedade.
As relações interpessoais que as travestis e transexuais possuem com outras travestis e transexuais são consideradas como passageiras e com pouco potencial para servir como fonte de apoio social e afetivo. As falas a seguir apontam para essa questão: “Eu te digo, eu não tô vindo aqui por causa de nenhuma delas, eu tô vindo por mim. Porque eu tenho certeza que nenhuma delas tá vindo por tê uma união ou conhecer umas as outras”, ou “Antes deu sair do hospital, minha casa vivia cheia de pessoas, de amigas, colegas... No momento que eu saí do hospital, ninguém apareceu, não que eu teja cobrando delas. Eu acho assim, no momento que você tá de palhaçada, tu tem um monte de amigas, amigas não, nós temos colegas de trabalho de profissão” ou ainda, “Aqui mesmo não dá pra contar com ninguém. Uma quer destruir a outra. A gente é sozinha, sem ninguém. Uma quer ver a outra ferrada. Ninguém quer saber se tu sofre ou não [...]”.
Estes depoimentos apontam não só para uma fragilidade nos vínculos, mas também para uma indiferença diante do sofrimento do outro. A prostituição e a competição pela conquista ou manutenção dos clientes apareceram como uma das causas desta fragilidade. Como coloca uma das participantes, elas se enxergam como colegas de trabalho e não como amigas ou pessoas com quem podem contar em momentos difíceis. Durante as discussões em grupo, as próprias participantes demonstravam pouca sensibilidade diante da fala do outro. Brincadeiras e comentários ofensivos umas com as outras era considerado comum. Essa agressividade, no entanto, parecia surgir para esconder a própria fragilidade e sofrimento.
Nesse sentido, entende-se que as travestis e as transexuais não usam somente artifícios para moldar seu corpo com características femininas, como afirma Borba & Ostermann (2008), mas também como uma maneira de esconder sua fragilidade e sofrimento psíquico e, utilizando estes artifícios, acabam se distanciando das pessoas com quem mantêm algum tipo de relacionamento ou passando por dificuldades no processo de estabelecimento de novos vínculos. 
No que diz respeito à família, considerada por Baptista, Baptista e Dias (2001) como um dos principais grupos capazes de fornecer apoio ao sujeito e proporcionar sentimentos de bem-estar subjetivo, as participantes entendem de maneira geral, que precisam se distanciar das relações familiares para viver sua identidade de gênero. Acabam saindo de casa muito cedo, pelo fato de a família não as aceitar ou pelo medo de fazer a família sofrer diante do preconceito social. O grupo trouxe que, “Minha família não me aceitou em casa, entendeu?”, ou [...]“eles sofrem, mais pelos outros, porque todo mundo diz, ah lá na casa da fulana tem um viado, tem um puto, um gay. Todo mundo diz e por dentro minha mãe sofre. O pai e a mãe ficam sentidos. Muitas vezes eu fui discreto com a mãe em casa, aquela coisa de respeito mesmo. Não usar roupas de mulher e tal. Eu saí de casa pra poder viver minha opção de vida. Eu acho que pra conviver com a transexualidade tu não pode envolver família”, ou “Quando eu me maquiava minha mãe achava que eu era um palhaço, me via como homem”. Podemos perceber que um dos primeiros abandonos sofridos pelas travestis e transexuais ocorre por parte da família e se amplia para a comunidade e para a sociedade de maneira geral. 
De acordo com Benedetti (2005), este processo de sair de casa também favorece a entrada destas pessoas para o mercado da prostituição. A prostituição se apresenta como mercado de trabalho gerador de renda e também como um espaço de socialização e experiência do feminino. Mas este espaço, onde muitas delas conseguem viver sua identidade de gênero, não se apresenta como um espaço fornecedor de apoio social, pelo contrário, propicia a concorrência e a construção de relações negativas. 
Outro aspecto atrelado ao trabalho neste contexto é que a prostituição ainda não foi regulamentada no Brasil, ou seja, os profissionais do sexo não estão igualitados do ponto vista legal e social com outros trabalhadores. Sendo assim, o indivíduo que atua na área não é beneficiado pelas políticas nacionais de saúde do trabalhador, não paga impostos, não recebe aposentadoria e outros direitos pertencentes ao mercado de trabalho formal. Entendemos que somente o reconhecimento da profissão na CBO não foi suficiente para promover a cidadania destes profissionais, aumentando assim os riscos à saúde integral dos profissionais do sexo e dificultando ações em cidadania e direitos humanos. 
As relações que as participantes do grupo possuem com seus parceiros amorosos são consideradas passageiras ou excessivamente vinculadas à beleza física, como é possível perceber nestas falas: [...] “a gente vai terminando com a nossa beleza, todo aquele encanto, vamo ficá velha, vai terminar, entendeu! Aí quem vai querer? Acha que um bofe ou um homem lindo belíssimo vai me querê, vai te querê? Não vai, vai querê vê a coisa feia...que está ali atrás”[...] ou “Com certeza, como uma mulher, como um casal, quando ela é novinha, bonita, com tudo em cima, mas depois que começa a cair tudo, tu acha que ele vai ficar com ela? Sendo que no outro lado da rua tem outra mais bonita com tudo em cima, entendeu, não tem porque”.
Em outras palavras, é possível perceber uma ausência de um plano de vida ou perspectiva futura, tanto econômica quanto afetiva. A expectativa que muitas possuem em deixar o trabalho como profissionais do sexo, dificilmente é atingida e o medo de não saber o que fazer para se manter no futuro aparece como um importante elemento. As participantes do grupo traziam que a prostituição era uma profissão momentânea, mas que não tinham planos para o futuro. O sentimento de solidão era assustador no sentido de não se enxergarem com seus parceiros por muito tempo e de não saberem o que fazer profissionalmente. Como abordado por Sousa (1998), existe uma espera pelo encontro de um homem ideal ou pela conquista de estabilidade financeira, processo que raramente acontece em função da dificuldade de manter um relacionamento e principalmente de economizar e guardar dinheiro.
Do ponto de vista social, o grupo apresenta uma dinâmica que se retroalimenta, pois na medida em que as participantes apresentam queixas diante da exclusão, do preconceito social, dos olhares e comentários que escutam todos os dias, também gostam de ser olhadas, de chamar a atenção, assim como também provocam no outro a rejeição. Para isso, usam roupas curtas, trabalham somente de calcinha na rua e se orgulham de passar em locais públicos despertando olhares, mas ao mesmo tempo se queixam da rejeição e do preconceito.
Em uma proposta em que cada participante do grupo deveria escolher figuras que se identificassem, as participantes trouxeram: “Eu escolhi essa mulher com luvas de boxe, porque na rua e em qualquer lugar eu to sempre pronta pra reagir. Fico sempre na defensiva, esperando uma piadinha, um olhar julgador... Já tenho na cabeça uma resposta pronta, assim como ela na figura, com as duas mãos pra frente, pronta pra se defender. Tudo por causa das pessoa que mechem com a gente.”. Outra participante trouxe: “Eu escolhi essa figura aí porque as pessoas passam pela gente na rua e olham como se a gente fosse ser de outro mundo, olha com espanto. Claro que isso do preconceito já ta melhorando, mas nosso dia-a-dia é cheio disso. Tu é visto como doente.”; ou ainda “Se tem tanta gente no ônibus porque olhar assim pra mim[...] Não é o viado passar, é eu passar... E eu sou uma pessoa.” 
Nas falas acima fica evidente o sofrimento psíquico gerado pelo estranhamento social causado pelo fato de elas não serem homens ou mulheres. Em função disso, muitas travestis e transexuais não saem de casa durante o dia, procuram se esconder de pessoas desconhecidas, utilizando diante da família e da comunidade roupas de homem para evitar o preconceito. Nesse sentido, também trazem a dificuldade para conseguir um emprego formal, dado que corrobora para estudos e discussões já realizadas pela literatura (Goffmann, 1975; Benedetti, 2005).
Outro aspecto relevante é o preconceito sofrido pelas travestis e transexuais profissionais do sexo, por parte dos profissionais que prestam atendimento no âmbito da saúde pública. A falta de acolhimento, de respeito e de utilização do nome social, considerado o nome feminino pelo qual as travestis e transexuais preferem ser chamadas, faz com que as mesmas passem a evitar a realização de exames periódicos, consultas médicas, entre outros procedimentos relacionados à atenção básica na saúde. Este dado corrobora as discussões de Goffmann (1975), que problematiza o fato de as travestis serem estigmatizadas socialmente, principalmente pelos profissionais que atuam na área da saúde, apontando para a necessidade de intervenções no âmbito da formação destes profissionais e sensibilização para a humanização dos atendimentos.
Desta forma, percebemos que a Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, que expressa o compromisso do governo com a garantia do direito à saúde sem qualquer preconceito e discriminação, reforçando as responsabilidades de cada esfera de gestão do SUS (Sistema Único de Saúde) na implementação de ações e na articulação com outros setores de governo e da sociedade civil, em especial, com os movimentos sociais que representam a população LGBT, não têm se mostrado eficaz e presente nas experiências relatadas pelas participantes dos grupos focais. E certamente está muito distante do objetivo final do cuidado com a saúde, segundo sua vertente social, que além de tratar os sintomas deve trabalhar com a reinserção do sujeito em sua vida social, pois está comprovado que as pessoas integradas à sua comunidade vivem por mais tempo e possuem maiores recursos para lidar e se recuperar do sofrimento psíquico, físico e social que afetam sua saúde (Souza & Kantorski, 2009).
Ao final dos quatro encontros, quando solicitamos uma avaliação dos participantes ao final dos quatro encontros, as principais falas se relacionavam ao sentimento positivo que surgiu naquele espaço, por poderem colocar seus sentimentos, por se sentirem acolhidas e respeitadas enquanto sujeitos. Foi possível identificar que mesmo se tratando de um grupo focal, as discussões e as relações ali estabelecidas se mostraram terapêuticas. 
Após a avaliação dos resultados gerais dos grupos focais foi possível entender que as possibilidades de trabalho para a psicologia junto a travestis e transexuais profissionais do sexo, estão pautadas em intervenções que possam fomentar o fortalecimento das redes de apoio social e afetiva dos participantes, tanto no âmbito individual quanto coletivo. Propostas de trabalho, nesse sentido, corroboram estudos que mostram que o apoio social atua amenizando efeitos patogênicos do estresse no organismo, aumentando a capacidade de as pessoas lidarem com situações difíceis e conseqüentemente se relaciona diretamente com o bem-estar psicológico e com a saúde mental (Cassel, 1974; Dalgard & Haheim,1998). Trabalhando estes aspectos com o grupo é possível obter uma contribuição no sentido de criar uma sensação de empoderamento e controle de vida nos participantes. Cassel (1974) aponta que o apoio social pode ser um forte elemento no estabelecimento do empowerment, processo no qual as pessoas, os grupos sociais e as organizações passam a ganhar mais controle sobre seus próprios destinos. 
Sabemos que o Ministério da Saúde tem apoiado projetos nas áreas de prevenção das infecções sexualmente transmissíveis (IST), disponibilizando assessoria jurídica e favorecido o desenvolvimento de campanhas de comunicação e ações para visibilidade da população GLBT como estratégia de promoção da saúde. Estas ações já vêm conquistando espaço e trabalhando contra o preconceito social, mas os dados apresentados e discutidos neste trabalho mostram que estas ações precisam ser incrementadas, com maior direcionamento para intervenções em saúde mental.

Considerações Finais

Este trabalho teve como objetivo analisar e discutir as demandas de travestis e transexuais profissionais do sexo com relação à saúde mental. As demandas identificadas no grupo estavam relacionadas ao fortalecimento da rede de apoio social e afetiva, ao desenvolvimento de estratégias de enfrentamento diante das situações de risco vivenciadas no cotidiano dos participantes e principalmente à estruturação de políticas de públicas voltadas para a promoção de saúde mental, cidadania e direito humanos.
Partindo destas demandas, a contribuição da Psicologia pode ocorrer tanto ao nível institucional, com intervenções nas ONG’s voltadas para atender este público, como também junto às próprias participantes, através de grupos ou oficinas que possam fortalecer o vínculo do grupo, ou ainda através da formação de profissionais que prestam atendimento às travestis e transexuais, através da elaboração e execução de políticas públicas, programas governamentais, entre outros. Cabe ressaltar que estas demandas discutidas ao longo do trabalho necessitam de intervenções interdisciplinares, pois estão além do campo de atuação da psicologia, passando por questões políticas, sociais e econômicas.
O que preocupa é que a própria Psicologia, historicamente ao invés de se mostrar acolhedora com relação às diferenças sexuais, têm desenvolvido trabalhos e discussões que estigmatizam e normatizam as experiências da sexualidade, construindo teorias e explicações que "patologizam" a experiência da diversidade sexual.
A preocupação com a saúde mental do público investigado neste trabalho ainda é pouco privilegiada em campanhas e programas desenvolvidos pelas Secretarias e Ministério da Saúde no Brasil. Da mesma forma, estudos e pesquisas neste contexto estão voltados em sua maioria para a prevenção de DST’s e Aids, o que sem dúvidas se faz necessário, mas poderia estar associado também às intervenções em saúde mental, igualdade de gênero, qualidade de vida, bem-estar e outros aspectos relevantes. Finalmente, pensamos que a construção de identidade de gênero também é uma questão de pares, ou seja, uma produção social. Portanto, deixamos registrado ao final deste trabalho a importância e a necessidade de não somente a academia desenvolver estudos, pesquisas e intervenções neste contexto, como também a sociedade e o estado, trabalharem fortemente na implementação de programas e políticas públicas que possam de maneira eficaz intervir no âmbito da saúde mental, afinal, estamos tratando de uma questão de pares. 
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	Por que há menos mulheres do que homens em cursos voltados para o conhecimento científico e tecnológico? Duas pesquisas provenientes da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e da Universidade Federal de Viçosa (UFV), publicadas respectivamente no Cadernos Pagu e na revista Ciência Rural, tentam responder os motivos dessa indagação.
No primeiro caso, as professoras associadas Sandra Brisolla, do Instituto de Geociências da Unicamp, e Elza Vasconcellos, do Instituto de Física Gleb Wataghin, da mesma instituição, pesquisaram a situação atual das mulheres na ciência por meio de um estudo de caso dos alunos e docentes da Unicamp. A distribuição da amostra levantada por elas, segundo áreas do conhecimento e sexo, revela que há uma predominância de estudantes do sexo masculino nas áreas mais tecnológicas. Para citar dois exemplos, o predomínio nas ciências exatas é de 73,6% e nas engenharias de 76,2%. “Tivemos a preocupação com o fato de que há muito poucas mulheres batendo nas portas desses cursos e não haveria motivos para ser assim”, disse a economista Sandra Brisolla.
Já o estudo realizado por pesquisadores dos Departamentos de Economia Rural e Doméstica da UFV, analisa a baixa frequência da participação das mulheres em cursos técnicos nas áreas rurais. Para isso, tomaram como amostra a participação de mulheres e homens em cursos oferecidos pela UFV durante a Semana do Fazendeiro, uma atividade de extensão que busca todo ano difundir conhecimentos técnicos de diversas áreas de atuação da universidade. Os cursos relacionados às atividades voltadas para o mercado de produtos artesanais e de processamento de alimentos, são predominantemente frequentados por mulheres, enquanto naqueles relativos às atividades voltadas para o mercado de produtos de criação animal e de produção vegetal, cursos agrupados no tema da tecnologia na agricultura, prevalece a participação masculina.
Os homens também têm um ingresso maior nos cursos mais técnicos na Unicamp, entretanto as mulheres que optam por cursos tidos como “masculinos” apresentam um bom rendimento acadêmico. Apesar da diferença ser apenas de 5% do rendimento relativo médio entre os sexos, este dado mostra que tanto as mulheres quanto os homens são igualmente capazes de seguir carreiras das ciências mais diversas. “O que concluímos não é que as mulheres têm um rendimento maior, o que ocorre na amostra analisada. Na verdade o que queremos mostrar é que é igual. E que não há motivos para deixar as mulheres fora das áreas exatas, das áreas tecnológicas, porque essas áreas irão se beneficiar com a presença maior de mulheres. Com elas, essas áreas terão o dobro de pessoas que têm hoje”, informa Sandra Brisolla.
A conclusão de ambos os estudos é que o maior fluxo de homens em cursos técnicos se deve a questões de fundo cultural e social, por existirem ainda muitos preconceitos arraigados em nossa sociedade. Segundo a socióloga Ana Louise Fiúza, da UFV, uma das autoras da pesquisa, mesmo vivendo numa época de muito dinamismo, flexibilidade e pluralismo de papéis e condutas sociais, o estudo mostra que o principal motivo da baixa representatividade das mulheres nos cursos no campo das Ciências Agrárias teve como base a questão cultural, a qual acaba delimitando o conhecimento científico e técnico como áreas restritas ao universo masculino. “No meio rural, em específico, os valores religiosos, os costumes e as tradições associadas ao modo de vida dos agricultores familiares alimentam, ainda, muitas diferenciações em termos de direitos e deveres em relação a homens e mulheres”, diz Fiúza. Além disso, segundo a pesquisadora, a perpetuação do sexismo no acesso a informações relativas às inovações tecnológicas, voltadas para o meio rural, ocorrem em função da invisibilidade dessa desigualdade.
A pesquisa da UFV mostra também que ao longo dos anos não houve uma tendência de aumento da participação feminina nos cursos. Talvez, se fossem percebidas como produtoras rurais ao invés de esposas de produtores rurais, as mulheres no meio rural pudessem receber, assim como os homens, assistência técnica e crédito, aumentando o nível de qualificação profissional da população. “Dentro de uma condição de igualdade de direitos e deveres, os seus projetos de vida deixam de estar ligados indubitavelmente ao cuidado da casa e da família, podendo ganhar direcionamentos conscientes, advindos de seus sonhos e desejos”, disse Fiúza, complementando que não estão envolvidos apenas benefícios materiais como também de ordens pessoais e sociais.
Já os dados do estudo de caso dos alunos da Unicamp indicam que existe uma tendência de acréscimo do número de alunas na universidade, e em boa parte das chamadas hard sciences. Além disso, entre o ano de 1994 e 2004 o percentual de mulheres entre professores titulares na Unicamp dobrou. Só em 2006, as docentes correspondiam a um terço do total do corpo acadêmico. Outro progresso foi com relação ao aumento do número de mulheres docentes em função de direção. Em 1987 elas representavam um quinto do total e no ano de 2006, passaram para um terço.
Para Brisolla e Vasconcellos, mesmo persistindo essa composição de predominância masculina nas áreas científicas e tecnológicas, bem como em cargos de chefia, devemos começar a pensar de forma otimista as relações de gênero, tendo em vista os avanços da emancipação feminina e das demais evoluções ao longo do tempo. No sistema capitalista, houve transformações nas relações de trabalho, na relação do homem com a máquina. “A própria transformação pessoal que houve com a evolução do capitalismo, e avança cada vez mais sobre as relações humanas, faz com que as mulheres tenham uma participação diferente”, conclui Sandra Brisolla



Introdução: Tendo em vista o importante papel da divulgação científica como ferramenta educativa, o trabalho jornalístico desenvolvido procurou atingir os mais diversos públicos no intuito de democratizar informações sobre C&T. A oportunidade de participar na redação da revista ComCiência, coordenada pelo Laboratório de Estudos Avançados em Jornalismo da Unicamp (Labjor), resultaram em publicações visando a ampliação de reflexões dos impactos sociais da ciência e da tecnologia na vida cotidiana da sociedade.
Objetivos: Na tentativa de dar maior espaço ao assunto de igualdade de gênero na área de C&T, no ano de 2010 foi publicada a reportagem “Mulheres são minoria nas áreas tecnológicas” na revista ComCiência (http://www.comciencia.br/comciencia/?section=3&noticia=613), no portal de notícias da Faculdade Federal de Viçosa (https://phpsistemas.cpd.ufv.br/ccs_noticias/scripts/exibeNoticia.php?codNot=10927) e no portal de notícias da Agência de Notícias para a Difusão da Ciência e Tecnologia (Dicyt) (http://www.dicyt.com/noticia/mulheres-sao-minoria-nas-areas-tecnologicas).
Metodologia: A reportagem foi construída de acordo com a comparação de duas pesquisas- provenientes da Unicamp e Faculdade Federal de Viçosa- que tratam da relação de gênero na área tecnológica. Foram entrevistadas três pesquisadoras autoras de uma das duas pesquisas: Sandra Brisolla, economista do Instituto de Geociências da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), Elza Vasconcellos, do Instituto de Física Gleb Wataghin da mesma instituição e a socióloga Ana Louise de Carvalho Fiúza, do Departamento de Economia Rural da Universidade Federal de Viçosa (UFV)
Resultados: As pesquisas e entrevistas mostraram não só que a presença masculina se sobressai na área da “hard science”, como existe uma maior discriminação da participação feminina no campo de conhecimento tecnológico em áreas rurais.
Vale ressaltar que a experiência de redação, o tratamento das pautas e entrevistas, assim como o contato e exploração de temas, meios e enfoques variados que abarcam a grande área do conhecimento científico, foram oportunidades oferecidas pelo Labjor. O trabalho desenvolvido como repórter da revista ComCiência foi fundamental para o aprendizado da prática jornalística na elaboração da matéria aqui apresentada e demais reportagens. A experiência de redação na ComCiência ocasionou, sobretudo, o grande desafio de contribuir para a sociedade no acesso a novos assuntos sobre ciência: priorizando seu contexto, tornando mais acessível assuntos científicos e, ao mesmo tempo, revelando as relações, muitas vezes conflituosas, entre ciência, tecnologia e sociedade. 
Conclusões: Os editores e demais profissionais envolvidos na produção jornalística da ComCiência possibilitaram meu aprimoramento como jornalista através de orientações e estímulo na construção de um senso crítico perante as implicações que a ciência e a tecnologia trazem para o desenvolvimento de nossas vidas e do país.  Enfim, o exercício jornalístico praticado primou pela educação científica e pelo relevante papel do jornalismo científico para a consolidação da cidadania, isto é, tornar a divulgação científica mais integrada à nossa realidade social e poder divulgar, por exemplo, questões de igualdade de gênero na área de C&T..
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	Henri Bergson, em ensaio sobre o significado do cômico afirmou que o objetivo do riso é intimidar humilhando[footnoteRef:44]. Sendo assim, a chacota e a piada serviriam de instrumento para desqualificar o adversário. O feminismo brasileiro, tema cercado de estereótipos vinculados ao cômico, foi, e ainda é, um dos alvos preferenciais do humor, principalmente no período a partir de 1960, quando emergem os feminismos de segunda onda[footnoteRef:45]. Um dos “anti-feministas” mais lembrados é Millôr Fernandes, chargista que por décadas dedicou coloridos traços aos movimentos feministas brasileiros e também internacionais. Frequentemente acusado de machista em função de sua atuação n’O Pasquim, jornal da imprensa alternativa, costumeiramente lembrada pelo seu sexismo, Millôr também atuou por 14 anos em Veja, revista em que o jornalista dedicou dezenas de charges às feministas e suas reivindicações.  [44:  BERGSON, Henri. O riso – Ensaio sobre o significado do cômico. Rio de Janeiro: Guanabara, 1978. p. 100.]  [45:  Didaticamente o feminismo é dividido em duas ondas: a primeira onda refere-se às manifestações que reivindicavam a ampliação dos direitos civis de mulheres em que se incluía o direito de votar e ser votada no final do século XIX e início do século XX; a segunda onda faz referência as manifestações iniciadas na década de 1960 em que as bandeiras de luta estavam articuladas a questões da sexualidade e subjetividade, lutava-se pelo usufruto do corpo e combatia-se o patriarcado. Apesar dessa estrutura de ondas ser funcional, é importante pensarmos o feminismo como um acontecimento e, portanto, se desenvolve de diferentes maneiras em variados espaços.] 

	Pensando Millôr como parte constituinte do contexto de emergência dos feminismos no Brasil, o presente artigo tem como objetivo refletir sobre suas posições políticas-ideológicas articuladas aos seus objetos de interesse de crítica, como é o caso dos movimentos feministas. Para isso, são exploradas: bibliografia já produzida com o intuito de refletir sobre os ataques de Millôr Fernandes; alguns escritos do humorista publicados em forma de coletânea; e charges extraídas de Veja[footnoteRef:46]  [46:  O acervo da revista Veja encontra-se todo disponibilizado online no endereço http://veja.abril.com.br/acervodigital/] 

A proposta é buscar entender o tratamento concedido ao feminismo por Millôr Fernandes, sem a intenção de justificar suas críticas muitas vezes exageradas, porém, tentando articular outras problemáticas levantadas pelo humorista. Para isso, busca-se ainda construir um paralelo entre o Millôr d’O Pasquim, jornal alternativo, e o Millôr de Veja, fundada com amplos recursos por uma grande editora, a Abril. 
Nesse sentido, esse artigo parte do questionamento sobre o direito regulamentar ou tradicional de se proferir um discurso[footnoteRef:47], direito que foi muito bem explorado pelo humorista que soube lidar com seus diferentes lugares de fala. Se em uma publicação de oposição Millôr permitiu-se agredir verbalmente as feministas, em Veja este fez uso de uma crítica menos mordaz, o que pode ser explicado pelo público alvo da revista, pela hierarquia ao qual o humorista estava submetido, e a uma série de outros fatores. Assim, ao contrário do que poderíamos prever, em um jornal feito por homens considerados libertários, o feminismo é tratado de maneira absolutamente grosseira, enquanto em uma revista considerada conservadora e integrante da grande imprensa, o tema assume um caráter político e com potencial transformador. [47:  FOUCAULT, Michel. Arqueologia do Saber. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2010. p. 56.] 

Considerando a crescente importância das formações discursivas e o aumento significativo de interesse da história pelos sentidos dos discursos, metodologicamente este trabalho respalda-se na análise do discurso que tem como premissa a densa e rica relação que no processo de interpretação se dá entre o discurso e a história, respeitando a sugestão de Michel Pêcheux que na década de 1980 apontava que a análise do discurso circula entre a análise como descrição e a análise como interpretação[footnoteRef:48]. Para enriquecer essa ferramenta, exploro ainda a sugestão de Ulpiano Bezerra de Menezes que aponta a imagem como enunciado que se apreende na fala, na situação[footnoteRef:49]. Destaco ainda o amplo alcance do humor que atinge os mais diferentes públicos. [48:  PÊCHEUX, Michel. O Discurso: Estrutura ou Acontecimento. Campinas, SP: Pontes, 1990. p. 50.]  [49:  MENEZES, Ulpiano Bezerra de. Fontes visuais, cultura visual, História Visual. Balanço provisório, propostas cautelares. In: Revista Brasileira de História. São Paulo, v. 23, nº45. pp. 11-23, 2003. p. 28.] 

Em se tratando do uso da imprensa como fonte, é preciso também um tratamento de objeto. Portanto, é de suma importância que localizemos o grupo responsável pela publicação, colaboradores, origens de receita, público alvo, e etc., antes de encararmos as publicações como fontes[footnoteRef:50]. Dedico, portanto, algumas páginas à compreensão de Veja e d’O Pasquim como frutos de seu meio e tempo, assim como o próprio Millôr. [50:  LUCA, Tânia Andrade de.  História dos, nos e por meio dos periódicos. In: PINSKY, Carla Bassanezi (org). Fontes Históricas. São Paulo: Contexto, 2005.] 


Millôr e a imprensa: feminismo na mira do jornalismo

Aos 14 anos Millôr começou a trabalhar como jornalista, profissão apreendida no labor. Em 1944 adentrou a gráfica “O Cruzeiro” como jornalista da revista O Cruzeiro. Em pouco tempo progrediu na carreira, ganhando prestígio e dinheiro, o que lhe possibilitou ir morar em Copacabana, bairro boêmio e bem cotado. Em 1964 fundou o jornal alternativo O Pif-Paf, que durou pouco tempo, mas a experiência foi repetida com a fundação d’O Pasquim. Paralelamente a essas atividades, Millôr Fernandes expôs desenhos no MASP, escreveu peças que enfrentaram o problema da censura e traduziu uma porção de outras vindas do exterior. Essas atividades permanecem até hoje[footnoteRef:51]. O hoje humorista, colunista, escritor, teatrólogo, chargista, ao narrar sua trajetória, ignora o período no qual esteve trabalhando em Veja, 14 anos[footnoteRef:52].  [51:  As informações acerca de biografia de Millôr foram extraídas de seu site. Disponível em: http://www2.uol.com.br/millor/aberto/biografia/index.htm Acesso em 10 de julho de 2011.]  [52:  A primeira edição que contou com a colaboração de Millôr foi a número 13, de 14 de dezembro de 1968. A última coluna assinada pelo jornalista foi a de número 744, em 1982. Na edição seguinte foi substituído por Luis Fernando Veríssimo que permaneceu até 1989, quando Jô Soares passou a ser o colunista de humor de Veja.] 

Veja foi lançada em 11 de setembro de 1968, sendo a primeira semanal a trazer o modelo Time ao Brasil, estilo caracterizado pelo caráter noticioso. Seu nome, Veja, reflete o objetivo da revista de ser vista, com uso de muitas imagens[footnoteRef:53]. Com uma das maiores campanhas publicitárias da imprensa brasileira, a revista chegou às bancas e demorou alguns anos até que se estabelecesse financeiramente[footnoteRef:54]. Contudo, é preciso levar em conta que esta foi fundada pelo grupo Abril, editora comandada por Victor Civita e seu filho, Roberto Civita, em um contexto capitalista e liberal. Nesse ponto é importante lembrarmos que a grande imprensa, como empresa, não sofreu tanto no período de 1964-1985[footnoteRef:55], apesar desse período ser sempre citado como de “crise”.  [53:  ALMEIDA, Maria Fernanda Lopes. Veja sob censura: 1968-1976. São Paulo, Jaboticaba, 2009. p. 23]  [54:  ALMEIDA, Maria Fernanda Lopes. 2009, p. 38]  [55:  SMITH, Anne Marie. Um acordo Forçado: o consentimento da imprensa à censura no Brasil. Rio de Janeiro: FGV, 2000. p. 58.] 

Veja foi construída e fortaleceu-se durante o regime militar, levado adiante com o apoio de civis, sendo ainda sustentada pela publicidade que era em grande parte financiada por propagandas do Estado. Não se trata de apontar a conivência da revista com o regime, ou mesmo seu apoio, visto que, Anne Marie-Smith já destaca a burocratização do aparelho da censura dificultando e muito a reação da imprensa[footnoteRef:56], mas é relevante refletir sobre essas “teias” que, de alguma maneira, permitem que se problematize o esquema maniqueísta que costuma reinar quando o assunto é ditadura e imprensa. Deve-se levar em consideração ainda edições de Veja com páginas repletas de árvores, símbolo da Editora Abril, mostrando que a censura atuou também sobre ela. Millôr, inclusive, é identificado como o responsável pelo retorno da censura a revista em 1974[footnoteRef:57]. É importante termos em mente que Veja, nesse contexto capitalista empresarial, buscava crescer como empresa, ao contrário do que ocorria com os jornais alternativos que, eminentemente contestadores da ordem vigente, geravam seus lucros através das vendas, construindo um outro tipo de relação com o aparelho do Estado[footnoteRef:58].  [56:  SMITH, Anne Marie. 200.p. 213.]  [57:  ALMEIDA, Maria Fernanda Lopes. 2009. p. 133-134.]  [58:  SMITH, Anne Marie. 200.p. 49.] 

De acordo com Paolo Marconi, juntamente com Ziraldo, Tarso de Castro, Henfil e Jaguar, Millôr fundou o semanário O Pasquim em 1969[footnoteRef:59].  Inaugurado em um dos momentos mais tensos da ditadura, 1 ano após a decretação do AI5, o alternativo prometia inovar dentro da própria imprensa alternativa. Conforme Andréa Queiroz, o impresso tinha um caráter suprapartidário, ocupado mais em criticar costumes e opor-se ao autoritarismo da ditadura militar[footnoteRef:60]. Contudo, é importante considerar que os homens que faziam o semanário não estavam completamente alheios aos rumos institucionais da política[footnoteRef:61]. Entretanto, não se fazia uma crítica da cultura das esquerdas, mesmo que essa tenha sido abandonada como filosofia de vida. Por meio do humor e de uma nova forma de linguagem, principalmente n’O Pasquim, foram afastadas as lógicas empresarial e hierárquica, buscando-se uma forma alternativa de se fazer jornalismo[footnoteRef:62]. Em 1988 o jornal foi comprado pelo empresário Carlos Rabello, jornalista disposto a investir na sua profissionalização[footnoteRef:63]. [59:  MARCONI, Paolo. A censura política na imprensa brasileira (1968-1978). São Paulo: Global editora, 1980, p. 308.]  [60:  QUEIROZ, Andréa Cristina de Barros. Millôr e o Cenário Carioca dos Anos 60. In: Anais do XIV Encontro Regional da Anpuh-Rio. Memória e Patrimônio, UNIRIO: 2010. p. 8. Disponível em: http://www.encontro2010.rj.anpuh.org/resources/anais/8/1276709038_ARQUIVO_Texto-ANPUH-RIO2010.pdf Acesso em: 12 de março de 2011. p. 8.]  [61:  Prova disso são as eleições de 1982, em que se identifica Ziraldo apoiando o PMDB, Jaguar o PDT e Henfil o PT, como nos mostra texto de Andréa Queiroz. Entrevista citada anteriormente aponta que Millôr apoiou Brizola, candidato pelo PDT ao governo do Rio de Janeiro. Apesar de a-partidário o que se nota é uma simpatia não só com a resistência ao regime civil-militar, mas também com a esquerda da época, com exceção de Ziraldo.]  [62:  QUEIROZ, Andréa Cristina de Barros Queiroz. 2004. p. 232.]  [63:  QUEIROZ, Andréa Cristina de Barros Queiroz. 2004. p. 248.] 

Segundo Anne Marie-Smith: Entre as matérias cobertas pela imprensa alternativa contam-se a política, cultura, humor, ficção, questões raciais, feminismo, direitos dos homossexuais e assuntos comunitários[footnoteRef:64]. Temas que, de maneira geral, não eram foco da grande imprensa, como Veja, mais inclinada a discussões na ordem da política no seu sentido institucionalizado. Apesar dos temas inovadores que preenchiam as páginas das mais diferentes publicações alternativas, boa parte delas abandonava o humor politicamente desafiador em benefício do humor absurdamente racista e sexista[footnoteRef:65], este último, dos mais freqüentes em O Pasquim, geralmente, personificado pela perseguição às mulheres e, principalmente, às feministas. Céli Regina Jardim Pinto identifica os problemas enfrentados pelo feminismo no Brasil durante esse período, demonstrando as dificuldades de “adaptação” de suas perspectivas. Conforme a autora, o emergente feminismo enfrentava a opressão de um governo ditatorial que proibia reuniões, e ainda as críticas da esquerda, e principalmente d’O Pasquim, ocupado em criticar o regime vigente e em desmoralizar de forma também autoritária os movimentos feministas que estavam fortalecendo-se no país [footnoteRef:66]. [64:  SMITH, Anne Marie. 2000. p. 58-59.]  [65:  SMITH, Anne Marie. 2000. p. 64.]  [66:  PINTO, Céli Regina Jardim. Uma história do feminismo no Brasil. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2003. p. 64.] 

Ana Alice Alcântara Costa aponta que a segunda onda do feminismo na América Latina nasceu na década de 1970 em meio ao autoritarismo e à repressão que marcou os regimes militares, sendo, portanto, conseqüência da resistência de mulheres às ditaduras[footnoteRef:67]. Os movimentos feministas que teriam se desenvolvido no país nesse momento, portanto, seriam fruto de um contexto bastante distinto do que marcou o feminismo de segunda onda de países como Estados Unidos e França, na medida em que a identificação de opressão das mulheres aliou-se ao combate ao regime civil-militar, sendo também tributário de influências das nações consideradas berço desse feminismo que primava pela luta pelo corpo, pelo prazer e contra o patriarcado. [67:  COSTA, Ana Alice Alcântara. O movimento feminista no Brasil: dinâmicas de uma intervenção política. In: Gênero. Niterói, v. 5, n. 2, p. 9-35, 1 sem, 2005. ] 

Annete Goldberg, em dissertação escrita logo após o calor desses acontecimentos, aponta que No Brasil a modernização e o processo político não permitiram a emergência de um movimento de liberação da mulher como ocorreu em países liberais avançados no mesmo período[footnoteRef:68]. As mulheres teriam conseguido romper com muitos padrões morais, mas acabaram esbarrando em uma identidade de esquerda que não assimilava as discussões de gênero[footnoteRef:69]. A articulação entre modernização e autoritarismo teria limitado a formação do campo do movimento de liberação das mulheres, mas possibilitado a criação de um projeto feminista de esquerda[footnoteRef:70]. [68:  GOLDBERG, Anette. Feminismo e Autoritarismo: A Metamorfose de uma Utopia de Libertação em Ideologia Liberalizante. Tese de Mestrado. Instituto de Filosofia e Ciências Sociais (IFCS) da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, RJ – Brasil. Outubro de 1987. p. 39.]  [69:  GOLDBERG, Anette. 1987. p. 39-40.]  [70:  GOLDBERG, Anette. 1987. p. 169-170.] 

É nesse embate que será pensada a postura de Millôr, que não se afirma filiado a partido algum, mas que está engajado em um jornal como O Pasquim, eminentemente de oposição a um governo militar e conservador, e também em uma revista como Veja, revista não necessariamente apoiadora do golpe, mas aliada a uma perspectiva neoliberal. Temos, portanto, variadas tensões, não só entre esses impressos, mas também entre feminismos e esquerdas. Começo, dessa maneira, a exploração dessas tensões com alguns escritos de Millôr publicados em forma de coletânea.

Millôr “verbeteando”: entre movimentos e humor

Em 2002 foi lançado Millôr Definitivo: a bíblia do caos, livro que reúne pensamentos compactados em forma de verbetes organizados em ordem alfabética. A obra traz em seu conteúdo passagens de autoria de Millôr publicadas nos mais diferentes meios impressos ao longo de sua carreira e, não surpreendentemente, o feminismo tem seu lugar junto à letra F, logo após a expressão feminino que também não deixa de fazer alusão ao feminismo. Dissertando sobre o feminino, o colunista destaca:
O melhor movimento feminino ainda é o dos quadris. (Esta frase, homenagem à mulher menina moça de Ipanema, entre os treze e os dezoito anos, cujo balanço ao andar é uma glória que nenhuma ideologia feminista conseguirá ofuscar, foi tomada pelas feministas – ai, meu saco! – como ‘machista’. Pra começo de conversa trocaram, por pura ignorância, a palavra feminino por feminista (a frase vira um trocadilho idiota), além de entenderem e divulgarem a coisa como se eu, grosseiramente, estivesse falando de movimentos dos quadris na cama – não tenho nada contra. 1971)[footnoteRef:71] [71:  MILLÔR, Fernandes. Millôr Definitivo: a bíblia do caos. Porto Alegre: L&PM, 2002, p. 230-231.] 


 A frase é curta, a explicação sobre os diferentes sentidos concedidos a ela na época de sua publicação é que se estende no esforço de justificar as interpretações que levaram Millôr a ser acusado de machista. Ao afirmar que O melhor movimento feminino ainda é o dos quadris, Millôr Fernandes provoca e elabora um chamado, solicitando as mulheres que retornem ao movimento dos quadris (natural-feminino) que, implicitamente, vinha sendo substituído pelos movimentos feministas. Elementos da análise do discurso permitem afirmar que A interpretação é o sentido pensando-se o co-texto (as outras frases do texto) e o contexto imediato[...] Mas sem perder de vista a noção de que Quando se interpreta já se está preso em um sentido[footnoteRef:72]. E, nesse caso, o sentido “original” é o que dá sentido a própria escrita desse trabalho que vem pautada na relação de crítica que Millôr construiu com o feminismo.  Não se trata, portanto, de substituir a palavra feminino por feminista, e sim de articular essa afirmação à exterioridade[footnoteRef:73]. [72:  ORLANDI, Eni. P. Análise de Discurso: Princípios e Procedimentos. Campinas, SP: Pontes, 2009. p. 25.]  [73:  ORLANDI, Eni. P. 2009. p. 16.] 

Vale ressaltar que a produção dos escritos de Millôr costuma trazer uma visão eminentemente essencialista de feminino. Sua afirmação de que nenhuma ideologia feminista seria capaz de combater o andar glorioso dessa menina moça é um dos indicadores dessa perspectiva. O colunista de Veja parte da premissa que existe uma diferença básica entre mulheres e homens, o que permite uma vasta discussão no campo dos estudos de gênero. Millôr chega, inclusive, a sugerir que o feminismo faria parte do eterno feminino quando em coluna de 1976, aponta: E se, de repente, nós provarmos que o feminismo faz parte do eterno feminino?[footnoteRef:74].  [74:  Revista Veja. Millôr. Livre-pensar: É só pensar. Dia 08 de setembro de 1976. Edição 418, p. 15.] 

O caminhar teórico, se assim posso nomear, em que gênero é compreendido inicialmente como construção social sobre o sexo e, posteriormente, em que o sexo é tido também como construto social, é essencial, principalmente para contextualizarmos as críticas de Rachel Soihet em seus estudos sobre os escritos do colunista n’O Pasquim, local em que o sexismo de Millôr assume seu caráter mais objetivo. As feministas, àquelas transgressoras da ordem natural estabelecida entre os sexos são, assim, julgadas por romperem com as expectativas de gênero às quais Millôr julga convenientes. Conforme Joana Maria Pedro e Rachel Soihet, autoras como Linda Nicholson, Judith Butler e Thomas Laqueur, contribuíram em uma história mais recente para o abandono do fundacionalismo biológico[footnoteRef:75]. [75:  SOIHET, Rachel; PEDRO, Joana Maria Pedro. A emergência das pesquisas da História das Mulheres e das Relações de Gênero. In: Revista Brasileira de História – Dossiê História e Gênero. São Paulo, ANPUH, vol. 27, nº 54, jul.-dez., 2007. p. 294.] 

O essencialismo e o moralismo no que se refere ao comportamento dessas mulheres consideradas liberadas se expressa com objetividade no verbete da expressão feminismo. Millôr, então, questiona: Quer dizer que as mulheres queriam se liberar apenas para imitar os homens: beber mal, se locupletar em ministérios e entrar pra Academia Brasileira de Letras? (1980)[footnoteRef:76]. O jornalista aponta que a liberação das mulheres estaria pautada na busca da igualdade em relação aos homens, igualdade esta que as levaria a terem maus hábitos no que tange ao uso do álcool e a fartarem-se em ministérios, o que de fato vinha ocorrendo, com aumento vertiginoso do ingresso de mulheres na política institucional. Millôr, como crítico das formas de fazer política não está criticando o feminismo e seus avanços, mas sim a própria condição humana. Ele finaliza destacando a entrada de mulheres na Academia Brasileira de Letras, fazendo clara referência à Rachel de Queiroz que em 1977 tornou-se a primeira mulher eleita para ingressar na ABI e que, no entanto, sempre recusou o título de feminista[footnoteRef:77]. [76:  MILLÔR, Fernandes. 2002, p. 231.]  [77:  Revista Veja. Sem título. 16 de fevereiro de 1977. Edição 441. p. 69-70.] 

Millôr segue no seu esforço de conceder a leitoras e leitores um panorama do feminismo apontando que As mulheres, afinal, já estão com tudo. Isto é – só falta um pedacinho[footnoteRef:78]. O jornalista parte, como se pode notar, de uma diferença primordial entre homens e mulheres. Thomas Laqueur em livro preocupado em versar sobre a criação do sexo, afirma que [...] só houve interesse em buscar evidência de dois sexos distintos, diferenças anatômicas e fisiológicas concretas entre o homem e a mulher, quando essas diferenças se tornaram politicamente importantes[footnoteRef:79]. O autor disserta sobre o século XVIII, mostrando como a ciência constituiu a diferença entre mulheres e homens, e não o contrário[footnoteRef:80]. Entretanto, Millôr Fernandes escrevia entre as décadas de 60 e 80 do século XX, obedecendo a um sistema binário que concede valores distintos a genitália, valores que impregnam a ordem social, cultural, política e econômica como um todo, formador de uma política sexual que pauta a construção de uma hierarquia biológica que demarca nossos modos de ser e estar no mundo. Millôr, ao dar valor a esse pedacinho reforça e reproduz essas diferenças profundamente valorizadas pela ciência e pela literatura. As feministas, nessa análise, rompem abertamente com essa estrutura, em função disso são atacadas, muitas vezes sob a acusação de estarem querendo ocupar o lugar dos homens, observação frequentemente feita por Millôr. [78:  MILLÔR, Fernandes. 2002, p. 231.]  [79:  LAQUEUR, Thomas. Da linguagem e da carne. In: Inventando o sexo. Corpo e gênero dos gregos à Freud. Rio de Janeiro: Relume Damará, 2001. p. 21.]  [80:  LAQUEUR, Thomas. 2001. p. 28.] 

Finalizando suas considerações sobre o feminismo nessa obra, o colunista destaca o movimento feminista em si, vinculando-o à noção de liberação dos costumes.
O movimento feminista, como tudo o mais, está a reboque da tecnologia. Quando surgiu a construção vertical, o telefone e o automóvel, para dizer só isso, o sistema já não conseguia mais controlar o comportamento sexual das pessoas. E as mulheres começaram a se liberar, a partir do sexo. O bom pai zelozo não tinha mais como controlar a “coisinha” da filhinha. Ela ia pro apartamento de baixo, ou o automóvel passava depois de uma conversa ao telefone e em 15 minutos o “mal” estava feito.[footnoteRef:81] [81:  MILLÔR, Fernandes. 2002, p. 231.] 


Millôr evoca o movimento feminista como remanescente das mudanças comportamentais de mulheres no que se refere ao comportamento sexual. Essa percepção da liberação sexual como uma quase “desculpa” para o movimento feminista é uma perspectiva freqüente na equipe d’ O Pasquim que, conforme Rachel Soihet, não perdia a oportunidade de reduzir o feminismo a uma ideologia pejorativamente burguesa. Nesse sentido, de acordo com a pesquisadora, seus integrantes longe de simpatizarem com a causa feminista fizeram uso do espaço do impresso para atacar exatamente mulheres [footnoteRef:82], mulheres dispostas a derrubar tabus sexuais em defesa da plena assunção de seu corpo, do aborto e dos anticoncepcionais[footnoteRef:83]. A acusação de liberação sexual, portanto, está aliada as causas que eram levantadas por essas mulheres que, ou faziam parte dos movimentos feministas do período, ou mesmo viam-se a frente de novos tempos e, por isso, estabeleciam relações diferentes com as expectativas de outrora. Finalizando seu verbete sobre feminismo, Millôr acena o avanço dos tempos. [82:  SOIHET, Rachel. 2005. p. 594.]  [83:  SOIHET, Rachel. Zombaria como arma anti-feminista: instrumento conservador entre libertários. In: Revista Estudos Feministas, vol. 13, n; 3, setembro-dezembro, 2005, pp. 591-611.] 

Depois a televisão. Depois a pílula. Só depois veio o “movimento”, a ideologia, que, como todas, serve apenas pra dar uma arrumada no avanço incontrolável. Basta olhar os adeptos de hoje para você ter certeza de que Casanova, Jack, o Estripador, Landru e o estrangulador de Boston seriam todos fervorosos feministas. Está bem que a mulher não queira mais ser o “descanso do guerreiro”. Mas não precisava ser a aporrinhação do pacifista[footnoteRef:84]. [84:  MILLÔR, Fernandes. 2002, p. 231.] 


A ideologia, na visão do jornalista, teria surgido tardiamente para coroar transformações que já estavam em andamento sem a presença dela. A citação lista ainda um “promíscuo”, se assim podemos nomear, um personagem de cinema assassino, e dois serial killers de mulheres. O jornalista sugere não só a aproximação das mulheres a personagens homens, como cita figuras violentas, fazendo alusão a feministas.  Assim, em suas considerações sobre os feminismos selecionadas para ocupar o lugar de verbete de obra de grande sucesso de venda, Millôr (re) produz antigos discursos, em que os movimentos são satirizados pelas suas “limitações” biológicas, ideológicas e comportamentais.

Millôr n’ O Pasquim: humor politicamente danoso

Esse olhar de Millôr vai ao encontro da análise elaborada por Rachel Soihet, em que esta inferiu o uso do humor pelos jornalistas d’ O Pasquim como uma arma anti-feminista e expressão de uma modalidade de violência simbólica contra as mulheres. Apesar do compêndio não ser tão grosseiro e violento como os trechos analisados pela pesquisadora, eles sugerem as mesmas possibilidades de interpretação.
De acordo com Rachel Soihet, [...] as mulheres em O Pasquim ficavam à mercê dos misóginos de plantão que, sob o rótulo do “humorismo”, terminavam por ridicularizar as atitudes de mulheres que buscavam demarcar seus direitos[footnoteRef:85]. Com investidas contra a capacidade intelectual das mulheres, na defesa da natureza infiel masculina, afirmando a sensibilidade feminina, apontando que as maiores habilidades delas são desenvolvidas no ambiente doméstico e louvando o sofisma do valor da beleza feminina, a pesquisa da historiadora em questão nos aponta uma face nada generosa do semanário O Pasquim e, menos ainda, do seu colaborador Millôr Fernandes. Provoca-se o riso como castigo[footnoteRef:86], ao contrário do que pode será evidenciado em Veja. [85:  SOIHET, Rachel. 2005. p. 605.]  [86:  BERGSON, Henry. 1978. p. 98.] 

Conforme Andréa Queiroz, o impresso era um dos últimos espaços em que cabia opinião crítica[footnoteRef:87], entretanto, o jornal foi utilizado como forma de hostilizar os movimentos feministas, também em função dessa causa ser considerada uma luta pequeno burguesa. Essa visão está muito aliada ao conhecimento de que muitas mulheres brasileiras que passaram pelos Estados Unidos e Europa durante manifestações feministas ao retornarem ao país engajaram-se nas lutas dos movimentos feministas brasileiros[footnoteRef:88]. Contudo, Joana Maria Pedro alerta para o cuidado que devemos ter ao atribuir os feminismos brasileiros a movimentos puramente externos, visto que desde princípios de 1960 a questão da mulher já vinha sendo problematizada por aqui[footnoteRef:89]. [87:  QUEIROZ, Andréa Cristina de Barros Queiroz. 2004. p. 237.]  [88:  PINTO, Céli Regina Jardim. 2003. p. 65]  [89:  PEDRO, Joana Maria. Os feminismos e os muros de 1968 no Conesul. In: Clio – Série Revista de Pesquisa Histórica – N. 26-1, 2008. p. 59-82. p. 62.] 

	Assim, as críticas ao feminismo promovidas pelos integrantes do jornal podem ser alocadas em dois campos primordiais: o primeiro é a perspectiva misógina e estanque que não permite que se avance na compreensão de homens e mulheres para além das diferenças impostas sobre o pedacinho faltante; o segundo é a crítica aos costumes considerados burgueses. Segundo Rachel Soihet:
[...] a reiteração da comicidade na abordagem de suas reivindicações tende a difundir uma imagem em voga, acerca das feministas como masculinizadas, pesadas como elefantes, perigosas, feias, bruxas... Imagens que se contrapõem ao ideal feminino, constantemente re-atualizado de beleza, meiguice, delicadeza, paciência, resignação, o que não poucas vezes leva mulheres a rejeitar sua inserção no feminismo e até a combatê-lo[footnoteRef:90]. [90:  SOIHET, Rachel. 2005. p. 609.] 


	Na perspectiva da autora, a campanha anti-feminista levada a frente pel’O Pasquim, sob a justificativa da comicidade, serviu para difundir visões danosas às feministas, permitindo a rejeição dos movimentos e ainda o seu combate. Se pensarmos no discurso como ação que transforma, que constitui identidades[footnoteRef:91], é necessário ter em conta a historicidade do sujeito, historicidade entendida como história do sujeito e do sentido, visto que, ao produzir sentido, o sujeito se produz[footnoteRef:92]. Nessa perspectiva, o jornalista não só “repassa” ao publico sua visão de mundo, como também se constitui nesse processo. Processo que n’ O Pasquim, publicação de oposição em que Millôr Fernandes fazia parte da hierarquia, se deu de forma danosa, visto que o moralismo do semanário buscou combater um movimento também de oposição e combatente da ordem vigente. Enquanto que, em Veja, revista entendida como reacionária e a favor do capital, exatamente em função da existência de uma hierarquia, ao feminismo foi permitido uma circulação mais benéfica ao desenvolvimento do próprio movimento que, ainda que não tenha sido louvado, foi alvo de um humor mais inteligente e menos afeito à ridicularização, pontuando o humor como instrumento de reflexão. Nesse ponto é interessante pensarmos a sugestão de reflexão de Michel Foucault sobre o poder, que não pode ser pensado por si só, visto que é algo que se exerce, se efetua como relação e não como coisa ou objeto[footnoteRef:93]. Desse ponto de vista, o colunista de Veja e um dos fundadores d’ O Pasquim apresenta-se como um negociador em espaços produtores de diferentes discursos, mas ainda espaços detentores e defensores de legitimidade, seja ela de ordem intelectual esquerdista, ou de ordem neoliberal. [91:  ORLANDI, Eni P. Autoria, leitura e efeitos do trabalho simbólico. Campinas, SP: Pontes Editores, 2007. p. 28.]  [92:  ORLANDI, Eni P. 2007. p. 56.]  [93:  FOUCAULT, Michel. História da Sexualidade 1 – a vontade de saber. Edições Graaal: Rio de Janeiro, 2007. p. 102-105.] 


Millôr em Veja: o humor servindo de divulgador dos feminismos

	Para a compreensão desse apanhado que nos mostra como um dos nomes mais lembrados do jornalismo produziu sentidos sobre os feminismos de segunda onda brasileiros, entramos agora na última etapa desse artigo. Ressalto que a seleção das charges não foi baseada apenas em referências diretas ao feminismo, mas também quando essas se relacionaram ao tema de maneira mais geral, como é o caso da primeira charge em destaque que dialoga diretamente com a discussão anterior sobre a perspectiva (des) construtivista do feminismo que buscava compreender homens e mulheres para além do pedacinho que falta.
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Revista Veja. Millôr. 29 de abril de 1970. Edição 86. p. 13.
	A charge que em sua versão original ocupa mais de metade da página representa uma cena muito comum na coluna de Millôr que, com bastante freqüência, utiliza-se do casal Adão e Eva para satirizar os mais variados assuntos. Os personagens, habitantes do paraíso, onde podem circular nus, protagonizam a imagem em que se destaca ainda a macieira e a serpente. Eva, receptiva e com um sorriso largo, afirma para um Adão assustado e com uma postura resistente: Adão, nós somos unisex! Respeitando a sugestão de Eni Orlandi sobre a determinação histórica das palavras[footnoteRef:94], é relevante refletirmos sobre o que nos diz o texto imagem e o texto escrito, relacionando-os e ainda articulando-os ao contexto imediato e amplo de sua produção. [94:  ORLANDI, Eni P. 2007. p. 27.] 

	De acordo com Zaíra Ary, que disserta sobre a desvalorização do feminino no imaginário católico, a partir do relato javista do Gênesis sobre a criação do mundo por Deus, Eva foi feita da costela de Adão para acabar com sua solidão e com ele procriar. Como herdeiras de Eva as mulheres incitaram o homem ao “pecado original”, sendo responsáveis pela expulsão do paraíso e pelos males que afligem a humanidade como o trabalho e o parto doloroso. Sendo vulneráveis às tentações, essas seriam consideradas frágeis e ainda sexualmente perigosas e prejudiciais[footnoteRef:95]. Millôr Fernandes reelabora um dos mitos da criação incorporando nele um sentido bastante contemporâneo que remete, exatamente, não só as mudanças sócio-culturais no que se referem à vestimenta da década de 70, como também aos feminismos que se ocupam em contestar a visão estanque e binária dos sexos, visão que serve a manutenção da desigualdade. [95:  ARY, Zaíra. Masculino e feminino no imaginário católico: da Ação Católica à Teologia da Libertação. São Paulo: Annablume; Fortaleza: Secult, 2000. p. 76-77.] 

Apesar da carga histórica dispensada à figura de Eva, a representação de Millôr Fernandes nos permite extrapolar os sentidos a priori estabelecidos a ela. A fala Adão, nós somos unisex! remete às rupturas que estavam sendo empreendidas no período, em que mulheres, felizes com os avanços, assim como Eva, partiam em direção ao rompimento de velhas estruturas, mantidas também por homens assustados e resistentes, como Adão, às possibilidades que o unisex permitiria. Independente dos variados sentidos que possamos extrair da charge em questão, é relevante pensarmos o que essa imagem sinaliza, visto que, mesmo que a expressão unisex não seja de uso corrente no campo dos estudos de gênero e feministas, ela e todo o cenário armado pelo jornalista, apontam uma mudança dos tempos, mudança estreitamente articulada aos movimentos feministas da época, movimentos que ainda discutiam sobre os limites da categoria sexo quando se desejava discutir as problemáticas sócio-culturais implicadas com ele.
Joana Maria Pedro destaca que os movimentos feministas na década de 1980 passaram a fazer uso da palavra gênero no esforço de reforçar a idéia de que as diferenças entre os homens e mulheres são pautadas na cultura e não no sexo, tido como uma questão biológica[footnoteRef:96]. Joan Scott, citada a exaustão na década de 90, em função de ter buscado teorizar sobre a categoria gênero, circulante, mas ainda nova, afirmou que gênero é criação social imposta sobre um corpo sexuado[footnoteRef:97]. Portanto, as diferenças entre homens e mulheres estariam vinculadas ao gênero, e não meramente ao sexo. Entretanto, anos depois, Linda Nicholson afirmou que [...] diferenças sutis na forma como o próprio corpo é pensado podem ter algumas implicações fundamentais para o sentido do que é ser homem ou mulher e representar, consequentemente, diferenças importantes no grau e no modo como o sexismo opera[footnoteRef:98]. Assim, pesquisas recentes têm refletido sobre a mútua relação que se estabelece entre sexo e gênero. [96:  PEDRO, Joana Maria. Traduzindo o debate: o uso da categoria gênero na pesquisa histórica. História. 2005, vol.24, n.1, pp. 77-98. p. 78.]  [97:  SCOTT, Joan. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. In: Educação e Realidade, Porto Alegre, v. 20, n. 2, p. 71-99, jul/dez. 1995. p. 75.]  [98:  NICHOLSON, Linda. "Interpretando o gênero". Revista Estudos Feministas, v. 8, n. 2, p. 9-41, 2000. p. 31.] 

Millôr, nessa primeira charge, apresenta a leitoras e leitores uma sátira da história de Adão e Eva, apontando a mudança dos tempos e o rompimento de barreiras biológicas no seu sentido sexual sem, em minha leitura, mostrar-se desconfortável ou mesmo negativamente crítico em relação a isso. Pelo contrário, o chargista sequer relativiza a feminilidade dessa Eva que comemora seu status de unisex. 
A próxima charge selecionada para análise é bastante conhecida. Ocupando uma página inteira a imagem que traz um fantoche vestido de verde e azul, movido por títeres comandados por uma mão de unhas pintadas e com um antebraço vestindo os temas da bandeira dos Estados Unidos, não deixa dúvidas: trata-se de uma mulher brasileira sendo manipulada pela feminista militante Betty Friedan que um ano antes visitou o Brasil. Rachel Soihet também utilizou essa charge como comprovação da freqüente acusação que se fazia aos feminismos brasileiros de segunda onda da época, que estes se tratavam de mera imitação[footnoteRef:99].  [99:  SOIHET, Rachel. Preconceitos nas charges de O Pasquim: mulheres e a luta pelo controle do corpo. In: Artcultura, Uberlândia, v. 9. n. 14. p 39-53, jan-.jun. 2007. p. 52.
] 
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Revista Veja. Millôr. 25 de outubro de 1972. Edição 216. p. 9.

	Inserida pela enunciação Millôr e as grandes reivindicações, a marionete que representa uma mulher brasileira afirma: Devemos mostrar aos homens brasileiros a nossa total independência. Fazendo alusão às influências do movimento feminista norte-americano sobre as feministas brasileiras, o jornalista relativiza a liberdade que essas estariam buscando ao mostrarem-se totalmente independentes aos homens brasileiros, mas mantendo-se submetidas a ideologia feminista “estrangeira”.
	Betty Friedan, a feminista acusada de motivar reivindicações descontextualizadas do feminismo gestado nos Estados Unidos aqui no Brasil, lançou em 1963 o livro Mística Feminina, obra dedicada a refletir sobre a imagem difundida de mulher como dona de casa, mãe e esposa perfeita. Ela, como mulher instruída e de classe média, com esta publicação é considerada uma das peças chaves do desencadeamento do movimento feminista de segunda onda a partir da década de 1960. A obra, bastante adequada à realidade do país de origem da feminista, contudo, apesar de ter sido muito lida pelas feministas brasileiras interessadas em interarem-se dos debates internacionais, para os grupos de esquerda, não fazia muito sentido. Rachel Soihet aponta a resistência das esquerdas no que se referia aos feminismos, acusados de ser “coisa” de burguesas e não representantes de mulheres trabalhadoras que encaravam diariamente problemas mais graves dos que os enfrentados pelas donas de casa nos Estados Unidos [footnoteRef:100].  [100:  SOIHET, Rachel. 2007. p. 43. p. 289.] 

Em dissertação dedicada a refletir sobre a circulação de bibliografia feminista no Brasil, mais especificamente do livro O Segundo Sexo, Joana Vieira Borges destaca a necessidade de legitimidade que trabalhos de origem teórica no campo dos estudos feministas precisavam reivindicar, sendo que, a utilização dessas obras consideradas exóticas, em função de terem sido pensadas em outros países, era uma forma de fortalecer uma área de conhecimento e uma causa que ainda encontrava-se em vias de desenvolvimento[footnoteRef:101].  [101:  BORGES, Joana Vieira Borges. Para além do tornar-se: ressonâncias das leituras feminista de O Segundo Sexo no Brasil. Dissertação de mestrado defendida no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC. Florianópolis, 2007. p. 100.] 

	Contudo, não devemos esquecer que o cenário de ditadura permitiu que no país se construísse um projeto feminista de esquerda. Sendo assim, a crítica de Millôr, expressada no domínio de um fantoche brasileiro por uma mão estrangeira, está essencialmente articulada a uma perspectiva de esquerda que considerava a causa feminista uma causa menor. O que essa perspectiva não levava em consideração, no entanto, era o tipo de engajamento político ao qual essas mulheres feministas submetiam-se, exatamente dentro da esquerda que, mesmo sendo esquerda, mantinha-se conservadora quando às expectativas de gênero.
	Algumas edições depois, Veja publica nova charge que permite debatermos a relação de Millôr com o feminismo.
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Revista Veja. Millôr. 29 de novembro de 1972. Edição 221. p. 14

	Na imagem cujo título é Millôr e o eterno masculino, frase que remete ao ideal de eterno feminino invertendo suas possibilidades, uma das mulheres que se expõe em pouca vestimenta, afirma: Os homens brasileiros são mesmo uns porcos chovinistas, olha que eu tenho diploma de datilografia, fiz curso de enfermagem, estudei comunicação, estou no segundo ano de sociologia da PUC e eles continuam me olhando como objeto sexual. Antes de refletirmos sobre o conteúdo da imagem e que de maneira ele dialoga com o texto escrito, é preciso pensarmos sobre a expressão eterno masculino.
	Simone de Beauvoir, uma das feministas mais lidas no Brasil, na obra O Segundo Sexo, que se dedica a apontar o caráter cultural dos sexos, ocupa preciosas linhas para refletir sobre o mito do eterno feminino através de excertos da literatura, da filosofia e de discursos religiosos. Aponta, então, como as mulheres foram fixadas na noção de eterno a partir do que se considerava adequado ao seu sexo, o feminino. Articulando o mito a um cenário divino, a mais célebre das feministas, destacou como a “função fêmea” demarcou de maneira fixa o que se esperava de uma mulher, reduzida a um sexo biológico que determinaria todo o seu destino, destino que, no sentido psicanalítico, vinculava à mulher ao seu papel biológico[footnoteRef:102]. [102:  BEAUVOIR, Simone de. O Segundo Sexo. Rio de janeiro: Nova Fronteira, 2009. p. 317.] 

	A expressão eterno feminino, portanto, remonta a séculos de expectativas de gênero. Millôr, para a introdução de sua charge, com frase em letras garrafais que exige a leitura antes mesmo do conhecimento do texto no pé da página, apropria-se da expressão e dá um novo sentido a ela, fazendo amplo uso do interdiscurso, estratégia freqüente em sua produção. Na imagem, o eterno masculino aparece articulado inicialmente à charge, reforçada pelo texto posterior, ou seja, ele é incitador da noção de que o eterno masculino passa pelo gosto por mulheres como objeto sexual e de observação. Ao contrário do eterno feminino, que delimita e restringe funções, o eterno masculino não passa de um gosto, uma preferência.
	Ela afirma [...] eu tenho diploma de datilografia, fiz curso de enfermagem, estudei comunicação, estou no segundo ano de sociologia da PUC e eles continuam me olhando como objeto sexual, e sua fala reforça que, a situação conjetural das mulheres muda, mas o olhar dos homens sobre elas, ainda é o mesmo, porque é o eterno masculino atuando e, não só por isso, mas também porque essa mulher que agora dedica-se ao estudo, mantém-se com a postura de objeto sexual, afinal, o uso do biquíni é um demarcador importante para refletirmos sobre o contexto geral da charge. Além de ser importante atentarmos as capacitações dessa mulher, historicamente “femininas” e ainda à menção à PUC, universidade privada, em que essa cursa sociologia, um dos cursos mais procurados por mulheres do período, como atesta Anette Goldberg[footnoteRef:103], vale percebermos como a mulher é culpabilizada pelo que Millôr chama de eterno masculino. Talvez, se a imagem fosse extraída e o texto fosse mantido, a leitura poderia ser outra, afinal, a visão de objeto sexual seria responsabilidade do homem e do eterno masculino. Nessa perspectiva, o jornalista responsabiliza homens, mas principalmente as mulheres pelo tipo de tratamento que essas recebem socialmente, sendo entendidas como objetos sexuais, independente da formação intelectual que ostentem. [103:  GOLDBERG, Anette. 1987. p. 33.] 

	A última charge que apresento para reflexão também traz o corpo de uma mulher exposto, sem roupas, mas destacando-se por um humor pernicioso, refletindo sobre um problema social sério através da sátira.
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Revista Veja. Millôr. 10 de julho de 1974. p. 13.

	A imagem com o título Triângulo passional faz uma alegoria com uma situação complexa que nessa época já vinha causando comoção no país: a violência contra as mulheres, mais especificamente, a violência conjugal justificada por atos de amor. 
	A violência doméstica e familiar praticada contra mulheres no Brasil costumava e, infelizmente, ainda costuma ser encarada como um problema de foro privado em que os poderes públicos não tem o poder de legislar, a velha máxima em briga de marido e mulher, ninguém mete a colher é o grande apanágio do problema que na década de 1970 já era uma das grandes preocupações feministas no Brasil e que, em meados de 1980, torna-se uma das principais causas dos feminismos. Eva Alterman Blay aponta que desde o século XIX o Brasil experimentou alguns focos de “epidemia” em que o assassinato de mulheres era o grande vírus. Segundo a autora, esse histórico adentrou o século XX e, como podemos constatar, também o século XXI[footnoteRef:104]. Somente em 1985, 3 anos antes da nova Constituição, é criada a primeira Delegacia da Mulher em São Paulo, após muitos embates feministas que conseguiram sensibilizar o Estado[footnoteRef:105]. A Constituição de 88 é considerada um dos marcos no que concerne a mudança do tratamento das relações de gênero.  [104:  BLAY, Eva Alterman. O tardio reconhecimento de que a mulher tem direitos humanos. p. 39-48. In: TORNQUIST, Carmen Susana ... [et al]. Leituras de resistência: corpo, violência, poder – Vol. 2. Florianópolis: Editora Mulheres, 2009. 41-42.]  [105:  BLAY, Eva Alterman. P. 44.] 

	Millôr, na charge que permite uma série de elucidações históricas no que se refere a violência contra as mulheres, enquadra a mulher como  principal figura do triângulo amoroso, visto que é ela quem sofre a violência. O jornalista, com essa imagem, traz à tona um tema ainda não muito difundido pela imprensa e, mais especificamente, pela Veja, revista que se restringia a pequenas notas que noticiavam casos de morte de mulheres pelas mãos de seus companheiros. A charge que ocupa uma página inteira, explorando a figura geométrica como instrumento letal, metáfora para apontar os resultados de casos amorosos a três, denuncia o contexto de violência daquele momento, colaborando para a divulgação do problema. Sem fazer julgamentos de ordem moral, Millôr restringe-se a divulgar o problema de maneira crítica e humorada, apesar da densidade do tema.
	Millôr Fernandes, constantemente lembrado por feministas e pela historiografia por ter sido um dos grandes “perseguidores” de um movimento social disposto a transformar não só as condições sociais das mulheres, mas também das pessoas, independente de sexo e/ou gênero, em sua atuação em Veja, publicação em que ele dedicou dezenas de charges e textos para a crítica do feminismo, mais do que reproduzir modelos simplistas de homem e mulher, contribuiu para a divulgação dos embates empreendidos pelas feministas do período. Mesmo que essa divulgação estivesse muito aliada em variados momentos a perspectivas reducionistas, até mesmo machistas e pouco reflexivas, de alguma maneira, Millôr fez em Veja o que não foi efetivado n’ O Pasquim: contribuiu para a divulgação de temas caros a perspectiva feminista.
	A revista Veja, como impresso que tinha como público alvo a classe média brasileira, o que inclui mulheres instruídas e com relativo poder aquisitivo, exatamente àquelas que são acusadas de serem as agentes do feminismo, com menor ou maior grau permitiu que os feminismos brasileiros de segunda onda circulassem nas coloridas e festivas páginas de humor da coluna Millôr, circulação muitas vezes positiva no sentido produtivo e também otimista, em função de possibilitar que os assuntos se tornassem tema de debate. O que não foi possível n’O Pasquim, espaço tido como libertário e contestador que, de acordo com pesquisa de Rachel Soihet, restringiu sua atuação a uma perspectiva misógina, agressiva, desrespeitosa em relação a tudo e a todas que pudessem estar vinculados à causa feminista.
	Não é conveniente a defesa de Millôr em função dessas considerações finais, contudo, é importante não desconsiderarmos as possibilidades de negociação que o jornalista encontrou nos diferentes impressos, exatamente o que permitiu a construção desse paralelo entre o Millôr d‘O Pasquim e o Millôr de Veja. Se no primeiro foi levada ao extremo a possibilidade de ridicularizar o tema feminismo, no segundo o que se testemunha são “escapadas” que mais ajudam do que atrapalham um feminismo preocupado em incitar a reflexão, reflexão absolutamente possível em variadas colunas do, sobretudo, crítico, Millôr Fernandes. Nesse caso, o riso, costumeiramente acusado de danoso, serve como ferramenta política capaz de levar a reflexão. Para finalizar, acentuo, portanto, o potencial do riso para se debater questões de gênero e feminismo que, se explorado em materiais didáticos, na mídia e pelos órgãos competentes, pode servir não como castigo, mas como instrumento de mudança de mentalidades.
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A NECESSIDADE DA RECONSTITUIÇÃO DAS RELAÇÕES SOCIAIS PARA QUE A EQUIDADE DE GÊNERO SEJA ASSEGURADA
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RESUMO

O movimento feminista constitui-se como movimento autônomo e organizado, com metas  e objetivos bem definidos. Ao longo de décadas procura estabelecer uma equidade de direitos entre gêneros. Em sua origem, o movimento representou uma ruptura com valores patriarcais definidos. Surgiu dos anseios da mulher por um reconhecimento social, pela vontade de ter uma identidade própria, pela necessidade de progredir e de sair da situação servil. Foram muitos os entraves enfrentados pela mulher, tanto no âmbito familiar, quanto no social  e no político, principalmente. A  mulher deixa de ver-se apenas  como doméstica para lutar por um espaço mais amplo na sociedade; quer oportunidades para estudar, trabalhar progredir socioculturalmente. Para tanto, enfrenta muitas dificuldades, mas também alcança avanços bastantes significativos para autonomia feminina. Muitos direitos foram conquistados, como o direito   ao voto, a trabalhar e ser remunerada, a planejar uma família a poder se candidatar a cargos eletivos. Contudo, nem sempre esses e outros direitos garantidos pela Constituição são respeitados. Muitas mulheres contribuem para o orçamento familiar, trabalhando fora de casa, e ainda lhe cabem todas as tarefas domésticas e dever de cuidar dos filhos, enquanto que ao homem cabe apenas o dever de trabalhar para garantir o sustento da família, ficando alheio às obrigações do lar. No ambiente laboral, muitas vezes a mulher realiza a mesma função de um homem, mas é menos remunerada. A remuneração no ambiente de trabalho não é o único problema enfrentado pelas mulheres; há casos em que são vítimas de assédio moral e/ou sexual e não fazem nada; ocultam o caso, temendo constrangimentos e discriminações anda maiores. A violência é também vivenciada no ambiente doméstico e é cometida, principalmente por parceiros ou ex-parceiros enciumados. Para coibir casos de agressão contra a mulher e punir com penas mais severas o agressor, foi criada a Lei Maria da Penha. Na Lei são mencionados todos os direitos da mulher. Portanto, faz-se necessário não só que a mulheres lutem por políticas igualitárias, mas que façam com que seus direitos sejam respeitados. É preciso que as relações sociais e familiares sejam reestruturadas a fim de que mulher possa ter mais tempo para estudar, trabalhar, desenvolver suas potencialidades. É preciso não apenas instituir direitos, mas criar condições para que esses direitos sejam respeitados. É de fundamental importância a inserção da mulher na política, pois representa um meio para exigir e acompanhar as reivindicações propostas. Abre um leque de possibilidades para utilizar os instrumentos de comunicação em favor de seus interesses e garantir maior proximidade com o meio social. Representa também uma garantia de que políticas públicas que favoreçam a igualdade de gênero serão criadas. Dessa forma, nota-se
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que o movimento feminista busca aliança com outros movimentos, como o de negros e homossexuais para questionar e propor que a mulher se liberte de valores e atitudes tradicionalistas, para que as relações familiares sejam reconstituídas e que a mulher se reconheça como um ser produtivo e independente, que não está restrita a esfera doméstica; está buscando novas formas de desenvolvimento e autonomia, construindo sua própria identidade.



1 INTRODUÇÃO

Desde o nascimento, ou ainda no ventre da mãe, a criança já tem um sexo definido. Baseado em questões biológicas, é possível dizer se alguém é do sexo feminino ou masculino. O mesmo não acontece com a definição de gênero. Antropologicamente falando, o gênero representa a forma como o indivíduo se manifesta social e culturalmente, criando sua identidade sexual. Espera-se que o indivíduo tenha um gênero condizente com o seu sexo. 
A partir da infância o indivíduo é ensinado a se comportar como homem ou mulher. Costumes impostos pela sociedade e no seio da família definem atitudes e tarefas ditas femininas ou masculinas. Normalmente ensina-se a menina a brincar com bonecas, cuidar da casa; e ao menino brincar de bola, ser independente. Como criança, o ser está submetido a valores estabelecidos pela família. Então brinca, se veste, se veste se comporta de acordo com os padrões sociais. 
“ Ninguém nasce mulher: torna-se mulher. Nenhum destino biológico, psíquico, econômico define que a forma que a fêmea humana assume no seio da sociedade: é o conjunto da civilização que elabora esse produto intermediário entre o macho e o castrado que qualificam como feminino.”(BEAUVOIR.1967:9)

Mesmo que, ainda na infância, percebam-se  tendências de comportamentos totalmente diferentes do que espera-se de determinado sexo, é somente na juventude que determinadas atitudes ficam claramente reveladas. Temendo preconceito, alguns jovens procuram ocultar sua verdadeira opção sexual. 
A firmação de gênero está diretamente ligada a uma aprendizagem social e cultural, cabendo ao indivíduo com maturidade fazer sua escolha e estar apto a combater qualquer forma de preconceito ou discriminação.  A opção sexual está intrinsecamente ligada a forma como o indivíduo vai se firmar socialmente. Além   dos sexos feminino e masculino, outros gêneros estão se firmando na sociedade, tais como: gays, lésbicas, bissexuais, etc.
Dessa forma, podemos entender o sexo como um fato pré-estabelecido  biologicamente e o gênero a maneira como o ser se define socioculturalmente. Todavia, independente do gênero a que pertençam, as pessoas devem ter os mesmos direitos e ser respeitadas em todos os ambientes.
 A mulher conquistou vários direitos, como trabalhar fora de casa, direito ao voto, a planejar sua família, a uma educação mais efetiva, à saúde e segurança. No entanto, ainda é possível verificar a discriminação entre gêneros, principalmente no campo profissional. É comum presenciar mulheres desempenharem as mesmas funções dos homens e serem menos remuneradas. É notória a atuação, no ambiente de trabalho, de um homem quase sempre racional demais e que às vezes não tem a mesma sensibilidade da mulher para se relacionar com as pessoas. A mulher consegue equilibrar racionalidade, inteligência e capacidade de relacionamento interpessoal.
A partir do movimento feminista iniciou-se uma busca constante pela igualdade de gêneros. Com isso, verifica-se que há muito tempo já se procurava garantir a equiparação de direitos entre homens e mulheres no campo social, trabalhista, educacional e político. 
 O movimento em questão foi  um marco indispensável para que a mulher saísse da esfera doméstica e se inserisse no meio social, mostrando seus valores. Foi início para o fim de uma mulher servil, cujas funções eram ser mãe, esposa e do lar. Essas funções não faziam da mulher um ser menos digno, mas a colocavam em um espaço de servidão e desigualdade. 
A mulher precisava conseguir estudar, trabalhar, ser independente financeiramente. Necessitava, enfim, firmar-se socialmente e estar no mesmo patamar que o homem, podendo estar apta a tomar importantes decisões. Atreladas a ânsia por igualdade de direitos, surgiram várias responsabilidades.
Tendo como pressuposto a igualdade de gênero este trabalho pretende abordar o papel do movimento feminista na constante busca pelo fim da desigualdade entre homens e mulheres, os direitos da mulher de acordo com a Organização das Nações  Unidas (ONU), o combate à violência doméstica e à discriminação no trabalho, e a mulher e a política.
 Para tanto foi realizado um levantamento bibliográfico do tema, recorrendo a materiais impressos e informações advindas do campo virtual.


2  A RELEVÂNCIA DO MOVIMENTO FEMINISTA PARA A IGUALDADE DE GÊNERO

O movimento feminista que, no Brasil, eclodiu na década de 80 representou uma ruptura de padrões pré-determinados por uma sociedade machista e preconceituosa. Pode-se perceber  a incessante busca pela igualdade de gênero.
Foi um momento marcante na história brasileira, uma vez que contribuiu para a luta pela igualdade de direitos entre homens e mulheres. A mulher sai de uma esfera limitada e determinada   apenas por afazeres domésticos, função de boa esposa e mãe para fazer parte de um mundo mais amplo. Abandonando o ideário de sexo frágil, mostra-se como um ser dinâmico, firme em suas atitudes e com um ideologia a ser seguida. É tempo de se firmar como profissional e ser reconhecida como mulher produtiva que tem poder de decisões; não está submetida à ordens indiscutíveis.
Com o aparecimento da pílula anticoncepcional, pode optar por ser o não mãe; pode definir o melhor momento para que a maternidade aconteçesse. Ser mãe não era o único destino a ser seguido , nem tão pouco seu único objetivo. Outras ideias permeavam  a cabeça feminina. Quer o direito ao voto e a trabalhar fora de casa; quer ter uma profissão reconhecida socialmente.
“A presença constante das feministas no cenário da Constituinte e a consequente ‘conversão ’da bancada feminina apontam para formas de participação distintas da exercida pelo voto, formas estas que não podem ser ignoradas e que talvez constituam a forma mais acessível de participação política das feministas. Este tipo de ação política, própria dos movimentos sociais, não passa pela representação. Constitui-se em pressão organizada, tem tido retornos significativos em momentos de mobilização e pode ser entendida como uma resposta à falência do sistema partidário como espaço de participação” (Pinto. 1994:265)

O movimento feminista brasileiro firmou-se como um movimento autônomo, com interesses específicos. Além de reivindicar  e propor, acompanhou a maneira como suas reivindicações estavam sendo atendidas. Representou não apenas a busca  por direitos iguais, mas a construção da identidade feminina, rompendo com valores tradicionalistas e que punham a mulher em situação de subordinação à figura masculina. Ash ( 2002, p. 8) diz que “as identidades se definem não apenas pelo que você defende e com quem você está, mas principalmente  por quem ou que você é contra, ou o que você acha que é contra.”
Na  tentativa de firmarem-se sociopoliticamente, surgem várias associações e organizações feministas, com o objetivo de intensificar  a influência nas políticas públicas. O tempo é propício para as funcionárias se organizarem em sindicatos, para a criação das associações de bairro. O movimento assume um versão popular.
No atual paradigma, a cidadã tem uma identidade própria; não depende exclusivamente de um homem. Ocupou definitivamente seu espaço na sociedade, desempenhando com equilíbrio as tarefas de mãe, esposa e profissional. Mesmo que ocupem importantes cargos em empresas, isso não interfere na qualidade dos serviços oferecidos, pois a mulher é capaz de desenvolver seu trabalho com racionalidade, compromisso e interação com os indivíduos que a rodeia. Provavelmente movida pelo maternalismo, consegue uma boa relação interpessoal. Sua presença torna-se indispensável em qualquer setor profissional. Paul Singer ( 1983. P.113)  afirma que:
“ O feminismo atual questiona precisamente a forma tradicional do desempenho de esposa  e mãe. Não se trata mais de conquistar direitos formais mas de mudar a forma de relacionamento entre homens e mulheres, em primeiro lugar na família, mas também no trabalho e na política. As feministas, de um modo geral, não aceitam a divisão tradicional de trabalho entre sexos, pela qual cabem à mulher  todas a funções domésticas, deixando ao homem   o relacionamento com o mundo externo ao lar.”

Desta forma, o movimento feminista une-se idelogicamente a outros movimentos, como o de negros e homossexuais para compartilhar propostas que ajudem a mulher a encontrar uma nova identidade , a se libertar de atitudes e valores que desde a infância lhe foram atribuídos. Faz-se necessário que  as relações sociais sejam reconstituídas, principalmente no que se refere ao trabalho remunerado da mulher. Contribuindo financeiramente  em casa, cabe a mulher todas as tarefas domésticas e a criação dos filhos; o homem limita-se apenas ao seu trabalho, não executando nenhuma função no lar. Com isso a mulher é duplamente explorada: pelo marido, que não compartilha as funções domésticas e pelo patrão, que muitas vezes não valoriza o trabalho feminino, atribuindo menor salário para realização de tarefas executadas igualmente por homens.
Buscando mudar esse quadro, a mulher batalha tenta conseguir uma vida  sólida, com estabilidade. Movida por uma miríade de fatores, como o aumento da  escolaridade, ideário de uma legislação mais igualitária e conquista do trabalho, a dona de casa sai da esfera doméstica para a esfera pública. Seu ofício não é mais apenas gerar e criar filhos; procura estudar e ocupar seu espaço no âmbito profissional, contribuindo sobremaneira no orçamento doméstico. O homem deixa de ser o único provedor da família e tem com sua esposa uma relação de companheirismo, cumplicidade e afeto. 
Muitos enfrentamentos foram vivenciados pelo movimento feminista, tanto no âmbito familiar, quanto no âmbito escolar e de trabalho. Como o movimento tinha sua própria identidade, houve um momento de ruptura entre o movimento e sindicatos, partidos políticos, outros movimentos sociais e até mesmo com o estado. O  movimento feminista alterou significamente a história das mulheres não apenas no Brasil, mas também no mundo, nas décadas de 60, 70, 80e 90 e até mesmo na contemporaneidade. 
Embora boa parte das conquistas femininas tenham sua origem nos movimentos feministas, ainda hoje são enfrentadas resistências políticas e culturais no que se refere a criação de políticas que beneficiem as mulheres. É constante  a busca pela adoção de práticas que possibilitem a mulher ter uma melhor perspectiva no  que se refere à saúde, educação, segurança e autonomia financeira. É cada vez mais importante que gestores, associações, parlamentares sensibilizados e representantes  da sociedade civil estejam organizados para garantir  melhores políticas públicas para as mulheres e o pleno exercício da cidadania.


3 OS DIREITOS DA MULHER DE ACORDO COM A ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES  UNIDAS (ONU)

De acordo com a  Organização das Nações Unidas (ONU), é possível visualizar doze direitos da mulher.
· Direito à vida: é assegurado a todo ser humano, e constitui o mais relevante dos direitos, pois dele vem a garantia que os direitos serão respeitados, sugerindo a proteção à vida da mulher e conquista de justiça e  igualdade entre diferentes gêneros. É garantia não apenas de viver, mas viver plenamente.
· Direito à liberdade e segurança pessoal: garante à mulher ser livre em suas escolhas, sejam profissionais , sexuais ou políticas, bem como a certeza de ser protegida contra atos que atentem contra sua vida ou que lhe subtraia  a oportunidade de ser livre para opinar, trabalhar, estudar, progredir socialmente.
· Direito à igualdade e a estar livre de todas as formas de discriminação: é imprescindível a promoção da igualdade de gêneros, já que as mulheres têm capacidades de desenvolver suas potencialidade da mesma forma que os homens. Urge o aparecimento de políticas mais igualitárias que possibilitem qualquer forma de discriminação e que a mulher tenha seu trabalho mas reconhecido, valorizado e dignificado.
· Direito à liberdade de pensamento: a mulher pode expor suas ideias para a esfera social; não está obrigada a calar-se  diante do que difere de suas opiniões. Progredindo nos estudos, teve grande desenvolvimento na sua intelectualidade, com possibilidade de construção de seus próprios pensamentos e liberdade para expressá-los.
· Direito à informação e à educação: é assegurado o livre acesso a qualquer tipo de informação e métodos que favoreçam o desempenho da sua educação. É garantido o direito de informações presentes em revista, livros, televisão, rádio, internet de forma a promover melhoria no seu nível intelectual. Deve estar à disposição do público feminino modalidades educacionais que contribuam para a construção do seu conhecimento, da sua autonomia e da sua firmação como cidadã.
· Direito à privacidade: qualquer indivíduo precisa de um espaço só seu. Isso não é ser individualista. É garantir que a mulher tenha um momento que privilegie seu autoconhecimento, sua autoestima, autorreflexão e auto avaliação. 
· Direito à saúde e à proteção desta: é confiado à mulher o acesso à uma saúde gratuita e de qualidade, bem como subsídios para que previna sua vida de doenças. Estão disponíveis nos sistemas de saúde medicamentos e exames que ajudam a proteger a mulher contra malefícios  que afetam sua vida.
· Direito a construir relacionamento conjugal e a planejar uma família: é inerente ao ser humano relacionar-se afetivamente com outro ser. É dada a mulher a condição de construir um relacionamento conjugal e planejar uma família independente de sua opção sexual, pois a relação de família dar-se em forma de carinho, companheirismo  e amor; e não somente na figura de um homem com uma mulher.
· Direito a ter ou não ter filhos e quando tê-los: a mulher tem a oportunidade de decidir o melhor momento para a concepção de uma criança. Ter filhos não é mais uma obrigação, é uma opção.
· Direito aos benefícios do  progresso científico: qualquer beneficio resultante do progresso científico pode ser utilizado pela mulher para melhoria da sua qualidade de vida, para seu desenvolvimento cognitivo e profissional.
· Direito à liberdade de reuniões e participação política: contribui para a criação de ambientes e momentos propícios à discussão e reivindicações dos direitos femininos. É um forma de intermediar de forma coletiva os anseios da mulher e articular ações que favoreçam sua participação efetiva na política.
·  Direito a não ser submetida a tortura e maltratos: deverão ser aplicadas penas mais severas a quem torturar e maltratar, fisicamente e psicologicamente uma mulher. Será garantido segurança à vida feminina, tanto no âmbito doméstico quanto social.
Com o cumprimento desses direitos, o Brasil terá um cenário bem diferente daquele vivenciado antes das primeiras reivindicações feministas. É importante destacar que em muitas partes do mundo esses direitos não são respeitados e a mulher vive em condições subumanas, sofrendo abusos e maltratos.


4 COMBATE À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E À DISCRIMINAÇÃO NO TRABALHO

É cada vez mais crescente o número de mulheres agredidas no Brasil.  A violência doméstica acontece em diferentes níveis de progressão e, na maioria dos casos, é cometida por parceiros ou ex-parceiros enciumados e que não se conformam com a separação.
As agressões diariamente e, muitas companheiras, temendo uma violência maior, não denunciam o agressor. Acreditam que não estão livres de outros  abusos.
Visando coibir a violência doméstica e familiar  contra a mulher, foi decretada a “Lei Maria da Penha – Lei nº 11340. Determinada pelo Congresso Nacional e sancionada pelo ex-presidente do Brasil, Luiz Inácio Lula da Silva, em 7 de agosto de 2006, a Lei em sua Introdução diz que : 
 “Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências.”
A Lei entrou em vigor em 22 de setembro de 2006 e dentre outras medidas está a de julgar com mais rigor os casos de violência cometida contra a mulher no ambiente familiar ou doméstico, assegurando penas mais  severas ao agressor. A aprovação desta Lei contribuiu de forma significativa para o aumento das denúncias de violência doméstica, assegurando à mulher maior segurança pessoal e dando-lhe oportunidade e facilidades de  uma vida  com boa saúde física e mental, preservando seu intelecto e dignidade; uma vida livre de opressão, violência e crueldade.
Além da luta contra a violência doméstica, outra bandeira é levantada pelos  movimentos feministas atuais: o combate à discriminação no trabalho.
É comprovada a competência profissional da mulher, porém ainda há muita discriminação. Muitos direitos já  foram conquistados , mas não é suficiente para dizer que há igualdade de gênero. Pelo fato de ser do sexo feminino, determinadas tarefas não são confiadas a mulher; e quando são não lhe é garantido o mesmo salário pago a um homem. Essa discriminação fere o “direito à igualdade e a estar livre de qualquer forma de discriminação”. É uma forma de desrespeito  ao ser humano, independente de qual sexo seja. O desrespeito e a discriminação  não acontecem apenas  no que se refere a questão salarial, mas também a outros fatores, como assedio moral e sexual.
Ainda estereotipada de sexo frágil, a mulher poderá estar  sujeita a constrangimentos  que afetam sua saúde física e psicológica.  Muitos casos de assedio moral e sexual ficam omissos, pois a vítima sempre teme a reação social. Dependendo da situação, ela poderá passar do papel de vítima para o de vilã da  história.
Apesar de ter conquistado seu espaço, a  conquista dos direitos na prática dependerá de ações coletivas capazes se sensibilizar sociedade, parlamentares, representantes de empresas. É importante não apenas conquistar, mas vivenciar o direitos adquiridos. Denunciar qualquer forma de abuso, discriminação ou violência contra a mulher ajudará bastante na conquista desses direitos.
Sendo a identidade de gênero construída social e culturalmente, a forma como homens e mulheres desenvolvem-se profissionalmente é reflexo da valorização que cada um atribui ao produto do seu trabalho, haja vista que cada um tem um interesse diferente.
É importante que as instituições consigam associar os diferentes valores, ampliando as habilidades disponíveis  e conciliando as necessidades de cada indivíduo com as do ambiente de trabalho, a fim de favorecer  a uma política mais igualitária, sem distinção de etnia, sexo ou religião. 

5  A MULHER E A POLÍTICA
Em 1922, no período da Semana de Arte Moderna, Berta Lutz, líder feminista, reivindicava o direito ao voto. Aproveitando o momento de ruptura de modelos pré-definidos, de grande agitação social, Berta Lutz aproveitou para modificar o nome Liga pela Emancipação Feminina por Federação Brasileira para o Progresso Feminino. Com isso, ganhou grande apoio de jornalistas e parlamentares. Pode-se perceber o aumento da presença feminina na sociedade, contudo não o bastante para garantir o direito ao voto.  Somente em 1932 é que esse direito foi assegurado a mulheres que tinham atividades remuneradas, que contribuíam a com a renda familiar. A obrigatoriedade do voto só ocorreu de fato com a Constituição de 1946.
A atuação da mulher no cenário político não representou um processo fácil, que pudesse limitar apenas ser vivenciado na intimidade do movimento. Era preciso o respaldo dos partidos políticos para que  movimento articulasse métodos que garantissem que exigências fossem atendidas. 
“Porém, as feministas não podiam deixar de reconhecer a capacidade do estado moderno para influenciar a sociedade como um todo, não só de forma coercitiva com medidas punitivas, mas através das leis, de políticas sociais e econômicas, de ações de bem estar, de mecanismos reguladores da cultura e comunicação públicas, portanto um aliado fundamental na transformação da condição feminina” (Molyneux. 2003:68) 
Como também não podiam deixar de reconhecer suas limitações políticas. Trabalhavam de forma organizada na perspectiva de conseguirem apoio de meios de comunicação que auxiliassem em suas exigências, fiscalização e  denúncias. Precisavam das influências para definir suas metas e buscar a garantia da igualdade de direitos entre homens e mulheres.
A atuação do feminismo na política contribuiu para o fortalecimento do movimento e ganhou o reconhecimento e respeito da sociedade em virtude das conquistas, das metas, dos interesses que favoreciam uma coletividade antes discriminada e desrespeitada. 
A mulher enfrentou e ainda enfrenta vários entraves políticos e o  Brasil vive um momento histórico e singular. Pela primeira vez uma mulher é eleita à Presidência da República. Dilma Rousseff, em 1º de janeiro de 2011 assume o mais elevado dos cargos políticos. É um momento de glória não apenas para Dilma mas para todas as brasileiras que compõem a nação.
É provável que algum pessimista e preconceituoso pense : “Será que uma mulher governará bem o Brasil? ( Usa-se o substantivo mulher e não Dilma). Isso soa como uma discriminação, uma vez que em outros momentos políticos, não se faria  a pergunta se referindo a um “homem”, mas a pessoa, ao político em questão.
Se o país será bem representado, somente o tempo dirá. O que se deve considerar é que a Presidenta do Brasil,  cargo de autoridade máxima do país, não chegou a essa posição por acaso. Tudo é resultado de um passado de lutas e conquistas. Dilma é um dos maiores exemplos que a mulher deve tomar como orientação se quiser  ocupar um par de igualdade com o homem.
Convém  salientar que  a participação feminina na política já vem de datas bem antigas. É impossível esquecer a importância da Princesa Izabel para a libertação dos escravos brasileiros; fato que contribuiu de maneira absoluta para a transformação dos cenários político e social brasileiro. Temos muitas outras mulheres inesquecíveis, que se envolveram na luta em prol da equidade de  direitos entre os gêneros como Nísia Floresta, uma das primeiras mulheres a lutar pela igualdade de gênero; Berta Lutz que em 1919 fundou a Liga pela Emancipação Feminina e Jerônima Mesquita que participou de vária atividades sociais e filantrópicas e lutou pelo direito feminino ao voto. 
 Tendo em vista a adoção  de políticas mais igualitárias, encadeiam-se causas e consequências que revelam sobremaneira o verdadeiro papel da mulher na sociedade. A vida da mulher não de resume nem se esgota no ambiente doméstico; ela desenvolve potencialidades capazes de modificar o espaço que a rodeia. 
Constituindo uma base política firme, a mulher será capaz de juntar elementos que consolidem sua personalidade, que abram meios para o desenvolvimento de outras capacidades nas quais predominem indícios e opiniões que levem a uma verdade potencial, a um objetivo de interesse coletivo.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 


O  Movimento Feminista representou e ainda representa uma das formas mais organizadas para a mulher lutar por políticas mais igualitárias. Norteou  a mulher para que rompesse com  modelos tradicionalistas e buscasse ser mais autônoma. Contribuiu de maneira relevante para que a mulher entendesse que sua função vital não estava resumida apenas a cuidar do lar, a gerar e zelar os filhos. A mulher pode ter uma nova visão de mundo. Compreendeu que poderia, estudar, trabalhar, ocupar uma posição na sociedade. A nova mulher tinha anseios por mudanças. Para tanto, reconhecia  que precisava estar inserida no cenário político. Era uma forma de garantir que política pública de equidade de gênero. Muitos direitos foram conquistado, porém a mulher ainda sofre muita discriminação no ambiente de trabalho e na política. Faz-se necessário  que todo ser humano tenha direitos iguais, independente de sexo, idade, etnia e gênero. Não basta apenas conquistar e conhecer os direitos, é preciso que se rompa com o tradicionalismo e que há um restruturação social e familiar para que os direitos sejam vivenciados em sua plenitude
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RESUMO
A escrita deste estudo teve como ponto de partida o fato de que, em pleno século XXI, em que as mulheres mostram-se tão independentes e ‘donas de si mesmas’, ainda é possível falar na existência de dominação masculina. Esse questionamento foi levantado por Bourdieu (2003) que, em seu livro A dominação masculina, mostra como fatores sociais, ideológicos e biológicos delineiam a dominação masculina. Por outro lado, Touraine (2008), em seu livro O mundo das mulheres, apresenta os resultados de uma ampla pesquisa, a partir da qual, o autor reflete sobre a presença das mulheres no mundo atual e o modo como elas reagem a essa dominação. Assim, o debate sobre o mundo das mulheres e a dominação masculina apresenta-se como amplo e fértil, e neste estudo, de caráter bibliográfico, tomou-se como referência as duas obras mencionadas acima. Para dialogar com a teoria de Bourdieu e Toraine, foram analisados poemas e trechos de textos em prosa de escritoras brasileiras. Acredita-se que a literatura foi, durante o século XX, um campo também fértil para disseminar ideias que revelam a resistência feminina diante da dominação masculina. Ana Cristina Cesar, Adélia Prado, Marina Colasanti e Lya Luft são alguns exemplos, já que seus textos são meios de denunciar séculos de opressão. A escrita dessas mulheres revela-se como um grito de liberdade, como um lugar localizado entre a opressão, a vergonha e o medo, um espaço de desabafo e protesto contra um mundo essencialmente no qual domina a ideia de que a mulher é metáfora da fragilidade e o homem é a metáfora do poder. A partir do que escreveram, essas escritoras reforçaram a ideia de que as mulheres vêm articulando este processo de transformação em um mundo, no qual a figura masculina sempre foi considerada sujeito universal. Observa-se que a escrita feminina é singular, não só no que se refere às temáticas, mas também em relação à linguagem empregada, pois por meio dela, as mulheres abriram espaço, ignorando as diferenças de gênero e demonstraram que escrever é uma forma de revelar os sentimentos miúdos da existência. Com este estudo, busca-se refletir sobre as mulheres, ressaltando que o percurso traçado por muitas, a partir do movimento feminista do século XX, permite hoje construir a ideia de que as mulheres, ainda que inseridas em uma sociedade, cuja ideologia aponta para a existência da dominação masculina, são conscientes quanto a sua própria condição e buscam, pois, mudá-la à medida que constroem elas mesmas sua história. Daí, a necessidade de que em todas as partes do mundo sejam ouvidas as vozes das mulheres, “de se analisar as ações coletivas que se ocupam dos direitos fundamentais, notadamente quando estes são espezinhados pelas forças do mal” (TOURAINE, 2008, p. 192), pois são essas forças as responsáveis por impor valores, normas e formas de vida às mulheres, com vistas a um único interesse: a superioridade masculina. Portanto, é preciso que o olhar para a mulher seja descongelado, que novas configurações sobre o ser feminino sejam criadas, sem desqualificá-lo, é preciso olhar em busca de uma nova direção. 

Palavras-chave: dominação masculina, escrita feminina, literatura, sociedade, resistência. 
INTRODUÇÃO

A história da humanidade é objeto de pesquisa de diferentes áreas do conhecimento, a saber: antropologia, história, psicologia, literatura. Esses estudos, em sua maioria, são elaborados a partir de uma perspectiva masculina e refletem sobre a figura do homem como sujeito universal, a permitir que
A história da humanidade é a história apenas do homem, nunca uma história que reconhece a presença e a importância da mulher. Os personagens centrais, os grandes heróis, os denominados “grandes feitos” são sempre realizados por homens. Infelizmente, a outra face, a história de luta e determinação das mulheres é deixada de lado. [...] cabe a todos assumir essa bandeira, solidariamente, entusiasticamente, na certeza e na esperança de que podemos viver marcados não pela injustiça e preconceitos, mas por uma nova ordem, na qual prevaleça a fraternidade, a alegria e a felicidade. Entre todos, homens e mulheres (FELÍCIO, 1999, p.14).
 
Ao longo do século XX, essa visão foi se modificando, pois o olhar sobre a mulher e seu papel na sociedade tomou força a partir de estudos de diferentes segmentos. 
Neste século, essa força mostra-se ainda maior, pois as mulheres cada vez mais se sentem autoras de sua própria história. Touraine, em sua obra O mundo das mulheres (2008), enfatiza o papel da mulher e a coloca como atriz da própria história. Com essa visão, instaura-se um novo paradigma, o qual concebe a mulher como sujeito livre, pois “as mulheres se afirmam como tais, se dão por objetivo principal a construção de si mesmas enquanto sujeitos livres e pensam que é através da sexualidade que se realiza este esforço de construção” (TOURAlNE, 2008, p. 24). 
Na literatura, pouco a pouco, vozes femininas foram delineando um novo lugar para a mulher, no qual ela não será mais “uma espécie envergonhada”, como assinalou Adélia Prado, escritora mineira, em seu poema ‘Com licença poética’, do livro Bagagem, obra publicada em 1976. Silva (2003, p. 181) enfatiza que a autora advoga em prol da “representação de um feminino mais complexo e, cremos, mas condizente com a realidade de todo e qualquer sujeito mulher inserido no meio social” e a literatura, nesse caso especificamente a poesia, torna-se então um discurso privilegiado por meio do qual esse sujeito crítico feminino experimenta transgredir algumas relações de dominação e poder.
Em ‘Com licença poética’, assim assinalou a poetisa: 
Minha tristeza não tem pedigree,
já a minha vontade de alegria,
sua raiz vai ao meu mil avô.
Vai ser coxo na vida é maldição pra homem.
Mulher é desdobrável. Eu sou.

Nota-se que na visão do eu-lírico de Adélia Prado uma nova identidade feminina se construiu e esta não associa mais a mulher a alguém limitado, envergonhado ou codificado pelo gênero. A mulher é um ser que se molda, um ser cuja alegria não pode ser medida e ser gauche, termo que em francês remete a coxo, defeituoso, é coisa para homem, mulher é múltipla e não anda com dificuldade. 
No poema, vê-se que o eu-lírico versa sobre uma noção de gênero, ou seja, fala sobre o que é do universo masculino e o que é do feminino. A própria noção de gênero, para Touraine (2008, p. 23), “é uma criação do poder do macho, direta ou indiretamente, e que esta noção de gênero, que foi útil na luta contra o essencialismo e o naturalismo, deve ser criticada”. Assim, ser mulher não é mais ser alguém limitado, mas sim, ser alguém em construção, alguém que se modifica constantemente e é capaz de construir sua própria história. Na visão de Touraine (2008, p. 23), 
[...] as mulheres, diferentemente da maioria dos estudos que falam pelas mulheres ou sobre elas, não acreditam no necessário desaparecimento da identidade feminina, não se consideram vítimas, mesmo quando sofrem injustiças ou violências e, nos convenceremos disso rapidamente, as mulheres carregam dentro delas projetos positivos bem como o desejo de viver uma existência transformada por elas mesmas. 

Em tempos em que se fala da crise de identidade do sujeito, as palavras do autor apontam para a existência da identidade feminina, a qual tem sido delineada por atitudes, corroborando as ideias de Stuart Hall (2004) acerca da identidade do sujeito. Para Hall (2004), a identidade é uma celebração móvel e cambiante, pois se sentimos que temos uma identidade unificada desde o nascimento até a morte, é apenas porque construímos uma cômoda história sobre nós mesmos ou uma confortadora narrativa do eu. Como enfatizou Ana Cristina Cesar, no poema ‘Óbvio’, do livro A Teus Pés, publicado em 1981:
Não sou idêntica a mim mesmo 
Sou e não sou ao mesmo tempo, no mesmo lugar e sob  
o mesmo ponto-de-vista 
Não sou divina, não tenho causa 
Não tenho razão de ser nem finalidade própria; 
Sou a própria lógica circundante

Nos versos, o eu-lírico de Cesar desafia o leitor a entender quem é que fala, quem é esse ser que é e não é, que está e não está, que rompe todas as lógicas estabelecidas. Embora as mulheres configurem-se como esse ser cambiante e autoras de si mesmas, ainda se observa que “[...] o gênero como força ou orientação psicológica, continuou fundamentando noções tradicionais de masculinidade e feminilidade e terminou por retificar ainda mais esta mesma distinção a que se propunha dissolver” (COSTA, 1994, p.152).
Essa discussão aparece na poesia de Ana Cristina César por meio de um eu-lírico que busca saber ‘quem sou’, como se fosse uma investigação sobre sua identidade. No poema ‘Pour memórie’, de A Teus Pés,  
E mais não quer saber
a outra, que sou eu,
do espelho em frente.
Ela instrui:
deixa a saudade em repouso
(em estação de águas)
tomando conta
desse objeto claro
e sem nome.

A luta entre o ‘que sou’ e o que ‘pareço ser’ é perceptível, o eu no espelho é o ser que instrui, ensina a viver e o objeto claro e sem nome é a sua imagem, como se uma cuidasse da outra. Poemas como esse revelam a intenção do eu-lírico em refletir sobre a existência e a identidade femininas.
Daí a necessidade, enfatizada por Touraine (2008), de que a mulher seja evidenciada como alguém atuante, que reinventa seu cotidiano, elaborando estratégias informais de sobrevivência, a criar formas multifacetadas de resistência à dominação masculina e, portanto, capaz de promover transformação em sua condição de vida. 
Se por um lado, há as reflexões de Touraine acerca da mulher e sua capacidade para superar a dominação masculina; em Bourdieu (2003), no, livro intitulado A Dominação masculina, tem-se uma reflexão acerca dessa dominação masculina ainda tão latente na sociedade. 
A divisão sexual está inscrita, por um lado na divisão das atividades produtivas a que nós associamos a ideia de trabalho, assim como, mais amplamente, na divisão do trabalho de manutenção do capital social e do capital simbólico, que atribui aos homens o monopólio de todas as atividades oficiais, públicas, de representação (BOURDIEU, 2003, p. 60). 

Ao se comparar as palavras de Bourdieu com a visão expressa por Touraine, nota-se no primeiro um tom mais pessimista, pois Bordieu (2003) enfatiza estar a sociedade sob o monopólio masculino. No entanto, a organização das mulheres assume, hoje, “papel fundamental no enfrentamento a esse sistema brutal de exploração e opressão, que atinge em cheio grande parcela da humanidade, e, em especial, esse segmento, que sofre a superposição da opressão de classe e gênero” (LIMA, 1999, p.15).
Assim, o debate sobre o mundo das mulheres e a dominação masculina apresenta-se como amplo e fértil, o qual este estudo tem por objetivo discutir, tomando como reflexão a ideia dos autores mencionados acima, de modo a ressaltar como as mulheres vêm articulando este processo de transformação em um mundo, no qual a figura masculina sempre foi considerada sujeito universal. Para dialogar com a teoria de Bourdieu e Toraine, foram analisados poemas e textos em prosa de escritoras brasileiras, pois se acredita que a literatura é um campo também fértil para disseminar ideias que revelam a resistência feminina diante da dominação masculina. Ana Cristina Cesar, Adélia Prado, Marina Colasanti e Lya Luft são alguns exemplos, já que seus textos são meios de denunciar séculos de opressão. 
A escrita dessas mulheres revela-se como um grito de liberdade, como um lugar localizado entre a opressão, a vergonha e o medo, um espaço de desabafo e protesto contra um mundo essencialmente no qual domina a ideia de que a mulher é metáfora da fragilidade e o homem é a metáfora do poder. A partir do que escreveram, essas escritoras reforçaram a ideia de que as mulheres vêm articulando este processo de transformação em um mundo, no qual a figura masculina sempre foi considerada sujeito universal. Observa-se que a escrita feminina é singular, não só no que se refere às temáticas, mas também em relação à linguagem empregada, por meio dela, as mulheres abriram espaço, ignorando as diferenças de gênero e demonstraram que escrever é uma a forma de revelar os sentimentos miúdos da existência. 

1. GÊNERO DOMINANTE E GÊNERO DOMINADO  

Fez-se anteriormente uma breve explanação acerca do conceito de gênero - termo que tem sua origem na literatura feminista anglo-saxônica, na década de 1980 – cujas discussões acerca desse conceito se ampliaram sobremaneira. A questão é que não se trata de um conceito acabado, ou seja, trata-se de uma palavra para designar alguém que, biologicamente, é de outro sexo, e quando discutida ganha diferentes conotações, já que é um termo com variações, conforme destacou Touraine (2008), pois os sujeitos se constituem socialmente. 
Embora o conceito seja cambiante, nota-se que é ainda universal, ao que parece, a divisão de gêneros. A partir dessa observação, o que então produz ou reproduz a divisão dos gêneros? A resposta para tal indagação, na visão de Bourdieu (2003), está no sistema socialmente constituído e nas relações nele existentes. Nesse sentido, trata-se de valores culturais arraigados ao homem, que se reproduzem geração a geração. 
O habitus de gêneros é o termo empregado por Bordieu (2003) para explicar a persistência da dominação masculina e a reprodução do conceito de gêneros. O habitus compreende o modo de ser, expresso por posturas masculinas e femininas, as quais são constantemente reforçadas na sociedade. Nessa concepção, o homem e a mulher já têm papéis definidos, porque há um esforço 
fruto da educação informal, de um trabalho pedagógico psicossomático de nominação, inculcação e incorporação que se inicia no processo de socialização infantil e continua através de variadas e constantes estratégias educativas de diferenciação, no mais das vezes implícitas nas práticas de vários agentes e instituições como a família, a igreja, a escola e os meios de comunicação (CARVALHO, S/D, p. 01).

À contramão das ideias de Bordieu estão as ideias de Touraine (2008, p. 31), para quem há uma inversão de perspectiva e enganam-se aqueles “que reduzem as condutas femininas a simples testemunhas, conscientes ou não, voluntariamente ou não, dos efeitos da dominação da cultura heterossexual dominada pelos homens”. Na visão do autor, aquelas que sempre foram consideradas submissas são capazes de agir, respondendo não somente a sujeições exteriores, mas também as suas exigências interiores. 
Mais uma vez, porém, ao se comparar a visão de Touraine com a de Bourdieu, nota-se que Bourdieu (2003, p. 33) entende que a dominação masculina “legitima uma relação de dominação inscrevendo-a em uma natureza biológica que é, por sua vez, ela própria uma construção social naturalizada”. Então, a dominação masculina está constituída e dela não se pode fugir, visto que é fruto de “um longo trabalho coletivo de socialização do biológico e de biologização do social” (BOURDIEU, 2003, p. 09). 
A dominação masculina se constitui socialmente, exemplos podem ser vislumbrados em algumas situações, as quais fazem parte do discurso social e são descritas por Bourdieu (2003). No que se refere às práticas sexuais, cristalizou-se a ideia de superioridade do homem na escolha da posição sexual – ‘o homem por cima’ – o corpo é então uma forma de demonstrar essa dominação. Ou ainda expressões e ideias como ‘homens são mais altos que as mulheres’; a elevação do pênis no momento da ereção, a posição da mulher no ato sexual de ‘estar por baixo’ confirmam que ocorre uma dominação e se ela já não acontece mais nas ações, nas ideias e nos discursos ela ainda está arraigada. 
Essa ideia de dominação pode ser vista em uma das crônicas do livro Um espinho de marfim e outras histórias (2009), de Marina Colasanti, por meio da qual ela apresenta D. Eulália. 
É uma santa. Diziam os vizinhos. E D. Eulália apanhando.
É um anjo. Diziam os parentes. E D. Eulália sangrando.
Porém igualmente se surpreenderam na noite em que, mais bêbado que de costume, o marido, depois de surrá-la, jogou-a pela janela, e D. Eulália rompeu em asas o vôo de sua trajetória (COLASANTI, 2009, p. 41).

‘Porém, igualmente’ é o título dessa crônica que marca a submissão da mulher frente à dominação do marido. Ela apanha, sangra e ainda assim encontra forças para voar e ir rumo a uma nova trajetória. O homem não é descrito com detalhes, mas as palavras que caracterizam suas ações são reveladoras de uma personalidade cruel, dominadora. 
Em relação ao comportamento, espera-se que os homens sejam racionais e persuasivos, já as mulheres precisam ser emocionais e receptivas. “Até mesmo o amor era acusado de atingir as mulheres como uma flecha, despertando-as para suas funções de mães (TOURAINE, 2008, p. 111). Características físicas também revelam essa dominação, por exemplo, se um homem tem pelos no peito, quer dizer que ele é forte; mas, no caso de uma mulher ‘peluda’, ela é vítima de comentários pejorativos. A beleza feminina também é fator determinante para a crença de que mulheres bonitas têm bom desempenho sexual, já para os homens, a beleza não é um requisito para o bom desempenho. Com esses exemplos, observa-se que Bourdieu (2003) não faz uma leitura equivocada e que há uma ideologia da dominação masculina. 
No entanto, nos relatos de mulheres coletados por Touraine (2008), as mulheres, ao serem questionadas sobre a dominação masculina, “respondem brevemente que a desigualdade tradicional existe e é forte, e que recusar-se a falar das mulheres significa aceitar a dominação masculina e reconhecer um androcentrismo que elas veemente rejeitam” (TOURAINE, 2008, p. 33). 
Não se pode aqui deixar de mencionar a pequena crônica ‘Para que ninguém a quisesse’, escrita por Marina Colasanti, do livro Um Espinho de Marfim e outras histórias, de 2009, na qual o marido tira da esposa tudo que a faz ser bonita, tudo que o que dá a ela singularidade. 
Por que os homens olhavam demais para a sua mulher, mandou que descesse a bainha dos vestidos e parasse de se pintar. Apesar disso, na beleza chamava a atenção, e ele foi obrigado a exigir que eliminasse os decotes, jogasse fora os sapatos altos. Dos armários tirou as roupas de seda, da gaveta tirou todas as jóias. E vendo que, ainda assim, um ou outro olhar viril se acendia a passagem dela, pegou a tesoura e tosquiou-lhe os longos cabelos.
Agora podia viver descansado. Ninguém a olhava duas vezes, homem nenhum se interessava por ela. Ela esquiva como um gato, não mais atravessava praças e evitava sair.
Tão esquiva se fez, que ele foi deixando de ocupar-se dela, permitindo-a que fluisse em silêncio pelos cômodos, mimetizada com os móveis e as sombras.
Uma fina saudade, porém, começou a alinhavar-se em seus dias.
Não saudade da mulher. Mas do desejo inflamado que tivera por ela.
Então trouxe-lhe um batom. No outro dia um corte de seda.
À noite tirou do bolso uma rosa de cetim para enfeitar-lhe o que restava dos cabelos.
Mas ela tinha desaprendido a gostar dessas coisas, nem pensava mais em lhe agradar. Largou o tecido numa gaveta, esqueceu o batom. E continuou andando pela casa de vestido de chita, enquanto a rosa desbotava sobre uma cômoda (p. 80). 


Nota-se o processo de dominação do marido sobre a esposa a aniquilar-lhe a identidade. Nessa crônica, a visão de poder do homem é tão intensa que a mulher perde sua essência, sua identidade. Não é apenas uma narrativa de ciúme, mas uma descrição da dominação masculina. Ao final, quando sente saudades da mulher que um dia tivera, o marido lhe presenteia, na tentativa de recuperar a imagem sensual que outrora apagara. Porém, ela já havia desaprendido de gostar do que lhe fazia feliz e, resistente, não acata o pedido do marido. Assim, o final dessa trama pode ser entendido como uma resposta à dominação masculina, ao continuar como ele a tinha deixado e não querer ser bela de novo, não querer ser mais a mulher sensual que atraía os olhares, ela mostra resistência e força para não ter de, mais uma vez, se submeter às vontades do outro. 
O processo que ocorre com a protagonista é o que Stanley Fish (apud HUTCHEON, 1991, p. 69) denominou de “apresentação literária dialética, uma apresentação que perturba os leitores, forçando-os a examinar seus próprios valores e crenças, em vez de satisfazê-los ou mostrar-lhes complacência”.
Nesse sentido, se é por meio da ideologia coletiva que a dominação masculina se constitui, é por meio do discurso e de ações como a da personagem da crônica que o lugar da mulher será ampliado. Verifica-se a necessidade de, pelo discurso, tentar romper paradigmas e repensar particularidades fundamentais para o crescimento profissional e pessoal da mulher. 
No que se refere à escrita feminina, nota-se uma nova trajetória sendo construída, autoras como Ana Cristina César, Lya Luft, Marina Colasanti e Adélia Prado mudaram os rumos das protagonistas e dos sujeitos líricos que se expressam na poesia.  Exemplo disso pode ser obtido no romance Exílio (1987) de Lya Luft, no qual a Doutora, a protagonista, deixa seu filho Lucas e seu marido Marcos e passa a viver em outra casa, mantendo um relacionamento com Antonio. Ainda que sofra com as consequências de sua ação, ela teve coragem para abandonar sua família e traçar um novo destino. Não cabe aqui analisar todo o romance, embora seja necessário dizer que a protagonista não foi feliz na nova vida que escolheu, mas ainda assim não voltou para o marido como faria uma mulher tradicional. 
A Doutora fala sobre a dor de deixar o filho: “Tenho pena de nós, de mim, de meu filho Lucas, que tem seis anos e não sabe por que sua mãe foi embora” (LUFT, 1987, p. 31). Luft muda o foco da escrita, não retrata as vivências resultantes da repressão ou reclusão, mas parte de uma temática que se afasta do habitual, fala de uma mulher corajosa que abandona o lar. Cabe ressaltar que nesse romance as personagens femininas transgridem os padrões. A protagonista abandona a família e sua mãe, chamada no romance de Rainha Exilada, é alcoólatra e se suicida, deixando os filhos ainda pequenos. Desse modo, a protagonista e sua mãe são exemplos de mulheres representadas pela literatura que transgrediram regras a fim de experimentar um novo mundo, desviando-se do destino traçado para todas as mulheres: ser mãe e dona de casa. 
Apesar de a literatura de Luft retratar mulheres transgressoras, ainda são pertinentes as reflexões de Bourdieu (2003) de que estamos atreladas ao modelo de uma sociedade patriarcal, centrada na figura masculina. Porém, também são valiosas as considerações de Touraine (2008, p. 43), porque “o mais importante não é que sua imagem de mulher tenha se transformado e tornado mais positiva, mas que as mulheres passaram da consciência de objetos à consciência de sujeitos”. 

2. MULHER COMO OBJETO 

Se por um lado, Touraine enfatiza a transformação pela qual passou a vida das mulheres e da imagem que se tem delas. Por outro, ainda se observa como elas são vistas como objetos nas mãos da mídia e uma nova forma de dominação passou a vigorar. Dominação essa que é de “orientação individualista, mas é essa dominação que transforma a mulher em consumidora, tornada mais vulnerável ainda por sua liberação provocada pela independência financeira que lhe abre outros horizontes, maiores que o casamento e a maternidade.” (TOURAINE, 2008, p. 49). 
Assim, um novo paradigma se apresenta, não mais o da dominação masculina, mas um paradigma que se coloca entre “a mulher consumidora de bens e utensílios, consumidora de produtos de beleza ou aqueles usados em academias, e a mulher que constrói ela mesma contra as forças de pressão social e adquire uma consciência de si” (TOURAINE, 2003, p. 49). 
A mídia tem participação na construção dessa mulher objeto. Entende-se como mídia a televisão, revistas, jornais. Veículos de comunicação em massa disponíveis a, praticamente, todos os cidadãos.  
A mídia é vista como um meio profissional de marketing, determinando padrões de comportamento, relações sociais e consumo. Essas relações em grande parte estão voltadas ao público feminino. 
[bookmark: tx22]Numa sociedade de consumo, o estilo do que é usado e vestido costuma ser associado a uma marca de individualidade, de distinção e autonomia. Embora a cultura de consumo, como denomina Mike Featherstone, seja uma forma de classificar o mundo social em categorias de pessoas, promovendo marcas visíveis de distinção e prestígio – sobre esse assunto a leitura de Bourdieu é fundamental – ela ao mesmo tempo usa imagens e símbolos que sugerem ao consumidor que é ele que escolhe o que quer consumir de acordo com seus desejos e sonhos mais íntimos, como uma realização de si mesmo (ALMEIDA, 2007, s/p., GRIFO NOSSO). 

Numa visão estigmatizada, a mulher na mídia torna-se um produto a ser comercializado. Esse produto é pré-definido por grandes marcas de calçados, de roupas, perfumes, produtos de beleza em geral, e determina quem está e quem não está inserido na sociedade consumista. Ocorre então um conflito social e para que a mulher consiga fugir dessa nova dominação, é preciso que haja enfrentamento, pois, como observou Touraine (2008, p. 50), 
o que atrapalha a percepção do conflito social nesse movimento de construção de si próprio da mulheres não é o caráter privado dos objetivos almejados e dos conflitos que se produzem entre duas interpretações do individualismo, é antes a ausência de enfrentamento aguerrido. 

Assim, é preciso transpor a fronteira existente entre o individualismo consumista e a criação de si, ou seja, a ideia de que a mulher é autora e atriz de sua história. Emprega-se aqui as palavras de Adélia Prado, quando em 1981, em entrevista à Revista Cláudia, ela declarou: “A mulher que tem medo de enfrentar o fogão é tão oprimida quanto aquela que tem medo de enfrentar o escritório. A verdadeira libertação não é de tarefas, mas do ser humano” (p.25). É preciso lembrar que a revista mencionada é essencialmente feminina e que 1981, ano da entrevista, foi também o ano em que entra em vigor a Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação contra a Mulher. Era um tempo de libertação, a mulher tentava adentrar o mercado de trabalho, libertar-se de suas únicas funções: mãe e dona de casa. As palavras de Adélia Prado soam como um convite à mudança, que à época se fazia urgente e necessária.  
Retomando a discussão de Touraine, ressalta-se que, além do consumo desenfreado direcionado especialmente às mulheres, ainda se tem que conviver com a violação da integridade da mulher, pois de modo violento e muitas vezes pejorativo, o corpo da mulher passa a ser objeto de desejo masculino. Porém, “a importância central da sexualidade para a mulher não provém de sua base social, a mulher geralmente encontra-se em uma situação de inferioridade” (TOURAINE, 2008, p. 57). Nota-se que essa visão corrobora as ideias já expostas e defendidas por Bourdieu (2003) acerca da dominação masculina. À mulher ainda cabe o silêncio, e Touraine (2003, p. 57) enfatiza que “quando introduzimos o tema da sedução em nossos grupos de discussão, ele foi rejeitado com veemência e identificado como assédio sexual”. 
O posicionamento das mulheres descrito por Touraine tem raízes profundas no passado, as quais resultam da visão cristã ocidental que oprime a mulher em tudo que se refere ao sexo, pois o prazer no ato sexual sempre foi permitido ao homem. Mas esse prazer não poderia ser resultado do ato sexual com sua esposa, mas sim com prostitutas e cortesãs. Com a esposa, o sexo limita-se à reprodução. Nos dias de hoje, a resposta assusta, pois “a sexualidade está presente em muitas imagens e músicas que mostram uma mulher (com menos frequência um homem) carregada de sexualidade” (TOURAINE, 2008, p. 103). 
Nota-se então que a divulgação que se faz pela mídia para que as mulheres se tornem “desejadas” é a exigência de perfeição estética. Essa perfeição vem vinculada à necessidade de ter um corpo eternamente jovem.
A mulher virou um bem de consumo e, pobre ou rica, está voltada para fora de seu corpo, insatisfeita, subjugada por ela mesma em primeiro lugar. Morreu de vaidade a nova mulher que prometia emergir; está mais ignorante e menos sensível, mais competitiva e menos corajosa (RODRIGUES, 2005, s/p.).

Por essa razão, entre tantas outras, tem-se hoje alarmantes registros de jovens que em busca dessa perfeição estão morrendo em salas cirúrgicas e em casa com diagnóstico de anorexia. Tem-se marcadamente a existência de uma desenfreada guerra travada entre consumidoras e mercado, a qual está voltada para um público exclusivamente feminino, com padrões de comportamento determinados e definidos, àqueles que não se enquadrarem cabe-lhes apenas situarem-se à margem da sociedade. E infelizmente muitas dessas propagandas “que tanto as chocam geralmente foram elaboradas por mulheres, e que essas propagandas desencadeiam a destruição das mulheres, inclusive daquelas que as produziram” (TOURAINE, 2008, p. 106).  

3. MULHER E SOCIEDADE

Ainda que seja realidade as ideias expressas anteriormente acerca da dominação midiática pela qual passam as mulheres. Vive-se em uma sociedade em estado latente, ou seja, um espaço em constante transformação. Dentre tantas mudanças pelas quais passa a sociedade, destaca-se a responsabilidade designada à mulher quando à sua atuação profissional, familiar e social. 
Se é verdade que o princípio de perpetuação dessa relação de dominação não reside verdadeiramente, ou pelo menos principalmente, em um dos lugares mais visíveis de seu exercício, isto é, dentro da unidade doméstica, sobre a qual um certo discurso feminista concentrou todos os olhares, mas em instâncias como a Escola ou o Estado, lugares de elaboração e de imposição de princípios de dominação que se exercem dentro mesmo do universo mais privado, é um campo de ação imensa  que se encontra aberto às lutas feministas, chamadas então a assumir um papel original, e bem-definido, no seio mesmo das lutas políticas contra as formas de dominação. (BOUDIEU, 2003, p. 10-11)
No que se refere à atuação profissional, diante da acirrada disputa existente no mercado de trabalho, estão as mulheres com espaços cada vez maiores e exercendo funções mais significativas.
É incontestável que as diferenças existentes entre o perfil masculino e o feminino no mercado de trabalho sejam visíveis, todavia, o que se entendia antes como fraquezas femininas (sensibilidade, afetividade, versatilidade, percepção aguçada, entre outras), hoje é visto como essencial nos processos organizacionais do mundo globalizado.
As mulheres circulam nas empresas em cargos diversos, incluindo os de chefia. Conforme assinalou Touraine (2008, p. 170), 
As mulheres são majoritárias nos trabalhos não qualificados, graças a seus estudos e apesar da discriminação e das desigualdades que as atingem, elas ocupam, posições importantes não somente nos setores sociais como na educação, na saúde e no judiciário, mas igualmente no domínio das atividades econômicas. 

A participação da mulher no mercado de trabalho trouxe vitórias e satisfação, mas também aumento de seus afazeres, pois se sabe que quase sempre a responsabilidade de cuidar dos filhos, da família, de tudo o que se refere às tarefas domésticas ainda são em sua grande maioria entregues as mulheres. Os salários pagos a elas, em muitos casos, são inferiores aos pagos aos homens. Por isso, “a reivindicação por igualdade de chances profissionais é o componente principal da visão igualitarista que ocupa um lugar importantíssimo no seio do movimento feminista” (TOURAINE, 2008, p. 171). 
Recorre-se mais uma vez ao romance Exílio de Lya Luft para mostrar como a protagonista, a Doutora, sente o peso de ter de ser mãe e profissional ao mesmo, o que acarretará na falta de desejo em retomar a profissão. A ausência de desejo advém de um sentimento de culpa que pesou em sua alma, pois a protagonista acredita ser a profissão o motivo principal de seu distanciamento com Lucas e com o marido.
Comecei a achar que minha profissão me mantinha longe demais de casa, não era incomum levantar da cama e sair no meio da noite para atender a um parto; muitos dias chegava em casa exausta no fim da tarde, mal conseguia jantar; brincava um pouco com Lucas, distraída, e me arrastava para a cama; ou ficava acordada até tarde, estudando um caso difícil (p. 48).

Esse é o drama de muitas mulheres que têm que se dividir entre as tarefas domésticas e a profissão. Com base em Bourdieu (2003), nota-se que há mudanças visíveis e essas afetaram a condição feminina, mas elas “mascaram a permanência de estruturas invisíveis que só podem ser esclarecidas por um pensamento relacional, capaz de pôr em relação a economia doméstica e os diferentes setores do mercado de trabalho (os campos) em que estão situados os homens e as mulheres" (BOURDIEU, 2003, p. 126).
Em relação à família, nota-se que os anseios de se formar uma família, no molde patriarcal, já não é prioridade. Deseja-se um companheiro, mas a busca por um lugar de destaque no âmbito profissional tem tomado o espaço da maternidade. As mulheres têm filhos cada vez mais tarde, em geral têm apenas um ou muitas vezes optam por não tê-los. Essa é uma realidade que se mostra como “a conquista do mundo (TOURAINE, 23008, p. 121). Conquista esta que ainda está permeada pela dominação masculina, pois, conforme Bourdieu (2003, p. 50), existe um poder simbólico que "se exerce sobre os corpos, diretamente, e como que por magia, sem qualquer coação física; mas essa magia só atua com o apoio de predisposições colocadas, como molas propulsoras, na zona mais profunda dos corpos."
Nota-se ainda um novo perfil de mulher, aquela que adota outra postura sexual: a lésbica. Esse grupo de mulheres representa uma mudança da condição de mulher e também um ataque ao lugar do homem na sociedade, ou nas palavras de Touraine (2008), esse grupo tem papel de “transgressão, de inversão de funções”. Bourdieu (2003) reflete acerca das novas formas de sexualidade, enfatizando que elas continuam pautadas por uma lógica construída entre homens. Pode-se, como exemplo, mencionar a necessidade de casais de lésbicas estabelecerem os papéis: quem é o ‘homem’ e quem é a ‘mulher’, e também o desejo de adoção, nesse caso tem-se um modelo novo de família, reinventando o modelo patriarcal (pai-mãe-filho). Nesse sentido, independente do gênero, nota-se conceitos inseparáveis no contexto das relações das trocas, isto é, “das relações de produção e reprodução do capital simbólico, cujo dispositivo central é o mercado matrimonial" (BOURDIEU, 2003, p. 55).
Porém, fato é que as lésbicas, os gays usando o termo de Touraine (2008), deram uma imagem diversificada à conduta sexual. Muito embora a sociedade ainda construa imagens e discursos de rejeição, marginalidade e inferioridade, as lésbicas formam um grupo de mulheres, cujas atitudes revelam (em partes) uma não sujeição à dominação masculina e esse feito faz com que se subestime “a importância de sua libertação” (TOURAINE, 2008, p. 69). 
Por fim, no âmbito social, pode-se dizer que há um novo olhar sobre a mulher, uma mudança de paradigma, que é “tanto mais necessária porque as gerações atualmente ativas representam-se sempre menos os problemas sociais em termos históricos e dispõem de um conhecimento muito vago do passado” (Touraine, 2008, p. 93). Nesse sentido, todas as mudanças referidas aqui acerca das mulheres são essenciais para a construção de um mundo cada vez mais livre da dominação masculina, em que pese o fato das novas gerações não terem o conhecimento do passado. 
Também se nota que 
se as mulheres, submetidas a um trabalho de socialização que tende a diminuí-las, a negá-las, fazem a aprendizagem das virtudes negativas da abnegação, da resignação e do silêncio, os homens também estão prisioneiros e, sem se aperceberem, vítimas, da representação dominante. Tal como as disposições à submissão, as que levam a reivindicar e a exercer a dominação não estão inscritas em uma natureza e têm que ser construídas ao longo de todo um trabalho de socialização, isto é, de diferenciação ativa em relação ao sexo oposto (BOURDIEU, 2008, p. 63).

Desse modo, percebe-se uma sociedade em transformação, a exigir das mulheres como seres dominados atitudes para mudar sua condição. É preciso um movimento de esforço para continuar existindo mudança que caminhem para a supressão da dominação masculina. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A ideia defendida por Bourdieu acerca da existência de dominação masculina não é equivocada. Para justificá-la, o autor tece uma profunda reflexão a partir das práticas sexuais e discursivas postas na sociedade. Por outro lado, Touraine defende a força da palavra da mulher que, aliada às suas ações, reverte o curso da história, de modo a transformar as relações do passado e também as que estão por vir. 
Ao se analisar essas ações, observa-se porque a sociedade pode ser chamada de ‘sociedade das mulheres’, conforme nomeou Touraine (2008). E esse termo se justifica, tendo em vista o fato de serem as mulheres autoras de uma história que quebra a dualidade e a hierarquia, desde as mais fracas até as mais cristalizadas.  
Em relação à divisão de gênero, nota-se que se trata de uma construção de inculcação sistemática, usando o termo bourdiniano, fruto de imposições sutis e explícitas.  Daí, a necessidade que em todas as partes do mundo sejam ouvidas as vozes das mulheres, “de se analisar as ações coletivas que se ocupam dos direitos fundamentais, notadamente quando estes são espezinhados pelas forças do mal” (TOURAINE, 2008, p. 192), pois são essas forças as responsáveis por impor valores, normas e formas de vida às mulheres, com vistas a um único interesse: a superioridade masculina. 
No que se refere à mulher como objeto, fato que tende a acontecer por conta da influência da mídia, recorre-se mais uma vez às ideias de Touraine, para enfatizar a necessidade de que as imagens construídas pela mídia, embora acatadas por muitas mulheres e, às vezes, as destruindo, explicam em muito os limites e as possibilidades simbólicas da indústria cultural.  
Por fim, cabe ressaltar que uma reflexão sobre as mulheres e o percurso traçado por muitas a partir do movimento feminista do século XX permite hoje construir a ideia de que as mulheres, ainda que inseridas em uma sociedade, cuja ideologia aponta para a existência da dominação masculina, são conscientes quanto a sua própria condição e buscam, portanto, mudá-la à medida que constroem elas mesmas sua história. Portanto, é preciso que o olhar para a mulher seja descongelado, que novas configurações sobre o ser feminino sejam criadas, sem desqualificá-lo, olhar em busca de uma nova direção. 
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Resumo

Este artigo apresenta algumas reflexões sobre o determinismo de condutas que a vida em sociedade impõe sobre os corpos de homens e mulheres para que se sujeitem a padrões naturalizados, dados como normais, por meio de controles que tentam impedir as diversas manifestações de gênero e das sexualidades. Proponho uma breve discussão acerca dos reflexos que a imposição de padrões estéticos de corpo e de gênero tem sobre a identidade daqueles indivíduos que, por diferirem do padrão hegemônico, não se adequam ao convencional, e que, ainda assim, resistem aos modelos impostos, permanecendo no grupo, mesmo que de forma silenciada. Percebo que o corpo é sempre o alvo de controle nas relações sociais. Esse controle por vezes visa à manutenção de um grupo que apresenta características hegemônicas em relação aos demais, como no caso da heteronormatividade, que nega a possibilidade de outras formas de manifestação do desejo sexual, reprimindo, subjugando e excluindo sujeitos, ou assujeitando-os às normas, impedindo o livre exercício de suas identidades. Observamos que ao longo da história humana, os corpos subversivos pagavam com suas próprias vidas pela transgressão às normas, como nos sacrifícios de sangue da América pré-colombiana, ou como nos suplícios e martírios cometidos na Idade Média aos sujeitos supostamente condenados, sob o caráter religioso da Igreja, revestindo-se de legalidade. Por meio do exposto, pretendo-me capaz de adentrar a instituição escolar e trazer para a discussão alguns questionamentos: Como a escola lida com a necessidade de autoafirmação das alunas e dos alunos em relação a seus corpos e aos seus desejos? Como o currículo escolar possibilita/garante a inclusão das diversas identidades de gênero e sexuais na escola? Apresento aqui a noção de gestão do cuidado, que leva em conta a alteridade, ou seja, a capacidade que o indivíduo tem de se antecipar ao outro, à necessidade do outro. Nessa perspectiva a escola se configura como um lugar privilegiado para reforçar a legitimação do outro em sua totalidade. Assim, observaremos qual é o padrão predominante na cultura escolar atual e em que normas ela se apoia para a construção de seu currículo. Nesta reflexão me utilizarei de algumas falas de professores que presenciei durante minha experiência docente e alguns questionamentos sobre como as diferenças são percebidas na cultura escolar vigente, verificando de que forma algumas práticas escolares contribuem para a produção e para a permanência de violências no ambiente escolar. 
Palavras-chave: Relações de gênero. Normatividade. Sexualidade. Violências. Corpo.

Introdução
Durante minha experiência profissional – e pessoal, pois também fui vítima de violências na escola, por ser o menino franzino e destaque da sala de aula, que aprendia com muita facilidade e sempre tirava as melhores notas – presenciei várias situações de violência, como o abuso de autoridade de diretores contra professores e alunos, o descaso de professores quanto ao comprometimento com o planejamento de suas aulas e as perseguições de alunos “valentões” contra os menos fortes fisicamente. Por ser bom aluno, e não gostar de jogar futebol, era apelidado de CDF, caxias, carneiro, entre outros apelidos que me desmotivavam, fazendo-me sentir excluído do grupo de colegas, principalmente pelos meninos. Muitas vezes percebia que a professora apenas dava desenhos mimeografados para pintarmos nas séries iniciais, sem um propósito claro. Em outros momentos, ficava claro que os professores não tinham preparado uma aula que nos motivasse, ou que tentasse despertar nossa curiosidade para algo, pois só passavam matéria no quadro, mandavam fazer cópias de textos, repetições de leituras. Outras vezes o professor sentava sobre a mesa fumando pacientemente um cigarro, esperando a hora passar. Dessa forma, fui percebendo as violências em vários momentos e situações distintas. Nesse sentido, compreendo que o termo violências, no plural, abrange não somente as práticas visíveis de manifestações violentas – contra negros, crianças, homossexuais, pobres – mas também aquelas que são geradoras dessas violências e que permanecem ocultas, ou dissimuladas. Sousa (2010, p. 43) fala que as relações de domínio em que alguém é tratado como objeto e que ponham em risco a organização dos sistemas vivos caracterizam as violências. Na escola, as práticas violentas vão muito além das agressões físicas e psicológicas. A exclusão do aluno diferente, tanto por parte de alunos como de professores, o silenciamento frente a posturas violentas, a negligência e a negação do outro são apenas algumas dentre as várias formas sob as quais as violências se mascaram.
A escola, através de suas práticas, deixa marcas nos corpos dos sujeitos. Essas práticas forjam identidades e são produzidas pelos próprios sujeitos, na medida em que esses, ao se adequarem às convenções sociais, passam a compreendê-las como naturais. Como exemplo, podemos citar o casamento, que ainda é visto como algo obrigatório, necessário ao sujeito social, sendo que aquele que opta pela vida de solteiro muitas vezes é vítima de comentários depreciativos. A escola é constituída de padrões normativos[footnoteRef:107]. A normatização circula no espaço muitas vezes de forma despercebida, deixando marcas fortes. Ao convencionar determinadas práticas como legítimas, a sociedade impõe aos indivíduos que dela fazem parte a percepção de que tais práticas são uma questão natural. Dessa forma, questões de corpo, gênero, sexualidade, por vezes, são abordadas na escola de maneira vertical, quando incluídas no currículo escolar. [107:  Aquilo que normatiza uma ação e organiza a instituição, por meio de leis e documentos: Currículo Escolar, Projeto Político Pedagógico, Regimento Escolar, entre outros.] 

Os posicionamentos contrários e agressivos contra os corpos que diferem dos modelos canônicos, culturalmente matizados pelos processos de regulação/normatização sociais, também são faces da violência presentes na escola: posturas machistas e homofóbicas constituem um entrave à convivência mútua e pacífica. Tais práticas são muito visíveis na escola. Durante minha experiência docente, já ouvi na sala dos professores falas do tipo “Onde há muitas mulheres, há muita fofoca.” ou “Observe, professor: Este trabalho não parece coisa de mulherzinha?”. Nessas falas, percebemos a negação da mulher como igual. A figura feminina vem sendo vítima de exclusão desde tempos remotos, e essa é uma prática de difícil desconstrução. Os homens ainda exercem um papel central nas relações sociais. Nessa relação não apenas as mulheres são excluídas, mas também há uma marginalização daqueles homens que não se constituem dentro dos padrões heteronormativos.
A homofobia é uma questão que transcende os muros da escola. Está instaurada no imaginário político-social. É parte constituinte do plano político, portanto, também atravessa a constituição do privado: individual e social não estão dissociados. A escola, embora tenha suas particularidades, inscreve-se numa atmosfera sócio-política enviesada por sentidos patriarcais, portanto, é suscetível à reprodução das lógicas e sentidos marginalizantes, como a gramática homofóbica, por exemplo, dentro da escola, que se manifesta tanto a partir de alunos como dos próprios professores, os quais deveriam ser os responsáveis pelo enfrentamento a esse tipo de preconceito. Na posição de educador, sinto-me perturbado ao ouvir meus próprios colegas professores – dos quais se espera uma postura cuidadosa em relação ao outro – falas como: “Olha só, acho que aquele professor tem um pé na fronteira.” O tema sexualidade ainda é abordado nas escolas dentro de padrões hetero/normalizadores. Por ser essa uma temática de ampla discussão atual, proponho-me a dialogar sobre as implicações que a imposição de um padrão sexual ideal tem sobre as relações de gênero, contribuindo para o surgimento de violências.
Segundo Louro (2003, p.43), “os currículos e as práticas de nossas escolas vem sendo sustentados por uma noção singular de gênero e sexualidade.” A autora afirma que a escola norteia suas ações dentro de um padrão considerado adequado, legítimo, normal de masculinidade e de feminilidade e uma única forma sadia e normal de sexualidade: a heterossexualidade; e que afastar-se desse padrão significa buscar o desvio, sair do centro, tornar-se excêntrico. Isso nos leva a questionar como a escola está lidando com essa questão? Como o currículo possibilita/garante a inclusão das diversas identidades na escola? E, partindo do pressuposto desse deslocamento, originário da imposição de adequação do sujeito a determinado contexto, pensando no âmbito escolar, indagamos: como a escola lida com a necessidade de autoafirmação das alunas e dos alunos em relação a seus corpos e aos seus desejos?
A forma como a educação sexual é abordada nas escolas contribui para o fortalecimento do padrão heteronormativo de sexualidade, constituindo uma barreira para as várias formas de se perceber como sujeito no mundo. Nessas instituições, ela aborda a prevenção das DST ou a gravidez precoce, além de outras questões, porém, sempre considerando a relação homem-mulher. Imaginemos um aluno que é homossexual. Esse não perceberá essas aulas de educação sexual como se fossem dirigidas também a ele, pois se sentirá excluído do grupo. É proibido a esses alunos demonstrarem atos de afeto com seus pares no pátio da escola, pois isso não é normal, enquanto meninos e meninas heterossexuais são encorajados a demonstrarem publicamente sua orientação. Dessa forma, o indivíduo vive um conflito interior muito grande, pois não se sente aceito no grupo. Um sentimento de despertencimento por vezes os leva a fingir uma postura heterossexual para que se sintam um pouco acolhidos. Ratner (1995, p. 209) menciona o que certas práticas sociais – e os discursos autoritários nada mais são do que construções das mesmas – podem fazer com o comportamento do indivíduo.
Práticas sociais destrutivas confundem, despersonalizam, desprezam e amedrontam as pessoas, despojam-nas do apoio e da estabilidade necessários, questionam a verdade de suas ações e percepções, colocam-nas em situações contraditórias insustentáveis, coagem-nas a atividades não desejadas, corroem sua autoconfiança e interferem com seus poderes de raciocínio.
Nas aulas de educação física percebemos que a questão de gênero também é predominante. Meninos são estimulados a jogar futebol, enquanto as meninas têm de jogar vôlei, ou praticar ginástica. Dessa forma, os estudantes são vigiados dentro de um regime disciplinar. Foucault (2004, p. 61) argumenta sobre o poder disciplinar que certas instituições exercem sobre os corpos.
A disciplina fabrica [...] corpos submissos e exercitados, corpos "dóceis". A disciplina aumenta as forças do corpo (em termos econômicos de utilidade) e diminui essas mesmas forças (em termos políticos de obediência). Em uma palavra: ela dissocia o poder do corpo; faz dele por um lado uma "aptidão", uma "capacidade" que ela procura aumentar; e inverte por outro lado a energia, a potência que poderia resultar disso, e faz dela uma relação de sujeição estrita. Se a exploração econômica separa a força e o produto do trabalho, digamos que a coerção disciplinar estabelece no corpo o elo coercitivo entre uma aptidão aumentada e uma dominação acentuada.
Sendo assim, o sujeito que não se percebe dentro dos padrões, manifestando orientação sexual diferente do hegemônico, ou desejo por práticas esportivas, danças, músicas, filmes não coincidentes com o modelo de gênero hegemônico, muitas vezes é vítima de violência pelo outro: espancamentos, apelidos, perseguições, abusos de todas as sortes. Essas diferenças se apresentam como condições de possibilidades da emergência de comportamentos violentos, sendo uma reação de medo ao diferente, àquilo que supostamente pode desestruturar o habitual, o estável. Muitas são as explicações dadas por antropólogos, sociólogos, psicólogos e vários outros cientistas que estudam o comportamento e a cultura humana sobre as violências. 
A escola é lugar privilegiado para a disseminação do enfrentamento das manifestações de violência e para preparar os indivíduos para o convívio com as diferenças, ou melhor, para o convívio comprometido com a legitimação e com a instauração de um culto às diferenças, pois a ela se confiam crianças e adolescentes para serem preparados para a cidadania, para sua formação pessoal e profissional e para agirem no mundo como sujeitos capazes de transformar o meio em que vivem, afectando-o de forma amorosa. Nesse espaço, pode-se conceber a construção de novas sensibilidades, de diferentes sentidos sobre o corpo e sobre o desejo, pois é um espaço de formação humana plural. Assim, a escola que preza pela vida em toda sua totalidade é uma escola voltada para a não violência: é uma escola que protege. Essa escola preza pela construção de uma nova ética. Ética essa que estaria a serviço da liberdade, da inclusão e da legitimação dos diferentes modos de ver e sentir o mundo, incluindo, particularmente, os diversos modos de amar e de desejar o outro.
É a partir dos pressupostos teórico-metodológicos do paradigma da Gestão do Cuidado[footnoteRef:108]·, que traz a possibilidade de novos olhares, respeito e aceitação ao exótico, às pluralidades e ao cuidado com o outro, que proponho uma breve discussão acerca do controle que a sociedade exerce sobre os corpos, domesticando-os, forjando-os e encerrando-os numa fôrma que padroniza o indivíduo, negando-lhe o direito a exercer sua individualidade, negando a multiplicidade de sentidos que é necessária à construção do conhecimento, que acontece na troca de experiências, no contato, no afeto. A escola, como aparelho disciplinador, contribui com suas práticas para a padronização dos sujeitos. A própria organização escolar já nos dá pistas da forma como produz sujeitos: a divisão dos conhecimentos em diferentes áreas e níveis, a separação dos sujeitos em séries e níveis de conhecimento, o posicionamento dos estudantes em carteiras enfileiradas, a determinação e o cumprimento de horários e cargas horárias de aula. Esse funcionamento é semelhante ao de uma fábrica, e o aluno produzido na escola que segue se percebe dentro desses padrões estará apto para se ajustar aos modelos rígidos do mercado de trabalho, bem como se assujeitará mais facilmente as convenções que controlam os corpos. [108:  A gestão do cuidado é entendida a partir de uma perspectiva transdisciplinar, protetiva, ética e estética, que considera a vida como permanente sacralidade viva para sustentar, teórica e metodologicamente, todos os processos pedagógicos que se realizam na escola e nos outros lugares de convivência (SOUSA, 2010, p. 23).] 

A partir do exposto, julga-se necessário fazer algumas reflexões acerca das violências impostas sobre o corpo do indivíduo social, as quais fazem com que esse se ajuste às normas e convenções sociais ditadas como normais e sobre os reflexos que o deslocamento de identificações tem na constituição das identidades.

Violências contra o corpo ao longo da história
As práticas sociais violentas surgem como uma reação ao estranho, ao exótico, ao diferente. Tememos o desconhecido por não sabermos lidar com o mesmo, por acreditarmos que sua simples presença pode desconfigurar a estrutura social à qual estamos vinculados, que nos acomoda e nos garante um estado de satisfação e aparente segurança, dentro de um sistema de convenções. Para Restrepo (apud JUNCKES, 2010, p. 13), “as violências se manifestam [...] quando a dificuldade é reconhecer o outro na sua legitimidade, a qual é constituída pela diversidade de atributos que coletivamente vão sendo incorporados na experiência pessoal”. Por isso, construímos formas de reprimi-lo, subjugá-lo e mesmo dizimá-lo. Essas reações acabam sempre recaindo sobre o corpo diferente. O corpo é o objeto que deve ser punido, pois ele sente e sofre, e pela dor ele se acalma, amansa-se, ajusta-se.
As práticas contra o corpo remontam períodos remotos da história humana. Alguns povos pré-colombianos, por exemplo, acreditavam que os períodos de longas secas que destruíam as lavouras, trazendo a morte pela sede, pela fome e por doenças, eram um sinal de que o deus sol estava furioso com os homens e mulheres por terem transgredido as regras às quais eram assujeitados. Segundo Acquaviva (p. 133), “podiam ser sacrificadas [...] crianças não nascidas num bom signo, bem como as mulheres que [...] acrescentassem à sua aparência um toque de elegância incabível na severa postura imposta pelo Estado.” Além desses, funcionários públicos que cometessem mínimos enganos, comerciantes que ficassem demasiadamente ricos, mesmo que licitamente, e mesmo dançarinos palacianos que errassem um passo na dança poderiam conhecer pessoalmente os deuses. Para aplacar a ira do Deus, corpos eram sacrificados, desde prisioneiros capturados de outras tribos a jovens virgens pertencentes ao próprio grupo. Estes eram atirados vivos em fossos profundos. Aqueles eram decapitados, nos chamados rituais de sangue, em que as cabeças rolavam do alto da pirâmide e o sangue escorria, em pequenas canaletas ao longo do edifício, em direção ao solo, no qual o público apreciava a cena de horror. Em ambos os casos, o sangue – que era o líquido da vida – derramado encharcava o solo, o que, pensavam os sacerdotes astecas, saciaria a “sede” do deus, acabando com seu sofrimento. Acquaviva (199?, p. 134) menciona que as formas de sacrifício variavam conforme a necessidade. Para aplacar o deus das chuvas, crianças eram afogadas; ao deus do fogo, lançavam-se infelizes num enorme braseiro; a Xipe Totec, esfolavam-se seres humanos cuja pele, imediatamente após o martírio, era vestida pelos sacerdotes, que acreditavam nas propriedades mágicas de rejuvenescimento.   Observa-se que essa prática de violência surge a partir de uma tentativa de explicação a um fenômeno natural, o que acaba recaindo sobre o outro, geralmente os mais vulneráveis (prisioneiros ou jovens).
Na Roma antiga, percebemos que o ato violento ganha contornos de encenações teatrais nas arenas de gladiadores em que corpos são mutilados e decapitados por lanças e espadas dos adversários, quando não são comidos vivos por feras selvagens, na presença de milhares de espectadores. Na Idade Média, o corpo sofre o castigo por causa da transgressão às normas. Os castigos variam de acordo com o grau do crime cometido, atingindo desde um simples ladrão de galinhas até o regicida. A violência pública contra o corpo aqui se concebe como uma forma de controle do corpo social, pois é colocada à vista do povo, que se torna plateia desse circo dos horrores. Da mesma forma como o castigo é imposto e acaba se naturalizando cria-se uma expectativa do povo pela visualização dos julgamentos, pois o criminoso deve ser julgado e condenado, e aos olhos do público isso demonstra a transparência da justiça. Podemos perceber na seguinte passagem as várias atrocidades cometidas pelo sistema penal na Idade Média, com o intuito de intimidar e controlar o povo por meio dos corpos supliciados:
[Damiens fora condenado, a 2 de março de 1757], a pedir perdão publicamente diante da porta principal da Igreja de Paris [...] levado e acompanhado numa carroça, nu, de camisola[...], às partes em que será atenazado se aplicarão chumbo derretido, óleo fervente, piche em fogo, cera e enxofre derretidos conjuntamente, e a seguir seu corpo será puxado e desmembrado por quatro cavalos e seus membros e corpo consumidos ao fogo, reduzidos a cinzas, e suas cinzas lançadas ao vento. Finalmente foi esquartejado [...]. Essa última operação foi muito longa, porque os cavalos utilizados não estavam afeitos à tração; de modo que, em vez de quatro, foi preciso colocar seis; e como isso não bastasse, foi necessário, para desmembrar as coxas do infeliz, cortar-lhe os nervos e retalhar-lhe as juntas...
[...] Os espectadores ficaram todos edificados com a solicitude do cura de Saint-Paul que, a despeito de sua idade avançada, não perdia nenhum momento para consolar o paciente.
[...] Depois, um executor [...] atenazou-lhe primeiro a barriga da perna direita, depois a coxa, daí passando às duas partes da barriga do braço direito; em seguida os mamilos. Este executor, ainda que forte e robusto, teve grande dificuldade em arrancar os pedaços de carne que tirava em suas tenazes duas ou três vezes do mesmo lado ao torcer, e o que ele arrancava formava em cada parte uma chaga do tamanho de um escudo de seis libras. (FOUCAULT, 2004, p. 2).
Percebemos, nessa passagem, que o julgamento público obedece a uma sequência ritualística.  O condenado é apresentado à plateia. Ele deve estar desnudado, forma de lhe deixar exposto ao público. A camisola que pouco cobre é a uniforme do condenado A nudez aqui se configura como a vergonha, uma forma de rebaixamento do transgressor. O indivíduo é violentado por meio da exposição pública de seu corpo nu. Em seguida o corpo deve sofrer dores por meio de perfurações e queimaduras, as quais se seguem pelo derramamento de líquidos ferventes no local da ferida, o que aumenta ainda mais a dor. O próximo nível de sofrimento é a queima de partes do corpo e a separação das mesmas enquanto esse ainda está vivo por meio da força de tração ou por meio de lâminas, o que leva a exposição das partes mais íntimas do ser: seus órgãos e seu sangue. Em muitos casos, mesmo após o desmembramento do corpo, mesmo esse estando sem nenhum sinal de vida, as partes são jogadas em uma fogueira para que seja completamente dizimado e suas cinzas espalhadas ao vento. Essa redução do corpo ao nada é uma forma de incutir no público o que a transgressão da ordem pode lhe trazer. Não há necessidades de ameaça direta. O simples presenciar configura-se no inconsciente, coagindo, reprimindo e adestrando. É relevante observar a postura do cura que consola Damiens. Como pode alguém consolar um moribundo em tais condições desoladoras e não se colocar no lugar do mesmo? Isso nos leva a pensar na questão da alteridade como sendo algo que também se forja nas interações e se constrói através das práticas que são disseminadas nos diversos contextos sociais. Para o cura, o sofrimento de Damiens é válido, pois é parte da expiação de seus pecados; é o preço a se pagar pela sua salvação.
Mesmo com a mudança no código penal, em que o teatro público da execução perde seu espaço para o sistema prisional, o corpo continua sendo objeto que serve de meio para o controle social e adequação de homens e mulheres transgressores (diferentes) das regras impostas pela sociedade. Foucault afirma que para a instalação desse novo sistema de julgamento e condenação são necessárias
[...] relações exatas entre a natureza do delito e a natureza da punição": dores para os que foram ferozes, trabalho para os que foram preguiçosos, infâmia para aqueles cuja alma está degradada. Ora, as penas aflitivas efetivamente propostas são três formas de detenção: a masmorra onde a pena de encarceramento é agravada por diversas medidas (referentes à solidão, à privação de luz, às restrições de comida); a "limitação", em que essas medidas anexas são atenuadas, enfim a prisão propriamente dita, que se reduz ao encarceramento puro e simples (FOUCAULT, 2004, p. 96).
No teatro público de execuções, o espectador era levado a refletir sobre suas condutas a por meio da exposição do martírio dos sentenciados. Na prisão, o sofrimento é a solidão, a privação de estar com a família, de poder exercer o direito da cidadania, e essa mesma solidão leva a uma reflexão profunda sobre a transgressão cometida. A privação é uma face da violência que ajuda a moldar o sujeito, levando-o a se encaixar aos padrões determinados. Entretanto, violências geram violências. Por analogia com o exemplo de Foucault no qual ele menciona que a prisão fabrica indiretamente delinquentes, ao fazer cair na miséria a família do detento, observamos que as violências geram outras multiplicidades de violências O autor sustenta que “a mesma ordem que manda para a prisão o chefe de família reduz cada dia a mãe à penúria, os filhos ao abandono, a família inteira à vagabundagem e à mendicância. Sob esse ponto de vista o crime ameaça prolongar-se (idem, p. 223).”
Com o passar dos tempos, as formas de controle do corpo vão se modificando. Não há mais a necessidade de castigos físicos com o objetivo de coagir, amedrontar os indivíduos a fim de que se ajustem às normas determinadas pelas culturas. O corpo, principalmente após a revolução industrial, passa a ter valor de mercado. O corpo é indispensável para a realização do trabalho nas relações de produção. Surge então a necessidade de outras formas de controle sobre os corpos, que não o agridam fisicamente, mas que consigam manter uma constante vigília sobre os mesmos por meio de suas próprias consciências. O próprio corpo vigia e é vigiado por si e pelos outros numa relação de reciprocidade em que a todo momento parece-se correr o risco de estar burlando as normas, quebrando as regras, transgredindo as leis. O controle na atualidade se dá, então, no nível da consciência, a qual é constantemente estimulada pelas convenções e padrões que objetivam garantir a permanência de um grupo seleto de sujeitos no poder. 
Dessa forma, a imposição de padrões estéticos, físicos, religiosos, sexuais, entre outros, constitui-se como um mecanismo de condicionamento dos sujeitos, forjando identidades deslocadas, amedrontadas, superficiais, que não se percebem como constituintes do todo, e permanecem vagando pelo mundo com destino incerto. Ao mesmo tempo, outros conseguem se afirmar como sujeitos atuantes, independentemente de suas diferenças.
É relevante acrescermos que o entendimento que se deve ter em torno do corpo deve ir além de sua estrutura biológica. O ser humano, enquanto ser social, culturalmente construído, deve ser percebido em sua totalidade: seus gestos, sua fala, sua roupa. 

O corpo, sobretudo, é histórico produzido nas diferentes práticas culturais que investem sobre ele, nomeando-o, classificando-o, posicionando-o nos tempos e espaços sociais mais diversos. Suas marcas são produzidas nos diferentes contextos sociais, econômicos, políticos, culturais, portanto, constantemente (re)constituído. É possível, então, dizer [...] que o corpo não é dado naturalmente: ele é “provisório, mutável e mutante”; é produzido no percurso das práticas das quais faz parte, conforme as culturas das quais participa (BARBOSA, 2006, p. 36).
Sendo então o corpo instável, passível da influência cultural, as formas como ele se apresenta são resultado de uma construção subjetiva que independe apenas de fatores biológicos, mas que junto com esses constituí um ser único, diferente, que quando se percebe como sujeito agente no mundo permite-se se apresentar exótico, transgressor. Na escola, esses sujeitos surgem como corpos estranhos, que provocam, desestabilizam conceitos, desestruturam a norma. E nós, professores, estamos lidando com as mudanças do mundo pós-moderno? De que maneira recebemos e olhamos para o outro no encontro na sala de aula? Num mundo de diferentes, nossas posturas tradicionais não nos excluem colocando-nos também na posição de diferente?

Sexualidade, gênero e violências
Atualmente, é imposto um padrão estético de beleza inalcançável para muitas mulheres e homens. Destes exige-se musculatura desenvolvida, dada a masculinização que predomina na atualidade. Daquelas, magreza em excesso. A proliferação desmedida do ideal de corpo perfeito reflete consequências como a negação e não aceitação do corpo que se tem, o que leva indivíduos a dietas rígidas e ao desenvolvimento de doenças como a bulimia e a anorexia. A mídia é um grande propagador da beleza ideal. Podemos observar, na escola, que nossas estudantes tentam reproduzir essa ideal por meio das roupas, dos acessórios, de gírias e, especialmente, pela apresentação de um corpo esguio. As que não se encaixam ao padrão magro são apelidadas de baleia, rolha de poço, Orca, entre outros nomes depreciativos. Nesse contexto, percebemos que a exigência social por uma padronização do corpo leva indivíduos a manifestarem violências contra o outro, como exclusão e depreciação, meramente por causa das características diferentes que apresentam.
O êxtase do deslocamento, do transplante e da ruptura do sujeito, trazido à tona pelo que vem a ser chamado de condição pós-moderna, tem conduzido para uma condição de identidade não-objetificada, na qual o agente autônomo e seguro da modernidade [...] tem sido desamarrado de seus ancoradouros originais revelando-se como perpetuamente em composição (MACLAREN, 1997, p. 45). 
A fragmentação na identidade de meninos e meninas não se restringe à forma como seus corpos devem se apresentar ao exterior. Apoia-se, também, além dos padrões normativos de beleza, em padrões normativos sexuais. Podemos exemplificar isso citando as diversas posturas exigidas por um estudante que é pai, marido ou namorado, hetero ou homossexual. Antes de entrar na sala de aula, ele tem de assumir uma identidade que vá ao encontro das posturas permitidas dentro da escola, pois se estabeleceu que naquele momento ele é o aluno. Entretanto, algo do que ele é lá fora é permitido trazer para a classe, desde que esteja de acordo com o que foi naturalizado como conduta adequada, a se dizer, o pai, o marido ou o namorado heterossexual. Percebemos que há, nessa visão, uma associação direta do gênero masculino com o sexo masculino, concebendo gênero e sexo como algo indissociável. 
O problema em associar o gênero à orientação sexual encontra-se na questão de que características diferentes das esperadas em relação ao sexo podem levar a equívocos dos quais as violências surgem. A escola é um lugar onde a diferença de gênero é muito visível e, nas palavras de Louro (In MEYER, 1998), “ela é atravessada pelo gênero”, sendo, portanto, lugar onde as concepções de masculinidade e feminilidade dadas como legítimas e naturais são difundidas. É nessa mesma escola que as violências praticadas contra meninos e meninas (chantagens em troca de dinheiro e mesmo favores sexuais, exposições ao ridículo, surras) são problemas que ameaçam a integridade física e psicológica desses sujeitos. Isso pode acontecer mesmo que eles/elas não sejam de fato homossexuais, mas por apenas apresentarem traços que diferem do que culturalmente é atribuído como masculino ou feminino. Como nos explica Parizi (2006, p. 83), “Não nos esqueçamos que, infelizmente, muitas vezes, leu-se “efeminado” onde dever-se-ia ter lido “sensível”, o que significa que muitos garotos foram penalizados e traumatizados mesmo não sendo realmente homossexuais.”
Isso nos faz refletir sobre a constante dúvida e/ou medo que esses indivíduos devem sofrer por não se sentirem seguros de compartilhar com sua família, amigos, no trabalho, sua identidade real, pois são forçados a vestir uma máscara para satisfazer os padrões heteronormativos, sob pena de serem excluídos do grupo e condenados à solidão. Também podemos argumentar, a partir do exposto, que esse isolamento – o qual leva ao deslocamento da identidade – sugere a fuga desses padrões por meios criados para burlar as “regras”. Daí a guetização em bares, clubes noturnos, saunas, encontros com desconhecidos às escuras em motéis, ou mesmo nos bancos de trás dos carros, para a consumação de um encontro casual rápido, pois o amor igual não é permitido aos olhos do público, é vergonhoso, devendo ser mantido em sigilo. Como nos diz Louro
A sexualidade, não há como negar, é mais do que uma questão pessoal e privada, ela se constitui num campo político, discutido e disputado. Na atribuição do que é certo ou errado, normal ou patológico, aceitável ou inadmissível está implícito um amplo exercício de poder que, socialmente, discrimina, separa e classifica (in MEYER, 1998, p. 86).

Dessa forma, observamos que a escola, através do poder disciplinador do currículo e de outras normativas exerce controle sobre o comportamento dos estudantes, separando-os e classificando-os, bem como dos professores quando, no entanto, deveria ser base para a emancipação desse sujeito que quase sempre está aprisionado em um corpo que quer falar, mas que é silenciado por uma cultura que dita de antemão o que é certo e o que é errado. Muitas vezes, professores se sentem desencorajados em se manifestar diante de falas preconceituosas ou gestos homofóbicos por medo de serem classificados, rotulados como homossexuais. 
A fala dos professores é um fator de grande credibilidade pelos alunos na divulgação do conhecimento, e o silenciamento desses só faz contribuir para a permanência do preconceito. Nas palavras de Leite (2011, p. 29), “Não é simples para nós educadores/as perceber quando favorecemos as normatividades e/ou quando nos rebelamos contra elas em nosso trabalho e nas outras relações que pautam o nosso viver.” Devemos ter cuidado ao pronunciar as palavras, refletir sobre nossas ações, observar o jeito como adentramos nas vidas das pessoas para que dessa forma possamos nos desvencilhar de conceitos ultrapassados. Além disso, é importante lembrar que os professores de hoje são frutos de modelos de socialização que lhes exigiam unicamente prestar atenção à formulação de objetivos e metodologia não considerando objeto de sua incumbência a seleção explicita de conteúdos culturais (SANTOMÉ, in SILVA, 2002, p. 161). Por essa razão, a ausência de estudos e discussões sobre cultura e suas variedades tão necessários à formação plena do estudante silencia as vozes de minorias como negros, homossexuais, idosos e crianças. A ação pedagógica é uma forma de poder disciplinador, como podemos observar na seguinte afirmação.
São inúmeros os esforços que a escola empreenderá para formar um tipo de sujeito que ela idealiza e, para tanto, utiliza-se de uma organização curricular, de um conjunto de métodos, técnicas e procedimentos. Busca, velada ou explicitamente, dar coerência aos desejos, corrigir as deficiências enquanto educa os movimentos. Ela procura ocultar e/ou alinhar os corpos incertos (deficientes, gordos, negros, pobres, travestis etc.), bem como silenciar suas vozes (ROSA, 2011, p. 74).
Vejo que, ao percebermos o currículo escolar como um possível divulgador e disseminador da cultura da diferença, da cultura do respeito mútuo, a escola poderá se reafirmar como um dos lugares privilegiados para a discussão e disseminação das várias formas de identificação sexual dos alunos, contribuindo assim para que a sociedade perceba as identidades sexuais como algo legítimo e saudável, já que homossexualidade, heterossexualidade, bissexualidade são produtos culturais. 
Meninos e meninas são constantemente vigiados para que se mantenham dentro dos padrões heteronormativos e também se autocontrolam para que não demonstrem nenhum traço, trejeito ou motivo para que sejam “apanhados”. Esse poder controlador da conduta age socialmente e subconscientemente. [A identidade heterossexual masculina] “é a mais vigiada e controlada. Desde os primeiros anos de vida, várias instâncias sociais, em especial a família e a escola, realizam um investimento continuado e cuidadoso no sentido de garantir a “aquisição” da heterossexualidade (Louro, 2000, p. 69).” Parece-me haver uma necessidade intrínseca de se ler o outro por meio de sua superficialidade para detectar traços que não pertençam ao padrão hegemônico de identidade sexual, no caso o homem heterossexual, masculino, reto. Dessa leitura surge a exclusão do estranho, aquilo que difere do “natural.”
Paradoxalmente, essa mesma exclusão é necessária para a afirmação da identidade heterossexual como sendo a identidade hegemônica, pois o diferente só aparece quando confrontado com o padrão culturalmente escolhido como correto. Louro, ao argumentar sobre a constante vigília sobre os corpos masculinos que tenta fazer com que se identifiquem dentro na heteronormatividade, instiga-nos a refletir sobre a naturalização do padrão heterossexual.
[...] se a heterossexualidade é “natural”, por que há tanto cuidado para garanti-la? Não bastaria deixar aos cuidados da “natureza” o desenvolvimento de crianças e de jovens? Por que se vigia tanto os/as estudantes para impedi-los de atitudes, interesses ou comportamentos homossexuais? (in MAYER, 1998, p. 92).

Há também que se mencionar aqui a crescente exacerbação da masculinidade na pós-modernidade, o que vem a reforçar a imagem do homem ideal, o super-homem que desqualifica e nega outros modos de ser homem. Nessa linha de masculinização da sociedade, a mídia contribui para a divulgação dessa figura. “Filmes como O Exterminador, Arma Letal, Rambo, etc., que passam por ser os mais vistos, nos apresentam o homem musculoso e agressivo como o modelo a ser imitado (SANTOMÉ, in SILVA, 2002, p. 171).”
Por essa razão, é relevante que nós educadores nos atenhamos a nossa prática e observemos se não estamos sendo apenas reprodutores de uma pedagogia que exclui, que desmerece o diferente. A escola é lugar de acolhida, de socialização, de construção, e para muitos de nossos alunos é o único lugar onde encontram apoio, especialmente na figura do professor. 

Corpos diferentes que resistem na escola
Há ainda na instituição escolar uma insistente pressão por uma padronização da forma do corpo de homens e mulheres. Especialmente os corpos masculinos sofrem com as exigências para se identificarem dentro do padrão masculino de sexualidade. Apesar disso, muitos deles resistem e conquistam seus espaços afirmando suas próprias identidades. Rosa (2009, p. 52), ao mencionar a possibilidade de transgressão às forças disciplinadoras de controle dos corpos, sustenta que
Como na arte, na literatura ou mesmo em nossas narrativas de acontecimentos do cotidiano, temos sempre a possibilidade de uma interpretação subjetiva do que lemos, experimentamos ou dramatizamos. Logo, diante dos significados canônicos que precedem nossa existência, temos sempre a possibilidade de transgredi-los, recusá-los, borrá-los e recriá-los.

Sob esse prisma, observamos que a manifestação da identidade sexual e de gênero não pode, e não deve, ser reprimida em detrimento da vontade do sujeito, de seus desejos e das várias formas que ele tem de se relacionar e de sentir prazer. Uma escola que preza pela formação integral dos sujeitos aceita e incentiva o respeito às diferenças. Cada pessoa percebe o mundo a sua volta de forma distinta. Lembro-me do depoimento de um diretor de escola que dizia: “Quando o Ceja – Centro de Educação de Jovens e Adultos – foi implantado na cidade onde morava, por meio de meu esforço, a clientela atendida por essa escola era constituída por gays, ex-presidiários, prostitutas e por pessoas que não podiam estudar durante o dia porque trabalhavam.” Analisando essa fala, percebe-se a exclusão de grupos, não apenas dos homossexuais, como também de ex-presidiários, os quais são rotulados por terem transgredido normas, mas, mesmo após terem pagado sua dívida com a sociedade, continuam carregando os estigmas do encarceramento. Percebemos também que a modalidade de ensino noturno se constituía na única possibilidade de esses sujeitos darem continuidade aos seus estudos. À noite continuariam na obscuridade de suas vidas marginalizadas, longe dos olhos da “sociedade civil organizada”; entretanto, permaneceriam na escola. De um lado, a instituição, de forma benevolente, cumpre seu dever político com os que trilham caminhos tortuosos, oportunizando-lhes a escolarização. De outro, marca-os, colocando-os no, até então, reduto da escola noturna. As sexualidades estão sempre em movimento, o que vem de encontro aos padrões rígidos, culturalmente construídos da heteronormatividade. Como são dançantes e (inter)cambiantes, as sexualidades conseguem escapar a esses padrões, pois, assim como eles, também são construções sociais: experiências vividas pelos sujeitos que, ao longo de suas trajetórias, contribuem para sua orientação sexual. Dessa forma, Leite (2011, p. 31) sugere que “há, sempre, a possibilidade de resistirmos ou de irmos além do que é posto como verdade para os desejos sexuais.” Ela nos propõe refletir que nesse movimento, por vezes desafiador e tortuoso, os corpos e os modos de vida do sujeito se transformam, reinventam-se e se afirmam como plurais. Corroborando essa ideia, Rosa nos diz que

À medida que também resiste às arbitrariedades dos limites que para si são traçados, o corpo escapa, ou mantém a possibilidade de escapar. Dessas fugas, aqui tornadas ideias novas, são forjadas imagens para arquitetar novas paisagens, consciências mais atentas ao que somos e ao que nos tornamos nas relações (2011, p. 73).

A resistência é possível quando se permite que o aluno que foge à norma se apresente, faça-se visível, aceito e respeitado nos intramuros da escola, que é lugar de proteção, acolhida e principalmente de aprendizagem. Por mais forte que sejam as convenções sociais, por mais pressão que a heteronormatividade exerça sobre os corpos que insistem em transgredir a norma, é da natureza do homem ser criador e inventivo, desbravador do desconhecido. As forças que agem no sentido de padronizar os corpos agem na mesma intensidade que as forças que lutam para que eles permaneçam e resistam à transfiguração imposta. Sendo assim, estudantes vão continuar a se posicionar polemicamente e a escola precisa lhes dar abertura para que apareçam e, de fato, tomem parte na construção do conhecimento.
Da parte do aluno, uma maneira de instaurar o polêmico é exercer sua capacidade de discordância [...]: é a capacidade do aluno de se constituir ouvinte e se construir como autor na dinâmica da interlocução, recusando tanto a fixidez do dito como a fixação de seu lugar como ouvinte. Ou seja, é próprio do discurso autoritário fixar o ouvinte na posição de ouvinte e o locutor na posição de locutor. Negar isso é negar a possibilidade de ser ouvinte, é não aceitar a estagnação nesse papel, nessa posição (ORLANDI, 1996, p. 33).
Nessa perspectiva, consideramos que a participação do aluno nas discussões propostas pela escola é uma possibilidade para a quebra da rigidez do currículo escolar, que é criado de forma vertical. Nesse espaço composto por várias identidades, podemos incentivar nossos estudantes a se serem críticos e a negarem a dominação alheia.  Nas palavras de Rosa (2011, p. 71), “ao negarmos a ordem do/a Outro/a e ao não correspondermos as suas expectativas, passamos a inventar nossa própria existência. Ou seja, a negação do/a Outro/a abre em nós a possibilidade de criarmos outros modos de existir.” É importante salientarmos que negar a imposição não é o mesmo que negar o outro ou o que ele tem a nos dizer, pois dessa forma estaríamos também nos tornando violentos.
Nós professores podemos contribuir para que nossos alunos se posicionem como sujeitos responsáveis por suas escolhas e atitudes, permitindo que o espaço da sala de aula seja um lugar de multiplicidades e incentivando a diversidade de modo a fazer com que esses sujeitos se sintam à vontade para exteriorizar seus sentimentos e viver espontaneamente sua identidade. A abordagem de temáticas sobre estudos culturais na escola, garantida por meio de um currículo inovador e emancipador, especialmente no que tange à diversidade, é uma forma de garantir o direito dos estudantes de ouvir e serem ouvidos, permitindo que sua presença seja percebida crítica e ativamente. A escola, dessa forma, deixa de ser disciplinadora de corpos passando a libertadora de identidades, contribuindo para a diminuição das manifestações de violência.
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NO LUGAR DA PERGUNTA
Novos rumos para a luta feminina a partir da análise dos fatores que envolvem a prática do aborto 
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“A partir do momento em que se torna livre, a mulher não tem outro destino senão aquele que ela cria livremente.” (Simone de Beauvoir)

Introdução: O presente artigo propõe discutir se a mulher atual está realmente preparada para ocupar seu lugar nas práticas sociais como um ser completo e capaz; se ela já se enxerga desta maneira e como as escolhas que realiza durante sua vida podem influenciar e estabelecer a construção desse ser, necessário para que a mulher alcance participação efetiva e marcante nas relações que estabelece dentro da sociedade. 
O elemento que serve a esta análise é o relativo à prática do aborto. Em que ponto tal decisão pode representar uma das etapas da construção desse ser e se a escolha feita pela mulher em se submeter ou não ao procedimento constituirá um ponto positivo ou negativo nessa construção são perguntas levantadas por meio deste artigo e às quais pretendemos responder a seguir.  
Objetivos: O objetivo deste trabalho é propiciar elementos para o debate dos fatores que impossibilitam a mulher de assumir-se de forma plena e consciente nas diversas relações sociais nas quais se envolve, especificamente as relativas ao relacionamento afetivo e sexual, e propor a adoção de uma postura que irá possibilitar à mulher a construção da consciência de si mesma como Sujeito, e não mais unicamente Objeto, dentro dessas relações. Postura essa que possibilitará a ruptura com um padrão de dominação da mulher pelo homem que se perpetua historicamente.
Para isso, será utilizada a análise de uma situação prática que afeta diretamente e objetivamente milhões de mulheres pelo mundo e de alguns fatores que a envolvem: a prática do aborto. A partir dessa análise, será possível identificar como a escolha de se submeter ou não ao procedimento reflete, na realidade, o quanto esta mulher esta próxima ou distante da construção de si mesma como um ser completo, autônomo, capaz de inserir-se nas relações sociais em situação de igualdade com o homem.
Metodologia: O presente trabalho serve-se do método dedutivo para a consecução dos objetivos propostos. 

A sociedade e cada indivíduo em particular conhecem as dificuldades por que passam as mulheres para conquistar direitos seus que foram, historicamente, negados por um mundo governado desde sempre pelos homens. Os argumentos de que estes se utilizaram para negar a concessão desses direitos foram os mais diversos: desde os que consideram as características físicas e biológicas como determinantes da condição da inferioridade feminina, passando pelos que consideram as funções da mulher dentro da sociedade como necessidades de uma dinâmica estabelecida pela própria natureza, até aqueles que pressupõem definir quais características psicológicas e intelectuais seriam próprias das mulheres e que, portanto, justificariam a sua manutenção como um ser tutelado por aquele que possui as qualidades elevadas e estáveis, ou seja, o homem.
Se os argumentos apresentados possuem validade, isto é, se é realmente verdade que o cérebro da mulher é menor que o do homem, se as funções de mãe e responsável pelo lar são necessárias para a dinâmica social, se as mulheres são mesmo mais hábeis na dissimulação e possuem caráter débil e fútil, não é o que este trabalho pretende discutir. Os presentes argumentos e outros, por vezes mais vazios e inconsistentes, já foram discutidos e rebatidos há muito pelo movimento feminista e pelos posicionamentos que enxergam na mulher um ser tão capaz quanto o homem de desenvolver seu potencial humano e social. O que é sugerido aqui é o debate sobre que rumos a mulher terá que tomar para alcançar o que de fato reconhece como “seu papel” no mundo e, antes disso, se esta mesma mulher, por meio das escolhas que faz e das atitudes que adota, está realmente apta a se considerar preparada para alcançar seus objetivos e corresponder a esse papel escolhido.
Essa não é uma questão fácil de responder. Num mundo em que ainda impera a vontade do homem, sejam por razões econômicas, políticas, ideológicas, etc., a mulher ainda encontra dificuldades para construir-se e enxergar-se como um ser completo, consciente, capaz de participar das relações sociais de maneira plena. O que motiva esse estado de não-consciência de si mesma é uma das questões mais importantes que envolvem a temática sobre a condição da mulher dentro da sociedade. Parece evidente que esse estado se origina da condição alienante da mulher e, como em um círculo vicioso, alimenta essa mesma condição, intensificando continuamente a situação de inferioridade em que a mulher sempre se encontrou perante o homem. Simone de Beauvoir, em sua obra essencial para o movimento feminista, O Segundo Sexo, observou: “Se a mulher se enxerga como o inessencial que nunca retorna ao essencial é porque não opera, ela própria, esse retorno.”
Mas quando, em que ponto a mulher começou a se enxergar dessa forma, ou para ser mais exata, passou a não enxergar mais a si mesma? Como teve início a opressão social sobre a figura da mulher?
Beauvoir busca uma resposta que talvez esteja justamente no desenvolvimento do próprio ser humano[footnoteRef:109] e desenvolve muito claramente as possíveis origens da desigualdade. Em nossos primórdios, conforme a humanidade avançava do estado anímico para o humano, as principais habilidades sobre as quais se valia para sobreviver e dominar a natureza eram baseadas essencialmente na força física, característica mais desenvolvida no gênero masculino o qual, além de tudo, não padecia da mesma limitação física a que a fêmea era submetida durante a fase gestacional, quando ela tinha que enfrentar períodos, por vezes bastante longos, de limitação em suas funções físicas, que comprometiam sua participação nas atividades nas quais seriam essenciais tais atributos. Exercer tais tarefas poderia representar um risco para a gestação e a própria perpetuação da espécie. A fêmea passou, então, a agregar-se ao homem, utilizando-o como proteção para que pudesse desenvolver as peculiaridades que eram inerentes ao seu gênero, as funções que lhe eram atribuídas pelas condições biológicas. Se nesse primeiro momento da história da humanidade a posição da fêmea na relação com o macho foi ou não negativa é um ponto a ser discutido. O fato é que a força física proporcionou ao macho, ao homem, desde o início a condição de dominante e o perpetuou nela por durante toda a história humana. Por isso, é possível compreender que só recentemente, quando a tecnologia passa a substituir a necessidade premente do uso da força física, quando a capacidade intelectual é o instrumento de definição das ocupações atribuídas aos seres dentro da sociedade e quando já é sabido que essa capacidade é indistinta para homens e mulheres, é que se pode perceber a possibilidade que a mulher tem de se dissociar do papel que a condição biológica lhe impôs no início de sua existência e que o homem mistificou, falsificou, desvirtuou, para que esse papel correspondesse às suas motivações; para que a mulher ocupasse o espaço determinado por ele na dinâmica social, único espaço que ela poderia ocupar, enquanto o homem disputava com os outros homens todos os outros espaços sociais e geográficos. A mulher subjugou-se a essa situação, como foi dito, agregando-se ao homem, porque, no início, isso significou sua própria sobrevivência e não conseguindo se desvencilhar, posteriormente, da crença nessa necessidade da figura, da proteção, do homem, ela se deixou permanecer sob a tutela deste até os dias atuais. [109:   Beauvoir aborda a questão: por que no conflito entre os sexos, não foi a mulher a vitoriosa? “Resta explicar por que o homem venceu desde o início. Parece que as mulheres deveriam ter sido vitoriosas. Ou a luta poderia nunca ter tido solução. Por que este mundo sempre pertenceu aos homens e só hoje as coisas começam a mudar?” Beauvoir não reconhece um momento, uma situação que tenha causado, iniciado o conflito entre os sexos. Esse conflito teria surgido, então, naturalmente e, portanto, por motivações naturais.  
] 

Essas são considerações que podem explicar o início e a fase intermediária em que se delineou a condição de inferioridade e submissão das mulheres diante do homem. No entanto, o presente artigo, se situando na época atual, busca discutir como a mulher está se posicionando dentro das relações sociais que ela estabelece com os outros seres sociais, mais especificamente em suas relações com o homem, atualmente, e qual postura diante do homem e de si mesma seria capaz de fazer com que a mulher realizasse plenamente suas potencialidades como ser dentro dessas relações? 
O que leva uma mulher a se relacionar sexualmente com um homem, o que a leva a permitir esse contato físico, o que a faz permitir que um homem transponha determinados limites e divida com ela um nível de intimidade que a deixa ao mesmo tempo na posição de agente por fornecer elementos de sensibilidade ao homem e receptora dos elementos que, por sua vez, o homem lhe fornece? Por que o faz? Amor, desejo, curiosidade. Muitas são as respostas e todas elas deveriam refletir a vontade consciente e determinada de um ser (portanto, mais do que a classificação em um gênero sexual) da prática de um ato que reflete sua escolha, seja por que motivação ocorra. Mas o que acontece é que mesmo nesse início, o que podemos perceber é que a mulher se envolve por determinadas circunstâncias que depois acabam sendo explicadas fora dessa vontade consciente, paralelas a ela, a consciência não as perpassa e acabam, por fim, desconsiderando que essa etapa precisa ser cumprida para que a prática do ato seja justificada por um indivíduo completo que tomou uma decisão segura e consciente. Quando a atitude possui esses parâmetros – e isso envolve qualquer outra atitude que um indivíduo tome em sua vida –, passa-se a ser agente e não mais paciente das circunstâncias da vida. E então surgem importantes perguntas em seguida: as mulheres têm assumido relacionamentos (e podemos considerar outras áreas: profissionais, familiares, etc.) conscientes de seu papel dentro dessas relações e assumindo os rumos do que ocorre dentro delas e em sua própria vida? A mulher está respondendo pelo que realiza por que entende que as consequências são originadas de um ato seu, no qual não foi apenas paciente, mas participante ativa e consciente? Se a primeira situação não ocorreu, se a mulher não foi parte consciente no ato originário, por consequência, dificilmente o será quando for necessário enfrentar os resultados desses atos.
Portanto, preocupa a constatação de que quando se fala a respeito de aborto as discussões normalmente acabem se limitando a um “sim” ou “não”, a uma posição contra ou favor. É claro que, no final das discussões que possam surgir, sempre restará uma resposta positiva ou negativa para a questão, pois, no final, qualquer argumento levará às duas únicas atitudes possíveis. Só que a grande questão que ultrapassa a formulação da pergunta: “você é contra ou a favor?” origina-se antes das respostas apontadas, está antes da pergunta levantada e encontra-se antes mesmo da situação que ocasiona todo o questionamento. É possível perceber o quanto as pessoas estão tão envolvidas em perguntar se alguém é contra ou a favor, em responder se é “sim” ou “não”, que não se preocupam em analisar o conjunto da situação que envolve e que ocasiona essa questão. É preciso retroceder e manter-se nos momentos anteriores às escolhas, antes de se ter que tomar essa decisão – submeter-se ou não a um procedimento abortivo -, antes de se ter que optar por uma saída calculada apressadamente e também é necessário não perder de vista “o durante” da formulação das escolhas. 
Outro argumento em defesa do aborto que é preciso verificar é o que estabelece o direito que a mulher possui de dispor como quiser do próprio corpo, “fazer o que bem entender” com ele. Tal argumento é impossível de ser rebatido, sem que se caia em contradição. A idéia de que alguém decida por você o que deve ocorrer com aquilo que, materialmente, podemos conhecer de mais profundo como nosso: o corpo contradiz a idéia mais profunda do direito à liberdade que qualquer indivíduo possui, e não só a mulher, qualquer indivíduo. A individualidade pressupõe essa liberdade de poder dispor do que temos da maneira que nos satisfaça e, historicamente, o corpo, a consciência, o afeto da mulher nunca puderam lhe pertencer. Valores e ideais de vida lhe foram impostos por um mundo governado por homens em todos os níveis de desenvolvimento intelectual, moral, físico e até espiritual nos quais, na verdade, qualquer ser poderia embrenhar-se para neles conseguir atingir sua própria expansão. Desde os primórdios de nossa história, portanto, foi imposto à mulher um papel que lhe relegava à figura da procriadora. A mulher tinha que se enxergar nessa função, pois era a única destinada a ela. O casamento e a maternidade representam, historicamente, a prisão a que as mulheres foram social, física e psicologicamente submetidas. No momento em que começaram a lutar por seus direitos, por seu espaço, as mulheres precisaram derrubar por terra esses mitos: da maternidade, da família, do casamento. As mulheres queimaram seus sutiãs, não por odiar essa peça do vestuário feminino, mas porque era preciso que o simbólico desse ato servisse para representar a libertação daquilo que, segundo uma cultura masculina, definia-as como mulheres. Foi preciso contrariar tudo o que representava a dominação do homem sobre a mulher, as inúmeras formas de imposições sociais que relegavam a mulher a um universo que o homem havia definido, que o homem havia escolhido e do qual ela não podia fugir. Precursoras de ideais feministas defenderam o fim dessas instituições que tolhiram a mulher durante séculos e passaram a exigir o aborto como um direito da mulher de não fazer com que seu corpo continuasse a representar o que sempre foi historicamente dentro da cultura delimitada pelos homens, como uma forma de contrariar um dos principais projetos masculinos: o da procriação, aquele projeto maior do qual a mulher só participava como receptora do esperma e da expectativa masculina. A mulher não se submeteria mais a esse projeto, não seria mais parte dessa expectativa, a mulher poderia decidir sobre em que momento adotar a maternidade e até mesmo em negá-la para sua própria vida. Foi nesse palco que surgiu a luta pelo direito ao aborto. 
Mais do que a luta por um direito egoísta e anti-natural, as reivindicações pela legalização do aborto representaram a decretação necessária da ruptura com os ideais impostos a mulher historicamente pelos homens. E o maior desses ideais sempre foi o da maternidade. Para ser mãe, a mulher existia. Sendo mãe, ela cumpriria sua função dentro da sociedade. Mas, e quanto à mulher? Ela aceita esse ideal, concorda com esse destino? Como mudá-lo?
Para tentar responder a algumas questões precisamos retornar ao início das argumentações, às primeiras constatações. E uma das primeiras observações efetuadas é a de que as discussões que se referem ao aborto, muito facilmente, se reduzem, entre a grande massa, a apenas uma questão: a de cada indivíduo se posicionar no lado contrário ou favorável à prática. Obviamente, se a situação de uma gravidez indesejada torna-se um fato na vida de uma mulher, esta terá, restando mais nenhuma reflexão a fazer, que decidir por submeter-se ou não ao procedimento. Tudo isso já foi colocado. O motivo deste retorno ao ponto abandonado momentaneamente é a de que aqui reencontraremos os argumentos sustentados neste trabalho. 
Já foi dito que a identificação do problema verdadeiro pode estar em condições anteriores à própria concepção, e até mesmo, ao ato sexual. Precisamos analisar, portanto, como, de que forma, as mulheres estão ingressando nas mais diversas relações sociais em que se vêem partícipes, especificamente, as relações afetivas e sexuais. Cabe abordar como a mulher se sente perante as decisões que precisa tomar nessas relações, decisões que envolvem os dois participantes e que, individualmente, afetarão a si mesma. O momento decisivo para a mulher, portanto, que decide toda essa situação, está em todos aqueles que perpassam as experiências, as tomadas de decisão que são feitas pelas mulheres quando optam por dividir sua intimidade com o homem, são todos os momentos anteriores. Se uma relação afetiva, e podemos facilmente estender essa consideração à relação sexual, foi iniciada de forma consciente, se a mulher reconhece sua vontade nos atos que pratica quanto a essa relação estabelecida, então poderemos visualizar uma mulher que está absolutamente consciente e ativa em todos os momentos em que é preciso estabelecer relações com outros seres, seja em que nível essas relações se dêem. Se não pressuponho uma mulher assim, não consigo visualizar, a partir daí, qualquer tomada de decisão madura, segura e consciente. Não consigo visualizar um ser completo e tudo que provier daí não será completo, terá por efeito, a contaminação de um ato imperfeito, realizado por um ser mal-estruturado.  
É compreensível que o amadurecimento de qualquer indivíduo, e não caio na perspectiva do gênero, do sexo, e sim de qualquer ser humano, está na sua capacidade de agir com independência, exercer a plenitude de sua individualidade e enxergar-se correspondendo às suas próprias expectativas dentro da sociedade, dentro do mundo, dentro de seu mundo interior. Ou seja, realize e possa perceber que suas realizações realmente correspondem àquilo que ele quis que fosse realizado. Então, quando transponho isso para a questão do aborto, de que atitude a mulher deve tomar, não é possível deixar de perceber que a origem do problema está realmente antes da relação sexual e, portanto, muito antes da concepção.
A principal conclusão a que podemos chegar com relação à prática do aborto é a de que justamente a situação de a mulher se encontrar numa posição onde tem que decidir sobre submeter-se ou não ao procedimento, já evidencia uma situação distorcida. Assim, uma gravidez quando não desejada após a concepção, geralmente não o foi também antes de esta ocorrer e, portanto, decorre de um ato não calculado em todas suas implicações e consequências. Se um acontecimento é negado no período que o antecede, sua realização configura uma desvirtuação da intencionalidade e da vontade direcionada, consciente, do próprio ser. O ser se contradiz; trai a si mesmo em um ato no qual ele próprio participou. Então, a mulher, e mesmo o homem – no entanto, este trabalho volta-se especificamente para a questão feminina - que permitiram que ocorresse a fecundação, acabam por contribuir para a ocorrência de um fato que negam em sua própria intenção. 
Antes de tudo, se foi definido esse ato como desvirtuado, é preciso apresentar a antítese imediata de tal atitude. E é essa postura que o presente trabalho pretende propor não unicamente como solução para o problema do aborto, mas, numa abrangência muito maior, como postura a ser adotada pela mulher nas mais diversas práticas sociais, especificamente nas relações com o homem, uma vez que essas relações correspondem aos questionamentos abrangidos aqui.  
Já foi dito que enquanto não se enxerga como um ser completo, a mulher alimenta as estruturas que a cercam e que a mantém sob dominação. Portanto, a maneira de romper, de fazer com que a mulher fuja a esse círculo vicioso é a consciência de si mesma como um ser completo, plenamente capaz, que se encaminha sempre para adotar procedimentos sobre os quais compreende as motivações e razões, uma vez que são suas. Um ser completo que age conforme sua consciência, totalmente investido em suas razões das quais pode se servir para justificar sua conduta. Um Sujeito que se sente enquanto tal e não duvida dessa atribuição. Os atos desse ser não podem estar desvinculados dele, uma vez que estão imbuídos dele todo, de suas intenções, suas motivações. Um ser assim, construindo-se inteiro, não ocasionará um resultado que não corresponda às suas próprias expectativas, não se trairá nesse percurso. Essa é a mulher que estará preparada para confrontar-se com uma decisão difícil e complexa, como a da realização do aborto, ou que, melhor ainda, não precisará chegar a ela, posto que não se deixará suscetível a tais ocorrências.
Mas ainda com relação ao aborto, restam algumas questões sem resposta. Se a mulher, por ainda não estar em determinado momento preparada para agir conforme essa mulher consciente, acabar permitindo que a concepção ocorra, o que deve fazer então?
Quando se fala no direito que a mulher tem sobre seu próprio corpo, preocupa, sobretudo, em delinear a que se refere essa visão “do próprio corpo”, essa visão é total ou parcial, uma vez que desconhece uma das células desse próprio corpo? Torna-se, portanto, contraditória uma percepção do corpo que exclua uma de suas partes, que pode excluir uma de suas células. Quando visualizo aquela mulher consciente e que toma atitudes determinadas sobre as quais poderá responder de modo consciente também pelas consciências originadas delas, visualizo a mulher que entende todas suas células como partes de si mesma, como partes do seu corpo. Visualizo a mulher que defende o que irá acontecer com um de seus olhos, como o que vai acontecer com qualquer de suas células. Do que é, aliás, formado o todo? Um ser não cortará conscientemente um de seus dedos, uma mulher não deixará conscientemente que uma de suas células, o óvulo, no caso, sofra algum tipo de alteração com a qual não tenha concordado, não tenha concorrido de forma positiva. O óvulo também faz parte desse todo, do corpo da mulher e deve ser preservado daquele momento inicial que irá ocasionar a alteração. E essa escolha, essa resolução, se dá a priori, pois qualquer decisão posterior será o reflexo de um ato que a antecedeu. O embrião, portanto, a alteração do encontro entre a célula do homem e a célula da mulher também reflete parte da mulher. Esta, portanto, talvez esteja se voltando para o inimigo errado. Um engano totalmente compreensivo no início da luta feminista, pois era preciso o impacto da ruptura, o total desenlace, o afastamento de uma situação de total opressão. Mas hoje precisamos transformar o discurso feminista em algo que corresponda ao futuro das mulheres. Nuno Hipólito em um texto sobre Alberto Caeiro e a sua ruptura com a influência de Cesário Verde diz algo sobre ele que se adéqua a esse contexto, embora trate de um assunto distante do abordado aqui: “os modernistas consumiam o passado em chamas para abrir o futuro.” E eu acredito mesmo que esse passado, em determinado ponto, precisa realmente ser consumido, precisa que o terreno seja liberto da vegetação anterior, que em algum momento lhe serviu, para que nova cultura possa surgir. Construir uma nova mulher é usar essa base tão duramente construída pelas militantes do passado e pedir-lhes licença para que a nova mulher, com as perspectivas do que nesse momento lhe impulsionará para o futuro possa nascer, possa surgir. A mulher deve voltar-se antes de tudo para o ser que é. Submeter-se a uma pura questão de gênero, que sempre foi a base do discurso masculino não pode ser a posição adotada pelas mulheres. A mulher deve buscar a realização de ser mais do que um gênero que responde a uma necessidade biológica da natureza. Precisa ser um ser completo que preserva seu corpo por preservar sua individualidade, sua consciência, sua liberdade. 
Um ser completo age e confirma seu ato como uma expressão de sua vontade e uma vez que é assim, esse ser também irá adotar as alternativas que responderão às conseqüências desses atos, pois sempre será possível à mulher realizar três, dez, vinte procedimentos abortivos sem que a questão principal seja atingida, sem que o amadurecimento do ser seja alcançado. Qual estratégia é mais viável? Resolver imediatamente e de forma prática uma questão que é o fruto de uma deficiência na formação do ser ou buscar as alternativas que possibilitarão que o ser se enxergue como responsável pelo que faz ou que permite que aconteça, no caso a fecundação de uma célula sua?  
Um argumento ressurge: o do direito ao exercício da liberdade de escolha; a mulher tem o direito de dispor sobre o próprio corpo. Por outro lado, surgem perguntas: qual o sentido da liberdade quando relacionada a um ato que contradiz o próprio executor? E mais, o exercício dessa liberdade sendo posterior ao ato desvirtuado, não se torna então discutível, pois que a desvirtuação da intencionalidade gerou um efeito, causou um resultado no mundo real? O que fazer com este efeito? Quando se chega a esse ponto da questão, volta-se à abordagem inicial: ser contra ou a favor? E resulta daí que a dúvida realmente encontre razão de ser. A mulher terá que decidir e a base de julgamento da qual irá se utilizar para isso é das mais variadas. No entanto, todo o processo está contaminado desde o início por uma desvirtuação, portanto, como proceder? Desconsiderar os efeitos causados coincide com a opção pelo aborto. Esta será a atitude que nega o efeito assim como negou a intenção original. Por outro lado, a escolha pelo prosseguimento da gestação pode significar a afirmação do procedimento que foi desvirtuado no início e, portanto, significar um ato negativo. No entanto, parece ilógico que as duas únicas respostas para uma mesma situação possam ambas significar posições negativas. Então, deve-se concluir que a negação da negação anula o ato e o exercício da liberdade pode encontrar aí sua justificativa? Quem quiser engendrar-se por esse caminho talvez encontre argumentos consistentes, mas este trabalho seguirá pelo outro caminho pelo qual também se vislumbra uma resposta.
No mundo real, portanto, um resultado é produzido, independente de a vontade ter sido afirmativa ou desvirtuada e o mesmo movimento quando realizado torna-se um ato concreto, resultando dele um efeito concreto. É preciso, como se diz comumente, corrigir o que se fez, e aquela vontade desvirtuada no início poderá encontrar seu direcionamento final, por sua vez, na confirmação do ato realizado, embora desvirtuado, pela afirmação do resultado deste. Mas as argumentações opostas a essa postura surgem e, não sem embasamento, defendem o exercício do direito da mulher de não se submeter a uma situação que não deseja. No entanto, deve-se considerar que a afirmação do resultado se configura como uma tentativa do ser de retomar sua capacidade de autonomia refletida em suas próprias ações. A ruptura que ocorreu no ato desvirtuado pode ser então contornada com a possibilidade de a mulher poder visualizar mesmo no ato desvirtuado uma realização sua, uma vez que resultou em um ato concreto originado de sua própria ação, e assim retomar o domínio de si mesma e sobre o que ocorre à sua volta. Essa retomada tornará o resultado como não-estranho à mulher e passará a pertencer ao seu domínio, o que, aliás, só é possível em um ser que desenvolveu a consciência completa de si mesmo e consegue se reconhecer nas ações que produz dentro das relações sociais nas quais se insere. Esse comportamento pressupõe uma inteireza do ser referida anteriormente, buscada pela mulher na sua construção como ser histórico e social, agente das realizações que se espera que provenham dela. E como não se restringe ao campo sexual, esse comportamento encontra reflexo em todas as relações nas quais a mulher se insira. Será uma postura e não uma contingência. Transformará essa mulher em Sujeito e não a deixará mais na condição de Objeto. Significará a ruptura dos laços construídos pelos outros e por si mesma em volta da sua vontade e das suas atitudes. 
Essa não é a decisão mais fácil e quase sempre nunca é, mas retornemos ao início das considerações sobre as questões que levam a mulher a permanecer sob a dominação do homem e encontraremos a ausência da visão de si própria como um ser completo, um Sujeito dentro das relações sociais. Essa visão é ausente, porque o Sujeito o é. E isso leva a crer, portanto, que a construção desse ser deve ser a principal tarefa a qual a mulher deve se dedicar por representar ao mesmo tempo seu caminho de transcendência e de afirmação no mundo, longe do plano limitado em que lhe colocou as exigências biológicas.   E uma vez que o ser se desenvolve como resultado dos múltiplos aspectos das interações nas quais se insere e nesses aspectos passa a interferir no sentido de constituir a representatividade de si próprio, o que é feito por meio de seus atos e opiniões, torna-se fundamental investir na formação desse ser para que o que ele represente em cada momento em que é solicitado, possa traduzir sua inteireza de caráter e clareza de raciocínio e percepção. Para que ele possa contribuir nesse processo de trocas sociais e para que o que ele tenha a dizer represente muito mais do que o silêncio, esse silêncio ao qual a mulher foi submetida em todos os séculos que conhecemos. Portanto, não corresponde a uma exigência íntima e pessoal que a mulher possa atingir um grau de maturidade intelectual e social para ingressar nas diversas práticas sociais. É uma exigência para que ela exercite seu papel como agente formador e transformador das interações sociais. 
Então proponho que, no lugar da pergunta, possamos colocar uma lista de considerações e descrições, descrições do que é ser mulher, do que é um ser completo, de que características e atitudes ela precisa nesse momento histórico para corresponder ao ser que irá construir as próximas etapas do desenvolvimento da humanidade. É compreensível que a grande questão para a maioria dos indivíduos é responder à pergunta: contra ou a favor? E é compreensível, como já foi dito anteriormente, que, no final, uma resposta terá que resultar de toda a argumentação, mas a busca terá sentido se encontrar, no final, uma resposta baseada em uma observação cuidadosa, item indispensável às suas argumentações, que procurou pelos motivos que originaram a própria indagação e sirva como base para a construção não de uma solução imediata e estéril, mas para a construção do que pretendemos que seja a mulher independente, segura e consciente, que irá construir seu próprio futuro, aquela mulher que pretendemos que sejamos todas nós. 
Resultados e discussão: Os objetivos almejados neste artigo foram alcançados, uma vez que o presente trabalho se propõe a ser fonte expositiva das conclusões às quais chegou a autora. Os resultados obtidos a partir da análise do comportamento das mulheres diante da situação prática e objetiva relativa ao procedimento do aborto puderam fornecer os elementos que justificaram as reflexões aqui desenvolvidas. A postura que a mulher adota com relação à questão e, principalmente, o fato de permitir que ela mesma tenha que se confrontar com tais decisões, serve de embasamento para as considerações que se desenvolvem no decorrer do trabalho. Uma das principais delas é a da desmistificação do aborto como uma mera questão de posicionamento, de apenas se considerar válidos ou não determinados argumentos, mas de se perceber o que evidencia tal situação: como o aborto pode representar o quanto a mulher está realmente preparada, como ser social, para agir em todos os momentos de sua vida de forma firme e consciente. E a próxima etapa é propor quais atitudes irão possibilitar à mulher a construção desse ser social, completo e consciente de si.   
Conclusão: Decidir ou não se irá se submeter a um procedimento abortivo geralmente é uma decisão bastante dolorosa para a mulher. Essa escolha lhe traz a visão de seus próprios limites: até onde pode chegar e até onde pretende chegar para assumir a responsabilidade sobre o resultado de atos originados por sua própria vontade, seja em que circunstâncias estes atos se estabeleçam, e, é claro, desconsiderando aqui situações específicas como a da gravidez fruto da violência ocasionada pelo estupro. A questão mais importante que este artigo pretende pontuar e enfatizar é a de que é preciso construir na mulher uma consciência de si mesma capaz de evitar que uma decisão tão delicada precise ser tomada, capaz de, até mesmo, não fazê-la conhecer tal situação. 
A partir do momento em que a mulher atinge esse nível de desenvolvimento de seu ser, consegue alcançar a consciência de si mesma, aí então ela consegue enxergar-se como Sujeito e como tal é capaz de dominar as circunstâncias que a cercam quando estas dependem unicamente de sua vontade e determinação. Construir essa mulher é o desafio a que todas nós estamos tentando nos impor desde que as primeiras reivindicações feministas começaram a ganhar voz e este artigo, sendo produzido por uma mulher, pretende servir como uma fonte humilde, mas sincera, para que os debates continuem a ser continuamente aprofundados e revistos.    
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1. Introdução
Nos últimos anos o capitalismo globalizado teve como estratégia a procura, em qualquer parte do mundo, pela força de trabalho mais barata e precarizada possível, capaz de diminuir seus custos e tornar possível uma extração cada vez mais alta de mais-valia. Dentro desse quadro, as mulheres têm sido cada vez mais procuradas como mão-de-obra. 
As mulheres sempre representaram um contingente importante e fundamental da classe trabalhadora enquanto um todo, porém, sob as novas formas de trabalho, pós-reestruturação produtiva, essa proporção tem se alterado muito. Facilidades surgidas a industrialização, que tornaram possível o emprego da mão-de-obra feminina a partir da utilização da maquinaria, foram somadas a novas formas de trabalho (trabalho informal, temporário, parcial) que tornaram possível a “conciliação” entre o “trabalho fora” e o trabalho doméstico. Mais e mais mulheres, estimuladas também pela alta taxa de desemprego e pela piora de vida dos trabalhadores enquanto um todo, lançam-se ao mercado de trabalho.
No entanto as mulheres são hoje o setor mais precarizado e mais pobre da classe trabalhadora, recebem salários diferentes para a mesma função, compõem menos cargos de direção e controle e estão nas profissões mais desvalorizadas. Em uma relação dialética que se aproveita do estatuto socialmente rebaixado da mulher e o alia com novas formas de exploração, o capitalismo encontrou entre essa parcela da população uma força de trabalho muitas vezes versátil, submissa e barata.
Ao que tudo indica, a precarização do trabalho feminino tem servido cada vez mais como laboratório de desmonte de direitos de toda a classe trabalhadora. Aproveitando-se das desigualdades entre os sexos e da falta de proteção social sobre as mulheres, o capital tem testado aí suas novas estratégias de organização da mão-de-obra. Dentro desse quadro as mulheres mais pobres, residentes nas áreas “subdesenvolvidas” (América Latina, África, Ásia, etc) são quem mais tem sofrido, contribuindo para o aumento das diferenças entre norte e sul. 
Além disso, é importante notar que apesar das mulheres terem entrado no mercado de trabalho, os homens não passaram a compartilhar com elas as responsabilidades do âmbito privado. Assim, a divisão sexual do trabalho tem implicações econômicas e também sociais, reprodutivas, culturais e ideológicas cada vez mais utilizadas pelo capitalismo.
Perceber a forma como o neoliberalismo tem se relacionado especificamente com as mulheres, cada vez mais o setor mais precarizado da classe trabalhadora, é fundamental para uma adequada análise dessa ainda nova fase do capitalismo e da própria classe trabalhadora. Hoje, quando desafios se colocam frente às organizações e movimentos anti-capitalistas, que se vêem diante de uma classe cada vez mais fragmentada, alienada, explorada, quando o sindicalismo sente profundamente os impactos da diminuição do operariado fabril, da precarização das relações de trabalho, do desemprego e da informalidade, que minam o local de trabalho como elemento identitário, quando novas formas, nem sempre combativas, de organização parecem seduzir a classe trabalhadora, é preciso trazer outros elementos para a discussão sobre a classe. Esse estudo tem em si a defesa de que um olhar de gênero sobre esse capitalismo globalizado é fundamental para qualquer horizonte de transformação do mesmo.

2. Reflexões sobre a metodologia e concepções teóricas
Este texto se propõe a levantar as principais questões que se colocam no campo das relações de gênero ao pensar classe e trabalho no mundo globalizado, tentando se apropriar tanto da realidade brasileira como internacional. Seu conteúdo é fruto de estudos realizados durante 1 ano e meio, abastecidos por bibliografia produzida sobre o tema e pesquisas.
Neste trabalho, temos o peso das contribuições das ciências sociais e da economia, já que na produção historiográfica nacional foi difícil ter contato com referenciais sobre a questão do trabalho feminino no capitalismo recente. Assim, trabalhos de outras áreas de estudo, em diálogo com a historiografia, foram fundamentais para as discussões tratadas aqui confirmando uma tendência do campo da história das mulheres de uma abordagem transdisciplinar na tentativa de acessar o máximo de recursos sobre as questões.
Uma preocupação presente no texto é trabalhar com dados e exemplos durante todo o tempo. Quando comecei a pesquisa, tinha em mente trabalhar apenas com os impactos da reestruturação produtiva sobre a mão-de-obra feminina com olhares voltados sobre a gestão da mão de obra, as técnicas de produção, etc. Mas em conversas com colegas, mesmo vários desses já tendo algum acúmulo na discussão de gênero, fui questionada com frases do tipo “de onde você tirou isso?”, “que dado que prova isso”, etc. Assim adotei uma visão mais ampla que apontasse para o trabalho no capitalismo recente, não apenas algumas faces do mesmo.
A maior parte dos dados utilizados foi retirada dos diversos materiais lidos durante as pesquisas, mas também trabalhamos com pesquisas para dados brasileiros a partir da Pesquisa Nacional por Amostra Domicílios (PNAD), realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia Estatística (IBGE). Essa pesquisa tem cobertura nacional (só não abrange a área rural da região norte) e é realizada periodicamente. Concentramos nossos dados no intervalo entre 1992 e 2008, com ênfase para o ano inicial e final. Além desses também utilizamos dados da pesquisa “Mulheres nos Espaços Públicos e Privados”, realizada pela Fundação Perseu Abramo em 2003 e publicada em 2005.
Utilizaremos o conceito de classe como categoria analítica das relações sociais contemporâneas, inserindo-o na conjuntura das transformações do capitalismo recente. Assim, classe, para nós, está para além de somente o “proletariado clássico”, ou seja, os trabalhadores produtivos, mas também abrange os trabalhadores remunerados que não produzem mais-valia (serviços, trabalhadores intelectuais, etc, que, no entanto, são regidos cada vez mais pela lógica mercantil) e os desempregados, utilizando, portanto, uma noção ampliada de classe trabalhadora, a classe-que-vive-do-trabalho.[footnoteRef:112] [112:  ANTUNES, 1999.] 

Outro conceito importante é o conceito de gênero, que teve suas bases lançadas ainda nos anos 1940, a partir da obra de Simone de Beauvoir “O segundo sexo”[footnoteRef:113] na afirmação “Não se nasce mulher, torna-se mulher”, mas que só foi amadurecido na conjuntura dos anos 1960/70 na busca de evidenciar que o sexo (biológico) nos coloca diferenças entre homens e mulheres, mas não desigualdades. Esta última é fruto de uma construção social, que, com base das diferenças biológicas, dita papéis desiguais na dinâmica social. Assim, o conceito de gênero (social/cultural/passível de transformação) se firmava em oposição ao conceito de sexo (biológico/imutável). [113:  BEAUVOIR, 1980.
] 


3. O capitalismo recente e as mulheres
[...] um fabricante informou-me de que emprega exclusivamente mulheres em seus teares mecânicos; ele dá preferência às mulheres casadas, especialmente àquelas com família em casa, que depende delas para se sustentar; são muito mais atentas e dóceis, e são compelidas a aplicar o máximo de seus esforços para obterem os meios de subsistência de que necessitam. Assim as virtudes, as virtudes peculiares do caráter feminino são pervertidas para seu próprio prejuízo: tudo o que há de honesto e terno em sua natureza é transformado num meio de sua escravização e sofrimento (MARX, O capital apud NOGUEIRA, 2004, p.13)

A expansão da presença das mulheres no mundo produtivo
O surgimento da indústria, ao confinar a produção num espaço determinado, fora de casa, contribuiu decisivamente para o aumento da distância entre o público e o privado. Ao valorizar a produção (fundamental para a valorização do capital), o espaço produtivo, agora mais do que nunca público, ganhava em importância, ao mesmo tempo em que o espaço privado, doméstico, reprodutivo, perdia valor social – ou pelo menos o reconhecimento disso –, era privatizado. Assim o capitalismo assimilava e aprofundava as diferenças entre homens e mulheres na sociedade, mantendo e reorganizando-as dentro das novas categorias.
A necessidade de expansão da mão-de-obra juntamente à queda das condições de vida de toda a classe trabalhadora foram fundamentais para a inserção das mulheres (em grande escala)[footnoteRef:114] na indústria. O capitalismo se aproveitou do estatuto socialmente rebaixado da mulher, para elevar seus lucros. Sobretudo em setores onde a introdução das máquinas reduzia/eliminava o trabalho braçal, a mão-de-obra feminina, tornava-se conveniente. Às mulheres era possível pagar menores salários – tanto porque trabalho feminino era considerado complementar ao do “homem da família”, quanto porque o trabalho feminino era socialmente desvalorizado – obtendo assim o máximo de mais valia possível.  [114:  Apesar do aumento, a partir do capitalismo, da quantidade de mulheres no trabalho produtivo remunerado, é preciso lembrar que este não é um fenômeno novo, ou seja, que parte das mulheres, sobretudo as mulheres pobres, sempre trabalhou.] 

Do final do século XIX ao início do século XX, veríamos o contingente feminino empregado no trabalho industrial aumentar. Nas profissões não-industriais esse movimento teria mais nuances. Nos setores de serviços e comércio, que sofrem expansão em vários países nesta época, as mulheres, já presentes[footnoteRef:115], aumentaram sua participação. Em outras profissões, mesmo quando era preciso força de trabalho não qualificada e barata, nem sempre se recorria também às mulheres, sobretudo quando se dependia de força física (mineração, construção civil, etc). Assim, as mulheres começavam a ser incorporadas em larga escala no trabalho remunerado, mas segundo suas capacidades físicas, produtividade, ramo de atividade, etc.  [115:  Mulheres solteiras e casadas sempre estiveram presentes nos setores de serviços, na pequena manufatura, nos comércios trabalhando nos mercados, nas lojas ou em casa, vendendo alimentos pela rua, transportando mercadorias, trabalhando como lavadeiras ou empregadas, costurando, vendendo produtos feitos manualmente, enfeites, etc. (SCOTT, J, 1994) ] 

Nos últimos anos, a retração da capacidade da indústria de gerar novos empregos, que  contribuiu para que setores como serviço e comércio (setores em que as mulheres sempre trabalharam) se expandissem absorvendo mais mão-de-obra; a liberação, desregulamentação e abertura dos mercados juntamente ao crescimento das multinacionais; a privatização dos aparatos estatais; a flexibilização das relações trabalhistas e o aumento do desemprego, têm gerado impactos diferentes sobre os homens e as mulheres. A criação e o aprofundamento das desigualdades, da discriminação e da segmentação têm sido fundamentais.
Esse aumento da atividade feminina conjugado com a globalização-neoliberalismo-reestruturação produtiva[footnoteRef:116] ocorreu na maioria dos países, sofrendo deformações/adaptações de acordo com as culturas de cada região/nação. Na Europa esse será um fenômeno mais intenso na década de 1960 e 1970, com relativa influência dos movimentos feministas, no Japão será mais dilatado no tempo, iniciando-se antes se estendo até depois do período Europeu, no Brasil e outros países da América Latina teremos os anos 1980 e 1990 em destaque e em áreas de expansão mais recente do capitalismo, como em alguns países asiáticos, a partir da década de 1990.  [116:  Ainda que esses processos sejam diferentes fazem parte do mesmo pacote.] 

Percebemos, portanto, uma feminização crescente da força de trabalho empregada e desempregada. No Brasil, desde meados dos anos 80 a taxa anual de emprego das mulheres é mais elevada que a masculina[footnoteRef:117]. Sobretudo entre as mulheres mais pobres (necessidade) e as mais ricas (salários mais atrativos) identificamos um aumento da participação das mulheres. 1973, as mulheres compunham 30% da PEA, em 2008 esse numero cresceu para 40%[footnoteRef:118]. [117:  LAVINAS, 2001, p. 1.]  [118:  PNAD, IBGE.] 


A separação das esferas
Para as feministas[footnoteRef:119], a divisão sexual do trabalho indica uma relação de poder, hierárquica, onde o trabalho “de homem” não só é diferente, mas mais importante que o trabalho “de mulher”, ou seja, é uma forma de divisão social do trabalho imersa em relações sexistas, que, nesta sociedade, configuram-se como relações de opressão e exploração.  [119:  Quando falamos em feminismo, entendemos como “um conjunto de práticas historicamente variáveis em torno da constituição e da legitimação dos interesses das mulheres”, ou, de outra forma, a luta por direitos para as mulheres ao longo da história. (Conceito apresentado no texto “O sujeito mulher” de Yasmine Ergas, publicado em “História das Mulheres no Ocidente” por Georges Duby e Michelle Perrot.)] 

A divisão sexual do trabalho se deu diferentemente nas sociedades e no tempo e nem sempre esteve ligada à divisão tradicional de “trabalho reprodutivo para as mulheres e trabalho produtivo para os homens”. No capitalismo, porém, identificamos um aprofundamento da divisão sexual do trabalho a partir da delimitação produção/público/masculino e reprodução/privado/feminino, que terão implicações: 1) na organização produtiva, a partir da desvalorização e precarização do trabalho feminino; 2) na política, espaço público, de poder, onde as mulheres ainda são inferiorizadas; 3) na esfera reprodutiva, invisibilizada e desvalorizada, onde as tarefas ainda recaem quase unicamente sobre as mulheres, desresponsabilizando outros sujeitos e liberando um contingente importante de pessoas para possibilitar as relações assalariadas de trabalho; 4) cultural e ideológica, na medida em os papéis e atividades femininas e masculinas são naturalizados (biologizados em muitos casos) e se produz culturas, comportamentos, formas de pensar, agir e sentir, específicas para cada sexo.
Considerar a divisão sexual do trabalho implica levar em conta que a existência das mulheres, ainda hoje, é construída socialmente a partir de seu papel no espaço reprodutivo, como esposa e mãe, onde tanto as atividades realizadas aí como quem as executa são imensamente desvalorizados. Quando presentes no trabalho remunerado, as mulheres continuam a ser vistas não a partir do que as construções sociais de gênero hegemônicas estabelecem. A conseqüência disso tem sido uma segmentação do trabalho feminino no tipo de profissão/setor (constatamos que, apesar da alta participação, as mulheres ainda se concentram numa quantidade reduzida de setores e atividades geralmente associadas às habilidades de mãe e dona de casa) bem como dentro dos setores de trabalho, a partir do tipo de atividade e habilidade requerida (onde às elas é reservada as tarefas mais degradantes).
Como mão-de-obra remunerada, enquanto os homens permanecem como maioria larga na indústria, as mulheres estão mais concentradas no setor terciário, sobretudo nos serviços, administração pública, saúde e educação. No Brasil, em 2008 esses setores, juntos, eram responsáveis cerca de 87% dos empregos formais femininos. 

TABELA 1: Distribuição de homens e mulheres por setor de atividade no Brasil (em%)
[image: ]
Fonte: PNAD/IBGE
No Brasil, o emprego industrial feminino se concentra nas indústrias têxteis (com mais de 50% de mulheres) seguido do complexo químico-farmacêutico, cosméticos e plásticos. A menor participação feminina (10,38%) se encontra na indústria metalúrgica.
Outro traço marcante é a quase ausência das mulheres nos postos de comando, mesmo quando a maioria da mão-de-obra é feminina. Em 2001 foi realizada uma pesquisa no Brasil com as 502 maiores empresas: elas contavam com uma média de 40% de mulheres entre sua mão-de-obra – de 89 diretoras, 17 das áreas de RH, relações públicas, treinamento ou qualidade, 9 da área de marketing, 8 da área financeira, 7 da jurídica, 2 na presidência.[footnoteRef:120] [120:  NEVES, 2002, p.53.] 

Nesse cenário, não só os lugares ocupados, mas também as habilidades requeridas também não são neutras a sexo. Para as mulheres, isso significa a instrumentalização de toda uma cultura de submissão a serviço do capital. Um conjunto habilidades adquiridas pelas mulheres ao longo da vida, no treinamento para o trabalho doméstico, na família, na escola e na empresa é apropriado no local de trabalho[footnoteRef:121]. As mulheres são valorizadas por habilidades consideradas inerentes ao sexo feminino como concentração, paciência, tolerância a monotonia, submissão, velocidade, bem como habilidades manuais, de organização, limpeza, cuidado de pessoas. Na indústria eletrônica, por exemplo, a tarefa de inspeção de capacitores-disco visualmente exige profunda concentração e paciência. Cada operária inspeciona até 125 mil capacitores por dia, produtividade que a mão-de-obra masculina não consegue alcançar[footnoteRef:122].  [121:  NEVES, 2002, p.54-55 / HIRATA, 2002, p. 46-47.]  [122:  HIRATA, 2002, p. 56.] 

Também fazem parte das “qualidades” femininas assiduidade, responsabilidade, honestidade, atributos de uma força de trabalho bem comportada e produtiva. As mulheres casadas são mais requisitadas: não faltam, produzem mais e são mais responsáveis[footnoteRef:123].  [123:  RODRIGUES, 1992, p. 282.] 

Esse conjunto de habilidades e qualidades consideradas femininas e imensamente desvalorizadas contribui para que as tarefas realizadas pelas mulheres no mundo do trabalho sejam quase sempre as mais precarizadas, marcadas pela intensidade do ritmo de trabalho, pela submissão ao controle dos chefes, por uma rotina pesada, repetitiva e estressada, por um índice alto de doenças do trabalho de ordem física e psicológica. 
A divisão sexual do trabalho tem impacto, portanto, sobre a intensificação da exploração da mão-de-obra feminina e de toda a classe trabalhadora. Considerar que palavras como qualificação, responsabilidade e controle, por exemplo, não sejam neutras a sexo é importante para percebermos que, mesmo no espaço produtivo, as mulheres continuam a ser enxergadas a partir do seu papel no espaço reprodutivo.  
Tecnologia: assunto de homem
Desde a década de 1970 a intensificação do uso das “novas tecnologias”, baseadas sobretudo na microeletrônica e das telecomunicações, tem tido impactos diretos na organização da produção possibilitando manter alta a capacidade produtiva mesmo com a redução do contingente de mão-de-obra empregada. 
É fundamental, entretanto, perceber que mulheres e homens estabelecem relações diferentes com a ciência e a tecnologia e que seu emprego no mundo produtivo tem reflexo diferenciado sobre os sexos.
Em geral, nas carreiras técnicas e científicas os homens são mais numerosos e permanentes, enquanto a presença feminina é mais tímida e sistemática. Os homens, desde pequenos, são estimulados a intervir nessa esfera enquanto as mulheres são mais estimuladas aos conhecimentos domésticos e lingüísticos – basta lembrarmos da organização do conhecimento escolar. Isso acontece não só porque os homens são mais estimulados, desde pequenos, a intervir nesse espaço, mas também porque 
 a ciência e a tecnologia são vistas como essencialmente masculinas não apenas porque a maioria dos cientistas e do ‘corpo técnico’ é constituída de homens, mas porque os atributos da ciência são identificados como atributos masculinos: objetividade, lógica, racionalidade, princípio ativo etc. A tecnologia, sendo expressão do racionalismo instrumental, prático, é muitas vezes contraposta à dita “natureza feminina”, idealista, sensitiva. (MATESCO, 1996, p.1)
A dominação, pelos homens, da esfera tecnológica tem como reflexo a construção de uma visão do feminino como incompetente tecnicamente, que se expressa na presença reduzida e subalterna das mulheres nos setores, atividades e profissões onde há forte componente tecnológico.
As diferentes inovações tecnológicas tem tido impacto diferenciado dependendo do local e função onde são empregadas, mas podemos dizer que elas tendem, de um modo geral, a suprimir e/ou reduzir a mão-de-obra não qualificada, seja feminina ou masculina, já que necessita de treinamento e conhecimento específico. Para as mulheres, que tradicionalmente têm menos acesso à qualificação e treinamento profissionais, esse processo tem significado não só precarização da sua força de trabalho, mas também o aumento da divisão entre o trabalho manual e intelectual, ajudando a segregá-las nas atividades manuais desvalorizadas.
As mulheres tem se ocupado dos trabalhos que as máquinas não conseguem realizar, como assessórios da produção. Esse será o caso, por exemplo, na indústria eletrônica (com a inspeção de capacitores, banho de prata em peças, montagem de peças, etc) bem como área de embalagem de produtos em diversas outras indústrias. Assim a 
...automação suprime certo número de empregos femininos, acentua caráter fragmentado das tarefas industriais femininas, reserva às mulheres os trabalhos destinados a tapar buracos da automação, elimina-as dos postos de direção ou supervisão das máquinas (HIRATA, 2002, 201.)

Mais escolarizadas, menos qualificadas
No Brasil, percebe-se um crescimento da escolarização de homens e mulheres, com preferência para elas. Elas estão mais presentes no ensino médio e superior. No entanto, o aumento da escolarização feminina não tem levado a uma equiparação de salários com a remuneração masculina.
Entre as mulheres a dificuldade de formação/qualificação/requalificação é maior: falta tempo – difícil de encontrar entre o trabalho e as tarefas domésticas – e dinheiro – muitas vezes têm de escolher entre seu aperfeiçoamento ou a escolarização dos filhos, já que os cursos geralmente não são gratuitos e/ou são caros.[footnoteRef:124] Assim, podemos dizer que o conceito perverso de empregabilidade, que empurra ao trabalhador a responsabilidade – falsa – de manter sua capacidade de ter um emprego (ligadas a educação, habilidades, experiência, etc), enquanto esconde as verdadeiras causas do desemprego, tem, entre as mulheres, sua pior face. [124:  HIRATA, 2003, p.26.] 

Elas precisam em média de 2 anos de estudo a mais que os homens para conseguir um emprego formal e 4 anos a mais para a mesma remuneração[footnoteRef:125]. Além disso, inteligência e escolaridade são enxergadas como atributos masculinos. Aracky Martins Rodrigues ilustra bem isso a partir do depoimento de um supervisor de uma fábrica de perfumaria e cosméticos: “Nessa linha é sempre mulher, porque é um serviço leve, não é pesado, é um serviço que não depende de muita inteligência também, depende de força de vontade...”[footnoteRef:126] [125:  COSTA & SOARES, 2002, p.13.]  [126:   RODRIGUES, 1992, p. 279. ] 

Em diversas áreas, as qualificações exigidas das mulheres são reconhecidas como talentos naturais, como não-qualificação, mas é importante notar que são habilidades ganhas ao longo de uma vida de treino na esfera doméstica de atributos esperados socialmente de uma mulher. Assim vemos que o capital, explorando o caráter tradicionalmente desvalorizado do trabalho feminino, nega sua qualificação real e o precariza, construindo a não-qualificação como uma qualificação tipicamente feminina.[footnoteRef:127] Como conseqüência temos que parteiras, empregadas, atendentes, professoras primárias, quase sempre recebem baixa remuneração. [127:  RODRIGUES, 1992, p. 273. / HIRATA, 2002, p. 202.] 




Mulheres flexíveis: informais e precarizadas
O mercado de trabalho brasileiro tem se destacado em sua capacidade de geração de novas ocupações com outras relações de trabalho, fora do marco legal e é nesse campo, da informalidade, da precariedade, do não-acesso a direitos sociais básicos, que o trabalho feminino tem se expandido aliado a uma divisão sexual do trabalho já existente. Assim, as mulheres têm se localizado no fim das cadeias produtivas, não ocupando postos de comando, terceirizadas, em atividades repetitivas, com piores condições de trabalho e intenso ritmo (com comprometimento da saúde), sem acesso a postos de comando (sobretudos nas empresas de capital nacional, onde estão menos presentes), com maior desemprego, recebendo menos que os homens, e sofrendo mais intensamente o assédio moral e as doenças de trabalho.[footnoteRef:128] [128:  MATESCO, 1996, p.16.] 

As mulheres, que já tinham ocupações precárias, estão vivenciando taxas ainda maiores de informalidade. Na América Latina, no final dos anos 1990 mais de 50% das mulheres trabalhavam no setor informal[footnoteRef:129]. No Brasil elas também são maioria entre os informais[footnoteRef:130], sobretudo no trabalho doméstico, maior empregador da mão-de-obra feminina. [129:  ABRAMO, 2002, p.89.]  [130:  NOGUEIRA, 2004, p. 76.] 

Entre os homens a informalização vem se acentuando mais, mas a qualidade dos empregos das mulheres no setor informal é inferior comparada a dos homens. Elas ganham menos, tem menor cobertura de seguridade social e trabalhos mais precários.[footnoteRef:131] Compreender esse processo de precarização e informalização nos permite compreender como grande parcela da classe trabalhadora, e das mulheres, vivencia seu trabalho hoje, e refletir sobre as articulações entre desigualdade social e gênero para vislumbrar alterações desse quadro. [131:  ABRAMO, 2002, p. 90.] 


Menos horas, mais mulheres
O regime de trabalho em tempo parcial permite a parte das mulheres aí alocadas terem um trabalho remunerado conciliando-o com os serviços de mãe e dona de casa. Também influenciadas pelo aumento da oferta desse tipo de trabalho, mais e mais mulheres tornam-se trabalhadoras part-time. No Japão, o perfil da expansão das trabalhadoras de tempo parcial é majoritariamente de mulheres, casadas, mães, com mais de 40 anos[footnoteRef:132], que perderam sua qualificação após período de inatividade para criar seus filhos, e que são utilizadas como complemento principal da robotização nas fábricas.[footnoteRef:133] [132:  Parece confirmar-se no mundo todo uma tendência de envelhecimento, sobretudo da mão-de-obra feminina: as mulheres não se retiram mais do mercado de trabalho quando engravidam. Acima de 30 anos o aumento tem sido maior. (MELO, 2000, p.15-16.)]  [133:  HIRATA, 2002, p. 228.] 

No Brasil o trabalho de tempo parcial ainda é reduzido a algumas áreas como, por exemplo, o telemarketing, setor de desenvolvimento ainda recente, mas que já movimenta cerca de 20 milhões de dólares por ano e emprega 555mil pessoas – dessas, 78% são mulheres, 45% são jovens e 7,5% estão afastada por motivo de doença ou acidente de trabalho. Atividade que cresceu mais que outros setores da economia e é fundamental na estratégia de concorrência das empresas, o telemarketing se baseia numa mão-de-obra feminina, jovem e desqualificada.[footnoteRef:134] [134:   NOGUEIRA, 2006. ] 

Apesar do crescimento mundial do trabalho temporário, a exceção do setor de telemarketing e alguns outros, no Brasil a quantidade de horas trabalhadas pelas mulheres tem aumentado nos últimos anos (média de 38h/semana), enquanto a dos homens tem diminuído (média de 46h/semana), tendendo, pelo menos até agora, mais a um equilíbrio.[footnoteRef:135] [135:  ABRAMO, 2002, p.94.] 

A dinâmica da organização do tempo das mulheres na produção nos indica bastante não só sobre esse espaço, mas sobre o peso da dupla jornada de trabalho encarada pelas mulheres. Após o trabalho na empresa/rua, muitas das mulheres chegam a casa e recomeçam a trabalhar para dar conta de seus papéis como donas-de-casa e mães. 

Desigualdade salarial: Presente!
A convenção nº100, de 1951, da Organização Internacional do Trabalho, estabelece o princípio de igualdade de remuneração para um trabalho de igual valor. Essa convenção foi assinada por 154 países, entre os quais 31 dos 35 membros da OIT na América Latina e Caribe, no entanto, a desigualdade salarial entre homens e mulheres, para o mesmo trabalho, é uma realidade em toda parte do mundo.[footnoteRef:136] Os salários femininos variam entre 25 a 30% menores que os masculinos na Europa, entre 35% a 40% menores no Brasil e 50% menores na Coréia e Japão.[footnoteRef:137] [136:  ABRAMO, 2002, p.93.]  [137:  COSTA & SOARES, 2002, p.30.] 

Ainda para dados brasileiros é interessante notar a situação das empregadas domésticas, trabalho tipicamente feminino, onde 90% ganha menos de 2 salários mínimos e 82% não tem carteira assinada[footnoteRef:138], bem como a das universitárias formadas, que aparecem como o grupo de mulheres com maior renda[footnoteRef:139]. Aliás, é nas profissões de qualificações mais elevadas que percebemos uma menor diferença salarial entre os sexos para a mesma função.[footnoteRef:140] [138:  NEVES, 2002, p.54.]  [139:  LAVINAS, 2001, p. 16.]  [140:  MATESCO, 1996, p.19.] 

O elemento de raça/etnia tem efeito desfavorável sobre os salários para a população não-branca. As mulheres negras estão por ultimo na escala salarial ficando atrás, respectivamente (em ordem crescente de salário), das mulheres brancas, dos homens negros e dos homens brancos.[footnoteRef:141] [141:  NOGUEIRA, 2004, p. 74.] 

Laís Abramo, em pesquisa perguntando a empresários o motivo da remuneração diferenciada das mulheres percebeu que, para algumas empresas, as menores remunerações que recebem as mulheres se deviam a elas mesmas, que aceitavam ganhar menos que os homens.[footnoteRef:142] Assim, é possível dizer que as negociações individuais de salários, realizadas pelas empresas diretamente com os trabalhadores, parecem enfraquecer principalmente as mulheres, com menor poder de negociação.  [142:  NOGUEIRA, 2004, p.58.] 


Desemprego e pobreza entre as mulheres
O Brasil abriga cerca de 45,9 milhões de pobres[footnoteRef:143]; desses, 52,15% são mulheres e 47,85% são homens. Ser pobre significa não ter acesso a condições mínimas de vida: “direito a uma alimentação balanceada e suficiente, vestir-se, morar apropriadamente, de ter oportunidades e de poder escolhê-las.” [footnoteRef:144] [143:  LAVINAS, 2002, p 10.]  [144:  LAVINAS, 2002, p.3.] 

O sistema capitalista desenvolvido nos últimos anos tem intensificado a desigualdade social juntamente à opressão das mulheres a partir da generalização e exploração da mão-de-obra feminina reservando-lhes piores trabalhos. Menos protegidas socialmente enquanto portadoras de direitos, as mulheres têm sofrido um processo de precarização não só da sua força de trabalho, mas da sua vida enquanto um todo, assim, cresce o número de mulheres pobres (70% dos pobres do mundo são mulheres)[footnoteRef:145]. [145:  Dados da ONU] 

Sobre a questão da pobreza entre as mulheres vale lembrar-se da CEPAL ao afirmar que “os rendimentos obtidos pelas mulheres são fundamentais para romper com o ciclo de reprodução inter-gerações da pobreza, pois uma parte maior deles, se comparado ao rendimento dos homens, se destinam a itens que são fundamentais quanto à saúde, educação e nutrição dos filhos.” [footnoteRef:146] [146:  ABRAMO, 2002, p. 92.] 

O desemprego também surge no cenário como uma manifestação direta da reestruturação produtiva e das políticas neoliberais. Em diversos países no mundo o desemprego aumentou nos últimos anos, mas, sobretudo entre as mulheres, as altas taxas assuntam. Elas são grande maioria entre os desempregados. No Brasil, entre 1992 e 2008 as posições ocupadas por homens e mulheres na escala do desemprego se inverteram. O desemprego masculino dá passagem ao desemprego feminino.

TABELA 4: Taxa de desemprego masculino e feminino na Europa (em %)[footnoteRef:147] [147:  MARUANI, 2000 apud NOGUEIRA, 2004, p.54.] 

[image: ]

GRÁFICO 2: Perfil dos desempregados (Brasil)
[image: ]
Fonte: IBGE/PNAD

Todos esses dados nos fazem pensar que, em determinados locais, é uma realidade latente a necessidade de políticas de combate ao desemprego com corte de gênero. Apesar do relativo aumento das oportunidades de emprego nos últimos anos, ainda faltam muitos empregos para as mulheres. Na vivência do desemprego, o trabalho informal e precarizado acaba sendo a saída que muitas mulheres encontram, quando encontram, gerando uma situação onde se torna cada vez mais fácil alimentar um círculo vicioso de pobreza.

Femininas e dóceis
Helena Hirata, que pesquisou durante cerca de 20 anos o impacto nas alterações produtivas sobre a divisão sexual do trabalho no Brasil, na França e no Japão, nos chama atenção para a articulação entre taylorismo e divisão sexual do trabalho. Segundo ela “não se pode falar de taylorismo sem falar de divisão sexual do trabalho” pois 
“a determinação exata da quantidade de tempo jamais pode ser tão coercitiva e autoritária para homens: eles não foram educados desde a infância para obedecer, aceitar e se submeter; as técnicas tayloristas, longe de serem neutras, utilizam e reforçam a divisão sexual existente tanto dentro da empresa quanto na sociedade.” (HIRATA, 202, p.31.)
Critérios de promoção e demissão também sofrem diferenciação para homens e mulheres. Delas, mais que deles, espera-se delas, além do conhecimento específico exigido, outras habilidades como a atitude, as maneiras e o comportamento. No Japão, abertamente pede-se atenção (e promoção e demissão dependem também disso) à observação das regras de etiqueta, à proibição de calças compridas, à proibição de fumar durante o trabalho, à submissão e à obediência.[footnoteRef:148] Além disso, a elas é negado o direito de emprego vitalício, concedido para uma porcentagem dos homens em alguns países. [148:  HIRATA, 2002, p. 136.] 

A intervenção das empresas sobre a divisão sexual do trabalho muitas vezes não se restringe ao espaço produtivo. Na busca de cultivar (e explorar) a feminilidade das mulheres trabalhadoras, empresas muitas vezes implementam políticas direcionadas a “manter os valores femininos intactos”. Posso citar minha própria experiência de trabalho em uma fábrica que, no Dia Internacional das Mulheres nos deu um estojo de costura, no Dia das Mães, rosas, e no outro Dia da Mulher, um estojo de maquiagem às trabalhadoras. Ou seja: atributos como habilidade manual e cuidados, delicadeza e beleza eram incentivados, assim como a sua identificação com os ideais de mãe, dona de casa, esposa.


Vida e trabalho no espaço reprodutivo
Considerar o espaço reprodutivo[footnoteRef:149] é importante porque o movimento de entrada das mulheres no espaço produtivo não correspondeu à sua saída do espaço reprodutivo. Assim mulheres trabalhadoras, em todo o mundo, continuam a se responsabilizar, gratuitamente, com tarefas fundamentais ao capital: reprodução (biológica) e manutenção (cuidados de saúde, alimentação, higiene) da força de trabalho. [149:  Discussões sobre o conceito de reprodução já tem uma longa história e, por falta de tempo, espaço e objeto, não entraremos profundamente nele aqui, mas consideraremos o espaço da reprodução aquele no qual ocorrem relações sociais não mercantis que tem como objetivo a reprodução da vida, seja ela biológica ou cotidiana. ] 

Mas é importante ressaltar que, mesmo não se encaixando entre os trabalhos produtivos, geradores de mais-valia, o trabalho doméstico cumpre funções fundamentais ao capital, pois ao remeter esse espaço (reprodução e manutenção de força de trabalho) às mulheres, o capital tanto desresponsabiliza a si próprio e a um contingente importante de trabalhadores (homens, adultos) desta função, liberando-os para agir somente no campo produtivo.
O capitalismo, ao supervalorizar o espaço produtivo, tem contribuído, ao longo dos anos, para a completa invisibilização do trabalho doméstico e desvalorização das mulheres que o realizam. Estudos relacionados ao cálculo do “custo do trabalho doméstico” e do tempo envolvido na realização dessas tarefas têm nos ilustrado bem como o “valor” do trabalho doméstico está muito aquém da fatia de composição do salário masculino “reservado” para tal. Se considerássemos o pagamento de todas as tarefas assumidas pelas mulheres em âmbito privado – lavanderia, cozinha, limpeza e arrumação da casa e das roupas, creche, etc, – o valor seria considerável.
Ao longo do século XX vimos as mulheres se inserirem cada vez mais no mundo produtivo, no entanto, o movimento inverso (de inserção dos homens no mundo reprodutivo) continuou sem ocorrer. Assim, elas têm acumulado jornadas de trabalho duplas: depois de todo um dia de trabalho, boa parte delas, quando chegam em casa, continuam a trabalhar[footnoteRef:150]. Em apenas 2% dos domicílios brasileiros onde residem mulheres e homens o trabalho doméstico é chefiado por algum homem[footnoteRef:151]. Na divisão de tarefas, quando há, geralmente os homens ficam com as tarefas onde haja interação entre pessoas (cuidado com filhos), interação público-privada (fazer compras, levar crianças na escola), ou “conhecimento técnico” (consertar coisas), continuando as mulheres com as tarefas mais monótonas e repetitivas (limpeza e arrumação, tarefas intermináveis para toda “dona de casa”). É ainda importante lembrar que, freqüentemente, para os homens, a realização dessas tarefas é uma ajuda às suas mulheres/mães/irmãs, não um papel que deve ser cumprido por todos para o bem-estar de todos. [150:  Vale a pena lembrar também, que para além da organização pura e simples do trabalho, existe o reforço de uma ideologia que sustenta que “mãe de verdade” tem que conseguir dar conta tanto do seu dia todo de trabalho quanto do trabalho doméstico. A ideologia da super-mãe, da super-dona-de-casa ajuda, no plano ideológico, o reforço da divisão sexual do trabalho na prática.]  [151:  Pesquisa realizada pela Fundação Perseu Abramo em 2005: “Mulheres nos espaços públicos e privados”] 

Avanços tecnológicos tem gerado já há algumas décadas condições de minimização do trabalho doméstico a partir do desenvolvimento de uma gama de produtos para esse fim – são milhares de lava-roupas, lava-louças, secadoras, microondas, aspiradores de pó, produtos de limpeza, etc. No entanto, é importante considerar que, para uma grande quantidade de mulheres pobres esses produtos são inacessíveis e o trabalho continua a ser muito e penoso.
Para uma porcentagem das mulheres com algum poder aquisitivo, trabalhadoras ou não, o recurso à “terceirização” do trabalho doméstico a partir da contratação de outras mulheres para a realização dessas tarefas é uma opção. Assim, em alguns casos vemos a opressão de classe, a partir da mercantilização do serviço doméstico, substituir a opressão de gênero, pelo menos para uma das partes.
O serviço doméstico remunerado é, no Brasil, um importante setor empregador de mão-de-obra. No total são quase 5 milhões de brasileiras que compõem cerca de 95% dos trabalhadores domésticos.[footnoteRef:152] [152:  Divididos nas categorias: arrumadeira/camareiro, babá/ama/acompanhante, cozinheira/copeira, diarista/faxineira, lavadeira/passadeira, governanta/mordomo, doméstica polivalente e atendente/jardineiro/motorista. Dados da PNAD/IBGE em MELO, 1998, p.11.] 

Por ser considerado tradicionalmente o “lugar da mulher” o serviço doméstico não requer nenhuma “qualificação” – além de saber realizar o trabalho doméstico. Dessa maneira, esse tem sido um refúgio para trabalhadores com baixa escolaridade (com grande porcentagem dos trabalhadores ou analfabetos ou com poucos anos de estudo) e qualificação. Isso, juntamente à desvalorização do trabalho doméstico (subalterno e fora do circuito mercantil), contribui para os baixos rendimentos do setor: Em 1995 89,7% das trabalhadoras domésticas brasileiras ganhavam até 2 salários mínimos.[footnoteRef:153] [153:  Dados da PNAD/IBGE em MELO, 1998, p.20.] 

Os trabalhadores do serviço doméstico no Brasil são jovens. Cerca de 50% tem até 24 anos e o índice de crianças também é grande[footnoteRef:154] indicando que esse é um setor importante para a entrada de uma parcela da juventude no trabalho remunerado. Além disso, é importante notar que no geral esses trabalhadores vêm de famílias pobres, com um alto índice de migrantes e dificuldades de romper com a reprodução da pobreza. [154:  MELO, 1998, p.13] 

A legislação brasileira rege diferentemente os trabalhadores domésticos, que não são regidos pala CLT. Menos protegidas legalmente[footnoteRef:155], as trabalhadoras serão especialmente precarizadas, contribuindo para as grandes jornadas de trabalho (60% dos trabalhadores tem jornada maior de 44h/semana) e para o alto índice de informalidade (66%). Também é importante notar que, sendo o serviço doméstico realizado freqüentemente no espaço privado, e os trabalhadores compostos majoritariamente de mulheres, o trabalho doméstico é alvo constante de assédios e violências.  [155:  Aí vale a pena ressaltar também que a organização das empregadas aparece longe tanto das pautas sindicais quanto das pautas do movimento feminista, o que contribui para uma quase ausência de oposição a esta situação, bem como o aumento da dificuldade das trabalhadoras domésticas em se organizarem.] 

No Brasil, o trabalho doméstico é ainda grandemente marcado pela forma como se constituíram as relações de trabalho e de classe na história do país, onde a escravidão certamente teve um peso considerável. A transformação desse horizonte, para o serviço doméstico não será feita sem a restituição do valor social do espaço doméstico, que deve começar sendo incluído também no conceito de trabalho.[footnoteRef:156] [156:  HIRATA, 2002, p.27] 


4. CONCLUSÃO: Gênero e classe no presente e no futuro: uma conjugação necessária 
Ao longo do texto, foi possível retomarmos um panorama das mulheres no mundo do trabalho hoje. Ao final desse processo, surgem-nos pelo menos duas constatações. A primeira, quantitativa, é a percepção de que as mulheres compõem uma parte significativa da classe trabalhadora hoje, que não pode nem deve ser ignorada ao considerarmos a classe. A segunda, qualitativa, é a constatação de que a nova divisão sexual do trabalho, que permite uma exploração maciça da força de trabalho feminina ao mesmo tempo mantendo intactas as estruturas de dominação que sustentam essa mesma exploração, tem sido instrumentalizada cada vez mais para a exploração de toda a classe trabalhadora. Ou seja, que a precarização da mão-de-obra e da vida das mulheres, sustentada por uma desigualdade de gênero ainda brutal na sociedade, tem sido uma porta de entrada muito importante (e cada vez mais) da precarização da mão-de-obra e da vida de toda a classe.
Diante disso, é possível afirmar que a desigualdade de gênero e a divisão sexual do trabalho ganham cada vez mais centralidade como fatores de determinação e análise sociais. Ao aprofundar a exploração feminina no trabalho o capital traz ao espaço público, produtivo, a opressão feminina. Atrás de uma ideologia de pretensa igualdade entre os sexos, vemos uma redefinição da ideologia machista, que se pulveriza na porosidade social, em todos os espaços, muitas vezes até com discurso libertador.
A terceira constatação a que queremos chegar, diz respeito às perspectivas de leitura e organização da classe trabalhadora que devem incorporar um olhar sobre as mulheres. Isso porque não levar em conta a opressão das mulheres e a divisão sexual do trabalho: 1) demonstra certa recusa a enxergar e conhecer um contingente importante da classe trabalhadora o que leva a uma limitação na capacidade de análise da classe e de produção de políticas que reconheçam suas demandas. Assim, perde-se capacidade de intervenção e diálogo com as mulheres (para além de outras conseqüências) afastando-as da perspectiva política, o que tem impacto na organização de toda a classe. 2) é fruto de uma limitação teórica considerável. Seja o economicismo que reduz a opressão dos sexos a opressão de classes, seja a crença no homo-economicus que vê a sociedade como um mundo formado por homens, brancos, heterossexuais, empreendedores, independentes, racionais, etc, seja pelo relativismo radical dos discursos pós-modernos, nenhuma dessas opções dá conta da realidade colocada. 3) faz com que não compreendamos as múltiplas formas através das quais o capital se organiza e age sobre a classe. Não torna possível compreender que a partir da feminização do trabalho e da divisão sexual do trabalho, o capital tem utilizado um setor especialmente desprotegido tanto pela legislação do trabalho quanto pelas organizações sindicais, para o desmantelamento de direitos de toda a classe e que prestar atenção a isso talvez nos traga algumas pistas para compreendermos melhor também a precarização de uma classe cada vez mais composta por trabalhadores temporários, informais, de tempo parcial, de serviços “privados”, desempregados, etc, dos quais as suas estruturas de organização, sobretudo sindicais, não tem dado conta.
A mudança desse quadro depende da superação da sociedade sexista existente, e, portanto, passa pela necessidade de transformações na vida reprodutiva, produtiva, política e cultural dos seres humanos. E isso depende, em grande medida do acesso das mulheres aos espaços de poder e decisão e, pela incorporação, pelas mesmas, das pautas feministas, passos às vezes muito difíceis de serem dados por chocarem-se com estruturas de poder e privilégio onde a dominação masculina se impõe. 
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Introdução.

“Em briga de marido e mulher ninguém mete a colher”. Este dito popular muito se coaduna com a visão que se perpetuou em nossa sociedade e, via de conseqüência, no ordenamento jurídico pátrio, acerca da violência cometida no âmbito doméstico e familiar contra a mulher.
É com certa normalidade que se assiste a cenas de perversidade e afronta a todos os direitos e garantias fundamentais do ser humano, sobretudo aos da mulher. Situações corriqueiras são banalizadas e justificadas, de forma bárbara, em muito pelo comportamento da vítima. Fruto da chancela social desta submissão da mulher ao julgo do homem, num ranço de patriarcalismo irracional.
A mulher vitimada é vista como autora da violência contra ela perpetrada. É o que constatou uma interessante pesquisa realizada por Eva Alterman Blay, da Universidade de São Paulo (USP): na maioria das vezes, nos julgamentos realizados perante o Tribunal do Júri de homens acusados de assassinarem a mulher com quem se relacionavam, ainda hoje, é comum o Conselho de Sentença acatar a tese defensiva de que a vítima deu causa justificadora ao comportamento do agente, como se dele fosse inexigível conduta diversa[footnoteRef:157]. [157:  BLAY, Eva Alterman. Assassinato de Mulheres e Direitos Humanos. 1ª edição. São Paulo: Editora 34, 2008. Página 43-45.] 

A “privatização” do conflito, sob o enfoque de que o entrevero deve ser resolvido pelas próprias partes, ainda, contribui para dados alarmantes de incidência de violência doméstica contra a mulher, quase sempre com fins trágicos. 
Foi a partir da constatação dessa situação calamitosa que se reconheceu que esse tipo de agressão representa não apenas um problema de saúde pública, mas também uma forma de violação aos direitos humanos das mulheres, o que é insustentável em pleno Século XXI, sob a égide de um Estado Democrático de Direito.
Após pressões internacionais, pois, foi editada a Lei 11.340/06, de 7 de agosto de 2006, socialmente conhecida como Lei Maria da Penha, no intuito de coibir  a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do artigo 226, §8º da Constituição Federal e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.
A partir de então interessantes questionamentos começaram a permear a interpretação e aplicação do referido diploma normativo. Dentre eles, dois assuntos nos saltam aos olhos, dado os equívocos de suas considerações: (i) a propagação do discurso de antipatia social da Lei - pautado na lógica de que se trata de representação do expansionismo penal, violação à isonomia e de indevida vitimização do sexo feminino; e (ii) a defesa da necessidade de representação da ofendida para ajuizamento da ação penal nos casos de crime de lesão corporal leve, sob o suposto risco de se macular o sagrado instituto da família.
O que se verifica, entretanto, é que toda essa discussão se torna inócua quando se analisa a verdadeira face deste tipo de violência, historicamente chancelada pela omissão estatal e social, e que há muito tem sustentado os discursos legitimadores dos “espancamentos domésticos” – como se fossem questões da vida privada familiar.
	Tais críticas, com o respeito devido aos eminentes estudiosos que se debruçam sobre o tema, partem, sobretudo, de uma visão reducionista do conceito de violência doméstica e familiar contra a mulher, como se tratasse de todo e qualquer ato de violência praticado contra alguém do sexo feminino no âmbito de relações de afetividade ou conjugalidade.

Objetivo.

O presente trabalho busca desmitificar alguns desses discursos, apresentando os elementos que se acredita comporem efetivamente o conceito de violência doméstica e familiar contra a mulher, tão marcada por características muito peculiares. 
Visa-se, ainda, não só demonstrar que a mulher em situação de violência doméstica e familiar possui seu aspecto volitivo completamente maculado, como também apontar que o uso indiscriminado da Lei Maria da Penha, para todo e qualquer entrevero conjugal tem contribuído não apenas para o fortalecimento do discurso de “antipatia” social ante a legislação, mas também tem prejudicado a proteção eficiente das vítimas desse tipo grave de violação aos direitos humanos. 

Metodologia.

Para a presente pesquisa foram utilizados os métodos histórico, dedutivo, hermenêutico e dogmático de pesquisa.

1. O conceito de violência doméstica e familiar contra a mulher: um novo paradigma jurídico.

A Lei nº 11.340/06 trouxe ao ordenamento jurídico brasileiro uma forma ímpar de violência, que por suas características peculiares, que demandam a imersão em outros ramos das ciências sociais e da saúde para serem compreendidas, não pode ser tratada sob um prisma comum aos demais delitos.
O discurso da isonomia, de que homens e mulheres têm igualdade de tratamento na atualidade, de fato é muito tentador. Entretanto, os dados, que revelam os números assustadores de mulheres agredidas em seu âmbito familiar (e que a maioria dos homicídios cujas vítimas são mulheres decorrem deste tipo de violência), deixam nítidos que o rompimento da cultura patriarcal em nossa sociedade ainda é um processo histórico em aberto. 
Somado a isso, tem-se que a busca pela igualdade não perpassa apenas por uma regra de tratamento (a chamada igualdade formal), mas também pela materialização do reconhecimento das diferenças e aceitação das diversidades no mundo fenomênico, como forma de consolidação dessa nova estrutura social igualitária e justa que se visa conceber.
	Imperioso, pois, que o leitor se esforce no sentido de interpretar que a tutela a este tipo específico de violência não pode representar o reconhecimento de alguma espécie de fragilidade descabida das mulheres ante os homens. O que se quer demonstrar é que a Lei Maria da Penha não veio “vitimizar” a mulher, mas demonstrar que, sobretudo em razão de uma cultura social patriarcal, muitas mulheres são submetidas à situações degradantes, das quais, como comprovam estudos sociológicos, psicológicos e psiquiátricos, elas não conseguem se desvincular livremente. E é este, e apenas este tipo de situação, que a Lei nº 11.340/06 visa abarcar, pautando-se num ideal de que o direito pode e deve ser emancipador.
Ademais, é preciso ponderar que partimos da premissa, no presente estudo, de que o direito penal se presta apenas à tutela das violações mais intoleráveis aos bens jurídicos mais importantes para a sociedade. No caso em apreço, é inegável que a histórica relação de submissão da mulher aos chamados “espancamentos domésticos” – dado sobretudo aos reflexos desses crimes não apenas à incolumidade física e psíquica da vítima, mas também à instituição familiar e à coletividade como um todo – constitui grave violação aos direitos humanos.
Assim, passemos a analisar as particularidades da conduta em estudo.

1.1.  A violência doméstica e familiar contra a mulher como reflexo das relações sociais de poderes (hierarquia de gênero), marcada pela relação de conjugalidade/afetividade entre as partes e a habitualidade das agressões.

Analisando-se, então, as particularidades da violência doméstica e familiar contra a mulher, pontua-se que ela possui alguns aspectos basilares, tais como: (i) a hierarquia de gênero; (ii) a  relação de conjugalidade ou afetividade entre as partes; e (iii)  a habitualidade da violência[footnoteRef:158].  [158:  CAMPOS, Carmen Hein de.  Lei Maria da Penha: um novo desafio jurídico. In Violência doméstica: vulnerabilidades e desafios na intervenção criminal e multidisciplinar. 2º tiragem. Rio de Janeiro: Editora Lumens Juris, 2010. Páginas 21-35.] 

A hierarquia entre gêneros, originada das relações sociais de poder, implica na supremacia de um dos atores da relação sobre o outro, e é uma característica marcante desse tipo de agressão. No Brasil, dado nosso histórico de cultura patriarcal, as relações de hierarquia de gênero culminam com a submissão da mulher ao homem, colocando-a em posição inferiorizada na relação afetiva.
Tal relação de submissão explica, em muito, não só a postura do agressor que, num processo de “coisificação” da mulher, que a torna frágil e inferiorizada, a submete a tratamentos desumanos, mas também o comportamento da vítima, que se vê paralisada ante as agressões, e muitas vezes consegue justificar, em seu imaginário, as barbaridades contra ela perpetradas.
Outra característica peculiar deste tipo de violência é a relação de conjugalidade ou afetividade entre as partes, responsável por produzir um efeito perverso: por ocorrerem no âmbito familiar, as agressões são vistas como questão da vida privada, impassível de interferência externa. Assim, acaba-se por “privatizar as surras domésticas”, o que termina por legitimar ou institucionalizá-las (dado que o Estado, mesmo tendo conhecimento da relação de conjugalidade violenta, nada pode fazer para cessá-la).
Há de se pontuar, ainda, que sob o lúdico pretexto de se proteger a intimidade e integridade familiar se cria um discurso naturalizador das relações de conjugalidade violenta (muito bem expresso pelo ditado popular “em briga de marido e mulher ninguém mete a colher”) que constrói no imaginário social a noção equivocada de se tratar de situação de livre deliberação da vítima.  
Tal discurso sustentou, e ainda sustenta, em nosso país, há muito, a histórica ausência ou insuficiência de proteção jurídica contra este tipo de delito, que culmina com dados estatísticos alarmantes: a maioria das mulheres que são alvo de violência praticada por parceiros íntimos são alvo de múltiplas agressões no decorrer do tempo e diferentes tipos de abusos coexistem no mesmo relacionamento[footnoteRef:159], e, como é notório, o desfecho deste tipo de “relação afetiva” é quase sempre trágico. [159:  Organização Mundial de Saúde (OMS): Genebra. Relatório Mundial sobre Violência e Saúde, 2002.] 

	Provoca, ainda, um segundo processo de vitimização: a mulher, já agredida de maneira quase cotidiana no espaço privado, é vista como alguém fraco, submisso e incapaz de se livrar de seu algoz em razão de meras idiossincrasias, por “falta de amor próprio” ou por “safadeza”, dentre outros argumentos hostis e violadores da já abalada dignidade da agredida. Tal preconceito tão embutido no imaginário social acaba por inibir, muitas vezes, as raras e frágeis tentativas das mulheres de denunciar os maus-tratos.
	Ratificam tais afirmações os dados da pesquisa realizada pelo Núcleo de Opinião Pública da Fundação Perseu Abramo[footnoteRef:160], no ano de 2001, segundo os quais a cada 15 segundo uma mulher é espancada no Brasil, apontando o perfil do agressor para o marido e o companheiro. Além disso, a pesquisa também apontou que é comum uma mulher sofrer agressões físicas, por parte de cônjuges ou companheiros, por mais de dez anos, ou mesmo durante toda a vida. [160:  Disponível em http://200.130.7.5/spmu/docs/pesq_Mulher_espaco_publico_privado.pdf. Acessado em 17.09.2010. Página 16 e seguintes.] 

	Segundo investigação feita pela Organização Não-Governamental Human Rights Watch no Brasil, ainda, a cada 100 (cem) mulheres brasileiras assassinadas, 70 (setenta) têm a vida ceifada no âmbito de suas relações domésticas e familiares[footnoteRef:161], o que corrobora a tese de que uma das maiores causas dos homicídios que vitimam mulheres no país está relacionada à violência doméstica e familiar. [161:  Human Rights Watch, abril de 1997, Injustiça Criminal X Violência Contra a Mulher no Brasil. Número de catálogo, Library of Congress: 97-71949.] 

	É sob esse aspecto, da relação afetiva que envolve as partes, que se verifica uma questão importante, e pouco ponderada por aqueles que tratam dos delitos perpetrados entre desconhecidos da mesma forma que os praticados no âmbito familiar: neste segundo caso, após a agressão, vítima e ofensor voltarão, quase sempre, a conviver, ou, quando menos, manterão laços afetivos, dada a relação pré-existente.
Outro ponto crucial e particular da violência doméstica e familiar contra a mulher que precisa ser levado em conta é a reiteração. A habitualidade das agressões é uma das características mais brutais: a violência perpetrada de maneira reiterada e quase que cotidiana é entendida como algo natural, inerente à forma de relacionamento entre os pares, como se fosse apenas um aspecto de suas vidas particulares.
	A violência, pois, no silêncio dos lares, protegida sob o manto da impossibilidade de intervenção de qualquer parte, vai se desenvolvendo de maneira sorrateira, cotidiana, e brutal, transformando a vítima em refém de uma relação de conjugalidade doentia que ela mesma acaba acreditando ser normal, ser de sua escolha, por sua culpa ou, quando percebe as anormalidades, se vê de mãos atadas em razão de diversos fatores como, por exemplo: o estereótipo social de que a mulher é responsável por manter o lar a qualquer preço (ainda que seja a própria dignidade ou a própria vida); a crença de que seu amor vai mudar a conduta do agressor; ou, ainda, porque já está com a auto-estima tão massacrada pelas humilhantes agressões, que sequer acredita ser capaz ou merecedora de alterar suas condições de vida.
	Um dos fatores mais importantes, e pouco ponderados pelos doutrinadores e aplicadores do direito em geral, é que a habitualidade das agressões ocorridas no seio familiar macula o aspecto volitivo da mulher em situação de violência, que passa a conviver com a violência como se fosse apenas um aspecto particular de sua vida.  Assim, como segundo a pesquisa do Núcleo de Opinião Pública da Fundação Perseu Abramo, alhures mencionada, a maioria das mulheres vítimas de violência não procura ajuda e vivem, por anos, sob o julgo da cotidiana violência doméstica. 
	Corroborando a temeridade dos argumentos ilusórios de que “a mulher se mantém na relação porque quer”, uma pesquisa realizada pela Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP)[footnoteRef:162] concluiu que a violência doméstica traz danos cerebrais que dificultam a reação aos abusos que sofrem as vítimas dentro de casa. [162:  Disponível em http://jornalnacional.globo.com/Telejornais/JN/0,,MUL1249461-10406,00-VIOLENCIA+DOMESTICA+PARALISA+MULHERES.html. Acessado em 21.09.2010.] 

Os pesquisadores, ao analisarem o comportamento de mulheres que por vários anos foram espancadas pelos maridos, concluíram o que, ao nosso ver, é notório: as agressões constantes trazem, além de danos físicos, danos cerebrais que dificultam a reação das vítimas. Quase todas elas, por causa do medo diante da agressão, ficam paralisadas e perdem o aspecto volitivo e a capacidade de identificação da violência indevida que sofrem.
Concluiu-se, pois, que as repetidas agressões afetam a percepção da realidade e a memória dessas mulheres. Nesse sentido, apontou a pesquisadora Adriana Mozzambone, da UNIFESP, em entrevista ao Jornal Nacional[footnoteRef:163] que a pessoa, diante do trauma, não consegue muitas vezes recordar de partes importantes, de detalhes no momento da violência. Apaga como um mecanismo de sobrevivência. [163:  Disponível em http://jornalnacional.globo.com/Telejornais/JN/0,,MUL1249461-10406,00-VIOLENCIA+DOMESTICA+PARALISA+MULHERES.html. Acessado em 21.09.2010.
.] 

	Insofismável, pois, é que a ocorrência cotidiana desses atos tem o poder de ofuscar a visibilidade do problema e de descriminalizá-lo no imaginário da própria vítima, bem como no dos seus algozes e de toda a sociedade. 

1.2. O caráter cíclico.

Outra particularidade da violência doméstica e familiar contra a mulher, que a retira do rol de crimes comuns, e revela uma das faces mais brutais desse tipo de violência, é o caráter cíclico das agressões praticadas no seio da família ou das relações íntimas de afeto.
	As psicólogas Maria Eveline Cascardo Ramos, Claudiene Santos e Tainah Dourado[footnoteRef:164], em interessante estudo realizado para investigação do perfil das vítimas desse tipo de violência, muito bem analisaram que a violência ocultada dos olhos da sociedade, por ocorrer no espaço privado, segue um continuum, também chamado de ciclo da violência, que se apresenta em três fases distintas.  [164:  RAMOS, Maria Eveline Cascardo; SANTOS, Claudiene; DOURADO, Tainah. Violência Intrafamiliar: desvelando a face (oculta) das vítimas. In Violência Doméstica: vulnerabilidades e desafios da intervenção criminal e multidisciplinar. 2ª Tiragem. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2010. Página 147-156.] 

Discorrendo sobre essas fases as eminentes autoras apontam que a primeira delas é conhecida como “fase da tensão”, quando começam a ocorrer alguns conflitos, sendo um momento de ansiedade e medo pela iminência do episódio violento. É o momento em que a violência psicológica é marcante, como forma de debilitar as defesas da vítima.
A segunda fase é caracterizada pela eclosão das agressões, verbais, insultos, e violência física, de lesões leves até o homicídio. As referidas doutrinadoras denominam essa fase de “eclosão”. 
Ainda segundo elas, o terceiro momento é o do “amor e arrependimento”, quando o agressor, sentindo-se culpado, promete mudança. Nessa oportunidade a vítima se sente confusa e assustada, e, apesar da mágoa, acredita na possibilidade de mudança do seu algoz, ponderando ter-se tratado apenas de um incidente e, então, autor e vítima se reconciliam.
Ressalvam as psicólogas no artigo em apreço, entretanto, que em razão de diversos motivos (uso de bebidas alcoólicas, desemprego, baixa habilidade de comunicação, intolerância às divergências, ciúmes e etc.) a tensão volta a acontecer e o ciclo se repete.
Ponderando, ainda, sobre o caráter cíclico da violência doméstica e familiar contra a mulher, argumenta o psicólogo Fábio Pereira Angelim[footnoteRef:165] que o ciclo de violência envolve três estágios distintos: 1) construção da tensão, 2) tensão máxima e 3) reconciliação. [165:  ANGELIM, Fábio Pereira. A importância da intervenção multidisciplinar face à complexidade da violência doméstica. In Violência Doméstica: vulnerabilidade e desafios da intervenção criminal e multidisciplinar. 2ª Tiragem. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2010. Página 125-136.] 

	Tratam-se, pois, de três estágios distintos que se alternam ciclicamente, constituído, como acima mencionado, por momentos de tensões e agressões verbais e psicológicas, seguidos de episódios de violência física e moral avassaladores e, após, da reconciliação do casal, numa realidade brutal que contribui para ludibriar a mulher acerca da real situação por ela vivida.
Na mesma obra, ainda, tratando do primeiro estágio da violência doméstica, arremata o autor[footnoteRef:166] que a idéia de que existe um limite claro de agressão que não será ultrapassado sustenta a ilusão de que está tudo sob controle apesar de alguns ‘descontroles esporádicos’. [166:  ANGELIM, Fábio Pereira. Obra citada. Página 125-136.
] 

Aponta que no segundo estágio, a agressão superou um limite que seria suportável no relacionamento e gerou uma crise, sendo um momento no qual a vítima afirma a existência da violência.
Interessante, ainda, é a ponderação que o autor faz acerca do terceiro estágio, onde demonstra a estruturação da reconciliação entre vítima e agressor como apenas uma das fases do ciclo da violência:
O terceiro estágio, reconciliação, decorre da necessidade de resgatar o padrão de relacionamento durante o período de construção da tensão, citado anteriormente. O homem agressor dispõe-se a ser mais afetuoso, cortejando a esposa, minimizando o episódio de agressão e justificando as agressões por seu ciúme, um desequilíbrio emocional, estresse e/ou alcoolismo. Um padrão comum nesse estágio é o posicionamento do agressor como uma pessoa que merece cuidados que podem ser dispensados por sua companheira, vítima de violência.
Aponta-se aqui que uma das principais razões para que a mulher vitimada aceita retomar o relacionamento violento não são apenas idiossincrasias pessoais, mas valores sociais, quase imperceptíveis, pautados em um estereótipo de gênero feminino na cultura de patriarcado, onde as mulheres são as responsáveis por cuidarem dos familiares enfermos.
Em uma rápida conversa com as vítimas deste tipo de agressão pode-se observar que elas aceitam retomar e reinvestir no relacionamento por diversos fatores, dentre eles: a expectativa de que o ofensor irá mudar sua conduta; o desejo de manter uma suposta integridade da família (falamos aqui em suposta por não acreditarmos haver integridade ou dignidade numa família baseada em relações de violência), e o receio da estigmatização social que a divulgação das agressões poderá causar. 
A violência em voga provoca na vítima um envolvimento emocional tal capaz de impedir que enxergue que a relação está maculada pela agressividade e precisa de cuidados de profissionais especializados.
	Constata-se, assim, que a contínua apresentação de queixa ou representação, com a posterior renúncia ou retratação, tão comum quando se trata de crimes de ação penal privada ou pública condicionada à representação, perpetrados em violência doméstica e familiar contra a mulher, é reflexo deste padrão de relacionamento violento, na etapa de reconciliação. O ciclo da violência, pois, é formalizado por esta conduta perante o Estado, que permanece inerte ante tais violações.
	No trabalho acima citado, Fábio Pereira Angelim[footnoteRef:167] infere ainda sobre os riscos da manutenção desse ciclo de violência, aduzindo que um episódio de “tensão máxima” não se mantém com a mesma intensidade ao longo do relacionamento, e a adaptação ao padrão de agressão contribui para que a vítima não enxergue a possibilidade do homicídio como algo claro, o que, certamente, é um final provável se esse padrão se mantiver. [167:  ANGELIM, Fábio Pereira. Obra citada. Página 126.] 


1.3. A mácula do aspecto volitivo da mulher em situação de violência doméstica e familiar.

Outro ponto importante a ser ponderado é que o aspecto volitivo da mulher em situação de violência fica maculado pela situação vivida, não se podendo falar em pleno discernimento, tampouco em capacidade de reação espontânea da ofendida submetida ao cotidiano de agressões, pelos diversos motivos acima explanados.
	Cabe ressaltar que a agressão em testilha não é inerente a eventos isolados, com já explanado quando se tratou da habitualidade, mas sim de uma relação marcada por episódios de tensões, ofensas físicas, morais, psicológicas e reconciliações, seguidas de novas tensões e mais violência, repetindo-se o ciclo de violência.
Ao analisar os estágios que caracterizam o ciclo da violência doméstica e familiar contra a mulher, quais sejam a “construção da tensão”, a “tensão máxima” e a “reconciliação”, foi demonstrado alhures que no terceiro estágio (“lua-de-mel”) o agressor se mostra afetuoso, cortejando a esposa e minimizando o caráter criminoso de seu comportamento.
Nesse diapasão, verifica-se que na maioria das vezes os ofensores se colocam como pessoas doentes, que merecem cuidados a serem dispensados pela vítima. A mulher, nesse caso, sobretudo influenciada pelo estereótipo de gênero marcado por uma cultura de patriarcalismo, acaba dispondo-se a cuidar do próprio algoz.
	O psicólogo Fábio Pereira Angelim[footnoteRef:168], em sua insigne dissertação de mestrado, ao pontuar sobre os principais fatores que levam a mulher a reatar o relacionamento, traz importante ilação, aduzindo que  [168:  ANGELIM, Fábio Pereira. Construindo novos discursos sobre a violência doméstica:uma articulação entre a Psicologia Clínica e a Jurídica. Dissertação de Mestrado em Psicologia – Instituto de Psicologia. Universidade de Brasília, 2004. Página 186.] 

(...) dentre os fatores apontados como os mais importantes para que as mulheres vítima de violência se disponham a investir, novamente, num relacionamento com o parceiro violento estão: a expectativa de que o agressor possa mudar; o desejo de manter a integridade da família e o silêncio sobre os episódios de violência. Todos esses fatores corroboram o lugar da mulher desempenhando o papel de mãe e esposa demandando que ela se coloque em segundo plano diante das exigências da sua família e do seu companheiro agressor.
Nesse sentido, aponta o autor supramencionado que buscando priorizar o cuidado com as vítimas os estudos mais recentes sobre violência doméstica vêm apontando para a necessidade de compreender o processo de consciência das mulheres sobre a violência a que estão submetidas. Aponta-se, assim, que a dificuldade central para o rompimento da relação violenta está na própria falta de percepção da vítima sobre a violência a que está submetida.
A experiência comprova que, na maioria das vezes, a violência doméstica e familiar contra a mulher se revela por meio de reiteradas lesões corporais e ameaças, crimes considerados “leves”, e mais comuns nesse âmbito, mas culmina com agressões bárbaras, que causam sequelas perpétuas na ofendida e em toda a sua família.
É sob esse prisma que se afirma, fundamentando-se na já citada pesquisa realizada pela Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP)[footnoteRef:169], por profissionais da área de psiquiatria, que a violência doméstica traz danos cerebrais que dificultam a reação aos abusos que sofrem as vítimas dentro de casa e impedem a percepção da realidade. [169:  Disponível em http://jornalnacional.globo.com/Telejornais/JN/0,,MUL1249461-10406,00-VIOLENCIA+DOMESTICA+PARALISA+MULHERES.html. Acessado em 21.09.2010.] 

Insofismável, pois, é que a violência doméstica e familiar contra a mulher, dada sua complexidade e seu caráter de se pautar em agressões sistemáticas e cíclicas, macula o aspecto volitivo da mulher, que imagina, na maioria das vezes, tratar-se de situação normal, ou, quando menos, reversível, do seu cotidiano doméstico e familiar.
Corroborando esse entendimento, preceitua a socióloga Eva Alterman Blay[footnoteRef:170] que  [170:  BLAY, Eva Alterman. Obra citada. Página 219.] 

Estudos médicos, psicológicos e raciais procuram, assim como os estudos sociológicos, uma compreensão da violência de gênero e das raízes do comportamento agressivo, e formas de alterá-lo. Os estudos e a prática das várias organizações não governamentais (ONGs) feministas que atendiam mulheres agredidas se questionavam: Por que a mulher se sujeitava a viver, por anos, junto ao agressor? Por que ela aceitava “passivamente” a violência física, psicológica e moral exercida pelo companheiro? E por que não denunciava os abusos sexuais contra meninas, eventualmente suas filhas? Para Almeida (1999;12-3), a violência constante dentro de casa cria um ‘clima de terror’. São cometidos ‘pequenos assassinatos’ contra a mulher e sua família cotidianamente. 
Os estudos atestam que para se resolver uma situação de agressão implica enfrentar ilusões e temores. E consoante aduz a socióloga supracitada 
É difícil superar as juras de arrependimento do agressor, na esperança de uma real transformação, ilusão logo desmentida pela realidade do dia seguinte: a mulher se deparar com reais dificuldades financeiras e o medo de não conseguir a sobrevivência e a manutenção dos filhos, além do terror de ficar ao desabrigo. Este quadro paralisa a reação e garante a reprodução de uma rotina de violência suportada por anos, que pode levar à sua morte. A mulher submetida a tais violências de sente ‘culpada’ por não conseguir ter um relacionamento harmonioso e, como explica Almeida, ela aprende a não reagir, torna-se passiva. É o ‘desamparo aprendido’ (no feliz conceito elaborado por Lenore Walker, citado por Almeida). Submetida a todas essas pressões, a mulher se torna depressiva, ansiosa, sente-se fisicamente mal. Procura solucionar ‘seu’ problema através de medicação. Não há remédio para curar problema cultural, político e social. Nossos dados confirmam abundantemente suas conclusões[footnoteRef:171]. [171:  BLAY, Eva Alterman. Obra citada. Página 219.
] 


2. A ação penal no crime de lesão corporal leve pratica no âmbito da Lei Maria da Penha.

Tal questão é uma das mais polêmicas quando se trata da Lei em questão, e demanda uma análise extensa dos argumentos, todos muito bem ponderados e fundamentados, que apontam a jurisprudência e a doutrina para defenderem a ação penal pública condicionada ou a incondicionada à representação da vítima no caso em comento. Entretanto, não se tem a pretensão de esgotar o tema no presente artigo.
Pondera-se que a Lei nº 9.099/95 (Lei dos Juizados Especiais) trouxe em seu artigo 88 a medida despenalizadora da necessidade de representação da vítima enquanto condição de procedibilidade para a ação penal nos crimes de lesão corporal leve e culposa, fugindo à regra geral do artigo 100 do Código Penal Brasileiro, que previa, até então, a ação penal pública incondicionada para esses delitos.
O artigo 41 da Lei Maria da Penha, entretanto, refuta a aplicação da Lei dos Juizados Especiais aos crimes perpetrados em violência doméstica e familiar contra a mulher. Parte dos juristas, no entanto, entende que este artigo afasta apenas as medidas despenalizadoras da referida lei, o que não seria o caso da condição de procedibilidade prevista no artigo 88.
Em que pese não concordar com tal posicionamento, bem como serem diversos outros os pontos apresentados para a defesa da necessidade de representação da vítima, vamos nos ater aos pontos fulcrais da questão, analisando-a apenas sob o enfoque do conceito de violência doméstica apresentado no presente estudo e de suas particularidades que, ao nosso ver, por si só, já impossibilitam a exigência da manifestação de vontade da agredida (o que, pensamos, pode ser estendido aos demais crimes que exigem a referida condição de procedibilidade).
Assim, ponderando todos esses aspectos acima elencados, desde as peculiaridades da violência doméstica e familiar contra a mulher (deixando por hora de se fazer a devida análise histórica, sistêmica e teleológica da Lei Maria da Penha), nos parece irrefutável que aos crimes praticados em violência doméstica e familiar contra a mulher a ação penal deverá ser pública incondicionada.
Sob essa égide um ponto nodal de nossas conclusões refere-se ao fato de que a mulher submetida a uma vida de violência doméstica e familiar tem seu aspecto volitivo maculado completamente pela situação de maus-tratos por ela vivida, como exposto acima. Isso a impede, como vimos, não só de reagir ante as agressões, mas de perceber o risco que corre, de deliberar, por si mesma, acerca da necessidade de romper a relação de conjugalidade violenta e, ainda, de criminalizar a conduta de seu algoz.
Nesse diapasão, constata-se que o estereótipo machista vigente em nossa sociedade também impede sua livre deliberação acerca da vontade, ou não, de uma intervenção estatal a fim de fazer cessar a violência contra ela reiteradamente perpetrada.
Os delitos praticados sob a égide da Lei Maria da Penha, são perpetrados no silêncio mórbido dos lares, cotidianamente, seguidos de episódios de arrependimentos e juras de amor, seguidos de novas tensões e agressões, correspondendo, assim, apenas ao prelúdio de um fim trágico; do desfecho de uma vida marcada por ofensas até então ditas de pouca ofensividade social, que dilaceram a dignidade da vítima e contribuem para a perpetuação de padrões de comportamentos violentos do meio familiar para toda a coletividade.
Impossível, pois, é se falar em “manifestação de vontade da vítima” quando essa está maculada pela própria situação de violência por ela vivida.
Os que defendem a necessidade de se exigir a referida condição de procedibilidade para a ação penal defendem, sobretudo, que prosseguir com a persecução penal à mercê da vontade da mulher representaria indevida intervenção pública em uma querela familiar, podendo impedir eventual reconciliação entre os pares e a perfeita continuidade da família, que, consoante preceito constitucional, merece especial proteção do Estado.
Ocorre que com a imersão em outros ramos das ciências conseguimos perceber, como anotado no presente estudo, que a “reconciliação” é apenas parte do ciclo da violência doméstica. Permitir, pois, a continuidade desse ciclo gerará a seguinte (e já vista na prática) situação: a mulher é agredida e busca a intervenção estatal; após ela retira a representação (pelos motivos mais diversos); momentos depois ela volta a ser agredida; novamente a mulher se retrata; mais uma vez ela é agredida; e o ciclo se segue até um final quase sempre trágico.
Permitir, pois a perpetuação dessa lógica sem que o Estado possa intervir nada mais representa do que defender a “institucionalização da surra doméstica” e a permissão estatal e social da perpetuação da lógica da violência.
É inegável, também, que quando se fala em “proteger a instituição familiar” não se pode sequer cogitar o Constituinte, sob a égide de um Estado Democrático de Direito, que tem como um de seus fundamentos a dignidade da pessoa humana, tenha designado a proteção das relações familiares pautadas na violência e na submissão, o que vai de encontro com os princípios mais basilares da nossa República, insculpidos na Carta Constitucional.
A instituição familiar, preconizada no artigo 226 da Lei Maior como a base da sociedade brasileira, deve ser erigida sobre uma base sólida e ética, pautada no respeito entre seus integrantes, na harmonia, na afetividade e, sobretudo, na dignidade da pessoa humana.
Ignorar a lógica como esse tipo de violência se desenvolve, bem como que ela é fator de transmissão inter-geracional de um padrão de comportamento violento, sob o discurso de pretensa “proteção da entidade familiar” é um paradoxo inaceitável. Significa defender a privatização da barbárie em pleno Estado Democrático de Direito.
Assim, vale frisar, tal condicionamento da ação penal à manifestação da agredida vai de encontro com o caráter de violação dos direitos humanos, inerente à violência doméstica e familiar contra a mulher, bem como gera uma situação bizarra a ser repudiada: a mulher, “levemente lesionada” representa contra o agressor em sede policial. Após, movida pela fase de “reconciliação”, inerente ao ciclo de violência, bem como pela sua esperança na mudança de atitude do ofensor e na crença de ser a responsável pela manutenção da “harmonia e união” da família à qualquer custo, retrata da representação. Logo após, o ciclo de violência se repete, sofrendo a mesma vítima novas agressões. Novamente ela age da mesma forma. E o Estado, diante dessa grave situação, queda-se inerte no pretenso e assustador intuito de “proteger a família”.
	Como se não bastassem os argumentos acima já apresentados, é fato ainda que uma exegese teleológica da Lei Maria da Penha, também, nos levaria à óbvia conclusão de impossibilidade de se condicionar a intervenção estatal na querela doméstica à livre manifestação da mulher. O escopo da Lei nº 11.340/06 é possibilitar maior intervenção do Estado na questão, tendo em vista, sobretudo, que a sua omissão, pautada na visão de se tratar de um problema do âmbito privado dos envolvidos, fez com que se preponderasse no Brasil essa lógica da barbárie nos lares.
Insofismável, assim, que condicionar a ação penal à representação da vítima significa a “reprivatização” do conflito, voltando-se ao status quo ante, o que vai de encontro com a finalidade social da lei em comento, tornando-a inócua. 

3. Conclusão.

	Ao se adentrar às particularidades que norteiam o conceito de violência doméstica e familiar contra a mulher, coibida de maneira louvável pela Lei nº 11.340/06, o que se verifica é necessidade inexorável de se proceder à perfeita interpretação, em cada caso concreto, das situações peculiares que caracterizam esse tipo  específico de agressão à vida humana e à instituição familiar.
O que se denota dos discursos deflagrados, tanto na vida acadêmica quanto na prática forense, é que defender a Lei Maria da Penha quase sempre é confundido com uma espécie de “discurso panfletário feminista”, gerando situações injustas em que um homem, ao ter um entrevero com sua amásia, ou outra pessoa de sua relação afetiva, acaba por ser mais severamente punido do que uma mulher em mesma situação.
Ocorre que é chegada a hora de se analisar que não é qualquer entrevero entre pessoas com certa relação de afetividade ou conjugalidade que irá caracterizar a violência prevista na Lei Maria da Penha, mas apenas aquelas que decorrem de uma relação habitualmente violenta (ainda que esta agressão seja apenas psicológica), marcada pela hierarquia de gênero, que se manifesta de forma cíclica e retira da vítima a capacidade de percepção e reação ante as agressividades contra ela perpetradas, o que depende de uma análise criteriosa e casuística pelo operador do direito.
O uso indiscriminado da Lei Maria da Penha, sem a devida análise do caso concreto, produz o efeito reverso de banalizar o uso desse importante diploma normativo, visto com certa “antipatia” no meio jurídico e social, e retira-lhe a cientificidade e a eficácia social para combater, efetivamente, o problema, podendo gerar, até mesmo, inúmeras situações de injustiça.
Assim, a Lei Maria da Penha não reflete um indevido “expansionismo penal”, mas é um marco histórico que veio dar proteção a uma situação jurídica de violação aos direitos humanos historicamente negligenciada em nosso país.
A construção, em nosso ordenamento, da proteção dos direitos humanos das mulheres é um processo histórico recente, em aberto e a promulgação da Lei Maria da Penha decorreu de inúmeras pressões e ações no âmbito internacional, como forma de romper a histórica omissão do Estado Brasileiro ante a questão, que, durante anos, chancelou os “espancamentos domésticos”, tratando-os como questões do âmbito privado, o que nos levou à situação calamitosa que ora se visa disseminar.
O aludido diploma legal, pois, representa uma medida de ação afirmativa, que visa enfrentar a situação de forma multidisciplinar, mediante ações educativas e judiciais, dentre outras políticas públicas, mas também punindo de forma eficaz os agressores, para fins de demonstrar, de uma vez por todas, que os abusos outrora permitidos não mais serão tolerados, e que o Estado, finalmente, está cumprindo seu papel de protetor das garantias e direitos fundamentais dos seres humanos, sobretudo o direito fundamental da mulher de desfrutar de uma vida sem violência.
Não se trata, ainda, de uma consagração de um “direito penal do autor”, como se quer fazer acreditar os que ignoram a realidade social e a necessidade de proteção eficiente das vítimas sob a lógica de proteção individual apenas do réu ante o Estado.
O que se está analisando, ao se imputar o referido crime ao agressor, é o fato criminoso praticado, marcado pelas características particulares explanadas exaustivamente alhures, e não o agente agressor por si só.
È preciso pontuar, pelas especificidades acima já elencadas, que se está diante de grave violação aos direitos humanos, sendo, pois, sob a lógica da fragmentariedade e da subsidiariedade, o direito penal importante instrumento de tutela dos bens jurídicos em jogo.
Cabe trazer à baila que o diploma normativo em questão, visando sua operacionalidade, trouxe inúmeras regras procedimentais e de direito material que visam a atuação estatal incisiva, criando-se não apenas medidas de ações judiciais, mas planos de atuação multidisciplinar, compreendendo, de uma vez por todas, que esse tipo de agressões no âmbito das relações íntimas de afeto é decorrente de questões culturais, que não se alterarão simplesmente com repressão, em que pese ser esse importante meio de intervenção, mas, sobretudo, com educação, acompanhamento psicológico, assistência social, dentre outras políticas públicas.
Insofismável, ainda, que, ao se promulgar a referida lei específica, o legislador teve em viga a tutela da instituição familiar, considerada pelo artigo 226 da Constituição Federal como a base da sociedade brasileira, dado que a violência doméstica e familiar contra a mulher atinge toda a família. Os integrantes dessa, ao se erigirem em meio às agressões, tendo tais atos com certa normalidade, acabam perpetuando esse padrão de comportamento. Ademais, deve-se levar em conta o comprometimento emocional e físico que o cotidiano de violência doméstica e familiar geram à toda a família e demais pessoas das relações sociais de seus integrantes.
Inconcebível, ainda, a defesa de que a ação penal nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher possa ser imprescindível, enquanto condição de procedibilidade, da manifestação da vítima, eis que, como já exaustivamente apontado, ela não dispõe de capacidade de deliberar livremente quando imersa numa relação de conjugalidade violenta. Tal defesa representará a manutenção da lógica do ciclo da violência, a institucionalização da barbárie e a proteção deficiente não apenas da vítima, mas de toda a coletividade, eis que temos como base a entidade familiar, segundo ilação expressa do texto constitucional.
O que se conclui é que a Lei nº 11.340/06 tem irrefutável finalidade de extirpar esse padrão comportamental da sociedade pátria, e as inúmeras controvérsias que cingem a interpretação dos dispositivos desse diploma normativo apenas serão devidamente dirimidas quando os operadores do direito e doutrinadores, em geral, se debruçarem na análise dos aspectos históricos, sociológicos, psicológicos e medicinais que norteiam a questão.
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RESUMO
Este trabalho apresenta a importância da igualdade de gêneros e tem a função de auxiliar no tema em questão, visando à melhoria da atual situação, que se arrasta ao longo dos milênios, para só assim atingirmos a igualdade tão sonhada e passarmos a ter um mundo mais igualitário e digno para todos os seres humanos.  Este assunto não se refere apenas à exclusão feminina e, sim, a um atraso na sociedade em geral, incluindo todos os aspectos que aqui foram analisados, como: a questão física, que talvez seja uma das principais causas da desigualdade de gênero, pois devido à força masculina ser superior à força feminina e isso demonstrar certa fragilidade das mulheres em alguns aspectos e através de uma visão da imagem física, há a errônea interpretação de inferioridade, sendo que esse fator não justifica a discriminação e desigualdade; o uso do gênero masculino na linguagem usado em assuntos relacionados a todos os cidadãos e no plural, pois se as mulheres entendem e aceitam certas palavras no gênero masculino, os homens também deveriam e poderiam aceitar o uso de palavras com o uso do gênero feminino; a violência contra as mulheres, muito utilizada como forma de repressão e demonstração de submissão mais utilizada nos milênios e séculos anteriores, porém constatamos com muita frequência na nossa sociedade atual, por homens que não aceitam a igualdade e a independência e só aceitam as mulheres como domésticas e progenitoras de seus lares, garantindo assim a posição “superior”; a necessidade de maior participação feminina nos diversos segmentos da sociedade mundial, principalmente no mercado de trabalho, para o fim da pobreza mundial, através de cargos e salários apesar de comprovadamente inferiores, mas que hoje são de extrema importância para a maioria dos orçamentos das famílias brasileiras e até mesmo de muitos países do mundo, complementando ou simplesmente sendo a renda principal; as consequências da dupla jornada de trabalho; os fatores como o preconceito étnico que envolve desde homens negros e mulheres negras, sendo que mesmo diante da democracia racial do século XXI, ainda há a ideia de etnia “superior” e etnia “inferior”, cuja discriminação racial, deve ser combatida para o pontapé inicial para a igualdade e nesse caso, homens e mulheres sofrem, porém a mulher sofre dupla discriminação, entre muitos outros fatores considerados discriminatórios e até mesmo criminosos. A desigualdade entre homens e mulheres é algo que ocorre muito tempo antes de Cristo, quando a submissão e a resistência sempre fizeram parte da vida das mulheres que se calaram diante da situação gerando a atual desigualdade de gêneros, e o resultado desses tratamentos impróprios, porém aceitos, são mulheres vítimas da exclusão social, estando sempre num lugar secundário aos dos homens e não esquecendo que as mulheres negras, pagam duplamente pela desigualdade. Assim, este artigo verifica alguns pontos de vista, analisando e focando as prioridades para a diminuição das desigualdades e constata a importância do sexo feminino na sociedade, onde elas desempenham inúmeros papéis relevantes para um futuro equitativo, onde o fim da desigualdade poderá gerar benefícios na vida de todos os cidadãos e, apesar de muitas mudanças conquistadas e muitas alterações já constatadas, ainda há muito para se fazer e lutar.


Palavras-Chaves: Igualdade – desigualdade – preconceito – futuro – sociedade.
1. INTRODUÇÃO
A igualdade de gêneros vem se tornando algo imprescindível para o século XXI se tornar um período regado de mudanças significativas, gerando maiores condições a todos e diante de tantas especulações sobre o assunto, muitos políticos e a própria sociedade, já perceberam esse fato e lançam inúmeros estudos voltados a esse tema, onde a mulher é o foco das atenções e muitos atos vêm sendo realizados para chegarmos ao fim da exclusão feminina. Mas ainda estamos muito distantes da igualdade, pois é um assunto de difícil compreensão para muitos, pois vivemos em uma sociedade machista onde o homem sempre esteve à frente de tudo, e igualar as condições, significa para muitos, ceder sua posição e isso gera infinitos conflitos internos e externos. Talvez a história pregressa inundada de submissões e aceitações da parte feminina, nos acarreta hoje a desigualdade de gêneros. “Por que levaram as mulheres tanto tempo a tomar consciência de que os homens as mantinham num lugar secundário?” (PARKER, 1996, p. 43).
Estes pensamentos nos fazem refletir sobre as condições femininas desde os primórdios do século XIX que parecia que a situação jamais iria melhorar.
	Vemos que essa condição de submissão de fato nos cerca há muitos milênios, onde o espaço da mulher era apenas o espaço privado, onde o trabalho se resumia aos afazeres domésticos, sendo que a participação feminina era num nível de simples sobrevivência e sua única função era: ser doméstica e ser mãe.
Mas o que precisamos fazer para mudar essa situação? Por que ainda há o preconceito com relação ao sexo feminino? Qual a diferença entre a capacidade dos homens e das mulheres?
Diante de tantas perguntas sem respostas óbvias, começaram as mudanças e na reunião de Cúpula do Milênio no ano de 2000, foram traçadas oito metas e uma dessas metas é a igualdade de gêneros, e devem ser cumpridas até o ano de 2015. Atitudes como esta nos faz pensar que as mudanças já começaram e que atitudes estão sendo tomadas e o mundo diante do atraso social está cobrando uma igualdade entre os gêneros, visando o fim da discriminação feminina e quem sabe, a total igualdade de gêneros. Mas será que irá acontecer? O que falta para alcançarmos essa meta? 
Muitas questões são lançadas sobre o tema, mas não podemos esquecer que essa situação só chegou a este ponto, porque as mulheres e a sociedade se calaram diante das situações e deixaram atingir esse atual nível, onde os homens se intitulam superiores e hoje vemos o quanto à sociedade está sendo prejudicada diante do atraso social gerado entre a diferença de homens e mulheres.
2. OBJETIVOS
	 Ao elaborarmos um trabalho relacionado a esse tema de igualdade de gêneros, temos os objetivos de tornar as condições equilibradas entre homens e mulheres, pois há relatos de muitos milênios atrás, onde as mulheres passaram e ainda passam por um tratamento desumano e preconceituoso, onde não só as mulheres, mas todos os cidadãos sofrem com o atraso social fruto dessa situação de inferioridade discriminatória e mesmo diante de inúmeras estatísticas, muitos políticos e cidadãos de um modo geral, se negam a ver e a tomar providências para o fim da exclusão feminina. Faltam políticas públicas para amenizar índices tão dramáticos e distantes entre os sexos, talvez seja porque há a ausência de uma política econômica e social que dê oportunidades iguais a mulheres e homens e que realmente ganhe força e adesão de todos interessados na igualdade e na melhoria das condições gerais do Brasil e do mundo.
Esse trabalho visa demonstrar tentativas para o fim da exclusão do sexo feminino diante de uma sociedade machista, colocando um ponto final nas falsas impressões, desde a aparência física e consequente fragilidade, até a capacidade intelectual e poder de condução das situações do século XXI, e diante de algumas tentativas e estudos sobre o assunto, nos deparamos com um índice preocupante: A representação feminina nos parlamentos é de apenas 7%! Com isso, constatamos a falta de mulheres com iniciativas para ocupar cargos do mais alto escalão, para só assim, conseguirmos dar o primeiro passo para a obtenção das tão desejadas mudanças no cenário mundial.
Queremos que daqui a alguns anos, quando voltarmos a analisar o mesmo tema, possamos nos deparar com estatísticas diferentes das que adquirimos hoje quando analisamos alguns setores da sociedade, onde a igualdade entre gêneros encontra-se muito distante de um equilíbrio e quem sabe daqui a algumas décadas, não mais existir a distância que vemos atualmente, entre as mulheres e os homens, resultando na melhoria de vida de todos e principalmente, atingir o objetivo do fim da exclusão feminina.
Desejamos ver políticas públicas voltadas à extinção da exclusão feminina, desenvolvidas através de agentes transformadores de hábitos milenares e conscientização da sociedade, onde veremos mulheres com iniciativas e o desejado fim do preconceito feminino, fazendo com que as mulheres estejam lado a lado dos homens na sociedade brasileira e mundial.
3. METODOLOGIA
Para a confecção desse artigo, utilizamos revisão de literaturas qualitativas, sendo que após estudos de diversos autores, pensadores, livros, reportagens, artigos e trabalhos que já foram publicados e muitos que estão em andamento sobre o tema analisado, chegamos a um consenso comum e através dos dados coletados, buscamos dar solução aos problemas apresentados para atingir o objetivo da proposta que é o fim da desigualdade entre os homens e as mulheres até a igualdade benéfica onde irá surtir efeitos para toda a sociedade brasileira e mundial.
4. DESENVOLVIMENTO E RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO
4.1. FORÇA FÍSICA
Como podemos reverter uma situação que se arrasta ao logo de séculos? Onde está o erro? Qual é o ponto de partida para reverter essa situação?
	Acreditamos que o erro está diretamente ligado ao nosso passado machista, onde só os homens tinham poder de voz, enquanto as mulheres ocupavam a missão de ser frágil, doméstica, submissa e mãe e tudo indica que as comparações, devem ter começado a partir das diferenças físicas entre homens e mulheres.
Talvez a ideia de inferioridade e fragilidade feminina que nos acompanha há milênios, seja devido a essas diferenças físicas existentes entre os sexos.
	É claro que os corpos, que são diferentes, limitam atividades físicas para as mulheres, mas em compensação, as mulheres podem ter filhos e os homens não; e dar à luz, não é algo nada frágil, muito pelo contrário, é um feito extremamente difícil que exige muita força física, ou seja, as mulheres têm suas funções físicas específicas e os homens têm as suas. Independente do sexo, cada indivíduo possui capacidade física diferente, com pontos fortes e pontos fracos. Por isso, não é justo afirmar que os homens são melhores do que as mulheres, simplesmente baseando na força física.
Ao analisarmos os milênios anteriores e as condições de inferioridade da qual a mulher sempre esteve, nos faz pensar que a aparência física e as diferenças corporais sejam realmente o ponto inicial para a segregação entre os gêneros.
DOWLING (2001, p. 68) entende que:
Gênero é um assunto fascinante porque tanta coisa é determinada por um conceito que no fundo, no fundo, foi “socialmente construído”, ou inventado. Essas ideias fabricadas sobre sexo influenciam tudo, da maneira como pensamos em comportamento até quem acaba dirigindo o espetáculo. Ninguém sabe realmente que diferenças, se é que há alguma, existe a essência do que é ser mulher e a essência do que é ser homem. Mas a própria nebulosidade das distinções, devida ao condicionamento recebido como membros de um ou outro sexo, torna-nos contrafeitas. Somos levados a manter o homem e a mulher como opostos – tão “diferentes” quanto possível.

A força física masculina é de fato superior à força física feminina, porém, essa fragilidade feminina, não se trata apenas de um mito? O mundo precisa quebrar o mito da fragilidade e acabar com o preconceito relacionado às mulheres. Esse assunto polêmico que gira em torno da força física e da “fragilidade” pode ter iniciado a desigualdade entre os gêneros. Não esquecendo, que essas ideias são de milênios antes de Cristo, pois é desde essa época, que as mulheres são tratadas como seres inferiores.
Mas apenas a força física distintas não justifica a discriminação entre os gêneros, mas pode ser um fator que a princípio contribuiu muito para o atual contexto, assim, diante de inúmeras possíveis causas para a desigualdade entre os homens e mulheres, notamos que ainda há muito para se fazer até atingir o fim da desigualdade até conseguirmos uma sociedade igualitária e muitas vezes vemos que a ideia de igualdade de gêneros, ainda não é aceita entre os homens e causa certo constrangimento, pois, muitos confundem igualdade de gêneros com perda de cavalheirismo e vemos várias atitudes grosseiras e machistas em pleno século XXI. Isso é mais uma das consequências que a igualdade de gêneros traz e as mulheres precisam saber lidar.
O fato das mulheres terem demorado séculos para acordar dessa situação, fez com que toda a sociedade se habituasse à situação de “inferioridade” da mulher com relação ao homem e hoje em pleno século XXI, quando há demonstrações de sucessos femininos, muitas vezes estas mulheres, são alvo de chacotas e gozações maldosas, pois muitos discordam da capacidade do sexo feminino, quando está relacionado a grandes feitos de importância de repercussão nacional e até mesmo mundial.
4.2. O USO DO GÊNERO MASCULINO NA LINGUAGEM
	Outro fator que constatamos de discriminação é uma situação que é comum a todos, que é o uso do gênero masculino na gramática. A forma com que todos nós adotamos o gênero masculino na escrita é algo questionador e demonstra a exclusão feminina desde as situações que estamos habituados a ver, como o preconceito, até uma simples leitura. 
Precisamos inverter essa situação que foi criada pelo próprio ser humano, ou ser humana? Isso chega ser contraditório, pois estamos questionando o uso do gênero masculino e mesmo em um artigo que tentamos igualar as diferenças, praticamos o mesmo “erro”.
Por que não escrevemos ser humana?
Por que adotamos o gênero masculino na linguagem? 
Quem teve essa ideia?
Será que podemos apostar que foi um homem? Tudo indica sim, pois na época da descoberta da linguagem, prevalecia a força e vontade masculina. 
CANÇO & BARBOSA & SOUSA & SILVA (2002, p. 93 e 94) entendem que:
A designação no masculino ou no feminino de algumas profissões traduz a segregação do mercado de trabalho.
Os plurais são sempre construídos no masculino desde que se inclua um homem e independentemente do número de mulheres.
Admite-se sem dificuldade que o masculino ‘engloba’ o feminino.
É o caso da utilização da expressão ‘o Homem’ – com maiúscula – como ‘sinônimo’ de ‘a Humanidade’. A identificação dos homens com a universalidade dos seres humanos.
A opção pelo gênero masculino, não só provoca a ocultação e a invisibilidade do gênero feminino, como desrespeita a identidade das mulheres que se reconhecem tanto a ser tratadas como homens, como estes se reconheceriam se fossem tratados como mulheres.
Por outro lado e em constante flagrante, a utilização da expressão ‘a Mulher’ – com maiúscula – reconduz à maternidade unificadora e constitui um sinal redutor da diversidade das mulheres, que é tão vasta quanto a diversidade dos homens.
O modo como a linguagem incorporou as expressões ‘o Homem’ e ‘a Mulher’ é um exemplo claro de como ela própria se pode constituir como factor de reprodução da desigualdade de gênero.

Logo no início do nosso trabalho, podemos ver o quão estamos habituados com o gênero masculino e consequentemente, do homem, sempre à frente das situações e o quanto é e será difícil reverter essa situação.
Como vemos, há muito que discutir e muito para se fazer até obtermos a igualdade de gêneros e a princípio notamos que temos que trabalhar com um passado regado de atitudes e pensamentos viciados por milênios e milênios atrás e que toda a sociedade aderiu e se calou durante todo esse período.
A linguagem é algo que pode ser alterada com o passar dos tempos através de alterações gramaticais e formas de conscientizações. Mas esse não é o maior problema, pois usar o “ele” ou o “ela” para nos referir a todos, não muda o preconceito e a inferioridade que cercam a vida das mulheres.
4.3. MILÊNIOS DE INFERIORIDADE
Acreditamos que o problema maior é aquele que é carregado há milênios, onde a mulher foi violentada, marginalizada, discriminada e desrespeitada como pessoa. Esse sim é um problema de difícil mudança, pois os primeiros relatos são de muito tempo antes de Cristo.
PARKER (1996, p.31) entende que:
Por volta do ano 4000 a.C., os homens começaram a sobrepor-se às mulheres, forçando-as a ocupar um lugar secundário na sociedade. Foi assim que começou o -patriarcado- o mundo dominado pelos homens que hoje conhecemos. No tempo da maioria das grandes civilizações antigas já os homens tinham limitado as vidas das mulheres em muitos aspectos. No antigo Egipto, poucos trabalhos de destaque ou cargos de poder estavam ao alcance das mulheres; os Romanos mataram tantas raparigas à nascença (porque preferiam rapazes) que acabaram por se debater com um problema de falta de esposas; as mulheres de Atenas – tal como os escravos – não faziam parte do grupo dos -cidadãos-.

	Houve tanto preconceito, desprezo, crimes e tantos descasos com as mulheres, que no passado, matavam simplesmente por ser mulher. Esse absurdo cometido no passado teve resultados rápidos: Chegaram a faltar esposas! Isso ocorreu desde antes de Cristo no mundo todo e no Brasil temos os primeiros relatos de falta de esposas e de maus tratos, a partir da chegada dos portugueses.
	RIBEIRO (1995, p.89) entende que:
Não vieram mulheres solteiras, exceto, ao que se sabe, uma escrava provavelmente moura, que foi objeto de viva disputa. Consequentemente, os recém-chegados acasalaram-se com as índias, tomando, como era uso na terra, tantas quantas pudessem, entrando a produzir mais mamelucos. Os jesuítas, preocupados com tamanha pouca-vergonha, deram para pedir socorro do reino. Queriam mulheres de toda a qualidade, até meretrizes, porque “há aqui várias qualidades de homens [...] e deste modo se evitarão pecados e aumentará a população no serviços de Deus.

	As mulheres tiveram um passado sombrio onde a violência perdurou no mundo todo. Será que só a fragilidade e a falta de força física contribuíram para isso? Por que tamanha aceitação diante de tanta violência? 
	Constatamos que tamanha violência era uma forma de garantir que as mulheres ficassem nas posições inferiores e de extrema obediência aos homens. O que é difícil de compreender é a aceitação dos atos bárbaros, pois nem as mulheres e nem a sociedade fizeram nada para alterar os acontecimentos da época.
PARKER (1996, p. 36) diz que:
Durante a Idade Média, a vida das mulheres era má em toda a parte. Na Índia, quando o homem morria, a viúva era queimada juntamente com o corpo do defunto (uma prática que ainda tem lugar hoje em dia em certos lugares da Ásia); na China, as raparigas deviam obediência aos pais e aos irmãos mais velhos e as mulheres casadas tinham de obedecer aos maridos e aos filhos! Nas famílias da classe alta era costume partir os ossos dos pés das raparigas e depois atá-los com ligaduras para que não crescessem e não ultrapassassem tamanho de um punho. O objectivo era impedi-las de correrem de forma – imprópria de uma senhora- (e de fugirem). Custa a crer, mas os homens achavam os pés assim deformados muito atraentes! Esta tortura só terminou no século XX!

A igualdade de gêneros é uma tarefa árdua, pois são pensamentos firmados e consagrados desde milhares de anos atrás até os dias atuais.
A violência diminuiu muito com o passar dos milênios, pois a sociedade à medida que se tornou mais civilizada, solidária, justa e a igualdade passou a prevalecer, com isso, hoje os atos criminosos vêm diminuindo substancialmente, talvez pelo fato das leis se tornarem mais rígidas e a sociedade mais atenta. Essa é a solução, mais igualdade, vigilância e punições para atos criminosos, pois só assim conseguiremos atingir a igualdade de gêneros.


4.4. MAIOR PARTICIPAÇÃO FEMININA NO MERCADO DE TRABALHO E CONSEQUENTE MELHORIA FINANCEIRA
Para maiores mudanças, é nítido a necessidade de maior participação das mulheres nos diversos segmentos, pois só através da presença das mulheres, onde passarão a impor a importância que cabe ao sexo feminino, é que a sociedade passará a ver as reais condições.
STREY (2001, p.17) entende que:
As mulheres têm que diversificar sua participação em todas as atividades humanas. Nenhum assunto, tema, lugar, situação ou o que seja deve ser alheio a elas. A nós, mulheres, deve dizer respeito tudo o que se relacione com as ideias, os feitos, os sonhos e as realizações humanas. Em não sendo assim, seguiremos fingindo que as coisas mudaram, quando na verdade não mudaram tanto assim.

A luta da classe feminina em prol de melhorias para o sexo está nas mãos de todos, trata-se de um caminho longo a ser percorrido, mas já notamos diversas mudanças, seguidas de melhorias.
Quando começaram as mudanças?
Diante de tantas opressões ao sexo feminino, começamos a constatar melhorias evidentes, a partir de 1932, pois foi somente neste ano que as mulheres ganharam o direito à cidadania, quando foi admitida a votar, e em 1962, através do Estatuto da Mulher Casada, foi posto em prática sua plena capacidade, assim, deu-se o início a uma nova fase para as mulheres e as mudanças foram se concretizando cada vez mais e nessa época o mundo percebe que as mulheres eram fatores importantes para o fim da pobreza mundial, pois as mulheres eram excluídas da educação primária, secundária e universitária, dos benefícios de serviços sociais e de saúde, e de participação real na força de trabalho e no mercado, onde era limitada severamente na sua capacidade de desenvolver as habilidades tão necessárias para as economias de seus países. 
Em seguida, as mudanças tornaram-se constantes e através da Primeira Revolução Industrial, onde a sociedade presenciou a diminuição da importância da diferença entre os sexos, pois viam mulheres desempenhando as mesmas atividades que os homens. Diante da presença feminina no mercado de trabalho, passamos a ver melhorias na qualificação profissional, onde a presença das mulheres fez com que se tornasse essencial a existência de leis e cursos voltados para o sexo feminino.
CANÇO & CASTRO (2001, p. 67) informam que:
O Decreto-Lei n.º 392/79, de 20 de Setembro (alterado pelo Decreto-Lei n.º 426/88, de 18 de Novembro e pela Lei n,º 118/99, de 11 de Agosto), que visa garantir às mulheres a igualdade com os homens em oportunidades e tratamento no trabalho e no emprego, no que se refere à orientação e formação profissional, atribui ao Estado a tarefa de promover, incentivar e coordenar acções de orientação e formação profissional destinadas às mulheres. Relativamente a estas, considera como grupos prioritários a atingir as jovens entre os 14 e os 25 anos sem qualquer qualificação ou diploma de escolaridade obrigatória, as educadoras únicas, bem como as mulheres que, tendo interrompido a sua actividade profissional, pretendem retomá-la. O Decreto-Lei n.º 59/92, de 13 de Abril, que estabelece o quadro orientador da informação profissional inserida no mercado de emprego, veio conferir à Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres responsabilidades pela prestação directa de informação profissional.

Dias (2001), explica que logo após o ingresso definitivo das mulheres no mercado de trabalho, a mulher saiu do sítio domiciliar, afastando o modelo padrão masculino, na qual a mulher não ocupava espaço, assim, ela passou a usar o fruto do seu trabalho, ajudando nas despesas familiares e com isso ganha certa independência, começando a cobrar uma maior participação do homem no próprio e lar e com isso, inicia-se a divisão dos afazeres domésticos e os cuidados com os filhos. 
Com base nos pensamentos marxistas, constatamos que o trabalho tem a capacidade transformadora tanto da natureza como de si mesmo e através da inserção no mercado de trabalho, as mulheres passaram a ter vidas mais dignas e respeitosas.
Lógico que vale ressaltar que desde o início os salários eram diferenciados. E óbvio que todos foram condizentes com esse fato. Erro imperdoável para a atual situação financeira feminina e mundial.
O desajuste salarial é notório sobre a população feminina em todo o mundo. Pesquisa realizada em Portugal, pela Comissão para Igualdade e para os Direitos das Mulheres, nos mostra que em 1998 a remuneração das mulheres em Portugal foi de 96.097$00, e a dos homens 125.229$00. Vale lembrar que essa situação também vem mudando, mas ainda há muito para acertar e igualar, sendo que esse é um fato que acontece nos países desenvolvidos até os países subdesenvolvidos.
E no Brasil essa diferença ainda é maior e assustadora, diante da diferença constatada entre os salários dos homens, muito mais altos do que os salários das mulheres. 

	TABELA 1 – DIFERENÇA SALARIAL ENTRE HOMENS E MULHERES

	GÊNEROS
	SALÁRIOS

	Homens brancos
	6,3 Salários mínimos

	Mulheres brancas
	3,6 Salários mínimos

	Fonte: O Estado de São Paulo (03.07.94); Folha de São Paulo (08.04.95); Mapa do Mercado de
Trabalho no Brasil – IBGE, a partir da PNAD (1990).



Essa diferença só será revertida, após uma conscientização e desenvolvimento de políticas voltadas a esse tema, mesmo apesar das diferenças estarem diminuindo a cada década, porém, isso acontece de forma muito lenta e para maior agilidade, precisamos de cobranças diretamente ligadas às diferenciações salariais, junto aos órgãos competentes e responsáveis por políticas salariais igualitárias.
4.5. CONSEQUÊNCIAS DA DUPLA JORNADA 
 Nas questões relacionadas ao trabalho, além do salário inferior que é um grande problema e atraso econômico para todos, temos muitas estatísticas alarmantes que comprovam que em 1960 apenas 39% dos cargos eram ocupados por mulheres e em 2009 esse percentual subiu para 69%, de certa forma, isso é muito bom, porém houve a sobrecarga do sexo feminino, pois as mulheres possuem dupla jornada, onde elas desempenham as atividades domésticas e agora ocupam seu cargo no mercado de trabalho, que hoje é de extrema importância para o orçamento doméstico e muitas vezes, não sendo apenas um complemento e sim, renda única ou de maior importância nos seus lares.
Com essa sobrecarga, começaram a surgir às mazelas e diversos distúrbios entre as mulheres e uma doença que retrata a atual condição do trabalho feminino das últimas décadas são as Lesões por Esforços Repetitivos – LER, sendo esta uma típica doença feminina, pois a incidência acontece na proporção de cada três mulheres afetadas, apenas um homem adquire a doença.
Os dados do IBGE comprovaram que em 1985, 64,5% das mulheres desempenhavam atividades de prestação de serviços, como as funções de costureiras, rendeiras, lavadeiras e faxineiras, pois conciliavam o aumento da renda familiar e os cuidados domésticos, já que nesse período, a discriminação no mercado de trabalho era maior e as mulheres tinham a “obrigação” da submissão do lar, assim, para não deixar o lar ou deixá-lo apenas parte do dia, optam por esse tipo de atividade, uma vez que o grau de escolaridade também não permitia cargos mais elevados. Após a adoção desse tipo de atividade, foram percebidos sinais mais evidentes dos agravos da LER e isso as impediam de desempenhar o papel social, devido às limitações causadas pela doença.
Após esse período inicial de ingresso no mercado de trabalho, o Brasil e o mundo passou a vivenciar a revolução das máquinas, onde estas estão cada vez mais sofisticadas e automatizadas, e as mulheres apesar de permanecerem no setor terciário, passaram a ocupar melhores cargos devido ao maior acesso às universidades, conforme constatado aqui anteriormente, pois, através dos estudos, houve melhor capacitação profissional e consequente melhoria nas oportunidades de emprego, assim, passaram a desempenhar funções relacionadas à informática, como caixas de banco e de supermercados, onde é significava a participação feminina, e apesar da melhoria salarial, esse fator só veio para agravar ainda mais os sintomas da LER, pois os esforços repetitivos se concentraram nos punhos e nas mãos.
No aspecto profissional ainda há muito que fazer com relação ao salário defasado e à dupla jornada, esse tema suscita inúmeras possibilidades de pontos de vistas e reflexão sobre as perspectivas para o século XXI, diretamente dependentes de mudanças significativas e relevantes.
4.6. PRECONCEITO ÉTNICO
Não bastando todos os fatores que geram a desigualdade de gêneros, verificamos uma maior incidência de atos discriminatórios, desigualdades e violências, acontecendo contra as mulheres negras, fazendo delas vítimas duas vezes, primeiro por serem mulheres e segundo por serem negras.
A questão racial no Brasil e no mundo caminhou muito a favor de melhorias no decorrer dos séculos, mas o preconceito ainda impera em todas as classes sociais, onde os diversos segmentos são afetados, pois os negros sempre são as maiores vítimas de atos violentos, do desemprego, da falta de acesso à saúde e à educação e as mulheres, por sua vez, pagam um preço caro e duplo.
Conforme registros, os salários das mulheres são inferiores aos dos homens e no caso das mulheres negras, além de serem inferiores aos dos homens brancos e negros, ainda o são dos salários das mulheres brancas.

	TABELA 2- SALÁRIOS DAS MULHERES NEGRAS 
COMPARADOS AOS SALÁRIOS DAS MULHERES BRANCAS

	SALÁRIOS
	

	3,6 Salários mínimos
	Mulheres brancas

	1,7 Salários mínimos
	Mulheres negras

	Fonte: O Estado de São Paulo (03.07.94); Folha de São Paulo (08.04.95); Mapa do Mercado de
Trabalho no Brasil – IBGE, a partir da PNAD (1990).



Nota-se, também, que nos cargos de alto escalão ocupados por mulheres, encontramos uma incidência muito menor de mulheres negras no desempenho da função, decorrente, talvez, do menor grau de escolaridade entre os negros (homens e mulheres), isso causado pelo próprio preconceito da sociedade que nega empregos simplesmente baseados na cor da pele causando, assim, todos os problemas sociais para os negros, que deixam de ter um salário digno que pudessem investir na própria moradia, saúde, lazer, educação, etc.

	TABELA 3-  ESCOLARIDADE SEGUNDO A COR

	ESCOLARIDADE
	NEGROS
	BRANCOS

	Até o primeiro grau
	71%
	57%

	Até o segundo grau
	24%
	30%

	Curso Superior
	04%
	13%

	Fonte: IBGE (publicado na Folha de S. Paulo, em 19.03.95).


	
Diante disso fica comprovado que o preconceito que teima em existir torna-se duplamente mais complicado para as mulheres negras. 
Todos os dados coletados referentes à diferença de situação entre brancos e negros, mostram que estes estão sempre atrasados em relação àqueles e quando nos referimos apenas às mulheres percebemos dados muito mais drásticos e alarmantes e a melhoria dessa situação, só será possível quando mostrarmos que é possível a construção da cidadania do povo negro através do combate ao preconceito que é de extrema importância para a construção de um modelo de desenvolvimento para o Brasil e para atingirmos uma sociedade mais justa e igualitária.
4.7. MUDANÇAS REAIS PARA O SEXO FEMININO
As mudanças substanciais iniciaram-se a partir de 1932, com o direito ao voto, e outra conquista que muitas vezes é considerada de maior importância, aconteceu em 1977, quando as mulheres passaram a ter direitos evidentes na sociedade, com a Lei do Divórcio. 
DIAS (2001, p. 160) comenta que:
Somente com o advento da Lei do Divórcio, em 1977, é que emergiram novos valores sociais referentes à dignidade da mulher e sua autonomia, liberdade e privacidade na área da sexualidade. Além da possibilidade de novo casamento, também restou o regime legal para o de comunhão parcial, em que só se comunicam os bens adquiridos após o matrimônio, passando, de outro lado, a ser facultativa a alteração do nome em decorrência do casamento.

	E apesar de o divórcio ter sido um marco de independência na vida das mulheres e uma demonstração óbvia das mudanças a favor do sexo feminino, dando a elas maior poder e respeito perante o sexo masculino e de toda a sociedade, a Constituição Federal de 1988, formalizou profundas mudanças no campo familiar, estabelecendo igualdade entre o homem e a mulher e com isso chega-se ao fim a primazia masculina afastando qualquer distinção na filiação, acabando com as classificações discriminatórias aos filhos em decorrência da condição civil de seus pais.
	Assim, inicia-se uma nova fase em que as mulheres, através de políticas sociais voltadas ao sexo feminino, passam a ter mais direitos e poder de voz, conquistando, a partir daí, maior independência e respeito, abolindo alguns dos muitos valores conservadores e machistas de tempos atrás.
	Elaine Romero (1995) constatou várias influências de valores conservadores existentes na sociedade e, nessas análises, as correlações revelam comportamentos previamente determinados e um projeto político e social poderia reverter a situação, baseado no compromisso de melhorar a qualidade de vida das pessoas, onde a tentativa de desmistificar comportamentos milenares, colocaria fim a exclusão feminina e contribuiria para uma melhor forma de lidar com as diferenças e características pessoais de ambos os sexos, atenuando e resultando em uma verdadeira complementação que trará vantagens para a vida em comum.
5. CONCLUSÃO
Através da legislação não é mais permitido a desigualdade dos sexos, o que já é um grande feito, porém a discriminação ainda perdura na sociedade de um modo geral, acarretando na atual desigualdade entre os gêneros e no atraso social, mas notamos também, que apesar de índices entristecedores, as diferenças estão sendo atenuadas com o passar das décadas, diante das inúmeras mudanças já conquistadas mundo à fora, com isso, ressaltamos as conquistas e esquecemos as diferenças ainda existentes, assim, devemos enaltecer as conquistas, mas sem esquecer as prioridades para amenizar as diferenças que teimam em continuar, pois em pleno século XXI ainda é normal encontrar mulheres condicionadas à função de mera reprodutora.
As ideias aqui expostas não têm o objetivo de serem redundantes e exaustivas sobre o tema. São apenas análises para discussão de alguns pontos de vista que, acreditamos esquecidas, diante das conquistas que ofuscaram o que ainda é necessário para atingir a igualdade de gêneros e a melhoria da sociedade em todos os setores.
Acreditamos que a circunstância da reflexão para um futuro igualitário e de total sucesso entre todos fará com que os políticos e a sociedade, olhem com mais atenção para este tema tão importante visando um novo milênio, verificando o potencial feminino e esperamos que nós mesmos possamos quebrar o tabu existente entre os sexos há milênios, passando a ter uma visão de igualdade entre os homens e as mulheres, acabando com o mito da fragilidade, da inferioridade e ,principalmente, colocar um fim no preconceito sempre visualizando a extinção da exclusão feminina para que todos possam, realmente,desfrutar de um futuro de melhorias na sociedade.
Todo problema se resume em mudanças de hábitos, pensamentos e ideias que a própria sociedade criou diante dos costumes machistas e as mulheres aceitaram ao longo dos tempos, e mudar atitudes milenares, não é fácil, porém a força e a união feminina e de toda a sociedade, diante das relevantes vitórias, não será algo impossível de acontecer, isso porque a própria sociedade, hoje vê a extrema importância da igualdade de gêneros, falta apenas aceitar e extinguir a exclusão feminina. 
A partir de atitudes mais igualitárias é que o mundo passará a ter melhores chances nos diversos setores que nos rodeiam, pois uma das maiores barreiras para a transição da total igualdade entre homens e mulheres é a negação dos direitos humanos básicos a uma parte significativa da população, e isso se aplica genericamente às mulheres, pois estas sempre foram colocadas nas posições inferiores.
Assim, não basta apenas à introdução de novas leis assegurando a ocupação das mulheres nos espaços mundiais para haver o fim da exclusão feminina, é necessário que haja agentes modificadores dos padrões comportamentais vigentes que foram herdados no decorrer dos milênios antes de Cristo que hoje são vistos como tabus a serem quebrados e muitos lutam contra esse fato, não aceitando novas posições e mudanças, mas através das políticas sociais, conseguiremos atingir o fim da desigualdade entre homens e mulheres e só após a igualdade entre os sexos, é que o mundo poderá atingir a plenitude social e econômica, onde todos poderão conviver de igual para igual.
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Após certo tempo de promulgação da Lei 11.340/2006, denominada Lei Maria da Penha, iniciou se os estudos sobre seus efeitos. Neste sentido, o maior interesse, além de estudar sobre a violência contra a mulher, era apresentar algo diferente, algo que pudesse fornecer informações através de um olhar não habitual. O resultado deste interesse é a pesquisa monográfica Violência contra Mulher – atendimento policial militar do 10º BPM, na perspectiva de gênero, sucedida por ocasião do Curso de Especialização em Políticas de Segurança Pública e Direitos Humanos, realizado em 2007 pela Universidade Federal de Mato Grosso e financiado pela Secretaria Nacional de Segurança Pública, do qual tem como fruto o presente artigo. 
Mas a idealização da pesquisa foi construída aos poucos, a partir de instigações diárias ocorridas durante o labor da missão policial militar. Daí já parte a primeira diferença, a instituição pesquisada. O trabalho foi realizado com uma amostra dentro do universo do efetivo do 10º Batalhão de Polícia Militar do Estado de Mato Grosso – 10º BPM, uma unidade sediada na capital Cuiabá responsável pelo policiamento ostensivo e atendimento de ocorrência de ¼ da cidade. Esta escolha teve duas razões, o fato de ser membro da instituição pesquisada que, por seu turno, também constitui o olhar diferente para o tema, e a escassez de estudos referente ao atendimento realizado pela Polícia Militar nos casos de violência contra mulher, visto que a análise do assunto se dá em especial ao Poder Judiciário e também a Polícia Judiciária Civil que, de certa monta, é compreensível, pois as consideráveis mudanças trazidas pela Lei 11.340/2006 foram a estas instituições. 
No entanto, mesmo não sendo citada diretamente pela Lei, com uma atribuição específica, a Polícia Militar também deve atuar como protagonista no combate a violência a contra mulher, uma vez que a maioria dos atendimentos realizados por esta instituição é em ocasião de flagrante, ou seja, instante em que a mulher está sendo violentada ou acabou de ser – a explosão da violência, conforme Teoria do Ciclo de Violência Doméstica elaborado pela psicóloga, pesquisadora e feminista americana Lenora Walker, fundamentada em diversas entrevistas realizadas com mulheres que tinham sobrevivido a relacionamentos abusivos.[footnoteRef:174] Momento crucial para a vítima, pois será a oportunidade para ela romper com o ciclo de violência sofrida, se assim desejar. Nesta situação, a atuação do(a) policial militar poderá ser decisiva para o rompimento ou fortalecimento do ciclo, por isso os policiais militares devem estar preparados para atuar de acordo com o que objetiva a Lei Maria da Penha – erradicar a violência doméstica.  [174:  DEVINE, Joseph. Lenore Walker's Cycle of Violence. Disponível em <http://ezinearticles.com/?Lenore-Walkers-Cycle-of-Violence&id=1366375>. Acesso em 25 de junho 11.] 

A necessidade de estudos nesta fase do atendimento multidisciplinar a vítima de violência doméstica também foi relatada por Lemos em sua tese de doutorado, após pesquisa realizada com policiais civis de delegacia de defesa da mulher, “a partir deste estudo, fica o desafio em se pesquisar os agentes da Polícia Militar, por que a ação desses, em caso de flagrante, é anterior à ação das delegacias”.[footnoteRef:175] [175:  LEMOS, Marilda de Oliveira. Alívio e Tensão: um estudo sobre a interpretação e aplicação da Lei Maria da Penha nas Delegacias de Defesa da Mulher e Distritos Policiais da Seccional da Polícia de Santo André – São Paulo. São Paulo: 2010, p. 14 – 15. (Tese doutorado em sociologia na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo). Disponível em: <http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8132/tde-27042010-083822/pt-br.php>. Acesso em 11 de jun 11.] 

E é justamente pela escassez de pesquisas sobre o atendimento policial militar de ocorrências de violência contra mulher que também se evidencia a importância deste estudo, pois, a partir dele será possível saber se os policiais militares estão preparados para o atendimento de ocorrências desta natureza, tendo em vista suas peculiaridades, além de conhecer a atuação específica da mulher na guarnição policial militar. Com estas informações será possível definir referências práticas para a atuação policial militar, e principalmente, definir um plano de capacitação, focando em soluções para os resultados que se apresentaram de forma mais contraproducente. Objetivando por uma atuação policial militar mais próximo do que disciplina a Lei 11.340/2006.
Observa-se também que o tema pesquisado não é só útil à polícia militar. A própria peculiaridade da pesquisa traz à comunidade acadêmica e as organizações não governamentais a possibilidade de ampla discussão sobre o assunto envolvendo, de fato, todas as instituições compreendidas no atendimento à vítima de violência doméstica.
Outra diferença foi envolvermos os gêneros existentes na Polícia Militar. A instigação era saber como os conceitos de gênero do homem e da mulher policial militar agem diante de ocorrências que envolvem conflito de gêneros. Assim, a pesquisa foi realizada com 100% do universo feminino do 10º BPM, que se reduzia a 11 policiais, e 20% do total masculino, o que representava 33 policiais. A razão para compararmos a atuação do homem e da mulher, entre si, foram os questionamentos que surgiram após presenciar uma guarnição policial militar aguardar por trinta minutos para então deslocar ao local onde um homem estava agredindo fisicamente sua esposa. Quais sejam, por que isto aconteceu? Se a ocorrência fosse transmitida para guarnição composta por mulheres o atendimento seria diferente? Contribuiu também para o questionamento a existência de um senso comum em que a mulher é melhor do que o homem para atender outra mulher, em especial às vítimas de violência doméstica. 
Diante dos estímulos, foi realizada uma pesquisa de caráter exploratório, em campo, e de natureza quanti-qualitativa, através da aplicação de questionários, com perguntas abertas e fechadas que buscou responder o problema se no exercício da atividade policial militar, o atendimento de ocorrências de violência contra mulher, realizado por policiais masculinos e femininos era diferenciado. O objetivo foi refletir sobre o atendimento policial militar feito às vítimas de violência contra mulher, adotando um olhar capaz de identificar possíveis diferenças e/ou semelhanças nos atendimentos, tendo como perspectiva o gênero do policial militar. A hipótese testada era que a mulher policial militar faria um melhor atendimento a vítima do que o homem policial militar, devido à absorção de valores sócio-culturais que a caracteriza como sensível, frágil e pacífica, diferentemente do homem policial militar. Outra hipótese foi que não houve modificação nas condutas dos policiais militares, no atendimento às situações de violência doméstica e familiar contra a mulher, mesmo com o advento da Lei nº 11.340/2006, devido ao insuficiente conhecimento dos procedimentos definidos na referida lei.
Foi necessário também definir categorias que dessem suporte a pesquisa e atendessem ao objetivo proposto, sendo: a Polícia Militar, cuja abordagem destaca a sua formação, em especial, os elementos culturais presentes nesta instituição gendrada com forte base patriarcal; a Lei 11.340/2006 como conquista legal dos direitos humanos das mulheres; a violência contra a mulher resultante da histórica relação de dominação-exploração e conduta criminosa; as relações de gênero, marcadas pela posição socialmente construída com base no sexo do indivíduo, e os direitos humanos abordando a importância de valorizar, assegurar e garantir os direitos humanos das mulheres.
Por efeito da delineação da pesquisa – relações de gênero – frisa-se que o estudo não busca incitar as oposições existentes entre o homem e a mulher dentro da polícia militar. O intento é fornecer dados com caráter científico para implementar a atuação policial militar desta ocorrência, em especial, contribuir para elaboração de um guia de referências práticas para os policiais militares.
Assim, a considerável diferença deste trabalho se firma no olhar feminino intra-institucional e a instituição pesquisada, o que o torna instigador, em especial para outras pesquisas, quiçá em nível nacional. 

O patriarcado na cultura policial
Desde os primórdios da inserção da mulher nas forças de defesa do Estado, as poucas tarefas existentes já eram sexistas e naturalizadas como tal. Isto porque há um entendimento, socialmente construído do que são funções, deveres e atribuições próprias ao gênero mulher e ao gênero homem definidas pela cultura patriarcal que passou a ser referência a partir da inclusão da mulher nas instituições tipicamente gendrada no másculo. E assim tem se mantido pela supremacia masculina através do poder-dominação-exploração do feminino (SAFFIOTI, 2006). Em uma compreensão mais ampla usamos a reflexão feita por Mainardi (2006), à luz de Bourdieu:
[...] a idéia de oposição entre feminino e masculino surge a partir do momento em que o princípio masculino é tomado como medida das coisas e dos fatos. Homens e mulheres são vistos como duas variantes da mesma fisiologia, porém, uma superior e outra inferior. 
Essa divisão sexual da sociedade faz parecer que tudo está numa ‘ordem natural’, como esquemas de pensamentos que registram as diferenças de natureza tais que as tornam objetivas, engendrando previsões confirmadas pelo curso dos acontecimentos. 
Isso caracteriza uso da violência simbólica, que não necessita da força para impor a vontade do dominador, mas, sim, de instrumentos de comunicação e de conhecimento, estruturados e estruturantes, chamados de sistemas simbólicos, que cumprem uma função política e cultural que acaba por impor e legitimar a dominação (BOURDIEU apud MAINARDI, 2006, p. 73).
Assim a cultura patriarcal é inserida na cultura policial, pois esta é regida por normas informais, declaradas e simbólicas, definidas por valores, regras, atitudes e perspectivas compartilhadas pelos policiais, a fim de lidar com os confrontos externos e internos da instituição. Por ela define “como os policiais vêem o mundo social e seu papel nele”.[footnoteRef:176] Neste sentido, independente do lugar que o indivíduo socializado freqüente, carrega com ele seus conceitos, valores, atitudes, regras e práticas os quais são externados quando se depara com situações que são “interpretadas através de estruturas cognitivas” de “experiências anteriores”.[footnoteRef:177] Desta mesma maneira funciona com o(a) policial militar. [176:   REINER, Robert. A política da polícia. Tradução Jacy CardiaGhirotti e Maria Cristina Pereira da Cunha Marques. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2004, p. 131. ]  [177:    Idem, p. 132. ] 

Neste sentido, existem algumas variáveis da cultura policial, advindas das categorias da pesquisa, que contextualizam com o atendimento de ocorrências de violência contra mulher. 
Deste modo, temos a Defesa do Estado que foi socializada simbolicamente. Por ela define a concepção entre os policiais militares que devem ser dirigidos ao combate do crime e a caça aos bandidos, logo, empregados no “verdadeiro trabalho de polícia”,[footnoteRef:178] resguardando pouca importância às demais necessidades da sociedade, incluindo a ocorrência de violência contra mulher. Neste sentido, trata Marcos Rolim: [178:   ROLIM, Marcos. A síndrome da rainha vermelha: policiamento e segurança pública no século XXI. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2006, p. 28.] 

De fato, para a maioria dos policiais em todo o mundo existiria um “verdadeiro trabalho da polícia”: prender “criminosos”. Todas as demais atividades desempenhadas no dia-a-dia do policiamento – como as tarefas de pacificação ou de assistência – são normalmente vistas como “perda de tempo” e são, quando muito, toleradas pelos policiais. No fundo, eles gostariam que outras instituições as realizassem porque não se sentem “policiais” quando estão envolvidos com elas (ROLIM, 2006, p. 28).
No caso desta ocorrência, mesmo definida como crime, os policiais militares entendem como natural o conflito entre o casal, portanto não necessitando da intervenção policial militar. Decorrente disto, a violência doméstica integra-se a variável cultural que denominamos serra fox, a qual possui grande efeito segregador. Oficialmente estas palavras representam, respectivamente, a fonética das letras “S” e “F” na comunicação policial militar, contudo, são usadas como codinome para a expressão “sem futuro”. Esta denominação é atribuída àquelas ocorrências que não fazem parte do trabalho de polícia, logo, desmerecedora do interesse policial, e/ou que independente do empenho dos policiais militares ficam sem solução por causa das partes, desta forma, não dá em nada, isto porque os policiais militares acreditam que a vítima sempre aceitará o retorna do agressor ao seu convívio. Neste caso, a atuação policial militar seria válida apenas se o agressor ficasse definitivamente preso e longe do convívio da mulher agredida. 
Esta conduta cultural também foi tratada por Reiner, contudo, denominou-a de lixo. São ocorrências “indignas de atenção, ou cujas queixas são resultados de seus próprios erros”.[footnoteRef:179] Esse tratamento desigual atribuído às ocorrências de violência contra mulher é percebida pela população brasileira (23%) como motivo para não crer na proteção policial para a mulher não ser vítima de violência doméstica.[footnoteRef:180] [179:  REINER, Robert, op., cit., p. 143.]  [180:  INSTITUTO AVON-IPSOS. Percepções sobre a violência domestica contra a mulher no Brasil. São Paulo: Instituto Avon, 2011, p.13. Disponível em: www.institutoavon.org.br. Acessado em: 06 de jun. de 2011.] 

Outra característica da cultura policial é o Caráter Militar. Ele foi herdado declaradamente pelo Exército Brasileiro, devido a seu total controle sobre a polícia militar, socializou-a a partir de sua cultura, definindo desde a estrutura organizacional, doutrinas e princípios militares para a administração de pessoal e organização básica até o modo como o policial deve ver o mundo externo e interno. Todos replicados na formação dos policiais, sendo eles homens ou mulheres, tendo como base referencial o masculino. Tal caráter instituiu a existência de um inimigo da sociedade, a valorização do físico e o tratamento violento no desenvolver da missão policial. Sua raiz partiu da necessidade de levar uma tropa permanente e profissional para as ruas, com objetivo de evitar a eclosão de novas manifestações, contudo mantendo o caráter militar, a ideologia de defesa do Estado e proteção das elites. Nesta época, século XIX, ainda não havia entendimento sobre segurança pública, contudo, “foi assim que nasceram as polícias modernas”,[footnoteRef:181] inclusive em Mato Grosso. [181:  ROLIM, Marcos, op., cit., p. 25.] 

Identificamos também a variável que denominamos como Instituição Gendrada no Másculo. Nesta constatamos que a Polícia Militar foi concebida em parâmetros masculinos como força física, brutalidade, violência, embate, disciplina e desprendimento, tudo decorrente do perigo da profissão, por isso, entendidas como incompatíveis à mulher. Elemento cultural igual e abertamente herdado pelo Exército Brasileiro. Neste cenário cabia à mulher a reprodução, satisfação do masculino, cuidados com a prole e com as necessidades domésticas. Esta característica serviu também de estratégia para a formação da mulher como policial militar, pois a socializaram de forma a manter os atributos masculinos da instituição. Algumas absorveram de tal forma que reproduzem comportamentos semelhantes aos dos policiais masculinos, a exemplo, 57,14% das mulheres policiais da PMMT “concordam totalmente ou em termos com a afirmativa de que as mulheres reproduzem o comportamento masculino quando em postos de chefia",[footnoteRef:182] conforme pesquisa monográfica de Ferreira. [182:  FERREIRA, Maria Izabel. Violência simbólica e gênero: a relação entre a estrutura policial militar e o corpo feminino. Cuiabá, 2011, p. 47. (Monografia Especialização em Gestão de Segurança Pública na Universidade Estadual de Mato Grosso).] 

Com a inclusão de mulheres na Polícia Militar, a cultura policial teve certa variação a fim de adaptar as relações de gênero, simbólicas e/ou declaradas, que também ditaram procedimentos internos e externos. Trata-se do machismo e do sexismo misógino. Para Reiner o primeiro “é reforçado pela discriminação no recrutamento e na promoção”[footnoteRef:183] das mulheres, relaciona-se também com a necessidade do policial ostentar sua sexualidade e expressar grosserias, quase sempre à custa das policiais femininas. Esse machismo também é percebido pela população brasileira (12%) como motivo para a mulher não acreditar na proteção policial e jurídica para não ser vítima de violência doméstica.[footnoteRef:184] A semântica deste elemento traz a afirmativa de que o homem é superior à mulher, enquanto o sexismo misógino caracteriza-se pelo conjunto de atuações e conceitos que privilegiam o homem, devido à aversão ao feminino. Neste sentido, o sexismo é conseqüência do machismo. Em questões práticas, o sexismo define o lugar do policial e da mulher policial militar dentro da instituição, reservando a ela funções, deveres e atribuições próprias do gênero, aqueles negados pelos verdadeiros policiais militares, as quais foram aderidas, inclusive na legislação para a inserção da mulher na Polícia Militar do Estado de Mato Grosso, ou seja, o trato com a mulher, a criança e com o idoso. Neste sentido, persiste uma compreensão popular em que a mulher policial (militar ou civil), é mais propícia para o atendimento às vítimas de violência contra mulher. Na instituição, um exemplo forte de sexismo é a concentração de mulheres em atividades administrativas.  [183:  REINER, Robert, op., cit., p. 148.]  [184:  INSTITUTO AVON-IPSOS. op., cit., p. 13.] 

Assim, toda esta carga, em especial o patriarcalismo, na prática produz efeitos danosos diante de uma ocorrência de conflito de gênero, como se vê adiante.

Diferenças e semelhanças
A pesquisa trouxe dados reveladores perante as hipóteses indicadas, em especial à mulher policial militar, e outras, de certa maneira já esperadas, em peculiar ao homem policial militar. 
A reflexão das condutas dos policiais militares ficou concentrada nos tenente, sargentos, cabos e soldados uma vez que é atribuído a este grupo o gerenciamento e atendimento de ocorrências de violência contra mulher. No grupo, como já mencionamos, compreenderam todo o efetivo feminino do 10º BPM, 11 policiais militares, que representava 6,5% do efetivo da unidade, que era 180 policiais militares. A representação feminina nesta unidade militar difere da limitação legal de inclusão feminina na instituição que se fixa em 10%. Conseqüentemente a representação masculina no batalhão totalizava em 93,5% do efetivo total e 20% para amostra da pesquisa, ou seja, 33 policiais militares.
De estilo, iniciamos com dados sócio-culturais e institucionais, isso para dar sustentação aos resultados seguinte, ou seja, as condutas dos policiais militares diante da violência contra mulher, que são o fundamento da pesquisa.
Assim, a amostra é constituída mais expressivamente pela graduação de soldado, 55% feminino e 88% masculino. Estes números contribuem para informações mais próximas da realidade, pois é a graduação mais presente no atendimento de ocorrências. 
Quanto à idade conclui-se que é uma tropa jovem, em especial a amostra feminina, considerando que 64% das policiais femininas e 52% dos policiais masculinos estão na faixa etária de 26 a 30 anos. Alusivo ao estado civil, 45% da amostra feminina é casado ou convivente e da mesma forma 66% da amostra masculina. A cor da pele foi auto definição com proeminência para a cor parda em ambos os gêneros. Quanto à religião os resultados mais significativos foram 36% para outras religião no grupo das policiais militares femininos e 52% para católicos no grupo de policiais militares masculinos. 
Referente a escolaridade, o resultado feminino indica uma tendência nacional, visto que elas estão estudando mais do que os homens. Observa-se que a linha feminina está em ascendência do 2º grau completo para o superior completo, enquanto na amostra masculina a linha está em descensão, também do 2º grau completo para a graduação completa.
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[bookmark: _Toc194395280][bookmark: _Toc195013623]Figura 1: Desempenho do grau de escolaridade.
Também foi questionado o tempo em que os policiais estão inclusos na instituição militar estadual, a atividade em que estão empenhados e o tempo de trabalho no policiamento ostensivo geral. Neste sentido temos que a tropa é relativamente experiente visto que 55% da amostra feminina têm de 06 a 10 anos na PMMT e 52% da amostra masculina têm de 02 a 05 anos na instituição. 
Quanto às funções citadas na pesquisa, radio-patrulhamento, policiamento ostensivo a pé, guarda, policiamento ciclístico e administração, foram separadas em atividade administrativa e atividade operacional. 
O resultado confirmou a divisão sexista presente nos quartéis, ou seja, as atividades burocráticas são majoritariamente destinadas às policiais militares femininas em razão de 45% desempenharem funções administrativas, enquanto apenas 3% da amostra masculina são empenhados na mesma atividade. 
Esta divisão sexista do trabalho ocorre por que há um entendimento do que realmente é trabalho de polícia, portanto ser destinado aos homens, e o que não é verdadeiro trabalho de polícia devendo ser destinado à mulher. A partir deste resultado observa-se também que os policiais militares masculinos têm maior probabilidade em atender uma ocorrência de violência contra mulher do que a mulher militar estadual, pois 97% estão empenhados em atividades operacionais, ou seja, no policiamento ostensivo.
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[bookmark: _Toc195013627]Figura 2: Atividade operacional versus atividade administrativa por gênero
Contudo, mesmo concentrando as mulheres policiais em atividades administrativas, ambas as amostras já trabalharam ou trabalhavam no momento da pesquisa no policiamento ostensivo pelo período de 2 a 5 anos, sendo 42% entre os policiais militares masculinos e 55% para as mulheres militares. Considerando a constância do conflito doméstico e deste relativo tempo de atuação nas ruas, 91% das mulheres militares estaduais já atenderam ocorrência de violência doméstica, assim como 97% dos policiais militares masculinos. 
A união destes dados revela a incidência deste tipo de ocorrência na circunscrição do 10º BPM no período de julho a dezembro de 2007, e, como esperado, com grande influência da bebida alcoólica, como se vê no gráfico abaixo.
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[bookmark: _Toc195013640]Figura 31: Desempenho das ocorrências de violência doméstica e familiar registradas pelo 10º BPM no período de julho a dezembro de 2007 e o respectivo envolvimento da bebida alcoólica.
Diante deste cenário, surgem algumas diferenças e semelhanças entre a mulher e o homem policial militar no atendimento de ocorrências de violência contra mulher.

As diferenças
A Lei 11.340/2006 faz previsão de cinco formas de violência doméstica e em cada uma delas existem várias condutas enquadradas como crime e/ou contravenção penal, logo, passíveis de intervenção estatal quando ocorridas. Contudo, apenas 27% dos policiais militares masculinos entendem que todas as formas de violência contra mulher devem ser registradas pela polícia militar, enquanto 82% das mulheres policiais militares entendem que todas as formas de violência devem ser registradas. 
Além desta diferença, 33% dos homens militares acreditam que apenas a violência física merece ser registrada pela polícia militar e 27% apenas a violência física e psicológica. Isto significa dizer que se uma mulher vítima de violência patrimonial, por exemplo, poderá ficar sem a intervenção do Estado se atendida por policial militar componente de um destes últimos grupos.
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Figura 42: Violência contra mulher que mereça ser registrada pela polícia militar.
Ainda é possível observar que o resultado expressado entre os homens acompanha as formas de violências que de fato são registradas pela polícia militar, conforme Figura 5, uma vez que os homens são maioria absoluta nas ruas para o atendimento de ocorrências. 
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[bookmark: _Toc195013633]Figura 5: Formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, registradas pelo 10º BPM. Período: julho a dezembro/2007
Foi observado também, durante a leitura dos boletins de ocorrência do 10º Batalhão de Polícia Militar, que há grande dificuldade entre os policiais militares para identificar a natureza da violência doméstica e familiar contra a mulher, representado pelos 10% de ocorrências registradas como “outros atendimentos”, além de erros simples, mas essencialmente prejudiciais às pesquisas e principalmente à vítima, posto que, ficará a critério do delegado em realizar o inquérito policial sobre a violência doméstica e familiar, podendo corrigir o erro ou ignorá-lo, pois atendimento incorreto resulta
em arquivamento e negação de medidas protetivas, conseqüentemente a permanência da mulher na violência e mais empoderamento do homem, pois a ação de denunciar o agressor foi em vão, fato que o agressor induz a vítima a acreditar durante a prática da violência psicológica. (MARTINS, 2010)[footnoteRef:185] [185:   MARTINS, Emirella Perpétua Souza. O Papel das polícias na aplicação da Lei Maria da Penha. Disponível http://mulheresfarda.blogspot.com/search?updated-max=2010-04-11T15%3A46%3A00-04%3A00&max-results=7. Acesso em 24 de maio 11.] 

No ensejo, o fato de não haver um grupo relativo à violência doméstica no banco de dados de registros realizados pela polícia militar surgiu, em um primeiro momento, como dificuldade durante a pesquisa, pois obrigou o dispêndio de tempo exclusivo para leitura de todos os boletins de ocorrências do período escolhido para então identificar quais se tratavam de violência contra mulher. Mas se tornou em oportunidade, posto as informações obtidas, o que não exime a necessidade de aprimoramento das informações sobre os atendimentos à vítima de violência doméstica.
Outra grande diferença está na conduta do policial militar quando no atendimento de ocorrência de ameaça. O óbice apresentado nesta natureza é a dificuldade em identificá-la o que facilita o exercício do consenso – omissão que no momento da discussão o marido faz ameaças sem pensar. Assim, 91% das policiais femininas encaminham ambas as partes à delegacia, enquanto os policiais se dividem entre encaminhar a delegacia (64%), orientar a mulher a registrar o boletim de ocorrência (12%) e tentar resolver entre as partes no próprio local da ocorrência (21%). Este último resultado tenderá ao atendimento empírico, além de ser uma opção danosa à mulher quando da retirada da guarnição do local da ocorrência uma vez que poderá sofrer represália pelo agressor. 
Ainda neste sentido, conforme a Pesquisa Percepções sobre a Violência Doméstica contra Mulher no Brasil realizado pelo Instituto Avon/Ipsos divulgado em 2011, a conseqüência desta conduta é a falta de confiança dos brasileiros na proteção policial para não ser vítima de violência doméstica pelo motivo dos policiais não acreditam na seriedade da denúncia (17%).
No mesmo sentido acontece quando a guarnição policial recebe o chamado para atendimento de ocorrência sem especificação da natureza tendo apenas a informação que se trata de conflito entre casal observa-se que a diferença fica mais sutil. Entre os homens 12% esperam algum tempo para deslocar ao local da ocorrência, possivelmente para que as partes se entendam, assim como 9% das mulheres policiais. No entanto, esta conduta pode exasperar o conflito, pois se houve um chamado à polícia é porque o conflito ultrapassou os limites aceitáveis da tolerância. Esta falta de interesse pela ocorrência acontece devido ser classificada pela cultura policial como ocorrência serra fox. 
Isto tudo foi fortalecido pelo fato que na época da pesquisa, mesmo transcorrido mais de um ano de vigência da Lei Maria da Penha, não havia ocorrido qualquer capacitação referente ao assunto. Como conseqüência, 55% dos homens militares estaduais afirmaram que não houve mudança na atuação policial militar com a promulgação da Lei 11.340/2006, enquanto 73% das mulheres policiais afirmam que houve mudança. Este resultado está diretamente ligado ao fato que o conhecimento da legislação se resume, a saber, que existe uma lei criminalizando a violência doméstica, enquanto o conteúdo legal permanece no desconhecimento. Assim, após entrelaçamento quali-quantitativo de três questões foi possível concluir que em números absolutos ambos os gêneros não conhecem o conteúdo da norma legal, contudo, mesmo apresentando baixo resultado para a opção referente aos que têm conhecimento das medidas protetivas, ainda sim nos sugere que a mulher policial militar tem melhor conhecimento sobre a lei do que o homem.
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Figura 6: Conhecimento das medidas protetivas.

As semelhanças
Relativo às semelhanças entre as condutas de homens e mulheres sobre o atendimento de ocorrências de violência contra mulher verificamos que em ocorrências de violência física, ambos os gêneros conduzem as partes para a delegacia, 100% para amostra feminina e 91% para a amostra masculina, como se vê na figura 7. 
Estes valores podem expressar dois significados. O primeiro é referente a evidência deste tipo de violência que decorre das lesões deixas no corpo da vítima, perceptíveis aos olhos de todos, o que é mais difícil de ocorrer nas demais formas de violência doméstica. E o segundo representa o interesse empático da mulher policial com a vítima, pelo qual não só entende as condições da violência doméstica, mas é instintivamente movida a ajudar e ao homem policial militar a possibilidade do embate físico com o agressor. 
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[bookmark: _Toc195013636]Figura 7: Atitude do policial militar após receber ocorrência em que o marido está agredindo fisicamente a esposa.
Outra semelhança entre os gêneros está na opinião sobre a violência contra mulher onde ambos acreditam que o conflito doméstico faz parte da relação entre o casal, deste modo, policiais militares masculinos e femininos acreditam que a mulher pode evitar a violência contra si escolhendo bem o parceiro (29%), perdoando (14%) e pela percepção (14%), entre as policiais militares, e não provocando (39%), sendo mais compreensiva e paciente (14%), buscando apoio religioso (14%) e buscando diálogo (11%), entre os homens policiais. Isto expressa que a cultura patriarcal continua dominando as relações de gênero.
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Figura 8: Como a mulher pode evitar a violência contra si
A oportunidade de mudança deste cenário é a capacitação sensível ao tema, entretanto, como já expomos a instituição não aplicou nenhuma capacitação referente ao assunto, o que foi confirmada pelos policiais militares, assim como pelos resultados já apresentados. A orientação sobre o tema ficou restrita a preleção que, de habito, ocorre no momento da assunção do serviço com duração máxima de vinte minutos, contudo, sem base institucional.
A ausência de capacitação resulta em atendimento empírico fundada em experiências reproduzidas nos corredores dos quartéis, como jargões usados para identificar a ocorrência de violência contra mulher, os quais funcionam como estereótipos, através de conceitos preconcebidos e sem fundamento que depreciam e limitam agindo como fontes de preconceito e discriminação. Não foi investigado se policiais militares, feminino e masculino, fazem uso destes estereótipos, mas ambos os gêneros afirmaram conhecê-los. Os mais elencados pela amostra feminina são serra fox (86%) e corretivo disciplinar (14%), e os elencados pela amostra masculina são novamente serra fox (30%), Maria da penha (30%), Maria da peia (30%) e também corretivo disciplinar (10%).
Com estas informações é possível dar visibilidade a um comportamento presente na instituição que é coberto pela fina penumbra da cultura patriarcal pela qual faz crer estes comportamentos como normal, sendo fortalecido pela ausência de capacitação sensível ao tema, que, por conseguinte, dá continuidade ao atendimento estabelecido em conceitos pessoais. Isto reflete no fato de 54% da população brasileira desacreditar na proteção policial à vítima de violência doméstica.[footnoteRef:186] [186:  INSTITUTO AVON-IPSOS. op., cit., p. 13.] 


CONSIDERAÇÕES FINAIS
De fato os policiais militares não estão preparados para o atendimento a vítima de violência doméstica, pois a atuação está a aquém do que espera a Lei 11.340/2006 – erradicar a violência e discriminação contra mulher. A cultura patriarcal ainda interfere sobremaneira na conduta do(a) policial militar neste tipo de ocorrência, em especial, na conduta masculina. O resquício disto é o prejuízo na intervenção estatal no combate a violência contra mulher. 
Quanto à mulher policial militar, ela realiza um atendimento mais próximo do que a Lei 11.340/06 determina, seu conhecimento sobre a norma é melhor, comparando com o policial masculino, mas ainda está longe do ideal, posto o conteúdo da própria lei e da realidade apresentada pela violência doméstica e familiar. Não obstante, ela está sujeita à influência simbólica do patriarcado, pois foi socializada a partir desta referencia, tornando-a capaz de reproduzir os mesmos estereótipos e preconceitos que manifestados pelo masculino. Isto prejudica a interlocução com a vítima e conseqüentemente, a possibilidade de dar início ao atendimento multidisciplinar à vítima e principalmente o amparo das medidas protetivas. 
O fato é que esta representação tida como natural não impede a policial militar de realizar um atendimento mais digno à vítima de violência contra a mulher do que aquele realizado pelo policial militar masculino.
Mas, certamente um atendimento humanizado às vítimas de violência doméstica e familiar não se trata de uma questão de gênero, acreditamos estar envolvida com a formação enquanto pessoa e capacitação enquanto profissional. 
Deste modo, para mudar o atual cenário, bem como ampliar os efeitos deste artigo e da pesquisa, será apresentado à instituição pesquisada propostas como inserir no Procedimento Operacional Padrão qual deve ser a conduta quanto à interlocução entre o/a policial militar e a vítima; capacitação continuada dos policiais militares referente ao atendimento e despacho de ocorrências de violência doméstica e familiar contra a mulher com base na Lei 11.340/2006, abordando os conceitos sócio-culturais formadores da cultura patriarcal, relações de gênero e direitos humanos, criação de um grupo no sistema de registro de boletim de ocorrência referenciando a violência doméstica e familiar contra a mulher para atender determinação legal contida na Lei 11.340/2006 e conseqüentemente, atender a demanda de pesquisas e criação de uma categoria no sistema do Centro Integrado de Operações de Segurança Pública - CIOSP para identificar ocorrências de violência doméstica e familiar, o que sistematizará os dados e também dará suporte a demanda de pesquisas.
Enfim, a vítima de violência doméstica e familiar deseja é um atendimento plenamente digno e profissional por parte de todos os profissionais que a atenda, independente do gênero. Certamente isto não se atinge com apenas um curso de capacitação ou ordenando para que assim os façam, este é o grande desafio para os gestores de segurança pública, fazer o policial militar entender e mudar sua atuação. Será um trabalho extenso de conscientização e sensibilização, pois envolverá mudança de cultura – a relação entre os gêneros – por isso os resultados surgirão em longo prazo e pequenos efeitos em curto prazo. 

REFERÊNCIAS
ALMEIDA, Tânia Mara Campos de. As raízes da violência na sociedade patriarcal. Soc. estado., Brasília, v. 19, n. 1, Junho 2004. Disponível em <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-69922004000100012&lng=e
m&nrm=iso>. Acesso em 04 de jun 11. 

BRASIL, República Federativa do. Código penal militar. 8 ed. rev., ampl. e atual. São Paulo: Editora RT, 2007, p. 292-316. VADEMECUM Saraiva.
BRASIL, República Federativa do. Lei 11.340, de 7 de agosto de 2006. Brasília. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm. Acessado em: 22 de maio 2011.
DEVINE, Joseph. Lenore Walker's Cycle of Violence. Disponível em <http://ezinearticles.com/?Lenore-Walkers-Cycle-of-Violence&id=1366375>. Acesso em 25 de junho 11.
FERREIRA, Maria Izabel. Violência simbólica e gênero: a relação entre a estrutura policial militar e o corpo feminino. Cuiabá: 2011. (Monografia Especialização em Gestão de Segurança Pública na Universidade Estadual de Mato Grosso). 
INSTITUTO AVON-IPSOS. Percepções sobre a violência doméstica contra a mulher no Brasil. São Paulo: Instituto Avon, 2011, p.13. Disponível em: www.institutoavon.org.br. Acessado em: 06 de jun. de 2011.
JUNIOR, Almir de Oliveira. Cultura de polícia: Cultura e atitudes ocupacionais entre policiais militares em Belo Horizonte. Belo Horizonte: 2007. (Tese doutorado em Ciências Humanas: Sociologia e Política na Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Federal de Minas Gerais). Disponível <http://www.bibliotecadigital.ufmg.br/dspace/bitstream/1843/VCSA-7FFJV7/1/tese_cultura_
policial_almir_oliveira_jr_.pdf>. Acesso em 22 de maio 11.

LEMOS, Marilda de Oliveira. Alívio e Tensão: um estudo sobre a interpretação e aplicação da Lei Maria da Penha nas Delegacias de Defesa da Mulher e Distritos Policiais da Seccional da Polícia de Santo André – São Paulo. São Paulo: 2010. (Tese doutorado em sociologia na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo). Disponível em <http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8132/tde-27042010-083822/pt-br.php> Acesso em 11 de jun 11.
LIMA, Fausto Rodrigues de.; SANTOS, Claudiene. (Coord.). Violência doméstica vulnerabilidades e desafios na intervenção criminal e multidisciplinar. 2º tiragem. Rio de Janeiro: editora Lumen Juris, 2010.
LOBÃO, Célio. Direito Penal Militar. Brasília: Brasília Jurídica, 1999. p. 275-277.
MAINARDI, Diva Maria Oliveira. Atividade policial militar e gestação: universos compatíveis. Revista Homens do Mato. Vol. 2, n. 1. Cuiabá: PMMT, 2006. 
MARTINS, Emirella Perpétua Souza. O Papel das polícias na aplicação da Lei Maria da Penha. Disponível em: http://mulheresfardadas.blogspot.com/search?updated-max=2010-04-11T15%3A46%3A00-04%3A00&max-results=7. Acesso em 24 de maio 11.

MATO GROSSO (ESTADO). Manual de capacitação Multidisciplinar Lei 11.340, de 07 de agosto de 2006 – Lei Maria da Penha. TJ-MT. (Org.) Shelma Lombardi de Kato. Disponível em: <http://www.sepm.gov.br/publicacoes/publicacoes/capacitação-maria-penha-ms.pdf> Acesso em 26 de maio 11.

REINER, Robert. A política da polícia. Tradução Jacy CardiaGhirotti e Maria Cristina Pereira da Cunha Marques. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2004.
ROLIM, Marcos. A síndrome da rainha vermelha: policiamento e segurança pública no século XXI. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2006.
SILVA, De Plácido e. Vocabulário Jurídico. 15 ed. rev., atual. Rio de Janeiro: Forense, 1998.
021)
MASCULINIDADES FEMININAS: CORPO E IDENTIDADE

[bookmark: _Toc436502523]Fernanda Britto Pinheiro

Centro Universitário de Brasília - UniCEUB
Faculdade de Ciências da Educação e da Saúde - FACES
 Curso: Psicologia


MASCULINIDADES FEMININAS: CORPO E IDENTIDADE


Fernanda Britto Pinheiro [footnoteRef:187]        [187:  Graduanda em Psicologia pelo Centro Universitário de Brasília-UniCEUB. fnandabritto@gmail] 

José Bizerril Neto [footnoteRef:188] [188:  Doutor em antropologia social pelo PPGAS/UnB, docente do curso de psicologia do Centro Universitário de Brasília – UniCEUB. Coordenador do grupo de pesquisa interdisciplinar Diálogo. ] 

[bookmark: OLE_LINK26][bookmark: OLE_LINK27]
Introdução 
As posturas discriminatórias como racismo, sexismo e homofobia mostram que a recusa a certos corpos concretiza e motiva as práticas culturalmente hegemônicas, pois, é através do Outro estranho que o normal se estabelece. Dessa forma as mulheres que apresentam incoerência com as noções culturais de inteligibilidade do feminino parecem perder o status de pessoa, pois suas identidades pessoais não estariam garantidas por definições estáveis do contínuo sexo/gênero/sexualidade, o que colocaria suas vidas como alvo de dúvidas e questionamentos (Butler, 2010). A força dos olhares e dos discursos sobre estes corpos serão nomeados, marcados e discriminados ao transpor a lógica normativa. 
A teoria performativa de Judith Butler (2010) aponta para a significação cultural que marcam os corpos de homens e mulheres, cujos gêneros figurariam como atos performativos. Além disso, sendo o gênero criado por performances sociais repetidas e ritualizadas entende-se que o masculino e o feminino convencional encobrem “o caráter performativo do gênero” e as múltiplas “possibilidades performativas” dos gêneros dissidentes do sistema heteronormativo (Butler, 2010, p.201).
Preciado (2002) discute os atos performativos para além do que nos apresenta Butler, ela aponta para “la materialidad de las prácticas de imitácion como los efectos de inscripción sobre el cuerpo que acompañan a toda performance“ (p. 74), ou seja, as performances não se fazem apenas nos discursos mas estão inscritas nos corpos como produtos do processo identitário. Neste sentido, Preciado amplia a noção butleriana de performativo de gênero para além do domínio discursivo, visto as performances de gênero marcam a própria materialidade dos corpos masculinos e femininos.
 Diante disso entende-se que o grupo em foco se aproxima do gênero ininteligível ao exercitarem práticas que não encontram coerência com a matriz normativa correspondente com o ser mulher. Desta feita a “masculinidade feminina”  figuraria como uma impossibilidade lógica por estar “fora da norma” mas ainda assim possível no domínio das performances de identidade.
Estas mulheres rompem, claramente, com o mimetismo gênero-sexo pré-concebido em nossa sociedade ao reestabelecerem “novas” possibilidades de perfomances sociais. Desta feita, da mesma forma que os sexos normalizados conjugam-se diante de um contexto determinista de dualidade - em que o feminino e o masculino podem ser extremos “perfeitamente articuláveis”, o gênero, sendo fluido, pode, ao ser diretamente polarizado de acordo com o sexo, ser reduzido a categorias binárias.
Da perspectiva de teóricas como Butler (1993)  e Halberstam (1998), essas mulheres ora sujeitos deste estudo figurariam na categoria, denominada pela última autora como “female masculinity” ou  “masculinidade sem homens”, pois ao disporem de uma das muitas formas de masculinidades operantes em nossa sociedade elas posicionam-se à margem, questionando, performativamente, o modelo hegemônico de gênero, ao mesmo tempo em que instituem alternativas de gênero (MEINERZ, 2005). A tradução mais adequada em português que encontrei para o termo “female masculinity” e utilizarei aqui para me referir as mulheres sujeito desta pesquisa é a de “masculinidade feminina”.
Percebe-se então que a variedade de possibilidades de masculinidade é manifesta para as ”masculinidades femininas” na medida em que estas acessam os mais diferentes recursos tradicionalmente atribuídos à categoria “homem-masculino” na sua trajetória de afirmação. Assim, a preformance de uma mulher musculosa  poderia, em alguns contextos, ser identificada como “masculinidade feminina”, pois seu desenvolvimento corporal não somente nega a feminilidade hegemônica, mas inscreve uma masculinidade em seu corpo, que figura como destoante em relação a esta norma. Por outro lado, uma mulher que, por exercitar sua masculinidade, principalmente através do recurso estético sem alteração mais substancial do corpo, recorreria a outros refereciais de masculinidade que não conjugam necessariamente uma aproximação invasivamente corporal como a de um homem-masculino, podendo estabelecer-se uma identificação com a dimensão estética e/ou comportamental. 
As “masculinidades femininas”, ao romperem com o poder normativo da masculinidade atribuída necessariamente aos homens e da feminilidade às mulheres, se constituem como um gênero ininteligível na medida em que eivam de incoerência uma continuidade pré-concebida entre sexo, gênero e desejo. As “masculinidades femininas”, então, constituiriam-se enquanto uma categoria social desviante ao não corresponderem às tríades homem-masculino-heterossexual e no seu complemento mulher-feminina-heterossexual. Essa marginalização traz como conseqüência não só um possível ocultamento, tal como propõe Butler (2010), mas também, a depender, principalmente, de que masculinidade estas mulheres performam, serão alvo de um constante questionamento da sua feminilidade e/ou sexualidade.
Contudo, além de ininteligível, esta categoria figuraria ainda como abjeta, pois ao personificar-se enquanto o “outro” em relação ao hegemônico as ”masculinidades femininas” revestiriam-se de atributos dos quais os “normais” não compartilham e muitas vezes desprezam; esta é a maneira mais eficiente do hegemônico se estabelecer, pois este se constitui muitas vezes a partir da negação do diferente.
Diante deste prisma é importante problematizar as ”masculinidades femininas” enquanto um grupo de mulheres, que apesar de referenciadas na dicotomização do sexo e do gênero, podem propor alternativas de gênero em suas próprias performances existenciais. Todavia, ao categorizá-las como “masculinidades femininas” é importante não reduzí-las a essa classificação, pois sendo esta masculinidade ficcional (assim como as masculinidades encenadas pelos próprios homens), ela comporta uma variedade não só de gêneros, mas também de conjugações das categorias sexo/gênero/desejo.
Análise das Narrativas
Para realizar as entrevistas foram escolhidas quatro mulheres que assumem de diferentes formas uma performance de gênero que, fundamentado na literatura, é entendida como “masculinidade feminina”, ou “masculinidade em mulheres”, ou ainda “masculinidade sem homens” (HALBERSTAM, 2008). Dessa forma, através do método da história de vida conversei com Sara, Laura, Dora e Renata – nomes fictícios. Portanto, analisarei a compreensão que essas mulheres apresentam de seus processos identitários e de subjetivação a partir da reflexão de seus atos performativos. Começarei apresentando um pouco destas mulheres.
Sara, 35 anos, cursa a faculdade de psicologia, trabalhou em uma empresa de telefonia e atualmente trabalha na organização de um instituto de beleza. Teve uma relação heterossexual que incluiu um casamento e teve uma filha que hoje tem 14 anos, atualmente é casada com uma mulher. Um pouco da sua fala ao contar quando conheceu seu ex-marido:

(...)porque no dia que a gente se conheceu eu tava de bermuda, de camisetão, de  chinelo que eu trabalhava na feira dos importados e de boné, ele falou assim: Sara num sei, gostei, quando eu bati o olho eu já queria  sair com você! E foi e sempre nunca me exigiu nada, nunca falou assim:- olhe a gente vai pra um ou pra uma reunião de amigos ou a gente vai chamar alguém e vai ter que ter um padrão de roupa. Cê entendeu, nunca me exigiu esse tipo coisa então existe essa,  como é que fala,  não é imposição, é ela se colocar no sentido de se respeitar, entendeu, então tem que ter isso, o respeito tem que ter.

 Laura, 29 anos, vive um casamento homossexual, trabalha com produção na área de artes e é ativista de um grupo de lésbicas feministas de Brasília. Laura explica o quanto é comum as pessoas a confundirem com o sexo oposto:
(...) eu já entrando no banheiro feminino uma senhora me parou, uma vovozinha me parou: - você não tem vergonha de entrar aqui não? Aí eu falei: - mas porque que eu iria ter vergonha de entrar aqui? - Porque esse é um banheiro pra mulheres. Eu: - sim e aonde é que a senhora acha que eu devia fazer xixi, na rua? Dentro cesto de lixo? E ela não tinha se tocado. - Olha a senhora tá achando que eu sou um rapaz e eu não sou um rapaz, eu sou uma menina de cabelo curto! – Ah! Mas também usando essa roupa como é que você quer que eu adivinhe? E começou a rir. Então assim são vários os fatos que acontecem vários.

Dora, 37 anos, tem uma namorada, trabalha como professora de português é ativista negra e representante de um grupo lésbico feminista. Uma das falas de Dora sobre sua experiência no trabalho:
converso muito com meus alunos a respeito disso, dessa questão visual das pessoas respeitarem a forma como as pessoas se vestem, como as pessoas se comportam. Obviamente, desde que essa pessoa não desrespeite a outra verbalmente, agressivamente, violentamente. Pronto, cê tem que ficar na sua. Quer usar seu brinco, quer usar seu rasta, quer usar barba, quer usar sobrancelha grande, não quer depilar as pernas, não quer? Ótimo! O corpo é seu e deve ser respeitado e tem que respeitar também.

Renata, 26 anos, vive com seu marido desde os 22 anos, trabalha como gerente de esportes de um órgão público e é diretora de esportes de uma entidade estudantil. É atleta de alto rendimento, mas atualmente pratica esporte por questão de saúde, suas últimas atuações foram no futebol feminino e no levantamento de peso.  Ela fala de um dos benefícios que seu corpo lhe proporciona:
(...) nunca me questionei com relação a querer voltar (atrás), porque eu gosto do meu corpo, é o que minhas amigas falam, esse corpo me dá muita vantagem, porque muita gente se intimida pelo meu tamanho, porque eu não sou uma pessoa agressiva, então às vezes eu peço alguma coisa a uma pessoa e muitas vezes ela faz só de medo, então é bom, tem um respeito, tanto que ninguém nunca teve coragem de falar nada na minha frente.

Sara, Laura, Dora e Renata escolheram o local que aconteceriam as entrevistas. Renata escolheu seu local de trabalho e Sara foi entrevistada na faculdade onde estuda. As outras foram entrevistadas em suas casas. Assim, procurei deixá-las à vontade para falar tudo o que pensavam sobre o exercício de suas performances identitárias e todas as questões que perpassam este assunto. Diversas questões surgiram dessas falas, a começar pela infância. Todas as entrevistadas iniciaram suas falas a partir da compreensão das suas experiências com o binarismo de gênero (masculino/feminino) ainda quando crianças.  
Sara conta do seu gosto desde a infância em participar das brincadeiras de meninos, em vestir roupas confortáveis para estas brincadeiras, e o fato de não gostar de saias. Laura diz que brigava com sua mãe para não usar a parte de cima do biquíni e para usar somente o cabelo de rabo de cavalo e não de maria-chiquinha. Começou a andar de skate, gostava de tênis, bermuda, camiseta e tinha como brinquedo preferido um caminhão de bombeiro. Renata descobriu ainda pequena que tinha muita força muscular.  Escolheu assim investir no seu físico, tornando-se atleta de alto rendimento. Aprimorou suas características principais, força e explosão, e aos poucos seu corpo foi moldado para a natação - braços fortes, ombros largos, cintura fina e pernas grossas.
 Já Dora, ainda criança, apesar dos pais a terem colocado no balé ela diz só ter feito por obrigação. Gostava mesmo de praticar esportes de luta e entrou no grupo de escoteiros, é o que conta:
embora tenha feito balé, essas coisas né, eu nunca gostei muito dessas coisas ditas mais femininas eu sempre gostava de esportes que na época, hoje nem tanto, eram considerados mais esporte para meninos, mas eram coisas que me atraiam. Essas questões da luta, fiz judô., Fiz balé porque éramos crianças, fiz balé, mas não por uma vontade, fiz talvez por uma questão familiar, fiz balé... minha irmã fez balé, mas eu sempre procurei esportes que buscasse mais essa questão da agressividade, mas que estava voltado pro lado masculino, então eu fiz judô, fui do movimento escoteiro que por mais que tivesse meninas no movimento escoteiro, mas era também tido como uma atividade mais para meninos.
Através do relato de suas experiências quando crianças, é possível percebermos que, apesar da constante vigilância e controle sobre seus corpos, elas conseguiram encontrar brechas nas normas de gênero estabelecidas e assim começaram nessa fase de suas vidas a exercitar o que era visto socialmente como “coisa de meninos”,  rompendo desde a infância com a crença mimética mulher-feminino e/ou expressando alternativas de feminilidade.
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me vestia mais por essa questão de...., não era por vontade própria, nunca gostei de usar vestido, nunca gostei de usar saia. Eu usava isso quando criança porque, né, tinha a questão familiar, da minha mãe, da minha avó queria que eu usasse trancinha, lenço, queria que eu usasse brinco grande, saia, queria que eu usasse isso tal,  mas não que fosse uma vontade minha mesmo porque eu achava desconfortável, na hora de brincar, na hora de correr, na hora de andar de bicicleta, na hora de fazer determinadas coisas era desconfortável. Então eu procurava... eu usava essas roupas não porque eu queria, mas pela questão dos meus pais que queriam me aproximar um pouco mais da feminilidade, talvez eles já tivessem percebido que eu não gostasse, que eu não ia gostar muito dessas roupas desse estilo mais feminino (...) (Dora).
Vestir-se de forma confortável em detrimento de uma produção engendrada na qual predominam atributos sensuais femininos é a explicação dada por algumas das entrevistadas ao comentarem sobre suas escolhas performativas. Sara explica:
então existe uma outra vaidade por trás do meu jeito largado de ser. Eu, eu busco por exemplo roupas confortáveis que, eu não quero mostrar sensualidade eu não preciso disso, sabe assim, eu Sara eu não preciso disso, a minha sensualidade eu acho que é aplicada de outra forma, cê entendeu?! Na abertura de uma conversa, na abertura de outras coisas, não esse negócio impactante do se vestir pra atrair, cê entendeu, não tenho isso comigo.
Dora desabafa sobre essa questão:
(...) eu poder me expressar, ser mais autêntica ser mais eu, e não me preocupar com o que as pessoas vão pensar ou deixar de pensar de mim, se é mais masculina se é mais feminina, não tinha nem pensado nisso! Na verdade, na realidade quando eu me expresso dessa forma usando essas roupas, usando cabelo curto, não estou pensando em ser mais masculina ou mais feminina, estou pensando no meu conforto, pra mim é confortável me vestir assim, entendeu?! Eu não vou me vestir colocar calça apertada com biquíni fio dental, por blusinha curta mostrando os peitos por que é desconfortável pra mim, pode não ser pras pessoas! Mas, se as pessoas querem se vestir dessa forma ótimo, respeito que elas se vistam assim, o corpo é dela, o dinheiro é dela ela faz o que ela quiser, assim como eu também o corpo é meu o dinheiro é meu, eu vou procurar aquilo que me satisfaz, aquilo que eu me sinta bem, eu não vou fazer alguma coisa que as outras pessoas vão se sentir bem, o importante nesse momento sou eu, o que as pessoas vão pensar ou não, não é preocupação minha.
Por estar em desacordo com a norma instituída ao exercitar performances de gênero que não são compatíveis com a matriz de inteligibilidade heteronormativa, e consequentemente não corresponder aos padrões de feminilidade, fica evidente o quanto essas mulheres são excluídas de determinados contextos. Profissões que exigem contato com o público são um destes lugares que estiveram presentes na fala de Laura quando ela revelou a dificuldade que passou aos 20 anos para conseguir trabalho.
Além de eu ter uma aparência bem masculina, eu tenho piercing, eu tenho tatuagem (...), por você ter uma aparência mais masculina isso já te desqualifica enquanto trabalhador porque eles querem a “boa aparência”. “Boa aparência” não é você ser uma pessoa que tenha uma postura, que seja educado e que se vista bem, a ”boa aparência” é você ser branca, ter o cabelo liso, usar salto. Então assim: eu não tenho uma “boa aparência” para isso, eles estão dizendo.

Alguns eventos oficiais, a exemplo de casamentos, festas de quinze anos, formaturas entre outros, aparecem como espaços de ritualização da lógica heteronormativa, ou seja, são ambientes idealizados que contribuem para corroborar uma aparente continuidade do sistema sexo/gênero/desejo. A fala de Dora é importante para entendermos este ponto:
(...) eu odeio ir em festa de quinze anos, formatura, casamento porque eu vou ter que de uma certa forma me vestir de uma forma desconfortável pra confortar os olhares de outras pessoas. Vou ter que botar um vestido, vou ter, que botar um sapato alto, vou ter que me montar, vou ter que me fantasiar, para poder atender de certa forma a vontade de outras pessoas e não a minha. 
Sara conta da sua experiência quando teve que esconder sua identidade:
uma vez eu sofri muito foi no dia desse casamento que eu fui madrinha que a pessoa que me chamou pra ser madrinha sabe, do meu jeito, e falou: - Sara, você pode ir de terninho tal, num sei quê, bonitinho. Quando foi assim uns quinze dias antes do casamento, ela me ligou e falou que todas as madrinhas tinham se reunido para que todas tinham que tar de vestido. Então eu falei pra ela: - olha eu vou porque eu tô considerando  muito o convite  que você fez mas você tá me magoando, já era pra você ter falado: “fulana de tal não vai porque você sabe que ela não vai”.  Então nesse dia eu me sentir invadida, nesse sentido da sociedade e do padrão, então nesse dia foi uma das coisas que eu me lembro que me sentir invadida porque uma coisa é eu querer fazer, outra coisa é quando te obrigam a fazer (...).

Ela comenta também o momento em que sua própria filha a questionou sobre este assunto: 
(...)ela foi colocar uma roupa e eu fui dar um palpite aí ela falou assim: nossa você entende de moda, né? Nossa, né! Aí eu falei: ué e por que não? Aí ela falou: não porque você anda assim. Deixa eu te falar uma coisa, filha: eu sempre estou na moda. Aí ela começou a rir aí ela: por que? Aí eu falei: por que o tênis nunca sai da moda, a calça jeans nunca sai da moda e a camiseta nunca sai da moda então sua mãe sempre está na moda, cê entendeu? Aí ela: não, mas não é bem isso que eu falo. Aí eu falei: cê quer o quê? Aí ela: será que nem no meu aniversário de 15 anos eu não vou te ver de vestido? Sabe, aí eu falei: olha filha, se for pra sua mãe ficar triste você vai querer? Aí ela: não.  - Então não peça, porque não vai deixar sua mãe confortável e eu não vou fazer isso porque a mãe da aniversariante tem que tá elegantemente no sentido padrão entendeu, não vou fazer isso.
Laura narra à experiência de três anos se submetendo aos padrões hegemônicos de feminilidade para poder trabalhar em uma organização:
(...) enquanto eu era operadora de telemarketing tudo bem, ainda conseguia usar uma camiseta e uma calça jeans. Mas aí eu fui promovida e aí eu tinha que usar terninho, eu tinha que tá maquiada usar bolsa, unhas sempre bem feitas, por que os diretores, o governador, o secretário volta e meia tinha gente lá dentro e aí a gente tinha que estar “com boa aparência”. E aí isso foi um..., eu fiquei três anos na empresa e foi bem ruim, eu me sentia um travesti! Tinha que sair de manhã de salto, mandei fazer um terninho, toda socialzinha de bolsinha do lado, quando eu acordava de manhã que eu ia trabalhar eu sentia que estava numa personagem, para não sofrer, eu entrava na personagem e me sentia perua. (...) dia de sábado quando tinha escala podia ir mais a vontade aí eu ia de bermuda, não tinha chefe nenhum lá, qual secretário que vai trabalhar no sábado então eu ia de tênis, de camiseta, ia trabalhar de bicicleta (...).
O argumento da teoria de gênero proposta Butler (2010) nos ajuda a refletir um pouco mais sobre os depoimentos apresentado acima. “Vou ter que me montar, vou ter que me fantasiar”, a afirmação feita por Dora denuncia o caráter paródico do gênero, ao colocar em evidência o modo como se organizam as produções identitárias, resultando estas de um constante processo de imitação, regulação, vigilância e aprovação. Ainda quando Laura afirma “eu me sentia uma travesti”, ela nos ajuda a entender o sistema binário de gênero como ficções sociais impositivas onde se constrói a falsa compreensão da produção natural de corpos sexuados em correspondência com o masculino/feminino. 
	Assim, a ambigüidade de gênero presente nas masculinidades femininas as tornam alvo de dúvidas e questionamentos quanto ao seu sexo biológico, o lugar que ocupam no sistema binário de gênero e a sua opção sexual.  Dessa forma, são corpos vistos como ininteligíveis por manter relação de incoerência com a matriz de inteligibilidade (sexo, gênero, prática sexual). Laura narra uma das suas complicadas experiências:  
(...) o banheiro é o tabu, por que eu não gosto, eu já me irrito, eu cansei de entrar em banheiro público feminino, se eu estiver sozinha, porque se eu entrar sozinha e alguém falar alguma coisa eu vou me zangar eu vou ficar muito irritada. Já aconteceu de eu entrar em um banheiro de shopping. Eu tava entrando e tinha uma senhora saindo mas, aí ela parou assustada me vigiando entrando no banheiro, beleza não tinha ninguém no banheiro quando eu fui saindo o segurança tava na porta aí ele ficou me olhando aí eu vi que a senhora tava um pouco mais atrás, aí ela: eu num falei , eu num falei! Aí ele: não, é porque essa senhora disse que viu um homem entrar no banheiro feminino, tem alguém mais aí dentro do banheiro? O segurança foi super educado, aí eu falei: não, não tem mais ninguém no banheiro. (...) aí ela falou assim: eu num falei que ele tinha entrado no banheiro feminino? Aí eu falei assim: ele quem, minha senhora, entrou no banheiro? A senhora achou que eu era um rapaz, se precipitou e foi chamar um segurança, se a senhora tivesse realmente preocupada o que a senhora teria feito, “ei menino o banheiro masculino é lá”. Eu teria dito pra senhora: olha, minha senhora, não sou menino. E isso ia se resolver porque é natural que as pessoas se confundam.

O relato de Sara representa a dificuldade que algumas performances de “masculinidade feminina” passam para utilizar um banheiro público podemos ver, neste caso, que é colocado em questão o direito dela a fazer uso de um local público. Halberstam (2008) considera o banheiro público “uma aplicación violenta de nuestro actual sistema de gênero” (p.48), um dos inúmeros espaços que limita a movimentação de pessoas que não se encaixam claramente em um determinado  gênero. 
Em todas as narrativas aparecem casos de estigmatização ligada a “masculinidade feminina” que marcam a trajetória de vida destas mulheres. Identidades que são constituídas como abjetas principalmente, pelo desconforto que causam ao olhar do Outro ao propor uma masculinidade entendida como ininteligível quando constituída fora dos corpos de homens.
Dora chama a atenção: 
eu acho isso um absurdo, eu acho que a gente ta vivendo num mundo que as pessoas ditam o que você tem que ser, se você não estiver dentro daqueles padrões que a sociedade te impõe e principalmente que a mídia te impõe, as religiões fundamentalistas te impõe você tá fora! Você ou é um ser de outro mundo, e você sendo um ser de outro mundo você vai sofrer preconceito, você vai ser discriminado, você vai ser colocado a margem mesmo, eu acho isso um absurdo (...).

[bookmark: OLE_LINK38][bookmark: OLE_LINK39]Nenhuma das entrevistadas tem o desejo de realizar a mudança de sexo, pelo contrário, todas afirmam em seus discursos um certo tipo de feminilidade e o fato de gostarem de ser mulheres biologicamente. Porém, mesmo que suas performances não tenham a intenção de esconder seu sexo biológico, a sociedade parece ter dificuldade em acessar outro tipo de feminilidade que não o hegemônico.
 Em suma, os casos analisados acima indicam que há outras maneiras de ser e de se reconhecer como mulher. Apesar das dificuldades cotidianas enfrentadas por sujeitos que vivem de modo divergente suas identidades de gênero, já que a norma heterossexual naturaliza masculinidade e feminilidade como apenas duas posições fixas e biologicamente predeterminadas, no domínio da experiência vivida o gênero pode ser muito mais fluido e diversificado do que prescreve a norma.
Conclusões
[bookmark: OLE_LINK5]Observamos que as performances das “masculinidades femininas” abrem espaço para algumas discussões (HABERSTAM,2008). As experiências colhidas a partir das entrevistas manifestam o caráter fluido das performatividades de gênero, levantando questionamentos quanto às fronteiras fixas entre o masculino e feminino, a naturalização do contínuo sexo-gênero e aos limites das identidades.
Dessa forma podemos perceber a impossibilidade de uma identificação absoluta de um gênero com seu sexo correspondente. Mas para tentar garantir a estabilidade do contínuo mulher-feminina-desejo, a heterossexualidade compulsória investe na pedagogização dos corpos de meninos e meninas, e na reprodução das normas de gênero através da repetição, imitação e regulação dos padrões hegemônicos (LOURO, 2000). 
Portanto, não é em todos os espaços socias que as entrevistadas conseguem exercitar suas experiências estéticas, travestindo-se muitas vezes para poder adentrar lugares demarcados para o homem-masculino e para a mulher-feminina e que servem a todo instante para reiterar as práticas heteronormativas. 
As dificuldades e constragimentos, pelos quais as entrevistadas relataram passar, mostram a atitude da nossa sociedade diante das novas combinações entre sexo, gênero e sexualidade e frente as alternativas de feminilidade e masculinidade destoantes. O que nos leva a refletir sobre o peso da abjeção (BUTLER, 2010) que estes corpos carregam, sendo cobradas constantemente, de forma direta ou indireta, por uma adequação estética e corporal à norma binária de gênero. 
Entendo essas mulheres como subversivas com relação a norma, no momento em que estas escolhem, apesar de toda a discriminação que sofrem, contribuir performativamente com a desconstrução da tríade mulher-feminina-heterossexual, além de inovar com alternativas de masculinidade e feminilidade. 
Esta subversão não é meramente um ato político deliberado, mas é um movimento resultante de uma posição subjetiva. Elas se reconhecem como sujeitos e como mulheres nesta posição dissidente. E pela identificação com a masculinidade mantem-se nestas posições, apesar das consequências sociais e biográficas.
Ao restabelecerem “novas” possibilidades de performances sociais todas rompem com o mimetismo sexo-gênero pré-concebido, isto fica claro no exercício estético de cada uma: Sara com seu cabelo curto, tem como transporte uma motocicleta, veste camisa e calça jeans desprezando roupas que evidenciem sensualidade; Laura anda de skate, cabelo curto, alargador, usa bermudão e tênis; Dora de cabelo raspado, não gosta de biquínis, prefere camisa e calça confortáveis para um corpo robusto; Renata porte atlético e musculoso prefere roupas mais esportivas. 
Desta feita, é importante refletir sobre as ”masculinidades femininas” enquanto um grupo de mulheres, que informam a diversidade de sujeitos e sinalizam práticas que comportam uma variedade não só de gêneros, mas também de conjugações ilimitadas das categorias sexo/gênero/desejo. E diferente de algumas estudiosas[footnoteRef:189] que balizadas nos estudos de gênero e na teoria queer inscrevem as masculinidades em seus corpos, como atitude política que tem a pretensão de desafiar os modelos hegemônicos e reivindicar experiências subjetivas  múltiplas  e sem restrições como um direito de qualquer ser humano. O grupo de mulheres sujeito dessa pesquisa alterou seus corpos tendo como referencial seus próprios contextos subjetivos, apontando para as diversas circunstâncias, momentos e espaços que se produzem as masculinidades alternativas. [189:  Uma dessas estudiosas é Beatriz Preciado, que em seu livro Testo Yonqui,  descreve  a ingestão de testosterona como parte de sua experimentação teórica queer  e narra uma nova forma de subjetividade a partir desta prática.
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O Enfrentamento da Desigualdade de Gênero a partir do Programa Bolsa
Família no DF – o olhar das beneficiárias da cidade do Gama.

                                                                           Fernanda Ferreira Araújo[footnoteRef:190] [190:    Graduada em Serviço Social pela Universidade de Brasília. Participa do Grupo de Estudos de Gênero Política Social e Serviço social há 3 anos, onde estuda os Programas de Transferência de renda e o impacto para as mulheres. Trabalho orientado pela Professora doutora Marlene Teixeira Rodrigues.] 


                                       Introdução

A presente pesquisa tem como foco as contribuições do Programa Bolsa Família – PBF e o para a democratização das relações familiares e o enfrentamento das desigualdades de gênero.  Seu objetivo analisar a contribuição das referidas políticas para o enfrentamento das desigualdades e para o fortalecimento das mulheres.
Atualmente a configuração da família vem sofrendo alterações,  sejam em termos de composição seja no que tange às responsabilidades assumidas pelas mulheres dentro das constituições familiares, como responsáveis principais, quando não únicas, pelo grupo familiar. Os domicílios que tem mulheres como a pessoa de referencia cresceram significativamente nas ultimas décadas e tem sido considerado um dos segmentos mais vulneráveis a pobreza (MELO, 2005) Uma vez que a divisão sexual do trabalho confere os piores salários e flexibilização dos direitos trabalhistas para as mulheres.Há um crescimento da pobreza no universo feminino ao longo do tempo, havendo uma sobre- representação das mulheres entre os pobres, no sentido de existir maior pobreza entre as mulheres ou entre as famílias cujas pessoas de referencia sejam elas ( COSTA et al, 2005., MELO, 2005). Assim a desigualdade se torna uma realidade para todas as mulheres, aponto de poder-se afirmar que ser mulher é quase sinônimo de ser pobre (MELO, 2005, P. 207). Nesse contexto, o PAIF- Programa de atenção Integral à Família  junto AP Programa Bolsa Família destaca-se dentre as políticas de enfrentamento da pobreza no Brasil, tendo como diretriz o atendimento à família em situação de vulnerabilidade social ou de fragilização dos vínculos afetivos e de situações de preconceito, por questões de raça, gênero,deficiência, entre outras. Seu objetivo geral é potencializar a família, como unidade de referencia, fortalecendo-a e contribuindo para seu processo de autonomia. ( BRASIL ,MDS, 2004).
              A Política Nacional de Assistência Social estabelece o atendimento à família como uma de suas diretrizes. Em conseqüência, a matriz sociofamiliar alça lugar central no PAIF, no âmbito dos programas de transferência de renda e também no campo das políticas publicas que compõe o tripé da Seguridade Social. A família é situada como usuária, mas, concomitantemente, também como grande provedora de serviços (MIOTO, 2007).
 A perspectiva da transversalidade de gênero,diretriz norteadora das políticas sociais estabelecidas pelo governo federal propõe a elaboração de uma matriz que permita orientar uma nova visão de competências (políticas, institucionais e administrativas) e uma responsabilização dos agentes públicos em relação à superação das construções sociais geradas a partir das diferenças biológicas entre homens e mulheres, que nas relações de poder se configuram como desigualdades (Bandeira, 2005).
Nesse contexto, é imprescindível que as diferentes políticas incorporem o enfoque de gênero, no sentido de considerar e construir estratégias para que as iniciativas nesse campo contribuam efetivamente para o enfrentamento de todas as desigualdades de gênero. (BRASIL, Presidência, 2004).
Este estudo tematiza principalmente o estabelecimento da equidade de gênero para a democratização das famílias,instituição patriarcal chave na geração de relações autoritárias e desiguais, a família se coloca, concomitantemente, no bojo dessas políticas, como lugar estratégico para a construção da autonomia e emancipação das mulheres e de relações mais equitativas entre seus integrantes (Di Marco, 2005).A questão que se coloca a esta pesquisa, pois, tendo como foco o PBF e as mulheres por ele atendidas na cidade-satélite do Gama, é analisar em que medida e de que maneira o reconhecimento da importância da mulher como provedora e gestora da família, por parte do Estado (em relação à transferência de renda) tem contribuído para combater as desigualdades de gênero e garantir o fortalecimento e autonomia das mulheres (CARVALHO, 2000; DI MARCO, 2005) levando em consideração o desenvolvimento do poder de decisão, a participação política e social, o uso do tempo das mulheres e a distribuição das tarefas domésticas para o o processo de democratização das famílias. ( DI MARCO, 2005).

Objetivo:  Analisar da contribuição das referidas políticas para o enfrentamento das desigualdades e para o fortalecimento das mulheres beneficiárias. 
                    A família pensada e a família vivida
                     As     relações de gênero na família.
           A família como “célula básica da sociedade” assume várias representações e formatos que fogem da idéia da família como uma norma hegemônica e como um produto exclusivamente natural, idéia que foi defendida principalmente pelos funcionalistas como Malinowski e Parsons (SARTI, 2005). Ampliando seu conceito para além do vínculo consangüíneo.
Lévi-Strauss coloca a família como fundadora da ordem social por possibilitar troca e a comunicação dos indivíduos ampliando sua reprodução e constituindo a cultura. (SARTI, 2005). Com tal definição  podemos inferirse que ela ocupa  um “lugar importante na geração do discurso que reinterpreta valores e normas culturais”. (DI MARCO, 2005). É importante salientar, contudo, que espaço familiares são espaços onde circulam e são gerados bens materiais e simbólicos nem sempre passíveis de consensoentre seus membros, de forma que a família também se constitui como espaço de conflito.
O modelo de família nuclear - modelo que enfatizava a afetividade do casal e dos filhos em detrimento da família extensa e que acumulava responsabilidades de condução doméstica da mulher - ganha centralidade nas sociedades ocidentais, a partir do século XVIII com a ascensão da burguesia e com o fim da família, como unidade de trabalho produtivo. Com o surgimento da escola, da privacidade, a preocupação de igualdade entre os filhos, a manutenção das crianças junto aos pais e o sentimento de família valorizado pelas instituições (principalmente a Igreja), no início do século XVIII começa a delinear-se a família nuclear burguesa (SZYMANSKI, 2000). Este modelo é reforçado no final do século XIX e inicio do século XX, haja vista a necessidade de incorporação do país á necessidade e á ordem burguesa – no período da “nova” republica. Neste momento com o positivismo como ideologia base para a construção da nova republica,  foi mantido um controle político e social excludente, tendo como um dos pilares a idealização da família padrão, higienizada, patriarcal, moralista e com rígido controle sexual. (PETROCELI, 2005, p. 74-75). A família foi controlada então pelo capital, pela religião e pela medicina e estava intimamente relacionada com a propriedade privada.
Hoje, é necessário diferenciar a família pensada - um grupo de pessoas, vivendo numa estrutura hierarquizada e ligações afetivas duradouras com relações de cuidado (GOMES, 1988 apud SZYMANSKI, 2000) e a família vivida. De forma que a noção de família tem de ser pensada como uma categoria nativa, ou seja, de acordo com o sentido a ela atribuído por quem a vive, considerando-o como um ponto de vista, pensada como uma realidade que se constitui pelo discurso sobre si própria como forma de não buscar uma definição que se antecipe à sua própria realidade (SARTI, 2008).
A família - orientada pela cultura do patriarcado - em seu cotidiano, distribui as tarefas para cada membro, faz as divisões do trabalho, educar e até mesmo pune,  construindo e também reforçando os papéis sexuais e a relação de poder baseada no sexo. Papéis sexuais atrelados aos “modelos convencionais de gênero” (DI MARCO, 2005), que estão fundados no parâmetro de masculinidade e feminilidade, exclusivamente.
Esses “modelos convencionais” (DI MARCO, 2005) são nitidamente assimétricos e complementares quando se fala de relações de poder, instituídos sob uma lógica hierárquica e limitadora. Junto a esses modelos, valores, normas e crenças de origem aristocrática e burguesa da família como “hierarquia e subordinação, poder e obediência” são fundamentais para manterem as relações autoritárias e desiguais masculinas (SZYMANSKI, 2000, p. 24).
Nessa reprodução dos modelos do feminino e do masculino, os discursos maternos e paternos sobre sexualidade, amor, trabalho, e vida publica entre outros são elementos cruciais para o reconhecimento e introjeção desses papeis pelo sujeito.
Na relação conjugal fica evidente o amadurecimento dessa divisão iniciada na infância. “El ejercicio del poder se encuentra más legitimado en los hombres que en las mujeres de forma que  la identidad de género de los miembros de las parejas pesa en los contratos implícitos que estos crean para la convivencia cotidiana y tiene gran impacto sobre o tipo de relación que crean y recrean cotidianamente.”[footnoteRef:191] (DI MARCO,2005, p.54)  [191:  O exercício do poder se encontra mais legitimado para os homens do que para as mulheres de forma que as identidades de gênero, nos membros dos casais pesam nos contratos implícitos que estes criam para a convivência cotidiana e têm um grande impacto sobre o tipo de relação que criam e recriam cotidianamente.
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          Esses contratos estabelecem um elemento fundamental para o desenvolvimento da autonomia, o espaço - sendo o privado destinado à mulher e o espaço público aos homens. Essa divisão é datada na Revolução Industrial onde se separa o mundo do trabalho do mundo familiar, de forma que instituiu a dimensão privada da família, contraposta ao mundo público (SARTI, 2008, p. 21). Assim iniciou-se a chamada Divisão Sexual do Trabalho conde o privado se constitui como espaço desvalorizado e com status quo rebaixado onde o papel principal que é o de provedor ou de chefe (quem decide) que tem alguma autoridade ainda é associado ao homem da casa, mesmo que este não o seja na prática ou que seja outro parente que não o pai. Em relação ás mulheres, lhe cabem o trabalho da reprodução social :educar, transmitir valores, afazeres domésticos e o cuidado. Decorrente dessa divisão,a s desigualdades de gênero dentro da família, portanto, se convertem em obstáculos para o exercício da autoridade por parte das mulheres.
Partindo da concepção de poder e autoridade de Foucault, Di Marco (2005) entende o poder como um mecanismo que constrói discursos, relações e que produz novas realidades sociais. “El poder consiste, en realidad, em unas relaciones, um haz más o menos organizado, más o menos piramidalizado, más o menos coordinado de relaciones.” (FOUCAULT 1983, 188 apud DI MARCO, 2005, p. 55)
        Em relações verticais, para exercer poder enquanto a posição mais privilegiada é necessário ter o reconhecimento por parte dos demais. Esse reconhecimento garante a legitimidade que é a base para a autoridade. “La autoridad significa un proceso de interpretación y de reconocimiento del poder” (SENNETT, 1980). A autoridade é um processo relacional, pois é reconhecido quem é legitimado, ou seja, quem é reconhecido dentro das normas e valores por todo o conjunto social.
Na relação entre homens e mulheres, o poder se constitui sobre a desigualdade da relação de gênero do modo que a legitimidade das mulheres fica sem reconhecimento e restrita ao âmbito considerado como “o lugar da feminilidade”, o âmbito mais afetivo. (DI MARCO, 2005). O homem então corporifica a idéia de autoridade, como uma mediação da família com o mundo externo. Ele é autoridade moral, responsável pela respeitabilidade familiar. À mulher cabe outra importante dimensão da autoridade: manter a unidade do grupo (SARTI, 2008)
Strey (1997) assinala que, devido ao papel da mulher na reprodução da vida, é assumido implicitamente que as mulheres possuem determinadas capacidades e habilidades para o cuidar e por isso suas atividades apresentam um forte colorido de naturalização.
Na família essa relação de poder fica explícita, pois o homem com atribuição de provedor da casa e do poder de decisão vinculado ao poder aquisitivo é reconhecido socialmente e pelos membros da família. A mulher tem suas atribuições vinculadas à organização do lar, aos cuidados dos filhos, a cozinha e muitas vezes é quem tem o poder de decisão. No entanto tais atribuições não gozam de reconhecimento e, portanto não resultam em autoridade. 
Atualmente a família vem sofrendo alterações em suas configurações, sejam em termos de composição seja no que tange à divisão das responsabilidades domésticas. (MELO, 2005) Conforme investigação realizada pelo IBGE (2001), no Brasil, 27,5% dos lares tem na mulher a maior referência familiar, em termos de suporte financeiro. Esse fenômeno é bastante amplo e atinge, basicamente, as camadas menos favorecidas em nosso país, ainda conforme dados do IBGE (FLECK e WAGNER, 2003). As mudanças ocorridas na configuração familiar, devido à entrada da mulher no mercado de trabalho, ao crescimento do número de famílias cujas pessoas de referência são mulheres (de 19,7% em 1993, a 28,8%, em 2006), principalmente famílias monoparentais, de igual modo não geraram maior reconhecimento e autoridade para as mulheres. (FLECK e WAGNER, 2003).
Essas mudanças nas configurações da família no Brasil são reconhecidas no Plano Nacional de Assistência Social, lançado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, em 2004. Como assinala o referido documento, da década passada até 2002 houve um crescimento de 30 % da participação da mulher como pessoa de referência da família. Em 1992, elas eram referencia para aproximadamente 22% das famílias brasileiras, e em 2002, passaram a ser referencia para próximo de 29 % das famílias. No entanto esta tendência de crescimento ocorreu de forma diferente entre as regiões do país e foi acentuada nas regiões metropolitanas

A sobre- representação da pobreza feminina –

De acordo com Mezáros em 1994, as nações unidas já apontavam o fato, de as mulheres, constituírem 70% dos pobres do mundo, com a probabilidade de atingir 75%, na próxima década, e de representar a proporção de 3 por 1 em relação aos homens. (MEZÁROS, 2002 p.303). No Brasil, uma pesquisa realizada em 2001, constatou que três quartos das brasileiras viviam em domicílios com renda mensal de até 5 salários mínimos e, somente 8% passavam dos 10 salários.
	No mercado do trabalho, segundo Carloto, a mulher vem exercendo papel adaptativo, através da subcontratação, informalização, menor nível salarial, resultando na flexibilização da mão de obra. Além disso, no Brasil 57% estão no mercado informal, como autônomas irregulares ou como assalariada sem registro de acordo com Venturi, Recamán e Oliveira (2004)
Soma-se a precarização do trabalho à sobrecarga do trabalho doméstico (93% dos afazeres domésticos é executado com participação de mulheres e destas 75% são as principais executoras na casa) (IDEM), - com a baixa inserção da mulher na previdência social de acordo com Camaro e Pasinato, o Por outro lado, as mulheres  que estão inseridas sustentam famílias extensas com uma única fonte de renda - os benefícios previdenciários; (PETROCELI, 2005) 
Por causa das limitações pelas mulheres oriundas da divisão do trabalho em função do sexo e pelas hierarquias sociais baseadas nessa divisão, as mulheres têm acesso desigual às diferentes áreas sociais, principalmente aos sistemas estreitamente relacionados: o mercado de trabalho, o sistema de assistência ou proteção e as estruturas domésticas. ( BATTHYÁNY ,2005)
Para Batthyány, as medidas de renda são incapazes de capturar as diferenças entre gêneros em termos do padrão do uso do tempo e de gastos, duas dimensões que contribuem para caracterizar a pobreza mais completamente e para formular políticas publicam melhores. (2008) 
Tais constatações apontam segundo Petroceli que “a família não pode mais ser reduzida a ótica privada, colaborando para a omissão” e que “nem deve ser tratada na perspectiva totalizante, mas deve ser retomada sua centralidade, em perspectiva pública, a fim de que sejam proporcionadas intervenções adequadas e eficazes”. Tornando-se uma necessidade a implementação de políticas sociais voltadas para a família. (2005, p.144)
As políticas públicas no Brasil voltadas para as mulheres se diferem em duas formas - a primeira que se dirige as mulheres, mas não contempla a perspectiva de gênero. Esta tem centralidade no feminino e tem caráter pontual e fragmentado, interpretando o feminino pela reprodução sexual. Reafirmando a visão essencialista “de que a reprodução e a sexualidade causam a diferença de gênero de modo simples e inevitável.” (BANDEIRA, 2005, p.08) Tais políticas enfatizam a responsabilidade feminina pela reprodução sexual, pela educação dos filhos, pela demanda por creches, por saúde etc. e não necessariamente pela emancipação e autonomia da mulher. 
Já as políticas públicas com perspectiva de gênero, “implicam e envolvem não só a diferenciação dos processos de socialização entre os gêneros, mas também a natureza do conflito e das negociações que são produzidas nas relações interpessoais” e que “se estabelecem internamente entre homens e mulheres, envolvendo também a dimensão da subjetividade feminina que passa pela construção do sujeito”. (IDEM). 
As políticas para mulheres, no entanto, não são excludentes das políticas de gênero, embora tenham uma perspectiva restrita, pontual, de menor abrangência, atendendo a demanda das mulheres, mas sem instaurar uma política de ruptura com as visões tradicionais do feminino (IDEM). Em longo prazo, no entanto, as políticas para as mulheres devem se transformar em política de gênero. Além disso, a perspectiva de gênero supera a idéia de uma política apenas, mas de que todas as políticas estejam na ótica do gênero, de forma a superar a desigualdade entre homens e mulheres.
Para Godinho (2000), a introdução da perspectiva de gênero na política geral se dá como contraponto à reivindicação de políticas e da construção de um canal específico, tanto político como organizativamente. Nesse sentido ela distingue a política especifica com a perspectiva de alterar as condições estruturais de subordinação das mulheres, da particularização deslocada de uma visão geral de mudança. A defesa de políticas específicas não significa isolá-las, ignorando as linhas gerais de intervenção do Estado, mas sim garantir seu espaço próprio nessa intervenção. A mudança Estrutural não se alcança com políticas focalizadas, mas com o rompimento radical da divisão entre público e privado.
Para Alvarez (2000), atualmente quase todos os países também tem planos nacionais de equidade de gênero, mas são, na maioria, extremamente vagos e genéricos, e sem compromisso orçamentário explicito e com limitações de varias ordens. Para ela o pouco que tem sido feito não tem o caráter de política, apenas de programas e projetos que são fragmentados e pontuais e que têm sido direcionados às mulheres ditas vulneráveis, aquelas mais marginalizadas pelo próprio modelo. Assim os chamados “programas de combate à pobreza” não são políticas publicas no sentido mais amplo (Alvarez, 2000)

           Programa Bolsa família PBF

Os programas de transferência de renda, que consistem em transferências monetárias do Estado às famílias, ganham espaço privilegiado nas estratégias de enfrentamento à pobreza tanto na América Latina como em países do capitalismo central (STEIN, 2008). Os programas se caracterizam por ser uma renda garantida para todos, inclusive para aqueles que não contribuíram para nenhum sistema. 
             O PBF se destaca na América Latina como maior programa de enfrentamento à pobreza, abarcando cerca de 50 milhões de pessoas em 2007, (TEIXEIRA RODRIGUES, 2008; MESQUITA, 2007). 
	No Distrito Federal especificamente o Programa Bolsa Família é gestado com uma nomenclatura diferenciada, chamando-se Programa Vida Melhor.  De acordo com o Diagnóstico Social-DF consiste na unificação de procedimentos de gestão e das ações de Segurança Alimentar e de Transferência de Renda direta e indireta do Governo do Distrito Federal, abarcando Programas de Segurança Alimentar: Nutrindo a Mesa, Cesta Verde e Restaurante Comunitário; e de Transferência de Renda: Bolsa Escola; Renda Universidade; Bolsa Social; dentre outros. 
	


           Família, Políticas públicas e Transversalidade de gênero.

A família constitui o publico alvo dos programas de distribuição de benefícios monetários (FONSECA, 2001) daí sua importância e seu caráter estratégico para o processo de democratização das famílias e autonomia das mulheres. Segundo Teixeira Rodrigues, (2008, p. 187) “ao determinar que o repasse de recursos financeiros mensais contemple prioritariamente as mulheres, o PBF pode se constituir em ação estratégica no enfrentamento de pobreza em que vivem em especial aquelas que são responsáveis por seus núcleos familiares.”. 
De acordo com a CEPAL, a recepção direta da transferência nos referidos programas pelas mulheres, lhes permite modificar seu papel passivo ou subordinado dentro da família, passando a tomar decisões sobre a utilização dos recursos e gastos, provocando maior reconhecimento de seu papel na família, e em conseqüência, eleva sua auto-estima e autoconfiança (CEPAL, 2006 apud STEIN, 2008).
A premissa do PBF é que a razão da reprodução intergeracional da pobreza é a falta de inversão em capital humano nos âmbitos da educação, saúde e nutrição, e para tanto, é necessário prevenir os efeitos negativos das perdas e privações nos meios de subsistência (VILLATORO, 2004 apud STEIN, 2008). Nessa mesma linha, Fonseca (2001) coloca que por meio da valorização da família, ou seja, o reforço da renda associado à natureza dos vínculos familiares e à educação dos filhos trata-se de aliviar, no curto prazo, as condições de pobreza e impedir que ela se reproduza no futuro. Na linguagem dos economistas, incentiva-se, por meio de um aporte extra de recursos, as famílias a manterem seus filhos na escola, o que faz com que aumente, pelo investimento nos recursos humanos, a produtividade futura da economia.
Nesse sentido, a justificativa de focalização do programa em famílias com crianças e adolescentes estabelece uma relação entre educação e renda, sendo a educação a variável que melhor explica o nível de renda (FONSECA, 2001). Assim a política é pensada como um investimento nas futuras gerações, sendo capaz de amenizar, imediatamente, as condições de pobreza e, no longo prazo, reduzir a geração da pobreza. Dessa forma,  vincula-se o pagamento da renda mínima ao compromisso, por parte das famílias pobres, com a permanência das crianças na escola (FONSECA, 2001).
Apresentam-se duas questões importantes de serem tratadas que aparecem juntas: a primeira a questão da focalização e a segunda, o lugar da família em tal política. Em um contexto neoliberal, iniciado nos anos 70, onde o Estado é mínimo, e as políticas sociais são focalizadas e privatizadas sob a ordem dos “auspícios de organismos internacionais”, assiste-se o processo de supervalorização da família. (MIOTO, 2007).
Tratando da focalização e também da seletividade temos nos anos 90 os programas de renda mínima como “exemplares” (FONSECA, 2001). Segundo Silva, os critérios dos programas definidos não só pela renda familiar, mas que também levam em consideração outros indicadores sociais, devem ser considerados elementos chave no desenvolvimento de programas sociais que pretendem adotar a focalização, “não enquanto mera seletividade, mas como discriminação positiva de um grupo populacional que precisa superar uma dada situação” (SILVA apud YAZBEK Et al  2008 p. 139).
Para Giovanni, Silva e Silva e Yazbek as condicionalidades previstas no Programa[footnoteRef:192] se apresentam como forma de tornar o programa capaz de romper com o viés assistencialista que tem marcado as Políticas Sociais Brasileiras. Articulando então com outras políticas como alfabetização na educação, capacitação profissional, etc. se constituindo então como “porta de saída” da exclusão. (YAZBEK Et al 2008). Para Cohn e Fonseca o objetiva das mesmas é associar o complemento de renda assegurado pelo programa ao acesso das crianças na escola, à inserção  dos grupos familiares na rede de saúde com especial ênfase nas crianças gestantes e nutrizes, além da proteção às crianças do trabalho infantil ( CONH, 2004 apud MESQUITA, 2007). Tais contrapartidas colocam em evidencia a outra questão importante: o lugar da família. [192: . O programa exige das famílias beneficiárias, o cumprimento de condicionalidades ou contrapartidas: manutenção de filhos em idade escolar na escola, freqüência regular de crianças de zero a seis anos de idade aos postos de saúde, a manutenção do cartão de vacina atualizado, freqüência de mulheres gestantes aos exames de rotina, retorno dos adultos analfabetos à escola, e a participação em ações de educação alimentar que devem ser oferecidas pelo governo (YAZBEK Et al 2008).

] 

A família então, ao se tornar o foco do programa para o enfrentamento da pobreza, retoma um lugar de destaque na política social, se tornando ao mesmo tempo “beneficiaria, parceira e pode-se dizer uma” mini-prestadora” de serviço de proteção e inclusão social” (CARVALHO, 2000, p.17).
Retomando Mioto (2007), a família alça lugar central, tanto no âmbito nos programas de transferência de renda, que marca essa centralidade em seu próprio nome - Bolsa Família-, como no campo das políticas publicas que compõem o tripé da Seguridade Social. Assim, observa-se que o Estado no intuito de promover a família, passa responsabilidades e incumbências à ela.Tornando-a protetora social de seus membros.
Nesse sentido, os aspectos centrais e básicos que devem ser garantidos pelo Estado: saúde, alimentação e educação; passam pela provisão da família, saindo do publico e permeando o âmbito privado. A intensidade de tal responsabilização do privado decorre, segundo Mioto (2007), do Estado mínimo, que tem seu poder reduzido frente ao mercado. Com o Estado reduzido as políticas são focalizadas e reduzidas, sem competência para garantir os direitos básicos e assumem um caráter familista. (MIOTO, 2007).
No âmbito privado, são as mulheres as responsáveis pela ordem do lar, ou seja: cuidados dos filhos, arrumação da casa, cuidar do idoso, da criança ou de um membro doente, ou seja, responsáveis pelo cuidado e pela proteção. Conseqüentemente, são elas então que terão de garantir e cumprir as responsabilidades colocadas pelo Estado, somados ao seu trabalho domestico, previsto como atividades naturais ao seu papel, sem considerar o custo de sua realização, “assim como as limitações às possibilidades de autonomia mediante a incorporação ao mercado de trabalho” (STEIN, 2008, p. 212)
.Tal sobrecarga de tarefas faz com que “as políticas familiares de caráter familista, tendam também a reforçar os papéis tradicionais de homens e mulheres na esfera doméstica e condicionar a posição de homens e mulheres no mercado de trabalho (MIOTO, 2007).
Desse modo, o programa ao apresentar uma política de promoção da família, atribui ao privado responsabilidades de ordem pública, sobrecarregando ainda mais as mulheres que além das tarefas ordinárias, têm que se desdobrar para conseguir atender as condicionalidades exigidas. Com o reforço dos papéis tradicionais o programa não apresenta perspectiva nem de uma política para mulheres, tampouco uma perspectiva de gênero.

Vida Melhor e Equidade de Gênero: um desafio a cumprir 
Contextualização sócio-econômica do Gama  

A análise de dados secundários que buscam traçar um diagnóstico social do DF (SEDEST, s.d.) indicam que, em 2007, as mulheres alcançavam 53,8 % do total de seus 2,4 milhões de habitantes, sendo que 22,6% desse total, se encontravam em situação de pobreza (com renda per capita até 0,5 salário mínimo). Já os programas de Transferência de Renda e Segurança Alimentar, atendiam, em junho de 2008, a um total 468,4 mil pessoas, ou cerca de 90% da estimativa de pobres no Distrito Federal. 
Segundo dados da SEDEST, a região Administrativa do Gama, é a oitava maior do DF, em termos de população residente, com 141.700 habitantes, dos quais 53,49% são do sexo feminino. Embora esteja entre as regiões administrativas classificadas no grupo II3, de renda intermediária, o índice de desemprego chega a 15% da população economicamente ativa, com grande concentração entre a população de jovens e trabalhadores com baixa escolaridade e sem qualificação profissional, com destaque para a situação das mulheres. Elas respondem pela titularidade dos benefícios em 54,21% dos casos.Assim, com relação ao salário mínimo os dados mostram renda média de 0,84 salários mínimos para o conjunto dos beneficiários no Distrito Federal, sendo maior a renda familiar dos domicílios chefiados por homens (0,86 SM), contra (0,83 SM) onde a mulher figura como responsável, 

Metodologia
A pesquisa foi realizada com a técnica de pesquisa qualitativa por se tratar de uma pesquisa social analítica de tema vivido no cotidiano que exige interpretação e análise de conteúdos relacionados com a subjetividade. Além disso, as características de pesquisa qualitativa fazem com que ela traga uma contribuição substancial à pesquisa sobre políticas sociais (DESLAURIES, 2008). As entrevistas às beneficiárias do programa na Região do Gama e Taguatinga foram feitas através de com questionário semi-estruturado (com roteiro) por garantir maior profundidade nos temas abordados, realizados nas residências das beneficiárias para garantir maior confiabilidade evitando possíveis vieses. programa.Em relação aos cuidados éticos foi apresentado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e seguido as normas como consta na resolução 196/66 do conselho  de saúde que trata de ética de pesquisa envolvendo pessoas.

Resultados da pesquisa
           O perfil das mulheres beneficiárias é de mulheres com idade entre 40  e 60 anos predominantemente.58,3% das entrevistadas são solteiras e 41% casadas.
Predominantemente se declararam brancas e pardas. Todas as entrevistadas possuem ensino fundamental completo, entre a primeira e oitava série, 45% já possuem o Ensino médio completo. Vivem no Gama toda a vida, tendo parentes e pais próximos. São mães de crianças e adolescentes. A faixa etária dos filhos se concentra na faixa dos 10 aos 20 anos (73%), sendo destes 59% estão entre os 10 e 15 anos.
As famílias se configuram em grande parte em famílias onde a referencia da casa são as mães solteiras e separada sendo a média de filhos 2,75. Há parentes como irmãs e mães que moram no mesmo domicilio. Assim a família se configura como extensa por incluir três gerações, pois a família é geralmente formada pela mulher e pelos filhos, onde convivem em lotes da família separados por cômodos como forma de dividir despesas e responsabilidades com afazeres domésticos o que ocorre intensamente com as mulheres solteiras embora o número de filhos não seja alto.  Nos casos de necessidade são as mães das beneficiárias que ajudam em casa, seja indo à reunião da escola ou cuidando das crianças durante o dia. As beneficiárias e as irmãs também desenvolvem a relação de cuidado com as mães que já estão acima dos 60 anos e precisam de cuidados especiais. Os dados apontam matrifcoladidade, ou seja, as mulheres como pontos focais do sistema familiar (WOORTAMAN, 1987 apud Petrocelli, 2005).  Além disso, existe uma relação forte com irmãos e irmãs tanto com ajuda financeira, quanto ao cuidado com as mães/ pais e filhas/os.
A rotina da clausura[footnoteRef:193] [193: .  Este termo foi utilizado por Teixeira Rodrigues (2008) em referência à situação das beneficiárias da Bolsa Família em Belo Horizonte e Aracajú. Pela semelhança com a situação constatada no cotidiano das mulheres do Gama entrevistadas neste estudo, optou-se por fazer uso da expressão. 
] 


 Mais de 40% das beneficiárias são donas de casa. 60% trabalham fora (em sua maioria na informalidade como faxineira) Com um médionível de escolaridade e precária e/ou nenhuma capacitação profissional, a profissão das beneficiárias estão relacionada com atividades domésticas como passadeira, cozinheira, diarista, etc. Tais profissões além de mal remuneradas e estigmatizadas pela sociedade são profissões que remetem a mulher ao privado e que permitem maior flexibilidade para realizar os afazeres domésticos; o que muitas vezes a expõe as péssimas condições de trabalho; além da ausência de vinculo empregatício que garanta mais tarde uma aposentadoria.  O trabalho doméstico é exemplar dos vínculos de trabalho mais precarizados, onde somente 4,7% tem direitos reconhecidos (TEIXEIRA RODRIGUES, 2008). Isso demonstra a intensidade das desvantagens do mercado de trabalho em virtude da divisão sexual do trabalho sustentada em padrões e valores culturais hierarquizados (ITABORAÍ, 2005, MELO 2005, PINHEIRO ET AL, 2006; 208 apud TEIXEIRA RODRIGUES, 2008)
A atividade principal, que requer maior uso do tempo no entanto é de dona de casa – cuidadora dos filhos - o que é muito justificado pela necessidade de criar os filhos e “estar de olho” “nos dias tão difíceis como hoje”. Há uma cobrança para as mães a participação na vida do filho para que ele possa crescer e se tornar um cidadão.  Isso é ainda reforçado pelas contrapartidas do programa que exigem e as sobrecarregam de responsabilidades. 
O trabalho das mulheres e seu lugar nas relações sociais permanecem gerando antigas e novas tensões, onde a necessidade econômica é imperativa subordinando a realização pessoal. Nesse contexto, o acesso das mulheres ao trabalho pago permanece condicionado pela domesticidade de suas relações; como se fosse uma dimensão exterior ás suas vidas (SCALON & ARAÚJO, 2005). Em contrapartida a isso há uma naturalização do espaço do trabalho público como espaço masculino, expresso pelas beneficiárias como  “ O meu marido trabalha”.
        Fica evidente no Programa a centralidade da mulher estritamente relacionada com a maternidade e com o cuidado, tendo como objetivo o rompimento do ciclo da pobreza a partir da educação das crianças e da utilização dos serviços públicos (FONSECA, 2001). Quando não cumpridas as condicionalidades, há forte culpabilização dessas mães na perspectiva da maternidade essencialista da mulher, onde a mãe tem de estar a tenta a tudo todo o tempo.        Para Alvarez (2000) Há uma ressignificação discursiva por parte do Estado gritante no caso das políticas dirigidas às mulheres que eles chamam de vulneráveis, aquelas que têm se afastado das normas morais e dominantes ou que têm sido particularmente excluídas pelo modelo neoliberal, e o caráter maternalista desse tipo de programa tem o papel de moralizador e normatizador das relações familiares, ou seja, de “educar” as mulheres da periferia a serem boas mães.
Esse caráter do PBF reforça a assimetria que existe da divisão de tarefas domésticas dentro do domicilio. Os filhos e as filhas ajudam com algumas atividades consideradas complementares em virtude dos estudos e ou atividades como estagio, no entanto os maridos “por trabalharem fora” ou “estarem mais fora” não participam das atividades.
Lavar roupa e fazer comida se apresentam como as principais atividades realizadas exclusivamente pelas beneficiarias. Apesar de perceberem que há maior tarefas e responsabilidades para as mulheres, não acreditam que deveria haver uma nova distribuição de tarefas. O motivo da grande responsabilização e tarefas domesticas é devido ao fato de serem sozinhas (mães solteiras) ou ao marido estar mais tempo fora e a velha idéia da mãe que “participa mais” (beneficiaria n°5/ Gama).
De domingo a domingo, com o lazer resumido a assistir novelas e noticiários ou a ir a missa de vez em quando, a solidão e o trabalho constante no interior das próprias casas faz com que “vivam enclausuradas” no universo da casa, tendo um “estreito campo de sociabilidade” (TEIXEIRA RODRIGUES, 2008). O universo de fora da casa é reduzido ao caminho da missa ou acompanhar crianças para resolver problemas rotineiros. Os deslocamentos são muito pequenos, sendo sempre próxima a casa raramente há deslocamento para fora do Gama. Tratando de companhia, são as vizinhas as pessoas próximas e de confiança e algum parente morador próximo.
Fica evidente assim que o PBF não proporciona a essas chefes de família espaços de capacitação profissional, grupos de terapia comunitária ou orientação que possam desenvolver maior circulação e saída da clausura. Esses espaços são almejados por essas tanto para si mesmas quanto para os filhos também.  Além disso, entre as beneficiárias a falta dessas ações e desses espaços organizados não possibilitam uma constituição dessas como sujeitos coletivos, com identidade de chefes de família da periferia.
Nesse sentido o PAIF é desconhecido pelas entrevistadas. Nenhuma foi convidada a participar de oficinas ou reuniões no CRAS, tendo o contato institucional mais próximo a visita domiciliar. Há demonstrações de interesse em conhecer as atividades do CRAS principalmente relacionada a família. Participação em atividades coletivas não faz parte do cotidiano, há um grande distanciamento do mundo público de forma que nenhuma das beneficiárias participam de instancias coletivas como associação de moradoras/ES, conselhos locais ou movimentos de bairro. O PBF mão tem controle social como proposto ou mesmo reuniões de avaliação que absorva as demandas da comunidade.  
     Conclusão

Como a própria PNAS reconhece, as famílias em sua maioria se constituem por mulheres chefes de família. São as beneficiárias do programa que em sua família tem de decidir todas as questões da casa.
Essa decisão, no entanto são decisões dentro do processo de “rainha do lar” que por não terem reconhecimento e legitimidade diante da sociedade, não possui “autoridade” (DI MARCO, 2005) diferentemente dos homens chefes de família.
O aumento da renda familiar seguida do aumento de retorno dos filhos á escola, aparece como a principal mudança ocorrida na vida das famílias e do cotidiano com a implementação do programa, ressaltando que não há um acompanhamento dessas famílias pelo CRAS/PAIF e seus programas e atividades são desconhecidas pelas beneficiárias.  
   A titularidade do beneficio é entendida por elas como decorrente de sua melhor capacidade administradora  dos recursos familiares e do cuidado.. O entendimento em relação a titularidade evidencia suas construções do papel feminino calcadas em padrões tradicionais, onde há  a naturalização do trabalho doméstico e da reprodução social.
No entanto elas reconhecem como vantagem o fato de terem maior liberdade no manejo com dinheiro e acreditam que ele aumenta a renda feminina e elevam a auto-estima da mulher. Um dos elementos considerados importantes para explicar a permanência das assimetrias entre homens e mulheres são as relações de poder, que envolvem aspectos simbólicos e materiais. A dimensão econômica continua relevante para determinar o grau de autonomia nessas relações. Ter dinheiro e controle sobre ele pode significar maior margem de manobra e também poder de escolha quanto a manter ou romper uma relação conjugal, pro exemplo. Pode também desempenhar outro papel na dinâmica do consumo, o que embora questionável, confere significado de autonomia e inclusão num mundo orientado pelo mercado e pelo consumo. Assim, nesses casos, dispor de renda e controlá-la adquirem maior significado, uma vez que isso pode vir a definir uma identidade: a de consumidor. Não é apenas por motivos econômicos que as mulheres não rompem relações esgotadas ou se submetem a determinadas práticas familiares. Mas, com certeza, o controle dos bens é fundamental na consolidação da assimetria de gênero. A inclusão como consumidora ( comprar /escolher) significa um dos aspectos da autonomia  para as mulheres, que tem um sentido subjetivo de um lugar para satisfação de  suas necessidades .
As condicionalidades imposta pelos programas às mulheres são pensadas como estratégia de garantia de direitos, mas se tornam um ônus na medida em que o não cumprimento implica na perda do benefício. De forma que se reforçam os papéis tradicionais da mulher na família, implicando na responsabilização pelo cuidado e afazeres da casa.A centralidade atribuída às mulheres pelo programa tem revelado ancorada em concepções maternalistas, o que antes de fomentar a autonomia das mulheres enquanto sujeito de direitos, as sobrecarrega, o que torna na verdade um empecilho no processo de emancipação das mulheres. (TEIXEIRA RODRIGUES, 2008); portanto que a transversalidade de gênero se constitui como um desafio para a política de Assistência social, pois os programas não estão articulados para pensarem nem políticas para mulheres com o restabelecimento de redes sociais de convivência, espaços público de lazer e cultura, capacitação, tampouco uma política pensada para emancipação das mulheres, na ótica do gênero que supere a construção idílica da família e dos papéis sociais  
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A mulher e o mercado de trabalho – motivação de funcionárias pós-maternidade
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Introdução

O presente artigo foi desenvolvido para a conclusão do curso de graduação de Administração do Instituto Superior do Litoral do Paraná, sob a orientação da professora Raissa Tayana Waleska Vidal, baseado em experiências vistas no mercado após a maternidade de algumas funcionárias, que decidem pedir demissão e se dedicar exclusivamente ao filho, ao invés de retornar ao trabalho após a licença-maternidade e assim deixam sua carreira por um tempo indeterminado. O objetivo principal do artigo foi demonstrar a importância da motivação da mulher durante a gravidez e após a maternidade, para que a mulher não desista da sua carreira no momento de retornar ao trabalho após a licença-maternidade, mostrando a grande influência que o gestor exerce nesse momento vivido pelas mulheres.
  O problema discutido durante a pesquisa do tema escolhido foi como melhorar as condições de trabalho no âmbito organizacional das empresas para as mulheres, principalmente após a maternidade, num mercado concorrido e globalizado, considerando seu momento físico e emocional. Como parte da pesquisa, foram feitas entrevistas em duas organizações, sendo: uma escola pública e uma empresa privada, onde a maioria do quadro funcional é constituído por mulheres. Além disso, durante a pesquisa bibliográfica foi percebido que não existe nenhum livro específico sobre o tema e apenas livros de auto-ajuda para a mulher durante e após a gravidez, para tratar dos assuntos gerais da maternidade. A bibliografia utilizada foi de motivação de um modo geral e livros e artigos que mencionam a mulher como mãe. 
           A maternidade vivida apenas pela mulher torna complicado manter a igualdade de gênero conquistada durante anos dentro das empresas. A maternidade é um momento único para a mulher que altera seu estado físico e psicológico, tornando, muitas vezes, difícil à retomada das atividades realizadas anteriormente a gravidez. Sendo assim, foi citada a importância das técnicas motivacionais utilizadas pela empresa e a atuação dos gestores que devem tornar possível e menos traumático o retorno ao trabalho de suas funcionárias.



 


[bookmark: _Toc436317017][bookmark: _Toc436502527]Objetivos

O presente artigo teve por objetivo analisar e demonstrar a importância da motivação da mulher durante e após a gravidez, pois a mulher entrou no mercado de trabalho, passou a ter os mesmos direitos que o homem, ocupando as mesmas posições. Durante a discussão teórica foi citada a importância da atuação da empresa facilitar o retorno da mulher ao trabalho, motivando suas funcionárias com o objetivo de manter sua função e realizar suas tarefas com tranqüilidade, não sofrendo com o afastamento do seu bebê para retomar sua vida profissional.

[bookmark: _Toc436317018][bookmark: _Toc436502528]A mulher no mercado de trabalho

A entrada das mulheres no mercado de trabalho foi marcada pela primeira e, principalmente, pela segunda guerra mundial, já que tiveram que assumir as responsabilidades dos homens que foram para as guerras. A guerra causou muitas mortes entre os homens e alguns deles ficaram impossibilitados de trabalhar, tornando a permanência das mulheres no mercado mais forte. As novas trabalhadoras passaram por grandes mudanças a partir da consolidação do sistema capitalista e assim alcançaram muitos direitos, porém não o suficiente para se igualar à situação do homem no mercado, sofrendo ainda muitos preconceitos e explorações. Ainda hoje, as mulheres não conseguiram igualar sua faixa salarial com a dos homens.
No Brasil, nas últimas décadas, observa-se a persistência e o vigor das mulheres no mercado de trabalho. Porém, pelo fato de o Brasil ser um país em desenvolvimento, muitas barreiras dificultam a atuação da mulher no mercado, pois ainda é vista com inferioridade e desconfiança em relação ao homem. Na década de 1990, as mulheres conseguiram um aumento salarial e sua média de escolaridade também cresceu. Um fator importante foi a diminuição da taxa de fecundidade, pois, com menos filhos, a mulher consegue conciliar melhor a vida profissional com o papel de mãe. Além disso, a maternidade passou a ser adiada pelas mães modernas, que buscam primeiro a estabilidade profissional e seus projetos pessoais para depois pensar em ser mãe.
Essa conquista de trabalho pelas mulheres permite uma igualdade dentro e fora do ambiente de trabalho, porém existe um fato que deve ser considerado na jornada de vida da mulher. Além de trabalhar fora de casa, num ambiente corporativo, desempenhando sua função com afinco e buscando sempre manter a igualdade conquistada com os homens, a mulher ainda desempenha seu papel dentro de casa, zelando pelo seu lar e seus filhos, tendo uma dupla jornada de trabalho, enquanto os homens carregam a tradição do trabalho para o sustento, trabalhando apenas fora de casa.
O potencial da mulher dentro do mercado de trabalho é percebido com a sua participação em qualificação profissional e constante aperfeiçoamento, participando ativamente do planejamento familiar e colaborando assim para o desenvolvimento econômico do país.
O diferencial das mulheres no mercado de trabalho atual é percebido por todos, já que possibilita um ambiente mais harmonioso e agradável de trabalhar, desenvolvendo sua função detalhadamente e de forma organizada, atuando principalmente como chefe, pois consegue desenvolver de forma proveitosa o planejamento estratégico dentro do seu lar e dentro das organizações que faz parte. Essa postura da mulher moderna mostra que sua independência financeira e ser mãe não são mais uns obstáculos, mas sim um desafio e um objetivo de vida que toda mulher enfrenta.

[bookmark: _Toc436317019][bookmark: _Toc436502529]A gravidez e o trabalho

Na atual conjuntura em que vive o mercado de trabalho, as mulheres participam ativamente e quando engravidam se perguntam, se sua gravidez influenciará no seu desempenho no trabalho e sabem que terão nove meses para gerar um filho saudável e garantir sua carreira como nunca fizeram antes.
A gravidez muda o ritmo de vida da mulher e também o funcionamento de seu organismo, sofrendo um bombardeio de hormônios e isso a torna mais sensível e vulnerável.
Esse comportamento sensível durante a gravidez pode influenciar positivo ou negativamente no seu trabalho, isso depende da relação entre gestor e empregada também.
Quando o empregador entende as necessidades de sua funcionária grávida, como por exemplo: ausência para as consultas de pré-natal, mal-estar durante o expediente, necessidade de ajuda de outros funcionários para realizar alguma tarefa que não possa desenvolver por causa do seu estado, entre outros, tudo fica mais fácil, tanto para a funcionária como para a empresa. Porém, se existe alguma resistência da empresa, torna constrangedor para a funcionária, por exemplo, solicitar sua ausência durante um período, ou um dia de trabalho, e saber que a reação do gestor será de punição ou reclamação ou ainda saber que por causa do seu estado não poderá participar de oportunidades de ascensão na empresa e até ser demitida quando retornar ao trabalho.
A mulher precisa ter um chefe motivador, principalmente nesse momento tão esperado por ela, e não sofrer nenhum assédio pelo fato de estar grávida, apesar da dificuldade de manter a concentração e disposição. Pois caso sofra algum preconceito, acaba perdendo o ânimo pelo trabalho e também pela sua gravidez, acreditando que seu filho está atrapalhando sua vida profissional, podendo até gerar uma depressão durante a gravidez. E isso pode causar problemas para o feto em desenvolvimento também, já que pesquisas comprovam que o feto sente tudo que sua mãe sente, e se a mãe fica nervosa, o feto sente a mudança dos seus batimentos cardíacos e assim pode alterar os batimentos do bebê em formação também, podendo gerar algum dano. Além disso, uma mulher que sofre muitas emoções durante sua gestação tem mais probabilidade de desenvolver depressão pós-parto, tornando mais difícil de retornar a rotina que tinha antes da gravidez. 
O gerente precisa entender que isso é só uma fase vivida pela mulher e passará, e sua funcionária não deixará de desempenhar sua função por causa da gravidez. Em alguns casos específicos, a gravidez pode causar restrições físicas para a mulher, e após o parto, voltará ao normal e ela estará feliz e motivada para retomar suas atividades profissionais.
Porém, a maioria das mulheres busca manter seu desempenho na vida profissional e dribla esse percalço muito bem.

[bookmark: _Toc436317020][bookmark: _Toc436502530]Licença-maternidade e salário-maternidade

A licença-maternidade e o salário-maternidade estão mencionados numa legislação específica que inclui a Lei nº. 8.213, de 24 de julho de 1991  e alterações posteriores; o Decreto nº. 3.048, de 6 de maio 1999 e alterações posteriores e a Instrução Normativa INSS/PRES nº. 20, de 10 de outubro de 2007 e alterações posteriores. 
No Brasil, a licença-maternidade é um direito de todas as mulheres empregadas, trabalhadoras avulsas, empregadas domésticas, contribuintes individuais, facultativas e seguradas especiais que contribuem para a Previdência Social. As funcionárias ficam afastadas por 120 dias em virtude do parto.
O benefício da licença-maternidade é o salário-maternidade e poderá ser concedido até vinte e oito dias antes do parto. Se concedido antes do nascimento do bebê, a comprovação ocorre via atestado médico e caso ocorra após o parto, à comprovação é através da certidão de nascimento. O benefício é devido no caso de natimorto, aborto não criminoso, adoção ou guarda judicial para fins de adoção.
A duração do benefício é diferenciada nos seguintes casos: nos abortos espontâneos ou autorizados em lei (estupro ou risco de vida para a mãe), será pago o salário-maternidade por duas semanas. Quando se tratar de adoção ou guarda judicial para fins de adoção de criança, será pago o salário-maternidade durante os seguintes períodos: 120 dias, se a criança tiver até 1 ano completo de idade; 60 dias, se a criança tiver de 1 até 4 anos completos de idade; 30 dias, se a criança tiver de 4 até completar 8 anos de idade. Quando ocorre a adoção de mais de uma criança simultaneamente, a contribuinte tem direito somente ao pagamento de um salário-maternidade, observando-se o direito segundo a idade da criança mais nova.
A carência para concessão do benefício não existe para trabalhadoras empregadas, empregadas domésticas e trabalhadoras avulsas, desde que comprovem a filiação na data do afastamento para fins de salário maternidade ou na data do parto. Porém, com a contribuinte individual, com a segurada facultativa e com a segurada especial (que optou por contribuir) exigem-se pelo menos dez contribuições para ter direito ao benefício. A segurada especial que não recolher contribuições receberá o salário-maternidade se comprovar no mínimo dez meses de trabalho rural imediatamente anteriores à data do parto, mesmo que de forma descontínua. Caso o nascimento ocorra prematuramente, a carência reduzirá no mesmo total de meses em que o parto foi antecipado.
Quando a mulher tem empregos simultâneos, tem direito a um salário-maternidade para cada emprego, desde que contribua para a Previdência em cada um deles.
Desde setembro de 2003, o pagamento do salário-maternidade é feito diretamente pelas empresas, que são ressarcidas pela Previdência Social. As empresas devem conservar os documentos, comprovantes dos pagamentos e os atestados ou certidões correspondentes, durante dez anos.
Em casos excepcionais, pode ocorrer o aumento dos períodos de repouso anteriores e posteriores ao parto por mais duas semanas, por orientação médica comprovada por atestado.

[bookmark: _Toc436317021][bookmark: _Toc436502531]Ampliação do tempo de licença-maternidade

Os estudos comprovam que o primeiro ano de uma pessoa é decisivo para o resto de sua vida e a relação entre mãe e filho, nessa primeira infância, é primordial para o desenvolvimento físico e psicológico de um bebê.
Os benefícios do aumento da licença-maternidade de 120 dias para 180 dias são inúmeros e muito importantes para o desenvolvimento do bebê.
O principal benefício é o aleitamento exclusivo, já que o Ministério da Saúde orienta que até os seis meses de idade, todo ser humano deve ser alimentado apenas pelo leite materno.
Porém, antes, com a licença-maternidade de quatro meses, a mãe se via obrigada a incluir leite artificial, frutas e até mesmo alimentos salgados na dieta do seu filho para retornar ao trabalho tranqüila em relação à alimentação do seu bebê. Desta forma, muitos bebês acabam desistindo da amamentação materna e perdem os benefícios que essa traz.
Pesquisas comprovam que o aleitamento materno previne infecções e alergias.
O ato de amamentar inclui benefícios para o filho e para mãe. As vantagens que um bebê que é amamentado exclusivamente no peito até os seis meses de idade são as seguintes: vantagem na nutrição, já que o leite materno é o alimento mais completo para o sistema digestivo de um bebê, vantagem na imunidade do organismo do bebê, através da prevenção de disenteria, de otites, de alergias alimentares, de infecções respiratórias, de doenças crônicas, como diabetes e hipertensão, menor risco do bebê sofrer morte súbita enquanto dorme, menor risco de ter câncer, melhor desenvolvimento dos músculos da face, prevenção de cáries e distúrbios na fala, desenvolvimento da inteligência, aumentando o grau de aprendizagem e concentração, além de poder aumentar o coeficiente de inteligência (QI) da criança. Outra vantagem é o desenvolvimento psicossocial afetivo entre mãe e filho que gera estímulos para o desenvolvimento psicomotor e afetivo da criança. O bebê que recebe exclusivamente leite materno até os seis meses se desenvolve melhor fisicamente e emocionalmente, além de ampliar a relação entre mãe e filho.
As vantagens para a mãe que amamenta seu filho são: prevenção de hemorragia no pós-parto, menor risco de anemia, diminuição do risco de ter câncer de mama e no útero, diminuição do risco cardíaco, facilidade para retornar ao peso normal, aumenta o desempenho na função de mãe, devido ao grande laço gerado pela amamentação. Além dessas vantagens pessoais, existem vantagens econômicas e sociais, entre elas, a gratuidade do leite materno e o fato de sempre estar pronto para servir, já que o organismo da mãe produz leite suficiente para suprir as necessidades alimentares de seu filho até os seis meses de idade, sem despesas com água, gás, mamadeiras, sabão, entre outros.
Além das vantagens para mãe e filho, existem benefícios sociais como: diminuição da violência, pois a maioria dos casos de violência está baseada na carência afetiva, e o bebê que tem sua mãe exclusivamente no momento da vida que mais precisa, se relaciona e se desenvolve melhor emocionalmente. Outro fator social é a redução dos gastos com saúde pública, pois estando mais tempo ao lado do seu filho nos seis primeiros meses, a mãe evita recorrer aos hospitais. Também ocorre a diminuição dos gastos com educação, porque a mãe que pode ficar mais tempo de licença-maternidade, não utiliza creche para seus filhos. Além disso, nas empresas que seguem a ampliação do tempo de licença-maternidade também terão redução nos seus gastos, já que terão funcionárias motivadas, e assim, faltarão menos ao trabalho por causa de doenças dos seus filhos. 
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Foi realizado o seguinte questionário em duas empresas na cidade de Paranaguá, onde a maioria do quadro de funcionários é mulher. Sendo uma instituição pública e uma empresa privada.
1. Quantos filhos você tem?
(   ) nenhum
(   ) 1-2
(   ) 3-4
(   ) mais de 5

1. Quando retornou ao trabalho com quem seu(s) filho(s) ficou (aram)? 
(   ) com parentes(avó, tia, madrinha,...)
(   ) com babá
(   ) numa creche

1. Se a sua empresa tivesse uma creche no prédio que você trabalha, sua preferência seria a creche no trabalho?
(   ) sim
(   ) não 

1. Você amamentou seu(s) filho(s)?
(   ) sim
(   ) não

1. Você deixou de amamentar por mais tempo por causa do retorno ao trabalho?
(   ) sim
(   ) não

1. Você concorda que a licença-maternidade deve ser aumentada para 6 meses? 
(   ) sim
(   ) não 

7) Você se arrepende de ter retomado sua vida profissional após o nascimento do seu filho?
(   ) sim
(   ) não

8) Você sofreu algum tipo de preconceito ou assédio moral da empresa após anunciar sua gravidez?
(   ) sim
(   ) não

9) Você perdeu alguma oportunidade de crescimento na empresa por estar grávida ou após sua licença?
(   ) sim
(   ) não

10) A empresa aceitava naturalmente sua ausência para o pré-natal?
(   ) sim
(   ) não

[bookmark: _Toc436317023][bookmark: _Toc436502533]Resultados e discussões

Nenhuma das mulheres que realizaram o questionário quiseram se identificar, por receio da reação da área de recursos humanos da empresa.
Na primeira pergunta foi mensurada a quantidade de filhos das entrevistadas nas duas instituições pesquisadas. Na escola pública, o resultado foi o seguinte:
Gráfico 1
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Na empresa privada, o resultado foi o seguinte:
Gráfico 2
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Através desse resultado percebe-se a tendência da diminuição da taxa de natalidade na sociedade atual.
Na segunda pergunta, foi analisado com quem ficou o filho para o retorno ao trabalho, e os resultados foram os seguintes:
Gráfico 3

Gráfico 4

Na terceira questão, apesar de nenhuma das mulheres terem deixado seu filho na creche para retornar ao trabalho, todas as mulheres entrevistadas nas duas instituições concordam que se existisse creche no prédio onde trabalha, a preferência seria por deixar o filho nela. Assim, comprova-se a necessidade das mulheres se sentirem seguras, motivadas e felizes para trabalharem e saberem que o seu bebê está perto e que podem estar presente no cotidiano dele, mesmo trabalhando.
Na quarta questão, todas as mulheres entrevistadas nas duas organizações amamentaram seus filhos, sendo comprovada a importância da amamentação para mãe e filho.
Na quinta questão, foi mensurado se a mulher deixou de amamentar por mais tempo por causa do retorno ao trabalho, e os resultados foram os seguintes:
Gráfico 5
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Na escola pública, 100% das mulheres entrevistadas disseram ter deixado de amamentar por causa do trabalho, isso porque a licença-maternidade ainda é de 4 meses e assim a mulher precisa desmamar o filho antes dos 6 meses de vida, não permitindo o aleitamento exclusivo até os 6 meses de vida do seu filho.
Enquanto que na empresa privada, onde a licença-maternidade já é de 6 meses, a maioria não deixou de amamentar seu filho por causa do trabalho, já que o aleitamento materno exclusivo é permitido por a mulher ainda estar em casa cuidando do seu filho.
	Na sexta questão, houve unanimidade no resultado, onde 100% das mulheres entrevistadas nas duas empresas concordam que a licença-maternidade deve ser aumentada para seis meses, comprovando a importância para as mulheres desse momento de interagir com seu filho e poder amamentar exclusivamente.
	Na sétima pergunta, foi analisado se a mulher se arrependia de ter retomado a vida profissional após o nascimento do seu filho e o resultado igual das duas empresas foi o seguinte:
Gráfico 7

Através desse resultado percebe-se a importância da maternidade para a mulher e que o retorno ao trabalho é apenas por necessidade.
	Na oitava pergunta, houve unanimidade, onde a maioria das mulheres nas duas organizações disse não ter sofrido nenhum tipo de preconceito ou assédio moral da empresa após anunciar sua gravidez. Esse resultado demonstra que a evolução da motivação da mulher dentro da empresa já está sendo trabalhada pelos gestores. 
	Na nona pergunta, foi analisada a perda de oporunidade de crescimento na empresa por estar grávida ou após a licença-maternidade e o resultado obtido foi:
Gráfico 8 

Gráfico 9

	Esse resultado mostra que uma parte dos gestores já está desenvolvendo a motivação para as mulheres após a maternidade, enquanto que outros ainda não desenvolveram essa mentalidade.
	Na décima pergunta foi questionado se a empresa aceitava a ausência da mulher para o pré-natal, e o resultado obtido foi:
Gráfico 10

Gráfico 11

	Esse resultado comprova a afirmação da nona questão, onde parte dos gestores já está trabalhando a motivação da mulher após a maternidade, enquanto que outra parte ainda não está preparada para esse momento da gravidez da sua funcionária. 

Conclusões

A realidade das empresas, de um modo geral, é um quadro de funcionárias mulheres maiores que funcionários homens, sendo necessário um grande desenvolvimento dos gestores sobre a motivação das mulheres da empresa, principalmente no momento da gestação e após a maternidade. Pois como visto nos resultados das questões do questionário, o momento da maternidade altera a sensibilidade das mulheres e é uma fase de muitos questionamentos, já que a insegurança de deixar o seu filho para ter que retornar ao trabalho é muito grande. Além disso, a mulher considera todos os pontos, negativos e positivos, do seu trabalho para decidir sobre como retornar ao trabalho e em alguns casos, desistem de retornar ao trabalho, pois, às vezes, é mais vantajoso para a mulher ficar em casa e cuidar do seu filho e assim permanece longe do mercado de trabalho por um tempo, até que seu filho se torne mais independente e ela possa retornar as suas atividades profissionais.
A empresa deve trabalhar a motivação de suas funcionárias grávidas a partir da preparação dos gestores para o momento que recebe a notícia da gravidez de sua funcionária, não demonstrando nenhum tipo de desconfiança da situação da funcionária e se mostrando disposto a colaborar durante esse período de limitação causado pelo seu estado físico da gravidez. Após a comunicação da gravidez, deve-se considerar que a mulher busca manter suas atividades normalmente e todos os colegas de trabalho também acabam participando desse momento com a mulher, pois, às vezes, é necessária a colaboração de todos, sendo de extrema importância a compreensão do gestor e dos outros funcionários.
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1. INTRODUÇÃO
  	A presente pesquisa teve por objetivo analisar a inserção das mulheres nos espaços de poder e decisão, a partir das configurações do Legislativo e Executivo em Sergipe entre os anos de 2008 – 2010, período este, em que ocorreram as eleições para prefeitos e vereadores (2008) e para Governadores, Deputados Federais, Deputados Estaduais, Senadores e Presidente da República (2010).
Por muito tempo o poder foi destinado somente para os homens que representavam a força, virilidade, a inteligência e o dom nato para administrar os bens da família. Esse argumento junto a proposição de que as mulheres tem uma constituição biológica e psicológica diferente da dos homens, sendo assim mais sociáveis, dóceis e moralistas, foram responsáveis para afastar as mulheres da atividade política. Somente quando o sangue era mais determinante que o sexo é que o poder era transposto para a mulher.
No momento em que o sangue era determinante, quando o grau de parentesco era mais importante que o sexo, elas governavam sim. Filhas herdaram tronos régios, viúvas foram regentes em lugar de seus filhos menores de idade, esposas substituíam homens incapazes. (Mesenhöller, 2010, 01p.)
Ou seja, nos referimos às relações de parentesco como fator superior as discriminações entre os gêneros, porém, vale ressaltar, que as relações consangüíneas asseguram prioritariamente que a manutenção do poder e das riquezas acumuladas historicamente se perpetuem em uma mesma família, assim, torna-se evidente mais uma vez que os interesses econômicos, do capital, prevalecem em meio a quaisquer outras formas de relações. 
De acordo com a Revista GEO, edição número 12, do mês de maio de 2010, dedicada as mulheres no poder, foi discutido sobre os mitos e as habilidades estratégicas do sexo feminino, a partir de exemplos de grandes mulheres que governaram a mão de ferro, entre elas: Hatshepsut (1479-1458 a.C.), Cleópatra VII (69-30 a. C.), Wu Zetian( 690 á 705), Agnes de Pintou ( 1056 a 1062), Tamar da Geórgia (1184 a 1213), Isabel I de Castela (1479 a 1504), Catarina sforza (1488 a 1503), Margarida de Parma (1559 a 1567), Maria Stuart(1561 a 1567), Maria de Médice (1610 a 1617), Nur Jahan (1611 a 1627), Anna da Áustria (1643 a 1651), Cristina da Suécia (1644 a 1654), Catarina I (1725 a 1727), Rainha Vitória (1837 a 1901), tsu Hsi (1862 a 1908),Indira Gandhi (1966 a 1984), Golda Meir (1969 a 1974), Corazón Aquino (1986 a 1992), Benazir Bhutto (1988 q 1999), Tansu Ciller (1993 a 1996), Tarja Halonen(2002 a 2010) e para laquear parcialmente essa lista de mulheres que ocuparam e ocupam espaços de poder temos Cristina Kirchner presidente da Argentina que iniciou sua administração em 2007. Vale ressaltar, que no Brasil, nesse ano de 2010 pela primeira vez na história política desse país duas mulheres vão disputar as eleições para Presidente da República: Dilma Rouseff (Partido dos Trabalhadores) e Marina Silva (Partido Verde), a candidatura destas mulheres de fato é um grande avanço da participação política feminina no Brasil.
Conforme Mathias Mesenhöller: 
Hoje, na maioria dos países industrializados as mulheres possuem uma formação acadêmica superior a dos homens; muitas exercem uma profissão. Lideradas pelo feminismo, as mulheres experimentam, desde 1945, uma transformação fundamental em seus papéis, na sua sexualidade, em suas chances de trabalho e de exercer poder. [...] No entanto, em todo o planeta, apenas 20% dos cargos legislativos são ocupados por mulheres. Nas altas esferas administrativas da Europa, sua participação é até significantemente inferior a isso. A “diferença entre os sexos”, a distância entre eles, continua estrepitosa. (2010, 40 - 41p.)
Segundo Rangel (2010, p. 11): “A sub-representação das mulheres na política institucional é reconhecida como um grave problema em regimes eletivos, e vem sedo apontada como sintoma do déficit democrático que atinge diversos governos representativos”.
As conquistas das mulheres foram muitas em relação a sua inserção e reconhecimento social, no entanto, ainda existe um grande abismo no que se refere a materialização na esfera dos direitos sociais e político. Investigar a respeito dessa temática vai proporcionar o conhecimento por parte da sociedade à respeito de um assunto que abrange, conforme está exposto no Observatório de Gênero - mais da metade da população e do eleitorado, que têm maior nível de escolaridade e representam quase 50% da população economicamente ativa do país.
O impulso inicial que orientou a escolha do tema da pesquisa foi a constatação a partir de várias leituras sobre a abordagem de gênero, de que a baixa participação de mulheres em espaços de poder vem sendo assinalada como uma barreira à consolidação plena da democracia no Brasil e no mundo, sendo considerado assim um tema atual que se encontra no topo das discussões sobre a mulher e a busca pela igualdade de gênero.  
Vale frisar que este artigo tem por objetivo central - Analisar a inserção das mulheres nos espaços de poder em Sergipe. Para que isso fosse possível, se fez necessário averiguar que espaços de poder foram ocupado; Verificar o percentual de mulheres que ocupam os espaços de poder em Sergipe; Identificar a partir de quando as mulheres passaram a ocupar esses espaços de poder; Conhecer os entraves e desafios postos para essas mulheres que ocupam espaços de poder em Sergipe e examinar como tem repercutido a ocupação desses espaços de poder pelas mulheres.

2. METODOLOGIA
Enquanto procedimento metodológico priorizou-se o método dialético, uma vez que corresponde a uma análise crítica do objeto a ser pesquisado.  Sendo a totalidade, a historicidade e a contradição as categorias metodológicas mais importantes na Dialética. Conforme Monteiro: 
 O método dialético nos permite analisar o tema proposto a partir de seus fundamentos filosóficos, sociológicos e econômicos. Portanto, considerando os aspectos estruturais e superestruturais presentes. Com ele, podemos apreender a realidade a partir de suas contradições e não apenas mensurar uma dada realidade. (2010, 32p.)
Quanto à abordagem, optou-se por unir os aspectos da abordagem quantitativa, uma vez que obtivemos dados estatísticos de mensuração da realidade capazes de correlacionar de forma mais objetiva as variáveis expostas neste trabalho. Bem como, a abordagem qualitativa, visto que, posteriormente a coleta de dados, estes foram analisados e interpretados com o intuito de compreender a complexidade do objeto de estudo, e por permitir, em maior grau de profundidade entender os aspectos sociais, econômicos e culturais que permeiam essa temática. 
Corroborando com Soares, percebemos que devemos superar qualquer dicotomia entre essas duas abordagens, visto que elas não se anulam, pelo contrário, se complementam:
Para nós, faz-se importante observar que muitos estudos atuais utilizam-se das duas abordagens, dado que as informações e os resultados obtidos devem ser interpretados á luz de teorias de teorias e hipóteses. Isso não significa que não existam domínios quantificáveis e qualificáveis, mas simplesmente que, em muitos casos, se não na maioria deles, as duas abordagens são complementares. (SOARES, 2003. p.20) 
O referido artigo está estruturado da seguinte forma: No primeiro momento, busca-se apreender a história da mulher na sociedade, enfatizando a ideia de desconstrução do gênero. No segundo instante, expressamos uma análise do sistema eleitoral brasileiro, a partir da Lei de Cotas 9.504/1997, promovendo uma discussão dos espaços ocupados pelas mulheres em Sergipe no Legislativo e Executivo. Em seguida, é processada a análise e interpretção dos dados. E por fim, prestamos as considerações finais, na qual explicitamos um apanhado geral sobre a problemática trabalhada respondendo incisivamente aos objetivos inicialmente propostos, bem como discorremos sobre a atuação do assistente Social frente as questões de gênero.

3. DESCONSTRUINDO O GÊNERO
O termo gênero passou a ser utilizado no final dos anos de 1980, todavia, tanto a dinâmica do gênero como da sexualidade, deve ser entendidas como identidades construídas pelos sujeitos, características que podem ser alteradas constantemente em meio as relações desempenhadas socialmente pelos indivíduos. Conforme Louro (2010), “a sexualidade tem haver com as palavras, imagens, o ritual e a fantasia com o corpo”. Assim, a autora segue afirmando que as identidades sexuais se constituem por meio das formas que cada pessoa exerce sua sexualidade: com parceiros do mesmo sexo, do sexo oposto, de ambos os sexos ou sem parceiros. Da mesma forma, a identidade de gênero depende do modo de identificação que os sujeitos têm com o masculino e o feminino.
É mister refletirmos aqui sobre o que vem a ser “identidades” para avançarmos nessa discussão de desconstrução do gênero. Uma vez que os sujeitos se constituem de múltiplas identidades que podem sofrer mudanças e ser contraditórias entre si.
As identidades de gênero não são fixas, eternas, e sim mutáveis, transformadas, construídas no espaço sócio-histórico. [...] A identidade é um componente acionador da realidade constituído pelos processos sociais e que a partir das relações sociais diversas é conservada ou modificada. A identidade como processo social surge da relação dialética existente entre indivíduos e sociedade, e só pode ser compreendida em conexão com a produção das diferenças, pois a sua construção social se produz sempre num contexto caracterizado pelas relações de força. (MORAES, 2005, p 23).

Destarte, não existe um indivíduo totalmente masculino nem totalmente feminino, as características se misturam entre si, apesar de socialmente umas prevalecerem sobre as demais. Assim podemos afirmar que o homem e a mulher não são opostos, nem se anulam, ambos podem compartilhar de elementos comuns. Uma mulher pode se relacionar sexualmente com alguém do mesmo sexo, porém, continuar vestindo-se e agindo delicadamente como é caracterizado o gênero feminino. Bem como, um homem pode gostar de usar acessórios, realizar tarefas domésticas, não gostar de futebol e ser heterossexual. Assim, apesar de incorporarem ações típicas do sexo oposto, estes têm suas próprias identidades que podem até conflitarem entre si, mas são constitutivas do sujeito.
Da mesma forma, não existe uma única fórmula de ser mulher, ou seja, as mulheres se diferenciam entre si, elas podem ser brancas, pretas, amarelas ou índias, ricas ou pobres, meigas ou agressivas, obedientes ou mandonas. Isso vai depender do contexto em que construíram suas identidades. Até mesmo gêmeas são distintas na forma de agir, apesar de apresentarem a mesma aparência física. Então, como afirmar que existe um modelo mulher? O que é ser mulher, senão um indivíduo concebido culturalmente como tal, e se assim o é, torna-se passível de ser transformado/desconstruído.
A análise das relações de gênero só é possível considerando a condição global das pessoas – classe, raça, idade, vida urbana ou rural, e momento histórico em que se dá. Mas, embora existam muitos elementos comuns na vivência e condição das mulheres, nem todas foram criadas para exercerem o mesmo papel, sem nenhuma diferenciação. Por exemplo, em nosso País uma branca rica é ensinada para exercer o seu papel feminino de uma maneira diferente de uma negra pobre, com relação a que tipo de esposa cada uma deve almejar ser, as tarefas de mãe, o cuidado com o corpo e a aparência, as boas maneiras, etc. (MORAES, 2005, p.20)

A autora fomenta a forma como cada mulher individualmente vive essa condição. Mas vale lembrar, que o gênero como imposição e construção social, restringe a liberdade do sujeito e lhe confere uma condição de subalternidade. No entanto, a liberdade e a revolta são indispensáveis para que sejam desempenhadas as relações de poder. Para Deleuze (2005, p.37):
[...] [Foucault nos mostra que] o poder não tem essência, ele é operatório. Não é atributo, mas relação: a relação de poder é um conjunto das relações de força, que passa tanto pelas forças dominadas quanto pelas dominantes, ambas constituindo singularidades. O poder investe (os dominados), passa por eles e através deles, apóia-se neles, do mesmo modo que eles, em sua luta contra esse poder, apóiam-se por sua vez nos pontos em que ele os afeta.

Assim sendo, uma vez que este trabalho tem por objetivo analisar a inserção das mulheres nos espaços de poder e decisão, é primordial que haja liberdade para que tal fato se consume, e ainda, que as questões de gênero sejam desconstruídas, pois como enfatizamos anteriormente não existe um modelo acabado, pronto e hegemônico do que é ser mulher ou ser homem, tais características culturais não deve impor a forma como cada um desses indivíduos tem de desempenhar seus papéis na sociedade, afinal existe múltiplas identidades que podem tornassem explícitas em qualquer momento da vida destes sujeitos.
 De tal modo, as características biológicas e a forma como cada um desempenham suas masculinidades e feminilidades não deve ser alvo de discriminação, até por que como demonstra Michel Foucault (1981) “Quando digo poder não se trata de detectar uma instância que estenda a sua rede de maneira fatal, uma rede cerrada sobre os indivíduos. O poder é uma relação, não é uma coisa”. Contudo, a mulher pode passar a desempenhar essa relação de poder em seu favor, isso só será possível com a inserção das mulheres nos espaços de poder e decisão historicamente destinado aos homens.

4. O SISTEMA ELEITORAL BRASILIRO E A LEI DE COTAS

A conquista do direito ao voto pelas mulheres no Brasil só foi concebia a partir de 1932 pelo Presidente Getúlio Vargas. Para Scott (2002, p.27) a luta por este direito tinha como objetivo central eliminar as diferenças sexuais na política, porém era uma postura paradoxal, já que “a reivindicação tinha de ser feita em nome das mulheres e acabava por alimentar a 'diferença sexual' que procurava eliminar.” A autora ainda afirma em diálogo com Beauvoir e sua teoria da existência do sujeito “mulher”, e de um sujeito “homem, que:
Homem e mulher são ao mesmo tempo categorias vazias de significado e transbordantes: vazias porque elas não têm nenhum significado definitivo e transcendente; transbordantes porque mesmo quando parecem fixadas, elas contém ainda dentro delas definições alternativas negadas ou reprimidas. (SCOTT, 1995, p.21)

Deste modo, a teoria que fixa os sujeitos somente em um dos sexos, não leva em consideração a totalidade dos seres, pois esta ideologia dualista tem como preferência valores heterossexuais, que negam a diversidade e a complexidade das relações humanas. Assim, levando em consideração todo o processo histórico que levou a sub-representação das mulheres nos espaços de poder, analisaremos o sistema eleitoral Brasileiro e a criação da Lei de cotas, como forma de corrigir ou amenizar a ausências das mulheres nesse espaço, evidenciando deste modo, conforme Avelar (2001) que “o mito de uma cidadania universal, igualmente desfrutada por todos os habitantes de uma nação, não se sustenta diante de uma sociedade heterogênea e profundamente dividida por classes sociais, raças, etnias, gênero e geração”.
No tocante a evolução do eleitorado e da representação parlamentar no Brasil, Alves et all, nos mostra que:
Na virada do milênio, houve uma revisão da composição do eleitorado no Brasil. As mulheres que constituíam uma minoria passaram a ser minoria no universo das pessoas aptas a votar. Entre 1974 e 2004, o eleitorado brasileiro passou de cerca de 34 milhões para quase 120 milhões de eleitores. Em parte, este expressivo crescimento ocorreu devido ao crescimento populacional, mas também foram importantes as modificações na legislação eleitoral promovidas pela Constituição de 1988, que garantiu o voto dos analfabetos e deu opção para que os adolescentes entre 16 e 18 anos pudessem exercer o direito de voto.  Em 1974, havia 12 milhões de mulheres com título de eleitor, o que representava 35% dos votantes em potencial. Em 1988, o eleitorado brasileiro atingiu a paridade de gênero, sendo que, em 2004, o número de mulheres com título de eleitor chegou a 61 milhões, superando o eleitorado masculino, atingindo 51% do total de pessoas inscritas para o pleito daquele ano. (ALVES et all. 2007, p.1999)

Com base na citação anterior, visualizamos que a mulher é considerada apta enquanto cidadão no exercício de seu direito em eleger representantes para governar o país, então, o que justifica o fato da mesma ser colocada a margem enquanto indivíduo com potencial e capacidade para exercer cargos de poder? É contraditório o fato das mulheres serem a maioria do eleitorado brasileiro e ter um número pouco significante quando se trata da ocupação desses espaços. Cabe aqui abrirmos um parêntese para analisar essa situação, pois se as mulheres representam a maioria do eleitorado brasileiro, e, esta classe encontra-se sub-representada nesses espaços, significa dizer “que as mulheres não votam em mulheres?” Ou existem, além dos fatores históricos, outros elementos que impedem a inserção das mesmas nestes cargos?
Um fator que é possível citar enquanto elemento formador de opinião que pode tanto ajudar quanto prejudicar a eleição ou não de mulheres, é a mídia. Uma vez que a representação política das mulheres se apresenta intimamente ligada a forma como elas são concebidas no senso comum, e a mídia é um meio acessível a praticamente toda população independente de classe social, assim o que ela traduz para os espectadores pode ser internalizados por muitos enquanto verdade absoluta, sem nenhuma codificação. O grande problema que temos aqui se refere ao fato apresentado por Finamore e Carvalho:
De modo geral, o próprio comportamento da mídia sofre influências, desde a ação do mercado até a formação sócio-educacional dos profissionais desta área. Adiciona-se a esse cenário o fato de 90% da comunicação social brasileira ser controlada por apenas nove famílias, o que caracteriza um verdadeiro monopólio que intervém abertamente em questões diversas, de sociais e econômicas a políticas. Através da hierarquização de temas, selecionando o que deve, ou não, ser de conhecimento público, e decidindo o que deve ser discutido, debatido ou pensado, esse monopólio age geralmente orientando o fluxo de informações para desfecho que lhe interessa. (2006, p. 351)

Logo, a mídia pode ser favorável. No entanto, é mais comum que ela venha direcionar-se aos aspectos conservadores que relacionam as mulheres as tarefas domésticas, ou figurem essas a partir de suas características culturalmente impostas de sensibilidade, bondade, amor materno e meiguice. Características tais, não consideradas socialmente como próprias á pessoas que exerçam cargos de poderes. Tais estereótipos são colocados nas mulheres justamente pelo fato de haver um desconhecimento social do que vem a ser “a mulher política”, sendo comum retratá-las enquanto figura ligada as tarefas doméstica e aos espaços privados dos seus lares.
É sabido que não basta somente combater a exclusão, é necessário criar formas de promover a inclusão e para demandar a participação das mulheres na política, o Congresso Nacional aprovou a Lei 9.100 de 29 de setembro de 1995. Sendo redigido da seguinte maneira: “Vinte por cento, no mínimo, das vagas de cada partido ou coligação deverão ser preenchidos por candidaturas de mulheres”. Esse percentual foi considerado por muitos insuficiente para promover a igualdade de acesso e eleição de mulheres, assim, dois anos depois, o Congresso Nacional aprovou a Lei 9.504, de 30 de setembro de 1997, a modificação ocorreu no parágrafo terceiro do artigo 10, em que dispõe, que cada partido ou coligação deverá reservar o mínimo de trinta por cento e o máximo de setenta por cento para candidatura de cada sexo.
Corroborando com Alves et all (2007, p.196):
A reserva de vaga, tal como formulada no Brasil, não implica que os partidos tenham de preenchê-la. A lei possibilita aos partidos não completar as candidaturas, desde que respeite o limite máximo de 70% para o sexo majoritário. Adicionalmente, a lei 9.504 permite aos partidos lançar “até cento e cinqüenta por cento do número de lugares a preencher”, sendo que o número de homens lançados é suficiente para ocupar todas as vagas. Em conseqüência, nas eleições seguintes, as cotas não foram preenchidas, os homens continuaram monopolizado o espaço parlamentar, e o crescimento da representação feminina ficou aquém do esperado. 

Destarte, percebe-se que há uma lacuna na garantia de representação feminina que a lei de cotas buscava reverter, especialmente no que se trata da alteração no número de candidaturas que deveria ser de 100% e não 150% para possibilitar uma competição mais justa entre homens e mulheres, ainda é necessário ressaltar que falta investimento em candidaturas de mulheres o que dificulta a eleição das mesmas. De fato a lei de cotas foi um avanço na luta pela representação feminina no parlamento, no entanto, ela necessita ser revista para que possa ser efetiva em seu objetivo. Afinal, quanto mais mulheres lançarem suas candidaturas, mais probabilidade terá da inserção destas em espaços de poder e decisão.

	
4. RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO

Localizado na região nordeste, Sergipe é o menor estado do Brasil com uma área territorial de 21.910,348 km², equivalente a 0,26% do território nacional e 1,43% da Região Nordeste (IBGE). O estado possui 75 municípios, sendo eles: Amparo de São Francisco, Aquidabã, Aracaju, Arauá, Areia Branca, Barra dos Coqueiros, Boquim, Brejo Grande, Campo do Brito, Canhoba, Canindé de São Francisco, Capela, Carira, Carmópolis, Cedro de São João, Cristinápolis, Cumbe, Divina Pastora, Estância, Feira Nova, Frei Paulo, Gararu, General Maynard, Gracho Cardoso, Ilha das Flores, Indiaroba, Itabaiana, Itabaianinha, Itabi, Itaporanga d'Ajuda, Japaratuba, Japoatã, Lagarto, Laranjeiras, Macambira, Malhada dos Bois, Malhador, Maruim, Moita Bonita, Monte Alegre de Sergipe, Muribeca, Neópolis, Nossa Senhora Aparecida, Nossa Senhora da Glória, Nossa Senhora das Dores, Nossa Senhora de Lourdes, Nossa Senhora do Socorro, Pacatuba, Pedra Mole, Pedrinhas, Pinhão, Pirambu, Poço Redondo, Poco Verde, Porto da Folha, Propriá, Riachão do Dantas, Riachuelo, Ribeirópolis, Rosário do Catete, Salgado, Santa Luzia do Itanhy, Santa Rosa de Lima, Santana do São Francisco, Santo Amaro das Brotas, São Cristovão, São Domingos, São Francisco, São Miguel do Aleixo, Simão Dias, Siriri, Telha, Tobias Barreto, Tomar do Geru e Umbaúba.  
Foram analisados na presente pesquisa a inserção das mulheres nos espaços de poder e decisão, tendo como foco as configurações dos poderes Legislativo e Executivo, em Sergipe. O Brasil, como sabemos, constitui-se um Estado Democrático de Direito, e por assim ser, os representantes do povo são escolhido pela própria população através do voto. Assim, será averiguado nesse primeiro momento o número de mulheres que se candidataram e elegeram nas eleições de 2008 para o cargo de prefeito (a) e vereador (a), bem como para as eleições de 2010 para Governador(a), Senador(a), Deputado(a) Federal, Deputado(a) Estadual e Presidente da República. 
Conforme o Observatório Brasil da Igualdade de Gênero, a proposta é combater a hegemonia política masculina através do estabelecimento de cota mínima da candidatura para o sexo menos representado (historicamente, o feminino) o que resulta, inevitavelmente, no estabelecimento de uma cota máxima para o sexo mais representado. A Lei diz respeito a cargos legislativos de todos os tipos, sendo válidos não somente para as eleições nacionais como também para as municipais.
Outras conquistas também são mencionadas, com a Lei 12.034 de 29 de setembro de 2009 que altera a Lei dos Partidos Políticos, o Código Eleitoral de 1965 e a Lei 9.504/97. Os partidos passaram a ser obrigados a destinar 5% do fundo partidário à criação e manutenção de programas de promoção e difusão da participação política das mulheres. O partido que não cumprir essa disposição deverá, no ano subseqüente, adicionar mais 2,5% do fundo partidário para tal destinação. Além disso, devem reservar ao menos 10% do tempo de propaganda partidária para promover e difundir a participação política feminina.
Portanto, percebe-se que são criadas estratégias para poder inserir a mulher nos espaços de poder e decisão e assim tornar possível a igualdade de direito entre os gêneros. Afinal, a Constituição Federal garante a isonomia dos direitos de homens e mulheres, porém a cultura conservadora que definiu e define os papéis sociais que os homens e as mulheres devem desempenhar dificulta que ambos sejam enxergados em sua plenitude enquanto seres humanos dotados igualmente de direito, não permite também que estes exerçam suas próprias identidades.
4.1 ELEIÇÕES 2008: PREFEITO (A) 

De acordo com o Tribunal Regional Eleitoral foram lançadas 202 candidaturas para o cargo de prefeito dos 75 municípios de Sergipe. Destes 36 candidatos eram do sexo feminino, totalizando um percentual de aproximadamente 17,8% dos candidatos (Ver tabela 01).
Entre os municípios que lançaram candidatas mulheres estão: Amparo de São Francisco, Aquidabã, Aracaju, Arauá, Canhoba, Canindé de São Francisco, Carira, Carmópolis, Cumbe, Divina Pastora, Feira Nova, Gararu, Graccho Cardoso, Itabaiana, Divina Pastora, Itaporanga D'ajuda, Japaratuba, Japoatã, Lagarto, Laranjeiras, Muribeca, Pacatuba, Pirambu, Riachuelo, Ribeirópolis, Salgado, São Miguel Do Aleixo, Simão Dias, Telha e Tomar do Geru. 
Porém, só foram eleitas dezesseis (16) mulheres: Ana Helena Andrade do PMDB do município de Arauá, Gilma Araújo Santos Chagas do PSC prefeita de Carira, Esmeralda Mara Silva Cruz coligada ao PT de Carmópolis, Maria Terezinha de Moura do PSC prefeita de Cumbe, Maria Augusta Lima Santos do PTB eleita em Divina Pastora, Maria Crizabete dos Santos do PDT, prefeita de Graccho Cardoso, Lara Adriana Veiga Barreto Ferreira do PR de Japaratuba, Maria Ione Macedo do PTB, prefeita eleita em Laranjeiras, Sarina Moreira da Silva Faro do PRB em Malhador, Glória Graziele da Costa do PDT em Moita Bonita, Sandra Maria da Silva Conserva do DEM em Muribeca, Luana Michele de Oliveira Silva do PR em Nossa Senhora da Glória, Diva de Santana Melo do PMDB em Pacatuba, Evanira do Nascimento Barreto do PSB em Ribeirópolis, Janete Alves Lima Barbosa do PMDB em Salgado e Maria Oliveira Lima da Cruz do PDT em São Miguel do Aleixo. (Ver tabela 02)
Vale ressaltar, que houve eleições suplementares no município de Nossa Senhora da Glória em que a candidata Luana Michele de Oliveira Silva (PR), que é irmã e pertence ao mesmo partido do candidato impugnado Sérgio Oliveira da Silva (PR), foi eleita com 10.406 votos, 63,2% dos votos válidos. No município de Malhador Sarina Moreira da Silva Faro substituiu o marido na eleição suplementar e foi eleita com 71,33 dos votos contra 28,67 do também então candidato Marcos Elan Alves De Araujo. (Ver tabela 03) 
No município de Moita Bonita a prefeita e candidata a reeleição em 2008 teve seu registro indeferido pelo Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (TRE/SE) por 4 votos a 3. Glória Grazielle estaria impedida de concorrer, pois seria servidora efetiva da Justiça Eleitoral e deveria ter pedido exoneração do cargo um ano antes de ser candidata. Porém, conforme emitido pelo site da infonet em 07 de outubro de 2008 - 11:37, acessado em 03 de dezembro de 2010: “a candidata passou no concurso para o TRE, foi nomeada, mas não entrou em exercício, e registrou o pedido de candidatura para reeleição”. Como o pedido foi deferido à mesma reelegeu-se a prefeitura de Moita Bonita.
Com efeito, as mulheres ainda não atingiram a representação mínima desejada de 30%, os homens continuam mantendo-se a frente destas nos espaços de poder. Ainda, a ascensão das mulheres no poder está ligada em alguns casos a substituição de um ente da família, como ocorreu, por exemplo, em Nossa Senhora da Glória e Malhador. Contudo, a partir do momento que as mulheres se inserem nesses espaços elas conseguem demonstrar sua capacidade de gestão, bem como demais qualidade inerentes a uma boa administração pública, e dessa forma, conseguem até mesmo a reeleição, como é o caso da prefeita de Moita Bonita, assim, quanto mais mulheres se candidatarem, maior é a chance de eleição das mesmas e conseqüentemente de traçar um novo cenário de igualdade entre os gêneros, direcionando a mulher olhares negados historicamente.

4.2 ELEIÇÕES PARA VEREADORES (AS)

No tocante, ao cargo de vereador (Ver tabela 04), no município de Amparo do São Francisco foram registradas 20 candidaturas para o cargo de vereador, destas 4 eram do sexo feminino, sendo 3 eleitas. Em Aquidabã houve 42 candidatos, 3 do sexo feminino, destas, apenas 1 foi eleita.
Em Arauá, houve 44 candidatos, 10 do sexo feminino, sendo apenas 1 eleita. Em Areia Branca foi registrado 70 candidaturas, 17 de mulheres, também somente 1 foi eleita. Na Barra dos Coqueiros concorreram ao cargo de vereador 61 pessoasm sendo 12 mulheres, e 1 apenas eleita. No município de Boquim houve 46 candidatos, destes 8 eram mulheres, sendo apenas 2 eleita. Em Brejo Grande foram registradas 38 candidaturas, 3 de mulheres, porém nenhuma delas foi eleita. Em Campo do Brito houve 43 candidaturas, destas 9 foram de mulheres, no entanto, nenhuma mulher foi eleita.
Em Canhoba houve 34 candidaturas, sendo 6 candidatos do sexo feminino, entretanto apenas 1 mulher foi eleita. Em Canidé do São Francisco foram registradas 54 candidaturas, destas 8 eram do sexo feminino, porém nenhuma foi eleita. Já na cidade de Capela houve 63 candidatos, destes 13 eram mulheres, apenas 2 foram eleitas. No município de Carira 30 pessoas concorreram para o cargo de vereador, destas 6 eram mulheres, sendo eleitas somente 2. Em Carmópolis houve 67, destes 16 eram mulheres, mas apenas 1 se elegeu. Em Cedro de São João 37 pessoas se candidataram, destas 3 eram do sexo feminino, porém nenhuma se eelgeu.
Em Cristinápolis houve 53 candidatos, destes 17 eram mulheres, sendo que apenas 3 se elegeram. Na cidade de Cumbe houve 22 candidatos, sendo 2 mulheres, destas apenas 1 se elegeu. Em Divina Pastora foram registradas 25 candidaturas, sendo 4 mulheres, destas apenas 1 foi eleita. Em Estância houve 88 candidatos ao pleito de vereador, sendo 21 mulheres, dentre estas nenhuma foi eleita. No município de Feira Nova 29 pessoas foram candidatas ao cargo de vereador, destas 6 eram mulheres, sendo eleita 2. Em Frei Paulo foram registradas 50 candidaturas, sendo 11 de mulheres, desta apena 3 foram eleita. Na cidade de Gararu 35 pessoas se candidataram, sendo 4 do sexo feminino, destas nenhuma foi eleita.
Em General Maynard 29 pessoas concorreram ao cargo de vereador, sendo 7 mulheres, destas apenas 2 se elegeram. Já no município de Graccho Cardoso foram registradas 22, sendo 2 de mulheres, destas apenas 1 foi eleita. Em relação ao município de Ilha das Flores foram registradas 29 candidaturas para o cargo de vereador, sendo apenas 05 de mulheres, destas nenhuma foi eleita. Já no município de Indiaroba foram lançadas 47 candidaturas, sendo 12 do sexo feminino, entretanto, apenas 02 foram eleitas. Enquanto na cidade de Itabaiana foram registrados 51 candidatados que concorriam a vereador, destes 12 eram mulheres, sendo eleita apenas 01.
	Em Itabi 36 pessoas concorriam ao pleito de vereador, 07 eram mulheres, sendo apenas 03 eleitas. Nas eleições em Itaporanga houve 70 candidatos, 18 destes eram mulheres, porém nenhuma foi eleita. Em Japaratuba concorreram ao cargo de vereador 99 pessoas, destas 30 eram mulheres, sendo eleita apenas 2. No município de Japoatã candidataram-se 53 cidadãos, destes 15 eram mulheres, sendo eleita apenas 2. 	Na cidade de Lagarto houve 85 candidaturas, entre esses havia 15 mulheres, porém nenhuma foi eleita. Em Laranjeiras foram registradas 53 candidaturas, destas 15 era de mulheres, entretanto, somente 4 foram eleitas. No município de Macambira 19 pessoas concorreram ao cargo de vereador, destas 5 eram mulheres, sendo 2 eleitas.
	Em Malhada dos Bois houve 24 candidatos, 5 do sexo feminino, sendo que 3 destas foram eleitas. Na cidade de Malhador 27 candidatos concorreram para vereador, destes 5 eram mulheres, porém nenhuma foi eleita. Em Maruim foram registradas 53 candidaturas, 14 do sexo feminino, sendo apenas 1 eleita. No município de Moita Bonita, 28 pessoas foram candidatas, destas 7 eram mulheres, sendo 2 eleitas. Em Monte Alegre 33 pessoas foram candidatas, dentre estas 3 eram mulheres, mas nenhuma foi eleita. Na cidade de Muribeca 36 pessoas foram candidatas, destas 8 eram mulheres, apenas 1 foi eleita.
	Em Neópolis 44 pessoas concorreram ao cargo de vereador, 11 eram mulheres, sendo apenas 2 eleita. Já em Nossa Senhora Aparecida 22 pessoas se candidataram, destas 5 eram mulheres, apenas 1 foi eleita. Na cidade de Nossa Senhora da Glória houve 55 candidaturas, 12 de mulheres, sendo eleita apenas 1 destas. No município de Nossa Senhora das Dores 35 pessoas concorriam ao cargo de vereador, destes 7 eram mulheres, e apenas 1 foi eleita. Em Nossa Senhora de Lourdes foram registradas 26 candidaturas, 5 de mulheres, sendo apenas 1 eleita. Em Nossa Senhora do Socorro foram registradas 147 candidatos ao pleito de vereador, destes 40 eram mulheres, apenas 2 foram eleita.
	Na cidade de Pacatuba houve 63 candidatos, destes 19 eram mulheres, 3 foram eleita. Em Pedra Mole concorreram ao cargo de vereador 26 pessoas, sendo 2 do sexo feminino, porém nenhuma foi eleita. No município de Pedrinhas foram registradas 44 candidaturas, 12 de mulheres, contudo, nenhuma mulher foi eleita.	Em Pinhão, houve 37 candidatos, 9 do sexo feminino, sendo eleita 3 destas. Em Pirambu foram registradas 62 candidaturas, 13 de mulheres, porém nenhuma mulher foi eleita. Na cidade de Poço Redondo concorreram ao cargo de vereador 56 pessoas, sendo 09 mulheres, nenhuma mulher se elegeu.
No município de Poço Verde houve 53 candidatos, destes 13 eram mulheres, sendo apenas 2 eleita. Em Porto da Folha foram registradas 53 candidaturas, 12 de mulheres, destas 2 foram eleita. Em Propriá houve 69 candidaturas, destas 12 foram de mulheres, sendo 3 eleita. Em Riachão do Dantas houve 46 candidaturas, sendo 8 candidatos do sexo feminino, entretanto apenas 1 mulher foi eleita. Em Riachuelo foram registradas 57 candidaturas, destas 12 eram do sexo feminino, porém somente 1 foi eleita. Já na cidade de Ribeirópolis houve 33 candidatos, destes 10 eram mulheres, apenas 2 foram eleitas.
No município de Rosário do Catete 46 pessoas concorreram para o cargo de vereador, destas 10 eram mulheres, sendo eleitas somente 4. Em Salgado houve 53, destes 13 eram mulheres, mas apenas 2 se elegeram. Em Santana do São Francisco 48 pessoas se candidataram, destas 9 eram do sexo feminino, porém nenhuma se eelgeu. Em Santa Luzia do Itanhy houve 51 candidatos, destes 10 eram mulheres, sendo que apenas 1 se elegeu. Na cidade de Santa Rosa de Lima houve 27 candidatos, sendo 7 mulheres, destas apenas 1 se elegeu. Em Santo Amaro foram registradas 81 candidaturas, sendo 25 mulheres, destas apenas 1 foi eleita. Em São Cristovão houve 109 candidatos ao pleito de vereador, sendo 23 mulheres, dentre estas nenhuma foi eleita.
No município de São Domingos 32 pessoas foram candidatas ao cargo de vereador, destas 4 eram mulheres, nenhuma mulher foi eleita. Em São Francisco foram registradas 24 candidaturas, sendo 9 de mulheres, desta apenas 1 foi eleita. Na cidade de São Miguel do Aleixo 24 pessoas se candidataram, sendo 6 do sexo feminino, destas 3 foram eleita. Em Simão Dias 49 pessoas concorreram ao cargo de vereador, 11 eram mulheres, sendo apenas 1 foi eleita. Já em Siriri 51 pessoas se candidataram, destas 9 eram mulheres, nenhuma foi eleita. Na cidade de Telha houve 30 candidaturas, 5 de mulheres, sendo eleita apenas 1 destas.
	No município de Tobias Barreto 49 pessoas concorriam ao cargo de vereador, destes 12 eram mulheres, destas nenhuma foi eleita. Em Tomar do Geru foram registradas 32 candidaturas, 9 de mulheres, sendo apenas 2 eleita. Por fim, em Umbaúba foram registradas 47 candidatos ao pleito de vereador, destes 9 eram mulheres, apenas 1 foi eleita.
	Em suma, dos 75 municípios de Sergipe, 20 destes não elegeram nenhuma candidata do sexo feminino. Todavia, os municípios de Laranjeiras e Rosário do Catete foram os que mais elegeram mulheres, pois dos 9 vereadores 4 são do sexo feminino, ou seja, 44,4% de representação feminina nesse espaço de poder. No entanto, vale ressaltar que a representação média das mulheres no cargo de vereadora é de 22,2% em 17 municípios do estado de Sergipe, Ainda, 24 municípios tem um percentual de mulheres eleitas equivalente a 11,1%, outros 9 municípios possuem 33,3% de vereadoras, a cidade de Aracaju que conta com 19 vereadores, possui 21,0% de mulheres eleitas, o município de Itabaiana que conta com 10 vereadores possui apenas 10% de representação feminina e a cidade de Nossa Senhora do Socorro que conta com 12 vereadores tem a representação feminina estima em 16,6%. (Ver tabela 05).
 Assim, percebe-se que a participação feminina ainda não é suficientemente expressiva para mudar a situação de desvantagem que a mulher viveu e vive em relação aos homens, porém, é notável um grande avanço no tocante a inserção das mulheres nesses espaços. O que propõe que de forma progressiva essa situação tende a melhorar, e assim, quanto maior o número de candidatas, maior o número será de eleitas e, conseqüentemente, essas mulheres vão poder quebrar os mitos que as envolvem e poderão demonstrar a sua capacidade para administrar, possibilitando deste modo que se forme a idéia do que vem a ser “uma mulher Política”, configuração essa tão pouco difundida em nossa sociedade.

4.3 ELEIÇÕES 2010: GOVERNADOR (A), SENADOR (A), DEPUTADO (A) FEDERAL, DEPUTADO (A) ESTADUAL E PRESIDENTE DA REPÚBLICA.

Com relação ao cargo de governo do estado de Sergipe (Ver tabela 06), foram registradas sete (07) candidaturas, destas apenas duas (02) eram do sexo feminino: Vera Lucia Pereira da Silva Salgado do PSTU e Avilete Silva Cruz do PSOL, porém ambas não foram eleitas, quem venceu a eleição para governador do estado de Sergipe foi o senhor Marcelo Deda Chagas do Partido dos Trabalhadores, com 537.223 de votos. 
No tocante ao cargo de Senador (Ver tabela 07) foram registradas treze (13) candidatos, dentre estes, havia apenas uma representante do sexo feminino, a senhora Maria de Lourdes Alves dos Anjos, do PSTU, que obteve somente 3.901 votos. Os candidatos eleitos foram: Antonio Carlos Valadares do	PSB com 476.549 e Eduardo Alves do Amorim do PSC com 625.959 votos. 
Para o cargo de Deputado Federal (Ver tabela 08) foram lançadas 53 candidaturas, das quais sete (07) eram do sexo feminino, sendo que cinco (05) ficaram como suplentes, são elas: Ana Rita De Santana Barros do DEM com	3.485 votos; Osmailda Rodrigues Farias Souza com 4.467 votos e Isadora Waleska Oliveira Santos com 875, ambas coligada ao DEM; Maria Auxiliadora Reis do PHS com 1.102 votos e Josefa Marlene de Almeida Melo	do PP	com 1.352. E duas (02) não foram eleitas: Ivaneide Ramos do PSDB com 748 votos e Maria da Conceição Silva do PV com 216 votos. 
Sendo nomeados para os cargos de deputado federal os senhores José de Araújo Mendonça Sobrinho do DEM, eleito com 89.641 votos; José Almeida Lima do PMDB com 75.082 votos; Laércio José de Oliveira do PR com 79.514 votos; José Heleno da Silva do PRB com 61.598 votos; Antonio Carlos Valadares Filho do PSB com 95.680 votos; André Luis Dantas Ferreira do PSC com 83.641 votos e Marcio Costa Macedo do PT com 58.782 votos.
No que tange as disputas para o cargo de Deputado Estadual de Sergipe (Ver tabela 09), foram 127 candidatos que concorreram, sendo que apenas vinte e duas (22) mulheres foram candidatas, destas somente cinco (05) foram eleitas: Maria Conceição Vieira Santos do PT com 27.378 votos; Susana Maria Fontes Azevedo do PSC com 29.925 votos; Maria Angélica Guimarães Marinho do PSC com	25.797 votos;	Maria Vieira de Mendonça do PSB com 32.937 votos e	Lourdes Goretti de Oliveira Reis do	DEM com 23.157 votos.
Outras quinze (15) ficaram na situação de suplentes: Josefa Jussara dos Santos Alves do PV com 20 votos; Ana Claudia Viana Silveira do PT do B com 53 votos; Débora Cristiane Dos Anjos Cavalcante do PT do B com 630 votos; Isa Maria Froes Bomfim Neri do PT do B com 82 votos; Maria Luiza Carvalho Ribeiro Felix do PT do B com 5.334 votos; Francisca Brandão das Neves Ameno do PT do B com 210 votos; Ruth Rosendo Costa Macedo Santos do PSDB com 621 votos; Maria das Graças Souza Garcez do PSDB com 12.779 votos; Miriam da Silva Ribeiro do PSDB com 181 votos; Gilza Góis Da Costa do PRP com 858 votos; Rosevânia Fonseca Barbosa do PPS com 2.284; Mirza Tâmara Prado Santos Leão do PHS com 412 votos; Tânia Soares de Sousa do PC DO B	com 19.152 votos; Jacqueline Wenceslau De Santana do DEM com 294 votos e Rosa Maria Fernandes Feitosa do DEM com 4.892 votos. As outras duas (02), Ana Lucia Vieira Menezes do PT com 20.000 ficou na situação média e Maria Aparecida da Silva do PCB	com 81votos não foi eleita.
Por fim, no ano de 2010 também foi realizada as eleições para Presidência da República (Ver tabela 10), em que nove (09) candidatos concorreram, são eles: Ivan Martins Pinheiro do PCB que obteve 39.136 votos; Rui Costa Pimenta do PCO com 12.206 votos; José Levy Fidelix da Cruz	 do PRTB com 57.960 votos; Jose Maria Eymael do PSDC com 89.350; Plínio Soares de Arruda Sampaio do PSOL obteve 886.816 votos e José Maria de Almeida do PSTU que teve 84.609 votos. 
Conforme Débora Santos expõe no site do G1, a petista Dilma recebeu 47.651.434 votos, o equivalente a 46,91% dos votos válidos (que exclui brancos e nulos). Serra obteve 33.132.283 votos (32,61% dos votos válidos) e Marina Silva (PV) foi a terceira, com 19.636.359 votos (19,33%). Na seqüência, Plínio de Arruda Sampaio (PSOL) teve 0,87% dos votos válidos, José Maria Eymael (PSDC), 0,09%, Zé Maria (PSTU), 0,08%, Levy Fidelix (PRTB), 0,06%, Ivan Pinheiro (PCB), 0,04% e Rui Costa Pimenta (PCO), 0,01%.
José Serra do PSDB e Dilma Vana Rousseff do PT disputaram o segundo turno das eleições, da qual a candidata Dilma Vana Rousseff foi eleita com 55.752.529 dos votos contra 43.711.388 do candidato José Serra. Vale ressaltar, que pela primeira vez na história do nosso país duas mulheres disputaram as eleições para Presidente do Brasil e uma delas saiu vitoriosa, sendo a primeira mulher ocupar esse cargo que representa o espaço de poder de maior destaque numa nação.
A partir das análises realizadas das eleições 2010 para os cargos de Governador, Senador, Deputado Federal e Estadual e Presidente, foi possível visualizar que para o pleito de nenhum dos cargos citados os 30% estabelecido pela Lei de Cotas vigorou. No entanto, presenciamos um grande avanço no tocante a inserção das mulheres nesses espaços, notoriamente no cargo de Presidente da República. Vale ressaltar que das 34 mulheres candidatas nas eleições de 2010, 01 estava coligada ao PSOL, 02 ao PSTU, 06 ao DEM, 02 ao PHS, 01 ao PP, 04 ao PSDB, 03 ao PV, 05 ao PT do B, 03 do PT, 02 do PSC, 01 do PSB, 01 do PCB, 01 do PRP, 01 do PPS e 01 ao PC do B. Ou seja, o DEM de Sergipe é o partido que lançou o maior número de mulheres nas eleições de 2010.
Em suma, foi possível comprovar com essa pesquisa que apesar dos avanços conquistados pela Lei de Cotas, a mesma ainda possui pouca eficácia, visto que traz lacunas em seu texto quando não obriga os partidos a preencherem as cotas para mulheres, outro fator que implica na continuação da sub-representação feminina diz respeito aos elevados custos das campanhas e a falta de investimento dos partidos na constituição política feminina, conjugado com a dispersão de votos entre candidaturas de mulheres.

5. CONCLUSÃO

Este trabalho promoveu uma reflexão acerca da inserção das mulheres nos espaços de poder e decisão tendo como foco principal as configurações do Legislativo e Executivo em Sergipe entre os anos de 2008 e 2010, período este em que ocorreram as eleições para prefeitos, vereadores, governador, senador, deputado Federal e Estadual, além de Presidente da República. 
Tal discussão nos permitiu evidenciar que as mulheres estão buscando se inserir cada vez mais nos espaços de poder e decisão, porém ainda encontram diversas barreiras para realização desse feito, tanto no que diz respeito á falta de financiamento nas campanhas, quanto aos fatores históricos - culturais que vem á tona no momento em que a mulher emerge do cenário privado dos lares e adentra na política do país, ambiente esse restrito aos homens durante toda configuração histórica. 
É pertinente pontuar o fato de que não se tem uma imagem verdadeira do que vêm a ser a mulher inserida na política, no que tange as suas ações e posições, isso se apresenta como um entrave a inserção das mulheres nesse espaço, visto que colabora para que figurações preconceituosas ganhem destaque especialmente na mídia, que tem o poder de formar opiniões, uma vez que muitos telespectadores internalizam para si enquanto verdade absoluta o que é passado nesses meios de comunicação. Assim, torna-se imprescindível para que se invalidem todos os preconceitos em volta da mulher a representação desta nesse cenário.
 As mulheres representam a maioria do eleitorado no Brasil, nada mais justo que as mesmas assumam cargos de poder e decidam sobre que direcionamentos deverão ser dados á questões relativa aos seus próprios interesses.  Entretanto, vale ressaltar, que a presença feminina nos espaços de poder e decisão não assegura definitivamente que as mulheres tenham se eleito com ideologias e posições políticas de defesa dos direitos das mesmas, contudo, é muito mais provável que as demandas por direitos das mulheres sejam defendidas por mulheres do que por homens. Afinal, foram os homens quem sempre legislou sobre os direitos das mulheres, e estas continuam em uma situação de subalternidade, assim a alternativa para mudar essa situação seria a inserção das mulheres nestes espaços para que as mesmas possam representar seus próprios interesses. Somente a partir deste instante haverá a ampliação da cidadania e o aprofundamento da democracia.
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Arte, substantivo feminino: argumentos para a ausência feminina nas artes visuais
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Objetivos: Investigar motivos e justificativas para a ausência de mulheres na produção artística em geral;
Estabelecer ligação entre a construção social da feminilidade e sua liberdade de atuação no universo cultural e artístico.

Metodologia: O artigo é construído a partir de uma revisão bibliográfica, perpassando desde conceitos amplos acerca da história da sociedade humana até conteúdos de sociologia da arte. Estabelece comparações entre filosofias e escritos sagrados e a forma como era construída a ideia de feminilidade pela cultura. Baseia-se também na leitura de pesquisas quantitativas sobre o assunto.

Resultados e conclusões: Houve um momento na história da humanidade no qual homens e mulheres gozavam de igualdade de status perante os seus. Este momento, situado durante a fase nômade das comunidades humanas teve fim diante da necessidade ou conforto da fixação dos indivíduos em determinado local. Aí, as diferenciações biológicas entre os sexos (força, peso, altura) e a importância mítica que se atribuía à maternidade constituíram os componentes da desigualdade, num momento que a recém-estabelecida propriedade privada fez necessária uma força corporal que, apesar de não ser mais necessária, ainda é levada culturalmente em conta. Milênios condicionaram as mentes de homens e mulheres, desde os primeiros anos da infância, de quais eram suas posições e atribuições. Para que a população masculina mantivesse os privilégios dos quais dispunha, tentou justificá-los através da intervenção divina, usando-se da religiosidade, através dos mitos de criação, que dizem muito sobre como determinada sociedade se organiza, como elemento de coação. A arte aparecerá no fim de tudo. Numa esfera onde a mulher é qualificada como desprovida de capacidades semelhantes às do homem e fadada a servir ao marido, aos filhos e ao lar, não tem legitimação para atuar como produtora de cultura, com os argumentos de que não possui habilidade ou racionalidade o bastante para tanto. E, mantendo o vício do círculo, a elas é negado ingressar a uma instituição de ensino de arte para adquirir tais habilidades. Outro motivo que dá margem aos questionamentos para a inexistência de mulheres artistas é a ausência de registros. Ou seja, pode até ser que elas existissem, e até mesmo fossem equiparadamente ou superiormente habilidosas em relação aos artistas, mas foram encobertas.
Introdução

O presente artigo investiga possíveis motivos e explicações para o fato de que haja pouca atuação de mulheres na produção artística visual em geral. A arte, uma vez que seja a atividade do exercício de uma linguagem subjetiva, que demanda primariamente material e técnica, estaria teoricamente ao igual alcance de qualquer indivíduo, o que de fato não acontece. Num mundo onde existe quase o mesmo número de mulheres para o de homens (em países populosos como Índia e China, há aproximadamente 107 homens para cada 100 mulheres; na América e na Europa, a situação inverte-se: a média é de 97 homens por centena de mulheres (WANDSCHEER, 2010)), e tomando-se como exemplo o livro 501 grandes artistas: um guia abrangente sobre os gigantes das artes, de Stephen Farthing (2010), lá encontram-se apenas 51 mulheres artistas[footnoteRef:194], o equivalente a menos de  11% dos nomes arrolados. [194: 	Destas, apenas sete viveram antes do século XX: Sofonisba Anguissola (1527-1623), Artemisia Gentileschi (1593-1653), Judith Leyster (1609-1660), Angelica Kauffmann (1741-1807), Elisabeth Vigée-LeBrun (1755-1842), Constance Marie Charpentier (1767-1849), e Berthe Morisot (1841-1895). As outras são: Marina Abramovich, Tomma Abts, Louise Borgeoise, Leonora Carrington, Mary Stevenson Cassatt, Judy Chicago, Jeanne-Claude (companheira de Christo Javacheff), Camille Claudel, Tamara de Lempicka, Katherine Dreier, Tracey Emin, Helen Frankenthaler, Coco Fusco, Nancy Graves, Eva Hesse, Frances Hodgkins, Jenny Holzer, Frida Kahlo, Lee Krasner, Barbara Kruger, Yayoi Kusama, Sarah Lucas, Paula Modersohn-Becker, Tracey Moffatt, Gabriele Münter, Georgia O’Keefe, Meret Oppenheim, Cornelia Parker, Paula Rego, Bridget Riley, Jenny Saville, Carolee Schneemann, Mira Schendel, Cindy Shermann, Kiki Smith, Dorothy Tennant Stanley, Dorothea Tanning, e Rachel Whiteread. E as brasileiras: Tarsila do Amaral, Lygia Clark, Anita Malfatti, Beatriz Milhazes, Tomie Ohtake e Adriana Varejão.] 


A situação, no entanto, não permanece apenas sobre a produção artística. Chassot (2003), em sua investigação sobre a presença feminina através da história da ciência, explica que as mulheres foram mantidas apartadas de toda produção intelectual e cultural. Aqui, as estatísticas são ainda mais díspares: 

Quando se fala em uma ciência masculina, um razoável indicador poderia ser o número muito pequeno de mulheres que ganharam o Prêmio Nobel. Elas são apenas 11 entre os laureados nas Ciências [...], em um universo de quase 480 premiados (CHASSOT, 2003, p. 35).

O mais importante a ser considerado nesse sentido é que este processo é culturalmente construído, desde cedo tanto na história da humanidade quanto na vida de cada pessoa. “O quanto isso é cultural podemos ver quando meninos recebem armas para brincar e meninas recebem bonecas”, repontua Chassot (p. 20). Saffioti (1987), acerca desta sedimentação cultural da exclusão feminina, vai além quando fala no processo de naturalização (p. 11). Nela, não é levada em conta apenas a ação dominadora do homem sobre a natureza, o que produz as condições socioculturais, mas também o processo inverso, onde se cristalizam, ou se naturalizam, condutas originalmente sociais, como, por exemplo, “lugar de mulher é na cozinha”. Talvez não seja.

As discussões prosseguem através de uma curta revisão histórica da dicotomia “masculino” versus “feminino”, que se dá há relativamente pouco tempo no decurso da humanidade. Afinal, as desigualdades contra a mulher não existem desde sempre, da mesma forma que a consciência de gênero. Nesse sentido, todas as autoras e autores são concordes: “Ninguém nasce mulher; torna-se mulher” (BEAUVOIR, 1980). No mesmo sentido, posicionam-se Freud (“aquilo que constitui a [...] feminilidade é uma característica desconhecida que foge do alcance da anatomia” (1976, p. 141)); Saffioti (“Rigorosamente, os seres humanos nascem machos ou fêmeas. É através da educação que recebem que se tornam homens e mulheres” (1987, p. 10)); e Laponte (“A sexualidade não é algo ‘dado’ pela natureza” (2002, p. 286)). Ao mesmo tempo, afirmam que a feminilidade é uma construção social, sendo a mulher aquilo que for convencionado – ou delimitado – que ela seja. Por este motivo, a dominação que o homem exerce sobre a mulher é simbólica (BOURDIEU, 2002, p. 9), sendo elaborada por instâncias como a Escola e o Estado (op. cit., p. 11).


Os pilares da dominação masculina

	Para se compreender a origem da ideia de segmentação humana em gêneros, e consecutivamente a supremacia de um sobre outro, é necessária uma volta no tempo até a Pré-História, em torno de 8000 anos a.C. Até o período, as comunidades humanas, nômades, caçadoras e coletoras, atribuíam a ambos os gêneros a mesma importância, uma vez que desempenhavam as mesmas atividades no grupo (FISHER, 1993, p. 29). Além disso, a sexualidade era um fator evidente e vivido por todos, inclusive as crianças, na forma de brincadeiras. A ludicidade do sexo se mostra, por exemplo, no pilão, instrumento culinário presente em muitas culturas, cujo pau e o vaso são associados ao pênis e à vulva.

	A grande mudança ocorre quando o ser humano desenvolve a agricultura e fixa-se nas planícies do Crescente Fértil, dando origem às primeiras civilizações. “Com a invenção do arado, os povos se fixaram nas terras e a mulher perdeu sua antiga função de buscar alimentos. Perdeu sua independência econômica e seu principal papel passou a ser o de gerar filhos” (op. cit., p. 30). O sexo perde seu valor prazeroso em função do reprodutivo; a mulher, sexualmente ativa até o fim da vida, é limitada pela menopausa. O desenvolvimento da propriedade privada, desencadeado pela fixação da moradia e das terras de cultivo, faz do homem, além de agricultor, guerreiro defensor do seu perímetro, dando-lhe muito mais importância. O casamento passa a representar uma aliança entre povos e uma fusão de territórios, não mais admitindo o adultério, prática comum até então. Daí por diante, assentadas nessas bases, nascem as primeiras sociedades e formam-se as primeiras culturas e religiões, que acompanharão e regularão a vida humana até a atualidade.

	Attico Chassot (2003) descreve a estrutura da dominação do homem sobre a mulher no mundo ocidental como edificada sobre um tripé, formado pelas culturas grega, judaica e cristã. A religião, que Viezzer (1989, p. 95) chama de um dos “braços do macho”, e, note-se, é um espaço extremamente sexista dominado por homens, com suas cosmogonias, representa a forma como a sociedade se estrutura e as expectativas que se tem de cada personagem que a integra.

	A contribuição da cultura helênica para a subordinação feminina está em uma de suas lendas, a que explica a gênese da mulher entre os humanos. Tudo começa com os embates entre Zeus e Prometeu, iniciada por uma zombaria provocada pelo segundo ao primeiro durante um banquete, e que culmina com a entrega do fogo aos humanos. Como punição, Zeus condena o titã a passar o resto dos dias acorrentado a uma rocha enquanto aves de rapina vinham devorar seu fígado diariamente. Por fim, o rei dos deuses resolve enviar um mal àqueles que estavam tão felizes com o recebimento do fogo: uma mulher. Pandora, a primeira das mulheres, é mandada à Terra com uma caixa, com instruções de jamais abri-la. Com a curiosidade negativa que se atribui à personalidade feminina, ela abre a caixa, liberando estupidamente todos os males que pesam sobre o mundo. (CHASSOT, 2003, p. 43).

	Conjunta com a concepção religiosa, a filosofia grega deprecia a mulher, negando-lhe o status de cidadã, como se pode observar em citações de Aristóteles (“a fêmea é fêmea em virtude de uma certa falta de qualidades” (THOMÉ, 1968, p. 7)), e de Platão, (“os homens covardes que foram injustos durante a sua vida serão provavelmente transformados em mulheres quando reencarnarem” (CHASSOT, 2003, p. 77)). Aristóteles, junto com Hipócrates, considerado o pai da Medicina, afirmava ainda que todas as características humanas encontravam-se no sêmen do homem, sendo o corpo da mulher, além de mero depositário, o responsável por qualquer imperfeição que a criança sofresse.

	Paralela a esta, encontra-se a cultura judaica. A Torá, livro sagrado judaico composto dos cinco livros que iniciam a Bíblia cristã, narram uma criação do mundo totalmente baseada no princípio masculino. O primeiro de todos os fatores é a presença de um Deus masculino, o Criador, o Senhor, que cria primeiramente a um homem. A mulher surge como apêndice deste para satisfazer-lhe as necessidades. E, como Pandora, a primeira mulher é a responsável pela existência do pecado e dos tormentos sofridos pela humanidade (op. cit., p. 49-50). O homem, por ser íntegro, não se deixaria levar tão facilmente pela serpente do Éden, ao contrário de Eva, que induz Adão ao erro. “O versículo de Gênesis (3, 16), quando Deus dá o castigo pela transgressão ‘a paixão vai te arrastar para teu marido, e ele te dominará’, não poderia ser mais explícito para marcar as relações de dominação e dependência da mulher ao homem”.

	Um texto como esse, tratado como escritura sagrada, rege o comportamento dos fiéis em todo o seu percurso. Green (apud CHASSOT, 2003, p. 51) conta que “o homem judeu começa as suas orações quotidianas agradecendo a Deus por não ter nascido mulher”. Para se obter o quorum necessário para dar-se início a uma oração pública, não se contam mulheres. Além disso, elas não são iniciadas no hebraico, o idioma sagrado. Ao invés disso, cuidam das tarefas domésticas para reservar ao marido o máximo tempo possível para que se dedique ao estudo dos textos religiosos.

	Por fim, o cristianismo herda do judaísmo o Pentateuco, e prolonga o caráter misógino da Bíblia até seus últimos livros, mais exatamente as epístolas de Paulo apóstolo. Dentre algumas citações, tem-se: “nem o homem foi criado para a mulher, mas a mulher para o homem” (1 Cor. 11, 9); “Mulheres, sede submissas aos vossos maridos, porque assim convém ao Senhor” (Cl. 3, 18); 

As mulheres casadas sejam submissas aos maridos como ao Senhor. Pois o marido é a cabeça da mulher como Cristo é a cabeça da Igreja, seu corpo, de quem é salvador. Como a Igreja é submissa a Cristo, assim também o sejam em tudo as mulheres a seus maridos (Ef. 5, 22-24). 


	Uma explicação para as palavras tão chauvinistas de Paulo seria o período e o local onde atuou, quando do início do cristianismo como religião oficial em Roma. Chassot expõe que 
“A situação da mulher no início do cristianismo traz a tradição judaica e a esta adiciona, a partir do século IV, princípios eivados na formação jurídica romana. Entre os romanos, a historiografia trata muito frequentemente das mulheres com desigualdade, inferioridades jurídicas e políticas e de emancipação” (2003, p. 58). 

	Daí em diante, baseando-se em tais palavras, pensadores como Agostinho de Hipona, na Idade Média, outorgam à mulher o papel de bode expiatório pelos pecados cometidos no mundo. É aí que o sexo vira assunto-tabu, sendo-lhe impostas tantas regras e fazendo-o pecaminoso durante sua prática e até mesmo ao falar sobre o tema.

Talvez assim se possa entender por que as mulheres que eram parteiras, as que conheciam o poder curativo dos chás, as que sabiam sobre a fertilidade ou a esterilidade das sementes, as que conheciam o ciclo de reprodução de animais domésticos, as que dominavam a arte de fiar, as que tinham os segredos da cozinha, as que geravam, amamentavam e educavam crianças com competência, as que preparavam poções para que os atos sexuais não fossem meros atos para a reprodução, mas também prazerosos, estavam realmente detendo poderes que os homens não tinham e por isso eram condenadas como bruxas perversas. Ora! Eva já infelicitara o homem uma vez, fazendo-o perder o Paraíso e ter que trabalhar. Não se poderia repetir que a árvore do conhecimento e do discernimento voltasse a ser propriedade da mulher. Eliminá-la era justificado. Então que fosse eliminada (op. cit., p. 65).

	E a mulher será eliminada, segregada e diminuída de muitas formas.


A educação da mulher

	“Toda a educação das mulheres deve ser relativa aos homens... A mulher é feita para ceder ao homem e suportar suas injustiças” (THOMÉ, 1968, p. 8). Esta frase, atribuída a Rousseau, posiciona o acesso ao ensino como um dos condicionantes, se não o primeiro, a promover e consolidar a desigualdade de gênero. 

	Com o fim da Idade Média, estabilizadas as sociedades e saciadas suas carências, abre-se uma conjuntura propícia para o florescimento da humanização e da educação, perpassando períodos culminantes como a Renascença italiana do século XVI, e o Iluminismo francês no século XVIII. É a partir deste momento que se dá uma divisão sexista de atividades e atribuições (SONNET, 1994, p. 141), ou seja, há uma preocupação, que até o Medievo não existia, de definir o que concerne ao homem e à mulher. Esta educação, naturalmente, segue com fidelidade as teorias em voga, além da religiosidade que invariavelmente permeia a cultura.

	Juan Luis Vives, ao publicar em 1523 sua La instrución de las mujeres cristianas, afirma que “a maior parte dos vícios das mulheres deste século e dos séculos precedentes provém da falta de cultura” (SONNET, p. 142), sendo apoiado por Erasmo de Roterdã. Com a Reforma religiosa, a religião protestante, que prega a salvação pelas palavras das Escrituras, faz necessária a alfabetização igualitária de homens e mulheres. O texto bíblico, no entanto, mina quaisquer chances de igualdade efetiva. A religião católica, em política de Contra-Reforma, pensa, só que de modo inverso, exatamente pela mesma lógica. Considerando as mulheres como futuras mães e primeiras educadoras das crianças cristãs, a educação feminina é massivamente posta em prática, seja através de internatos, para onde iam as filhas de abastados, quanto de escolas de caridade, que recolhiam meninas pobres. Em ambas, o verdadeiro sentido de se educar as mulheres era, de fato, uma preparação para a governança do lar e da família.

	O século XVIII, o intitulado “Século das Luzes”, é caracterizado pela substituição da cultura religiosa pela filosófica, fazendo do ensino um assunto da moda. Inúmeros projetos educacionais afloram neste período. Um destes projetos é destacado por Sonnet (p. 149), o do abade Saint-Pierre. Nele, “o programa de ensino proposto pelo autor aflora todas as ciências e todas as artes, para que as mulheres possam sustentar as conversas masculinas” (grifo meu). As instituições de ensino, nesta época, eram, contudo, apenas apoio para a educação domiciliar, muito em voga na época. Um ensino pautado pela observação e imitação da vida futura consolidava o destino da mulher ao apartamento das ciências e à clausura provocada pelos afazeres domésticos.

Juntando-se ao argumento anterior, a filosofia resgatada pelo Iluminismo é a grega, que inclusive aparece impressa no estilo artístico que o acompanha, o neoclassicismo. Este fato implica, como já foi dito, num conceito de cidadania e “iluminação” não conferido às mulheres. Sob tais pilares, há citações de Napoleão Bonaparte (“A natureza fez da mulher a nossa escrava... Ela pertence ao homem como as frutas da árvore ao horticultor. É preciso poupar a fraqueza de seus cérebros e ensinar-lhes apenas o necessário para evitar uma ignorância crassa” (THOMÉ, p. 8)); Augusto Comte (“Quando vejo uma mulher ligada à história, às questões jurídicas, à lógica, eu entro em crise” (CHASSOT, 2003, p. 77)); e Jean-Jacques Rousseau (“A mulher de cultura é uma praga para o marido, para os filhos, para a família, para os criados, enfim, para todos” (op. cit., p. 53)). A mentalidade iluminista de incentivar homens de ciência e cultura exigia que alguém lhes cuidasse dos aspectos práticos, para que tivessem todo o tempo disponível para os estudos. E este papel só podia caber à mulher.

	No Brasil, a situação mostra-se ainda mais excludente. O documento “Mulher, sociedade e estado no Brasil”, escrito por Carmen Barroso para o UNICEF, dedica todo o seu segundo capítulo ao assunto, no qual reporta-se à escassez de oportunidades à formação escolar feminina. Desde o Brasil colônia, a educação das meninas restringia-se a uma formação religiosa e moral, acompanhada do desenvolvimento de algumas habilidades manuais (BARRETTO apud BARROSO, p. 49, 1982). No período imperial, por mais que a legislação pregasse a extensão do ensino primário, o desinteresse das famílias, especialmente as mais modestas, tratou de manter-lhes as filhas apartadas da educação básica. Matricular meninas no ensino secundário e superior, então, estava sumariamente fora de cogitação (BARROSO, p. 50).

	A situação não cessa aí. Chassot, citando Giorgio, lembra que “durante todo o século XIX e por boa parte do século XX, pelo menos até a Primeira Guerra Mundial, a leitura é quase vedada às mulheres (p. 67). Trata-se de uma interposição de amarras cruel e, à primeira vista, injustificada, não admitindo adjetivos mais lisonjeiros. As primeiras incursões femininas aos sistemas de ensino deram-se invariavelmente sob a censura masculina.

	Em contrapartida – e contraditoriamente – enquanto eram raras as alunas, eram muitas as professoras. Sendo a docência comparada ao exercício maternal e à educação dos filhos, foi consagrada às mulheres, com a criação dos cursos de magistério. As classes, até então preenchidas por alunos de um único gênero, foram unidas em regimes mistos, isto já em 1884, pelo dispêndio econômico que requeriam. Ainda assim, manifestava-se a reprovação ao ato adotando-se dentro das salas, entre outras medidas, tapumes que separavam os estudantes (BARROSO, p. 50). Eram cursos rudimentares e insuficientes qualitativa e quantitativamente, que perderam, com o passar do tempo, as matrículas masculinas. 
Por conseguinte, uma profissão predominantemente composta de um corpo profissional feminino sofre o que Cunha (1999, p. 138) chama de “condicionante de feminização”. Segundo ele, “a sociedade de valores preponderantemente masculinos faz uma concessão ao trabalho feminino, quando se trata de crianças [...] a partir de um referencial especificamente moral” (id.). O professorado, com seu contingente de mulheres, sofre uma fragilidade e uma desqualificação. E, como se não bastasse, há a cultura de que mulheres são mais resignadas e adaptáveis. Como as mães (ACKER apud CUNHA), a tudo suportam, aceitando um trabalho sem fim. Isto prejudica a profissionalização docente, que requer autonomia onde encontra submissão. Logo, a docência torna-se um campo de prerrogativa feminina, não por conquista, mas por imposição da estrutura social. Whitaker (1988, p. 57) acrescenta o argumento de que “somente por volta da 5ª série, quando a função de professor se especializa, adquirindo em consequência mais prestígio, é que começa a surgir o saudável contraste entre o elemento feminino e o elemento masculino”. Mas a esta altura, já é muito tarde para que o educando re-estruture os pensamentos que elaborou até então acerca da figura feminina da educadora.

	Não se deve ler, no entanto, educação unicamente como a prática institucionalizada, sistematizada, que ocorre em espaços próprios como a escola. Tomando como diretriz a concepção de educação como formação e promoção do aprendizado de alguma prática ou valor, ela ocorre em todo e qualquer espaço. “A educação informal se inicia muito antes (já no ventre materno) […] No terreno nebuloso da educação informal estão escondidas as raízes de todos os problemas que massacram homens e mulheres, obstaculizando, principalmente para estas, a entrada no mundo das profissões” (WHITAKER, 1988, p. 25). 

	Dentre algumas práticas realizadas durante o período inicial da vida feminina, há a amamentação mais farta e livre para meninos em relação a meninas – e daí por diante a prerrogativa dos irmãos de receberem os nacos maiores de refeição, sobrepujando as irmãs; o condicionamento produzido pela vestimenta de moças em relação à dos rapazes, com roupas e calçados que tolhem movimentos e dificultam a execução de certas atividades ou mesmo brincadeiras; e especialmente a concentração dos afazeres da menina dentro de casa, a fim de que já vivencie e aprenda as situações com as quais conviverá na vida adulta, contraposta à liberdade e permissividade concedida ao menino, para que aproveite ao máximo sua infância e adolescência antes de ingressar no mundo do trabalho. Aqui, a autora procura “associar fortemente [...] o trabalho doméstico ao nascimento da menina porque é realmente assim que os dois fatos se associam em nosso tipo de sociedade” (id., ibid., p. 23). 

	Tal “maturação forçada” da menina em relação ao menino tem seus resultados descritos por Freud na 33ª de suas Novas Conferências Introdutórias sobre Psicanálise, intitulada “Feminilidade”: 

Um homem, nos seus trinta anos, parece-nos um adolescente, um indivíduo não formado, que esperamos faça pleno uso das possibilidades de desenvolvimento que se lhe abrem com a análise. Uma mulher da mesma idade, porém, muitas vezes nos atemoriza com sua rigidez psíquica e imutabilidade (FREUD, 1976, p. 164).


	A partir do momento em que se constrói o condicionamento da mente feminina, estabelecendo limites de atuação bem definidos, outros aprendizados tornam-se de difícil aquisição. Até hoje (SAYERS apud CHASSOT, 2003, p. 77), o “argumento científico” de que a intelectualidade feminina é estagnada ou naturalmente inferior explicou a negação de oportunidades no mundo sociocultural e educacional para o sexo feminino. “Ora, a Ciência já demonstrou suficientemente que a inteligência constitui um potencial capaz de se desenvolver com maior ou menor intensidade, dependendo do grau de estimulação que recebe” (SAFFIOTI, 1987, p. 14). Produz-se, portanto, um círculo vicioso: não se oferece educação à mulher porque crê-se que ela não tem a intelectualidade desenvolvida para aprender, quando na verdade a mulher só não desenvolve a intelectualidade pelo fato de não participar do processo educativo. Aqui, é possível relembrar das palavras de Chassot (2003, p. 65), presentes no fim do capítulo anterior, quando fala que os homens cultivam o ódio pelas mulheres pelo fato delas dominarem conhecimentos que eles não conseguem acessar, e que a dominação masculina é meramente fruto de uma vingança contra o pecado que Eva, no Gênesis, cometera contra Adão e todos os outros homens do mundo.


Onde estão as mulheres artistas?

	Linda Nochlin, historiadora da arte e uma das precursoras da teoria feminista na área, intitulou um ensaio seu, um dos principais textos sobre o tema, com o nome “Why have there been no great women artists?” (Por que nunca houve grandes mulheres artistas?), no qual arrola algumas razões para a situação da mulher nas artes visuais. Uma das frases do trabalho diz textualmente que nunca existiram grandes mulheres artistas, até onde se sabe, ainda que haja muitos bons exemplos que permaneçam insuficientemente investigados ou apreciados. No mesmo parágrafo, prossegue, dizendo que não há mulheres equivalentes a Michelangelo ou Rembrand, a Delacroix ou Cézanne, a Picasso ou Matisse, ou semelhantes, em tempos bem recentes, a de Kooning ou Warhol. Diante de todo o panorama que cerceia o progresso feminino no contexto cultural, o primeiro pensamento é de que as afirmações de Nochlin, por mais taxativas que sejam, representem a dura realidade.

	O primeiro dos motivos que aparece entre as autoras para explicar a inexistência de artistas mulheres é o encobrimento, devendo-se tomar este vocábulo em mais de uma acepção. O primeiro encobrimento é o da mulher pela própria família. A mulher podia exercer à vontade seus dotes artísticos, desde que restrita ao espaço doméstico, unicamente para o deleite dos seus (PERROT, 2007, p. 101). Como o trabalho remunerado é vetado às mulheres de certo status nas sociedades pré-industriais (THOMÉ, 1968, p. 64), muito menos a arte devia ser encarada como profissão, e ainda assim, as artistas caseiras eram eclipsadas por homens a censurá-las. Falando acerca da literatura, Miranda afirma que a mulher somente conseguia escapar-lhes do jugo “a não ser que fosse mandada para um convento, onde não havia a caprichosa luz da presença masculina e as mulheres tinham, portanto, liberdade para o florescimento do espírito” (1993, p. 128).

	O outro encobrimento diz respeito ao que os homens provocam sobre a produção feminina. “As Ciências Sociais em geral tendem a ignorar a ação feminina no fazer história. [...] Raramente, os cientistas procuram ouvir mulheres. [Uma] consequência diz respeito ao não-registro da atuação das mulheres no fazer história” (SAFFIOTI, 1987, p. 33-34). Ou seja, por mais que possam ter existido grandes artistas antes do século XX e das mobilizações feministas, há um interesse sexista em encobri-las. A manutenção da sombra sobre mulheres produtoras de cultura, que é perfeitamente sintetizada no ditado popular “Atrás de todo grande homem sempre há uma grande mulher”, é explicada por Saffioti (op. cit., p. 37) com a justificativa de que “se for mais culta que o marido, [a mulher] deve calar-se em público, a fim de não humilhá-lo”. Este fato se reverte no mundo do trabalho, justificando a diferença de salários – negativa no caso da trabalhadora. 

Uma forte associação que pesa sobre mulheres proeminentes é de que todas elas só alcançaram um alto degrau por estarem ligadas de alguma forma a homens. 

Nas sociedades contemporâneas a participação política da mulher pode ser considerada ínfima. Além de Lídia Gueiler, que ocupou a presidência da Bolívia em 1979, [...] Isabelita Perón, na Argentina, e Corazón Aquino, nas Filipinas. [...] Assim, essas duas mulheres, que chegaram ao mais alto posto político de uma república, fizeram-no com o auxílio do prestígio desfrutado pelo nome de seus companheiros (SAFFIOTI, 1987, p. 47).

Atualmente, é possível atualizar a lista, lembrando as presidentes latino-americanas Cristina Kirchner e Dilma Rousseff. É ponderável que, pelo menos em parte, a primeira tenha ascendido ao cargo fundamentalmente graças à imagem do marido, e a segunda, ao antecessor e parceiro político.

Dentre exemplos na história do país, temos: Chica da Silva, amante do contratador das minas de ouro; a poderosa marquesa de Santos, amante de D. Pedro I; Inez de Souza, esposa do governador que expulsou os invasores franceses; e Anita Garibaldi, que abraçou o ideal revolucionário por amor a Giuseppe (MIRANDA, 1993, p. 130-131). Quando não estavam ligadas a um homem, precisavam travestir-se como um deles, com o exemplo de Maria Quitéria, participante dos conflitos pela independência.

	Uma terceira categoria de encobrimento, o institucional, pode ser encontrada, especialmente, na pesquisa de Simioni (2007). Uma vez que a Academia Real de Belas Artes francesa não admitisse matrículas femininas, toda mulher que desejasse ir além do autodidatismo artística era obrigada a recorrer às academias particulares. A mais conhecida de todas, a Académie Julian, reunia jovens do mundo inteiro, inclusive brasileiras. A documentação da antiga Academia, referente a matrículas e catálogos de alunos, encontrava-se doada aos Arquivos Nacionais, mas não integralmente. Lá, Simioni encontrara apenas os registros relativos a alunos homens. O diretor da refundada Académie Julian chegou a afirmar que mulheres artistas no século XIX não existiam. Ao final, descobriu-se que os documentos, além de inúmeros desenhos e telas de alunas mulheres, estavam em posse do comprador da marca da academia, o escultor André del Debbio, fora do alcance público para pesquisa. “Como reavaliar os critérios de pertencimento e exclusão dos artistas se, no que tange a tais discípulos, sequer o acesso às fontes nos é permitido de modo igualitário?” (id.). 
	
	No Brasil, Simioni observou ainda a prática de encobrir artistas mulheres, dessa vez, no espaço institucional do museu. A Pinacoteca do Estado de são Paulo, importante por seu acervo, mantém uma sala que replica a XXVI Exposição Geral de 1884, a última promovida pela Academia Imperial de Belas Artes antes da instituição da república. Dentre os artistas representados, encontram-se Victor Meirelles, Pedro Américo, Amoedo, Décio Villares Facchinetti e outros 70 nomes, todos citados em texto afixado à entrada do espaço. Não aparece, no entanto, o nome de Abigail de Andrade, que tinha dupla motivação para ser lembrada na exposição: foi a primeira mulher a receber a medalha de ouro da academia, e justamente nessa ocasião. E por motivo ignorado, Abigail não é citada no texto nem tem obra alguma sua exposta. (op. cit.).

	Os encobrimentos começam a ser vencidos apenas a partir do século XX, com a Revolução Industrial e as duas Grandes Guerras, momento em que a mulher encontra, pela necessidade das circunstâncias, lugar no mercado de trabalho. A igualdade com o gênero masculino deixa de ser pretensa utopia e passa a ser encarada como ponto de honra, e culmina com a grande revolução feminista da década de 1960. O fato de esta revolução ter sido encabeçada por mulheres intelectuais, artistas e estudantes é vista, a priori, como paradoxal por Marini (p. 351). Isto porque intelectuais, artistas e estudantes eram consideradas classes privilegiadas. Já haviam conquistado espaço e direitos desde fins do século XIX, como o acesso à cultura comum, cargos e salários de padrões “masculinos”, além de visibilidade social. Nochlin usa o mesmo argumento ao perguntar pelo que lutam as mulheres artistas, se a arte feminina possui critérios e paradigmas diferenciados da masculina, e tanto terreno já foi conquistado. “Elas estão em vias de descobrir a amarga realidade: que a proclamada igualdade é um logro, na medida em que as mulheres continuam a ser desvalorizadas pelo fato de serem mulheres, apesar das suas competências e dos seus talentos” (MARINI, op. cit.).

	Nochlin direciona a discussão sobre a inexistência de mulheres artistas pela noção de padronização da sociedade. Definiu-se o padrão, o ideal, o correto, e tudo que está fora dos limites estandardizados é rejeitado e obscurecido. Beauvoir (1980, p. 11), citando Lévi-Strauss, explica que “a passagem do estado natural ao estado cultural define-se pela aptidão por parte do homem em pensar as relações biológicas sob a forma de sistemas de oposições”, ou seja, a capacidade de afirmar-se a si próprio opondo-se ao outro. Beauvoir e Nochlin estabelecem, então, uma série de exemplos a partir dos quais tem-se um padrão que olha de forma discriminante o outro: o judeu, o negro, o oriental, o proletário. Estas categorias, que possuem algo em comum – a religião, a etnia, a cultura, o lugar na divisão social – são o alter ego do padrão ocidental branco, cristão e capitalista. Mas autoafirmam-se, reciprocamente, fazendo-se em algum momento padrão contra a alteridade ocidental.

	A mulher, no entanto, tem, em relação ao homem, uma mera diferenciação biológica, e é a classe mais distanciada pelo homem dele próprio. Afirma Beauvoir (op. cit., p. 13): “Os proletários dizem ‘nós’. Os negros também. Apresentando-se como sujeitos, eles transformam em ‘outros’ os burgueses, os brancos. As mulheres [...] não dizem ‘nós’. [...] só ganharam o que os homens concordaram em lhes ceder; elas nada tomaram; elas receberam”. Vivem dispersas entre os homens e não se unem entre si: a mulher burguesa não se une à proletária, e sim ao homem burguês; nem a branca une-se à negra, e sim ao homem branco. Uma possível justificativa para a negação da mulher de autodenominar-se sujeito é, ou o fato da disparidade entre masculino e feminino ser tão tênue que as mulheres não acham necessidade de se considerarem diferentes dos homens; ou, pelo contrário, o fato de que a segregação feminina em relação às outras (judaica, negra e proletária) seja tão mais antiga e consolidada, que elas dificilmente enxergam possibilidade de interpor-se ante eles.

	No mundo cultural, a desigualdade de gênero reflete-se numa segmentação das esferas de produção artística, situando a feminina sob a masculina. Apesar da aparente predisposição da mulher para a prática artística, notada por sua maior emotividade e introspecção (NOCHLIN; SAFFIOTI, 1987), há a distinção entre a “alta intelligentsia de dominante masculina” e a “baixa intelligentsia de composição mais feminina (DEBRAY apud MARINI, p. 352). Ainda aqui, resquícios das suposições científicas acerca da inferioridade intelectual da mulher. Mas a razão de tudo não é apenas biológica. Nochlin coloca que o “erro” não está na composição hormonal ou nos órgãos internas, mas nas subordinações impostas pelas instituições sociais. E há, de fato, um interesse das corporações de produção de bens na consolidação e naturalização da inferioridade feminina.

	Saffioti (1987) explica o tema sob um viés sociológico, utilizando como campo de análise o mundo do trabalho, mas que pode se aplicar em outras esferas. Segundo ela, sustentar a posição de superior ante a mulher é, para o homem, muito dispendioso. Afinal, negar-lhe o acesso à formação e ao emprego para mantê-la exclusivamente lidando com as tarefas de casa implica que uma só pessoa proverá o sustento da casa. Admitindo-se que a mulher seja introduzida ao mercado de trabalho, exercerá cargos outrora exclusivos de homens e desempenhará as mesmas atividades que eles, não tendo direito, no entanto, ao mesmo valor salarial. Isto porque o trabalho da mulher só é admitido quando encarado como forma de “ajuda”, de mero complemento ao trabalho do marido. A população que compõe a volumosa classe trabalhadora, quase totalmente carente, necessita dessa ajuda, e, ao mesmo tempo, não tem consciência dos fatos. O resultado é que as mulheres são discriminadas em casa, e prosseguem sofrendo discriminação no seu espaço laboral. “Obviamente, a classe patronal tem o maior interesse na existência de categorias sociais discriminadas [...]. Quanto mais discriminada uma categoria social, tanto mais facilmente ela se sujeitará a trabalhar em más condições e por baixos salários” (op. cit., p. 23).

	Se a mulher é recusada como produtora de arte, aparece de modo prolífico como modelo e personagem da produção pictórica. A mulher quando pinta, é sujeito criador, exerce a técnica artística, o que é inaceitável; a mulher retratada, por sua vez, é objeto, é passivamente observada. E a passividade se transfigura na composição das obras (LAPONTE, 2002, p. 292-293). Ao se comparar o tema de “Susana e os Velhos”, pintado por um homem (Tintoretto) e por uma mulher (Gentileschi), é fácil notar as diferenças na representação dos personagens. No primeiro caso, Susana aparece numa postura resignada, como se esperasse pelos anciãos que tentarão seviciá-la. Na outra pintura, a artista dá à personagem uma fisionomia e uma disposição corporal de luta, nas quais transparece o asco e a defesa da honra. A importância e a recorrência que se dá ao nu feminino ao longo da história da arte motivaram críticas como a do grupo Guerrilla Girls, que produziu um pôster com a frase “Do women have to be naked to get into U. S. museums?” (Mulheres têm de estar nuas para entrarem nos museus dos EUA?).

	A cultura de massa fará o mesmo com a imagem do corpo feminino. “Nas revistas ‘femininas’ ensina-se como buscar o tão sonhado corpo de top model, enquanto nas revistas ‘masculinas’ os mesmos corpos são oferecidos para o deleite visual dos homens” (POLLOCK apud LAPONTE, 2002, p. 290). Whitaker (1988, p. 49) alcunha este processo de estética fascista: os homens usam roupas mais livres, e podem despir-se mais à vontade, pois não são objetos de desejo, e sim sujeitos; as mulheres, em contrapartida, trajarão minúsculos biquínis, e para tanto, são obrigadas a cultivar um belo corpo, começando a comportarem-se como objetos do desejo alheio. 
Considerações finais
	“A mulher tem que recuperar a criatividade espontânea da infância, sufocada no processo de socialização a fim de adequá-las ao padrão de mulher pressuposto socialmente” (LAMAS, 1995, p. 20).
	Enquanto, por um lado, Gombrich (apud LAPONTE, 2002, p. 289) nega a existência de uma história da arte feminina, com a justificativa de que muito do que se produziu no universo pictórico anonimamente pode muito bem ter sido realizado por mulheres, Becker (1977, p. 10), por outro lado, teoriza que existem mundos artísticos independentes, que ainda assim podem perpassar-se. Muito da discussão da posição na mulher nas artes, como na literatura, na educação superior ou no trabalho centra-se no argumento de que a mulher encontra-se numa posição inferior à do homem, e deve alçar-lhe a mesma altura.
	Não se sabe a que partido aderir, se ao de Gombrich ou de Becker, assim como não se sabe se o mais correto é iniciar inserindo o elemento feminino no decurso do presente e do futuro, ou revisando o passado. Fato consumado é que a mulher sempre existiu desde o início da humanidade, junto aos homens. Não são intrusas que chegaram atrasadas e invadiram um espaço alheio. Outro fato consumado é a consciência de que uma mentalidade estruturada e mantida há milênios jamais sucumbe a um século de lutas e manifestações.
	Concluir um texto que aborda um tema conflitante como a questão de gênero é uma tarefa que dificilmente se concretiza sem que resulte num conteúdo militante, a favor de um lado e contra o outro. Tomando uma postura mais democrática, este texto conclui-se com uma frase creditada à mulher e cientista Marie Curie: “Agora é hora de compreender mais e temer menos”. No caso da questão de gênero, é hora tanto de o homem conhecer a linha de fatores e reconhecer sua responsabilidade que levou à atual situação feminina, quanto a mulher de compreender que um grupo que possui o poder jamais abre mão dele (NOCHLIN), e que, por mais que haja homens bem intencionados e benevolentes, nem todos têm acesso às produções e discursos sobre a desigualdade de gênero. Muita história (e muitas estórias) construiu a posição que a mulher ocupa atualmente na sociedade e na vida. A igualdade de gênero, portanto, constitui uma caminhada paulatina, ora fazendo o homem reconhecer que não é um agente que cerceia e concede, ora fazendo a mulher cônscia de si própria e de suas potencialidades.
Retornando a Becker (1977, p. 25), o autor afirma que “o mundo da arte espelha a sociedade mais ampla na qual está inserido”. Ora esta perspectiva evoca a ideia de que as mulheres produzam arte enfocando uma temática que registre não apenas sua condição, fato que as autoisolaria dentro de uma espécie de apartheid artístico, mas sim espelhar a sociedade. Seja produzida por homem ou mulher, a arte é uma forma de comunicação para todos e todas.
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Fundação João Pinheiro

1. INTRODUÇÃO

Como marco divisor das diretrizes da organização do Estado Brasileiro, a Constituição Federal de 1988 estabeleceu um novo desenho institucional para o país. Por meio desse desenho, buscou-se articular os entes da Federação através de um conjunto de arenas de decisões políticas ramificadas e coordenadas de forma vertical, horizontal e setorial, sendo possível observar certos níveis de competição e cooperação coexistindo de forma autônoma e diferenciada entre os níveis de governo ou áreas de atuação pública.
Esse desenho é considerado um avanço, pois recupera os fundamentos da Federação brasileira, anteriormente suprimidos pelo Estado ditatorial, autoritário e centralizador, e propõe novas dinâmicas na distribuição da autoridade e do poder político, descentralizando e garantindo maior grau de autonomia política e fiscal aos Estados e Municípios. Esse panorama, por sua vez, propicia a formação de agendas próprias e menos dependentes da União por parte dos demais entes federados.
Em relação às Políticas Sociais, o formato constitucionalmente conformado faz opção clara pelas competências concorrentes para a sua maior parte, sendo que, em relação a essa matéria, a combinação entre descentralização fiscal e descentralização de competências, como ocorre com outros políticas, foi “derrotada” (BRASIL, 2010). Com isso, os entes federativos estariam autorizados a implementar programas nas áreas de saúde, educação, assistência social, habitação e saneamento (ARRETCHE, 2002), sem levar em consideração a perspectiva de uma sociedade democrática e plural – em sua desigualdade e pobreza – presente no território brasileiro, resultante de longos períodos de verdadeira ausência do Estado nessas áreas.
Esse modelo vigente de planejamento e formulação de políticas públicas, conforme pode ser observado na literatura, produz alguns efeitos esperados no arcabouço do Federalismo, que levam, por exemplo, à superposição de ações entre entes federados e reforçam as desigualdades territoriais na provisão de serviços públicos, refletindo, em última instância, na baixa concretização de mínimos sociais garantidores de cidadania. Em decorrência desse quadro, torna-se cada vez mais necessário que os gestores governamentais implementem políticas públicas que, além de garantir a eficiência e eficácia das ações de governo, tenham também como propósito a efetividade da política em si, permitindo uma transformação real dos status sociais de pobreza, violência e vulnerabilidade das populações-alvo nos territórios.
Observa-se que a coordenação das políticas sociais, a partir do marco divisor constitucional, organizou-se em função, principalmente, do caráter histórico de implementação de tais políticas, do que em função de obrigações meramente constitucionais.
De forma geral, quanto à distribuição de macrofunções intergovernamentais, à União coube o papel do principal financiador visando à redução das desigualdades regionais via políticas mais eficientes e de caráter redistributivo; aos Estados coube parte do financiamento e o papel de propor, coordenar e apoiar as ações entre as diversas municipalidades que compõe o seu território, de forma articulada e sem ferir a autonomia dos Municípios; e aos Municípios coube financiar, com índices de aplicação de recursos preestabelecidos pela Constituição Federal, as políticas de saúde e de educação, e executar no seu território a totalidade dos serviços públicos que atendem às necessidades básicas da população.
Tomando, enfim, como ponto de partida a complexidade que envolve as relações de poder entre os diversos atores no Federalismo brasileiro, a histórica demanda reprimida em relação às políticas sociais que culminam no alarmante quadro de desigualdades sociais e a restrita capacidade do Estado, tendo em vista os escassos recursos, de garantir desenvolvimento econômico com desenvolvimento social, é necessário que os gestores públicos considerem como alternativa de gestão novos paradigmas de organização cooperativa nos territórios. Esses novos paradigmas devem procurar envolver os entes federativos – tanto de forma horizontal, como vertical, ou concilando ambas –, e reverter a disfunção muitas vezes presente na política pública brasileira de disputa e competição entre esses atores. Talvez esse seja um dos principais desafios posto à democracia brasileira: garantir instrumentos que articulem as políticas públicas elaboradas pelos entes federados – sejam elas de caráter social ou econômico –, adotadas em distintos níveis de governo, com o objetivo de potencializar resultados e provocar modificações nas condições de vida dos indivíduos, de suas famílias e, consequentemente, da sociedade brasileira.
A elaboração de novos mecanismos de articulação federativa pode servir tanto para criar um ambiente favorável à cooperação, ao incentivar os entes federativos a agir em função de interesses comuns, quanto para proporcionar uma coordenação entre Políticas compartilhadas e Políticas consorciadas, no caso dos Consórcios Públicos, buscando contrapor-se à excessiva fragmentação da administração pública brasileira no exercício de suas responsabilidades constitucionais.
Os consórcios públicos surgem, então, como uma alternativa que busca o desenvolvimento de interesses comuns de forma compartilhada e cooperada, sendo fundamental a compreensão e definição do problema – enquanto objeto pactuado de intervenção –, como também a mobilização de recursos e a redefinição de responsabilidades dos diversos atores envolvidos presentes na coordenação política, temática, de planejamento e de gestão administrativa e financeira do Consócio Público.
	Trata-se de um modelo de governança pública heterogênea, formada por atores que representam interesses diversificados. Nesse aspecto, talvez, resida um grande desafio dos consórcios públicos, uma vez que acaba por exigir maturidade política dos gestores públicos e o rompimento de certas práticas históricas próprias de sociedades patriarcais e patrimonialistas, que constituem, em grande medida, o cerne da organização social em diversas regiões no Brasil.
Portanto, os consórcios públicos se posicionam como alternativa real na execução de políticas compartilhadas que exige um esforço de cooperação na solução de problemas comuns nas municipalidades. São claramente ações que, em sua maioria, principalmente quando envolvem Municípios de uma mesma região metropolitana, necessitam de atuações conjuntas. A cooperação cria uma condição diferenciada de atuação mais efetiva da gestão dos recursos públicos e no encontro de soluções comuns via troca de experiências e de vivências de problemas que afetam Municípios dentro de um mesmo território metropolitano, com características econômicas e sociais diferenciadas.     
A partir da compreensão dos aspectos mais gerais já tratados neste trabalho, em outubro de 2007 foi assinado, entre os Municípios de Belo Horizonte, Betim, Contagem e Sabará, o “Protocolo de Intenções” do Consórcio Regional de Promoção da Cidadania “Mulheres das Gerais”, iniciando-se, então, uma alternativa diferenciada e inovadora no Brasil de construção de soluções contra todas as formas de violência que surgem a partir das desigualdades culturais existentes nas relações de gênero.
Este artigo busca, enfim, descrever a experiência de organização do Consórcio Regional de Promoção da Cidadania “Mulheres das Gerais”, contribuindo para o acúmulo de conhecimentos sobre esse tema. Destaca-se que esse trabalho se justifica por se propor, de forma inaugural, a trazer reflexões estruturadas a respeito de uma forma pioneira de promoção e de defesa dos diretos da mulher, possibilitando, inclusive, tornar replicável tal experiência na realidade de outras regiões do Brasil. No aspecto metodológico, optou-se pela pesquisa exploratória, contando com uma breve revisão bibliográfica sobre o tema e com a exposição da experiência de implantação do Consórcio. Sua estrutura divide-se em uma seção teórica que recupera um pouco sobre a história das mulheres no mundo e sobre como se deu a construção das relações de gênero, justificando a criação do Consórcio. Esta é tratada na seção seguinte, à qual se segue uma explanação mais detida sobre os processos de planejamento e orçamento, tendo como seção de fechamento as considerações finais do artigo.

2. AS BASES TEÓRICAS PARA O SURGIMENTO DO CONSÓRCIO “MULHERES DAS GERAIS”: A HISTÓRIA DAS MULHERES NO MUNDO

Contar a história das mulheres é entrar em um universo que, “naturalmente”, reforçou a exclusão e empurrou para as margens da sociedade todos os interesses defendidos por elas. A conquista dos primeiros direitos só foi possível devido a um intenso processo que atravessou séculos e que ainda segue em sua trajetória de rompimento com uma cultura que sempre reforçou as diferenças. Essa luta travada no meio social certamente favoreceu que a visibilidade das mulheres fosse ampliada no interior das sociedades, permitindo que todas as bandeiras erguidas em defesa de maior equidade nas relações de gênero se apresentassem como um fato social.
Na história das mulheres, o universo feminino sempre foi subjugado pelo universo masculino. Romper com essa condição foi indispensável para a conquista e para o posicionamento da mulher no mundo. Contar parte da história das mulheres é mergulhar em um mundo simbolicamente construído em que a relação de poder se estabeleceu de forma desigual; é desvendar mistérios que foram apagados pelo tempo – mas é também demonstrar como foi determinante na vida da humanidade a presença feminina.
Quando tentamos pensar os processos de dominação masculina, corremos o risco de recorrer ou nos submeter a modos de pensamento que são, eles próprios, produto de milênios dessa mesma dominação. Para o analista, seja homem ou mulher, ela (ou ele) será sempre parte e parcela do objeto que tenta compreender. Pois ela (ou ele) interiorizou, na forma de esquemas inconscientes de percepção, as estruturas sociais históricas da “lei masculina” (BOURDIEU, 2002).
Esta história passa por várias reflexões e constrói uma identidade de gênero que envolve as relações entre feminino e o masculino enquanto dois universos que se integram na trajetória humana. São relações que devem ser fortalecidas mutuamente, mas que necessitam de uma inversão na lógica simbolicamente construída sob o alicerce da dominação masculina. Para as mulheres, conquistar uma posição real na sociedade exige respeito às diversidades que surgem entre esses dois pólos e que, por sua vez, se espelham em diversas identidades sociais. Nota-se que a luta que a mulher travou em busca de uma posição igualitária ao longo da história da humanidade, de forma protagonista, abriu espaços para que outros movimentos sociais se fortalecessem e ganhassem mais visibilidade também.
Para Perrot (2007), a história das mulheres mudou em seus objetos e em seus pontos de vista. Partiu de uma história de corpo e dos papéis assimilados na vida privada, para chegar a uma história das mulheres no espaço público – cidade, trabalho, política, guerra e criação. Iniciou em uma história de vítimas para chegar a uma história das mulheres ativas, nas mais diversas interações que geram, efetivamente, mudança. Partiu, enfim, de uma história das mulheres para tornar-se mais especificamente uma história de gênero, que busca garantir maior equidade nas relações entre sexos, favorecendo uma realização mais igualitária entre mulheres e homens nas sociedades.
No livro Minhas história das mulheres, Michelle Perrot (2007) buscou reconstruir esses raros vestígios encontrados dessa história que serão relatados a seguir. Segundo a autora, durante muito tempo as mulheres foram pouco vistas nos espaços públicos, ficando confinadas em casa. O silêncio e a invisibilidade eram estado normal e natural. Para os gregos era a garantia de uma tranquilidade, já que mulher era símbolo de desordem. Na compreensão do Apóstolo Paulo, a mulher tinha que pagar com o silêncio por ter caído em transgressão. Aristóteles, pensador da dualidade de gênero humano, estabeleceu de maneira mais radical a superioridade masculina, sendo que, para ele, as mulheres se moviam nas fronteiras da civilidade e da selvageria, sendo uma ameaça potencial para a vida harmoniosa da coletividade.
Saindo da Antiguidade, segundo Perrot (2007), August Comte “evidenciou” a inferioridade feminina, considerando que as mulheres possuíam menor inteligência em função da sua “baixa capacidade mental” e em razão de sua “maior suscetibilidade moral e física”.
Como pouco eram vistas, quase não se falavam delas; eram esquecidas e entregues aos trabalhos domésticos, tão rapidamente consumidos. Por isso mesmo, poucos vestígios foram deixados ao longo do tempo, sendo que sua presença foi apagada e destruída. Os relatos mais antigos dizem respeito ao homem e sua vida social. As mulheres não eram consideradas como parte de uma sociedade. Preservavam-se virgens e rezavam ou alcançavam a glória através do martírio, sendo esta uma honra inigualável. Os dados estatísticos eram assexuados, sendo o universo das informações femininas apagadas ou mesmo agregadas sempre ao “eles”. Pelo casamento, perdiam o nome, sendo difícil reconstituir as linhagens femininas. O que poderia existir de memória feminina deixadas em cartas, ideias, diários, foi destruído – às vezes, até mesmo pela própria mulher idosa que, no silêncio do quarto, queimava as suas lembranças apagando a sua existência. O que existe registrado desta história são discursos e imagens, a maioria elaborada pelo olhar masculino, representando, basicamente, a construção do imaginário que possuíam do universo feminino (PERROT, 2007).
Perrot (2007) continua dissertando que, desde o nascimento, a menina era menos desejada. Segundo a autora, existem muitos relatos da prática de infanticídio de meninas, que continuam presentes até hoje. Nas famílias mais humildes as meninas são postas para trabalhar muito cedo; a educação era mais atrasada ou, muitas vezes, nem existia, uma vez que o foco da educação das mulheres sempre foi para o trabalho doméstico. Quando moças, a virgindade cantada, cobiçada, vigiada, chegava aos limites da obsessão familiar e social, sendo que o casamento de branco simbolizava a pureza prometida, e o véu, o deflorar da virgindade, cabendo apenas ao marido o direito de retirar o véu e desvirginar a mulher esposa. Quando casada, dependente economicamente, a mulher se transformava em de dona-de-casa. Do ponto de vista jurídico, por muito tempo, foi obrigada a perder o próprio sobrenome. O marido passava a ser o dono de seu corpo, ganhando a legimitidade social de aplicar os corretivos quando julgasse necessário. A violência física contra a mulher era considerada normal – uma prática socialmente tolerada, desde que não fosse excessiva. A vida sexual se limitava a servir o marido e à procriação. A chegada da menopausa determinava o fim da sexualidade; não ver o sangue sair do corpo significava o fim da maternidade, da sexualidade e da sedução.
Para Perrot (2007), a mulher é, antes de tudo, uma imagem, um rosto, um corpo vestido ou nú, que, na cultura judaico-cristã, é constrangida ao silêncio em público, a se ocultar, a não mostrar o próprio cabelo, símbolo de feminilidade, sedução, sensualidade e desejo. No século XIX, uma mulher de respeito trazia a cabeça coberta – cabelos soltos significavam vulgaridade. Assim, as mulheres devem ainda, em muitas culturas, usar o véu como símbolo de dependência, de pudor, de honra e respeito.
A emancipação feminina começou exatamente pelo corte de cabelos, rompendo com a condição de subjugada que era determinada através deste símbolo de feminilidade. Depois, veio a liberdade ao corpo – os espartilhos caem, as saias ficam mais curtas, a moda se transforma em função de uma nova mulher apta a ser livre, dona de si e da própria identidade. Como consequência deste processo, a mulher passou a se mostrar publicamente, a defender as suas ideias, a ser dona da própria sexualidade. Aquele corpo dominado, roubado em seus desejos, se transformou. Não é mais o homem que dita a maternidade e a natureza sexual feminina. O anticoncepcional veio para romper com o domínio masculino sobre o corpo feminino. O prazer é redescoberto como algo natural, próprio da condição feminina. 
Com o passar dos tempos, as mulheres foram à luta e conquistaram novos espaços sociais, alterando de forma considerável esta história. Assim, as mulheres estudaram, ocuparam lugares de destaque na sociedade até então não permitidos, foram às ruas, lutaram por seus direitos, e realizaram um importante marco divisor da história humana: por representarem a primeira expressão de exclusão social historicamente visível, ao romper com esta condição e conquistar novos caminhos, as mulheres abriram espaços para que outros segmentos sociais também se posicionassem, contribuindo de forma considerável com o fortalecimento da diversidade de lutas por direitos presentes no mundo atual.
Muitos estudos buscam compreender os determinantes da diferenciação entre o masculino e o feminino. O que se observa é que são as diferenças estabelecidas culturalmente que provocam as relações de desigualdades existentes. Nas ciências sociais e humanas, o conceito de gênero se refere à construção social do sexo anatômico, e foi criado para distinguir a dimensão biológica da sociológica. De fato, existem machos e fêmeas na espécie humana. Entretanto, é através da cultura, de uma realidade construída socialmente, que eles se tornam homens ou mulheres, e não em função das diferenças biológicas entre os sexos. O processo de socialização condiciona de forma diferente homens e mulheres, determinando funções sociais específicas que, ao serem incorporadas à sociedade, são absorvidas naturalmente. Dessa forma, são fundamentadas as teorias que possuem como verdade qualquer forma de subordinação humana (SANTOS; PEREIRA, 2008).
As Mulheres sempre foram colocadas em situação de desigualdades. As relações sociais e o sistema político, econômico e cultural imprimiram uma relação de subordinação das mulheres em relação aos homens. Esta desigualdade sempre foi tratada como natural, como imutável e tem sido uma das formas de manter a opressão sobre as mulheres. Como se fosse inerente ao ser mulher ser subordinada. As relações desiguais entre homens e mulheres são sustentadas pela divisão sexual do trabalho doméstico, pelo controle do corpo e da sexualidade das mulheres e pela exclusão das mulheres dos espaços de poder e de decisão. (I PNPM, 2004)
           
Na trajetória da história das mulheres no mundo, muitos avanços ocorreram. Porém, os números ainda demonstram que existem diferenças reais, socialmente construídas, entre homens e mulheres na sociedade contemporânea, o que reforça o caráter discriminatório e violento resultante de uma cultura machista e dominadora que insiste em persistir em pleno século XXI.  A transformação dessa realidade é urgente, sendo necessário diagnosticar e tratar as causas que originam esse grave problema social, assegurando, a partir de um processo de reconstrução social, uma nova cultura, baseada nas relações de gênero, que considere a equidade sem qualquer tipo de discriminação. Nesse contexto merecem destaque as iniciativas que convergem para esse objetivo mais amplo, como a do Consórcio Regional de Promoção da Cidadania “Mulheres das Gerais”, que nasce na perspectiva de romper com processos culturais que reforçam as diversas formas de violências contra as mulheres. Na próxima seção, esta experiência pioneira ainda em fase  de germinação, será melhor elucidada. 

2.1. O CONSÓRCIO REGIONAL DE PROMOÇÃO DA CIDADANIA “MULHERES DAS GERAIS”

O Consórcio Regional de Promoção da Cidadania “Mulheres das Gerais” está situado na região metropolitana de Belo Horizonte. Possui como entes consorciados os Municípios de Belo Horizonte, Betim, Contagem e Sabará, que buscam integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum que, neste caso, se referem às ações de prevenção, a partir de uma nova cultura para as relações de gênero e raça, e de reparação à violência contra a mulher, principalmente a violência doméstica e intrafamiliar.  
Conforme o art. 3º da Lei Maria da Penha ( Lei n. 11.240/2006), é responsabilidade do poder público desenvolver políticas que garantam os direitos das mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares, no sentido de resguardá-las de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
A regulamentação do Consórcio “Mulheres das Gerais” foi a consolidação dessa necessidade histórica, sendo possível a sua formalização nesses Municípios em função das ações conjuntas de parceria informal de enfrentamento à violência contra as mulheres que os mesmos já vinham desenvolvendo de forma cooperada há algum tempo.
Este foi o principal facilitador na concretização desse consórcio público que elegeu, de forma inovadora, a temática de gênero como ação comum a ser compartilhada. A consolidação dessa experiência contou com o apoio de outros parceiros imprescindíveis ao desenvolvimento do projeto, quais sejam o Ministério das Cidades, a Universidade Columbia Bristish do Canadá, a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República do Brasil e as prefeituras municipais de Belo Horizonte, Betim, Contagem e Sabará.
O Consórcio Regional de Promoção da Cidadania “Mulheres das Gerais” é um consórcio de direito público, regido pelas normas de direito financeiro aplicáveis às entidades públicas, sendo uma autarquia interfederativa que integra a administração indireta dos Municípios consorciados.
O “Protocolo de Intenções”, instrumento inovador estabelecido na Lei de Consórcios que deve ser  ratificado pelos Legislativo e Executivo dos entes consorciados, dispõe em seu capítulo II, que trata das suas finalidades:
O presente Consórcio Público é constituído como instrumento viabilizador de ações cooperadas e coordenadas entre os entes federativos, para ampliar o alcance, aumentar a efetividade da aplicação de recursos públicos, alavancando assim o impacto das políticas públicas de responsabilidade partilhada entre os entes consorciados. Assim, o objetivo de interesse comum a ser realizado pelo consórcio é a prevenção e enfrentamento de todas as formas de violências contra as mulheres, entendido como uma das formas de violação dos direitos humanos (CONSÓRCIO, 2008, p.06).

Para atingir esse objetivo e estabelecer responsabilidades compartilhadas, o planejamento foi elaborado a partir dos limites estabelecidos entre as ações cooperadas e as ações coordenadas que envolvem os entes consorciados e visam à prevenção, emancipação e inclusão, por meio de quatro eixos:
1. A reparação, proteção e garantia de direitos às mulheres e seus filhos vítimas de violência doméstica e intrafamiliar;
2. A prevenção e o enfrentamento a todas as formas de discriminação e violência contra as mulheres;
3. A promoção de ações de caráter educativo direcionadas à formação e capacitação de agentes públicos e sociedade civil em geral  na perspectiva de gênero com o objetivo de divulgar e esclarecer à população sobre os temas pertinentes ao enfrentamento a todas formas de violência contra as mulheres;
4. O empoderamento de mulheres enquanto cidadãs autônomas e protagonistas da própria vida, buscando fortalecer as suas condições de sobrevivência e garantir direitos de cidadania e econômicos.
Está previsto na Constituição Federal Brasileira de 1988 que é papel do Estado traçar diretrizes estratégicas que promovam o acesso à cidadania através da garantia de direitos sociais, políticos e civis. Essas ações são imprescindíveis na redução das desigualdades e na superação de exclusões.  O caráter dessas ações pode envolver políticas de cunho universais que atendam todas as cidadãs e cidadãos brasileiros, bem como políticas focadas e direcionadas às necessidades específicas de determinados segmentos sociais historicamente marginalizados. Dar visibilidade a esses segmentos, rompendo com os processos de exclusão e combinando desenvolvimento econômico com desenvolvimento social, é um grande desafio para todo governante público e exige ações territoriais muito bem planejadas que garantam o enfrentamento dos diversos problemas sociais a partir de um processo de construção coletiva entre atores sociais.
Em regiões metropolitanas, os Municípios compartilham problemas de diversas naturezas e, em raríssimos casos, de soluções comuns. É estratégico buscas novas alternativas de gestão pública que, se bem planejadas, poderão evitar o colapso social desses grandes aglomerados urbanos que convivem com quadros de profunda desigualdade social e permanente violação de direitos.
Ações cooperadas que compartilham interesses comuns entre entes federados é uma alternativa que tem sido apresentada e que busca a construção de soluções dos problemas que se apresentam – sejam eles relacionados às políticas sociais que têm como origem as violações de direitos humanos e de cidadania, ou sejam eles relacionados aos aspectos estruturais dos espaços físicos urbanos, como os sob a responsabilidade das políticas urbanas.
A gestão pública, de forma geral, projeta o seu planejamento direcionado a dois eixos básicos de intervenção. De um lado, há as políticas sociais, que provocam menor visibilidade no curto prazo, posto que exigem mudanças culturais, investimentos financeiros contínuos, planejamento intersetorial com responsabilidades compartilhadas e o monitoramento e avaliação permanente das ações executadas. Nesse caso, o retorno social ocorrerá no longo prazo e o sucesso dependerá também de uma maior participação dos atores que estão fora e dentro do governo.
Já o outro eixo de planejamento das ações governamentais, concentra maiores esforços políticos e financeiros e são de caráter mais central. Promovem maior visibilidade política em função da materialidade explícita e atendem demandas pontuais da população, normalmente direcionadas à infraestrutura urbana local. É importante salientar que, estrategicamente, estas duas linhas de atuação devem ser planejadas de forma sincronizada, garantindo os avanços sociais e estruturais dos espaços urbanos.
Fica claro, enfim, que para atender demandas tão complexas em áreas conurbadas é necessário desenvolver novos arranjos institucionais como, por exemplo, os consórcios públicos, que podem ser uma boa alternativa na construção de um modelo de gestão compartilhada em áreas metropolitanas. Partindo desse princípio, a construção do Consórcio “Mulheres das Gerais” envolveu em sua fase inicial diversos atores sociais, que debateram de forma participativa as alternativas para esse projeto que possuía como ponto central ou objetivo inicial específico atender as necessidades urgentes de violação de direitos das mulheres nos Municípios consorciados. A seção seguinte irá explicitar um pouco mais sobre os processos de planejamento e orçamento desse Consórcio, com vistas a garantir sua operacionalização.

2.2. CONSÓRCIO “MULHERES DAS GERAIS”: PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO
            
          A partir da fase inicial de definição do problema central e da elaboração das diretrizes básicas que nortearam o projeto  e desenvolvida pelos diversos atores sociais participantes, a fase seguinte, tinha como objetivo, delimitar o desenho do modelo de gestão do Consórcio Mulheres das Gerais, tendo como participantes equipes de diversas áreas técnicas que observaram neste desenho inicial, as exigências legais e a capacidade de interação dos entes consorciados.
           
No Art. 27 do Estatuto do Consórcio Regional de Promoção de Cidadania “Mulheres das Gerais” foi estabelecido que todas as receitas e despesas do Consórcio deverão ser executadas em conformidade com as normas de direito financeiro aplicáveis às entidades públicas.
A legislação brasileira criou os parâmetros básicos para formalização de consórcios públicos, utilizando como marco legal a Constituição Federal, a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), a Lei nº 4.320/1964 e a Lei Orgânica dos Municípios, que visam normatizar a gestão financeira e patrimonial da administração direta e indireta, bem como a instituição e o funcionamento dos fundos. Entretanto, ainda não existe um ordenamento normativo específico para Consórcios Públicos, que se encontra em fase regulamentação pela Secretaria Tesouro Nacional. Tal situação cria dificuldades na execução financeira e consequentemente nos procedimentos contábeis a serem adotados.
O planejamento deve ser incidente em todos os níveis de governo, estabelecendo objetivos, metas e prioridades que garantam a legitimidade do ato administrativo. Para tanto, deve ser observada a adequada gestão de recursos e a avaliação e o monitoramento de resultados atingidos em consonância com as necessidades demandadas pela sociedade. Uma ação bem planejada minimiza a necessidade de recursos, evitando desperdícios – possuindo, dessa forma, maiores chances de oferecer às cidadãs e cidadãos produtos e serviços com qualidade e na quantidade adequada às necessidades latentes.
Para garantir a execução orçamentária, a Constituição Federal em seus arts. 65 a 69 estabelece o modelo atual do ciclo de planejamento, instituindo três instrumentos com força de Lei, cuja iniciativa e prerrogativa são do Poder Executivo. São instrumentos de planejamento, que de forma interligada orientam o processo de gestão das políticas públicas:
1. Plano Plurianual (PPA): estabelece, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública para as despesas de capital e outras decorrentes desta, como também para as relativas aos programas de duração continuada, por um período de quatro anos. Possui uma conotação mais estratégica e deve conter uma análise dos cenários social, macroeconômico e fiscal, para o período de sua vigência.
2. Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): compreende as metas e prioridades da administração pública, incluindo as despesas de capital que orientarão o exercício financeiro subsequente e a elaboração da Lei Orçamentária Anual. É um instrumento que viabiliza a confirmação dos cenários traçados no PPA, sendo que, as metas fiscais estabelecidas, caso seja necessário, podem ser revisionadas  na programação orçamentária anual.
3. Lei Orçamentária Anual (LOA): que tem como responsabilidade a estimativa de receitas e autorização de despesas do Governo, sendo que esta deverá estar em consonância com a previsão de arrecadação de receitas.
A partir desses princípios que regem a execução orçamentária pública, os Municípios consorciados devem garantir em seus instrumentos de Planejamento Orçamentário a legalidade da transferência de recursos ao Consórcio “Mulheres das Gerais” aprovados pelo Legislativo Municipal.
A primeira peça orçamentária do Consórcio realizada em meados de 2009, seguiu os critérios para o rateio estabelecidos na fase inicial de estruturação do projeto.  O parâmetro utilizado para determinar os percentuais de participação financeira de cada ente consorciado em função das despesas e investimentos previstos para a gestão do consórcio, teve como o critério a população total de cada Município e a representatividade desta sobre a população total dos quatro Municípios. Assim sendo, a contribuição de Belo Horizonte foi definida em 69%; Contagem 17%; Betim 10%; e Sabará 4%. O valor total das despesas foram provisionadas observando os custos referentes às despesas de pessoal e de manutenção  relativas ao custeio real da Casa Abrigo Sempre Viva, equipamento da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte responsável pelo abrigamento de mulheres, que passou a integrar a gestão do Consórcio “Mulheres das Gerais” e nas necessidades de investimentos focadas na melhoraria da infraestrutura da casa abrigo e na qualidade do atendimento às mulheres em situação de abrigamento.
O grande objetivo do Consórcio Mulheres das Gerais não pode se restringir a uma ação pontual, mesmo sendo esta o objeto central de sua atuação. É importante construir novos valores de natureza pública percebidos como tais pelas pessoas, para tanto é necessário, aproximar a gestão da sociedade estabelecendo canais que levem a maior participação e compreensão das necessidades percebidas pelos atores sociais. Alterar o quadro que ainda persiste de desigualdade de gênero só ocorrerá se certos aspectos comportamentais que solidificaram ao longo dos anos e fruto de uma cultura machista e patriarcal, que justifica a violência em nome da autoridade e do poder sobre as mulheres forem realmente rompidos, surgindo a partir de então, uma nova cultura que promova a verdadeira equidade de gênero, através da promoção de novos valores culturais. 
Assim, para além de garantir programas e projetos que visam à reparação de direitos através do abrigamento de mulheres em situação de violência, o Planejamento das ações referente aos recursos rateados pelos Municípios que fazem parte do Consórcio “Mulheres das Gerais”, procurou estabelecer alguns eixos estratégicos imprescindíveis ao rompimento das desigualdades e formas violência contra as mulheres, apontando estratégias que visam  reconstruir valores culturais e que garanta direitos e exclua a violência.
É fundamental, para esse rompimento, disseminar atitudes que resguardem valores éticos que respeitem a equidade de gênero. Além disso, é preciso atuar no combate às causas estruturais desse processo histórico, no sentido de estabelecer ações que mudem tal realidade social. Assim, o Planejamento elaborado para o ano de 2010, procurou atuar em quatro eixos considerados fundamentais neste processo de reconstrução cultural, sendo três focados diretamente no objeto pactuado e um que visa garantir apoiar tecnicamente as ações estabelecidas. Todos os quatros eixos, abaixo descritos, estão orientados na busca de soluções adequadas para o rompimento a todas as formas de violações de direitos contra as mulheres que pairam sobre a nossa sociedade.

EIXOS ESTRATÉGICOS

I - Participação popular e controle social
Objetivos: Incentivar a participação popular e o controle social realizado por mulheres em instâncias aptas a monitorar e acompanhar as ações geridas pela gestão do consócio.
Quadro I – Planejamento geral do eixo “Participação popular e controle social”
	PROGRAMA
	AÇÃO
	SUBAÇÃO

	PARTICIPAÇÃO, CIDADANIA E CONTROLE SOCIAL
	GESTÃO COLEGIADA E PARTICIPAÇÃO POPULAR
Promover ações que visem fortalecer e ampliar os canais  de comunicação e  os espaços de participação popular, principalmente nos entes consorciados, sendo o Consórcio Mulheres das Gerais  um importante interlocutor deste processo.
	CONSELHOS MUNICIPAIS
Planejar e fortalecer os canais de comunicação e de participação entre os conselhos municipais setoriais e o Consórcio Mulheres das Gerais

FÓRUNS POPULARES
Apoiar e coordenar fóruns e grupos temáticos locais, buscando a  participação diversificada com o objetivo  de   formular  propostas e diretrizes que promovam e/ou fortaleçam as mulheres nos Municípios consorciados


Fonte: Assessoria de Planejamento e Gestão Administrativa e Financeira do Consórcio “Mulheres das Gerais”, 2010.


II – Autonomia social e econômica
Objetivos: Desenvolver instrumentos que possam apoiar, assessorar e promover a consolidação de políticas públicas direcionadas à autonomia social e econômica das mulheres nos Municípios consorciados através de ações que busquem a emancipação social e econômica de mulheres, principalmente as  que sofreram algum tipo de violência.

Quadro II – Planejamento geral do eixo “Autonomia social e econômica”
	PROGRAMA
	AÇÃO
	SUBAÇÃO

	AUTONOMIA SOCIAL E ECONÔMICA
	GERAÇÃO DE TRABALHO E RENDA
Desenvolver  ações que possibilitem a emancipação econômica e o empoderamento das mulheres na perspectiva de equidade de gênero
	FORMAÇÃO CIDADÃ
Planejar e desenvolver  atividades  com o objetivo de  fortalecer  aspectos pisocossociais e visando a apropriação cidadã, principalmente de mulheres vítimas de violência.

	
	
	FORMAÇÃO PROFISSIONAL
Garantir o acesso das mulheres nas ações de formação, capacitação profissional e inserção no mercado de trabalho.

	
	
	FORMAÇÃO EMPREENDEDORA
Planejar, desenvolver e apoiar  ações que favoreçam o empreendedorismo,principalmente de mulheres vítimas de violência.


Fonte: Assessoria de Planejamento e Gestão Administrativa e Financeira do Consórcio “Mulheres das Gerais”, 2010. 

III – Prevenção: Educação política da sociedade e reparação e garantia de direitos
Objetivos: Implementar um conjunto de ações estratégicas que busquem de forma preventiva, ampliar o atendimento e a orientação jurídica e psicossocial às mulheres e seus familiares que tiveram direitos violados. Ampliar a defesa destes direitos através do conhecimento e da capacidade de organização da população no enfrentamento à violência e na discriminação de gênero e raça.









Quadro III – Planejamento geral do eixo “Prevenção: Educação política da sociedade e reparação e garantia de direitos”
	PROGRAMA
	AÇÃO
	SUBAÇÃO

	PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA NA PERSPECTIVA DE GÊNERO E RAÇA
	EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA
Implementar um conjunto de  estratégias que   busquem  ampliar o conhecimento, a informação e prevenção à violência , através de ações  de  educação/
capacitação/divulgação, como forma de garantir  uma melhor compreensão da sociedade em geral, em torno da perspectiva de gênero e raça.
	SOCIEDADE CIVIL
Disseminar  informações e  conhecimentos sobre  as diretrizes estabelecidas  no “Plano Nacional de Políticas para mulheres” e no “Pacto de enfrentamento à violência contra à mulher”, como em outras publicações que visem o fortalecimento da política de gênero e raça nos Municípios consorciados.

	
	
	AGENTES PÚBLICOS
Qualificar e conscientizar os agentes públicos municipais sobre temas relacionados ao enfrentamento a todas as formas de violência contra as mulheres, sejam elas de natureza física ou psicológica, visando uma capacitação técnica qualificada na prestação dos serviços públicos voltados a prevenção e ao combate à violência de gênero e raça nos Municípios consorciados.

	
	
	PUBLICAÇÕES NA PERSPECTIVA DE GÊNERO
Produzir e divulgar materiais sócio-educativos, de caráter institucional e permanente, referentes às temáticas relacionadas á perspectiva de gênero

	
	REPARAÇÃO E GARANTIA DE DIREITOS
Desenvolver ações que visem defender e garantir os direitos individuais e/ou coletivos de mulheres, promovendo a efetivação da cidadania.
	SERVIÇO DE ABRIGAMENTO DE MULHERES EM SITUAÇÃO DE RISCO
Abrigar mulheres e seus filhos menores  que              encontram-se em situação de violência doméstica e intrafamiliar, com risco iminente de morte.

	
	
	SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EMERGENCIAL
Acolher em caráter emergencial mulheres em situação de violência que não se enquadrem nos critérios de abrigamento previstos.

	
	
	ORIENTAÇÃO PEDAGÓGICA, PSICOSSOCIAL E JURÍDICA
Garantir apoio técnico e profissional  as mulheres em situação de violência de gênero

	
	
	ARTICULAÇÃO DE REDES DE PROTEÇÃO ÁS MULHERES
Articular as redes de proteção e defesa de mulheres, envolvendo a sociedade civil,  ONGs, visando garantir a efetividade e a melhoria de ações públicas nos entes consorciados.


Fonte: Assessoria de Planejamento e Gestão Administrativa e Financeira do Consórcio “Mulheres das Gerais”, 2010.





IV– Planejamento e Gestão: Administrativa, Financeira e da Informação

Objetivos: Garantir a realização dos objetivos do Consórcio Mulheres das Gerais, através de ações planejadas, monitoradas, avaliadas e executadas segundo os princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade, eficiência e efetividade. Zelar pela qualidade das informações permitindo que as mesmas possam ser usadas na construção de políticas públicas direcionadas à construção de uma nova cultura de gênero.

Quadro IV – Planejamento geral do eixo “Planejamento e Gestão: Administrativa, Financeira e da Informação”
	
PROGRAMA
	
AÇÃO
	
SUBAÇÃO

	PLANEJAMENTO, PESQUISA E GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA
	GESTÃO ORÇAMENTÁRIA
promover  a execução orçamentária  norteada pela legislação vigente garantindo maior transparência  dos atos administrativos
	GESTÃO ADMINISTRATIVA, FINANCEIRA, PATRIMONIAL E CONTÁBIL
prover a gestão em conformidade com as atividades estabelecidas no Plano de Aplicação tendo como critérios norteadores  da  execução orçamentária  a  eficiência , eficácia e efetividade das ações previstas com as realizadas

	
	
	GESTÃO DA INFORMAÇÃO: Organizar um sistema de informações com dados Primários e Secundários  que garantam a construção de um conjunto de indicadores que possam orientar o planejamento, monitoramento e avaliação das ações do consórcio.

	
	
	GESTÃO DE PROJETOS
Gerir projetos que possam contribuir para a mudança nas condições de vida das mulheres e de suas famílias.

	
	
	GESTÃO DA COMUNICAÇÃO
elaborar um conjunto de ações  de comunicação que promovam    o  amplo  debate sobre  todos os aspectos que envolvem as discussões de gênero e raça principalmente nos entes consorciados.


Fonte: Assessoria de Planejamento e Gestão Administrativa e Financeira do Consórcio “Mulheres das Gerais”, 2010.





3. CONSIDERAÇÕES  FINAIS: 

O Consórcio Regional de Promoção da Cidadania “Mulheres das Gerais” é uma experiência pioneira, tanto no modelo de governança metropolitana a ser realizada no âmbito local, no formato de consórcio público, em conformidade com a nova legislação, como em relação à proposta temática apresentada, que exige intervenções para além da centralidade do problema que, quase sempre, é focado na reparação de direitos violados. As diversas formas de violência contra a mulher só serão reduzidas quando a opção da sociedade for romper com as barreiras culturais fundamentadas no autoritarismo patriarcal. Para isso ocorrer, a política pública tem que ultrapassar as fronteiras do mero abrigamento – sem questionar a sua relevância –, e intervir diretamente na vida social, promovendo uma nova cultura para as relações de gênero que respeite e compreenda as diferenças como parte fundamental de um processo de construção coletiva de novos valores sociais.
O Consórcio “Mulheres das Gerais” propõe, juntamente com os Municípios consorciados, ir além do formalismo necessário para garantir a segurança de mulheres violentamente ameaçadas de morte. A proposta partiu desse problema em foco, em função da urgência que a situação exige, mas aponta ações que visam a alterar as raízes históricas que levam à manutenção das diversas formas de violência de gênero que persistem como modelo de comportamento social.  Essa construção exige uma estrutura de equilíbrio organizacional muito bem alinhavada, na qual o tripé composto pelas coordenações política, temática e de gestão que sustente a capacidade de intervenção do Consórcio, com o apoio imprescindível das estruturas formais de políticas para as mulheres nos entes consorciados, como também da sociedade civil organizada, que exerce um importante papel de controle social. 
Este é um grande desafio posto ao Consórcio “Mulheres das Gerais” que, ao tomar consciência do importante momento da história das mulheres que ajuda a construir, busca alternativas para enfrentar as sutilezas políticas, legais e organizacionais impostas a esse novo modelo de gestão que, certamente, irá apontar uma nova opção na elaboração e no desenvolvimento de políticas sociais no Brasil.
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1. INTRODUÇÃO
                                                                             
O tema “Educação, Sexualidade e Gênero” passou a fazer parte das reflexões dos educadores brasileiros com maior ênfase, principalmente, a partir da promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), em 1996, e a posterior publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais e dos Referenciais Curriculares para a Educação Infantil, uma vez que esses instrumentos balizadores da educação brasileira no país resgataram essa temática.
A pesquisa foi realizada em uma escola municipal da periferia de Campo Grande-MS, com os professores da educação infantil com o objetivo de verificar como articulam educação, sexualidade e gênero na sala de aula, de forma a não retratar desigualdades ou discriminações dessas naturezas.
Além disso, a pesquisa busca, também, verificar o conhecimento que os professores têm sobre essa temática e observar como se manifestam as desigualdades entre os gêneros, nos ambientes de aprendizagens. Realizei a pesquisa através de questionários respondidos pelos professores com questões semi abertas e fechadas.
A escola pode ser um lugar onde as pessoas aprendem, criam e se tornam críticas e questionadoras, entretanto, como parte da sociedade em que vivemos, também preserva preconceitos e discriminação presentes socialmente. Quando as crianças chegam à escola já aprenderam muitos valores femininos e masculinos; já sabem quais são os brinquedos de meninas ou de meninos, qual deve ser o comportamento dos meninos e das meninas. Assim, as crianças acabam ocupando de maneira diferente os espaços da escola, sejam no pátio, ou na sala de aula.
O Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil em seu volume 2 (Brasil, 1999), afirma que por volta dos cinco e seis anos a questão de gênero ocupa papel central na construção da identidade e que ocorre uma separação espontânea entre meninos e meninas. Por conseguinte, vê-se claro a necessidade da articulação possível e necessária entre educação, sexualidade e gênero na Educação Infantil, considerando que na escola, o currículo, as disciplinas, as normas regimentais, as formas de avaliação, os materiais didáticos e a linguagem, constituem-se em instâncias que podem refletir e produzir desigualdades de gênero, de sexo, de raça etc. e pode incentivar o preconceito, a discriminação, o sexismo. 
É para atuação do professor que remete a pesquisa em pauta. Não posso, contudo, deixar de referir que o professor não é um missionário e que sua sala de aula não é uma ilha imune às influências exteriores. As marcas culturais de uma sociedade tradicionalmente sexista e machista estão presentes em  todos os momentos na escola, na família, nos grupos sociais, nos meios de comunicação e outros. 
 
2. TEORIAS E CONCEPÇÕES: CONTEXTUALIZANDO A TEMÁTICA

A educação infantil (creche e pré-escola), como primeira etapa da Educação Básica, marca o início da experiência discente, quando as crianças terão oportunidade de conviver em um grupo social mais amplo, em uma instituição com características diferentes das do meio familiar. 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) – Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, em seu Art. 29 e 31, afirma que:
A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade. Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro de seu desenvolvimento, sem objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental.  

Sendo assim, essa etapa é palco de inscrições intelectuais, sociais e psicológicas. No convívio com os outros - educadores e colegas, o corpo ganha destaque: os gestos, os movimentos e as posturas são alinhavados socialmente; ganham determinado lugar e uma imagem, segundo padrões de conduta e valores culturais em que cada criança se insere.
E com base nestes conceitos  vamos conhecer quem é essa criança a quem se destina esta pesquisa, quase em sua totalidade, sem preconceitos, afirmando a igualdade, entendendo que as crianças – também de zero a seis anos - são cidadãos de direitos, têm diferenças que precisam ser reconhecidas e pertencem a diversas classes sociais, vivendo na maioria das vezes uma situação de desigualdade que precisa ser superada. 
2.1 CARACTERIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

Desde o nascimento, os contatos mais próximos da criança são sempre estabelecidos pelos pais e, especialmente por questões biológicas e sociais, pela mãe. Muito cedo – por volta dos quatro ou cinco meses – algumas famílias necessitam de ajuda de profissionais para cuidarem de seu filho ou filha durante algumas horas do dia em função de sua jornada de trabalho fora de casa. É por esse motivo que, historicamente, começaram a aparecer escolas ou instituições que se encarregaram de cuidar das crianças pequenas.
Ao longo de sua trajetória de existência, o foco para atender crianças menores de seis anos perpassou por diversas fases, a primeira foi a ênfase em atender as crianças enquanto suas mães desenvolviam atividades laborais; numa segunda fase estava voltada para a saúde, sendo meramente assistencialista, e por fim de ensino contribuindo com a escolarização obrigatória. 
Os estudos provenientes da psicologia têm dado contribuições bastante relevantes que nos permitem conhecer o desenvolvimento infantil nas diferentes áreas e , também, compreender de que forma as crianças constroem seu conhecimento. Essas informações são especialmente importantes, pois delas derivam subsídios fundamentais para a prática pedagógica nos diferentes níveis da escolaridade, na medida em que podem orientar os professores sobre o que as crianças são capazes de descobrir e aprender a cada momento, e sobre como aprendem.
 À medida que se desenvolvem, suas necessidades são ampliadas, bem como, sua capacidade de resposta começa a ser mais elaboradas, pois se inicia o processo da fala, logo em seguida aumenta as suas relações com o meio, ampliando o contato com pessoas que não sejam somente o pai e mãe, ou familiares, iniciando seu processo de autoconfiança podendo se relacionar com “estranhos” sem depender da proteção de seus pais. Segundo Kramer, 2006
Nosso maior desafio é o de, com a consciência dos totalitarismos a que o século XX assistiu semear o que tem sido chamado de tolerância com o objetivo de construir uma educação fundada no reconhecimento do outro e suas diferenças de cultura, religião, gênero, classe social, idade.

Por conseguinte, esta deve ser a proposta de uma escola de educação infantil, a que proporciona espaços capazes de fazer o diferente; mostrar na mídia outros modelos de educação e outros modos de ser criança também, retomando e aprofundando a dimensão cidadã da ação educativa e cultural, pela emancipação e pela solidariedade.
Os meninos e as meninas aprendem comportamentos, habilidades, hábitos e conhecimento, de maneiras muitos variadas. No decorrer da historia da psicologia e da pedagogia, tem-se explicado, de diversas formas, a aprendizagem nessa idade. 
A influência do meio interfere nas múltiplas habilidades que um menino ou menina pode realizar em cada fase de sua vida. Partindo dessa linha de raciocínio é preponderante que haja uma relação de cumplicidade entre as famílias e as instituições para que o desenvolvimento da criança sofra menor impacto negativo de seu meio.
Igualmente, de qualquer modo as crianças têm direito de serem criadas e educadas no seio de suas famílias e é dever destas  o acompanhamento escolar e o encaminhamento de seus filhos à  escola.
Seria primordial que os pais tivessem conhecimento das fases de crescimento de seus filhos para que pudessem ter uma atuação adequada e que contribuísse com a prática vivenciada nas escolas. Porém muitas das vezes os pais não foram preparados para educarem seus filhos de forma a quebrar os paradigmas preexistentes de que menino usa azul e joga e bola, e meninas usam rosa e brincam de bonecas.
Esses preconceitos restringem as brincadeiras, bem como, algumas ações desenvolvidas pela escola, pois os pais solicitam que isso não ocorra mais. É salutar que crianças tenham contato com diversos tipos de brincadeiras, independentes de serem meninos ou meninas.
O fato de o menino brincar de boneca ou casinha, não quer dizer que “não seja homem”, simplesmente é necessário para que ele possa ter o conhecimento de como se portar quando for adulto, casar e tiver seus filhos; quando brinca a criança aprende  a cuidar do outro, aprende a ter responsabilidade que está sendo criado naquele simples momento de brincadeira.
O mesmo ocorre com a menina, o fato dela não poder brincar na rua, ficar sempre dentro de casa, como se estivesse sendo protegida, não trará benefícios nenhum a ela quando for adulta. É necessário que ela conheça o mundo lá fora para poder se defender das atrocidades que acontecem. Segundo Louro (1997 p.70)
Os livros didáticos e paradidáticos têm sido objeto de várias investigações que neles examinam as representações dos gêneros, dos grupos étnicos, das classes sociais onde muitas delas têm apontado para a concepção de dois mundos distintos: um mundo público masculino e um mundo doméstico feminino, e mais a família típica constituída de um pai e uma mãe e, usualmente dois filhos, um menino e uma menina.

E assim, transporta- se esse quadro para a escola, também: cuidado com a minha princesa ou ensine meu filho a jogar futebol. O velho ditado “Cuidem suas cabras que meu cabrito está  vindo, é algo que permanece  na cabeça dos pais. Segundo Louro (1997 p.57) 
A escola se incumbiu de separar os sujeitos – tornando aqueles que nela entravam distintos dos outros, os que a ela não tinha acesso, dividiu internamente os que lá estavam, através de múltiplos mecanismos de classificação, ordenamento e hierarquização e ainda nos foi legada pela sociedade ocidental moderna, começando por separar adultos de crianças, católicos de protestantes, ricos de pobres e por fim meninos de meninas.

Por isso, um dos maiores desafios desta pesquisa foram as discussões em torno das questões que envolvem representações e certezas socialmente construídas dentro e fora da escola, pensando nos pais destas crianças, que por muitas vezes vêem seu mundo desmoronar em função do desconhecimento e desfacelamento por parte dos adultos que os rodeiam. Portanto, cabe  ao professor a tarefa de trabalhar a diversidade existente em sua sala de aula, de maneira a colaborar com a formação crescente da aprendizagem e individualidade do  seu aluno.

2.2  SEXUALIDADE: QUEBRANDO TABUS

Muitos consideram a sexualidade como algo  que todos nós, mulheres e homens, possuímos ‘naturalmente’. Aceitando essa idéia, fica sem sentido argumentar a respeito de sua dimensão social e política ou a respeito de seu caráter construído. Outros pensam  que a sexualidade seria algo “dado” pela natureza, inerente ao ser humano.  Tal concepção usualmente se ancora no corpo e na suposição de que todos viverão nossos corpos, universalmente, da mesma forma. 
A sexualidade, afirma Foucault (1988), é um “dispositivo histórico’. Em outras palavras, ela é uma invenção social, uma vez que se constitui, historicamente, a partir de múltiplos discursos sobre o sexo: discursos que regulam que normatizam que instauram saberes, que produzem” verdades”. Sua definição de dispositivo sugere a direção e abrangência de nosso olhar:
Um conjunto decididamente heterogêneo que engloba discursos, instituições, organizações arquitetônicas, decisões regulamentares, leis, medidas administrativas, enunciados científicos, proposições filantrópicas (...) o dito e o não dito são elementos dos dispositivos. O dispositivo é a rede que se pode estabelecer entre esses elementos (FOUCAULT, 1993, p. 244).

É, então, no âmbito da cultura e da história que se definem as identidades sociais (todas elas não apenas as identidades sexuais e de gênero, mas também as identidades de raça, de nacionalidade, de classe, e outros). Essas múltiplas e distintas identidades constituem os sujeitos, na medida em que esses são interpelados a partir de diferentes situações ou agrupamentos sociais. Reconhecer-se numa identidade supõe, pois, responder afirmativamente a uma interpelação e estabelecer um sentido de pertencimento a um grupo social de referência. 
Freqüentemente nos apresentamos (ou nos representamos) a partir de nossa identidade de gênero e de nossa identidade sexual. Essa parece ser usualmente, a referência mais “segura” sobre os indivíduos. Precisamos de algo que dê um fundamento para nossas ações e, então, construímos nossas “narrativas pessoais”, nossas biografias, de uma forma que lhes garanta coerência.
Essa presença da sexualidade independe da intenção manifesta ou dos discursos explícitos, da existência ou não de uma disciplina de “educação sexual”, da inclusão ou não desses assuntos nos regimentos escolares; ela está na escola porque faz parte dos sujeitos, não é algo que possa ser desligado ou algo do qual alguém possa se “despir” (LOURO, 1997 p.81)

Um aspecto ressaltado por Louro (1999), é que “a sexualidade é ‘aprendida’, ou melhor, é construída ao longo de toda a vida, de muitos modos, por todos os sujeitos”. A perspectiva da educação para a sexualidade pretende refletir sobre discursos naturalizados e sacralizados culturalmente, relativando-os, pondo sob suspeita e vigilância, pondo em xeque algumas certezas, permitindo novas formas de pensar e com isso estimular questionamentos sobre como nos constituímos em relações de saber e poder. Com isso desestabiliza-se  certezas para permitir a ampliação de olhares em outras direções e possibilidades.

2.3   UMA QUESTÃO DE GÊNERO
     
O conceito de gênero está ligado diretamente à história do movimento feminista contemporâneo, o qual está implicado lingüística e politicamente em suas lutas e, para melhor compreender o momento e o significado de sua incorporação. 
Louro (2000), ainda assegura que gênero “é uma construção social feita sobre diferenças sexuais. Nascemos machos ou fêmeas; tornamo-nos mulheres ou homens nos processos discursivos e culturais”. O conceito de gênero no Brasil emergiu da categoria analítica na década de 80 do século XX como um instrumento teórico para pesquisas nas ciências humanas, especialmente em educação. Surgiu  das discussões sobre estudos da mulher, tributário dos movimentos sociais feministas dos anos 60 e 70. Louro (2000), assegura que os objetivos desses estudos foram dar visibilidade à mulher como agente social e histórico, isto é, como sujeito da própria história. 
As primeiras iniciativas eram marcadas pela militância, com vistas a denunciar a opressão, com características mais descritivas do que analíticas. O conceito foi mudando paulatinamente e, de estudos da mulher, ganhou visibilidade e aprofundamento teórico como gênero, que:
Não pretende significar o mesmo que sexo; ou seja, enquanto sexo se refere à identidade biológica de uma pessoa, gênero está ligado à sua constituição social como sujeito masculino ou feminino. Uma decorrência imediata para o trabalho prático: agora não se trata mais de focalilzar apenas as mulheres como objeto e estudo, mas sim os processos de formação da feminilidade e da masculinidade, ou os sujeitos femininos e masculinos. O conceito parece acenar também imediatamente para a idéia de relação; os sujeitos se produzem em relação e na relação. (LOURO , 1996, p.2).

A inscrição dos gêneros – feminino ou masculino – nos corpos é feita, sempre no contexto de uma determinada cultura e, portanto, com as marcas dessa cultura, deve ser compreendido, no entanto, como uma referência a um processo maior, que vinha se constituindo e que se desdobrando em movimentos específicos e em eventuais solidariedades.
Se dirigirmos o foco para caráter “fundamentalmente social”, não há, contudo, a pretensão de negarmos que o gênero se constitui com ou sobre corpos sexuados, ou seja, não é negada a biologia, mas enfatizada, deliberadamente, a construção social e histórica produzida sobre as características biológicas.  Dessa forma. o conceito passou  a ser usado, então, como um forte apelo racional – já que no âmbito das relações sócias que constroem os gêneros. Louro (1996) chama a atenção para este binarismo e aponta um caminho que é o de evitar a “polarização natural/social, possivelmente compreendendo que o gênero também tem uma dimensão e expressão biológica”.
A proposição de desconstrução das dicotomias – problematizando a constituição de cada pólo, demonstrando que cada um na verdade supõe e contém o outro, evidenciando que cada pólo é internamente faturado e dividido – pode se constituir numa estratégia subversiva e fértil para o pensamento. 
Portanto,  ao aceitarmos que a constituição de gênero é histórica e se faz incessantemente, estamos entendendo que as relações entre homens e mulheres, os discursos e as representações dessas relações estão em constante mudança; por isso, é indispensável admitir que até mesmo as teorias e práticas feministas – com suas críticas aos discursos sobre gênero e suas propostas de desconstrução – estão construindo gênero. 
Dessa forma Louro (1997) enfatiza outro aspecto que é o dos papéis de gênero e identidade de gênero. O primeiro diz respeito a atribuições sociais, cuja análise remete aos indivíduos e às suas relações interpessoais. “As desigualdades entre sujeitos tenderiam a ser consideradas no âmbito das interações face a face”. Ela afirma que, observar a constituição do gênero somente sob o ponto de vista dos papéis sociais, deixaria 
...sem exame não apenas as múltiplas formas que podem assumir as masculinidades e as feminilidades, como também as complexas redes de poder que (através das instituições, dos discursos, dos códigos, das práticas e dos símbolos...) constituem hierarquia entre os gêneros(LOURO , 1997, p.24).

As identidades de gênero, então, arrastariam o foco do sujeito para as questões sociais e culturais, permeadas por relações de poder. Por isso, constituem um campo a interrogar, visto que são tidas como construções, ou mesmo “posições-de-sujeitos”, portanto temporárias, podendo ser desconstruídas ou reinventadas, até mesmo porque as questões do biológico são significadas pelas representações culturais e sociais.
E sabendo-se que a escola é atravessada pelos gêneros é, pois,  impossível pensar sobre instituição sem que se lance mão das reflexões sobre as construções sociais e culturais de masculino e feminino. 

2.4  SEXUALIDADE E GÊNERO NA EDUCAÇÃO INFANTIL

A educação infantil constitui um período de aprendizagem e de desenvolvimento, de construção da identidade e de autonomia, do conhecimento do mundo físico e natural, e  um local por excelência de iniciação e vivência das diferentes linguagens como movimento, dança, canto, jugos, brincadeira, leitura, oralidade, desenho, escrita, pintura e modelagem as crianças passam a maior parte do tempo em contato com outras crianças. É nessa relação singular que o protagonismo da criança ganha destaque e que a potencialidade do convívio, em suas diversas formas de relações, pode propiciar uma nova interação. Uma formatação com espaços, tempos, organizações e práticas construídos no seio das intensas relações entre crianças e entre crianças e adultos. 
Se a vida não começa aos seis anos de idade, porque queremos determinar como os pequenos são ou não na escola?  Louro (1997, p.49) diz, “quando afirmamos que as identidades de gênero e as identidades sexuais se constroem em relação, queremos significar algo distinto e mais complexo do que uma oposição entre dois pólos; pretendemos dizer que as várias formas de sexualidade e de gênero são interdependentes, ou seja, afetam umas às outras”.
Porque separamos as crianças em fila de meninos e meninas nas escolas, se nas empresas e organizações esta separação inexiste? Será que essa forma é uma forma preconceituosa de  orientação sexual.
As lentes de Foucault (1999) ainda poderiam provocar outros olhares sobre as relações de poder entre gêneros: a normalização da conduta de meninos e meninas, a produção dos saberes sobre a sexualidade e os corpos. 
Portanto, a escola precisa perceber as diversidades, o currículo pós-crítico, abrindo as portas para as questões não só de gênero e sexualidade, como de raças, etnias, deficiências e a todas as demais diferenças encontradas dentro dela.  Mas as divisões de raça, classe, etnia, sexualidade e gênero estão, sem dúvida, implicadas nessas construções e é somente na história dessas divisões que podemos encontrar uma explicação para a “lógica” que as rege.
Por outro lado, a escola nem sempre entende isso. Na verdade ela trata muito mais das diferenças, distinções, desigualdades por exercer uma ação distintiva. A qualidade do processo de integração depende da estrutura organizacional da instituição, pressupondo propostas que considerem: organização, currículos, prédios, docentes, regulamentos; sendo que as  avaliações iriam, explícita ou implicitamente, “garantir” – e também produzir – as diferenças entre sujeitos. 
Os mais antigos já ensinavam aos mestres os cuidados que deveriam ter com os corpos e as almas de seus alunos. O modo de sentar e andar, as formas de colocar cadernos e canetas, pés e mãos acabariam por produzir um corpo escolarizado, distinguindo o menino ou a menina que “passara pelos bancos escolares”. Nesses manuais, a postura reta transcendia a mera disposição física dos membros, cabeça ou tronco: ela devia ser um indicativo do caráter e das virtudes do educando (LOURO , 1995b)

Destarte pensar sobre sexualidade e gênero das crianças não é prioridade entre os projetos pedagógicos da maioria das escolas de Educação Infantil. O modelo pedagógico busca trabalhar assuntos diversos, porém, geralmente, deixa este tema, que envolve a construção da identidade pessoal, para outras demandas. Muitos educadores continuam adotando práticas pedagógicas bastante tradicionais, por acreditarem que a aprendizagem se dá apenas  por meio da transmissão de conhecimentos, conforme explicado pela epistemologia empirista. O modelo racionalista também não contribui para a ocorrência de modificações, pois acredita que não se pode responder aos propósitos de desenvolver e estimular nos alunos as capacidades cognitivas.
A abordagem de gênero utilizada para designar as relações sociais entre sexos é de uma maneira de indicar construções sociais, papéis próprios aos homens, as mulheres e as origens sociais das identidades subjetivas dos homens e das mulheres.  Gênero é também “um produto social que constrói o sexo”, pois se as relações de gênero não existissem, o que conhecemos como sexo seria destituído de significado e não seria percebido como importante. “O sexo poderia ser apenas uma diferença física entre outras” (DELPHY apud AUAD, 2006). Geralmente, “ as meninas, para serem consideradas boas alunas, precisam ser mais comportadas que os meninos, o que provoca por vezes o seu silêncio e menor motivação para expressarem suas idéias”  (AUAD, 2003).
                      Quando Foucault (1987), em sua obra Vigiar e Punir retrata que médicos, psicólogos, guardas e educadores tomaram o lugar dos “carrascos” por sua simples presença ao lado do condenado, cantando à justiça o louvor de que ela precisa: garantindo que o corpo e a dor não são objetos últimos de sua ação punitiva.
 O autor trata dos “recursos para o bom adestramento”, sendo que o pressuposto inicial para o ‘bom adestramento’ é a ‘vigilância hierárquica’. Isso é demonstrado no exemplo de escolas e também de fábricas, com a distribuição de micro-poderes de vigilância autorizados por uma autoridade hierárquica superior, com fiscais do poder. Toda a lógica militar reside sobre esse princípio. “O exame combina as técnicas de hierarquia que vigia e as das sanções que normaliza”. “A escola torna-se uma espécie de aparelho de exame ininterrupto que acompanha em todo o seu cumprimento a operação do ensino” (Focault, 1987).
            3. OBJETIVO
Esta pesquisa tem como objetivo geral investigar como os professores articulam educação, sexualidade e gênero na prática da educação infantil, de forma a não retratar discriminações nas relações sociais entre meninos e meninas na escola.
E como objetivos específicos, verificar o conhecimento que os professores têm a cerca dessa temática e observar nos ambientes de aprendizagem como se manifestam as desigualdades entre os gêneros.

4. PROCEDIMENTOS E INSTRUMENTOS DA PESQUISA
A investigação foi realizada com base na concepção de uma pesquisa  qualitativo-descritiva, que segundo Marconi & Lakatos (1996), é uma investigação empírica, com o objetivo de conferir hipóteses, delineamento de um problema, análise de um fato, avaliação de programa . A pesquisa qualitativo-descritiva exige do pesquisador um profundo conhecimento do problema a ser estudado e usa técnicas de coleta de dados que podem ser: entrevistas, questionários, formulários e outros. No caso dessa pesquisa os dados foram coletados  por meio da técnica do questionário, com perguntas abertas e fechadas.
Os instrumentos utilizados foram a observação das turmas e a entrevista por meio de questionário  semi estruturado, com perguntas abertas e fechadas, de linguagem simples, clara e objetiva. 
Após a observação foi aplicado aos profissionais que atuam diretamente na Educação Infantil um questionário com objetivo de diagnosticar como os professores concebem e articulam a questão da sexualidade e gênero no âmbito escolar e de que forma esse conhecimento é manifesto nas práticas pedagógicas.

5.ANÁLISE DOS DADOS E RESULTADOS

Entreguei o questionário para nove professores da educação infantil, porém, somente sete efetuaram a devolutiva. Destes, quatro são do sexo feminino e três do masculino. A faixa etária pesquisada é de 22 a 35 anos, e em relação ao grau de escolaridade três têm ensino superior em nível de graduação e quatro cursaram pós-graduação.
O tempo de experiência profissional com a educação Infantil dos professores é: quatro responderam menos de cinco anos, dois professores com mais de cinco anos e somente um com mais de dez anos. 


Gráfico:- Tempo de experiência em sala de aula.
Fonte:- Dados da pesquisa



A contar pelo tempo de experiência profissional podemos pressupor que todos têm experiência suficiente e necessária para trabalhar com a educação infantil, inclusive no que tange  à educação, sexualidade e gênero na escola.
A segunda questão respondida pelos professores foi em relação à quantidade comparativa entre meninos e meninas na sala de aula. Quatro responderam que tinham mais meninos, uma mais menina e dois não se pronunciaram. Constatei que realmente a maioria das crianças da educação infantil dessa escola era de meninos, no entanto, com pouca diferença em relação às meninas, como mostra o gráfico abaixo. 


Gráfico:- Numero de meninos e menina em sala de aula.
Fonte:- Dados da pesquisa




A pergunta a seguir é se os meninos e meninas se misturam nas brincadeiras e/ou nos diversos tipos de brinquedos oferecidos. Nesta questão foram unânimes em afirmar que sim, como mostra o gráfico três.
 
Gráfico:- Meninos e meninas se misturam nas brincadeiras.
Fonte:- Dados da pesquisa



Fica evidente nesta resposta que todos os professores têm uma postura considerada satisfatória em relação  à temática trabalhada, pois não reproduzem a idéia de separar as crianças  por sexo e nem adotam a postura de vigilância sobre as crianças que se misturam para realizar determinadas atividades ou brincar. Segundo Felipe:
As professoras, freqüentemente, acabam se tornando “vigilantes” da possível orientação sexual das crianças. A preocupação com os meninos parece ser ainda maior quando eles brincam de bonecas ou mesmo quando brincam em demasia com as meninas. Estar com o sexo feminino parece denegrir a imagem masculina hegemônica. Dessa forma, meninos aprendem desde cedo, que a companhia das meninas pode ser algo que os inferioriza, desvalorizando-os socialmente. Em muitos casos, as escolas acabam por reforçar essa separação, na medida em que propõem atividades diferenciadas para ambos (ballet para elas, judô para eles, por exemplo), além de estabelecer dinâmicas de trabalho baseadas em disputas que estimulem uma maior integração e cooperação entre crianças dos dois sexos, acabam por rivalizá-las ainda mais. Assim meninos e meninas seguem suas vidas aprendendo que devem estar em mundos separados, que suas experiências não devem ser compartilhadas com o que consideram sexo oposto (FELIPE, 2003, p. 34).
Outra situação considerada objeto de estudo foi se os brinquedos devem ser oferecidos aos meninos e meninas de acordo com o seu sexo; exemplo: carrinho para meninos e boneca só para meninas ou se os deixam livres quanto a sua escolha. Sobre essa pergunta,  quatro professores responderam que sim, os brinquedos são distribuídos de acordo com o sexo das crianças, ou seja, brinquedos próprios de meninos para os meninos e brinquedos próprios de meninas para as meninas. Os outros três educadores disseram que deixam a escolha a critério da criança.
 
Gráfico:- Brinquedos distribuídos de acordo com o sexo das crianças.
Fonte:- Dados da pesquisa




Assim sendo, os jogos usados são livres de acordo com a intenção do que vai ser aprendido; a prática mista contribui para  a desmistificação de tabus e eliminação de preconceitos advindos dos sexos; as crianças devem ter liberdade de brincar e conhecer todos os tipos de brinquedos.  Jane Felipe (2005) retrata:
Dentro desta perspectiva, o brinquedo tem sido visto como uma construção contínua, livre e espontânea, através da qual a criança conquista sua primeira relação com o mundo exterior. Além de permitir várias possibilidades de expressão e criação, o brinquedo tem se colocado como um importante instrumento na tentativa de transformar a angustia em prazer, permitindo um certo alivio dos conflitos e ansiedades vivenciadas pelas crianças.
Uma das primeiras características em relação ao brinquedo refere-se à sua destinação quanto aos gêneros. Há uma clara distinção entre brinquedos de meninos e meninas, não só pela disposição em que são colocados nas prateleiras das lojas, mas também pela própria embalagem, que tenta direcionar a que público se destina.
A quinta pergunta procurava saber se os professores colocam as crianças em fila, separando os meninos das meninas. Seis deles disseram que colocavam os alunos em fila por sexo e apenas um em fila única, misturando meninos e meninas.
 
Gráfico:- Disposição em fila dos meninos e meninas.
Fonte:- Dados da pesquisa




Se pensarmos no espaço escolar como lócus para aprendermos a viver em sociedade, como ensinarmos às crianças que  há fila para menino e fila para menina se fora da escola as coisas não acontecem desta forma? A fila do supermercado, do banco, dos correios e até as casas de diversão infantil não é por sexo (masculino e feminino). Percebe-se então necessidade de trabalharmos esta questão na escola.
A escola não pode mais delimitar espaços, informar o “lugar” dos pequenos e dos grandes, dos meninos e das meninas. Atento aos pequenos indícios verá que até mesmo o tempo e o espaço da escola não são distribuídos nem usados – portanto, não são concebidos – do mesmo modo por todas as pessoas.
Foucault dizia, no seu conhecido Vigiar e Punir (1987 p.153):
A disciplina “fabrica” indivíduos: ela é a técnica específica de um poder que toma os indivíduos ao mesmo tempo como objetos e como instrumentos de seu exercício. Não é um poder triunfante (...); é um poder modesto, desconfiado, que funciona a modo de uma economia calculada, mas permanente. Humildes modalidades, procedimentos menores, se os compararmos aos rituais majestosos da soberania ou aos grandes aparelhos de Estado.
Quando solicitamos aos alunos para formarem a fila, queremos sempre o binário (homem/mulher, menino/menina, aluno/aluna), como se esse fosse o padrão do mundo lá fora.  Isso leva-nos a pensar que existe diferença na forma da escola direcionar uma atividade entre seus alunos e alunas em relação  à sexualidade e a gênero.
“Consideramos importante aqui ressaltar o quanto educadores e educadoras precisam estar em constante processo de atualização, para que possam ter a possibilidade de assumir atitudes e posições reflexivas em relação às situações que acontecem cotidianamente nos espaços educacionais em relação a gênero, à sexualidade, à raça, etnia, dentre outros”.
“O pouco conhecimento sobre as temáticas de gênero e sexualidade apresenta-se como um dos fatores pelos quais professores e professoras, na maioria dos casos, continuam ensinando, mesmo que “discretamente”, modos de ser e de se comportar de maneira diferenciada e desigual para meninos e para meninas” (FELIPE, 2003, p. 39). 

Responderam se ocorre manifestação de discriminação, preconceito ou desigualdade de gênero entre as crianças na sala de aula. Três professores responderam que às vezes tal fato ocorre, dois disseram que não e dois afirmaram que existe sim preconceito e discriminação de gênero no meio das crianças, conforme mostra o gráfico a seguir: 

Gráfico:- Manifestação de discriminação ou preconceito em sala de aula.
Fonte:- Dados da pesquisa

Cinco professores responderam por quê:  disseram que o cerne da discriminação advém do seio familiar e que quando ocorre na escola é prontamente coibido pelos professores e demais funcionários; podemos classificar algumas vezes os meninos como mais espertos e menos caprichosos e as meninas o inverso; infelizmente ainda acontece preconceito contra as gordinhas, negros e os menos favorecidos socialmente; na maioria das vezes por falta de conhecimento; estes conceitos são trazidos  de casa, sendo que os alunos trazem tais os valores  da própria família.
Esses discursos revelam o quanto é importante pensar o sujeito como um “objeto” historicamente construído na trama histórica da vida. Como nos ensina Foucault, o indivíduo é produto de poder e saber, tornando-se sujeito. É nesse pensamento que organiza a genealogia de Foucault, ou seja, 
[...] uma forma de história que dê conta da constituição de saberes, dos discursos, dos domínios de objeto, etc..., sem que se refere a um sujeito, seja ele transcendente com relação ao campo de acontecimentos, seja perseguindo sua identidade vazia ao longo da história.(FOUCAULT, 1998, p.7).
Por conseguinte,  saber e poder fazem parte de um mesmo processo, não existe um sem o outro, eles são mutuamente dependentes. Todo saber é o resultado de uma vontade de poder, da mesma forma que não existe poder que não seja resultado de uma “vontade de saber”, que não se utilize de saber, de um conhecimento elaborado sobre os indivíduos, sobre determinada população.
 Portanto, é o poder e o saber que estão “na origem do processo pelo qual nos tornamos sujeitos de um determinado tipo. O louco, o prisioneiro, o homossexual não são expressões de um estado prévio, original; eles recebem sua identidade a partir dos aparatos discursivos e institucionais que os definem como tais” (Silva , 2000, p. 121-121). Como a escola e a prática dos/as professores/as estão reforçando ou modificando os discursos a respeito das diversidades sexuais ou não  chegam  às escolas? Quais desafios postos à escola no sentido de pensar a constituição disso que chamamos “realidade”?
Ainda tratando da questão da discriminação questionei a quem os professores recorreriam se tivesse em sua sala de aula algum aluno (a) sofrendo de discriminação e não soubesse como lidar, justificando por que e a quem. As respostas foram apresentadas no gráfico abaixo:


Gráfico:- Professor recorre a quem em situação de preconceito.
Fonte:- Dados da pesquisa




Todos informaram que procurariam alguém, e  que na maioria das vezes a direção/coordenação e/ou outros professores, mas apenas dois professores  justificaram suas respostas: disseram que procurariam levantar uma proposta de trabalho que sanasse esse problema (somente esgotados os recursos buscaria ajuda de psicólogos que a coordenação indicasse); porque quando não sabemos a resposta sobre algo devemos pedir por ajuda; “porque não gosto de discriminação”.
A escola é um dos mais importantes espaços de definição, reforço, e construção dessa sociedade disciplinar e de vigilância dessas fronteiras entre educação e violência, visto que também são lugares de trocas, de convivências, de diálogos e de poder, já que nenhuma dessas formas estaria isentas das relações de poder. Pensar no papel da escola e do currículo na construção e problematização das identidades e diferenças é colocar a cultura e suas definições, enquadramentos e valores sob interrogação. Nesse sentido, a questão central parece ser a de saber qual conhecimento deve ser discutido? Colocar essa questão em evidencia significa explicitar o currículo e a escola como resultado de seleção.
Os professores responderam também a pergunta  “Quem sofre mais preconceito ou discriminação na escola? Meninas ou meninos? Em quais situações?” As respostas foram bem distintas, como mostra o gráfico: 

Gráfico:- Sofre mais preconceito na escola meninos ou meninas. 
  
               Fonte:- Dados da pesquisa



Ao mencionar as situações em que o preconceito ou discriminação mais aparece, os professores disseram que os meninos muitas vezes podem ser questionados quanto a sua virilidade, por se mostrarem tímidos ou introvertidos. Com relação às meninas os preconceitos podem advir dos estereótipos de beleza; as meninas, por serem consideradas como o sexo frágil, em qualquer afronta  são xingadas de nomes obscenos; ambos os sexos, relacionados aos padrões de beleza estabelecidos pela mídia; meninas, sobretudo quando negras, sofrem preconceitos diversos sobre questões étnicas e estéticas; ambos, principalmente pelos estereótipos de beleza. Um dos sujeitos pesquisados não presenciou esta situação dentro da escola.
As relações que se estabelecem entre meninos e meninas estão recheadas de poder nas mais variadas possibilidades: na violência entre meninos, nos apelidos pejorativos de cunho sexual, nas piadas sexistas e homofóbicas, na vigilância em torno da sexualidade capaz de garantir a heteronormatividade, nas representações presentes nos livros didáticos, nas atividades propostas, entre outras.
Assim, quando um menino larga “seu” carrinho e pega uma boneca, aciona logo nos adultos  um alarme, que, como qualquer outro mecanismo desse tipo, tem a função de vigilância e também de denúncia da invasão de um território proibido, fazendo com que alguém o recoloque no “seu” lugar.
Quando um menino se aproxima do universo feminino, daquilo que se convencionou como próprio de meninas e vice-versa, qual é o “medo” que instaura e qual discurso e imagem vêm à tona? Por que ainda associamos homossexualidade ao medo e à ameaça? A homossexualidade foi inventada no século XIX como doença, ou seja, como algo que deve ser evitado, como algo desvalorizado. 
Mas, onde está localizado esse “medo”? Onde está localizado o discurso da homossexualidade? A homossexualidade como medo e o próprio discurso da homossexualidade parte do adulto, parte do outro que passa a vigiar, a controlar e classificar as crianças, os adolescentes como pertencentes a determinadas identidades sexuais. É um processo discursivo e educativo que vai sendo ensinado às crianças e incorporado por elas, trazendo-o para escola.
A última questão do questionário era  responder “ O que é gênero para você?”  E como faria para resolver questões de gênero dentro de sua sala de aula? As respostas foram: “fazer um trabalho de conscientização”; “gênero é algo inerente a natureza humana, biológico, e não conceitos socialmente aceitos”. Questões relativas ao gênero são resolvidas  por meio de conselhos e reflexões; todas as questões apresentadas que ocorrem em sala de aula devem ser analisadas e resolvidas com conhecimento de causa e tranqüilidade; trabalharia as diferenças; nomenclatura abstrata para distinguir os sexos. Acredito que um bom diálogo “ chat a chat pode  resolver qualquer problema; acredito que todas as situações têm que ser resolvidas com naturalidade, seriedade e responsabilidade, não importando a questão. Segundo Louro (p. ano):
“o conceito de gênero está ligado diretamente a história do movimento feminista contemporâneo, o qual está implicado lingüística e politicamente em suas lutas e, para melhor compreender o momento e o significado de sua incorporação, é preciso que se recupere um pouco de todo processo” (LOURO, 1997 p.14)

Porquanto, gênero e sexualidade são conceitos indissociáveis, vinculados às relações de poder entre os indivíduos e grupos sociais. Não é possível discutir um sem referir-se ao outro. É inegável o quanto a sexualidade tem sido posta em discurso, seja no campo jurídico, medico, religioso, midiático, dentre outros (Focault , 1989, 1992, 1993). No campo da educação não tem sido diferente, cabendo lembrar que os próprios Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), no final da década de 90, trouxeram a sexualidade com tema transversal.
A rigor, isso significa que todas as disciplinas ou todos/as professores/as deveriam estar preparados/as para desenvolver esses temas em suas respectivas áreas do conhecimento, nos seus mais diferentes níveis de atuação (seja na Educação  infantil, Séries  inicias, Educação de jovens e  adultos).
Grande parte do corpo docente alega, no entanto, não ter recebido formação especifica com o tema sexualidade, pois muitas vezes, quando as redes de ensino promovem cursos de formação continuada nessa área, as professoras que atuam na Educação Infantil ficam de fora. Provavelmente tal situação se deve ao fato de se pensar que crianças pequenas são desprovidas de sexualidade ou não vivenciam situações em seu cotidiano, que as colocam em contato direto com a temática.

6.CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa alcançou seu objetivo de investigar como os professores trabalham as relações sociais entre meninos e meninas em relação à questão da sexualidade e gênero como parte integrante do ser humano e como objetivos  específicos, verificar  com  os professores os preconceitos e conhecimentos destes  sobre o assunto apresentado; observar nos ambientes de aprendizagem como se manifestam as desigualdades entre os gêneros e trocar experiências com os professores sobre as observações no cotidiano escolar, que envolvem sexualidade e gênero.
Reforça-se ser possível o trabalho desta temática na educação infantil, pois pelos resultados apresentados nas análises dos dados, percebeu-se que nesta fase da escolarização não só as discussões teóricas, mas também  as políticas públicas e  as lutas dos movimentos sociais, exibe a pior face da história social de exclusão e violência a que nossas crianças têm sido submetidas, ou seja, mesmo a escola pesquisada se propondo a trabalhar de forma diferenciada, observamos nos professores o despreparo de se trabalhar esta temática o que torna-se necessário  formações com os professores da referida instituição para que se apropriem deste conhecimento e de outros temas sobre diversidade, pensando na formação integral da criança; como foi demonstrado na investigação do trabalho do professor em relação à  temática e na verificação dos preconceitos observados na pesquisa.
O objetivo da pesquisa não é entregar uma fórmula pronta, mas sim despertar o senso de reflexão, de questionamento, discussão, opiniões, sobre esses assuntos, bem como tencionar discursos e provocar inquietações, algo que ao longo desses quatro últimos anos constitui objeto constante de nossos estudos, de práticas de desacomodação na discussão da interface entre educação, sexualidade e gênero.
Há que se pensar também no nosso papel  como educadores, para que não sejamos meros transmissores de informação, buscando ampliar algumas definições na proposta pedagógica e currículo, sem limitarmos a técnicas e metodologias, saindo do discurso para a ação; rompendo barreiras, diluindo algumas dessas rígidas fronteiras, problematizando comportamentos, discutindo com alunos e alunas os inúmeros atravessamentos que nos constituem  como sujeitos, a saber: gênero, sexualidade, raça, etnia, classe social, entre outros. Em um mundo pautado pela diversidade, seria extremamente enriquecedor entender que as diferenças entre as pessoas não podem e não devem ser transformadas em desigualdades.
Portanto,  tratar as questões de sexualidade e gênero dentro do espaço escolar requer quebra de paradigmas muitas vezes internos, pois deparei com situações que envolvem desde nossa criação, o que recebemos de nossos pais, nossas  concepções em relação a religião, credo, entre outros. Sabemos que  como educadores também temos nossa identidade, mas precisamos nos pautar  na concepção de que somos mediadores do conhecimento das crianças, quebrando “tabus”, muitas vezes internalizados em nós mesmos. 
Talvez a liberdade do indivíduo e da sociedade, em direção a qual a educação deve se voltar desde a educação infantil repouse justamente na oposição à classificação e às escolhas pautadas em mecanismos de distinção, ou, em outros termos, na procura de vida que prescinda de adjetivos.

7.REFERÊNCIAS

AUAD, Daniela. Educar meninos e meninas. Relações de gênero na escola. São  Paulo,Contexto, 2006.
______________ Feminismo. Que história é essa. 1ª ed. Rio de Janeiro. DP&A. 2003.
______________ Artigo. Relações de Gênero na sala de aula: atividades de fronteira e jogos de separação nas práticas escolares. Pro-posições (UNICAMP), v17, p.137-149, 2006.
______________ Artigo. Educação para a Democracia e Co-educação : apontamentos a partir da categoria de gênero. Revista Usp. São Paulo, v. 56, p. 136 a 143. 2003.
BAZILIO, Luiz C. & KRAMER, Sônia. Infância, Educação e Direitos Humanos. 2ª Edição. São Paulo.Ed. Cortez, 2006.  
BRASIL. Ministério da Educação. Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil. Introdução. Volume I. Brasilia MEC;SEF, 2001.                                
FOUCAULT, M.. Vigiar e Punir. 7ª edição. Petrópolis, RJ: Vozes, 1987.
_____________ História da Sexualidade. Vol. 1: A vontade de saber. . 11ª edição. Rio de Janeiro: Graal, 1988.
LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO – LDB.4ª Ed. Brasília, 2007
LOURO, Guacira L. Gênero, sexualidade e educação. Uma perspectiva pós-estruturalista. Petrópolis, RJ: Vozes, 1997.
_________________ Produzindo sujeitos masculinos cristãos.  In Veiga Neto, A (org). Crítica pós-estruturalista e Educação. Porto Alegre: Sulina, 1995b
_________________ O Corpo Educado.   Pedagogias da Sexualidade (org). 2ª Edição, 3ª impressão. Belo Horizonte. Autêntica, 2007.
LOURO, Guacira L.; NECKEL, Jane Felipe; GOELLNER, Silva Vilodre (orgs).Corpo, gênero e sexualidade: um debate contemporâneo na educação.Petrópolis: Vozes, 2003. 
MARCONI, M. A. e LAKATOS, E. M. Fundamentos de Metodologia Científica. 6ª edição. São Paulo: Atlas, 2007
_________________________________Técnicas de pesquisa: planejamento e execução de pesquisas, amostragens e técnicas de pesquisas, elaboração, análise e interpretação de dados. 3ª ed. São Paulo: Atlas, 1996.

028)
AUTONOMIA FEMININA SOB O ENFOQUE DE GÊNERO NA COMUNIDADE RIBEIRINHA NAZARÉ E BOA VITÓRIA

[bookmark: _Toc436502542]Gracimar Moreira de Alencar

[footnoteRef:196] [196: Graduanda em Geografia Fundação Universidade Federal de Rondônia - UNIR.] 

Profª. Dra. Maria Das Graças Silva Nascimento Silva[footnoteRef:197] [197:  Orientadora. Professora do Departamento de Geografia Universidade Federal de Rondônia - UNIR. 
A pesquisa, da qual resultou o artigo, foi desenvolvida no contexto do Programa de Iniciação Científica da Universidade Federal de Rondônia- PIBIC/UNIR, edital 2010-2011.] 


   
 
INTRODUÇÃO 

            Este artigo apresenta os resultados obtidos com a pesquisa: Assentamento Rural Nazaré e Boa Vitória: um olhar na perspectiva de gênero, onde buscamos analisar os modos de organização social da comunidade, e de que forma se dão as participações de homens e mulheres. Verificamos por meio de aplicação de questionário e depoimentos, de que maneira ocorrem as tomadas de decisões e o nível de autonomia feminina no âmbito da associação sob o enfoque de gênero, e as principais características das relações assimétricas de gênero (re) produzidas no espaço rural ribeirinho. 
A pesquisa foi realizada com os titulares de Lotes do Assentamento Rural na Comunidade Ribeirinha do Distrito de Nazaré e Boa Vitória no município de Porto Velho-RO,  mais especificamente do PDSA (Programa de Desenvolvimento Sustentável do Assentado) Nazaré e Boa Vitória, a pesquisa foi significativa pela oportunidade de conhecer o modo vida ribeirinho, suas formas de organizações sociais e as relações sociais de gênero reproduzidas na comunidade.
O Distrito de Nazaré e Boa Vitória localiza-se a jusante do Rio Madeira no Estado de Rondônia, cerca de 120 km da cidade de Porto Velho, com área aproximada de 3.739ha, onde foi implantado o PDSA, a região  inseri-se dentro de um complexo de terras firmes e de várzeas cuja a única via de acesso é a fluvial, por meio de barco recreio que transporta tanto pessoas com diversos tipos de mercadorias ou por embarcações de menores portes denominadas pelos ribeirinhos de rabetas, bandeirinhas e voadeiras.
Em virtude dessa condição diferenciada do Assentamento que surgiu o interesse em analisar o referido espaço no tocante, as formas de organização social do espaço e conseqüentemente as relações sociais de gênero. Autonomia significa a condição pessoal ou de um grupo em deliberar-se por si mesmo, segundo suas próprias decisões. Nesse sentido buscou-se investigar a autonomia feminina relacionada às atividades laborais e o acesso e a participação nos movimentos e organizações sociais existentes na comunidade. A pesquisa contou com abordagem quantitativa e qualitativa, visto que o objetivo foi investigar a participação das mulheres e dos homens na produção do espaço rural ribeirinho do assentamento.

REFERENCIAL TEÓRICO

        Compreender o modo de vida ribeirinho constitui-se de fundamental importância para á análise de suas formas de organizações sociais no espaço. Espaço que de acordo com Santos (1987) é o resultado das ações entre os indivíduos em um meio. O espaço ribeirinho, por sua vez, possui suas características próprias que o distinguem dos demais espaços, com sua população com seus modos de vida peculiares. Para abrangermos mais o nosso conhecimento sobre o assunto adotamos o conceito de ribeirinho elaborado por Silva (2002).

 [...] Temos como definição de “ribeirinho” a população constituinte que possui um modo de vida peculiar que a distingue das demais populações do meio rural ou urbano, que possui sua cosmovisão marcada pela presença do rio. Para estas populações, o rio não é apenas um elemento do cenário ou paisagem, mas algo constitutivo do modo de ser e viver do homem. (SILVA 2002,p.23).

Exatamente por terem como característica principal um modo de vida diferenciado de outros habitantes de áreas rurais ou da cidade, ainda hoje as populações ribeirinhas são rotuladas de forma pejorativa como relata, Nascimento Silva (2003).

A base da crítica que classifica os ribeirinhos como preguiçosos fundamenta-se em um método comparativo mal aplicado que não considera as particularidades de cada grupo. O principal produto ribeirinho é o peixe. A produção agrícola é de subsistência. Desta forma simplesmente denominá-los de “preguiçosos” é preconceito. (NASCIMENTO SILVA 2003.p.43). 

Configurando-se assim a relevância dos estudos em relação às populações ribeirinhas, pois visto que as mesmas além das adversidades físicas do local ainda sofrem com o preconceito em razão da falta de compreensão e entendimento das peculiaridades do viver ribeirinho.  
A análise do espaço ribeirinho cabe à geografia agrária, que de acordo com Suzuki (2007) tem como objetivo o conhecimento e expressão das relações sociais e econômicas advindas da produção agrícola, que ocorre no espaço rural, que é caracterizado pela sua população e a relação que essa tem com seu espaço vivido.
E de acordo com Marafon (2009).

[...] O rural é tomado como representação social, que privilegia, na abordagem, os símbolos, ou seja, os sinais e imagens pessoais que surgem quando os indivíduos pesam sobre o rural.( MARAFON 2009.p.383).

Nesse espaço rural ribeirinho as formas de produção da lavoura são destinas prioritariamente a subsistência familiar, ou seja, seus produtos não se caracterizam com a finalidade de produção de mercadoria nesse sentido as formas de organização social, baseiam-se nas iniciativas de associação onde os integrantes buscam em conjunto suprir suas necessidades no que se refere à produção. De acordo com Cotrim (2009), compreende-se sobre associação: 
                                             
                                                   [...] associação refere-se a qualquer iniciativa formal ou informal
de reunião de pessoas com objetivos comuns, visando superar dificuldades e gerar benefícios para seus associados. Essa união permite a construção de condições mais amplas e melhores do que as que os indivíduos teriam isoladamente para a concretização de seus objetivos e de seus interesses. (COTRIM 2009.P.42).

A criação do assentamento na área rural ribeirinha teve como finalidade a manutenção da população tradicional em seu local de origem, como forma de possibilitar a produção, e fomentar as alternativas regionais, conforme discorre Medeiros (2007):
O assentamento não é apenas um processo ou programa no espaço; é, acima de tudo, um processo de produção no espaço que ocorre através da apropriação e uso desse novo espaço pelos assentados. (MEDEIROS 2007.p.174). 

Anterior ao termo assentamento, a geografia agrária vêm demonstrado ao longo dos tempos que a origem das preocupações com o meio rural é intrínseca a história da humanidade.
Nesse sentido as relações sociais de gênero configuram-se de formas assimétricas onde prevalecem às construções históricas, sociais e culturais para a diferenciação do ser homem e do ser mulher que segundo, Silva (2009).
É um agrupamento de idéias e opiniões que a sociedade constrói através de uma cultura do ser homem e do ser mulher. O conceito de gênero permite compreender de que não são as diferenças dos corpos de homens e mulheres que os posicionam em diferentes hierarquias, mas sim a simbolização que a sociedade faz delas. (SILVA, 2009).
              As diferenciações das funções do masculino e do feminino no assentamento são bastante expressivas, condição essa em parte se deve ao longo processo histórico-social da comunidade, uma vez que as ações e trabalhos típicos do viver ribeirinho como a pesca são representados simbolicamente pela figura masculina.



RESULTADOS E DISCUSSÕES


	Os resultados apresentados e analisados são referentes aos cinqüenta e três questionários da pesquisa aplicados no Distrito de Nazaré e Boa Vitória através dos mesmos, levantamos dados quantitativos e qualitativos relativos aos titulares dos lotes do PDSA conforme se expõe nos seguintes gráficos:


    [image: ]
 Gráfico 01. Fonte: Pesquisa: Assentamento Rural Nazaré e Boa Vitória: Um Olhar na Perspectiva de Gênero.

Entre os/as assentados/as foi analisado que o papel de “chefe da família” é representado pela figura masculina cabendo a eles, as principais decisões referentes ao lote como plantio, modos de produção e destinação dos produtos excedentes, apesar de terem relatado durante a aplicação do instrumento de pesquisa que quase todas as decisões referentes aos benefícios do lote são tomadas em sua maioria pelo casal, verificou-se que as ações do feminino, não são consideradas como forma direta de trabalho por seus companheiros, ainda que a participação feminina no trabalho ocorra em dupla jornada, pois além do trabalho na lavoura há também os afazeres domésticos como cuidar da casa, dos filhos, de criações domésticas e do cultivo de fruteiras e hortaliças, trabalhos estes por sua vez, são socialmente atribuídos exclusivamente ao sexo feminino e invisibilisados no espaço privado (casa), pela comunidade, por seus companheiros e até mesmo por elas visto que algumas mulheres classificam o seu trabalho na lavoura como mera ajuda para seus companheiros, desse modo revelam-se as relações assimétricas de gênero, entre o sexo masculino e o sexo feminino.
Nas comunidades ribeirinhas a divisão do trabalho ainda ocorre por meio natural, ou seja, por idade, por força e sexo e o casamento como instituição privada tem um papel importante no que diz respeito às formas de produção e organização do espaço no qual esta população habita, conforme-se expõem no gráfico:

[image: ] Gráfico 02. Fonte: Pesquisa: Assentamento Rural Nazaré e Boa Vitória: Um Olhar na Perspectiva de Gênero. 


Constatou-se que a maioria dos assentados/as são casados/a assim corrobora o papel do masculino conforme exposto no gráfico anterior, observou-se que a permanência de homens e mulheres jovens na comunidade esta quase sempre associada ao estado civil, pois os/as jovens que não contraem o matrimônio acabam migrando para a cidade em sua maioria para Porto Velho-RO em busca de outras oportunidades principalmente para dar continuidade aos estudos já que o local não lhes propicia.
 Foi constatado que a maioria dos casais é formada por homens e mulheres mais idosos em virtude da idade que já não lhes propicia o mesmo vigor físico que de pessoas mais jovens, e sua produtividade da lavoura geralmente é apenas para a manutenção familiar e destinando somente os excedentes da produção para a comercialização, isso ocorre principalmente na época da vazante que é o caso da produtividade da melancia na várzea. Verificou-se ainda que a maioria deles/as são aposentados e as vezes contam somente com essa renda mensal para o sustento da família situação semelhante a dos idosos que habitam os centros urbanos.  
No que diz respeito à participação dos assentados/as em organização social verificou-se que no universo ribeirinho é pouco expressiva, sobretudo para as mulheres. Isso se deve em parte a própria tradição do modo de vida ribeirinho e a sua até então divisão natural do trabalho voltada para as necessidades imediatas (subsistência). 

          
Gráfico 06. Fonte: Pesquisa: Assentamento Rural Nazaré e Boa Vitória: Um Olhar na Perspectiva de Gênero.

Constatou-se que a participação dos assentados/as em organizações sociais se restringe a AMPAN (Associação de Moradores Produtores e Amigos de Nazaré) segundo relatos do presidente são oitenta sócios em sua maioria agricultores e homens, a pouca participação das mulheres  incide quase sempre em virtude da dupla jornada de trabalho da mulher, constatou-se que a pesar de todas as limitações físicas do lugar e ao longo processo de exclusão, as mulheres ribeirinhas caminham  rumo à autonomia visto que o sindicado constitui-se como um espaço de predominância masculina, mas ainda que timidamente a mulher ribeirinha começa a marcar sua presença no referido espaço. Apesar de poucas assentadas participarem ativamente da associação já houve, conquistas importantes de bens materiais. 
Quando perguntado sobre a importância delas participar da associação obtivemos as seguintes respostas:	                                                   

 “participo para unir força para resolver os problemas da comunidade.”
                                                                                            (Assentado do PDSA) 
                                         
                                                                                        “Para benfeitorias da comunidade.” 
                                                                                              (Assentada do PDSA) 
                                                                                                                                                                           
                                                                                                            “Benefícios coletivos.”
	                                                                     (Assentada do PDSA) 

 “Porque ela é um órgão que traz benefícios para a comunidade, e quem não paga não recebe as benfeitorias.”
                                                                                                                (Assentada do PDSA) 
                                                                    
                                                                                                           “Melhorar a vida do produtor.”                                                                                                        
(Assentada do PDSA) 

                                                                              “Espero melhorias através de projetos.”                                                                                                                     
                                                                                                               (Assentada do PDSA) 

Quando perguntamos a respeito dos benefícios que a comunidade conquistou através da participação política na AMPAN, responderam:
                                                   
                                                “Muitas coisas, um jerico trator, uma rabeta e um motosserra.”  
	(Assentada do PDSA) 
	
	                  “Duas roçadeiras, um motosserra e um trator.”
	                     (Assentada do PDSA) 
                                     
                                                                                   “O calçadão, o bodinho jerico e a voadeira.”
	(Assentada do PDSA) 

Pode-se observar que mesmo não fazendo parte do cotidiano ribeirinho a militância em movimentos sociais em razão, de sua produção ser destinada prioritariamente para manutenção familiar, caminha-se para uma forma de organização coletiva. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para outro entendimento do universo ribeirinho mais especificamente dos assentados/as do PDSA, foram feitas perguntas subjetivas acerca da participação dos mesmos em organização social, constatou-se que não faz parte da tradição ribeirinha a produção para a acumulação de mercadoria, sua produtividade é essencialmente voltada para a manutenção familiar, através de suas falas diagnosticou-se que o nível de organização do trabalho ainda se encontra na divisão natural, ou seja, associado à força, idade e sexo, contudo, detectou-se que as formas de organização caminham para a organização coletiva, pois os assentados/as participam ativamente da AMPAN com a finalidade de usufruto dos benefícios provenientes da associação. 
Verificamos, ainda, no que se refere às formas de organização social no assentamento Nazaré e Boa Vitória, na área ribeirinha se restringe a AMPAN, e que a mesma ocorre de maneira diferenciada entre homens e mulheres no Assentamento PDSA, uma vez diagnosticado que a participação feminina é inexpressiva em relação ao quantitativo de associadas diagnosticando a falta de autonomia feminina no âmbito da associação uma vez que cargo de primeiro/a secretário/a é ocupada por uma mulher. Desse modo continua a reprodução das desigualdades de gênero, pois no referido cargo a mulher continua a exercer uma função subsidiária, pois entendemos que essa função é uma extensão do espaço privado (casa), para o espaço (público) associação.
Do universo pesquisado foram identificadas apenas onze mulheres com titulares dos lotes do PDSA Nazaré e Boa Vitória, desse modo percebe-se as desigualdades nas relações sociais de gênero, pois mesmo com o acesso as informações e programas específicos para o público feminino, ainda assim caminha-se a passos lentos rumo à equidade das relações sociais de gênero nesse seguimento.
O método qualitativo levou em conta homens e mulheres como co-participantes do processo de trabalho, sob o enfoque de gênero,  que por sua vez é um instrumento teórico de análise para tratar a questão da diferença sexual, os estudos de gênero têm sido uma abordagem essencial para rejeitar o determinismo biológico implícito na identidade sexual ou na “diferença” entre os sexos. A partir das diferenças sócio-culturais entre os sexos, o conceito de gênero engloba não somente a dimensão relacional, mas também uma significação simbólica da desigualdade na distribuição social do poder, marcada pela subordinação das mulheres aos homens
A pesquisa levou em consideração um olhar sob o enfoque de gênero e a autonomia feminina no espaço rural ribeirinho com destaque para a mobilização social organizada de forma igualitária entre homens e mulheres, sendo capaz de operar mudanças na forma de pensar e de agir de ambos, e assim contribuir na organização coletiva com vista à inclusão da mulher como produtora e agente do desenvolvimento e não como mera “ajudadora” do homem.
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RESUMO

         
Este artigo tem por objetivo problematizar acerca do ser social e do “eu” lírico feminino em duas canções (“Com açúcar, Com Afeto” e “Sem açúcar”) de Chico Buarque de Hollanda. A polifonia da poesia buarqueana nos leva tanto para a referência à repressão sofrida pela mulher, quanto para a metáfora da nação subtraída pela avassaladora ditadura militar e seus anos de chumbo. O “eu” lírico, aqui posto à mesa, virá num diálogo com o Trovadorismo do século XII da Península Ibérica. Portanto, uma viagem aos extremos históricos que vai de Dom Dinis a Chico Buarque, em um diálogo da cantiga de amigo com o “eu” lírico-metafórico da segunda metade do conturbado século XX brasileiro. Em pauta o universo feminino a partir de um rico jogo de palavras e antíteses, sugeridos na poesia de ambos os tempos. Esse vasto filão poético surge na lírica grega dos séculos VII e VI a.C. Chega à Portugal pela “vizinha” França e ao Brasil na sua forma mais criativa na canção popular de Chico Buarque de Hollanda.
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INTRODUÇÃO


Sabe, no fundo eu sou um sentimental.
Todos nós herdamos no sangue lusitano
uma boa dosagem de lirismo. Além da sífilis, é claro.
Mesmo quando as minhas mãos estão ocupadas em torturar,
esganar, trucidar, meu coração fecha os olhos e,
sinceramente chora.

Chico Buarque e Ruy Guerra.


O objetivo desse artigo é fazer uma reflexão acerca do universo feminino e pensar a mulher como um ser social, levantando hipóteses sobre o conturbado processo das relações sociais do patriarcalismo histórico, no qual a essa mulher está inserida como um ser que apenas é pensado. Nesse contexto, buscar os possíveis diálogos das canções “Com Açúcar, com Afeto” e “Sem Açúcar”, de Chico Buarque, com as Cantigas de Amigo do século XII, na Península Ibérica.
Assim como a Cantiga de Amigo do trovadorismo português, as canções buarqueanas, acima citadas, também apresentam um “eu” lírico feminino em primeira pessoa.
A obra musical-poética do artista brasileiro transita pelos mais diversos segmentos dessa sociedade de classes, mas é fundamentalmente reconhecida como uma obra popular. Daí, música popular brasileira. Surge, portanto, a aproximação com as correntes populares da poesia galego-portuguesa. Os pontos em comum entre Chico Buarque e D. Dinis, por exemplo, são muitos e revelam a genialidade de ambos. Tanto um quanto o outro são oriundos das ditas classes médias; cada um em sua época, escreveu poesia de caráter lírico e satírico. Outro objeto a ser pesquisado. Em outra oportunidade.


O “eu” lírico no ser social

A obra poética “Com Açúcar, com Afeto”, de 1966, é a primeira canção do autor brasileiro com essas características. Nela, o protagonista, mulher, narra a rotina de seu casamento, ou, o que Meneses (2001), vai chamar de “quotidianismo insuportável”.


Com açúcar, com afeto
Fiz seu doce predileto
Pra você parar em casa
Qual o quê
Com seu terno mais bonito
Você sai, não acredito
Quando diz que não se atrasa
Você diz que é um operário
Sai em busca do salário
Pra poder me sustenta
[...]

Valendo-se da máxima freudiana (Was will das weib?), ou, “O que quer a mulher?”. Segundo Meneses (2001), essa é a questão que não quer calar ou fingir que está tudo na mais perfeita ordem. Assim, sua vida vai se tecendo dentro de um emaranhado de dependências que se equilibram nos afazeres domésticos e na sua quota de carinho. Nesse caso, essa mulher Penélope vai tecendo a própria prisão na sofrida espera de sua compensação sexual.
 Aqui a mulher está condenada ao fracasso existencial de não ser livre ou participar ativamente das tomadas de decisões sobre si.
Ela fica em casa indefesa, cumprindo a sua enfadonha tarefa, preparando o prato preferido do marido que sai para enfrentar o mundo e suas adversidades. Essa postura, no entanto, revela um dos três tipos de mulheres que Berlinck classificou na sua pesquisa (1976): “doméstica”, “piranha” e “onírica”.


Nesse amargurado quotidiano, surge a personagem da música “Sem Açúcar”, de 1975. Nela não há rotina, há uma mulher inserida em um sem controle da vontade masculina. Nessa canção, a mulher vive à mercê dos desejos do inconstante marido que, às vezes, nem percebe a sua existência. Assim, ela se torna invisível. Para o imprevisível homem.

Chico Buarque não é apenas o “bom moço” artesão da “Corte” do século XX, é o menestrel e trovador da música popular brasileira. Poeta com muitas qualidades, capaz de se fazer ouvir por ouvidos e espíritos mais atentos, e em especial, pelos do universo feminino, com o qual estabeleceu através de suas personagens um estreito diálogo. Nessa aproximação com a alma feminina, Chico Buarque pós à mesa toda sua sensibilidade para falar do complexo mundo da mulher. E foram muitas as mulheres retratadas em suas canções: Terezinha, a lésbica Bárbara, Cecília, Maria, Joana, Iracema entre tantas outras. 

Na coleção “Chico, 50”, organizada por Souza, no disco “O amante”, esse organizador e profundo conhecedor dessa vasta obra, deu a seguinte nota sobre a índole seresteira de nosso poeta.

Às vezes vestindo a pele estratégica de personagens de peças ou
filmes, Chico Buarque esquadrinhou a relação amorosa com ím-
petos de escafandrista. Suas incursões na alma feminina, desfiada
fibra por fibra em letras de (hiper) realismo à sangue frio. E-
cos da revolução sexual dos anos 60, da condição feminina opri-
mida libertando-se dos grilhões e até cenas de lesbianismo. [...]
Muitas vezes, a mulher serve de metáfora da pátria sufocada...
                                                                    (In Chico 50, O amante. 1994)

No conjunto de arquétipos e estereótipos dessa mulher metáfora, submerge uma pátria em desacerto. É nesse contexto que esses seres marginalizados em diálogo censurado e até mudo, estão sendo velados e tendo seus corpos vilipendiados pela insensibilidade do censor. E então, o poeta nos provoca e nos convida a refletir sobre a situação dos marginalizados, excluídos e calados na desafinada política brasileira pós golpe militar de 1964. Os anos de chumbo da política brasileira são também marcados pela revolução sexual e uma pseud-igualdade dos gêneros. Nesse contexto, a condição da mulher, ser poético, social e histórico, nos faz indagar sobre quem é esse sujeito transbordando de açúcar e afeto, de lirismos e contextos medievais influenciando a sua condição de ser repreendido que submerge na condição pacificada do ser sacrificado.

Mas nesse diálogo triangular, banhado de polifonia, de vozes ecoando numa interminável intertextualidade, surge a figura de “Sem Açúcar” em sua nefasta condição de subordinação e eloquência. Na aparente brutalidade da relação, brota, emerge um faro de vida em múltiplos tons, fragmentados em linguagem de signos semióticos a partir de determinadas ações em seu in-consciente. O quem é essa mulher e o que ela deseja? Torna-se incógnito a partir do caráter fetichista posto à mesa pelo jogo de antíteses que se revela e se torna presente na letra da canção.

Todo dia ele faz diferente
Não sei se ele volta da rua
Não sei se me traz um presente
Não sei se ele fica na sua

Talvez ele chegue sentindo
Quem sabe me cobre de beijos
Ou nem me desmancha o vestido
Ou nem me advinha os desejos

Dia ímpar tem chocolate
Dia par eu vivo de brisa
Dia útil ele me bate
Dia santo ele me alisa

Longe dele eu tremo de amor
Na presença dele me calo
Eu de dia sou sua flor
e eu de noite sou seu cavalo [...]

A persona e suas lacunas em busca, inconsciente, da não totalização do seu ser, ou como diz o próprio Chico Buarque, em outra canção, “do que não teve fim/ nem nunca terá” (1990). Na prática social dessa mulher e no jogo de antíteses com que ela se apresenta, podemos pensar na seguinte nota de Konder (1992, p75). “O gênero humano está excessivamente fragmentado, é muito difícil compreendê-lo como totalidade concreta”. É o ser regulado pelo laissez faire, laissez passer (“deixar fazer, deixar passar”) do sem sentido revelado pela relação coisificada da condição humana. E essa condição, fantasia fatalista do “eu” lírico, gera uma corrente de vícios na qual a relação social opressora torna-se um instrumento de suspiro do ser vitimado.
Na mulher da canção “Com Açúcar, Com Afeto” o seu campo de atuação está limitado às paredes da casa, e ao velho bordão: cama, tanque e fogão. Enquanto o homem “big brother” e algoz dessa mulher, goza de plenos direitos para viver, inclusive, a sua sexualidade extraconjugal. Já a personagem de “Sem Açúcar”, é a soma da passividade imposta. Enquanto o macho, liberto das regras e da rotina, surge em suas diversas máscaras. E assim, essa mulher cujos desejos são ignorados pelo homem, torna-se um ser a serviço exclusivamente dos desatinos masculinos. Ela pode, a partir dessa realidade marginal, ser vista como um ser não produtivo dentro daquilo a que chamamos de sociedade de consumo. Ainda citando Meneses (2001, p51 )

[...] a mulher quase não age: é o objeto das ações do homem. [...]
Entre “Eu de noite sou seu cavalo” e “Eu rola sozinha na
esteira” não há  diferenças, tudo convergindo para “Ele
nem me adivinha os desejos”.

Na lírica buarqueana, a mulher oprimida não é mais o ser bucólico das canções do travadorismo do século XII. Ela é uma mulher do seu tempo, o século XX. O século de duas guerras mundiais, da invenção do automóvel e da revolução sexual. Uma mulher muito mais complexa, mais atuante e não menos reprimida e vitimada. Ora por uma ideologia machista, ora por uma ideologia da estática corporal e eterna juventude.
Ou ela rende-se a esses dogmas, ou sede aos caprichos do seu homem
boêmio, malandro buarqueano em busca de um suposto salário para sustentar a suposta amada. Mas esse homem é também um ser fragilizado, volúvel, digno de piedade e comiseração por parte da oprimida mulher que, ao vê-lo como vítima dos mecanismos que coisificam o ser humano, diz: “E ao lhe ver assim cansado/Maltrapilho e maltratado/Ainda quis me aborrecer/Qual o quê/Logo vou esquentar seu prato/Dou um beijo em seu retrato/E abro os meus braços pra você”. Vinícius de Moraes na música “Samba da Bênção” (1967), diz que quer uma mulher que seja só perdão e que sofra pelo amado. É chegada a hora desse poço de vontade que caracteriza a alma feminina, assumir a vida, ou até mesmo escolher ser alguém que apenas joga o jogo e deixa o parceiro, “macho por excelência”, em seus momentos de cavalo fazê-la de cavalo. Mas, que seja o que for; terá que ser fruto de uma escolha. 

O trovador e o tempo na poesia

Banhado de ampla lucidez poética, Chico Buarque de Hollanda enveredou em direção ao universo das cantigas galego-portuguesas do século XII. E ao mergulhar no oceano poético dessa rica lírica, o poeta brasileiro se depara entre outras coisas, com a alma poética do espírito lusitano. Esse espírito que traz em si todas as características dos traços épicos e líricos; posteriormente constatados no clássico Os Lusíadas (1572) de Luís Vaz de Camões. Ao cruzar a ponte em direção aos anos 1200, o poeta da ex-colônia estabelece um diálogo no além fronteiras social, geográfica, histórica e rítmica da poesia popular da velha tradição.
A poesia lírica de Chico Buarque se estabelece como estrutura dialógica e polifônica em contato permanente com a lírica portuguesa. O ser lírico e social da canção de Chico aponta para os aspectos sócio-cultural e históricos das Cantigas de Amigo do cancioneiro português.
Para Moisés (1980), “Este tipo de cantiga focaliza o outro lado da relação amorosa: o fulcro do poema é agora representado pelo sofrimento amoroso da mulher, pertencente às camadas populares (pastoras e camponesas).”
	Essa criatura busca refúgio e sentido para a vida na natureza e nos afazeres domésticos. A moça solitária abandonada, lamenta o tratamento recebido e encontra nessa fuga, talvez, sentido pra vida.  
A cantiga de amigo transcrita abaixo nos põe em contato mais próximo desse conjunto teórico. Nela, várias dessas características são amplamentes realçadas.
 
 Per ribeira do rio			Vi remar o barco:
Vi remar o navio,			i vai o meu amado,
e sabor hei da ribeira.		e sabor hei da ribeira.


Per ribeira do alto			I vai o meu amigo,
Vi remar o barco			quer-me levar consigo,
e sabor hei da ribeira.		e sabor hei da ribeira.

Vi remar o navio:			I vai o meu amado,
i vai o meu amigo,			quer-me levar de agrado
e sabor hei da ribeira.		e sabor hei da ribeira.

 (In OLIVEIRA, 1999, p36)

Na semelhança se estabelece o jogo de antítese, pois a Cantiga de Amigo reflete um universo bucólico, uma amada campesina contemplando paisagem da passagem do amado e do tempo que teima em não parar de ser o mesmo. 
Já a canção contemporânea de Chico nos brinda com uma mulher urbana; não só vítima da cultura machista, mas principalmente da sociedade de consumo e dos resquícios da cultura cristã. E, no entanto, ela está mais próximo daquilo que podemos chamar de cidadão. Essa figura espera um amado muito mais real e humano. O homem dessa mulher é um homem machista, boêmio e com todos os vícios de seu tempo e sua cultura patriarcal. Claro que a mulher medieval era muito mais sufocada pelos mecanismos de marginalização de sua época: a Igreja e o Palácio. 
A personagem da canção de Chico Buarque vem de outra dimensão histórica, social e política. E por isso, o caráter platônico era mais reforçado e realçado no trabalho artesanal do trovador medieval. Na trova de Chico Buarque a canção ganhou uma cor local, reflexo, talvez, do cenário brasileiro pós- golpe de 1964. Para compreendermos melhor o universo da canção lírica do século XII podemos mais uma vez recorrermos a Massaud Moisés (1960).


O trovadorismo exige do leitor de nossos dias um esforço de
adaptação e um conhecimento adequado das condições
históricas em que o mesmo se desenvolveu, sob pena de
tornar-se insensível à beleza e à pureza natural que marcam
essa poesia.


E assim a lírica encontra o homem social que compreende os ingênuos expedientes do tempo histórico da poesia. A partir da fonte que bebeu em outras fontes, a grega, por exemplo - na Grécia essa manifestação artística se dava com o acompanhamento de uma lira (instrumento de cordas), e o gênero fundamentava-se em temas de caráter emocionais como os estados da alma e a subjetividade do artista -.  Nesse viés, o artista brasileiro criou “seu” universo  feminino, numa viagem que vai da fantasia à realidade, banhando-se na fusão da sociedade brasileira.
A vida ganha nuances de embate, embate violento e paradoxalmente lírico, poético e humano, mesmo em seus traços de asco. E assim a alma do ouvinte da canção de Chico Buarque se deleita, sangra e renasce. Para Carvalho (1982),

Acho que o “cantar no feminino” é o traço poético mais
importante deste artista, o mais evidente, o que mais salta aos
olhos: poucos souberam traduzir tão bem no canto o sentimento
feminino quanto ele.


Se voltarmos no tempo histórico, chegaremos às “chansons de femmes” dos franceses do período medieval, e depois aos poetas dessa mesma época na terra lusitana, e mais tarde à canção buarqueana; ambas apresentadas sob a forma de canção de amigo.
O tema do sofrimento da rapariga com sua carga de lamentação e queixas refletem o ser angustiado, revelado na voz poética do trovador disfarçado de mulher dando vez ao ser sem voz.
A obra de Dom Dinis em sua trajetória da Coroa para Colônia, vai adquirindo, até chegar ao cancioneiro buarqueano, aspectos de vida que vai implodindo e extrapolando os limites do individualismo em direção ao ser comunitário e, nesse aspecto, a obra do poeta brasileiro consegue com certa maestria acentuar essa característica. 
E aqui temos um trecho de uma canção de amigo composta pelo trovador medieval Dom Dinis:

“Ai flores, ai flores do verde pino
se sabedes novas do meu amigo
Ai Deus e u é

Ai flores, ai flores do verde ramo
Se sabedes novas do meu amado
Ai Deus e u é
[...]” 
           (In OLIVEIRA, 1999, P37 )

A cantiga de Dom Dinis reforça o caráter campesino do gênero, mas, além do espaço (campo) dessa ambientação; havia também as cantigas adaptadas ao ambiente palaciano, e por fim, canções focando o espaço doméstico. E é esse o ambiente da canção do poeta brasileiro, retratados nas relações que envolvem o fogão e a cama: o encontro noturno e a separação diurna após uma noite de amor. 
Conduzida pela ótica lírica do poeta, a canção de Dom Dinis revela uma certa ingenuidade dessa moça inebriada em seu locus amoenus, “lugar ameno”.  Já a canção de Chico Buarque se propõe mais claramente uma recusa, a mulher que ainda aceita a relação verticalizada, já tem consciência desse massacre. E a própria canção deixa um fino rastro de uma possibilidade de comunhão. O prazer de se mostrar já é maior que o de chorar.
 	Sobre essa maneira ímpar de lidar com as palavras, o trovador, arquiteto da canção brasileira, torna-se plural e brota desse artesão da palavra as cores que pintam o universo feminino.
Ainda pensando o quanto o poeta brasileiro consegue tirar e multiplicar do seu universo léxico, semântico e simbólico que completam esse ato de parir, fazer emergir em um diálogo que beira o paroxismo da forma e do conteúdo, e que se revelam nessa obra singular.  E então.

	Linguagem de condensação: linguagem da poesia. Assim, vemos aqui
que Chico Buarque consegue aquilo que só os grandes poetas  
conseguem: seu poder de lidar com a palavra faz dela um instrumento
de desvendar a realidade, de romper o silêncio. (In BOLLE, 1980, p6)


	A cada verso, palavra ou sílaba poética a força das personagens surgem  no sem controle do corpo livre e organicamente em estado organizado, porém, dialeticamente indo em direção ao corpo sem órgão artoudiano¹, livre dos comportamentos mecânicos.
 Consequentemente brota desse ser a polifônica alma feminina em suas amplas possibilidades e complexidades, como  um pretenso retrato da sensibilidade desse artesão da palavra.
	Tanto em Dom Dinis quanto em Chico Buarque ocorre a função desancoradora da poesia, e esta propõe um leitor que, ainda que mergulhado em uma cadeia de agouros, encontre espaço para o sonho, o sonho real que virá no despertar de um novo dia. 

Um grito de alarme diante do cativante cativeiro

O canto deve ser “um grito de alarme”,
era a exigência de Schönberg.
E os expressionistas alemães
queriam ouvir no fundo do poema o 
“urro primitivo”, Urschrei!

Alfredo Bosi(2000)


_______________________________________________________________
1. Antonin Artaud, Escritos de um Louco.  Corpo reorganizado, liberto de seus automatismos.

	O que querem mulher e homem nessa sociedade de controle, em que a imagem define o valor dos seres, e a não padronização representa a forma do nada, do ser nadificado? Esse abismo em forma imagética é a promessa da realização dos desejos, da competição e do fetiche. O ser social corre o risco de tornar-se mais um produto na gôndola do supermercado.
Nessa aquarela de cores nem sempre coloridas, a lógica contemporânea mantém a sedimentação e absurdidade construídas ao longo da história da humanidade. 
 E aqui em diálogo franco com a recatada mulher do século XII. Na sociedade do “tempo é dinheiro”, a poesia deve romper as fronteiras do individual e transitar com toda vitalidade, e asco, se necessário, além de comprometimento com o ser social, participante de um espírito coletivo, um homem de rebanho.
Nesse contexto, o autoritarismo social dos dois tempos aqui pesquisados, são reflexos do modelo hierarquizado que divide o grupo de indivíduos em inferiores e superiores. Cabendo, portanto, à mulher, obedecer ao seu “senhor”. Esse pseudo-senhor passará a ser a sua sublimação e perversão, controlando seu fluxo social e transformando o ser social feminino em um não-ser. Na canção de Chico Buarque os elementos de reflexão são compostos de crítica política e social, ela transforma-se em instrumento de desequilíbrio, chamando atenção para paradigmas cristalizados. Essa lírica coletiva focada numa sociedade socializada gera um ser tomado por uma desmedida inquietude. O contrário disso gera conformação e alienação.
Nesse diálogo entre falsa-lírica e sociedade, Adorno (1974, p71) nos brinda com a seguinte definição: “a vida inteira se transforma, com enigmático sorriso de tristeza, no breve instante que antecede o adormecer.”
O discurso final apresentado pelo narrador feminino da música “Com Açúcar, com Afeto”, sugere um homem-companheiro, preocupado com o desequilíbrio da situação. Essa preocupação, no entanto, dura talvez o tempo que esse companheiro-homem sinta-se saciado do estômago e de sua cota de carinho e sexo a que tem direito. E é essa rotina massacrante vivida por essa mulher que nos desperta para a condição desfavorável do ser social. Ou ainda, a solidão acompanhada da mulher da canção “Sem Açúcar”, que se torna um ser sem direito a ter prazer ou gozar prazerosamente. Assim como a canção de amigo do trovadorismo português, a canção do trovador brasileiro atinge uma dimensão peculiar na voz da mulher que se manifesta no “eu” poético dessas canções. É muito mais desconcertante ouvir da própria mulher, a sua condição coisificada: “A cerveja dele é sagrada/ A vontade dele é mais justa/ A minha paixão é piada/ A sua risada me assusta”. Esses versos de “Sem Açúcar” são na verdade um grito de alarme de uma mulher coisa-domésticada tentando ser uma fêmea humanamente dionisíaca em busca da sua porção do Eros criador e libertador. 
	E dando voz a esse ser calado, oprimido e reprimido surge o poeta e sua canção. Chico Buarque de Hollanda é ao mesmo tempo a possibilidade de denúncia de uma realidade patética e a busca da possibilidade do Eros real de gozo e prazer libertário da figura mulher.
Com o eco dessas vozes já é possível visualizar resquícios do ser iluminado, desse ser que deveria está em primeiro plano, sempre à frente da luz que o ilumina.   

Considerações Finais

Podemos partir da pluridiversidade e da necessidade de mergulhar nesse riquíssimo universo. São muitas angústias, gritos, urros… e uma poética ímpar em sua totalidade. Do cancioneiro português à poesia de Chico Buarque de Hollanda, foram muitas descobertas, possibilitadas pela ajuda de outros autores em suas mais-que-perfeitas contribuições.  E então, buscar esse diálogo, ter uma conversa ao pé do ouvido com essa trova e estabelecer uma linha de comunicação entre tempos tão díspares, e nela entender a relação do trovador com essa alma feminina; com esse “eu” lírico pulsante nas obras dos autores e nas relações sociais da mulher que nasce, vive e morre em sociedade, é ter a oportunidade de entender o processo da tão sonhada emancipação do gênero feminino.
Com Chico Buarque pode-se entender que a sua obra assume um caráter de deslocamento do olhar e do pensar. É uma imensa provocação ao nosso comportamento anestesiado e anestesiante.
A totalidade da vasta obra buarqueana aponta para uma sublime identificação com os seres marginalizados de nossa sociedade. São os malandros da Lapa Carioca, os ladrões, moradores de rua, trabalhadores da construção civil, lésbicas, prostitutas, gays e mulheres do lar, enfim, uma poesia banhada de lirismo social, livre de todo e qualquer preconceito.
No encontro da lira do século XII com a do XIX, percebemos a grandeza da trova galego-portuguesa e o quão importante ela foi e é, para a compreensão do fenômeno moral e social que limitavam a atuação da mulher daquele período.
Na lira do menestrel brasileiro reconhecemos um poeta que dialoga com um passado longínquo, mas que está à frente do seu tempo. A poesia de Chico Buarque, em oposição ao tempo, vem do passado e vai para o futuro.  
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1 Introdução

A proposta deste artigo é fazer uma revisão crítica das principais referências teóricas das Ciências Sociais na área de igualdade de gênero e apresentar um estudo de caso realizado na cidade de Varginha nos anos 2005, 2006 e 2008. Os dados para esta pesquisa foram produzidos a partir dos Boletins de Ocorrência (BO) e dos Termos Circunstanciados de Ocorrência (TCO), bem como entrevistas estruturadas realizadas com algumas mulheres vítimas de violência. Este trabalho aborda desde os valores básicos universais que tornaram a mulher como ser de subordinação e submissão em relação ao homem impostos pela sociedade através dos tempos, e também trata da evolução dos direitos da mulher constantes na Declaração dos Direitos Humanos.
Nesta perspectiva, para se entender as revoluções feitas pelas mulheres é necessário analisar as relações estabelecidas entre homens e mulheres através dos tempos e mostrar como as desigualdades são construídas historicamente numa relação de exploração-dominação e privilégio dos homens em detrimento das mulheres (RICHARTZ, 2004). As mulheres ainda têm sido desvalorizadas e colocadas à esfera do privado, enquanto o homem, este é colocado em evidência na esfera pública. A esfera privada, conforme Arendt (1991), é o local onde somente o homem exerce o poder. Assim, a tarefa da mulher é de procriar, cuidar da família, do marido e dos filhos. Enquanto o espaço público é onde os cidadãos tratam da vida política. Essa diferenciação é uma demonstração da vida em sociedade. Lutar pela igualdade de gênero significa inserir a mulher nos espaços suprimidos através da História pela ala masculina e branca (RAGO, 2006).
Com a Revolução Feminina em meados dos séculos XIX e XX, as mulheres ganharam visibilidade em todos os aspectos da vida e alguns direitos foram envolvidos nesta luta diária, tais como a liberdade pessoal, liberdade à palavra, direito à privacidade e direito de cumprir contratos válidos e também alguns direitos políticos, como direito ao voto e acesso a cargos públicos. Os direitos sociais adquiridos pelas mulheres vão desde bem-estar econômico como o direito de viver a vida de um ser civilizado. O feminismo, surgido nas primeiras décadas do século XX trouxe grande impacto ao ser proposta a emancipação das mulheres com a abolição das desigualdades no núcleo familiar, admissão em todos os postos de trabalho e instrução educacional.
Em início dos anos 70, por um lado enquanto muitas escritoras e pesquisadoras empenharam-se na luta pelo direito das mulheres no movimento feminista, por outro, elites dominantes tentavam definir o lugar da mulher na sociedade. Nesta época, os grupos vigentes se desestabilizaram com a industrialização e modernização. 
Nos anos 80, foi possível não só a denúncia da violência contra as mulheres mas assim como formas de combatê-la. O tema da violência contra as mulheres passou a ser então preocupação também do Estado e foram criadas delegacias especializadas e as pesquisas realizadas ajudaram ao Estado no âmbito da segurança pública e da justiça.
Na década de 90, os estudos sobre a mulher foram retomados e com a promulgação da Carta Constitucional de 1988 foi ampliada a base social dos direitos e a redemocratização impulsionou o reconhecimento dos direitos das mulheres como direitos humanos. 
Para Heilborn e Sorj (1999), no Brasil os problemas sociais impuseram ao feminismo uma orientação bem mais confrontada entre os sexos. Optou-se pela categoria gênero como sendo um compromisso simbolizado na adoção dos termos de homem e mulher. Saffiotti (2004) conceitua gênero como sendo uma categoria apropriada que dá conta das relações que comportam o binômio dominação-exploração. O conceito de Heilborn e Sorj (1999, p. 196) se aplica através da corrente igualitária quando gênero vem da “condição subalterna do feminimo de uma condição histórica, não estrutural” e da corrente diferencialista onde “a diferença sexual é uma marca universal da alteridade”. Já Mariza Correa[footnoteRef:200] (1998 apud HEILBORN; SORJ, 1999, p. 196) afirma que, relações de gênero são “relações construídas a partir de identificações ou atribuições de masculinidade ou atribuições de masculinidade ou feminilidade a todos os seres humanos, isto é, mulheres, entre homens e entre mulheres e homens.” [200:   CORREA, Mariza. Uma pequena voz pessoal. Cadernos Pagu, Campinas, v. 11, p. 2, 1998.] 

Apresentam-se três correntes para diferenciar os papéis masculino e feminino: a teoria funcionalista[footnoteRef:201] que indica a diferença de gênero no núcleo familiar moderno e considera a família como instituição fundamental para regulação e manutenção da sociedade, cujos papéis expressivos são demonstrados pelas mulheres e os instrumentais, pelos homens. A teoria marxista contribuiu para que as análises saíssem dos limites da família e, as categorias focalizadas na produção, no trabalho e classes sociais permitiram estabelecer relações entre a família, trabalho e política. Aos estudos das duas teorias juntou-se a teoria estruturalista[footnoteRef:202] com a idéia de assimetria sexual, subordinação ou opressão. A proposta atual é situar gênero como um “modelo de como as desigualdades entre os sexos figuram e podem ser entendidas pela referência a desigualdades estruturais que organizam uma dada sociedade” (COLIER; ROSALDO[footnoteRef:203], 1980 apud HEILBORN; SORJ, 1999, p. 200). [201:  A teoria funcionalista baseia-se na concepção de que as sociedades constituem-se de sistemas complexos de partes interdependentes e funcionais, isto é, contribuem intencionalmente para a continuidade da ordem social.]  [202:  O estruturalismo parte do conceito de estrutura, como uma composição de elementos visualizados em relação à totalidade da qual fazem parte. Nesse sentido, por sua natureza todas as partes estão estruturadas (subordinadas uma a outra) de tal forma que alterações em qualquer delas implica em rever o todo. O estruturalismo diminui a importância do que é singular, subjetivo, individual, retratando o ser, a pessoa humana, como resultante de uma construção, a conseqüência de sistemas impessoais. ]  [203:  COLIER, Jane; ROSALDO, Michelle. Politics and gender in simple societes. In: VÁRIOS AUTORES. Enciclopédia Einaudi. Lisboa: [S.l], 1980. p. 275] 

Nos Estados Unidos, no final dos anos 80, as tendências de afirmação identidária e anatômica começaram a desnaturalizar-se impulsionadas pelos movimentos sociais. Segundo Laqueur[footnoteRef:204] (1990 apud HEILBORN; SORJ, 1999), a diferença entre os sexos é uma questão histórica, pois desde a virada entre os séculos XVIII e XIX o sexo passou a ser concebido como oposição e incomensurável. Ainda para Laquer (ibidem), “é o gênero que inventa o sexo” e “se os seres humanos passaram a declarar como iguais seria necessário buscar na natureza a base para a introdução de uma desigualdade.” Para Bourdieu[footnoteRef:205] (1989 apud OSTERNE, 2006), a questão de gênero trata-se de um princípio que organiza e integra a economia das trocas simbólicas, onde homens são colocados na posição de sujeitos e, as mulheres, como objetos/instrumentos, propondo superar a diferença entre dominação e dominado vista nas posturas dos corpos socializados. Estas definições históricas e culturais indicam a subjetividade sexuada e uma identidade de gênero atravessada por relações de poder.  [204:  LAQUEUR, Thomas. Making Sex. Cambridge: Harvard University Press, 1990.]  [205:  BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. Tradução de Fernando Tomaz. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1989 ] 

Conforme Santos e Izumino (2005, p. 2), a reconstrução do estudo sobre o tema da violência contra a mulher foi identificada em três correntes: a primeira trata da dominação masculina que implica na anulação da autonomia da mulher. Nela a feminilidade é definida a partir da capacidade de reprodução da mulher. Na segunda corrente, a mulher é vista como sujeito social autônomo, historicamente vítima do controle masculino. A corrente relacional relativiza as noções de dominação masculina e feminina onde a mulher é vista como protagonista e se representa como vítima quando denuncia a violência sofrida. 

1.1 Conceituando violência

Conceituar violência não é uma tarefa das mais fáceis. Para que isso seja feito é preciso analisar as transformações sociais ocorridas através dos tempos. Para Osterne (2006b), violência também se refere à força, ao vigor e à potência, às vias de fato da mesma forma que a força das armas. Violência também pode ser compreendida como fenômeno que perpassa o ordenamento social. Para Inácio[footnoteRef:206] (2003 apud OSTERNE, 2006b), a violência é o uso de força física, moral ou psicológica para obrigar alguém a fazer alguma coisa contra a sua vontade. É uma forma de maltratar, causar constrangimento, tolher a liberdade, impedir a manifestação de vontade, ameaçar ou ir às vias de fato mediante atos de espancamento ou morte. Segundo Velho e Alvito[footnoteRef:207] (1996 apud OSTERNE, 2006b), violência é o uso da força de um grupo contra o outro. Arendt[footnoteRef:208] (1991 apud OSTERNE, 2006b) lamenta o triste reflexo que o termo determina sobre violência e não se distinga as palavras como poder, vigor, força, autoridade e violência; se referindo a fenômenos distintos e diferentes. Para a autora, poder significa habilidade humana não apenas para agir, mas para agir em concerto pertencendo a um grupo somente quando ele se mantém unido. Vigor constitui-se ao caráter de uma pessoa ou inerente a um objeto que se pode provar na relação com outras coisas ou pessoas. A palavra força deveria indicar a energia liberada por fenômenos físicos ou sociais e não se poderia se confundir com vigor. [206:  INÁCIO, Miriam de Oliveira. Violências contra mulheres e esfera familiar: uma questão de gênero? Revista Anual do Grupo de Estudos e Pesquisa sobre Ética, Recife, ano III, n. 3, p. 16, dez. 2003.]  [207:  VELHO, Gilberto; ALVITO, Marcos (Orgs.). Cidadania e Violência. Rio de Janeiro: UFRJ/ FGV, 1996.]  [208:  ARENDT, Hannah. A condição humana. Tradução de Roberto Raposo. 5. ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1991.] 

Neste trabalho, o conceito de poder é aquele que vai desde a capacidade de agir até a capacidade de determinar o comportamento de outrem. A violência pode ser aqui entendida então como intervenção física voluntária a fim de produzir modificação danosa do estado físico e psicoemocional e mesmo das possibilidades ambientais de um indivíduo ou grupo que é alvo dessa ação violenta. Violência física relaciona-se com as formas de dominação em vários níveis de legitimação em sociedades tidas como homogêneas. São comportamentos, respostas e atitudes que estão em desacordo com os padrões dominantes. 
Quanto à violência psicológica, conforme o artigo 7º da Lei 11.340/2006, ela “acontece quando a mulher é violentada a partir de qualquer conduta que lhe cause dano emocional, diminua sua auto-estima, prejudique ou perturbe seu pleno desenvolvimento” (BRASIL, LEI 11.340/06, 2008, p. 1288). Na violência sexual a mulher é obrigada a manter ou participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça ou uso da força (ibidem). Já a violência patrimonial todos os objetos, instrumentos de trabalhos, documentos, valores e direitos da mulher são retidos, subtraídos ou destruídos total ou parcialmente (ibidem). A violência moral é configurada quando a mulher é caluniada, injuriada e difamada. Na violência simbólica, todo tipo de dominação masculina é demonstrada e difícil de imaginar sem expor o problema das condições sociais das quais esse tipo de dominação é produto (BOURDIEU[footnoteRef:209], 1999 apud OSTERNE, 2006a). [209:  BORDIEU, Pierre. A dominação masculina: Tradução de Maria Helena Kuhner. Rio de Janeiro: Bertand Brasil, 1999.] 

Sendo a violência contra a mulher uma forma de preservar a dominação e o controle sobre as mulheres é evidente que elas devem denunciar a violência que vivem por parte de seus parceiros, pois demonstra que o poder está sendo exercido na contramão do que seja considerado na relação. Mesmo com a criação de delegacias e agências especializadas no combate a violência contra as mulheres, essas não são suficientes pois não alcançam o nível de tolerância e de consciência social sobre o problema e, ao mesmo tempo, não conseguem uma efetivação política para envolver a ação policial e judiciária.

1.2 Direitos humanos conquistados pelas mulheres

No final do século XVIII, a promulgação de algumas declarações fez nascer os direitos humanos como por exemplo, a Declaração Americana da Virginia em 1776, a qual afirmou a existência dos direitos e estabeleceu que os governantes seriam eleitos por meio de eleições livres e, caso não cumprissem a missão, seriam destituídos. A Declaração Francesa de 1789 criou bases para a construção do contrato social, porém a igualdade, liberdade e fraternidade não se mantiveram na Declaração d Homem e do Cidadão.
Para Piovesan (2002), os primeiros marcos para a internacionalização dos direitos humanos foi o Direito Humanitário, a Liga das Nações e a Organização Internacional do Trabalho, pois definiram o âmbito e o alcance do conceito de soberania estatal permitindo o advento dos direitos humanos. Até este momento as mulheres não tinham direitos reconhecidos e era negado a elas a cidadania. Com o surgimento da Declaração do Homem e do Cidadão todo ser humano tornou-se igual em dignidade como pessoa e fonte de valores independentemente de suas diferenças. A declaração passou a se chamar então Declaração dos Direitos Humanos trazendo mudanças políticas e sociais. Esse reconhecimento só aconteceu quando se percebeu que a superioridade de uma raça, classe social, cultura ou religião põe em risco a sobrevivência da humanidade. Com a Declaração dos Direitos Humanos foi afirmada uma ética universal atribuindo consenso de valores entre os Estados (PIOVESAN, 2002) e conjugou-se o valor da liberdade com o da igualdade, apresentando os direitos humanos como unidade indivisível e envolvendo obrigações aos governantes para um maior comprometimento com os programas econômico-sociais. Segundo Santos (2006), a evolução histórica dos direitos humanos trouxe ambigüidade, pois para alguns filósofos tratava-se de um conceito patriarcal vinculado à figura masculina e colocando os demais (mulheres, adolescentes e crianças) em patamar excludente. Com o tempo foi incorporado à sociedade no plano sócio-cultural e no plano político-jurídico.
A Convenção de Viena ocorrida em 1993, e ratificada pelo Brasil em 2005, a qual está mencionada na lei 11340/2006, evidencia a preservação dos direitos humanos das mulheres (DIAS, 2008). Não só proclama a natureza da violência doméstica como violadora dos direitos humanos como impõe a adoção de políticas públicas a fim de resguardar os direitos humanos das mulheres.

1.3 Convenções e reservas legais adotadas pelo Brasil

Dias (2008) destaca os questionamentos surgidos sobre os tratados ratificados depois da inserção do §3º do art. 5º da Constituição Federal. Para Piovesan (2002) a aprovação destes tratados antes da nova vigência de aprovação especial ser recepcionados como lei federal não seria razoável. Assim, o direito brasileiro opta por um sistema misto combinando regimes jurídicos diferenciados aplicando tanto aos tratados internacionais de direitos humanos que, além de natureza constitucional, também há incorporação imediata no ordenamento jurídico e outro, se aplica a tratados internacionais.
A Convenção sobre Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra as Mulheres foi ratificada em 1º de fevereiro de 1984. Ela não explicita em seu texto sobre a violência doméstica e sexual contra a mulher e essa lacuna foi preenchida quando incorporada na Declaração sobre a Eliminação da Violência contra a Mulher em 1993, e também com a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, conhecida como Convenção de Belém do Pará de 1994. A Convenção Interamericana foi o primeiro tratado que reconheceu a violência contra a mulher como um fenômeno que atinge um elevando número de mulheres em todo o mundo.
A luta pelos direitos das mulheres foi reforçada quando do surgimento da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento realizada na cidade do Cairo (Egito) em 1994. Já em 1995, foi aprovada uma Declaração e uma Plataforma de Ação na IV Conferência Mundial da Mulher que tinha como objetivo avançar os objetivos de igualdade, desenvolvimento e paz a todas as mulheres. A Declaração levou em conta, além de medidas punitivas, medidas de apoio permitindo à vítima e à família apoio psicológico, jurídico e assistência social e reabilitação dos agressores. Após cinco anos, a Assembléia Geral das Nações Unidas convocou sessões em Nova York e renovou compromissos entre a igualdade de gêneros e serviu como fórum de discussões das medidas adotadas nos últimos cinco anos.
No Brasil, somente a partir da redemocratização do país é que se passou a ratificar tratados internacionais de direitos humanos. O primeiro foi em 1984 - a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher. A Constituição de 1988 foi um marco na história do regime democrático e, o surgimento da Emenda Constitucional 45[footnoteRef:210] possibilitou a entrada de tratados e convenções de direitos humanos no texto constitucional. A possibilidade de cotas para a ala feminina nos partidos políticos foi dada pela lei 9504/97; a lei 9029/95 proibiu a exigência de atestados de gravidez e esterilização além de outras práticas discriminatórias na relação de admissão ou permanência na relação jurídica trabalhista; a prescrição de 20% de vagas para portadores de deficiência no serviço pública civil da União foi trazida pela lei 8112/90; a lei 10741/03 instituiu várias garantias para os idosos e o Decreto-lei 5452/43, criou políticas destinadas a corrigir distorções que geram desigualdades entre homens e mulheres.  [210:  Com o surgimento da Emenda Constitucional 45/2004 há discussão sobre a inclusão do §3º ao artigo 5º da Constituição da República Federativa do Brasil que deu a possibilidade de os tratados de direitos humanos serem considerados, hierarquicamente, no mesmo nível que as normas constitucionais, isto é, desde que aprovados por quorum qualificado (dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros em cada Casa do Congresso Nacional). 
] 

No relatório para o Comitê para Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher (CEDAW), criado em 2002, foram apresentadas medidas de cunho legislativo, judiciário e administrativo adotados pelo Brasil. 
Em 22 de agosto de 2006, entra em vigor a lei 11340/06, mais conhecida como Lei Maria da Penha, com mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher. Dias (2008) explica que a Lei Maria da Penha afasta a competência dos Juizados Especiais, mas exige a representação da vítima perante a autoridade policial. Trata-se de uma ação privada ou pública condicionada. Para Dias (2008, p. 56), o surgimento da lei é “assegurar o direito à integridade física, psíquica, sexual, moral e patrimonial”. Quanto à especificação da vítima, deve sempre ser do gênero feminino, mas os autores tanto um como outro. Nesta lei, uma das diferenciações em relação a outras, é que o juiz poderá conceder, no prazo de 48 horas, medidas protetivas de urgência dependendo da situação. O legislador afastou os institutos despenalizadores da lei 9099/95. Na Lei Maria da Penha foram proibidas penas pecuniárias (pagamento de multas ou cesta básica), alterou-se o Código de Processo Penal para possibilitar ao juiz a decretação da prisão preventiva quando houver riscos à integridade física ou psicológica das mulheres e alterou-se a Lei de Execuções Penais permitindo, assim, ao juiz a determinação do comparecimento obrigatório do agressor a programas de recuperação e reeducação.

2 Objetivos

O objetivo deste trabalho é realizar uma revisão crítica das principais referências teóricas das Ciências Sociais sobre a questão de gênero e apresentar um estudo de caso realizado na cidade de Varginha nos anos 2005, 2006 e 2008. Ao analisar as transformações sociais ocorridas com a luta das mulheres pela igualdade e cidadania vê-se que alguns movimentos obtiveram um bom resultado, mas ainda não o esperado para que as mulheres estivessem num patamar de igualdade em direitos em relação a ala masculina. 
Para compreender melhor a introdução na lei sobre os direitos da mulher será estudada a Declaração dos Direitos Humanos que passou a levar em seu nome não só os “direitos do homem e do cidadão”, mas englobou a todos sem distinção.
Esta análise destaca também a violência contra a mulher na cidade de Varginha, verificando os tipos de crimes mais freqüentes, os segmentos sociais mais afetados e alguns motivos de não se levarem a agressão ao conhecimento da autoridade competente, entre outros.

3 Metodologia

A fim de atingir os objetivos propostos busca-se então neste trabalho analisar desde os valores básicos universais que tornaram a mulher como ser de subordinação e submissão impostas pela sociedade até o momento de seus direitos adquiridos através dos tempos. Propõe-se o estudo da evolução dos direitos da mulher ao mesmo tempo em que a considera como indivíduo com os mesmos direitos em relação ao homem, constantes na Declaração dos Direitos Humanos que a faz tomarem uma posição de igualdade na sociedade. Pois neste sentido, é ela que dá importância às relações de gênero visto que como mãe, trabalhadora e ser em constante mudança fazem com que a sociedade esteja em constante transformação.
Ao se refletir sobre o tema vem a seguinte pergunta: como pensar na questão da desigualdade de gênero levando em conta a nossa Constituição Federal? Há ainda muito que se trabalhar sobre este tema com a sociedade mudando a sua imposição sobre aspectos relacionados à convivência humana. Também há que se crer que, por ser a desigualdade de gênero um fenômeno social, ela é uma das causas da violência contra as mulheres. E se pergunta ainda: a desigualdade de gênero está mais presente nas classes mais baixas? Para isso, supõe-se que a maioria das mulheres não deixa clara a violência sofrida, não só em termos físicos como também psicológico.
O estudo de caso, feito com dados produzidos a partir dos Boletins de Ocorrência (BO) e dos Termos Circunstanciados de Ocorrência (TCO) recolhidos na Delegacia de Polícia da Comarca de Varginha, bem como entrevistas estruturadas realizadas com algumas mulheres vítimas de violência, apresenta uma visão da violência de gênero não só na cidade de Varginha, mas acredita-se que reflete a realidade do país como um todo. Espera-se que este trabalho contribua para conduzir maneiras de se tratar a mulher na sociedade ao vê-la em situação de desigualdade. 
O município de Varginha localizado em uma região privilegiada do sul de Minas, está situado próximo à Rodovia Fernão Dias (BR-381) e encontra-se eqüidistante das principais metrópoles do país – São Paulo (355Km), Rio de Janeiro (394Km) e Belo Horizonte (320Km). A cidade de Varginha é sede do maior número de órgãos de Justiça do interior do Estado - Juizados Cíveis e Criminais, três Varas Cíveis na Justiça Comum, Vara de Família e Sucessões, Vara de Fazendas Pública, Infância e Juventude; duas Varas Criminais e uma Eleitoral, Promotoria, Justiça Federal, Justiça do Trabalho, Defensoria Pública onde funciona o Núcleo de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência e alguns órgãos da administração da Justiça tais como Polícia Federal, Polícia Militar, Polícia Civil e a Delegacia Regional de Segurança Pública com seus departamentos.

4 Resultados da pesquisa e discussão

4.1 Estudo de Caso: a violência contra a mulher na cidade de Varginha
Para a realização desta pesquisa os dados foram produzidos/coletados exclusivamente, na Delegacia de Polícia da cidade, pois no município não há uma Delegacia de Defesa da Mulher – DDM e, apesar de na Ordem dos Advogados do Brasil – OAB municipal ter seções voltadas às mulheres e aos direitos humanos, nos anos em que foram gerados os dados não havia na Ordem material sistematizado ou não, para se fazer pesquisas e levantamentos sobre o tema. Também foram realizadas entrevistas, na Delegacia de Polícia, com 146 mulheres vítimas de violência, nos anos de 2008 e início de 2009. 
Os dados, anotados dos Boletins de Ocorrência (BO) e dos Termos Circunstanciados de Ocorrência (TCO), correspondem ao período de janeiro a dezembro, dos anos de 2005, 2006 e 2008, respectivamente. Todos os dados envolvem a mulher como vítima, não somente com autoria masculina como também feminina e, crimes que vão do atrito verbal ao homicídio. Por meio dos livros de remessa para o juizado levantou-se o número desses registros de ocorrência, os quais são encaminhados para o conhecimento do juiz.
TABELA 1
*Porcentagem em relação ao número de registros de casos de violência contra a mulher.
	
	2005
	%
	2006
	%
	2008
	%

	Total de registros de ocorrência
	9.938
	100
	11.501
	100
	8.322
	100

	Número de registros – homem autor
	1.934
	19,96
	2.095
	18,21
	2.230
	26,79

	Número de registros – mulher autora 
	370
	3,72
	325
	2,83
	582
	6,99

	Número TCO x total de registros
	497
	5,0
	812
	7,06
	2.195
	26,37

	Número de registros – violência contra as mulheres
	2.267
	22,81
	2.421
	21,05
	3.726
	44,77

	Número de TCO – violência contra as mulheres
	276
	12,17*
	405
	16,72*
	1.181
	31,69*


Fonte: Dados coletados no município de Varginha nos anos de 2005, 2006 e 2008.

A Tabela 1 demonstra que no ano de 2005, a maior incidência de boletins de ocorrência de ocorrência (BO) registrados acontece nos últimos cinco meses do ano - agosto a dezembro. No ano de 2006, a incidência maior é verificada nos meses de março, abril, maio, setembro, julho e novembro, respectivamente. Em 2008, a maior incidência aconteceu nos meses de fevereiro, março e dezembro. Nos demais meses há uma distribuição mais equitativa em relação aos números de BO’s registrados. Em 2005 foi registrado um total de 9.938 ocorrências sendo que, desse total, 370 (3,72%) envolveram mulheres autoras e, não obstante em 2006 o número de registro crescer para 11.501, apresenta-se uma pequena queda no total de registros tendo as mulheres como autoras. Esse número é de 325 (2,83%) registros. Já em 2008, foi registrado um total de 8322 ocorrências sendo que 582 (6,99%) envolveram mulheres autoras. 
No que diz respeito aos registros de Termos Circunstanciados de Ocorrência (TCO), esses não se diferenciam dos registros identificados nos BO’s. Tanto em 2005, 2006 como em 2008, os crimes cometidos contra as mulheres de maior incidência são os de ameaça, lesão corporal e agressão. No ano de 2005, do total apresentado, foram registrados 97 termos de agressão, 81 de ameaça e 44 de lesão corporal; para 2006, foram registrados 134 termos de ameaça, 118 de agressão e 34 de lesão corporal. Em 2008, foram registrados 456 termos de agressão, 391 de ameaça e 100 de lesão corporal.
Quanto às entrevistas, o que se pode concluir é que em relação ao perfil das vítimas tem-se: faixa etária das vítimas - das 146 mulheres entrevistadas, a maior parte delas apresenta-se na fase adulta; 30 mulheres (20,54%) entre 26 a 30 anos, 23 mulheres (15,75%) entre 31 e 35 anos e 28 mulheres (19,18%) entre 41 e 50 anos. E no que se relaciona ao estado civil das vítimas, foi apresentado um total de 51 (34,93%) mulheres solteiras, 45 (30,82%) são casadas. Também foram apresentados resultados como 17 (11,64%) das mulheres separadas, 10 (6,84%) divorciadas e 14 (9,59%) mulheres em outras situações como, por exemplo, convivência em união estável. 
Na questão ocupação e renda tem-se o seguinte resultado: 49 (33,56%) dessas vítimas não trabalham e, 61 (41,78%) delas, recebem entre um (01) e um salário mínimo e meio (1/2). Este resultado não significa que entre as mulheres de maior posição não exista violência, acontece que as mulheres de classes mais abastadas não demonstram nenhum tipo de descontentamento perante a sociedade quanto a serem vítimas de violência; preferem manter sigilo.
Com relação à escolaridade o resultado obtido é de 85 (30,82%) mulheres com escolaridade de ensino fundamental e, 51 (34,93%) mulheres com ensino médio. Portanto, pode-se inferir que 65,75% das mulheres entrevistas possuem um grau razoável de escolaridade entre 08 e 11 anos de estudo.
No que tange à violência propriamente: 97 (66,43%) mulheres responderam que a violência não aconteceu apenas uma vez e, 49 (33,57%) delas, responderam ser a primeira agressão cometida por: marido, resposta de 43 (29,45%) das mulheres; ex-marido com um total de 35 (23,97%) das mulheres; 28 (19,17%) mulheres responderam que a violência foi cometida por companheiro; e 21 (14,38%) delas apresentaram outros tipos de relação como pai do filho; irmão, ex-mulher do marido, ex-companheiro, ex-namorado, marido da conhecida, primo, atual mulher do marido e padrasto.
Quando perguntadas sobre a continuidade ou não do relacionamento com o agressor, as respostas foram as seguintes:
QUADRO 1
Motivo de as vítimas ainda manterem relacionamento com o agressor
	Categorias
	Respostas de maior incidência

	Chance ao relacionamento ou à pessoa
	Quis dar uma chance de mudança; ele melhorou e está até trabalhando; ele criou vergonha na cara e não agride mais; ainda estão conversando para resolver; foi deixando e agora cansou; não quer viver separada; ele está velho, doente e mudado; porque sempre achou que ele fosse melhorar

	Assuntos relacionados aos filhos
	Com o nascimento dos filhos as brigas pararam; por causa do pedido dos filhos; porque ele queria corrigir o filho e se desentenderam

	Família
	Moram na casa da família dele; a família dele não gosta dele e ela pediu que ele ficasse

	Outros
	Não tem para onde ir, gosta dele, não conseguiu tirá-lo da casa; porque ele é pobre de espírito.



Em relação ao motivo da agressão/ameaça, responderam:

QUADRO 2
Motivo da agressão/ameaça sofridas pelas vítimas
	Categorias
	Respostas de maior incidência

	Outra mulher
	Descobriu que ele tem outra e começou a recusá-lo; acha que gosta da filha dela; arrumou outra mulher e a mandou agredir a ofendida; a traiu com parente; a mãe mandou; a outra que ele arrumou fez a cabeça dele contra ela; chega a levar outras mulheres para dentro de casa

	Questões de relacionamento
	Ele a trancou para fora de casa; a vítima tem depressão e ele bate nela para ela voltar ao “normal”, ele não aceita a recusa dela na relação sexual; ciúmes

	Dificuldades financeiras
	Pensão alimentícia

	A mulher chama a responsabilidade para si
	Ela que o tirou do sério, ela é muito nervosa; foi chamar a atenção do filho e ele não aceitou

	Temperamento
	Ele é estressado e nervoso; ele deve ter algum distúrbio; falta de caráter dele; foi explicar que não gostou de certa atitude dele 

	Dependência química
	Bebida alcoólica; droga

	Novo companheiro
	Ela não quer mais e ele insiste; não conforma que ela tenha arrumado outro; despeito por estar com o ex dela; ameaça se ela arrumar outro; ela tem outro   

	A mulher tomou atitude
	Ela o largou; ela não gosta mais dele; não a deixa ver a filha

	Outros
	Discutiram; falta de diálogo; não sabe explicar; fofocas de parentes; o agressor foi preso e acha que ela o denunciou; porque ele quer pegar o filho que está com ela; difamação



Com relação ao fato de solicitaram ajuda e ou socorro a alguém, as mulheres responderam: do total pesquisado, 131 (89,73%) responderam que procuraram ajuda de alguém durante ou após a agressão e, 15 (10,27%) responderam que não procuraram. No caso de não ter procurado ajuda diversos foram os motivos apresentados, entre eles: estava sem reação; saindo sozinha do serviço; não teve forças; ele a segurou; não acreditava que ele fosse chegar a tal ponto; medo de perder a socialização dos filhos com o pai; não quis; não havia ninguém; as brigas eram poucas e morava na roça; era tarde; acha que os dois devem resolver entre eles; medo e, algumas chamaram a polícia várias vezes, mas o agressor só foi colocado na viatura, deram umas voltas e ele retornou. No caso de terem pedido ajuda, 103 (70,54%), acionaram a polícia e outras, chamaram o pai; a mãe; o(s) amigo(s); o(s) vizinho(s) e outros, compreendidos como: os atuais companheiros; parentes e irmãos.
Foi perguntado às mulheres se elas registraram um boletim de ocorrência em relação à agressão/ameaça sofrida e 139 (95,21%) das mulheres responderam que sim e apenas 7 (4,79%) delas, não registraram. As mulheres, quando perguntadas sobre o conhecimento a respeito da existência da Lei Maria da Penha, 82 (56,16%) responderam que já ouviu falar e 64 (43,83%) nunca ouviram nada a respeito da lei de proteção às mulheres em situação de violência. Contudo, de maneira geral, 139 (95,20%) mulheres responderam acreditar que a Lei Maria da Penha possa, verdadeiramente, ajudar no combate da violência contra a mulher. Aquelas que responderam negativamente, ou seja, que a lei em questão seja ineficaz, apontaram as seguintes justificativas, as quais podem ser sintetizadas da forma à seguir: “a polícia vai a casa dele, do agressor, e este corre; ela faz boletim de ocorrência e nada se resolve; demora muito”. 
Para as respostas afirmativas no que se refere ao conhecimento da Lei Maria da Penha tem-se:

QUADRO 3

Respostas afirmativas quanto à informação das mulheres em conhecer a Lei Maria da Penha e confirmar sua aplicabilidade na sociedade
	Categorias
	Respostas de maior incidência

	Questão feminina
	Deve existir policial feminino para ajudar; resguarda as mulheres e à vida; antes as mulheres tinham medo, agora têm mais coragem, estão indo atrás e são apoiadas pela família e outras pessoas; porque todas as mulheres confiam; se as mulheres procurarem, dá mais orientação à vítima e agressor; diminui o sofrimento da mulher, a vítima sente vergonha ao ir a uma delegacia; ajuda, mas a mulher tem que denunciar; ninguém merece sair a rua e ficar com medo de o marido ir atrás; acha que mulheres não devem ficar apanhando

	Questão masculina
	Afasta o homem do convívio da mulher; alguns homens têm até medo; porque, com o tempo, os homens vão ficar com medo e receio de agredir as mulheres; porque os homens estão judiando muito das mulheres e deve se tomar uma posição

	Lei 
	Não viu até agora nenhum resultado; se as leis forem aplicadas, sim; é a única lei que vem funcionando rigorosamente depois da pensão; 

	Justiça
	Ajuda bastante, mas não tem delegacia da mulher; falta justiça para punir quem faz este tipo de coisa; quando a coisa é grave a polícia pode ignorar, não age como deveria;



Em Varginha, existe o Núcleo de Atendimento à Mulher (NUDEM) vítima de violência que trata de forma particular a questão de cada vítima. Em específico, elaborando as medidas protetivas de urgência e encaminhando a ofendida aos órgãos necessários (psicólogos, assistentes sociais etc) para garantir sua dignidade e aumentar sua auto-estima. Especificamente, ainda na cidade, já existe um projeto piloto trabalhando com a Justiça Restaurativa, assim como a presença de uma equipe multidisciplinar responsável pelo acompanhamento dos casais envolvidos em casos de violência contra a mulher.

5 Conclusão

Ao finalizar este trabalho foi possível perceber que as variáveis gênero e poder como elementos que fazem parte de toda relação humana. Porém, na relação de gênero é percebida a ausência da garantia da dignidade da pessoa humana e dos direitos humanos e, o que se vê, é o não-reconhecimento do outro como indivíduo, ser com vontades independentes. Desta forma, constata-se que é possível analisar a questão da violência de gênero dado que setores da sociedade civil e política têm contribuído para tornar as mulheres como seres efetivos em direito e dignidade. 
O resultado das entrevistas realizadas mostra o reflexo da situação não só no município pesquisado como também outros municípios do país, com algumas ressalvas. Como por exemplo, na questão relativa ao nível de escolaridade das mulheres vítimas de violência - que no país a generalidade aponta baixa escolaridade e que não se configura em Varginha (pelo menos de oito anos de estudo); e a outra questão liga-se ao fato de que no município entre os anos de 2005 e 2008 não houve nenhum homicídio em caso de mulheres vítimas de violência. Porém, os outros perfis se assemelham ao que a literatura apresenta e mesmo as demais respostas apresentadas. Ou seja, na maioria das vezes, desempregada, dependente do agressor. São mulheres adultas, com baixo rendimento financeiro ou nenhum. Muitas, não sendo a primeira vez que sofrem agressão, mas mesmo assim, às vezes, não levam ao conhecimento das autoridades tal agressão por motivos que vão de acreditar que o fato não mais se repetirá até a falta de confiança nas autoridades competentes.
Acredita-se ter conseguido responder às perguntas que conduziram a investigação ao constatar que a violência contra a mulher é mais visível nas classes mais baixas, menos favorecidas economicamente; e que a maioria das mulheres que registra o BO não dá prosseguimento ao processo, optando por não levar ao conhecimento do juiz a violência sofrida - medos dos mais variados, inseguranças e incertezas com relação à manutenção financeira, filhos, pressão social, desconfiança em relação a aqueles que devem fazer cumprir a lei. Mesmo com alguns anos da existência da Lei Maria da Penha, muitas mulheres ainda não conhecem a existência dela e o quê sua aplicabilidade pode fazer para promover mudanças na sociedade no quesito mulheres vítimas de violência. Contudo, um número significativo de mulheres sabe da existência da Lei de combate à violência contra a mulher, ainda que não seja capaz de sanar definitivamente o problema. Combater a violência de gênero é um mandamento constitucional, não apenas dever legal. Embora árdua a tarefa, deve ser enfrentada com dedicação e compromisso social. 
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031)
O TECER DISCURSIVO DE HELOÍSA: UMA LUZ NA HISTÓRIA DAS MULHERES

[bookmark: _Toc436502545]Josenéia Silva Costa



“As mulheres foram, durante muito tempo, deixadas na sombra da História”.
(George Duby; Michelle Perrot, 1990)

Considerações iniciais

	Este artigo é o reflexo dos primeiros resultados da pesquisa de mestrado[footnoteRef:211], que propõe a análise discursivo-argumentativa de duas epístolas de Heloísa, mulher da Paris medieval, século XII, que vive um drama pessoal causado pelo envolvimento com Pedro Abelardo, um filósofo da Idade Média, conhecido e renomado como uma das mentes mais brilhantes da sua época.  [211:  Dissertação intitulada O ethos, a ousadia e a intelecção da mulher medieval: epístolas de Heloísa a Abelardo.] 

	O corpus da análise, as epístolas, é escrito em dois momentos diferentes: o primeiro, depois de Heloísa receber, por mera casualidade, como ela afirma, a carta de consolação que Abelardo escreve a um amigo; e o segundo, após receber a resposta da missiva primeira escrita a Abelardo.
	Pesquisar as correspondências de Heloísa a Abelardo é revisitar algumas ideias disseminadas sobre a Idade Média e perceber que várias podem ser contestadas, inclusive o papel, a imagem que fora propagada sobre as mulheres, como se houvesse uma homogeneidade no comportamento feminino. Mas é também natural perceber que o teor dessa propagação se deve ao fato de que quem falava eram os homens, sujeitos que silenciaram as mulheres e fizeram com que ecoasse somente aquilo que acreditavam importante e sobre um prisma que bem conviesse à sociedade envolta numa cultura machista e patriarcal.
	Dar luz e voz à Heloísa é dar oportunidade de se discutir um pouco mais sobre a mulher medieval, uma vez que pouco se sabe sobre ela, e é pretender oportunizar mulheres falarem sobre mulheres, rasgando as máscaras e rompendo com os estigmas que a voz dos homens propagou durante muito tempo.


As cartas e os mistérios dos gêneros homem e mulher 

Enunciar o termo gênero tanto pode remeter à perspectiva mulher e homem, quanto pode referir-se ao texto, ou melhor, ao gênero textual.
A dinâmica social dos textos é relevante para a identificação dos gêneros, pois seguindo a perspectiva de dinamicidade social situa-se a carta como um gênero, que assim como outros, tem uma motivação para ser escrita, pretende cultivar um vínculo entre os interlocutores e busca sempre a presença do outro, que, geralmente, encontra-se distante. Isso faz com que haja na produção da carta uma relação que parece contraditória, mas que é a base deste gênero: a ausência e a presença. Escreve-se porque há um distanciamento comunicativo, uma efetiva ausência física do interlocutor, porém há também uma presença, pois quem escreve sabe quem será o outro, “conhece” seu destinatário, sujeito o qual manterá um diálogo. A carta inaugura a possibilidade de resgatar o contato social, como demonstra um trecho da epístola de Heloísa a Abelardo:

Que as cartas dos amigos ausentes nos dão alegria, é Séneca, com o seu próprio exemplo, que no-lo ensina quando a dado passo, escreve a Lucílio: “Agradeço-te a frequência com que me escreves, pois é esse o único meio de que dispões para vires à minha presença. Nunca recebo uma carta tua sem que, imediatamente, fiquemos na companhia um do outro. Se nós gostamos de contemplar os retratos de amigos ausentes como forma de renovar saudosas recordações, como consolação ainda que ilusória e fugaz, como não havemos de gostar de receber uma correspondência que nos traz a marca autêntica, a escrita pessoal de um amigo ausente”. (HELOÍSA, 2008, p. 213- 215).

	Após longo período sem se comunicarem, Heloísa utiliza a carta como uma forma de lembrar a Abelardo a existência dela. A carta serve como forma de interação, ultrapassando as fronteiras do hic et nunc abarca muito mais do que a escrita pode ver e alcançar. É preciso que exista o outro para que se desenvolva a linguagem; é necessário contar com esta “presença”, ou existência, para que na ausência, a carta venha a cumprir o papel interlocutório.
	Existem várias versões e traduções, em diferentes línguas, da história de Heloísa e Abelardo. Este estudo, sobretudo, tem como corpus a tradução do texto de Abelardo, compilado em Historia Calamitatum (HC), que são as narrativas das desventuras dele, assim como as correspondências do casal, que nesta edição, bilíngue- latim-português-, da Fundação Calouste Gulbenkian, organizada por Abel Nascimento Pena,  resume-se em HC, duas cartas de Heloisa a Abelardo e a carta V de Abelardo a Heloísa, texto conhecido como Prece de Abelardo. 
	O primeiro dos manuscritos desta história, o Paris BNF, lat. 2923, do século XIII, pertenceu a Petrarca, o humanista italiano e foi sob este manuscrito que J. Monfrin reconstituiu, com o título de “ABELARD, Historia Calamitatum. Texte critique avec une introduction publié par J. MONFRIN, Paris, Librairie Philosofique J. Vrin, 4ª Ed., 1978” (PENA, 2008, p. 13-14), tal História e correspondências do casal. As duas cartas de Heloísa que são analisadas, constantes na HC, já traduzidas para o português, seguem a edição latina de J. Monfrin, e sobre tal obra Pena (2008, p. 14-15) afirma:

Independentemente de novos estudos a lume ou mesmo da descoberta de novos testemunhos manuscritos, o que temos à mão é um texto enigmático e surpreendente, uma obra-prima da literatura latina medieval que se ressemantiza permanentemente em função dos mais variados códigos estéticos e discursivos. Em última análise, é o imaginário de cada indivíduo e de cada época que fazem da Historia Calamitatum um texto paradigmático em prosa e do microcosmos medieval.

	É possível perceber que as correspondências em estudo, as histórias que permeiam tais textos, transcendem à literatura e à história, para fazerem parte de um patrimônio cultural, não só da França, pois os ecos do idílio de Heloísa e Abelardo inspiraram comportamentos intelectuais e amorosos de várias gerações ao redor do mundo. Contudo, a cada nova edição, a cada nova versão, o magister e a discipulla são reinventados; a abadessa e o clérigo, personagens reais, passam a ser delineados por aqueles que os escrevem. 
	Sendo um dos melhores legados que a Idade Média deixou para os tempos vindouros, o amor, serve como pano de fundo para o trágico envolvimento amoroso de Heloisa e Pedro Abelardo, que tiveram o romance interrompido na Paris medieval do século XII.
	Algumas vezes interpretada como narração ficcional, obra literária, confissão autobiográfica, esta verídica história ganha grande repercussão na Idade Média, devido Pedro Abelardo ser “religioso de destaque, renomado professor, filósofo dos mais respeitados, e ela- Heloisa- apenas uma adolescente, mas alguém dotada de cultura invulgar e inteligência excepcional” (MACEDO, 2002, p. 24). Este homem é ainda considerado, nas palavras de Jacques Le Goff: "o primeiro intelectual da Idade Média” (LE GOFF, 1983, p. 51), e é reconhecido como “teólogo e maior filósofo da Europa de seu tempo” (GILSON, 2007. p.7). Já Heloísa, figura como um paradigma feminino não nos moldes sociais da sua época, mas singular por ser grande conhecedora de obras literárias e filosóficas. O casal, nos papéis de professor e aluna, descobriu o amor juntos e se tornaram amantes. 
	Antes do romance, Abelardo ouve falar de Heloísa devido a sua fortuna intelectual, algo pouco comum às mulheres medievais e empreende esforço para aproximar-se dela. Inteligente como ninguém, ele consegue uma aproximação que talvez nem pensasse ser tão profunda. Aparece o momento de unir o útil ao agradável, pois a verdadeira intenção dele era desfrutar dos desejos da carne, provar da luxúria, sem ter de desfrutar de cortesãs, classe tão menosprezada por ele (GILSON, 2007, p. 31). E Abelardo vê em Heloísa dupla possibilidade para satisfazer seu ego de homem e de filósofo, pois encantado por ela, diz: “Era de não vulgar beleza e a vastidão da sua cultura fazia dela uma mulher excepcional” (ABELARDO, 2008, p. 107). Ele reconhecia nela a beleza que excita um homem e a cultura literária que envaidece e instiga um intelectual. É fato que ele planejou seduzir Heloísa, “uma conquista a que acrescentar às conquistas da inteligência”, como diz Le Goff (2003, p. 62). Mas não se deseja imprimir em Abelardo uma imagem pejorativa de sedutor barato, pois como o próprio Le Goff (2003, p. 62) ressalta: “o demônio da idade madura assalta esse homem que, com 39 anos, só conhecera do amor os livros de Ovídio e as canções que havia composto- por espírito goliárdico[footnoteRef:212] e não a partir de experiência.” Mesmo sem querer, Abelardo acresce para seu vasto e competente curriculum mais dois títulos: o de sedutor e outro de amante. [212:  Este termo refere-se a um grupo de intelectuais dos séculos XII e XIII, clérigos que viam Paris como o Paraíso do mundo, e eram tratados como boêmios por alguns e, por outros, como uma espécie de intelligentsia urbana. Para maior aprofundamento conferir LE GOFF, 2003.] 

	Em HC, uma longa carta de consolação, que para Pena (2008, p. 9), “possui todos os ingredientes da mais pura ficção sentimental: amor, paixão, escândalos e convenções sociais, intriga palaciana e querelas religiosas”, Abelardo relata, a um amigo, onde nasceu, as perseguições de Anselmo de Laon, de Guilherme de Champeaux, Alberico Reim e Lotulfo, o Lombardo. É o próprio filósofo quem relata como tentou e conseguiu conquistar Heloísa; a forma como procurou uma ocasião propicia de criar familiaridade com ela, através de um convívio diário, consentido por Fulberto, tio da jovem, envaidecido, em princípio, por sua querida sobrinha poder desfrutar das lições de uma das mentes mais brilhantes da Idade Média. Abelardo conta ainda como seduziu Heloísa, para fazê-la ceder mais facilmente aos desejos dele; as angústias e tribulações após o romance ser descoberto, a refutação dela para não se casarem, a castração dele e os sucessivos infortúnios que sofrera.
	Não tem como negar que tal história é envolvente, enigmática e suscitadora de questionamentos. O romance de Heloísa e Abelardo chega a proporções pouco imaginadas pelo casal. A descoberta de tal romance no seio de sua casa, faz com que Fulberto, revolte-se e desaprove tal relacionamento. Porém, já grávida e longe da casa do tio, esse só deseja vingar-se do homem que o traiu, enganou-o e agiu de má fé.
	Após fugir grávida, Heloisa e Abelardo se casam, mas o tio dela descobre e manda castrar Abelardo, que se recolhe à abadia de Saint Denis, em Cluny, e ela no convento do Paracleto, onde se torna abadessa, por solicitação/ordem de Abelardo. 
	Parece começar aí um dos períodos mais dolorosos para esta jovem mulher, que em sua tenra idade, abre mão da liberdade, para atirar-se numa vida monástica, não por vocação religiosa, mas a fim de satisfazer o desejo daquele que tanto ama e por quem é abandonada por longo período sem notícias. Jovem sim, mas madura o suficiente para assumir os cargos de prioresa e abadessa em dois mosteiros beneditinos, o de Argenteuil e o do Paracleto. E o último, o Paracleto, é palco e espectador dos tormentos e aflições por que passara Heloísa.
	Ao iniciar os estudos sobre o perfil desta mulher marcante, muito à frente do seu tempo, protagonista de uma das mais conhecidas histórias de amor da Idade Média, percebe-se o quanto ela pode ser considerada uma “feminista” em pleno no século XII, período em que às mulheres era relegado o papel de filha, esposa, mãe. É claro que ela não tinha nenhuma consciência de feminista, até por que esse ideal surgiu por volta do século XIX, mas é o comportamento dela, muito diferente das outras mulheres que foram silenciadas e aceitaram tal condição, que instiga a curiosidade, o olhar perscrutador dos pesquisadores. É verdade que a grande maioria deles busca Heloísa para entender Abelardo, mas agora ela ganha luz própria e será descortinada pela sua importância enquanto uma mulher à frente das outras num período de obscuridade para classe feminina. Não se pode deixar uma figura feminina tão representativa para a história das mulheres relegada ao papel de amante de uma das mentes mais brilhantes da Idade Média; não que tal condição ofendesse Heloísa, mas ela pode ser vista como um ser autônomo, por ter ideias próprias, por lutar com suas próprias armas- a filosofia e a intelecção- numa guerra sempre desleal para as mulheres, num período como a Idade Média.
	Por isso é pretendido neste artigo “pintar um belo quadro de Heloísa em homenagem à sua excepcional existência” (RANGEL, 2008, p. 4), pois que mulher em plena idade das trevas ousaria achar mais doce ser amante do homem que ama, do que sua esposa? Na concepção de Heloísa o casamento traz amarras indignas para os intelectuais. Ou então como amar mais a um homem do que ao próprio Deus? E “[...] o próprio Deus recusaria ser amado desse modo” (GILSON, 2007, p. 216). Isso só ressalta que Heloísa transborda amor e desejo. E o mais conflituoso da relação de Heloísa e Abelardo é que o que os separou foram os ideais intelectuais e filosóficos que ambos acreditavam. Acreditar que há incompatibilidade entre o fazer intelectual e a vida matrimonial foi o verdadeiro obstáculo dessa relação.
	Apresentado de forma breve, esta é a história que demonstra que o destino de Heloísa e Abelardo foi unido tragicamente. É um idílio que estaria por acontecer e marcar para sempre a vida destas duas pessoas, principalmente dessa mulher.
	
Heloisa: uma luz na história das mulheres

	Assim como outros pesquisadores que viram na história das mulheres grande fonte de pesquisa e informações sobre a sociedade, esta pesquisa traz para o centro da discussão o que em muitos séculos foi silenciado: a relevância da mulher para a história da humanidade. Heloísa é iluminada e retratada como personagem que mudou concepções e posturas de diferentes momentos, devido à erudição, intelectualidade e desprendimento em nome do amor, numa época que era contrária à autonomia da mulher.
	É preciso retratar Abelardo, seu amante e irmão em Cristo, como personagem importante para se conhecer Heloísa, num movimento contrário ao empreendido por Étienne Gilson (2007), em sua obra Heloísa e Abelardo, que apresentado por José C. Estevão, professor de filosofia da USP, justifica a escolha do título da obra como

“Heloísa e Abelardo”, não “Abelardo e Heloísa”, como sempre se diz. A inversão da posição tradicional dos nomes é tudo menos ingênua. Há, por certo, o “Abelardo sem Heloísa”, filósofo e teólogo, mas o Abelardo que nos interessa aqui é justamente aquele que não poderia sem Heloísa, aquele que se dá a compreender por ela, que, de discípula, se faz mestra de seu mestre. (ESTEVÃO, 2007, p.11, grifo nosso).

	É esta Heloísa que nos interessa. Aquela que através de seus discursos consegue mostrar e revelar a intelectualidade da mulher medieval, tão silenciada devido os aviltamentos das instituições religiosa e familiar que impunham à condição feminina um lugar sombreado e margeado à submissão, à dependência e ao isolamento social. É através das análises discursivas das correspondências de Heloísa que tentaremos iluminar a trajetória dessa mulher, dar voz a essa figura especial de Paris do século XII. 
	Não é pretendido delinear Heloísa como mártir feminista, tão pouco atribuir a ela méritos que já não sejam dela. Mas antes de nada, analisar a postura comportamental e argumentativa dessa mulher que através do fazer discursivo e do raciocínio filosófico impulsionou atitudes não só do homem amado, mas também de outras mulheres da sua época.
Heloísa: um antimodelo da mulher medieval?

	Na história, a memória tem fundamental valor, pois proporciona lembrar da própria lembrança sem que se apaguem as experiências e a cultura adquiridas. Uma vez a memória perdida, - aqui especificamente voltada para os episódios culturais que envolvam a história das mulheres- perde-se também a imagem do processo pelo qual a mulher passou ao longo dos séculos, a visão cultural que acompanha esta história.
	“No teatro da memória, as mulheres são uma leve sombra”, é a metáfora criada por Perrot (2005, p. 33), para enfatizar o lugar que tentaram impingir à mulher na sociedade. Elas aparecem como a sombra de grandes homens; aquelas que amaram, cuidaram, prostraram-se aos pés, não passaram de silhuetas femininas, das quais só podem ser vistas as sombras.
	A mulher contemporânea traz consigo algumas amálgamas de comportamentos femininos milenares, porém tem hoje o modus vivendi resultante de diferentes sínteses culturais, uma vez que as sociedades não são estáticas, adaptam-se e mudam face às necessidades e estímulos recebidos. É equivocado pensar nos comportamentos de hoje desligando-os das longas modificações sofridas pela sociedade. E sendo a mulher um membro importante dessa sociedade, acompanhou e acompanha tais mudanças e, por vezes, foi e é a grande propulsora de muitas transformações na conjuntura social.	
	Para compreender o que aqui é chamado de sínteses culturais é relevante delinear cultura como práticas, valores, comportamentos dos indivíduos de uma sociedade; a forma como mulheres e homens atuam em seus grupos sociais. E Moran (2001, p. 24) desenvolve esse conceito como “forma evolutiva de vida de um grupo de pessoas que consiste em um conjunto compartilhado de práticas associadas a um conjunto compartilhado de produtos, baseado em um conjunto compartilhado de visões de mundo e estabelecidas em um contexto social específico”. Assim, a cultura irá estabelecer para cada pessoa e para cada grupo um contexto comportamental que possibilita interpretar a realidade.  
	No que tange o aspecto cultural, há uma grande lacuna na história das mulheres, uma vez que o que se sabe sobre elas é contado a partir do olhar, nem um pouco neutro, dos homens. São sempre os homens que falam sobre as mulheres, e as imagens construídas delas foram sempre distorcidas pelos medievais, como padres e monges. Dar a palavra à mulher é querer compreender o sistema de valores e os códigos de uma época, sem necessariamente estar restrito ao discurso que revela a expressão do pensamento masculino. (MACEDO, 2002, p. 68).
	Pesquisar Heloísa, as imagens criadas em seu discurso representa identificar que essa abadessa pode ser vista com uma mulher marcante, à frente do seu tempo, por ser uma intelectual, dotada de uma cultura não concebida pelas e para as mulheres de sua época, mas que em parte não deixa de ser submissa a seu amor, Abelardo, e aos seus desejos de amar.
	É a partir da postura e comportamento dessa mulher que surge um questionamento: será Heloísa um antimodelo cultural da mulher medieval?, admitindo-se que existe um modelo medieval preexistente, em que de um lado há a imagem idealizada e proposta da mulher e de outro uma realidade concreta. Há um modelo original?
	O comportamento e atitudes de Heloísa, em pleno século XII, rompe com os padrões culturais e sociais de sua época. Transgressora ou não, Heloísa é para Duby (1995, p. 71) o exemplo de “como a mulher é capaz de salvar a sua alma, expondo para a finalidade, em primeiro lugar, que o casamento é bom [...], e por fim o que é feminilidade, seus defeitos e suas virtudes”. É Duby (1995) também que diz que a mulher na cultura medieval é “tomada de consciência de que ela pode, como Madalena ou Heloísa, servir de exemplo aos homens por ser às vezes mais forte que eles.” Entre ter esta consciência e poder expressá-la são séculos de “submissão”, ou de modelo de submissão que se seguem e se propagam.
	Envolvida com Pedro Abelardo, Heloísa poderia ser muito bem mais uma mulher julgada como tantas outras foram, de acordo com as visões pejorativas disseminadas pela cultura medievo, em que foram criadas várias efígies da mulher e quase todas elas ligadas ao universo religioso. A literatura religiosa masculina estigmatiza a mulher como um ser desprovido de humanidade ou qualquer riqueza psicológica, sendo ela o reflexo do desejo (culpado) do homem e assim tenta propagar a ideia de que, como Eva não soube usar adequadamente a linguagem ao ser a primeira a responder à serpente, essa debilidade se estenderia às suas descendentes. (DUBY, 1990, p. 473); ledo engano, pois Heloísa e várias outras mulheres como Christine de Pizan, puderam, demonstrar a intelectualidade da mulher medieval. Há um trecho da carta de Abelardo a um amigo, que ratifica esta visão da mulher culpada pelas desventuras da humanidade:

[...]  assegurava que o meu procedimento não era surpresa para quem tivesse experimentado o poder do amor e soubesse em que abismos, desde a criação do homem, as mulheres tinham lançado ilustres varões (ABELARDO, 2008, p. 115, grifo nosso).

	Essa é a imagem veiculada pela sociedade medieval, Abelardo só apresenta o que durante muito tempo vinha sendo reproduzido. Mas talvez, não surpreendentemente, ele dissimula ao responsabilizar as mulheres pelos atos dos homens, que em boa parte corresponde a atos premeditados, estudados e postos em prática, como é o caso do envolvimento dele com Heloísa. E ao contrário do filósofo, essa mulher surpreende historicamente ao hesitar unir-se pelo matrimônio com o seu amado.
	Heloísa é coerente com os princípios filosóficos os quais acreditava, afirmava ser um projeto fracassado o enlace matrimonial, como atesta o trecho da carta de Abelardo, abaixo:

Imediatamente a seguir, partir para a Bretanha de onde voltei com a minha amante para a fazer minha esposa. Ela, porém, longe de aprovar a minha decisão, tentava dissuadir-me do casamento alegando duas razões: o perigo e a desonra que tal acto comprometeria para mim. [...]
Perguntava ela que glória me podia vir um casamento que arruinaria a minha carreira gloriosa e nos humilharia a ambos? (ABELARDO, 2008, p. 115)

	É bem provável que o pensamento de Heloísa, sobre o casamento, estivesse revestido de um olhar cujo amor não poderia estabelecer seus domínios entre cônjuges. Os amantes são seres livres e poderiam exercitar o amor; já os esposos teriam deveres e obrigações. Assim, o amor só poderia existir fora do casamento. Havia também a grande preocupação dela com o fazer filosófico de Abelardo; atuação da qual ela sempre se orgulhou e acreditava ser mais importante, tanto para ele quanto para ela, do que o fazer conjugal.
	A vida monástica se impõe à vida de Heloísa, ou melhor, a condição de eunuco de Abelardo aparece como uma sombra àquela história de amor. O que poderia fazer uma vez casada, mas com um marido castrado? Entregar-se à religiosidade, como fez, a pedido de Abelardo. É uma solução dolorosa, porém necessária para mais uma vez demonstrar que o amor não se estabelece ou se confirma somente via bênção nupcial, ou através da satisfação dos desejos carnais, mas antes pelo laço do sentimento e do respeito. 
	Essa mulher chega à posição de abadessa, contudo nunca à condição real de esposa, levando-a a ser um modelo de mulher religiosa (papel de abadessa), ser bondoso, assexuado, que assim como Maria, a redentora, é capaz de sacrificar-se constantemente, vivendo em função de um ideal; mulher modelo de abnegação e resignação. E Heloísa não decepciona enquanto modelo de mulher, pois assim como muitas outras, desponta características de sujeição, por de alguma forma se subordinar aos desígnios do seu amado, que precisa ser visto como irmão em Cristo. 
	Todavia, se Heloísa confirma a imagem de mulher idealizada no repertório das imagens do medievo, ao demonstrar servidão e obediência ao homem, a imagem de antimodelo para o seu tempo fica igualmente clara; pois, espera-se que a mulher casada viva com seu esposo, no seio de um lar, tenha filhos e deles cuide (o que não acontece com Astrolábio- filho de Heloísa- que é criado pela tia). Também é pouco comum, ou totalmente incomum às mulheres a oportunidade de estudar, ter acesso à filosofia, à astronomia, às ciências de modo geral, das quais Heloísa não só tem acesso, mas se apropria com tanta habilidade quanto Abelardo. Sua postura, de mulher forte, suas atitudes autônomas, mesmo que na vida monástica, o grande lastro de intelectualidade incomum às outras mulheres do século XII, faz de Heloísa, mesmo consumida pelo drama em que se envolveu, um ser soberano e à frente de seu tempo. Uma mulher paradoxal por ser modelo e antimodelo, ao mesmo tempo, de mulher medieval.
	As várias imagens construídas por Heloísa, por meio dos comportamentos descritos por Abelardo e por meio dos textos que ela escreve a seu amado possibilitam concluir que existem diferentes ethes[footnoteRef:213] desta mulher. [213:  Plural de ethos, elemento que será abordado logo em seguida. Este trabalho valoriza o ethos construído a partir da materialidade discursiva.] 


Considerações gerais sobre o ethos

	Na obra, Retórica, Aristóteles empreende o trabalho de apresentar uma técnica a qual pretende compreender o que pode ser persuasivo para os indivíduos, uma vez que entende retórica como “a faculdade de observar, em cada caso, o que este encerra de próprio para criar a persuasão” (ARISTÓTELES, 2011, p. 44), e ainda, como “o poder, diante de quase qualquer questão que nos é apresentada, de observar e descobrir o que é adequado para persuadir (ARISTÓTELES, 2011, p. 44-45). Dessa forma, unem-se três elementos importantes para o discernimento dos tipos de meios para a persuasão: o ethos (ligado ao caráter que o orador deve apresentar no próprio discurso); o pathos (centrado na influência, na afetividade que visa suscitar paixões no auditório) e o logos (focado no apelo à razão por meio dos argumentos), como expressa Aristóteles (2011, p. 45) “[...]. O primeiro depende do caráter pessoal do orador; o segundo, de levar o auditório a uma certa disposição de espírito; e o terceiro, do próprio discurso no que diz respeito ao que demonstra ou parece demonstrar”; a chamada tríade aristotélica.
	O ethos é mostrado no discurso a partir das escolhas feitas pelo orador e é possível inspirar confiança. Segundo Eggs (2008. p, 32), esta confiança acontece “se seus argumentos e conselhos são sábios e razoáveis, se argumentam honesta e sinceramente, e se são solidários e amáveis com seus ouvintes”. Por isso, o ethos torna-se uma prova essencial em torno da qual as outras se organizarão para conseguir o sucesso persuasivo de uma argumentação, uma vez que o ethos é a prova gerencial do processo argumentativo e é um conjunto formado pela imagem do orador, do seu discurso, da sua função e da sua posição social que estabelece eficiência no desempenho argumentativo e nos efeitos persuasivos sobre seu auditório. 
	Ao se falar sobre ethos é interessante perceber que ele será materializado no e pelo discurso, ao mobilizar elementos importantes que se articulam para representar discursos constituintes, a fim de possibilitar o co-enunciador (fiador) criar uma imagem que se pretende sustentar.
	
Como se apresentam os discursos constituintes?

	Os discursos constituintes (DC) podem ser considerados como uma categoria utilizada para agrupar o discurso religioso, filosófico, literário, científico, definidos pela posição que ocupam num interdiscurso e que não se reconhecem senão por sua própria autoridade. Tais discursos possuem zonas de fala em meio a outras falas que visam preponderar sobre todas as outras; pretendem dar sentido aos atos da coletividade para servir de fundamento para tantos outros discursos constituintes.
	O objetivo ou a pretensão dos discursos constituintes é não “reconhecer outra autoridade além da sua própria” (MAINGUENEAU, 2008b, p. 32), eles não aceitam outros discursos acima deles, mesmo recebendo influência de outras zonas de produção verbal[footnoteRef:214], pois mesmo sem querer assumir, negando uma interação, os discursos constituintes interagem com outros constituintes e não-constituintes. Tal fato ocorre para tentarem ser coerentes com os princípios estabelecidos por eles mesmos, pois negar essa interação é da natureza desse tipos de discursos. [214:  Para Maingueneau enquadram-se em tais zonas a conversação, a imprensa, os documentos administrativos etc.] 

	Os DC cumprem na produção simbólica da sociedade uma função que pode ser chamada de archeion; palavra grega, de étimo latino archivum, que assume valor polissêmico por poder representar a partir do termo arché a ideia de fonte, princípio, comando ou poder (MAINGEUENEAU, 2008b, p 37); e dessa forma, a archeion materializa a autoridade própria de um DC, ao interligar elementos representados como
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Figura 1- Elementos articulados ao archeion.[footnoteRef:215] [215:  Figura desenvolvida por SILVA COSTA, 2011, para a dissertação de mestrado, a fim de ilustrar os elementos mobilizados para se materializar a autoridade de um discurso constituinte.  ] 

	
	Numa atividade conjunta, são mobilizadas a noção de constituição de discurso, inscrição ou cenografia, interdiscurso e ethos ao relacionar o trabalho de fundação no e pelo discurso, a determinação de um lugar, a gestão da memória e o corpo de enunciadores consagrados, respectivamente. Assim, associados a esses elementos, a archeion trabalha com discursos constituintes que dão sentido aos atos da coletividade; e esses discursos, para não se autorizarem por si mesmos, geralmente expressam carisma, encarnação, ideia de absoluto e aparecem ligados a uma Fonte legitimadora (a Beleza, a Verdade, Deus), que é auto e heteroconstituinte, ao mesmo tempo, e “No caso de um discurso religioso, por exemplo, essa Fonte legitimadora é, em última instância, Deus”. (SILVA, 2011, p. 87). Maingueneau (2008b) percebe um espaço conflituoso no momento em que os discursos apresentam-se auto e heteroconstintuintes:

O paradoxo constitutivo do funcionamento de tais discursos é que esse Absoluto que os autoriza é supostamente exterior ao discurso para lhe conferir sua autoridade, mas deve ser construído por esse mesmo discurso para poder fundá-lo. Se tomarmos o exemplo do discurso humanista devoto (que surge no fim do século XVI e dura até a primeira metade do século XVII), [...] veremos que ele instaura a figura de um Deus “manso” para legitimar sua doutrina contra-reformista, mas essa “mansidão” é na verdade elaborada pelos próprios textos que a reivindicam. (MAINGUENEAU, 2008b, p. 39).

	O autor mostra que tal discurso humanista devoto relaciona-se muito ao conteúdo do discurso, que neste âmbito, acredita ser o humanismo ligado às práticas de sociabilidade mundana, pois Deus governa a sociedade respeitando diferentes aspectos. Esse exemplo de humanismo é suscitado para revelar a forma como sujeitos enunciadores colocam-se inseparáveis dos gêneros de discursos utilizados: “os discursos humanistas devotos apresentam-se como conversas amenas, cultas entre pessoas de bem” (MAINGUENEAU, 2005, p. 39), e circulam em gêneros dialógicos mundanos como cartas e conversações. 
	Sintetizando, os DC agem simultaneamente instituindo-se e autorizando-se como lugar de fundação de outros discursos.

O fiador

	Pode-se atribuir à ideia de fiador uma imagem ou figura que dá corpo ao enunciador. O fiador representa o próprio enunciador, agora imerso a estereotipias coletivas, ou melhor, estereótipos de conhecimento coletivo, ou que representam padrões sociais valorizados ou não, vistos como comportamento global. O co-enunciador encontrará a imagem do fiador a partir das pistas textuais deixadas pelo enunciador, como esclarece Maingueneau (2008c, p. 18), “o fiador é construído pelo destinatário a partir de índices liberados na enunciação”. Ademais, o enunciador pode ser percebido como uma instância subjetiva que se manifesta no discurso sem se restringir a um estatuto de professor, profeta, amigo (estereotipias), ligado a uma cena genérica. Ele se comporta antes como uma voz indissociável de um corpo enunciante. (MAINGUENEAU, 2008c, p. 17).  
	Nas duas epístolas de Heloísa em análise, nesta pesquisa, há diferentes vozes que levam a supor diferentes imagens de um fiador ou diferentes fiadores. Decerto que eles são percebidos a partir dos índices que o enunciador revela nos enunciados e posicionam-se das seguintes formas:

Quadro 1- Tipos de fiadores.
	
FIADOR
	
TRECHOS DAS EPÍSTOLAS DE HELOÍSA

	Amante incondicional- disposto a fazer tudo pelo ser amado.
	“[...] eu que te amei- como toda gente sabe- com um amor sem limites”. (p. 219)

	Cristão- aquele que toma Deus somente para suplicar a atenção do amado ou então utiliza a palavra de Deus a serviço da persuasão.
	“[...] em nome daquele que te protege ainda de algum modo, para seu serviço, de quem somos suas e tuas humildes servas, que te dignes escrever-nos assiduamente [...].” (p. 213).
“[...] segundo a palavra do Apóstolo: ‘Eu plantei, Apolo regou, mas Deus é que fez crescer[footnoteRef:216]’”. [216:  Ainda sobre esta citação, Heloísa continua a abordar: “O Apóstolo tinha plantado e, pela pregação da sua doutrina, fundara na fé os Coríntios a quem escrevia[...]”, com o propósito de persuadir Abelardo a ter mais atenção com as religiosas do Paracleto, aquelas que vivem no lugar onde ele criou e na fé que ele plantou. E em outro momento continua dizendo: “Depois de Deus, só tu és o fundador deste lugar, o único arquitecto deste oratório[...].” ( HELOÍSA, 2008, p. 215)] 


	Humilde e desprendido-sujeito de brandura e modéstia, sem grandes ambições na vida, a não se amar.
	“Deus sabe que nunca, mas nunca busquei outra coisa que não fosses tu mesmo. Tu, simplesmente tu, eu desejava, não os teus bens. Não andei em busca das convenções do matrimônio, nem de dote, nem sequer da minha satisfação pessoal [...]” (p. 221)

	Queixoso/ressentido- aquele que esbraveja sobre as injustiças sofridas.
	“Diz-me só uma coisa, se puderes: porque é que, depois da nossa conversão à vida monástica, que só tu decidiste, me votaste ao abandono e ao esquecimento?” (p. 225)

	Sábio/ inteligente- aquele que compartilha de leituras sobre os importantes pensadores gregos, tem acesso a textos bíblicos e de outras áreas.
	“Tal raciocínio é claramente exposto por Aspásia no diálogo a Xenofonte e sua mulher, diálogo que lemos em Ésquines, discípulo de Sócrates.” (p. 223)

	Sofredor – aquele que passa por infortúnios constantes e traz um tom de sofrimento e vitimização.[footnoteRef:217] [217:  O termo vitimização é aqui tomado sem pejoração, mas significando aquele que é realmente vítima.] 

	“Sabes como a minha dor é incomparavelmente superior à tua[...]. assim, quanto maior é a causa do meu sofrimento, maiores devem ser os remédios da consolação”. (p. 219)

	Subserviente/obediente- aquele que vive no jugo dos ditames da sociedade.
	“[...] no dia em que, obedecendo sem hesitar à tua vontade, mudei de hábito e de coração para te mostrar que eras o único senhor do meu corpo e da minha alma.” (p. 221).
“[...] Deus bem sabe que, a uma ordem tua, ter-te-ia precedido ou seguido, sem a mínima hesitação até a morada de Vulcano”. (p. 227)



	Vários termos foram grifados no quadro 1 para destacar a equivalência das lexias aos seus campos lexicais, pois  essa seleção pode revelar o tipo de fiador exposto no discurso, e a disposição conteudística pode demonstrar a direção argumentativa que o texto seguirá. Outrossim, o  vocabulário (ainda mais quando é específico) diz muito sobre o enunciador, sobre seus traços psicológicos, sua intencionalidade argumentativa e sobre a posição discursiva do fiador.
	Em um dos seus textos, Heloísa relata que reconheceu que a epístola era de seu amado através do frontispício e assim “(...) comecei a lê-la com toda aquela paixão e ternura que me unem ao seu autor, pois se perdi a sua presença física, que ao menos as suas palavras fizessem reviver em mim um pouco da sua imagem. Tenho-te tão presente!” (HELOÍSA, 2008, p. 211).
	O comportamento de Heloísa contradiz o que geralmente é usado como estratégia de persuasão; apresentar um discurso compatível com o que se pretende aludir. Ora, o fiador, tal instância subjetiva, assegura o que é dito e se Heloísa atende agora no papel de abadessa, precisa comportar-se como tal; mulher voltada aos afazeres espirituais e não ainda ligada às emoções carnais. Mas poucos são os momentos em que Heloísa empreende esforços para comportar-se como abadessa, em suas correspondências. Ela se apresenta muito mais como um fiador de uma mulher que precisa ter contato com o seu amado, chegando ao ponto de suplicá-lo para que não deixe de escrever para ela: “[...] em nome de Deus, a quem te consagraste, peço-te que me concedas, na medida do possível, a tua presença, escrevendo-me alguma carta de consolação [...]” (HELOÍSA, 2008, p. 229). Talvez o que ela menos queira é expor um ethos de abadessa, mas muito mais de amante, no sentido de quem ama.
	A qualidade do ethos remete, com efeito, à figura de “fiador” que, mediante sua fala, se dá uma identidade compatível com o mundo que se supõe que ele faz surgir em seu enunciado. (MAINGUENEAU, 2008, p. 73). E assim, pensando em ethos, o enunciado de Heloísa pode apresentar incompatibilidade com a posição que ela ocupa socialmente, “religiosa”. Mas pensando em Heloísa, mulher apaixonada, esquecida e de alguma forma abandonada pelo seu esposo, o enunciado dela é totalmente compatível com a imagem que ela insiste em lembrar para Abelardo, de que ele é unice[footnoteRef:218]. [218:  Segundo Abel Nascimento Pena, nas notas de HC, o adjetivo “único”,   é utilizado várias vezes nas cartas de Heloísa a Abelardo, e em latim medieval, “unice” pode significar “todo”, “inteiro”, “insubstituível, não ligado a nada, nem a ninguém, sem laços conjugais, nem obrigações matrimoniais.] 

	As imagens refletidas pelo fiador são dispostas pelo discurso e tendem a apresentar um ethos não por si só, mas pelas ideias que transmite. 	A eficácia, a qualidade do ethos vincula-se à imagem que o fiador confere a si mesmo, por meio da fala, em que encena uma identidade compatível com o mundo que ele deve construir em seu enunciado, num movimento de envolver pela enunciação, sem estar explicito no enunciado. (MAINGUENEAU, 2008b).

Considerações finais

	É possível, portanto, perceber a partir da disposição discursiva de Heloísa, nos trechos das epístolas analisadas neste trabalho, como a mulher através do seu dizer pode evidenciar, de acordo sua intencionalidade e pretensão, diferentes imagens de um fiador e o ethos será visto a partir das ideias transmitidas pelo fiador. 
	O ethos, a imagem que o enunciador cria de si no e pelo discurso sofrerá alterações, de acordo com as escolhas feitas por aquele que enuncia, a fim de demonstrar credibilidade, segurança e sapiência sobre aquilo que diz. O seu dizer torna-se a prova do seu ser, é o reflexo da imagem que o enunciador deseja evidenciar para fins e efeitos de persuasão sobre seu co-enunciador.
	Dessa forma, Heloísa demonstra a partir da materialidade discursiva uma postura de mulher forte, submissa somente aos seus próprios desejos de amar, que utiliza o seu lastro de intelectualidade, pouco comum às mulheres do século XII, para figurar um ser à frente do seu tempo e convicta do seu fazer no mundo.
	Como não dar luz e voz à uma mulher, como poucas em sua época, que soube a partir do seu tecer discursivo externalizar seus desejos, emoções, sentimentos e ambições no que diz respeito à sua existência e no que se refere ao seu amor. Uma mulher que na tenra idade resolve usar o véu e tomar para si as responsabilidades de uma vida adulta, em nome de um amor não só ao homem, mas sobretudo às letras e ao fazer filosófico.
	Falar de Heloísa é atraente especialmente para todas as pessoas que acreditam que independente da época em que as mulheres atuam e atuaram, mesmo com a histórica e incessante tentativa de desapossar a mulher do seu lugar na sociedade, elas foram e sempre serão uma das figuras mais importantes para a transformação do mundo.
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Introdução

Publicado em 1930, O Quinze, primeiro e mais popular romance de Rachel de Queiroz, trata, como nos remete o título, da seca de 1915 do Ceará. A obra, que é classificada como romance regionalista de temática social, exprime intensa preocupação social e faz uma análise psicológica de suas personagens.
Rachel, desde sua estreia literária em 1930, conquistou uma colocação histórica na moderna ficção brasileira, com seu romance que é um chamado à realidade brasileira. A escritora foi a primeira mulher a tomar posse na Academia Brasileira de Letras.
Rachel de Queiroz ousa mostrar lado da mulher brasileira e faz de uma experiência pessoal, a fuga da seca na infância juntamente com sua família, um pretexto para produzir uma análise do povo nordestino, de sua força de sua personalidade e da imagem da figura feminina em nosso país.
Na sociedade ocidental a mulher, na maioria das vezes, teve sua imagem construída de modo a caracterizá-la como frágil, bonita, sedutora, submissa, doce, opondo-se ao homem, identificado à cultura, à razão e à força. (ENGEL, 2007).
A classificação da mulher desse ponto de vista leva automaticamente à classificação de “antinatural” à mulher que não apresentar tais características. Ao homem é atribuído o cérebro, a inteligência, a razão lúcida, a capacidade de decisão. Enquanto que às mulheres são conferidos o coração, a sensibilidade e os sentimentos. 
Em contraposição a essa imagem da mulher submissa e maternal, Rachel de Queiroz retrata as várias faces da mulher brasileira e nordestina. 
Portanto, nosso objetivo será analisar as diversas imagens da figura feminina que são retratadas no romance O Quinze e sua contribuição para modificar a visão da mulher no Brasil. 
Para chegar a esse objetivo faz-se necessário explanar sobre a evolução do feminismo no Brasil e no mundo, apresentando os quatro momentos mais significativos da luta feminina ao longo da história e suas contribuições para a mudança no comportamento feminino.  Elucidar a relação do romance com a própria autora e o fato histórico ao que o romance nos remete: a seca. 
 A partir do romance, será abordada a imagem da mulher no contexto da sociedade patriarcal, apontando, dessa maneira, a audácia de Rachel de Queiroz ao escrever a referida obra quando ainda jovem e em uma sociedade dominada pelo patriarcalismo. 
A partir das questões já apontadas será desenvolvida uma reflexão a respeito do perfil de cada uma das personagens femininas do romance e o que cada uma representa nele. 
A metodologia para alcançarmos nossos objetivos neste artigo será a revisão bibliográfica a respeito da imagem da mulher na sociedade ocidental e análise do romance O Quinze.

1. A mulher na sociedade patriarcal

Ao longo da história ocidental a imagem feminina foi sendo construída de modo que ela era vista, e ainda é, como sendo o gênero fraco, sensível, materno e submisso, que deve cuidar da casa, do marido, educar os filhos, etc. Sendo estes os papéis da mulher na sociedade, sua incapacidade ou recusa em cumpri-los eram vistos como resultado de sua natureza ambígua e qualificadas como “antinaturais”.
Conforme a historiadora Magali Engel, pesquisadora de relações de gênero no Brasil:

A construção da imagem feminina a partir da natureza e das suas leis implicaria qualificar a mulher como naturalmente frágil, bonita, sedutora, submissa, doce, etc. Aquelas que revelassem atributos opostos seriam consideradas seres antinaturais. (ENGEL, 2007. p. 332).

A sociedade foi tão impregnada com essa concepção da imagem feminina que até mesmo as mulheres defendiam/defendem este ponto de vista. Elas, que ao longo da história sempre estiveram incumbidas da educação das crianças, se tornaram uma das principais responsáveis por difundir a sua própria imagem desta forma: as mães ensinavam suas filhas a serem submissas aos seus maridos, a respeitar sempre o homem; aos filhos ensinavam a se posicionarem de modo a comandar sua esposa e sua família. Esse comportamento era considerado natural pela maioria dos homens e mulheres brasileiras até bem pouco tempo.
Esse tipo de organização familiar é chamado de família patriarcal, em que, como o nome indica, predomina a autoridade do pai. Temos exemplo desse tipo de família já nas civilizações romanas e judaicas apresentadas na bíblia.
A família tradicional brasileira conservava, até a pouco tempo, reminiscências dos traços patriarcais que a constituíram, principalmente nas zonas rurais. Esse tipo de família é caracterizado principalmente por ser grande, ser o centro da vida social no contexto rural. A atividade econômica está ligada ao pai e seus filhos, a vida social transcorre no seio da família e as atividades sociais se constituem principalmente de visitas entre os parentes e festas de família.  
Nesse tipo de organização familiar 

[...] tudo reforça a autoridade do chefe. As crianças e as mulheres são mantidas submissas aos pais maridos assim como os filhos homens ao patriarca e, em sua falta, ao seu substituto; a família se disciplina sob a autoridade de um chefe. A submissão das mulheres está ligada à sua natividade, conservadas que são junto à casa, libertadas dos serviços domésticos realizados por empregados, herdeiros das funções dos escravos. (ALBORNOZ, 1985. p.17).



2. A tentativa de a mulher mudar sua posição e imagem perante a sociedade

Cansada de ser considerada ser frágil, amorosa, “rainha do lar” e submissa ao marido, a mulher decide lutar contra seu estereótipo e a favor de direitos iguais aos dos homens. Surge, dessa forma, o movimento chamado “Feminismo” que pretendia lutar contra toda opressão e preconceito atribuído à mulher até então.
Constância Lima Duarte (2004), traça um panorama do feminismo no Brasil, da luta da mulher na busca da conquista de seus direitos. Duarte afirma que apesar de todas as vitórias do movimento feminista como o direito da mulher frequentar universidade, escolher profissão, receber salários iguais, candidatar-se à cargos públicos, a grande derrota foi ter permitido que a palavra ‘feminismo’ fosse carregada de preconceito que transforma a imagem da mulher feminista em sinônimo de mulher mal amada, machona, feia, o oposto de “feminina”. Para Duarte (2004, p. 197), feminismo é “todo gesto ou ação que resulte em protesto contra a opressão e a discriminação da mulher, ou que exija a ampliação de seus direitos civis e políticos”.
Segundo Duarte, crítica e pesquisadora das relações de gênero na literatura, a história do feminismo é composta por quatro momentos áureos que seriam: 
No primeiro momento a conquista do direito básico de ler e escrever ainda nas primeiras décadas do século XIX. Essa conquista contribuiu muito para o acesso da mulher à educação: único meio que permite às mulheres “tomarem consciência de sua condição inferiorizada”. (DUARTE, 2004, p. 199).
No segundo, que acontece por volta de 1870, é marcado pelo surgimento de vários jornais e revistas de cunho nitidamente feminista que lutavam pela ampliação da educação feminina e sonhavam com o direito ao voto das mulheres.
O terceiro momento, já no século XX, é marcado pela luta das mulheres pelo direito ao voto, ao curso superior e à ampliação do campo de trabalho. Novamente a educação é colocada como sendo fator indispensável para a mulher transformar a sua vida. Finalmente, em 1932 a mulher conquista seu direito ao voto, entretanto só pôde exercer esse direito em 1945, pois Getúlio Vargas suspende as eleições naquela ocasião.
 O quarto e último momento significativo da luta feminista aconteceu nos anos 1970. Chega, enfim, o momento em que as reivindicações mais ousadas se tornam algo normal. No mundo todo, as mulheres estavam unidas contra a discriminação do sexo e pela igualdade de direitos. No Brasil, as mulheres tiveram ainda que acrescentar à sua luta um posicionamento contra a ditadura militar e a censura. Além de todas essas reivindicações, a mulher debateu-se muito com a sexualidade, o direito ao prazer e ao aborto. O grande mote das feministas era “O nosso corpo nos pertence”. Nessa época o controle da natalidade e o planejamento familiar começam a integrar a preocupação das políticas públicas e o anticoncepcional torna-se grande aliado feminino, ao permitir à mulher um distanciamento entre sexo e maternidade.


3. Rachel de Queiroz e a imagem feminina no Brasil

Constância Lima Duarte (2004), se refere à Rachel de Queiroz como grande nome da literatura brasileira no início do século XX. De acordo com ela “A obra - e a vida - de Rachel de Queiroz figuram como índices precisos, espécie de marcos ou emblemas do processo de emancipação social da mulher brasileira no século XX”. (DUARTE, 1995 apud DUARTE, 2004. p. 212).
Segundo Duarte (2004), Rachel se posicionou na vanguarda de sua época no mundo das letras. A obra O Quinze provocou desconfiança de sua autoria ser mesmo feminina até mesmo por parte do autor Graciliano Ramos. Pois na narrativa Rachel coloca lado a lado homens fragilizados pela catástrofe da seca e a personagem feminina com traços de emancipação e que prefere viver sozinha, pensando por si mesma, ao invés de aceitar um casamento tradicional.
O Romance O Quinze, de Rachel de Queiroz, nos mostra uma sociedade organizada no patriarcalismo, em que a mulher é vista como mãe, esposa, obediente, através de algumas de suas personagens femininas e ao mesmo tempo ela é vista como a detentora da força, da esperança e do desejo de mudança através de outras personagens.  
Rachel de Queiroz relata a saga do sertanejo na luta para sobreviver à seca. A própria autora e sua família foram obrigadas a fugir do Ceará e ir para o Rio de Janeiro em 1915. Queiroz utiliza de suas próprias experiências e situa o romance no Ceará daquele ano, que sofria com uma terrível seca que obrigou muitos sertanejos a migrarem para o Amazonas, São Paulo, entre outras grandes capitais, à procura de uma vida melhor, de condições de sobrevivência. A história é linear, dando ênfase ao presente, ao cotidiano das pessoas. O passado é raramente lembrado, exceto pela personagem Conceição.
O cenário é a região de Quixadá no Ceará, onde se situam as fazendas de Dona Inácia, avó da personagem Conceição, do Capitão, pai de Vicente, e de Dona Maroca, patroa de Chico Bento. Entretanto há também o cenário urbano que retrata a cidade de Fortaleza, para onde os retirantes migram e onde mora Conceição
Rachel de Queiroz trata da seca com uma perspectiva diferente da tradicional. Não há uma clara separação entre ricos e pobres na trama, a ligação entre eles é feita por Conceição, que pertence aos dois mundos, e também pela seca, que atinge a todos: ricos e pobres. Dessa maneira a autora evitou o risco de classificar pobres e ricos em bons e maus, respectivamente, não apontando culpados ou inocentes para os acontecimentos.
A linguagem utilizada por Raquel em O Quinze é simples. Não há palavras eruditas nem mesmo quando temos a voz de uma professora no texto. Os diálogos fluem naturais, espontâneos, diretos, condicionados à fala da região. Essas características fizeram com que a obra não envelhecesse, se tornasse atemporal.
O Quinze é um romance narrado em terceira pessoa, a própria autora. O narrador é onisciente, conhece a intimidade, os pensamentos das personagens. É uma obra de profundidade psicológica. Há a análise exterior dos personagens. A autora nos revela as características das personagens dissolvidas ao longo do romance; não há uma interrupção da narrativa para descrevê-las. O lado introspectivo, psicológico é constante em toda a narrativa, o narrador informa as ações dos personagens, introduz interrogações e dúvidas que teriam passado por sua cabeça, ou por seu espírito.
O romance acontece em dois planos, um enfocando o vaqueiro Chico Bento e sua família, o outro a relação afetiva de Vicente, rude proprietário e criador de gado, e Conceição, sua prima culta, professora, que mora na cidade grande.
Rachel de Queiroz se mostra ousada ao compor uma personagem que foge dos padrões esperados para as mulheres da época.
O Quinze teve grande repercussão e projetou o nome de Rachel de Queiroz, situando-a como pioneira no ciclo do romance nordestino. A fórmula desse tipo de romance era buscar no ambiente social, cultural e geográfico os elementos temáticos, os tipos de problemas, os episódios, que seriam transformados em matéria de ficção. O Quinze é um romance de fundo social, é um documento enxuto e realista que nasce para espelhar uma região de sofrimento.


4. Resultados da pesquisa e discussão

4.1 As personagens femininas em O Quinze: a representação da mulher brasileira

Em O Quinze, Rachel de Queiroz quer mostrar a força da mulher sertaneja, a mulher que possui muitas faces: a mulher forte, apaixonada, retirante, mãe, independente, frágil e até mesmo frívola. Enfim, a representação da mulher brasileira em geral. A autora mostra as diferentes faces da mulher através de suas personagens no romance, já que este possui várias personagens mulheres, as quais possuem características individuais marcantes.
De acordo com o crítico Arnaldo Niskier (2004), no romance de Rachel há “uma heroína sentimental e sexualmente reprimida, insatisfeita ante a situação de inferioridade da mulher; a personagem vai se revelando aos poucos pela ação e pela introspecção”. (NISKIER, 2004. p. 38).
Essa heroína é Conceição, que representa a mulher forte. Moça culta que nasceu no sertão, mas que mora na capital e que não aceita a condição de mulher submissa e que, por isso não se casa com o primo Vicente, pelo qual é apaixonada.
A personalidade de Conceição é formada, principalmente, por ela ter recebido a oportunidade de estudar, o que faz com que a personagem não pense da mesma maneira que as outras mulheres com as quais convive. Isso a afasta também de outras circunstâncias e situações que são naturais para outras mulheres, como o namoro e o casamento:

Conceição tinha vinte e dois anos e não falava em casar. As suas poucas tentativas de namoro tinham-se ido embora com os dezoito anos e o tempo de normalista; dizia-se alegremente que nascera solteirona. [...] Chegara até a se arriscar em leituras socialistas, e justamente dessas leituras é que lhe saíram as piores das tais ideias, estranhas e absurdas à avó. (QUEIROZ, 1982, p. 5).

A educação sempre se mostrou o modo mais eficaz de amenizar as desigualdades, sejam elas raciais, sociais, entre gêneros, etc. Ela permite ao excluído, ou vítima da desigualdade e do preconceito, encontrar um modo de mudar sua situação, de se impor e, principalmente, conhecer seus direitos. No romance O Quinze tem-se um grande exemplo da influência da educação no comportamento, no pensamento da personagem Conceição. Moça estudada, professora na cidade grande (Fortaleza) que mora sozinha e lê livros feministas. A personagem apresenta um modo diferente de ver a vida. Ao contrário das outras mulheres representadas no romance, Conceição não pensa que casar, ter uma família e uma casa para tomar conta sejam as coisas mais importantes na vida de uma mulher. Conceição é a representação da mulher considerada “antinatural” por não pensar nem viver como a sociedade patriarcal espera.
Ao contrário de Conceição, sua avó, Dona Inácia, não pensa como a neta. Ela é a representação da mulher tradicional rica nordestina. Dona Inácia é uma espécie de mãe que criou sua neta depois que a mãe verdadeira morreu. É dona da fazenda Logradouro, na região do Quixadá. A avó não aprova as ideias liberais da neta, pois foi criada e educada numa sociedade patriarcal e machista que não aceita que a mulher viva e aja diferentemente dos padrões já estabelecidos socialmente. Através dessas duas personagens Queiroz nos mostra a mulher que educa outras mulheres a serem submissas, e que tem a ideia de que não há felicidade fora do casamento.
Nesta passagem, pode-se perceber os diferentes discursos de Conceição e Dona Inácia:

- E você sem largar esse livro! Até em hora de missa!
A moça fechou o livro, rindo:
- Lá vem Mãe Nácia com briga! Não é domingo? Estou descansando.
Dona Inácia tomou o volume das mãos da neta e olhou o título:
- E esses livros prestam para moça ler, Conceição? No meu tempo, moça só lia romance que o padre mandava...
Conceição riu de novo:
- De que trata? Você sabe que eu não entendo francês...
[...]
- Trata da questão feminina, da situação da mulher na sociedade, dos direitos maternais, do problema...
Dona Inácia juntou as mãos, aflita:
- E minha filha, para que uma moça precisa saber disso? 
(QUEIROZ, 1982, p. 92).

Cordulina é a imagem da mulher sem opinião própria, que se sujeita às vontades do marido. Somente a opinião masculina é a importante.
Podemos observar nesta passagem do romance em que seu marido, Chico Bento, decide sair do sertão e ir para a cidade grande que enquanto Chico Bento fala, “Ela ouvia chorando, enxugando na varanda encarnada da rede, os olhos cegos de lágrimas”. (QUEIROZ, 1982, p. 18). E ainda nesta outra passagem: “Cordulina baixava a cabeça. Chico Bento continuou a falar”. (QUEIROZ, 1982, p. 19).
Embora Cordulina fosse uma mulher submissa ao marido, ela era uma mulher forte, típica característica da mulher retirante, que foi obrigada a caminhar a pé das Aroeiras até o Acarape com seus cinco filhos na barra da saia, e vê-los morrer de fome. Cordulina chegou até mesmo a pedir esmolas, passou por muitas privações e apesar de tudo não reclamava. Ela era o alicerce de sua família. Mulher que não teve oportunidade de estudar e que foi educada para se dedicar à família e aos filhos como nesta passagem em que seu filho Josias estava doente: “A mãe ia e vinha, arranjava-lhe um pano debaixo da cabeça, mexia no fogo feito a um canto, lastimava-se, praguejava, atordoava-se”. (QUEIROZ, 1982, p. 38).
Outra face da mulher retratada em O Quinze é a mulher apaixonada e sonhadora representada pela personagem Mariinha Garcia, amiga das irmãs de Vicente e por ele apaixonada. Neste excerto podemos perceber a mulher sonhadora presente na personagem: 

Enquanto que a pobre Mariinha, já alinhavava risonhamente as primeiras peças da futura felicidade, e todas as noites sonhava com uma casa muito grande e muito branca, com uns braços fortes de lutador e de apaixonado, com um largo peito de homem onde pousaria a cabeça. (QUEIROZ, 1982, p. 100).

  Sua paixão é daquela que se sujeita a qualquer adversidade para estar perto da pessoa amada. Mesmo sabendo que Vicente gostava de Conceição, ela esperou o tempo necessário para que o casal se desentendesse até ter a oportunidade de se aproximar. Assim, caso Vicente pedisse Mariinha em casamento, ela aceitaria imediatamente, mesmo sabendo que ele amava outra pessoa. Esse tipo de comportamento é típico de uma mulher apaixonada.
Lourdinha, irmã de Vicente, é a representação da mulher frágil, e ao mesmo tempo, um tanto frívola. Lourdinha encomenda um vestido novo em meio a um período de grande seca, em que não se sabia se haveria recursos suficientes para sobreviver até seu fim. 

- Parece até que uma encomenda de vestido para a Lourdinha. 
E voltou-se para a tia, rindo: 
- Eu até falei contra esse luxo de vestidos, nuns tempos como os de agora... (QUEIROZ, 1982, p. 54).

Lourdinha também representa a fragilidade de algumas mulheres, no que se refere a esforços físicos. Como na passagem em que a moça insiste para que Vicente à leve consigo para o campo apesar do sol escaldante. Vicente se nega a levar a irmã, mas depois de muita insistência aceita. 

[...] Mas, lá na rama, depois de suportar heroicamente uma hora inteira de mormaço escaldante na sombra mesquinha dum juazeiro mutilado, Lourdinha fraquejou.
Começou a sentir um suor frio nas fontes, uma tontura na cabeça; abria os lábios ressequidos, tentando ansiosamente respirar um pouco de ar fresco. (QUEIROZ, 1982, p. 86).

Lourdinha passa mal, como previa o irmão que diz: “- Mulher lá é gente pra andar no mato!” (QUEIROZ, 1982, p. 86).
Nesta fala de Vicente, pode-se perceber a visão que alguns homens têm da mulher: ser que deve permanecer em casa, incapaz de esforços físicos como os do homem.
Essa fragilidade física, característica de grande parte das mulheres, auxiliou na criação da imagem da mulher frágil em todos os sentidos, tanto físico como psicológico, e que precisa ser defendida pelo homem. O que não se confirma nem na vida real, nem no romance O Quinze, pois Conceição decide viver sua vida e trabalhar para se sustentar sem o auxílio de um homem para defendê-la.
Mocinha, personagem irmã de Cordulina, mora com a irmã, seu marido Chico Bento e seus filhos, pois não tinha mais pai nem mãe vivos. É encarregada de ajudar na criação das crianças e nos afazeres domésticos em geral. Durante a viagem à pé da família à procura de uma vida melhor, longe da seca, Mocinha decide ficar em um vilarejo para trabalhar em uma estação rodoviária. 
Por ser moça nova e criada longe da agitação da cidade, Mocinha se distraia com o movimento da rodoviária. Sinhá Eugênia, que havia contratado a moça para trabalhar, dizia: “Essa sem-vergonha só quer é namorar! Vive de dente de fora pros homens e não liga pra nada! Por causa dessa peste roubaram o meu casal de pires!” (QUEIROZ, 1982, p. 37). Mocinha foi mandada embora da estação e arranjou emprego em outro lugar, porém ela não deixava de frequentar a estação.
Ao final da seca, em uma passagem em que Dona Inácia volta para Quixadá, a velha vê Mocinha na rodoviária e não a reconhece à primeira vista. Mocinha lhe conta sua história: 

[...] O Chico tinha me deixado no Castro, em casa duma mulher que tem uma venda na Estação. Mas eu não aturei muito lá e vim vindo de mão em mão, cada dia pior, até que fiquei nesta desgraça, e ainda por cima, com um filho no peito... O pobrezinho ainda não tem um mês... Não sei como não morri, por aí, aos emboléus, sofrendo tudo quanto é precisão [...]. (QUEIROZ, 1982, p. 104).
	
Mocinha é a imagem da menina-moça. Ingênua, sem educação formal e sem amparo dos pais, Mocinha acaba se submetendo a trabalhos mal remunerados, à pedir esmolas para sobreviver. Seu próprio nome no romance já carrega seu esteriótipo.
Há ainda outra face de mulher: a mulher mãe. Cordulina é retirante e mãe; Conceição é a mulher forte que adota o afilhado e se torna mãe; Mariinha Garcia é apaixonada e sonha ser mãe dos filhos de Vicente; Lourdinha, irmã mais velha de Vicente que casa-se com Clóvis, ao final do romance tem uma filha que é símbolo da felicidade que as pessoas e, principalmente, as mulheres, mais simples conseguem conquistar. 

[...] Lourdinha parecia tão feliz com a filhinha...
Afinal, o verdadeiro destino de toda mulher é acalentar uma criança no peito... [...]
Mulher sem filhos, elo partido na cadeia da imortalidade... 
Ai dos sós... (QUEIROZ, 1982, p. 111).

Embora Conceição seja considerada uma mulher feminista, fora dos padrões da época, ela preserva ainda resquícios da ideologia que dita que para uma mulher ser feliz ela precisa ter filhos e família.

Afinal, o verdadeiro destino de toda mulher é acalentar uma criança no peito... 
E sentia no seu coração o vácuo da maternidade impreenchida... “Vae solis!” Bolas!
Seria sempre estéril, inútil, só... Seu coração não alimentaria outra vida, sua alma não se prolongaria noutra pequenina alma... Mulher sem filhos, elo partido na cadeia da imortalidade... (QUEIROZ, 1982, p. 111).



Considerações finais

O romance regionalista O Quinze, baseado na história de uma das maiores secas vividas pelo Nordeste brasileiro, é considerado uma inovação para a época em que foi publicado tanto por ter sido escrito por uma mulher, quanto por ter a imagem feminina representada de modos distintos através de várias personagens que Rachel de Queiroz criou inspirada na realidade da seca, que ela mesma viveu, e nas mulheres nordestinas que conheceu. 
Rachel de Queiroz retrata as várias faces, não só da mulher nordestina, mas, sobretudo da mulher brasileira, que vive em uma sociedade patriarcal preconceituosa e machista. A autora retrata a mulher “antinatural” frente às concepções patriarcais, a mulher que tem um nível maior de educação, que tem acesso ao conhecimento através dos livros, que convive com muitas pessoas de diferentes realidades, que ensina crianças, enfim, que vive uma realidade diferente de as demais analisadas neste artigo.
A mulher, que sempre foi vista como o “sexo frágil”, submissa e excluída da vida social e política é representada na obra O Quinze através da personagem Conceição, em uma sociedade que ainda não havia permitido sequer o direito ao voto às mulheres, como um ser que faz suas próprias escolhas, que pensa e age por si mesma. 
Podemos afirmar que a personagem Conceição é a representação da própria autora na obra. Raquel de Queiroz, exceção à realidade do início do século XX no Brasil, teve oportunidade de estudar, de conhecer realidades diferentes, assim como sua personagem Conceição. 
Somente Conceição consegue mudar seu destino pré-estabelecido pelo meio de se casar cedo, ser mãe e dona de casa. A personagem é a única possibilitada a fazer reflexões sobre sua realidade e a realidade que a rodeava e, devido a sua reflexão, Conceição decide não ser igual às outras mulheres.
A educação sempre foi e ainda se constitui como o principal meio de possibilitar condições de igualdade e de mudar a visão preconceituosa não só entre gêneros, mas entre todas as classes discriminadas em nossa sociedade atualmente.
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Introdução
Já se passaram mais de quarenta anos desde a publicação das tirinhas do cartunista argentino Quino (Juan Salvador Lavado), com sua personagem singular chamada Mafalda, a menina contestadora e de inteligência peculiar. Essa personagem, de apenas seis anos, observa o mundo ao seu redor e torna-se uma crítica da sociedade da época. Muitos são seus discursos a respeito de situações que preocupavam o cidadão argentino, como a chegada da televisão, a corrida armamentista entre as grandes potências mundiais, a dívida junto ao Fundo Monetário Internacional (FMI), dentre outras. 
Um tema abordado pela personagem, utilizada pelo autor como porta-voz de sua ideologia e de seus pensamentos, vinha chamando a atenção como um grito de liberdade e transformação: o papel da mulher na sociedade moderna. Nos anos sessenta do século XX, as feministas inauguraram o movimento de protestos e reivindicações e foram seguidas por outras mulheres que se tornaram precursoras de mudanças significativas para o gênero feminino.  A proposta era sair da vida privada e conquistar o espaço público - reduto exclusivo dos homens - até então, abrir as portas para deixarem de ser somente amas de casa, tornando-se trabalhadoras participantes do processo produtivo da sociedade. Foram à luta e invadiram paulatinamente colégios e universidades, fábricas e lojas. Queriam independência financeira e liberdade para agir sem render-se à vontade dos homens.
A pergunta que constitui o motivo principal deste trabalho indaga sobre o resultado dessa luta, na qual se embrenharam as mulheres. É sabido que as conquistas foram consideráveis. A mulher buscou se qualificar e tornou-se participativa em muitos setores. Operárias, vendedoras, médicas advogadas, engenheiras e professoras passaram a ser vistas como colegas. Mas, como ficou a situação dos trabalhos domésticos nos lares dessa nova mulher?
Este artigo mostra, através de pesquisa baseada em entrevistas a mulheres moradoras da cidade de Valença-BA[footnoteRef:220], qual é o discurso dessas mulheres sobre a responsabilidade do trabalho doméstico, estabelecendo uma comparação com o discurso de Mafalda. Além de representar a proposta das mulheres de sua época, a tira em quadrinhos de Quino também se constitui em um ícone nessa representação. Por ser um gênero popular e de grande circulação na mídia impressa, repercute a questão feminina e põe toda uma geração para refletir sobre seus dilemas. Dessa interlocução comparada, pretende-se chegar então a conclusões demonstrativas de possíveis transformações do papel da mulher em relação aos trabalhos rotineiros, já que geralmente a ela recai fazer funcionar um lar de maneira que seja possível a convivência harmoniosa de seus integrantes.   [220:  Cidade baiana, de aproximadamente cem mil habitantes, situada no baixo sul, na chamada Costa do Dendê.] 

Esse discurso será analisado tendo como base a teoria de Análise do Discurso de linha francesa, que faz parte da lingüística e da comunicação especializada em analisar construções ideológicas presentes no texto. Analisar o discurso significa interpretar os sujeitos no ato da fala, direcionando o foco principal para a produção de sentidos. “A ideologia materializa-se no discurso que, por sua vez, é materializado na linguagem...” (FERNANDES, 2008, p.15). Pode-se deduzir, então, que os sentidos são produzidos no processo de interlocução. Nesse processo, o sujeito é o protagonista principal do discurso, colocando sua subjetividade.
Espera-se que os resultados deste trabalho contribuam para se ter uma noção esclarecedora do discurso da mulher atual a respeito dos trabalhos domésticos, depois de transcorridas quatro décadas da publicação das tirinhas contestadoras e cheias de sugestões para toda uma geração influenciada pelo pensamento renovador e transformador da condição feminina. Muitas coisas mudaram nesse período e a mulher continua na faina incansável de fazer escutar sua voz, que clama por cada vez mais espaços igualitários, a esse companheiro também incansável – o homem - que não cede facilmente seu lugar conquistado através de séculos.

Objetivos
O presente artigo teve como objetivo analisar o discurso de Mafalda no sentido de verificar como a personagem das tirinhas de Quino desconstrói discursos tradicionais sobre o papel da mulher na sociedade para estabelecer uma crítica da realidade através de um novo discurso, tendo como contraponto as mulheres da cidade de Valença, Bahia.
Para tanto, foram identificadas os personagens, contextos e discursos presentes nas tirinhas, permitindo observar o papel das personagens femininas, e através da crítica feita pela personagem principal, através de humor e inteligência, observar as similaridades com as mulheres de Valença.
Metodologia
O analista do discurso precisa respeitar as etapas que permitem passar do texto ao discurso, em contato com o corpus. Ao escolher o corpus, considera-se que o trabalho de “de-superficialização” (ORLANDI, 2009, p.65),  já foi realizado, ou seja, já foi estabelecido quem diz, como diz e em quais circunstâncias. Procura-se então, dar conta do esquecimento n° 2 (da ordem da enunciação), que estabelece que aquilo que é dito só poderia ser dito dessa forma e não de outra. Segundo ORLANDI (2009, p. 65) “Nesse primeiro movimento de análise, trabalhamos no sentido de desfazer os efeitos dessa ilusão”. O que está sendo dito sempre poderia ser dito de outra forma. Assim, constrói-se um objeto discursivo e se analisa o dito nesse discurso, que é passível de outros dizeres e de outras análises.
Para constituir o objeto discursivo, foi observado o discurso de mulheres de uma cidade baiana, Valença, em um determinado período estabelecido nos meses de julho a outubro de 2010, em comparação com o discurso de uma personagem dos anos sessenta do século XX, que propunha transformações para a mulher calcada na ideologia tradicional construída através dos séculos.
  Para tal fim, foram entrevistadas 20 mulheres diferentes entre si em idade, escolaridade, estrato social e condição financeira. Nessa entrevista, foi aplicado um questionário básico com oito perguntas a respeito da responsabilidade dos trabalhos domésticos: “Você é responsável por alguma atividade doméstica? Quem costuma fazer o trabalho da casa? Acontece algum tipo de divisão dos trabalhos domésticos? Em caso de serviço doméstico executado por outrem (empregada), quem o supervisiona? Você acha justo que, na nossa cultura, a maior parte ou todo o serviço doméstico fique sob a responsabilidade das mulheres? Você aceitaria um empregado doméstico (homem) na sua casa? Qual é sua opinião sobre a distribuição dos trabalhos domésticos? Como deve ser feita? Você acha que houve evolução quanto ao papel da mulher na responsabilidade sobre o trabalho doméstico, em comparação com o que acontecia com sua mãe?”. 
Essas questões serviram de base para uma conversa informal na qual as entrevistadas podiam discorrer sobre elas, mostrando seu pensamento, anseios e posicionamento, sua ideologia. Algumas dessas perguntas deram lugar a respostas cujo foco determinante foi a ação (a qual não interessa neste caso). A maioria, no entanto, flagrou o discurso dessas mulheres – foco deste trabalho - que foi submetido a uma comparação com o discurso de Mafalda, para estabelecer relações entre este e os posicionamentos ideológicos que referenciaram as respostas da pesquisa: as possíveis transformações do trabalho doméstico feminino em uma linha do tempo de quase cinqüenta anos.
Para dar conta da condução deste trabalho em forma de artigo, foi organizada a seguinte estrutura: na primeira parte, realiza-se um breve resumo sobre a trajetória da mulher desde a Antiguidade até a atualidade, mostrando as transformações gradativas do gênero feminino, aqui retratado como referencial de luta e coragem. A segunda parte apresenta o autor da Mafalda e uma breve história sobre o nascimento das tirinhas. Na terceira parte, aborda-se o discurso de Mafalda sobre a mulher, relacionado ao mesmo tempo com o discurso da mulher atual da sociedade valenciana. Nessa parte, é construído o dispositivo analítico e se procede ao processo da análise de ambos os discursos, tendo em conta os princípios básicos da Análise do Discurso. Por último, as considerações finais apresentam a conclusão do trabalho, com a retomada das reflexões iniciais realizadas nas palavras introdutórias.
Estabelecido o corpus, parte-se para observar cada detalhe, a estruturação, o modo de construção, os múltiplos gestos de leitura para descobrir os sentidos que estão escondidos, procurando ir além do que fica na superfície das evidências. 
Os dizeres não são, como dissemos, apenas mensagens a serem decodificadas. São efeitos de sentidos que são produzidos em condições determinadas e que estão de alguma forma presentes no modo como se diz, deixando vestígios que o analista de discurso tem de apreender. São pistas que ele aprende a seguir para compreender os sentidos aí produzidos, pondo em relação o dizer com sua exterioridade, suas condições de produção (ORLANDI, 2009, p.30).
 Trata-se, então, de observar o que está sendo dito, o que poderia ter sido dito e não foi, buscar o que está sob a superfície lingüística, mas também sair e atentar para a exterioridade, procurar na memória e não esquecer a historicidade. 

O silêncio fundador das mulheres
 	Para dar conta das proposições deste estudo, convém assinalar os primórdios da questão feminina. Consta nos registros da História que o patriarcado teria se instaurado 2000 anos antes de Cristo. A partir daí, foi construída uma sólida estrutura de dominação marcada por gênero, raça, classe, religião e outras formas que intensificaram o poder de uma parte sobre a outra. Essa dominação de múltiplas facetas gerou relações de gênero altamente conflitivas para o homem e a mulher. 
Construir uma história das mulheres não foi tarefa fácil. Foi preciso desvendar os vários silêncios que encapsularam esse ser, subjugado durante séculos a uma sociedade machista. “Escrever a história das mulheres é sair do silêncio em que elas estavam confinadas” (PERROT, 2008, p. 16). Elas, as mulheres, ficaram à margem da história como se não fizessem parte do relato da humanidade. 
Michelle Perrot (2008) investiga a vida da mulher, registrando que, desde os primórdios, foi mantida na invisibilidade. Em seu livro “A minha história das mulheres”, a autora volta no tempo e realiza uma retrospectiva desde a Antiguidade, quando Aristóteles via a figura feminina como uma ameaça para a harmonia da coletividade. Considerava a mulher como um homem inacabado, um vaso do qual se podia esperar apenas que fosse um bom receptáculo. Esse pensamento influenciou por muito tempo a sociedade da Antiguidade e foi retomado por Tomás de Aquino na Idade Média. O apóstolo Paulo aconselhava o silêncio para as mulheres como uma forma de pagamento do pecado de Eva, o de seduzir e conduzir o homem pelo mau caminho. 
Avançando no tempo, os filósofos das Luzes não reservaram nada diferente para a ala feminina. Rousseau[footnoteRef:221] aconselhava, ao escrever a respeito de Sophie, a companheira que ele destina a Èmile:  [221:  Rousseau, Jean-Jacques (1712-1778), escritor francês, autor de Èmile, obra pedagógica naturista. ] 

Toda a educação das mulheres deve ser relativa aos homens. Agradá-los, ser-lhes úteis, fazer-se amar e honrar por eles, criá-los, cuidar deles depois de crescidos, aconselhá-los, consolá-los, tornar-lhes a vida agradável e suave: eis os deveres das mulheres em todos os tempos, e que se deve ensinar-lhes desde a infância (PERROT, 2008, p.92).
O pensamento dos homens é traduzido pelos escritores e, às meninas, os filósofos recomendam ministrar “luzes amortecidas”, sem esquecimento de seus deveres primordiais.
Continuando a caminhada pelo tempo histórico, constata-se que a reforma protestante provocou uma ruptura nos costumes das religiões, que aconselhavam o afastamento das mulheres, de leituras e interpretações dos livros sagrados. Na Europa protestante, espalharam-se escolas para os dois sexos, o que promoveu mudanças importantes na vida das mulheres, como o acesso ao trabalho e à profissão, as relações entre os sexos. As consequências dessas mudanças influenciaram até o feminismo contemporâneo. 
A partir de 1880, as coisas mudam em toda a Europa. As meninas começam a frequentar o curso primário. Em 1900, chegam ao secundário e logo em seguida alcançam a universidade. Atualmente, esse ambiente que era de domínio exclusivo dos homens, foi invadido pelo sexo feminino. Entretanto, para ocupar seu espaço, as mulheres tiveram que transpor, um a um, muitos obstáculos e humilhações.
Com efeito, a segunda metade do século XX vivencia movimentos que promovem mudanças na sociedade. As mulheres saíram às ruas para exigir igualdade, pautada no respeito às diferenças. Com o feminismo, adquiriram uma identidade autônoma desvinculada da autoridade patriarcal.  Stuart Hall, estudioso da sociedade moderna, afirma que “o feminismo questionou a noção de que os homens e as mulheres eram parte da mesma identidade, a “Humanidade”, substituindo-a pela questão da diferença sexual” (HALL, 1999, p.46). Esse autor se debruça especialmente no impacto do feminismo, como sendo parte dos novos movimentos sociais que se manifestaram durante os anos de 1960, a exemplo das revoltas estudantis, juvenis, “contraculturais” e “antibelicistas”, as lutas pelos direitos civis e os movimentos pela paz. Esses movimentos apelavam para a identidade social, e o feminismo, para um novo papel da mulher na sociedade, por uma identidade própria, diferente da que lhe coubera até então. 
Stuart Hall (1999) alega ainda que o “feminismo abriu, para a contestação política, arenas inteiramente novas de vida social: a família, a sexualidade, o trabalho doméstico, a divisão do trabalho, o cuidado com as crianças, etc”. De acordo com esse autor, o que marca a década de 1960 é a preocupação com os grupos minoritários, transformando de alguma forma as culturas de classe, gênero, etnia, raça e nacionalidade, as quais eram consideradas como estruturas sólidas no passado. 
Essas transformações mudaram também as identidades dos indivíduos, abalando as estruturas. A luta da mulher por um espaço diferente na sociedade mostrou sua necessidade de tomar o discurso silenciado por séculos pela autoridade masculina. Esse silenciamento é analisado por Eni Orlandi (2007) em seu livro “As formas do Silêncio”, cujo tema volta-se para o silenciamento na sociedade. De acordo com a autora, o silêncio não significa ausência de sons ou palavras “trata-se de silêncio fundador ou fundante, princípio de toda significação” (ORLANDI, 2007, p. 68). Afirma ainda que: “[...] o silêncio não é vazio, ou sem sentido; ao contrário, ele é o indício de uma instância significativa [...]” (ORLANDI, 2007, p. 68).
Dessa forma, a mulher, que fora silenciada durante tanto tempo, não permaneceu vazia de pensamentos e de palavras. O seu silêncio provou ser fundador. Silêncio fundante, segundo Orlandi (2007) é um silêncio significativo, cheio de palavras pensadas e não ditas, mas que se podiam dizer: “O silêncio do sentido torna presente não só a iminência do não-dito que se pode dizer, mas o indizível da presença: do sujeito e do sentido” (ORLANDI, 2007, p.70). Foi através da linguagem articuladora das palavras pensadas no silêncio, que a mulher elaborou o seu discurso pleno de sentidos buscando um futuro melhor.
A autora aduz ainda, no mesmo livro, que o silêncio é fugaz. O homem não o suporta e assim não lhe permite senão uma existência efêmera. Somente relacionando múltiplos fragmentos, torna-se observável, ressaltando assim sua materialidade histórica. Se o homem conseguisse ter paciência suficiente para observar o silêncio que a autora propõe, seria possível que entendesse a possibilidade de aprendizado nesse que ela chama de recuo para tomar fôlego: “reduto do possível, do múltiplo, o silêncio abre espaço para o que não é “um” para o que permite o movimento do sujeito” (ORLANDI, 2007, p.13).
Precisamente, os atos das mulheres vieram modificar o papel que lhes cabia na sociedade e diferentes discursos foram proferidos nesse sentido em diversos segmentos dessa sociedade, tanto para condená-las ou combatê-las, como para apoiá-las e incentivá-las nas suas novas posturas perante a família e principalmente no mundo do trabalho. Estava aberto o questionamento acerca do trabalho das mulheres fora de casa, se deveriam sair de seus lares, abandonar seus filhos, receber salário, ingressar no mundo dos homens e competir com eles.
Historicamente, elas sempre trabalharam, sendo da ordem do doméstico, da reprodução ou ajudando os maridos na lavoura, no pequeno negócio da família ou na contabilidade do lar. Mas foi a industrialização, nos séculos XVIII e XIX, nas sociedades ocidentais, que colocou em xeque a questão do trabalho assalariado. No Brasil, a industrialização começou no nordeste, na segunda metade do século XIX, com a indústria de tecidos na Bahia, deslocando-se depois para o resto do país. Um grande número de mulheres e crianças formava o contingente de empregados das primeiras fábricas de fiação e tecelagem. Outro tipo de indústria, como a de calçados e a metalurgia, eram campos exclusivos para os homens. 
Na rotina das fábricas, além das jornadas de 10 a 14 horas, as mulheres ficavam com as tarefas menos especializadas e mal remuneradas. As condições eram péssimas, com falta de higiene e assédio sexual e não havia para quem reclamar, pois não existia legislação operária feminina.  Mas não era só na indústria que as mulheres trabalhavam. Muitas estavam no campo, nas plantações e colheitas.  Margareth Rago, em seu artigo para o livro organizado por Mary Del Priori, define o espaço moderno brasileiro como: 
[...] esfera essencialmente masculina, do qual as mulheres participavam apenas como coadjuvantes, na condição de auxiliares, assistentes, enfermeiras, secretárias, ou seja, desempenhando as funções consideradas menos importantes nos campos produtivos que lhes eram abertos (RAGO apud DEL PRIORI, 2008, p.603).
A autora pesquisa a vida dessas mulheres no momento histórico de seu ingresso no universo do trabalho e faz uma distinção de classes ao dividir o tipo de trabalho executado por moças provindas de camadas menos favorecidas e de camadas médias e altas. As primeiras desenvolviam trabalhos no interior das casas como empregadas domésticas, em escolas, hospitais, asilos ou circulavam pelas ruas como doceiras, vendedoras, floristas e prostitutas. As segundas se tornavam professoras, engenheiras, médicas, advogadas, pianistas, jornalistas, escritoras e diretoras de instituições. Aos poucos, elas iam ocupando todos os espaços de trabalho possíveis. 
Os homens resistiam em aceitar a figura da mulher pública. Foi uma árdua tarefa dissociar a figura da mulher trabalhadora da prostituta e conquistar os espaços com os mesmos atributos dedicados ao homem, ou seja, como um ser racional dotado de capacidade intelectual e moral para execução de todo tipo de labor. A autora acima citada escreve:
Muitas mulheres, trabalhadoras e, especialmente as feministas, tem lutado nas últimas décadas pela construção de uma esfera pública democrática. Elas querem afirmar a questão feminina e assegurar a conquista dos direitos que se referem à condição da mulher (RAGO apud DEL PRIORI, 2008, p.604).
No entanto, nesses espaços de luta, é muito importante não pensar nas mulheres somente como sofredoras. Justamente nas situações em que mais se pretendeu silenciá-las, elas surgiram cheias de força, reivindicando espaços e elaborando discursos de protesto, expressando seu pensamento, dizendo o que traziam guardado durante séculos de subjugação e silêncio. Dessa forma, uma nova mulher nascia a partir dos anos sessenta do século passado, ajudando a definir o que seria uma identidade do feminino, a partir dessa possibilidade de elocução e de interlocução na sociedade contemporânea. Em vista dessa ressonância do discurso das mulheres, muitos escritores e escritoras se dedicaram a escrever sobre gênero, traduzindo as vozes femininas sobre si e sobre o universo feminino.

Mafalda e o novo discurso feminino: deslocamento da identidade
Homens de todos os tempos escreveram sempre sobre as mulheres. Queriam interpretá-las e até ousaram, ditando regras que estabeleciam os limites de sua atuação. O historiador Georges Duby (apud PERROT, 2008) disse: “As mulheres não representavam a si mesmas [...] Elas eram representadas...”. Era um olhar de homem lançado sobre a mulher.  
Assim, a mulher foi excluída na materialidade da língua e na definição de uma identidade própria durante séculos. Resultava-lhe impossível se expressar através da língua e da escrita. Os homens faziam isso por elas. Mesmo tendo boas intenções, eles a reduziram a meras representações que resultavam convenientes para a sociedade da forma como era estruturada. Em consequência disso, durante muito tempo foi silenciada até que, aos poucos, foi conseguindo mostrar que esse silêncio era cheio de significados.
Para expressá-lo, começou escrevendo cartas familiares, foi conquistando espaços e chamando a atenção. Apesar dos entraves, não desistiu e escreveu onde encontrou brechas: jornais e revistas femininas, em espaços de educação e saúde. Nos formatos mais diversos, desde receitas de comida e de boas maneiras, biografia de mulheres ilustres a romances, o gênero feminino conseguiu ingressar na literatura de forma definitiva, conquistando espaços junto aos homens escritores, que resistiam em aceitá-las.
Na década de 1960, no auge das lutas feministas e em meio a mudanças e transformações que marcariam época, um cartunista argentino, atreveu-se, de uma maneira singular, a escrever sobre mulheres, abordando seu papel na sociedade e trazendo em seu bojo uma proposta que evidenciava seu olhar perspicaz. De maneira inteligente, ele inventa uma forma de dizer as verdades que pensa através de uma menina (criança e mulher) sem correr o risco de punição, dentro do contexto de repressão que vivenciava a Argentina nesse período[footnoteRef:222]. [222:  Durante a segunda metade do século XX, no continente latino-americano, houve uma série de golpes de Estado, com a implantação de cruentas ditaduras militares, todas patrocinadas pelos Estados Unidos. Isso ocorreu no Brasil, na Argentina, no Uruguai e no Chile. Essa crua realidade é sugerida nos diálogos das tirinhas de Quino.] 

Trata-se do desenhista e cartunista conhecido por Quino (Juan Salvador Lavado), que cria uma personagem senão inédita, ao menos diferente, interessante e inusitada. É uma menina de seis anos, que vem ao mundo para observar, criticar e propor transformações no mundo que a rodeia. Ela é informada porque escuta os jornais no rádio e na televisão. Surpreende os pais e professores com perguntas que vão além do que poderia ser considerado normal em uma criança do sexo feminino. Preocupa-se com o futuro e questiona os costumes da sociedade, defendendo seus pensamentos e posturas com língua ferina. Seu discurso indaga, questiona, critica, e até zomba, utilizando um humor sarcástico e irônico. 
Em primeira instância, essa personagem aparece em 1962 para atender um pedido publicitário de uma empresa de eletrodomésticos chamada Mansfield, com a especificação de que todos os personagens deveriam ter o nome começado com a letra “M”. Quino lembra-se de um filme chamado “Dar la cara”, baseado no romance de David Viñas, onde aparece um bebê chamado Mafalda, e acha esse nome simpático e expressivo, adotando-o para sua personagem principal. Entretanto, a campanha publicitária fracassa e o projeto de Mafalda é arquivado.
Mais tarde, Quino retoma a ideia da menina atrevida quando seu amigo, Julián Delgado, diretor de um semanário importante chamado Primera Plana, solicita uma colaboração regular. Mafalda estréia como tirinha no dia 29 de setembro de 1964. Depois, as tiras são publicadas no jornal El Mundo, muito lido em Buenos Aires, e também em jornais do interior. Em 1966, começa o boom de Mafalda, com a publicação de um álbum, em período pré-natalino, cuja tiragem se esgota em doze dias. Nos vinte anos seguintes, dez álbuns em língua espanhola são lançados e reproduzidos milhares de vezes, até ultrapassar as fronteiras e ganhar o mundo.
No Brasil, Mafalda surge pela primeira vez em uma revista de pediatria e pedagogia. Na década de 1970, as tirinhas apareceram em livrinhos em formato tablóide, que eram publicados livremente apesar da censura ditatorial do governo militar no país. Acredita-se que a explicação para essa liberação se devesse ao fato de as autoridades não considerarem perigosas as histórias em quadrinhos, que eram vistas apenas como um desenho para crianças. A tradução era feita por Henfil[footnoteRef:223] que, de forma engenhosa, respeitava as particularidades do pensamento e linguagem originais, adaptando-os ao jeito brasileiro.  Mais tarde, apareceram várias traduções dos álbuns, culminando com o lançamento do livro Toda Mafalda (1991), contendo os dez álbuns juntos. A tirinha foi traduzida em vários idiomas e países, começando pela América Hispânica, seguindo-se Brasil, Portugal, Espanha, Itália, Austrália, Japão, Finlândia, Alemanha, entre outros.  [223:  Cartunista mineiro criador de conhecidos personagens de quadrinhos no Brasil. 1944-1988] 

Em 1973, Quino toma a decisão de parar a criação de Mafalda, alegando ter esgotado o discurso e temendo se tornar repetitivo.  Essa decisão do autor causou reações de estranheza e tristeza em muitos leitores que haviam se tornado fãs dessa personagem diferente, por divertir a todos com seu humor inteligente e suas reivindicações. Muitos desses leitores pensaram que seria o fim da personagem, que talvez pudesse ser esquecida para sempre. Não foi o que aconteceu. Mafalda havia adquirido vida própria e se tornado precursora do pensamento feminista no mundo.
Isso posto, percebe-se que analisar a personagem Mafalda é tarefa complexa, pois se observa nessa criança uma maturidade extremamente peculiar e reflexiva, uma personagem inconformada com o mundo que habita na década de sessenta. Em seu discurso, observa-se a existência de um narrador que critica persistentemente a sociedade através da personagem. Para tanto, Mafalda fala provocando desordem no discurso instaurado e sedimentado durante séculos a respeito do papel da mulher. 
Humberto Eco (1993) localiza a personagem de Quino no ambiente social e sua maneira de ser:
Mafalda pertence a um país repleto de contrastes sociais e vive em uma dialética contínua com o mundo adulto, que não ama nem respeita, mas, pelo contrário, ridiculariza e repudia, reivindicando o direito de continuar a ser uma menina que não quer incorporar o universo adulto dos pais. (ECO, apud LAVADO, 1993).
Para alguém que não conheça Mafalda, essa opinião pode produzir uma falsa imagem da personagem, como sendo uma menina antipática e de mal com a vida. Entretanto, Mafalda é uma criança contestadora de maneira adequada a uma menina que não quer aceitar certas coisas da sociedade, colocando humor e alegria na sua maneira de se relacionar com as pessoas de seu entorno.   
Observadora da sociedade, ela está atenta aos acontecimentos do mundo e à vida da família - que pertence à classe média - à vida de seus amiguinhos e ao que acontece na rua. Por ser uma personagem tagarela, pode-se traçar um paralelo dela com as personagens brasileiras Emilia, de Monteiro Lobato, e Mônica, de Mauricio de Souza. Ela critica a sociedade de consumo, a televisão, as guerras, a política, os governos, falando sozinha ou “enlouquecendo” os adultos com frases inesperadas.
Dentro do universo representativo das HQ, ela tem uma turminha de amigos que foi conquistando pouco a pouco, com os quais compartilha a escola, conversas e brincadeiras. Eles representam alguns tipos da sociedade: Felipe, o primeiro amiguinho que aparece nas tirinhas, é um ano mais velho que Mafalda. Ele é preguiçoso e não gosta muito de estudar. Sempre adia as responsabilidades escolares e com essa atitude se dá mal. Susanita é a burguesinha da historinha. Está totalmente ajustada à sociedade machista, sonha em casar e ter filhos.  Manolito sonha em ser o capitalista. Trabalha no armazém do pai e só pensa em dinheiro. Miguelito é o inocente sonhador bem intencionado; Libertad[footnoteRef:224], uma minúscula personagem feminina, com seu tamanho, representa a verdadeira liberdade que o cidadão gozava naqueles tempos de ditadura na Argentina, como já citado.   [224:  Nome próprio que, em Português, significa liberdade. Esse nome tornou-se comum na Argentina a partir desse momento histórico e das tirinhas de Quino.] 

Mafalda tem vários discursos que poderiam ser objeto de análise, como a televisão e a controvérsia de opiniões sobre esse novo (para a época) meio de comunicação de massa. Com frequência, critica os maus governos e seus representantes, as dificuldades para a promoção da paz em um mundo que vivia em guerra, dentre outros fenômenos político-sociais. No entanto, o discurso que mais se destaca, por causa da temática contextual dos anos de 1960, é o que aborda o papel da mulher na sociedade. 
Mafalda coloca sua mãe, como alvo principal de observação e de críticas, em virtude da atitude submissa e totalmente entregue à própria sorte de dona de casa. Nesse diálogo com a mãe, que começa com algumas críticas, passa depois a mandar recados para todas as mulheres, juntando-se à onda de transformações sociais que aconteciam nesse momento histórico. Essa voz que se alia a outras vozes “no jogo da língua que se vai historicizando aqui e ali, indiferentemente, mas marcada pela ideologia” (ORLANDI, 2009, p.), começa um processo de descentramento do sujeito que irá mexer com o conceito de identidade, tão procurada desde o começo do século, achando-se – nessa época – que era algo estático a ser alcançado. 
O discurso de Mafalda irá mexer com essas estruturas causando movimento. Segundo Fernandes (2008, p.33), “o sujeito, assim como a identidade, está sempre em movimento, desloca-se constantemente”. Esse movimento surge da heterogeneidade constitutiva do sujeito e do lugar sócio-político que ocupa. O autor supracitado acrescenta: “As transformações sofridas nas condições sociais manifestam-se nas produções discursivas, sempre marcadas pelo entrecruzamento de discursos e acontecimentos anteriores”(FERNANDES, 2008, p.34).  A identidade está sempre em movimento assim como o sujeito inserido em um meio social que possibilita as mutações. 

Mafalda na interface da mulher atual 
Para transcender a simples interpretação do discurso e o compreendermos como parte de uma área específica que se abre à investigação científica, é preciso ultrapassar o senso comum e procurar respaldo em acepções teóricas da Análise do Discurso. De acordo com Cleudemar Alves Fernandes (2008):
Analisar o discurso implica interpretar os sujeitos falando, tendo a produção de sentidos como parte integrante de suas atividades sociais. A ideologia materializa-se no discurso que, por sua vez, é materializado pela linguagem em forma de texto; e/ou pela linguagem não-verbal, em forma de imagens (FERNANDES, 2008, p.15). 
Esse tipo de estudo possibilita o conhecimento do homem como aquele ser especial que é capaz de significar, produzindo sentidos através da linguagem concreta, que faz parte de um contexto social inserido na história. “A língua se insere na história (também a construindo) para produzir sentidos” (FERNANDES, 2008, p). Nas tirinhas de Quino, é possível entender as personagens como sujeitos inseridos em certo ambiente sócio-histórico, carregados de ideologia, fazendo aparecer os sentidos através da linguagem e das imagens. Só pela ideologia são constituídos os sujeitos e os sentidos. Como afirma Orlandi (2009, p.) “não há discurso sem sujeito. E não há sujeito sem ideologia. Ideologia e inconsciente estão materialmente ligados”. A trilogia língua-discurso-ideologia é indissociável porque o discurso permite entender a relação entre língua e ideologia e compreender como a língua produz sentidos com e para os sujeitos.
Na tirinha abaixo, acontecem cenas representativas que se configuram em dispositivo teórico passível de análise:

	Nessa tirinha, Mafalda fala sozinha a respeito dos brinquedos que os Reis Magos[footnoteRef:225] deixaram. Mostra-se contente e fala que poderá ser como sua mãe porque agora tem com que limpar a casa, lavar e passar a roupa, costurar, preparar gostosas comidas. Arremata ironicamente dizendo que tem agora o necessário para ser uma mulher medíocre. Enquanto Mafalda fala, sua mãe, na cozinha, escuta com ar de satisfação o que a filha vai dizendo, para logo ficar estupefata no último quadrinho.  Raquel (a mãe) fica sem fala, expressada pela falta da boca na personagem, imagem que as HQs podem reproduzir com excelência. Expressão de silêncio cheio de sentidos: “quando não falamos não estamos apenas mudos, estamos em silêncio: há o “pensamento”, a introspecção...” (ORLANDI, 2007, p. 35). Esta autora acrescenta que o silêncio não é vazio, que o sentido silenciado nos faz entender uma dimensão do não-dito. O desenhista se vale dessa imagem em que desenha o rosto da personagem com a ausência do traço característico da expressão oral, deixando para o leitor o deleite de imaginar os tantos não-ditos pela boca que silencia.  [225:  Data muito festejada na Argentina, no dia 6 de janeiro de cada ano ocasião em que as crianças recebem presentes. ] 

	A autora ainda ressalta o silêncio como indicação de que o sentido pode sempre ser outro, ou ainda que aquilo que é mais importante nunca se diz, o que nos leva a pensar que os sentidos sugeridos na estupefação de Raquel podem ser múltiplos. Essa é uma imagem que vale por muitas palavras silenciadas. Assim, percebe-se um confronto entre as duas personagens que, para a AD, são dois sujeitos produzindo sentidos diversos em uma determinada situação.
Na tira, os brinquedos falam através da linguagem não-verbal. Eles representam cada instrumento de trabalho doméstico que tem acompanhado a mulher por séculos. Para essa análise, significam o contexto do papel da mulher na sociedade, que a memória traz com todas suas características. Segundo Orlandi, a memória tratada nessa perspectiva denomina-se interdiscurso, definido como aquilo que “fala antes”. A autora pontua: 
Chamamos de memória discursiva o saber discursivo que torna possível todo dizer e que retorna sob a forma do pré-construído, o já- dito que está na base do dizível, sustentando cada tomada da palavra. O interdiscurso disponibiliza dizeres que afetam o modo como o sujeito significa em uma situação discursiva dada (ORLANDI, 2009, p.31).
Nesse sentido, Raquel remete à mulher tradicional, anterior àquela das lutas feministas, que aceita com naturalidade e submissão o rol de dona de casa que cuida dos trabalhos domésticos e da rotina dentro das paredes do lar. Ela significa tudo que se sabe sobre esse tipo de mulher, correspondente a uma ideologia mantida pelo interesse de uma sociedade machista. São sentidos convocados pelos brinquedos, pelo avental e pela expressão feliz no rosto de Raquel. Quino tinha um propósito definido no ato da criação desta tirinha em especial. Por isso, as palavras não são as únicas que significam. Nesse caso, importam a imagem e a história. “Disso se deduz que há uma relação entre o já-dito e o que se está dizendo, que é o que existe entre o interdiscurso e o intradiscurso ou, em outras palavras, entre a constituição do sentido e sua formulação” (ORLANDI, 2009, p.32). Dessa forma, o dizer torna-se mais amplo e enche-se de significados.Tudo o que Mafalda diz na tirinha é o intradiscurso, aquilo que ela diz em um momento e condições específicas. Ao que essa fala remete, todos os dizeres ditos anteriormente ativados pela memória, é o interdiscurso.
Mafalda expressa de maneira clara sua opinião de mediocridade ao fato de uma mulher cuidar das tarefas domésticas. Ela não quer ser uma dona de casa, não quer repetir padrões tradicionais de comportamento do qual sua mãe é uma representante direta. Ela pensa que essa mulher pertence ao passado e que a nova geração de mulheres tem um novo papel a desempenhar, mais atuante na vida social, que ultrapassa as fronteiras das quatro paredes do lar. Ao escolher a palavra “medíocre” a personagem choca e provoca espanto. Essa palavra existe desde tempos imemoriais, mas Mafalda a utiliza, provocando novos sentidos.
O discurso de Mafalda repete-se na fala das mulheres valencianas. Apesar da maioria delas não conhecerem Mafalda, retomam de forma atual, o discurso da personagem, o qual se propagou e juntou-se a outros discursos semelhantes, tornando-se universal.  Assim, é incontestável a influência da ideologia de Quino, que imprimiu caráter vanguardista à fala de sua personagem. A maioria das vinte entrevistadas considera que a mulher tem papel principal na vida da sociedade do século XXI e que esse assunto superou a ordem dos questionamentos e já pode ser considerado como uma conquista do gênero feminino.  
Nesse sentido, Orlandi (2009) acrescenta: 
[...] para que minhas palavras tenham sentido é preciso que elas já façam sentido. E isto é efeito do interdiscurso: é preciso que o que foi dito por um sujeito específico, em um momento particular se apague na memória para que, passando para o “anonimato”, possa fazer sentido em “minhas” palavras (ORLANDI, 2009, p.33). 
Essa nova forma de ler, que é a discursiva, faz com que sejam levados em consideração todos os já-ditos, os não-ditos e as diferentes formas de dizer no presente. Somos determinados por nossa relação com a língua, com a história e com a ideologia.
Para ilustrar isso, a mulher valenciana da atualidade, em seu discurso, não nega sua responsabilidade e a necessidade de sua participação nas tarefas do lar, mas interpela o companheiro e os outros integrantes para uma divisão equitativa e justa. Aceita naturalmente a figura de outro homem que não o companheiro, participando do labor, mas coloca como empecilho o próprio homem da casa, que resiste a considerar-se igual à mulher e não concorda com empregados domésticos.
Por outro lado, a resistência dos homens em assumir tarefas dentro dos lares se configura como um comportamento que pouco mudou. Assim como nas historinhas da Mafalda, que retratam o homem envergonhado e incomodado quando se vê em situação doméstica, o gênero masculino, no universo pesquisado, revela-se resistente à mudança. Pela voz das mulheres ouvidas, permanecem a vergonha e o incômodo ao serem expostos a situações do trabalho doméstico, como na tirinha abaixo:
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		Vê-se que Felipe representa o sentimento masculino na atitude inconformada de ajudar no serviço da cozinha. Enxugando os pratos para ajudar sua mãe, chega a ficar vermelho ao pensar que “mariquinhas” fazem os serviços ligados às mulheres. Tenta convencer-se que ajudar a mãe é a atitude certa, bondosa, de bom filho, mas não consegue. Da mesma forma, a maioria os homens, que levaram séculos sendo servidos, sem cogitar na possibilidade de ter que lavar, cozinhar e fazer as tarefas femininas, sentem-se inferiorizados ou afeminados porque, desempenhando essas tarefas, parecem mulheres. 
Sobre essa resistência, as entrevistadas manifestaram dificuldades, quase a impossibilidade de contar com a ajuda do companheiro. Disseram que preferem outro tipo de ajuda, seja esta de uma empregada, dos filhos ou de outra pessoa, para evitar discussões e brigas.   
Assim, o homem, na sua ideologia, continua preso a padrões historicamente machistas e resiste a enxergar a necessidade de superá-los. No discurso decorrente do questionário aplicado na pesquisa de campo, aparece a dificuldade do sexo masculino na realização dos trabalhos do lar. A maioria dos homens não assume nenhuma responsabilidade nesse tipo de tarefa e quando, em alguma oportunidade, faz alguma coisa, insere nisso o sentido de colaboração para uma tarefa que, no seu entender, pertence ao âmbito exclusivo das mulheres. 
Contudo, as mulheres valencianas concordaram, de forma unânime, com o fato de a mulher moderna ter possibilidade de escolha - elemento com o qual a mulher do passado não contava - mesmo que essa escolha resulte em repetir os padrões tradicionais como no caso de uma única entrevistada dentre as vinte. Seu depoimento merece menção por destoar da maioria, oriundo de uma ideologia tradicionalista. “A ideologia materializa-se no discurso que, por sua vez é materializado pela linguagem”. Outra vez a citação de Cleudemar Alves Fernandes (2008) encontra sua aplicação no discurso da entrevistada. A ideologia mostra-se por inteiro no posicionamento dessa mulher que acredita ser o lugar certo de todas suas congêneres dentro de casa, cuidando dos trabalhos domésticos, ao mesmo tempo em que o papel do homem é trabalhar fora e sustentar a família. 
Para contrapor esse discurso, outra entrevistada, declarou não ter nenhuma responsabilidade com a rotina diária de seu lar, por falta de tempo e também por não gostar. Seu marido e a empregada assumem todos os trabalhos da casa. No meio desses dois discursos extremos, encontra-se o discurso da maioria, que pensa não ser justo nem uma coisa nem outra, que acredita em um caminho de colaboração entre todas as pessoas que compõem a família, respeitando a disponibilidade de tempo e as afinidades.
Novamente a memória entra em campo para estabelecer relações de diferenças quando se questiona o fator evolutivo no papel da mulher na sociedade. Quando o olhar se volta para trás, percebe-se que o ponto que faz a diferença é o fato de que aquela mulher dos séculos passados não tinha escolha e precisou de muita luta para ganhar este direito - o de escolher o que quer para sua vida. Outros fatores interferem nesse direito, o que configura outra preocupação da personagem de Quino, mostrada na tirinha a seguir, que leva a novos questionamentos:
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	Libertad faz parte da turminha de amigos de Mafalda. Foi a última personagem a entrar nas tirinhas. Como já registrado, o tamanho diminuto da personagem seria intencional para contrastar com a falta de liberdade desses tempos ditatoriais. A personagem é também contestadora e tem um lar também de classe média, mas com um diferencial que causa a admiração de Mafalda: os pais estudaram e a mãe trabalha como tradutora, contribuindo com o orçamento familiar. Essa mãe é produtiva, seu trabalho ajuda outras pessoas, contribui de alguma forma com o andamento do mundo que se move fora das paredes do lar. 
Na tirinha acima, ela volta encantada da casa da nova personagem, contando para sua mãe a respeito do pequeno apartamento onde mora Libertad e com a grande novidade sobre as atividades da mãe da amiga. Como Raquel está ocupada, como sempre, com os afazeres domésticos, não dá importância à fala da filha, que logo encontra um jeito de chamar a atenção, destacando o assunto que repetidamente gosta de abordar com tom de censura: o abandono dos estudos de Raquel. Para terminar a tirinha com a ironia contundente com que costuma atingir a interlocutora, ela acusa a mãe de não ter suficiente força de vontade para concluir sua educação e assim ser a mulher que ela - Mafalda – sonha ser. 
A teoria do discurso desvenda os sentidos que emanam desse texto, que transpira múltiplos significados. Mafalda sonha com uma mulher diferente da tradicional e fica decepcionada ao saber que sua mãe abandonou os estudos para casar-se e assumir o posto de dona de casa tradicionalmente mantido pelo sexo feminino. Essa discrepância de opiniões causa um conflito entre esses dois sujeitos, surgindo assim uma desordem no discurso, levando o leitor à reflexão e ao descobrimento de novos sentidos propostos pelo texto. Segundo Fernandes (2008), a leitura discursiva leva à compreensão das possibilidades do discurso, de como um dizer tem espaço em um lugar e em uma época específica. Quino soube aproveitar o momento histórico-social para colocar essa fala conflitiva no discurso de sua personagem, que caiu em terreno fértil, quando milhares de mulheres se mobilizavam para mudanças. Foucault discorre a respeito das contradições dessa natureza, dizendo:
a contradição funciona, então ao longo do discurso, como o princípio de sua historicidade [...] O discurso é o caminho de uma contradição a outra: se dá lugar às que vemos, é que obedece à que oculta. Analisar o discurso é fazer com que desapareçam e apareçam as contradições; é mostrar o jogo que nele elas desempenham; é manifestar como ele pode exprimi-las, dar-lhes corpo, ou emprestar-lhes uma fugidia aparência (FOUCAULT, apud FERNANDES, 2008, p.59). 
Nesse trabalho de fazer aparecer e desaparecer, na tirinha, descobre-se outro discurso debelado pela análise, que diz respeito ao valor da educação evidenciado nas entrelinhas da linguagem superficial. A mulher poderia escolher vários caminhos para alcançar a vida pública, mas Mafalda acredita na educação como forma de participar dos acontecimentos da sociedade, rompendo com o estereótipo da mulher submissa aos afazeres domésticos. Está convencida que saber ler é condição essencial para se entender o mundo. Ela sonha com a escola que abrirá as portas para a liberdade. Ora, esse discurso influenciou a mente e o coração de mulheres de muitos países, já que as tirinhas não ficaram restritas ao país de origem, ganhando o mundo e ultrapassando fronteiras pessoais e geográficas.
 Seguindo essa abordagem e voltando às mulheres valencianas, evidencia-se uma diferença significativa no discurso delas, segundo seja o grau de escolaridade de cada uma. A pesquisa mostrou que a mulher de poucos estudos, conforma-se com a condição subalterna e não aspira a grandes saltos fora do umbral de seus domínios caseiros. Não consegue enxergar algo que nem sequer imagina. Talvez vislumbre outra realidade, mas acredita estar fora de seu alcance que, pela sua vez, advém da falta de capacitação para conseguir melhores oportunidades. 
Por outro lado, a mulher que possui algum tipo de graduação, já saiu de seu lar, adentrou o espaço das salas de aula e sentiu o gosto da liberdade que a levou a capacitar-se para conquistar lugares antes inimagináveis. Essa mulher nem sequer cogita a volta às tarefas exclusivamente domésticas. Exige mudanças, chama os integrantes do lar para a divisão equitativa das tarefas e assume com coragem todos os desafios que implicam acúmulo de funções e responsabilidades. Assim como Mafalda, confia na educação para ultrapassar as barreiras, sejam elas de ordem social ou econômica.
Esse é o retrato da mulher valenciana que a análise do seu discurso fez aparecer. Da mulher que descobriu o caminho da luta lado a lado com o companheiro ou que, sozinha assume a condução de seu destino e de sua família. Que transpõe barreiras e procura caminhos em busca do que considera seu destino. Talvez no meio do caminho fique algo perdida, esmoreça o andar, mas tem confiança em sua capacidade, olha para trás só para lembrar o que acontecia no passado e confirmar os trunfos, firmar o passo e seguir em frente.

Considerações finais	
De acordo com a teoria da AD, o objeto discursivo não se esgota em uma análise, ele está à disposição, aberto para novas análises em uma infinidade de recortes que poderão ser feitos. Segundo ORLANDI (2009, p.64) “os textos, para nós, não são documentos que ilustram ideias pré-concebidas, mas monumentos nos quais se inscrevem as múltiplas possibilidades de leituras.” 
O discurso polêmico de Mafalda se faz presente no discurso da maioria das mulheres valencianas entrevistadas na pesquisa de campo realizada para este trabalho. Elas, em sua maioria, representam a ideologia da mulher atual, nesse contexto histórico-social. Como dito anteriormente, apesar de muitas não conhecerem a personagem contestadora de Quino, aderiram a seu discurso tornado universal, ocasionando transformações ideológicas que modificaram suas vidas. Pode ser que em certos casos seu discurso não acompanhe suas ações, o que não vem ao caso debelar para esta análise, mas certamente está bem claro para essas mulheres que o papel feminino sofreu transformações no período de exatamente quarenta e seis anos. Aquela mulher confinada às paredes do lar, que se limitava aos trabalhos domésticos, ficou no passado e não mais voltará. Agora ela tem o poder da escolha.
A nova mulher que emana deste artigo acredita que pode fazer tudo o que o homem faz na sociedade, em todos os campos. Aposta no valor da educação para a conquista dos espaços públicos e investe muito para conseguir seus objetivos. Estuda, trabalha e cuida da casa, porque sim, continua zelosa guardiã de seu lar e de sua família, com quem tem a certeza que deve dividir as tarefas domésticas que possibilitem uma convivência harmoniosa e saudável. Tem consciência de que tudo isso não é fácil e exige força de vontade e objetivos delineados com precisão, mas assegura que o caminho está traçado e que não haverá volta para aquele passado indesejável, da mulher sem voz e com suas ações frustradas.
Estas mulheres sabem também que o seu discurso carrega conflitos, discussões e separações. Por causa de sua ideologia, muitas mulheres ficam sozinhas, responsáveis absolutas pelo destino da família em um lar sem a figura masculina. Certamente o homem faz muita falta na estrutura da família, desde que entendida em uma relação de companheirismo e colaboração, em que o discurso de ambos constitua um só, promotor de conquistas que conduzam a uma vida harmoniosa e satisfatória.
Desta maneira, os resultados da pesquisa e da análise realizada mostram, de maneira esclarecedora, a evolução incontestável e as transformações do discurso da mulher depois de percorrer quase meio século na linha do tempo. Não há dúvida alguma a respeito da influência produzida por aquele discurso uníssono das mulheres, do qual Mafalda foi feita porta-voz pelo seu autor, Quino. Esta mulher do século XXI sabe bem o que quer, conhece seu potencial e seus limites. Não desdenha as pedras que sabe encontrará no caminho e não subestima as escolhas que precisará fazer ao se deparar com elas. Há ainda muita luta pela frente e questões que precisam de soluções, mas estas configuram outros discursos passíveis de outras análises. 
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“A mineração ao longo dos anos tem sido percebida enquanto uma atividade masculina, por isso, no imaginário coletivo, a mulher desaparece”. 


1 INTRODUÇÃO

Imaginar as mulheres num ambiente tido como “masculino” e as manifestações de gênero entre ambos é a tônica e o ponto de partida deste artigo, que procura extrair do subterrâneo das minas, a história das mulheres escolhedeiras e todas as outras que viveram, trabalharam e fizeram parte da história da mineração catarinense, no período conhecido como o Eldorado do “Ouro Negro”.
A idéia passa por problematizar o conceito de gênero, através das mulheres das minas, enquanto protagonistas atuantes do complexo processo industrial da extração de carvão na região Sul de Santa Catarina, nas cinco primeiras décadas do século XX, redefinindo o seu papel na história não contada, ou deixada de contar.
É impressionante e inquietante pensar, que as mulheres, mesmo sendo em grande número, geralmente não foram vistas na história, enquanto sujeitos sociais atuantes no mundo do trabalho na minas. É como se elas fossem uma colcha de retalhos com vários remedos, ou um quadro cheio de espaços em branco; ou ainda, o papel das mulheres das minas se aproxima dos assoalhos das suas casas na época da vila: cheio de frestas.
Castilhos & Castro (2006, p. 3), ao discorrer sobre esse silenciamento acerca do trabalho feminino diz:
O papel da mulher e a contribuição de seu trabalho para o desenvolvimento de nossa sociedade são pouco enfatizados na história das civilizações, não sendo visíveis à maioria da população. Por esse motivo, sob a perspectiva do gênero, hoje é realizado um número maior de estudos sobre as condições laborais das mulheres do que dos homens, o que pode dar a impressão errônea de que “estudos de gênero” são “estudos de mulheres”. Os resultados de grande número de pesquisas realizadas indicam que são necessárias ações de discriminação positiva para acelerar a consecução do objetivo da equidade social, pois as mulheres, principalmente as das camadas sociais menos favorecidas, ainda vivem sob a égide da desigualdade, numa situação inferior em relação aos homens, no que diz respeito às oportunidades de um modo geral.

O Brasil, assim como na Europa do século XVIII e XIX, experimentava o crescimento industrial e a consolidação do capitalismo mundial e que fez aparecer ao redor das fábricas, a classe operária com sua mão-de-obra barata e constituída de homens, mulheres e crianças.
 Com a incorporação da mulher no mundo do trabalho, apareceu também, a idéia de que mesmo fora do espaço doméstico, ela deveria fazer o trabalho mais “leve”, pois além de serem mais frágeis eram também, menos capazes que os homens. E esse foi o maior e melhor argumento dos patrões, para justificar a desvalorização do trabalho feminino nas minas e, consequentemente, um salário bem menor do que o dos homens.
Ao longo dos tempos, foi-se criando nos setores produtivos de trabalho que exigiam força e em locais insalubres e inóspitos, o estereótipo masculino de que às mulheres cabia o serviço leve e fácil. Que lhes exigia no máximo paciência e minúcia.
É diante dessa negação masculina da inexistência do trabalho feminino na mina, que o artigo vai literalmente “garimpar” elementos necessários, que sustentem a visibilidade e o reconhecimento do trabalho feminino nas carboníferas de Santa Catarina, conferindo as devidas informações tão silenciadas pelos envolvidas na história do carvão no país.


2 OBJETIVO

Este artigo tem por objetivo, retratar como a questão de gênero se estabeleceu no interior das minas carboníferas na região Sul de Santa Catarina, no auge do “ciclo” do Ouro Negro, procurando refletir o porquê da invisibilidade da mulher nesse cenário, bem como, estar levantando o véu de poeira que paira sobre a história, procurando  desvendar o efetivo papel das trabalhadoras das bocas das carboníferas, as escolhedeiras.
Um dos objetivos também é o fato da história da minas, das carboníferas e das trabalhadoras, representarem uma vaga memória na minha própria história. Pois se estou hoje aqui, resenhando sobre essas mulheres, é porque fui gerada por causa dos encontros de outras vidas nas minas de outrora: o meu pai e a minha mãe, que se conheceram por causa dela.
E nas minhas poucas lembranças, me vem só a figura do mineiro. Para mim, tanto minha avó quanto a minha mãe foram apenas mulheres trabalhadoras. E não trabalhadoras das minas. Até porque nunca ouvi falar nada sobre isso. Penso que nem elas se viam enquanto as mulheres das vilas operárias.
Afinal o silenciamento dos homens foi sendo incorporado no discurso feminino, que deixou para eles todo o mérito do desenvolvimento no trabalho carbonífero.


3 METODOLOGIA

Para o desenvolvimento deste artigo, foram selecionadas algumas referências bibliográficas, imagens e documentos que sustentam a temática, com a propriedade necessária; alguns depoimentos de familiares e as minhas próprias lembranças do que ouvia e percebia na vila dos funcionários, na qual meus avós viviam.
Para substanciar essas indagações, o artigo tem como pilar de sustentação metodológica, a pesquisa de Carlos Renato Carola[footnoteRef:227], pioneiro na investigação científica das mulheres trabalhadoras das minas, as escolhedeiras[footnoteRef:228], no qual pesquisou 399 registros de trabalhadoras, em cinco carboníferas no período compreendido entre 1937 a 1964.  [227: Carlos Renato Carola - Graduado em Pedagogia pela UNESC, mestre em História pela UFSC e doutor em História pela USP. Professor do curso de História da UNESC. Pesquisador do Grupo de Pesquisa Memória e Cultura do Carvão em Santa Catarina.]  [228:  Mulheres trabalhadoras da minas que escolhiam e separavam o carvão.] 

De caráter qualitativo e voltado a pesquisa documental, o presente artigo procura dar voz à todo o silenciamento e às memórias esquecidas no tempo e no espaço do imaginário da mina e das vilas operárias, no que diz respeito a participação feminina no trabalho fora do espaço doméstico, a fim de historicizar as representações, identidades e memórias dessas mulheres.


4 AS MULHERES ESCOLHEDEIRAS DAS MINAS E AS DAS VILAS OPERÁRIAS

As mulheres começam a sair do espaço doméstico, para serem recrutadas no trabalho das minas, que surgiam de todos os lados, motivadas por propostas sedutoras de trabalho e segurança, comida e moradia, sendo que a sua presença nas minas se deu mais intensamente entre 1937 até 1964.
Quando não trabalhavam na vila operária, nas mais diversas funções, as mulheres iam direto para a boca da mina trabalhar como escolhedeiras, que era uma função tipicamente exercida pelas mulheres e em algumas épocas, até mesmo por crianças, que não é neste texto, o foco do artigo.

[image: Escolhedeiras da Mina União.jpg]
FOTO 01 – As escolhedeiras de Santa Catarina, por volta de 1920.
FONTE: Acervo da autora

Ao abordarem sobre o trabalho da mulher na mina, Ostetto & Costa & Bernardo (2004, p. 109) colocam que:

O início do trabalho na mineração envolvia toda a unidade familiar. As primeiras minas ocupavam o trabalho de homens, mulheres e crianças. Ora por meio da extração, trabalho dos homens, ora por meio da escolha, trabalho das crianças e das mulheres. Ora através das atividades fora da mina, como o trabalho das mulheres para garantir o funcionamento dos lares. 

O direito imposto às mulheres era o trabalho, se assim quisessem e o recebimento era por dia trabalhado ou por empreitada, visto que não tinha ainda o pagamento em dia de descanso ou feriado.
Muitas delas eram descendentes de açorianos e viviam basicamente da pesca, que estava em crise e não era o suficiente para a subsistência de sua família. Nada melhor então do que abraçar a oportunidade do ouro negro e emergir rumo ao suposto desenvolvimento proporcionado pela extração do carvão, pelo menos esse era o discurso nacional.
A grande maioria das trabalhadoras nas minas eram bastante jovens. Juntas perfaziam um total de mais 70% com idade entre 12 a 20 anos, e mais de 80% eram solteiras.
Quem foram afinal as mulheres que fizeram parte desse período no Brasil e que durante as cinco primeiras décadas do século XX, ficou conhecido como o Ciclo do Ouro Negro?
O que faziam, como viviam e como foram tratadas as mulheres das vilas operárias e as mulheres mineiras, que tanto contribuíram no processo de extração do carvão no sul do país?
Assim como na escuridão das minas, também as histórias dessas mulheres, ficaram soterradas nas galerias formadas para a extração do ouro negro, como se elas não tivessem participado do processo da extração, o que não foi verdade. 
Mas não dá para negar, além de registros orais com ex-trabalhadoras das minas, os autores pesquisados se utilizaram de várias fontes documentais das carboníferas, que comprovam o seu importante papel nas mineradoras. Bem como, eu mesma fui em busca de relatos orais com meus familiares, eles também, trabalhadores nas carboníferas e moradores das vilas operárias na década 50-60.
Carola (2004, p. 24), sustenta esse argumento quando diz que:

Apesar do silêncio oficial, os homens não foram os únicos a serem absorvidos pelas minas no processo de expansão e desenvolvimento da indústria do carvão. Principalmente nas décadas de 40 e 50 do século XX, as mulheres constituíam uma força de trabalho significativa nas minas de carvão da região carbonífera de Santa Catarina e sua presença no espaço das minas deu-se por pelo menos trinta anos de mineração, mas aos olhos da história oficial elas ficaram imperceptíveis. 																			 
Outras muitas mulheres fizeram parte do cenário das minas, e nem por isso são lembradas na sua importância no complexo da extração do carvão, ou seja, também permanecem invisíveis, como as cozinheiras, as prostitutas, as freiras, costureiras, as almoçeiras[footnoteRef:229], as viúvas, mães e filhas, cada uma delas, desempenhando o seu papel nas minas. [229:  Essas mulheres iam levar diariamente o almoço para os homens nas minas.] 

 Encontramos prestadoras de serviços de todo tipo, também invisíveis, dizem Castilhos & Castro (2006, p.4):

Há muitas outras mulheres da mineração: as mães, as viúvas, as filhas, as esposas e as prestadoras de todo tipo de serviços que são lutadoras incansáveis na tentativa de melhorar as condições de vida de suas famílias, que se constituíram em exemplos dos movimentos sindicais e que, sobretudo, foram e são fundamentais em manter os trabalhadores, seus maridos, pais, filhos e irmãos, nas minas.

Uma outra personagem importantíssima nas vilas operárias das carboníferas foi a presença da professora que aparece também no cotidiano, não necessariamente para alfabetizar, mas principalmente, para orientar comportamentos adequados para meninos e meninas, introduzir noções de higiene, ou seja, eram incumbidas de uma profilaxia moral. 

[image: turma de alunos em 1959]  
                         FOTO 02 - Professora da Vila Carbonífera/1959. 
                         (a professora, no alto a  direita minha mãe)             
                         FONTE: Acervo da autora       
                                       
       [image: vila residencial da CSN 1957 - casa de hóspedes e residenciais modified]
                                      FOTO 03 - Vila residencial da CSN em 1957
                                     (de braços levantados: meu avó, um funcionário da oficina da mina)
		         FONTE: Acervo da autora

Minha mãe, por exemplo, sempre dizia que tinha ido para a “vila” lecionar para as crianças dos mineiros. E eu, criança, adolescente e mesmo adulta, nunca compreendi muito bem essa dimensão de ter que ir até lá para trabalhar especificamente, com essas crianças. 
Na realidade o que eu nunca entendi foi a dimensão física e ideológica das vilas operárias e o que ela representava: a cidade propriamente dita era basicamente constituída pelas vilas e tudo girava em torno delas.
Minha mãe trabalhou numa vila operária como normalista e como não tinha local algum para se hospedar, ela e as demais professoras ficavam em casas que alugavam quartos e eram conhecidas como pensão, que era uma outra forma das mulheres da vila, conseguirem um dinheiro extra para as despesas domésticas. E depois de alojadas, em pouco tempo tinham elas também, a própria casa cedida pela carbonífera.


4.1 AS MINAS E O BRASIL DO INÍCIO DO SÉCULO XX

O Brasil, assim como na Europa do século XVIII e XIX experimentava a era do carvão e do ferro, o crescimento industrial e a consolidação do capitalismo mundial e que fez aparecer ao redor das fábricas, a classe operária com sua mão-de-obra barata e constituída de homens, mulheres e crianças.
Paradoxalmente, o progresso da extração nas minas, se deu em meio as duas guerras mundiais. E em cada um dos dois períodos, o carvão significou, em nome do desenvolvimento, a grande saída possível para a economia do país.
O processo de surgimento e crescimento do complexo das minas e extração do carvão mineral, se deu em diferentes momentos da história do Brasil, do início do século até o seu período mais fértil, na década de 40 e o seu fim em 1985, com o encerramento dos subsídios do Estado.
Bernardo (2004, p. 67), ao abordar sobre a importância do carvão:

Com o carvão das minas do sul catarinense em destaque nacional e a notícia de abertura de crédito para as empresas que se constituíssem para fazer a exploração do carvão nacional, começaram a surgir em Santa Catarina as companhias carboníferas.

No contexto político e econômico das minas, o país vivia o nacionalismo de Vargas que previa entre vários aspectos, o discurso do progresso e do desenvolvimento econômico do Brasil, o que incluía a região carbonífera de Santa Catarina.
Não há como negar que o trabalho feminino das escolhedeiras, fez parte do cenário da indústria do carvão na região sul. É inconteste pensar o contrário. Tanto que em 1938, foi assinado o Decreto n. 3.233 de 03/11/38, proibindo o trabalho feminino na mineração subterrânea.
Embora a Consolidação das Leis do Trabalho, de 1943, garantisse a proteção aos trabalhadores do setor da mineração, perdurou ainda por muito tempo até que as mulheres deixassem de trabalhar no processo de escolha.
	Carola (2002, p. 9), ao contestar o silenciamento das histórias dessas mulheres coloca que:

(...) a idéia de que as mulheres começaram a trabalhar fora do espaço doméstico apenas recentemente não encontra respaldo na história vivida, e sim na história escrita, pois esta é escrita no masculino. Até há pouco tempo, acreditava-se que apenas os homens faziam a história; por isso, as mulheres ficaram longe dos holofotes dos historiadores. Atualmente, no entanto, historiadoras/ES vêm focalizando tanto homens quanto mulheres. Mesmo assim, há espaços e sujeitos que ainda ficaram desapercebidos. É o caso do trabalho de mulheres nas minas de carvão, fato pouco conhecido e estudado. Aliás, como nas minas, as histórias dessas mulheres são também subterrâneas e escuras.

	
O que pesa na história oficial, que esquece o detalhe das mulheres que trabalharam sim nas minas, talvez seja o fato de que além do discurso ser construído por homens, silenciar uma sucessão de erros e atrocidades fosse mais interessante aos donos das minas e do Estado que compactuou com o progresso às custas de muita exploração.


4.2 O TRABALHO FEMININO NAS MINAS DE CARVÃO

As mulheres trabalharam exaustivamente nas minas entre o período de 1920 até 1960. Saiam de manhã cedinho em grupo e iam para a boca da mina, nas áreas de produção e beneficiamento do carvão. Lá o carvão era depositado, inicialmente no chão, e depois bem mais tarde, em cima de uma mesa fina e bem comprida, onde elas escolhiam o carvão, separando-os manualmente com uma picareta de mão. Por isso essas mulheres eram chamadas de escolhedeiras.
Carola (2004, p. 126), ao falar do trabalho feminino nas minas coloca que:

Durante os primeiros 40 anos de mineração (1930-1960), as trabalhadoras estiveram presentes nas minas de carvão de Santa Catarina. Suas funções estavam formalmente limitadas as tarefas condizentes com a suposta “natureza feminina”, embora no cotidiano do trabalho nem sempre fossem cumpridas as formalidades. Nesse tempo, a maioria das minas não era mecanizada. Assim, os trabalhos se faziam apenas com o auxílio de instrumentos rudimentares, tais como pás e picaretas. A principal atividade feminina nas minas era era a seleção ou escolha manual do carvão, daí as trabalhadoras serem conhecidas popularmente como “escolhedeiras” ou “catadoras” de carvão.


Quem são essas mulheres? Inicialmente, Carola (2002) percorre as trajetórias das escolhedeiras, as mulheres que classificavam o carvão vindo do subsolo. As escolhedeiras são os sujeitos de uma história de divisão de papéis atribuídos a homens e mulheres; são as extensões, os ligamentos e também as fugas que perpassam os temas do trabalho na mina e da manutenção da casa, da família, da economia doméstica, temas percorridos pelo autor.
E é justamente nesse ponto, em que o trabalho dessas mulheres, parece se evaporar no vácuo dos subterrâneos das minas. Pois na medida em que elas foram, ao mesmo tempo, sendo expurgadas das fábricas e voltando para a esfera doméstica, tiveram também, o desmerecimento dos patrões, tanto do Estado como dos donos das minas, do seu importante papel no processo produtivo de extração, separação e transporte do carvão. 
E é a categoria de gênero, explicitada desde o início pelo autor, como sendo "a construção social da divisão entre os sexos", que possibilita tanto a leitores como leitoras perceber a complexidade das tramas historicamente constituídas no ambiente carbonífero, na qual mulheres e homens construíram e foram alvo de métodos de controle social, mas também se utilizaram de operações estratégicas, táticas ou improvisações para as suas realizações pessoais.
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             FOTO 04 – As escolhedeiras com as padiolas com carvão.
                                        FONTE: Acervo da autora
As escolhedeiras empurram ou puxam as vagonetas. Mas quando esses carrinhos não podiam se aproximar, levavam, ou transportando na cabeça em grandes cestas ou, sempre em duas mulheres, numa espécie de balde de madeira, “as padiolas” [footnoteRef:230]. Dali, transportavam em vagonetas, até o local onde era colocado o carvão selecionado. 	 [230:  As padiolas eram uma espécie de caixa, usadas para carregar as pedras, juntamente com outros produtos que vinham junto com o carvão. Era a quantidade de padiolas com o carvão escolhido, que era trocado por uma chapinha (uma espécie de vale) que determinava o salário das mulheres.] 

Ao falarem dessa invisibilidade das mulheres nas minas Castilhos &Castro (2006, p. 47), colocam que: 

Sobre a questão do trabalho feminino na mineração, também não existe uma literatura específica, podendo-se dizer que a presença da mulher nas atividades de mineração é invisível, não sendo identificada nem nos documentos oficiais da história e nem na memória do povo. E, portanto, análises de gênero estão ainda mais distantes do contexto atual da mineração brasileira, em especial da pequena mineração, cujo caráter, muitas vezes informal, reflete-se nas precárias informações documentais disponíveis o que dificulta ainda mais esse tipo de análise. 


Extremamente curioso é o fato de que, mesmo com essa invisibilidade documental e de memória coletiva, ao se entrar em contato com a realidade da mineração informal no Brasil, percebe-se a inserção feminina. É possível reconhecer, em visitas em áreas de mineração e em registros fotográficos, a presença e atividades femininas.
E todo esse trabalho era tido como “leve”, tanto pelos próprios mineiros, como pelos donos das minas, que em momento algum em seus registros trabalhistas, referem à essas mulheres como trabalhadoras ou operárias, o que caracteriza a idéia de desqualificação.
Wolff & Réchia (2004, p. 63-64), ao abordarem o imaginário do trabalho leve que povoava o cenário da vilas colocam que:

Mas vejamos em que consistia este “servicinho fácil”. O carvão retirado do subsolo era peneirado para que se separasse o carvão fino do graúdo, e isto era feito por homens, mas também por mulheres. Depois era colocado numa mesa, na qual as escolhedeiras, com uma picareta pequena, separavam o folhelo e a pirita do carvão bruto, o qual era lançado em padiolas e carregado por duas mulheres até o depósito. O local de trabalho destas mulheres possuía uma simples cobertura ou, em caso contrário, trabalhavam debaixo de sol ou chuva. O salário era contabilizado através do número de padiolas de carvão escolhido – havia fiscalização e multa para quem não escolhesse corretamente, o que significava uma padiola a menos na produção – e era inferior a dos homens. (...) Este era o trabalho “leve” das mineradoras. 


As condições de trabalho nas minas eram as piores possíveis. Nelas, passavam a maior parte do dia os homens, mulheres e criança expostas, constantemente ao perigo eminente e num ambiente dos mais insalubres que se possa imaginar.
Não bastasse todo o infortúnio do trabalho diário, a mulheres ainda tinham que lidar com os xingamentos diários de sua displicência como mãe, mulher e trabalhadoras, tanto nas esfera da mina, quanto dentro de suas casas.
Sobre esse aspecto Barchinski (2004, p. 160-161) diz:

Assim, em diversos discursos, as mulheres foram culpadas pelos vários problemas da época, tais como abandono de crianças, mortalidade infantil, casas insalubres e anti-higiênicas, alimentação inadequada, sofrimento de seus maridos e até o rendimento no trabalho. Tais acusações eram baseadas no fato de elas estarem longe de suas casas, passando mais tempo no trabalho, principalmente no trabalho de “escolhedeiras” nas minas. 


Pelo visto não era nada fácil a vida das mulheres, nem nas minas, e muito menos no quotidiano das vilas. Além das atribuições domésticas, elas eram culpadas por não cuidarem bem dos maridos e dos filhos; de não terem regras de higiene, não saberem cozinhar...


4.3 A MULHER NA VILA OPERÁRIA

Mesmo sendo a extração de carvão retomada (pois já tinha sido iniciada no final do século XIX), na primeira década do século XX, vai ser a partir dos anos 30 com a expansão das atividades carboníferas, que as vilas vão sendo construídas, até porque as pessoas que vinham das mais variadas regiões para o trabalho não tinham onde morar.
Nas primeiras “vilas”, as casas eram de estuque de barro[footnoteRef:231]. Só mais tarde (na década de 60) é que começaram a aparecer as casas de madeira[footnoteRef:232], o escritório, as oficinas, a casa dos funcionários, a dos mineiros, dos hóspedes e dos engenheiros, a escola, a igreja, o armazém, farmácia, açougue, clube recreativo (que servia de palco de teatro e sala de cinema) e esportivo. [231:  Casinhas de barro, cobertas com palha de mato.]  [232:  Simetricamente enfileiradas e próximas ás entradas das minas de carvão] 
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               Foto 05 - Vila operária (casa dos mineradores) em Rio Fiorita SC – 1940
               Fonte: Acervo de Ronaldo Davi
[image: ]
Foto 06 – Vila operária –Próspera em 1950
Fonte : BARCHINSKI, Bruna Spillere.


As condições das casas eram as piores possíveis: um quarto, uma cozinha (que também era o espaço do banho) e uma sala. Esses dois últimos que viravam quarto durante a noite Em algumas vilas até tinha luz elétrica, mas só nas casa dos capatazes, funcionários e engenheiros.
A água antes retirada de poços artesanais passa a ser retirada de bicas coletivas. As roupas eram lavadas em coxos coletivos ou nas nascentes ainda não contaminadas.
Carola (2002, p. 107), ao falar das construções que serviriam de casa no espaço da vila diz que:

As casas operárias construídas a partir de 1940 eram enfileiradas como numa fábrica, isto é, dentro de um ordenamento caracterizado pelos princípios da ordem capitalista. Divididas em três peças – cozinha, sala e quarto, eram construídas em torno das minas e rapidamente ficavam pretas devido à poluição da fina poeira de carvão. Nesse período, ainda não havia as “cercas” de separação entre casa vizinhas. 
Sem água encanada e sem poço, uma vez que estes ficavam poluídos pelo fato de estarem localizados sobre rejeitos piritosos, as famílias ficavam na dependência das caixas e bicas d’água, construídas pelas empresas mineradoras. Luz, somente a de vela ou dos gasômetros a carbureto adquiridos junto às companhias. (p 107)


O cotidiano das primeiras vilas operárias das minas, foi marcado pelo paradoxo discurso da modernidade e do progresso, embora escamoteando um outro cenário muito bem arquitetado e elaborado para que os mineiros nelas fincassem raízes, não para si propriamente dizendo, mas para os donos das mineradoras, que tinham em suas companhias, a ‘locomotiva” mais lucrativa da economia brasileira de então. 
De acordo com Ostetto & Costa & Bernardo (2004, p.105): As vilas operárias constituíam-se em espaço de abrigo e controle da força produtiva. As empresas procuraram formar vilas como pequenas cidadelas, de tal forma que as pessoas não necessitavam sair da vila para terem atendidas suas necessidades.
Lucratividade essa, sustentada pela total ausência de um sistema de proteção social ao trabalhador, das três primeiras décadas, que conferia aos donos das mina,s a liberdade na forma de contratação, pagamento, alojamento e demissão.
Carola fala ainda (2002, p. 95-96), da construção das vilas operárias na região carbonífera de Santa Catarina dizendo:

Para atrair e fixar uma mão-de-obra que se submetesse aos trabalhos nas minas de carvão, as maiores empresas carboníferas construíam, alugavam e financiavam casas para seus empregados. Eram pequenas casas de madeiras localizadas nas proximidades das minas, constituindo assim as vilas operárias mineiras. (...) nas principais vilas operárias, praticamente, tudo pertencia aos donas das minas: os terrenos, as casas, os clubes de festas e de dança, os clubes de futebol, o armazém e a escola. O poder dos “coronéis” do carvão se fazia sentir em todos os espaços institucionais da cidade.

Essas vilas operárias iniciais deixaram transparecer uma vida de ganho rápido e fácil. Nelas se construiu o ilusório imaginário de uma vida próspera, mesmo não possuindo condições algumas de saneamento ou higiene.
A proteção dos mineradores se dava na forma de “benefícios”, afinal, tudo nas vilas pertencia à companhia Mineradora, que cobrava pelo aluguel, gêneros alimentícios e farmácia. Ah... ela doava os caixões[footnoteRef:233]. Tudo se dava de tal forma, que as mulheres não precisavam sair da vila operária. A comida, por exemplo, era comprada no armazém, mas antes era preciso buscar uma ordem[footnoteRef:234], para depois sim, poderem adquirir os alimentos; o leite em pó só vai aparecer no armazém em 1960[footnoteRef:235]. Também no açougue a fila era grande e tinha um esquema pré-determinado. [233:  As Companhias forneciam os caixões mortuários, devido o alto índice de mortalidade, principalmente o infantil.]  [234:  Era uma espécie de vale para compras, buscadas num determinado dia do mês no escritório da carbonífera.]  [235:  Foi incluído na alimentação das crianças operárias e só podia ser comprado quando se tinha filho pequeno] 

Costa (2004, p. 115), ao falar do procedimento da fila do açougue:

No açougue, a fila se iniciava na madrugada, sendo que muitas vezes os lugares eram marcados com pratos e tijolos. Quem chegasse primeiro pegava os melhores produtos. As mulheres criaram uma forma de se fazerem representar nas filas sem estarem presentes. Levantavam cedo, marcavam seus lugares e voltavam para casa. Esta regra era combinada entre elas, mas nem sempre todas respeitavam.


As mulheres que não trabalhavam diretamente nas minas exerciam um papel fundamental no lar e na vila, visto que havia uma série de outros trabalhos desenvolvidos por elas, como ajudantes e encarregadas de cozinha, zeladoras, auxiliares de escritório e datilógrafas, assistentes sociais e as queridas professoras, parteiras e enfermeiras.[footnoteRef:236]                                                                                                                                                                   [236:  Ainda tinha as curandeiras e as benzedeiras que exerciam a medicina popular, muitas vezes nada confiável.] 

De acordo com Goularti & Livramento (2004, p.44), ao discorrerem sobre essa dependência dos mineiros em relação a conjuntura do momento, colocam que:

Eram muito comuns os descontos realizados nas folhas de pagamentos com os gastos pessoais e familiares do operário. Analisando os 688 operários que tinham um jornada de trabalho acima de 15 dias, para todo o período, em média, 43,0% do salário dos trabalhadores era descontado com aluguel, hotel, cozinha, médico (caixa de socorro), armazém e adiantamento. Porém, houve ano, em que este desconto chegou a 75,8%. Há inúmeros casos de trabalhadores que simplesmente não recebiam nada (7,4%), e em alguns casos o trabalhador pegava adiantamento e ficava devendo para a companhia. O maior desconto era com o armazém, seguido do aluguel e médico. Foi possível observar algumas anotações com relação aos descontos com multas por jogar e brigar, por reclamar ou até mesmo ordenado diminuído por preguiça. Também aparecem nos descontos as despesas com luz elétrica e com aquisição de ferramentas. Já que muitos mineiros vinham de outras localidades distantes do Rio América, eles se hospedavam em hotéis, e as refeições eram feitas no “Panelão”, um grande restaurante que fornecia marmita para os trabalhadores, e na “Cozinha do Alemão”. Os descontos com o armazém eram repassados para o “Armazém Oriente”..


Não bastasse toda essa dependência, os mineradores ainda providenciaram os locais para entretenimento para os mineradores em suas horas livres. Afinal, a diversão sugeria diminuições de focos de revoltas ou inflamados questionamentos. E nada melhor para acalmar os ânimos do que uma partida de futebol, um baile, festas religiosas, bar, salas de jogos, a banda e a Maracangualha[footnoteRef:237].  [237:  Maracangualha – zona de prostituição frequentada pelos mineiros.] 

Bernardo (2004, p.128), ao discorrer sobre os locais de inversão dos mineiros:

A prática de construir espaços de entretenimento nas vilas operárias não foi apenas uma peculiaridade das empresas mineradoras no sul de Santa Catarina. Foi o seguimento do modelo europeu nas vilas de insdrustrialização, porque no Velho Mundo a massa trabalhadora havia tomado consciência de sua situação de exploração com jornada de trabalho extensa. Então, através de fortes movimentos sociais, conseguiram uma lenta, mas constante diminuição das horas de trabalho. Com isso, surgiu em relação ao tempo de trabalho um tempo excedente, definido como tempo disponível do trabalho.

A vida dessas mulheres era compartilhada, tanto na sua intimidade como nos postos de trabalho. Tudo se fundia de tal forma, que tanto o seu mundo púbico quanto o privado se mesclavam num caldeirão de interesses, conflitos, dificuldades, sobrevivência, subserviência, paixões, intrigas e privações de tudo quanto era espécie.
Suas vidas consistiam, no cotidiano da lida iniciada todas as manhãs; passavam pela extenuante e “leve” escolha do carvão durante boa parte do dia. E terminava no espaço doméstico, no que lhe era exigido as obrigações de boa mãe, boa dona de casa e uma boa mulher para o seu esposo.
Na primeira década do boom da extração, não só as mulheres, mas também suas crianças, companheiros e familiares, operários das minas, viviam as terríveis e péssimas condições de vida e de trabalho, no qual eram submetidos pelos patrões das minas.
Além dos salários irrisórios, as mulheres tinham mais que uma dupla jornada de trabalho. Pois não bastava chegar em casa e ter todo o trabalho doméstico por fazer. Tudo despendia muito esforço, pois não havia água, luz, banheiro e espaço físico para que pudessem realizar o serviço de “mulher” que lhes esperava.
Eram as vilas, espaços ideologicamente construídos de trabalho, moradia, de abrigo e proteção. Mas eram também, espaços de controle social.
As mulheres vão ter que esperar até 1950, para verem o espaço físico das casas sendo gradativamente aumentado, inclusive com direito a “cerca” entre uma casa e outra e criação de animais domésticos, antes proibidos. 
Além desse cenário de trabalho e privações, na qual o público e o privado se confundem, havia a questão da sexualidade, que não pode se deixada de lado. Apesar do trabalho salubre, as mulheres das vilas e, principalmente, as escolhedeiras, nas suas folgas, privavam pela higiene pessoal, principalmente das mãos[footnoteRef:238] e pela diversão que acontecia nos finais de semana, dias esses, em que tinha a missa e as “domingueiras”[footnoteRef:239] [238:  As mãos ficavam muito sujas, calejadas e ásperas, o que era amenizado com leite de mamão, farinha de milho, pedras, cacos de telhas entre outros.]  [239:  As domingueiras eram espaços de encontro em torno do salão de danças, da igreja e do campo de futebol.] 

Carola (2002, p. 150-151), ao falar da higiene corporal e dos ideais de embelezamento das mulheres nas minas:

Os cuidados com a imagem e a higiene do corpo faziam parte das preocupações cotidianas, tanto das mulheres como dos homens, embora de formas diferentes. [...] o cuidado especial com as mãos fazia parte de suas preocupações no sentido de se adequarem aos padrões de beleza e higiene da época.

A gente não precisa só de comida..., a gente necessita também de diversão..., a gente tem que rezar..., querer acreditar! E isso, por algum tempo foi conseguido no espaço das vilas. E enquanto as mulheres iam seguindo a sua sina, os donos das minas iam somando a prosperidade para eles e para o Brasil, ao mesmo tempo em que iam subtraindo as mulheres dos anais da história.


CONSIDERAÇÕES FINAIS 
	
	Este artigo procurou desvendar como foram as relações sociais das mulheres nas vilas operárias carboníferas, o seu trabalho nas minas e como que foi sendo construída a negação e o silenciamento no discurso da própria história do desenvolvimento do sul e do próprio país.
	Refletir como que foi a inserção e a atuação dessas mulheres, o seu papel profissional no espaço da mina, e o apagamento de sua história pelo discurso oficial das mineradoras e da própria memória esquecida.
Buscando-se entender as nuances que envolviam o subsolo das minas, sobe-se à superfície, mais propriamente à história que o Brasil prefere não contar, para entender o porquê que a história das carboníferas não são tão bem contadas assim. Não só a contribuição das mulheres foi velada, mas outros fatos como a degradação ambiental incomensurável, péssimas condições de trabalho em local extremamente insalubre e mortífero.
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INTRODUÇÃO

"Ensinam-se os homens a pedir desculpas por suas fraquezas e as mulheres, a pedir desculpas por suas forças."  
                                   Lois Wise


         A violência de gênero contra a mulher tem origem nas relações assimétricas entre o sexo masculino e o feminino e pode ser definida como qualquer ato que provoque dano ou sofrimento físico, moral, psicológico ou sexual. (FORTE, 2008)      
        Esse tipo de violência já está presente na vida de 7,2 milhões de mulheres brasileiras com mais de 15 anos de idade (segundo estudo da ONU) e nesse contexto, a lei 11.340/06, mais conhecida como Lei Maria da Penha, veio como mais uma tentativa de promover a consolidação dos Direitos Humanos, fazendo com que as mulheres, vítimas de violência doméstica e familiar, tenham seus direitos respeitados.
       Esse artigo surgiu da necessidade de demonstrar ao povo brasileiro, mais precisamente aos cearenses, a importância da valorização da mulher, tanto no âmbito profissional como pessoal, e principalmente conscientizar sobre a necessidade de diálogo, providências e de um olhar crítico para todos os tipos de violência desse tipo, além de ter o intuito de realizar uma análise da formulação e aplicação da Lei Maria da Penha.
       Assim, essa publicação traz informações úteis para que as mulheres possam melhor defender seus direitos e faz um panorama histórico das lutas, leis e reivindicações no âmbito feminino, além de realizar uma análise dos dados/índices de violência contra a mulher no Brasil e no Ceará, fazendo uma reflexão sobre a Lei Maria da Penha e sua aplicação.
Vale ressaltar que esse é um estudo necessário, principalmente no que se refere ao estado do Ceará, que é uma região marcada pela desigualdade de gênero, onde o machismo e o patriarcalismo ainda predominam em muitos lares. No entanto, muito embora a supremacia masculina continue preponderando em muitos casos e fomentando assim o comportamento criminoso contra a população feminina pode se perceber que a Lei Maria da Penha vem transformando alguns desses hábitos e consequentemente modificando o modo de viver de muitas mulheres cearenses.
	
A metodologia aplicada na elaboração desse trabalho foi a pesquisa bibliográfica.


A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER: UMA PERSPECTIVA HISTÓRICA


Enquanto uma mulher for discriminada pelo seu gênero, nenhuma mulher no planeta estará inteira. 
(trecho do poema de uma afegã).                                                         


        Analisando acontecimentos das últimas décadas do século passado, pode-se perceber que as mulheres brasileiras alcançaram melhorias expressivas em suas condições de vida, com a diminuição de vários indicadores que medem a desigualdade de gênero e significativos ganhos em seus direitos, no entanto, o tabu da violência ainda persiste e necessita de um olhar crítico por parte da sociedade.
        No Brasil, sob o pretexto do adultério, o assassinato de mulheres era legítimo antes da República. Koerner (2002) mostra que a relação sexual da mulher, fora do casamento, constituía adultério, permitindo que o marido matasse a ambos, pois o Código Criminal de 1830 atenuava o homicídio praticado pelo marido quando houvesse adultério.
       No início do século XX, afirmava-se que o trabalho feminino fora de casa provocava a desagregação da família, daí o Estado ter incluído no Código Civil (1916), que a mulher deveria ter autorização do marido para poder trabalhar. Quanto ao casamento, afirmava-se que era necessário retirar dele a romântica união por amor, substituindo-a pelo amor "civilizado", dotado de razão, excluindo a paixão, responsável pelos "crimes passionais sanguinários" (Peixoto apud Besse, 1999, p. 69).
A partir da década de 1950, as mulheres passaram a questionar sobre a naturalização da opressão e da discriminação de que eram vítimas. Assim, tem início uma série de reflexões, movimentos, produções literárias e ações de resistência, como a marcha da panela vazia, a participação na luta pela anistia e pela redemocratização do País, a criação de grupos feministas para discutir sobre literatura relacionada às mulheres ou sobre a sexualidade (Pinto, 2003).
       E somente a partir do início da década de 70, a violência contra a mulher passou a receber uma crescente atenção e mobilização. De acordo com Monteiro (2005), foi em 1979, após a realização da Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra as Mulheres, organizada pela ONU, que esse tipo de violência passou a ser reconhecido oficialmente como um crime contra a humanidade.
       Com a anistia de 1979, a eleição direta de governadores em 1982 e a reorganização partidária, o cenário feminista se fortaleceu e para fazer frente às demandas de igualdade de gênero foi criado, em 1983, o primeiro Conselho Estadual da Condição Feminina em São Paulo. Em 1985, criou-se a primeira Delegacia de Defesa da Mulher, órgão eminentemente voltado para reprimir a violência contra a mulher (Massuno, 2002).
        

        Em 1993, a Assembléia Geral das Nações Unidas introduziu a primeira definição oficial desse tipo de violência ao adotar a Declaração para Eliminação da Violência Contra as Mulheres. De acordo com o Artigo l dessa declaração, a violência contra as mulheres inclui “qualquer ato de violência de gênero que resulte ou possa resultar em dano físico, sexual, psicológico ou sofrimento para a mulher, inclusive ameaças de tais atos, coerção ou privação arbitrária da liberdade, quer isto ocorra em público ou na vida privada”. 
        Mesmo com todas essas ações, os estudos que iam sendo realizados por todo o mundo mostravam que a situação das mulheres, continuava marcada por graves violações dos direitos humanos, dessa forma, em 1999, foi aprovado e assinado o Protocolo Facultativo à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e finalmente em 2006 foi sancionada a Lei 11.340, mais conhecida como Lei Maria da Penha, que dentre as várias mudanças, aumenta o rigor nas punições das agressões contra a mulher.


LEI MARIA DA PENHA: HISTÓRICO E DISCUSSÕES

“Sobrevivi... posso contar” (Título do livro de Maria da Penha Fernandes)
A violência doméstica contra a mulher pode ser definida como aquela ação de dominação infligida à mulher pelo homem com o qual tem ligações afetivas e que objetiva mantê-la sob jugo (Sabadell, 2005; Silva, 1999). Esse tipo de violência tem se tornado um fenômeno alarmante em nossa sociedade: agredir, matar, estuprar uma mulher são fatos que têm acontecido ao longo da história em praticamente todos os países ditos civilizados e dotados dos mais diferentes regimes econômicos e políticos, e o caso de Maria da Penha Fernandes é emblemático para justificar o quanto a impunidade é cúmplice da violência.
         A cearense Maria da Penha lutou durante 20 anos contra o papel de vítima, pois em 1983, recebeu um tiro de seu marido, Marco Antônio H. Viveiros, enquanto dormia, e como seqüela ficou paraplégica. Tentando acobertar o crime, Viveiros afirmou que o disparo havia sido cometido por um ladrão, em uma tentativa de assalto a residência do casal.
        Após um longo período no hospital, a farmacêutica retornou para casa, onde seu marido a manteve em cárcere privado, iniciando-se uma série de agressões. Por fim ocorreu uma nova tentativa de assassinato, desta vez por eletrocução, que a levou a buscar ajuda da família. Com uma autorização judicial, conseguiu deixar a casa em companhia das três filhas.
       No ano seguinte, em 1984, Maria da Penha iniciou uma longa jornada em busca de justiça e segurança. Sete anos depois, seu marido foi a júri, sendo condenado a 15(quinze) anos de prisão. A defesa apelou da sentença e, no ano seguinte, a condenação foi anulada. Um novo julgamento foi realizado em 1996 e uma condenação de 10(dez) anos foi-lhe aplicada, porém,  o marido de Maria da Penha apenas ficou preso por dois anos, em regime fechado.
          

            Maria da Penha transformou essa tragédia em um Livro “Sobrevivi... posso contar” e esse caso simbólico foi o percussor da criação e publicação de uma lei que viesse a coibir e prevenir a violência doméstica e familiar cometida à mulher, a Lei 11.340/06.
A lei foi aprovada por unanimidade no Congresso Nacional e sancionada pelo presidente da república Luis Inácio Lula da Silva aos 07 dias do mês de agosto de 2006. Em vigor desde o dia 22 de setembro de 2006, a lei nº 11.340/2006, efetivamente, passa a reconhecer a Convenção para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, realizada pela OEA, em 1994, em Belém do Pará, no Brasil (Convenção de Belém do Pará). Com a edição dessa lei, o Brasil entrou para um seleto grupo de dezoito países da América Latina e do Caribe que, reconhecendo a gravidade do problema possui uma lei integral para enfrentar esses crimes. Integral e eficaz porque as linhas dos 27 artigos trazem mudanças reais e céleres no mundo jurídico. (MAIA; GOMES et al, 2008) 
       Nesse contexto, a lei Maria da Penha, surgiu com o intuito de fazer com que as mulheres, vítimas de violência doméstica e familiar, tenham seus direitos respeitados através de um sistema que visa não somente punir seus agressores, mas também reabilitá-los, já que o tratamento destes é fundamental para a prevenção de novos atos característicos da violência familiar.
       Dentre as inúmeras melhorias advindas da Lei em questão podemos destacar o fato de não mais se aplicar nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher as penas de cesta básica ou outras de prestação pecuniária, como também não se permitir a substituição de pena que implique o pagamento isolado de multa. (Conforme art. 17, da Lei nº 11.340/2006, de 07 de agosto de 2006). 
       Outra melhoria trazida pela Lei 11.340/06 é que cabe ao poder público permitir que a mulher não tenha mais que morar com o agressor, diferentemente de 1985, quando Maria da Penha não pôde fugir de seu cônjuge porque poderia perder até o direito de votar, ou seja, naquela época a mulher não possuía aparatos legais para se proteger contra qualquer ato de violência.  
      Hoje, cinco anos após ter sido sancionada a Lei Maria da Penha, ao analisar dados da Pesquisa Ibope/Themis - 2008 pode-se perceber que essa Lei é mais conhecida nas regiões Norte e Centro-Oeste, onde 83% dos entrevistados a conhecem juntamente. No Nordeste e Sul as taxas de conhecimento são, respectivamente, de 77% e 79%. 
      Observe no quadro abaixo:
 
QUADRO 1 - Você conhece, ainda que de ouvir falar, a “Lei Maria da Penha”?
	
	TOTAL
	NORTE /
CENTRO OESTE
	NORDESTE
	SUDESTE
	SUL

	Total da amostra
	(2.002)
	(280)
	(532)
	(882)
	(308)

	
	%
	%
	%
	%
	%

	Conhece / Percebe sua
Eficácia
	68
	83
	77
	55
	79

	Não conhece / Não sabe / não opinou
	32
	17
	23
	45
	21


Fonte: Ibope / Themis, 2008.

       No entanto, mesmo diante de tamanha popularidade, pesquisas recentes, realizadas pela Fundação Perseu Abramo e Instituto Avon/Ipsos, em 2011, descortinam uma realidade espantosa: a violência contra as mulheres no Brasil continua aumentando, pois quatro em cada dez mulheres brasileiras já foram agredidas por companheiros e cerca 40% das mulheres (entrevistadas) admitem ter sofrido algum tipo de violência doméstica e familiar.


A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER NO BRASIL: UMA ANÁLISE DE DADOS


A violência destrói o que ela pretende defender: a dignidade da vida, a liberdade do ser humano.
João Paulo II


         A palavra violência é originada do latim “vil”, significa força e refere-se a constrangimento e a superioridade física. A violência contra a mulher é uma das formas mais cruéis de atentado aos direitos humanos e de acordo com Debert e Gregori (2008) esse tipo de violência pode se apresentar de várias maneiras:

No âmbito das relações interpessoais a violência contra as mulheres pode se apresentar como agressões ao corpo, violação ou coerção sexual e agressões emocionais ou psicológicas, incluindo ofensas e diferentes formas de desqualificação. No âmbito das relações sociais a violência se manifesta no menor acesso a recursos materiais e simbólicos e a espaços de poder e de tomada de decisão, o que gera maiores níveis de pobreza e dependência econômica entre as mulheres. Essa desvalorização social da população feminina alimenta preconceitos e estereótipos, que se refletem nas relações interpessoais. Ou seja, existe um círculo vicioso entre a violência social e a violência interpessoal muitas vezes difícil de ser rompido. (Debert e Gregori, 2008).


        De acordo com as palavras dos autores citados, a violência doméstica (interpessoal) - que pode ser física, psicológica, dentre outras - se reflete nas relações sociais, em que a mulher se vê sem direitos e desvalorizada em todos os âmbitos. E só podemos perceber o poder dessa violência e o grande número de mulheres afetadas por esse problema quando nos deparamos com resultados de pesquisas, que por vezes nos surpreendem, no entanto, esses nada mais são do que o retrato da sociedade em que vivemos. 
        Segundo ÂNGELO (1998, p.290), os dados sobre a violência contra as mulheres mostram uma triste estatística na história dos direitos humanos. Veja abaixo a seleção de alguns dados que demonstram claramente a realidade brasileira:

- O número de mulheres que sofre agressões físicas e psicológicas dentro de casa é exorbitante, em um espaço amostral de quatro espancamentos por minuto nos lares brasileiros. Informação essa, dada pela deputada Jandira Feghali (PSdoB – RJ) em pesquisa feita pela Fundação Perseu Abramo.
- O Brasil lidera o ranking mundial de violência contra a mulher. De acordo com uma pesquisa feita pela Sociedade de Vitimologia Internacional, chega a 25% o número de mulheres no país que sofrem violência e 70% das mulheres assassinadas foram vítimas dos próprios maridos.
Fonte: Correio Brasiliense

       Em uma pesquisa sobre a Violência Doméstica, realizada pela Agência Patrícia Galvão, foram selecionadas algumas das principais informações: 

- Seis em cada 10 brasileiros conhecem alguma mulher que foi vítima de violência doméstica. 
- 94% dos brasileiros conhecem a Lei Maria da Penha, mas apenas 13% sabem seu conteúdo.
- Uma em cada cinco mulheres considera já ter sofrido alguma vez “algum tipo de violência de parte de algum homem, conhecido ou desconhecido.
- O parceiro (marido ou namorado) é o responsável por mais 80% dos casos reportados.
-  O Brasil tem mais de 5.500 municípios e apenas: 
190 Centros de Referência (atenção social, psicológica e orientação jurídica);   
72 Casas Abrigo; 
466 Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher; 
93 Juizados Especializadas e Varas adaptadas; 
57 Defensorias Especializadas; 
21 Promotorias Especializadas; 
12 Serviços de Responsabilização e Educação do Agressor; 
21 Promotorias/Núcleos de Gênero no Ministério Público; 
Fonte: Secretaria de Políticas para as Mulheres 

        Em Pesquisa nacional do DataSenado, concluída no final de fevereiro/2011, é revelado que 66% das mulheres acham que aumentou a violência doméstica e familiar contra o gênero feminino, ao mesmo tempo em que a maioria (60%) entende que a proteção está melhor, após a criação da Lei Maria da Penha. Do total de entrevistadas, 57% declararam conhecer mulheres que já sofreram algum tipo de violência doméstica e a que mais se destaca é a violência física, citada por 78% das pessoas ouvidas pela pesquisa. Em segundo lugar aparece a violência moral, com 28%, praticamente empatada com a violência psicológica (27%).
           Em pesquisa realizada pelo Instituto Avon e pela Ipsos, em que foram entrevistados 1.800 homens e mulheres com 16 anos ou mais em 70 municípios brasileiros, nas cinco regiões, entre 31 de janeiro e 10 de fevereiro de 2011, foi indicado que os homens admitem que já agrediram fisicamente as mulheres: 38% e que além de ciúmes e alcoolismo, eles confessam que já bateram nas companheiras sem motivo (12% das razões apontadas).
       A falta de dinheiro para viver sem o companheiro é um dos motivos apontado pelas mulheres que não largam os seus agressores (25%). O estudo mostrou também que a sociedade não confia na proteção jurídica e policial nos casos de violência doméstica. Essa é a percepção de 59% das mulheres e de 48% dos homens. 


REALIDADE CEARENSE


“A violência doméstica contra a mulher prejudica toda a família. Sofrem os filhos, as filhas, os parentes próximos e até mesmo o autor da violência.” Malvina Muszkat, psicóloga do Pró-Mulher, Família e Cidadania


O Ceará continua sendo considerado área pobre do Brasil. Segundo dados do Pnad 2010 o estado possui 49,11% de sua população estabelecida abaixo ou igual à linha da pobreza. A olhos vistos existem dois cearás: o primeiro, em pleno desenvolvimento econômico e o outro, à margem do mínimo necessário para a manutenção da dignidade humana. Entretanto, não é somente a situação econômica que influencia no aumento da violência contra a mulher cearense, pois as principais causas desse fenômeno criminal são as visões patriarcais e machistas preponderantes na sociedade cearense como um todo.
         Em artigo publicado na Revista da Associação dos Magistrados Brasileiros Cidadania e Justiça, ano 5, n° 10 – 1° semestre de 2001, p.181, Julius Pessanha declara:

“É necessário perceber que a violência doméstica não atinge apenas os excluídos, mas também as camadas médias e as favorecidas dentro do sistema vigente. As classes hegemônicas também reproduzem esse mal, característica própria de quem, na verdade, não teve princípios nem limites.E talvez seja esse o viés que une os transgressores, tanto da alta classe quanto das camadas mais baixas: a negação de princípios de convívio e a inconformidade com a decepção. Essa inconformidade se dá, historicamente, pela competição e o autoritarismo, características próprias do patriarcado”.

E sobre a cultura machista, DIAS (2007), comenta:

“Ditados populares, repetidos de forma jocosa, absolveram a violência doméstica: “em briga de marido e mulher ninguém mete a colher”; “ele pode não saber por que bate, mas ela sabe por que apanha”. Esses, entre outros ditos repetidos como brincadeira, sempre esconderam certa conivência da sociedade para com a violência doméstica. Talvez o mais terrível deles seja: “mulher gosta de apanhar”, engano gerado pela dificuldade que elas têm de denunciar seu agressor. Seja por medo, por vergonha, por não ter para onde ir, por receio de não conseguir se manter sozinha e sustentar os filhos, o fato é que a mulher resiste em buscar a punição de quem ama ou, ao menos, um dia amou.”  

        É sabido que a violência não atinge apenas as classes menos favorecidas, no entanto, são as mulheres dessas classes que denunciam com mais frequência e são as que mais sofrem com esse tipo de violência, pois segundo dados da Delegacia da Mulher de Fortaleza são o alcoolismo, as drogas, o desemprego e a situação financeira os principais responsáveis por esse tipo de violência. De acordo com Brasil (2006) as cearenses estão denunciando seus agressores, apesar de muitos casos ainda estarem restritos a quatro paredes. Antes só se denunciavam em último caso, quando a situação familiar tornava-se insuportável. Agora, diante da menor ameaça de violência, a mulher cearense procura proteção do Poder Público. 
[bookmark: _Toc436317040][bookmark: _Toc436502550]      Vale ressaltar, entretanto, que embora o número de denúncias venha aumentando, muitas mulheres ainda sentem dificuldades em revelar a situação de violência vivida. Segundo Portela (2000), podem ser citados três motivos como justificativas para essa dificuldade: primeiro, por ser um problema desagradável, incômodo e vexatório, o que dificulta a lembrança e a exposição aos outros, que nada podem fazer, dado que é uma questão da vida privada. Segundo, por existirem poucos espaços para o acolhimento dessas experiências. E, por fim, ainda há a percepção de que existe algum tipo de merecimento quando alguém sofre violência, ou seja, que a vítima estaria sendo punida por não ter cumprido alguma obrigação, o que a faz sentir-se culpada.
      E podem ser citados ainda os casos em que a mulher vence a barreira do medo e do preconceito denunciando o agressor, mas perante o juiz retira a queixa e volta à situação de dependência. Com relação a isso, Roger Langley (1980) enumera em seu livro as razões para que as mulheres permaneçam como o agressor:

1-Auto-imagem fraca;
2-Crença de que seus maridos vão mudar;
3-Dificuldade econômica;
4-Necessidade de apoio econômico para o sustento dos filhos;
5-Dúvidas sobre se podem viver sozinhas;
6-Divórcio como estigma social para toda a vida;
[bookmark: _Toc436317041][bookmark: _Toc436502551]7-Dificuldade de encontrar trabalho sendo mulher com filhos para sustentar.
     
[bookmark: _Toc436317042][bookmark: _Toc436502552]E em contrapartida a todas essas questões ainda surgem outras dificuldades para serem enfrentadas pela Mulher cearense: a falta de infra-estrutura para atendê-la, apoiá-la e protegê-la, pois o estado do Ceará é formado por 184 municípios e destes, apenas sete possuem Delegacias da Mulher, mesmo com a existência de uma lei estadual que determina a abertura de uma delegacia da mulher em todo município com mais de 60 mil habitantes.           
[bookmark: _Toc436317043][bookmark: _Toc436502553]Observe na imagem abaixo:






Imagem 1 - Cidades cearenses que possuem Delegacia da Mulher
[image: delegacia-mulher-ceara]

Fonte: Jornal Diário do Nordeste. Acesso em 24 de Agosto de 2011

Esse fato nos faz repensar as medidas que os governantes vêm tomando para coibir esse tipo de violência, e principalmente, nos faz perceber o quanto as mulheres cearenses ficam a mercê da violência, sem possuir um local específico onde possam buscar apoio, já que o principal objetivo das Delegacias em questão é atender mulheres vítimas de violência e, num sentido mais amplo, prevenir e reprimir a violência doméstica.
        Segundo pesquisa Ibope-Themis (2008), o serviço mais procurado nos casos de violência é a delegacia da mulher (38%), sobretudo no Nordeste (44%) e nas capitais (45%). A delegacia comum de polícia vem na seqüência, com 19%. Todos os outros serviços ou apoios – serviços de atendimento à mulher; hospital e posto de saúde; atendimento telefônico (nº 180); associações e grupos de mulheres; igreja e líder religioso – têm uma participação muito pequena na percepção dos entrevistados. Outras pesquisas apontam ainda, que nas cidades cearenses em que há Delegacias da Mulher o número de denúncias é bem maior se comparado ao de cidades que não possuem o órgão em questão.   
[bookmark: _Toc436317044][bookmark: _Toc436502554]      Observando o problema por essa ótica surge a necessidade de mudança de cultura, para que assim a mulher cearense possa se tornar livre das amarras do preconceito e lutar por seu direito a dignidade. 

CONCLUINDO


“Precisamos erradicar todas as formas de violência contra a mulher, que hoje ainda sofre com a violência silenciosa, praticada na esfera doméstica.” 
Luiz Flávio Borges D’Urso, presidente da OAB-SP.


O problema da violência contra a mulher foi durante décadas tratado como consequência natural da relação homem-mulher, decorrente da suposta supremacia masculina, mas graças aos esforços de mulheres como Maria da Penha, políticas públicas vem sendo implementadas na busca por uma mudança de postura e a Lei 11.340/06 inovou em muitos aspectos as medidas específicas de proteção a Mulher contra a violência, mas vale ressaltar, que simplesmente promulgar a lei não é suficiente para a mudança de comportamento. 
Nas palavras de Forte (2008) são citadas algumas das medidas que podem ser tomadas para combater esse mal que assola nossa sociedade:

A violência contra a mulher tem conseqüências inigualáveis em toda a sociedade. Nesse sentido, é de suma importância a realização de programas e campanhas educativas que abarquem toda população, independente de classe social, para que ocorra uma melhor absorção do conteúdo da lei Maria da Penha. De grande valia também é a participação conjunta do Poder Judiciário e das áreas de segurança pública, assistência social, saúde, educação, trabalho e habitação para que unidos possam garantir da melhor forma uma assistência de qualidade as vítimas, e que também prestem, de maneira eficiente, a volta do agressor devidamente reabilitado ao meio social. (FORTE, 2008)

E para finalizar faço minhas as palavras de Maria da Penha: “A Justiça, diz, ainda tem muito a percorrer para dar segurança de verdade às mulheres”. 
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1 INTRODUÇÃO



O presente artigo propõe uma reflexão/conscientização voltada para o resgate à dignidade humana e o respeito à diversidade, no sentido de combater as manifestações do bullying de gênero no âmbito das relações escolares, local onde a cultura se reproduz. 
A prática agressiva ocasionada repetida vezes, seja por meio de perseguições, ofensas, apelidos, piadas, exposição da vítima a humilhação, comentários machistas, racistas, homofóbicos, de diferenças religiosas, físicas, econômico-sociais, culturais, morais, políticas, exclusão, isolamento, socos, empurrões, roubo ou dano aos pertences, assim como ofensas e palavras depreciativas através de vias eletrônicas como a internet ou celulares (cyberbullying), são comportamentos que podem causar dano físico ou moral a vítima e caracterizam o bullying (ROLIM, 2008; BANDEIRA, HUTZ, 2010). 
De acordo com Catini (2004) o bullying difere do conflito normal entre os pares, exatamente pela intenção de prejudicar, pela persistência do comportamento agressivo de cunho degradante e ofensivo, sem possibilidade de negociação onde o agressor mantém o poder sobre a vítima por conta da diferença de idade, força, gênero ou tamanho. 
A distinção entre as brincadeiras naturais e saudáveis no meio escolar e aquelas maldosas e perversas perpassa um estreito limiar, muitas vezes imperceptível. Nas brincadeiras comuns há um divertimento bilateral, aquele que brinca e o que é alvo da brincadeira se divertem. Mas, no caso do bullying há um divertimento unilateral onde quem brinca se diverte enquanto quem é vítima da brincadeira sofre, fica humilhado e inclusive no bullying as ações constrangedoras são repetidas, dentro de um contexto desigual de poder entre o agressor e a vítima (SILVA, 2010).
Olweus (1993 apud CATINI, 2004) propõe que o ataque declarado às vítimas é definido como bullying direto enquanto a violência simbólica marcada pela exclusão intencional e isolamento social é denominado bullying indireto.
O bullying é multicausal e vai além do espaço escolar, por isso é preciso compreender a interação entre as características biológicas e ambientais do desenvolvimento humano. Compreender como o bullying pode ser mantido pelas construções e valores culturais (CATINI, 2004). 
As vítimas do bullying normalmente são pessoas que apresentam características socialmente rejeitadas, que não reforçam os padrões estabelecidos, representam as minorias, “os diferentes” e estão associadas as ideias sexistas, características dos negros, a magreza ou excesso de peso, a homossexualidade, ao aspecto financeiro, estilo de roupa, entre outras. Rolim (2008) ressalta que as vítimas do bullying em comparação aos que não são vítimas, apresentam mais probabilidade de ter insônia, enurese noturna, dores de cabeça e dores abdominais. Enquanto os agressores estão mais suscetíveis ao comportamento de risco, podendo envolver-se com o consumo de álcool, tabaco e demais drogas, assim como o porte de armas. Além disso, envergonhar-se pelas atitudes negativas adotadas, desenvolvendo sentimentos de culpa, adotando o isolamento social (CATINI, 2004).
Lopes (2005) afirma que muitos agressores apresentam baixa autoestima e o comportamento agressivo é uma tentativa de escamotear as limitações que possui. Bandeira e Hutz (2010) citam Rosenberg (1989) para assinalar o quanto a baixa autoestima está relacionada com o comportamento delinquente, comparando essa atitude agressiva a uma forma de retaliação contra a sociedade, onde o agressor também por sentir-se “diferente” e talvez por também ter sofrido agressões, tenta resgatar a sua autoestima assumindo posturas de comando e poder contra os mais fracos e vulneráveis.
A partir do exposto, propõe-se a reflexão crítica para o combate às posturas agressivas nas quais o bullying de gênero escolar se manifesta repensando a cultura da intolerância e do desrespeito às diferenças, que está presente nas regulações sociais, culturais e econômicas, nas relações de poder, nas ideologias capitalistas, nas concepções biologizantes.











2 OBJETIVOS

2.1 Objetivo Geral

Refletir como as construções culturais servem para fomentar o bullying de gênero na escola. 

2.2 Objetivos Específicos

· Refletir sobre as manifestações do bullying de gênero no contexto escolar;
· Entender como a diversidade e os diferentes são vistos na escola;
· Propiciar visibilidade aos grupos não hegemônicos que transcendem a “norma”;
· Sensibilizar sobre a temática que envolve a diversidade;
· Estimular ações pedagógicas que minimizem as desigualdades de gênero e promovam a equidade.


















3 METODOLOGIA

O referencial teórico para a presente proposta foi selecionado através da pesquisa bibliográfica, pois “oferece meios para definir, resolver, não somente problemas já conhecidos, como também explorar novas áreas onde os problemas não se cristalizaram suficientemente” (MANZO, 1971 apud MARCONI; LAKATOS16, p.185). 
Tendo como aporte teórico relevante o trabalho de Costa (1999) sobre a crítica ao modelo higiênico que foi a mola propulsora para a intolerância as diferenças, instigando os homens a oprimir as mulheres com o machismo, casados a humilhar solteiros que não casavam, heterossexuais a reprimir homossexuais, entre outras. Portanto, reduziu a família a argumentos de desigualdade que são muito semelhantes aos atuais. 
O referencial bibliográfico apresentado por Capra (1982) e Catini (2004) foi primordial por considerar o sistema de valores, crenças, a cultura, além dos fatores biológicos, assinalando que a violência de gênero é resultante das normas e valores dados pelo contexto social e histórico, num ambiente específico.















4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Desigualdade de gênero e o movimento feminista

Segundo Carrara (2010), a desigualdade é uma maneira de lidar com a diferença, que muitas vezes conduz a naturalização, fixação, e assim culminando em movimentos de hierarquização onde uns julgam-se superiores aos outros. Desta forma, emergindo uma reação generalizada em relação à diferença - etnocentrismo - , um estranhamento pelo diferente. E um padrão dominante, assume e detém o poder, com intuito de subordinar o outro; o outro que é diferente é posto num nível de inferioridade, seus valores, sua cultura que é diversa e o torna diferente, agora é negada.
A diversidade cultural representa a riqueza dos povos, é uma forma singular, peculiar que “justifica” as diferenças. A desigualdade é uma forma de sufocar as culturas diferentes em prol daquelas detentoras da "verdade, do correto".
 Muitas vezes, a escola reforça as hierarquizações de gênero aprendidas pela cultura culminando no chamado bullying de gênero. Sorj (2010) afirma que o gênero envolve um sistema de práticas sociais que cria e mantém distinções entre aquilo que é considerado masculino e feminino, organizando essas distinções em termos desiguais e hierárquicos. 
Carrara (idem) contribui no sentido de  apresentar o gênero ligado a uma hierarquia social em estado de ruptura no que tange a masculinidade, delineando diversas oposições que organizam as diferenciações entre os gêneros, onde o homem é tido como um sujeito universal e representante da espécie, possuidor de uma identidade masculina que englobava a identidade feminina. Algo que muitas vezes foi legitimado pelas propriedades biológicas, determinando o gênero feminino como naturalmente inferior e sendo essas desigualdades espargidas e reforçadas nas práticas cotidianas, no contexto ocupacional com a divisão sexual do trabalho, no âmbito escolar, entre outras formas de segregação desigual.
Diante o exposto, podemos assinalar no século XX  o "rompimento" com o modelo tradicional de mulher e a construção de novas imagens do feminino, frutos do movimento feminista que de longa data questionou ordenamentos jurídicos, lutou pelo cumprimento dos direitos garantidos em lei, desafiou proibições de acesso universitário para mulheres, e produziu inúmeros trabalhos memoráveis através de livros, jornais, revistas que serviram para impulsionar as ideias do movimento feminista no Brasil.
Apesar da visibilidade à causa feminina e conquista de direitos, a assimetria de gênero, o traço cultural da submissão da mulher e diversas desigualdades permanecem e muitas outras construções serão necessárias.


4.2 A escola: o lugar onde a cultura se reproduz

A escola em diversas circunstâncias revive e reforça aspectos preconceituosos e discriminatórios do meio social. A ação educativa é multifatorial, ou seja, sofre influência de comportamentos individuais, aspectos culturais e sociais. Os valores e as referências que norteiam a prática educacional são permeados pelos sistemas sociais, culturais, econômicos e familiares (SILVA, 2010).
Silva (idem) compara o universo escolar a uma microssociedade, cenário onde é reproduzida a cultura, os aspectos sociais, assim como as facetas da desigualdade. Por isso, é preciso analisar e rever como os reflexos da desigualdade são projetados na escola.
A escola, como espaço do conhecimento e de forças sociais e políticas fomenta a homogeneização, impondo normas, regras, padrões que se contrapõem a diversidade, tratando e tentando adequar os "desviantes" às regras e convenções para que sejam aceitos e enquadrados no estatuto de normalidade. A homogeneização reproduz desigualdade, pois o seu intuito é estabelecer uma relação de poder e dominação no sentido de subordinar e sufocar os diferentes. E o fato de diferenciar-se dos padrões normais torna-se justificativa para a discriminação e estigmatização. A norma propõe um modo possível de unificar um diverso, de reabsorver uma diferença, de resolver uma desavença (CANGUILHEM, 1982).
A obra de Jurandir Freire Costa é reveladora ao pontuar sobre o período da política higiênica do século XIX que reduziu a família a argumentos que são muito semelhantes aos atuais. A higiene impôs a família uma educação moral, física, intelectual e sexual, inspirada nos preceitos sanitários da época.
Havia também uma represália ao comportamento homossexual. Acreditavam que eram efeminados porque não se exercitavam fisicamente, dizendo que os colégios e a família deveriam conter suas más inclinações. A mulher cabia manter a unidade familiar, procriar, cuidar dos filhos, e ao homem maior disponibilidade para outras obrigações sociais. O homem, a quem era permitido um maior contato com o mundo, permanecia menos tempo em casa. Os cuidados da residência eram entregues à mulher.
Sendo assim, a família se constitui o cenário ideal para influenciar as referências de gênero. E desde a infância, inclusive na própria escola, a seleção de brinquedos, brincadeiras, e certas orientações e expectativas delimitam espaços para o gênero masculino e feminino, contribuindo assim para a perpetuação da relação desigual de gênero.
A hierarquia de gênero direciona as relações sociais, mapeando lugares desiguais para cada gênero, lugares de prestígio e desprestígio. Conhecendo toda essa construção social que envolve o gênero, percebe-se que a via da igualdade é a desconstrução das referências culturais e a transformação das mesmas esferas que corroboram e perpetuam as desigualdades de gênero: a família e a escola.


4.3 A mudança de papéis na família e na escola

O modelo escolar que antes era centrado no poderio do (a) professor (a), uma figura autoritária e detentora do saber foi radicalmente substituído por uma cultura educacional que em décadas passadas optou por priorizar as necessidades das crianças. Silva (2010) entende que essas ideias inverteram os valores educacionais e familiares, gerando uma lacuna que propôs permissividade na educação por parte dos pais, estendendo-se a escola.
Por conseguinte, Silva (2010) relata que pais deixam de cumprir sua função educacional de ensinar regras, impor limites e na tentativa de suprir o tempo que não tem para dedicar aos filhos devido a sobrecarga de trabalho, concedem aos filhos lugar que deveria ser ocupados pelos pais. Ocorre uma troca de papéis através de uma permeabilidade excessiva nas fronteiras que dividem o subsistema que delimita o papel de cada integrante da família. Com isso, os filhos assumem o exercício dos pais no lar, manipulando a família conforme seus anseios (CALIL, 1987).
E na escola, espaço onde os reflexos do lar são projetados, as chamas deste incêndio vão se propagar. E a figura do (a) professor (a), dos (as) alunos (as) e demais funcionários (as) passam a ser desrespeitadas, desautorizadas assim como é em casa. 
Catini (2004) discorre que no contexto familiar se desenvolve as primeiras relações sociais e vivência de valores, construções culturais inerentes de cada grupo, onde certos aspectos deste processo relacional familiar podem representar fator de risco para o aparecimento do bullying, principalmente quando há conflitos, falta de vínculo e relacionamento pessoal com os pais, menos controle e disciplina, agressão. Consideram-se inclusive as características individuais da pessoa.

4.4 A naturalização versus a construção cultural

No que tange a violência, Capra (1982) ressalta que não se pode considerar predominantemente os fatores biológicos, embora presentes é imprescindível considerar o sistema de valores, crenças, a cultura.
Catini (2004) menciona que a violência é resultante das normas e valores dados pelo contexto social e histórico, num ambiente específico. Ela assinala que a crescente cultura de violência faz parte de uma construção que alguns povos vêm mantendo na sua história, diferentemente do que muitos acreditam tratar-se de algo “natural” tem sociedades primitivas em que a competição e agressão quase inexistem.
A autora conclui que tais comportamentos transcendem a ideia de determinação natural ou biológica, pois são comportamentos aprendidos e influenciados pelos aspectos culturais. Portanto, se essas construções que fomentam o individualismo, a competitividade negativa, a valorização dos que sobressaem, a tirania, o autoritarismo, a ganância a qualquer custo, a desonestidade, a desvalorização do outro, a intolerância a diversidade, a agressividade, a desigualdade são aprendidas e reforçadas pelo sistema cultural, podem ser desconstruídas, modificadas, refeitas. 
Reexaminar paradigmas e dar visibilidade as novas construções que se traduzam em superação das desigualdades, combate as discriminações e ao bullying de gênero é urgente. A escola pode e deve aprender e ensinar que a diferença merece respeito.


5 CONCLUSÕES


No Brasil o tema bullying de gênero especificamente ainda é pouco pesquisado, configurando uma carência no que tange as medidas e ações que possam intervir concretamente neste cenário.
São inestimáveis as conseqüências do bullying de gênero na vida das vítimas, culminando em feridas morais e/ou físicas que nem todos podem ver cicatrizadas. O bully (agressor) age covardemente, pois domina a sua presa mediante uma força desproporcional. Ele busca por vítimas que além das diferenças rejeitadas no âmbito social, tenham um porte físico, idade que tornam o contexto desigual.
O despreparo dos profissionais diante dos recorrentes casos de bullying de gênero escolar no Brasil, muitas vezes reforçados pelos próprios funcionários (as) e a negação da instituição de ensino em trabalhar o problema existente tem adiado a prevenção de problemas futuros e perpetuado uma violência que se mantém silenciada. Com isso, o bullying tem se alastrado por gerações e sentenciado a vida de muitas vítimas ao aprisionamento de uma dor que nem sempre pode ser reconfigurada de forma resiliente.
A temática violência de gênero e bullying se faz urgente não somente porque envolve um problema mundial intrinsecamente ligado a questões relacionais, mas inclusive pelas conseqüências a que estão submetidas as pessoas vitimizadas (CAMARGO, 2011).  Elas carregam consigo marcas, estereótipos que culminam em baixa auto-estima, medo, ansiedade e muitas vezes essas mesmas pessoas tornam-se agressoras, retroalimentando um ciclo destrutivo que repercute de forma negativa no âmbito social. Vale ressaltar, que é preciso pensar ainda no caminho inverso, como as questões sociais, culturais são introjetadas a ponto de impulsionar rejeições e atitudes discriminatórias na escola.
Muitas vítimas quando não deflagram seu ódio sobre os próprios agressores, carregam as marcas do bullying para a vida adulta, transferindo para os relacionamentos aquilo que receberam no ambiente escolar, multiplicando por gerações um processo de retaliação aleatória e silenciosa.

A reflexão deste artigo pretende estimular, sensibilizar a recriação, a aprendizagem de novos valores e inibir as forças propulsoras da intolerância aos diversos, do preconceito, da discriminação, da violência de gênero, do racismo, da homofobia, da exclusão, das posturas etnocêntricas e egoístas, da heteronormatividade, e das ideias sexistas. 
Partindo do pressuposto teórico defendido por Catini (2004) e Capra (1982) que as construções culturais podem influenciar o bullying são aprendidas, desta forma faz sentido investir em ações, projetos que estimulem, ensinem o respeito à diversidade, a cooperação, as práticas altruístas, o amor incondicional, as manifestações de carinho, a valorização do outro não pelo que tem financeiramente, ou fisicamente, mas pela essência. São construções que podem ser adotadas na escola, mas antes precisam ser trabalhadas no seio familiar, na tentativa de transformar pessoas e a recriação de uma cultura mais equânime.
É imprescindível trazer a tona esse debate para a escola, local onde a cultura se reproduz, onde os valores e as referências emergem. E para que profissionais e vítimas possam inviabilizar essas ações implícitas e explícitas, assim fazer emergir a dignidade da pessoa humana e o respeito à diversidade.
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“Metade vítimas, metade cúmplices, como todo mundo” (Sartre)

Dentro de nós é forte o medo da liberdade.
— Germaine Greer

A filósofa Simone de Beauvoir foi uma das precursoras do feminismo. Viveu um relacionamento pouco convencional com o filósofo Jean Paul Sartre, desenvolvendo paralelamente ao companheiro uma vasta obra literária e filosófica. Dentre as quais os dois volumes do Segundo Sexo onde aprofundou seus estudos sobre a mulher e sua condição de submissão dentro da sociedade patriarcal. A partir dela e de estudo comparativo entre as outras obras bibliográficas selecionadas, pretendemos estabelecer um padrão de submissão que ainda se repete.
Reconhece-se que a condição da mulher mudou consideravelmente desde que Simone de Beauvoir escreveu seu livro, O Segundo Sexo. Entre discussões acaloradas à ignorância total, a questão de gênero tramitou em nossa sociedade. Hoje, muitos consideram que a mulher assumiu seu papel na sociedade e que tem liberdade ao ponto de escolher ser o que lhe parecer mais apropriado. No entanto, basta um olhar pouco mais criterioso e uma reflexão voltada a sua condição social, da violência e sobre a questão da liberdade, para que repensemos algumas de nossas opiniões a respeito.
Todavia em uma sociedade de consumo, pode-se dizer, tanto homens quanto mulheres acabam se tornando mercadorias; e, através das brechas, que observamos as mulheres assumirem lideranças políticas e empresariais e por onde podemos verificar que seu papel pouco mudou.
O livro O Segundo Sexo, assim, como os livros de outras feministas do mesmo período, não se encontram nas prateleiras das livrarias e bibliotecas; simplesmente, desapareceram. Para ler as novecentas páginas do volume de Beauvoir temos que imprimi-las, ou contentarmo-nos com o volume virtual. É como se as mulheres não tivessem feito parte da história. O que se deseja ressaltar com esta constatação, é o fato de que uma categoria, durante muito tempo oprimida, precisaria conscientizar-se historicamente, principalmente quando sua história é a de opressão; e é tão recente que ainda passa por transformações. Neste sentido, questiona-se: porque o acesso a estas obras é tão restrito? 
A história, contada por homens, por alguns grupos de homens, nos é apresentada sem uma versão de totalidade, embora toda pesquisa atual sobre a história da humanidade, a história das mulheres, não passa de sombras imprecisas, pois a escrita oficial é masculina. As mulheres apresentadas na literatura infantil, na mitologia, nos contos e nas narrativas refletem os mitos criados pelo orgulho e os desejos dos homens; e, é através dos olhos masculinos que a menina explora seu mundo e nele decifra seu destino (BEAUVOIR, pág. 30). Em, o feminino e o masculino nos Contos de Perrault, uma questão a rever, de Regina Silva Michelli, citando Mendes:


A beleza era o maior "estigma" da feminilidade, se a mulher não fosse bela, não seria feminina. Era o primeiro dom com que se preocupavam as fadas, e era a razão da interferência do herói. O príncipe só salvava a jovem ameaçada ou atingida pelo mal depois de vê-la e encantar-se com sua infinita beleza. A bondade, a delicadeza, a honestidade, o recato, a obediência eram os outros estigmas da fragilidade feminina. As personagens que não tinham esses atributos, e tentavam se impor pela inteligência, pela maldade, pela inveja ou pela indelicadeza, eram punidas, ou simplesmente esquecidas. (MENDES, 2000: 130)



A identidade individual da criança, para Beauvoir, é percebida a partir do momento em que aquela reconhece sua imagem no espelho – que coincide com a época da desmama. Desde então, seu eu confunde-se a tal ponto com essa imagem que só se forma alienando-se. 


Desempenhe ou não o espelho propriamente dito um papel mais ou menos considerável, o certo é que a criança começa, por volta dos seis meses, a compreender as mímicas dos pais e a se apreender sob o olhar deles como objeto. Ela é um sujeito autônomo que se transcende para o mundo, mas é somente sob uma figura alienada que ela encontra a si mesma. (BEAUVOIR, 1980:11)


Observa, a autora do Segundo Sexo, que nos primeiros três ou quatros anos não pode notar-se diferença entre a atitude dos meninos e das meninas; os meninos almejam tanto quanto as meninas agradar, provocar sorrisos, ser admirados; mas, conforme crescem, os comportamentos em relação a elas (crianças) mudam, e é principalmente aos meninos que começa uma recusa de mostrar afetividade. Em relação à menina, Simone atenta ao fato de permitir-lhe que:


Viva grudada às saias da mãe, no colo do pai que lhe faz festas; vestem-na com roupas macias como beijos, são indulgentes com suas lágrimas e caprichos, penteiam-na com cuidado, divertem-se com seus trejeitos e seu coquetismos: contatos carnais e olhares complacentes protegem-na contra angústia e solidão. (BEAUVOIR, 1980:12)


É durante esta formação que a criança elabora, a partir da imagem que apresenta ao outro, sua identidade; e é aí que, no menino, observa-se desenvolver o orgulho de sua virilidade. Essa noção abstrata de superioridade e liberdade reveste para ele um aspecto concreto: encarna-se no pênis. Assim, afirma Beauvoir, não é espontâneo no menino o fato de sentir orgulho de seu sexo; ele sente através da atitude dos que o cercam. A sociedade perpetua esta tradição que assimila o falo à ideia do macho. Constata ainda, o fato de o pênis infantil ser tratado com complacência singular, o que faz deste uma espécie de alterego, geralmente mais inteligente e hábil do que o próprio indivíduo.
 Na formação da menina, Simone observa, que ninguém sente tanta reverência por suas partes; ninguém se pronuncia com orgulho sobre este órgão secreto de que só se vê o invólucro e onde não é permitido pegar. Parece, em certo sentido, que a menina não tem sexo. Os órgãos femininos são tabus. (BEAUVOIR, p.16) Mas a menina, assim como o menino, busca formar sua personalidade a partir da imagem do outro e, desta forma, acaba por sentir-se situada no mundo de um modo estranho ao do menino e, um conjunto de fatores, acaba por transformar esta diferença em inferioridade.
A partir da constatação de que existe algo errado consigo, a menina passa a buscar outras formas de tornar-se agradável ao outro e, assim, através de elogios e censuras, de imagens e palavras, ela entende, desde cedo, que é preciso ser bela para agradar; procura então a imagem do que o outro considera belo e fantasia-se, olha-se no espelho, quer tornar a princesa perfeita que vive nos contos de fadas.


Esse narcisismo que aparece tão precocemente na menina, desempenha em sua vida de mulher um papel tão primordial, que se pode considerá-lo como emanação de um misterioso instinto feminino. Mas acabamos de ver que, na verdade não é um destino anatômico, que lhe dita sua atitude. A diferença que a distingue dos meninos é um fato que ela poderia assumir de muitas maneiras... Em verdade a influência da educação e do ambiente é aqui imensa. Todas as crianças tentam compensar a separação da desmama através de condutas de sedução e de parada; ao menino obrigam a ultrapassar esta fase, libertam-no do seu narcisismo fixando-o no pênis; ao passo que a menina é confirmada na tendência de se fazer objeto, que é comum a todas as crianças. Assim, a passividade que caracterizará essencialmente a mulher “feminina” é um traço que se desenvolve nela desde os primeiros anos. (BEAUVOIR, 1980: 21)


A partir de tal formação, é compreensível que a preocupação com a aparência física possa tornar-se uma verdadeira obsessão. A feiúra é associada indelicadamente à maldade. Quando alguma desgraça se abala sobre as personagens feias, não fica tão claro nas histórias se elas estão sendo punidas por seus crimes ou por sua aparência (BEAUVOIR – p. 33), continua:


Santa Blandina, branca e ensanguentada nas garras dos leões, Branca de Neve jazendo como uma morta em um esquife de vidro, a Bela Adormecida, Atala desfalecida, toda uma corte de ternas heroínas machucadas, passivas, feridas, ajoelhadas, humilhadas, ensinam à jovem irmã o fascinante prestígio da beleza martirizada, abandonada, resignada. Não é de espantar que, enquanto o irmão brinca de herói, a menina desempenhe de bom grado papel de mártir: os pagãos deitam-na às feras, Barba Azul arrasta-a pelos cabelos, o esposo-rei exila-a no fundo das florestas; ela se resigna, sofre, morre e sua fronte cobre-se de glória. "Ainda muito menina, eu almejava conquistar a ternura dos homens, inquietá-los, ser salva por eles, morrer em todos os braços", escreve Mme de Noailles. Encontra-se um exemplo notável desses devaneios masoquistas em Voile Noire de Marie Le Hardouin. (BEAUVOIR, 1980: 33 e 34)


Na contemporaneidade, embora o discurso de gênero soe como sem fundamentos devido a suposta igualdade de gêneros, pesquisadores como ROVERI, Fernanda Theodoro em seu artigo, A Boneca Barbie e a educação das meninas – um mundo de disfarces – UNICAMP, ainda conseguem perceber a educação diferenciada, conforme, pois: 

Desde que nascem, as crianças vivenciam certas experiências sociais que são determinadas pelo fato de serem meninos ou meninas. Felipe (2003, p. 125) nos mostra que: Se observarmos as propagandas de brinquedos dirigidas às meninas, também veremos que elas investem de forma importante na ideia de cultivo à beleza como algo inerente ao feminino, aliada sempre ao supérfluo, ao consumo desenfreado, ou seja, não basta ter apenas a boneca Barbie, Susi ou Polly, é preciso ter todos os modelos e variações da mesma boneca e seus respectivos acessórios. (ROVERI, 2003:2)


Para o filósofo francês Gilles Lipovetsky (autor do livro "O Império do Efêmero") a ditadura da magreza foi aceita como algo libertador para as mulheres, pois anteriormente a mulher saudável era a que possuía a forma arredondada, que simbolizava a maternidade, ou seja, o papel reprodutor de uma mulher. A magreza foi, então, uma maneira de se livrar dessa imposição secular; mas o assunto, até pela própria ignorância da mulher quando ao seu eu como ser histórico, acabou por tomar proporções absurdas deixando a situação fora de controle.
O que é, antes de tudo, um ser humano torna-se um rótulo: uma mulher. Mulher esta que, desde cedo, percebe que para aceitar a si mesma com este rótulo, como mulher, precisa demitir-se e mutilar-se. E se a demissão é tentadora, a mutilação é odiosa; mesmo assim, afirma Simone, a metamorfose ocorre e, a partir de então, menina percebe em suas relações com o mundo e com o próprio corpo que alguma coisa vai mudando sutilmente (p. 46). Se tornando um objeto passivo, a mulher busca a adoração de seu corpo através das homenagens dos homens para quem destina esse corpo e não separa o desejo do homem do amor a seu próprio eu. Assim, segundo Simone, o narcisismo conduz ao masoquismo: essa ligação já se encontrava na criança sonhando com Barba Azul (BEAUVOIR, p.86).


As manias sadomasoquistas implicam uma má-fé fundamental: e se a menina a elas se entrega, é porque aceita, através das recusas, seu futuro de mulher; não mutilaria com ódio sua carne se antes não se reconhecesse como carne. Até suas explosões de violência partem de um fundo de resignação. (BEAUVOIR, 1980:93)


“Durante muito tempo hesitei em escrever (...) sobre a mulher” é a primeira frase do livro O que é uma Mulher, de Simone de Beauvoir; e este ainda é um grande receio das mulheres. Na mídia há um total descaso ou um falso entusiasmo sobre o assunto. Já no meio cultural e filosófico o assunto é tratado como tabu, ou como um problema já resolvido. Parece um sacrilégio levantar esta questão numa época em que vemos as mulheres em cargos considerados de igualdade ou até de poder na sociedade globalizada e capitalista. Existem, todavia, alguns temas que vagam silenciosa e fantasmagoricamente sem que se ouse pensar neles com mais profundidade. Segundo Beauvoir, a pacificidade que se observa em relação à mulher e aos seus temas não é o natural, consiste num reflexo da socialização e da educação que a influenciam a encontrarem seu destino de mulher. Citando Magali Menezes em artigo recente:


A palavra das mulheres não tem memória, por isso, toda vez que uma mulher fala, parece ter sempre a necessidade de justificar-se, reiniciando seu discurso como se partisse do nada (revista Filosofia, ano III, nº 29. Menezes, Magali. Artigo: Mulher, entre linhas.)


Salientando o fato de que a mudança no discurso sobre a mulher, na prática, tenha alterado apenas sua condição de objeto corpo/fêmea/procriadora, para objeto corpo/aparência/sexualidade, sujeito a extremos sacrifícios para adquirir padrões estéticos em obediência aos estabelecidos pela sociedade patriarcal, a mulher contemporânea se crê livre, mas será ela diferente da mulher submissa, descrita por Simone de Beauvoir? O que não se pode negar é que a violência continua que os casos de omissão são explícitos e isso já era previsto por Beauvoir:


E é isso que está por trás dessa agressividade masculina: a ameaça que, aos olhos dos homens, a libertação das mulheres trouxe à tona suas inseguranças; por isso essa raiva, que tem como resultado a tendência de se comportar como se só as mulheres que ficam em casa são “puras”, enquanto as outras são fáceis. Quando as mulheres não se mostram tão fáceis assim, os homens se sentem pessoalmente desafiados, por assim dizer. Ficam com a ideia fixa de “pegar” a mulher. (GERASSI, 1976: 01)


“O ser humano é um fabricante de mitos”, afirma Eduardo Prado Mendonça em seu livro “A Construção da Liberdade”. Para o autor, o homem cria o mito de sua liberdade e, julgando-se livre, conforma-se com uma realidade que está reduzida a mera convicção inconsequente, na qual a aparente afirmação de si mesmo é pura acomodação. Distante da realidade, o conceito de liberdade se transforma em mito que, ao invés de servir de diretriz para estruturação de valores efetivos, transforma-se em fonte de desencanto. Neste sentido, Beauvoir “reivindica uma dimensão da liberdade situando a mulher num mundo de valores no qual ela deve inventar novas soluções a cada momento, com vistas a transcender sua alienação como objeto.” (PEREIRA, Deise Quintilano. Simone de Beauvoir: a filosofia do Segundo Sexo no Terceiro Milênio)
Dividindo a sociedade estatisticamente em gêneros, ver-se-á que a mulher está longe de ser uma minoria; mas, se enxergadas do ponto de vista histórico, lembrar-se-á que durante um longo período ela foi dominada de modo a ser passiva perante a sociedade patriarcal.
Hoje, veem-se as mulheres assumindo diversos papéis relevantes, como cidadãs, como profissionais. Na grande maioria dos lares, as mulheres estudam, trabalham como os homens assumindo inclusive cargos de chefia em empresas, em serviços que exigem força física ou até como líderes de Estado.
A releitura da obra de Simone de Beauvoir busca olhar criticamente esta condição de democratização da mulher na sociedade, pois pergunta-se se, por trás desta aparência de liberdade outras formas de servidão tenham se estabelecido. Conforme afirma Mendonça em seu livro: O homem quando age segue sua própria vontade escolhe e, por isso, tem a impressão de que é livre, mas suas escolhas são feitas a partir do que ele é; e assim seus atos são determinados pelo que ele representa.É desejo da mulher na sociedade contemporânea ser estigmatizada pela mídia ostensivamente como objeto sexual, como corpo? Ou será esta uma nova forma de submissão? Mendonça, afirma em seu livro A Construção da Liberdade:


O conceito de liberdade como pura espontaneidade é atraente, não envolve responsabilidades no sentido de pensar-se nas consequências de seus atos isolados quando colocados no contexto histórico-social. É atraente, mas no fundo não é natural e por isso não satisfaz o homem em sua essência. 
Quando se diz que o homem deve prestar contas somente a sua consciência moral, não se pensa ou se assume a responsabilidade sobre a criação de uma consciência moral. O fato é que quando cada um pode arbitrar sobre o que é verdade, acaba-se por dizer que não há verdade alguma.
O homem afirma-se livre porque se sente solto. Cabe a ele, por si mesmo delinear sua existência e, para isso ele não possui referências, parâmetros, ou pior, tem como única medida de referência a mídia distorcida e corrompida (MENDONÇA, 1977:11)


Sob a ótica do referido o autor, a liberdade não surge espontaneamente, ela precisa ser conquistada, constituída a partir da construção da condição de possuí-la, usá-la, mantê-la. O processo de liberdade é tão amplo que envolve o ser em sua plenitude, o que significa o envolvimento de todas as potencialidades do ser humano.
O problema da liberdade encontra-se basicamente no conceito de estado de liberdade, não em atos livres tomados individualmente, mas sim em atos que permitam a continuidade de atos livres. É neste ponto que se coloca a dimensão moral da liberdade que se constituirá no discernimento dos princípios que conduzirão o comportamento humano de modo a construir e desenvolver a capacidade do homem de ser livre e fazer da liberdade um estado permanente do seu ser.
Norteando-se em reflexões com estas, sem moralismo ou falsos pudores, quer se refletir, tendo como base principal as palavras de Beauvoir e a própria condição da mulher, se estas não estão aprisionadas, neste mundo globalizado, a padrões de beleza, à imagem, ao servilismo imposto pela mídia, ou seja, se não se substituiu uma forma de submissão por outra. Em alguns aspectos, mais cruel. Pois:


Assim como para os povos dominados econômica e politicamente, o desenvolvimento da revolução é muito difícil e muito lento. Primeiro, as mulheres têm que tomar consciência da dominação. Depois, elas têm de acreditar na própria capacidade de mudar a situação. Aquelas que se beneficiam de sua “colaboração” têm que compreender a natureza de sua traição. E, finalmente, aquelas que têm mais a perder por tomar posição, isto é, mulheres que, como eu, buscaram uma situação confortável ou uma carreira bem-sucedida, têm que estar dispostas a arriscar sua situação de segurança — mesmo que seja apenas se expondo ao ridículo — para alcançar respeito próprio. E elas têm que entender que suas irmãs que são mais exploradas serão as últimas a se juntarem a elas. (GERASSI, 1976:01)


Como é ensinado à mulher desde pequena que seu corpo é um objeto que se pode comprar, ele representa para ela, mesmo que inconscientemente, um capital que ela se acha autorizada a explorar, mas, afirma a filósofa, essa satisfação brutal da necessidade não basta para satisfazer a sexualidade humana: “A verdade é que o amor físico não pode ser tratado nem como um fim absoluto nem como um simples meio: não pode justificar uma existência, mas não pode tampouco receber nenhuma justificação estranha.” (BEAUVOIR, p.194- Cap.II). Afirma ainda que, “o erotismo é um movimento para o Outro; nisso reside seu caráter essencial. Mas no seio do casal os cônjuges tornam-se o Mesmo um para o outro; nenhuma troca é mais possível entre eles, nenhum dom, nenhuma conquista.” (BEAUVOIR, p. 192 cap. II)
No Brasil desde Sete de agosto de 2006, foi aprovada a Lei Nº 11.340, conhecida como Lei Maria da Penha (anexo 3). “Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência contra a Mulher, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela República Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar.” (Art. 1º - LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006)
A lei recebeu o nome de "Lei Maria da Penha" como forma de homenagear a mulher, Maria da Penha Fernandes, símbolo da luta contra a violência familiar e doméstica, conforme explica Rabelo:


Em breves linhas, aquela mulher sofreu duas tentativas de homicídio por parte do ex-marido. Primeiro, levou um tiro enquanto dormia, sendo que o agressor alegou que houve uma tentativa de roubo. Em decorrência do tiro, ficou paraplégica. Como se não bastasse, duas semanas depois de regressar do hospital, ainda durante o período de recuperação, Maria da Penha sofreu um segundo atentado contra sua vida: seu ex-marido, sabendo de sua condição, tentou eletrocutá-la enquanto se banhava.
A punição do agressor só se deu 19 anos e 6 meses após o ocorrido. Essa situação injusta provocou a formalização de denúncia à Comissão Interamericana de Direitos Humanos da OEA – órgão internacional responsável pelo arquivamento de comunicações decorrentes de violação desses acordos internacionais, pelo Centro pela Justiça pelo Direito Internacional (CEJIL) e pelo Comitê Latino-Americano de Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM), juntamente com a vítima.
Diante da denúncia, a Comissão da OEA publicou o Relatório nº 54, de 2001, que dentre outras constatações, recomendou a continuidade e o aprofundamento do processo reformatório do sistema legislativo nacional, a fim de mitigar a tolerância estatal à violência doméstica contra a mulher no Brasil. (ALVES, 2006)
A sanção dessa lei representa, assim, um avanço na proteção da mulher vítima de violência familiar e doméstica, incluindo-se, também, uma inovação legal quanto às formas familiares já positivadas. (SANTANA, 2011:01)


Para Beauvoir, é preciso que a mulher saiba ser crítica, ela não pode se resumir a um eco dócil, antes ser uma esposa e mãe, a mulher precisa tornar-se e reconhecer-se como pessoa. Afirma ainda que o casal não pode se considerar simplesmente como uma unidade, e sim, dentro desta relação, ter respeitada cada indivídualidade particular que nela comunga enquanto indivíduo que é parte integrante de uma sociedade onde possa crescer como ser humano completo e criar laços com outros indivíduos, laços fundamentados na valorização das duas liberdades que a formam. Para Simone, este ideal de casal equilibrado não seria uma utopia se houvesse esta valorização do indivíduo como pessoa.
Parece claro que muitas mulheres encontram na profissão a independência verdadeira, não apenas no trabalho em si, mas, como ser, todavia são inúmeras aquelas para quem o trabalho fora de casa trata-se apenas de uma fadiga a mais para sua vida.
É exigido da mulher, segundo os pensamentos de Simone, um cuidado primoroso com sua aparência, arranjar-se se tornou uma espécie de trabalho que permite a esta mulher se apropriar de sua pessoa, como ela antes se apropriava do lar através do trabalho caseiro. A partir deste cuidado com a aparência, o seu eu parece-lhe escolhido e recriado por si mesma. É sabido que os costumes incitam-na a alienar-se assim em sua imagem.
À mulher é constantemente apontado um ideal de beleza ao qual, sem importar sua genética, origem, cultura, é exigido padronizar-se. Isto muitas vezes, faz com que adoeça física e psiquicamente na utopia da perfeição. Simone acredita que é a própria sociedade que pede à mulher que se faça objeto erótico, para a filósofa o objetivo da indústria da moda, cuja padronização escraviza a mulher, não é mostrá-la como um indivíduo autônomo e sim, tirar-lhe sua transcendência e oferecê-la como uma presa aos anseios masculinos. Assim, revela a feminista, sendo a mulher um objeto, compreende-se o fato de crer que a maneira pela qual se enfeita e se veste modifica seu valor intrínseco; neste sentido, ela concorda com outros filósofos, como Nietzsche, para quem “Comparando no seu conjunto homem e mulher pode dizer-se: a mulher não teria engenho para se enfeitar se não tivesse o instinto do papel secundário que desempenha.” (grifo meu)  Friedrich Nietzsche site o pensador**
Esta superficialidade que surge da constante representação do papel que lhe é imposto acaba futilizando suas relações com o Outro, tal como expõe Simone nos argumentos a seguir: 


Nem todas as ligações acabam assim em conto de fadas. Tal como a moça, que sonha com um libertador que a arranque do lar paterno, a mulher espera que o amante a livre do jugo conjugal; é um tema amiúde explorado o do amante ardoroso... Ao se estabilizar, frequentemente, uma ligação acaba assumindo um caráter familiar e conjugal; nela se reencontram o tédio, o ciúme, a prudência, o ardil, todos os vícios do casamento. E a mulher sonha com outro homem que a tire dessa rotina. (BEAUVOIR, 1980:319)


Para Beauvoir, enquanto a mulher não se tornar pessoa, não poderá eficientemente participar da formação de um mundo melhor. Apesar de tudo, reconhece, pode acontecer que certas mulheres se empenhem numa empresa e se tornem ativas; mas essa mudança é rara, isso porque a maioria das mulheres, mesmo quando parecem autônomas e independentes, visam não a um resultado a atingir e sim algo a que se ocupar; e toda ocupação é vã quando é apenas um passatempo. Complementando a ideia, a mesma autora ainda contempla os seguintes argumentos:


O quinhão da mulher é a obediência e o respeito. Ela não tem domínio, nem sequer em pensamento, sobre essa realidade que a cerca. É essa realidade a seus olhos uma presença opaca. Efetivamente, ela não fez a aprendizagem das técnicas que lhe permitiriam dominar a matéria; não é com a matéria que lhe cabe lutar, e sim com a vida e esta não se deixa dominar. (BEAUVOIR,1980 p.364)


A mulher formada sob os domínios dissimulados da sociedade patriarcal, desde os primórdios até a sociedade capitalista, ignora não somente o que seja uma verdadeira ação capaz de mudar a face do mundo, como ainda se perde no meio desse mundo como no coração de uma imensa e confusa escuridão, pois ela sabe servir-se muito mal da lógica masculina. (BEAUVOIR p. 365). Assim, diz Simone,


É nos possível agora compreender por que, nos requisitórios contra a mulher, dos gregos aos nossos dias, se encontram tantos traços comuns; sua condição permaneceu a mesma através de mudanças superficiais e define isso que se chama o "caráter" da mulher. (BEAUVOIR, 1980:363)
 

A sociedade patriarcal é tão contraditória, dentro de si e de sua moral, que exalta em seu discurso as esposas castas e fiéis, mas incita ferozmente ao adultério a mulher do vizinho. Não esconde em suas mídias e nem em seu comportamento diário o desejo de que a mulher consinta em tornar-se culpada do delito de sua imoralidade Edeniana, que ela carregue a eterna culpa de Eva faz-se necessário à harmonia da sociedade moral, onde os Adãos eternamente a castiguem como responsável pela sua fraqueza. Cita Beauvoir, o exemplo mais flagrante dessa duplicidade é a atitude do homem em face da prostituição, pois assegura, é tão somente a procura da mulher como objeto que cria a oferta.
Esta sociedade acusa a mulher de representar, mas faz questão de apresentá-la como outro, como coadjuvante e culpada. O homem permanece sujeito e ele a quer objeto, então ela faz-se objeto, ilude-se e sobrevive. Mas, a partir do momento em que ela tentar SER, que exercer uma livre atividade, volta à tona o estigma da sua traição original. Foi assim, no início da civilização humana...

Em razão de ter sua transcendência recusada, subtraem da mulher o acesso às mais elevadas atitudes humanas: heroísmo, revolta, desprendimento, invenção, criação; todavia, essas atitudes não são tão comuns, nem entre os homens, pois se observarmos com atenção, veremos que há muitos homens que se confinam neste terreno do intermediário, do meio inessencial.
Para Simone, cabe no mesmo absurdo falar da mulher em geral como do homem eterno. Ela compreende, através desta constatação, por que todas as comparações com que se esforça por decidir se a mulher é superior, inferior ou igual ao homem são inúteis: as situações são profundamente diferentes, cada ser, como indivíduo, é diferente.
O narcisismo superestimulado na mulher empobrece-a por forçá-la a não preocupar-se profundamente com outra coisa senão com o contemplar-se; é nesta obsessão que ela se aniquila. O amor que dedica à imagem artificialmente produzida de si mesma, a estereotipa, se materializa em formas perfeitas e em objetos supérfluos. Observa-se que é ainda muito mais difícil para a mulher do que para o homem estabelecer as relações que deseja com o outro sexo. São estes (homem e mulher), duas transcendências que digladiam, tanto que, em lugar de se reconhecer mutuamente, cada liberdade busca dominar a outra. Beauvoir afirma que essa diferença de atitude destaca-se tanto no plano sexual como no plano espiritual; o estereótipo de mulher feminina, transmutando-se em presa passiva reduz também o homem à passividade carnal. Sedutora, esforça-se por manter o Outro através do desejo vazio que suscita, fazendo-se docilmente coisa. A mulher emancipada, ao contrário, quer ser ativa, recusa a passividade que o homem busca impor-lhe. O círculo vicioso é tão complicado de diluir-se porque os dois sexos são vítimas ao mesmo tempo do outro e de si. São dois adversários defrontando-se em uma guerra que não beneficia ninguém, onde a complexidade de tudo provém do fato de que cada campo é cúmplice do inimigo: a mulher busca o ensejo da demissão, o homem o da alienação. 
Considerações Finais

Ulisses, não encontro uma resposta quando me pergunto quem sou eu. Um pouco de mim eu sei: sou aquela que tem a própria vida e também a tua, eu bebo a tua vida. Mas isso não responde quem sou eu!
- Isso não se responde, Lóri. Não se faça de tão forte perguntando a pior pergunta. Eu mesmo ainda não posso perguntar quem sou sem ficar perdido. (Clarice Lispector)
Após o estudo de suas obras conclui-se que, em verdade, em se tratando de gênero não podemos distinguir simplesmente o masculino e o feminino, pois, ao olharmos para um ser humano em seu significado pleno, devemos partir de cada individualidade e alcançarmos a universalização destes muitos masculinos e femininos. Faz-se coerente compreender as diferenças dentro da diferença. Não há como apreender mulher e homem como se ícones únicos da dimensão humana. Existem muito mais singularidades que nos compõem, as influências culturais, genéticas, étnicas, históricas, são alguns dos tantos elementos que inter-cruzados compõem nossa pluralidade individual. O ser humano é algo além, nos diz Beauvoir:


(…) os animais constituem espécies dadas de que é possível fornecer descrições estáticas: basta agrupar observações para concluir se a égua é ou não tão veloz quanto o garanhão, se os chimpanzés machos respondem melhor aos testes intelectuais do que suas companheiras, ao passo que a humanidade está em constante vir-a-ser. (BEAUVOIR 1980:54)


Para conseguirmos alcançar tal nível de compreensão, precisamos começar a romper com diversos tabus que nos são incutidos como dogmas a exemplo do estigmatizante referencial de beleza, que almeja tornar os indivíduos padronizados tal qual mercadoria de consumo em massa. Tanto se critica a busca insana pela perfeição racial nazista e seus campos de concentração cruéis, quanto ignoramos diariamente que estamos superexpostos a uma cultura que nos massacra através dos bombardeios midiáticos, onde a violência opressora está nos padrões que nos são impostos, principalmente às mulheres, de uma beleza uniforme e inatingível para grande maioria. Padrão este que acaba por tiranizar, por ser excludente, e confinar as pessoas - que nele não se enquadram - ao submundo, a um campo de concentração invisível, mas solidamente estruturado no propício ambiente do capitalismo, Simone esclarece que “A presença no mundo implica rigorosamente a posição de um corpo que seja a um tempo uma coisa do mundo e um ponto de vista sobre esse mundo: mas não se exige que esse corpo possua tal ou qual estrutura particular.” (BEAUVOIR)
Embora alguns afirmem categoricamente que as mulheres não sofrem mais o abuso de ser O Segundo Sexo, basta um olhar mais aguçado para se perceber sobre o rol da aparente conquista feminina, tão liberal em tempos de globalização, a violência específica que sofrem em seus corpos e em seu lugar no mundo, com a banalização da de diversas formas de violência, sejam elas disfarçadas ou explicitas.
Em 1978, Simone declara em uma entrevista ao jornal Le Monde: “Mantenho absolutamente a frase: você não se nasce mulher, torna-se. Tudo o que eu li, vi e aprendi nestes últimos 30 anos confirmaram essa ideia. A feminilidade é fabricada, como, aliás, também se fabricam a masculinidade e a virilidade”. (VALBV, 2006)
Simone de Beauvoir recebeu diversas críticas e ainda é desprezada por muitos intelectuais enquanto escritora; foi chamada de frígida, de lésbica, de prostituta, de incoerente, e de muitos outros insultos que alguém, que realmente leu sua obra, não pode classificar senão como estigmas preconceituosos. 
A vida e a obra desta filósofa incomodaram, e ainda perturbam, simplesmente porque Simone sempre foi intelectualmente ousada enquanto séria e precisa. Ela ousou! Não ficou preocupada se em tempos posteriores pudessem condená-la ou apontar seus erros. Ela fez o que a filosofia se propõe a fazer e, que muitos estudiosos na área recuam, com medo de serem questionados ou de “ferir sua imagem intelectual”, ela desafiou os pensamentos pré-estabelecidos, argumentou, militou, buscou seu caminho e o compartilhou conosco.
A liberdade que Simone proclamou funde-se ao escolher o comprometimento com a vida, considerando como mais importante o que cada indivíduo pode fazer de si. Como afirma Sartre, ser livre é estar em angústia porque implica em escolha.  Simone, em A força das coisas, confessa esta dificuldade, mas mantêm firme no propósito de buscar a liberdade:

Sei que lendo esta biografia certos críticos vão triunfar: dirão que desmente brutalmente O Segundo Sexo, já o disseram a propósito de minhas memórias. É que não compreenderam meu velho ensaio e talvez mesmo dele falem sem o ter lido. Escrevi porventura algum dia que as mulheres eram homens? Pretendi não ser uma mulher? Meu esforço foi, ao contrário, o de definir em sua particularidade a condição feminina que é minha. Recebi uma educação de moça; terminados meus estudos, minha condição continuou a ser a de uma mulher no seio de uma sociedade em que os sexos constituem duas castas nitidamente separadas. Em numerosas circunstâncias, reagi como a mulher que era.
...
Sei hoje que, para me descrever, devo dizer primeiramente: “Sou uma mulher”; mas minha feminilidade não constituiu para mim nem um incômodo nem um álibi. (BEAUVOIR, 2010:1)
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Resumo
		
Considerando que grande parte das alunas (os) de Educação de Jovens e Adultos (EJA) está inserida ou pretende inserir-se no mercado de trabalho, este artigo visa discutir as representações sociais sobre a inserção da mulher no mercado de trabalho, ou seja, as práticas que orientam as atitudes cotidianas, formadas a partir de paradigmas sociais e culturais, definindo as representações sociais sobre a função do homem e da mulher dentro dos espaços de convivência da nossa sociedade. Para tanto, é importante refletir, como são construídas essas idéias ou conceitos em nossas mentes, discutindo questões pertinentes ao tema como: gênero, discriminação, preconceito, dupla jornada de trabalho, desigualdade salarial, assédio sexual, imposição quanto aos padrões de beleza, dominação masculina, violência doméstica (tanto física, quanto simbólica) possibilitando assim, novos olhares e a desconstrução de valores impostos culturalmente pela sociedade. Sendo a escola um dos espaços mais efervescentes para o início destas mudanças, é nela que vamos realizar nossas tarefas, potencializando-a enquanto espaço de construção de uma nova sociedade. Como procedimento investigativo optou-se pela utilização e exibição de filmes, documentários, músicas, textos, bem como a coleta de depoimentos orais e escritos que possibilitaram refletir e discutir acerca da questão de gênero. Através dos depoimentos pode-se constatar que, para a maioria dos educandos, a inserção da mulher no mercado de trabalho é uma necessidade, pois em muitos casos, o rendimento do pai ou cônjuge não é o suficiente para o sustento da família. Além disso, foi citada também a questão da valorização da mulher tanto profissional quanto pessoal, pois, a independência financeira contribui para sua autoconfiança, elevando assim, a satisfação pessoal e, consequentemente, sua auto-estima. 
	 
Palavras-chave: Mulher; mercado de trabalho; representações sociais; discriminação; alunos do Ensino Médio.  

Abstract
Considering that the biggest part of the women students of the Youngs and Adults Education, also known as “Educação de Jovens e Adultos (EJA)” is inserted or about to be insert in the labor market, this article aims to discuss the social representations about the insertion of the woman in the  market, in other words, the practices that guides the daily attitudes, formed from social and cultural paradigms, defining then the social representations about men and women’s function inside the living space of our society. Therefore, reflecting on how these ideas and concepts are built  in our minds, discussing relevant issues to the subject as: gender, discrimination, prejudice, double shifts, wage inequality, sexual harassment, compulsion to standards of beauty, male domination, domestic violence (both physically and symbolically) thus enabling, new sights and the deconstruction of cultural values ​​imposed by society. Being the school, one of the most effervescent beginning of these changes, it’s on it that we’ll do our tasks, potentiating it as a space for the construction of a new society.
The women’s role in the present society differs far from what it used to be in other periods of history, where the prejudice and discrimination imposed social rules that subjugated and determined their submission in relation to men. Currently, however, the woman has already reached a position of greater prestige in society, but, she didn’t overcome all the barriers facing difficulties and prejudices. This work intends to analyze the social representations of EJA’s students about the insertion of the woman in the labor market. Faced with this reality we shall discuss and question the trajectory of women in society, her insertion in the labor market, as well as social representations of this insertion, since it has great influence on the concepts and practices of students of “Educação de Jovens e Adultos (EJA)”.
The exhibition of movies, documentaries, songs, texts, as well as the oral and written statements that were used as investigative method and these showed the possibility of reflection and discussion about gender. 
  
In the statements it can be seen that, for most learners, the insertion of women in the labor market is a necessity, because in many cases, the income of the parents or spouse is not enough to support the family. Besides this, it was also mentioned the issue of appreciation of women both professionally and intellectually, because the financial independence contributes with self-confidence, thereby raising, personal satisfaction and consequently their self-esteem.
Key words: woman; labor market; gender; social representation; discrimination; high school students


1 Introdução 

	Este trabalho é decorrente da proposta da Secretaria da Educação do Estado do Paraná, através da implementação do Programa de Desenvolvimento Educacional (PDE), que tem como objetivo a Formação Continuada do Quadro Próprio de Professores, visando aprimorar a qualidade de ensino nas escolas públicas paranaenses.
	Faz parte do PDE, após a fundamentação teórica necessária, a elaboração do projeto de pesquisa de ensino que, posteriormente, foi disponibilizado no Sistema de Acompanhamento em Rede (SACIR) para ser discutido entre os professores inscritos no Grupo de Trabalho em Rede (GTR), sendo este, um curso online, com duração de 62 horas aula, onde o professor PDE atuou como tutor do grupo, propondo e mediando discussões e reflexões acerca do tema proposto. Esta etapa possibilitava aos professores cursistas darem sugestões e contribuições, assim como, fazer críticas ao projeto. O mesmo ocorreu com a produção do Material Didático Pedagógico, postado posteriormente para que os mesmos o avaliassem e fizessem suas sugestões, contribuições e/ou críticas.
	Quanto ao tema a ser trabalhado, foi possibilitada plena liberdade de escolha ao professor PDE, desde que esse fosse pertinente à realidade da escola. Neste caso específico, levada em consideração a viabilidade cotidiana escolar, a escolha logrou focar na necessidade de discussão das representações sociais sobre a inserção da mulher no mercado de trabalho, visto que a maioria das alunas que frequentam a EJA está inserida no mercado de trabalho, logo, faz parte dessa realidade.
	Portanto, a questão central que orientou o desenvolvimento deste trabalho foi a de investigar sobre: quais as representações sociais quanto à inserção da mulher no mercado de trabalho? Por que ainda persiste discriminação, preconceito e valores que consideram a mulher inferior e menos capacitada do que o homem? Por que o machismo, essa relação de dominação e poder, muitas vezes são amenizados e justificados pela sociedade?
	Trazer à tona essas reflexões, analisando e discutindo sobre as representações sociais dos estudantes do Ensino Médio do CEEBJA “Manoel Rodrigues da Silva”, tendo em vista o contexto histórico, econômico e social que possibilitou essa inserção, foi o objetivo primordial. 
	A fase posterior foi a de implementação do projeto na escola, onde o professor PDE atua. A metodologia (histórico-dedutiva) utilizada foi através de Oficinas Pedagógicas, que visaram discutir as representações sociais sobre a inserção da mulher no mercado de trabalho, com o objetivo de uma maior conscientização e desenvolvimento do senso crítico dos alunos de EJA, pois a abordagem crítica da disciplina de Geografia “propõe a análise dos conflitos e contradições sociais, econômicas, culturais e políticas, constitutivas de um determinado espaço (DCG, 2008, p.53,54)”. Para fundamentar essas reflexões e discussões, foram utilizadas atividades diversificadas como: textos informativos, exibição de filmes, documentários, músicas, pesquisas e atividades desenvolvidas, tanto individualmente como em grupo.

1.1 Breve histórico

	Durante o período colonial, as mulheres que exerciam alguma atividade que não “do lar” eram designadas como “mulheres públicas”, carregando o estereótipo de mulheres “da vida”, contrariando os bons costumes da época e sendo mal vistas pela sociedade machista. 
	Com os desdobramentos da I e da II Guerras Mundiais (1914-1918 e 1939-1945) as mulheres passaram a assumir a posição anteriormente ocupada pelos homens no mercado de trabalho, pois precisavam sustentar a família, já que muitos homens, durante a guerra, foram mortos ou mutilados. Enfrentaram, nas fábricas, exaustivas jornadas de trabalho, de 14 a 18 horas diárias, recebendo salários mais baixos que os homens, além de serem vítimas de constantes abusos praticados por seus chefes no trabalho. A busca por melhores condições e direitos trabalhistas, foi resultado de reivindicações, greves e manifestações operárias que ocorreram nas grandes cidades brasileiras no início do século XX. O exercício da cidadania também foi conturbado. Até o século XIX, em muitos países do mundo, elas não votavam e, no Brasil, esse direito só foi conquistado em 1932. Segundo Priore

As mulheres são beneficiárias dos avanços e conquistas da cidadania. Entretanto, elas merecem um capítulo específico devido às particularidades de sua própria história. Em determinados momentos de ampliação de direitos e progressos democráticos, as mulheres não foram favorecidas do mesmo modo que os homens (1997, p. 265).

	Em escala mundial, um importante marco da história do feminismo ocorreu com a Revolução Industrial, pois possibilitou grandes transformações no mundo produtivo, absorvendo a mão-de-obra feminina nas indústrias, como uma forma de baratear os salários. Elas também eram obrigadas a trabalhar em situação desumana, até 17 horas por dia e com remuneração até 60% menor que os homens. 

As mulheres se engajaram na luta por melhores condições de trabalho dos operários e enfrentaram as forças policiais tendo como principal bandeira a jornada de 8 horas. Depois de muito enfrentamento, a Inglaterra aprovou uma lei, em 1819, que reduziu a jornada das mulheres e das crianças para 12 horas. (CADERNO DE GÊNERO, 2004, p. 12). 

	De lá para cá, houve significativas mudanças na sociedade, tanto no aspecto econômico, quanto social e cultural e, consequentemente, no papel que a mulher passou a desempenhar não apenas no contexto familiar, mas também no mercado de trabalho, redimensionando o sentido do ser feminino, que ainda continua em processo. Vale ressaltar que algumas das maiores transformações em curso na sociedade brasileira envolvem as mulheres. Com menor número de filhos e maior escolaridade, continua crescendo a presença da mulher no mercado de trabalho e na participação do sustento das famílias, pois, quando ocorre a separação entre casais, geralmente as mulheres costumam ficar com a guarda dos filhos, assumindo a responsabilidade pela condução da casa. Porém, desde o censo de 2000, o IBGE (Instituto de Geografia e Estatística) não utiliza mais o conceito de “chefe de família” e sim “pessoa de referência” para se referir ao número de famílias sob responsabilidade feminina (ALMANAQUE ABRIL, 2009, p.121, 122). 
	Atualmente, as mulheres reivindicam salário igual para função igual a dos homens, escolas e creches junto ao local de trabalho, ampliação da licença-maternidade, também no setor privado e, principalmente, a participação do cônjuge nas tarefas domésticas, já que no ambiente de trabalho o desempenho da mulher tem que ser semelhante ao do homem. Além disso, muitas enfrentam uma dupla ou tripla jornada de trabalho, dedicando-se a casa, à educação dos filhos, ao trabalho remunerado e, muitas vezes, à sua escolarização como forma de alcançar melhor remuneração, ou não ser excluída do mercado de trabalho. Essa é a realidade da maioria das mulheres que estão inseridas nesse contexto.

2 Por que discutir representações sociais? 

A construção de gênero
	Para a feminista Simone de Beauvoir (1980, p. 9), o Segundo Sexo[footnoteRef:242], “[...] ninguém nasce mulher: torna-se mulher”, deixando claro que a identidade social da mulher não é natural, e sim, foi construída ao longo do tempo. Portanto, ser mulher ou ser homem é uma construção social. Segundo Louro [242:  A publicação do livro O Segundo Sexo, da francesa Simone de Beauvoir, viria influenciar os movimentos feministas, na medida em que mostra que a hierarquização dos sexos é uma construção social e não uma questão biológica. Portanto, a condição da mulher na sociedade, é uma construção da sociedade patriarcal, construída pela cultura e pela história. As funções e os papéis referentes ao homem ou a mulher são construídos socialmente.
] 

[...] é necessário demonstrar que não são propriamente as características sexuais, mas é a forma como estas características são representadas ou valorizadas, aquilo que se diz ou se pensa sobre elas que vai constituir, efetivamente, o que é feminino ou masculino em uma dada sociedade e em dado momento histórico (LOURO, 2001, p.21).

	O conceito gênero está ligado à história do movimento feminista contemporâneo[footnoteRef:243], que reivindicava a ampliação dos direitos e do papel da mulher na sociedade. Segundo Smaniotto (2003), as discussões que envolvem esse movimento passam por três momentos históricos e teóricos. Sendo o primeiro: a igualdade acima das diferenças de gênero; segundo: a diferença de gênero masculino e feminino; e terceiro: as diferenças entre as mulheres e entre os homens, ou seja, a multiplicidade dentro de uma mesma sociedade.  [243:  “O feminismo atual questiona precisamente a forma tradicional de desempenho do papel de esposa e mãe. Não se trata mais de conquistar direitos formais, mas, de mudar a forma de relacionamento entre homens e mulheres, em primeiro lugar na família, mas também no trabalho e na política. As feministas, de um modo geral, não aceitam a divisão tradicional de trabalho entre sexos, pela qual cabem à mulher todas as tarefas domésticas, deixando ao homem o relacionamento com o mundo externo ao lar, Quando a mulher também realiza trabalho remunerado, isso, em geral, não constitui motivo para que ela deixe de desempenhar suas funções domésticas, acarretando-lhe o “duplo encargo” de cuidar da produção de mercadorias (na empresa) e da reprodução da força de trabalho (no domicílio). Daí a assalariada com encargos de família sentir-se duplamente explorada: pelo patrão e pelo marido (COSTA, 2005, p.184).”
] 

	Devemos salientar que existem diferenças entre sexo e gênero, sendo que o sexo refere-se às características anatômicas e biológicas, enquanto que gênero está relacionado à representação das categorias biológicas, nas dimensões sócio-culturais. A ideia de gênero é a de uma categoria construída pela cultura e pela história.
	Segundo Perrot (apud SMANIOTTO, 2003), quando nos referimos à questão gênero, significa que não nos reportamos às mulheres isoladamente, pois um sexo só existe em relação ao outro.
	Scott (1995, p. 86), estudiosa da questão de gênero do Brasil e no mundo, define gênero como “[...] um elemento constitutivo de relações sociais baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos”.
	Portanto, a forma como somos educados definem o nosso ser e o nosso agir na sociedade, sendo que as funções e os papéis atribuídos aos homens e às mulheres são construídos socialmente e podem ser desconstruídos ou reconstruídos sobre outros critérios ou bases, pois a sociedade é dinâmica (SMANIOTTO, 2003).	Entende-se, portanto, que a educação pode contribuir positivamente nesse processo de construção de sujeitos e, consequentemente, nas representações sociais, em que as reflexões sobre questões de gênero são apropriadas e oportunas. Bourdieu (2004, p.167) afirma que “[...] o poder simbólico é um poder de fazer coisas com as palavras.”
	O referencial teórico utilizado neste trabalho é a teoria das representações sociais de Pierre Bourdieu, que envolve a noção de violência simbólica desenvolvida na obra “A dominação masculina”.
	
Mas, como essas representações sociais são construídas?

	Para Bourdieu (2004), a realidade social é sempre resultado das relações sociais, ou seja, a forma como nos relacionamos no nosso meio social, são influenciadas pela posição que ocupamos nessa organização social. Assim, a forma de interagir é influenciada pela posição social que ocupamos, é, portanto, uma interação mediada, evidenciando que, tanto somos influenciados, como também temos a capacidade subjetiva de formar nossas próprias idéias referentes às estruturas. As nossas representações são tanto da sociedade, quanto nossas. Na visão de Bourdieu (2004), somos agentes sociais e temos a capacidade de formar nossas próprias representações, que são resultantes da estrutura da moral, dos valores, dos sentimentos, da linguagem, da educação, do trabalho, enfim, tanto do meio exterior, quanto do meio interior.
	Muitas vezes, devemos romper com as representações já construídas, como por exemplo, em relação ao gênero, como o papel da mulher na sociedade, ou do negro, dos homossexuais, das lésbicas, etc.
	Questionar por que temos representações positivas ou negativas relacionadas a determinadas profissões, “[...] já que os pontos de vista dependem do ponto a partir do qual são tomados, já que a visão que cada agente tem do espaço, depende de sua posição nesse espaço (BOURDIEU, 2004, p.157)”. Portanto, somos resultado do lugar que ocupamos no espaço social, ou seja, da posição que ocupamos na sociedade.
	Quando nos referimos a determinadas representações sociais, como por exemplo, de gênero, que envolve uma representação machista, presente ainda na sociedade, é necessário refletirmos acerca da construção dessas representações sociais. Para  Bourdieu 

A ordem social funciona como uma imensa máquina simbólica que tende a ratificar a dominação masculina sobre a qual se alicerça: é a divisão social do trabalho, distribuição bastante estrita das atividades atribuídas a cada um dos dois sexos, de seu local, seu momento, seus instrumentos; é a estrutura do espaço, opondo o lugar de assembléia ou de mercado, reservados aos homens, e a casa, reservada às mulheres. (BOURDIEU, 2003, p.18).

	O autor ainda destaca que, enquanto às mulheres, convém um papel de submissão, recato, docilidade, como por exemplo, a forma de vestir ou sentar-se adequadamente, aos homens é permitido a lógica da conquista, pois o ato sexual é concebido por eles “como uma forma de dominação, de apropriação, de ‘posse’. Daí a distância entre as expectativas prováveis dos homens e das mulheres em matéria de sexualidade (BOURDIEU, 2003, p.30)”. Por sua vez, a diferença biológica entre os órgãos sexuais, “pode ser vista como justificativa natural da diferença socialmente construída entre os gêneros e, principalmente, da divisão social do trabalho (BOURDIEU, 2003, p. 20)”.
	As diferenças entre os padrões de comportamento, entre o que é natural para o gênero masculino, ou para o feminino, estão carregadas de uma significação moral. 
	Em algumas sociedades, observamos que a participação em rituais, como a circuncisão, é destinada exclusivamente aos homens, é por excelência um rito de iniciação da masculinidade, preparando-os para exercer sua virilidade. A sexualidade para o homem está ligada ao poder, fazendo-o sentir-se mais viril ao proporcionar maior prazer à mulher.
	Segundo Bourdieu, cabem aos homens atos e tarefas perigosas, enquanto às mulheres, trabalhos domésticos, privados, monótonos e mais humildes. 
	O preconceito desfavorável contra o feminino é continuamente incorporado e instituído na ordem das coisas, pela realidade social, que produz a dominação e confirma as representações sociais, para se exercer e justificar. A dominação masculina é, assim, continuamente legitimada e se impõe, a partir do momento em que o princípio masculino é tido como medida de todas as coisas. 
	Uma consequência da dominação masculina é, também, a violência simbólica, que é tão ou mais perniciosa que esta. Embora quase invisível, é resultado de um trabalho incessante de reprodução, “no qual contribuem agentes específicos (entre os quais os homens com suas armas como a violência física e a violência simbólica) como instituições, famílias, igreja, escola e Estado (BOURDIEU, 2003, p. 46)”.
	A violência simbólica encontra um campo fértil na dominação masculina para exercer seu domínio, sendo que as próprias mulheres, devido às relações de poder a que estão submetidas, não possuem a consciência ou clareza da violência simbólica que sofrem, pois esta seria “invisível as suas próprias vítimas, que se exercem essencialmente pelas vias puramente simbólicas da comunicação e do conhecimento, ou mais precisamente do desconhecimento” (FESTA, 2002, p. 54).
	Convêm destacar, que, ao enfatizar a violência simbólica não está se minimizando o papel da violência física, pois, sabemos que “há mulheres espancadas, violentadas, exploradas, ou, o que é ainda pior, tentar desculpar os homens por essa forma de violência” (BOURDIEU, 2003, p. 46).
            Entendemos assim, que é comum os grupos dominados terem uma visão das coisas, segundo o grupo dos dominantes, fazendo com que as relações de dominação sejam vistas como naturais. Para Bourdieu (2003) a força simbólica é uma forma de poder sem coação física. 
	Mas, é possível uma ruptura dessa forma de violência? O movimento feminista surgiu com o intuito de reduzir a opressão e a violência que a ordem social exerce sobre as mulheres. Todavia essa ruptura só pode ocorrer “com uma transformação radical das condições sociais de produção das tendências que levam os dominados a adotar sobre os dominantes e sobre si mesmos, o próprio ponto de vista dos dominantes” (BOURDIEU, 2003, p.54). Para ele, o fato das mulheres estarem submetidas a um trabalho de socialização que tende a inferiorizá-las, faz com que desenvolvam atitudes de resignação a abnegação.
	Na visão de Costa, para que as mulheres se libertem de comportamentos impostos, é necessário que elas próprias, antes, se libertem: 

[...] dos valores, atitudes e preconceitos que desde criança lhe foram introjetados. O movimento feminista começa, portanto, sua ação junto às próprias mulheres, propondo-lhes uma outra visão de si mesmas, que supere os sentimentos de auto depreciação, que uma eventual recusa aos papéis “femininos” não deixa de acarretar (COSTA, 2005, p. 185).

	Bourdieu afirma que também os homens, por sua vez, são vítimas sem se aperceberem, da representação dominante. A virilidade masculina, considerada um privilegio, é também uma carga, pois todo homem sente a necessidade de se impor e se afirmar sexualmente em qualquer circunstância. Além disso, o fato de que, os homens costumam privilegiar os esportes que representam virilidade, como por exemplo, as lutas, evidenciam a necessidade que possuem, de fazerem parte de um grupo de verdadeiros homens.
	Podemos observar que a coragem imposta ao homem, paradoxalmente, se reflete no medo de ser considerado fraco, de perder a consideração do grupo, de ser comparado à categoria tipicamente feminina. Portanto, a virilidade é relacional, “construída diante dos outros homens, para os outros homens e contra a feminilidade, por uma espécie de medo do feminino, e construída, primeiramente, dentro de si mesmo” (BOURDIEU, 2003, p. 67).

3 Implementação Pedagógica na Escola  

	Essa proposta de intervenção foi desenvolvida no CEEBJA “Manoel Rodrigues da Silva”, com alunos do Ensino Médio, no formato de Oficina Pedagógica. Teve como objetivo, investigar quais as representações sociais sobre a inserção da mulher no mercado de trabalho, tendo em vista o contexto histórico, econômico, cultural e social que possibilitou essa inserção, dando ênfase à questão de gênero, para a compreensão e orientação das trajetórias futuras dos educandos (as) de EJA. 
Para que a implementação se realizasse, foram desenvolvidas as seguintes etapas:
A - Preparação do material: Foi elaborado um Material Didático Pedagógico que posteriormente foi postado no SACIR, sendo este um dos requisitos para o desenvolvimento de PDE. 
B - Viabilização do Material: Os textos selecionados foram reproduzidos ou projetados em PowerPoint para facilitar as discussões e propiciar a fundamentação teórica necessária. Os documentários, levando em consideração sua pertinência com o tema proposto, foram baixados da internet e posteriormente também apresentados em PowerPoint. O mesmo ocorreu com os filmes exibidos, sendo eles: “Domésticas, o Filme” Site Oficial: http://www.domésticasofilme.com e “Acorda Raimundo, Acorda!” Disponível em http://www.vimeo.com/5859490. Acesso em: 10 março 2010. 
As músicas “Desconstruindo Amélia” http://www.mundojovem.pucrs.br/datas-comemorativas/mulher/musica-mulher-3.php. Acesso em: 06 abril 2010, e “Antônia Brilha” <http://www.mundojovem.pucrs.br/datas-comemorativas/mulher/musica-mulher-4.php> Acesso em: 06 abril 2010, também foram utilizadas como um instrumento para debater o assunto proposto e refletir sobre as dificuldades ainda enfrentadas pelas mulheres. Convém ressaltar que todos os encaminhamentos propostos para a turma, encontram-se descritos no Material Didático Pedagógico, bem como os respectivos endereços eletrônicos. 
C - Divulgação das Oficinas Pedagógicas: A divulgação foi feita em todos os locais de maior circulação da escola, através de cartazes.
D - Inscrições para as Oficinas: Os alunos do Ensino Médio, interessados em participar das Oficinas Pedagógicas, realizaram suas inscrições junto ao professor responsável pelo projeto.
E - Período de Realização: Foram realizadas duas Oficinas Pedagógicas com duração de 16h/a cada uma, sendo uma no período da manhã, e outra no período noturno, com duração de 4h/a diárias.
F - Atividades Desenvolvidas: Foi feita opção por textos, documentários e filmes de curta duração, para que não se tornassem demasiadamente cansativos e não houvesse perda de interesse, por parte dos alunos, nos debates e atividades. 
Para iniciar a implementação, foi realizada uma reunião com os alunos, onde foi exposto o desenvolvimento do projeto, que foi dividido em quatro etapas. A coleta e interpretação das representações sociais ocorreram por meio de exibição de filmes, documentários, leitura de textos, análise de letras musicais, bem como a realização de dinâmicas e atividades que contextualizassem o papel da mulher na sociedade, permitindo assim, provocar discussões e debates sobre a construção cultural e histórica de gênero presentes na sociedade, com o objetivo de promover uma maior conscientização e desenvolvimento do senso crítico nos estudantes de EJA, pois segundo as Diretrizes Curriculares de Geografia 
[...] o professor deve, ainda, conduzir o processo de aprendizagem de forma dialogada, possibilitando o questionamento e a participação dos alunos para que a compreensão dos conteúdos e a aprendizagem crítica aconteçam. Todo esse procedimento tem por finalidade que o ensino de Geografia contribua para a formação de um sujeito capaz de interferir na realidade de maneira consciente e crítica (DCG, 2008, p.76).

         Assim, foram propostas várias atividades que retratassem o trabalho e a posição da mulher em nossa sociedade. Inicialmente, foi apresentado o documentário “Mulher 500 anos atrás dos panos” disponível no site <http://www.vimeo.com/6162747>. Acesso em: 01 março 2010. 
           O desenvolvimento das atividades compreendeu, também, pesquisas e levantamentos bibliográficos sobre a temática, utilizando o laboratório de informática da escola. Para tanto, foram desenvolvidos temas e conteúdos que possibilitassem subsidiar as discussões e debates, favorecendo uma reflexão crítica sobre a realidade que vivemos, pois ainda segundo as Diretrizes Curriculares de Geografia “é tarefa do professor e dos alunos terem uma atitude investigativa de pesquisa, recusarem a mera reprodução da interpretação do mundo, feita por outros, e assumirem seu papel de agentes transformadores da realidade (DCG, 2006, p.31)”.
           Foi observada, em todas as etapas, que as atividades selecionadas despertaram o interesse e a participação dos alunos em discutir os papéis atribuídos tanto ao homem, quanto à mulher na nossa sociedade. Essas discussões possibilitaram analisar as relações de gênero e poder ainda presentes no imaginário social, permitindo compreender como as representações sociais são construídas. Diante da metodologia aplicada em sala de aula, foi possível detectar que um número majoritário de alunas (os) apresentou reações positivas, conforme a apresentação de hipóteses e fatos reais. O incitamento de discussões mostrou-se bastante positivo, observado o grande número de mulheres que compartilharam exemplos do cotidiano e de sua atividade laboral, positivando todas as questões teóricas acerca das representações sociais femininas.
	Podemos captar dos depoimentos escritos, a dificuldade dos alunos quanto à proficiência na língua portuguesa. Mas, para o desenvolvimento deste trabalho era essencial que os alunos se expressassem livremente para evidenciar suas representações através do discurso oral ou escrito.
	Durante o desenvolvimento das atividades, pôde-se constatar que tanto as alunas quanto os alunos concordam que existe discriminação quanto ao sexo feminino, pois o preconceito, embora em escala muito menor, se comparado com décadas atrás, realmente ainda persiste na nossa sociedade. A dupla ou tripla jornada de trabalho é uma das mais frequentes queixas das mulheres. Porém, observa-se que os homens mais jovens, dizem contribuir nas tarefas domésticas e no cuidado com os filhos, no entanto na prática, sabe-se que a responsabilidade maior continua ainda sendo da mulher.
	Através dos relatos da maioria dos educandos (as), tanto orais quanto escritos, concluiu-se que a inserção da mulher no mercado de trabalho ocorre, primeiramente, por necessidade financeira, aumentando a renda familiar e, posteriormente, por almejar tanto sua autonomia econômica quanto sua autonomia pessoal. Outro aspecto bastante abordado é a questão da auto-estima, em que muitas citam o trabalho remunerado e a realização profissional como um fator determinante para sua independência e, consequentemente, para a aquisição de maior autoconfiança, conforme podemos observar pelo texto abaixo.	[image: C:\Users\Orsini\Desktop\RIO\New Folder\P5220682.JPG]
Fig.1   Foto: Maria Elisete Orsini Maziero
Fonte: Arquivo Pessoal, 2010.
	Neste sentido, muitas alunas, principalmente as mais adultas (de aproximadamente 50 anos, ou mais), deram depoimentos das dificuldades encontradas na família e mesmo com o cônjuge, onde sua capacidade era subjugada, fazendo com que se sentissem inseguras e incapazes de realizarem ou desempenharem determinadas tarefas. Essa atitude, restringindo-as apenas ao trabalho privado do lar, tornou-as totalmente dependentes dos maridos, desenvolvendo uma considerável baixa-estima.
 	Foi observado, também, que muitas dizem sustentar seus filhos sozinhas, pois com as separações, precisam lutar para ganhar mais e a única forma de alcançar este objetivo é estudando, para se capacitar e poder concorrer no mercado de trabalho.
	Outras relatam, ainda, que não tiveram oportunidade de estudar quando jovens, por terem se casado cedo demais. Por isso, voltam a estudar para tentar entrar no mercado de trabalho e conseguir sua independência ou valorização, tanto financeira quanto intelectual. 
	Uma das alunas relatou oralmente que, voltou a estudar na EJA, porque o marido sempre lhe dizia que era analfabeta e ignorante. Outra mencionou que não levava os filhos, quando pequenos, para brincar na praça próxima a sua residência, porque o marido sempre lhe dizia que era perigoso e que não conseguiria cuidar sozinha das crianças. E realmente ela acreditava que era incapaz. Só se libertou dessa insegurança quando ficou viúva, e começou a adquirir auto-estima e confiança em si mesma. Esses são exemplos da prática denominada por Pierre Bourdieu como violência simbólica, sendo considerada tão maléfica quanto à violência física, pois condiciona as perspectivas vislumbradas pelos agentes para os seus projetos futuros. Para ele, o preconceito desfavorável contra o feminino é continuamente incorporado e instituído na ordem das coisas, pela realidade social, que produz a dominação e confirma as representações sociais, para se exercer e justificar. A dominação masculina é, assim, continuamente legitimada e se impõe, a partir do momento em que o princípio masculino é tido como medida de todas as coisas. 
          Através das atividades propostas, e dos debates, observou-se que as mulheres não querem ser dependente de seus maridos, tampouco, desempenhar papéis perante a sociedade somente de mães e esposas, mas sim, sentirem-se mais autoconfiantes e com mais igualdade de direitos.
	As reflexões e discussões desenvolvidas durante as atividades permitiram observar que os alunos de EJA reconhecem o valor da mulher na sociedade, bem como suas lutas e conquistas. 
	Além das atividades com textos, outros temas foram abordados através de vídeos como: violência doméstica, divulgando a Lei Nº. 11.340/06 - Lei Maria da Penha - que coíbe a violência doméstica e familiar contra as mulheres; a mutilação genital, que ocorre em alguns países do Oriente Médio e África; o planejamento familiar, o trabalho doméstico não remunerado, o trabalho informal, bem como a mercantilização do corpo da mulher e os padrões de beleza impostos pela mídia, conforme podemos observar pelo relato da atividade a seguir: 
[image: ]
.Fig.2   Foto: Maria Elisete Orsini Maziero
Fonte: Arquivo Pessoal, 2010.
	Os vídeos apresentados motivaram positivamente a turma a questionar comportamentos e valores impostos pela sociedade como: quem define o que é belo? A beleza é um conceito natural ou construído? Qual é a imagem de mulher que é vendida pela mídia? De que forma a sociedade adota esse ideal de mulher? Vale ressaltar que todos os alunos e alunas, independente da faixa etária, mostraram-se motivados em participar das atividades, quer fossem orais, escritas ou desenvolvidas em grupo, como por exemplo, a confecção de cartazes e painéis que foram, posteriormente, expostos para todos os alunos da escola.
	Através da atividade desenvolvida com as “Frases retiradas de revistas femininas da década de 50 e 60”, disponíveis no site <http://www.mulher500.org.br/curiosidades>. Acesso em: 11março 2010, muitos alunos mostraram-se surpresos com os comportamentos exigidos em relação à mulher, quanto aos costumes e práticas cotidianas da época, evidenciando o grande preconceito e discriminação a que as mulheres estavam sujeitas. As frases evidenciavam que a mulher era educada a sempre “agradar o marido”. Através dos questionamentos dirigidos à turma, o objetivo foi levá-los a refletir sobre o conceito de cultura como produção humana, transmitida de uma geração a outra, evidenciando assim, que as desigualdades referentes às questões de gênero são resultantes de aspectos socioculturais, formados a partir de “representações sociais” definindo tanto as funções da mulher, quanto do homem na sociedade. Assim, foi relatado que, a forma como educamos nossos filhos é fundamental para minimizar as desigualdades e preconceitos.
        Outra atividade que despertou interesse e participação foi com relação ao tema “Mulher na Mídia” disponível no site <http://www.vimeo.com/6668625>. Acesso em: 02 março 2010. A observação de outdoors, comerciais, anúncios e propagandas na televisão, jornais e revistas (e posterior coleta de material para a realização das atividades), assim como a leitura dos textos, permitiram refletir sobre as formas de preconceito que a sociedade produz contra as mulheres, como os valores estéticos e morais são construídos pelos meios de comunicação, bem como a mensagem de mulher que é vendida pela mídia. Através das atividades, foram aprofundados questionamentos sobre: a beleza como um padrão imposto às mulheres; o que isso produz na auto-imagem das mulheres; a discriminação de mulheres que, aparentemente, não são belas; a preferência na admissão de mulheres, que estão “dentro” dos padrões de beleza; a relação e as consequências desse problema com as diferentes profissões, e a aceitação desse padrão de mulher no mercado de trabalho, fizeram parte do objetivo proposto.
       As mulheres, estando ou não no mercado de trabalho, realizam tarefas que, mesmo sendo indispensáveis para a sobrevivência e o bem-estar de todos (da família ou não) são desvalorizadas e desconsideradas nas estatísticas, que as classifica como “inativas” ou fazendo parte da População Economicamente Inativa (PEI). Então como podemos superar esses preconceitos no dia-a-dia, no trabalho, em casa, na educação dos filhos? 
	Chegou-se a conclusão que partir das concepções prévias dos alunos, possibilitando uma situação de aprendizagem dialogada entre eles, favorecendo a troca de ideias e a reinterpretação de elementos pouco discutidos, se faz necessário, se quisermos uma sociedade diferente e mais justa. Assim, buscou-se através da implementação desse projeto e dos temas trabalhados, dar maior autonomia às mulheres, contribuindo assim, para minimizar as discriminações e preconceitos existentes na sociedade.

3 Considerações Finais  

	O estudo das representações sociais sobre a inserção da mulher no mercado de trabalho, proposto aos educandos (as) de EJA do Ensino Médio, possibilitou a desconstrução de conceitos, símbolos e valores que ainda perpassam as relações de gênero. O espaço escolar, enquanto local de questionamentos, constituiu-se num espaço possibilitador de mudança, no sentido de uma desconstrução da dicotomia masculino/feminino, favorecendo o estabelecimento de uma relação de gênero mais igualitária, permitindo questionar práticas sociais (que até então não foram percebidas) com um novo olhar.
	Não há dúvida de que muitas conquistas foram alcançadas pelas mulheres. Considerada no passado, um ser invisível na sociedade, hoje, estão cada vez mais presentes no mundo do trabalho, ocupando postos em vários setores, ou em grandes corporações públicas ou privadas. Vale ressaltar, porém, que essa participação vem acompanhada ainda de persistente desigualdade salarial entre homens e mulheres, apesar das mulheres se dedicarem mais aos estudos do que os homens, (pois em média, elas possuem um ano a mais de estudo que eles) e estarem se qualificando profissionalmente, devido à intensa concorrência por postos de trabalho. 
           Apesar de todos esses avanços, atualmente, as mulheres ainda enfrentam dificuldades. A violência doméstica (tanto física, como psicológica) é uma delas, sendo que os agressores são, na maioria esmagadora dos casos, os próprios maridos ou namorados, pois a sociedade estimula a conversão da agressividade masculina em agressão, ao passo que coíbe este processo na mulher, socializando-a mais para a docilidade e os afazeres domésticos precocemente.             
	Assim, para romper com preconceitos que muitas vezes não estão explícitos, é necessário que incorporemos a questão de gênero como parte do nosso pensar e do nosso agir. Para isso, faz-se necessário a desconstrução de conceitos arraigados em nós (muitas vezes de senso comum), e na sociedade, buscando elementos pouco discutidos. 
	Através da implementação desse projeto, concluiu-se que as atividades desenvolvidas junto aos alunos, contribuíram satisfatoriamente para que minimizassem as desigualdades de gênero. Essas constatações ocorreram a partir da participação e dos resultados obtidos junto aos alunos nas reflexões, debates, discussões e atividades orais e escritas.
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Alguns dilemas do adolescer no feminino: gravidez e conflito com a lei
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Introdução
 O tema dos adolescentes em conflito com a lei aparece frequentemente na mídia, e a narrativa jornalística tem sido um dos setores responsáveis, frente à opinião pública, “pela construção da imagem de adolescentes associados a animais, como seres de natureza perversa, nocivos à sociedade, sujeitos sem recuperação ou desumanos, com agressividade incontrolada” (Gomide citado em Njaine e Minayo, 2002, p. 296).
Seres com este perfil são imediatamente associados ao sexo masculino pelo imaginário popular, pois tal descrição se superpõe às representações sociais da masculinidade normativa, quais sejam: impulsividade, agressividade, sexualidade exacerbada, exposição ao perigo, uso de álcool e drogas, etc. (Nolasco, 1993). 
Fato é que, o grupo dos chamados adolescentes em conflito com e lei representa uma pequena parcela do total de adolescentes brasileiros: 0,14%, (Brasil/IBGE, 2005/06). Não obstante, a infração mais frequente entre os adolescentes que se encontram em cumprimento de medida socioeducativa em meio aberto é contra o patrimônio 62,2% e 56,6%, nas capitais e no interior, respectivamente (Brasil/Ilanud, 2007), e estão muito distantes dos propagados crimes hediondos contra a pessoa difundidos pela mídia. 
É ainda relevante que, embora prevaleça o sexo masculino, há uma porcentagem importante de adolescentes do sexo feminino que se encontra em conflito com a lei. No ano de 2006, o Instituto Latino-Americano das Nações Unidas para Prevenção do Delito e Tratamento do Delinquente (Ilanud/Brasil), em parceria com a Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente realizou a pesquisa Mapeamento Nacional das Medidas Socioeducativas em Meio Aberto, publicado no ano de 2007. Neste levantamento, 12% dos adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa em meio aberto era do sexo feminino.
Este artigo é um estudo de caso realizado no período de março de 2088 a fevereiro de 2010, na região leste da Cidade de São Paulo com duas adolescentes gestantes em cumprimento de medida socioeducativa em meio aberto, sendo Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade.

Medidas Socioeducativas e os e as adolescentes em conflito com a lei
Medida socioeducativa é a manifestação do Estado, em resposta ao ato infracional praticado por adolescentes entre 12 e 18 anos de idade, de natureza jurídica impositiva, sancionatória e retributiva, cuja aplicação objetiva inibir a reincidência, desenvolvida com finalidade pedagógico-educativa. É impositiva, porque, a medida socioeducativa é aplicada independente da vontade do infrator, representa o poder do Estado na repressão da infração; sancionatória porque, com a ação ou a omissão, o infrator desrespeita a regra de convivência social, e retributiva, porque é a resposta à prática do ato infracional, não apresentando, porém, cunho expiatório, nem de castigo, nem de vingança, objetivando alcançar o desenvolvimento de ações que se destinem à formação do adolescente para o exercício de sua cidadania.
Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, em seu artigo 112, são seis as medidas constituídas como socioeducativas: a advertência, a obrigação de reparar o dano, a prestação de serviços á comunidade, a liberdade assistida, a semiliberdade – esta se apresentando como medida restritiva de liberdade - e a internação em estabelecimento educacional, caracterizada como medida privativa de liberdade.
Vale ressaltar que existem ainda outras medidas socioeducativas, sendo estas de proteção, que também podem ser judicialmente aplicadas a adolescentes que cometeram ato infracional, as quais estão previstas no art. 101, incisos I a VI, do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA.
As medidas socioeducativas possuem como pressuposto a responsabilização pelo ato praticado que agrega valores tanto pedagógicos como educativos e de cidadania. Assim, o ECA se apresenta especificamente diferenciado do antigo código de menores - que trazia consigo uma caracterização mais tutelar. Por sua característica voltada a olhar a criança e o adolescente, como indivíduos capazes de projetar novas perspectivas em sua história de vida, o ECA, busca incentivar o fortalecimento de sua auto-estima e os vínculos familiares e comunitários, onde a família, a comunidade de pertencimento do jovem e a sociedade como todo, se responsabilizam por aquele indivíduo.
Considerando que tais ações estão voltadas para uma população adolescente, há que se considerar a questão referente à sexualidade e a reprodução, uma vez que tais instâncias têm se mostrado intensamente presentes entre os e as adolescentes brasileiras. No entanto, a questão dos direitos sexuais e reprodutivos dos e das adolescentes, recebe no ECA um tratamento sempre pela negativa. Ou seja, “(...) tem sempre o intuito de prevenir o abuso e a exploração sexual de crianças e adolescentes pelos adultos. É notável a ausência de direitos afirmativos referentes à vida sexual e à vida reprodutiva” (Pirotta e Pirotta, 2005, p.88).
[bookmark: _Toc436317049][bookmark: _Toc436502559]Os direitos reprodutivos surgiram e amadureceram no campo feminista, inicialmente nos EUA, na década de 1980 e tem estreita relação com a noção de saúde reprodutiva, elaborada no âmbito da Organização Mundial da Saúde - OMS. “Esses direitos se ancoram no reconhecimento do direito básico de todo casal e de todo indivíduo, de decidir livre e responsavelmente sobre o número, o espaçamento e a oportunidade de ter filhos e de ter a informação e os meios de assim o fazer, e o direito de gozar do mais elevado padrão de saúde sexual e reprodutiva” (FNUAP e CNPD, citados por Corrêa e Ávila, 2003, p. 20). 
[bookmark: _Toc436317050][bookmark: _Toc436502560]Já, a concepção de direitos sexuais se deu na década de 1990, no seio do movimento gay e lésbico europeus e norteamericanos, e tem estreita relação com a noção de saúde sexual, formulada sob o impacto da epidemia de AIDS. Traz entre as suas principais pautas a proposta de união civil entre pessoas do mesmo sexo e a orientação sexual como causa não justificável de discriminação, reforçando ainda, o direito ao exercício das diferentes expressões sexuais de forma prazerosa e segura, já presente na conceituação de saúde reprodutiva.
[bookmark: _Toc436317051][bookmark: _Toc436502561]A adoção destes conceitos não tem estado livre de controvérsias e discussões, no entanto, é no campo das leis e normas relativas à saúde na adolescência que tais situações se mostram mais acirradas. Miriam Ventura da Silva (2001), citada por Corrêa e Ávila (2003, p. 67-8), realizou um balanço sistemático e “identificou uma série de problemas e conflitos na relação entre o sistema de saúde e o sistema de proteção de direitos da infância e da adolescência regido pelo ECA, e pelos conselhos tutelares”.
[bookmark: _Toc436317052][bookmark: _Toc436502562]A ausência no ECA de direitos afirmativos no que tange à sexualidade e à reprodução na adolescência confronta com as propostas da saúde e impacta inclusive a vida dos e das adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas - MSE. As emblemáticas questões referentes ao acesso aos métodos contraceptivos, à prevenção das DST/HIV, à maternidade e paternidade na adolescência, ao direito à visita íntima aos e às adolescentes em privação de liberdade, à existência de adolescentes homossexuais e/ou transgêneros (travestis e transexuais), enfim, o exercício da sexualidade, seja na prática sexual propriamente dita, ou nas decisões referentes à vida reprodutiva, que compõem parte importante da atenção integral à saúde dos e das adolescentes, entraram parcialmente na pauta legal nacional apenas no ano de 2004 com a Portaria nº. 340 de 14 de julho de 2004.  A Portaria nº 340 enfocou apenas os e as adolescentes em situação de privação de liberdade, não fazendo qualquer menção aos que cumprem medidas socioeducativas em meio aberto – MSE/MA (Jimenez, 2011). Não obstante temas frequentes da adolescência, inclusive entre adolescentes em cumprimento de medida em meio fechado, tais como homossexualidade, travestilidade/transexualidade permaneceram silenciados (Jimenez, 2009).
No ano de 2006 o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE, 2006), apresentou recomendações voltadas para a proteção e garantia de direitos dos adolescentes em conflito com a lei, as quais priorizam aspectos particulares da questão feminina, no eixo relacionado à diversidade étnico racial, gênero e orientação sexual. 
“... é comum a todas as entidades e/ou programas que executam a internação provisória e as medidas socioeducativas (...) garantir a equidade no atendimento socioeducativo prestado aos adolescentes de ambos os sexos, principalmente no que se refere à qualidade e oferta de serviços e atividades; promover a auto-estima dos adolescentes na sua especificidade de gênero e étnico-racial, enfatizando a autovalorização e o auto-respeito; implementar ações voltadas à valorização da adolescente, promovendo a participação familiar e comunitária; configurar um canal de comunicação capaz de estimular e oportunizar a discussão sobre gravidez, aborto, nascimento de filho(a), responsabilidade paterna e materna, responsabilidade de cuidado com irmãos e filhos, saída precoce de casa, vida sexual, namoro, casamento e separação, deficiência, violência  física, psicológica, exploração sexual, abandono, trabalho infantil e de padrões de gênero, raça e etnia e orientação sexual que comumente naturalizam e justificam a violência, entre outros”.
[bookmark: _Toc436317053][bookmark: _Toc436502563]O Mapeamento Nacional das Medidas Socioeducativas em Meio Aberto, também realizado no ano de 2006 e publicado no ano de 2007, indicou que naquele momento existiam no Brasil 40.356 adolescentes em cumprimento de MSE em meio aberto, sendo que o Estado de São Paulo ocupou posição de destaque, concentrando a metade destes adolescentes: 20.062 adolescentes, do total brasileiro de 40.356, seguido do Estado do Rio de Janeiro com um número expressivamente inferior: 4.005 adolescentes (BRASIL/Ilanud, 2007).
O perfil típico deste jovem identificado pelo levantamento foi:
- Sexo masculino (88%), 
- Idade entre 15 e 19 anos (84%), com maior concentração entre 16 a 17 anos (44%), sendo a tendência de indivíduos mais velhos, entre 18 e 21 anos, estarem cumprindo medidas em meio fechado. 
- Nível fundamental de escolaridade (53%).
- Em cumprimento de Liberdade Assistida – LA (39%) e Prestação de Serviços à Comunidade (30%)
- Destacaram-se os atos infracionais correspondentes aos crimes contra o patrimônio (Ilanud, 2007, p. 30-47). 
A versão do estudo consultada (resumida) não apresentou dados sobre a classe social e a etnia dos adolescentes. Com relação ao sexo, para cada 100 adolescentes do referido grupo, 88 eram do sexo masculino, “no conjunto das capitais esse valor se aproximou dos 92% e quando se considerou nas capitais apenas a situação de medidas socioeducativas em meio fechado (semiliberdade e internação), a proporção de adolescentes do gênero masculino chegou aos 93,4%” (Brasil/Ilanud, 2007, p. 33).
Frente a estes dados que revelam uma importante diferença entre a quantidade de adolescentes do sexo masculino e do sexo feminino envolvida com práticas infracionais o tema gênero assume relevância. 
Os estudos de gênero buscam compreender como a diferença sexual é interpretada e significada nos diferentes contextos e culturas, deslocando o campo das explicações naturalistas que compreendem os comportamentos a partir de bases biológicas/orgânicas. (Jimenez, 2011) 
[bookmark: _Toc436317054][bookmark: _Toc436502564]A palavra gênero foi cunhada na segunda metade do século XX e, no cenário internacional, foi de fundamental importância as pensadoras Gayle Rubin, Joan Scott e Judith Butler, entre outros(as). Embora baseado na percepção anatômica das diferenças entre os corpos, gênero é um conjunto prescritivo de regras e normas construídas socialmente que dizem como os seres humanos devem ser, agir e sentir a partir de sua sexuação: feminino ou masculino, atravessando os modos de subjetivação e interferindo diretamente na construção das identidades. O gênero, juntamente com outros marcadores sociais, como: etnia, geração e classe social, funciona como um potente regulador na distribuição de poder nas esferas pública e privada. (Jimenez, 2011).
[bookmark: _Toc436317055][bookmark: _Toc436502565]Apesar da importância desta categoria no que tange à diferença entre a quantidade de adolescentes do sexo masculino e adolescentes do sexo feminino em cumprimento de medida socioeducativa, o Mapeamento Nacional de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto não apresentou nenhuma problematização sobre o fato de os adolescentes do sexo masculino representar quase a totalidade dos adolescentes em cumprimento de MSE. Soma-se a isso, o fato de que os valores referentes à distribuição por sexo “não chegam a 100% em razão de existirem alguns casos sem informação sobre o gênero do adolescente que cumpria a medida” (Ilanud, 2007, p. 34 grifo próprio). Isso quer dizer que, os gestores ou profissionais, ao preencherem a ficha sobre o perfil do(a) adolescente em conflito com a lei, simplesmente não identificaram a categoria “sexo” (feminino ou masculino).  Tal omissão pode ser interpretada de diversas maneiras, entre elas se pode supor que sejam do sexo masculino, como a maioria, ou, que sejam adolescentes transgêneros (travestis ou transexuais), cujo silêncio permanece absoluto no que tange à temática das MSE (Jimenez, 2011).
[bookmark: _Toc436317056][bookmark: _Toc436502566]A falta de problematização sobre (1) a ausência de informação referente ao sexo dos adolescentes em MSE, sobre (2) o silêncio com relação ao fato de  a expressiva maioria ser do sexo masculino, e sobre (3) a aparente invisibilidade atribuída às adolescentes do sexo feminino, leva a crer que a categoria gênero foi utilizada no referido estudo como sinônimo de sexo, sem a devida consideração para com a complexidade e amplitude do impacto do gênero na prática infracional. 
[bookmark: _Toc436317057][bookmark: _Toc436502567](....) é apontada a banalização dessa categoria (gênero), que muitas vezes passa a ser usada apenas como um termo num sentido descritivo, mais do que analítico ou conceitual, ou mesmo substituindo o termo “sexo” (Lamas, citado por Villela e Arilha, 2003, p. 117).
[bookmark: _Toc436317058][bookmark: _Toc436502568]Este panorama faz supor a existência de uma compreensão naturalizada do binômio sexo/gênero dos e das adolescentes em conflito com a lei por parte dos instrumentos legais que abordam a questão e, consequentemente, pelos profissionais que acompanham cotidianamente esses adolescentes. Nesta compreensão normatizadora existem duas únicas expressões possíveis, opostas e excludentes para a representação sexual – homens ou mulheres –, nas quais os homens figuram como naturalmente violentos, agressivos, ousados e voltados para o mundo social, enquanto as mulheres, o seu oposto, são dóceis, submissas e vivem suas vidas em função dos espaços privados e da procriação (Jimenez, 2011). 
[bookmark: _Toc436317059][bookmark: _Toc436502569]A ausência de problematização da perspectiva normatizadora e a crença em uma masculinidade oposta naturalmente à feminilidade podem ter consequências nefastas no que tange aos e às adolescentes, e, particularmente os que se encontram em conflito com a lei, uma vez que, a crença nestes referenciais podem levar à reprodução de comportamentos estereotipados 
	Neste sentido, se faz de fundamental importância a problematização do lugar ocupado pela adolescência na nossa sociedade, bem como, da gravidez neste momento da vida.	

Adolescência e Gravidez
Embora a adolescência seja um assunto amplamente abordado na literatura científica, não se encontra um consenso sobre a definição da faixa etária que a enquadra. Estas controvérsias se justificam pelo caráter multifacetado da adolescência, sendo esta definida de acordo com as áreas  dos pesquisadores.
Para a Organização Mundial de Saúde  a juventude abrange a faixa etária  entre 15 e 25 anos, sendo que a adolescência corresponderia à faixa de 10 a 19 anos. Juridicamente, a partir da definição apresentada no ECA (2002, p.11), a adolescência se situa entre 12 e 18 anos, mas a atenção se estende excepcionalmente até os jovens de 18 a 21 anos. 
Art. 21 §2º Considera-se criança, para os fins da Lei, a pessoa até 12 anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 
Parágrafo único: nos casos expressos em Lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade. (Lei nº 8069, de 13 de julho de 1990).
Em estudos que falam sobre a construção social da infância e da adolescência no Brasil destacamos o de Rosemberg (1993) que, movida pelo desejo de compreender e problematizar a construção social da infância e da adolescência pobres no Brasil apresenta algumas contribuições, entre as quais destaca como muito importante a problematização da gravidez na adolescência. A autora discute os diversos significados atribuídos ao fenômeno da gravidez na adolescência em comunicações científicas da saúde pública, partindo do pressuposto de que os elementos de significação da gravidez entre adolescentes dependem de sua inserção nos contextos históricos, sociais, econômicos e culturais nos quais se desenrola.
As estratégias por meio das quais se justifica a interpretação da gravidez na adolescência no âmbito do problema, segundo Thompson (1998), associam-se à alegação do crescimento da freqüência da gravidez entre adolescentes e à afirmação de suas graves conseqüências nas mais diversas esferas da vida, seja na área da saúde, escolaridade, trabalho, formação de família, abandono das crianças, entre outros. A afirmação de conseqüências graves mobiliza sentidos de desqualificação das adolescentes, enquanto grávidas e mães, bem como de seus filhos, enquanto produtos das mesmas.
De acordo com Pantoja (2003), o fenômeno da gravidez na adolescência não se caracteriza como um fato recente no Brasil. Fávero e Mello (1997) mostram que  após a década de 60  se nota um maior interesse no estudo deste fenômeno, sendo que este interesse coincide com um contexto histórico de discussões e mudanças nos valores referentes aos conceitos de gênero e sexo. A partir deste momento a gravidez passa a ser considerada um problema social, sustentado por um discurso médico que a caracterizou como quadro de gravidade e risco (PANTOJA, 2003).
Pantoja (2003) e Pinheiro (2000), no entanto, discutem os riscos freqüentemente associados à gravidez na adolescência questionando, por exemplo, se a prática do aborto em adolescentes apresenta uma maior ocorrência quando comparadas às mulheres adultas. Outro aspecto diz respeito aos problemas de saúde (no parto, peso ao nascer, prematuridade) que podem ser enfrentados pelas adolescentes grávidas. Os riscos de saúde das adolescentes dizem respeito, segundo Pinheiro (2000) mais à situação de precariedade socioeconômica que podem ser vivenciadas por mulheres de qualquer faixa etária, do que às características orgânico-maturacionais da adolescente, com exceção dos casos ocorridos em adolescentes  abaixo de 14 anos.
A questão da precocidade da gravidez traz, segundo Cardoso e Durand (2001), uma conotação negativa e indesejada da sexualidade precoce, em que os discursos vão da condenação ao apelo moral aos adolescentes.
Pantoja (2003) verificou que o risco social traz implícito uma interpretação de que:
“...a gravidez resultaria da pobreza, da precariedade e da falta de acesso aos serviços de saúde, portanto é considerada como um reforço à pobreza e marginalidade. Uma vez indesejada, a gravidez acarretaria prejuízos para as adolescentes como abandono dos estudos e dificuldade em encontrar emprego.” (PANTOJA, 2003).
Porém, tanto Pantoja (2003), como Fávero e Mello (1997) e Oliveira (1999), questionam essa visão reducionista do fenômeno, salientando que, embora a gravidez na adolescência esteja, com freqüência, relacionada a um contexto de desvantagem social das garotas, é preciso considerar que sua ocorrência já se dá em um contexto de oportunidades restritas, poucas opções de vida e marcada por interrupções na trajetória escolar. Neste contexto, dizem os autores, a maternidade pode assumir um caráter de centralidade na vida das adolescentes.
A maternidade, de acordo com Szapiro (2002) não pode ser reduzida aos aspectos biológicos, pois do ponto de vista da cultura humana, não existe fato biológico em si, o que existe são discursos próprios a cada cultura que constituem os fatos biológicos.
Entendida dessa forma, a maternidade passa a ser vista enquanto fenômeno social e conseqüentemente como uma construção sócio histórica. 
“No caso da mulher, quando vivencia o processo da gravidez, ela se identifica com uma identidade pressuposta de mãe, o quê, posteriormente, como representação, será interiorizado e objetivado socialmente”. (KIMURA, 1997).
Para estas adolescentes, a maternidade não era significada como algo precoce, mas sim mais uma etapa natural do processo de desenvolvimento, sendo este aspecto também considerado por Cardoso e Durand (2001). De acordo com Oliveira (1999), uma vez que o social provê pouco alimento psíquico, as respostas da natureza podem ser fontes procuradas até como defesas, perante condições de esvaziamento.
Outro aspecto diz respeito à maternidade enquanto forma de ascensão social, como um passaporte para a vida adulta e como reforço para ser alguém na vida, com vistas a garantir a estima de outras pessoas e um futuro melhor, através do filho. (FÁVERO, 1997; PANTOJA, 2003).
Wagner et. al. (1998), sugerem que a gravidez age como fator de proteção para a depressão em adolescentes com características pessimistas, pontuando que adolescentes emocionalmente privadas, têm descrito sentimentos de importância, de serem ‘especiais’ durante a gravidez.
Em outro estudo associou-se a gravidez na adolescência à diminuição do uso de álcool, cigarro, maconha e crack durante a gestação, sendo esta diminuição constatada até seis meses após o parto, no caso de cigarro e álcool. Estes achados são sugeridos por Oliveira (2002), que em seu estudo sobre gravidez e maternidade de adolescentes de periferias sociais e ambientais, observou que o cuidado dos filhos (menores de quatro anos) aparentemente trazia benefícios psicossociais, especialmente relacionados à convivência, administração e escape dos riscos graves do mundo do tráfico, do abuso de drogas e da criminalidade.
Neste contexto, a gravidez encontra sua razão de ser em uma estratégia de afirmação e identidade de adolescentes, em famílias de pouca integração. Não tendo outra expectativa de vida, estas adolescentes fazem do ‘ser mãe’ seu projeto de vida.

Entre o amor, o tráfico e a maternidade
Focalizamos, no presente Artigo, dois estudos de caso no contexto de um Serviço de Execução de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto, situado na região da zona leste de São Paulo em que as adolescentes se encontram grávidas, ou já exercem a maternidade. O serviço tem um quadro de 12 funcionários e capacidade de atendimento para até 120 adolescentes. Os adolescentes que cumprem a medida socioeducativa de liberdade assistida (LA) neste serviço têm o compromisso de comparecer semanalmente e, aqueles em cumprimento de prestação de serviços à comunidade (PSC), comparecem quinzenalmente ao Serviço e, semanalmente, à unidade acolhedora onde prestam serviço.
O perfil dos adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa  mostra uma população de 93% de meninos e 7% de meninas, portanto, 5% a menos de adolescentes do sexo feminino se comparado com os índices nacionais (Brasil/Ilanud, 2007). A maioria dos e das adolescentes vivem  em situação de alta vulnerabilidade. Consideramos neste artigo que a vulnerabilidade social é todo e qualquer processo de exclusão, discriminação ou enfraquecimento de grupos sociais, relacionando-se inversamente com a capacidade de reação dos grupos quando da ocorrência de um evento, e com as possibilidades de informação e comunicação entre os pares. (PALMA e MATOS, 2001). Desta forma, eram residentes em Comunidades[footnoteRef:244], cortiços e regiões de condições extremamente precárias, de famílias numerosas (em média de 7 a 10 pessoas), sendo a mãe a principal, ou única provedora.. Alguns compareciam acompanhados pela mãe ou outro membro da família (pai, irmãos, primos, tios, avós), mas a maioria comparecia com amigos que também viviam em situação de vulnerabilidade social, no que se pode chamar de ciclo de violência. Para os profissionais deste serviço, a compreensão de ciclo de violência implica na convivência cotidiana do adolescente em cumprimento de medida socioeducativa com outros adolescentes que residem na mesma região e se encontram nas mesmas condições de vulnerabilidade.  [244:  Comunidade é um termo utilizado para fazer referência às coletividades que vivem em áreas, geralmente ocupadas ilegalmente, e sem os serviços básicos, como : saneamento, eletricidade, água encanada etc. ] 

As adolescentes apresentaram perfis diversos, especialmente em termos de comportamento. Algumas se mostravam tímidas e constrangidas frente a sua situação infracional e outras,, aparentemente, sem muito envolvimento com o cumprimento da medida. As infrações apresentadas pelas adolescentes podem ser registradas, em sua maioria, na categoria de furtos e tráfico. No segundo caso, as adolescentes em acompanhamento haviam se envolvido em função dos seus namorados ou companheiros, sem que fossem elas mesmas usuárias de drogas. Algumas adolescentes, além de traficar se encontravam em situação de exploração sexual comercial. 
Os dois casos escolhidos para serem discutidos neste artigo têm a particularidade de as adolescentes se encontrarem grávidas no decorrer do cumprimento da medida. Os nomes são fictícios e busca-se assim preservar o anonimato das adolescentes.

A filha parental em busca de proteção
Marcia, 15 anos, proveniente de uma família de classe média, moradora da região da zona leste da cidade de São Paulo, segunda filha do primeiro relacionamento de sua mãe, tendo um irmão mais velho. Marcia não conheceu seu pai, o qual as abandonou quando ela ainda era bebê. Sua mãe teve outros dois relacionamentos, de onde nasceram mais três irmãos, sendo dois do segundo e um de seu terceiro envolvimento conjugal.
A mãe era usuária de drogas e o seu segundo companheiro também. Em seu terceiro relacionamento gerou um filho, sendo que o companheiro desta relação foi o único que assumiu a responsabilidade financeira decorrente da paternidade.
Marcia sempre residiu com sua mãe, no entanto como esta última passava dias inteiros fora de casa “na boca”[footnoteRef:245], Marcia assumiu a responsabilidade de cuidar dos irmãos. No início de sua adolescência envolveu-se com traficantes e aos 15 anos engravidou pela primeira vez. Por volta do 7º mês de gestação seu companheiro foi pego em flagrante, juntamente com ela, tendo ele sido conduzido ao Centro de Detenção Provisória e ela encaminhada à Fundação Casa, onde, juridicamente, recebeu, por sua condição gestante, a obrigação de cumprir medida socioeducativa em meio aberto de liberdade assistida, cumulada com prestação de serviços à comunidade, tendo cumprido a primeira medida na íntegra e descumprido por algumas vezes a PSC, porém, no último local, prestou os serviços dentro do prazo judicialmente estipulado. [245:  “Boca” é um termo utilizado entre usuários de drogas para fazer menção aos locais de venda e uso de drogas, geralmente são lugares de difícil acesso, e, às vezes, considerados perigosos por aqueles que não fazem uso de drogas.] 

Nesta fase, Marcia pediu ajuda à sua sogra, uma vez que sua mãe permanecia ausente e ela não tinha como sustentar a família, recebendo ajuda financeira para cuidar de sua gestação. Um ano após ter tido seu primeiro filho, já em um novo relacionamento, Marcia engravidou pela segunda vez. Vale ressaltar que Marcia não cortou relações com o pai de seu primeiro filho, mantendo contato constante por telefone e através de terceiros.
O pai da segunda criança, proveniente de classe média alta, era de origem oriental e a família não permitiu que o rapaz mantivesse o relacionamento com Marcia, especialmente após terem conhecimento do histórico do pai de seu primeiro filho, dizendo que, caso eles insistissem, o mandariam de volta para seu país de origem.
Márcia se viu novamente sozinha; sua mãe durante todo este período oscilava entre o desejo de sair do vício e a dificuldade de manter-se fora dele. Nesta fase, sua mãe descobriu que estava com câncer, entrou em quadro depressivo e, sentindo-se ainda mais impotente, desistiu de seu tratamento, permanecendo ausente do lar e utilizando drogas.
Marcia em seu dia a dia se via na obrigação de continuar cuidando dos seus irmãos mais novos e, agora com a incumbência de cuidar do seu filho e de mais uma gestação.
No 8º mês de gravidez, Marcia contou ao seu primeiro companheiro, ainda preso, que estava grávida de outra pessoa, e ele propôs que ela se mudasse para o interior de São Paulo, para onde ele iria após o cumprimento de sua pena, para que juntos constituíssem uma família.
Marcia sempre se apresentou como mãe cuidadosa e acolhedora, manteve um acompanhamento médico constante dos filhos e se preocupou com as questões que os envolvia. Marcia não era usuária de drogas e relatou ter se envolvido com traficantes pela questão da proteção que sentia, uma vez que seu companheiro a provia em todas as necessidades materiais e afetivas.
Com relação à infração, Marcia não voltou a reincidir.

Nair só queria ter cabelos sedosos e macios! 
Nair 17 anos era residente em uma Comunidade na periferia da zona leste Cidade de São Paulo, em região designada de alta vulnerabilidade; proveniente de família de classe baixa, morava com sua mãe e um irmão. Seu pai foi morto no litoral de São Paulo, por envolvimento com o tráfico de drogas. Após o seu falecimento, a mãe se mudou com os filhos para a Capital. O irmão de Nair é dependente de drogas, fazendo uso constante de cocaína. Nair faz uso de maconha.
O ato infracional cometido por Nair foi o roubo de um creme para o cabelo no supermercado da região onde morava. Devido a este ato delituoso, Nair recebeu a medida mais pesada existente em meio aberto: liberdade assistida, que, embora seja executada em meio aberto implica em restrições à liberdade. Nair cumpriu a medida integralmente na época em que residia com a tia em um bairro próximo, porém fora da Comunidade.
Passados dois meses do término do cumprimento de sua primeira medida, Nair voltou a cometer infração idêntica a primeira: novamente tentou furtar um creme para o cabelo no mesmo supermercado e, devido à reincidência, recebeu medida cumulada de liberdade assistida mais prestação de serviços à comunidade. 
Sua mudança de comportamento entre o primeiro período de medida socioeducativa e o segundo foi perceptível. Antes, Nair comparecia aos atendimentos e cumpria com os estipulados; no segundo momento, se apresentou desmotivada, sem perspectiva, faltosa; quando comparecia trazia em sua companhia algumas amigas. Tendo cumprido na íntegra, com certa resistência, a medida de liberdade assistida, não chegou a cumprir totalmente a medida de prestação de serviços à comunidade, tendo passado por diversas unidades acolhedoras[footnoteRef:246], porém sem apresentar envolvimento com o cumprimento adequado das atividades previstas. [246:  Locais em que o adolescente presta serviços à comunidade exercendo alguma atividade. ] 

Neste momento, Nair retornou à Comunidade, arrumou um companheiro, trabalhador do transporte coletivo ilegal da região. Desta relação, Nair engravidou.
Nair iniciou o pré-natal e, em um de seus atendimentos, após alguns exames realizados, veio a descobrir ser portadora do vírus HIV. Em virtude deste fato, Nair não conseguia se sentir feliz com a gravidez, e seguia em acompanhamento psicológico. Continuou realizando o pré-natal e o tratamento em um centro de referência especializado em DST/HIV, e não sabia identificar o momento em que se infectou: se com o atual companheiro, que se recusava a fazer o teste, ou com o anterior.  
Posteriormente, pelo fato de a Comunidade ter sido desapropriada, Nair foi morar com a mãe em um bairro vizinho e o pai da criança afirmou que assumiria a responsabilidade totalmente a paternidade, relatando o desejo de assumir também a ela como companheira. Nair aceitou que o mesmo assumisse a criança, no entanto, ficou de considerar se aceitaria ou não sua proposta para residir com ele.
Considerações
É sabido que no Brasil, a incidência da gravidez é maior nas populações de baixa renda, além da gravidez, há um significativo aumento da infecção pelo HIV entre as mulheres jovens e adolescentes. Além do desconhecimento e dúvidas sobre o corpo reprodutivo e sobre os métodos de contracepção e prevenção, a violência doméstica e sexual é também significativa. Entre outros agravos estão o uso de drogas associada ao envolvimento com o crime, inclusive o tráfico e a prostituição (Ventura, 2005).
As duas adolescentes cujas histórias foram relatadas neste artigo, fazem parte do grupo que, segundo o ECA é sujeito de Direitos. No entanto, as gestações, bem como, a infecção pelo HIV por parte de uma delas, sugere questionar até que ponto as adolescentes em questão tiveram reais condições de exercer os seus direitos sobre seus próprios corpos e saúde.
Outro parâmetro a ser considerado é o jurídico. É ponto considerável analisar se, nos dois casos, a gravidade das infrações cometidas, são condizentes com as medidas impetradas às adolescentes.
Segundo o ECA (art. 122), indica-se internação em caso de infração por tráfico, somente em casos de reincidência, sendo que Marcia foi flagrada primariamente, sendo-lhe impetrada medida de internação, a qual somente foi reavaliada em virtude de sua condição gestante. E, em casos de furto simples, devemos considerar se a medida de advertência e acompanhamento familiar por parte dos serviços de assistência não poderia propiciar momentos socioeducativos mais produtivos do que a liberdade assistida. Fica aqui o questionamento se as medidas socioeducativas, pela forma como foram aplicadas, tiveram o efeito de punir e não de educar e inserir socialmente. 
Desde o ponto de vista do gênero, há que se considerar que ambas encontram-se numa fase em que a beleza e a provisão de cuidados por parte de um companheiro são características marcantes do exercício dos papéis normativos de gênero. O furto de um produto de beleza, assim como o sentimento de proteção advindo da presença de um companheiro que podia “prover-lhe de tudo” parecem ter motivado a entrada dessas jovens na dinâmica infracional, reforçada na vivência que presenciam cotidianamente da ausência de direitos e proteção.
	Finalizando, podemos concluir que a compreensão normativa dos papéis de gênero se apresenta com clareza no universo dos adolescentes em conflito com a lei, muitas vezes pesando entre as diversas motivações para a prática infracional. Os espaços e profissionais que executam as políticas públicas (saúde, assistência, etc), devem se abrir para propiciar as reflexões e discussões inversas à desconstrução destas performances, abrindo possibilidades para a emergência de novas subjetividades.
Como agravante, a discussão e elaboração dos direitos sexuais e reprodutivos dos e das adolescentes se encontram em estágio embrionário, fato que aumenta a vulnerabilidade para a gestação indesejada, para as DST’s, etc.
Por fim, o cumprimento de uma medida socioeducativa deve ser condizente com o ECA, respeitando a ‘gravidade’ da infração e o seu objetivo de educar. Os espaços e tempos de cumprimento de MSE devem se constituir como instâncias privilegiadas de discussão, reflexão e principalmente, possibilidades de reapropriação dos próprios corpos e não simplesmente como forma punitiva.
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1. Introdução
Na sociedade atual prega-se a igualdade em todos os sentidos, mas o que vemos na realidade ainda é a discriminação racial, social, étnica e sexual envolvendo as mulheres do nosso país. 
Consideremos que a mulher tem direitos como qualquer cidadão. Direito de ir e vir, à saúde, à moradia, ao trabalho, à educação, sendo arbitrária a subordinação e a diferença de poder.
  No final do século XX, no Brasil, houve uma transformação importante no que se refere às questões relativas às relações de gênero, mesmo assim temos convivido com a perpetuação da violência contra as mulheres, porque estas não respondem às expectativas da sociedade, no que tange ao comportamento de gênero.
Um agravante para esta situação é a pobreza e a discriminação étnico-racial em mulheres, que acabam ocupando uma posição subordinada em relação aos homens. Apesar dos avanços conseguidos pelos movimentos feministas, ainda persiste no Brasil a manifestação de poder masculino pela violência, sejam elas física, sexual ou psicológica que agridem as mulheres que não se enquadram aos padrões dominantes da elite.
 	Mulheres têm sido vítimas de diferentes formas de desigualdade presentes na sociedade, que estão disseminados, mas não são exclusivos de nenhum grupo específico, sendo característica da distribuição diferencial de recursos e oportunidades.
Há alguns séculos atrás, mulheres não tinham vida social. Suas habilidades eram restritas ao cuidado do lar, dos filhos, submetida ao poder do marido, sua autoridade e domínio. A partir do final do século XVII, a sua natureza passa a ser associada à maternidade, reforçada pelo capitalismo na divisão do trabalho, restringindo as atividades femininas ao espaço doméstico.
 


_______
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Abordando o papel da mulher, podemos considerar todas as mulheres trabalhadoras, independentes do fato de estarem ou não vinculadas ao mercado formal, informal ou no lar. Elas passaram a assumir outras responsabilidades além dos cuidados da casa e da família, assumindo também a capacidade de serem muitas mulheres em uma só. Assim a tarefa da mulher se desdobra em inúmeras atividades cujos direitos não são reconhecidos.
Hoje a mulher ocupa diversos papéis dentro da sociedade. Ela é esposa, mãe, doméstica, parlamentar, exerce tarefas que antes eram de exclusividade masculina e que agora são alvo da sociedade capitalista para manter-se, desrespeitando os direitos assegurados de igualdade.
    
2. Objetivos
O Objetivo deste trabalho é tornar compreensível a adoção de ações de combate à discriminação e ao preconceito em prol da igualdade, valorizando o respeito e a tolerância entre diferentes identidades socioculturais, possibilitando a transformação das relações sociais, visando a consciência crítica em relação à mulher como sujeito histórico e cidadã.
Abordar as questões relativas às condições do trabalho e renda, investigar o exercício do direito, combater os mecanismos de produção e reprodução no mercado de trabalho, seja formal ou informal, e as situações constrangedoras nas quais as mulheres se incluem.
Colocar em discussão a questão da desigualdade e o inegável preconceito à condição feminina no que diz respeito à sua identidade e a força de trabalho.
Esta análise também busca identificar questões que diferenciam trabalhadores no exercício de suas atividades e seu convívio social, e está centrado na realidade a partir da qual olharemos mais especificamente, mulheres afligidas por sua distinção, visando mostrar o relacionamento existente nas diversas camadas sociais.

3. Metodologia
A metodologia adotada neste artigo consiste na pesquisa bibliográfica que identifica as relações interpessoais de desigualdade e poder, exercido contra as mulheres na vida cotidiana, e forneçam subsídios para contribuir com a reflexão e a importância do tema em questão.Através do estudo da divisão de gênero, será possível notar que as relações sociais se constituem em antagônicas, embutindo a injustiça social que agrava as classes femininas, numa sociedade extremamente desigual e heterogênea.
4. Discussão e Conclusões

4.1. Respeitando as diferenças: identidades negras
No estudo de alguns textos relacionados ao assunto, podemos entender a existência da diversidade cultural em nosso país.
Não se trata de dividir a sociedade em grupos fechados, mas estimular a convivência entre tradições e culturas diferenciadas, enfatizando a tolerância e o respeito lingüístico, etnorracial, regional ou religioso.
O racismo não diz respeito apenas a intolerância, mas a preconceitos ainda mais profundos.
A autora Joan W. Scott (2005) em seu artigo “O enigma da Igualdade”, enfatiza que “a igualdade é um princípio absoluto; {...} não é a ausência ou a eliminação da diferença, mas sim o reconhecimento da diferença.”
No Brasil, apesar de parecer abolida dos discursos erudito e popular a questão da etnia, ainda predominam as desigualdades e as discriminações atribuídas à cor - analiticamente falando - preconceito de raça, justificando a pobreza negra e a falta de oportunidades, principalmente entre as mulheres. A sociedade precisa enxergar nas mulheres suas diferentes capacidades e qualidades, que vai muito além do estético, já que no mercado de trabalho têm predominado mais os valores estéticos que se traduz em noção de “boa aparência”, embora saibamos que não se pode julgar ninguém por ela.
Wrigley (1996) em sua relação ao preconceito afirma que “os negros são pessoas brancas que possuem pele escura. Se pudéssemos consertar a pele, eles seriam brancos.”(p.71)
Há outro fator, no entanto, que não se pode deixar de frisar, que é o fator gênero.
A questão da desigualdade e discriminação atinge mais em potencial as mulheres do que os homens. As mulheres por sua vez têm lutado por sua emancipação e sua condição de ser capaz, e a questão da igualdade tem tomado melhores rumos na sociedade, entretanto os resultados observados não dizem muito respeito às mulheres negras e pobres. Podemos ver que ainda permanece o preconceito social e o título de inferioridade em relação ao conceito de etnia, cor e sexualidade.
Do ponto de vista do gênero, a mulher negra é estigmatizada, deixada à margem da sociedade elitista ou em desvantagem, mesmo que possuam algum dote.
No final dos anos 70 surge o (MNU) Movimento Negro Unificado, que representava uma organização que reivindicava a conscientização e a valorização da cultura negra no país, mas apesar dessa mobilidade, a população ainda revela a existência do racismo, mesmo negando-o, apesar do Brasil ser um país miscigenado composto por sujeitos de diferentes culturas e etnias.
Mediante os conceitos de diversidade e cultura, abordamos o sentido arbitrário de comportamento e identidades sociais, pois as diferenças são julgadas baseadas nos padrões do sujeito que observa.
Paulo Freire foi um dos autores que muito contribuiu para se pensar uma educação anti-racista. Em seu pensamento, atribui o homem como ser inacabado e capaz de se educar em comunhão e pelo diálogo:
Nisto podemos observar que o diálogo é uma forma de interação e uma maneira de conseguir acabar através da educação, com o preconceito e o racismo. 
Ao lado da atitude geral contra esta discriminação, será preciso transmitir por meio de ações, valores de igualdade entre pessoas de sexos, culturas e etnias diferentes, e permitir que haja possibilidades de integração relacionadas tanto ao papel de homem como ao de mulher.
A questão, portanto é considerar a diversidade e a integração entre povos, encorajando a sociedade a romper a visão da discriminação étnico-racial. 

4.2. Trabalho: uma longa jornada: desigualdade ampliada
Na versão do senso comum se acreditava que trabalhando muito, sería possível ganhar muito mais dinheiro.Levando em consideração os níveis de renda diferenciados, podemos identificar enormes desigualdades nas oportunidades de trabalho, num modo geral.
Além do já citado preconceito racial, se agrava também o preconceito de classes, nas quais as ocupações menos qualificadas que poderiam ser ocupadas por pessoas pobres, ou com menor escolaridade são restritas a elas pela distância das suas moradias.
Historicamente, a vida cotidiana é contada pelo tempo e valor de produção, e o tempo restante entre trabalho e produção é dedicado ao descanso e ao lazer, um direito de todo trabalhador. Entretanto, este tempo é retirado da vida das mulheres, que têm a responsabilidade dos cuidados necessários para manter a vida da coletividade humana.
As mulheres que compõe o grande mercado de trabalho retiram esse tempo da sobra de sua inserção na produção, continuam com suas tarefas do lar, mas também no mercado de trabalho dando origem à dupla jornada.
Enquanto os homens assumem atividades produtivas, às mulheres cabem a produção e a reprodução, mulheres que vendem sua força produtiva em troca da sobrevivência e manutenção de sua casa. Têm a seu alcance o emprego ou subemprego que comprova a divisão social e sexual por característica do capital que necessita do trabalho feminino.
	
	 
Segundo fonte do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)²


Em 2009, aproximadamente 35,5% das mulheres estavam inseridas no mercado de trabalho como empregadas com carteira de trabalho assinada, percentual inferior ao observado na distribuição masculina (43,9%). As mulheres empregadas sem carteira e trabalhando por conta própria correspondiam a 30,9%.













______
²                Fonte de http://www.ibge.gov.br/home/estatística/indicadores/trabalhadores/trabalho e rendimento/pme_nova/Mulher_Mercado_Trabalho_Perg_Resp.pdf
Conforme pode ser demonstrado no gráfico³ abaixo:

[image: grafico]
A análise deste gráfico representa o número de mulheres que integram a população ativa, sendo menor o índice em relação aos homens trabalhadores, o que demonstra a falta de oportunidades destinadas às mulheres.
Com relação à carga horária de trabalho exercido pelas mulheres é bem maior do que a dos homens, enquanto os salários são bem menores.
Ainda segundo o IBGE,

Considerando um grupo mais homogêneo, com a mesma escolaridade e do mesmo
grupamento de atividade, a diferença entre os rendimentos persiste. Tanto para as pessoas 
que possuíam 11 anos ou mais de estudo quanto para as que tinham curso superior       completo, os rendimentos da população masculina eram superiores aos da feminina.


______
³                 Fonte de http://www.ibge.gov.br/home/estatística/indicadores/trabalhadores/trabalho e rendimento/pme_nova/Mulher_Mercado_Trabalho_Perg_Resp.pdf
          
.

A sociedade capitalista acredita que o mundo público é original dos homens e o de reprodução das mulheres, deixando entender que essa diferença cria um abismo entre homens e mulheres, revelados na relação de poder da sociedade.
Inseridas no mercado de trabalho, o capital aproveita toda experiência e multiatividade das mulheres, explorando ao máximo sua capacidade, enquanto o governo por sua vez, implementa programas e políticas públicas de baixo custo baseado na sua remuneração, ou no seu trabalho voluntário. Enquanto isso as mulheres continuam trabalhando mais e ganhando menos, embora possam estar exercendo as mesmas atividades dos homens, originando a desigualdade na distribuição de renda, e do ponto de vista moral sendo vista como desclassificada para a vida social.
O preconceito existente contra a mulher no mercado de trabalho é visível quando recebe os menores salários, quando para os patrões o seu salário serve como complemento de renda familiar. É visível quando uma empresa não seleciona a mulher, pelo fato de que ela tem filhos, pode engravidar, tem Síndrome pré-menstrual, tem a idade mais avançada, não tem boa aparência, reside na periferia e assim por diante.
A Constituição Federal de 1988 e a Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) são instrumentos de defesa, que garantem as condições de todo trabalhador, contudo muitas mulheres desconhecessem seus direitos.
A condição instável em que vivem as mulheres no nosso país em decorrência das diferenças, faz com que priorizem a economia como fator de sobrevivência.
Comparada aos demais trabalhadores, as mulheres ficam em situação mais precárias e frágeis, de modo que o seu não reconhecimento pela sociedade como pessoa capaz, é mais um motivo de sua baixa estima, reforçando ainda mais a desigualdade.
A partir das análises do objeto deste estudo, as expectativas correspondem a compreensão e a reflexão para a transformação da vida das mulheres, na busca por estratégias que levem à melhores condições de inserção para elas no mercado de trabalho, enquanto acreditam que o trabalho lhes dá valor moral.
Muitos movimentos feministas têm surgido em favor desses e outros direitos. As mulheres têm se organizado para lutarem contra as injustiças sofridas e por melhores papéis na sociedade, desfazendo as dicotomias que sustentam a desigualdade.
Ainda há muito que fazer, logo, mantendo a união e a organização nas suas ações, novas conquistas poderão alcançar.  


4.3. Conclusões
O homem é um ser social com características próprias do seu grupo, porém este fato não pode ser motivo de desigualdade.
Comunidade e sociedade coexistem e suas ações dotadas de sentido. Dessa forma o ato impensado da desqualificação das mulheres, levam a concluir que homens e mulheres parecem ser de mundos distintos.
Ignorar o valor que o trabalho feminino têm para o bem estar, negando a mulher de estar no mesmo nível de qualquer cidadão, é ao mesmo tempo negar a existência. Em outro contexto, são nas relações efetivas que se dão entre sujeitos de uma mesma sociedade, que se constitui os principais fatores de aceitação, igualdade, afetividade para a construção de significações, atitudes e comportamentos críticos acerca do espaço e do mundo em que vivem, contribuindo assim para as rupturas da desigualdade, e para um mundo mais justo sem preconceito e sem discriminação.
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I PRIMEIRAS PALAVRAS


Na seara dos estudos de gênero há uma discussão no que diz respeito aos perfis femininos criados pelo escritor Jorge Amado, de um lado há aqueles que o repudiam e assim também às suas personagens, do outro lado há aqueles que se propuseram a perscrutar estes perfis, talvez pelo ar provocativo que possuem.   
Através da análise das obras Gabriela: Cravo e Canela e Tieta do Agreste, pertencentes à fase da Literatura Amadiana caracterizada por crônicas amaneiradas, pretende-se perceber como o lirismo sensual de Jorge Amado possibilita a visão transgressora de valores das personagens femininas homônimas às obras supracitadas e, além destas, a personagem secundária Malvina da obra Gabriela Cravo e Canela, mulheres que romperam com as barreiras impostas pela classe masculina dominante, a fim de adquirirem uma emancipação que também foi sexual, fato evidenciado a partir da maneira que essas figuras lidam com o próprio corpo e com questões sexuais.
Analisou-se a escrita lírica-sensual amadiana tomando com referencial a construção das personagens Gabriela, Malvina e Tieta, assim como as relações sociais de gênero, as descrições de características e ações de tais personagens, verificando de que maneira acontece a representação do desejo feminino nas obras em análise, buscando compreender até que ponto a sustentação de tabus pode impossibilitar a constituição da identidade feminina e consequentemente a sua emancipação. 
As obras selecionadas compõem a quinta fase da literatura amadiana caracterizada por crônicas amaneiradas. Escritas entre as décadas de 50 e 70 essas obras apresentam personagens femininas com perfis provocativos que melhor representam a ideia de não submissão da mulher ao homem na esfera social e também sexual, deixando em evidência a capacidade de autonomia feminina e não como um ser naturalmente inapto. 
Para o desenvolvimento da presente pesquisa foi utilizado o método analítico-descritivo, haja vista que fez-se uma análise das obras Gabriela: Cravo e Canela e Tieta do Agreste buscando características que garantissem subsídios para o desenvolvimento e conclusão deste estudo. 
Observa-se na obra de Jorge Amado a presença constante de personagens femininas como personagens principais de tramas que se desenrolam a partir delas, mulheres estas que de tão importantes conferiram nomes às obras, revelando a preocupação do autor em construir personagens femininas com perfis marcantes. Não se pode negar o fato de que as personagens de Amado provocaram reflexões acerca das representações da mulher na Literatura Brasileira.
A representação da mulher como personagem ficcional na obra amadiana, por meio da voz de um narrador que é masculino, permite fazer alguns questionamentos: Quem é esse narrador? De que lugar ele fala? Qual é a sua postura perante essas mulheres que ele escreve?
O narrador sucumbe às vozes impetuosas dessas mulheres de tal modo que, além das personagens título de alguns romances, há em suas obras capítulos intitulados com nome de mulheres. É o universo feminino ganhando espaço na Literatura Brasileira em uma época que os ditames eram produzir uma Literatura de caráter nacional, portanto, machista/patriarcalista. 
Percebe-se que na época em que os estudos feministas e de gênero ainda estavam se iniciando, o escritor Jorge Amado apresenta em sua ficção personagens femininas transgressoras que não permitem serem manipuladas pela classe masculina dominante, tornando-se sujeitos de seus próprios destinos. Entende-se que a construção da identidade da mulher e a formação de um caráter feminino implicam na desconstrução da visão masculina como universal.  
No processo civilizatório das comunidades é possível perceber a dominação masculina em forma dominação simbólica, esta última como sendo a materialização na sociedade da primeira, ou seja, enquanto a dominação masculina era praticada na esfera doméstica, portanto particular, por pais, irmãos e maridos sobre as mulheres, a segunda era praticada socialmente pelo sexo masculino, um ato público de dominação que não possuía nada de simbólico, fazendo-se presente e real. É a partir desta luta simbólica entre os sexos que a mulher vai tentar firmar a sua imagem socialmente e moldar a sua identidade. 
Para Chartier (1995) a submissão caracterizando-se como violência simbólica era imposta às mulheres, o que ajuda a compreender a relação histórico-cultural construída com base na diferença entre os sexos.
Amado põe em confronto novas concepções ideológicas, que surgem a partir do momento em que a mulher se assume enquanto Sujeito, com os tabus sociais alimentados por valores machistas. O escritor garante voz e visibilidade a uma minoria social que segundo a história da humanidade foi marcada pelo processo de exclusão e negação de direitos. 

II MULHER, É CHEGADA A TUA HORA

Gabriela, Malvina e Tieta, tidas como “mulheres mal comportadas” dentro das narrativas das quais fazem parte. Para além de serem mal comportadas, nota-se a luta dessas mulheres não só por um espaço na sociedade, mas também uma luta pelo desejo, para tanto, essas mulheres se revelam capciosas, se mostrando na sociedade em almas secretas com uma gota de ingenuidade, em favor de seus interesses, para sobreviverem em uma sociedade alimentada por valores patriarcais. Nas narrativas em que coronéis, intendentes, comerciantes e empresários possuem seus lugares marcados com certa imperiosidade, essas mulheres constituem minoria, mas ainda assim não esmorecem, elevam-se com seus dotes físicos e desejos. 
Tidas como o Outro, seja na sociedade ou no prazer, aquela que deve ser possuída e não possuir, a mulher torna-se Sujeito quando desempenha o papel de sedutora, elegendo parceiros, utilizando como arma o seu próprio corpo. Assim, Amado extrai o papel da maternidade das suas personagens, o que contribui para maior liberdade femininas nas obras, personagens estas que também renunciam ao casamento, conferindo atitudes ativas, por vezes, com características consideradas masculinas, mas emancipatórias.
Jorge Amado concebe em sua produção a mulher como ser humano ativo em momentos de rupturas na sociedade. Sob a égide do patriarcal a divisão dos papéis ocupados por homens e mulheres sempre foram demarcadas. O espaço destinado à mulher como doméstico, sendo ela passiva e submissa ao marido, vivendo a partir das ações masculinas, cuidando do lar e dos filhos.  E os homens, cujo espaço era o público, caracteriza-se por ser ativo e participativo socialmente. Essa polaridade redutora nos leva a entender as relações entre homens e mulheres na sociedade, que são pautadas na diferença entre os sexos, essa possível diferença contribuiu para a repressão e confinamento da mulher no espaço doméstico, selando destinos.
Questionando o destino e a fragilidade dessas mulheres, Amado em uma postura subversiva, garantiu voz às mulheres, tornando-as heroínas, livres e subversivas. Freud elaborou o complexo de castração, no qual, assegurava que a posse do pênis tornava o homem superior, devendo exercer poder sobre as mulheres, inferiores por natureza já que não possuíam o órgão masculino, seriam elas assim, invejosas.
Amado vai além da teoria freudiana, suas personagens femininas são completas em sua feminilidade, revelando seus desejos e sentindo o próprio corpo, neste sentido, anulam a superioridade de um sexo sobre outro, o escritor contribui para a formação de relações mais igualitárias entre homens e mulheres. 
No entanto, percebe-se que essas mulheres passam por diversos percalços ao longo das narrativas, o público e o privado se conflituam em uma sociedade alicerçada pelo sistema patriarcal (como em Gabriela cravo e canela), que dita regras e valores apesar de decadente. Pode-se listar três aspectos que corroboram, tanto em Gabriela cravo e canela quanto em Tieta do Agreste para a vigência do sistema patriarcal: a Igreja (eminentemente patriarcal), a maternidade e o casamento.
A mulher, como objeto, passa da guarda do pai para a do marido após o casamento, permanecendo em posição subalterna, a Igreja configura-se no único espaço público que ela pode visitar tanto solteira quanto já casada. A prática religiosa é vista como uma das atribuições femininas. Apesar de ser a Igreja um espaço público, que permite à mulher romper com as barreiras do confinamento doméstico, a religião foi utilizada como recurso para educar/ moldar a mulher de acordo com os valores e morais do patriarcalismo. A Igreja contribuía para a manutenção da mulher dentro da ordem vigente. 
Outra atribuição da mulher e peça chave para a manutenção do sistema patriarcal, é a maternidade, entendida como uma retribuição da mulher ao marido, este adquire maior notoriedade no espaço público devido à continuação da sua família, mostrando-se ser viril. Contudo, o que reforça a virilidade e poder do homem e para o homem, sugere confinamento e clausura para a mulher. Cumprindo o papel de mãe, devendo gerar e educar os filhos, a mulher mantém-se em casa, no cárcere privado que é o seu próprio lar, distante das tentações.
O casamento é o traço cultural, estabelecido e sacramentado pela Igreja, que maior representa o poder do patriarcado, fazendo da relação conjugal o destino das mulheres, fazendo delas incapazes, propagava-se que dentro do casamento elas teriam o cuidado de que tanto necessitavam. Segundo Beauvoir (1980, p. 165) “O destino que a sociedade propõe tradicionalmente à mulher é o casamento. Em sua maioria, ainda hoje, as mulheres são casadas, ou o foram, ou se preparam para sê-lo ou sofrem por não o ser.”. Desta maneira, o casamento passou a ser entendido como um sinal de sucesso para as mulheres, não havendo maiores perspectivas; a mulher após o casamento passa a ser reconhecida no espaço público, mesmo sem ter garantias de acesso e ação nele.
É também com o casamento que a sexualidade da mulher é anulada, no interior da relação ela continua como ser assexuado, enfatiza-se apenas o seu lado reprodutor, exaltando-lhe pela maternidade. É por essa razão que Gabriela, Malvina e Tieta negam o casamento. Segundo Langley e Levy (apud PATRÍCIO, 1999) na categoria da mulher ideal o sistema patriarcal elaborou dois modelos: 

De um lado está a mulher-mãe, a mulher-esposa, a mulher-anjo, cujo destino é cumprir suas funções sociais sem jamais reclamar. Na alegria ou na dor, ela deve sempre considerar-se ser secundário, portanto, viver como sobra seja do pai, do marido, ou dos filhos. Trata-se, enfim, da mulher que compreende seu lugar na sociedade e nada reivindica. De outro lado, situa-se a mulher sensual, a mulher-sentidos, a mulher-prazer. Ainda que produto da mesma ideologia, este tipo de mulher constitui a marginalia, coloca-se fora dos limites da família, no lugar do prazer. O homem é o elemento privilegiado, que transita entre esses dois mundos em si mesmo incomunicáveis: o mundo da honra e o mundo do prazer. (LANGLEY e LEVY apud PATRÍCIO, 1999, p. 33)

As três personagens amadianas em análise configuram-se como mulheres-sentidos que mantêm uma relação amorosa fora dos padrões esperados pela sociedade, fato que pode ser considerado como transgressor.
Dirigindo o olhar para a obra Gabriela cravo e canela, pode-se perceber que o jogo de dominação macho-fêmea em Ilhéus instituiu que “mulher é para viver dentro de casa, cuidando dos filhos e do lar. Môça solteira é para esperar marido sabendo coser, tocar piano, dirigir a cozinha.” (AMADO, 1971, p. 89). A personagem Gabriela foge a todas essas características, forasteira, não sucumbe aos ditames patriarcais, é prendada, sabe cozinhar, mas se revela contra os valores apregoados pela sociedade ilheense.
Gabriela entra no caminho de Nacib coberta de poeira, “impossível distinguir seus traços” (AMADO, 1971, p. 112), e encanta o árabe com “seus olhos ora tímidos e cândidos, ora insolentes e provocadores” (AMADO, 1971, p. 112) revelando as imagens ambivalentes da mulher. No caminho para Ilhéus, Gabriela teve um relacionamento com outro retirante, Clemente, que se apaixonou pela moça e a pediu em casamento, proposta que, repetidamente, fazia a Gabriela ao longo da caminhada:

- Tu não quer mesmo ir comigo pras matas? Botar roça, plantar cacau junto nós dois? Com pouco tempo a gente vai ter roçado seu, começar a vida. [...]
- Já te disse minha tenção. Vou ficar na cidade, não quero mais viver no mato. Vou me contratar de cozinheira, de lavadeira ou pra arrumar casa dos outros... (AMADO, 1971, p. 113, grifos meus.).

Mas Gabriela recusa com voz aveludada, mas fria. Ela deseja o progresso, quer ser independente. Gabriela não cultivava o desejo de casar, para ela isso não era sinônimo de sucesso. Mulher atrevida, durante a viagem ela puxava conversa com Clemente, até que “certa noite, com seu passo de dança e seus olhos de inocência” deitava-se com ele, tomava-lhe e entregava-se e, no dia seguinte era como se nada tivesse acontecido, continuava a caminhava normalmente. Clemente ficava intrigado. Mas ela usava-o para “encurtar a viagem” se distrair e aplacar as suas vontades, sem se importar com os sentimentos do rapaz.
Ao ser contratada por Nacib, Gabriela esquece Clemente, ela não se apega a sentimentos e convenções, como descreve o personagem Fagundes a Clemente:

- [...] Não é como essas quengas, é... Ela não é mulher pra se viver cum ela. [...]
-Tu pode dormir com ela, fazer as coisas. Mas ter ela mesmo, ser dono dela como é de outras, isso ninguém nunca vai ser.  [...]
-Num sei, o diabo é que sabe. Num tem explicação 
(AMADO, 1971, p. 160, grifos meus.).

Gabriela se encanta por Nacib, o “moço bonito”, este se admira com a moça ao vê-la limpa, sem o pó a cobri-la. Com a cor da canela e o cheiro de cravo a lhe embriagar. Gabriela encantou Nacib com a sensualidade de seu corpo; o cheiro do cravo revela o próprio olor da sua sexualidade, é o desejo que exala.  A cor da canela é a cor do desejo. Os sentidos são provocados. Gabriela expõe mais uma vez que é sujeito do seu desejo e não objeto, como evidencia o trecho a seguir:

[...] Ela o puxa para si:
- Moço bonito...
O perfume do cravo enchia o quarto, um calor vinha do corpo de Gabriela, envolveu Nacib, queimava-lhe a pele, o luar morria na cama. Num sussurro entre beijos, a voz de Gabriela agonizava:
- Moço bonito. (AMADO, 1971, p. 160, grifos meus.).

A personagem mais uma vez toma a iniciativa em relação ao homem, quebrando regras, desafiando os protocolos, provocando com a sua sensualidade.
Gabriela se revela excelente cozinheira, Amado provoca os sentidos ao criar uma personagem com cheiro e cor de alimentos, personagem esta que cozinha. O escritor brinca com os significados, ela faz o “de comer” e é “comida”, revelando a dupla serventia das empregadas domésticas na cidade de Ilhéus, uma sociedade patriarcal onde as esposas são destituídas de sexualidade, não lhes sendo permitido sentir prazer. 
Mas Gabriela não é neste aspecto objeto desejado simplesmente, ela é o ser desejante, acima das convenções. Suas ações são um misto de pudícia e subversão. Na era romântica as mulheres deixavam cair lenços com seus perfumes, escreviam cartinhas e as mandavam, por criados, ao homem amado. Gabriela inova deixando ela mesma uma rosa rubra na espreguiçadeira de Nacib que intrigava-se imaginando se ela havia deixado de propósito. De inteiro propósito, a rosa com o perfume de cravo da moça sinalizava na cor e na audácia o seu desejo aflorado.
Gabriela era boa dona de casa “a casa nunca estivera tão arrumada” disse Nacib, além disso, ela preparava quitutes para o bar, ajudava a servir as mesas e ainda cozinhava para Nacib, mas nem o cansaço do rotineiro trabalho diminuía a vontade dela, mostrando-se, às noites, insaciável.  

Como arranjava tempo e fôrças para lavar a roupa, arrumar a casa – tão limpa nunca estivera! -, cozinhar os tabuleiros para o bar, almoço e jantar para Nacib? Sem falar que à noite estava fresca e descansada, úmida de desejo, não se dando apenas, mas tomando dele, jamais farta, sonolenta ou saciada. (AMADO, 1971, p. 213, grifo meu.).

Ao descrever a personagem como úmida, Amado quebra com a teoria freudiana que pregava a mulher como sendo seca, fria de desejo e passiva, devendo ser possuída. Sobre este aspecto, Araújo comenta: 
O prazer em Gabriela não é apenas da emoção sexual, dirigindo-se também a outros elementos sensoriais da realidade dos sentimentos. Marcuse considera que a sexualidade é, por natureza, “polimorficamente perversa” (cit.,p.61) e que, na imponderabilidade da perversão, se embute uma promessa de felicidade que denigre a rejeição e expressa a exclusividade do desejo. As perversões, ainda conforme Marcuse, proclamam a liberdade instintiva num mundo de repressão (cit., p.62) e escapam à forte rejeição que acompanha a repressão sexual (cit., p.62). (ARAÚJO, 2003, p. 86, grifo do autor).

Gabriela fascina Nacib justamente por se permitir ao desejo, mesmo após o casamento; outro fato a ser observado é que a personagem é a única mulher que transita livremente entre a casa e o bar, mesmo quando no papel de empregada. Ela possui a liberdade de ingressar no espaço público e essencialmente masculino. 
Há uma inversão de papéis quando Nacib se percebe submisso à Gabriela a partir do momento em que imagina perdê-la, a princípio parecia ser apenas uma preocupação com os rendimentos do bar, mas o árabe começa a entender que está apaixonado, no amor romântico, um exemplo de dominação simbólica era o medo da perda que a moça cultivava em relação ao seu amado.  Com Nacib e Gabriela, ela é o ser independente, como fica expresso nos pensamentos do personagem:

E como viver sem ela, sem seu riso tímido e claro, sua cor queimada de canela, seu perfume de cravo, seu calor, seu abandono, sua voz a dizer-lhe “môço bonito”, o morrer noturno nos seus braços, aquêle calor do seio, fogueira de pernas, como? E sentiu então a significação de Gabriela. Meu Deus!, que se passava, por quê aquêle súbito temor de perdê-la, por que a brisa do mar era vento gelado a estremecer-lhe as banhas? Não, nem pensar em perdê-la, como viver sem ela? (AMADO, 1971, p. 215).

Eis então que o “môço bonito” resolve presentear Gabriela e, para isso escolhe um par de sapatos, para além de ser uma marca civilizatória, significando na narrativa que Nacib deseja inserir Gabriela na sociedade ilheense, simboliza a tentativa de mantê-la junto a si, aprisionada, podando a sua liberdade de menina.
Quando em um diálogo com a vizinha Arminda, uma senhora que se dizia médium, esta interroga Gabriela sobre a vontade de ser uma senhora casada e ter representações, a moça responde espontaneamente: “Era capaz de ter que calçar sapato todo dia... Gosto não...de calçar sapato. De casar com seu Nacib, era capaz de gostar” (AMADO, 1971, p. 232). Neste trecho a personagem relaciona a união conjugal com os sapatos quando analisa as limitações de uma mulher casada. Vale atentar para o fato de que ela até gostaria de casar, cuidar da casa e do marido, mas que a vida não se restringisse a isso, quando ela diz: “De casar com seu Nacib, era capaz de gostar” ela se refere ao lado libidinoso da relação que mantêm com o árabe, independente do convencionalismo do matrimônio. 
Com o aumento do assédio à Gabriela durante suas idas ao bar Vesúvio, a sensação de perda de Nacib aumenta, cresce-lhe o ciúme e ele a proíbe de ir ao bar. Para abrandar o caráter da proibição ele dá um pássaro sofrê de presente à Gabriela no mesmo momento que a proíbe de sair, com a desculpa de que “Agora proibida de vir ao bar, necessitava de distrações”. A compra do pássaro como presente para Gabriela revela, tanto no nome – sofrê, quanto a condição do animal, preso em uma gaiola (quando na verdade é naturalmente livre), o desejo de Nacib em podar os gestos livres de Gabriela.
Todavia, o que a personagem gostava mesmo era de ser livre e não se permitem passar a condição de submissa, gostava de ir ao bar “[...] De sentir-se mirada, festejada, desejada. Era como uma preparação para a noite, deixava-a como que envolta numa aura de desejo, e nos braços de Nacib ela revia os moços bonitos[... ]” Para Araújo (2003, p.94) “Ela é livre, solta para os outros homens, que a frequentam em sonho e matéria, pura, ingênua flor de desejos, sacerdotisa de Dionísio.” Por tanto prezar a sua liberdade Gabriela solta o pássaro sofrê como um sinal de insubmissão, a liberdade de gestos e ações da personagem constituem fator contributo para que na narrativa ela seja sujeito desejante. 
A fim de manter Gabriela presa, e acabar com as sensações que o atordoavam, Nacib pede a moça em casamento, mas antes consulta seu amigo João Fulgêncio sobre casar com uma retirante que de empregada passaria à senhora. Então, o amigo responde:

- Nesses assuntos não se dá conselhos, Nacib. Se vai dar certo, quem pode adivinhar? Eu desejo que dê, você merece... Só...
 [...]
-Tem certas flores, você já reparou?, que são belas e perfumadas enquanto estão nos galhos, nos jardins. Levadas pros jarros, mesmo jarros de prata, ficam murchas e morrem (AMADO, 1971, p. 298).

Falando de maneira metafórica João Fulgêncio deu pistas à Nacib de que Gabriela não se adaptaria às convenções do casamento, por ser sujeito livre não seria dominada. Ela aceitou o casamento, mas “já gostava sem isso”, o importante para ela era dormir com o “môço bonito” e ter prazer. 
Gabriela casa, com vestido azul celeste e sapatos apertados. Os sapatos, após a festa, ela tira dos pés, e Nacib a repreende:

- Não pode mais não, Bié...
-O quê?
-Andar sem sapatos. Agora você é uma senhora.
Assustou-se.
-Posso não? Andar descalça, de pés no chão? (AMADO, 1971, p. 300)

Gabriela questiona, quer uma justificativa para o seu aprisionamento:
- Pode não.
-E por quê?
- Você é uma senhora, de posses, de representação.
-Sou não, seu Nacib. Sou só Gabriela... (AMADO, 1971, p. 301)

É com esta última frase que a personagem rejeita os códigos da sociedade patriarcal, não se submetendo aos seus valores subverte a ordem social estabelecida. Gabriela vai ao circo escondida (para lá poderia ir sem sapatos); ser a senhora Saad, fazer parte da alto roda da sociedade, exigia-lhe um esforço que podava-lhe os gestos “- Calçar sapatos era um inferno” (AMADO, 1971, p. 320). A personagem quebra com o tradicionalismo quando para salvar o amigo de caminhada, Fagundes, envolve-se em política.
Gabriela começa a sentir os “sabores e dissabores do matrimônio”, é repreendida a todo o momento pelo esposo que deseja educá-la e fazer dela uma senhora de classe:

“Não fale alto, é feio”, cochichava-lhe no cinema. “Sente-se direito, não estenda as pernas, feche os joelhos”. “Com êsses sapatos, não. Bote os novos, para que tem?”. “Ponha um vestido descente.” “Vamos hoje visitar minha tia. Veja como se comporta” (AMADO, 1971, p. 361)

Gabriela renuncia à postura dominadora de Nacib e, naturalmente, modifica os seus hábitos, é como se todas aquelas exigências estivessem aprisionando o seu ardor, ela não fazia nada por obrigação e sim por vontade. Gabriela entende que o casamento para ela é confinamento, tudo era mais tranqüilo quando era “só Gabriela”, agora, a senhora Saad, não possui liberdade: “Tudo quanto Gabriela amava, ah! era proibido á senhora Saad” (AMADO, 1971, p. 367).
Gabriela sentiu-se sufocada, não tolerando mais as restrições, fazia o que lhe dava prazer às escondidas, subvertendo a ordem Gabriela ensaiou escondido para o terno de reis da cidade, mas Nacib a proibiu de sair, obrigando-a a ir com ele ao baile de reveillon no Clube Progresso. Contudo, ao escutar as cantigas das pastorinhas em pleno desfile do terno de reis, com as suas lanternas a iluminar a rua, Gabriela não resistiu, tirou os sapatos, tomou posse do estandarte e saiu a dançar, sendo acompanhada pelos ricos do baile, Gabriela de fato revolucionou.
Sem ser presa a exclusivismos, e amando tudo o que era proibido à senhora Saad, Gabriela cometeu adultério, aprisionada dentro de casa e cheia de restrições, não podia mais fantasiar em ir para a cama com outros homens quando na verdade, estava com Nacib, fazendo cada vez única, sentido prazer de diferentes maneiras. Segundo Araújo:

[...] Gabriela busca o prazer cooptado pelo onírico, na perspectiva desse real adaptado ao orgiástico, ao erótico, ao prazeroso e mesmo ao absurdo ou fantástico, desde que lhe sejam asseguradas as vinhas das ilusão de felicidade. O narrador, com Gabriela, faz ode à beleza e puridade do amor físico, celebrando o que Marcuse alinha na categoria das expressões de progresso: fazer do corpo humano um instrumento de prazer e não de labuta (Marcuse, H., 1968:16). (ARAÚJO, 2003, p. 86, grifos do autor)

A traição para Gabriela foi o escapismo, a maneira de se libertar e voltar a ser sujeito desejante, desafiando o poder. Nacib encontrou Gabriela a sorrir nua na cama de casa e, sentado ao seu lado, Tonico Bastos. Gabriela era puro desejo. Nacib era homem traído, deveria honrar a sua virilidade e preservar a sua honra matando os amantes, como fizera Jesuíno Mendonça com Sinhazinha e Dr.Osmundo. De acordo com D’Ávila Neto (1994, p.51) “O adultério masculino socialmente é compreensível pela natureza poligama do homem; o adultério feminino, entretanto, é punido com severidade, tanto pela desaprovação e discriminação social, como pelo castigo físico, ou mesmo assassinato.” Mas o árabe rompe com a tradição e apenas desfaz o casamento, de senhora Saad, a moça passa a ser somente Gabriela, como sempre fora, afinal, “Gabriela não nascera para jarros, para casamento” (AMADO, 1971, p. 394).
A maioria dos homens casados de Ilhéus mantinham relações extraconjugais com prostitutas ou raparigas, o adultério marca a liberdade de ação do homem que transita entre os dois mundos, o libdinoso e o restritivo, a esposa deve ser guardada e respeitada, devendo o marido buscar prazer fora de casa. Nacib é exceção desde os primeiros contatos com Gabriela, ele se manteve fiel, ele não a mata pela relação de desejante e desejado que os configuram. 
Ao ser despejada de casa Gabriela reflete sobre as convenções existentes na sociedade sobre os desejos de homens e mulheres: “Só o homem tinha direito, não o tinha a mulher? Ela sabia, mas como resistir” (AMADO, 1971, p.401). Gabriela revela que o corpo humano não foi feito apenas para o trabalho, sendo permitido a homens e mulheres o exercício do prazer, o mundo da fantasia e do desejo. A personagem faz isso entrecruzando o princípio do prazer e o princípio da realidade. Gabriela revoluciona na maneira de pensar a partir da libertação do corpo, ignorando tabus, ela é Eva, sem culpas, libera seus instintos. 
Nacib anulou o casamento, mas não conseguiu viver sem os amores de Gabriela, entendeu, contudo, que para viver bem deveria deixá-la livre, o árabe não resistiu, fez-se objeto na dominação simbólica onde o sujeito dominante é livre, é Gabriela. Como disse Beauvoir (1980) “é tudo o que ele quer ter, sua negação e sua razão de ser.”
Para Araújo (2003) Gabriela deseja a conciliação entre as suas fantasias e a sua realidade e, é justamente isso que não permite com que ela se anule enquanto sujeito naquela conjuntura social governada por homens, ainda segundo Araújo:

Freud afirma existirem três tipos [libidinais]: o erótico, o obsessivo e o narcisista. Gabriela parece pertencer ao primeiro tipo (com suas promoções da vida elevada á potencia da vontade), Nacib, ao segundo (com sua angústia segregada no ego que teme perder o sujeito/objeto amado) e ambos são interdependentes. (ARAÚJO, 2003, p.89-90)

É neste aspecto que está o centro da subversão gabrieliana, ela é um ser erótico por excelência. Por não entender as normas da sociedade patriarcal ela não se curva ao patriarcalismo que impõe regras e barreiras para o prazer feminino; para Gabriela o prazer é irrestrito e, por essa razão, ela rompe com as convenções, sendo fiel a si mesma. Para Araújo (2003, p. 111) “Em Gabriela o Eros tem o signo da libertação, como a sua aversão por usar sapatos e sua diferença em não amar um único homem”. O Eros em Gabriela assume características múltiplas, dada a polivicidade apresentada na narrativa amadiana, a inocência da personagem não a permite distinguir bem e mal, sem culpa, Gabriela busca a felicidade.
Na conjuntura social de Ilhéus, pode-se perceber os diferentes perfis de mulher, alguns até mesmo opostos aos modelos difundidos pelo patriarcalismo e a Igreja. Deste modo, têm-se: 1- a mulher de família, sem erotismo e confinada no lar; 2- as solteironas, reprimidas sexualmente; 3- as prostitutas e raparigas, párias à margem da sociedades; 4- as empregadas domésticas, discriminadas socialmente; 5- moças casadoiras, criadas para o matrimônio. É neste último perfil que a personagem Malvina pode ser classificada, com o destino já traçado, as jovens de família abastada eram educadas em colégios de freiras, prendadas, criadas dentro das normas patriarcais, filhas de coronéis. No entanto, é tarefa penosa tentar enquadrar a jovem Malvina nesse papel de donzela, a personagem se opunha aos ditames patriarcais, dona de seu próprio destino, a personagem dribla as barreiras repressivas impostas pelo pai, o coronel Melk Tavares e, pela sociedade.
Apesar de Malvina não ser apresentada como uma figura erotizada, entende-se que a opressão de uma educação patriarcal não anulou a sua sexualidade, muito menos a sua consciência enquanto sujeito (ser ativo e livre), fato perceptível na liberdade das suas ações. A personagem revela que não se submete às convenções daquela cidade quando aparece, sozinha, no velório de Sinhazinha, tida como pecadora e imoral por ter cometido adultério, sob os olhos reprovadores e cochichos maliciosos, Malvina entrou de cabeça erguida com um ramo de flores, depositou-o sobre o caixão, fez uma prece e saiu, de cabeça erguida, essa moça era mesmo diferente das outras.
O terceiro capítulo da obra Gabriela cravo e canela inicia com a “Cantiga para ninar Malvina”, cantiga de ninar que mais se assemelha a um grito da personagem contra o tradicionismo repressor de Ilhéus, Malvina pede socorro para não casar, associando o matrimonio à morte, Amado deixa transparecer o Eros de Malvina nos versos “Meu marido, meu senhor [...] a mandar no meu desejo”. Malvina anseia um amor livre de domínios. Ela que detestava a ideia de casamento arranjado e por interesses econômicos vê seus sonhos se concretizarem com a chegada do engenheiro Rômulo na cidade, homem casado, pelo qual ela se apaixona, com o qual ela deseja fugir daquelas terras.
Malvina representa a mulher que lê, mas não livros da “Biblioteca Côr-de-Rosa” como as outras jovens, ela é intelectual, não é dada aos romances que mais se pareciam com manuais didáticos de valores femininos que contribuíam para a posição submissa das mulheres. Malvina rejeitava qualquer maneira de defesa ou favorecimento da posição secundária da mulher na sociedade, como se pode perceber no trecho:

Malvina odiava aquela terra, a cidade de cochichos, do disse-que-disse. Odiava aquela vida e contra ela passara a lutar. Começara a ler, João Fulgêncio a encaminhava, recomendando-lhe livros. Descobriu outro mundo mais além de Ilhéus onde a vida era bela, onde a mulher não era escrava. As grandes cidades onde podia trabalhar, ganhar o seu pão e a sua liberdade. Não olhava para os homens de Ilhéus. (AMADO, 1971, p. 279)

As leituras realizadas pela personagem representam uma ameaça à ordem, as suas preferências deixam à mostra a contradição entre os ideais patriarcais e a modernização:
Môças do colégio de freiras, Malvina entre elas, interrompiam o disse-que-disse, folheavam livros da “Biblioteca Côr-de-rosa”, João Fulgêncio as atendia. Malvina corria com os olhos a prateleira de livros, folheava romances de Eça, de Aluísio de Azevedo. Iracema aproximava-se, risinhos maliciosos.
- Lá em casa tem o “Crime do padre Amaro”: Peguei para ler, meu irmão tomou, disse que não era leitura pra môça... – o irmão era acadêmico de medicina na Bahia.
- E por que ele pode ler e você não? – cintilaram os olhos de Malvina, aquela estranha luz rebelde. 
-Tem o “Crime do padre Amaro”, seu João?
-Tem sim, Quer levar? Um grande romance...
-Vou levar, sim senhor. Quanto custa?
Iracema impressionava-se com a coragem da amiga.
-Você vai comprar? O que é que não vão dizer?
- E o que me importa? (AMADO, 1971, p. 224- 225, grifo meu).

	Fica evidenciada a rebeldia de Malvina contra a ordem patriarcal que estabeleceu direitos diferentes para homens e mulheres. A postura e as ideias da personagem a diferenciam das jovens da sua idade, são atitudes avançadas para a sociedade de Ilhéus e, para o contexto social da época (a narrativa se passa em 1925) e, essas atitudes eram decorrentes das suas preferências de leitura, leituras que em sua maioria eram destinadas ao público masculino.
Malvina não tinha o casamento como prioridade, seu desejo maior era fazer faculdade, mas para o coronel Melk Tavares “Mulher que se mete a doutora é descarada que quer se perder” (AMADO, 1971, p. 278); esse “se perder” significa que Malvina ao cursar nível superior, como homens, não seria mais apta ao casamento e a maternidade, atribuições femininas, ter acesso ao mundo essencialmente masculino seria uma ameaça ao poder dos homens. Para Melk Tavares, era as leituras que “desencaminhavam” Malvina.  
Malvina escandalizava a cidade com o seu namoro com o engenheiro Rômulo, que apesar de ser separado da mulher (louca internada em um hospício) era tido em Ilhéus como homem casado, sem direito a desposar moça casadoira, essa ideia era presente no discurso das solteironas: -T’esconjuro!... Até parece que o demônio anda solto em Ilhéus. Onde já se viu moça solteira namorar homem casado? (AMADO, 1971, p. 269).
Malvina não abaixava a cabeça, não era submissa aos discursos patriarcais, o seu desejo de liberdade (princípio do prazer) lhe impulsionava a buscar a felicidade distante de Ilhéus. Porém, seu pai, como já era de se esperar, não aceitou o namoro com o engenheiro Rômulo, ao surpreender o casal apaixonado em praça pública, coronel Melk Tavares expulsa o engenheiro da cidade e, em casa, espanca Malvina para ensinar-lhe a lição. Mas a moça era orgulhosa e o seu destino já havia decidido, Malvina não se sujeitaria a ordens de marido, já não aceitava as do pai, tinha horror a obediência, a falar baixo, a calar.

-[...] Quero viver a meu modo.[...]
- Tu não tem querer. Tu há de fazer o que eu ordenar.
- Eu só vou fazer o que eu desejar... 
- Cala a boca desgraçada!
- Não grite comigo, sou sua filha, não sou uma escrava. (AMADO, 1971, p. 274, grifo meu.)

E mais adiante, a personagem evidencia a sua condição de sujeito autoconsciente e crítico da realidade, “fugindo do domínio do pai e de um marido” (SAFFIOTI apud D’ÁVILA NETO, 1994, P. 47).  - Infeliz como você, não serei, minha mãe. (AMADO, 1971, p. 276). A mãe de Malvina, que nem tem nome na narrativa , representa o modelo de mulher vitimada pelo autoritarismo patriarcal, ela não questiona o seu papel na sociedade, deixando-se anular pelo sistema:

[...] Sua festa era a Igreja. Melk com todos os direitos, de tudo decidindo. A mãe cuidando das casa, era seu único direito. O pai nos cabarés, nas casas de mulheres, gastando com raparigas, jogando nos hotéis, nos bares, com os amigos bebendo. A mãe a fornecer em casa, a ouvir e a obedecer. Macilenta e humilhada, com tudo conforme, perdera a vontade, nem na filha mandava. Malvina jurara, apenas mocinha, que com ela não seria assim. [...]  (AMADO, 1971, p. 277) 


Ao contrário da palidez da mãe, Malvina exalava amor à vida, não se deixaria prender como um animal, tendo um dono, casamento era simples convenção para ela, preferia viver ardentemente, livre. Entende que fugir com Rômulo, nos braços e pelos braços de um homem, era sinal de covardia, estaria ela sendo como as outras mulheres de Ilhéus. Era o autoritarismo da cidade sobre ela. Apaga os seus planos com ele, se encoraja e decide vencer sozinha.
Seu pai decide enviá-la pra o Colégio das Mercês, um internato na capital dirigido por freiras. A postura de Malvina de não ter mudado seus atos, de permanecer de cabeça erguida, mesmo após a surra, mesmo com os cochichos nas ruas de Ilhéus a seu respeito. Cativou a muitos pela sua valentia, a moça alterou a ordem.
Malvina fugiu do colégio interno, foi para São Paulo, estudar e trabalhar, conquistou a liberdade. Na narrativa Malvina representa a negação do poder patriarcal, todas as mulheres casadas de Ilhéus são oprimidas e confinadas em suas próprias casas, as alegrias da juventude dão lugar à pesada face de esposa reprimida e assexuada, se submetendo a imposição do marido e da sociedade. De acordo com Beauvoir (1980, p. 165) “É em relação ao casamento que se define a celibatária, sinta-se ela, frustrada, revoltada, ou mesmo indiferente ante a instituição.”. Ao contrário das moças de sua idade, “as futuras mães de família” de Ilhéus criadas dentro dos costumes, bons partidos, Malvina, que gozava de uma posição social privilegiada, critica e confronta a situação das mulheres, com um comportamento arrojado, diferente do modelo ideal criado pelo patriarcalismo e, que colocava em risco o autoritarismo da ordem patriarcal.
A transgressão de Malvina acontece quando ela foge do colégio interno para São Paulo, abandonando o destino patriarcal para ela pensado. A personagem, segundo Patrício (1999, p. 53) “rompe com o ciclo “natural” da condição feminina naquela sociedade, escolhendo para si outras possibilidades e condições de vida como mulher trabalhadora na metrópole paulistana”.
Malvina representa uma ameaça à hombridade masculina, seu pai não conseguiu controlar seu comportamento e manter a supremacia do homem sobre a mulher, segundo o sistema patriarcal. Com honra ferida e a falha evidente, a única saída para Melk Tavares foi negar a sua condição de pai, renegando a filha ele tinha possibilidade de reestabelecer o seu poder, fazendo isso, Melk Tavares demonstra um poder ainda maior, aceito pela sociedade de tirar o status da filha como moça de família, como se ela conferisse importância a esse fato. Malvina renega os papéis definidos pela sociedade patriarcal.
De acordo com D’Ávila Neto (1994) a proposição de Lacan “a mulher não existe” deve-se as dificuldades encontradas pela mulher em se definir, por fazer parte de um mundo essencialmente masculino, com normas masculinas, Lacan nega a existência da mulher enquanto sujeito ativo, negando também a sua sexualidade.
Assim como Gabriela e Malvina, Tieta se proclama sujeito e rejeita a condição de ser assexuado, Eros se corporifica em Tieta e inverte a dicotomia fêmea-oprimida versus macho-opressor. A ideia de inveja do pênis não encontra espaço no ser erótico Tieta, apesar da opressão exercida pelo sexo masculino, a personagem busca a sua liberdade sexual, Tieta é assim descrita por Amado: 

Moça formosa e atrevida, enfrentando a ira do pai e a denúncia da irmã: tu tem é inveja porque homem nenhum repara em ti, tribufu; atrevida desde menina, pastora de cabras nos oiteiros da terra sáfara de Zé Esteves; a saltar, adolescente, a janela noturna para encontrar-se com homens, o caixeiro-viajante não fora o primeiro, Perpétua tem certeza; audaciosa, desleixada dos preceitos de Deus, igreja só para namorar, a rir, tão cínica e bela, não boléia do caminhão, rumo a Bahia, indo embora para sempre.  (AMADO, 2000, p. 25)


Tieta representa a própria ambivalência da imagem feminina, como santa redentora para a irmã Elisa e seu sobrinho Ricardo e de Eva pecadora e degenerada par a irmã Perpétua e o pai Zé Esteves, apesar de dissimularem bem sobre o ocorrido no passado.
A personagem apresenta um prazer em viver e, principalmente quando o prazer era proveniente das relações sexuais, vividas com gula e intensamente. Neste aspecto, Jorge Amado retrata a revolução sexual da década de 70, outros assuntos abordados pelo escritor nessa obra é a modernização das cidades e suas consequências, o uso da pílula anticoncepcional e sua comercialização, a virgindade, a corrupção, a hipocrisia e o falso moralismo nas figuras de Perpétua e Zé Esteves.
Tieta libera seus instintos pela felicidade e amor à vida, fugindo das convenções que levava a mulher para uma posição passiva e restrita do ambiente familiar. Em Sant’Ana do Agreste Tieta é figura transgressora, com atitudes que rompem com os códigos da sociedade patriarcal. O desejo de liberdade é latente em Tieta:

- Fui gulosa, gulosa de homens, quanto mais melhor. [...] Para mim, prazer de homem, só isso e nada mais: deitar no chão e ser coberta. Na mesa do Velho, sempre a mesma coisa, feijão, farinha, carne-seca. Quem primeiro me ensinou os pratos finos, os que aumentam a gula em vez de saciá-la, foi Lucas, na cama do finado doutor Fulgêncio. (AMADO, 200, p. 106, grifo meu)

O erotismo encadeia na sociedade pensamentos diversos, seja de repressão ou liberdade. Provoca desequilíbrio na sociedade civilizada, com normas morais e de condutas, o ser erótico causa estranheza e, a partir disso, pode ser levado a refletir sobre o seu estar no mundo, fazer parte de uma sociedade e acatar a sua cultura significa, para o ser erótico, reprimir-se. Por essa razão, é que a criatura libidinosa entrega-se ao mundo da fantasia, estabelecendo assim um embate entre prazer e realidade: “Quando pela primeira vez pulou a janela, invadiu o quarto, subiu na cama e suspendeu a saia, era uma cabra em cio, faminta de homem, ignorando de tudo o mais. Lucas entendeu e riu.” (AMADO, 200, p. 110)
Segundo Araújo (2003) o princípio do prazer, através da fantasia, liberta o inconsciente humano da repressão causada pela realidade (sociedade), lugar de onde surgem interdições para o ser erótico. É o princípio do prazer que orienta a libido de Tieta:

- Pra ser coberta, outra coisa não sabia. Quando ele veio com os dedos me tocar, com a boca me beijar o corpo inteiro, a lâmina da língua e o hálito quente, quis impedir, sem entender. Com ele aprendi, na cama do doutor e dona Eufrosina, os molhos e os temperos, e soube que homem não é apenas bode. Com ele virei mulher. Mas penso que até hoje há em mim uma cabra solta que ninguém domina. (AMADO, 200, p. 107, grifo meu)

Jorge Amado, em suas composições líricas e bem humoradas, deu vazão ao erotismo, ao ser erótico, liberando o imaginário, não reprimindo as suas personagens, o escritor adotou o princípio do prazer, gerador da felicidade, da celebração ao corpo pelo prazer de existir, com uma ternura que intensifica o prazer, sendo assim, não se deve confundir na literatura amadiana erotismo com vulgaridade, a esse respeito comenta Araújo:
Quando pensamos na marca de escritura erótica e lírica em Jorge Amado não a devemos circunscrever ao universo rasteiro da chulice, da pornografia, da obscenidade simplória. O erotismo amadiano tem singularidades e impregnações que lhe são típicas. Particularidades de um narrador que concentra um misto de neo-realismo conceitual e lúdico, permanentemente crítico, uma mescla de barroquismo tardio, com sua tropicalidade e seu realismo conceitista e mais um típico idealismo neo-romântico. Distante, pois, do conceito vulgar que se toma do erótico, esse termo terá aqui acepções mais próximas de uma associação com o clássico, naquilo que tomamos de empréstimo ao Eros grego como sobrevivência mítica do permanente, do eterno, do fecundo, do criador.  (ARAÚJO, 2003, p.101-102)

Tieta do Agreste se encaixa perfeitamente na descrição feita por Araújo no que diz respeito à figura erotizada da personagem Tieta, por vezes confundida como vulgar ou obscena, a personagem utiliza características que lhes são naturais para subverter a ordem da sociedade. O erótico em Amado se pluraliza em Tieta do Agreste e é ampliado, de maneira dinâmica, para as dimensões do ser humano que interferem no destino da heroína.
Na obra amadiana, Eros rompe com as normas da sociedade patriarcal, o erotismo leva à transgressão justamente para que a personagem não se negue enquanto sujeito, haja vista que a educação da mulher é feita com base na negação de si mesma (e como conseqüência a negação da sexualidade). Como pode-se perceber em Tieta, há não só a assunção da sexualidade feminina, colocando a mulher como ser ativo, mas também a sua proclamação:

- Fui cabra viciada, não havia homem que me desse abasto (AMADO, 2000, p. 70, grifo meu)
Os corpos flutuam no luar, na música das vagas. Lua, estrelas, mar, os mesmos do passado, iguais. Que importam idade, parentesco, batina de seminarista? Uma mulher, um homem, eternos, Aqui, nas dunas, chiba em cio, um dia distante ela começou. Tieta toca seu princípio. Hoje, cabra de ubre farto, cansada do bode Inácio, defloradora de cabritos. (AMADO, 2000, p. 177, grifo meu)

Tieta foge aos parâmetros patriarcais, assume a sua condição ativa de sujeito e não sucumbe a hierarquização da ordem vigente que coloca a mulher em uma posição secundária na sociedade. Tieta não depende das convenções, para Beauvoir:

Mas ela existe também sem essa invenção. Eis por que é, ao mesmo tempo, a encarnação do sonho masculino e seu malogro.Não há uma só representação da mulher que não engendre de imediato a imagem inversa: ela é a Vida e a Morte, a Natureza e o Artifício, o Dia e a Noite. (...) Nas figuras da Virgem Maria e de Beatriz subsistem Eva e Circe. (BEAUVOIR, 1980, vol.1, p. 230)

O alijamento da mulher na sociedade é ancorado em crenças e mitos, principalmente religiosos, que delegaram à mulher uma condição de subalternidade como um destino, isto é, basta nascer mulher para ter uma vida restrita baseada na submissão, fruto da imagem dúbia da mulher na sociedade, como descreve Beauvoir:

É por isso que a mulher encarna nenhum conceito imoto; através dela realiza-se sem cessar a passagem da esperança ao malogro, do ódio ao amor, do bem ao mal, do mal ao bem. Sob qualquer aspecto que se considere é essa ambivalência que impressiona primeiramente. (BEAUVOIR, 1980, vol.1, p. 183)

Por essa razão, a feminilidade foi associada à fraqueza de princípios, levando o homem a ser considerado racional, detentor dos saberes e do poder, sendo soberano a ela. Essa inferiorização da mulher, que aconteceu paulatinamente, biológico-intelectual e culturalmente, revela uma condição de repressão. Tieta assume sua feminilidade e a proclama sensual com todos os seus excessos, revelando-se uma mulher forte, racional e decidida.
Difundindo crenças misóginas a Igreja fez com que as sociedades acreditassem que as ações e os desejos femininos fossem reprimidos por serem considerados perigosos para o homem. A partir disso, a mulher passou a ser qualificada pela maternidade, mas o que parecia exaltação, não passava de um artifício para fortificar a ideia de passividade feminina, como assegura Beauvoir (1980, vol.1, p.184) “[...] a fecundidade da mulher é encarada tão somente como uma virtude passiva. Ela é terra e o homem a semente [...]”. A partir da assertiva pode-se elencar qualidades femininas apregoadas pelo patriarcado que contribuem para a manutenção desse sistema: a submissão, a passividade, a maternidade e a ausência de desejo; as personagens amadianas aqui analisadas rompem com a ordem simbólica patriarcal sendo contrárias a todos os modelos de mulher ideal difundidos pelo patriarcalismo.  

ALGUMAS ÚLTIMAS CONSIDERAÇÕES


Ao analisar a representação e a transgressão feminina em Gabriela cravo e canela e Tieta do Agreste, percebe-se o quanto Amado esteve atento à realidade (re)produzindo  na ficção características da sociedade patriarcal. Não se pode afirmar que o escritor defendeu ou menosprezou o patriarcalismo, mas sim que Amado em suas obras representou o cotidiano de modo verossímil, com tabus, repressões e códigos que fazem parte do sistema de dominação simbólica do patriarcal, revelando que apesar de inúmeras conquistas e mudanças, os papeis e funções destinados a homens e mulheres na sociedade são demarcados pela discriminação gerada de uma suposta diferença entre os sexos.
Nas obras analisadas é preciso destacar que a representação da mulher é feita de forma ambígua, enfatizando a dúbia imagem da mulher na sociedade. O autor reúne tradição e modernidade, submissão e transgressão; as personagens femininas são destaque nesse jogo de contrários, colocando em voga o que a sociedade patriarcal espera da mulher e os desejos reais dessa mulher que se faz e se apresenta como sujeito, desejante e livre.
Amado apresenta personagens femininas livres em obras que possuem na narrativa características que corroboram para a manutenção de valores patriarcais nas sociedades representadas ficcionalmente, com tabus e códigos repressores das ações femininas, no entanto o escritor não permite que suas personagens sucumbam a esses códigos e anulem o próprio desejo, permitindo assim, uma maior reflexão para o leitor (a) sobre a imagem e a condição da mulher como ser sexual. Pôde-se perceber ao longo das leituras o caráter transgressor do escritor e das suas obras, apresentando mulheres com características de Eva, contrárias ao virtuosismo difundido pela Igreja e pelo patriarcado.
 Por essa razão, as personagens Tieta, Gabriela e Malvina, podem ser caracterizadas como mulheres subversivas, que não se deixam dominar pelas armadilhas do patriarcado, utilizando o corpo, a libido e o erotismo para transgredir aos códigos morais e a dominação simbólica que não permitem à mulher ser sujeito desejante e sentir prazer. Cabe aqui esclarecer que em nenhum momento deste estudo as personagens amadianas em análise foram percebidas como mulheres que se libertam ou alcançam a independência através do sexo, muito pelo contrário, o que se diz, e o que pôde ser percebido é que as personagens apresentam características libertárias na maneira de lidar com a própria sexualidade, rompendo com tabus e moralismos, é isso que tem-se chamado de emancipação sexual, estas personagens apresentam também na sociedade atitudes transgressivas, porém isso não significa que a emancipação sexual seja uma consequência das subversões no social, todavia, foi percebido nas figuras femininas analisadas, além de serem transgressivas na sociedade o foram também nas questões sexuais.
As personagens amadianas são mulheres que rompem com o binário Ativo e Passivo, onde o termo Ativo refere-se a masculino/homem e Passivo corresponde a feminino/mulher. Formam com autonomia um caráter feminino proclamando-se Sujeitos dotados de novas concepções ideológicas capazes de romper com a visão masculina universal, colocando em discussão na sociedade a condição da mulher como Objeto passível à submissão.
Não se pode negar que a construção de tais figuras e, principalmente, a narração de seus atos e modos de lidar com o próprio corpo foram vítimas da má interpretação, muitos se escandalizaram, mas não atentaram para fato de que toda essa composição inaugurava na Literatura Brasileira um novo modo de produção literária e contribuíam (e ainda contribuem) para que as mulheres brasileiras reflitam e compreendam sua própria sexualidade e se assumam como seres sexuais e autônomos, para liberarem seus instintos e saciarem seus desejos.
As personagens amadianas tinham como prioridade o desejo, a busca pelo prazer: a celebração da existência; assim, estabeleceram-se como sujeitos. Amado apresentou ao leitor obras que revelam características da sociedade patriarcal em decadência e, permitiu que as mulheres (leitoras especializadas ou não e, até mesmo telespectadoras, já que as obras em análise foram transpostas para a televisão, apesar desta pesquisa não ter considerado este fator para efeito de análise) refletissem sobre a possibilidade de assumirem-se sujeitos, desejantes e sexuais em uma sociedade essencialmente masculina.
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Introdução
O presente estudo teve como objetivo analisar as políticas de inclusão abordada no Projeto Político-Pedagógico (PPP) a partir das vozes de professores do ensino fundamental  e médio, da comunidade escolar e social, das unidades de ensino público municipal, estadual e particular.
Nesse contexto é importante buscar sentido às palavras Projeto Político-Pedagógico, já definidas na literatura e como proposta por Veiga (1997, p. 13) onde aponta que o projeto busca um rumo, uma direção, os projetos pedagógicos da escola, são também políticos por tratarem de um envolvimento real e coletivo de uma maioria. Sendo assim, é político por se tratar do compromisso com a formação do cidadão para um tipo de sociedade respeitando as diversidades e na dimensão pedagógica se concretiza por se tratar da formação de um cidadão crítico, reflexivo, participativo, responsável, compromissado, criativo e por tratar de ações educativas, características que são necessárias à escola e sua intencionalidade.
Dessa forma pode-se entender o Projeto Político-Pedagógico (PPP) como um instrumento que possibilita a escola inovar sua prática pedagógica, de forma coletiva, com apoio de toda a equipe escolar (professores, diretores, supervisores, orientação pedagógica entre outros) para administrá-lo e realizar seus objetivos, com propostas que privilegiem as diferenças e ações não discriminatórias. Neste sentido o Projeto Político-Pedagógico, deve ter clareza do que é essencial, buscando refletir a despeito das intenções estabelecidas no Plano Nacional de Educação e nos documentos das esferas administrativas a qual as escolas fazem parte, contudo a flexibilização e a concretização deste, está garantido a partir do planejamento.



Na Constituição Federal de 1988 está garantido o estabelecimento da democracia e o PPP é um documento que tem como principal objetivo garantir a efetivação desta democracia. No Art. 1º da Constituição Federal - CF (1988) está especificado o estabelecimento da democracia participativa e representativa, nesta apresenta-se o dever da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios.

“A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. (Constituição Federal de 1988 o Art. 205)
Sendo o Estado responsável pelo acesso à escolarização básica tornando obrigatória, como traz a LDB (Art.4°). A partir deste momento a prática escolar ganhou uma nova roupagem passando a ser mediada pelas políticas educacionais. Por essa razão, importa fazer distinção entre (Plano Estadual de Educação – Pernambuco – 1996 – 1999 p. 25) e projetos educacionais.  
Neste processo consolidam-se três diretrizes de política educacional.
           A primeira concerne à universalização do acesso ao ensino de qualidade, vem orientando a formulação de políticas e estratégia de ação, neste período foi o marco no ciclo básico. No nível federal, a mesma diretriz vem norteando a revisão crítica dos materiais de ensino.
          A segunda diretriz – dignificação do trabalho docente ou valorização do magistério na reorganização das condições de trabalho do professorado, no estabelecimento de plano de cargos e carreira. 

          A terceira diretriz refere-se à democratização da gestão educacional e da gestão escolar. Ela engloba a adoção de formas de participação da sociedade civil e da comunidade escolar tanto na definição de prioridades, quanto na gestão administrativa - financeira de assuntos educacionais escolares.
Este é o sentido democrático que deve nortear as discussões e os processos educacional e suas responsabilidades.Numa gestão democrática, atendendo as necessidades de uma sociedade a qual está em constante transformação sócio política econômica psico religiosa e cultural.
Booth (2000, p. 45) em suas análises sobre a educação, mas especificamente no que se refere aos mecanismos de inclusão, instiga-nos a refletir sobre as culturas e políticas de inclusão da escola de forma a assegurar que todas as atividades de sala de aula ou extracurriculares possam encorajar a participação de todos os alunos e que estas se baseiem em seus conhecimentos e experiências fora da escola. Para ele, o ensino e o apoio são integrados na orquestração da aprendizagem e na superação de barreiras à aprendizagem e à participação e que também haja um mecanismo que se mobiliza recursos dentro da escola e nas comunidades locais para sustentar uma aprendizagem ativa para todos. 

Objetivo geral:
· Analisar as políticas de inclusão abordadas no Projeto Político-Pedagógico (PPP), a partir das vozes dos/as professores/as do ensino fundamental, da comunidade escolar e social.

Desde a década de 90 a escola vem passando por diversas mudanças de posturas pedagógicas sob a influencia também da globalização e da tecnologia.  
O processo de desenvolvimento mediante o estudo da psicologia evolutiva e cognitiva deram espaço ao Inatismo que observa e ver o desenvolvimento como um pré-requisito para a aprendizagem, e o Ambientalismo onde a experiência é a fonte de conhecimento e coloca o desenvolvimento e a aprendizagem como um processo que se confundem e ocorrem simultaneamente.
A escola deixa de ser um espaço de aprendizagem apenas didático passando a ser vista também como espaço de pluralidade de conhecimento e práticas pedagógicas em constantes transformações, considerando cada criança e cada adolescente em seu processo de desenvolvimento. Sendo co-responsável pela integração do indivíduo na sociedade, assumindo um compromisso com toda as mudanças sociais. Pode-se afirmar que ao reformular os seus conceitos de instituição educacional, e das suas prática pedagógica, onde a escola deixa de ser considerada como um espaço limitado à transmissão de conhecimentos didáticos, assumindo um papel de espaço plural, em virtude das mudanças psicológicas, comportamentais, do desenvolvimento sócio-cultural e seus costumes, que estão em constante evolução em parceria com psicologia cognitiva e a psicologia evolutiva, dentre outras tendências teóricas, cumprindo com sua parte na integração da criança e do adolescente na escola para como o âmbito social. 
Mediante estas análises podemos dizer que à proposta do trabalho com as diferenças e o acolhimento da diversidade no PPP como documento rico para emancipação política, pedagógica e administrativa da escola, se faz necessário que estas ações sejam vistas e trabalhadas como um dos instrumentos pela escola para o inicio ao combate das desigualdades. 
 “a escola precisa ressignificar sua funções políticas, sociais e pedagógicas, adequando seus espaços físicos, melhorando as condições materiais de trabalho de todos os que nela atuam, estimulando neles a motivação, a atualização dos conhecimentos a capacidade crítica e reflexiva, enfim, aprimorando suas ações para garantir a aprendizagem e a participação de todos, em busca de atender às necessidades de qualquer aprendiz, sem discriminações” Edler Carvalho (2004, p.67).

Neste contexto, podemos afirmar que somos aparentemente diferentes mais os nossos direitos são iguais. Onde todos desenvolvem e aprendem.
Estudos realizados por (MENDES, 1995) mostra que ao longo dos tempos pouco se tem feito para a inclusão e permanência destas diferenças nas escolas e na sociedade. 
 	A falta de ação política social voltada para a efetivação do seu compromisso civil contribui para a mesmice. Estas realidades poderiam ser mudadas se cada um assumisse o seu papel na luta pelo direito efetivo da cidadania. Esta prática aparentemente é muito fácil, mas ações simples como a luta por ambientes adaptados para os portadores de necessidades especial, quebrando o entravo das políticas discriminatórias e suas atitudes preconceituosas que rejeitam a maioria a apoiar uma minoria de forma diferenciada, a sua aplicação se torna mais difíceis do que parece. Vivemos em uma sociedade que impõem padrões de normalidade, desrespeitando a diversidade deixando a ética de lado, refletir sobre estas questões se faz necessário para uma sociedade mas humana, afinal de contas não temos uma sociedade homogênea.

Metodologia

Foram privilegiadas  para  participar  da  pesquisa  as  escolas  que  apresentaram  as seguintes características:
·  ser da rede pública estadual, pública municipal e particular;
·  atuar com o Ensino Fundamental e Médio;
·  ter o Projeto Político-Pedagógico;

O município de Caruaru conta com (27) escolas públicas estaduais,
(127) escolas públicas municipais e (90) escolas particulares. Das quais
neste estudo participaram (3) três sendo: Escola A, ensino público estadual; escola B, de ensino público municipal e escola C, de ensino particular.

Neste contexto participou da pesquisa comunidade escolar e local.  
 As participantes foram designadas neste estudo como:

Comunidade Escolar (LT1), 	Comunidade Local (LT2).
de acordo com as unidades de ensino e seu perfil, bem como o PPP de cada instituição pesquisada.
O levantamento parcial dos dados revelou as políticas de inclusão contidas no
PPP e as dificuldades para sua efetivação no cotidiano da escola.
 
Como proposta para educação: inclusão, diversidade e promoção da igualdade vemos algumas ações necessárias no organograma abaixo:



Considerações
Buscando o resgate e valorização da educação, as Escolas de Caruaru mostraram que estas mudanças podem ocorrer no “Primeiro Fest Jovem”, realizado em 2009 pela Secretaria de Educação, Esportes, Juventude, Ciência e Tecnologia, onde possibilitaram um olhar diferenciado para a Educação como algo que pode acontecer, que ainda existe, e que somos capazes de fazer esta diferença mesmo nos pequenos gestos. 
Este é um novo tempo. Os gritos oprimidos criaram voz de forma singela, desconfiada e simples, mais com muito bravo através de gestos, danças, músicas, poesias e expressão corporal, até mesmo na oração dezenas de vozes em uma só harmonia, estamos aqui, à escola esta viva a educação existe. 
Enquanto houver um ser que tenha um brilho em seu olhar, a esperança de um mundo se fará presente de forma mais humana, exercendo o papel em prol da cidadania respeitando a diversidade cultural, religiosa e social, onde as diferentes raças e opções serão respeitadas.
 	Somos sementes que estão aí para germinar, a cada dia devemos cultivar a esperança de um mundo menos capitalista e mais humano. 
Somos gente e  lutamos por um espaço no meio de uma multidão tão desigual.
Somos co-responsáveis pela inclusão de todos, sejam eles portadores de necessidades especiais, de diferentes grupos econômicos, raças, etinias, orientações sexuais, religiosas... 
Isto é escola...
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1. INTRODUÇÃO
Ainda é difícil falar-se formalmente em sexualidades humanas no Brasil, se o assunto envolve não somente o sexo, mas também a orientação sexual, a conversa torna-se ainda mais complicada.
Uma pesquisa realizada por Abramovay, Castro e Silva (2004) em quatorze capitais brasileiras (Belém, Cuiabá, Distrito Federal, Florianópolis, Fortaleza, Goiânia, Maceió, Manaus, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador, São Paulo e Vitória), revelou que quase 40% dos alunos entrevistados não gostariam de ter homossexuais como colegas e mais de 35% dos pais não gostariam de tê-los como amigos dos seus filhos[footnoteRef:249]. [249:  Nova Escola: revista mensal. São Paulo: Abril, ed. 222, mai. 2009] 

Pouco comentada em casa e alvo da curiosidade de crianças e adolescentes, as sexualidades humanas são um aspecto central do ser humano, constituído por sua relação com o mundo e consigo mesmo, engloba tanto o sexo, prazer e reprodução como as crenças, atitudes e valores (JOLLY e ILKKARACAN, 2007).
Ao verificar o site Nuteses[footnoteRef:250] foram encontrados vinte resumos que relacionavam sexualidades com a Educação Física, dentre os quais apenas seis se aproximavam desta pesquisa e um deles se aproximou muito com o tema proposto. [250:   Disponível em <http://www.nuteses.temp.ufu.br/> Acessado em: 03 jan. 2010.] 

Com uma pesquisa qualitativa na qual teve como tema questões de gênero e homofobia e o processo de formação humana no âmbito da Educação Física, Santos (2008) investigou se professores de Educação Física com experiência profissional, como educadores, compreendem o gênero e a homofobia como problemáticas significativas a serem enfrentadas em suas atuações pedagógicas desde a universidade e, sobretudo, para além dela, na Educação Básica. 
No curso de Educação Física da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul entre os anos de 2005 a 2010 foram encontrados oito trabalhos de conclusão de curso que abordaram questões que envolviam sexualidades. Dentre estes, dois relacionavam-nas com as aulas de Educação Física.
Amorim (2009) com uma pesquisa de caráter observacional analisou como são tratadas as relações de gênero nas aulas de Educação Física escolar e se fatores como estereótipo e discriminação, interferem na construção dessas relações sociais de gênero. Ferreira (2009) investigou as influências do futsal na percepção de corpo das mulheres que o praticam em áreas de lazer em Campo Grande.
As pesquisas anteriormente citadas que relacionam gênero com Educação Física mostram que de alguma forma os professores/as não estão preparados/as para lidarem com assuntos que envolvam sexualidades, revelam também que a homossexualidade é um assunto polêmico, porém pouco discutido. Tanto Ferreira (1996) quanto Amorim (2009) destacam um ponto importante e que em suas pesquisas se encontram: o fato de que durante as aulas de Educação Física não há preocupação com questões de gênero. 
Este trabalho, diferentemente dos que foram apresentados anteriormente, se propõe a investigar através de perguntas abertas, dicotômicas, de múltipla escolha e também com figuras ilustravas, a maneira como professores e professoras de Educação Física Escolar têm trabalhado em suas aulas, questões ligadas às sexualidades, englobando os temas: gênero, discriminação, preconceito, homossexualidade, heterossexualidade, homofobia.
A partir do exposto surgiu o seguinte problema de pesquisa: Qual o papel do professor de Educação Física em relação às sexualidades no âmbito escolar?

1.1 Objetivos
1.1.1 Objetivo Geral:
Verificar como professores de Educação Física lidam com assuntos relacionados às sexualidades no ambiente escolar.

1.1.2 Objetivos específicos:
Verificar se os/as professores/as de Educação Física tiveram e têm conhecimento a respeito do que é gênero.
Verificar se os/as professores/as de Educação Física tiveram e observaram em suas aulas problemas relacionados à orientação sexual, homossexualidade, preconceito e o que fizeram a respeito.
Verificar se professores/as de Educação Física trabalham com temas relacionados às sexualidades no ambiente escolar.
Verificar se professores/as de Educação Física se sentem preparados para lidar com assuntos que envolvam a orientação sexual na escola.

2. ASPECTOS METODOLÓGICOS
De acordo com Cervo e Bervian (1996, p. 49) “A pesquisa descritiva observa, registra, analisa e correlaciona fatos ou fenômenos (variáveis) sem manipulá-los”. Desta forma este estudo é de caráter descritivo.

2.1 - Instrumento
As informações foram obtidas por meio de um questionário composto de dezesseis perguntas que variam entre abertas, dicotômicas e de múltipla escolha e que abordam assuntos relacionados a experiência profissional professor ou professora na Educação Física escolar, se há distinção nas aulas para meninos e para meninas, discriminações, sexualidades, orientações sexuais.

2.2 - Públicos alvo
A pesquisa foi realizada com professores/as de Educação Física Infantil, Ensino Fundamental e Médio de escolas públicas e particulares da cidade de Campo Grande, Mato Grosso do Sul. Os questionários foram entregues pessoalmente ou por e-mail.
Dos/as entrevistados/as 11 são mulheres e 7 são homens, totalizando 18 professores/as. Dentre esses, 8 são casados/as e 8 têm filhos. A média de salário é de R$ 2.046.00. A média de idade encontrada foi de 30.5 anos, sendo a maior idade de 53 anos e a menor de 23, o que mostra que é um público adulto. Dentre os/as professores/as 11 têm pós-graduação, mas somente 3 estão ligadas à Educação Física escolar, os demais abrangem áreas da saúde como: Fisiologia do Exercício, Bases Biológicas do Treinamento Desportivo, Reabilitação de Grupos Especiais, Dança e Consciência Corporal.
Podemos notar que embora haja preocupação dos/as professores/as com sua formação continuada, a procura é maior para as áreas da saúde e biológicas, e não com a formação que os proporcionaria reflexões e investigações no campo escolar. 
O tempo de atuação dos/as professores/as com Educação Física Escolar, varia em dois níveis completamente opostos, 9  respondem ter efetivado a graduação e trabalharem na área entre 6  a 10 anos ou mais, e os outros 9 se formaram entre um e 6 anos. 

2.3 – Coletas de dados
Os dados foram coletados no período entre os dias 29 de agosto a 30 de setembro de 2010.
2.4 – Análise
A análise foi feita através de dois métodos: a Triangulação dos Dados e a Categorização:
Segundo a técnica da triangulação dos dados [...] nosso interesse deve estar dirigido, em primeiro lugar, aos Processos e Produtos centrados no Sujeito; em seguida, aos Elementos Produzidos pelo meio do sujeito e que têm incumbência em seu desempenho na comunidade e, por último, aos Processos e Produtos originados pela estrutura sócio-econômica e cultura do macro-organismo social no qual está inserido o sujeito (TRIVIÑOS, 1987, p. 138.).

Esta técnica tem por objetivo a obtenção da máxima amplitude na descrição, explicação e compreensão do foco do estudo.
Na categorização dos dados haverá uma operação de classificação dos dados por diferenciação e em seguida por reagrupamento. Com depoimentos, podemos, por exemplo, agregar “ofensas morais” e “perdas materiais” em uma categoria nomeada de “danos” (MINAYO et al. 2007). 
As categorias devem ser: 

[...] (a) exaustivas (estas devem dar conta de todo o conjunto do material a ser analisado; se um determinado aspecto não se enquadrar nas categorias, devemos formular outra categorização), (b) exclusivas (isso significa que um aspecto do conteúdo do material analisado não pode ser classificado em mais de uma categoria), (c) concretas (não serem expressas por temos abstratos que trazem muitos significados), (d) adequadas (em outras palavras, a categorização deve ser adaptada ao conteúdo e ao objetivo a que se quer chegar) (MINAYO et al., 2007, p. 89).
 
Segundo a autora citada, para que haja uma categorização é importante garantirmos que as categorias sejam obtidas de maneira homogênea.

3. O COMING OUT DO DISCURSO DOCENTE 
Em relação ao tempo de atuação na Educação Física Escolar, os/as entrevistados/as divergem em dois campos opostos: 10 responderam atuar entre 6 a 10 anos ou mais, e 8  responderam atuar entre um a 4 anos. Levando em consideração as etapas construída por Gonçalves (2009), 10 dos 18 professores/as entrevistados/as se encontram na fase de “divergência”, e os/as outros/as 8  entrevistados/as na primeira fase, entre o “real” e a “descoberta”. 
Quando perguntado se em algum momento durante a formação, houve conhecimento de uma área nomeada como Gênero, 5 disseram que sim, e 13 disseram que não. A maioria dos profissionais que trabalha com Educação Física Escolar, não teve conhecimento de conteúdos que os façam refletir sobre questões de gênero e conseguintemente assuntos que abrangem o campo das desigualdades.
Quando perguntado o que entendiam por orientação sexual, um dos principais equívocos dos/as entrevistados/as foi o de relacionar o termo apenas com sexo, ou de confundir gênero com sexo, como podemos notar nas seguintes respostas: 
“É a indicação de Gênero que uma pessoa se sente atraída física e/ou emocionalmente” (Professor 2).
“Orientação sexual, é quando uma pessoa sabe dizer qual o sexo (masculino ou feminino) que mais lhe atrai física e emocionalmente” (Professora 14).

Sabendo, no entanto que gênero não se resume às questões biológicas, pelo contrário, é uma construção social, histórica e cultural do ser e suas masculinidades e feminilidades, não podemos afirmar que alguém sinta atração pelo gênero de outra pessoa. No segundo exemplo apesar de ser usada a palavra “emocionalmente”, a Professora 14 utiliza o termo sexo, para determinar a atração. Lembramos que nos estudos de gênero, sexo é considerado de forma biológica (macho ou fêmea).  Podemos observar outro equívoco, pois orientação sexual não é determinada apenas pelos órgãos genitais (pênis ou vagina).
A resposta que consideramos menos completa desta questão foi a do Professor 6: “É a escolha sexual de cada indivíduo”. Mesmo que orientação sexual se referisse apenas a quem sentimos atração, há autores como Luiz Mott que contestam o fato de que é possível escolher ser ou não ser homossexual, “Simplesmente, a criança ou o jovem começa a sentir atração afetiva e/ou sexual por pessoas do mesmo sexo, do sexo oposto, ou pelos dois sexo” (MOTT, 2003, p. 97). Desta forma, ninguém escolhe ser heterossexual ou homossexual. Ainda segundo Mott (2003), se não fosse a nossa sociedade tão carregada de mensagens heterossexuais, provavelmente haveria um número equilibrado de homos, héteros e bissexuais. Ao contrário do pensamento existencialista de Mott, podemos destacar Louro (1997), que diz interessar a análise das identidades de gênero, sexuais e outras atribuindo-lhes significados sociais.
A resposta que consideramos mais completa foi a da Professora 7 que disse:
“É a abordagem do tema sexualidade com diversos pontos de vista, valores e crenças que existem na sociedade.”

Orientação sexual é tanto utilizada para designar com quem mantemos relações afetivo-sexuais, quanto pode - no campo da educação - ligada a questões voltadas a gravidez, doenças sexualmente transmissíveis, entre outros.
Quando perguntado o que é uma pessoa homossexual e uma heterossexual, todas as repostas foram semelhantes a do Professor 2:
“Hetero é uma pessoa que se relaciona com o sexo oposto. Já o homo, relaciona-se com pessoas do mesmo sexo ou gênero”.

Os/as professores/as se limitaram em relacionar a sexualidade questionada, apenas com questões físicas, como a atração sexual. Pode-se observar isso através da reincidência da palavra “sexo” em 15 entrevistas.
As sexualidades estão muito além do que a simples atração, ela está diretamente ligada à forma como a sociedade lida com o corpo. E sendo esta, uma sociedade ainda enraizada de conceitos heteronormativos, ser homossexual é muito mais do que apenas se relacionar afetiva e/ou emocionalmente com uma pessoa do mesmo sexo. Ser uma pessoa homossexual significa também, estar constantemente se escondendo, ter a impossibilidade judicial de formar uma família com filhos, sofrer discriminação. Mott (2005) nos lembra que no Brasil, de todas as ‘minorias sociais’ os homossexuais ainda são as maiores vitimas de preconceito e discriminação e que todos já escutamos um pai ou uma mãe falar que prefere e um filho ladrão do que homossexual.  
Os/as professores/as também responderam se têm ou não alunos/as homossexuais, como ocorreu essa identificação e de que forma eles/as reagiram ao fato. Oito responderam que não têm alunos homossexuais e 10 responderam que sim, têm alunos homossexuais. Alguns/as relataram que a identificação foi por meio de atitudes, tom de voz, da maneira como os/as alunos/as se vestiam ou falavam. 
“Sim, a identificação mais clara é a forma com que a pessoa se veste, e o tom de voz” (Professor 6).

	Nos discursos acima, é possível notar que os/as professores/as deduziram que seus/as alunos/as são homossexuais apenas pela maneira como se comportam, se vestem ou falam. Estereotipar alunos é uma forma de discriminação, que pode gerar uma relação de opressão. [...] estereotipar faz parte da manutenção da ordem social e simbólica, estabelecendo uma fronteira entre o ‘normal’ e o ‘desviante’ (ROSO et al., 2002, p. 78).
Ao responder de que forma agiu a tal situação, uma professora disse que:
“[...] na época reagi naturalmente. Não havia muitos estudos falando sobre o assunto e tão pouco, orientações sobre como preceder da SED para o fato. Porém agi incentivando a tolerância e o respeito através do tema diversidade na aula” (Professora 18).

Destacamos nesse discurso a palavra “tolerância”, essa é uma palavra ambivalente, quem tolera, tolera algo ou alguém. Um/a professor/a que incentiva a tolerância a favor dos deficientes físicos, idosos, homossexuais, negros, por exemplo, deixa implícito de alguma forma, que é preciso suportar-lhes a existência. Para Schmidt e Stoccker (2009) a ação de tolerar demonstra uma certa arrogância e superioridade daquele que tolera. Os/as outros/as professores/as que responderam de que forma agiram a tal situação, disseram que fora de maneira natural.  
Natural, foi uma palavra que também apareceu quando perguntado se os/as professores/as conviviam, conheciam ou trabalhavam com homossexuais. Entre os quais 13 responderam que sim e 5 que não. 
“Sim, converso naturalmente, pois sempre há respeito de ambas as partes” (Professor 6).

Para Marilena Chauí (2000) natural é aquilo que se faz necessário e universal, existindo da mesma forma em todas as épocas, sem depender da ação dos seres humanos. As respostas dos/as professores/as naturalizam comportamentos humanos, as idéias, valores, sem considerar que seres humanos são culturais e históricos.
Sete dentre os/as entrevistados/as responderam jamais ter se deparado com uma situação em que seus/as alunos/as precisassem de orientação sobre sexualidades, porém 3 destes afirmaram já terem presenciado alguma forma de discriminação por orientação sexual e 11 disseram que já presenciaram situações em que fosse necessária uma intervenção. De maneira geral, os principais aspectos apontados para tais intervenções estavam relacionados à: curiosidade dos/as alunos/as, DSTs (doenças sexualmente transmissíveis), a gravidez precoce e a identidade sexual e gênero.
Um/a professor/a relatou que algumas vezes em sua aula, acontece de os alunos dizerem que futebol não é coisa de menina. 
“[...] Diante de uma situação como essa eu procuro indagar a turma sobre os motivos deles para considerarem a atividade de menino ou de menina. Em algumas situações cito exemplos, como da seleção feminina de futsal, da jogadora Marta, entre outros exemplos” (Professor 11).

Quanto à discriminação de gênero, ocorriam por parte dos meninos em relação às meninas: “Discriminação de gênero por parte dos meninos que sempre diziam que por serem meninas não deveriam jogar, isso ou aquilo, fazer uma coisa ou outra” (Professora 7).”

Para Oliveira (2008), muitas vezes uma mulher jogando futebol é encarada como um corpo feminino em uma prática masculina e que apesar do aumento da prática do esporte mesmo em espaços escolares, o preconceito não deixou de existir.
A escola desempenha fundamental papel para a desmistificação de tais pensamentos. As aulas de Educação Física podem e devem colaborar na educação de alunos e alunas para a diversidade, independente de gênero, orientação sexual, raça e outras diferenças. (AQUINO et al. 2008).
	Pudemos perceber isto quando fora perguntado em relação à discriminação de gênero e/ou orientação sexual, 11 dos/as professores/as disseram já ter presenciado, tanto por parte de alunos/as, como por funcionários/as e até mesmo colegas de profissão.
	“Sim, é comum alunos, funcionários e colegas de profissão” (Professor 2).

O processo educativo não deve ocorrer de forma a influenciar o entendimento dos/as alunos/as em relação à orientação sexual de forma negativa e preconceituosa. Mas nem sempre isso acontece. Conforme o que podemos observar na pesquisa de Abramovay, Castro e Silva (2004), isto se torna contraditório e até mesmo impossível de ocorrer, pois através de atitudes ou falas geradas por tais educadores/as e observadas por alunos/as o desenvolvimento a respeito do assunto já está formando opiniões. 
Alguns termos como, por exemplo, “viado”, “mulher macho”, “sapatão” foram apontados pelo Professor 6 como principais fatores discriminantes para com a orientação sexual:
“Sim, muitas vezes ocorre pelo modo com que o Professor/a se veste, os próprios alunos chamam de gay, viado, mulher macho, sapata e vários outros nomes”

	O homem homossexual tende a ser visto de forma afeminada, como se não fosse mais homem, assim passou a ser-lhe atribuídos apelidos que diminuíssem sua masculinidade, da mesma forma que às mulheres homossexuais são atribuídos apelidos que lhes remetem à figuras masculinas. Algumas destas expressões são explicadas por Rosa:

É interessante notar como outras expressões usuais associadas ao sexo possuem sentidos para além do sexo propriamente dito. Sapatão, associa-se a sapato utilizado pelos homens, denota um sentido de masculinidade nas lésbicas. Viado, já comentado no primeiro capítulo, é associado a um animal dócil e feminino (ROSA, 2004, p. 95).

Outra palavra a que podemos dar destaque nas entrevistas é o bullying, que segundo o relato de duas professoras, acontecia não apenas de alunos/as heterossexuais para homossexuais, mas também de homossexuais para heterossexuais: 
“[...] a discriminação partia dos dois lados, notava-se que o próprio aluno se identificava mais com as meninas e logo já partia para o grupo delas. (Professora 14)”.
“Ela estava práticando algo como o ‘bullying’ contra a colega de sala porque a mesma não queria ‘ser’ gay (Professora 18).”

No ambiente escolar é comum a hierarquização entre alunos/as ou grupos de alunos/as, podendo esta ter sido desenvolvida ao longo do tempo pelos mesmos. Ocorre então, a afirmação de poder dos alunos que se tacham como melhores, sobre os/as que são considerados piores, em diversos aspectos, podendo se dar de forma violenta. Esse tipo de comportamento pode ser nomeado como Bullying. Neto (2005) define bullyng como algo que engloba atitudes agressivas, intencionais e repetidas de maneira recorrente de forma a causar dor, angustia e executadas dentro de uma relação de desigual poder. 
Uma resposta interessante nesta questão foi a do Professora 3:
“Não, até porque na minha escola tem um grande número de homossexuais e os alunos lidam bem com isso.”

Em relação à convivência com homossexuais, será utilizado o trabalho de Clementino e Júnior (2008). Com um estudo visando a convivência entre jovens homossexuais e heterossexuais verificou que 41,94% dos adolescentes acabaram com o preconceito; 32,26% aceitam as pessoas como são; 48,38% não sentem mais nojo da intimidade entre homossexuais.
Desta forma podemos notar que o preconceito e discriminação que foi relatado por professores/as nesta questão poderia ser evitado ou mesmo diminuído através da conscientização e convivência com pessoas homossexuais, ou mesmo projetos ligados ao tema.
Quando fora perguntado se os/as professores/as já fizeram projetos na escola que tematizassem às sexualidades, 13 dos/as responderam que não. Destes, 4 não justificaram o motivo e o mesmo número disse não ter havido necessidade. Dos/as 5 professores/as que falaram do assunto em sala de aula, 2  o fizeram somente após a ocorrência de algum fato, como diz o Professora 7:
“Trabalho com os alunos assuntos, mas nunca o fiz como projeto. Conforme surge a ‘necessidade’ discutimos o assunto”.

	Dentre os/as professores/as que não abordaram o assunto, 2 disseram que a escola já trabalhou ou recebe palestras e 2 justificaram pelo fato de não saberem como abordar o tema na escola, ou não se sentem preparados/as para lidar com o assunto.
“Não havia pensado nessa possibilidade. Entretanto não sei exatamente o que desenvolver com os alunos em um projeto com o tema Sexualidades” (Professor 11).

Quanto a esse tipo de programa tanto para professores/as e alunos/as, Abramovay, Castro e Silva, (2004) dizem que em geral são breves e pontuais, de qualidade insuficiente e temas polêmicos não são aprofundados faltando especialistas, para uma discussão mais ampla e esclarecedora. Tais dificuldades desencadeiam em despreparo de professores e professoras, deste modo as sexualidades têm ficado relegadas nas prioridades curriculares. 
Um/a professor/a disse o seguinte:
“Não, pois trabalho com alunos até o 3º ano, acho que não seja pertinente um trabalho neste tema por enquanto” (Professora 9).

	O pensamento do/a professor/a acima pode estar equivocado, pois em toda idade o ser humano manifesta suas sexualidades de diferentes formas. Meninos podem se pintar? Meninos podem brincar de boneca? Meninas podem brincar de luta? Essas e tantas outras perguntas rodeiam o universo infantil, no entanto nem sempre professores respondem à elas, ou nem mesmo as percebem.

Em um dos momentos de discussão sobre o proibido e o permitido para os pequenos, começaram a surgir algumas dúvidas acerca das relações de gênero e sexualidade que as crianças demonstravam de várias formas. [...] Quando se trata de temas correlatos à sexualidade ou a papéis sexuais, a experiência com crianças ainda pequenas aponta para uma certa angústia dos profissionais [...] (SAYÃO, 2002, p. 44). 

	Assim, percebemos como e o quanto é importante tratar das sexualidades humanas. Desta forma destaco um dos professores que relataram terem efetivado um projeto na escola em que atuam ou promovido campanhas e debates.:
“Sim. Já participei da campanha que a escola promoveu e em minhas próprias aulas já fiz debates com este tema, com a participação dos alunos” (Professora 15)“

Quando questionados/as se estariam preparados para lidarem com assuntos quem envolvam sexualidades apenas 9 responderam que sim, destes apenas 3 já fizeram projetos ou campanhas na escola, 7 dizem não estar preparados/as, e 2 que depende da situação. 
Quanto a se sentir preparada para lidar com esse tema, a professora 13 relata o seguinte:
“Depende. Pois como professora sem a imposição de uma direção e supervisão sinto-me preparada. Mas existe uma secretaria por trás que barra uma fala mais direta como alunos tratando o tema como mais um ponto de interrogação”.

Na questão 11 (quando perguntado se já havia organizado algum projeto na escola), a mesma professora diz que a escola possui “[...] intramuros e trabalha com temas de forma mais superficial”. Parece não haver apoio da escola para que a professora possa trabalhar com temas voltados às sexualidades. 
Algumas contradições puderam ser observadas nessa questão, como a dos/as professores/as que dizem se sentirem preparados/as para lidarem com questões voltadas às sexualidades humanas, entretanto não abordaram o assunto em sua escola, as duas falas seguintes correspondem à Professora 9:
“Não, pois trabalho com alunos até o 3º ano, acho que não seja pertinente um trabalho neste tema por enquanto”.
“Pode ser que eu não saiba responder todas as perguntas e dúvidas, mas acredito que sim, estou preparada”.

Podemos relacionar esses dados com dois outros já apontados neste estudo: a média de idade de 30.5 anos, e a pós-graduação. Quando alguns/as professores/as relatam se sentirem preparados/as pala própria experiência de vida, podemos observar que são profissionais com uma média de idade de 30.5 aos, e com um conhecimento empírico a respeito das sexualidades. E quando esses/as professores/as dizem não se sentirem preparados, retomamos às pós-graduações, que apenas 3 delas estavam voltadas a área escolar, e 11 estavam ligadas a área da saúde.
Dentre os motivos pelos quais os/as professores/as se sentem preparados/as para lidar com esse assunto foram destacados: estudos e leituras e experiência pessoal. E os motivos pelos quais não se sentem preparados/as estão mais relacionados à falta de conhecimento, falta de orientação e por não se sentirem à vontade de falar acerca do tema.
Quanto perguntado se as aulas são aplicadas da mesma forma para alunos e alunas todas as respostas apontaram que sim, entretanto pudemos observar alguns pontos a serem discutidos, como por exemplo, a resposta da Professora 15:
“Com certeza. Devem ser feitas juntos, porém existem momentos em determinados jogos que faço a separação, depois que todos já participaram juntos, devido aos homens terem mais força, serem mais famintos pelo jogo (bola) o que pode machucar ou excluir as meninas durante a partida”

Ao que parece a professora apenas remedia uma situação comum no ambiente da educação física escolar: o de pensar em meninos fortes que jogam futebol e meninas frágeis, que devem evitar o contato físico com o outro sexo, visando sua integridade física. Louro (1997), já discutia isso e lembra que desde a infância meninas são estimuladas a protegerem seus corpos, desenvolvendo ao longo da vida certa “timidez corporal”.
Um discurso muito parecido pode se observado no seguinte relato:
“No conteúdo de Ginástica Artística algumas atividades que envolvem força eu separo. Inicialmente as meninas realizam quando são atividades de força em conjunto e que envolvem contato e depois os meninos. O objetivo é evitar de machucar as partes intimas” (Professora 12)

É possível notar não apenas a discriminação implícita na fala, alegando que, por supostamente ser a mulher mais frágil poderia ser machucada pela força dos homens, mas também a acomodação dos/as professores, que não trabalham a inclusão com os seus alunos, de modo que se estes não querem fazer aulas mistas, elas não acontecem.
“Sim, não existe discriminação. Todos aqueles que querem realizar a aula prática, participam. Mas existem casos que os alunos não fazem por decisão própria” (Professor 2).

Apenas colocar meninos e meninas para realizarem a aula juntos não resolve o problema. Aula mista não é o mesmo que aula co-educativa, que para Saraiva (2005), está muito mais relacionada à interação entre os sexos e a promoção do equilíbrio entre homens e mulheres na sociedade. 
Na décima quarta questão, em que foi apresentado aos/as professores/as 8 acessórios para que classificassem como femininos, masculinos ou unissex, 6 entenderam todos como unissex, 10 consideraram a maioria deles, ou pelo menos a metade unissex. Podemos notar neste fato, um aspecto positivo, demonstra um olhar menos discriminatório ou preconceituoso dos/as professores/as. Apenas 2 professores consideraram apenas 3 acessórios unissex,  e ambos classificaram mais objetos como sendo femininos do que masculinos. 
Em 1970 já existia a preocupação com a utilização da moda unissex, não se referindo a roupas iguais, mas sim elementos que poderiam ser utilizados pelos dois sexos, “[...] essa mudança seja sempre se dá de forma a masculinização da roupa feminina, e não o contrário (BACKES, 2008, p. 43). Desta forma podemos entender a razão dos professores terem marcado os acessórios como sendo de uso das mulheres, e não dos homens. Embora a moda unissex seja muito utilizada, ainda há um receio evidente dos homens de usar acessórios, roupas que culturalmente, entende-se como femininas.
Fora pedido que os/as professores/as escrevessem que tipo de sensação ou emoção lhes causava algumas fotos apresentadas.
  A primeira é uma cena do filme Billy Elliot, Muitos/as professores/as observaram a imagem positivamente:
“Maravilhoso ver um menino que sabe dançar” (Professora 7).
“Um menino seguindo os seus sonhos – torna-se um bailarino (Professor 2).

Os/as professores/as também observam a figura de maneira individualizada, por exemplo: 
“Fazer ballet ou qualquer tipo de dança para mim é normal e comum para ambos os sexos” (Professor 1).

Outros, no entanto, falam de maneira coletiva:
“Garoto de garra, nos dias atuais é necessário ser muito mais homem para enfrentar o seu gosto ao gosto da sociedade” (Professora 13).

É importante observar suas falas quando se referem à um discurso coletivo, se pensarmos nessas pessoas quanto professores/as, educadores e multiplicadores de opinião.
Alguns/as professores/as observaram a expressão seria do menino, se comparada a das meninas, isso talvez pelo fato de Billy Elliot, produzido no ano de 2000, retratar a vida de um menino de 11 anos que treina boxe na academia em um bairro de uma pequena cidade da Inglaterra. Billy, no entanto, não leva muito jeito para o esporte, as aulas de ballet que aconteciam no mesmo espaço, passaram-lhe a chamar muito mais atenção, ao ponto de se tornar irresistível. O menino então passa a ser incentivado pela professora que enxerga nele grandes possibilidades de crescimento quanto bailarino a partir do estudo e prática do ballet. A partir de então Billy mergulha no mundo da dança e aprende, invariavelmente acerca das dores de se distanciar das representações masculinas de dominação. O balé clássico muitas vezes ainda é entendido como uma prática feminina, e um menino fazendo balé incomodam (SOUZA, 2006). Por isso a escolha desta figura.
Outras duas imagens apresentadas revelavam a figura de uma mulher e de um homem, possíveis modelos, que remeteram os/as professores/as a falar sobre mulheres belas, com os cabelos sempre muito bem penteados, bem maquiadas, altas, magras. Homens bonitos, altos, musculosos. Um padrão que podemos destacar da profissão de modelo. Pessoas que se tornam exemplos, para a sociedade que valoriza e midiatiza todas as características à cima citadas. As e os modelos (bem como atores, atrizes, cantores e todos aqueles que têm destaque em veículos de comunicação como a televisão) causam um grande impacto, principalmente em adolescentes que se espelham nessas figuras em busca de um padrão corporal.

Os investimentos [...] que vão desde cursos especializados até o consumo de remédios para emagrecer, cirurgias plásticas, academias de ginástica e todos os tipos de dietas falam muito sobre as adolescentes e o processo de distinção social deste grupo de aspirantes à carreira de modelo (SOUZA, 2006, p. 60).

Essas pessoas tornam-se verdadeiros estereótipos de feminilidades e masculinidades. Mulheres charmosas, com roupas que muitas vezes dão um destaque às suas silhuetas, homens viris, com músculos bem desenvolvidos representam o que se espera do socialmente de homens e mulheres. 
Mas, o que os/as professores/as pensam a respeito dessas imagens? Muitos elogios foram feitos às figuras:
“Uma linda mulher, cheia de charme” (Professor 6).
“Auto estima, estilo, beleza, poder” (Professora 15).
“Um rapaz bonito, forte que pode ou não ser modelo” (Professor 2).
“Um belo modelo (Professora 7)

Entretanto outros/as não se limitaram apenas à beleza dos modelos para tecer um comentário:
“Campanhas publicitárias sempre exploram a beleza das mulheres para chamar atenção” (Professor 1).
“Sinto que criou-se um estereótipo de mulher, a magra, bonita que não tem nada a ver com a realidade” (Professora 9).

A todo o momento somos surpreendidos/as por comerciais, propagandas que trazem mulheres e homens com um estereótipo de beleza. 

As top models, por exemplo, são referências a falar da beleza: são exibidas de forma a revelar silhuetas longilíneas, falar de suas preferências estéticas, ‘glamourizar’ um estilo de vida, despertar sonhos e vontades cuja centralidade na estética pressupõe uma atitude já naturalizada de que o interesse primeiro que todas as garotas sustentam se refere ao cuidado com sua aparência (GOELLNER e FIGUEIRA, 2004, p. 16).

A figura 3, na qual aparece um homem refletido pelo espelho, com um pincel de maquiagem na mão, passando-o abaixo da sobrancelha foi alvo de controvérsias, diante dos comentários dos/as professores/as. 
Três comentários chamam atenção:
“Acho incomum, foge do obvio... Surpresa talvez” (Professora 16).
“Não gosto de homem se maquiando. Só artista.” (Professora 14).
“Horror” (Professor 4).

É explicita a reprovação dos/as professores/as à cima. Podemos notar que a Professora 14 só aprovaria está cena, se fosse um artista, no caso de ser um homem, apenas cuidando da sua visibilidade estética. Ao Professor 4, a imagem causa surpresa e até mesmo uma certa aversão, que talvez sinta ameaçada a representação de masculinidade que ele conhece.
No entanto essa reação é minoria. A maioria viu o homem como um ator, ou um rapaz vaidoso. 
“Pode ser um ator se preparando para o espetáculo” (Professor 1).

Em profissões relacionadas às artes, homens se utilizam do recurso da maquiagem para comporem o seu figurino, como por exemplo atores, artistas circense, bailarinos. Outros homens no entanto, usam-na em seu cotidiano. Homens vaidosos, que atualmente são chamados de metrossexuais. Para Garcia (2004) metrossexual é o homem vaidoso; pode ser aplicado aos homens que vivem em grandes centros urbanos, consumidores masculinos que gastam seu salário com cosméticos e roupas. 
	A quarta figura (e diga-se de passagem, a mais polêmica) apresentada foi encontrada em uma propaganda voltada às mulheres. Esta vende um produto de papel, descartável que tem a forma parecida com a de um cone, e que permite-lhes urinarem em pé. À primeira vista a foto é intrigante e de certo modo engraçada, pois o que parece ser uma mulher (parece, contudo não podemos definir certamente) está utilizando o banheiro masculino, ao meio de dois outros homens que também utilizam o mictório. Nenhuma das três pessoas da cena parecem incomodadas com a situação.
	Dentre os/as entrevistados/as 7 acharam a cena estranha e 4 engraçada, quanto à palavra “estranha”, recorro ao dicionário para explicá-la melhor: “[...] estranho adj. 1. Fora do comum; desusado. 2 Que é de fora; estrangeiro; alheio. 3. singular; extravagante. 4. Misterioso” (FERREIRA, 2004, 379). O conceito de estranho implica em outro conceito: a alteridade, que para Camargo (2009, p. 711) “[...] pode ser compreendida positivamente, ao viabilizar toda atividade simbólica existente entre os seres humanos; ou negativamente, quando expõe um dado grupo a outro que lhe é estranho, ameaçador”. Ainda segundo Camargo (2009) a alteridade é um processo de afastamento do “outro”, de diferenciação para o encontro do “eu”.
	Sendo assim o uso desta palavra não precisa necessariamente ser observada de forma negativa, mas como um processo para a diferenciação, e encontro da própria identidade.
	Outro ponto a ser levado em consideração nesta questão é o de que os/as professores/as apontaram uma possível mudança de comportamento social, decorrente do fato de poder ser uma mulher usando o banheiro masculino ou um transgênero.
“A partir desta foto sinto que as pessoas precisam entender as revoluções do terceiro sexo” (Professora 9).
“Inusitado, critico e cômico. Sinto uma critica exagerada e cômica para discutir dois aspectos de posicionamento social” (Professora 13).

	Transgênero pode ser definido como uma pessoa que não se comportam segundo o que lhes é esperado, desafiam as fronteira do ser masculino e do ser feminino, expressando-se socialmente de maneira contraria ao seu sexo, manifestando o travestismo (CÓRDOVA, 2006).
Essa possível mudança de comportamento social parece ter sido bem aceita pelos/as entrevistados/as. 
Na última questão, em que os/as professores/as ficaram livres para escreverem algo a respeito do questionário, houve uma surpresa, pois 15 dentre os participantes comentaram. A maioria das respostas considerou o questionário interessante e/ou importante.
“Interessante sua pesquisa, atual e pode nos trazer um conteúdo a ser levado em conta, ainda mis em series mais superiores. Levou-me a refletir sobre o assunto” (Professora 8).

	Baseando-se nas falas acima, podemos destacar a importância, da contribuição do saber cientifico e das pesquisas sobre sexualidade. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
	A Educação Física enquanto componente curricular tem um leque de possibilidades de conteúdos a serem trabalhados. Ao contrário do que se possa pensar, ela não se limita à educação pelo movimento, significa muito mais, é educação que contribui para a formação integral do ser humano. E tendo a expressão corporal como justificativa de conhecimento, pode e deve contribuir para mudanças de comportamentos do sujeito em relação à sociedade (CRISTINO et al. 2006).
	Através das repostas obtidas dos/as professores/as de Educação Física pudemos perceber que se trata de um público adulto, com média de idade de 30.5 anos, alguns destes professores e professoras inclusive possuem esposas/maridos e filhos/as. Esse talvez seja um ponto a ser considerado quando 9 dentre eles/as responderam que estariam preparados para lidarem com questões voltadas às sexualidades humanas, devido à própria experiência de vida. Contudo, apenas 3 destes abordaram o tema na escola em forma de projeto ou campanha. Os/as outros/as professores/as alegaram não ter havido necessidade, não se sentirem à vontade para falar do assunto ou não saberem como lidar com essas questões. 
Contudo, apesar de 11 possuírem pós-graduação apenas 3 dentre esses cursos são voltados para a área escolar, o que revela que apesar de atuarem na escola, esses profissionais estão buscando conhecimentos alheios ao ambiente pedagógico, o que pode causar, como vimos nessa pesquisa, um déficit de conteúdo, experiência e conhecimento. 
Finalizando as conclusões, gostaria de evidenciar a importância dos estudos de Gênero para os/as professores/as de Educação Física, que apesar de, alguns/as se sentirem preparados/as para lidarem com questões relacionadas às sexualidades, os conhecimentos são obtidos através das próprias experiências ou  por meio de leituras que talvez não forneçam um conhecimento específico e direcionado, permitindo que se formem lacunas entre as dúvidas dos alunos e as orientações escolares. Tornando as respostas às indagações dos/as alunos/as – como pudemos notar em alguns momentos no próprio trabalho – pobres e incoerentes.
				
[...] o trabalho do professor de Educação Física como socializador da cultura erudita vai além da pura e simples transmissão de técnicas de ginásticas, do desporto etc. É fundamental que realmente as aulas de Educação Física se transformem num ambiente crítico, onde a riqueza cultural se estabeleça como trampolim para a crítica (GHIRALDELLI, 1991, p. 58).

Portanto os professores e as professoras de Educação Física escolar fazem parte também da formação crítica de seus alunos e alunas, não devendo se abster de oferecer a eles conteúdos que perpassem por vários campos de conhecimento, entre eles as relações de gênero e as sexualidades, que estão tão presentes na construção dos seres humanos.
Sugiro a utilização desta, dentre outras fontes aqui referidas, para investigações no campo de Gênero, não apenas relacionadas à Educação Física Escolar. Um tema a qual pretendo pesquisar, diz respeito à dança de salão e as relação de poder existentes entre o homem que conduz e a mulher que é conduzida.
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[bookmark: _Toc436317065][bookmark: _Toc436502575]1. Introdução e objetivo
Relações desiguais de gênero têm produzido a violência de gênero no Brasil. A alta incidência desse fenômeno, somada às suas sérias repercussões na saúde das mulheres e na saúde pública, apontam para a importância de estudar o tema sob diferentes óticas.
O setor saúde é alvo de procura das mulheres por atendimento ao longo da vida, inclusive quando estas vivem em situação de violência de gênero. Esse setor tem o potencial de diminuir o sofrimento das mulheres não apenas através da prestação de cuidados de saúde mas também realizando encaminhamentos e tratando-as como sujeitos de direitos. Por isso mesmo, ele pode falhar na sua função de assistência às mulheres quando ignora a violência.
Os profissionais de saúde lidam das mais diversas formas com esse fenômeno quando o enfrentam. O objetivo deste trabalho foi analisar, junto a profissionais de saúde de diversas áreas, como eles estão lidando com as mulheres que vivem em situação de violência de gênero, quais são suas práticas e suas dificuldades.

[bookmark: _Toc436317066][bookmark: _Toc436502576]2. Gênero e violência de gênero
O termo gênero remete ao terreno das relações sociais envolvendo homens e mulheres, constituindo-se por isso como categoria analítica e também histórica. É categoria analítica porque olha para os indivíduos e para a construção de suas identidades sociais a partir de fatores sociais, econômicos e culturais, dentro do contexto dos processos macropolíticos nos quais as identidades são construídas. Ele é também fio condutor das relações sociais ao longo da história e por isso é categoria histórica (Almeida, 2007). [footnoteRef:251]1 [251: 1 As relações de classe e de raça/etnia, apesar de também serem parte das estruturas de poder e desigualdade da nossa sociedade, não serão discutidas. Ainda assim, tem-se em mente que raça/etnia e classe também enovelam-se na estrutura social de dominação-exploração junto com as relações de gênero, como mostra Saffioti (2005).] 

As relações sociais de gênero têm o poder como centro de sua organização social. Esse poder pode ser partilhado, levando ao fim da opressão e a situações de igualdade e, conseqüentemente, à liberdade. O poder pode ser também exercido de forma discriminatória, levando a desigualdades. Esse panorama indica que a organização social de gênero é uma parte essencial do arranjo de igualdades e desigualdades em que vivemos e também que o conceito de relações sociais de gênero comporta a existência tanto da igualdade como da desigualdade no campo das relações (Saffioti, 2005). 
Dado que o termo gênero indica o campo em que se estabelecem as relações entre homens e mulheres, com a possibilidade de abranger relações iguais e desiguais, pode-se afirmar que o patriarcado é um caso específico das relações de gênero. Isso porque, neste, as relações entre homens e mulheres são hierarquizadas e o uso do poder leva à desigualdade das mulheres em relação aos homens. A violência é possível no interior dessas articulações desiguais de poder.
A matriz hegemônica de gênero, que estabelece quais devem ser os papéis masculinos e femininos, produz desigualdades na família, na escola, na igreja, nos meios de comunicação, nas relações de trabalho e nas relações sociais como um todo. Nesses espaços, a dominação hierárquica dos homens sobre as mulheres é naturalizada e são desenvolvidos mecanismos de subordinação e de acesso desigual às fontes de poder e aos bens materiais e simbólicos. Ou seja, os papéis e funções construídos socialmente para homens e mulheres resultam em desigualdades que oprimem as mulheres, geram e mantêm a violência de gênero por meio do poder e da força.
A violência de gênero é, então, gerada a partir da disputa de poder e da necessidade da manutenção da subordinação feminina. Enquanto a categoria subjugada for a feminina, as vítimas da violência de gênero serão mulheres. 

[bookmark: _Toc436317067][bookmark: _Toc436502577]3. A entrada da violência de gênero na agenda da saúde pública
Os movimentos feministas, que há pelo menos dois séculos lutam pelo reconhecimento dos direitos das mulheres[footnoteRef:252], alcançaram conquistas importantes nos últimos 30 anos. A visibilidade da violência de gênero e seu lugar conquistado na área jurídica e de segurança pública marcaram o início desse processo e, mais recentemente, a conquista dos direitos chegou à área da saúde.  [252:  Tomo como marco a reivindicação de Olympe de Gouges, que no cenário da Revolução Francesa apresentou a proposta de "Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã" .] 

A princípio ancoradas em convenções e acordos internacionais, diversas políticas foram traçadas incluindo a violência e a violência de gênero da saúde. No momento, esse processo encontra-se ainda em construção, mas um caminho importante já foi traçado política e academicamente no reconhecimento da violência de gênero como questão de saúde pública.
A violência deve ser tomada como objeto do setor saúde porque provoca impactos na qualidade de vida das pessoas, conceito diretamente ligado à saúde (Minayo, 2004). A violência também acarreta lesões físicas, psíquicas e morais que, na grande maioria das vezes, resulta no uso do serviço de saúde. Além disso, uma concepção mais ampla do próprio conceito de saúde abrange a violência como parte integrante do campo, e não apenas tangencial.
Na resolução da 49ª Assembléia Mundial de Saúde, que antecedeu o Relatório Mundial (WHA 49.25), a violência é enfatizada como um dos principais problemas mundiais de saúde pública devido à demanda dos serviços de saúde decorrentes da violência, às implicações imediatas e a longo prazo para a saúde e para o desenvolvimento psicológico e social, e também porque os profissionais de saúde estão entre os primeiros a socorrer vítimas de violência. 
O Relatório Mundial sobre Violência e Saúde, produzido pela Organização Mundial de Saúde em 2002, justifica também a abordagem da violência pela saúde pública, apontando que a saúde pública deve responder a uma ampla gama de doenças, enfermidades e lesões por estar fundamentada no conhecimento de diversas disciplinas. O setor saúde é convocado ao campo em razão de fatores que permeiam o cotidiano dos seus profissionais: a proximidade com o problema devido ao tratamento recorrente de vítimas, o conhecimento na prática das conseqüências da violência na saúde e a possibilidade de identificar e encaminhar os casos que se apresentarem.
Acrescente-se a esses fatores o fato de que a violência traz custos financeiros altos para a saúde. Segundo o mesmo Relatório (OMS, 2002), a assistência em saúde arca com custos expressivo, diretos e indiretos, decorrentes da violência. Em 1997, a violência custou à assistência à saúde percentagens significativas do PIB: 1,9% no Brasil, 5,0% na Colômbia e 4,3% de El Salvador. Em 1992, nos Estados Unidos, apenas ferimentos à bala custaram à saúde 126 bilhões de dólares. 
De acordo com Schraiber et al (2009), há ainda as vantagens para a própria saúde em se apropriar do tema da violência. Como disciplinas e conhecimentos isolados não dão conta da questão, os estudos e abordagens passam a ser mais ricos porque buscam a articulação de conhecimentos e práticas de diversas disciplinas. Assim, o campo da saúde se beneficia da atuação interdisciplinar e mais ampla.
Para Minayo (2007), alguns eventos podem ser tomados como marcos fundamentais no processo de inclusão do tema da violência na saúde no Brasil. Lembrando a influência de movimentos internacionais que iniciaram o processo de reconhecimento da violência como questão de saúde pública, a autora destaca: o I Instituto Global de Violência e Direitos Humanos, ocorrido em 1991, nos Estados Unidos; a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos (Viena, 1993), reforçada pela Convenção de Belém do Pará (1994); a Conferência de População e Desenvolvimento (Cairo, 1994); e a Conferência Mulher e Desenvolvimento (Pequim, 1995). Em 1994, a Organização Panamericana de Saúde realizou a Conferência sobre Violência e Saúde, em Washington. Em 1997, a Assembléia Mundial da Organização Mundial de Saúde teve a violência como pauta de discussão e declarou a violência como um dos principais problemas de saúde pública. 
O debate culminou no Relatório Mundial sobre Violência e Saúde, documento de referência por ter tornado a violência um problema público e mundial. Em todas as convenções e documentos, ficou marcada a entrada da violência e da violência de gênero na saúde, com o reconhecimento dos impactos da violência nos cidadãos e do impacto da violência de gênero na saúde das mulheres, com recomendações de condutas para os profissionais da área. 
Paralelamente, no Brasil, políticas de inclusão da violência e da violência de gênero na agenda da saúde eram criadas e implementadas. O primeiro marco de entrada da violência de gênero nessa agenda é o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), implementado em 1984, que apesar de não tratar especificamente da violência de gênero reconhece as diversas demandas da mulher para o setor de saúde. Seguiu-se a ele a inauguração do primeiro serviço hospitalar para a prática do aborto, em São Paulo, em 1990. A partir de 1994, houve aumento da produção científica em violência de gênero e saúde no país e data de 1998 a publicação da Norma Técnica: “Prevenção e Tratamento dos Agravos Resultantes da violência Sexual contra Mulheres e Adolescentes”, que prevê procedimentos básicos para o tratamento da mulher vítima de violência sexual. Ela foi reeditada e ampliada até a sua versão atual, de 2005, e é um documento de referência nas condutas a serem seguidas pelo setor de saúde em casos de violência de gênero.
Em 2003, o Ministério da Saúde elaborou a Política Nacional de Ação Integral à Saúde da Mulher, que firma diretrizes para o manejo da violência de gênero na saúde e, em 2004, foi promulgada a lei de notificação compulsória, na qual estabeleceu-se que violência contra a mulher atendida nesses serviços passasse a constituir objeto de notificação compulsória por parte dos profissionais da área.

[bookmark: _Toc436317068][bookmark: _Toc436502578]4. O setor saúde na rede de enfrentamento
Para compreender onde se encontram os serviços de saúde nessa rede, no Rio de Janeiro, é possível utilizar o fluxo de atendimento às mulheres vítimas de violência sexual da Secretaria Municipal do Rio de Janeiro, no qual os serviços podem ser distinguidos em: captação, porta de entrada e referência (Cavalcanti, 2004).
Os serviços de captação são os responsáveis por disponibilizar informações referentes aos serviços de saúde e à rede social existente, para que os casos possam ser devidamente referenciados. Fazem parte dos serviços de captação as delegacias, o IML, os hospitais do SUS não credenciados, as clínicas, os Programas de Saúde da Família e as diversas ONGs que lidam com a violência.
Os serviços de porta de entrada são os responsáveis pelo acolhimento e pela primeira abordagem das mulheres. São caracterizados por terem localização, acesso e estrutura facilitadas para o recebimento e a abordagem inicial. Devem ter agilidade no encaminhamento, dispensação adequada de medicamentos, contracepção e imunoprofilaxia de emergência. Fazem parte dos serviços de porta de entrada as emergências e maternidades. No Rio de Janeiro, o Hospital Municipal Souza Aguiar, o Hospital Municipal Miguel Couto, o Hospital Municipal Salgado Filho, o Hospital Municipal Lourenço Jorge e o Hospital Municipal Andaraí realizam atendimentos de emergência, assim como as maternidades de referência descritas adiante.
São os serviços de referência que devem dispor de equipe interdisciplinar, com tratamento voltado para a assistência integral. Nesses serviços, medicamentos necessários devem ser dispensados como elementos integrantes dos processos de acompanhamento e monitoramento da mulher. Os serviços de referência devem também ter a capacidade de encaminhar as mulheres atendidas para outros setores da rede. São serviços de referência para o atendimento da violência sexual no Rio de Janeiro: o Instituto Municipal da Mulher Fernando de Magalhães, o Hospital Maternidade Alexander Fleming, o Hospital Municipal Oswaldo Nazareth, a Unidade Integrada de Saúde Herculano Pinheiro, o Hospital Maternidade Carmela Dutra e a Maternidade Leila Diniz.
Se, por um lado, o setor saúde é uma porta de entrada para a procura de atendimento nos casos de violência sexual, o mesmo não acontece no que diz respeito a outras formas de violência de gênero. Mulheres que vivem em situação de violência freqüentam os serviços de saúde pelos mais diversos motivos, mas não necessariamente impulsionadas pela violência. 
Segundo Borsoi, Brandão e Cavalcanti:
“A violência doméstica é uma realidade bastante comum entre as usuárias dos serviços de saúde estudados, apesar de não se apresentar como a queixa principal que as leva a procurar atendimento” (2009: p. 171).

As autoras afirmam que, apesar de a violência doméstica estar presente nos serviços de saúde, ela não se configura como o motivo que leva as mulheres aos serviços. Em outras palavras, a mulher chega buscando um atendimento de saúde que decorre da violência mas não relata ter sido vítima de um evento violento. Isso aponta para a importância de os profissionais de saúde saberem identificar todas as formas de violência. Granja (2009) afirma a justiça, a segurança pública e os movimentos sociais são os serviços mais buscados pelas mulheres vítimas de violência.
Uma vez dentro do setor saúde, alguns procedimentos e normas são recomendadas para o manejo da violência de gênero por parte dos profissionais. A Norma Técnica: Prevenção e Tratamento dos Agravos Resultantes da Violência Sexual contra Mulheres e Adolescentes pode ser considerada o documento mais completo para o setor saúde no que se refere às condutas específicas a serem tomadas em casos de violência sexual. Ela foi publicada em 1998, passou por várias reedições e a última versão, de 72 páginas, foi reeditada em 2005. Na Norma, os procedimentos para o atendimento dentro do setor saúde são descritos de forma técnica e detalhada. As diretrizes são especificamente referentes à violência sexual, mas oferecem procedimentos gerais que podem ser utilizados para as outras formas de violência. Ainda assim, registra-se aqui a necessidade de documentos que tratem mais especificamente das outras formas de violência de gênero.
O estabelecimento de um fluxograma interno e a construção de uma rede, a preocupação com o apoio psicossocial às mulheres, a atenção aos aspectos éticos e legais das condutas, os procedimentos específicos para anticoncepção de emergência e imunoprofilaxia para doenças e infecções e para a interrupção da gravidez aparecem como normas gerais para o atendimento, e são longamente detalhadas no mesmo documento.

[bookmark: _Toc436317069][bookmark: _Toc436502579]5. A falta de capacitação dos profissionais de saúde no manejo da violência de gênero 
Os profissionais de saúde desempenham um papel importante na identificação dos casos de violência, nas ações preventivas e nas intervenções possíveis a partir da demanda e, por isso, precisam estar capacitados para lidar com o tema (Souza et al, 2009).
No entanto, a pesquisa realizada por Vicente (2009) mostrou resultados desanimadores nesse sentido. O estudo analisou o conhecimento de violência de gênero entre estudantes de Medicina e médicos residentes. Em relação às condutas a serem tomadas, foi encontrado que o desconhecimento dos participantes é altíssimo. Eles não sabiam da existência de casas-abrigo para mulheres ou o endereço de delegacias especializadas. A falta de conhecimento das condutas a serem seguidas levava frequentemente à esquiva no tratamento.
Esse mesmo fato está presente em Cavalcanti (2002, apud Borsoi 2009). Para ela, o principal problema no enfrentamento da violência de gênero não é a identificação, mas o desconhecimento do que fazer quando a violência é identificada, o que também é apresentado em Lettiere (2009).
A importância da capacitação dos profissionais de saúde fica clara nos achados de Borsoi et al. (2009). A unidade de referência, um dos locais onde foi realizada a pesquisa, distingue-se de outras unidades de saúde por ser dotada de profissionais capacitados e atualizados no tema da violência de gênero. Identificou-se que, nessa unidade, a violência era percebida como demanda imediata para o setor saúde. Existia a preocupação com acompanhamento dos casos de violência a longo prazo, com a marcação de consultas para não perder o contato com as usuárias, o esforço em realizar o mínimo de encaminhamentos para fora da unidade, onde seria possível perder o vínculo com a paciente, a inclusão de familiares nos atendimentos e a elaboração de soluções conjuntas para o tema. Os encaminhamentos não eram sugeridos pelos profissionais que atendiam as mulheres em situação de violência, e sim conversados, refletidos, até que a própria usuária decidisse quais condutas seguiria a partir daquele momento. Diante desse registro, que atesta a viabilidade de que o setor saúde opere a contento no enfrentamento à violência, investigamos outras unidades de saúde para estudar seu desempenho no campo.

[bookmark: _Toc436317070][bookmark: _Toc436502580]6. Metodologia 
Foram entrevistados dez profissionais de uma maternidade não-referência, a Maternidade-Escola da Universidade Federal do Rio de Janeiro, sendo as categorias profissionais dos entrevistados: duas residentes de Medicina, uma médica, uma psicóloga, uma assistente social, dois técnicos de enfermagem e três enfermeiras.
A pesquisa foi aprovada em 24 de março de 2010 pelo protocolo CAAE 004.361.000-10, dentro dos Termos da Resolução CNS no 196/96.
Os profissionais foram entrevistados individualmente por meio de entrevistas semi-estruturadas, que foram gravadas e transcritas. Eles foram escolhidos de forma aleatória e consentiram a participação no estudo por meio do Termo de Consentimento Livre. As informações colhidas foram divididas em blocos previamente definidos e analisadas pela metodologia da Análise do Discurso.
A Análise de Discurso parte do pressuposto de que os discursos são dotados de repertórios interpretativos, cujos elementos essenciais são a estratégia de organização interna do discurso com unidades linguísticas vinculadas e coerentes entre si (Wetherell e Potter, 1996). Essa metodologia de análise considera que a linguagem que usamos e a que é usada para se dirigir a nós carrega formas específicas de ver o mundo, “teorias”da realidade. Diferentes estilos de discurso e de escrita apresentam formas de ver a realidade, análises contrastantes do mundo e pensamentos sobre temas específicos (Fowler et al, 1979).

[bookmark: _Toc436317071][bookmark: _Toc436502581]7. Discussão dos resultados
A. Capacitação
Foi observado que os profissionais, em sua maioria, não têm capacitação em violência de gênero, nem na graduação, nem em treinamentos promovidos por instituições. Alguns tiveram uma aula ou palestra pontual. A única profissional com capacitação formal era uma médica que buscou, por iniciativa própria, cursos e congressos sobre violência de gênero. A profissional viu na prática do seu dia-a-dia que não tinha preparo para lidar com as pacientes em situação de violência que chegavam à instituição:
“Eu busquei muito essa informação porque eu me achava muito despreparada de como abordar, de como proceder, de como... é... tomar as providências, como orientar e tudo o mais” Médica C

Apesar de os entrevistados terem sido questionados apenas em relação à capacitação em violência de gênero, duas entrevistadas afirmaram ter tido capacitação em violência contra a criança.
“(Capacitação de violência) de mulher não, de criança sim” Residente A

“Eu já tive [capacitação de violência], que eu me lembre, acho que foi contra criança... Violência contra a mulher, não”. Enfermeira F

A profissional que buscou a capacitação referiu-se de diversas formas, ao longo da entrevista, à importância da experiência prática para lidar com as pacientes. A experiência diária com mulheres vítimas de violência poderia potencializar e melhorar a capacitação formal de cursos, congressos e aulas.

B. [bookmark: _Toc436317072][bookmark: _Toc436502582]Identificação dos casos/Abordagem 
A grande maioria dos profissionais não pergunta diretamente, mesmo que tenha desconfiado ou até mesmo identificado um caso de violência. 
“A gente não pergunta diretamente, a gente tenta arrumar artifícios e montar ali um contexto, né, que possa ter abertura pra perguntar, pra tentar saber” Psicóloga H
“Mas a gente não pergunta, né” Residente A

Perguntar pode inclusive ser considerado invasivo por alguns dos profissionais.
“A gente não se interfere na vida das pessoas, né... Difícil, né... Aquela expressão, como é que é? Entre briga de marido e mulher, não se mete a colher?” Técnico de Enfermagem G

Ou ainda pode ser considerado fora da alçada de trabalho da área da saúde.
“A questão da violência a gente sempre vai achar, mas mais por tabela, né, porque aqui não é uma delegacia, aqui não é um setor específico pras questões sociais, entendeu? E nem tampouco um hospital... vamos dizer assim: psiquiátrico, um serviço de psicologia.” Psicóloga H
A preocupação com as crianças apareceu na fala dos entrevistados mesmo quando as perguntas diziam respeito às desconfianças de violência de gênero.
“A gente desconfia mais assim de criança... Não, violência, mas às vezes mãe que a gente acha que tá rejeitando” Enfermeira F

“A gente [...] se preocupa muito da violência da mulher contra o bebê, tá?” Psicóloga H

Por outro lado, há muitos profissionais que nunca nem mesmo desconfiaram da existência de mulheres em situação violência.
“Mas violência contra a mulher, que eu me lembre, eu ainda não peguei” Enfermeira F

Chama a atenção o fato de a categoria profissional mais distante desse reconhecimento ter sido a Enfermagem. O fato vai contra a literatura consultada a respeito do envolvimento da enfermagem com mulheres vítimas de violência em unidades de saúde, dado que as escolas de enfermagem e pesquisadores dessa área comumente estudam a relação entre saúde e violência, apresentando inclusive resultados já mencionados neste trabalho. Era também de se esperar que a enfermagem estivesse mais informada a respeito de casos de violência de gênero devido à proximidade com que, em geral, cuidam das pacientes, o que foi apontado pelo técnico de enfermagem:
““Não é só dar comprimido, dar medicação. Há esse trabalho, não invadindo a área da psicologia propriamente dita, de você dar um suporte (...) porque a gente tem mais contato com as pacientes, mais que as psicólogas” Técnico de Enfermagem E

Mesmo assim, os profissionais reconhecem que existe um número grande de casos de mulheres em situação de violência.
“Hoje a gente sabe que a violência é muito maior do que o que a gente tem informação, porque às vezes não tem nenhuma marca física visível, que a gente consiga notar, e a paciente não relata” Residente B

“Desconfiar a gente desconfia, a gente não tem certeza porque a vítima, que é a paciente, ela nunca vai delatar quem fez isso com ela” Técnico de Enfermagem G

Os profissionais podem desconfiar da existência de situações de violência por diversos motivos. Um deles é a postura da mulher no atendimento.
“Aquela paciente, por exemplo, nós estamos conversando, não te olha nunca, sabe? Tá sempre [olhando pra baixo], não é uma atitude muito normal...” Médica C

“A gente aprende com o tempo, com a prática, a detectar o caso até pela postura dela!” Psicóloga H

Outro motivo de desconfiança são as lesões repetitivas:
“Quando começa a cair muito a gente, antes de cair muito a gente começa a ficar bastante atenta, de orientar, de se mostrar disponível para ouvir, pra ajudar, pra encaminhar, enfim, toda essa coisa” Médica C

“Era uma das que sempre, um dia tinha um roxo no pescoço, um dia tinha o mamilo machucado, um dia tinha um joelho ralado, um dia tinha um ponto na perna, entendeu? Um dia tinha um queimado de cigarro, entendeu? É demais, não é? Você atende doze, quinze vezes e em doze, quinze vezes você tem uma, não eram lesões repetitivas, tá, o que sugere ainda mais!” Médica C

As duas falas acima, que apresentam as lesões repetitivas como um motivo para a desconfiança, foram trazidas pela única profissional que buscou capacitação no tema, o que chama a atenção para o valor da capacitação no reconhecimento de sinais de violência. 
A desconfiança pode vir também de comentários realizados por outros pacientes ou profissionais da instituição:
“Às vezes, às vezes ela fala pra uma companheira de alojamento. A companheira fala às vezes com a enfermagem, a enfermagem vem falar com a gente...” Psicóloga H

O reconhecimento da existência de mulheres vítimas de violência na unidade de saúde, associado à existência de fatores que levam à desconfiança, vai de encontro à abordagem dos profissionais que, na prática, não indagam a mulher, seja por considerar o questionamento invasivo seja por não acreditar que o questionamento faça parte da rotina da saúde. Aqui, fica clara mais uma vez a necessidade de capacitação, que viria a preencher a lacuna deixada pela falta de conhecimento a respeito da importância do questionamento direto, bastante presente na literatura já mencionada. A única entrevistada com capacitação é justamente a que mais direta e abertamente indaga as mulheres a respeito da vivência de uma situação de violência. 
O outro entrevistado com maior facilidade de abordagem possui uma base religiosa e de cuidado com o outro. 
“Na minha igreja tive essa palestra [sobre violência contra mulheres] [...] Eu fui devagarzinho conversando lá com ela e ela teve confiança, acabou se abrindo comigo. Ela tinha passado por violência desde a sua infância até a sua parte gestacional, já era mulher de vinte e poucos anos...” Técnico de Enfermagem E

C. [bookmark: _Toc436317073][bookmark: _Toc436502583]Rotinas específicas para a violência de gênero
Justamente devido à dificuldade de abordagem por parte dos profissionais de saúde, foram encontradas poucas descrições de rotinas específicas no atendimento das mulheres vítimas de violência.
Nos encaminhamentos para fora da Maternidade Escola, as mulheres são encaminhadas para o Instituto Fernando Magalhães, unidade de referência para a violência sexual, como já apresentado anteriormente. Lá, os profissionais contam com formulários e medicamentos específicos e dispõem inclusive de meios para encaminhar as mulheres ao Instituto Médico Legal para a realização do exame de corpo delito.
Em casos de meninas menores de dezoito anos, é realizado encaminhamento interno para o setor de Serviço Social que, então, direciona a menina para o Conselho Tutelar. Contudo, esses encaminhamentos foram realizados apenas pela médica que buscou as capacitações.
“Como era menor, a gente tomou todas as providências e comunicou o Conselho Tutelar” Médica C

A falta de continuidade no contato com as instituições foi apontada por uma das entrevistadas como uma dificuldade, o que anuncia uma falha no enfrentamento em rede da violência de gênero, que deveria contar com comunicação clara e retorno para os profissionais a respeito das meninas e mulheres encaminhadas. Muitas vezes, as mulheres terminam seus atendimentos na Matenidade-Escola e não há retorno nem por parte delas e nem por parte das instituições para onde são referenciadas, mesmo diante do interesse manifesto da Maternidade-Escola em conhecer o desfecho do caso. 
“Então quando você liga, por exemplo, a assistente social aqui liga pra de lá pra saber como é que tá, como é que tá, você nunca consegue ter uma resposta, entendeu, em que ponto tá, em que ponto não tá” Médica C 

Ao invés de encaminhamentos formais, alguns profissionais optam pela apresentação informal de possíveis alternativas para as mulheres, tais como a delegacia, casas-abrigo e setores jurídicos. Apesar de essas alternativas estarem de acordo com a Norma Técnica de 2005, elas não são apresentadas à mulher como meios estruturados para o enfrentamento da violência. 
“A gente dá o apoio pra ela, a gente incentiva ela a denunciar” Psicóloga H

A opção por alternativas informais pode ser explicada pela falta de capacitação dos profissionais, já que constatamos que a denúncia aparece como uma alternativa sugerida à mulher não porque isso está previsto nas Normas Técnicas, mas como fruto de conhecimentos não fundamentados. Essa impressão se deu porque, ao longo da entrevista, a entrevistada foi evasiva sempre que questionada a respeito dos procedimentos tomados na Maternidade-Escola nos atendimentos de mulheres que poderiam ou reconhecidamente estavam vivendo em situação de violência. Internamente, os casos são comentados com a própria equipe, mas não parece existir nenhuma providência depois disso. 
A: “A gente comenta ‘Isso aqui tá estranho’, mas ninguém leva muito... [...] eles falam: ‘não, isso aí não tem nada’ e aí você tem que tocar, continuar trabalhando e acaba deixando casos”. Residente A
“E: Você já teve alguma vez que você tenha desconfiado e você conversou sobre isso com alguém da equipe? 
A: Não, só com os amigos do trabalho, só o pessoal técnico mesmo, ou com a enfermeira, né, só nesse nível. Residente A

E: E você já soube de alguém que tenha decidido “Ah, será que existe mesmo? Vou investigar!”
G: Não, nunca vai adiante.” Técnico de Enfermagem G

Em uma situação em que houve a identificação de uma situação de violência por parte de um técnico de enfermagem, o mesmo sugeriu que a mulher buscasse a psicologia, mas não houve encaminhamento formal para o setor.
“Não sei realmente se ela passou pela, pelo trabalho de psicologia, entendeu? Eu disse pra ela que aqui existia essa cadeira e ela poderia ser assistida, né” Técnico de Enfermagem J

Em todos as situações citadas, a equipe deveria seguir as recomendações da Norma Técnica: comunicar-se internamente, oferecer atendimento psicológico individual à mulher (dentro ou fora da instituição de saúde em que ela está sendo atendida), apoiá-la no registro policial da agressão e informá-la a respeito do Exame de Corpo de Delito e Conjunção Carnal, sugerir encaminhamento à Delegacia Policial, Delegacia de Proteção à Mulher e Instituto Médico Legal e, caso a mulher queira iniciar o processo de separação, encaminhá-la aos órgãos responsáveis pela oferta de apoio jurídico. Além disso, faz parte dos procedimentos: traçar um plano terapêutico individual e apoiar a decisão da mulher de interromper a gravidez caso esta tenha sido fruto de violência sexual.

[bookmark: _Toc436317074][bookmark: _Toc436502584]Conclusão
Os entrevistados não dispunham de informações acerca dos procedimentos básicos recomendados no trato com a mulher em situação de violência. A falta dessas informações, usualmente oferecidas em atividades de capacitação, não só representou um impedimento para a discussão acerca de rotinas, procedimentos e práticas no dia-a-dia dos profissionais, como – e mais importante – vem alicerçando práticas fragmentadas e por vezes contrárias aos procedimentos básicos recomendados para o setor saúde no manejo de situações de violência de gênero.
Atesta essa análise a constatação de que a única profissional com capacitação no tema, buscada e reatualizada por iniciativa própria, era também a única com facilidade na abordagem, com conhecimentos embasados dos sinais recorrentes de que a mulher se encontra em uma situação de violência e com conhecimento dos encaminhamentos possíveis para essa mulher, tanto dentro como fora do hospital. A profissional é quem, inclusive, reconheceu uma maior variedade de sinais que apontam para a existência de uma situação de violência. Todas essas observações apontam claramente para a necessidade de capacitação dos profissionais de saúde no tema da violência de gênero, já que desse conhecimento resulta maior facilidade na identificação da violência, na abordagem da mulher e na adoção das práticas recomendadas.
Nenhum dos demais profissionais, em qualquer fase de seus processos de formação, teve acesso a capacitações a respeito da violência de gênero: não houve capacitação durante a graduação, assim como ela não foi valorizada nos concursos de acesso à maternidade em questão e não é promovida durante o exercício profissional pela instituição ou por outros órgãos, como preconizado pela Norma Técnica. Os reflexos da inexistência de capacitação da área de saúde para lidar com a questão, já apresentados na literatura sobre o tema, podem ser observados também nas entrevistas apresentadas e discutidas no presente trabalho. 
Seria recomendável desenhar um panorama mais amplo acerca dos procedimentos adotados pelos profissionais de saúde no manejo da violência de gênero no dia-a-dia dos serviços de saúde, nos diversos níveis atenção. Pesquisas em postos de saúde, hospitais gerais e emergências darão um quadro mais completo das práticas dos profissionais de saúde no enfrentamento da violência de gênero. No entanto, o presente estudo já permite trazer importantes elementos de reflexão sobre essas práticas. Nossa intenção, aqui, é apontar os problemas concernentes à atuação do setor na abordagem da violência, para tornar claros os obstáculos do campo e possibilitar a tomada de posições e atitudes no sentido de aprimorar os serviços para que estes estejam preparados para atender mulheres em situação de violência de gênero.
As instituições de saúde devem se responsabilizar pelas práticas de seus profissionais e promover capacitações contínuas a respeito da violência de gênero, com base nos documentos existentes para essas recomendações e levando em consideração que o discurso oficial, expresso especialmente no Relatório da OMS de 2002, espera que o setor saúde se posicione e atue frente ao quadro que atesta a expressiva ocorrência de eventos de violência de gênero.
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AS MULHERES EM BUSCA DE IGUALDADE NA POLÍTICA
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RESUMO:

Neste artigo buscou-se destacar a importância da mulher nos setores políticos e relembrar a sua trajetória neste contexto até os dias de hoje. Bem sabemos que a luta das mulheres por sua emancipação não foi nada fácil e que sua participação na sociedade ainda deixa a desejar. A primeira grande reivindicação feminista no Brasil foi o direito ao voto nas primeiras décadas do século XX. Mas de fato, somente após a promulgação da Constituição Brasileira de 1988 é que as mulheres se equipararam aos homens em direitos e deveres. O primeiro cargo político ocupado por uma mulher data de 1928, sendo o estado do Rio Grande do Norte o cenário para a eleição da primeira prefeita do Brasil. Este texto versará basicamente sobre esses temas, favorecendo nosso entendimento sobre a evolução da mulher na política brasileira. Para sua confecção foram lidos diversos escritos de diferentes autores que estudaram o assunto e deram sua imensa contribuição para conclusão deste trabalho. O objetivo deste artigo é descrever aspectos peculiares à presença das mulheres no mundo da política e descrever minimamente a trajetória das mulheres na política brasileira. O tema é bastante pertinente e atual uma vez que estamos vivenciando o mandato da primeira mulher Presidente do Brasil. Diante desse fato, podemos observar o quanto as mulheres têm evoluído em sua participação nas estruturas de poder. 
Para obter todas as informações descritas nesse texto, foi realizada uma pesquisa bibliográfica de diversos trabalhos sobre o tema. Há um constante diálogo com os autores pesquisados através das citações de trechos de suas obras e comentários da autora sobre essas citações e sobre o tema em geral. Buscamos entender aqui a grande problemática que envolve a participação da mulher nos espaços políticos e enfatizar a luta constante dessa classe por democracia e outros direitos básicos.
Diante de todos os dados pesquisados pôde-se concluir que é fundamentalmente necessária a presença das mulheres nos espaços de poder não só para atingir a paridade de representação com relação aos homens, mas para garantir a efetivação das políticas públicas elencadas nas Conferências Nacionais de Políticas para Mulheres e para formular novas políticas que se façam necessárias. É necessário também combater a consciência de inferioridade da mulher, cujas raízes históricas, sociais e culturalmente construídas fazem a mulher se sentir incapaz de ocupar espaços de decisão. Como podemos observar, é cada vez mais constante a realização de eventos para a discussão do temário mulheres e política. Os trabalhos realizados nesses eventos são importantíssimos, pois se refletem em programas e políticas criados pelo governo para transformar essa realidade de subalternidade sofrida pelas mulheres durante muitos anos. O governo de nossa atual Presidente demonstra a evolução da participação das mulheres no contexto político. E a ocupação do cargo político mais importante de um país por uma mulher se tornou o grande símbolo do movimento feminista brasileiro. Foi preciso esse acontecimento para que tivéssemos a dimensão das conquistas das mulheres até os dias de hoje. E esse artigo é um convite à discussão deste tema.
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ABSTRACT:

In this article sought to highlight the importance of women in political sectors and reminisce about your journey in this context to the present day. We know that women's struggle for emancipation was not easy and that their participation in society is still lacking. The first great feminist demands in Brazil was the right to vote in the first decades of the twentieth century. But in fact, only after the promulgation of the Brazilian Constitution of 1988 is that women live up to men in rights and duties. The first political office held by a woman dating from 1928, and the state of Rio Grande do Norte the stage for the election of the first mayor of Brazil. This paper will focus primarily on these issues and to encourage our understanding of the evolution of women in Brazilian politics. For its preparation have been read many writings of different authors who have studied the subject and his immense contribution to complete this work. The aim of this paper is to describe specific aspects of the presence of women in politics and minimally describe the trajectory of women in Brazilian politics. The theme is very relevant and current as we are experiencing the mandate of the first woman President of Brazil. Given this fact, we can see how women have evolved in their participation in power structures. 
For all the information described in this text, we performed a literature search of several works on the subject. There is a constant dialogue with the authors searched through quote passages from their works and the author's comments about that quote and the theme in general. We seek to understand the big issue here that involves the participation of women in political spaces and to emphasize the constant struggle for democracy in this class and other basic rights. 
With all the research data it was concluded that it is fundamentally necessary to have women in positions of power not only to achieve parity of representation with men, but to ensure the effectiveness of public policies listed in the National Conference on Policies for women and to formulate new policies are necessary. You must also combat the consciousness of the inferiority of women, whose historical roots, social and culturally constructed woman do not feel able to occupy spaces of decision. As we can see, it is becoming more constant holding events to discuss the political agenda and women. The work done at these events are very important, because it reflected in policies and programs created by the government to transform this reality of subordination experienced by women for many years. The government of our current President shows the evolution of women's participation in the political context. And the occupation of the most important political office in a country with a woman became the great symbol of the Brazilian feminist movement. It took this event to give us the size of women's achievements until today. And this article is an invitation to discussion of this topic. 
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INTRODUÇÃO

Considerando o constante debate sobre igualdade de gênero e a inclusão deste tema nos 8 ODM (Objetivos de Desenvolvimento do Milênio), é pertinente abordar a questão da busca das mulheres por igualdade na política. Os ODM foram estabelecidos no ano 2000 pela ONU ao analisar os maiores problemas mundiais e a “Igualdade entre sexos e a valorização da mulher” são o 3º ODM que no Brasil são chamados de 8 Jeitos de Mudar o Mundo[footnoteRef:254]. De acordo com WALDORF[footnoteRef:255]: [254:  Adaptado de 8 Jeitos de mudar o mundo. Disponível em http://www.objetivosdomilenio.org.br/. Acesso em 02/08/2011.]  [255:  WALDORF, Lee. Rumo à Igualdade de Gênero. Disponível em http://www.unifem.org/attachments/products/PathwayToGenderEquality_final_por.pdf. Acesso em 06/07/2011.] 


“(...) os esforços para melhorar a renda da mulher não podem enfocar exclusivamente a legislação e as políticas sobre trabalho e mercados; também devem tratar todos os problemas subjacentes de desigualdade da mulher nas esferas de educação, capacidade jurídica, exposição à violência de gênero, estereótipos culturais e divisões de gênero no trabalho intrafamiliar, bem como as questões mais amplas de política macroeconômica e distribuição de recursos.”

Nesse artigo, focaremos a questão das mulheres na vida política. E, buscando uma maior familiarização com o tema, faremos uma pequena retrospectiva histórica da participação da mulher na política brasileira. Conforme SOARES (2008) apud SOUZA (2008)[footnoteRef:256], as mulheres, como os servos e os escravos, conseqüentemente, não tinham condições de acesso às questões de interesse público. Por isso, foram historicamente submetidas à invisibilidade política e a subordinação social. Ainda hoje, as mulheres sofrem na hora de lutarem pelos seus ideais, podemos perceber que a sociedade se construiu machista e por isso que é tão difícil mudar as atitudes do ser humano. As mulheres conseguiram o direito do voto, que antes era só para homens, mas ainda existem poucas mulheres eleitas no senado e na câmara respondendo pelo povo. Para FERREIRA (2004)[footnoteRef:257]: [256:  SOUZA, Aline Freire de. Igualdade de gênero: da educação à profissão. Disponível em http://artigos.netsaber.com.br/resumo_artigo_23066/artigo_sobre_igualdade_de_g%C3%8Anero:_da_educa%C3%87%C3%83o_%C3%80_profiss%C3%83o. Acesso em 06/07/2011. ]  [257:  FERREIRA, Mary. Do voto feminino à Lei de Cotas: a difícil inserção das mulheres nas democracias representativas. Revista Espaço Acadêmico nº 37. Julho de 2004. Disponível em http://www.espacoacademico.com.br/037/37cferreira.htm. Acesso em 10/08/2011.] 


“A partir do final da década de 1980, a situação se modifica, em virtude do crescimento industrial, que contribuiu para um aumento significativo da participação feminina no mercado de trabalho, e, na crescente inserção das mesmas, nos cursos superiores. A isto se aliou o processo de redemocratização do País que se instaurou nesse período. Esses fatos contribuem, para ampliar a participação da mulher nas esferas de poder, encorajando-as, também, a organizarem-se politicamente, o que revela a importância dos movimentos de mulheres nesse processo.”

O movimento pelos direitos da mulher coincidiu, em parte, com o movimento sufragista e estava vinculado a uma classe de mulheres cultas que tinham acesso a escolaridade e participavam de forma limitada dos círculos políticos. No Brasil, há muito que o direito servia aos homens como uma trilha para o sucesso político. As primeiras mulheres graduadas em direito no fim da década de 1880 encontraram dificuldades em exercer a advocacia. Como conseqüência disso, algumas feministas levaram seu desejo pela igualdade de direitos até o ponto de exigir o voto[footnoteRef:258]. Em 1927, no estado do Rio Grande do Norte registrou-se o alistamento da primeira eleitora do Brasil, Celina Guimarães. No ano seguinte, neste mesmo estado foi eleita a primeira Prefeita no Brasil chamada Alzira Soriano de Souza. Em 1931, no governo Vargas, concedeu-se o voto limitado às mulheres. Somente mulheres solteiras ou viúvas com renda própria e mulheres casadas com permissão do marido podiam votar. Em 1932[footnoteRef:259], as mulheres brasileiras conquistam o direito de participar das eleições como eleitoras e candidatas. No ano de 1933, Carlota Pereira de Queirós tornou-se a primeira deputada federal brasileira. Em 1935, Maria do Céu Fernandes é diplomada como a primeira deputada estadual (RN) eleita pelo voto popular no Brasil. Em 1979, Eunice Michelis tornou-se a primeira senadora de nosso país. Em 1982, o Brasil teve sua primeira mulher ministra, Esther Figueiredo Ferraz, ocupando o MEC. Mas apesar desse quadro, de acordo com ELUF (2010)[footnoteRef:260], a verdadeira emancipação feminina só ocorreu com a Constituição de 1988, que equiparou homens e mulheres em direitos e obrigações. Em que pesem os avanços legais, convivemos ainda com os resquícios culturais dessa antiga situação de subalternidade. Após a promulgação de nossa constituição, em 1989 ocorre a primeira candidatura de uma mulher à presidência, sendo a candidata Maria Pio de Abreu. Em 1995, Roseana Sarney tornou-se a primeira governadora brasileira. Já em 2010, as eleições presidenciais contaram com a candidatura de duas mulheres, Marina Silva e Dilma Rousseff. Dilma, candidata do PT (Partido dos Trabalhadores) venceu as eleições em segundo turno, tornando-se a primeira mulher Presidente da República no Brasil. [258:  Evolução da mulher brasileira na política.  Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte. Disponível em http://www.mulherdeclasse.com.br/Politica.htm. Acesso em 19/06/11.]  [259:  Participação das mulheres na política brasileira. Disponível em http://www.suapesquisa.com/pesquisa/mulheres_politica.htm. Acesso em 09/08/2011.]  [260:  ELUF, Luiza Nagib. Mulheres na política.  Jornal O Estado de São Paulo. 29/05/2010. Disponível em  http://www.estadao.com.br/noticias/impresso,mulheres-na-politica,558511,0.htm. Acesso em 09/08/2011.] 


“Se o fato de termos duas fortes postulantes ao Planalto numa mesma eleição é histórico e motivo de comemoração, a verdade é que a política no Brasil ainda é essencialmente masculina. A participação das mulheres é crescente na História brasileira, mas ainda está aquém do desejado. Somos a maioria da população do País e representamos 40% da força de trabalho fora do lar, mas continuamos invisíveis na área pública.” (ELUF, 2010. p. 01)


OBJETIVOS

O objetivo deste artigo é descrever aspectos peculiares à presença das mulheres no mundo da política e descrever minimamente a trajetória das mulheres na política brasileira. O tema é bastante pertinente e atual uma vez que estamos vivenciando o mandato da primeira mulher Presidente do Brasil. Diante desse fato, podemos observar o quanto as mulheres têm evoluído em sua participação nas estruturas de poder. E esse estudo descreverá um pouco dessa temática.


EM BUSCA DE PARTICIPAÇÃO

Podemos considerar bastante forte e presente a luta das mulheres por espaços na política de nosso país, mas ainda estamos em desvantagem. Se pararmos para analisar a situação das mulheres que ocupam cargos políticos hoje, veremos que elas são em número bem menor que os homens e que tem sempre que fazer mais para provar sua competência. GROSSI e MIGUEL (2001) citam algumas dificuldades encontradas pelas mulheres para uma maior participação na política, muitas das intervenções destacam a falta de apoio financeiro e de recursos materiais para as campanhas, colocando-as, também nesse momento, em situação de desvantagem em relação aos homens. Essas autoras trazem discussões importantes levantadas no Seminário “Mulheres na política – Mulheres no poder” realizado em 2000 na Câmara dos Deputados. O seminário teve como proposta avaliar as primeiras experiências com a política de cotas (implantada a partir das eleições de 1996) e pensar outras estratégias para o empoderamento1 das mulheres. Entre seus objetivos salientamos: socializar as informações e reflexões referentes à temática mulher e poder, e difundir as experiências das mulheres em posição de poder; sensibilizar e articular as mulheres para a participação política; subsidiar as parlamentares para a realização de eventos regionais de apoio e estímulo às candidaturas de mulheres, e definir estratégias para ampliar a presença de mulheres em posições de poder[footnoteRef:261]. [261:  GROSSI, 	Mirian Pillar. MIGUEL, Sônia Malheiros. Transformando a diferença: mulheres na política. Estudos Feministas. Edição 1/2001. p. 167.] 

Os partidos são, portanto, na visão da grande maioria das recentes, responsáveis por parte significativa das dificuldades que as mulheres enfrentam quando decidem se candidatar. Mas, os debates trouxeram à tona outras dificuldades para o bom exercício da vida pública, problemas que giraram em torno da articulação entre carreira política e vida familiar[footnoteRef:262]. Esse esforço em aumentar a presença das mulheres nos espaços de decisões políticas é conhecido com empoderamento político da mulher, que, segundo LISBOA (2008)[footnoteRef:263], diz respeito à representação eqüitativa de mulheres em estruturas de tomada de decisão, tanto formais quanto informais, e também ao seu direito à voz na formulação de políticas que afetam a sociedade na qual estão inseridas. A ausência de mulheres nas estruturas de governo significa inevitavelmente que prioridades nacionais, regionais e locais – isto é, como os recursos são alocados – são definidas sem participação significativa de mulheres, cuja experiência de vida em relação aos homens proporciona a elas uma compreensão diferenciada das necessidades, preocupações e interesses. O conceito de empoderamento surgiu com os movimentos de direitos civis nos EUA nos anos setenta e, nessa mesma época, passou a ser usado no movimento de mulheres[footnoteRef:264]. [262:  Idem 9. p. 169.]  [263:  LISBOA, Tereza Kleba. O Empoderamento como estratégia de inclusão das mulheres nas políticas sociais.  In: Fazendo Gênero 8 – Corpo, Violência e Poder. Universidade Federal de Santa Catarina. Florianópolis. 2008. Disponível em http://www.fazendogenero.ufsc.br/8/sts/ST11/Teresa_Kleba_Lisboa_11.pdf. Acesso em 19/08/2011.]  [264:  Adaptado de COSTA, Ana Alice. Gênero, Poder e Empoderamento das Mulheres. p. 07. Disponível em http://www.agende.org.br/docs/File/dados_pesquisas/feminismo/Empoderamento%20-%20Ana%20Alice.pdf.  Acesso em 23/08/2011.] 

Para melhorar o acesso das mulheres a cargos políticos em 1996 foi estabelecida uma cota mínima de 20% para mulheres em eleições municipais. Em 1997 foi aprovada a Lei nº 9.504 que estende essa medida para cargos na Câmara dos Deputados, Assembléias legislativas Estaduais e Câmara Distrital, assegurando ainda uma cota mínima de 30% e uma cota máxima de 70% para qualquer um dos sexos. De acordo com GROSSI E MIGUEL (2001)[footnoteRef:265], esta política de cotas eleitorais por sexo busca criar condições para o estabelecimento de um maior equilíbrio entre homens e mulheres no plano da representação política. Num primeiro momento, são medidas compensatórias que possibilitam que mais mulheres ocupem espaços. Num segundo, são medidas distributivas que buscam assegurar a igualdade entre homens e mulheres. Muitos políticos chamam essa política de “discriminação benigna”, pelo motivo de favorecer a mulher, mas este sistema de cotas infelizmente ainda é ineficaz na inserção da mulher no mundo político. Ainda existem preconceitos machistas que interferem nesse processo, além da sensação de incapacidade da própria mulher em adentrar e se manter nesse mundo. GROSSI e MIGUEL (2001) comentam que há uma educação sexista que as impede de gostar do poder. Para esta corrente as mulheres precisam fazer um trabalho sobre si, para superar seus próprios preconceitos e limitações[footnoteRef:266]. Além de todos esses empecilhos, os partidos não conseguem cumprir as reservas determinadas pela lei, havendo sempre menos mulheres candidatas do que dita a lei, além da existência de “laranjas”, ou seja, mulheres que apenas fingem que são candidatas, mas na verdade o são “só para inglês ver”. [265: Idem 8. p. 177 e 179.]  [266:  Idem 7. ] 

 Em Brasília existe o CFEMEA (Centro Feminista de Estudos e Assessoria), organização não governamental, sem fins lucrativos, cujos marcos teóricos e políticos são o feminismo, os direitos humanos, a democracia e a igualdade racial. Sua missão é contribuir para o fortalecimento do feminismo e da democracia incidindo nos Poderes Públicos para a garantia de direitos das mulheres. E um de seus grandes objetivos é promover a presença das mulheres e as pautas feministas nos espaços e processos de participação e de representação política. Essa organização é uma dentre muitas outras existentes que tem ação imprescindível para promoção da igualdade entre mulheres e homens nas estruturas políticas, articulando atitudes, motivação e dinâmica para compreensão do exercício do poder pelas mulheres.
Segundo GROSSI E MIGUEL (2001)[footnoteRef:267]: [267:  Idem ³.] 


“A justificativa para a participação das mulheres na política, em muitas das falas vem associada ao reconhecimento de um valor ético, intrínseco às mulheres. Nesse entendimento, uma maior presença das mulheres nos espaços de poder resolveria, por si só, uma equação que associa poder = homem = corrupção.”

Mas não é só a ética um dos maiores atributos da mulher que a coloca em posição de destaque na política e em outros setores. E muitas vezes essa ética é utilizada como justificativa das mulheres que tem medo do poder, ou seja, conforme a Deputada Federal Luiza Erundina apud GROSSI e MIGUEL (2001)[footnoteRef:268] para algumas a política seria lugar apenas de homens mais passíveis de ceder à corrupção e à imoralidade. A mulher tem maior sensibilidade para analisar o meio em que vivemos, perceber problemas e propor soluções, sendo capaz de organizar e promover mudanças sociais. Além de uma incrível intuição, a mulher tem que se desdobrar para cumprir todas as suas tarefas e espera-se sempre muito dela. E esse é um forte aspecto que a difere de um homem. No caso de ocupar algum cargo político, além da carreira, a mulher tem que cuidar da casa, do marido e dos filhos. E as exigências não param por aí, pois ela ainda tem que estar com uma aparência impecável e seguir os padrões de beleza da sociedade atual se não quiser ser criticada. Contudo, ainda é necessário que essa mulher lide com o complexo de inferioridade do marido que acaba por se sentir a mulher da casa, e se preparar ou se conformar com possíveis separações conjugais. Todos esses atributos deveriam ser utilizados para fortalecer e estimular a participação das mulheres da política e não afugentá-las.  [268:  Idem 9. p. 186.] 


“Estes atributos - ética, solidariedade, justiça, fraternidade, democracia – justificariam a participação das mulheres na política, como se as mulheres fossem necessárias por sua .diferença., por qualidades inatas ao sexo feminino. Características que os homens e a sociedade em geral teriam que receber via educação.” GROSSI e MIGUEL (2001) p. 189.

Recentemente vimos na televisão o caso do Ministro Nelson Jobim que foi afastado do Ministério da Defesa após infelizes declarações sobre suas colegas ministras. Segundo Carlos Fehlberg[footnoteRef:269], Jobim teria dito que a ministra das Relações Institucionais, Ideli Salvatti, é "fraquinha" e que Gleisi Hoffmann, ministra da Casa Civil, "sequer conhece Brasília". Diante do fato, a Presidente da Subcomissão Permanente em Defesa da Mulher do Senado Federal, Angela Portela e a coordenadora da bancada feminina no Congresso Nacional, deputada Janete Pietá, ambas do PT, apresentaram nota de repúdio contra declarações do ministro da Defesa, Nelson Jobim. De acordo com as parlamentares, Jobim atacou Ideli e Gleisi "de forma machista e preconceituosa" e, justamente na semana em que se comemoram os cinco anos de sanção da Lei Maria da Penha, seus comentários teriam demonstrado "profunda violência a todas as mulheres, bem como ao governo da primeira mulher presidenta do Brasil, Dilma Rousseff". Esse incidente revela que, infelizmente, na realidade política de nosso país ainda existem políticos que não valorizam o trabalho da mulher nos espaços de poder.  [269:  FEHLBERG, Carlos. Jobim está fora do governo e Celso Amorim é novo ministro de Dilma. Disponível em http://www.politicaparapoliticos.com.br/interna.php?t=759858&p=dp. Acesso em 10/08/2011.] 

Para FERREIRA (2004)[footnoteRef:270], a história a cada dia desvenda a importância da participação das mulheres e de sua ação política nos processos revolucionários. Da Revolução Francesa e Americana à Revolução Industrial, da abolição da escravatura à ampliação dos direitos dos/as cidadãos/cidadãs, as mulheres foram força e presença em todos os processos revolucionários que mudaram as relações entre os homens e entre os gêneros. Sobre isso também ressalta VAZ (2008)[footnoteRef:271]: [270:  Idem 5. p. 03.]  [271:  VAZ, Gislene de Almeida. A participação da mulher na política brasileira: A Lei de Cotas. 2008. Disponível em http://bd.camara.gov.br/bd/bitstream/handle/bdcamara/5813/participacao_mulher_vaz.pdf?sequence=1. Acesso em 16/08/2011.] 


“As desigualdades da mulher nos espaços de decisão política precisam ser tratadas como questão política e soluções têm que ser implementadas imediatamente para que se possa superá-las. É como se a luta para superar a exclusão estimulasse a solidariedade entre as mulheres, evidenciado no desejo de mudar essa realidade, mas acima de tudo, em ações políticas que buscam o consenso entre diferentes movimentos de mulheres.”

O fato de hoje termos como Presidente da República uma mulher já reforça e incentiva bastante a presença das mulheres nos espaços de poder e decisão. E nossa presidente valoriza esta questão, pois, além de eleger onze ministras para seu governo, ainda apóia veementemente as políticas públicas voltadas em benefício da mulher. Este ano terá continuidade o programa de qualificação para mulheres em situação de vulnerabilidade social, o Mulheres Mil, além da realização da 4º Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres no mês de dezembro. Esta conferência tem por objetivo discutir e elaborar políticas públicas voltadas à construção da igualdade, tendo como perspectiva o fortalecimento da autonomia econômica, cultural e política das mulheres, contribuindo para a erradicação da extrema pobreza e para o exercício da cidadania das mulheres no Brasil[footnoteRef:272]. Em seu eixo “Participação das mulheres nos espaços de poder e decisão”, a Conferência estabeleceu algumas prioridades[footnoteRef:273]: [272:  BRASIL. Secretaria de Políticas para as Mulheres. 3º Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres. 2011. p. 05.]  [273:  Idem 18. p. 36.] 


“- Sensibilização da sociedade e implementação de estratégias para a ampliação da participação das mulheres nos espaços de poder e decisão;
- Criação de mecanismos de apoio à participação político-partidária das mulheres;	
- Fortalecimento da participação social na formulação e implementação das políticas públicas de promoção da igualdade de gênero e de combate a todas as formas de discriminação baseadas na raça/etnia, geração, orientação sexual, entre outras relacionadas à diversidade humana e cultural;
- Criação, revisão e implementação de instrumentos normativos com vistas à igualdade de oportunidades entre homens e mulheres e, entre as mulheres, na ocupação de postos de decisão nas distintas esferas do poder público.”

Para realização desta Conferência são realizadas Conferências Municipais em diversas cidades do país para que sejam estabelecidas novas metas e prioridades para a atualização do PNPM (Plano Nacional de Políticas para Mulheres). Para que o PNPM seja implementado, é imprescindível a parceria entre a União, governos estaduais e governos municipais. É igualmente fundamental que a sociedade civil, em especial as mulheres, conheça as ações propostas para que possa acompanhar sua execução. São dezenove ministérios e secretarias especiais trabalhando juntos para assegurar direitos e melhorar a qualidade de vida das mulheres brasileiras em toda a sua diversidade[footnoteRef:274]. Espera-se que essas prioridades saiam do plano ideal e se reflitam em ações e políticas que cumpram os objetivos propostos pela conferência. É importante que sejam elaboradas ações eficientes que resolvam os problemas reais enfrentados presentes na conjuntura política e social de nosso país. É claro que a participação das mulheres não se restringe apenas a mandatos eletivos. Exaltamos e desejamos também o surgimento de figuras como secretárias, juízas, presidentes de bairro, sindicalistas, partidárias, etc. [274:  BRASIL. II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. Brasília, Junho de 2011.] 



METODOLOGIA

Para obter todas as informações descritas nesse artigo, foi feita uma pesquisa bibliográfica de diversos trabalhos sobre o tema. Há um constante diálogo com os autores pesquisados através das citações de trechos de suas obras e comentários da autora sobre essas citações e sobre o tema em geral. Buscamos entender aqui a grande problemática que envolve a participação da mulher nos espaços políticos e enfatizar a luta constante dessa classe por democracia e outros direitos básicos. Todas as obras pesquisadas foram extraídas da rede mundial de computadores (internet), haja vista o pequeno número de estudos publicados sobre o tema, ressaltando a ânsia em se modificar essa triste realidade.



RESULTADOS E DISCUSSÕES

A partir dos referencias bibliográficos pesquisados pôde-se inferir que é fundamentalmente necessária a presença das mulheres nos espaços de poder não só para atingir a paridade de representação com relação aos homens, mas para garantir a efetivação das políticas públicas elencadas nas Conferências Nacionais de Políticas para mulheres e para formular novas políticas que se façam necessárias.
Como podemos observar, é cada vez mais constante a realização de eventos para a discussão do temário mulheres e política. Os trabalhos realizados nesses eventos são importantíssimos, pois se refletem em programas e políticas criados pelo governo para transformar essa realidade de subalternidade sofrida pelas mulheres ao longo de muitos anos. E assim é que se engendra uma luta democrática e justa pelos direitos das mulheres no âmbito de toda sociedade. A participação, e não o alheamento das mulheres é que contribuirá para a concretização da tão sonhada paridade de direitos.


CONCLUSÕES

Diante de todos os fatos apresentados, é necessário que a luta pela ampliação do espaço político para as mulheres seja fortemente impulsionada pelo próprio movimento feminista. Pois são essas mulheres que entendem a sua relação com o poder. Elas é que sabem quais as dificuldades que enfrentam e também as suas necessidades enquanto cidadãs. Mas é notório que esta situação vem evoluindo à medida que as mulheres vêm se auto-afirmando em todos os setores da sociedade. E certamente ainda vivenciaremos uma verdadeira igualdade entre os gêneros em todos os âmbitos assim que nossas mulheres políticas puderam influir efetivamente nas políticas públicas desse país. A figura de nossa Presidente da República alimenta ainda mais essa esperança, uma vez que dela emana o poder máximo capaz de beneficiar as mulheres brasileiras.
O governo de nossa atual Presidente demonstra a evolução da participação das mulheres no contexto político. E a ocupação do cargo político mais importante de um país por uma mulher se tornou o grande símbolo do movimento feminista brasileiro. Foi preciso esse acontecimento para que tivéssemos a dimensão das conquistas das mulheres até os dias de hoje.
O que podemos afirmar com toda certeza é que mais e mais ações devem ser realizadas com o intuito de transformar ainda mais essa desigualdade social entre homens e mulheres. Nos dias atuais, é inconcebível que questões como essa ainda se façam presentes. Afinal, não é papel só dos homens construírem uma sociedade melhor através da política. As mulheres podem contribuir muito para esse processo. Essa ação deverá ser conjunta, ética e responsável. As características dos homens e das mulheres se complementam e essa união é que fará a diferença.
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[bookmark: _Toc436317078][bookmark: _Toc436502588]INTRODUÇÃO

O artigo ora apresentado verte-se pelo mapeamento acerca da construção de identidade masculina, observadas às perspectivas de gênero/corpo e os conceitos atrelados a concepção do termo masculinidade. Dentro das discussões empreendidas acerca de tais questões, pretende-se através desta pesquisa contribuir para a ampliação dos estudos na área, tendo em vista as recentes e escassas pesquisas acerca da masculinidade, bem como contribuir para a ressignificação das relações de identidade, diferença e poder.
Organizada através de uma abordagem metodológica hipotética dedutiva, a pesquisa busca solucionar a seguinte problemática: como a representação da identidade masculina estabelece, ou não, uma relação de perversidade na construção identitária do indivíduo, mesmo este estando no chamado grupo de poder privilegiado? Diante da questão, levanta-se a hipótese de que o homem, pertencente ao grupo de poder privilegiado, sofre na construção de sua identidade, tendo em vista um modelo pré-existente em que precisa se encaixar. Tem-se então, a partir do problema e hipótese, o objetivo geral deste trabalho, que é definir como e de que modo o indivíduo é afetado pela construção social imposta a ele através das representações de masculinidade. 
Para seu empreendimento, a investigação partirá de um aporte teórico - pesquisa bibliográfica - em torno dos estudos acerca do corpo e gênero, concepções de masculinidade e construção de identidade, evidenciados através da análise de fragmentos destacados da obra literária - Essa Terra, do escritor Antonio Torres. Utilizará da colaboração dos autores Pedro Oliveira, Homi Bhabha, Pierre Bourdieu. Para organização da pesquisa, fez-se necessária a divisão em quatro sub-tópicos, apresentados a seguir.

[bookmark: _Toc436317079][bookmark: _Toc436502589]1 CORPO E GÊNERO: Tatuagem - da epiderme da pele à semente da alma

As relações de gênero encontram-se pautadas em divisões sociais arbitrárias que surgem antes de mais nada pelo processo de naturalização, constituição e significação dada aos corpos, nos quais se estabelecem a diferença visível entre homem e mulher. Foram às construções atreladas ao corpo estabelecidas na historia da sociedade que contribuíram para que nos dias atuais se atribuíssem e distribuíssem os papéis a que cada gênero está programado a executar. Dispostos do modo como se encontram, homens e mulheres situam-se antes mesmo de nascer seu lugar e papel dentro da sociedade, sendo locados de maneiras opostas e dentro de um contexto de primazia para os homens e submissão às mulheres. Para tanto, Bourdieu traz que: 
As divisões constitutivas da ordem social e, mais precisamente, as relações sociais de dominação e de exploração que estão instituídas entre os gêneros, se inscrevem, assim, progressivamente em duas classes de habitus diferentes, sob a forma de hexis corporais opostos e complementares e de princípios de visão e de divisão, que levam a classificar todas as coisas do mundo e todas as práticas segundo distinções redutíveis à oposição entre o masculino e o feminino. (BOURDIEU, 2002, p. 41)

Diante da afirmação inscrita por Bourdieu (2002), segregam-se os gêneros a partir das diferenças de sexo apresentadas pelos mesmos (hexis corporais), e reafirma-se que estas diferenças geram oposições rotineiras entre os gêneros (habitus diferentes), acentuando deste modo as relações de poder social. 
É preciso esclarecer, antes de caminhar neste estudo, que sexo é definido enquanto fator biológico, estando ligado à diferença entre masculino/feminino, macho/fêmea, enquanto gênero transcende esta proposta, já que em seu conceito são levados em consideração diversos aspectos da ordem social, não somente a presença ou ausência do falo. Esta simples separação permitirá compreender adiante as implicações para os estudos de gênero e como a perspectiva de fusão entre sexo/gênero dificulta a reorganização destas identidades dentro do contexto social.
Estas associações entre sexo/gênero são elaboradas em um primeiro momento a partir da criação de uma atmosfera de proximidade entre corpo/natureza, corpo/cosmo, através de relações estabelecidas entre o elemento natural e o órgão sexuado. Estando então construída esta visão, submete-se a um processo de naturalização destas dicotomias. O propósito ideológico por traz desta condição é evitar a sua contestação, permitindo uma assimilação da realidade pautada em “fatores naturais”.  Esta visão é endossada por Bourdieu ao afirmar que “A força da ordem masculina se evidencia no fato de que ela dispensa justificação: a visão androcêntrica impõe-se como neutra e não tem necessidade de se enunciar em discursos que visem a legitimá-la.” (BOURDIEU, 2002, P. 18)
Ainda segundo Bourdieu (2002), a separação de tarefas e espaços atribuídos entre homens e mulheres começam baseadas nos sexos, através do fator biológico, em que o grupo dominante tem seu corpo associado a objetos de poder, inclusive embutindo, aqui, o conceito de virilidade associado à masculinidade, enquanto o grupo dominado tem associado a seu corpo a reprodução, a fragilidade. Este fator, que até um determinado momento serviu para imposição de uma prática passa agora a legitimá-la, uma vez que seus conceitos e ideologias enraizam-se na sociedade, no grupo dominado e no grupo dominante. Em citação, este afirma:

O paradoxo está no fato de que são as diferenças visíveis entre o corpo feminino e o corpo masculino que, sendo percebidas e construídas segundo os esquemas práticos da visão androcêntrica, tornam-se o penhor mais perfeitamente indiscutível de significações e valores que estão de acordo com os princípios desta visão: não é o falo (ou a falta de) que é o fundamento dessa visão de mundo que, estando organizada segundo a divisão em gêneros relacionais, masculino e feminino, pode instituir o falo, constituído em símbolo da virilidade, de ponto de honra (nif) caracteristicamente masculino. (BOURDIEU, 2002, P. 32/33)


As atribuições dadas ao falo estabelecem, então, relações diretas aos princípios de divisão social. Como o autor coloca, não é a presença ou a ausência deste que institucionaliza a prática das relações, mas o significado atribuído a este órgão que faz com que haja esta separação, a própria instituição do falo como símbolo de poder e virilidade. 
Uma vez marcada as associações entre corpo e ambiente, estabelecendo-se os seres como de natureza sexualizada, e tendo esta sexualidade forte conotação na legitimação de poder, reflete-se nas relações de gênero a reafirmação das características de domínio e ser dominado e conseqüentemente os papéis sociais a que os gêneros estão atrelados. A visão que em primeira instancia estava atrelada apenas as questões do corpo, transcende ao mesmo e adentra nas questões sociais da relação homem x mulher. 
Segundo Bourdier (2002), as divisões atreladas aos sexos são marcadas entre oposições homologas tais como alto/baixo, em cima/em baixo, fora(público)/dentro(privado). Características que associadas ao mundo e ao estado de poder permitem que se sustentem às estruturas de dominação, dentro de um contexto ideológico. A construção de relações binárias transcritas no gênero permite aprofundar e marcar com maior propriedade as situações de divergências entre os seres. Deste modo, a supremacia masculina ganha os espaços através de uma legitimação natural x social. 
O discurso passa a ser reforçado por ambas as categorias, que tendo visões naturalizadas da questão, não permitem a extrapolação das idéias contidas. Ainda segundo Bourdieu (2002):

A dominação masculina encontra, assim, reunidas todas as condições de seu pleno exercício. A primazia universalmente concedida aos homens se afirma na objetividade de estruturas sociais e de atividades produtivas e reprodutivas, baseadas em uma divisão sexual do trabalho de produção e de reprodução biológica e social, que confere aos homens a melhor parte, bem como nos esquemas imanentes a todos os habitus: moldados por tais condições, portanto objetivamente concordes, eles funcionam como matrizes das percepções, dos pensamentos e das ações de todos os membros da sociedade, como transcendentais históricos que, sendo universalmente partilhados, impõem-se a cada agente como transcendentes. [...] E as próprias mulheres aplicam a toda a realidade e, particularmente, às relações de poder em que se vêem envolvidas esquemas de pensamento que são produto da incorporação dessas relações de poder e que se expressam nas oposições fundantes da ordem simbólica. Por conseguinte, seus atos de conhecimento são, exatamente por isso, atos de reconhecimento prático, de adesão dóxica, crença que não tem que se pensar e se afirmar como tal e que "faz", de certo modo, a violência simbólica que ela sofre. (BOURDIEU, 2002, P. 45)
	
	
É por perceber na construção do corpo as estruturas das relações de gênero que tal questão torna-se de grande relevância para as questões do estudo da masculinidade e da construção social de sua identidade. A associação estabelecida entre o corpo e as práticas sociais e a carga de poder atribuída às funções sexuais dos seres então devem ser repensadas para que haja uma reestruturação dos conceitos gerados em torno de tal questão. 
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Afinal de contas, o que é a masculinidade? Como ela é representada/vivenciada dentro de um contexto social e como ela define o papel do ser homem na sociedade ao longo dos tempos? Para que as discussões prossigam e ajudem a responder tais questões será necessário definir ou buscar limitar o conceito atribuído ao termo, já que este é e será a base para as discussões acerca do gênero, bem como perceber o modo pelo qual se imbrica nos seres sociais. 
A masculinidade, enquanto estado do ser, não se constitui como algo mensurável, visível; ela atua através do discurso, nas relações sociais, permanecendo como estrutura de poder. Atua através de um campo ideológico ao qual os indivíduos são induzidos a pertencer. É preciso observar, que esta se refere não a algo concreto, mas uma figura pertencente a um lugar simbólico - de sentido estruturante, representada em grande parte através do discurso. Logo, a construção nos dias de hoje está atrelada a um processo histórico, em que vários fatores, como religião, ciência, sociedade e o direito civil ajudaram a reforçar tal condição, alimentando figuras ideais do ser homem.
Pedro Oliveira apud Elias (2004) mostra que uma vez inserida/instituída uma idéia que paute os modelos vigentes, a tendência é de perpetuação deste modelo. Conforme trecho:

O passado nunca é simplesmente o passado. Ele age – com maior ou menor força, de acordo as circunstâncias – como uma influência sobre o presente. Não apenas por causa da inércia das tradições que deslizam cegamente de era em era, mas também porque uma imagem de fases pretéritas da nossa própria sociedade, por distorcida e deformada que possa ser, continua vivendo na consciência de gerações subseqüentes, servindo involuntariamente como um espelho onde cada um pode ver a si mesmo. (OLIVEIRA, 2004, P. 21)
	
 A criação dentro deste espaço permite uma aproximação de identidades ao longo da formação individual com os modelos canonizados pelo tempo. De modo paralelo, as novas tendências de comportamento agem em contraponto a rigidez dos modelos sociais já estipulados. Fica desta maneira efetivada a busca do ser em adaptar-se aos modelos já existentes, ao mesmo tempo em que adequasse aos novos modelos - geralmente pouco flexíveis e muitas vezes impostos a sua figura para aceitação. 
Do social ao psíquico, a masculinidade compreende-se então como uma forma de ser abstrata, que está posta a partir dos segmentos sociais e que se impregna nas relações humanas e nos corpos dos indivíduos, tal como afirma o autor Pedro Oliveira:

Para realizar esse intento parto da premissa de que a masculinidade articula e constitui um dos estratos da região do socius[...] que compreende todos os objetos da vida social (agentes, leis, instituições, símbolos, valores etc.) [...]. Esta premissa deve ser considerada dentro daquilo que chamo de teoria da imbricação dos estratos sociais (entendidos aqui como lugares simbólicos de sentido estruturante), pois, enquanto estrato, a masculinidade articula-se, ladeia, esparrama-se rizomaticamente junto aos demais. (OLIVEIRA, 2004, P. 15)


Pode-se depreender a partir de tal raciocínio, que há sim um lugar simbólico/imaginário capaz de estruturar toda a dominação, e é neste limbo que a masculinidade se localiza. Encontram-se como base para este pensamento todos os fatores sociais que o cercam e o constituem. 
Postas tais questões, é necessário pensar o conceito de masculinidade extrapolando as idéias acometidas exclusivamente ao ser homem. É preciso navegar nos mares revoltos da própria sociedade. É imprescindível perceber a construção através da imbricação e realidades dos estratos sociais a que esta atrelada a figura masculina. Novamente, o autor Pedro Oliveira revela que:
Não existe nenhuma essência a-historica que possa definir o que é o masculino em si, apenas representações sociais girando em torno de um conjunto de qualidades que o definem em função de seu contraste quando comparado ao feminino, de acordo com um contexto sócio-histórico bastante especifico. (OLIVEIRA, 2004, P. 274) 

Esta oposição de figuras marca o local adequado do indivíduo perante seu próprio espaço social. O estabelecimento destes parâmetros, que se dá através da sexualização dos corpos, conforme visto no ponto anterior, é de difícil negociação nas relações de gênero. As associações acometidas não podem ser alteradas de maneira aleatória, uma vez que a sua representação se dá de modo paralelo em diversos segmentos sociais (estratos[footnoteRef:277], como coloca o autor). Assim, quando uma dessas estruturas começa a caminhar de modo diferente, as demais estarão ali para legitimar as posições que devem ser tomadas. Não será o posicionamento de um indivíduo ou estrato social que estruturará um novo conceito social da masculinidade ou das relações de gênero, já que a legitimação dos modelos atuais continuará a ocorrer no meio, mas todas as engrenagens do próprio sistema social, em uníssono. [277:  Considerando-se o conceito atribuído do autor Pedro Oliveira: “ lugares simbólicos de sentido estruturante. (OLIVEIRA, 2004, P. 15)”
] 

Ainda no intento de preservação de modelos em contraposição ao seu esquecimento, o autor Pedro Oliveira(2004), referindo-se ao comportamento, estabelece para ele os termos “mortificam” e “vivifica”, ajudando na construção e reconstrução desta teia social. Esta mortificação e vivificação a qual o autor se refere está ligada as possibilidades de divergência dos comportamentos entre os seres e os ideais propostos para os mesmos. Por constituir-se através de ideais rígidos de masculinidade, a mortificação dar-se-á através das poucas possibilidades do ser homem de discordar e contrapor-se ao modelo estabelecido, enquanto a vivificação justificaria as ações adotadas para legitimação de sua condição social. Este seria um processo de reafirmação do condicionamento ao qual o mesmo está atrelado, fortalecendo as estruturas do socius através dos comportamentos sociais adequados e esperados. 
Vale salientar que a necessidade de inserção destes indivíduos e a sua aceitação dentro de um grupo social condiciona sua personalidade a adotar papéis de vivicação dos comportamentos pré determinados, já que a exclusão deste no grupo maior fará com que ele repense os seus comportamentos e atue perante a necessidade de seu condicionamento. Este processo levará não somente a perpetuação dos modelos pré determinados, quando as realidades não o contemplam mais, quanto perpetuará a ideia de um homem ultrapassado pelos próprios ideais. O autor Pedro Oliveira ratifica a idéia no fragmento:

Da mesma forma, a masculinidade enquanto símbolo hegemonicamente valorizado provê satisfação existencial àqueles que crêem dela participar, através de condutas e práticas identificadas socialmente como masculinas, mesmo que para isto tenham que suportar duras provas e perigosas experiências, que constituem aquilo que chamo de vivências interacionais da masculinidade. (OLIVEIRA, 2004, P. 248)


Se por um lado, a participação neste modelo gera sentimentos de valorização do indivíduo perante os demais e perante si - através da legitimação de sua masculinidade, por outro, a ausência ou a contraposição a estes modelos gera uma conseqüência inversa, de subcategorização ou exclusão. 
Estes ciclos de experiências ajudam na perpetuação de tal condição. As chamadas vivências interacionais da masculinidade traduzem a inserção neste mundo através de práticas condicionantes de tal situação. As estruturas sociais ajudam então com que sejam ratificados estes ideais. Ainda segundo o autor Pedro Oliveira (2004), “As vivencias interacionais da masculinidade são o ponto nodal em que o lugar simbólico da masculinidade é (re) atualizado como lugar imaginário, que assim reconstitui o primeiro, num processo de recursividade contínua. (P. 256)”. O que permitiria a permanecia de tal condição social, respeitando-se os lugares em que se definem e se legitimam.
A interação entre homem e espaço concretiza então, o pensamento do mesmo com relação a sua identificação. Uma vez inserido no contexto social, através da descoberta do sexo, começasse a demarcar as condutas, ensinamentos e comportamentos a serem incentivados nos seres. Não será o ser que se definirá, será antes a sociedade que lhe dará possibilidades limitadas de sua própria socialização.
Ao adotar os parâmetros estabelecidos por seu contexto social, o indivíduo aprende a lidar com os impulsos pessoais e as limitações que lhe são estabelecidas. O agente vivifica os comportamentos e atitudes adequados, reafirmando ou negando a construção da masculinidade, mas acima de tudo perpetuando estas construções. Isto implica dizer que a realidade cotidiana do individuo será marcada por experiências de interação limitadoras. Novamente, o autor Pedro Oliveira sugere que:

As vivências interacionais da masculinidade expressam convergência entre prescrições sócias e impulsos psíquicos do agente num sentido de confluência, de adequação e conformação a modelos elaborados como apropriados ao horizonte de significação masculina, continuamente retomada e experienciada nas interações da vida cotidiana.  (OLIVEIRA, 2004, P. 251)


O autor coloca ainda no decorrer de seu trabalho que as representações de masculinidade divergentes do modelo socialmente aceito recebem sanções constantes. Estas sanções geram processos discriminatórios que circulam desde agressões psicológicas até agressão físicas, manifestadas, por exemplo, através do bullying -  quando apresentadas de maneira constante - ou de modo mais pontual. Episódios envolvendo vandalismos e agressões como estes estão constantemente circulando na mídia e refletem acima de tudo o posicionamento violento atrelado ao processo e a reação dos indivíduos perante uma variação de sua masculinidade.
Existe então, uma alimentação de figuras caricaturadas pelo tempo através das ideologias vigentes. Homens que tem suas essências corrompidas pela necessidade de se adequarem aos modelos vigentes e que constroem identidades dentro de uma socialização perversa, uma vez que são, conscientes ou inconscientes, orientados a pratica de determinados modelos. A construção de um ser dentro da perspectiva de interação entre os ideais societários e as suas necessidades, estabelecendo uma caracterização por ideologias simbólicas inscritas no seu corpo.

3 O “eu”, o “outro”, o “espaço social – lócus” e a NOSSA identidade
Homens e mulheres colocam-se diante do outro e perante si a partir de visões opostas dentro do lócus social. Logo, a representação de identidade a que cada grupo está ligado atrela-se pelo seu espaço e através do modo como as relações estão postas. Tem-se então aquele que domina (homens) e aquele que é dominado (mulheres). Enquanto coube a mulher o papel de fragilidade, submissão e resguardo nos últimos anos, coube ao homem sustentar o papel de dominante, de fortaleza constante. Instituiu-se então pela relação dos processos construídos - através de relações binárias - uma ponderação extremamente positiva da balança de gêneros para o grupo dominante, sendo este elevado a categoria de poder total, enquanto ao dominado coube uma desconstrução de imagem, uma desconstrução da própria identidade do ser. Por este prisma, tem-se nas relações de gênero, tão importante quanto a reconstrução da identidade feminina, amplamente discutida, a redefinição da identidade masculina. 
Este posicionamento sobre a redefinição da identidade masculina, ou pelo menos da discussão em torno desta, parte de uma realidade em que não mais compete o ideal de macho sociável, como institui-se ao longo dos tempos. Em decorrência dos movimentos feministas, das posições alcançadas pelas mulheres dentro da sociedade, das novas conjecturas políticos sócias, do avanço do capitalismo e outras, percebe-se a necessidade de repensar o espaço destes seres - que se encontram perdidos em seu novo papel. Para que isto seja possível, é necessário que a critica caminhe no reposicionamento do sistema vigente fazendo com que se subverta a lógica posta. Esta visão, endossada a partir do que Bhabha (1998) propõe para os estudos da identidade, deve colocar-se no que ele denomina de "além" – ou seja, um espaço que vai permitir que o indivíduo veja o sistema de fora de seu lócus e o recrie. 
A cultura instituída foi sorrateiramente formando-se e clamando por novos modelos que não foram acompanhados de imediato pela própria sociedade – se tratando em especifico das relações de gênero. O que deve ser pontuado, portanto, é que enquanto o papel da mulher sofreu mudanças dentro do socius, os paradigmas da masculinidade também sofreram e também precisão ser revistos. Esta mudança até então impensada para o grupo masculino – que esteve em seu papel de dominação intacto - contribui para a desarticulação de sua imagem e confiança, permitindo uma flexibilização do papel a que lhe coube nos últimos anos. 
Para Bhabha (1998), as relações binárias estabelecidas reafirmam o diferente como transposição, como meio termo entre uma e outra. É preciso destacar também que além da relação homem x mulher, podem instituir-se ainda visões de dominância e diferenciação dentro da mesma categoria. As variações estabelecidas dentro destes grupos, caracterizadas como zonas de fronteira, formalizam a relação de diferenciação dos seres. 
Sendo assim, o socius prevalece na construção da identidade do indivíduo, uma vez que marca o seu lócus, estabelecendo sua função na condição do “eu”. Bhabha apud Fanon  revela que: “O preto escravizado por sua inferioridade, o branco escravizado por sua superioridade, ambos se comportam de acordo com uma orientação neurótica” (BHABHA, 1998, p.74). Esta situação, levada as relações de gênero, afirma que ambos encontram-se em papeis pré moldados e de difícil situação.  
Ainda segundo Bhabha (1998), a cultura é muito mais um reflexo das relações estabelecidas dentro do grupo comunitário do que do próprio hábito estabelecido. Apesar disto, serão as negociações destes hábitos, a partir das mudanças ocorridas em sociedade, que permitirão a ressignificação das identidades. A identidade seria então, não um atributo de características físicas e psicológicas, mas a representação destes traços a partir das mudanças nas relações sociais estabelecidas. 
Estando atrelados a um lócus social que transgride a temporalidade, uma vez que os indivíduos transitam entre passado e presente, a construção da identidade revive as marcas sociais ao mesmo tempo em que as renovam. Bhabha (1998) mostra que: 

O trabalho fronteiriço da cultura exige um encontro com "o novo" que não seja parte do continuum de passado e presente. [...] Essa arte não apenas retoma o passado como causa social ou precedente estético; ela renova o passado, refigurando-o como um "entre-lugar" contingente, que inova e interrompe a atuação do presente. O "passado-presente" torna-se parte da necessidade, e não da nostalgia, de viver. (BHABHA, 1998, P.27)
		
É neste “entre-lugar”, estabelecido entre o passado e o presente, em que o ser está posicionado que transcende e impedi uma mudança significativa no posicionamento do ser. Este fica cercado de um retrospecto inscrito na atualidade, na lembrança de um passado não esquecido, mas renovado, permitindo que a política instituída entre os gêneros se torne mais fortalecida e viabilizada. 
O modo como o passado e presente interferem na questão da identidade está atrelado a um processo de reatualização ocorrido constantemente, em que são preservadas características necessárias a manutenção dos status e que estruturam-se em novos eixos. Tem-se então um passado que interfere na identificação de si e do outro no processo de construção da identidade. O fato é que a historicidade não se perde como um todo, ela circula os espaços de enunciação do indivíduo atrelando a este um modelo pré-concebido de identidade. Sendo assim, as construções sociais e identitárias partem do lócus social da persona para somente em seguida começar a caminhar em conformidade com o “outro”, através de um processo de auto-identificação ou de afastamento da realidade. Bhabha (1998) mostra que “O que se interroga não é simplesmente a imagem da pessoa, mas o lugar discursivo e disciplinar de onde as questões de identidade são estratégica e institucionalmente colocadas. (BHABHA, Homi; 1998; P. 81)”. 
Neste viés, as já colocadas vivencias interacionais reforçam a legitimação dos espaços sociais. Através de práticas que diferem os seres que as executam, ajudam na construção das identidades, já que é por meio dos processos de interação que as figuras começam a se instituir, perpetuando-as e dissipando-as no contexto social. Utilizam através das experiências semelhantes dentro do mesmo lugar discursivo para aproximação de identidades, assim como o oposto para a distancia que se estabelece, usando sempre como ponto de referencia “o outro” social na construção do seu próprio lócus. Neste sentido, Bhabha (1998) mostra que:

As culturas vem a ser representadas em virtude dos processos de interação e tradução através dos quais seus significados são endereçados de forma bastante vicária a - por meio de - um Outro. Isto apaga qualquer reivindicação essencialista de uma autenticidade ou pureza inerente de culturas que, quando inscritas no signo naturalístico da consciência simbólica, freqüentemente se tornam argumentos políticos a favor da hierarquia e ascendência de culturas poderosas. (BHABHA, 1998; P. 95)


Isto representaria dizer que a criação de uma identidade é baseada na presença do outro e, na medida em que o convívio social ocorre, o indivíduo cria marcas de equiparação de si com o outro através de um processo de esvaziamento da própria identidade. 
Refletindo o processo instituído com o outro, Bhabha apud Fanon (1998) mostra que “o Outro real para o homem branco é e continuará a ser o homem negro. E vice versa.”. Nas relações de gênero então, tem-se o sexo oposto como marca de oposição e a proximidade entre os envolvidos gera uma diferenciação de identidades. Neste processo de interação, o acesso ao corpo e a sua naturalização social como símbolo de poder transfere para o indivíduo uma carga cultural que fortalece ou enfraquece sua identidade. 
O indivíduo traduz o que a coletividade cria em seu entorno, representando a vontade geral em sua pessoa social. No decorrer deste processo, ele vai ser alimentado ou podado em seus comportamentos e atitudes pelas necessidades estabelecidas em sociedade para completar o seu lócus e em seguida a sua identidade. Assim sendo, tem-se para a construção da identidade masculina, o feminino ou tudo aquilo que representaria este espaço, bem como os grupos não hegemônicos de masculinidade, que contrapõem-se ao modelo desejado. 
Absorvido pelo processo de identificação através do outro, Bhabha (1998) revela pela visão de Fanon, três condições para o processo de identificação do indivíduo. Um primeiro, sendo marcado pela alteridade estabelecida, em que o ser coloca-se no lugar do outro e percebe o espaço que deve preecher. Nas palavras de Bhabha (1998)  “existir é ser chamado à existência em relação a uma alteridade, seu olhar ou lócus” (BHABHA, 1998, P.76); um segundo, representado pelo “[...] próprio lugar da identificação.” (BHABHA, 1998, P.76), encontra-se atrelado ao espaço de enunciação do falante no discurso; E por fim, tem-se que “[...] a questão da identificação nunca é a afirmação de uma identidade pré-dada, nunca uma profecia autocumpridora – é sempre a produção de uma imagem de identidade e a transformação do sujeito ao assumir aquela imagem.” (BHABHA, 1998, P.76) Deste modo, a identidade assume um caráter de transição do ser, espaço que é moldado pela proximidade com o outro – vê-se no outro e a partir disto reproduz-se.
Há na realidade um processo de identificação com o outro para se posicionar em seu próprio ambiente – identidade (imagem) x diferenças e semelhanças presentes no outro. As implicações deste processo refletem na valorização das identidades que caminham em conformidade com os modelos eleitos, tido como hegemônicas. Neste sentido, Bhabha apud Hall (1998) mostra que: 
Para Hall, a noção de hegemonia implica uma política de identijicafiio do imaginário. Esta ocupa um espaço discursivo que não é delimitado exclusivamente pela história da direita e nem pela da esquerda. Ela existe de certo modo no intervalo entre essas polaridades políticas e também entre as divisões comuns entre teoria e pratica política. (BHABHA, 1998, P. 47)


Como Hall coloca, é do imaginário a noção de identidade hegemônica que se tem atrelado para cada papel social, sendo assim, os indivíduos utilizarão deste modelo para recriar o seu espaço – sendo legitimando e aproximando-se ou marcando a diferença existente entre ambos(dominado e dominante, a exemplo), fortalecendo e servindo de fator de reprodução dos ideais da sociedade. 
As margens deste processo encontram-se os modelos não hegemônicos de masculinidade (identidade) que disputam o espaço social para ocupar seu lugar. Bhabha (1998) revela que é neste momento que as relações se estremecem – por conta dos excessos cometidos e da proximidade estabelecida entre identidade e agressividade. O autor traz que:
Pode não haver negação hegeliana, mas Fanon precisa às vezes ser lembrado de que a negação do Outro sempre extrapola as bordas da identificação, revela aquele lugar perigoso onde a identidade e a agressividade se enlaçam. Isto porque a negação é sempre um processo retroativo; um semi-reconhecimento daquela alteridade deixou sua marca traumática. (BHABHA, 1998, P. 100)


Neste processo de negação das duplicações de identidades e de legitimação das diferenças, as relações são marcadas pelos processos de preconceito e discriminação – instituídos através de processos sociais envoltos de violência física e psicológica como o bullying, a exemplo, bem como a marginalização das pessoas que apresentam desvio do padrão. Por fim, quando as estruturas entram em choque, pela representatividade constante entre presente e passado, homem e mulher, negro e branco, e outras, as relações sociais tornam-se estremecidas pela própria dinâmica social de confronto através de um processo que não é definitivo. Bhabha (1998) revela que “Para a identificação, a identidade nunca é um a priori, nem um produto acabado; ela é apenas e sempre o processo problemático de acesso a uma imagem de totalidade. (BHABHA, 1998, P.85)” que por encontrar-se em formação, nunca é, sempre está – momentaneamente. 

[bookmark: _Toc436317081][bookmark: _Toc436502591]4 O ser homem e os seus arredores perpassados na obra “Essa Terra”
As representações identitárias, através de corriqueiras experiências do sertão e ao mesmo tempo das profundas reflexões em torno da transição interior e cidade grande, definem a construção do romance “Essa Terra” do escritor baiano Antonio Torres, caracterizada como importante obra contemporânea. 
Além da construção de identidade destinada ao personagem, outro fator que contribui para análise desta obra e para a proximidade dela ao trabalho que se propôs, é a locação do autor perante a sociedade. Não há aqui uma pretensão de analisar o seu discurso, mas é inegável, ou pelo menos indiscutível, não concebê-lo no seu lócus, colocá-lo no local de homem, que vive em meio às construções sociais citadas, e que por isso emprega em sua escrita elementos da própria dominação, pautando-se de figuras construídas no imaginário social – permitindo demonstrar como a sociedade, consciente ou inconscientemente, colabora na perpetuação da figura do homem e de sua masculinidade.
A obra encontra-se dividida em quatro partes, sendo nomeadas de acordo ao desenrolar do enredo. O primeiro capítulo, intitulado “Essa terra me chama”, discorre sobre o retorno de Nelo a terra natal e o seu suicídio. O segundo, intitulado “Essa terra me enxota” traz os relatos memorialísticos da família, que deixa a terra para buscar oportunidades melhores na capital. O terceiro, “Essa terra me enlouquece” é um reflexo da frustração e não aceitação da realidade, da morte do filho que acreditavam ter vencido na vida - é uma viagem interior em que fica registrado o conflito psicológico dos personagens. Por fim, o quarto capítulo, intitulado “Essa terra me ama” discute o destino dos personagens e a sua relação com a terra.
O destino geográfico de Nelo - personagem principal da narrativa - envereda seu destino social, de sua saída ao suicídio no Junco. Sua trajetória, marcada pela “libertação” do espaço, associada ao sucesso acometido as grandes cidades, povoou não somente os seus sonhos durante os três anos que esperou para ir atrás dos seus objetivos, mas de todos aqueles que ratificavam o sucesso obtido pelo ex-morador do povoado e que não passavam de mera ilusão. Em trecho: “ [...] ele que, não tendo herdade um único palmo de terra onde cair morto, um dia pegou um caminho e sumiu no mundo para se transformar, como que por encantamento, num homem belo e rico. (TORRES, 2008, P.14)”. O homem de sucesso, possuidor de grande quantidade de dinheiro, bem estruturado, não passava de uma miragem. A frustração da não identificação com esta imagem e o insucesso obtido nos campos familiares, no trabalho, na adequação a nova rotina de vida e reconhecimento do espaço do social a que estava inserido fizeram com que este retornasse ao Junco para o fim, marcando o ápice do seu fracasso.
Neste espaço vislumbrado de modo tão natural, se vê confuso. As imagens construídas por aqueles que o conheciam permanecem intactas, não somente pelo desconhecimento da real situação de Nelo, mas também pela sua falta de fôlego para assumir os próprios erros e a miséria que o assolava. Quando confrontado, dava respostas bilaterais e que não refutariam de todo o insucesso, nem confirmava o sucesso. Em conversa com um dos habitantes do Junco, ele desconversa: “- Ah, Nelo. Tu ta rico como o cão, não é? - Dá para ir vivendo – ele disse -, mas suas palavras não destruíam toda a nossa ilusão.” (TORRES, 2008, P. 25) 
Diante da situação, Nelo pensou ser melhor tirar a própria vida do que assumir sua real condição de decadência. Aquela foi a saída encontrada por ele para resolver a situação e não ter de enfrentar a sociedade que tantas expectativas criara sobre o seu sucesso pessoal. Seu posicionamento enquanto homem, dentro das relações de gênero, não permitia a ele compreender o seu insucesso e encará-lo de forma natural. Ele não soube lidar, ou talvez, não tivesse sido criado para lidar com aquele tipo de fracasso na situação que se estabelecia. A morte de Nelo mostra-se então como uma forma de contestação da pressão social exercida pela sociedade ao ser homem, acarretada por ver-se fracassado no papel social a ele destinado.
 A morte é o ponto principal do enredo, pois será através dela que a reverberação dos sentimentos e a história da família será contada e relembrada. Esta é concretizada somente após os esforços de Nelo em permanecer na imagem de macho bem sucedido, enquanto a realidade lhe mostrava uma imagem diferente daquela ostentada como de extrema masculinidade.
Na divisão dos gêneros, tal como salientado, as diferenças sexuais ajudam na concretização das ideologias e políticas pró-masculinidade, mas, assim como se valoriza o falo como símbolo de poder e supremacia, estabelece-se para ele e para o grupo a que ele habita responsabilidades, práticas sociais diferenciadas, que legitimam e sustentam - através do discurso, as relações postas entre a masculinidade e sexualidade. 
O fato de possuir o falo estabelece uma rede de significados associados a masculinidade e de características atribuídas a esta, tais como coragem e bravura. Envolto pela morte de Nelo, Pedro – amigo de infância, demonstra medo ou temor ao relembrar as histórias do defundo durante os momentos que precedem a sua morte. Confrontado então pelo sargento: “Cadê os seus culhões Pedro, só servem para mijar?” (TORRES, 2008, P. 44), reafirma-se a impossibilidade de distinção perante a regra. A associação estabelecida entre o órgão sexual e a relação com sua masculinidade é evidente nesta construção. O fato de ter os culhões faz com que se assuma determinada postura, dentre as quais, o medo não estaria presente. Em outro momento da narrativa, ainda associada à questão do falo, existe a seguinte situação: 

Debaixo d’água se lembrou de quando ensinou o filho mais velho a nadar. Pegou um tronco de mulungu e disse: - Segura aqui com as duas mãos. Agora empurra. O mulungu fica sempre boiando, nunca vai para o fundo. Bata os pés. Isso. Foi a primeira vez que ficou nu diante do filho. – Nossa, como o senhor tem cabelo. O menino olhava para o pai pelo rabo de olho, parecia envergonhado. – Quando crescer, você também vai ficar assim. À noite ouviu o filho dizer para os irmãos e irmãs: - Papai tem a rola grande e rodeada de cabelo. Eu vi. A mulher reclamou. [...] Disse que se ele voltasse a falar naquilo apanhava de novo. (TORRES, 2008, P. 61)

As construções sociais da masculinidade passam a perpassar no imaginário infantil assim que este descobre o falo e este estabelece sua diferenciação perante os demais. A construção acima reescreve também um rito de inicialização ou vivência interacional da masculinidade perpassada de pai para filho, ainda que sem intencionalidade direta. Vale observar nesta passagem a reação da mãe diante do ocorrido e dos comentários do menino. A mesma o repreende e o ameaça de uma surra caso voltasse a falar naquele assunto, dando um caráter excêntrico e especial a situação.
Dentro deste contexto, há ainda a marca concisa do respeito que deve ter aos homens e da falta de pulso que tem as mulheres. Enquanto a mãe estabelece uma relação de força que logo irá se inverter, a medida que os filhos crescerem e tomarem consciência do corpo, o pai assume total autoridade dentro do espaço e da relação com seus filhos sem que precise ao menos levantar a voz, sendo marcado no texto ao dizer: “Como pai, tinha esse orgulho. Morreria sem nunca ter batido num filho. Bastava levantar a voz. (TORRES, 2008, P. 61) 
Em depoimento, o pai de Nelo revela a imagem construída por si em relação ao ser homem - o espaço que este deve ocupar. A revelação instituída reafirma a questão social em torno da problemática: “Três pastos, uma casa, uma roça de mandioca, arado, carro de bois, cavalo, gado e cachorro. Uma mulher, doze filhos. O baque cancela era um adeus a tudo isso. Já tinha sido um homem, agora não era mais nada. Não tinha mais nada. (TORRES, 2008, P. 57)”. A perda das características de macho, definido através de uma seqüência de atos e desconstrução dos suportes, abalaria a identidade construída.
Se por um lado, as conseqüências de perder este espaço de repercussão social geram conseqüências ao indivíduo, a sua imagem perante os outros ou a imagem de si; por outro, as vivencias e representações de variação deste padrão levam também a conseqüências e punições pessoais/sociais. No enredo do romance, a presença de um possível homossexual é a causa de violência física contra o mesmo. Estabelece-se ainda uma hierarquia dentro da própria relação entre os homens, uma vez sugerida a prática sexual como forma de humilhação daquele que cederia e se posicionaria de forma passiva – aproximando-se da mulher. As idéias implantadas na cabeça de Nelo surgem de seu amigo Pedro Infante:

Fizeram um trato. Iam dar uma surra no veado, que, além de veado, andava arrastando a asa para uma irmã de Pedro Infante. [...] - É a mesma coisa que comer uma jega – disse Pedro, que tinha nascido e se criado na rua e era mais esperto do que Nelo, um menino da roça. [...] Então eles acertaram tudo. Os dois já estavam nus quando os outro chegaram. O veado correu, nu mesmo como estava, levando a roupa na mão. [...] Correram atrás dele e o agarraram. Pedro Infante vazou um olho do rapaz, com a fivela do cinturão. (TORRES, 2008, P. 41/42)

 A variação do comportamento tido como masculino, seja na opção sexual, ou de ações mais simples, tais como demonstração de sensibilização para com o outro acarretam em uma serie de conseqüências para as relações de gênero e entre seres do mesmo grupo. No caso mencionado acima, a feminilidade das ações geram para o individuo uma violência física, através da surra e logo em seguida do olho ferido. A questão estabelecida aqui é que a variação de um comportamento tipicamente não aceito justificaria um ato de violência contra o outro sem que fosse pensada a conseqüência destes atos. Por conta disto, as vivencias interacionais acabam que focalizando o mesmo perfil identitário dos indivíduos. 
Buscando adentrar neste espaço de socialização, a adoção de comportamentos rígidos em sua identidade no decorrer dos anos, podando as expressões de sentimento (característica de oposição – pertencente a figura feminina) estão marcadas através das construções estabelecidas no romance. O pai de Nelo é um daqueles que, estando em situações onde a expressão de sentimento se faz necessária, lamenta sua condição de homem, invejando o poder de sensibilização feminino. Em uma primeira passagem, o personagem comenta sua própria frustração. Diante do acontecido, vem à tona seu sentimento: “O velho bateu a cancela, sem olhar para trás. Mas não pode evitar o baque, o último baque: aquele estremecimento que fez suas pernas bambearam, como se não quisessem ir. Pensou: - Benditas são as mulheres. Elas sabem chorar.” (TORRES, 2008, P.  57). 
A reflexão estabelecida pelo personagem reforça a consciência da necessidade de extravasar a raiva, a decepção, o medo que lhe assola. Contudo, estando ele do lado instituído como fortaleza e que possui total controle do emocional, sente-se impedido de realizá-lo. Não lhe foi dado o direito de se expressar pela sua condição social de homem.
 O choro, que seria marca da fraqueza, comportamento inadequado a brutalidade e racionalidade do comportamento masculino, fica marcado também em Nelo. No reencontro com seu irmão, as lamentações estabelecidas e até então presas – já que ainda não havia se revelado a sua fragilidade, são subentendidas se por um olhar atento. Vale ressaltar que mesmo estando em estado de embriaguez, Nelo tenta esconder do irmão as próprias lágrimas. No trecho: “Nelo tirou o braço do meu ombro e deu alguns passos à frente, com certeza para que eu não o visse limpando os óculos. (TORRES, 2008, P. 34)” Para Totonhim, este foi um dos sinais deixados que comprovam a desestabilizada emocional que levou suicídio de seu irmão – as marcas de uma fragilidade que tentava ser escondida. As oposições estabelecidas entre os gêneros permanecem na narrativa, e em alguns momentos felicitam a masculinidade. 
Corroborando com o imaginário social, além da reafirmação em torno do choro, tem-se a confirmação de figuras especificas:

Ele estava na casa da rua, agonizando. Estava no quarto dos santos. As mulheres e os meninos choravam. Um filho homem, oito meninas. Meu tio era um azarado. - Por que o senhor não chora, papai? - Quem me dera – abaixou a vista, acho que estava envergonhado. – Quem chora, sofre tudo de uma vez e o sofrimento logo passa. Quem não chora, fica com toda a tristeza atravessada na garganta. (TORRES, 2008, P. 107)
	

A passagem acima é uma representação dos discursos atrelados aos gêneros. Em um primeiro momento, a valorização extrema do ser masculino em detrimento as mulheres, ao declarar o azar que o tio teve na vida em ter tido número de filhas superior ao numero de filhos e, no segundo momento, ao ser confrontado sobre porque não chorar diante da morte do irmão, o pai de Nelo novamente lamenta sua condição de homem, uma vez sendo preciso agüentar toda a pressão exercida, mesmo diante da morte de um parente seu deve evitar demonstrar sinais de fraqueza para os demais. Ao mesmo tempo, estabelece uma relação entre o sofrimento que traz no peito transformando-o em dor física ou sentimento de mal-estar. Coloca ainda a falta que faz poder exteriorizar este sentimento assim como fazem as mulheres e conviver de modo diferente com este tipo de situação. 
Nesta perspectiva, o imaginário popular caminha na ratificação do ideal do ser homem, ao passo que a narrativa constrói situações que evidenciam a separação entre os gêneros – a locação dos seres baseado na separação dos sexos. No trecho a seguir, Totonhim narra que:

Minha mãe encosta a cabeça no meu ombro, depois se afasta. Começa a se contorcer e a ficar com aquela cara de quando estava se debatendo contra a parede. Foi a primeira vez que encontrou a cabeça no meu ombro. Somos gente bruta. Desconhecemos o afeto. Aquilo que nos ofereceram em pequeno, depois recusam. Acho que é falta de costume. Vestes calças compridas? Então és um homem. E se és um homem, todos os teus gestos têm de ser brutais. Brutalidade. Força. Caráter. Coisas dos homens, como a Santíssima Trindade. Ela começa a se rasgar. Tem uma força inacreditável. Rasga-se com toda a brutalidade que as mãos ofereceram aos filhos homens. (TORRES, 2008, P. 125)

A cena construída retrata a confirmação de figuras opostas e da separação dos espaços. A falta de carinho neste sentido é uma forma de consolidar a brutalidade masculina, afastando a necessidade de colo, de proteção, que independente do sexo, é de grande importância para o desenvolvimento psicológico social. Não qualquer coisa, são coisas de homens. A construção da sentença através da utilização do verbo “oferecer”, completada pela referencia “aos filhos homens” fecha o ciclo de separação, uma vez que esta mesma força não é dada aos filhos e filhas de modo igual. São separados pelo direcionamento social a que são dadas às criações de meninos e meninas. 
Nos momentos finais da narrativa, a despedida dos outros personagens e a certeza de um destino traçado leva ao abandono quase que total das raízes instituídas no Junco. A conclusão a que Totonhim chega em relação a morte de seu irmão leva a reflexão de que por mais estrutura que se encontre a soberania masculina, lidar com as suas impossibilidades não chega facilmente ao nível da compreensão. Absorvê-la e lidar com variações de sua construção caracteriza como sobrepeso a própria identidade, que estando envolta em práticas e processos incondizentes com a realidade podem contribuir para a opressão daqueles que estariam por naturezas, libertos.
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Buscou-se para esta pesquisa, através das discussões estabelecidas, a ampliação de uma crítica já existente, em proporções pequenas, às categorias de identidade – neste caso em específico da masculinidade - produzidas pelos discursos vigorantes no intuito de repensar a criação do ser mediante os estudos na área de gênero. 
Pensado o contexto do século XXI, mas não desconsiderando os fatores sócio, históricos e biológicos atrelados a questão, a identidade masculina colocada em questão estabeleceu-se de maneira perceptível na transmissão de significados e valores através das gerações que possibilitam reforçar os modelos pregados como corretos pelos fatores sociais, através da perpetuação dos estratos do sócius – uma contramão as relações estabelecidas e aos indivíduos envolvidos a questão.
O objetivo geral deste trabalho, que caracterizava-se pela definição de como e de que modo o indivíduo é afetado pela construção social imposta a ele através das representações de masculinidade – caminhou também para uma reflexão ao mesmo tempo que mais ampla, mais profunda, já que para tanto, foram observadas as construções da identidade atreladas aos conceitos de masculinidade já produzidos pelas relações de gênero e o modo como estas encontram representatividade através da analise do romance Essa Terra – Antonio Torres.
Percebeu-se neste ínterim que as relações de gênero encontram-se marcadas além do próprio ser, estão atreladas as associações estabelecidas entre sexo e corpo e a partir disto, instituíram-se figuras de oposição e comportamentos que diferem e se justificam pelas condições sociais. Partindo deste princípio, percebeu-se a necessidade de se pensar as relações de gênero através da recriação destes espaços de convivência e da ressignificação do corpo no espaço social. Para a masculinidade, estabelecida durante anos em seu status de poder e fortaleza na constituição dos gêneros evidenciou-se a necessidade de mudança. Neste intento, deve haver a divisão de pesos e responsabilidade na balança dos gêneros através de mudanças em que sejam permitidas o reposicionamentos dos seres a partir das estruturas sociais. Uma negociação ocorrida nas práticas diárias que refletem nos lócus estabelecidos – é preciso destacar que essa mudança deve ocorrer conscientemente para que não hajam situações de perda ou desestruturação das identidades dos seres envolvidos.
O modelo que serviu de base para um ideal moderno de masculinidade, atrelado a um processo de construção histórico social, não é mais a realidade que compete ao ser homem, porém este não teve como renegociar as práticas de seu papel – foi um processo ocorrido fora do seu controle e que gerou conseqüências. A sua identidade, ligada a padrões rígidos de comportamento, permaneceu atrelada a um modelo durante tanto tempo, precisara ser recriada ou atualizada. O problema neste caso é atrelar as práticas tendo como referencia um lócus temporal social – e que por conta disto carregado de práticas e vícios - mediante a figura do outro para reconstrução de sua identidade. 
A representação destas vivencias e identidades, refletidas através da analise do romance Essa Terra permitem comprovar a saturação de um modelo social vigente para a figura masculina que não mais competem com a realidade social – trazendo prejuízos para a construção da identidade masculina e das relações entre os seres, desencadeando problemas de ordem social, como preconceito, e por fim, exclusão. Sendo assim, as discussões empreendidas de como a representação da identidade masculina presente na obra “Essa Terra” pode refletir uma relação que respalda a construção identitária do ser homem como um processo prejudicial pode representar algo a ser pensando para o próprio grupo social e para suas relações com os demais. 
Por fim, conclui-se que as discussões em torno das relações de gênero, da masculinidade e da identidade do ser homem, observados sobre esta pouco pesquisada óptica – sem ser da perspectiva da feminilidade, contribuem para o enriquecimento dos estudos na área, trazendo novos olhares para as já discutidas questões e possibilitando o reposicionamento do indivíduo perante o seu lócus.
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RESUMO:
Este artigo discute as dificuldades enfrentadas por meninas/mulheres surdas no contexto social diante da sexualidade e dos tabus enfrentados na família e na escola. Procura refletir sobre o que é surdez e de que maneira as famílias compreendem que a sexualidade faz parte do cotidiano de todas elas, fazendo-se necessárias discussões e esclarecimentos a fim de se evitar problemas futuros como abuso sexual, violência, gravidez indesejada, DST/AIDS por falta de informações, assim como desconstruir imagens equivocadas de assexualidade, de impotência e de abstinência sexual jogadas sobre elas.  
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INTRODUÇÃO
	Este trabalho apresenta o resultado de discussão, debates, perguntas, participação das famílias e conversas sinalizadas por alunos e alunas surdas do Centro Integrado Oscar Marinho Falcão – CIOMF, colégio da rede estadual de ensino, localizado na Cidade de Itabuna - BA, onde se concentram três salas de apoio: uma para surdez, uma para cegueira e outra para déficit intelectual. Num tempo de experiência somando mais de dez anos neste trabalho, percebi que as alunas se sentiam desprotegidas, assim como os alunos surdos, diante de informações que lhes eram negadas pela família. Na sala de apoio, era o contrário. Sinalizavam suas necessidades.
	Naquele momento de contato, além de fazer um trabalho de ensino de Língua Portuguesa (L2) para esses portadores de necessidades especiais, todo um trabalho de socialização, contextualização do que era ensinado se tornava corriqueiro, permitindo conversas abertas e esclarecedoras relacionadas à sexualidade: namoro, preservativos, menstruação, masturbação, mudanças hormonais, enfim, tudo que poderia ser ensinado em casa, mas que, por fatores diversos lhes foi negado.
	A participação envolveu tanto meninos surdos quanto meninas surdas. No depoimento dos alunos e alunas, a reclamação maior parte da ausência da família. Primeiro por que não dominam a língua de sinais; depois, pela falta de interesse dos pais ou por vergonha de informar sobre os prazeres do corpo, como também sobre possíveis riscos. Para os meninos as coisas fluíam de forma mais tranquila e sem preocupações maiores, o que é um erro diante dos riscos de saúde quando do não uso de preservativos ou por descobertas desenfreadas e sem limites. Mas para as meninas, o quadro se agravava mais ainda. A influência sexista estava em todos os aspectos. Muitas, inclusive, somente chegaram à escola por intervenção de prefeituras, assistentes sociais ou pelo Conselho Tutelar. O lugar delas era sempre num canto esquecido da casa, num ambiente assexuado, sem corpo e sem alma.
	Fora isso, muitas situações de tentativas de abuso sexual, perseguição por parte de vizinhos, primos, amigos de escola, enfim, como se ali estivesse um objeto que aguçava a curiosidade. Muitos depoimentos relatados pelas meninas revelavam atos de exibição do órgão sexual masculino desses indivíduos na tentativa de práticas sexuais. As famílias, por vezes deixavam-nas sozinhas em casa, acreditando não haver perigo pelo fato de serem surdas ou por acharem que nenhum menino ou homem sentiria desejo ou atração sexual por elas. 
	Para as famílias, o esclarecimento e as orientações são fundamentais quando há um trabalho sério na escola. Muitas acreditavam que suas filhas eram “libidinosas” quando se referiam a um possível relacionamento amoroso, um namoro, como se isso não fosse possível por se tratarem de pessoas especiais. Enfim, um paradoxo a todo instante manifestado nas declarações. 
	Diante disso, o interesse por descortinar esse tabu cresceu de forma espontânea e humana para a quebra de paradigmas e a nova possibilidade de horizontes, prezando pelo respeito à diversidade de gênero, o rompimento com imagens negativas voltadas para as meninas/mulheres surdas, além da participação efetiva da família. 

OBJETIVO GERAL: Apresentar a situação das meninas surdas aos olhos da família e da comunidade escolar na perspectiva de desconstrução dos mitos e tabus referentes à sexualidade delas.

 MENINAS-MULHERES

	Por detrás de uma imagem feminina há todo um discurso e contexto histórico velado, construído a partir do olhar masculino. Ser mulher era tão somente para cozinhar, lavar e passar para seus pais ou futuros esposos, além de educar os filhos. Muito antes da colonização brasileira, e durante o período colônia também, o machismo determinava as relações entre os sexos, onde a mulher era considerada inferior aos homens (MACEDO, 1996). Segundo Teixeira (2007), na Antiguidade,
 “no geral, a imagem que filósofos, sacerdotes e políticos faziam da mulher não era muito agradável. O governante Péricles chegou a afirmar que ‘a maior gloria da mulher é que os homens falem delas o mínimo, quer para louvá-las, quer para criticá-las’. [...] Ficavam a maior parte do tempo cuidando dos afazeres domésticos: preparavam a comida, davam ordens aos escravos, levavam o filho na academia, iam ao mercado, limpavam o traseiro irresponsável das crianças, tricotavam, coziam bolos e compravam gulodices” (TEIXEIRA, 2007, 75). 
	Nasce, a partir dessas ideologias dominantes, o sexismo, termo que se refere ao conjunto de ações e ideias que privilegiam entes de determinado gênero em detrimento dos entes de outro gênero. Exemplos como “todo homem é mulherengo", "toda mulher ama seus filhos" “mulheres devem ser responsáveis pela casa” , “mulheres são mais frágeis (ou inocentes)”,  “mulhers não podem se separar dos maridos”, determinam situações que invisibilizam a mulher nos aspectos profissionais, educacionais e, principalmente, na questão sexualidade. 
	Falar de menina e mulher surdas torna essa situação muito mais delicada. “Falar da vida sexual de pessoas com deficiência ainda é um tabu em muitos sentidos”(CARVALHO, 2011, 26), especificamente na condição da mulher com surdez numa sociedade de ouvintes. O silêncio não só se intensifica em cada mulher surda, mas também em toda a família. Há o mito de que pessoas com surdez são pessoa doentes, “coitadinhas” sem necessidade física-psíquica-bilógica da prática sexual. 
	Geralmente o pesnamento da família é de um protecionismo exarcebado, dando a essas pessoas um lugar de invisibilidade, um ostracismo social. “Os cuidados que a relação sexual com uma pessoa com deficiência (...) pede  não devem ser encarados como perda ou algo de outro mundo” (VIEIRA, 2011, 28), mas um cuidado com qualquer mulher que necessita reconhecer-se atuante numa sociedade de direitos iguais, na prevenção de deonças sexualmente transmissíveis ou numa possível gravidez indesejada. É preciso desconstruir o mito do protecionismo baseado numa condição de necessidades especiais. Isso se deve à ideia de que “no contexto social, sexo e sexualidade são considerados restritos a indivíduos adultos e saudáveis”(MOREIRA, 1998, 23).  
	E nas escolas, o que se entende por surdez e sexualidade? 
“Ser surdo é saber que pode falar com as mãos e aprender uma língua oral-auditiva através dessa, é conviver com pessoas que, em um universo de barulhos, deparam-se com pessoas que estão percebendo o mundo, prinicipalmente, pela visão, e isso faz com que elas sejam diferentes e não necessariamente deficientes” (FELIPE, 2001, 10). 
	Já a  sexualidade, “é essencial para a vida do indivíduo e pode ser expressa de várias maneiras, não apenas com o uso dos órgãos genitais. O olhar, o toque, o beijo e o abraço são manifestações de sexualidade e afetividade” (MOREIRA, 1998, 23). O que justifica sua prática, seu conhecimento, discussões diversas, principalmente na escola e na família. 
	Para o MEC (1999), a Educação Especial tem sido atualmente definida no Brasil sugundo uma pespectiva mais ampla, que ultrapassa a mais simples concepção de atendimentos especializados tal como vinha sendo sua marca nos últimos tempos. Trata-se de uma modalidade de educação escolar, voltada para a formação do indivíduo, com vistas ao exercício da cidadania, embora o que ocorre é negação  das questões humanas, aspectos econômicos, gênro, sexualidade, orientação sexual, como se bastasse na escola,  apenas a presença de um professor, de um intérpete de LIBRAS e um quadro branco. Essa escola é, de fato, humanizada ou deixa que os valores da diversidade e multiculturalidade sejam negados, perptuando o silêncio familiar e educacional? Cabe à escola dar respostas às necessidades humanas, contratando profissionais especialidados, preparando profissionais para a construção de uma visão mais holística e humanizada.
	Reconhecer o outro com necessidades especiais é reconhecer-se a si mesmo como parte do constructo social. A escola é um espaço público, democrático e acessível, onde todos os envolvidos podem e devem participar na difinição dos rumos da educação, não só os dirigentes, professores, acadêmicos e técnicos, propondo uma adequação da realidade brasileira com respaldo na Legislação Federal (BRASIL, 1997). O direito à educação de qualidade e humanizada “é resguardado pela política nacional de educação independentemente de gênero, etnia, idade ou classe social, [...], com vistas  a atingir as finalidades da educação, a despeito da diversidade na população escolar”(BRASIL, 1999).
	Além disso, a Constituição Federal de 1988 possui um capítulo que trata de questões ligadas a família, destacando o papel fundamental dela, dizendo: “Homens e Mulheres têm direitos e deveres iguais e devem ser exercidos com igualdade tanto pelo Homem, quanto pela Mulher”(Art. 226, § 8º). E muitas famílias se esquivam de um diálogo aberto com suas filhas surdas, travando negativamente atitudes de orientação, conselho, informação e acompanhamento. Geralmente, a aprendizagem sobre sexualidade e a descoberta do corpo é realizada através de terceiros ou de situações indesejadas como o abuso sexual, o estupro ou a violação do sexo pelos pares ou pelos ouvintes. Outra maneira dessa descoberta é através de vídeos pornôs ou da internet nos tempos atuais. Ou seja, os caminhos para a informação acontecem de forma contrária e desumana. Para tanto, é que, 
 “para realizar com adequação a tarefa de orientação ou educação sexual, é necessário que a pessoa tenha conhecimentos básicos e, principalmente, os seus próprios conflitos sexuais resolvidos, de modo que possa transmitir a ideia da sexualidade como algo agradável e gratificante, e não como uma atividade que deva ser reprimida e censurada (MOREIRA, 1998, 24). 
	Esse é o papel do educador. A família em seguida, com orientações, acompanhamento e permissão para a desconstrução de uma imagem equivocada das crianças com surdez. Segundo depoimentos de meninas surdas da escola em que trabalho, a presença feminina da mãe é de abandono, vergonha e esquecimento. Por não aprenderem a língua de sinais, por não terem diálogo, ou por não se interessarem por elas e pela condição da surdez, acreditam que o desenvolvimento da sexualidade nunca acontecerá de fato. Isso justifica o número de alunas surdas, com idade de 18 a 20 anos, que nunca tiveram acesso a um ginecologista, ou, em outra situação, descobrem o sexo praticando com outros surdos ou ouvintes, mesmo de forma violenta ou ingênua, engravidando ou contraindo doenças venéreas por falta de informação ou esclarecimento. 
	Ainda, nas aulas de Ciência ou de Biologia, o/a professor/a não discute numa linguagem acessível, por não conhecer a Língua de Sinais, nem tão pouco se preocupa em atender às curiosidades naturais das adolescentes. Esquecidas, veem o ano letivo passar num silêncio somente delas. Por outro lado, se há intérpretes na sala de aula, o silêncio permanece, porque, por uma ideologia pessoal-religiosa, muitos deles pertencem a alguma religião, negando assim, informações importantes como o uso de preservativos ou esclarecendo vários aspectos sobre o corpo e sua funcionalidade bio-sexual.
	Por outro lado, para as famílias, inclusive, tocar na temática sexualidade, significa aguçar a libido. Mesmo com a revolução sexual vivida nos anos 60, o pensamento sobre o prazer, o sexo, é de culpabilidade, resquícios dos tabus sexistas e do pensamento religioso, cujo “o orgasmo era ignorado ou explicado em função do desejo de parir e de agradar o marido (RAGO, 2004). Desconstruir tal imaginário, portanto, requer tempo, propostas pedagógicas educacionais significativas, leituras, discussões, debates, o que não é comum para as famílias das alunas surdas, assim como dos demais ouvintes e professores. Daí a importância do desempenho real da escola: trazer a família para o seio dela, abordar a situação de maneira delicada para, em seguida, fazer um trabalho de acompanhamento e esclarecimento para as alunas com surdez.

SOBRE A SURDEZ
	Surdez é o impedimento parcial ou total do sentido de ouvir, que pode ser de origem congênita, causada por viroses maternas, doenças tóxicas desenvolvidas durante a gravidez, predisposição genética, ou adquirida posteriormente através de uma doença ou acidente.
	Já o surdo (FENEIS, 2008) “é o indivíduo em que a audição não é funcional para todos os sons e ruídos ambientais da vida; que apresenta altos graus de perda auditiva, prejudicando a aquisição da linguagem e impedindo a compreensão da fala através do ouvido”, o que não o impossibilita de acessibilidade das ações sociais corriqueiras, principalmente do conhecimento e reconhecimento da sexualidade, através  do contato com a família, com a escola e com educação de qualidade, e reconhecimento pelo outro como um sujeito normal, capaz e completo em atitudes e desejos. 
	A aquisição e o ensino da Língua Brasileira de Sinais é um direito adquirido por lei, fazendo parte do currículo escolar nos cursos de formação de professores, na formação de intérpretes, na formação de toda a comunidade escolar, para que a acessibilidade dos surdos aconteça de forma “norteada pela reivindicação de uma escola pública de qualidade em língua de sinais, com professores bilíngues e professores surdos” (QUADROS, 2006, 34).
	A Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS (L1) - é a língua oficial dos alunos surdos, instituída pelo Decreto 5.626, de 22 de dezembro de 2005, que regulamentou a Lei 10.436/02 para o uso e a difusão e reconhecimento como meio legal de comunicação e expressão. A sua expansão vem ocorrendo de forma lenta, embora com reconhecimento de avanços tecnológicos, multimeios e formação continuada de profissionais da educação básica e do ensino no terceiro grau, com obrigatoriedade em alguns cursos.
	No entanto, “os surdos sonham com espaços em que a língua de sinais seja a língua de instrução, em um ambiente cultural que favoreça o fortalecimento das heranças surdas para a consolidação de um grupo que se diferencia a partir da experiência visual” (Idem, 2006, p. 35).
	Valemo-nos, acima de tudo, de um novo olhar para o diferente, embora saibamos que todos têm diferenças visíveis e imperceptíveis. Somos seres diferentes, individuais, históricos, racionais. Por isso, a convivência com pessoas surdas nos permite aprender o mundo silencioso capaz de amar, sentir, viver, odiar, perdoar e desejar o natural e o que é obvio no ser humano: a sexualidade. 




METODOLOGIA
	As descobertas relacionadas às atitudes externas e internas da vida das alunas surdas e sua relação com a família e com a escola ocorreram a partir das vivências e acompanhamento no decorrer dos anos letivos. As necessidades de esclarecimentos sobre a sexualidade aconteceram naturalmente. Havia grandes preocupações quando descobríamos ou éramos informados sobre relacionamentos, propostas de casamentos, namoros, principalmente pela família, solicitando ajuda para uma comunicação aberta a respeito dos cuidados referentes, principalmente, à gravidez indesejada. 
	Por isso, várias entrevistas foram sinalizadas de maneira aberta, como também conversas informais, sem adentrar na escrita, utilizando a LIBRAS. Fizeram parte desses momentos alunos e alunas surdas, do Ensino Fundamental e Médio, um Instrutor Surdo, além de mim, com interpretação simultânea sobre depoimento da vida pessoal de cada um sobre sexualidade e as informações necessárias para a convivência no contexto social. 
	Muitas das alunas surdas em idade entre 17 e 21 anos não tinham informações referentes à prevenção de DST/AIDS, assim como o cuidado com o corpo, não apenas no aspecto higiene, mas também no tocante à prática de sexo e aos cuidados necessários para uma vida sexual ou de iniciação ao namoro de forma saudável, normal, parte do comportamento humano. 
	Para as alunas menores de idade, a conversa se baseava na disciplina ‘Ciências’. Muitas não compreendiam seus professores que oralizavam durante as aulas, sem o cuidado com adequação curricular. Portanto, o auxílio de alguns colegas não era suficiente para a compreensão do conteúdo ‘o corpo humano’ e sua funcionalidade. Assim como quando o conteúdo era ‘o aparelho reprodutor masculino e feminino’. Daí a importância da sala de apoio na interpretação em LIBRAS. 
	Após vários encontros com as alunas, a família era comunicada sobre os conteúdos trabalhados e direcionados para possíveis estratégias. Muitas mães associavam a prática sexual a algo demoníaco, sujo e feio, principalmente quando se tratava das meninas. As conversas com as mães (os pais não participavam desses encontros) motivavam-nas a entender que a autonomia pode ser algo importante desde que a responsabilidade esteja à frente de qualquer atitude, independente de sexualidade. 
	Para as aulas, eram levados preservativos masculinos e femininos, além de imagens referentes aos diversos tipos de doenças venéreas. A internet era outro recurso importante para ilustrar as conversas. Por fim, explicações sobre o papel do homem e da mulher e seus direitos quanto a imagem na sociedade como um todo, se tornaram discussões práticas essenciais para a desconstrução de tabus e preconceitos. Da sexualidade, as meninas surdas se viram em equidade, valorizando-se mais como mulheres e se manifestando vivas, atuantes, respeitadas, normais e com propostas para a construção de seus direitos diante dos olhares ignorantes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS/CONCLUSÃO

	A ideia de sexualidade surgiu desde o século 19, segundo o filósofo Francês Michel Foucault (ARTONI, 2004), e até o presente momento ainda é um tabu a ser desconstruído. Esse conjunto dos fenômenos da vida sexual é visto como animalesco (no sentido irracional da palavra), anormal, sujo e pecaminoso, principalmente numa referência feminina. Se essa mulher é surda, o contexto é mais agravante, onde se ouve, constantemente, expressões como “surdinha safada”, “surda ousada” ou, o que é pior, “pra que surda quer transar (?), surda tem que ficar em casa ajudando a mãe ou ir para a igreja”. Não há separação, no senso comum, entre uma necessidade especial – a surdez- e o lado humano presente ali, num todo, cheio de vida e de direitos como todo ser humano, afinal,
“toda pessoa tem dignidade e valor próprio. A sexualidade faz parte da vida de todas as pessoas. A sexualidade inclui dimensões biológicas, éticas, espirituais, psicológicas e culturais. Os indivíduos expressam sua sexualidade de várias formas. O exercício da sexualidade compreende aprender o respeito ao corpo, aos próprios sentimentos e aos do outro” (Fórum Nacional de Educação e Sexualidade, 1994, 25).
	Portanto, é importante deixar claro sobre
 “qual o papel dos pais e dos professores na educação sexual? Os pais devem começar cedo a educação sexual da criança, respondendo as suas dúvidas, orientando o seu comportamento dentro dos parâmetros sociais vigentes. Os professores, além de informar e orientar podem servir de modelos adequados de interações sociais, fora do âmbito da família”(MOREIRA, 1998, 27-28). 
	Mais que isso, proporcionar na escola e na família discussões abertas sobre orgasmo, relação sexual, cuidados e prevenções, sexualidade com responsabilidade, gravidez indesejada, transformações no corpo (menstruação, pelos pubianos, crescimento dos seios) e expandir os debates para um coletivo educacional a fim de desconstruir vários mitos engessados no imaginário da ignorância a fim de oferecer às alunas “oportunidades de se posicionarem em relação a assuntos a serem tratados nas diferentes atividades de educação sexual (Idem, 1998, 37), não apenas àquelas com necessidades especiais, mas também aos ouvintes, a fim de aprenderem, naquele e em outros momentos, o respeito à diferença em todos os aspectos. 
	Dessa forma, entenderemos o grau de emancipação que as meninas surdas têm quando ousam numa roupa decotada, no uso de adereços, maquiagem, ou quando se manifestam com um olhar para outra pessoa, permitindo-se ser diante dos demais.  
	Leis de respeito à diversidade, aposentadoria, emprego, a garantia do direito de todos à educação, a propagação das idéias de normalização e de integração das pessoas com necessidades especiais na escola comum, universidades e faculdades, a inclusão, a contratação do intérprete em LIBRAS e a aquisição de uma segunda língua no contexto em que vivem já é real, visto e absorvido com naturalidade. Resta ainda, a quebra do tabu sexualidade para que meninas surdas se mostrem tão naturalmente quanto qualquer menina ouvinte. Umas ouvem, outras são surdas. É somente e unicamente esse detalhe que as diferencia. 
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INTRODUÇÃO 
Na boca do povo, na ordem do dia, Maria da Penha, de farmacêutica à lei, faz sua trajetória no entremeio dos aplausos e das contestações de sua criação. São questionamentos e discussões que colocam a lei, ora em um tribunal, ora em um palanque com festejos e confetes. Mas, que lei é essa que tem causado espasmos em alguns representantes do judiciário, hesitação em algumas mulheres e frivolidade em muitos homens?
Mais conhecida como Maria da Penha, a Lei 11.340 de agosto de 2006 coloca em destaque a questão da violência contra a mulher como uma denúncia àquilo que tem sido silenciado e negligenciado por séculos, fomentando nosso regresso ao caráter histórico de nossa civilização ocidental que submergida em séculos de patriarcado, respira ainda hoje 1respingos dessa lógica androcêntrica que submeteu as mulheres aos seus desvarios e caprichos. 
No âmbito desta discussão, ao tentar problematizar a questão da violência contra a mulher, de imediato sou levada a buscar compreender o que de fato autoriza a violência de gênero. Que lei é essa que outorga poder aos homens sobre as mulheres? De onde vem essa lógica que coloca a mulher à sombra do homem? 
No decorrer de alguns milênios, o sistema patriarcal imprimiu definições naturalistas e essencialistas acerca do masculino e do feminino, o que fundamentou uma ideologia masculina marcada pela dominação. O ideal viril assentado num paradigma naturalista imprimiu aos homens uma busca constante da masculinidade e seus atributos. 
Por esse viés não é difícil entender por que no imaginário cultural subjaz uma natureza superior, que diga-se pseudo, dos homens, a qual favoreceu fronteiras rígidas entre os gêneros, impondo tensão nestas relações por estarem fixadas as posições de mando e submissão, prescritas em um sistema de idéias aferrado no poder do macho, que imaginariamente fálico, impôs a primazia do masculino.
Para Souza (2005), tradicionalmente, a construção do que é ser homem, diferente do que é ser mulher, se encontra hegemonicamente associada a um sistema de idéias e práticas que associam a masculinidade à virilidade, à força e ao poder proveniente da própria constituição biológica sexual.
Seguindo esta lógica, é inteligível que a submissão feminina tenha tido caráter incontestável durante tanto tempo, justificada por um discurso androcêntrico que autorizou a dominação dos homens sobre as mulheres. Tal lei simbólica delegou às mulheres um lugar, uma posição e papéis fixos a seguir e o masculino se manteve reinando soberano assentado numa imagem unívoca associada a posições de poder.
Em meio à rigidez de papéis e posições “adequadas” a cada gênero, a idéia de natureza masculina vai se perpetuando e se presentificando no imaginário social, como afirma Bourdieu (1999), estruturas de dominação, ordem social masculina, formas ocultas de violência simbólica, práticas familiares e institucionais que geram um natural construído.
  Esta ordem naturalizante fez sua marca no imaginário social suscitando a idéia de atributos que atestam a masculinidade a ser alcançada e, dentre esses atributos a violência emerge em destaque como ponto de discussão tão atual que incita investigação.
	Tomando como ponto de partida a dominação masculina para compreender aquilo que autoriza a violência de gênero, pretendo fomentar uma discussão que problematize a questão: por que a Lei 11.340, Lei Maria da Penha, tem dividido opiniões e tem sido alvo de críticas, o que tem dificultado sua aplicabilidade e interpretação, desde sua sanção em agosto de 2006.  
Para fomentar tal discussão, faz-se necessário apontar que a violência tem se tornado uma temática amplamente discutida no cenário cultural, tendo em vista sua alta incidência em escala mundial. O impacto desse fenômeno social na vida das pessoas e coletividades tem gerado amplas discussões tanto no campo acadêmico e científico como no âmbito do senso comum.
	Considerando que o fenômeno da violência é um tema sociológico recente, como menciona Marcondes Filho (2001), onde embora o termo já fosse utilizado na Antiguidade, apenas em meados do século XIX as sociedades despertaram para a violência em termos de problematização, tendo sido alvo de discussões em Hegel, Marx e Nietzsche.    
Em tempo mais recente e incluindo nosso contexto brasileiro, vale ressaltar que foram as lutas sociais pelos direitos de cidadania nos anos 80 que se apresentaram como protagonistas, evidenciando o fenômeno e dando particular ênfase na violência exercida contra a mulher e a criança. 
É nesse palco cultural que o movimento feminista empreende sua participação ativa intentando dar visibilidade aos crimes cometidos contra as mulheres e incentivando as mesmas a denunciarem seus agressores, facilitando assim a apuração dos crimes (LEMOS, 2008; SARTI, BARBOSA, SUAREZ, 2006).
	De toda maneira, apesar de todos os avanços obtidos em termos de direitos no Brasil, desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, apenas mais recentemente o tema da violência contra a mulher passou a ter notoriedade mediante a Lei Maria da Penha, que tem por objetivo coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher.
Sabendo que essa lei veio responder às exigências feitas pelos tratados e convenções internacionais assinadas pelo governo brasileiro (Lemos, 2008), parece que a lei Maria da Penha tem encontrado resistências e dificuldades no tocante a sua execução, o que tem gerado diversos pontos de vista e inclusive maneiras diferentes de aplicá-la, justificadas no argumento interpretativo da lei por parte daqueles que a aplicam. 
Partindo desse contexto, faz-se premente entender os motivos pelos quais a lei Maria da Penha tem se tornado alvo de tantas discussões e discordâncias, malgrado tratar-se, em sua forma mais abrangente, de um tema aparentemente unânime e evidente em nossa sociedade contemporânea: a coibição de toda e qualquer forma de violência. Ora, se o ingrediente adicional e notório da lei se encontra na repressão da violência contra a mulher, violência baseada no gênero, parece que de forma tácita algo subjaz no imaginário social que justifique este tipo de violência.  
Diante do exposto, o objetivo deste artigo é argumentar a lei simbólica da dominação masculina não apenas como lógica que autoriza a violência de gênero, mas como fundamento para as críticas e os discursos que desconfiam da utilidade da lei Maria da Penha e dificultam sua execução e interpretação. Para isso desenvolvo um estudo teórico aprofundado, em que para engendrar a discussão utilizo literaturas que tratam da dominação masculina, relações de gênero, violência de gênero e lei Maria da Penha.

FRENTE E VERSO DA DOMINAÇÃO MASCULINA

Diferença é o termo que simboliza há séculos o dualismo entre homens e mulheres. Separados por uma acepção, por um entendimento, por representações que demarcam o lugar de cada um no palco da civilização, não por uma linha tênue, quase imperceptível, mas por um muro que carrega em seu bojo um ideário que levou as pessoas a legitimarem o estado social das coisas como natural, homens e mulheres vão se inscrevendo na cultura, separados pelo destino da anatomia que parece ser fundamentação segura e estável, desde os princípios - masculino e feminino - de Aristóteles, até a “anatomia é destino” de Freud, como cita Kehl (2001). 
Se nos reportarmos aos tempos modernos será fácil perceber que o conceito de diferença foi um dos marcos deste período, significando um dos mais importantes ideários característicos de uma época que tomou a diferença como sinônimo de desigual, culminando na hierarquização de direitos e poderes. Dessa forma, em meio a este caldo cultural, a diferença sexual teve repercussão no sentido de um sexo ser valorizado, em detrimento do outro.
Assim como nos afirma Lima (2001), dentre tantos princípios norteadores da vida social, o ideário da modernidade, discurso construído pelos homens (médicos, clérigos, filósofos, cientistas), identificava a mulher com a natureza e, por conseguinte, a feminilidade com um aparato de atributos, ao qual a mulher deveria se submeter.
Demarcadas as fronteiras, cada um com seu território, que, inacessível ao outro, colocou homens à frente de todo um processo civilizatório, regentes do mundo e orientados por sua própria lei, a lei simbólica da lógica androcêntrica, na qual as mulheres se inscreveram na subserviência ao dito masculino.
Tais fronteiras rígidas são frutos de um sistema que dominou o campo dos discursos e imprimiu no imaginário social a supremacia masculina no mundo ocidental. Nesse sistema, a primazia do masculino se faz notória, tanto nas práticas sociais como nas percepções, pensamentos e representações simbólicas a seu respeito, revestindo-se de naturalidade e auto-evidência, como afirma Bourdieu (1999).  
	O modelo a que temos nos reportado tem suas origens num protótipo de sociedade que tem, segundo Badinter (1986), no mínimo, três ou quatro milênios de existência em sua forma absoluta, a sociedade patriarcal. Entretanto, a autora afirma que duas décadas foram suficientes para por fim ao patriarcado e suas representações, onde os homens exerceram poder sobre as mulheres. Destarte, precisamente o século XX se apresenta como a marca para a queda do sistema patriarcal, denegando a desigualdade dos sexos, mas também criando uma crise da masculinidade generalizada. 
	Obviamente, é evidente que o patriarcado não se esvaiu absolutamente como numa evaporação sem deixar vestígios. Seus resquícios são contemplados numa simples observação da vida cotidiana, o que, muitas vezes, causa perplexidade, incitando a compreensão desta “lógica” que ainda ronda o imaginário social.
Bourdieu (1999) analisando a dominação masculina ressalta que as estruturas de dominação decorrem de um incessante trabalho de reprodução, onde os homens contribuem com suas armas e instituições. Para as armas estariam a violência física e simbólica e para as instituições estariam a Família, a Igreja, a Escola e o Estado.
	Segundo Welzer-Lang (2001), a existência da dominação masculina se tornou atualmente uma evidência, destacando o papel dos estudos feministas, os quais afirmaram e enriqueceram esta análise. De toda forma, tal dominação se deu tanto na esfera privada como pública e atribuiu aos seus homens privilégios materiais, culturais e simbólicos.
	Entretanto, é reconhecido como afirmam Cortez & Souza (2008) que mesmo tendo se tornado um aspecto marcante em nossa cultura, tal dicotomia rígida vem sendo alvo, ao longo dos anos, de uma série de abalos, em decorrência principalmente dos avanços das conquistas femininas referentes à inserção da mulher em espaços até então considerados masculinos. 
	Nesse sentido, tendo as lutas das mulheres e o feminismo contestado com um êxito destacado a supremacia masculina isso nunca alcançou caráter definitivo. Em parte, a dominação perdura, porém a propensão é que cada vez mais ela se pulveriza e perca sua acuidade opressiva (WELZER-LANG, 2001).
	Em suma, mesmo que no mundo ocidental contemporâneo, o lugar e a condição dos homens e das mulheres estejam sendo constantemente discutidos, os resquícios de séculos de dominação masculina ainda subjaz no imaginário social. Imaginário este de uma cultura impregnada, estruturalmente, por representações fálicas, onde a masculinidade se firmou, em sua base mais profunda, na crença de os homens serem possuidores privilegiados de um secreto que lhes autoriza a supremacia sobre as mulheres.
 Dessa maneira, a anatomia se tornou o destino, como afirmara Freud. O destino para justificar um mando hegemônico que terminou por determinar as relações, subscrevendo, numa extensão imaginária, formas de ser homem e mulher, cuja aplicação prática se configura no entendimento de homens como sinônimo de força, autonomia, detentores do falo, restando às mulheres, apenas, a designação de sexo frágil.  
Ora, se os homens têm encarnado uma imagem de poder, na qual sustentam uma miragem fálica assentada no argumento do natural é inteligível atentar para as construções de linguagem acerca dos gêneros, onde os homens se mantiveram em posição de mando e as mulheres de submissão, gerando tensão e desigualdade entre os gêneros.     
Para Kimmel (1997), segundo Fonseca (2006), a definição hegemônica de virilidade corresponde a um homem no poder, um homem com poder e um homem de poder. Desse modo, a masculinidade está associada à força, êxito, capacidade, confiança e ostentação de controle. O determinismo biológico foi durante muito tempo a justificativa incontestável para crer que o homem é mais forte, mais inteligente e mais capaz.
Assim como afirma Fonseca (2006), o homem não somente deve ser masculino, mas, sobretudo, deve parecer masculino. Segundo o autor, a palavra “varão” tem sua raiz etimológica do latim significando macho, homem, porém, também, virtuoso. Sem dúvida, afirma o autor, os homens se encontram no impasse de serem demasiadamente homens ou não serem suficientemente. Assim, alguns abusam deste demasiado poder cometendo atos de vandalismo, misóginos, homofóbicos e agressivos, ainda que contra eles mesmos, pondo em risco suas vidas com a intenção de mostrar sua (frágil) virilidade. E se os homens não manifestam determinada força temem não serem considerados suficientemente homens. 
O modelo de virilidade imperiosamente cultivado e inquestionável (até pouco tempo) originou um processo de socialização opressivo e estereotipado. De acordo com esse paradigma, para se construir um homem de verdade é necessário, antes de qualquer coisa, garantir que ele seja “macho”. Nesse sentido, não chorar, falar como homem, não ter medo, dentre outras coisas, indicam um gestual masculino ajustado a parâmetros preestabelecidos, evidenciando “que a virilidade que se espera de um homem não vem pronta, precisa ser arduamente conquistada” (WANG, JABLONSKI & MAGALHAES, 2006, p. 56). 
A virilidade representa uma prisão para os homens, cuja masculinidade é ensinada mediante preceitos que se presentificam em frases que expressam o que homens de verdade fazem ou não fazem. Nesse sentido, o modelo educativo se baseia em êxitos, triunfos simbólicos e em provas que precisam ser superadas (ALSINA & BORRAS, 2000 apud FONSECA, 2006). 
Nesse contexto, ser homem passa a ser sinônimo, sobretudo, de não ter medo, não chorar, não demonstrar sentimentos, aparentar-se corajoso diante do perigo (mesmo que isso o ponha em risco), ser ativo. Por conseguinte, o universo masculino foi se apoderando de determinados símbolos como as armas, carros, esportes radicais, o espaço público, dentre outros.
Ao chamar atenção para a relação entre masculinidade e competição, Cecchetto (2004) afirma que vários estudos etnográficos realizados em diversas sociedades apresentam em comum uma espécie de característica intrínseca da identidade masculina, ou seja, algo deve ser conquistado por meio de competições e provas. De acordo com a autora, há um processo violento subjacente a aquisição da masculinidade quando do incentivo aos meninos para consolidarem a sua virilidade por meio de provas dramáticas.
Diante desse quadro a que os homens têm delineado sua performance, seria inexeqüível a análise do processo de dominação masculina se não fosse apontado, dentro do contexto dessa discussão, o conteúdo relacional entre os gêneros, as relações homens/mulheres como relações sociais de sexo. De fato não há como progredir nessa discussão apenas atentando para um lado da moeda. Por milênios as diferenças foram demarcadas, injunções pronunciadas, um discurso androcêntrico propagado. Homens de um lado, mulheres de outro, uns no plano do poder, outras na mais desmesurada submissão.    
Mas na verdade, se observa que entre homens e mulheres as diferenças são mínimas, o homem apenas tem algo a mais, seja um cromossomo, um sexo gonádico, um membro viril, uma concepção acerca de si mesmo diferente, um sistema androcêntrico que o marca, um contrato entre homens que o determina, um secreto que impulsiona o patriarcado etc. (FONSECA, 2006).
Além do mais, Meler (2004) faz uma colocação interessante sobre a oposição paradoxal entre homens e mulheres: enquanto que a debilidade física e a resistência parecem por em evidência o caráter das mulheres, a força e a precariedade se apresentam como selos distintivos dos homens, pelo menos tal como os conhecemos. 
Welzer-Lang (2001) é incisivo quando pontua que a opressão das mulheres pelos homens se configura um sistema dinâmico, cujas desigualdades vividas pelas mulheres são os efeitos das vantagens dadas aos homens. Esta divisão do mundo, esta cosmogonia, como diz o autor, baseada sobre o gênero, sustenta-se e é regulada por violências múltiplas e variadas, sabendo que tais violências, indo das violências masculinas domésticas aos estupros de guerra e perpassando pelas violências no trabalho, inclinam-se a preservar os poderes atribuídos coletivamente e individualmente aos homens à custa das mulheres.
E se para dominar de forma incontestável requer força, mediante demonstrações de poder, aplicando violências para obliterar o discurso subversivo, não a esmo, por muitos séculos, os homens ocuparam a dianteira no processo civilizatório, ampliando suas leis e cristalizando os lugares de cada um no âmbito da cultura.
O mimetismo dos homens, como acrescenta Welzer-Lang (2001), corresponde a um mimetismo de violências. Em principio, uma violência contra si mesmo e numa segunda etapa, uma guerra com os outros. O paradigma naturalista da dominação masculina coloca homens e mulheres em posições opostas, em grupos hierárquicos, concedendo privilégios aos homens à custa das mulheres.
Privilegiados por um sistema que os autoriza, a dominação masculina com seus códigos de virilidade termina por selar o poder dos homens sobre as mulheres, constituindo assim relações de gênero sob uma hierarquia ao extremo que delega aos homens um poder absoluto e simbólico e às mulheres uma posição inferiorizada de submissão, uma propriedade dos homens. E sendo propriedade, se está autorizado fazer qualquer coisa, afinal, dono manda em seus pertences, portanto, homens mandam em suas mulheres, corrigem-nas, educam-nas, nem que para isso se precise lançar mão da força física, da violência em todas suas vicissitudes. 

VIOLÊNCIA DE GÊNERO E LEI MARIA DA PENHA: TECENDO UMA DISCUSSÃO

Ao propor uma discussão que toma o fenômeno da violência como questão, de imediato, já me deparo com a amplitude e ambigüidade do próprio conceito, visto que não há um consenso na definição de violência. 
O lugar da violência na cultura ainda se configura um assunto que promove acirrado debate em decorrência de seu caráter polissêmico e polifônico. “Longe de receber um tratamento unívoco e consensual, a violência deságua em interpretações diversas e até opostas, seja para sociedades ou grupos específicos, seja para estudiosos do social” (CECCHETTO, 2004, p. 39).
Dentre suas inúmeras definições queremos destacar que, segundo Minayo e Souza (1999), a violência constitui uma forma própria da relação pessoal, política e cultural, sendo ainda resultante das interações sociais e, por vezes um componente cultural naturalizado. 
Por esse caminho, a violência pode ser definida como uma relação humana, compreendida, além disso, como um comportamento apreendido e culturalizado, o que dá uma falsa impressão de fazer parte da natureza humana. 
Chauí (1985) postula que a violência se presentifica como a ação que trata um ser humano não como sujeito, mas como coisa, assim, as relações de força materializam a violência justamente porque coisificam pessoas. 
E Saffioti (1999) ainda acrescenta que a violência é todo agenciamento que possui a capacidade de violar os Direitos Humanos.
Em se tratando de violência contra a mulher, vale enfatizar que a Convenção de Belém do Pará (Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, 1996), em seu artigo primeiro, define violência contra a mulher como “qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada”.
Tratar da violência contra a mulher coloca em relevo a intimidade do âmbito privado, do lar que abriga o casal e seus filhos, da família. Nesse entremeio de relações há um feito que não se é dito, não se é publicado, porque alijado do âmbito público, está para além do que os outros possam pensar e julgar, afinal já se diz bem o ditado “em briga de marido e mulher não se mete a colher”. E se aferrada ao privado, para o Estado, a violência doméstica esteve sempre à deriva, porque hesitante em “meter a colher”, terminou por tratá-la com descaso e desdém. 
Sendo da ordem do “ninguém se mete”, parece que por muito tempo a sociedade manteve um caráter conivente para com a violência contra a mulher, o que, se por um lado, a mantinha como algo da ordem do privado, por outro, reafirmava o poder do macho, as desigualdades entre os gêneros, e, sobretudo o caráter paradoxal da mulher declarado nas comparações a Maria, Nossa Senhora e Eva, a pecadora, o que, neste último caso, poderia tornar livre de qualquer julgamento a expressão: “ele não sabe por que está batendo, mas ela sabe por que está apanhando”.       
Com efeito, argumentações tentam explicar e até justificar a violência de gênero. Cortez e Souza (2008), a partir de alguns estudos (Cortez, Padovani & Williams, 2005; Pondaag, 2003; Soares, 1999), identificaram explicações externas e internas. Para as primeiras estariam a aceitação pela sociedade, o consumo de álcool ou drogas ilícitas pelo homem e as dificuldades financeiras. Já para as internas: a personalidade do agressor, o ciúme, o histórico familiar e o padrão cultural aprendido e reproduzido. Fica claro, em geral, que tais explicações tendem a reafirmar o potencial natural masculino para a agressividade e, em contrapartida, o feminino para a docilidade.
Analisando a perpetuação e a profusão da violência, Marcondes Filho (2001) declara que se os atos violentos forem justificados por um beneficio maior, a violência naturaliza-se, ou seja, torna-se “normal”.
Por essa linha de raciocínio, penso que bem seria esse que justificaria a violência contra mulher. Um sistema a ser preservado, uma virilidade a que se queira manter intacta, a onipotência masculina?  Parece-me que os homens se encontram num contínuo dever de ter que se afirmar como homens, temendo perder algo que na verdade não possuem. 
Assim, como sustenta Meler (2004), os homens temem perder o que não têm, de modo que poderia se dizer que temem saber a respeito dos limites de seu poder e conhecer sua vulnerabilidade. Todavia, vale ressaltar que este temor não se deriva de uma arrogância essencial de seu gênero, mas do entendimento coletivo de onipotência, a partir do qual, os homens se tem feito objeto e as mulheres tem sido parte.
Em uma pesquisa realizada com agressores conjugais (Wood, 2004), constatou-se que a violência empregada contra a mulher é um meio de controlá-la, o que permite ao agressor manter sua masculinidade intacta. Esse estudo ainda ressaltou que todos os homens entrevistados apresentaram uma visão patriarcal de masculinidade, cujas relações devem estar sob comando deles, ainda que para isso se faça necessário o emprego da violência como meio de controlar e “educar” sua parceira, dando-lhe uma clara demonstração do seu devido lugar e da sua posição no relacionamento (CORTEZ & SOUZA, 2008).
Saffioti (2002, p. 198) postula que a violência praticada contra a mulher ocorre porque a “ideologia de gênero é insuficiente para garantir a obediência das vítimas potenciais do ditame do patriarca” 
E sendo insuficiente, me questiono como que a sanção de uma lei por si só pode derrocar um sistema ideológico de gênero, indelével, que inegavelmente fez sua marca no imaginário social de nossa cultura. Como romper com discursos que determinam as posições do masculino e do feminino, em séculos de dominação masculina, apenas através da promulgação de uma lei.
É no campo dessas questões que trazemos a Lei 11.340, lei Maria da Penha de agosto de 2006, para o palco da discussão intentando analisar as dificuldades que esta lei tem enfrentado no âmbito interpretativo e de sua aplicabilidade. 
Mesmo tendo sido recebida com entusiasmo por dar visibilidade ao descaso para com a violência doméstica, a implantação da Lei Maria da Penha tem encontrado resistências, onde inclusive alguns representantes do Poder Judiciário advogam a inconstitucionalidade dessa Lei. E diante desse fato não é de se espantar que a interpretação e a aplicabilidade da lei fiquem comprometidas.
A Lei Maria da Penha define em seu Art. 6º que “a violência doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das formas de violação dos direitos humanos”. Além do que tipifica e define a violência doméstica e familiar contra as mulheres, estabelecendo as formas da violência doméstica como física, psicológica, sexual, patrimonial e moral, onde proíbe as penas pecuniárias (pagamento de multas ou cestas básicas) e garante a notificação às mulheres quando do ingresso e saída do agressor da prisão. Estas são algumas das inovações que a lei Maria da Penha apresenta em relação à ordem anterior, definida pela Lei 9.099/95. 
De todo modo, a promulgação dessa lei já se garante como fato inovador. Entretanto, o que argumento é que parece haver a sobreposição de uma lei sobre outra. A lei escrita, decretada e sancionada justaposta à lei simbólica, aquela que, muitas vezes, de forma tácita faz o discurso circular mediante aquilo que se tem por verdade e norma para homens e mulheres no mundo da cultura e da linguagem.
Desse modo, o mal-estar termina por expor sua face e como afirma Guedes (2007) em seu artigo, a Lei Maria da Penha trouxe à tona que a mesma crise que vem minando a concepção patriarcal, milenarmente cristalizada do masculino, terminou por aportar no Judiciário. 
Diante dessa concepção, penso que não há como isolar os fatos. Prever que o decretar de uma lei poderá resolver aquilo que está no âmbito dos discursos, discursos estes que por séculos massacraram as relações, tornando-as relações de gêneros hierarquizadas, cujas representações simbólicas têm sido incessantemente reproduzidas ao longo do tempo, incrustadas naquilo que podemos chamar de poder de construção da realidade, sedimentado numa ideologia masculina dominante, o que Bourdieu (2006) chamaria de poder simbólico. 
Voltando a suposta inconstitucionalidade da lei, Guedes (2007) ainda sugere que, na verdade, inconstitucional não é a lei, mas sim as decisões judiciais que denegam sua aplicação. Visto, como propõe a autora, o mundo é masculino e descreve: a idéia que temos de Deus é masculina e a desgraça da humanidade começou no Éden, com Eva, portanto essa lei simbólica por si só anula o substrato utilizado para sustentar a inconstitucionalidade da lei.
 Ora, afirma Guedes (2007), se o mundo é dos homens, que exercem sua dominação não apenas sobre a terra, mas sobre tudo que há nela, tendo como aliado incondicional ninguém menos que Deus, que também é um homem e além do mais, se é correto afirmar que o direito surge, precisamente, para regular o poder do forte, protegendo, destarte, a parte débil do contrato, não faz sentido algum a pretensiosa acusação de que a lei é inconstitucional. E ainda conclui que, indubitavelmente, o choque que se dá não se configura este entre a lei e a Constituição, mas decerto entre esta e a concepção patriarcal de mundo.
Certamente, parece que há um entrave que faz claudicar a aplicação da Lei, visto as diversas interpretações por parte daqueles que a aplicam. Lemos (2008) diz que delegados e escrivães têm diferentes opiniões a respeito da Lei. Alguns concordam que a Lei, de fato, vem com o intuito de proteger mais a mulher, sendo perfeitamente aplicável, enquanto outros defendem que o sucesso da Lei depende integralmente da vítima, ou que tirou a autoridade da vítima de querer ou não acusar o agressor, ou não é aplicável por falta de condições estruturais dos distritos policiais ou DDMs (delegacias de defesa da mulher), ou ainda, a Lei é até distinta, mas as mulheres são as primeiras a arrecadar dinheiro com a família para pagar a fiança do companheiro agressor.
As justificativas acima apresentadas me soam tentativas de explicar aquilo que está tácito e subentendido, por não poder emergir de forma clara, seja porque declarar de fato o que se pensa está fora de cogitação, diante de uma sociedade que luta, pelo menos no discurso, para romper com a lógica da supremacia masculina, seja porque, quem sabe, nem se tenha plena consciência do discurso que fundamenta tal opinião. 
O que temos são tentativas claudicantes de se justificar que a lei é insigne. Ora, por que tentar encontrar argumentos que garantam a importância desta lei? Não seria suficiente o fato de se tentar assegurar proteção a vítima? Afinal, não é a humanidade que tem tentado lutar contra a violência em todas as suas nuanças? Será que a procura por respostas, já não indica que há, de fato, dúvidas sobre o porquê de se criar esta lei?   
A vítima, que nem sempre é vista assim, ainda carrega em seus ombros a culpa por ter apanhado, porque desobedeceu, porque traiu o marido, ou porque, simplesmente, mereceu. Em mulher se bate porque mulher tem dono, afinal é tão comum se ouvir: “essa é minha mulher”. E por outro lado, mulher também traz em seu corpo, em sua representação, o seu lado misterioso, insidioso, pecador, a Eva traiçoeira que seduziu Adão a pecar. 
Mudar tais concepções requer um lento trabalho de desconstrução de lugares, papéis, posições, modos e estilos de vidas, de relações, formas de se relacionar. Não há como desmoronar idéias, discursos, concepções, lei simbólica apenas com a imposição de uma lei. De fato, ela pode proteger vítimas e punir atos, mas não fazer desaparecer a lógica que fundamenta e autoriza a violência de gênero.  
Sem dúvida, a Lei Maria da Penha carrega em seu bojo um caráter desorganizador, o qual tem promovido as controvérsias dos discursos, como também das ações que ora, tentam cumprir a lei, ora subverte-la. É fato que a Lei tem abalado os pilares de uma lógica, de uma concepção masculina dominante que ainda ambiciona “salvar” alguma coisa daquilo que lhe restou. Entretanto, defendo pensar a questão da violência contra a mulher aliada ao discurso que a autoriza, a lei simbólica da dominação masculina, para que então se possa discutir modelos e maneiras de se fazer com que a lei Maria da Penha tenha êxito em sua execução.   

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	   A Lei Maria da Penha põe em relevo a garantia dos direitos das mulheres de forma clara e descritiva, convertendo a violência doméstica contra a mulher em violação dos direitos humanos, todavia é aplaudida por uns e exorcizada por outros, como pronuncia Lemos (2008). Além disso, dispôs acerca de medidas preventivas, como também protetivas e enumerou, definindo, o que é considerado violência física, sexual, patrimonial e moral.
 	Num certo sentido, portanto, podemos dizer que a Lei Maria da Penha é desagregadora, pois desarticula a estrutura lógica da violência contra a mulher, herdada da ideologia patriarcal tão bem sedimentada ao longo de milênios. Certamente, escancara a questão da violência contra a mulher como uma questão não apenas de alguns, mas da humanidade inteira.
, agora é assuntoCom a Lei, a questão da violência de gênero fica exposta ganhando notoriedade e impulsionando discussões e questionamentos acerca das relações de gênero e da superposição de papéis sociais. Propugno que a Lei é auspiciosa porque favorece também a abertura para a construção de novos discursos, de novos paradigmas, alijando a sobrecarga que o discurso do mundo dos homens promoveu, não apenas para as mulheres, mas para eles mesmos. 
Em suma, a Lei Maria da Penha não deve estar aquém do diálogo estabelecido com a lógica que atravessa as relações de gênero e fundamenta a violência contra a mulher, visto que a lei escrita pode punir os atos dos homens, mas não causar impacto na lei simbólica dos discursos, se estiver isolada do campo da análise das concepções que sustentaram ao longo dos séculos a dominação masculina.
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1. Introdução
A sociedade contemporânea vivencia um cenário de transformações que afetam diretamente o sistema econômico e social. As mudanças ocorridas nas últimas décadas modificaram a vida das pessoas e organizações e estabeleceram uma nova forma de relacionamento entre os seres humanos. Dentre as muitas mudanças que influenciaram diretamente o ambiente organizacional, destaca-se a globalização, as mudanças tecnológicas, a diversidade cultural da mão de obra, as mudanças nas exigências dos clientes, a introdução de modelos de gestão cada vez mais sofisticados, a nova concepção do trabalho e as diferentes expectativas da sociedade.
As relações de trabalho ganharam novos significados e complexidades a partir da inserção feminina no espaço organizacional. No decorrer da história, observa-se que as mulheres conquistaram alguns direitos, mudaram seu modo de pensar e agir, deixaram de ser submissas ao homem para tentar ficar em condição de igualdade com ele.
Pesquisas mostram que a força do trabalho feminino está cada vez mais presente na produção econômica e progressivamente, a mulher vem assumindo posição de destaque no mercado de trabalho, mas a discriminação originada pela desigualdade é subjacente mesmo com aplicações das normas implementadas contra essa discriminação. O reflexo cultural e social como fatores determinantes da acomodação feminina durante gerações e a capacidade criativa do setor empresarial em burlar os preceitos da legislação de proteção à mulher, não viabilizaram as mudanças necessárias.
A inserção da mão de obra feminina no mercado de trabalho desperta a discussão de questões que envolvem a interação entre homens e mulheres nesse ambiente. Apesar do discurso de igualdade de condições e oportunidades, há evidências de que existem desigualdades na participação masculina e feminina no mercado de trabalho, seja em relação aos níveis salariais, possibilidade de crescimento na carreira ou oportunidades de exercer determinadas funções. Nesse contexto a teoria das relações de gênero auxilia a compreensão dessas questões, bem como a discussão do processo de construção da identidade da mulher no mundo dos negócios.
Não existem mais espaços reservados, papéis atribuídos em caráter definitivo, separações estritas entre o feminino e o masculino. O que se nota é uma discriminação oculta e disfarçada que atinge as mulheres em relação ao trabalho, que consiste em uma barreira sutil e transparente, mas suficientemente forte pra bloquear a ascensão das mulheres a níveis hierárquicos mais altos.
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Os estudos que contemplam a discussão sobre o tema “Relações de Gênero” apresentam uma variedade de direções. O fato pode ser entendido pela análise da evolução dos conceitos de gênero conforme a influência da época. Capelle (2004) argumenta que as abordagens mais remotas sobre o gênero consideravam as características biológicas de cada sexo, atribuindo a esse fato as desigualdades entre eles.
Calás e Smircich (1999) apresentam o conceito de gênero com base nas teorias feministas que resumem diversas abordagens feministas aos estudos organizacionais, buscando descrever como cada escola trata do tema de modo diferente, propondo também diferentes alternativas de análise.
Importante observar, no entanto, que, apesar das abordagens recentes sobre os estudos contemplando a mulher nas organizações, o tema ainda é, predominantemente masculino. A teoria organizacional tem se caracterizado por uma “literatura escrita por homens, para os homens e sobre os homens” (CALÁS; SMIRCICH, 1999, p. 281).
A presença da mulher no meio organizacional já há muito deixou de ser um fator isolado. Sendo fundamental a compreensão de que a presença da mulher no ambiente organizacional modifica e transforma padrões, conceitos e crenças.


2. Objetivos
O objetivo deste trabalho é apresentar as contribuições das abordagens feministas para a inserção das mulheres no mercado de trabalho, numa perspectiva histórica, buscando resgatar de forma descritiva, as suas conquistas desde a criação (versão bíblica) até os dias atuais, além de levar à reflexão sobre as complexidades que abrangem o gênero feminino.
Este artigo busca analisar também, questões que têm sido alvo de estudo por parte das organizações, como a desigualdade de condições para competir com os homens e o acesso a posições de poder.



3. Metodologia

	Para a elaboração deste artigo foi desenvolvida uma pesquisa bibliográfica, tomando por base material já elaborado, constituído principalmente de livros, artigos científicos publicados em periódicos e anais de eventos, e também documentos disponibilizados em meio eletrônico, pertinentes à temática abordada. Sobre a pesquisa bibliográfica, sua finalidade é colocar o pesquisador em contato direto com tudo aquilo que foi escrito sobre o assunto, oferecer meios para resolver problemas já conhecidos e explorar áreas desconhecidas (MARCONI; LAKATOS, 1982).
	Na sequência, serão realizados questionamentos em relação à posição da mulher frente aos homens no mercado de trabalho, seus espaços na sociedade desde os primórdios, suas conquistas e seus desafios frente ao novo paradigma da globalização. Para embasamento teórico, foram citados alguns estudiosos do assunto: (CALÁS; SMIRCICH, 1999; BEAUVOIR, 1970; CAPELLE, 2004; CALIL, 2000; TONG, 1998). Todavia, o que fica evidenciado nos estudos realizados, é que o aumento da participação das mulheres no mercado de trabalho não correspondeu a uma diminuição das desigualdades profissionais entre homens e mulheres.



4. Resultados e Discussão
4.1 Teorias Feministas
 Apesar de sua diversidade, a maior parte das teorias feministas tem alguns pressupostos comuns, notadamente o reconhecimento da dominação masculina nos arranjos sociais e o desejo de mudanças nessa forma de dominação.
Outro ponto à ser observado nas teorias feministas é a diferença entre “sexo” e “gênero”. “Sexo” é biologicamente definido, relacionado às diferenças morfológicas entre homens e mulheres. Quanto ao “gênero”, é “sociologicamente construído, um produto da socialização e vivência” (CALÁS; SMIRCICH, 1999, p. 276).
As diversas abordagens do pensamento feminista se conectam com as teorias e as práticas organizacionais, enfocando aspectos específicos, ou questões centrais e ignorando outros.
Calás e Smircich (1999) classificam a teoria feminista em sete diferentes abordagens: liberal, radical, psicanalítica, marxista, socialista, pós-estruturalista/pós-moderna e multicultural (terceiro-mundista ou pós-colonialista). Cada abordagem oferece formas alternativas para o enfoque da desigualdade de gênero, enquadrando o problema de forma diferenciada, propondo diferentes caminhos de ação como solução.
A primeira escola analisada é da teoria feminista liberal. Originada dos ideais políticos liberais de igualdade, liberdade e fraternidade, durante os séculos XVII e XVIII. As mulheres não votavam, não podiam ter propriedades em seu nome e, com a transição de uma forma de produção econômica centrada no lar para uma economia industrial, foram gradativamente se tornando isoladas e dependentes economicamente. Assim, a maior preocupação da abordagem liberal, era demonstrar que as mulheres eram tão humanas quanto os homens. O tema central abordado, não era a eliminação da desigualdade sexual, mas a busca da equidade sexual/justiça de gênero. 
Outra abordagem apresentada pelas autoras é a teoria radical. Surgiu na década de 1960, com os movimentos feministas contemporâneos. A fundamentação desta abordagem consiste na subordinação feminina à dominação masculina, ditada pelo sistema de gênero, construído socialmente a partir de diferenças biológicas. Propõe que a sociedade ideal seria aquela livre de distinções de gênero ou de sexo.
Calás e Smircich (1999) destacam que as feministas radicais, descobriram e colocaram em prática formas organizacionais que refletem valores feministas, tais como, igualdade, comunidade, participação e integração de forma e conteúdo. Eram reativas, procurando rejeitar todos os elementos associados à forma masculina de poder. As autoras, ainda chamam a atenção para o fato de que os estudos das organizações feministas raramente têm aparecido na literatura dominante sobre estudos organizacionais.
Nesta perspectiva, sob a inspiração do feminismo radical, alguns estudiosos estão revendo não apenas formas e práticas organizacionais, mas formas e práticas de teorização organizacional, centrada na mulher, baseada em suas vidas e experiências, para criar revisões feministas de conceitos organizacionais básicos, tais como trabalho, carreira e gestão.
Seguinte escola abordada é a feminista psicanalítica, originária da psicanálise freudiana. Essa teoria considera que a natureza humana se desenvolve tanto biológica quanto psicologicamente e que os indivíduos criam sua identidade sexual como parte de seu desenvolvimento psicossexual. O gênero seria a estrutura de um sistema social de dominação masculina. A base para a desigualdade entre os gêneros estaria enraizada numa série de experiências na infância. Estas resultariam não apenas na visão dos homens enquanto sexo masculino e das mulheres enquanto sexo feminino, mas também no ponto de vista das sociedades patriarcais de que o masculino é melhor do que o feminino. (TONG, 1998).
O feminismo psicanalítico, como é aplicado aos estudos organizacionais, considera as consequências do desenvolvimento psicossexual feminino diferenciado em seus papéis na organização e na gerência. Pesquisas recentes têm tratado as diferenças das mulheres não como um problema, mas como uma vantagem. A influência de psicólogos e psicanalistas feministas, assim como, influências dos feminismos radicais/culturais, levaram a trabalhos que destacam que os diferentes traços de caráter e a socialização diferenciada dos papeis sexuais não são deficiências a serem superadas, mas vantagens para a efetividade corporativa. (CALÁS; SMIRCICH, 1999). 
Já a teoria marxista, surgiu baseada na crítica Marxista da sociedade capitalista e no liberalismo político. Marx (2003), afirma que não é a consciência dos homens que determina sua existência, mas sua existência social que determina sua consciência. De acordo com essa abordagem, a natureza humana, concebe gênero e identidade de gênero como definições estruturais, históricos e materiais. Nesta perspectiva, Calás e Smircich (1999) asseguram que gênero é “classe”, são categorias sociais, caracterizadas por relações de dominação e opressão, funcionando como um determinante de padrões estruturais. Em suma, o pensamento feminista marxista analisa a dinâmica produtiva e reprodutiva das dinâmicas de gênero na organização capitalista e patriarcal da economia e da sociedade.
Em resposta à insatisfação com o pensamento marxista, segundo o qual a opressão feminina seria menos importante do que a opressão do trabalhador, surge a teoria feminista socialista, na qual o gênero é instituído mediante encontros de sexo, raça, ideologia e opressão, sob os sistemas capitalistas e patriarcal. Assim, o término da segregação ocorreria com a extinção das classes e a transformação das relações sociais.
Na mesma visão, Jaggar (1983) apud Calás e Smircich (1999) afirma que a divisão social de trabalho é uma característica básica da sociedade capitalista, que afeta tanto os homens quanto as mulheres. Para o referido autor, o feminismo socialista defende uma sociedade em que masculinidade e feminilidade são socialmente irrelevantes e não existem homens e mulheres como são concebidos atualmente. 
Em outro direcionamento, Calás e Smircich (1999), apresentam a teoria estruturalista/pós-moderna, situada nas críticas pós-estruturalistas francesas contemporâneas do “conhecimento” e da “identidade”. Retira do centro o sujeito racional do humanismo: “subjetividade” e “consciência” são efeitos discursivos. De acordo com essa abordagem, sexo e gênero são práticas discursivas que constituem subjetividades específicas por meio de poder e resistência na materialidade dos corpos humanos.
Em geral, as teorias feministas pós-modernas/pós-estruturalistas oferecem uma visão mais pluralista de engajamentos políticos, em que “gênero” se torna apenas um argumento entre outros. Também oferece visões mais complexas da localização social e das estruturas de opressão. Já a análise desconstrutivista e genealógica prevê uma estratégia importante para demonstrar os limites do discurso organizacional e as estruturas, frequentemente, baseadas em distinções de gênero, desses limites.
Por fim, as autoras abordam a teoria terceiro mundista ou pós-colonial, na qual se critica a generalização das questões de gênero apontadas pelas feministas do Primeiro Mundo, cujo caráter totalitário considera as outras mulheres como seres invisíveis ou quase humanos. A teoria critica também, as relações de dominação do Primeiro Mundo sobre os outros países, admitidas pela divulgação de um conhecimento tido como absoluto e inquestionável. 
Enfim, as teorias feministas possibilitaram compreender as diferentes formas de construção da identidade social e individual da mulher, mas também refletir sobre as relações de gênero; como se criam, se transformam ou se mantém os padrões de gênero na sociedade.


4.2 A evolução das mulheres numa perspectiva histórica
Os valores masculinos se sobrepõem ao feminino há cerca de dez mil anos, de geração em geração, as mulheres vêm sendo vítimas de preconceito através da história da humanidade.
No Cristianismo, o princípio bíblico da criação, já demonstra a fragilidade da mulher diante do homem, em Gênesis (Gên 2, 21-22):

“Então Deus fez cair um torpor sobre o homem, e ele dormiu. Tomou uma de suas costelas e fez crescer carne em seu lugar. Depois da costela que tirou do homem, Deus modelou uma mulher e a trouxe ao homem.”

Gênesis relata ainda que, após a criação, a mulher foi tentada pela serpente e sucumbiu, deu de comer a Adão o fruto proibido. Então, Deus disse à mulher: “multiplicarei grandemente a dor da tua concepção; em dor darás à luz filhos; e o teu desejo será para o teu marido, e ele te dominará.” (Gênesis 3, 16).  Assim, por causa da “transgressão da mulher”, Adão e Eva foram expulsos do Paraíso.
Na simbologia da criação, percebe-se o surgimento do ser humano feminino e a criação do ser humano masculino, no intuito de identificar gêneros.
[image: ]

Lucas Cranach, o Velho, Adão e Eva (1531).
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Já no Novo Testamento, na doutrina bíblica, Jesus Cristo tenta resgatar os valores da mulher, se opondo ao masculino, elevando-a a um nível diferenciado, tentando restituir sua dignidade. Jesus quebrou vários tabus construídos ao longo da história, ao deixar, por exemplo, ungir-lhe os pés uma mulher considerada pecadora, conforme se lê no Evangelho de São Lucas (Lc 7, 36-50). Beneficiou mulheres, como a sogra de Pedro, curando-a de febre (Lc 4, 38-39) e no Evangelho de Mateus, ressuscitou a filha de Jairo, oficial romano (Mt 9, 18-29).
Apesar disso, a Igreja ainda exercia forte pressão em adestrar a sexualidade feminina, dando autonomia ao homem, conforme pode ser lido na primeira carta de Paulo de Tarso a Timóteo (1 Tim 9, 11-14):

“Quanto às mulheres, que elas tenham roupas decentes, se enfeitem com pudor e modéstia (...)  Durante a instrução a mulher conserve o silêncio, com toda submissão. Eu não permito que a mulher ensine ou domine o homem. Que ela conserve, pois, o silêncio. Porque primeiro foi formado Adão, depois Eva. E não foi Adão que foi seduzido, mas a mulher que, seduzida, caiu em transgressão.”

No entendimento de Vieira (2004) o próprio processo de evangelização, após a morte de Jesus Cristo, fez com que Paulo de Tarso amadurecesse e, exercitando o postulado da doutrina cristã, passa a reconhecer o valor feminino e o documenta em suas cartas, por exemplo, quando escreve ao povo de Coríntios (I Cor 11, 12): “Em Cristo não há mulher sem homem e nem homem sem mulher; como é verdade que a mulher procede ao homem, é também verdade que o homem procede da mulher e tudo vem de Deus”. Assim, através da ascensão da doutrina cristã, a mulher começou a ter reconhecido o seu valor de direito à igualdade com os homens.
Nos estudos mitológicos da história da humanidade, há cerca de vinte mil anos, se referiam ao feminismo como deusa, identificada como Terra, “de onde tudo saia e para onde tudo voltava”, daí a existência dos seres. As mais antigas imagens sagradas são de mulheres. Estas governavam as sociedades pela “linhagem feminina”. A origem deste poder se baseava no fato que tinham o dom de gerar a vida, supunham que pariam deuses, ou seja, o poder econômico era o poder de gerar. (MURARO e BOFF, 2002).
Para esses autores, esta foi a época em que as atividades humanas viviam em equilíbrio, tanto entre os humanos como com a natureza. O sentido da vida era exclusivamente para atender às necessidades básicas. Não havia competição ou cobiça, nem tampouco guerras. As mulheres não utilizavam força física para exercer o poder, faziam através de persuasão e consenso. Com o passar dos anos, no entanto, a exuberância da natureza foi diminuindo, criando a necessidade de caçar grandes animais, iniciando-se assim, uma nova cultura, baseada em modelos de dominação e autoritarismo.
Desde então, os mais fortes passaram a dominar os mais fracos, o povo começa a lutar por seu território e iniciam-se as batalhas pela supremacia utilizando a força física. As guerras passam a ser rotina, bem como, a invasão de terras, segundo expressam Muraro & Boff (2002, p 174):

“Os princípios feminino e masculino, que governavam juntos o mundo até então, se dividem: a mulher fica reclusa no domínio da casa – do privado – e o homem assume o domínio público. Agora é a lei do mais forte que consolida o seu poder. Um poder que não é mais um serviço e sim um privilégio. Agora a relação que predomina é a do senhor e do escravo. O homem domina e a mulher é a dominada.”


Na Idade Clássica, a vida das mulheres gregas consistia em doar-se ao máximo a seus maridos e filhos e abdicar quase que totalmente de seus interesses e vontades. Quando os casamentos tinham problemas as leis repreendiam severamente a mulher, pois esperavam destas a castidade. Demóstenes (384 a.C. – 322 a.C.), orador e político grego de Atenas em seus discursos afirmava: “Temos cortesãs para nos dar prazer; temos concubinas para com elas coabitarmos diariamente; temos esposas com o propósito de termos filhos legítimos e de termos uma guardiã fiel de tudo o que se refere à casa.” Essa realidade deixa transparecer a desvalorização da mulher.
Já as mulheres romanas tinham como centro de atuação o âmbito doméstico. As suas funções consistiam em rezar com o marido e os filhos, organizar a casa e preparar-se para recepcionar o marido. A educação era privilégio de poucos, aos meninos de famílias abastadas ensinavam o latim, o grego, cálculos, literatura e a retórica. As meninas aprendiam os deveres domésticos com suas mães e as famílias humildes raramente tinham acesso à alfabetização.
Na Idade Média, as idéias e conceitos eram elaborados pelos eclesiásticos. As mulheres eram consideradas pelo clero como seres suscetíveis às tentações demoníacas, por isso deveriam ficar sob a tutela do marido. Afinal, todas as mulheres descendiam de Eva, a culpada pela queda do gênero humano. Eva concentrava em si todos os vícios tidos como femininos: a luxúria, a gula, a sensualidade e a sexualidade. Dessa forma a maior parte das autoridades eclesiásticas desse período, via a mulher como portadora e disseminadora do mal. 
A partir do século XI com a instituição do casamento pela Igreja, a maternidade e o papel dado a esposa passaram a serem exaltados. Criou-se uma forma de salvação feminina a partir basicamente de três modelos femininos: Eva (a pecadora), Maria (o modelo de perfeição e santidade) e Maria Madalena (a pecadora arrependida). No casamento a mulher estaria restrita a um só parceiro, que tinha a função de dominá-la, de educá-la e de fazer com que tivesse uma vida pura e casta. 
Maria foi a redentora de Eva, que veio ao mundo com a missão de liberar esta da maldição da queda. Desenvolveu-se então a idéia de Maria a mãe da humanidade, de todos os homens e mulheres que viviam na graça de Deus. O culto a Maria se baseava em quatro pilares: a maternidade divina, a virgindade, a imaculada concepção e assunção. Por isso, as mulheres eram encorajadas a se manterem castas até o casamento, se a sua opção fosse o matrimônio. Porém, a melhor forma de seguir o exemplo de Maria era permanecer virgem e tornar-se esposa de Cristo, com base na idéia recorrente que Maria era “irmã, esposa e serva do Senhor”. Eva simbolizava as mulheres reais, e Maria um ideal de santidade que deveria ser seguido por todas as mulheres para alcançar a graça divina a caminho da salvação. Já com Maria Madalena se estende a possibilidade de salvação a todos que tivessem caído no erro, mas foram capazes de se arrepender. (PRATAS, 2011).
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(Lucas Cranach, O Velho. A Virgem e o Menino (1525-1530).
Eremitério de São Petersburgo, Rússia)

A escritora francesa Simone de Beauvoir (1970), precursora da frase: “Não se nasce mulher, torna-se mulher”, em seu livro “ O Segundo Sexo”, faz uma análise da condição da mulher. Para a autora, nas antigas criações do mundo um mesmo elemento tem se tornado freqüente, uma encarnação, a um tempo de macho e fêmea. Dizer que a mulher era o Outro equivale a dizer que não existia entre os sexos uma relação de reciprocidade. A sociedade sempre foi masculina, e o poder político sempre esteve nas mãos dos homens, ou seja, a sociedade exaltava a superioridade masculina, o que era refletido na educação das moças, já que qualquer ato que fosse de desagrado ou servisse de ameaça à paz social era visto por todos com maus olhos.
O semelhante, o outro, que é também o mesmo, com quem se estabelecem relações recíprocas, é sempre para o homem um indivíduo do sexo masculino, desta forma ele não partilhava sua maneira de trabalhar e de pensar. A mulher sempre esteve destinada a ter dependência do homem, e jamais ser seu semelhante. Esta compreensão acorrentou culturalmente a mulher, moldando-lhe sua existência.
Apesar das diversas transformações provocadas com o surgimento e o desenvolvimento do capitalismo, as inúmeras culturas são predominantemente baseadas na supremacia masculina sobre o feminino. As grandes revoluções do Século XVIII não revolucionaram o poder entre os sexos e não suprimiram a dominação e a violência nas relações com a s mulheres. No século XIX, eram explícitos os padrões e condutas que o poder definia como desejáveis no comportamento feminino – trabalho e submissão.
	Silva (2001.p.1) relata a situação de opressão e subordinação vivenciada pelas mulheres:

“Várias foram as modificações sofridas na estrutura familiar, tomando por base a família do século passado e suas transformações, até chegar ao modelo da família contemporânea. A família era estruturada num regime patriarcal onde a mulher e os filhos deviam inteira submissão ao pai. (...) A família subjugada, sem direito a idéias e vontades próprias, era a forma de manter o equilíbrio social da época que era voltado para a manutenção do patrimônio e a permanência desta no núcleo familiar formando cidadãos cuja consciência era atrelada aos mesmos valores de seus ancestrais. O pai, senhor supremo, encarregava-se de manter a família dentro dos padrões sociais. A ele competia julgar o certo e o errado, o futuro e o destino de seus filhos, sempre levando em conta as necessidades da família e nunca do indivíduo. (...) Toda essa repressão à personalidade própria do indivíduo trouxe à tona, o desejo de liberdade, o desejo de amar e ser amado, o desejo de realização fosse pessoal ou profissional, desejos esses que sempre existiram, se não abertamente ao menos no intimo do individuo.”


Durante muitos séculos, a mulher viveu apenas para o lar. Com o passar do tempo, as condições sociais do mundo foram transformadas, e a mulher foi aos poucos tomando seu lugar na sociedade. Passaram, então, a travar as lutas necessárias pelo reconhecimento da igualdade, ganhando o espaço público e rompendo definitivamente a barreira do silêncio. 
No início do século XX, no Brasil, havia uma clara divisão sexual do trabalho nas fábricas: as mulheres ocupavam as tarefas menos especializadas e mal remuneradas, e os cargos de direção cabiam aos homens. Devido à falta de legislação trabalhista, as trabalhadoras denunciavam as péssimas condições de trabalho e higiene, o controle disciplinar à imprensa operária. Nesse contexto, de forma inédita no Brasil, a Constituição de 1934 assegurou à mulher o direito de voto e da livre concorrência ao funcionalismo público de forma igualitária.
A partir da Primeira Guerra, evidenciou-se a tendência à presença da mulher nos setores primário, secundário e terciário da economia, ocupando não só o espaço rural, mas também o da indústria e o de serviços. Ao longo do século XX, as novas tecnologias de comunicação e mecanização das tarefas fizeram acontecer uma revolução administrativa, da qual a mulher participou, e a partir daí pode ampliar seu espaço nesse ramo da economia, passando a fazer parte da força de trabalho, em nível de participação no mercado equiparável ao dos homens. (QUELHAS, 2011).
Face à necessidade de produzir em igualdade com os homens, as mulheres passaram a assumir nova identificação, transformando seu modo de vestir e de se comportar. Começa a existir um novo modelo feminino. As mulheres percebem que face à grande competitividade organizacional, os métodos mais humanos de governar são mais eficientes, e começam a utilizar um novo modo de governar, com mais objetividade, emoção e inteligência.
A partir da década de 60, várias leis melhoraram a figura da mulher com a edição do Estatuto da Mulher Casada, que devolveu a plena capacidade à mulher que passou a ter a condição de colaboradora e administradora na sociedade conjugal. Outro marco significativo foi a aprovação da Lei do Divórcio (1977), que substituiu a palavra desquite por separação judicial, que, também, tornou facultativa a adoção do patronímico do marido e estendeu ao homem o direito de pedir pensão. A principal mudança ocorreu com a Constituição Federal de 1988, que institui o princípio da igualdade ao igualar homens e mulheres nos direitos e deveres e vedar qualquer tipo de preconceito e discriminação. Por isso é importante avaliar o crescimento da mulher na sociedade, não apenas no âmbito profissional, mas dentro do contexto de democracia.

“O que elas reivindicam hoje é serem reconhecidas como existentes ao mesmo título que os homens e não de sujeitar a existência à vida, o homem à sua animalidade. Uma perspectiva existencial permitiu-nos, pois, compreender como a situação biológica e econômica das hordas primitivas devia acarretar a supremacia dos machos.” (BEAUVOIR, 1970, p.86).

Nos últimos 150 anos, o movimento feminista tem sido responsável por diversas conquistas na vida da mulher, no entanto ainda há buscas por melhores condições e respostas eficazes. Hoje, o modo como cada mulher se coloca frente à sociedade se distancia cada vez mais do papel feminino exercido no século XIX, graças a sua influência ela vive nos dias atuais frente ao seu tempo, expondo-se às críticas e lutando para conquistar o espaço quase sempre acirrado.


4.3 A inserção da mulher no atual mercado de trabalho
A mulher do século XXI vem ganhando cada vez mais espaço, no trabalho, na política, na sociedade e na economia com o compromisso, de manter o equilíbrio sem perder a sua feminilidade, perante uma nova forma de viver, pensar e agir.
Estudos a respeito da crescente participação da mulher no mercado de trabalho concluem este estar relacionado a fatores culturais, demográficos e econômicos. Há algumas décadas a porcentagem de mulheres economicamente ativas tem aumentado consideravelmente. Isso se deve também, entre outros fatores, aos movimentos políticos e sociais ocorridos no mundo entre as décadas de 60 e 70. Essa mudança de padrões culturais  impulsionou as mulheres a estudarem mais e a participar do mercado de trabalho de forma consistente. Outro fator de grande relevância para a crescente participação das mulheres no mercado de trabalho refere-se a estagnação econômica, elevada inflação e mudanças na estrutura do emprego vividas pelo Brasil na década de 80.
Os atributos denominados “femininos” começam a ser valorizados. As pessoas qualificadas como inovadoras e intuitivas estarão mais aptas para conquistarem os cargos de chefes e liderança. Calil (2000, p. 70), destaca que:

“A partir de agora, o paradigma do empregado que as empresas buscam é pessoa criativa e flexível às mudanças rápidas que varrem o mundo todo, em detrimento da figura do profissional cartesiano tão afeito à produção em série, à hierarquia absoluta e à compartimentação de funções, pois para produzir mecanicamente informações ou tarefas, máquinas fazem isso infinitamente mais rápido e com mais eficiência. Hoje em dia, os departamentos de recursos humanos estão buscando uma qualidade que por muito tempo foi ridicularizada por ser considerada feminina demais: a intuição. Algo que as máquinas ainda são incapazes de produzir.”

As mulheres se destacam em algumas habilidades, o quem vem possibilitando sua inserção no mercado de trabalho, em especial, pela capacidade empreendedora e de encarar com seriedade os desafios que se apresentam a cada dia: motivação, capacidade de trabalhar em grupo, intuição, criatividade, administração de conflitos, organização, administração de recursos escassos, administração do tempo, atenção para o detalhe e simultaneidade.
Com estas características as mulheres estão conseguindo, cada vez mais, conciliar os trabalhos da vida pessoal com a profissional. O que antes era considerado um obstáculo, atualmente é considerado como um grande desafio. Sua participação no mundo dos negócios e a própria independência financeira vêm mudando a forma como os produtos e serviços são desenvolvidos e comercializados.
A mulher está cada vez mais assumindo cargos estratégicos nas organizações, além de atuar como administradora do lar e educadora dos filhos. Para Capelle (2004), as grandes transformações percebidas na sociedade refletem-se no campo organizacional, apontando para um cenário de intensa competição e discriminação, principalmente para o universo feminino, que absorve as responsabilidades profissionais, conciliando as responsabilidades também com a família. A conciliação entre vida profissional e vida familiar, principalmente em relação à dupla jornada e à maternidade, é fator de conflito vivenciado pelas mulheres, deixando clara a diferenciação da condição da mulher em relação ao homem no mercado de trabalho.
Nessa perspectiva, na opinião da autora, as diferenças entre gênero feminino e o masculino são hierarquizadas de maneira diferente, e o trabalho da mulher acaba sendo colocado numa posição inferior ao trabalho masculino. Vários estudos evidenciam que o aumento da participação das mulheres no mercado de trabalho não correspondeu a uma diminuição da discriminação. Embora tenha se verificado mudanças importantes, a discriminação da mulher permanece, pois os homens continuam ocupando os mais altos cargos e ganhando maiores salários. Os trabalhos considerados mais formais e estáveis, principalmente vinculados a cargos de chefia, são normalmente ocupados por homens, enquanto os trabalhos com menores atribuições de responsabilidades ou aqueles na função de atendimento são relegados às mulheres.
A forma de desenvolvimento capitalista produziu historicamente uma vida cotidiana onde o tempo que conta e que tem valor é aquele empregado na produção, aquele que gera mais valia. O período dedicado ao descanso, ao lazer, à reposição de energia, de se reconstituir física e mentalmente é aquele que sobra das atividades produtivas. O trabalho doméstico, base material de sustentação das necessidades cotidianas, é no sistema capitalista, inteiramente destituído de valor social. Um trabalho considerado sem valor leva a uma situação onde o tempo empregado na sua realização não é medido nem visibilizado.
No entanto, após trinta anos de movimentos feministas, o perfil do mercado brasileiro apresenta mudanças relativas a gênero. Se antes, os serviços domésticos eram realizados, apenas, pelas mulheres, hoje, os homens também disputam esse mercado, uma necessidade imposta pela falta de qualificação. Por outro lado é cada vez maior o número de mulheres que precisam trabalhar para sustentar sozinhas suas famílias e não tem com quem deixar seus filhos. 
Mesmo em presença dessa circunstância de inferioridade, a partir da inclusão feminina no espaço organizacional, as relações de trabalho ganharam novos significados, pois homens e mulheres passam concorrer por oportunidades de cargos, posições hierárquicas, destaque e reconhecimento profissional.
A participação das mulheres no mundo do trabalho lhes impõe, também, sua presença nos espaços de luta política. Conquistaram participar dos sindicatos, na condição de filiadas - na luta por igualdade no trabalho e, no plano da participação política, o direito de votar e de serem votadas, na busca de seu pleno reconhecimento como mulheres e como cidadãs.
Conclusões
A história demonstra que as primeiras conquistas, específicas das mulheres, se deram não só por meio da luta pela igualdade legal e contra as restrições dos seus direitos, mas também por meio da luta pela eliminação das barreiras que lhes impediam o desenvolvimento como pessoas. E, se assim foi, é porque aspiravam à substituição da dupla moral por um só valor e exigiam o direito ao voto, ao sufrágio universal, ao acesso à educação formal e à formação profissional.
Ao longo do tempo, a experiência demonstrou à sociedade e, em particular, às mulheres que, em qualquer situação e desde que tenham oportunidades, a capacidade de desempenho delas é igual a dos homens. A evolução das mulheres no mundo do trabalho fez com que suas características fossem se alterando, passando a ocuparem postos de trabalho tidos como masculinos. A elevação do seu nível educacional e a redução do tamanho da família - além das necessidades econômicas de contribuir para o orçamento familiar  - fizeram da mulher um elemento fundamental no desenvolvimento das nações. 
Constatamos que a mulher deixou de ser uma personagem passiva na sociedade familiar e social para ser um agente ativo, defensora de ações e argumentos em defesa de sua postura: planejar, organizar, dirigir, controlar e realizar.
Portanto, é fundamental a compreensão de que a presença da mulher no ambiente organizacional modifica e transforma padrões, conceitos e crenças. Mas esse é um processo dinâmico que ainda se encontra em construção, no qual os papéis de homem e mulher estão sendo redefinidos de acordo com uma visão que considera os seres humanos em sua globalidade e os liberta de padrões rígidos de comportamento.
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RESUMO

Levantamento historiográfico biográfico e documental que explora a vida, práxis docente e formação profissional da professora leiga atuante nas décadas 1950 e 1980, com o objetivo de propiciar referencial teórico acerca do tema e favorecer a reflexão sobre a postura docente no paradigma da Escola Democrática. Desvela a discriminação existente entre os gêneros na Educação brasileira desde a sua gênese, que privilegiava o gênero masculino em detrimento do feminino, além da discriminação existente entre as classes sociais e verifica que a escolarização sempre foi domínio da tríade: homem-branco-rico. Apresenta peculiaridades do feminismo na docência e a inferiorização da profissão, sob a alegação de que este era um trabalho adequado para as mulheres, únicas naturalmente portadoras da capacidade de ser mãe, e, historicamente, habilitadas para ministrar a educação das crianças. Observa que os homens viam melhores possibilidades nos novos empregos oferecidos pelas indústrias ou nas novas modalidades de estudos profissionais; que o magistério primário era desvalorizado socialmente e mal remunerado, porque ocupava poucas horas diárias; mas oferecer férias escolares e, por isso, constituía-se a profissão conveniente para as mulheres donas de casa, pois permitia a conciliação com as funções domésticas. Mostra os processos de admissão para docência rural por diferentes prefeituras em diferentes épocas, a atuação da professora leiga nas escolas rurais: salas multiseriadas, as avaliações realizadas sob a supervisão das Secretarias de Educação, a forte evasão já existente, a repetência, comportamento do alunado em sala de aula, as medidas disciplinares e o status de segunda mãe que a professora exercia sob o respaldo e autorização da família e da sociedade. Compara e apresenta algumas diferenças entre a escola rural e a urbana. Analisa a comunicação constante em documentos institucionais e suas intenções subliminares, para persuadir o pensar e o agir da professora, levando-a a crer que ser professor, muito mais que profissão, era uma missão de vida e uma responsabilidade cívica, que deveria ser pratica muito mais pelo amor e civismo, relegando o profissionalismo a segundo plano. Analisa cursos de aperfeiçoamento ou formação continuada ofertados pela prefeitura do Município de Londrina, inclusive registrando a realização do primeiro curso de treinamento ofertado para professores leigos. Verifica o Projeto Logos II, implantado pelo Ministério da Educação, que teve por objetivo promover a formação acadêmica do professorado leigo, conferindo-lhes o título de “Professor de Ensino de 1º. Grau. Registra a trajetória da professora participante do estudo e, ao fazê-lo, revela as dificuldades e os esforços dessas personagens para a realização e conclusão do curso em regime semi-presencial. Apresenta o histórico escolar do Projeto Logos II e detecta que o mesmo equiparava-se, ou mesmo extrapolava, os cursos de Pedagogia atuais, como o ofertado pela Universidade Estadual de Londrina - UEL. Detecta que aspectos como falta de recursos, baixa remuneração e, sobretudo, a necessidade de complementar o orçamento com atividades paralelas (vendas, costuras, bordados, etc.) já existiam na época histórica resgatada neste estudo, observando que, em menor ou maior proporção, as mesmas se mantêm muito presentes no ambiente escolar. Verifica a fragilidade das políticas educacionais quanto a planejamentos rigorosos e levantamento de dados mais precisos que garantam suas viabilizações. Observa algumas transformações sociais, comportamentais e políticas relacionadas à educação nas últimas décadas. 

Palavras-chave: Professora Primária; Docência Leiga; Feminização da Educação; Formação Profissional. 


INTRODUÇÃO 

		Sabe-se que a Educação brasileira nasceu nos braços da Igreja Católica com o apoio da Coroa de Portugal; cresceu entre feitos e efeitos, mandos e desmandos de imperadores e governantes; fortaleceu-se sobre os conceitos e preconceitos sociais machistas e religiosos cristão; e, estabeleceu-se, ao longo dos tempos, produzindo e reproduzindo conceitos e preceitos ainda fortemente presentes na atual realidade. 

Diferenças, distinções, desigualdades... A escola entende disso. Na verdade a escola produz isso. Desde os seus inícios a instituição escolar exerceu uma ação distintiva (...). A escola que nos foi legada pela sociedade ocidental moderna começou por separar adultos de crianças, católicos de protestantes. Ela também se fez diferentes para os ricos e para os pobres e ela imediatamente separou os meninos das meninas (LOURO, 1999, p. 57).

		Essas desigualdades, ainda fortemente presentes na educação, comparamos a granadas de mão, que bombardeia as tentativas progressistas de democratização da educação e de igualdade para todos, a tal ponto que mesmo as propostas e políticas críticos-sociais mais eficientes, voltadas para a desconstrução das desigualdades e construção de igualdades, sucumbem frente ao poderio da pedagogia tradicional, que sob o discurso da valorização do diálogo, é mantenedora das diferenças de classes, dos antagonismos, das disparidades sociais, ou em outras palavras, os interesses escusos das classes dominantes. 
		Essa observação está presente na nossa prática como professora-pedagoga da rede estadual, atuando, por vezes, em comunidades paupérrimas, cujas situações provocam lembranças e identificações projetivas, como quando uma criança se aproximar da cantina e a cantineira lhe serve a merenda. Num passe de mágica, a menina faminta e sonhadora, que jamais imaginou escrever essas páginas, materializa-se na aluna de outrora, estende a mãozinha suja e recebe a fatia de pão caseiro com doce de abobora. A merenda, hoje, para muitos alunos, é a única refeição do dia; ou nos conflitos entre professores e alunos, que nos reportam a professora austera, que impunha castigos dolorosos e vexatórios, que destrói sonhos e imputa traumas. Quanto não apanhamos na mão esquerda para aprender usar a direita, porque o mundo era feito para destros e os canhotos eram contra Deus?  
		Como a história facilita identificações projetivas, foi durante as aulas sobre formação do professorado, que a voz do jovem e entusiasmado mestre, por vezes, ficava próxima e distante ao mesmo tempo, e, como por encantamento, nosso espectro viajava décadas atrás, e nos víamos no lugar da professora primária, o que despertou o interesse pelo estudo, que objetiva a recuperação da memória biográfica e documental da professora primária Maria José, que atuou entre 1960 a 1980, no Norte do Paraná, traçando um paralelo entre biografia e bibliografia; e, desta forma propiciar novo referencial teórico acerca da formação de professores leigos e promover reflexões avaliativas acerca das influências tradicionais na Escola Democrática, pois, conhecer a passado concentra sempre, como afirma Souza et al. (1996, p. 75), “[...] um processo simultâneo de descoberta de si” e de reconstrução do sentido da nossa vida profissional.

OBJETIVOS

		Realizar levantamento historiográfico, biográfico e documental, analisando a vida, práxis docente e formação profissional da professora primária, Maria José Pereira Silva, que atou na região Norte do Estado do Paraná, entre as décadas de 1950 e 1980.

Objetivos Específicos: 
· Levantar a historicidade da docência primária leiga no momento histórico analisado;
· Verificar documentos (certificados e correspondências oficiais) pertencentes a personagem histórica;
· Produzir novo referencial teórico acerca da formação de professores leigos.

METODOLOGIA

		Trata-se de uma pesquisa biográfica documental, porque apresenta fatos da vida pessoa e profissional da professora primária, Maria José Pereira Silva, atuante na região de Londrina, PR, entre 1950 e 1980, o que, segundo o Schünemann (2003), é relevante por propiciar dados históricos que permitem  compreender como e porque certos avanços do conhecimento e da humanidade foram realizados; e por analisar documentos originais, ainda não tratados analiticamente (GIL, 1999), pertencentes ao arquivo pessoal da entrevistada.
		A coleta de dados, realizada em maio de 2011, na residência da entrevistada, deu-se pela técnica de entrevista, escolhida por assegurar maior taxa de precisão nas respostas (ROESCH 1999), norteada pelo questionário piloto, cujas questões abordaram a vida escolar, o ingresso na profissão docente, as experiências com a prática docente e a formação para professora primária.  
		Para o tratamento de dados, utilizou-se o método de conteúdo, que favorece inferências válidas a partir do texto, palavra, sentença, tema, parágrafo etc. (ROESCH 1999). A apresentação e discussão dos resultados foram baseadas na abordagem materialista histórico-dialética, objetivando interpretar a realidade (PIERES, 1997).   
		Incorporar certo lirismo ao relatório científico por entendermos que este é tão-inerente a pessoa humana, quanto a curiosidade investigativa que sustenta o caráter científico. O homem é um ser carregado de sentimentos e emoções, que são projetados inconscientemente nas produções científicas, por mais que se consiga realizar a “epochê"[footnoteRef:278]. Assim, de após a dialética de Marx não é mais possível pensar a sociedade sem a diferença e luta de classes, e depois de Paulo Freire não se pode conceber a educação como um espaço apolítico (GADOTTI, 1979), conscientemente atribuímos o lírico à nossa produção, por não pensarmos nenhuma ciência sem os sentimentos e as emoções, sobretudo as ciências humanas. [278:  Conceito da fenomenologia que compreende “uma certa suspensão do julgamento  que se compõe com uma persuasão da verdade que permanece inabalada” (HUSSERL apud MARTINI, 1998-1999, p. 46).] 



RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSAO


		Maria José foi professora primária por 28 anos; está aposentada há 29 anos. Hoje, está com 86 e seis anos, é casada e reside com o marido, lavrador aposentado, de 92 anos de idade, em Londrina, PR. Juntos têm quatro filhos, doze netos, treze bisnetos e uma trineta. Saudável, lúcida e bem disposta, ela gosta de contar histórias e narra a sua trajetória com voz firme, tem orgulho do seu passado e, como uma heroína que após ultrapassar todos os obstáculos a ela impostos, sente ter concluído a contento sua missão na vida. 
		Para registrar sua história educacional retroagimos até os tempos da Maria José criança, e trancando uma linha do tempo, adentramos os caminhos por ela percorridos. Maria José nasceu ao final do inverno de 1925, em casa, como a maioria das crianças de seu tempo. Seu pai era um pequeno sitiante da região, e sua mãe uma zelosa dona de casa. Dois anos e meio após seu nascimento, a região foi coberta pelo manto da tuberculose. Não tardou e sua mãe logo se vestiu dele. Como prática da época, foi internada em um sanatório em São Paulo, para tratamento; e não voltou. 
		A Mariazinha, como a chamava sua madrinha, cresceu sob a responsabilidade do pai e aos cuidados dos irmãos mais velhos. Vez por outra, ia à casa do avô materno, um homem austero e muito sovina. Sua casa representava o lar e a prosperidade não vivenciada em casa, mas naquele ambiente de esperança e sonho, as sutis manifestações de carinho vinham somente da avódrasta, mulher boa e carinhosa, que segundo a nossa personagem, não podia fazer muito, frente à autoridade e avareza do marido.
		No entanto, a despeito das dificuldades imputadas pelos entreveros da vida, Mariazinha foi à escola. Seu pai, apesar de um simples homem da terra, sabia ler e escrever. 
Meu pai era um homem culto. Sabia ler e escrever. Ele gostava muito de ler, gostava de estudo. Era o único menino da região, que se tivesse conhecimento que sabia ler e tinha frequentado à escola. Dos meninos pobres, é claro. Ele tinha ido junto com os filhos do fazendeiro, que eram estudados. Eles gostavam do meu pai. Existia certa amizade entre os meninos; o meu pai demonstrava interesse em estudar. Por isso, o patrão matriculou o meu pai, e ele estudou no Grupo Escolar, em Bragança. Era longe, e precisa ir de condução (carroça ou cavalo). Muito pouca gente podia ter esses transportes naquela época, só os fazendeiros. Aliás, criança ir na escola não era importante. O importante era desde pequenino ajudar no trabalho.  



		Nesse recorte, salta-nos aos olhos duas importantes revelações: a desigualdade de gêneros arraigada na sociedade brasileira de que a instrução formal era privilégio dos meninos ricos, e que, além disso, nas primeiras décadas do século passado, os grupos escolares eram “um fenômeno tipicamente urbano”: [...] Em geral o grupo escolar era erigido nas praças ou ruas centrais das cidades, destacando-se entre os mais vistosos prédios públicos, competindo com a Câmara Municipal, a igreja e as residências dos poderosos do lugar. [...] (SAVIANI, 2004, p. 27).
		Ainda sobre a infância, Maria José narra:
Por ter estudado, meu pai queria mandar os filhos à escola, mas as únicas escolas que existiam eram para meninos: o Grupo Escolar em Bragança, que era muito longe; e a escola do professor Ezequias. Por esse motivo, minha irmã não estudou. Eu fui a primeira da minha família a ir na escola. Eu tinha nove anos quando a escola foi aberta nas terras onde morávamos. O fazendeiro ajudou a montar a escola. Cedeu uma casa da colônia, e a professora vinha de Bragança, onde morava numa pensão. Eu aprendi Português, Matemática, Conhecimentos Gerais e História do Brasil. As salas eram mistas, as meninas sentavam de um lado; e, os meninos, do outro. 

		Ter sido a primeira a ir à escola, ao contrário da irmã, revela um momento de mudança na história da educação brasileira e no tratamento desta em relação à mulher, pois, ao ser interiorizada, a educação primária, mesmo sutil e com um século de atraso, tornou-se possível para as crianças pobres, sobretudo para as meninas, que até então, 
[...] esteve bastante afastada da escola em detrimento das atividades que lhes eram atribuídas como naturais para o seu sexo: costurar, bordar, cuidar da casa, do marido e dos filhos. Suas oportunidades de instrução se restringiam aos ensinamentos oferecidos nos conventos religiosos (SCHAFFRATH, 2000, p. 4).

		No entanto, essa escolarização feminina, como uma moeda que não é dotada de uma única face, também teve seu aspecto sinuoso: a vinculação da mulher à docência, como sendo seu único futuro profissional (DEMARTINI, 1991). Nessa perspectiva, a mulher que adentrava a educação formal tinha como uma das poucas, senão única, oportunidade para dar continuidade aos estudos, o ingresso na Escola Normal.
		Isso ocorria porque desde as primeiras Escolas Normais criadas no Brasil, determinou-se em lei que o magistério público poderia ser exercido por mulheres. Embora concordemos com Schaffrath (2000) quanto à complexidade da discussão acerca da feminização do magistério, pois quando se considera as construções histórico-sociais, nenhum aspecto por si só é protagonista ou antagonista, mas muitos fios são sempre entrelaçados na teia da edificação humana, é fundamental registrar que o pensamento postulado ao final do século XX, sobre as diferenças “naturais” entre homens e mulheres, influenciaram muito as tomadas de decisões que determinaram as políticas educacionais brasileiras. 
		As mulheres, únicas a serem mães e historicamente responsáveis pela educação dos filhos, tornaram-se naturalmente constituídas para a socialização de crianças, pois, se o “[...] ensino primário era entendido como extensão da formação moral e intelectual recebida em casa [...]”, nada mais apropriado que a educação de crianças ficar a cargo de uma professora (SCHAFFRATH, 2000, p. 5). 
	Os homens viam melhores possibilidades nos novos empregos oferecidos pelas indústrias ou nas novas modalidades de estudos profissionais. Enquanto, o magistério primário, desvalorizado socialmente e mal remunerado, devido às poucas horas diárias ocupadas e oferecer férias escolares, constituía-se a profissão conveniente para as mulheres donas de casa, que podiam conciliar funções domésticas (WEREBE apud AGUIAR 2007). 
	Assim, a docência é feminizada a tal ponto que a mulher passa por séculos como figura exclusiva na educação, sobretudo na educação dos pequeninos. Tanto que os poucos homens que, ainda hoje, ariscam-se na profissão, podem, como afirma Bourdieu (1999), tornar-se vítimas de preconceito.
		Segundo Saparolli (1996), entre os fatores responsáveis pela ausência do homem no campo da educação dos pequenos, destaca-se os mitos e idéias sobre a masculinidade, demonstrando que a nossa sociedade não está acostumada a ter homens lidando quotidianamente com expectativas, conceitos e tarefas culturalmente associados à feminilidade. 
		No entanto,  
[...] o homem não pode, sem derrogação, rebaixar-se a realizar certas tarefas socialmente designadas como inferiores (entre outras razões porque está excluída a idéia de que ele possa realizá-las), as mesmas profissões podem ser nobres e difíceis quando são realizadas por homens, ou insignificantes e imperceptíveis, fáceis e fúteis quando realizadas por mulheres (BOURDIEU, 1999, p. 75).
	
		Implicitamente, o enunciado desvela o verdadeiro cerne da discriminação, ou seja, o mesmo que, de fato, move toda a sociedade contemporânea ocidental: o fator econômico, que manipula mitos e tabus sociais para, a despeito de discursos de igualdade, perpetuar a tríade dominante nas relações de poder: homem-branco-rico.
		Assim, a inserção de um ser considerado superior (homem) no reduto profissional e em pé de igualdade com um ser inferior o inferiorizaria. Mas, o contrário também pode acontecer. Nesse caso, a docência viria a ser mais valorização, e, consequentemente, mais bem remunerada, respeitada, equiparada as profissões ditas masculinas. 
		Nesse silogismo, não seria melhor abrir as portas da docência para os homens? Com isso, desconstruiríamos o construído pela própria escola e  reconstruiríamos a docência sobre um prisma miscigenado sexualmente, justo, sem preconceitos, com mulheres e homens exercendo a profissão em pé de igualdade.
		Outro ponto relevante no enunciado é a escola do Professor Ezequias, o qual mostra que professores homens davam aulas para meninos. Sendo assim, a escolarização para as meninas, como afirma Schaffrath (2005), cria a necessidade da admissão de mulheres para lecionar nas turmas femininas. A possível pedra fundamental do feminismo da docência.
		Na escola da fazenda, Maria José estudou até o 3º. Ano. Lembra-se com precisão o nome da sua professora por três anos, e também que a escola ficava perto da Estação de Trem de Guaripocaba. Para fazer o 4º. Ano, ela foi matriculada no Grupo Escolar do Distrito da Vargem, atual município. Ela e uma colega caminhavam quatorze quilômetros: ida e volta, acompanhando a linha do trem, e juntas concluíram o 4º. Ano, em 1938.  

A professora do quarto ano chamava-se Ostenia Alves de Almeida. Ela era normalista, também era de São Paulo, mas morava em Bragança. Era uma moça muito jovem, fina, bonita... Estava sempre muito bem arrumada. Era muito boazinha e culta, lembrava uma mistura de santa com rainha.   



		É possível sentir o carinho da aluna para com a professora  normalista, descrita por Nóvoa (1995), como “muito próximo do sacerdócio”, com uma dimensão missionária. Ou, como:  
[...] ‘fada boa e carinhosa, misto de sacerdote, artista e operário’ (RE, out. 1953, p. 47), que ‘faz da sua vida um holocausto’ (RE, set./1957, p. 53), fato que lhe traz satisfação intima por estar consagrando a vida terrestre a um ideal de eternidade’ (RE, ago./1961, p. 68) (FISCHER, 2005, p. 326).

		Adulta, Maria José casou com Luiz, e ambos eram empregados de grandes indústrias em São Paulo. No entanto, a situação financeira do pós-Segunda Guerra Mundial era muito difícil. Ela já tinha dois filhos pequenos, e, para ajudar nas despesas da casa, à noite ainda fazia costura de carregação. 
		Nessa época, segundo a nossa entrevistada, São Paulo sofria o inchaço populacional, devido a imigração, que aumentou severamente o  desemprego na capital. Como solução, São Paulo ofereceu passagens de ônibus, para quem quisesse trabalhar nas fazendas cafeeiras do Sul do Brasil, que ofertavam muita mão-de-obra. Londrina, em processo colonização, despontava-se como rico pólo cafeeiro. Maria José viaja com o pai para conhecer o Paraná, e, ao retornar, o casal aceita o incentivo do São Paulo para se mudar.  	
		Assim, após a cansativa e desconfortável viagem, a família chega na antiga rodoviária (atual Museu de Arte Moderna) de Londrina, em 1953, trazendo apenas poucas malas e sacolas. O primeiro emprego do marido foi na Fazenda Gélgala, em Rolândia, que tinha uma escola rural, e o único professor estava deixando o cargo. Quando ele soube que a mulher recém chegada era alfabetizada, procurou saber se ela queria assumir seu cargo. Interessada, Maria José foi à prefeitura ver o emprego. O processo de admissão foi somente uma conversa. 
		Nessa escola, foi professora de 1953 a 1958. Em 1957, teve seu terceiro filho e, pouco mais de um mês depois, já estava trabalhando.  A turma, com 45 alunos, era composta por meninos e meninas, em igual proporção; porém com maioria branca e filhos dos colonos. Sua dedicação é evidenciada no documento mostrado e comentado com carinho, em que a professora recebe menção honrosa (Figura 1).  

Figura 1 – Documento emitido pela Câmara Municipal de Rolândia-PR 
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                             Fonte: (SILVA, 2011a).
	
		O enunciado do documento reafirma a relação de poder favorecida pelos discursos. Segundo Foucault (1993), a comunicação pode sutilmente induzir as pessoas como pensar e como fazer. O discurso no documento parece-nos um verdadeiro dispositivo político, propagado em superfícies discursivas, para transportar formas de controle, que, ao enaltecerem os esforços da professora, incute-lhe que a docência é muito mais que profissão, é uma missão a cumprir, que não pressupõe recompensa material. 
		Em 1959, a professora primaria atua em Borrazópolis. Em 1960, seu marido volta para Rolândia, e ela trabalhar na mesma fazenda que o marido. No final primeiro semestre, é convidada para substituir a professora da Fazenda Florestinha, onde conclui o ano letivo. 
		Importa ressaltar que o ingresso da entrevistada na vida docente teve, em grande parte, cunho econômico. O trabalho de retireiro de leite nas fazendas cafeeiras era muito instável, além de pouco remunerada: “Retireiro ganhava pouco, e a minha ajuda nas despesas era fundamental. Eu tinha três crianças e o salário de dois mil-réis fazia muita diferença no final do mês (SILVA, 2011a).
		Segundo Lüdke e Boing (2004), muitas mulheres precisavam ajudar no orçamento familiar. Além disso, Martins (1996) elucida que na segunda metade da década 1940 e ao longo da década de 1950, a remuneração da professora primária era “bastante significativa”, sobretudo, considerando que a profissão era eminentemente feminina, e, consequentemente, não era profissão de arrimo de família.
		Em 1961, seu marido consegue trabalho em Cambé, e a família se muda para a Fazenda Floresta. A professora é admitida pelo município, também, somente mediante uma conversa com a Secretária. Em 1962, nasce a sua quarta filha. A professora trabalha até a véspera do nascimento, mas algumas complicações do parto a obrigam a ficar cinquenta dias afastada da função. 

A escola era no alto de um morro. Eu costurava para fora e cuidava dos filhos e casa até a uma hora da tarde. Depois, ia para a escola, onde eu dava aula das duas às cinco da tarde. Naquela época a carga horária era de três horas diárias. A classe eram multiseriada e continha quarenta alunos, mais ou menos metade meninas e metade meninos (SILVA, 2011a).

		Além da casa, filhos e docência, a entrevistada, ainda, costurava para fora. O professorado, que até no final do século XIX e início do XX, gozavam de status social e bons salários, sofre considerável queda no seu poder econômico. Jesus (2002, p. 4) aponta a feminização como a principal justificativa para a diminuição do prestígio da docência. Abreu (2002) descreve que, “[...] com a presença do sexo feminino no magistério, podia-se pagar menores salários, o que significava economia para os cofres públicos”.  
		Em 1963, a família muda-se para Londrina. A professora, então, vai a prefeitura procurar trabalho. O Dr. José Hoskem de Novais (1917-2006) tinha acabado de ser sido eleito prefeito. A primeira dama que também era funcionária da secretaria de educação a atendeu. Por sorte, a escola na Fazenda Olhos D’Água, no Distrito de Tamarana, tinha sido recém inaugurada. Pela primeira vez, o processo para admissão concentrou um teste escrito.  

Era um teste só. Uma orientadora fez um ditado para mim. Eu, para escrever era boa. Ela ditava e eu escrevia. A dona Adelina gostou da minha letra. Falou que a minha letra era pedagógica, porque eu tinha uma letra redondinha. (SILVA, 2011a). 
	
		Nessa fazenda, a casa era muito ruim e longe. Mas, logo, o fazendeiro mandou construir uma casa nova bem próxima da escola. 

A casa era muito boa, era nova, bem feita. Eu tinha o meu salário e o Luiz tinha o dele. Nós tínhamos muita fartura. Só que no final do ano eu recebi a visita da equipe da Secretaria de Educação que veio inspecionar o exame final, e um dos integrantes me avisou que eu não ficaria muito tempo ali, pois a dona Adelina estava tentando dar uma escola melhor para mim (SILVA, 2011ª, grifo nosso). 


		É oportuno registrar que a avaliação concentrava apenas um exame final, aplicado pela professora sob a inspeção de funcionários da Secretaria da Educação: “A equipe pedagógica trazia as provas, aplicávamos e eles levavam para corrigir. Depois, mandavam o resultado” (SILVA, 2011a). 
		Como haviam lhe informado, não demorou e a transferência foi concretizada. A professora se muda para a cidade e a atuar na Escola Municipal Dr. José Hosken de Novaes, no Jardim Bandeirantes, que já tinha uma professora para cada série, diretora, merendeira... Mas não tinha serviços gerais, assim, quem lavava a sala toda semana era a professora. 
		Depois de alguns anos, foi transferida e atuou rapidamente na escola do Jóquei Club, e, logo, assumiu classe na Escola Municipal Odilon Gonçalves Dias, Jardim do Sol, onde ficou por 10 anos, até se aposentar em 1982, com 30 anos de serviços, dos quais 28 anos foram dedicados ao magistério, sendo  26 como leiga.
		Especificamente sobre a prática, Maria José relata: 
As classes tinham em média 40 alunos, tanto nas escolas rurais, como nas urbanas. A diferença é que na escola rural a turma era multiseriada. Tinham alunos da 1a., 2ª., 3ª. e 4ª Séries, todos juntos. Para repartir as aulas era muito difícil. Fazer o diário, então, era muito pior. Eu fazia um diário para cada série. Na sala, eu passava no quadro a matéria da 4ª. Série, que já estava bem adiantada; e, enquanto eles copiavam, eu pegava nas mãozinhas dos de 1º. Série. Aí, esses faziam as suas letrinhas, e eu atendia os alunos do 2º. Série, um pouco mais adiantados. Em seguida, passava para a 3º.  Série. Na hora da leitura, eu dava uma tarefinha para de 1ª. e 2ª. Séries e tomada à lição do 3ª. e 4ª. Nunca eram muitos alunos na 3ª.  e 4ª.  As 1ª. e 2ª. tinham mais alunos (SILVA, 2011a, grifo nosso). 

		Como se observa, a evasão escolar já acontecia à medida que o ensino vai galgando patamares mais elevados. Um problema histórico na Educação brasileira. Segundo Freigat (1980), de 1000 estudantes que iniciaram os estudos em 1960, só 56 alcançaram o primeiro ano universitário em 1973. As taxas de evasão entre 1967 e 1971 foram de 44% no primeiro ano, 22% no segundo e 17% no terceiro; as taxas de reprovação que oscilaram em torno de 63,5%. Uma marca negativa se faz presente até nos dias atuais.

		Entretanto, Maria José afirma que: 
Os meus alunos quase não repetiam, apesar de nas escolas rurais ser mais complicado ensinar, porque as séries ficavam todas juntas, mas, com o tempo, eu fui pegando prática. Ensinar os alunos de 3ª. e 4ª. Séries era mais difícil. Nessa idade, eles já são mocinhos, obedecem menos. Mas com os de 1ª. e 2ª. Séries era muito mais fácil: as crianças são amorosas, carinhos e obedecem melhor. Já na cidade era mais fácil ensinar. O professor dava aula somente para uma série. A diretora sabia que eu tinha mais jeito com as crianças menores e sempre me dava turma de 1ª. ou 2ª. Série. As 3ª. e 4ª. Séries ficavam para as professoras moças e formadas na faculdade (SILVA, 2011a).  

		Sobre o comportamento dos alunos, a professora lembra que, na época, esse não era um problema muito grande:
Os alunos eram muito bem recomendados pelos pais sobre o respeito à professora, principalmente nas fazendas. A professora era a pessoa mais respeitada, mais até que o administrador. Ela era considerada como a segunda mãe. Se as crianças se comportassem inadequadamente, eu ralhava e elas logo obedeciam. Se a arte fosse mais grave, eu colocava de joelhos nos grãos de milho. Se eu quisesse podia até bater, mas eu não batia. Só os castigos já resolviam (SILVA, 2011a). 
 	
		A professora tratava os alunos como à sociedade da época permitia, com poderes de mãe, autorizando, inclusive, os castigos desde que “paternalmente aplicados” (FERNANDES, 2006). Um resquício da prática dos castigos pedagógicos, do humanismo cristão sustentado pela pedagogia tradicional durante séculos.  
		Sobre a sua formação profissional, a professora lembra-se das dificuldades encontradas para concluir os estudos:
Nos anos 1970, eu tentei estudar para terminar o ginásio no Colégio Marista, à noite, mas parei. Depois, tentei novamente em outro colégio, mas só consegui concluir a 8ª. Série no colégio da Zélia. Nessa época, eu trabalhava dois períodos no Jardim do Sol e morava do outro lado do bairro. Quando terminava a aula, eu saía bem rápido; chegava correndo em casa; e ia para o colégio à noite (SILVA, 2011a).   

		Segundo a nossa entrevistada, a prefeitura de Londrina ofertava muitos cursos: “Eu fiz muito e não faltava em nenhum. Eu gostava muito de estudar. Tenho ainda alguns certificados, mas a maioria se perdeu” (SILVA, 2011a).  
		Entre os documentos analisados, destacam-se o do “I Curso de Treinamento para Professores não Titulados” (Figura 2) e o do “I Treinamento de Professores para a Implantação do Programa de Educação Integrada” (Figura 3) (SILVA, 2011b), que integrou o Movimento Brasileiro de Alfabetização – MOBRAL, implantado em 1971 e revitalizado em 1977, para dar continuidade ao Programa de Alfabetização Funcional, que visava ofertar ao aluno alfabetizado a continuidade e progressividade educativa (CORREA, 1979). 

Figura 3 – Certificado Treinamento para Implantação do MOBRAL
Titulados

Figura 2 – Certificado do I Curso de Treinamento para Professores não Titulados
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 Fonte: (SILVA, 2011a).

		A formação de Professora de 1º. Grau veio com a conclusão do Projeto Logos II (Figura 4), em 15 de agosto de 1980 (SILVA, 2011b).  	 

Quando fiz o Logos eu morava em Cambé, mas trabalhar e estudar em Londrina era muito difícil. Era muito longe. Eu trabalhava das 11:00 às 14:00 horas,  cuidava da casa e de dois netos. O Logus era na Secretaria de Educação, que ficava no centro de Londrina. Depois, na gestão do Belinati, mudou para um prédio perto do Lago Igapó, e ficou mais difícil. Eu tinha muito pouco dinheiro para pegar dois ônibus. Então, eu andava muito a pé para chegar à escola. Dava aula; e, depois, às vezes com fome, ia fazer o Logos. Não dava tempo para ler as apostilas. Então, eu pedia para a orientadora me deixar eu ler os textos antes da prova. E, assim, eu consegui concluir (SILVA, 2011a).


[image: Imagem 008.jpg]                     Figura 4 – Diploma de Professora de 1º. Grau











                          Fonte: SILVA, 2011b.

		O Logos II tinha (Figura 5) duração de 4 anos, 4.242 horas, contemplando as áreas de Comunicação e Expressão, Estudos Sociais, Ciências, Fundamentos da Educação, Estrutura e Funcionamento do Ensino, Didática e Estudos Completares  (SILVA, 2011b).  A análise do histórico mostra que o curso correspondia a uma graduação em Pedagogia, como o ofertado pela Universidade Estadual de Londrina (UEL, 2010). 







                      Figura 5 – Histórico Escolar do Projeto Logos II
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                        Fonte: SILVA, 2011b.


	A formação profissional foi decisiva para a melhoria da qualidade de vida da nossa entrevista, tanto na época quanto depois da aposentadoria. O título adquirido dois anos antes da aposentadoria elevou seu nível no plano de carreira dos professores, e, com isso, seu salário melhorou.

Não tive problemas com ninguém. A diretora compreendia as minhas dificuldades. O pessoal da prefeitura eram muito bons. Eu nunca tive problemas de relacionamentos nas escolas que trabalhei. Eu já estou aposentada há quase 30 anos, e, ainda, sinto saudades de dar aula, gosto de estudar filosofia. Hoje eu não posso sair mais; tive um derrame há seis anos, mas, antes, quando encontrava ex-alunos e, eles se lembravam de mim, eu ficava muito feliz (SILVA, 2011a).  

		Fica claro que a docência foi encarada como grande conquista. Suas palavras são carregadas de emoção e carinho à profissão exercida, e, a despeito de erros que possa ter cometido, como reconhece, tem certeza de que há seu tempo foram acertos. Daí, a satisfação em ter propiciado a muitos, a maior das conquistas: educação e conhecimento.   




CONCLUSÕES


		O relato biográfico da professora primária desvelou fatos relevantes que espelham a vida, práxis pedagógica e formação profissional de inúmeras professoras primárias, atuantes no interior do Paraná, refletindo particularidades vividas por essas personagens do seu tempo, revelando as desigualdades de gêneros imputadas pela sociedade machista-cristã-capitalista, através dos tempos, que privilegiam o homem em detrimento da mulher, a feminização e a criação do estereótipo de docência como missão, e não profissão, imbuindo às professoras como colaboradoras de Deus e fadas boas e carinhosas, transformando-as em algozes de si próprias, produzindo e reproduzindo a própria discriminação. 
		As dificuldades encontradas na educação e no exercício da profissão: evasão escolar, repetência, falta de recursos; baixa remuneração, necessidade de complementar o orçamento com atividades paralelas (vendas,  costuras, bordados, etc.), entre outros, já existiam  na época, e, em menor ou maior proporção, mantêm-se muito presentes; assim como políticas educacionais sem planejamentos rigorosos e dados mais precisos sobre suas viabilidades. 
		O Projeto Logos II, que profissionalizou inúmeras professoras primárias, assim como os esforços destas para realizarem formação profissional, a evolução no processo de admissão na profissão de educador, o comportamento dos alunos, e as medidas disciplinares utilizadas na época, concentram os principais diferenciais entre o passado e o presente.  
	Finalizando, compartilhamos a satisfação em desvelar contextos históricos, propiciar novo referencial teórico sobre a formação de professores e favorecer a reflexão sobre a postura docente frente às constantes mudanças tecnológicas e comportamentais nas relações sociais e educacionais, que permeiam à nossa prática como educadora da Escola Democrática.  
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Introdução

Este artigo tem como referência discussões realizadas na pesquisa “Lazer, mercado e corpo: um estudo sobre a juventude no carnaval de Ouro Preto”[footnoteRef:279], cujo  objetivo principal foi compreender relações estabelecidas entre o mercado presente no carnaval ouro-pretano, em sua história recente, e a construção do corpo jovem. A percepção da centralidade desse corpo, sobretudo o feminino, nas diversas estratégias mercadológicas e nas próprias experiências dos jovens foliões, motivou a elaboração de um capítulo específico para a análise dessas relações. [279:  A pesquisa foi apresentada ao curso de Especialização do Programa de Pós-Graduação em Lazer, da Universidade Federal de Minas Gerais, em 2009.] 

Entendendo o gênero como uma categoria relacional e uma construção cultural (Goellner, 2003; Louro, 1997; Scott, 1995; Sousa, 1997), este artigo tem por objetivo discutir a construção do corpo jovem feminino no carnaval de Ouro Preto/MG, em 2009, considerando a ambiência de produção e a realização da festa, atualmente voltada, em especial, para o público jovem, e com uma grande conformação mercadológica. Para isso foram investigadas imagens publicitárias, propagandas, sites, abadás, músicas, entre outras fontes, e também estratégias de organização e normatização empreendidas pela Prefeitura Municipal.     
Para estudar uma festa notadamente construída pela e para a juventude, torna-se importante considerar o que Dayrell e Gomes (sd.) denominam de “juvenilização da sociedade”. Para os autores, há um processo crescente de valorização de uma cultura jovem associada à busca incessante do novo e das características atribuídas a essa fase da vida, nunca tão louvada como no período contemporâneo.
Dialogando também com autores como Goellner (2003), Louro (1997; 2003), Kehl (2007), Baudrillard (2007) e La Taille (2008), buscamos discutir essa tendência de juvenilização da sociedade na estruturação de um mercado festivo no carnaval de Ouro Preto, pensando em um processo de juvenilização da própria festa, em que o corpo jovem torna-se um modelo veiculado, vendido e consumido nesse momento de diversão. 
Desta forma, considerando essas discussões, buscamos compreender relações de gênero presentes no carnaval ouro-pretano, a partir de um olhar específico sobre a construção do corpo feminino, problematizando como comportamentos, imagens e representações que se referem a este corpo, tornam-se aceitáveis e naturais, devido à condição efêmera da festa e a noção de permissividade que ela comporta. 
A realização deste estudo, de abordagem qualitativa, valeu-se de pesquisas bibliográfica, documental e de campo. A escolha da metodologia fundamentou-se na possibilidade de compreender relações entre corpo e juventude e suas representações no mercado da festa, o que possibilitou a emergência do gênero como uma categoria importante para se pensar a temática proposta.  
O carnaval de Ouro Preto conta com a participação de empresas particulares na organização, promoção e realização, para atender à demanda crescente de foliões jovens, e com locais fechados e pagos que abrigam parte do que antes ocorria nas ruas, em espaços públicos. Neste contexto, o corpo feminino foi percebido como uma das principais mercadorias da festa e sua exibição tornou-se parte do próprio sentido do carnaval, hoje um negócio lucrativo. Em diversas situações, chamou a atenção como esse corpo era exibido e representado: propaganda, junto com outros objetos vendidos, ou imagem idealizada de um corpo universal, nas diversas estratégias publicitárias dos blocos, na propaganda de empresas organizadoras e patrocinadoras e nas músicas tocadas nos diversos ambientes, incentivando, em relação à mulher, estereótipos fundados em relações de poder e violência.  


A Realização da Pesquisa: Percursos Metodológicos


A pesquisa bibliográfica foi o primeiro passo deste estudo e compreendeu a procura e seleção de referências que poderiam dialogar com o tema proposto. Contribuições de diversas áreas que abordam a juventude, a festa, o mercado e o corpo, considerando as relações de gênero, constituíram o referencial teórico básico. 
A pesquisa documental foi realizada com o intuito de obter informações sobre a produção da festa e aconteceu na Secretaria Municipal de Turismo de Ouro Preto/MG, no material de divulgação do carnaval. Foram analisados fotos, vídeos, músicas, cartazes, panfletos, programações, atrações, abadás e produtos vendidos, entre outros materiais disponíveis nas ruas e nos sites da Prefeitura Municipal, das empresas privadas promotoras e patrocinadoras do carnaval e, em especial, dos blocos organizados pela juventude da e na cidade. Os lugares ocupados pelo corpo feminino passaram a ser observados, levando-se em consideração pontos estruturadores do mercado da festa.
A diferenciação entre juventude da e juventude na cidade foi importante porque Ouro Preto abriga grande público jovem em que se incluem estudantes da Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP), muitos dos quais, originários de outras localidades, residem em diversas repúblicas espalhadas pela cidade. Mais do que casas que servem de moradia, essas repúblicas são um território, um espaço simbólico que tem costumes e regras bem definidas, marcando, com diversos rituais, a trajetória dos estudantes que nelas residem, do início do curso à formatura. Consideradas tradição na cidade, muitas continuam frequentadas por ex-moradores, mesmo os formados, principalmente no período de festas, que são bastante significativas, sendo o carnaval um dos principais atrativos.  
Vale lembrar que não são recentes as comemorações carnavalescas criadas por repúblicas. Um dos blocos mais representativos da cidade, o Bloco do Caixão, foi criado em 1976 pela república Necrotério[footnoteRef:280]. Desde então, inúmeros outros blocos foram criados por muitas das mais de trezentas repúblicas estudantis existentes atualmente na cidade[footnoteRef:281]. Paralelamente a essas manifestações criadas por jovens que vivem na cidade, também são muito significativas as criações de jovens da cidade, ou seja, que nasceram em Ouro Preto e que não se encontram ali apenas para estudar. Por esse motivo, foram selecionados para a pesquisa de campo dois blocos: um republicano, o “Ouropirô”, e outro criado por jovens da cidade, o bloco “Diretoria”.  [280:  Para mais informações, ver site www.necroterio.com.br ]  [281:  No site da UFOP (www.ufop.br), é possível encontrar uma relação das repúblicas existentes em Ouro Preto. No período da pesquisa, constavam mais de trezentas, sendo necessário levar em consideração que muitas poderiam não estar ainda cadastradas. ] 

A escolha dos blocos como objeto de pesquisa considerou o fato de ser essa forma de manifestação uma das principais da cidade, senão a principal, e que se relaciona mais diretamente à juventude e ao mercado que gira em torno do carnaval ouro-pretano. A eleição dos dois blocos considerou a disponibilidade dos integrantes para participar da pesquisa, a partir de contato prévio com organizadores dos blocos, antes do início da festa. Embora esses dois blocos tenham constituído o principal ponto de análise deste trabalho, também foram considerados outros blocos e manifestações, em um contexto maior de produção do carnaval.
A pesquisa de campo teve, pois, como principal técnica a observação participante, o que possibilitou contato mais estreito com o fenômeno pesquisado. Concordando com Magnani (2003), essa técnica pode permitir apreensão maior dos significados incorporados pelos sujeitos, na medida em que proporciona contato mais direto com as suas ações. A observação aconteceu, prioritariamente, durante as concentrações, momentos preparatórios, e os desfiles dos blocos pelas ruas da cidade. A concentração era composta por shows realizados em espaço fechado e próprio para eventos de grande porte, com uma estrutura que não deixava nada a desejar, considerando os eventos promovidos para a juventude em grandes centros urbanos do país, como o Axé Brasil, que ocorre anualmente em Belo Horizonte. Palcos grandes, áreas vip com diversos tipos de bebidas liberadas, lanchonetes, posto médico, entre outras características, compunham o cenário das concentrações. 
Por fim, combinada com a pesquisa participante, foi utilizada a entrevista semiestruturada, com o intuito de obter informações acerca da festa, pelo relato dos sujeitos que a construíam e a vivenciavam, considerando a importância “de suas representações, crenças, valores, opiniões, sentimentos, esperanças, desejos, projetos...” (DIONNE e LAVILLE, 1999, p.182). Foi realizada uma entrevista com um organizador[footnoteRef:282] de cada bloco estudado, a fim tentar compreender os sentidos que a participação nessas manifestações adquiriam para os jovens.  Esse tipo de entrevista foi escolhido por possibilitar maior flexibilização da fala dos sujeitos, por considerar a importância de que, em virtude de suas experiências, pudessem extrapolar as questões colocadas, oferecendo, assim, novas possibilidades.  [282:  Seguindo um protocolo ético, os nomes dos entrevistados não são divulgados. Todos assinaram o termo de consentimento livre esclarecido.] 

Assim, foram analisados os dados coletados na observação participante e relatados no caderno de campo, as entrevistas gravadas e transcritas posteriormente e os documentos selecionados, tendo como referência as principais atividades e atrações dos blocos, manifestações escolhidas devido à sua relevância na festa estudada. As experiências dos sujeitos e a produção da festa (propagandas, sites, abadás, imagens, músicas, entre outros) foram pensadas em relação à juventude e ao corpo no mercado da festa, o que chamou atenção para as relações de gênero e para a construção do corpo feminino. 

Mercado, Corpo e Cultura Jovem no Carnaval de Ouro Preto

A percepção do crescente investimento mercadológico na produção do carnaval ouro-pretano e a sua associação cada vez maior a uma juventude idealizada, em que o corpo se torna uma das principais formas de propaganda e divulgação, foi um dos grandes motivadores deste artigo. Portanto, a realização deste trabalho mostra a importância de pensar como as estratégias de um mercado que reconheceu no carnaval desta cidade universitária uma grande oportunidade de lucros contribuem para construir representações sobre os gêneros, pela veiculação de discursos e imagens que se referem aos corpos de homens e mulheres. 
Um dos indicativos do crescimento acelerado do mercado da festa, no carnaval da cidade, pode ser demonstrado com esta pesquisa e outro estudo realizado por Rosa (1998), que teve como objetivo compreender as inter-relações entre turistas e moradores no carnaval de Ouro Preto, em 1997. Na ocasião dessa pesquisa, a autora constatou apenas cinco blocos criados por moradores de repúblicas na programação. Em 2009, por informações coletadas na Secretaria Municipal de Turismo, eram mais de quarenta. Uma das hipóteses desse crescimento é a lucratividade que os blocos passaram a gerar para seus organizadores, além da visibilidade para o poder público, empresas privadas promotoras de eventos, patrocinadores e foliões, sendo reconhecidos como expressão da cultura jovem em Ouro Preto no carnaval, próximos de grandes modelos carnavalescos importados de contextos de sucesso no país, como Salvador/BA.
Nesse caso, no lugar dos trios elétricos, impossíveis de circular nas ladeiras históricas da cidade, foram surgindo grandes shows privados, com bandas de renome nacional, principalmente no estilo do axé e do funk. Amplos espaços fechados especificamente para a ocasião contavam com uma megaestrutura para abrigar foliões de todo o país.  Até o espaço das ruas passou a ser cercado, durante os desfiles dos blocos, por seguranças contratados, a fim de garantir a passagem apenas de quem vestia o abadá correspondente.  De material barato, provisório e descartável como a própria festa, essa roupa, com valor de ingresso, uma das principais marcas da cultura jovem em diversas festas e eventos espalhados por todo o país, chegou a Ouro Preto com a mesma função de delimitar quem pertence, ou não, àquele carnaval. Um ingresso que, ao contrário do antigo bilhete de papel que tinha a função esgotada no momento da entrada em determinado evento, permite ingressar também em uma rede simbólica de identificação e pertencimento. O abadá confere ao corpo uma marca que permanece durante todo o carnaval e que, de certo modo, demarca o que é ser homem e ser mulher na festa.
Nas observações, o primeiro ponto que chamou a atenção foi a grande necessidade de quase todas as mulheres presentes em concentrações e desfiles dos blocos de modificar seu abadá, a fim dar visibilidade ou invisibilidade a algumas partes do corpo. Confeccionado, na maioria das vezes, em larga escala, com tamanho único, o abadá ganhava forma diferentes para cada uma. Decotes e recortes que deixavam à mostra, principalmente, barriga, busto e costas correspondiam ao restante do visual, composto por shorts e minissaias, as principais vestimentas.
Compreendendo que esse modelo de corpo e de participação na festa não se construía sozinho, mas nas relações, torna-se importante destacar a utilização dessa vestimenta pelo público jovem masculino. Também servindo como elemento identificador e legitimador de pertencimento aos diversos tempos e espaços do carnaval, o abadá prestava-se mais à entrada nos shows, já que, nos momentos que os precediam e durante a própria realização, mais comum era vê-lo enrolado nos braços dos rapazes, que preferiam exibir o peitoral desnudo. Aos que preferiam a utilização dessa roupa, era comum também a modificação, a fim de que ficasse mais justa ao corpo ou o recorte permitisse maior exibição da musculatura dos braços e ombros. Nem mesmo o frio que costuma fazer na cidade, até no período do carnaval, tornou-se um inconveniente para a quase obrigatoriedade desse modelo observado nas ruas, em que a exibição do corpo parecia ser um dos objetivos da própria festa.
Essas observações vão ao encontro das falas dos dois entrevistados sobre a importância que conferem ao corpo no momento do carnaval. 

Essencialmente, o Brasil é um país que cultua, talvez mais que outras culturas, que outros países, muito o corpo. O carnaval, a gente não pode esquecer nunca que é uma festa popular que acontece durante o verão num país tropical, que tem uma tradição de cultuar o corpo. Eu entendo que o carnaval é um momento em que as pessoas podem fazer o que elas têm vontade, mas que socialmente não devem fazer no resto do ano. E o corpo faz parte deste rito, de poder fazer coisas que durante o resto do ano não podem fazer. Então, exibir o corpo e até ser mais promíscuo em relação ao corpo... Eu acho que durante o carnaval, se não fosse o corpo perderia o sentido da própria festa (Organizador do bloco Diretoria, 2009).

As coisas já começam a fugir do normal bem antes quando alguns dos próprios membros da república procuram academia para deixar o corpo em forma, isso uns dois meses antes do carnaval. Todos sempre muito bem arrumados, com roupas provocantes e tudo mais. Enfim, as pessoas procuram satisfazer seus corpos sem muito pudor devido ao tipo de festa que o carnaval representa (Organizador do bloco Ouropirô, 2009).


Esses fragmentos apontam a forte identificação do jovem com o corpo, especialmente no carnaval, em que a exposição é mais permitida e estimulada. Fica, pois, evidente quanto o corpo é responsável pela visibilidade na festa e quanto se investe nele nos períodos que a antecedem. A preparação é lembrada nas duas falas, assim como o entendimento de que o carnaval é um momento propício para exibir o corpo, extrapolando normas sociais cotidianas. 
A primeira destaca esta característica do Brasil: o culto ao corpo. Nesse sentido, não se trata da juventude, em geral, mas da juventude de um país tropical, em que o corpo é um elemento importante na identificação dos sujeitos.[footnoteRef:283] É certo que esse culto pode ser observado em todo o mundo, sendo uma evidência apontada por La Taille (2008), a grande expansão da indústria de cosméticos, em âmbito mundial, tendo a França como um dos maiores mercados. Mas é importante considerar situações que ocorrem com frequência no Brasil. Programas e propagandas, especialmente veiculados pela televisão, que mostram mulheres seminuas como adereços das investidas midiáticas em favor da boa forma e dos padrões estéticos; anúncios de dietas alimentares cada vez mais inovadoras; músicas que fazem sucesso, exaltando características ideais de um corpo desejado, sobretudo o feminino, e o próprio carnaval, em que o corpo e a sua possibilidade de exaltação e apreciação se tornam inerentes à própria festa, são exemplos dessa centralidade do corpo, cada vez mais atrelado a uma promessa de sucesso, como elemento de visibilidade social (LA TAILLE, 2008). [283:  Como exemplo, ver a obra “Nu e vestido: dez antropólogos  revelam a cultura do corpo carioca” (Goldenberg, 2007), em que diferentes autores, a partir de diversos objetos, tematizam a culto carioca ao corpo. ] 

Indo ao encontro dessas perspectivas, Goellner (2003, p.39) destaca um processo de “individualização da aparência a partir da imagem transformada em performance”, o que, segundo a autora, “tem levado os indivíduos a perceber que o corpo é o local primeiro da identidade, o locus a partir do qual cada um diz do seu íntimo, da sua personalidade, das suas virtudes e defeitos”. 
Pensando na associação do corpo aos modismos e estratégias mercadológicas que atualmente estruturam o carnaval de Ouro Preto, ressaltamos o pensamento de Carreteiro e Marques (2007), que também chamam a atenção para essa relação na sociedade, de modo geral, ao apontar o corpo como um dos alvos privilegiados de investimento capitalista, o que o torna, na contemporaneidade, a expressão mais tangível da subjetividade. 
Baudrillard também se ocupa da análise do corpo e da exaltação da sexualidade pelo mercado. Embora seja necessário reconhecer alguns radicalismos presentes em sua obra A sociedade de consumo (2007), o autor traz contribuições importantes ao problematizar a relação entre consumo e corpo, tornando-se este um produto potencial, a ser explorado na mesma esfera dos artefatos comuns, ou até o mais precioso dos objetos, o que demanda maior investimento. 
Para o autor, o mercado se reapropriou dos valores de libertação do corpo e da sexualidade, saberes antes negados e vigiados, e reinventou um corpo e uma sexualidade permitida, mas segundo regras e intenções criadas pelo próprio mercado, o que ocasiona nova forma de aprisionamento: 

Na panóplia do consumo, o mais belo, precioso e resplandecente de todos os objetos – ainda mais carregado de conotações que o automóvel [...]. A sua ‘redescoberta’, após uma era milenária de puritanismo, sob o signo da libertação física e sexual, a sua onipresença (em especial do corpo feminino) na publicidade, na moda e na cultura das massas – o culto higiênico, dietético e terapêutico com que se rodeia, a obsessão pela juventude, elegância, virilidade/feminilidade, cuidados, regimes, práticas sacrificiais que com ele se conectam, o Mito do prazer que o circunda – tudo hoje testemunha que o corpo se tornou objeto de salvação. Substitui literalmente a alma, nesta função moral e ideológica (BAUDRILLARD, 2007, p.136).


Sobre a relação libertação/aprisionamento do corpo, Goellner (2003) também faz uma importante consideração. Para ela, a ênfase na liberdade do corpo, no que diz respeito ao desnudamento e à exposição nos espaços públicos, caminha junto com a valorização do corpo enxuto e em forma, o que, de certa forma, demonstra esse novo aprisionamento, muito voltado para as leis do mercado. 
Essas constatações são percebidas facilmente, quando associadas aos inúmeros modismos que circulam em torno do corpo e que, em cada tempo histórico, tentam ditar o que é desejável e apreciável para o homem e a mulher. Louro (2007), ao problematizar as diversas imposições culturais, afirma que construímos o corpo de modo a adequá-lo a critérios estéticos, higiênicos e morais dos grupos a que pertencemos, por meio de cuidados físicos, exercícios, roupas, adornos, entre outras marcas de identidade. Diz a autora: “as imposições de saúde, vigor, vitalidade, juventude, beleza, força são distintamente significadas, nas mais variadas culturas [...] diferentemente atribuídas aos corpos de homens ou de mulheres” (2007, p.15). 
Ao incluir o ideal de juventude como possibilidade de padrão estético desejável em dada cultura, Louro (2007) fornece base para este trabalho, principalmente no entendimento da associação entre características e valores agregados a essa fase da vida no mercado da festa, que lucra com a venda desse ideal, como ocorre no carnaval pesquisado. 
Essa associação, muito presente na cultura contemporânea brasileira, também é problematizada por Dayrell e Gomes (sd). Para os autores, mesmo com a desvalorização do jovem como um sujeito de direitos, o que se traduz na falta de políticas públicas que garantam o acesso aos bens culturais e materiais, e com a falta de credibilidade na sua participação na sociedade, a juventude encontra-se hoje como um modelo cultural. Como também observa Kehl (2007), a representação dessa fase da vida tornou-se um slogan, um clichê publicitário, um imperativo categórico e uma condição para se pertencer a certa elite atualizada e vitoriosa. 
Ao encontro dessas considerações, Margullis e Urresti também problematizam a construção de um estilo influenciado pelo auge da juvenilização, no mercado dos signos, que tem dado lugar ao empobrecimento em alguns usos da noção de juventude, levando “a confundir a condição juventude com o signo juventude, convertendo tal condição, que depende de diferentes variáveis, em atributo de um reduzido setor social” (1998, p. 50). 
Goellner (2003, p.33) também analisa a condição jovem tornada símbolo. Diz a autora: “não é sem razão que o corpo jovem, produtivo, saudável e belo é um ideal perseguido por um número infinito de mulheres e homens do nosso tempo cujos investimentos individuais demandam energia, dinheiro e responsabilidade”. 
Como foi observado no carnaval ouro-pretano, a identificação com a festa estava intimamente relacionada à aquisição do abadá, um acessório do corpo que se tornou comum nas festas jovens e, principalmente, à atitude de folião/consumidor. Não bastava apenas vesti-lo: era preciso adequá-lo a um padrão de exibição do corpo. Nesse sentido, não bastava somente possuir a roupa, mas também adotar “condutas e procedimentos adequados a fim de promover a classificação visível do mundo social [...]” (FEATHERSTONE, 1995, p. 48). De acordo com La Taille (2008), o que mais importa hoje não é o produto consumido, mas a atitude do consumidor. A roupa, nesse caso, evidencia além de pertencimento, personalidade (PIMENTEL, 1999).
As questões apontadas tornam-se importantes para se pensar e problematizar a construção do corpo feminino nos momentos festivos, especialmente no carnaval, devido ao que ele representa para a juventude, em que a exibição do corpo se torna o “sentido da própria festa” [footnoteRef:284].  [284:  Fala do Organizador do bloco Diretoria, 2009.] 


A Construção do Corpo Feminino no Carnaval Ouro-Pretano: uma Mercadoria da Festa

Concordamos com Goellner (2003, p.29), para quem o corpo é não é só presença física, mas também o seu entorno, como “a roupa e os acessórios que o adornam, [...] a imagem que dele se produz, [...] os sentidos que nele se incorporam [...]”. Assim, variadas formas de representação do corpo na festa foram analisadas, como textos publicitários de diversas naturezas, programações, músicas, sites, formas de organização e normatização, o que revelou o corpo feminino como um dos principais produtos anunciados, veiculados, vendidos e consumidos no mercado do carnaval ouro-pretano. 
Nos anúncios dos blocos na internet, nos cartazes e panfletos espalhados pela cidade, o corpo feminino configurava-se com um atrativo do carnaval. Nos sites isso era mais evidente. A grande maioria das fotos e dos vídeos promocionais exibia corpos de mulheres em outras edições da festa, em sua maioria trajando roupas bem curtas. A garantia de mulher bonita era um dos chamativos dos blocos, junto a outros produtos oferecidos pelos organizadores, como cerveja, shows e brindes. 
O bloco Diretoria estampou em sua página na internet: “A Diretoria é o bloco que tem disparado as mulheres mais bonitas e os cuecas mais gente boa do Carnaval Ouropretano”.[footnoteRef:285] A imagem veiculada como símbolo do bloco era o desenho  representando uma personagem da  atriz Angelina Jolie, Lara Croft, do filme Lara Croft: Tomb Raider (2001). No site, a mulher, de short curto e uma miniblusa, exibia um corpo virtual quase desnudo, “ideal” e inacessível às mulheres comuns. Percebia-se claramente a relação do sucesso do bloco com a valorização de uma beleza midiática desejável para a mulher não apenas pertencer ao universo da festa, mas também servir de estímulo à participação do público masculino. Um corpo belo que, como aponta Merengué (2002, p. 60), deve ser adquirido, conquistado, porque “ele é o corpo, modelo dos modelos [...] desfilado pelas passarelas do mundo”. Segundo o autor, não se desfilam apenas roupas, mas “saúde, magreza, altura, atitude”. [285:  http://www.blocodiretoria.com.br/index.html] 

Outro ponto que chamou a atenção foram os cartazes de cerveja, espalhados na concentração dos blocos pesquisados, que mostravam mulheres bonitas, modelos publicitárias seminuas junto ao produto principal, algo que já se tornou comum na divulgação desse tipo de bebida no país. A cervejaria que patrocinou a festa em Ouro Preto, no ano em questão, e também o bloco Diretoria, divulgou, em sua propaganda na televisão, um grupo de amigos no carnaval:

[...] É carnaval!
No carnaval, ninguém é de ninguém.
Qual é, cara? Essa Skol é minha!
Mas a mulher era minha!

[...] Beijamos na boca 
sem nem perguntar o nome. 
Música? Manda que a gente canta.
Coreografia? Manda que a gente faz.
[...] Resumindo: carnaval é coisa 
de gente muito boba 
que nem eu e você.
Sabemos que redondo é rir da vida[footnoteRef:286]! [286:  Transcrição feita com a exibição da propaganda da cervejaria no site: 
http://www.youtube.com/watch?v=7C__cw7wGF8] 


No diálogo desses amigos, as mulheres, com o corpo à mostra, igualavam-se à própria cerveja. Após o narrador anunciar que “ninguém é de ninguém”, um dos rapazes, que aparece com uma mulher ao lado, reclama que o outro havia tomado a sua cerveja: “Qual é, cara, esta Skol é minha.” Na mesma hora, ouve a resposta: “Mas a mulher era minha”! Portanto, além da posse e do controle sobre o corpo da mulher, é difícil não associá-la ao valor de objeto conferido à bebida. 
Compartilhando com as ideias de Brandão (1989, p.9), para quem a festa não rompe com as relações do cotidiano, mas excede a sua lógica e “toma a seu cargo os mesmos sujeitos e objetos, quase a mesma estrutura de relações do correr da vida e os transfigura”, as visões do corpo feminino tomado como objeto e da juventude como boba e banalizada, que apenas reproduz o que é difundido, estão muito presentes no cotidiano e encontram no carnaval um terreno propício de veiculação e aceitação. Como também aponta Sabat (2003, p.150) “a publicidade não inventa coisas, seus discursos e representações estão sempre relacionados com o conhecimento que circula na sociedade; suas imagens trazem sempre signos, significantes e significados que nos são familiares”.
Para além das propagandas dos blocos e do patrocinador oficial do carnaval, esses ideais valorativos emergiam também nas músicas tocadas nos diversos ambientes da festa carnavalesca. Uma música, muito executada na concentração do bloco Ouropirô, foi “Ela é toda boa”, do grupo Psirico (2008):  

Pele bronzeada mulher brasileira a coisa mais linda
Chamada de avião, corpo de violão, a maior obra prima
Em todos os cantos do universo, se vê varias delas brilhar
É um pecado que um homem sempre quer desfrutar
É uma obra divina que nasceu para o nosso bem
E quem ama levante o dedo e grite: amém
Maravilhosa os meus elogios não são a toa
Você é a água que mata minha sede
Mulher brasileira é toda boa
Toda boa, toda boa, ela é toda boa [...]. 

Na letra, percebe-se, além da construção de um corpo ideal para a mulher – “avião”, “corpo de violão”, características da “toda boa” –, a associação com a busca do prazer masculino e com uma função quase utilitária: “obra divina que nasceu para o nosso bem”; “água que mata a minha sede”. O feminino é construído, pois, a partir do que espera e deseja o masculino. 
Vê-se que a escolha da letra dessa música para compor o título deste trabalho tem um motivo. Ela é o grande retrato de uma cultura que ainda enxerga a mulher pelo corpo, ou melhor, pelo corpo que supostamente deve ter. Assim, não apenas a música é consumida no mercado fonográfico, mas também os valores que ela transmite, nos diversos espaços que circula. Tipos de corpo e comportamento também são construídos. Como nas propagandas de cerveja, a centralidade do corpo feminino transformado em objeto, com valor de mercado, já se tornou banal nas produções musicais.
 Outras músicas tocadas durante o carnaval chamaram a atenção devido ao lugar de submissão ocupado pelo corpo feminino e da relação com a sexualidade, ao mesmo tempo em que o corpo masculino era visto como detentor de poder. Um exemplo é “Quem é o gostosão daqui” (2007), do grupo Aviões do Forró. A letra, entre várias frases de apelo sexual e dependência do corpo feminino, diz o seguinte: “Vou te levar pra cama, vou te deixar toda nua, vou te morder, vou te lamber, safada [...] Vou te levar às nuvens [...] Eu sou força total, no sexo sou campeão [...] Quem é o gostosão daqui? Sou eu, sou eu, sou eu [...]”. 
Na música, o homem não é apenas o responsável pelo prazer feminino, mas quase o dono, tanto do sentimento quanto do corpo da mulher. A música “Quebra Aê”, do Grupo Asa de Águia (2008), tocada nas duas concentrações pesquisadas, reforça essa relação: “Quero te ganhar, te possuir, te lambuzar, minha querida linda”. 
Para além dos dois blocos pesquisados, no site e em panfletos distribuídos por outro bloco republicano, uma das atrações era a presença do cantor de funk, Vaguininho, autor do sucesso “Eu puxo o seu cabelo” (2006). O título dá indicativos de qual cabelo se trata. A letra não deixa dúvidas: “Eu puxo seu cabelo, faço o que você gosta, dou tapa na ‘bundinha’, vou de frente, vou de costas...”.
Esse discurso de poder sobre o corpo da mulher incentivado por inúmeras produções musicais, imagens e outros artifícios midiáticos era visto nas ruas e encarado como algo normal.  Como dizia o comercial da cervejaria citada: “Música? Manda que a gente canta!”  E assim, na aparente normalidade e ingenuidade, o corpo feminino era mostrado durante a festa como algo a ser possuído, consumido, objeto de desejo, que não  pertence à mulher, mas a quem consome o carnaval. 
Não é de se admirar, pois, a grande ocorrência de um fato que já se tornou comum nos eventos destinados à juventude, seja no carnaval , seja em outras festas que atraem grande público. O anonimato da multidão, associado à permissividade relacionada aos momentos festivos e à representação do corpo feminino demonstrada anteriormente, vem permitindo, há muito tempo, agressão de homens contra mulheres, de violências verbais a abusos sexuais, seguidos, muitas vezes, de agressões físicas.  
No carnaval pesquisado não foram poucas as situações desse tipo, principalmente de homens que agarravam e beijavam mulheres à força. Era tão frequente o fato que havia faixas colocadas pela Prefeitura Municipal e pela Polícia Militar em alguns pontos no centro da cidade com esta mensagem: “Roubar beijo é crime, não perca o seu carnaval”. Interessante é que a justificativa para convencer os homens a não cometer o “roubo” era a possibilidade de perda do carnaval e não o respeito à mulher, constituindo assim, outra face do mesmo discurso verificado nas produções publicitárias e nas músicas que banalizam o corpo feminino.  
Estas observações realizadas durante o carnaval de Ouro Preto, em 2009, apontam para a importância de considerar o que socialmente se constrói na relação de homens e mulheres como parte de um processo formativo, que também educa e é atravessado por “símbolos, representações e práticas” (LOURO, 1997, p. 28).  É preciso problematizar o corpo feminino ainda associado a determinadas características físicas e a uma ideia de sexualidade exibível, que adquire grande centralidade nas relações sociais, sobretudo entre os jovens.  
Por essa razão, considerando o gênero como uma construção cultural, definido nas relações histórico-sociais, torna-se fundamental atentar para os contextos de formação dos sujeitos e de reprodução de estereótipos sobre a mulher. Além da escola, da família, da igreja, do trabalho, dentre outras instâncias, as festas são lugares imprescindíveis para compreender a incorporação de representações, principalmente se pensarmos em uma juventude que se vê fortemente identificada com os mais diversos eventos criados pela indústria do entretenimento. Conforme observa Marin (2009), o entretenimento tornou-se uma mercadoria com valor em alta, assumindo importância pela suposta capacidade de incluir todos, como uma fonte geradora de bens econômicos e simbólicos. 
Pensando, desta forma, no histórico da constituição da juventude, que atualmente se caracteriza como “modelo cultural” (Dayrell e Gomes, sd.; Kehl, 2007), os lugares ocupados pelo corpo feminino,  nos momentos de diversão,  constituem-se como um problema que precisa ser constantemente discutido. Isso em função de como a imagem desse corpo é veiculada pela indústria do entretenimento e da associação entre ela e o mercado, que também se vale de um ideal de juventude.
O “imperativo do gozo” é destacado por Kehl (2007, p.100), como uma das características da juventude atual e do próprio signo que ela comporta. Para a autora, os jovens, na contemporaneidade, veem-se apegados à obrigação de “mais gozar”, de estar permanentemente em êxtase, na busca incessante de momentos de diversão cada vez mais inovadores.  Isso os torna privilegiados para compreender a construção do corpo feminino, tomado como um dos elementos que compõem a própria festa. Cortella (2007) ainda destaca que os jovens vivem uma cultura de “deseducação da paciência”, que valoriza a rapidez e o imediato. Há, para esse autor, perda da reflexão e necessidade de viver o presente até o esgotamento.
Sendo assim, aceita-se a naturalização de atitudes e comportamentos em relação ao corpo feminino e a veiculação de discursos e representações  aparentemente ingênuos e normais no contexto ilusório e efêmero da festa, como se fosse algo à parte do restante do mundo social. Como destaca Cortella (2007), uma naturalidade vivida por uma juventude que está sendo formada para achar que tudo é normal, pois vive uma “ética do óbvio”, pautada pela falta do espanto. 
Ocorre, pois, perda do estranhamento, o que precisa ser recuperado e problematizado com “um olhar ativo, através do qual as imagens e as representações que elas carregam podem ser contestadas e questionadas em função dos significados então presentes” (SABAT, 2003, p.155).


Considerações Finais

Durante as observações realizadas nos diversos tempos e espaços do carnaval de Ouro Preto/MG, em 2009, o corpo foi percebido como o principal mediador das relações sociais entre os jovens, intimamente relacionado à afirmação de identidades naquele momento específico. Como as entrevistas demonstraram, era ele o principal meio de investimento no carnaval. Portanto, exibi-lo era a forma mais evidente de aproximação do outro, de inscrição na festa e de visibilidade. 
Considerando a ambiência de produção e realização do carnaval, atualmente voltado para o público jovem, em especial a sua conformação mercadológica, o corpo jovem feminino, vestido e investido por abadás, imagens publicitárias, propagandas, músicas, entre outras formas de representação, foi percebido como uma das principais mercadorias da festa. A ele foram associados estereótipos fundados em características de um corpo idealizado, que contribuem para a desvalorização da mulher e a legitimação de relações de poder e violência na festa. Os lugares ocupados por esse corpo, no carnaval ouro-pretano, chamam atenção para a necessidade de se pesquisarem as relações de gênero também nos momentos de diversão, a fim de desnaturalizar a condição feminina na festa. Concordamos, pois, com Brandão (1989), para quem a festa faz parte da vida social, e com Goellner, para quem o corpo é um constructo social, assim também todas as práticas que o produzem, tornando importante “desconstruir representações, desnaturalizar o corpo de forma a evidenciar os diferentes discursos que foram e são cultivados, em diferentes espaços e tempos [...]” (Goellner, 2003, p. 33).  
Vale ainda dizer que não basta desnaturalizar o corpo, mas também a juventude, comumente entendida como um momento transitório e símbolo de status, em que todo excesso é normal. E também a própria festa, compreendida como um momento passageiro, em que tudo é permitido, em que imagens publicitárias, músicas e outros discursos parecem não passar de simples brincadeiras. Torna-se necessário, portanto, entender a festa como instância que também educa e coloca “em circulação uma determinada representação de sexualidade e de gênero, as quais, na maior parte das vezes, não questionamos” (RAEL, 2003).
Apostando em novas possibilidades de relações de gêneros que vislumbrem a igualdade de direitos e o respeito entre homens e mulheres, mesmo na aparente ingenuidade dos momentos festivos, este trabalho tenta contribuir com novos olhares acerca dessas relações, chamando atenção para a necessidade tanto de debate quanto de ações efetivas, na medida em que problematiza e, de certa forma, denuncia a banalização de situações consideradas, por nós, graves e que ainda acontecem normalmente. Concordamos, assim, com Louro (1997, p.35), para quem a “construção do gênero é histórica e se faz incessantemente”. Por isso mesmo, “os discursos e as representações dessas relações estão em constante mudança” (idem). Nessa perspectiva, apostamos também nas reflexões de Cortella (2007), para quem a “cultura do óbvio e do normal” pode dar lugar a outras possibilidades, desde que no exercício de refletir e discutir os seus pressupostos, recusando a ideia de que não há alternativa ao futuro. Apostando na capacidade que temos de “nos fazer e refazer de vários modos”, como ressalta o autor, é que vislumbramos, neste trabalho, uma possibilidade de transformação. 
Em síntese, esta pesquisa apresenta um olhar sobre a temática, que não é o único e cuja realização se pauta na crença de que os questionamentos colocados podem suscitar e provocar novas reflexões, possibilitando pensar a multiplicidade de apropriações dos sujeitos como fatores de concordância e/ou de resistência aos modelos de corpos veiculados e difundidos em diferentes tempos e espaços da vida. Assim, ao considerarmos que há incontáveis formas de significar e ressignificar o corpo feminino na festa, que também é plural, como a própria juventude, buscamos contribuir para o respeito e a igualdade entre homens e mulheres nos diversos âmbitos da experiência humana, incluindo os momentos de lazer e diversão.
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Resumo

O objetivo desta pesquisa é analisar as representações de masculinidade em mulheres que exercem a profissão de pescadoras, tradicional profissão de homens, no município de São José do Norte/RS. Foram feitas entrevistas com 11 informantes, no período de dezembro de 2010 à março de 2011, bem como observação participante em campo. A análise das entrevistas é feita sob a ótica dos Estudos Culturais e dos Estudos de Gênero e Sexualidade, observando as construções sociais de gênero, masculinidades e relações de poder na ótica do pós-estruturalismo. Esta abordagem permite analisar as relações de poder entre os gêneros e como as identidades de gênero são produzidas  no setor pesqueiro, envolvendo especificamente mulheres que desempenham atividades vistas como masculinas. Foi possível tanto perceber certa invisibilidade feminina na pesca e a subordinação das mesmas a seus maridos, resultado de relações de poder desigual, bem como importantes conquistas de respeito pelos homens.

PALAVRAS-CHAVE:  gênero – relações de gênero – relações de poder – masculinidades – feminilidades – mulheres pescadoras


Introdução

Este estudo tem como eixo central as representações de masculinidade em mulheres que exercem a profissão de pescadoras no município de São José do Norte, no litoral Sul do Rio Grande do Sul.
O Município  tem uma população predominantemente masculina. São 13.011 homens para 12.512 mulheres. O predomínio da população masculina ocorre em áreas aonde a base da  economia é o setor primário. Em São José do Norte a agricultura e a pesca constituem a base econômica do Município. Sendo que a captura de pescados supera até mesmo o Município de Rio Grande, mas  a maior parte do  pescado capturado no Município é destinado às indústrias do município vizinho. É realizado no Município a pesca industrial[footnoteRef:289],  feita no oceano,  e a pesca artesanal[footnoteRef:290],  na Laguna dos Patos e no Oceano. [289:  Pesca realizada em alto-mar em barco grandes, acima de 12 toneladas, e com extensas redes de arrasto.]  [290:  Pesca realizada por embarcações menores conhecidas como  “botes” e com redes de menor extensão. Devido a estrutura das embarcações a pesca oceânica é realizada somente até 3 milhas. ] 

	A riqueza hidrográfica do Município de São José do Norte, formado pela Laguna dos Patos e pelo Oceano Atlântico, atraiu  para a região os imigrantes portugueses de Póvoa de Varzim no final séc. XIX e meados do séc. XX.  Estes introduziram no Município  a atividade pesqueira e  montaram as primeiras parelhas[footnoteRef:291]:  [291:  As parelhas introduzidas pelos povoeiros eram constituídas de embarcações a remo, redes e um grande número de homens.] 

“Esses pescadores atuavam no estuário da Lagoa dos Patos e no litoral do Oceano Atlântico através do sistema de parelhas – embarcações a remo e munidas de redes, que operavam com grande contingente de homens. Portadores de uma experiência pesqueira de séculos de desenvolvimento, eles introduziram novas técnicas de captura e um processo produtivo mercantil na região, passando a organizar uma pequena produção destinada ao porto de Rio Grande. O peixe era salgado, inicialmente para consumo próprio, sendo que alguns desses imigrantes adquiriram capital suficiente para criarem as salgas e comercializarem o pescado, que então passou a ser exportado para a região sudeste do Brasil, em um processo de consolidação das indústrias de conservas  de peixes através do abastecimento do mercado nacional”. (ADOMILLI, 2007, p. 154)

Um espaço geográfico com tais peculiaridades tem  mais dificuldade para avançar nos estudos de gênero. Esta temática  é de suma importância, principalmente para a comunidade pesqueira Z-2 (em São José do Norte), aonde a equidade de gênero está longe de ser conquistada devido à forte estrutura patriarcal. 
Foram realizadas 11 entrevistas com mulheres pescadoras de quatro comunidades pesqueiras do Município,  no período de dezembro de 2010 à  março de 2011.  Na sede do Município, que abriga as comunidades pesqueiras mais tradicionais, ocorreram duas entrevistas. Na Comunidade Pesqueira, conhecida como da Ponta do Mato[footnoteRef:292],  situada à 30 km da Sede do Município, ocorreu uma entrevista. Na Comunidade Pesqueira da Várzea, situada a 35 km da sede do Município, foi realizado seis entrevistas  e na Comunidade Pesqueira da Quinta Secção da Barra,  situada à 17 km da sede do Município, ocorreram mais duas entrevistas.  [292:  Esta comunidade tem uma característica impar, é um povoado sazonal, ou seja, se forma somente no período de safra do camarão e tainha, de fevereiro à maio. Neste período pescadores e pescadoras se mudam, juntamente com suas famílias para a localidade. A maioria deles tem sua residência na sede do Município. Montam as “varandinhas”, uma ou duas peças de madeira, que será sua casa nos próximos meses.
] 

	Para fazer as análises das entrevistas, utiliza-se os termos gênero, masculinidades e relações de poder numa  perspectiva dos estudos culturais, sob a ótica do pós -estruturalismo. Esta  abordagem é essencial para o estudo das representações de masculinidade em mulheres pescadoras.
Seguindo esta postura, procura-se  desestabilizar o estabilizado, romper verdades ditas e não ditas, desestruturar o estruturado, abalar a normatividade que teima em perpetuar no setor pesqueiro de um município regido por uma estrutura tradicionalmente patriarcal das relações de gênero.
Emprega-se  aqui o conceito de gênero como um construto social que se reflete nas produções do masculino e feminino e as várias formas de vivê-las. O biológico inscreve nos corpos o sexo, mas o gênero é produzido social e culturalmente e varia de uma cultura para outra. A construção dos gêneros e das sexualidades dá-se através de inúmeras aprendizagens e práticas, insinua-se nas mais distintas situações, é empreendida de modo explícito ou dissimulado por um conjunto inesgotável de instâncias sociais e culturais. É um processo minucioso, sutil, sempre inacabado. (LOURO, 2008, p.18). As formas de se fazer feminino ou masculino é ditado pela sociedade. A normatividade tenta justificar que homens e mulheres são diferente em função de sua matriz biológica. Definem papéis a serem exercidos por homens e mulheres. Diferem a partir de suas características físicas machos e fêmeas. Aonde o macho seria o mais forte, o mais resistente e o mais capaz. A fêmea mais fraca, frágil, menos capaz e necessitando de proteção de um macho. 

Problematizar a noção de que a construção social se faz sobre um corpo significa colocar em questão a existência de um corpo a priori, quer dizer, um corpo que existiria antes ou fora da cultura. A identificação ou a nomeação de um corpo (feita no momento do nascimento, ou mesmo antes, através de técnicas prospectivas) dá-se, certamente, no contexto de uma cultura, por meio das linguagens que essa cultura dispõe e, deve-se supor, é atravessada pelos valores que tal cultura adota. Nesse sentido, seria possível entender, como fazem algumas vertentes feministas, que a nomeação do gênero não é, simplesmente, a descrição de um corpo, mas aquilo que efetivamente faz existir esse corpo – em outras palavras, o corpo só se tornaria inteligível no âmbito da cultura e da linguagem. (LOURO, 2008, p.209)

As construções das masculinidades pela sociedade patriarcal produziu sérias desigualdades de gênero. A sociedade define o que é papel masculino e feminino. Quem foge dos papéis ditos “normais” é, muitas vezes, excluído, rejeitado. 
De acordo com Louro (2010), as inscrições de gênero – feminino e masculino – nos corpos é feita, sempre, no contexto de uma determinada cultura e, portanto, com a marca dessa cultura. A partir dessas considerações é possível falar sobre as representações das masculinidades. Características femininas e masculinas não são determinadas apenas pelo sexo, pelo biológico. Existem várias formas de ser feminino ou masculino. As marcas inscritas nos corpos desde o nascimento vão produzir os gêneros. A masculinidade hegemônica dita o que é normal, o que é aceitável para um homem e para uma mulher. A sociedade tende a classificar, a massificar, a universalizar, e como diria Foucault, “vigiar e punir”.  Os homens e mulheres são plurais. São homens  e mulheres com identidades múltiplas e transitórias. Com isso machos e fêmeas podem possuir características físicas, psicológicas ou mesmo exercer papéis considerados masculinos ou femininos sem que haja aí uma definição da sua sexualidade. “A masculinidade hegemônica não se refere unicamente aos comportamentos masculinos da maioria das pessoas, mas sim a um comportamento que pode ser encontrado em homens ou mulheres, pois uma pessoa de qualquer sexo pode comportar-se de forma masculina ou feminina.” (SARTORI, 2008, p. 35). Seffner (2003) conclui, “as questões de gênero estão vinculadas àqueles comportamentos, atitudes e modos de ser masculino ou feminino.”
A partir deste contexto podemos então falar das relações de poder entre os gêneros que se articulam na atividade pesqueira. Para isso tomo aqui as considerações de Foucault, 1988:

 [...] o poder não é algo que se adquira, arrebate ou compartilhe, algo que se guarde ou deixe escapar; o poder se exerce a partir de inúmeros pontos e em meio as relações desiguais e móveis; que as relações de poder não se encontram em posição de exterioridade com respeito a outros tipos de relações (processos econômicos, relações de conhecimento, relações sexuais), mas lhes são imanentes; são os efeitos imediatos das partilhas,  desigualdade e desequilíbrios que se produzem nas mesmas e, reciprocamente, são as condições internas destas diferenciações; as relações de poder não estão em posição de superestrutura, com um simples papel de proibição ou de recondução; possuem, lá onde atuam, um papel diretamente produtor;... as relações de poder são, ao mesmo tempo, intencionais  e subjetivas... que lá onde há poder há resistência e, no entanto (ou melhor, por isso mesmo) esta nunca se encontra em posição de exterioridade em relação ao poder [...] 


As relações de poder são travadas no âmbito social, familiar, sexual e profissional. A disparidade entre os gêneros na atividade pesqueira é ratificada pela dificuldade encontrada na busca por legalização, assistência e reconhecimento.  
No enfrentamento da desconfiança e discriminação dos órgãos públicos quando as mulheres buscam adquirir carteira de pescadoras (RGP -Registro Geral de Pesca) ou quando procuram os direitos previdenciários no INSS. Muitas vezes as mulheres são obrigadas a trabalhar mesmo doentes ou passam por muitas privações quando não podem pescar por problemas de saúde, porque o INSS não reconhece seus direitos. Além disso, enfrentam uma verdadeira “via crucis” para conseguirem aposentadoria ou outros benefícios sociais e direitos trabalhistas. (RODRIGUES, 2010, p.3)



1. Mulheres, Pesca  e a  Representação das Masculinidades

1.1. Inserção e Trajetória
A pesca artesanal no Município de São José do Norte, assim como no Rio Grande do Sul e no restante do Brasil, é realizada normalmente em família. É uma economia familiar oriunda de um sistema patriarcal e transmitida de pai para filho.
A atividade de pesca artesanal no estado do Rio Grande do Sul costuma ter início na infância, em continuidade à principal atividade e/ou profissão dos pais, sendo o conhecimento transmitido de pai para filho ainda na infância. Há considerável atuação das mulheres na atividade pesqueira, inclusive profissionalmente documentadas. Mesmo quando não profissionalizadas, desempenham importante papel na pesca, acompanhando seus maridos na embarcação, confeccionando e/ou reparando os materiais de pesca e preparando o pescado para a venda.  (BOTERO E GARCEZ, p. 22, 2005).


As mulheres se inserem neste contexto a muito tempo, desde a chegada dos primeiros povoeiros[footnoteRef:293] no Município. A invisibilidade das mesmas é fruto de uma construção cultural que a diferencia pelo seu biológico. Culturalmente os sistemas patriarcais enfatizavam  a fragilidade das mulheres e  sua inferioridade. (STEARNS, 2007, p.33). [293:  Povoeiro são os imigrantes portugueses que vieram de Póvoa de Varzim e introduziram a pesca no município de São José do Norte.] 

 A mulher na atividade pesqueira é vista como um apêndice do homem. Uma mera ajudante para exercer as atividades secundárias.  São consideradas fracas, frágeis, delicadas e a atividade pesqueira  não seria, então, possível para as mesmas. De um modo geral a elas eram relegadas  as tarefas que exigissem menos força física. As mulheres que rompiam ou rompem esta norma  não eram bem vista pela sociedade, já que estavam realizando uma profissão tradicionalmente masculina.
A inserção das mulheres no setor pesqueiro ocorre naturalmente e, principalmente, por questão financeira. A pesca artesanal no município, assim como no restante do Brasil,  é exercida, na grande maioria das vezes, pelos membros da família. Passa de pai para filho e muitas vezes na falta deste para a esposa e filhas. 
É possível verificar  na fala das entrevistadas que a inserção delas na atividade pesqueira se dá de forma natural e a partir da necessidade de ajudar a família. O inicio na atividade se dá por meio da figura masculina do pai, marido ou num caso específico do tio.
Desde criança com pai, ai depois eu me casei com pescador né, tive as minhas filhas e depois ele resolveu fazer essa parelhinha pra mim, na beirinha da praia. Até a Luiza ( se referindo a outra pescadora entrevistada) que me conseguiu as andaninha ali perto dela e ai eu até hoje  to pescando. Sempre na pesca mesmo... Quem me ensino mesmo foi o meu marido. A maioria das coisas que eu sei hoje foi ele que me ensinou. Rema mesmo era difícil eu rema, ele me ensino até eu  aprende a rema. Até hoje assim quando dá vento de mais eu tenho medo de ir né, as vezes até pego carona o desço n’água e faço que nem a Luiza, vou puxando o caico. (Cida)[footnoteRef:294] [294:   Nas transcrições das entrevistas se optou por fazer pequenas correções ortográficas nos depoimentos das informantes.] 


Eu iniciei porque achei que tinha que ajuda o meu esposo  né. Se agente não ajudasse ficaria mais difícil né. (Méri).


As pescadoras iniciaram sua atividade profissional ajudando os pais ou maridos. Elas começam com tarefas mais fáceis como carregar redes e outros apetrechos  até a praia e lavar embarcação. São as chamadas tarefas secundárias. Exercem a função de proeiras[footnoteRef:295] do marido. É a necessidade ou mesmo o gosto pela a atividade que faz com que elas passem a exercer outras tarefas antes impensadas para as mulheres como é o caso de ir efetivamente pescar, passar a noite fora de casa.  [295:   Pescador/a que não é o proprietário dos meios de produção. Trabalha para outro pescador como ajudante. Pode exercer algumas tarefas ou todas as tarefas relativas a pesca.] 


Eu já fiz muita coisa, muita coisa de pesca. Lavava embarcação, lavava as banheira, as caixa, o bote. Quando a gente termina de pesca é obrigado a lava as banheira pra não fica com mal cheiro... Já fiz muita coisa, lavava rede. A  gente é obrigada a lava a rede pra não fica com lama. Fiz muita coisa, desmalhava[footnoteRef:296] o peixe, larga a rede na água e desmalho o peixe. A gente puxa a rede pra dentro da embarcação. Puxava o chumbo, ai desmalhava o peixe, bota o peixe no bote e bota a rede na água de novo. Áh! Coisa mais boa trabalha. Só o bagre, o bagre eu desmalhava mas tinha medo. Já fiz tanta coisa na minha vida que já nem sei que tanta coisa  que fiz. Pesquei, pulava banco que nem homem... pescava no mar e pulava banco bem no mar. Não caminhava que nem gente, eu pulava dum banco pro outro . Pulava banco direto que igual homem. Puxava aquela rede de pedra que era umas pedrona. Quando o peixe tá no fundo é obrigada a botar a  rede pesada pra ir pro fundo né... Trabalhava igual homem. Tá loco, já fiz tanta coisa na minha vida , pescaria. Por isso que eu não abandono a pescaria. Eu  me sinto doente de não i pro mar assim. Isso ai a gente se acostuma. Sei eu, é costume da gente. Não sei a gente sente falta, sente, não sei a gente sente falta mesmo daquele troço ali.  (Lourdes) [296:  “Desmalhar” significa tirar o peixe das redes.] 

 

A partir da inserção familiar na pesca, aliado a situação financeira da família, a mulher passa a realizar tarefas do universo masculino, tarefas que normalmente requerem força física ou mesmo coragem. Ela passa também a realizar a atividade sozinha, sem a presença masculina e a invadir o proibido reduto masculino. A pescadora Luiza  têm a sua própria andânea[footnoteRef:297] de camarão, é dona de todos os apetrechos de pesca, realiza a atividade sozinha e tem muito orgulho  disso.  Ela não é proeira do marido, mas o ajuda. A única pesca realizada por ela é a de  camarão entre os meses de fevereiro a abril.  Cida além de ser dona da sua andânea de camarão, é proeira do marido em outras safras, como de corvina, tainha e linguado. “Eu sozinha. Quando ele pesca corvina ai eu vou com ele. Linguado, corvina e a tainha as vezes eu vou com ele.” (Cida). [297:  Local aonde são colocadas as redes de pesca. Ela é composta por calão/calões”.] 


Em que sentido percebe-se a emergência do elemento feminino? No sentido de se perceber em alguns espaços a presença de mulheres onde até então seria inaceitável como, por exemplo, numa tripulação de oito pessoas dentro de uma canoa que pesca de arrasto na praia na comunidade de Costinha. Ou em um mergulho de compressor na captura de lagosta na comunidade de Acaú. (CAVALCANTI, 2008, p. 4).


A Divisão de tarefas  e o tipo de pesca realizada é dada em função do gênero. Carregar apetrechos de pesca até a praia, escolher o pescado, tirar carne de siri entre outras tarefas mais leves, são tarefas autorizadas para mulheres. Pescar efetivamente é tarefa autorizada para os homens.
Nas sociedades tradicionais, o gênero é marcado por tarefas exclusivas de homens e mulheres. Assim, no mundo industrial, os homens estavam ligados à esfera da produção enquanto as mulheres à esfera da reprodução (tanto no que se refere aos filhos, quanto nos  trabalhos domésticos necessários à reprodução da  força de  trabalho). Nas sociedades camponesas, as tarefas são divididas em trabalho de mulher e em trabalho de homem.  A divisão sexual do trabalho é transmitida de geração em geração pelo aprendizado dos  meninos  com os homens e das  meninas com as  mulheres. (GROSSI, 2004, p.16.)

Das onze entrevistadas, somente a pescadora Lourdes já pescou no Oceano. A outras pescadoras só pescam na Laguna dos Patos, no mar de dentro de acordo com a literatura da pesca. O mar de fora representaria o oceano, no caso de São José do Norte fora da barra.
La clasificación del espacio natural es también una clasificación de espacios sociales y de dominios pertinentes a cada género. En un plano más general, el mar es percibido como dominio del hombre, en oposición a la tierra, dominio de la mujer. No obstante, esa clasificación bipolar se relativiza y se descompone en otras oposiciones de menor escala. El mar se subdivide en mar de afuera, mar alto, o denso, espacio Del trabajo masculino por excelencia, y en mar de dentro (entre la playa y los arrecifes) donde tanto hombres como mujeres ejercen actividades productivas. La tierra, a su vez se subdivide tradicionalmente entre el espacio de la agricultura y la playa, el primero concebido como esencialmente femenino, y el segundo como un espacio intermédio donde, tal como en el mar de dentro, trabajan tanto mujeres como hombres. El espacio, por ende, no permaneció siempre el mismo, aunque en el plano del discurso público La oposición Tierra/Mar, como espacios de género, tienda a mantenerse. (WOORTMANN, 2007. Pag. 1)


Esta divisão do ambiente de prática da pesca em mar de dentro e mar de fora é, nos estudos de gênero, uma visão clara da construção cultural, do que é permitido para mulheres e para os homens. É uma visão biologissista de que os atributos físicos determinam o que pode ou não ser realizado pelas mulheres. Nesta ótica, o mar de dentro é o espaço “permitido para mulheres”. O mar de fora é o “reduto masculino”, requer força e coragem.  

Eu já pesquei até lá fora no oceano... Lá fora no oceano eu pescava. Meu marido não queria e eu fazia ele ir. Ai ele saia meio brabo, meio coisa, porque o bote era pequeno. Mas ai graças a Deus nunca aconteceu nada com a gente. ...Ah, lá fora era bom de pescar. Ah, lá era bom. (sorriso estampado no rosto)... A gente passava com o bote na barra ih (fez o movimento da onda com a mão) – Perguntei se não dava medo – Dava nada. Ele subia, quando subia o da gente o outro descia, a senhora não via. Ai subia outro. Ah, coisa mais boa. E nunca enjoei, nunca tomei remédio... (Lourdes)


	A inserção das mulheres em ambientes legitimados como masculinos, redefine os papéis sociais de gênero. As mulheres passam a desempenhar vários papéis. Deixam de viver somente no ambiente doméstico para ocupar o sistema produtivo também. Tarefas  masculinas passam a ser realizada por mulheres. “Alguns discursos masculinos a respeito da força como variável masculina e que legitimaria o homem enquanto agente produtor uno e naturalmente inclinado pra pesca se desfaz a um olhar mais atento.”(CAVALCANTI, 2008, p. 5). Discursos tanto masculinos como femininos deslegitimavam as mulheres como seres capazes  de realizar tarefas que exigissem força física e coragem. Consideravam a pesca como atividade masculina e que os peixes eram para mulheres, não a pesca,  ou seja, que as mulheres eram capazes de exercer apenas tarefas mais delicadas como escolher o pescado, limpá-lo, tirar carne de siri, entre outras. 

As vezes tem mulher que diz assim, que ti falo assim: ah não sei pra que trabalha no mar, já tem o marido, pra que vocês trabalha no mar . É que agente gosta né. Além de ajudar na casa agente gosta. Também vim pra praia e passa o dia na varandinha[footnoteRef:298] sem fazer nada, pra mim não me serve, não gosto de tá parada. Mais eu gosto de pescar. (Cida) [298:  Varandinha é um ou dois cômodos de madeira montado na comunidade pesqueira da Ponta do Mato para abrigar pescadores/as e suas famílias durante a safra de camarão.] 


	Algumas pescadoras percebem estarem exercendo uma profissão tradicionalmente masculinas, outras já consideram que não, que a pesca pode ser exercida por homens e por mulheres. 
Eu acho que é muito forçado né. Tem que fazer muita força pra conseguir trabalhar, mais aí com o tempo vai acostumando. Se eu chegar e as redes tão entupida  de lixo, mesmo assim eu levanto, eu lavo bem, limpo bem, levanto e deixo secando. Já to acostumada também né. ( Luiza)

Não! Ah, não claro, a pesca é uma atividade com certeza mais pros homens. É uma atividade muito bruta né. Já não é qualquer homem de cidade que faz o que agente faz. Mais não me masculiniza por isso, de forma alguma. (Vera)

Eu acho  que a mulher pode pescar igual a um homem, porque não tem nada a ver. Porque ninguém abusa com ninguém. A mulher trabalha igual a um homem. Essas minhas gurias aí mesmo, elas fazem o mesmo que eu faço. Não, a pesca é pra homem e pra mulher. A mulher trabalha, faz a mesma coisa que o homem faz na pesca. Essas mulheres pescam no mar que nem eu. A mesma coisa. Acho que nem tem nada ver a mulher pesca com homem. Não digo assim, pescar com “estranho”, mais com o marido, com os pais e as mães não tem nada a ver. (Lourdes)


As mulheres entrevistadas reconhecem na atividade pesqueira algumas tarefas que exigem mais esforço e que por isso são mais difíceis para fazer. Para realizar algumas  tarefas que consideram muito difíceis elas pedem ajuda para os maridos. É importante ressaltar que algumas destas tarefas  relatadas por elas, não são realizadas sozinhas, dependem, normalmente, de pelo menos duas pessoas, independente se são homens ou mulheres. Uma delas é  “cravar  calão’, ou seja, fixar os troncos de eucalipto ou pinus na Laguna para colocar as redes de pesca.

 Ah, daí é cravar os calão né. Fazer a andânea mesmo eu não consigo. A rede mesmo é eu que lido com tudo. Se tiver que colher e colocar ela de novo eu faço. Lixo mesmo, as vezes a rede tá cheia de lixo, fica pesada,  eu vou e consigo fazer. Custo mais limpo, uma por uma. (Cida)


	Na narrativa da pescadora Lourdes, constata-se o fator adaptação as tarefas. É a entrevistada  de maior tempo de profissão. Ela se aposentou como pescadora e por isso relata sempre fazer tudo na pesca e não ter nada difícil de realizar. Este depoimento reafirma a questão da produção cultural de gênero,as  masculinidade e feminilidades são produzidas no interior das culturas. Ela sempre fez trabalhos que exigissem força, ou seja, do universo masculino.

Não, não. Na pesca não tem nada difícil. Bota uma rede nas costa, leva pra praia e joga na água. Já botei um saco de milho nos ombro e larguei  aqui em casa. Já me acostumei com o peso. Não adianta, já acostumei. Não sei, me criei fazendo força desde pequeninha! (Lourdes)






1.2. “Dondoca é uma espécie em extinção” – a sobrecarga de tarefas

A frase, “Dondoca é uma espécie em extinção”, da música da Rita Lee, “Cor de Rosa Choque”,  nos faz pensar nos vários encargos e responsabilidades assumidas pelas mulheres. Raras são as mulheres que têm sob a sua responsabilidade somente o espaço doméstico.
As mulheres a nível global tem se inserido cada vez mais no sistema produtivo. Passam a ocupar os espaços públicos que antes eram redutos masculinos. Esta inserção no mercado de trabalho não afastou as mulheres das “obrigações” domésticas. Ela passa a ser autorizada a partilhar  o processo produtivo com os homens, mas deve continuar sendo uma boa mãe, esposa fiel e uma excelente dona de casa. 

Na divisão sexual do trabalho tradicional, o homem está ligado ao mundo público do trabalho e a mulher ao mundo privado – a casa, o lar, os filhos. Com este modelo ideal, mesmo quando a mulher tem um emprego  remunerado,  a gestão do mundo doméstico continua sob sua responsabilidade.  (GROSSI, 2004,, p.18 )


O universo feminino da pesca, assim como em outros,  é de sobrecarga de tarefas. Elas além de trabalhar como pescadoras, ajudam os maridos na sua atividade de pescador, carregando redes, mantimentos, lavando embarcação e, cuidam dos filhos e da casa. As entrevistadas disseram conseguirem  conciliar as tarefas de casa com a pesca. 

Ah! A minha lida é a minha vida. Eu é que tenho que fazer  né. Comida, tudo. Agora mesmo eu fui lá ajudar a levar a rede e vim lava a roupa do meu guri. A senhora vê, a louça toda da janta eu não lavei ainda, não tive tempo. A gente fica cansada às vezes. A gente não para. A casa é da gente, a gente tem que fazer  né. A senhora sabe, a lida é da gente, tem que faze né.  A gente tem que conciliar tudo. É lava roupa. É uma coisa e outra que a gente não para. (Lourdes)

	
A sobrecarga de trabalho normalmente faz com que as mulheres pescadoras peçam ajuda a outras mulheres da família.  Não há divisão de tarefas domésticas com os homens, seja ele marido ou filho. Ainda é muito visível o sistema patriarcal de gênero quando o assunto são as tarefas domésticas. Para um homem pescador não fica bem ajudar nas tarefas domésticas.

Abrimos nossos olhos em relação ao machismo dos presidentes das colônias, que negavam nossos direitos e não passavam as informações que tínhamos, por direito, saber. Descobrimos também o machismo de nossos maridos; e também que nós mulheres, temos uma grande sobrecarga de trabalho. Além de pescarmos, cuidamos da casa, dos filhos. Por exemplo, somos nós quem levamos os filhos ao médico e até para nossos próprios companheiros, somos nós quem marcamos suas consultas nos posto de saúde, e somos nós quem vamos para reunião das escolas de nossos filhos. Além disso, assumimos a responsabilidade pelos trabalhos comunitários. (RODRIGUES, 2010, p.1) 

A divisão de tarefas entre mulheres e homens que trabalham na pesca é muito desigual. As pescadoras nas suas narrativas disseram ajudar os maridos também no seu trabalho como pescador. Elas acumulam as suas atividades mais as do marido. 

É meio puxado, meio difícil. Mais agente consegue fazer. Dá, não faz direito que nem a gente faz em casa ( se referindo ao trabalho doméstico ali no acampamento), mas muita coisa agente deixa pra traz pra trabalha no mar (referência a Laguna dos Patos). Que nem o almoço mesmo, tem dias ai que a gente almoça às 2 h, 2 e meia. È  que trabalhamos nas nossas redinhas e depois agente espera os maridos pra ajudar eles a limpar o camarão né. È que as vezes eles chegam com lixo, é sujeira, e ai tem que ajudar. E mais a casa, e mais os filho. Mas dá. (Cida)


	Para Goes, 2008:


As mulheres, geralmente, realizam os seus afazeres domésticos antes de saírem para a roça ou para a pesca. Há casos em que as filhas assumem as tarefas domésticas ou as mulheres pedem para uma vizinha cuidar do almoço. Em outras palavras, as mulheres tendem a conciliar a realização das atividades pesqueiras às domésticas. 



1.3.  Mulheres/homens e pesca: as relações de gênero e poder 

	
O ambiente de realização da atividade pesqueira é aonde se travam jogos de poder entre os gêneros. Neste contexto podemos falar em relações de poder desiguais que resultam em tensões. Normalmente o homem já possui naturalmente direito para estar e utilizar este espaço. “Na sociedade em que vivemos, direito pode ser entendido como algo inerente à condição masculina: os homens já são os sujeitos dos direitos e, portanto, falar nos homens seria invariavelmente falar em “posição de direito”. ( MEDRADO; LYRA, 2008, p. 830).

Muitos autores  têm apontado para uma “crise da masculinidade”,  crise que seria fruto do desconforto masculino face às  conquistas das mulheres  no mundo contemporâneo.  Eu  acho que esta crise é de alguma forma algo  estrutural do indivíduo moderno. Assim como o feminismo trouxe uma crise na vida das  mulheres, trouxe  na vida dos  homens. A categoria “processo de mudança” me parece mais adequada para pensar o momento pelo qual estão passando homens e mulheres  em suas relações  e constituições de processos  identitários.Ao pensar nas  relações  de gênero e no processo de  constituição de identidade  masculina, torna­se inevitável abordar a temática da dominação masculina e a conseqüente subordinação feminina. (GROSSI, 2004, p.23)


A pesca feminina, por ter sido inserida no contexto familiar, não gera muitos desconfortos para os homens, já que as pescadoras do Município não representam  ameaça a atividade pesqueira masculina e a sua masculinidade. As que pescam com os maridos não observam muito atitudes masculinas que desaprovem ou mesmo desvalorizem  a atividade feminina. As pescadoras que trabalham sem a presença do marido, ou mesmo de  outra figura masculina já notam mais as atitudes de desrespeito com  trabalho realizado por elas. Algumas situações de constrangimento foram relatadas por elas. 
Na nossa comunidade aqui as mulheres são todas  pescadoras, é uma reação normal, porque todas elas, todas gostam da mesma coisa né, então não teve reação nenhuma assim. (Maria)

Eles  ficam brincando só né. É debochando. Hoje vais leva a mulher?, Ih, hoje não dá mais pescaria. É só assim, só de brincadeira, só brincando. ( Vera)


	Quando  o espaço de produção considerado masculino é invadido estes normalmente reagem com brincadeiras e deboches com enfoque sexual para tentar desarticular e desestabilizar, gerando um certo desconforto para algumas  mulheres que estão no setor. Para Weeks (2010), “o poder não atua através de mecanismos simples de controle. De fato, ele  e atua através de mecanismos complexos e superpostos – e muitas vezes contraditórios – que produzem dominação e oposições,  subordinação e resistência.”

  É, as vezes sai né. Seguida eles passam ali mexendo. Eu e a Luiza, eles acham estranho mesmo duas mulheres pescando. Mais agente não dá bola. Até botam apelido nas nossas andâneas. Tudo apelido feio. “É parelha dos cú n’água”, “parelha das mulheres”, é sempre essas piadas.  (Cida) 


A subordinação das mulheres nas relações de poder com seus parceiros pescadores, reflete-se, na maioria das vezes, no não reconhecimento e desvalorização como profissional. Aliado a este fator se encontram os entraves da própria atividade pesqueira.
 A atividade pesqueira tem enfrentado sérios problemas. A diminuição da produção é resultado de uma soma de fatores, desde a pesca predatória, poluição, que resultam em diminuição dos pescados, e o aumento do número de trabalhadores  no setor. Estes fatores fazem com que pescadoras, pescadores e suas famílias tenham suas rendas diminuídas.

Antes a pesca era mudança. Hoje já não tem mais que nem antigamente. Antes no Passinho[footnoteRef:299] quando eles vinham com o bote tu via as camadas cheias de camarão. Agora é difícil, tu ganha um salário e, outra coisa, tem muita gente que na safra do camarão, que dizem que é a melhor safra na Lagoa dos Patos, faz muito dinheiro, tem gente que não faz nada. Então assim oh, a pesca predatória tá muito grande, muito grande. (Vanda) [299:  Referência a outra comunidade pesqueira do Município.] 



A atividade pesqueira realizada por mulheres,  é produzida culturalmente ao longo dos anos a partir da trajetória familiar de cada uma das entrevistadas. A partir da inserção feminina na pesca e das suas trajetórias surge uma nova atividade profissional, a de pescadora. A questão salarial nos estudos de gênero é um fator importante a considerar. As mulheres, na maioria das vezes, recebem menos que um homem na mesma profissão. A desigualdade de gênero na renda já tem diminuído em função das lutas sociais femininas, mas na pesca ainda se constata grandes desigualdades. Estas ocorrem quando ela trabalha como proeira, é empregada. Como a maioria das entrevistadas trabalha com os maridos e, para os maridos, elas não recebem uma renda fixa. O que recebem pela produção compõe a renda familiar, mas de acordo com a narrativa das mesmas, se elas recebessem, receberiam bem menos porque os maridos são os donos da embarcação e dos apetrechos necessários para realizar a pesca. Eles são os donos dos meios de produção e elas as empregadas. A pesca depende de produtividade nas safras e a renda vai variar também de acordo com este fator.

Pra nós não tem assim como dizer que nós ganhamos a mesma coisa, porque tudo vai pra mesma casa, é tudo junto, é marido e mulher. ( Vânia)  


	As pescadoras que realizam a pesca sozinha relataram que o rendimento vai variar com a safra, se é boa ou ruim e com a quantidade de redes e a estrutura dos barcos para pesca. Normalmente quem  possui  melhor estrutura vai pescar mais do que pescadores e pescadoras que tem uma pior estrutura. A renda varia de acordo com a quantidade de pescado, pois o preço do produto é igual para homens e mulheres. Algumas vezes as mulheres chegam a pescar mais que o marido, o que gera um certo desconforto para os homens, principalmente para pescadores que não fazem parte da família da pescadora.

É igual, é igual. O quilo do camarão pra eles é o mesmo que pra nós. Tanto faz, pra todo mundo é o mesmo preço,é a mesma coisa. Ultimamente eu tenho batido mesmo os homens.  As vezes  chega algum conhecido né, que mora na outra praia e diz, “óh, tais famosa né? Todo mundo lá na Ponta do Mato diz, a mulher do liliso acabou com o camarão da Ponta do Mato”. Mexendo né, é que as vezes na beirinha dá mais. No fundo  já gasta óleo, é mais longe pra ir. Dá bem mais na beirinha mesmo.(Luiza)

Não, é diferente. Eles ganham mais porque tem mais rede. A profissão deles é bem mais forte que a da gente. A nossa ali é pouquinha rede. (Cida)

 Outra consideração importante a fazer é que segundo algumas pescadoras o rendimento na pesca é bem melhor do que em outra profissão que elas fossem qualificadas  a exercer, já que o nível de instrução da maior parte das pescadoras é muito baixo.

 Eu acho que é bem melhor. É bem melhor. Tem noite ai de fazer 500 reais, mais de mil reais. Ai trabalhando assim,  de assalariado,  num mês é um salário né. Ah não, eu acho que na pescaria da  bem mais. (Luiza)

Pra mim vale apena  a pesca. O pouco que dá é da gente. É que as vezes agente tá empregada e leva desaforo, piadinha. A gente tá  louca pra ir pra casa e não pode, tem que marcar o horário. A pesca não, tu vai ali e pesca, e o que tu mata é teu. E se não mata também, agente fica feliz igual, tem outro dia. Sempre a esperança de outro dia ser melhor né.  (Cida)



1.4. Representações das masculinidades


	A produção do masculino e feminino é cultural e histórica. “As maneiras de viver o masculino e o feminino”, como nos diz Seffner (2003), são muito diferentes. As mulheres pescadoras resolveram viver o seu feminino no masculino. Ocupam os espaços nomeados e autorizados para os homens. Transformam os seus corpos e se relacionam com os mesmos de forma natural. Aceitando e incorporando as mudanças físicas, sem muitas vezes perceber o que para elas é imperceptível. Ter força física e coragem superior a de outras mulheres não as assusta e intimida.

Em qualquer lugar do mundo e em todas as populações há machos e fêmeas, e isso parece estabelecer uma “invariabilidade” entre os seres humanos. Entretanto, é a cultura que cria homens e mulheres, e as maneiras de viver o masculino e o feminino são radicalmente diferente de lugar para lugar, de tempo a tempo. (SEFNER, 2003, p.107)


	Para as pescadoras entrevistadas a sua feminilidade não foi afetada pela  atividade profissional. Todas elas afirmaram não ter havido mudança na sua vida afetiva em função da pesca.

Não, nunca me achei com jeito de homem. Sei eu, eu pesco e nunca dou bola pra ninguém. As  vezes o pessoal olha mais eu não dou bola.. Tem muita gente que pesca, aquela do Paulinho ali mesmo, a Silvana, pesca. A Gracinha pesca. Não do bola. Eu me sinto feliz, eu não sou assim de esquentar a cabeça, que eu to pescando, que fulana tá pescando, pulando igual homem. Não, eu pesco do meu jeito. Me sinto bem, me sinto feliz mesmo. (verifiquei que ela ficou incomodada com a pergunta e que se justificou dizendo que era feliz.) (Lourdes)

Não muda nada. Não deixo de pintar minhas unhas, meus cabelos, passar meu batom. A hora da pesca é a hora da pesca. (Maria).


	A pescadora Luiza foi a única das entrevistadas a relatar a percepção das mudanças do seu corpo devido a pesca.  Em sua narrativa ela  utiliza o termo “mulher normal”, ou seja, o que a cultura transmite como normal  para uma mulher. Uma mulher delicada, frágil, sensível e dependente do marido. Para Weeks (2010), “ao definir o que é anormal (uma moça com evidencias corporais de masculinidades...),tornou-se plenamente possível tentar definir o que é verdadeiramente normal...” 
Não, as vezes eu me olho no espelho me sinto muito assim, o corpo fica mais musculoso, fica mais, mais diferente de que uma mulher normal, assim  que não faz tanta força, eu acho. (Luiza)


	As representações das masculinidades  nas mulheres é evidenciada na própria narrativa das pescadoras.  Lourdes, quando  descreve as atividades que realiza enfatiza, “igual a um homem”, “minha mãe disse que eu era pra ter  nascido homem”.

Se eu tiver que pescar sozinha eu pesco. Eu sei ligar um bote, sei trabalhar numa embarcação. Sei manobra, manobro igual a um homem. Viro na chave e tudo e vou embora direitinho. Encosto no trapiche, amarro... Ah, capaz, igual a um homem. Pode me mandar fazer qualquer coisa de pescaria que eu faço. Ah, eu faço! Mais tem muita mulher ai que nem sair de dentro de casa sai. Pegam seguro melhor que muitas. A minha mãe que disse que eu era pra ter nascido homem.(Lourdes)


	 Louro (2010), afirma que:

Nossos corpos constituem-se na referência que ancora , por fim, a identidade. E, aparentemente, o corpo é inequívoco, evidente por si; em conseqüência, esperamos que o corpo dite a identidade, sem ambigüidades nem inconstância...Os corpos são significados pela cultura e são, continuamente,  por ela alterados.

	A construção social do que é permitido para mulheres e homens evidencia o que é característica feminina e masculina. As mulheres pescadoras têm seus corpos modificados devido ao esforço físico realizado na atividade pesqueira. Os traços característicos da anatomia masculina são evidenciadas  pela estrutura de seus corpos, mas as características da  personalidade são  femininas.  Algumas  pescadoras relataram ter  mais medo do que os homens pescadores. Elas recuam frente uma situação de perigo e não tem problema em demonstrar suas emoções.  
	Os maiores traços de masculinidades foram evidenciados pelas pescadoras Luiza e Lourdes. Durante a minha permanência no acampamento de pesca,  onde Luiza estava com a família, observei que a mesma tinha uma personalidade bastante forte e que defendia sempre a família. A autoridade perante o marido e o respeito que impunha  aos outros pescadores é bem marcante. Lourdes também evidenciou uma personalidade forte e de comando na família. Segundo a sua narrativa ela não tem medo de nada, nem de mar, neste caso de oceano.
Perigo não, graças a Deus. Eu não tenho medo de mar... Não tenho medo. Temporal nós já pegamos, mais o seu Manoel vem  na frente. Como eu já falei pra senhora, a gente vem com coragem porque não vem sozinha. Peguei temporal no mar, mas as embarcações vinham tudo. A gente vinha com coragem. Tem que ter fé em Deus na hora de vento. (Lourdes)


Um  fato evidenciado no município e, consequentemente, na atividade pesqueira, é que as mulheres são identificadas pelo nome ou apelido do marido, “a mulher do liliso”, “a mulher do Xó”. Elas não são reconhecidas e identificadas pela sua própria identidade, principalmente por outros homens. 

A gente tá acostumada com esse pessoal da volta,  todos pescam. Todas essas pessoas que pescam aqui na Barra eu conheço... A Gracinha também é gente boa.  Pesca direto aquela mulher do Xó.  Aquela mulher do Xó se aposentou um pouquinho primeiro que eu... Nunca ninguém falou nada de mulher pescando. Quem pesca aqui é tudo gente que a gente conhece. Nem  eles falam da gente, nem a gente fala dos outros. Faz parte da vida né, faz parte da vida. (Lourdes)


	Esta constatação nos remete novamente no âmbito das relações de poder. Numa relação desigual de poder. De um poder patriarcal que faz com que a identidade feminina seja encoberta pela autoridade do poder masculino.

A questão da dominação masculina é uma das questões teóricas chave das  reflexões  teóricas  feministas sobre o gênero. No  final da década de 70, havia a opinião geral de que a dominação masculina era universal, ou seja, em todas as  culturas  do mundo,  os homens  dominavam as mulheres  simbolicamente, politicamente e economicamente. (GROSSI, 2004, P. 15)


A pesquisa evidenciou que as pescadoras, são sócias ou dependentes dos maridos da Colônia de Pescadores Z2, de São José do Norte. Além disso, as pescadoras da Comunidade Pesqueira da Várzea participam como  sócias do Centro Comunitário da Várzea, fundado e presidido por uma pescadora aposentada. Só uma pescadora relatou participar de movimentos e encontros relativos a pesca.  BORGONHA (2008), em estudos realizados em santa Catarina evidenciou que [...]as mulheres não estão vinculadas a nenhuma associação, raramente são sócias da colônia de pesca e não possuem direitos assegurados pelo exercício de suas atividades[...].  Apesar das mudanças, até agora essas comunidades continuam a se pensar como de pescadores. Sua identidade, deste ponto de vista, não se alterou. (   WOORTMANN, 1991,  p.33.)


Considerações  Finais

Direcionar um olhar diferenciado para o setor pesqueiro é de suma importância, principalmente quando este está inserido num município  de famílias tradicionalmente patriarcais, cuja dominação masculina sobre o feminino impera. Saber que as mudanças ocorridas na atividade pesqueira não são somente de cunho econômico e social, mas também, como apresento neste estudo de caso, nas estruturas de gênero.
A atividade pesqueira em todo o Brasil e no Mundo está em profunda transformação. Mulheres e homens passam a ocupar os mesmos espaços. O mar de fora não é mais território somente masculino. Mulheres começam a invadir os espaços tradicionalmente ocupados por homens e com isso causam estranhamento e geram desconfortos. Passam a realizar tarefas impensadas para elas neste setor.
As análises realizadas, a partir do cruzamento deste estudo de caso, referenciais teóricos e outras pesquisas já realizadas com esta temática, resultaram em algumas considerações de suma importância para  pesquisas mais profundas  nesta área. 
As mulheres pescadoras deste estudo são brancas e,  a maioria católica não praticante. Elas são esposas, mães e donas-de-casa  com baixo  nível de instrução. 
Verificou-se que todas iniciaram a atividade com a família e aprenderam a pescar com o pai, com o marido ou com  outra figura masculina membro da família. A maior parte das pescadoras não são donas dos meios de produção, trabalham como proeiras dos maridos ou pais. 
Ficou evidenciado na pesquisa a alteração na  divisão de tarefas entre os gêneros na pesca.  Deixam de fazer somente as atividades que antes era permitido para elas neste setor. Passaram a realizar outras tarefas como colocar e tirar rede, ou seja, pescar efetivamente. 
Em relação ao espaço autorizado para a pesca feminina, constatou-se que são as áreas mais próximas da terra, em águas rasas. O mar de dentro, mais próximo da terra, é o espaço permitido para a realização da pesca feminina, já o mar de fora, o oceano, é o espaço de domínio masculino, seu espaço de poder. Somente uma das pescadoras relatou invadir este espaço autorizado só para os homens.

A classificação do espaço natural é também uma classificação de espaços sociais e de domínios pertinentes a cada gênero. Num plano mais geral, o mar é percebido como domínio do homem, em oposição à terra, domínio da mulher. No entanto, essa classificação bipolar se relativiza e se decompõe em outras oposições como que de menor escala. O mar se subdivide em mar de fora, mar alto, ou mar grosso, espaço do trabalho masculino por excelência, e em mar de dentro (entre a praia e os arrecifes) onde tanto homens como mulheres exercem atividades produtivas. A terra, por sua vez, subdividia-se tradicionalmente entre o espaço da agricultura e a praia, o primeiro concebido como essencialmente feminino, e o segundo como um espaço intermediário onde,tal como no mar de dentro, trabalhavam tanto mulheres como homens. (Woortmann, 1991, p.3)


A pesquisa evidenciou uma grande desigualdade entre os gêneros na divisão das tarefas e rendimento. As mulheres estão com sobrecarga de trabalho. Acumulam a atividade pesqueira, o cuidado com os filhos, casa e marido. Além disto, dizem ajudar seus companheiros na sua profissão de pescador. Constatou-se, pela narrativa das pescadoras, uma grande dependência financeira do marido, pois como a pesca é realizada em família, o dinheiro vai para o gasto da família. Somente as que pescam sozinhas conseguem saber qual é o seu rendimento.
No setor pesqueiro do Município não foi verificado grandes tensões entre os gêneros em função da pesca familiar. Mesmo as mulheres que possuem os seus equipamentos de pesca e trabalham sozinhas, o fazem perto  dos seus maridos, na mesma comunidade pesqueira, sob o seu olhar. Isto evidencia a clara dominação dos homens naquele setor. Nenhuma mulher ousou romper  a norma vigente no Município, a da pesca familiar, e se aventurar em outras águas, como já ocorre em outros lugares do Brasil. Não haverá tensão enquanto as mulheres não invadirem outras águas e não abalarem o conforto masculino.
As representações de masculinidades, atravessadas com as feminilidades, são visíveis nas mulheres que exercem a pesca. Constatou-se que as pescadoras que realizam as tarefas ditas masculinas na pesca, ou seja, aquelas que requerem mais força e coragem, tem seus corpos e seus jeitos modificados. Seus corpos e traços masculinizados e, a própria profissão de pescadora, não alteram o seu modo feminino de ser.
É de suma importância ressaltar que as mulheres pescadoras do Município não são visibilizadas e, consequentemente, reconhecidas.  Pouquíssimas mulheres têm registro como pescadora e boa parte delas nem sabe que perante a lei são. Não têm conhecimento, que os trabalhos que  realizam e, que as mesmas classificam como ajuda aos maridos, caracterizam a profissão de pescadora.
Não há nenhuma entidade representativa destas pescadoras em São José do Norte. Em outros Estados brasileiros, as pescadoras já estão mobilizadas e organizadas para defender seus direitos e reivindicar as mudanças necessárias para atender as transformações do setor.
Este estudo pretende deixar um alerta da necessidade de apoio que as trabalhadoras do município de São José do Norte necessitam. Elas estão esquecidas como classe produtora. São invisibilizadas pela dominação masculina no setor e pelo preconceito e machismo em relação a sua atividade. Ainda são vista no município como apêndice do marido e não como trabalhadora.
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1. Introdução
Este estudo de recepção pretende analisar como se dá a apropriação de notícias sobre violência doméstica contra a mulher veiculadas no Jornal Nacional por jovens de ensino médio, buscando compreender como as informações colaboram para a formação da opinião e da postura dos alunos pesquisados diante do tema, considerando também outras mediações, como família e escola.
	Através do modelo das multimediações, de Guillermo Orozco – que considera na recepção não apenas a mediação dos meios de comunicação, mas também o contexto em que o receptor está inserido – o estudo pretende saber de que forma o conteúdo relativo ao assunto é apreendido por quem consome essas informações e, principalmente, como ele é ressignificado nos diferentes grupos e espaços dos quais os jovens participam e com os quais interagem, antes de dar à informação o seu sentido final.	
A parte empírica do estudo foi desenvolvida através de entrevista com dez jovens das três séries do ensino médio, com idades entre 14 e 17 anos, estudantes do Colégio Estadual Professora Geni Comel, localizado no Bairro Bela Vista, em Chapecó, Santa Catarina. Primeiramente, foi aplicado a 20 alunos um questionário inicial. Desses, 13 foram selecionados para a entrevista e, posteriormente, escolhidos para análise os dez que responderam às questões de maneira mais clara e espontânea. 
A segunda etapa da pesquisa de campo foi realizada através da apresentação de dois vídeos do JN sobre violência contra a mulher a quatro dos alunos anteriormente entrevistados. Após a exibição, foi realizada entrevista com os mesmos sobre os vídeos e suas percepções a respeito do conteúdo apresentado. Dois dos alunos assistiram aos vídeos e foram entrevistados juntos, enquanto os outros dois participaram individualmente.
Para saber de que maneira o Jornal Nacional aborda o assunto “violência doméstica contra a mulher”, três vídeos apresentados no telejornal foram assistidos. Dois falam a respeito de pesquisas sobre a violência contra mulheres e o terceiro relata um caso ocorrido no interior de São Paulo. Em todos os vídeos, percebe-se certa preocupação com a situação das mulheres agredidas e com a violência contra mulheres no país.
	
2. Referencial teórico	
Estudar a recepção midiática implica necessariamente uma preocupação com a maneira como o receptor se apropria das mensagens emitidas pelos meios de comunicação. Desde os que consideravam uma postura passiva dos receptores no início do século XX aos que o veem como um ressignificador das informações recebidas, o foco das pesquisas vem se alterando e se voltando cada vez mais ao receptor.
Os primeiros estudos na área datam do final da década de 1920, mas a primeira pesquisa com grande impacto foi feita nos Estados Unidos e estudou a influência de rádios e jornais no comportamento dos eleitores durante as eleições presidenciais de 1948. O resultado foi a existência de grande poder de manipulação por parte dos meios. Depois disso, outra pesquisa foi muito criticada por ter sido financiada por uma rede de TV norte-americanas e, provavelmente na tentativa de amenizar os resultados daquela anterior, foi divulgada com a afirmação de que os meios de comunicação não exerciam influência alguma sobre a população (LINS DA SILVA, 1985).
A partir da década de 1980, os pesquisadores passaram a considerar o receptor como produtor de sentido e não mais como um ser passivo diante das informações transmitidas através dos meios de comunicação. Duas das principais tradições, consideradas por Klaus Jensen e Karl Rosegren (apud GROHMANN, 2009), entre os norte-americanos e britânicos, são os estudos culturais e a análise da recepção. 
Os estudos culturais consideram a comunicação de massa como parte da vida diária das pessoas, atuando como produtora de sentido. Consideram também que, para que a pesquisa seja completa, não deve se focar apenas nos meios, mas analisar os processos de produção, circulação e consumo das mensagens, ou seja, as relações entre textos, grupos sociais e contextos. 
A partir do desenvolvimento dos estudos culturais, na década de 1950, por Richard Hoggart, Edward Thompson e Raymond Williams, em Birmingham, começou-se a pensar nas relações entre a cultura popular e os meios de comunicação. Posteriormente, em 1973, Stuart Hall, seguindo a mesma vertente, começou a tratar do processo dividindo-o em distintas partes: produção, circulação, distribuição/consumo e reprodução, que podem ser consideradas como de codificação e de decodificação (codificada pelos meios de comunicação, decodificada pela audiência). 
Além disso, Hall também ressaltava a teoria hegemônica de Gramsci, que credita a instituições como escola e igreja a manutenção da hegemonia do poder das classes dominantes sobre as populares, afirmando que a recepção pode ser dominante, quando o sentido é absorvido pelo receptor tal e qual é emitido; contestatória, quando não é aceito ou negado pelo receptor; ou negociada,  que se dá quando o sentido dado pelo emissor entra em discussão com as experiências pessoais do receptor e é ressignificado por ele.
Já a análise de recepção, segundo Jensen e Rosegren (apud JACKS, 2005, p. 42) pode ser definida como “análise da audiência – com – análise de conteúdo”, o que tem dupla natureza, qualitativa e empírica, pois considera tanto a mensagem quanto a maneira como ela é recebida pela audiência. Essa fórmula baseia-se na comparação entre o discurso do meio de comunicação e o da audiência, verificando, através da análise dos dois, de que maneira um assunto em particular é assimilado por determinado grupo de pessoas.
Na América Latina, de acordo com Jacks (1996), cinco principais correntes de estudos de recepção foram desenvolvidas, a partir da teoria hegemônica de Gramsci e dos estudos culturais. São elas: Frentes Culturais, desenvolvida sob a coordenação de Jorge González, no México; Recepção Ativa, sob a coordenação de Valério Fuenzalida e Maria Elena Hermosilla, no Chile; Consumo Cultural, de Nestor García Canclini; Uso Social dos Meios, de Jesús Martin Barbero; e Enfoque Integral da Audiência[footnoteRef:302] (Teoria das Multimediações), do mexicano Guillermo Orozco.  [302:  Receberá destaque no próximo item deste texto.] 

	No Brasil, as primeiras pesquisas de recepção, realizadas nos anos 1950 e 1960, eram mercadológicas, realizadas no momento em que o rádio se consolidou como principal meio de comunicação de massa para o estímulo do consumo e quando surgiram os primeiros canais de TV. A grande preocupação era com os interesses comerciais dos meios e dos anunciantes, e por isso, a maioria eram pesquisas de audiência, que usavam métodos quantitativos e tratavam o indivíduo como consumidor. (JACKS; ESCOSTEGUY, 2005).
Com o surgimento de pós-graduações nas universidades do país, a recepção começa a ser objeto de estudo no meio acadêmico na década de 1970. Porém, apenas por outras áreas que não a da Comunicação. Já nos anos 1980, as pesquisas realizadas no Brasil caracterizam-se por serem, de acordo com Lopes (apud JACKS; ESCOSTEGUY, 2005, p. 86-87), dualistas: ou acreditavam piamente na capacidade de “reelaboração/ resistência/ refuncionalização” dos conteúdos por parte das classes populares ou afirmavam que esses conteúdos eram formados exclusivamente pela ideologia das classes dominantes, usando os meios de comunicação de massa para exercer sua influência sobre as classes populares. 
Na década de 1990, foram criados no Brasil dois fóruns de debate, um deles fundado pela Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação – INTERCOM, que criou congressos anuais de comunicação e um grupo de trabalho chamado “comunicação e recepção”. O outro fórum foi criado pela Associação Nacional de Programas de Pós-Graduação em Comunicação – COMPÓS, com o grupo “televisão e audiência”, que depois mudou de nome para “mídia e recepção”. 
Também a partir dos anos 1990, de acordo com Jacks e Escosteguy (2005), os latino-americanos começam a aparecer nos referenciais de pesquisas brasileiras, que passam a ser fortemente influenciadas, segundo Grohmann (2009), pela teoria das mediações, conceito que veremos a seguir.

2.1 O enfoque integral da audiência: teoria das multimediações
O mexicano Guillermo Orozco, baseado nos conceitos de Martín-Barbero, desenvolveu a teoria das multimediações com a intenção de analisar a recepção a partir do público, considerando as inúmeras possibilidades de sentido e interpretação dadas pelos receptores às mensagens, de acordo com as influências que estes recebem. 
Na teoria das multimediações, considera-se que a recepção não é apenas o momento em que o receptor assiste a um determinado programa e recebe através dele alguma informação; a recepção funde-se com as práticas cotidianas, é a interação que se dá em um cenário sociocultural. Por esse motivo, Orozco lista as principais mediações entre as mensagens emitidas pelos meios (que também são uma mediação – entre o fato social e a audiência) e o receptor, e influenciam diretamente na produção de sentido. São elas: a mediação individual (cognoscitiva e estrutural); a situacional; as institucionais; a videotecnológica; e a mediação cultural.
A mediação individual engloba as mediações estruturais, compostas por características como sexo, idade, escolaridade e condição socioeconômica, e as mediações cognitivas, basicamente compostas pela racionalidade somada às estruturas emocional e moral do indivíduo (processo lógico, crenças, valores, etc.). Segundo Jacks (1999, p. 53), a mediação cognitiva se apoia nos conceitos de “roteiros mentais” (conceito de K. Durkin), de “esquemas mentais” (desenvolvido pela Psicologia do Conhecimento) e de “repertórios” (desenvolvido pela Sociologia do Conhecimento). 
“Roteiros mentais” podem ser entendidos como uma fórmula de o que dizer e de como agir diante de determinada situação; os “esquemas mentais” são “a estrutura mental para o indivíduo atuar no processo de aprendizagem” (Ibid., p. 53) e os “repertórios” são códigos, significados que contribuem para a interpretação do receptor, o contexto cultural do qual ele faz parte. Ou seja, os três fazem parte do esquema de compreensão, assimilação e reprodução da mensagem recebida, da seguinte forma:

enquanto o “roteiro” centra-se na atuação do sujeito, os “esquemas” enfatizam o processamento de informação e a estrutura pela qual ela é processada, e os “repertórios” enfatizam a interpretação dos significados. (JACKS, 1999, p. 53)

Além dessas, há a mediação situacional, que nada mais é do que a situação em que o receptor se encontra no momento em que recebe a informação: se está sozinho ou acompanhado, se dá atenção exclusiva à TV ou faz outras atividades ao mesmo tempo, se discute o assunto com outros receptores ou não, entre outros.
Orozco considera ainda a mediação institucional, que diz respeito às instituições das quais o receptor participa: igreja, escola, família, partido político, etc. Todas essas possuem valores e interpretações diferentes para determinados assuntos, orientando e influenciando quem delas participa a ter um posicionamento parecido com o que acredita. 
A mediação cultural não foi muito desenvolvida nas teses de Orozco, mas é considerada por ele como a mediação que engloba todas as outras. “É o terreno no qual todas as informações se originam, onde o consumo se efetiva e o sentido é produzido” (JACKS, 1999, p. 57). É através dela que o sujeito e as mediações que interferem na recepção são contextualizados.
Dentre as mediações, também se formam as “comunidades de apropriação”, que são compostas pelas mediações estruturais; “comunidades de referência”, composta pelos diferentes grupos com os quais o receptor interage – igreja, partido; e “comunidades de interpretação”, formada por grupos de pessoas que têm uma opinião de acordo com o contexto em que vivem – basicamente, são as subculturas das quais o indivíduo faz parte.
Todas as mediações as quais o indivíduo está exposto se manifestam por meio de seu discurso e de suas ações e interferem diretamente na maneira como cada membro da audiência se apropria e interpreta o discurso dos meios de comunicação. Por mais que haja uma intenção, implícita ou explícita, na mensagem emitida, o sentido é dado pelo receptor, dependendo das suas referências e experiência de vida.

3. Jornal Nacional e violência contra a mulher
	Apresentada por Hilton Gomes e Cid Moreira, a primeira edição do Jornal Nacional foi ao ar em 1º de setembro de 1969 e foi o primeiro programa a ser transmitido em rede nacional. Inaugurou um estilo “hard news”, em que os fatos são relatados sem muita contextualização: tratados “hoje”, pressupondo que o “ontem” do assunto foi acompanhado pelos telespectadores no dia anterior. Em pouco tempo, o jornal alcançou altos níveis de audiência, se tornando o noticiário mais visto do país. (LINS DA SILVA, 1985).
Características de três vídeos[footnoteRef:303] sobre violência contra mulher são apresentadas aqui para conhecer a maneira como o Jornal Nacional trata o tema. Um dos vídeos veiculados em 2009 no telejornal, com apenas 30 segundos, foi exibido na edição do dia 14 de abril. Trata-se de uma nota, na qual a apresentadora Fátima Bernardes cita os resultados de uma pesquisa realizada pelo Ibope em parceria com o Instituto Avon. Com o auxílio de um gráfico, Fátima divulga os números que, segundo a apresentadora, explicam porque “a violência contra mulheres é um vexame nacional tão difícil de ser reduzido”. A pesquisa aponta que 30% das pessoas que ficam sabendo de casos de violência doméstica não fazem nada para ajudar as vítimas; 56% afirmam que não confiam na proteção policial e da justiça nesses casos. Entretanto, 78% dizem que a delegacia da mulher é o local mais indicado para buscar ajuda. [303:  O critério de seleção desses vídeos foi a questão de acesso aos mesmos. Como havia a necessidade de apresentar os vídeos aos alunos, precisei baixá-los da internet. Alguns vídeos apresentados no telejornal recentemente estavam disponíveis no site do Jornal Nacional apenas para assinantes da Globo.com. Por esse motivo, procurei vídeos no site Youtube.com, no qual os mais atuais eram dois vídeos do ano de 2009, que foram selecionados para esta pesquisa. O terceiro vídeo escolhido, apresentado este ano no JN, foi selecionado para que se tivesse uma referência mais atual da abordagem do tema e também por questões técnicas, não foi apresentado aos alunos. ] 

	Outra matéria, exibida em 30 de julho, fala sobre as constatações de uma pesquisa realizada pela Universidade Federal de São Paulo (Unifesp) a respeito das consequências e danos psicológicos que a violência doméstica pode causar nas vítimas. No total, o vídeo tem 6:06 minutos e apresenta além dos dados da pesquisa, entrevistas com duas vítimas, com uma das pesquisadoras da Unifesp e um psiquiatra. A reportagem ainda é complementada por uma entrevista ao vivo no estúdio com a defensora pública Thaís Nader, que coordenava na época o "Núcleo de Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher" da cidade de São Paulo. 
	Na reportagem, feita por Elaine Bast, ao falar do primeiro exemplo, a repórter cita que a vítima afirma que “só teve paz quando ele morreu, há cinco anos, mas as sequelas ficaram”. Em uma passagem, Elaine explica que pesquisadores chegaram à conclusão de que a “violência doméstica não deixa apenas marcas físicas nas mulheres. As agressões constantes também trazem danos cerebrais que dificultam até mesmo a reação aos abusos que ela sofre dentro de casa”.
	A matéria também apresenta um gráfico com alguns números resultantes da pesquisa: 82% das entrevistadas eram ameaçadas de morte pelo marido e 88% não conseguiam reagir durante as agressões devido ao medo.  Esse é o gancho para a apresentação da segunda vítima usada como exemplo na matéria, que afirma que não conseguia se defender enquanto o marido a espancava.
	A repórter também aponta que, segundo a pesquisa, a memória e a percepção de realidade das mulheres é afetada pelas agressões constantes. A pesquisadora entrevistada ressalta que a pessoa apaga as memórias como mecanismo de sobrevivência. 
	Outro gráfico aponta que 89% das mulheres entrevistadas tiveram depressão e 94% apresentaram ansiedade pelo trauma das agressões. Após a apresentação desses dados, o psiquiatra entrevistado cita a importância do tratamento e do apoio da família às mulheres agredidas. 
Após a exibição da matéria, os apresentadores Fátima Bernardes e Willian Bonner fazem uma entrevista ao vivo, em pouco mais de três minutos, com a defensora pública de São Paulo, que responde questões sobre a estrutura pública de atendimento às vítimas e a importância da denúncia nesses casos. A entrevistada também fala sobre a grande importância da divulgação da lei e dos direitos da mulher, ressaltando que a discussão do tema em espaços como a escola é extremamente importante para que o pensamento machista seja modificado e a sociedade entenda que a mulher não deve ser submetida a nenhum tipo de agressão. Ela também ressalta que o apoio da família e dos amigos em casos de violência faz muita diferença para que a mulher supere os acontecimentos e tenha coragem para denunciar. Por fim, a defensora esclarece sobre as punições previstas em lei. Encerrando a matéria, os apresentadores do telejornal divulgam o número da Central de Atendimento à Mulher, ressaltando que denúncias de todo o país podem ser feitas através do telefone 180.
	O terceiro vídeo, exibido no dia 29 de maio de 2011, apresentou um caso ocorrido no interior de São Paulo, no qual uma mulher era mantida em cativeiro pelo marido há oito anos. A matéria mostrou imagens da casa onde ela e os quatro filhos – um com apenas quatro meses de vida – viviam trancados. 
Segundo a repórter, as vítimas viviam em péssimas condições de higiene e passavam fome, já que o agressor não fornecia alimento à família. O bebê, por vezes, era alimentado apenas com uma mistura de água e açúcar. As duas filhas maiores, de seis e oito anos, só tinham autorização para sair de casa quando iam à escola. 
Também segundo a reportagem, a mulher e as crianças eram agredidas fisicamente e constantemente ameaçadas pelo agressor e, por isso, as meninas não tinham coragem de denunciá-lo quando saiam de casa para ir à escola. O martírio da família só teve fim porque o agressor foi preso por furto e receptação e o caso veio a público durante as investigações. O vídeo tem duração de 1:42 minutos e apresenta entrevistas com o delegado responsável pela investigação do caso e com uma representante do Conselho Tutelar do município.
A violência contra a mulher no Jornal Nacional é tratada de uma maneira que demonstra preocupação com o tema e, ao mesmo tempo, busca apresentar soluções para este que é considerado pelo meio de comunicação um problema em todo o Brasil. A divulgação de pesquisas, dados e casos revelam que o telejornal pretende alertar a sociedade também para as possíveis consequências da violência doméstica para as vítimas. Além disso, em alguns momentos, o JN ressalta a importância de denunciar os agressores e as aplicações da Lei Maria da Penha, o que demonstra incentivo para que mulheres agredidas busquem a estrutura pública de proteção que está a sua disposição. 

4. A recepção

4.1. O consumo midiático
Os entrevistados, em sua maioria, afirmam que o papel da TV em suas vidas é passar informação e conhecimento, além de entreter. Ana Clara[footnoteRef:304] considera-a um meio de comunicação fundamental. Gian, outro aluno entrevistado, acha que a TV o influencia. [304:  Os alunos não apresentaram objeções quanto à utilização de seus próprios nomes.] 

Na sociedade em geral, os alunos afirmam que o papel da televisão, principalmente do telejornal, é informar, além de alertar sobre riscos e levantar assuntos que posteriormente serão debatidos pela sociedade. Todos eles consideram – no um importante meio de informação, útil para mostrar o que está acontecendo no mundo. Thaísa, apesar de acreditar que o telejornal é importante para a divulgação de notícias, afirma que às vezes é um pouco sensacionalista e dois dos alunos entrevistados (Gian e Bruna) acreditam que a TV e o telejornal influenciam as pessoas. 
Grande parte dos entrevistados acredita que as notícias que assistem também são fontes de conhecimento para eles, afirmando que aprendem com o que assistem na televisão. Alguns dizem que a TV ensina sobre assuntos como política e economia, além de informar o que acontece no mundo e alertá-los para os perigos da sociedade. Rafael, Jaison e Jéssica acreditam que a TV lhes passa exemplos a seguir, colaborando para que as pessoas sejam mais justas, educadas e que respeitem as diferenças umas das outras. Alguns alunos também acreditam que alguns programas de televisão complementam os estudos da escola, aprofundando os assuntos e apresentando outros que não foram abordados na sala de aula.
	Quanto ao tempo de assistência de televisão dos entrevistados, quatro (Ana Clara, Renata, Juliana e Jéssica) passam em média quatro horas em frente ao aparelho e três (Bruna, Jaison e Rafael) passam duas horas assistindo. Thaísa é a que mais tempo passa na frente da TV, afirmando que assiste por cinco horas diárias e Dener é o que assiste por menos tempo, apenas uma hora por dia. Gian diz passar muito tempo assistindo, mas não sabe precisar a quantidade de horas. 
Todos os entrevistados costumam assistir telejornal acompanhados da família e com exceção de Jéssica, geralmente discutem os assuntos das matérias que estão sendo transmitidas.
	Quanto à atenção dispensada ao telejornal, a maioria dos alunos geralmente realiza outras atividades enquanto assiste. Os únicos que dizem apenas prestar atenção na TV são Jaison, Bruna e Renata. Ana Clara, Gian e Jéssica costumam fazer as tarefas da escola enquanto assistem. Rafael, Thaísa e Juliana costumam fazer refeições na frente da TV. Dener afirma que enquanto assiste, também usa a internet e dispositivos do seu celular.

4.2. Violência doméstica contra a mulher
Entre os itens relacionados no questionário para que os alunos assinalassem quais consideram violência contra a mulher, as três opções marcadas pela maioria foram “dar tapas/empurrões/apertões”; “ameaçar” e “ameaçar ou agredir com armas”, marcadas por nove alunos cada uma. “Xingar” foi assinalada por cinco alunos (Rafael, Bruna, Jéssica, Dener e Renata); “proibir de trabalhar/sair” também foi assinalada por cinco dos entrevistados (Rafael, Ana Clara, Jéssica, Dener e Renata); “negar dinheiro p/ necessidades” foi assinalada cinco vezes (Rafael, Thaísa, Jéssica, Dener e Renata); “proibir de ter amigos(as)” foi marcada apenas três vezes (Rafael,Gian e Dener); “quebrar objetos pertencentes a ela” também por três vezes (Rafael, Gian e Dener); “controlar as roupas que ela usa” apenas duas vezes (Rafael  e Dener) e “obrigá-la a trabalhar” somente duas vezes (Rafael e Bruna). O único aluno que assinalou todas as opções foi Rafael, e Dener não assinalou apenas uma das opções.
	Sobre “o que é violência doméstica contra a mulher”, a maioria dos alunos respondeu que ela engloba a violência física e moral também, que ela acontece quando a mulher sofre agressões e/ou ameaças. Ana Clara acredita que, além das agressões citadas pelos colegas, o machismo também é uma forma de violência. Já Gian diz que sabe o que é violência pelo que vê nos meios de comunicação. Renata, que afirma que sua mãe sofria violência por parte de seu pai, acrescenta que “fazer com que a mulher sinta medo” é um dos fatores que se enquadra na violência de gênero. Bruna também conta que a mãe dela já foi vítima de violência por parte do ex-marido.
Oito dos dez alunos se lembram de já ter assistido alguma matéria sobre violência contra a mulher na televisão. Dener cita o caso do goleiro Bruno, do Flamengo, que mandou matar a ex – mulher no ano passado, por questões ligadas a pensão do filho do casal. Já o aluno Jaison diz que só assistiu campanhas relacionadas à violência contra a mulher na televisão e não se lembra de nenhuma matéria. Renata diz que já assistiu várias notícias, mas não se lembra de nenhuma específica. As alunas Bruna e Thaísa se lembram do recente caso em Florianópolis que repercutiu nacionalmente, em que o ex-namorado tentou assassinar a companheira no elevador e foi flagrado pela câmera de segurança. Jéssica diz que já assistiu várias notícias sobre o tema e citou outro caso com repercussão nacional, ocorrido em Chapecó em maio do ano passado, no qual a mulher foi vítima do marido dentro do Hospital Regional do Oeste, onde estava internada por já ter sido vítima de tentativa de homicídio por parte do mesmo. Ana Clara, Gian e Juliana citam casos menos conhecidos e Rafael se lembra de uma entrevista que assistiu sobre a Lei Maria da Penha. 
Dener, Rafael, Thaísa e Juliana dizem já ter acompanhado a divulgação de casos de violência contra a mulher também em outros meios de comunicação. Dener leu na internet, enquanto Rafael, Thaísa e Juliana leram sobre o tema em jornais. Já Ana Clara e Jéssica dizem só ter visto casos de violência contra a mulher através da televisão.
	Revolta, medo e indignação são algumas das reações que os entrevistados dizem ter quando assistem uma notícia relacionada ao tema. As jovens Ana Clara e Bruna se colocam no lugar das agredidas, afirmando que não deixariam isso acontecer com elas. Jéssica e Gian afirmam que essa agressão fere os direitos e a liberdade das mulheres. Jéssica afirma ainda que isso é uma herança de “antigamente”, quando era mais comum a mulher ser submissa ao homem, e que hoje em dia já deveria ter mudado.
Os dez entrevistados acreditam que a violência contra a mulher é injustificável e desnecessária, além de ser uma covardia. Juliana, apesar de concordar com a opinião dos outros alunos, acha que em alguns casos, a mulher “se aproveita da proteção da lei”.
Todos os entrevistados dizem já ter ouvido falar da Lei Maria da Penha e os dez são a favor dela. Mesmo os que não sabem exatamente suas aplicações, acham que ela é necessária, mas acreditam que as mulheres agredidas deveriam buscar mais a proteção que é garantida pela lei. A única que pensa diferente é Juliana, que diz nem sempre ser a favor da lei, justamente por achar que às vezes as mulheres exageram e abusam dessa proteção.
A maioria dos estudantes não acha que notícias que assistiram tenham influenciado na opinião que eles têm a respeito do tema. Já Rafael, Ana Clara, Renata e Gian afirmam que foram influenciados positivamente pelas notícias e que estas podem mudar também a forma como as outras pessoas vêem a violência contra a mulher.
	Todos os alunos entrevistados consideram a sociedade machista. A maioria deles afirma que apesar ter ocorrido muitas mudanças nos últimos tempos, ainda existe muito preconceito e discriminação contra a mulher, principalmente no trabalho. Eles acreditam que a velha máxima de que “lugar de mulher é em casa” ainda é válida para muita gente. Jéssica, Gian e Bruna afirmam que o machismo acontece porque os homens se sentem superiores às mulheres e por isso acham que podem mandar nelas. Jéssica complementa dizendo que os homens são machistas porque tem medo que as mulheres roubem seu lugar na sociedade. Dener tem uma visão um pouco diferente da dos outros entrevistados, afirmando que o machismo se dá também de outras maneiras, por exemplo, nas relações de amizade entre meninos e meninas. Ele também fala sobre a valorização mulher conforme sua beleza. 
Para mudar o pensamento machista da sociedade, Dener, Thaísa e Ana Clara acham que a mulher precisa ter mais atitude, buscar seus direitos e seu espaço na sociedade. Bruna acha que as pessoas deveriam se conscientizar de que os tempos mudaram e que hoje a mulher está em situação de igualdade com o homem. Duas jovens (Renata e Juliana) acreditam que a única forma de mudar o pensamento machista é através da informação. Mas outros dois entrevistados (Gian e Jéssica) têm uma ideia pessimista em relação ao machismo, afirmando que não há possibilidade de mudanças. 
Quatro dos jovens (Dener, Juliana, Jaison e Ana Clara) acreditam que, para que não acontecessem mais casos de violência contra mulher, a lei e a justiça deveriam atuar mais eficientemente e que a pena para quem comete as agressões deveria ser mais severa. Dois alunos (Jéssica e Rafael) pensam que a mulher deveria ter mais coragem e denunciar as agressões. Eles acreditam que a vítima é a única que pode mudar a situação, através da denúncia. 
Sobre a mesma questão, os outros quatro entrevistados (Thaísa, Renata, Gian e Bruna) afirmam que falta informação. Eles acreditam que através da divulgação de casos, da realização de campanhas de conscientização e da discussão do tema nas escolas e nos meios de comunicação, as pessoas poderiam mudar sua forma de pensar, contribuindo para a diminuição dos casos de agressão contra mulheres.
Ao serem perguntados se conhecem alguma mulher vítima de violência doméstica, a maioria (seis) afirmou que conhece. Bruna e Renata contam que as próprias mães sofreram agressões, Ana Clara diz que a vítima que conhece também faz parte de sua família, Juliana afirma que uma de suas primas foi agredida pelo ex-marido e Dener relata um caso que acompanhou quando morava na cidade de Ribeirão Preto – SP.

4.3. Família e escola: Ressignificação das informações
	Com exceção de Renata e Bruna, os alunos têm pais casados e, com exceção de Dener, que mora com a tia, todos moram com os pais. Ao serem perguntados sobre como os pais reagem diante do conhecimento de casos de violência contra mulher, a maioria dos alunos disse que a reação é a mesma que a deles: indignação e revolta. Além disso, alguns pais costumam aproveitar o momento em que discutem sobre o assunto para orientar os filhos no sentido de evitar que futuramente as meninas sejam vítimas e os garotos agressores.
	Outro aspecto interessante é que grande parte dos entrevistados (Ana Clara, Gian, Juliana e Jaison) e seus pais somente iniciam discussões sobre esse assunto quando vêem no telejornal alguma notícia relacionada à violência doméstica contra a mulher. Bruna e Renata, que moram com suas mães, afirmam que as mesmas, por já terem sido vítimas de violência doméstica, conversam bastante com as filhas sobre isso, independente das notícias. Geralmente, as conversas acontecem com a intenção de orientá-las para que não sofram o mesmo. A família de Thaísa também costuma conversar a respeito frequentemente, diferente de Dener, Rafael e Jéssica, cujas famílias não têm o costume de falar sobre esse assunto em casa.
	A maioria dos alunos, mesmo os que não conversam com a família sobre isso, aponta que os pais têm a mesma opinião que eles sobre o tema, afirmando que todos em casa são contra as agressões. Os alunos afirmam que essa é uma questão cultural e que a opinião de sua família é o principal fator determinante da postura que eles têm em relação ao assunto.
	Na escola, os alunos afirmam que geralmente debatem os assuntos que estão em pauta nos telejornais. Principalmente nas aulas de Sociologia e Filosofia, durante os debates em sala de aula, acabam utilizando casos vistos em matérias de TV como exemplos. Bruna afirma que uma das professoras sempre comenta em sala as notícias que vê na TV relacionadas à violência contra mulher, por isso, mesmo que ela e os colegas não tenham assistido, ficam sabendo de alguns casos através da professora. Jaison, que é de outra turma, fala que não debatem sempre, mas que às vezes chegam a um determinado assunto e alguém se lembra de alguma notícia relacionada e por isso acabam debatendo-a também.
Seis dos dez alunos afirmam já ter discutido sobre violência doméstica contra a mulher com os colegas e professores durante a aula. Thaísa diz que foi uma experiência interessante, mas que já faz tempo. Renata, que se mudou para Chapecó há pouco tempo, também achou válida a iniciativa do colégio em que estudava em Florianópolis. Sobre a opinião apresentada pelos colegas durante essas discussões, os alunos disseram que em geral, todos são contra a violência, todos concordam que não é certo agredir e acharam interessante a iniciativa de debater o assunto.	Na turma de Bruna, é um pouco diferente. Ela conta que durante os debates, alguns colegas defendem a violência, mostrando-se machistas. 

4.4. Outros espaços de discussão
Além da escola e da família, cinco entrevistados dizem já ter debatido o assunto em outros espaços e grupos. Dener, Ana Clara e Bruna conversaram sobre com seus amigos e dizem que a opinião deles é unânime: em relação à violência contra a mulher, todos são contra. Dener e os amigos chegaram nesse assunto porque todos ficaram sabendo do caso Bruno através do telejornal. Ana e as amigas começaram a conversa por causa de uma “história” da qual ouviram falar. Bruna conta que, de vez em quando, ela e os amigos conversam sobre o tema, geralmente quando vêem alguma notícia sobre o assunto na televisão. Ela diz ainda que, por serem mais velhos que os colegas da escola, seus amigos já não têm um pensamento tão machista, sendo todos contra a violência de gênero. Renata, que é da religião Testemunha de Jeová, lembra que a violência contra a mulher já foi tema de discussão na igreja que costuma frequentar. Ela conta que a opinião dos presentes foi “meio dividida”, mas que todos entraram em consenso que não é certo agredir a mulher. 
Outra entrevistada que também já conversou sobre o assunto em um espaço religioso é Juliana, que é católica e afirma ter falado sobre isso com as amigas na catequese. Ela também conta que as opiniões divergiram e o consenso foi diferente: as colegas, assim como ela, acham que nem sempre a mulher é inocente nesses casos. A aluna também conta que já debateu o assunto no curso de informática que faz. Ela achou a experiência interessante e conta que a iniciativa partiu da professora do curso.

4.5. Jornal Nacional e violência contra a mulher: Conformando opiniões
	Em um segundo momento da pesquisa de campo, foram apresentados a quatro alunos (Gian, Dener, Ana Clara e Jéssica) dois vídeos sobre violência doméstica contra a mulher divulgados no Jornal Nacional. Após a apresentação, feita de forma individual com dois deles (Ana Clara e Jéssica) e em conjunto com outros dois (Dener e Gian), foi realizada entrevista com cada um dos alunos, que falaram a respeito dos vídeos e do telejornal.
A respeito dos vídeos apresentados, o aspecto que mais chamou atenção de dois dos entrevistados (Gian e Ana Clara) foi o fato de as mulheres não denunciarem as agressões, sofrendo a violência por parte de seus maridos por diversos anos sem procurar ajuda, especialmente pelo medo que têm de que a situação de violência piore e pela falta de confiança na proteção judicial. 
Já Dener impressionou-se com a afirmação da repórter Elaine Bast, quando a mesma disse que uma das entrevistadas de sua reportagem “só teve paz quando o marido dela morreu”. O que mais chamou a atenção de Jéssica foram os números elevados de mulheres que sofrem de ansiedade e depressão pelo trauma das agressões físicas. Ela também cita que achou interessante a afirmação da defensora pública de São Paulo quando ela falou sobre as mulheres “poliqueixosas” – vítimas de violência doméstica que procuram a rede pública de saúde por diversas vezes, com dores diversas, mas não revelam que sofrem agressões, e os médicos também não conseguem associar as informações.
 Sobre a intenção do JN ao transmitir matérias sobre violência doméstica contra mulheres, os alunos têm opiniões parecidas: acreditam que o telejornal pretende incentivar as denúncias, esclarecendo às mulheres que existe uma estrutura de amparo e de proteção a elas. Além disso, os entrevistados afirmam que a intenção do jornal é dar exemplos de mulheres que superaram a situação e conscientizar a população para que a violência contra mulheres diminua.

No caso, eles passaram a notícia e a maioria das pessoas tem televisão, poucos não têm, então todo mundo vai ficar informado disso, todo mundo vai ficar sabendo da lei, do que fazer, onde se comunicar, onde pode ir pra se informar. O jornal tá divulgando o que a pessoa tem que fazer se ela tá sofrendo agressões. (Jéssica)

	Jéssica e Ana Clara acreditam que a divulgação de matérias a respeito do tema no Jornal Nacional contribui para a conscientização da população, para encorajar as mulheres a procurarem ajuda e consequentemente para a diminuição dos casos de violência. Ana Clara acrescenta que acredita que colocar o assunto em pauta no telejornal também contribui para que os órgãos responsáveis criem soluções e condições para atender as mulheres vítimas de violência que procuram ajuda. 
	Dener e Gian pensam um pouco diferente. Eles acreditam que para que a divulgação de matérias sobre o tema, independente das intenções, realmente tenha algum efeito de conscientização em quem assiste, é necessário que os telespectadores estejam dispostos a mudar seu pensamento. Dener afirma, ainda, que o pensamento machista por vezes se sobressai às tentativas de conscientização. Gian complementa que a consciência deve se formar desde a infância, principalmente através do diálogo.
De modo geral, portanto, os entrevistados acreditam que o Jornal Nacional, ao exibir matérias sobre a violência contra mulheres, pretende incentivar as denúncias, informando a população sobre os meios de defesa e atendimento disponíveis às vítimas. Sobre o efeito que os vídeos podem causar em quem assiste, dois alunos acreditam que eles podem contribuir para que a violência doméstica contra mulheres diminua, enquanto outros dois acreditam que só contribui se o receptor estiver disposto a aceitar a mensagem emitida pelo JN.

5. Considerações finais
	Segundo Silvia Koch Martins, o jovem necessita de “alguém para poder adorar, obedecer e copiar” (MARTINS, 1997 p.32). É também através dessas referências que os jovens formam sua opinião sobre determinados assuntos. Através do presente estudo, buscou-se saber quem é ou quem são os diversos “alguéns” que colaboram – cada um à sua maneira e intensidade – na formação da opinião dos jovens pesquisados a respeito da violência contra a mulher. 
Os entrevistados relacionam-se de maneiras diferentes com as mídias às quais têm acesso. Metade deles costuma ler notícias na internet, seis costumam ler entre dois e cinco livros por ano, enquanto dois afirmam não ter o costume de ler. As exceções são duas jovens, que dizem ler 30 e 50 livros por ano. Apenas quatro deles costumam ler jornal impresso, três ouvem notícias no rádio e somente uma lê revistas. Todos os entrevistados assistem TV diariamente, sendo que a média de tempo de assistência é de três horas diárias e os jovens costumam assistir acompanhados da família, geralmente discutindo com os pais e irmãos sobre os assuntos que estão sendo abordados na televisão. 
	Os próprios alunos reconhecem no telejornal uma importante ferramenta de transformação da sociedade, especialmente quando afirmam que acreditam terem sido influenciados pelas notícias que viram a respeito da violência doméstica contra a mulher e também ao declararem que os meios de comunicação, através da divulgação de informações, podem ajudar a mudar o pensamento machista e a evitar casos de agressão contra mulheres.
	Porém, segundo as declarações dos entrevistados, infere-se que o telejornal, mais do que influenciar na visão que eles têm da violência contra a mulher, é uma “porta” para que as outras mediações, principalmente a família, exerçam sua influência. É através da divulgação de notícias sobre a violência doméstica contra mulher que se iniciam os debates do assunto nos diversos grupos dos quais esses alunos participam.
Considerando que os dez entrevistados assistem o Jornal Nacional, sendo o único telejornal assistido por quatro dos alunos e citado inclusive como programa de TV favorito por uma das jovens, pode-se dizer que ele é um dos principais meios de informação do grupo escolhido como objeto desta pesquisa. Além disso, diversas das matérias citadas pelos alunos como as que eles lembram ter assistido sobre o tema foram transmitidas pelo Jornal Nacional.
Todos os jovens têm uma opinião parecida em relação à violência contra a mulher, mostrando-se preocupados com a situação das mulheres que sofrem agressões por parte de seus companheiros e, com frequência, dizem se sentir revoltados e indignados com esse tipo de violência. Nas falas, nota-se que a maioria tem consciência de que a violência engloba vários tipos de agressão, porém, no questionário, sobre “o que é violência doméstica contra a mulher”, as questões relativas à violência moral e patrimonial foram as menos assinaladas, enquanto as que correspondiam a ameaças e violência física foram as mais apontadas. Os entrevistados também acreditam que a sociedade é machista e afirmam que isso é uma herança de “antigamente”, quando era mais comum a mulher ser submissa ao homem e algumas restrições de comportamento e relativas ao trabalho eram impostas e aceitas por elas.
Os entrevistados também acreditam que ao divulgar informações sobre o tema, o Jornal Nacional pretende informar as mulheres vítimas sobre seus direitos, sobre o que devem fazer caso sejam vítimas de violência doméstica e principalmente, incentivar as denúncias contra os agressores. Entretanto, dois estudantes acreditam que apenas a intenção do JN, de colaborar para a diminuição dos casos de violência, não é o suficiente para que os casos de violência diminuam. É necessário também que haja consciência dos telespectadores de que é errado praticar a agressão. Segundo um deles, essa consciência é formada a partir da educação, desde a infância.
Através da análise das respostas, conclui-se que a principal mediação dos jovens com relação à violência contra a mulher é a família, que avalia as situações que são transmitidas pela TV e as que ocorrem entre conhecidos e até mesmo na própria família, repassando esse julgamento para os filhos. 
Aspecto interessante no que diz respeito a esse repasse de opinião e julgamento é que os pais geralmente o fazem nos momentos em que o telejornal transmite matérias ou entrevistas relacionadas à violência de gênero em geral. Basicamente, segundo os entrevistados, os pais têm dois tipos de discurso nesses momentos, um revela indignação e revolta diante das ocorrências e outro é proferido no sentido de orientar os filhos. Às filhas, geralmente a intenção do debate é instruí-las para que não se tornem vítimas, para que assumam uma postura de defesa e também revelando o cuidado da família. 
Segundo as jovens, seus pais costumam alertá-las para que tomem cuidado em seus relacionamentos; orientam-nas sobre como devem proceder caso algum dia sejam agredidas e, principalmente, lembram-nas do apoio familiar com o qual podem contar nesses casos. Esse comportamento de alerta se dá especialmente pelas mães de Bruna e Renata, que já sofreram agressões, mas também é comum nas outras famílias, como no caso de Ana Clara e Juliana. Já os filhos do sexo masculino costumam ser orientados no sentido de não reproduzir o comportamento dos agressores. Como no caso de Gian, que afirma que seus pais costumam dizer que “isso não se faz”.
Na escola, os jovens afirmam que discutem o tema esporadicamente, geralmente utilizando notícias como exemplo. Entre os amigos, também é comum que as discussões sobre o assunto ocorram após a divulgação de casos através do telejornal, como relataram alguns dos jovens entrevistados. A opinião dos amigos e colegas, segundo os jovens, é quase unânime, a não ser por alguns colegas, apontados pelos entrevistados como machistas, que defendem que “tem que ser assim mesmo”: os homens devem agredir as mulheres.
Portanto, percebe-se que o principal papel do Jornal Nacional com relação à violência doméstica contra mulheres é suscitar as discussões em torno desse assunto nos diversos espaços e grupos aos quais os jovens pesquisados pertencem. Assunto, aliás, cuja discussão revela-se de extrema importância na sociedade atual, já que, somente em Santa Catarina, o último levantamento, realizado em março de 2011, aponta que, no estado, uma mulher é vítima de violência doméstica a cada 46 minutos e em Chapecó, somente na Delegacia de Proteção à Criança, Adolescente, Mulher e Idoso, até metade de abril deste ano, foram registradas mais de 600 ocorrências.
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A construção da profissão empregada doméstica  a partir de representações sociais sobre as mulheres e da atribuição do seu papel na sociedade
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A construção da profissão empregada doméstica[footnoteRef:305] a partir de representações sociais sobre as mulheres e da atribuição do seu papel na sociedade [305: Apesar de a nomenclatura oficial da profissão ser empregado doméstico (termo presente na legislação), utilizo o feminino por se tratar de seu uso comum e para me referir não a todos aqueles que podem ser denominados assim de acordo com a lei, mas apenas às mulheres que realizam serviços de cuidado com o lar e pessoas nas residências dos empregadores.
] 


Taís Rosa de Lima[footnoteRef:306] [306:  Graduada em Ciências Sociais pela Universidade de São Paulo – USP.] 

"Também sempre vi na dominação masculina, e no modo como é imposta e vivenciada, o exemplo por excelência desta submissão paradoxal, resultante daquilo que eu chamo de violência simbólica, violência suave, insensível a suas próprias vítimas, que se exerce essencialmente pelas vias puramente simbólicas da comunicação e do conhecimento ou mais precisamente, do desconhecimento, do reconhecimento ou, em última instância, do sentimento”. Pierre Bourdieu (A Dominação Masculina, Preâmbulo, 2002)

1. Objetivos

Este artigo tem por finalidade abordar a construção social da profissão empregada doméstica. Para isso, parte-se do pressuposto de que historicamente esta se dá, em grande parte, através de uma visão do mundo social onde se privilegia o masculino, manifestada também através das representações que os atores sociais (homens e mulheres) possuem a respeito das tarefas que deveriam ser executadas por cada um deles. Ou seja, a divisão sexual do trabalho ocorre também e primordialmente a partir das idéias gerais sobre o que é “ser mulher” e “ser homem”. Entretanto, considerando-se que estas percepções são formadas social e historicamente, podem ser modificadas a partir das lutas existentes no interior da sociedade a respeito da definição dos papéis sociais concernentes a cada um dos grupos, sendo que elucidar os processos de criação e reprodução dessas visões pode contribuir para sua transformação.

2. Metodologia

Utilização e análise de dados estatísticos sobre o trabalho doméstico a partir do Comunicado IPEA n. 90, de maio de 2009, consulta à legislação que regulamenta o trabalho doméstico no Brasil, utilização da teoria sociológica e da Psicologia Social sobre desigualdade de gênero, representações sociais e papel social, análise de discurso.

3. Introdução - marco regulatório da profissão e algumas características do trabalho doméstico no Brasil

A legislação que regula o trabalho doméstico no Brasil pode ser considerada recente, sendo a Lei 5859, de 1972 a primeira lei que reconheceu a atividade como profissão, definindo empregado doméstico como “aquele que presta serviços de natureza contínua e de finalidade não lucrativa à pessoa ou à família no âmbito residencial destas”.[footnoteRef:307]  [307:  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5859.htm] 

Após isso, somente na Constituição Federal de 1988[footnoteRef:308], foram incluídos direitos como salário-mínimo, 13º salário e licença-maternidade de 120 dias, os quais, porém, são menos abrangentes que os garantidos aos demais trabalhadores. Sendo assim, seu art. 7º garante direitos aos trabalhadores urbanos e rurais, mas limita os direitos dos empregados domésticos. A Lei nº 10.208/2001[footnoteRef:309] cria o FGTS e o seguro-desemprego para os empregados domésticos, porém facultativos ao empregador. Já a Lei nº 11.324/2006[footnoteRef:310] inclui entre os direitos dos empregados domésticos: férias de 30 dias (eram 20 dias), estabilidade para as gestantes, gozo de feriados, proibição de descontos de moradia, alimentação e produtos de higiene e abatimento dos valores devidos à Previdência Social pelo empregador. [308:  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm]  [309:  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10208.htm]  [310:  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11324.htm] 

Atualmente, entre os projetos que tentam melhorar as condições de vida dos empregados domésticos, encontra-se em tramitação na Câmara dos Deputados a PEC 478/2010 que “revoga o parágrafo único do art. 7º da Constituição Federal, para estabelecer a igualdade de direitos trabalhistas entre os empregados domésticos e os demais trabalhadores urbanos e rurais”.[footnoteRef:311] [311:  PEC 478/2010.] 

A questão que se coloca a partir da constatação de que as empregadas domésticas possuem direitos diferentes das demais categorias é por qual razão até hoje estas não obtiveram a equiparação com os demais trabalhadores. Entre outros fatores, é possível citar o fato de a categoria ser formada por uma intersecção de minorias: são mulheres pobres, com pouca escolaridade e, assim, possuem pouca possibilidade de organização como classe e, conseqüentemente, pouco poder de pressão, o que se reflete tanto na Constituição quanto nas demais leis que ampliam seus direitos. Ao contrário delas, os empregadores pertencem a classes melhor posicionadas sócio-economicamente, o que os favorece na defesa de seus interesses que, em grande parte dos casos, são contrários aos de suas empregadas, as quais, assim, continuam sendo mão-de-obra barata e facilmente requisitável. 
O número de empregados domésticos no país soma 7,2 milhões, entre homens e mulheres, correspondendo a 7,8% do total de ocupados,[footnoteRef:312] sendo uma profissão desempenhada majoritariamente por mulheres, em sua maioria negras, o que reflete a hierarquização da sociedade brasileira a partir dos atributos gênero e cor. Assim, as mulheres são 93% dos trabalhadores domésticos, sendo que do total de mulheres, 61,6% são negras. Somam 17% do total de mulheres ocupadas (6,7 milhões) e 1% dos homens.[footnoteRef:313] [312:  COMUNICADO IPEA, Brasília, n. 90, mai. 2011.]  [313:   Ibid. p. 04.] 

Constata-se que no interior da profissão, as atividades desempenhadas por homens e mulheres são bastante diferentes. Às mulheres, fica reservado o cuidado com o lar e pessoas (limpeza e alimentação, por exemplo), o que remete à parte interna da casa. Já os homens realizam as atividades de jardinagem, são motoristas e caseiros, por exemplo. Ou seja, atividades que os associam ao espaço externo, reproduzindo, assim, a identificação social das mulheres com o lar e dos homens com o espaço público, ainda predominante em nossa sociedade.
Tomando apenas o grupo relativo às mulheres no trabalho doméstico, verifica-se que as empregadas domésticas brasileiras possuem uma escolaridade média de 6,1 anos, inferior à média para o conjunto das mulheres ocupadas que é de 9,3 anos, sendo que as trabalhadoras domésticas negras possuem em média 6,0 anos de escolaridade, sendo inferior a das brancas (6,4 anos), como nas demais ocupações.[footnoteRef:314] Assim, como possuem baixa escolaridade, pode-se considerar que o trabalho doméstico funciona como uma “porta-de-entrada” para o mercado de trabalho para essas mulheres. [314:  Ibid. p. 07.] 

Já quanto à sindicalização, apenas 2% das empregadas domésticas (133,7 mil) eram filiadas a sindicato reconhecido ou registrado em cartório, enquanto 4,1% dos homens ocupados em emprego doméstico eram filiados.[footnoteRef:315] Essa baixa taxa tem como motivo, por exemplo, o fato de os sindicatos de empregados domésticos não receberem contribuição sindical, não haver desconto em folha e a maioria dos trabalhadores não estarem reunidos no mesmo local, o que torna a sindicalização muito difícil. [315:  Ibid. p. 09.] 

Outra questão importante a ser abordada é o local de residência das trabalhadoras. Em 2009, 2,7% (181,4 mil) das trabalhadoras domésticas residiam no mesmo domicílio em que trabalhavam,[footnoteRef:316] trazendo vantagens, por um lado, como maior permanência no emprego, maior formalização e maior escolaridade, mas apresentando também desvantagens, como, por exemplo, uma relação de pouco profissionalismo e maior exploração. [316:  Ibid. p. 09.] 

É também possível notar que de algum tempo para cá, o trabalho doméstico vem passando por transformações, como, por exemplo, o surgimento e o crescimento do número de trabalhadoras “diaristas”, (aquelas que trabalham em mais de um domicílio ao contrário das “mensalistas”, as quais prestam serviço em apenas um)[footnoteRef:317] que, apesar da maior profissionalização, possuem maior desproteção social.  [317:  Ibid. p.12.] 

Em 2009, 70,7% do total de trabalhadores prestavam serviços em apenas um domicílio, sendo que as diaristas eram quase 30% da categoria,[footnoteRef:318] o que demonstra mudanças nas relações de trabalho, cujas vantagens são uma maior profissionalização (a não residência no emprego ocasiona menor possibilidade de exploração, pois diminui o tempo em que a trabalhadora está disponível para seus patrões). Estas também podem possuir vários empregadores, o que reduz a dependência entre eles, além de possibilidade de maiores salários e maior profissionalização. Já as desvantagens das “diaristas” seriam a menor probabilidade de registro em carteira devido à exclusão da definição de trabalhador doméstico, já que se trata de um serviço de natureza descontínua e, conseqüentemente, maior precarização. Assim sendo, em 2009 apenas 4,8% das “diaristas” possuía carteira assinada, entre as “mensalistas” a taxa era de 31,1%.[footnoteRef:319]  [318:  Ibid. p. 12.]  [319:  Ibid. p. 15.] 

Quanto à filiação à Previdência Social, em 2009 a taxa era de apenas 30,1%, o que acarreta enorme desproteção social. O custo da filiação é de 8 a 11% da renda,[footnoteRef:320] valor muito alto para a maioria, além da desinformação quanto à possibilidade de filiação autônoma à Previdência. [320:  Ibid. p. 16.] 

Já a jornada de trabalho média em 2009, ou seja, as horas gastas no trabalho desempenhado para os empregadores mais a jornada de trabalho com afazeres domésticos em sua própria casa, era de 58h semanais.[footnoteRef:321] Entretanto, vale destacar que em toda sua jornada (produtiva e reprodutiva), ao contrário das trabalhadoras de outros ramos de atividade, estas estão submetidas ao trabalho doméstico. [321:  Ibid. p. 17.] 

A remuneração média das empregadas domésticas em 2009 era de R$ 386,45 por mês, abaixo do salário mínimo nacional que era de R$ 465,00, não havendo aproximação com este, apesar do aumento na renda das trabalhadoras e apesar de ser parâmetro para sua remuneração.[footnoteRef:322] Já a renda média das trabalhadoras formalizadas no mesmo ano era de R$ 568,00, sendo que os trabalhadores domésticos do sexo masculino possuíam renda 44% superior à média geral[footnoteRef:323], já que ocupam, conforme anteriormente mencionado, outras funções caracterizadas como trabalho doméstico, melhor remuneradas, mesmo que em muitos casos, estes serviços sejam mais dispensáveis para as famílias. [322:  Ibid., p. 20.]  [323:  Ibid., p. 22.] 

Pode-se dizer também que a não efetivação dos poucos direitos das empregadas domésticas se deve em parte às especificidades da atividade, como, por exemplo, à realização do trabalho em domicílio, dificultando a fiscalização do cumprimento da legislação trabalhista. Os dados até aqui apresentados ajudam a demonstrar a “posição” das empregadas domésticas na sociedade brasileira, fundamentando que estas são uma das partes mais fracas sócio-economicamente. Sendo assim, o trabalho doméstico no Brasil pode ser caracterizado pela desqualificação das trabalhadoras, exploração, precariedade, discriminação, desregulamentação, exclusão social e baixos salários, o que demonstra a desvalorização social ao qual está submetido e não é “por acaso” que a profissão ou uma das profissões mais desvalorizadas em nossa sociedade seja exercida quase que totalmente por mulheres, o que este artigo tem por objetivo demonstrar.

3. A lógica da “dominação masculina” como estruturadora da divisão do mundo social entre os gêneros e suas tarefas correspondentes

Bourdieu, em seu livro A Dominação Masculina (2002), a partir da análise de uma sociedade tradicional, a sociedade Cabila, desvenda os mecanismos inerentes ao predomínio de uma ordem social masculina. Assim, afirma que “incorporamos, sob a forma de esquemas inconscientes de percepção e apreciação, as estruturas históricas da ordem masculina” (Bourdieu, 2002, p. 06). A partir dessa incorporação, as diferenças de papéis sociais entre os gêneros são tidas como naturais e objetivas. Entretanto, estes mesmos papéis “normais” contribuem na criação das diferenças, fazendo também com que estas sejam confirmadas na prática. Ou seja, para Bourdieu, a diferença biológica entre os sexos torna-se a justificativa da diferença socialmente construída, principalmente da divisão social do trabalho.
Para o autor, a divisão entre os sexos está inscrita “em todo o mundo social e, em estado incorporado, nos corpos e nos habitus dos agentes, funcionando como sistemas de esquemas de percepção, de pensamento e de ação” (Bourdieu, 2002, p. 08). Ou seja, a ordem masculina, é antes de tudo, inconsciente e involuntária e que estes fatores não podem ser de modo algum desprezados ao se pensá-la, assim como suas condições sociais de produção, sendo esta ordem mais uma entre as divisões arbitrárias do mundo social, entretanto considerada natural e evidente e, portanto, legítima. Ocorre, assim, a concordância entre as estruturas cognitivas e as estruturas sociais, dispensando a justificação da ordem masculina, pois já que se afirma e é considerada neutra, não necessita de discursos que a legitimem, sendo o que a faz tão forte e tão impositora. Assim, a ordem social se alicerça sobre a dominação masculina e a ratifica.[footnoteRef:324] [324:  Bourdieu, P. A Dominação Masculina. 2002] 

Porém, para que esta ordem possa existir é sempre necessário que os pensamentos e as percepções dos dominados estejam “estruturados de conformidade com as estruturas mesmas da relação da dominação que lhes é imposta” (Bourdieu, 2002, p. 11). Portanto, “seus atos de conhecimento são, exatamente por isso, atos de reconhecimento prático (Bourdieu, 2002, p.16).
A construção de gênero é uma construção hierárquica onde o masculino possui um status superior ao feminino e que exclui do universo de um gênero tudo aquilo que se caracteriza por pertencer ao outro, havendo, assim, uma existência relacional dos dois. Daí ocorre a produção de um “artefato social que é um homem viril ou uma mulher feminina” (Bourdieu, 2002, p. 16) a partir de “um extraordinário trabalho coletivo de socialização difusa e contínua” (Bourdieu, 2002, p. 16).
Bourdieu afirma também que a “ação de formação, de Bildung, no sentido amplo do termo, que opera esta construção social do corpo assume muito parcialmente a forma de uma ação pedagógica explícita e expressa. (Bourdieu, 2002, p. 17). “Inscrita nas coisas, a ordem masculina se inscreve também nos corpos através de injunções tácitas, implícitas nas rotinas da divisão do trabalho” (Bourdieu, 2002, p 17.), sendo às mulheres reservadas as piores tarefas, o que faz com que elas se tornem e façam aquilo que se espera delas, ou seja, subordinação em uma ordem hierarquizada. Também são exigidas “virtudes” relacionadas à abstenção, sendo elas mesmas as primeiras a acreditarem que estas são as tarefas e os modos de agir que lhes cabem “naturalmente”, levando a uma imagem de si mesmas altamente ruim e deturpada, sendo estas representações invocadas a favor da ordem masculina, para que esta seja justificada. Realiza-se, assim, uma divisão do mundo social entre sujeito e objeto, agente e instrumento, onde o espaço das mulheres para escolha de seu “papel” torna-se reduzido. Ou seja, não se trata da adoção deliberada de práticas submissas por parte das mulheres.
Apesar de Bourdieu estudar como a ordem masculina se estrutura especificamente na sociedade Cabila, sua obra nos diz também muito sobre a postura submissa imposta às mulheres no Ocidente e daí é possível formular um questionamento quanto à “liberação” das mulheres, conforme diz o autor “manifestada através da atual exibição controlada do corpo” (Bourdieu, 2002, p. 20), porém este “uso do corpo continua subordinado ao ponto de vista masculino” (Bourdieu, 2002, p. 20), como exemplificado na imagem das mulheres transmitida em muitas propagandas. A dominação masculina é, portanto, assim como as demais estruturas de dominação “produto de um trabalho incessante, e como tal, histórico, de reprodução” (Bourdieu, 2002, p. 23) para o qual contribuem os homens e as instituições como a família, a Igreja o Estado e a Escola, encontrando “assim reunidas todas as condições de seu pleno exercício” (Bourdieu, 2002, p. 22).
Apesar da predominância da ordem masculina, para Bourdieu, “há sempre lugar para uma luta cognitiva a propósito do sentido das coisas do mundo e particularmente das realidades sexuais” (Bourdieu, 2002, p. 11). Porém este afirma também que não há como “emergir na consciência a relação social de dominação que está em sua base” (Bourdieu, 2002, p. 08), já que “é totalmente ilusório crer que a violência simbólica pode ser vencida apenas com as armas da consciência e da vontade, e porque os efeitos e as condições de sua eficácia estão duradouramente inscritas no mais íntimo dos corpos sob a forma de predisposições (aptidões, inclinações)” (Bourdieu, 2002, p. 25) e devem ser levadas em consideração as “limitações das possibilidades de pensamento e de ação que a dominação impõe aos oprimidos” (Bourdieu, 2002, p. 27). Sendo que a “solução” encontrada por Bourdieu encontra-se expressa nesta passagem: “mas uma relação de dominação que só funciona por meio dessa cumplicidade de tendências depende, profundamente, para sua perpetuação ou para sua transformação das estruturas de que tais disposições são resultantes” (Bourdieu, 2002, p. 27). Ou seja, o predomínio da ordem masculina depende da permanência da estrutura que a sustenta.
Assim, Pierre Bourdieu faz uma análise de como o mundo social é concebido e moldado a partir do ponto de vista masculino. A partir desta idéia, é possível relacionar a existência de profissões “femininas” e mais especificamente a profissão de empregada doméstica com a construção social de uma ordem que toma o “masculino como medida de todas as coisas” (Bourdieu, 2002, p. 11). Ao se atribuir socialmente e tacitamente às mulheres as tarefas de cuidado com o lar e com a família e inscrever estas atividades como associadas ao “universo feminino” e como atividades que cabem “naturalmente” às mulheres e as quais somente elas estão “capacitadas” (quando se diz no cotidiano da “incapacidade” de um homem realizar alguma atividade doméstica, já que não inscrita em sua “natureza de homem”), como se apenas as mulheres possuíssem dons e habilidades “naturais” para fazê-lo, é reproduzida aí a divisão sexual do trabalho, a qual privilegia os homens, já que “suas tarefas” são as mais elevadas do ponto de vista social, ou seja, às quais se atribui maior valor. 
Sendo assim, pode-se afirmar que o estabelecimento da profissão de empregada doméstica relaciona-se com o fato de existirem atividades que cabem somente às mulheres e que não são objeto de reconhecimento social, ou, pelo contrário, pode-se dizer que são depreciadas também por quem as exerce. Como há desvalorização dessas atividades, é por isso que estas são desempenhadas por quem está abaixo na hierarquia que se estabelece historicamente entre os gêneros. Ainda em referencia ao trabalho, doméstico, a dominação masculina é perceptível também na relação entre patroa e empregada, pois aquela é a responsável principal pelo controle desta, já que pelo menos como pressuposto, partilham o mesmo “universo”, ou seja, o mesmo sistema de referências “femininas” (são donas-de-casa, que saberiam cuidar do lar e das crianças, sendo este seu “papel” na sociedade). A patroa realizando, assim, uma espécie de mediação na relação entre os demais integrantes da família e a trabalhadora doméstica. Ou seja, até mesmo no interior de uma relação onde poderia haver maior igualdade, já que se trata do mesmo gênero, a ordem masculina se manifesta.

4. Os conceitos de representação social e papel social e sua relação com o estabelecimento de profissões exercidas majoritariamente por mulheres (sendo o caso mais emblemático desta condição, a profissão de empregada doméstica)

O conceito de representação nas Ciências Sociais foi utilizado primeiramente por Émile Durkheim ao diferenciar representações individuais e coletivas, sendo que essa diferenciação tinha por intenção afirmar a existência de um objeto específico da Sociologia.[footnoteRef:325] Referia-se, assim, “a um sistema de valores, idéias e práticas que servem para orientar os membros de uma sociedade”[footnoteRef:326] existindo, portanto, determinados modos de verificar, compreender e significar a realidade, construídos socialmente. Este conceito nos ajuda, portanto, a conhecer como os indivíduos comuns produzem conhecimento, construindo a realidade ao transformar idéias em ações e costumes. Já a partir da Psicologia Social, segundo Moscovic, “as representações sociais são uma forma de criação coletiva e constituem um sistema de valores, idéias e práticas que são reforçadas pela tradição, constituindo-se em uma realidade social sui generis”.[footnoteRef:327]  [325:  JUNQUEIRA, L. (2005). A noção de representação social na sociologia contemporânea. Estudos de Sociologia (Araraquara), 18/19, 145-161.
]  [326:  CYRINO, R. Trabalho, temporalidade e representações sociais de gênero: uma análise da articulação entre trabalho doméstico e assalariado. Sociologias, n. 21 Porto Alegre Jan/Jun. 2009.]  [327:  CYRINO, R. Trabalho, temporalidade e representações sociais de gênero: uma análise da articulação entre trabalho doméstico e assalariado. Sociologias, n. 21 Porto Alegre Jan/Jun. 2009.] 

Conforme Goffman (1975) e Berger (1978), “papel” seria os direitos e deveres dos indivíduos acompanhados das suas respectivas sanções, numa determinada condição. Os papéis masculino e feminino configurariam tipificações do que seria pertinente ao homem e a mulher num dado contexto, ou seja as aprovações e proibições que seriam apreendidas e transmitidas ao longo de gerações e durante o percurso da vida aos indivíduos.[footnoteRef:328] [328:  NEGREIROS, T. C. G. M.; FÉRES-CARNEIRO, T. Masculino e feminino na família contemporânea, Estudos e Pesquisas em Psicologia, Ano 4. n.1, p.34-47, 2004.] 

Assim, a partir da análise das representações sociais sobre as mulheres e do papel social mais comumente atribuído a elas, constata-se em nossa sociedade que permanece até os dias de hoje uma visão tradicional das mulheres, não percebida pela maior parte dos agentes sociais como construída sócio-historicamente. Esta visão é também baseada em uma concepção de mulher e homem do imaginário judaico-cristão, onde há oposição de identidades de acordo com o gênero. Sendo assim, seriam características “inatas” dos homens: serem fortes, provedores, protetores, empreendedores, combativos, dominantes, propensos à concorrência e à organização e das mulheres serem: frágeis, protegidas, submissas, dóceis, possuírem valores cristãos e humanitários, o que determinaria sua predisposição para assumirem profissões que exigem estas características, ou seja, profissões que cuidam, educam e ajudam. 
A partir dessa imagem, ocorre a construção social de profissões “femininas”, ou seja, parece “óbvio” que suas posições sejam ocupadas por mulheres, profissões em grande parte dos casos discriminadas e desvalorizadas e que se encontram abaixo em uma hierarquia existente no mercado de trabalho, que parte da dicotomia trabalho manual/intelectual, profissões masculinas/femininas, cabendo as profissões com menor prestígio social, às mulheres. Assim, a imagem social dessas atividades é formada a partir de certos estereótipos sobre as mulheres, predominantes e reproduzidos até hoje insistentemente inclusive e com grande força pelos meios de comunicação de massa e pela publicidade. 
Portanto, as empregadas domésticas tornam-se a confirmação, no mercado de trabalho, da imagem que se tem das mulheres, exercendo atividades inconcebíveis em nossa sociedade de serem realizadas por homens, ou seja, o trabalho doméstico na casa de terceiros, ainda, que estes o realizem esporadicamente em suas próprias residências. Por isso, pode-se dizer que a demanda social que há pelo trabalho doméstico será sempre suprida apenas por mulheres e de acordo com seu lugar na hierarquia social que estabelece quase que nenhum valor a este tipo de trabalho, enquanto as condições que criam e mantém a ordem masculina possuírem a abrangência e a força que possuem em nossa sociedade.

5. A representação social como expressão prática da ordem masculina 

Relacionando os dois conceitos, verifica-se que as representações sociais de algum modo expressam o papel que cabe a determinado grupo de indivíduos na sociedade, ou seja, que são considerados “normais” para seu gênero em determinada época histórica e assim cada agente acaba por realizar as tarefas que “lhes cabem”, sendo que no processo de inculcação e reprodução desses papéis, os discursos do senso comum são de grande importância inclusive na atualização de práticas que concebem os gêneros masculino e feminino como opostos e hierárquicos. 
Por exemplo, ao se afirmar, em nossa sociedade, que “lugar de mulher é na cozinha”, indica-se que as atividades domésticas cabem apenas e tão somente às mulheres e a elas devem ser reservadas somente essas atividades, não lhes sendo pertinente o trabalho fora do lar, por exemplo, ou alguma atividade que não esteja relacionada ao trabalho doméstico. 
Essa fala, assim como tantas outras expressões utilizadas cotidianamente pelos indivíduos provenientes das mais diversas origens sociais (apesar de ser menos comum atualmente, devido a uma maior equiparação entre os gêneros nas últimas décadas), reconstrói o preconceito de gênero, fazendo com que mesmo nos dias de hoje (apesar de um discurso geral que tenta a todo custo demonstrar que há uma quase igualdade entre homens e mulheres) se perpetue a hierarquia entre estes. Estes discursos tornam evidente, ainda, que apesar de haver uma maior sanção atualmente em nossa sociedade a respeito da utilização desse tipo de expressão que discrimina as mulheres, pode-se dizer que não houve tanto avanço quando se trata da diminuição desse tipo de prática, já que frases como a descrita acima são repetidas a todo momento nas relações cotidianas entre os indivíduos, assim como pela mídia.
Ou seja, por meio da linguagem, é construído um importante instrumento de perpetuação da dominação masculina, discurso que ao não ser rebatido, inclusive pelas próprias mulheres (devido, em grande parte à sua própria subordinação) ganha legitimidade e tornando-se “verdadeiro”, na medida em que os atores sociais “acreditam” nele e, assim, o difundem.
Expressões como “mulher no volante, perigo constante” e “tinha que ser mulher” utilizadas corriqueiramente no trânsito, por exemplo, são provas de que nosso “imaginário social” continua permeado de representações baseadas na dicotomia “tarefa de homem”, “tarefa de mulher”, dando a entender que mesmo que às mulheres seja permitido a utilização de veículos e máquinas atualmente, caberia aos homens o quase monopólio de realizar essas atividades de modo competente, como se a natureza do sexo feminino não lhes permitisse o domínio destes instrumentos completamente. Estas não seriam hábeis o bastante e não o fariam tão bem quanto os indivíduos do sexo masculino, sendo desconsiderado o fato de as mulheres não serem socializadas da mesma forma que os homens para que tenham domínio de máquinas e ferramentas. 
Porém, o que ocorre é que não é dada condição para as mulheres para que possuam a habilidade “natural” exigida destas no manejo destes instrumentos, já que, na maior parte dos casos, as próprias brincadeiras infantis as familiarizam com o lar e a família ao contrário dos homens cujas brincadeiras remetem à rua e objetos “masculinos”, como, por exemplo, as brincadeiras com boneca, para as meninas e as brincadeiras com bola, para os meninos, ainda que esta dicotomia tenha perdido força nos dias de hoje.
Assim, um dos instrumentos mais eficazes para que a ordem masculina produza seus efeitos práticos são os discursos cotidianos, transmitidos entre os indivíduos de maneira quase automática, quase involuntária, já que são maneiras de perceber o mundo que estão antes de tudo, pode-se dizer, já inscritas nas percepções e nas práticas dos agentes sociais. Entretanto, como foram internalizadas, essas representações têm o poder de passarem quase despercebidas como práticas discriminatórias. Um exemplo disso é o fato de as próprias mulheres utilizarem expressões pejorativas sobre si e com isso contribuir para ratificar uma imagem social que as prejudica e que reproduz a ordem dominante, que é a ordem masculina. 

6. Resultados da pesquisa e discussão

A pesquisa partiu do princípio de que a ordem masculina está por toda parte e de tão próxima, torna-se quase imperceptível a “olho nu”. Por isso, para verificar um de seus modos de se manifestar, seria preciso, em primeiro lugar, um bom embasamento teórico tomado da obra de Pierre Bourdieu A Dominação Masculina.
  Em um exemplo específico, a partir de uma profissão desempenhada talvez totalmente por mulheres, a profissão de empregada doméstica, pode ser percebida uma das formas mais duras de manifestação da afirmação do gênero masculino como predominante em nossa sociedade. A partir dessa premissa, tentei demonstrar o quanto o fato de as mulheres estarem em uma condição de inferioridade em nossa sociedade faz com que elas ocupem também, em muitos casos, profissões com posições homólogas no mercado de trabalho. Ou seja, o fato de pertencerem a um gênero específico determina em boa parte as "chances" de inserção subalterna no mercado de trabalho, principalmente se ao fato de serem mulheres estiver aliado à exclusão econômica, por sua vez, fortemente associada à variável cor da pele.
Porém, o foco da argumentação não foi as variáveis relacionadas à renda nem à cor da pele, apesar de estas também serem de extrema importância para determinar a posição ocupada por um indivíduo na sociedade. O foco teórico foi a noção de dominação masculina como a inculcação nos indivíduos de idéias e práticas que têm como referência uma construção daquilo que é "masculino" como superior e predominante. A partir dessa idéia, utilizo o conceito de representação social como exemplo de manifestação através do discurso, da incorporação da ordem masculina pelos atores sociais. Ou seja, os agentes deixam transparecer a desigualdade, apesar de haver hoje em dia um discurso muito forte em nossa sociedade que anuncia "a igualdade entre homens e mulheres", que seria cada vez maior e mais inevitável, sendo sua completude apenas questão de tempo, como expresso em outra fala bastante comum de que "as mulheres vão dominar o mundo".
Porém, apesar de tanto otimismo exemplificado pela fala acima, constata-se uma contradição entre os discursos, já que a variedade e a quantidade de expressões que servem para discriminar as mulheres evidencia justamente o contrário, ou seja, que as mulheres continuam vítimas de um imaginário social que as toma como inferiores, como exaustivamente exemplificado em expressões enunciadas o tempo todo em nosso cotidiano, possuindo uma difusão e abrangência impressionantes.
Vale ainda levar em consideração e ressaltar o fato de que, pertencer ao gênero feminino e ouvir em demasia frases que demonstram o quanto a ordem masculina é forte em nossa sociedade e dentro de nós mesmos foram os fatores principais para que surgisse a idéia de relacionar o conceito de representações sociais à "dominação masculina".      
Portanto, a pesquisa tentou demonstrar como exemplo (a partir de uma das profissões mais discriminadas e “informais” de nossa sociedade, pois a maior parte das empregadas domésticas não possui sequer vínculo formal de emprego) o quanto é renegado às mulheres tarefas que são desvalorizadas socialmente e, portanto, até mesmo desregulamentadas, o que acaba por criar a reprodução da divisão sexual do trabalho, impedindo que estas possam realizar qualquer tipo de tarefa e não apenas aquelas que lhe são “devidas”. E para que isso ocorra é necessário que esta haja uma divisão menos radical quanto às atividades desempenhadas por ambos os sexos.

6. Conclusões

Pode-se afirmar que ainda hoje as mulheres ocupam uma posição subalterna na sociedade, ficando a pergunta se há realmente um processo de modificação dos papéis femininos e se o discurso tão afirmado pelo senso comum da “emancipação feminina” não serve, em grande parte das vezes, para perpetuar uma dominação que se refaz o tempo todo por intermédio das idéias gerais sobre as mulheres, que de tanto serem afirmadas, dificultam ou até mesmo impedem que haja avanço em sua condição. 
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"A igualdade não é um dado, mas um construído"
                        (Hannah Arendt)

	O presente trabalho busca analisar a trajetória da mulher - e suas representações sociais – a fim de compreender, através de pesquisa bibliográfica, os fatores determinantes que fizeram com que essa trajetória fosse pautada numa relação de poder em que o sexismo estabelecia a violência como mecanismo para o estabelecimento e manutenção do status quo de uma sociedade patriarcal que, a partir do posicionamento ideológico da igreja, define o homem como a cabeça da sociedade, da família e da relação homem X mulher; ou seja, aquele que pensa, decide, ordena. À mulher, é relegado o papel de membro, aquela que, simplesmente, obedece ao comando da cabeça. Para tanto, ao homem é permitido o uso da violência para disciplinar a mulher e mantê-la “na linha de conduta moral” estabelecida pela sociedade.
	Por outro lado, propõe-se também a discutir algumas questões sobre as relações de gênero e suas mudanças através do tempo, e como a sociedade lida com a diferença de comportamento das mulheres contemporâneas, com suas lutas e conquistas. E, ainda, refletir sobre como os operadores do Direito lidam com essas questões e com a Lei Maria da Penha.
	Há bem pouco tempo, A defesa da honra do macho justificava– e, em certa medida, ainda justifica - em nossa sociedade, crimes de assassinatos, cárcere privado, espancamentos, agressões físicas, sexuais, morais e psicológicas, além das sociais, dentre outras práticas violentas contra a mulher. Órfã de um Estado omisso e de legisladores que legislavam em causa própria, à mulher não restou alternativa a não ser a submissão, a resignação diante de uma sociedade que, apoiando-se nas diferenças biológicas, as institui também como representações de superioridade/ inferioridade, validando, assim, o processo de coisificação do sexo feminino. Desse modo, as relações entre homens e mulheres constituem-se numa forte relação de poder de mando do macho, consequentemente, inferioridade e submissão da mulher.  
	A tendência à reprodução, manutenção e perpetuação da exclusão da mulher pela diferença biológica manifesta-se de várias formas na sociedade: através dos contos de fadas, por exemplo, em que a mulher é representada como ser frágil e indefeso, cuja maior virtude é a beleza, a pureza angelical, e sua felicidade depende do beijo do príncipe, o macho, o redentor.  A televisão também, através de sua programação, acentua essas diferenças e disputas. Programas infantis propõem competições entre meninos e meninas, como premiação, carrinhos, bolas e armas para eles – representação do espaço público, da força, do poder, da violência; bonecas, panelas e casinhas para elas – representação do espaço privado: o lar, a maternidade e obrigações domésticas: a subalternidade. Há, dessa forma, toda uma prática e uma ideologia sexista que, desde a infância, define comportamentos e lugares sociais para homens e mulheres. É a educação pela e para a diferença. 
	Tal assimetria gera não só exclusões, mas também define os atores sociais opressores e oprimidos. Vale ressaltar que essa polarização se manifesta mais claramente nas relações de gênero, no espaço privado, em que a violência, que atinge mulheres em todo o mundo, perpassa etnias, raças e classes sociais. Essas representações ideológicas e sociais contribuem para aprofundar as tensões – em vários níveis e setores sociais - e estimular a violência contra a mulher. É a ideologia do poder da violência e da violência do Poder.
	O poder da violência, exercido, primeiramente, pelo pai e, posteriormente, pelo marido, em nossa história, é responsável pelo apagamento simbólico do outro enquanto sujeito, ser pleno de capacidades – a mulher. Esse processo de negação do outro ocorre no plano das representações e do imaginário social e se incorporou de tal modo à cultura – citada aqui como conjunto de valores, costumes, modos de vida e visão de mundo de uma dada sociedade – que a própria mulher acata e referenda esse preconceito instituído e manifestado na prática, pelo poder da violência, que a condena ao silenciamento e determina as relações entre homens e mulheres, e que, por séculos, a conduziu a uma auto-rejeição, o que se traduz na negação da constituição de sua identidade e de sujeito, passando a assujeitada  ao discurso hegemônico da superioridade do macho. 
	Ao lado dessa negação do outro em decorrência das diferenças biológicas, articula-se também a negação do direito e da identidade. Nesse contexto, a diferença, seja de que natureza for, configura-se como sinônimo de inferioridade  e, como consequência dessa visão determinista, resulta a exclusão, o preconceito, a estigmatização, as desigualdades.
	Não cabe aqui fazer uma retrospectiva histórica do papel da mulher na sociedade ao longo dos séculos. Todavia, cabe ressaltar que apenas com a Revolução Industrial – e, principalmente em decorrência da II Guerra Mundial - a mulher, de fato, pôde penetrar no fechado mundo do trabalho, universo estritamente masculino. Com os homens na guerra, as famílias ficaram sem o “provedor” e, o mercado, por outro lado, carecia de mão-de-obra e de consumidor. Assim, embora ainda numa posição de subalternidade, ela se insere na produção fabril. Entretanto, apesar de realizar o mesmo trabalho dos homens, sua mão-de-obra é mais barata. O grande avanço para a classe feminina, nesse momento histórico, é o trabalho remunerado e a divisão entre o mundo doméstico e o mundo do trabalho, finalmente ela adentra o espaço público – embora em condição subalterna e desigual. 
	Ao longo de todo o processo de industrialização dos modos de produção, a luta entre homens e mulheres trabalhadoras acentuava-se, especialmente em períodos de crise, quando a mão-de-obra masculina era substituída pela feminina justamente por ser de “baixo custo”. São as diferenças biológicas e os valores sociais que explicam e fundamentam essa desigualdade de direitos.
	Esse argumento persistiu na sociedade capitalista como base para a desigualdade entre homens e mulheres. Contudo, mais conscientes da sua força de trabalho, as mulheres começaram, no século XX, uma luta organizada pelos seus direitos e por melhores condições de trabalho, bem como equidade salarial. Fazia-se necessária a construção de novos valores sociais. A sociedade passava por transformações históricas, e os conceitos cristalizados, cartesianos, estáticos e definitivos precisavam ser questionados a fim de se compreender que a mulher assumira um novo papel na sociedade, partia da negação do direito para a luta pela igualdade.
	Nesse sentido, Maria Vera Candau (2005) afirma que “Não se deve contrapor igualdade a diferença. De fato, a igualdade não está oposta à diferença, e sim à desigualdade, e diferença não se opõe à igualdade, e sim à padronização, à produção em série, à uniformidade, a sempre o “mesmo”, à mesmice”. (CANDAU, 2OO5, p. 19).
	As “diferenças” precisavam ser questionadas para desconstruir os estereótipos e os estigmas que foram atribuídos aos papéis do homem e da mulher na sociedade, a partir de uma explicação fundamentada exclusivamente no determinismo biológico, na supremacia masculina e na fragilidade da mulher. Essa visão “imutável” - por ser de ordem “natural” - já não é suficiente para explicar nem justificar as desigualdades e, menos ainda, a violência tanto física, quanto, psicológica, moral e social contra a mulher.
Conceito de Gênero
	Na década de 70 do século XX, pesquisadoras feministas tomam um novo direcionamento para romper com essa visão binária entre os sexos, visto que as desigualdades não são originadas apenas das diferenças sexuais, mas também de etnia, de classe e de cultura. Assim, o conceito de gênero, surgido no contexto anglo-saxão, passou a ser utilizado com o sentido de caracterizar uma relação. Esse conceito considera as diferenças entre homens e mulheres, ou seja, as de origem biológica, e a cadeia de desigualdades socialmente construídas a partir das diferenças (etnia, raça, classe, cultura). A noção de gênero aponta, portanto, para a dimensão das relações sociais e de poder do feminino e do masculino (BRAGA, 2007).
	Segundo Saffioti & Almeida (1995), “Rigorosamente, toda diferenciação, seja da natureza, seja da sociedade, é positiva, porquanto representa enriquecimento. Representações sobre a diferença podem ser apropriadas pela ideologia” e é esta que a transforma em algo negativo, em preconceitos, estigmas e exclusões, como tem ocorrido com o gênero feminino. É a ideologia que sustenta as certezas socio-historicamente construídas e impede a sociedade de perceber as diferenças como marcas constitutivas das identidades subjetivas, culturais e sociais dos sujeitos nas suas relações com o outro. O conceito de gênero busca desmontar a lógica binária feminino X masculino, e outros pares a ela articulados como diferença/desigualdade; público/privado.
	De acordo com as autoras Guacira L. Louro (1997) e Eliane Maio Braga (2007), as diferenças biológicas apenas norteiam para a construção social do que é ser homem ou ser mulher. Enquanto o gênero é uma construção social e histórica. 
	Através da abordagem de gênero, passou-se a discutir as relações de poder entre homens e mulheres, o que possibilitou uma compreensão mais clara sobre como, na história das sociedades ocidentais, ocorreu a construção da desigualdade entre eles; como os fatores biológicos e a Igreja, como instrumento ideológico, bem como os grande formadores de opinião e os que ocupam as esferas do poder contribuíram para definir os papéis e os lugares sociais de homens e mulheres na sociedade.  
	Segundo Silva e Barbosa, 
Platão, em A República, V livro, desenhava a mulher como reencarnação dos homens covardes e injustos. Aristóteles, em A História Animalium, afirmava que a mulher é fêmea em virtude de certas características: é mais vulnerável à piedade, chora com mais facilidade, é mais afeita à inveja, à lamúria, à injúria, tem menos pudor e menos ambição, é menos digna de confiança, é mais encabulada. Os ideólogos burgueses destacaram sua inclinação natural para o lar e a educação das crianças. Nesse sentido, Rousseau vê a mulher como destinada ao casamento e à maternidade. Kant a considera pouco dotada intelectualmente, caprichosa, indiscreta e moralmente fraca. Sua única força é o encanto. Sua virtude é aparente e convencional. (2005, p. 29).
		Do mesmo modo, o espaço literário – universo masculino que se insere no campo das representações – validava, até final do século XIX e início do século XX, o discurso de repressão característico do sistema machista, que restringia a atuação da mulher à esfera doméstica. Somavam-se, ainda, a essas [re]apresentações, os preconceitos oriundos dos discursos de autoridade, como ilustrado acima, e do próprio sistema educacional, que não considerava sequer a possibilidade de a mulher escrever, preocupava-se tão somente com a formação moral das sinhazinhas e o aprendizado de prendas domésticas para melhor cuidar da casa, do marido e da prole.
 	A moral permitia a escrita sobre a mulher, na perspectiva de reafirmação do seu papel de submissão, fraqueza e fragilidade e, portanto, a perpetuação dos valores sexistas – personagens fracas, despersonalizadas, etéreas, idealizadas; todavia, era impensável a escrita da mulher, o que não significou, absolutamente, que ela não tenha adentrado o universo literário como autora, e não simplesmente como personagem. Mary Ann Evans (1819-80), por exemplo, uma das maiores escritoras inglesas, penetrou no circuito literário e teve sucesso jogando o jogo das identidades, mantendo o pseudônimo masculino que a tornou famosa, George Eliot. O mesmo aconteceu com a francesa Amandine Aurore Dupin, baronesa Dudevant, que passaria à história como George Sand (1804-76). 
	Por jogo das identidades, entenda-se a estratégia de um sujeito marginal que ultrapassa as demarcações fronteiriças de um espaço social, dizendo ser quem não é, para provar que é capaz de ser, sendo quem é. Essa identidade movente – que Stuart Hall denomina de sujeito pós-moderno – permitiu às escritoras desconstruir o discurso cristalizado de que, como afirmou Kant, a mulher seja pouco dotada intelectualmente, e de que o espaço social da literatura era um universo exclusivamente masculino.
	 Essa “coisificação” da mulher, essa visão do outro em relação à “outra” disseminou discursos hegemônicos que deram lugar às restrições impostas à mulher e sua consequente exclusão. Assim, a ampla discussão sobre essas relações de poder requer e impõe mudanças, desconstrução e reconstrução de representações simbólicas, imagens, comportamentos, práticas, normas, e valores. O poder de mando do homem passa a ser questionado, principalmente em decorrência do engajamento das mulheres na luta por seus direitos e, a partir de meados da década de 70 do século XX, os estudos sobre a mulher, não obstante sua difícil aceitação, adentram o espaço acadêmico, e o conceito de gênero tem fundamentado a luta das mulheres e já reflete significativos avanços concretos em matéria de educação, trabalho, saúde, auto-estima e participação social.
	Constata-se, no cenário atual, a desconstrução daquele modelo de sociedade que concedia aos homens o domínio público e restringia às mulheres o domínio doméstico – A ideologia do poder da violência e da violência do Poder é posta em xeque. Entretanto, esses avanços, embora de extrema importância social, não esgotam a necessidade de se discutir as relações de gênero, já que a elas são inerentes as relações de poder e, não se pode desconsiderar o fato de que, todas as relações sociais são mutáveis e constantes ao longo da história, não se esgotam; pois, apesar de conseguir ocupar importantes espaços na sociedade, em todos os segmentos e níveis sociais, o poder da violência ainda vitima mulheres no mundo todo. 
	A mulher tornou-se múltipla: profissional, mãe, esposa; pertencente a uma classe, a uma etnia e, a partir desse sentimento de pertencimento, reconhece-se como sujeito diverso, ativo, pleno de capacidades. Delineia-se, assim, o rompimento do conceito de identidade como algo fixo, imutável. O sujeito já não é mais cartesiano, pronto, acabado. Ao romper com o papel que a sociedade lhe determinou, a mulher passa a sujeito multifacetado, mutável e em constante [re]construção.
	No pensar de Laurentis (1987), “o ser humano, ao tornar-se o 'sujeito múltiplo', percebe suas identidades sociais básicas (gênero, raça, etnia) e, por conseguinte, as diferenças que apresentam entre si”. Também o homem, frente à nova realidade, aos novos papéis exercidos pela mulher, é forçado a reconhecer-se como sujeito múltiplo, não mais o sujeito inexoravelmente pronto. Assim como a mulher passa a transitar pelo espaço público e assume dupla jornada de trabalho, ele se vê obrigado, pela própria conjuntura social, a transitar, também, pelo espaço privado, desempenhando um novo papel, participando da educação dos filhos e dos trabalhos domésticos. Por outro lado, não é mais o único provedor da prole, e essa perda do papel de onipotência pelo viés do poder econômico, de senhor e provedor, desenha já um projeto de um novo modelo das relações sociais e de poder no espaço privado. Contudo, o poder da violência ainda permeia as relações de gênero.
	Se, por um lado, tínhamos, até meados do final do século passado, a violência do Poder constituído legitimando a violência contra a mulher, através de posturas machistas das autoridades e da omissão do Estado – e ainda temos - a partir da década de 80, ainda que timidamente, políticas públicas com recorte de gênero começaram a ser implementadas. 
Até bem pouco tempo, espancar a mulher custava ao agressor apenas doação de algumas cestas básicas ou a prestação de serviços à comunidade. A violência doméstica, por ser de “foro privado”, não era considerada crime. A vítima, quase sempre, sofria duas violências: a primeira, quando era espancada, estuprada, trancafiada ou humilhada pelo parceiro; e a segunda, quando prestava queixa contra seu agressor. A própria autoridade policial – normalmente um homem – não concebia essas violências como crime. A vítima passava, em muitos casos, a culpada pelo comportamento agressivo e violento do homem. Então, constrangida ao expor sua humilhação publicamente e sentindo-se desprotegida, silenciava, o que resultava em mais agressão, garantia de impunidade, desigualdade, mais violência e mais medo. 
O crime de violência doméstica, até 2006, era considerado de “menor potencial ofensivo” e julgado nos juizados especiais criminais junto com causas menores como briga de vizinho e acidente de trânsito. E esta era [?] mais um forma de violência contra os direitos da mulher.
Políticas públicas com recorte de gênero
	No Estado de São Paulo, em 1983, houve a criação do primeiro Conselho Estadual da Condição Feminina e, em 1985, a primeira Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher. Após a criação do Conselho Nacional dos Direitos das Mulheres, pelo Ministério da Justiça, essas instituições se disseminaram por todo o Brasil (FARAH, 2004, p. 51). 
	Essas primeiras políticas públicas com recorte de gênero impulsionam a luta das mulheres pelo direito à cidadania feminina e contra a violência.  (BARSTED, 2006, p. 256).  Em 1996, o Plano Nacional de Desenvolvimento Humano, que já apresentava propostas de combate à violência doméstica, destacava a implementação das decisões da Conferência Mundial dos Direitos Humanos de Viena, de 1993, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra as Mulheres e da IV Conferência Mundial da Mulher, em Pequim, de 1995. 
	Este trabalho não se propõe proceder a uma análise das políticas públicas, apenas fazer um percurso histórico acerca do processo de construção de identidade da mulher contemporânea, a partir do apagamento da dicotomia das relações homem X mulher, na perspectiva das diferenças biológicas – o poder da violência - e como o conceito de gênero, ao reconfigurar essas relações a partir do princípio de que a diferença de sexo não pode mais ser pensada de forma isolada das construções socioculturais, apresenta uma proposta de desconstrução dessa polaridade feminino/masculino, através da construção da lógica da diferença como fator positivo nas relações sociais, pautado na identidade e sem a desigualdade.
	Sobre o conceito de identidade, Matos considera que
A formação de identidade está associada à consubstancia do individual com o plural, o que sugere pensar no coletivo que habita cada pessoa (identidade social). Somos aquilo que se define no agora, o que trazemos de nossas experiências anteriores e o que está por vir, ou seja, o que também projetamos. Constituímo-nos em territórios existenciais, os quais são cartografias sentimentais que se traduzem na travessia do superar-se a cada dia. (IN: http://meuartigo.brasilescola.com)
	Para Ciampa, identidade é um metamorfosear-se a cada encontro, o que perpassa pela transformação pessoal do humano. Nesta perspectiva, historicamente, a mulher passa da despersonificação, da coisificação ao status de sujeito em constante [re]construção.
	As políticas públicas são citadas, portanto, para ilustrar os avanços conquistados pelas mulheres tanto na esfera global, nacional e local, a fim de uma melhor compreensão desse processo de transformação tanto da mulher, como das relações sociais e de poder – as quais são intrínsecas – entre gêneros.
	Em 2002, criou-se a Sedim – Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher, órgão de função executiva para propor e monitorar políticas públicas e governamentais de promoção da igualdade de gênero. Em 2003, foi criada a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM), com status e Ministério, que pressupõe maior autonomia e orçamento próprio para desenvolver suas atividades (BRUSCHINI; LOMBARDI; UNBEHAUM, 2006.p.89). 
	Em 2004, foi elaborado o primeiro Plano Nacional de Políticas para as Mulheres após a aprovação de suas diretrizes na I Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres (BRASIL, 2004, p. 15 e 16), prevendo ações para o período de 2005-2007. O Plano é constituído por quatro eixos de atuação: autonomia, igualdade no mundo do trabalho e cidadania; educação inclusiva e não sexista; saúde das mulheres, direitos sexuais e direitos reprodutivos; e enfrentamento à violência contra a mulher (BRASIL, 2006b, p. 4).
	Todas essas políticas foram e são importantes para o combate à violência, mas insuficientes para assegurar à mulher, de fato, o direito à cidadania.  É, contudo, somente em agosto de 2006, que este “enfrentamento” toma contornos reais, quando o Brasil aprova a “Lei Maria da Penha”, a qual entra em vigor em setembro do mesmo ano. Figura emblemática da luta das mulheres contra a violência doméstica, Maria da Penha foi o caso homenagem à lei 11.340/2006. Ela foi agredida pelo marido durante seis anos. Em 1983, por duas vezes, ele tentou assassiná-la. Na primeira, com arma de fogo, deixando-a paraplégica, e, na segunda, por eletrocussão e afogamento. Na justiça brasileira, o processo se arrastou por longos 19 anos e não houve punição para o agressor. É a violência do Poder que humilha, massacra, violenta e desqualifica a vítima enquanto pessoa humana, enquanto cidadã brasileira. 
	Em razão desse fato, o Centro pela Justiça pelo Direito Internacional e o Comitê Latino-Americano de Defesa dos Direitos da Mulher (Cladem), juntamente com a vítima, formalizaram uma denúncia à Comissão Interamericana de Direitos Humanos da OEA, que é um órgão internacional responsável pelo arquivamento de comunicações decorrentes de violação desses acordos internacionais, que acatou, pela primeira vez, a denúncia de um crime de violência doméstica, ao qual, o sistema jurídico brasileiro foi incapaz de dar resposta. Herredia, o marido, foi preso em 28 de outubro de 2002, cumpriu dois anos de prisão em regime fechado. Hoje, está em liberdade.
	Ela comemorou a aprovação da lei. "Eu acho que a sociedade estava aguardando essa lei. A mulher não tem mais vergonha [de denunciar]. Ela não tinha condição de denunciar e ser atendida na preservação da sua vida". Maria da Penha recomenda que a mulher denuncie a partir da primeira agressão. "Não adianta conviver. Porque a cada dia essa agressão vai aumentar e terminar em assassinato."
	A lei alterou o Código Penal Brasileiro e possibilitou que agressores de mulheres, no âmbito doméstico ou familiar, sejam presos em flagrante ou tenham sua prisão preventiva decretada. Estes agressores também não poderão mais ser punidos com “penas alternativas”: doação de cestas básicas, trabalho comunitário. A legislação também aumenta o tempo máximo de detenção previsto de um para três anos. A nova lei ainda prevê medidas que vão desde a saída do agressor do domicílio à proibição de sua aproximação da mulher agredida e filhos.
	Essa foi uma das maiores conquistas das mulheres na luta pelo combate à violência doméstica. Entretanto, é lamentável que tenha sido necessário que o país fosse condenado pela OEA para que nossos legisladores despertassem para a nova realidade, se desapegassem de sua visão dicotômica de mundo e da sua indolência cruel e aprovassem, finalmente, a Lei 11.340/2006, que se configura como um moderno e eficaz diploma jurídico que vem abalando o modelo de sociedade patriarcal. Surpreendentemente, quando da legítima e legal aplicação da Lei, esta revelou que a crise que vem minando a concepção sexista historicamente cristalizada do masculino atingiu, também, o Judiciário.
O poder do Direito e o direito do Poder
	Na Revista Consultor Jurídico, de 20 de novembro de 2007, a correspondente Maria Fernanda Erdelyi divulgou a seguinte notícia:
“O Conselho Nacional de Justiça abriu, nesta terça-feira (20/11), processo administrativo contra o juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, de Sete Lagoas (MG). Em diversas sentenças, o juiz desqualificou a Lei Maria da Penha, que coíbe a violência doméstica. Em suas decisões, ele se refere à lei como um “monstrengo tinhoso” e “um conjunto de regras diabólicas”.
[bookmark: textTitle2]	A Drª Márcia Novaes Guedes, juíza titular da Vara do Trabalho de Guanambi (BA), em artigo intitulado “É inconstitucional decisão que não aplica Lei Maria da Penha”, publicado em meio digital (www.conjur.com.br), em 29 de novembro de 2007, tece a seguinte crítica à decisão e ao comentário do juiz:
“Ao negar as medidas protetivas, previstas na Lei Maria da Penha, em defesa de 12 mulheres em situação de risco, um juiz afirmou que esta lei "é um conjunto de regras diabólicas, um mostrengo tinhoso" e inconstitucional. Antes, uma decisão de segundo grau já havia salientado que a lei "fere o direito fundamental da igualdade entre homens e mulheres e o princípio da proporcionalidade. Essas decisões revelam o inconformismo pelo fato de a lei ter elevado à categoria de violação dos direitos humanos a violência doméstica contra a mulher, e o mesmo não ter feito em relação ao homem”.
 	Esse não é um caso isolado, mas é bastante ilustrativo da resistência daqueles que não conseguem aceitar o fato de que a irreversível conscientização da sociedade vem rompendo o silêncio que, por séculos, ocultou a discrepância entre o tratamento que o Estado dava ao cidadão e à mulher. Esse juiz vai ainda além e afirma à jornalista Silvana de Freitas, que procurou ouvi-lo:
"mulher moderna, dita independente, que nem de pai para seus filhos precisa mais, a não ser dos espermatozóides. [...] "Ora, a desgraça humana começou no Éden: por causa da mulher, todos nós sabemos, mas também em virtude da ingenuidade, da tolice e da fragilidade emocional do homem (...) O mundo é masculino! A idéia que temos de Deus é masculina! Jesus foi homem!". (www.conjur.com.br) 
	Interessante observar como a lógica jurídica, que deve funcionar em conformidade com os critérios de racionalidade e neutralidade decorrentes do princípio liberal de justiça, nesse caso, é abusivamente constituída de práticas de diferenciação entre os indivíduos e, pior ainda, desloca-se do fato em questão para a avaliação e apreciação subjetiva da conduta social da vítima. O agente do poder público pratica, clara e irresponsavelmente, a violência do Poder.
	Em uma de suas decisões, segundo a jornalista, ele sugeriu que o controle sobre a violência contra a mulher tornará o homem um tolo e demonstrou receio com o futuro da família. "A vingar esse conjunto de regras diabólicas, a família estará em perigo, como inclusive já está: desfacelada, os filhos sem regras, porque sem pais; o homem subjugado." Ele chama a lei de "monstrengo tinhoso". (idem)
	A jornalista informa ainda que o juiz usou uma sentença-padrão, repetindo praticamente os mesmos argumentos nos pedidos de autorização para adoção de medidas de proteção contra mulheres sob risco de violência por parte do marido. 
	Para Marisa Vorraber Costa (2008), identidade e diferença são inseparáveis e interdependentes já que a identidade e a diferença são construídas dentro de um discurso. Por isso precisamos compreender como elas são produzidas, em locais históricos e institucionais, por meio do discurso. Nesse sentido, o sistema jurídico, por refletir os discursos de desvalorização feminina existentes na sociedade, discrimina as mulheres e constrói um discurso autoritário e referendado pela violência do Poder, decorrente de uma ótica masculina e de um discurso machista que sempre negou à mulher o direito à cidadania.
	Segundo Pimentel,
“estereótipos, preconceitos e discriminações de gênero estão presentes em nossa cultura e profundamente inculcados nas (in)consciências dos indivíduos; são, portanto, absorvidos também pelos operadores do Direito e refletidos em sua práxis jurídica “(1998, p.203).
	Interessante observar que, se antes, os operadores do Direito não aplicavam o princípio da isonomia cidadã sob pretexto da falta de uma legislação eficaz, agora não o fazem por questões ideológicas e pessoais. A própria interpretação da lei passa pelo seu conjunto de subjetividades e [pre]conceitos acerca das relações de gênero e do lugar de homem e mulher no tecido social, como fica claro na fala do juiz.
	A Drª Márcia Novaes Guedes, no mesmo artigo já citado, em relação ao discurso do juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, observa que:
Quanto às manifestações de que a Lei é um "monstrengo tinhoso", "o mundo é masculino", "a idéia que temos de Deus é masculina" e a "desgraça da humanidade começou no Éden, com Eva", por si só anulam o substrato empregado para sustentar a inconstitucionalidade da lei. Ora, se o Mundo é dos homens, que dominam a terra e tudo que nela existe, e seu aliado incondicional é ninguém menos que Deus, Um homem, e, se é certo que o direito surge, precisamente, para regular o poder do forte e proteger a parte débil do contrato, não faz sentido a pretensão invocada para acusar a lei de inconstitucional. Seguramente, o choque não se dá entre a lei e a Constituição, mas entre esta e a concepção patriarcal de mundo. (www.conjur.com.br).
	Felizmente, o Conselho Nacional de Justiça, seja pela pressão da opinião pública – o fato foi largamente noticiado pela mídia – seja por entender que a inaplicação da Lei pelo magistrado representa, por si só, uma violação aos direitos da mulher, resolveu processá-lo. Isso poderá inibir a reprodução dessa violência por parte de outros juízes, visto que a sociedade não pode aceitar a prática do direito do Poder. Esse juiz, em nome do direito que lhe é investido pelo cargo, abusa do poder, acha-se no direito de “jogar e brincar” com a vida das mulheres que se encontram em situação de risco, até mesmo de morte.
 	Tal prática jurídica não só instaura desigualdades, mas também promove as injustiças, uma vez que desvia o foco do âmbito do crime para o do comportamento da vítima – juízo de valor subjetivo. Fica clara, portanto, a supervalorização e predominância de modelos de comportamentos tidos como adequados, justos, corretos, “normais”, “naturais” e desejáveis. Por isso, determinados grupos, especialmente, o das mulheres, são duplamente discriminados – quando da ocorrência do crime e pela ideologia que norteia a prática jurídica do agente do Direito – como consequência, as sentenças dificilmente deixam de ser arbitrárias.
	Durante muito tempo, os movimentos em defesa dos direitos da mulher acreditavam que a criação e efetiva adoção de leis que punissem os agressores e assegurassem à mulher o direito à cidadania fossem suficientes para combater a violência contra elas. Havia, portanto, uma confiança no Estado e no Direito. A Lei Maria da Penha, grande conquista da luta feminina, veio justamente para atender esses anseios e assegurar a igualdade de direitos perante a justiça. 
	Para Saffioti,
As alterações na legislação seriam importantes, mas a discriminação contra a mulher continuará ocorrendo enquanto não se modificar o “sistema de idéias” que orienta o trabalho dos agentes jurídicos. Nessa estrutura de dominação, as discriminações contra a mulher seriam legitimadas pela ideologia dominante. Esta concepção de ideologia, tomada isoladamente como “sistema de crenças políticas, conjunto de idéias e valores cuja função é orientar comportamentos coletivos” e “distorção no conhecimento”, reduz a diferença construída entre os sexos aos papéis sociais elaborados, impostos, do exterior, sobre o sujeito. (apud COLOURIS, 2004, p.10)
		E, de fato, políticas públicas e legislação não são ainda suficientes para assegurar o legítimo exercício da cidadania das mulheres, bem como o direito ao Direito. As leis são interpretadas e aplicadas por “pessoas”. Estas, por sua vez, constroem-se enquanto sujeitos sob a pesada égide da ideologia dominante, declarada e reafirmada como a única possível e que tem suas origens no patriarcado. Na prática jurídica, o comportamento feminino ainda costuma ser julgado segundo seu comportamento na esfera sexual; já o comportamento masculino é julgado segundo sua posição/atuação na esfera pública, principalmente se pautando no status e poder econômico. 
	Inaceitável a concepção de que a “honestidade” feminina seja associada à moralidade sexual, uma vez que a mesma moralidade não é questionada em relação ao homem. Tais práticas discursivas são um paradoxo para com o – pretenso – legítimo “regime de verdade” do sistema jurídico, que se quer, de fato, moderno e promotor de transformações sociais no campo do Direito. Incorpora-se, no cenário nacional, às lutas pela igualdade, a luta pelo poder do Direito, ressaltando que direito, nesse contexto, refere-se tanto à acepção do Direito Público – judiciário, como do direito da pessoa, dos brasileiros e brasileiras, como estabelece a Constituição no seu artigo 5º. Portanto, é uma luta contra a violência do Direito.
Discursos: desconstrução, construção, descontinuidades
	Para Louro, 
Seria efetivamente no campo do social que se constroem e se reproduzem as relações desiguais entre gêneros, que devem ser abordadas em suas articulações com outros marcadores sociais, como raça/etnia e classe. Os sujeitos vão construindo suas identidades em relações sociais atravessadas por diferentes discursos, símbolos, representações e práticas. E principalmente, não seria somente entre sociedades e entre períodos históricos que as concepções de gênero diferem, mas no interior mesmo de uma dada sociedade. (1999, p.22)
	A sociedade necessita promover discussões, debates e embates, envolver todas as classes, etnias e gêneros, cobrar, gritar, exigir, buscar mecanismos para desconstruir o discurso do poder, manifestar-se para questionar o poder do poder, visto que as desigualdades e a discriminação atingem a sociedade como um todo. As mulheres formam apenas um dos grupos discriminados. Negros, pobres e índios ainda são sub-representados no espaço social. A questão das desigualdades perpassa as categorias de gênero, raça, etnia e classe. 
	 Não é um sistema de idéias exterior que vitima as pessoas. Discursos marginais podem se tornar dominantes. Faz-se mister, todavia, ter clareza acerca das mudanças, das continuidades e das rupturas. Uma análise de gênero baseia-se na historicidade das transformações ocorridas no interior dos discursos e das práticas sociais. As continuidades no discurso jurídico sobre a violência contra a mulher, por exemplo, assim como as mudanças das perspectivas e de conceitos, podem ser observadas através da categoria gênero. Essas continuidades são emblemáticas da manutenção do modelo do patriarcado e se constituem como séria ameaça à democracia, à cidadania, ao princípio da isonomia e do direito – a exemplo do discurso pretensamente moralista do juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, de Minas. Entretanto, esses discursos, ao mesmo tempo em que produzem sentidos e veiculam ideologias, configuram-se como objeto de estudo, de análise, reflexão e contestação que dão origem a outros discursos que também produzem sentidos e descontinuidades daqueles.
	Vale lembrar, porém, que simplesmente substituir uma teoria biologista por uma teoria de gêneros, ou o conceito de ideologia pelo de discurso não promoverá mudanças significativas se acreditarmos que esses discursos se esgotam em si mesmos, que devem ser repetidos mecanicamente. Somos todos sujeitos sócio-históricos, estamos em constante [des]construção. Como afirmou Lulu Santos “Tudo muda o tempo todo no mundo”. De nada ou pouco adianta substituir uma teoria por outra, um conceito por outro se não tivermos a percepção de que teorias, conceitos, discursos, marginais ou dominantes, mudam de acordo com as transformações históricas e sociais. A descontinuidade é imanente à evolução, às transformações, às conquistas e à igualdade.
	É justamente essa descontinuidade que nos permite romper com as verdades socialmente construídas: o mundo é masculino, o espaço público é masculino, o poder é do homem; o espaço privado é da mulher, nasceu para a maternidade e para o lar, é frágil, incapaz, dependente, assujeitada; para se ter beleza, é necessário que se seja branco, magro, louro; para se ser respeitado, tem-se que ocupar lugar de destaque na sociedade, ser rico, famoso; O índio é um silvícola, incivilizado, preguiçoso; O negro é feio, pobre, intelectualmente incapaz, marginal. O povo de Deus, para uns, é católico, para outros, evangélico, para uma grande massa brasileira, é sincrético. Tais diferenças, historicamente, ainda são – e isso é lamentável para um país que se quer moderno – classificadas como marcas distintivas de valor – [des]privilégio. Por serem socialmente construídas e estarem envolvidas com as relações de poder, determinam o destino e o lugar social dos sujeitos no interior da sociedade brasileira. Esses são conceitos essencialistas e precisam ser tratados como categorias historicamente construídas e que podem passar por uma desconstrução através do conceito de diversidade, que não pode ser entendida como reconhecimento e aceitação plácida e benevolente dos diferentes, capacidade de admitir e tolerar o “outro”, mas de se compreender e explicar o processo que produz essa diferença e as relações de poder estabelecidas. É preciso, pois, perceber que a categoria diversidade é enriquecedora e não é – nem poderá ser - sinônimo de desigualdade. Só pode haver cidadania plena quando há o direito à diversidade. Ser diferente não é ser inferior.
	A desconstrução das desigualdades baseadas nas diferenças é um dos objetivos do movimento pela consolidação dos Direitos Humanos, para que todos e todas tenham direito ao pleno exercício da cidadania. 
	Novo panorama social: conquistas reais 
A dignidade do trabalho constitui-se como fator preponderante para que exista cidadania plena, que é de fundamental importância para a igualdade entre os gêneros. A conquista da autonomia econômica, política e física das mulheres é o caminho para o combate às desigualdades sociais.
	Muito já foi conquistado, a mulher saiu da invisibilidade e da subalternidade para a participação política e social em todas as áreas do conhecimento e do saber. Exerce funções públicas e cargos eletivos que sempre foram restritos aos homens. É dona e senhora da sua vida e do seu corpo; dispõe de leis que a protegem – ou devem proteger – da violência; já não tem medo nem vergonha de denunciar maus tratos ou agressões; Pai e/ou marido já não são mais senhores do seu destino; exerce cargos de chefia com competência e são respeitadas não só pelos seus pares, mas pela sociedade como um todo.
	Do mesmo modo, o homem também já não é mais o mesmo. A expressão: “isso é coisa de mulher” já não encontra tanta correspondência na sociedade atual. O homem moderno se cuida mais, frequenta institutos de beleza, preocupa-se mais com a aparência, com a pele, cabelo, unhas; ocupa-se mais dos filhos, da casa. Essas transformações são ainda mais evidentes nos centros urbanos, onde as mulheres têm mais acesso ao mercado de trabalho formal. 
A própria legislação trabalhista sofreu alterações para se adequar à nova realidade. A licença-maternidade, grande conquista das mulheres trabalhadoras, estende-se, hoje, aos homens. Já existe, no Brasil, a "licença-paternidade", que garante uma semana para o pai cuidar dos filhos. O cuidado das crianças já não é exclusivo das mulheres. Constata-se, logo, grande descontinuidade das ideologias e discursos sexistas. Ainda há muito mais a ser conquistado, especialmente em relação à violência. Contudo, pode-se afirmar que, uma análise comparativa entre o passado e o hoje claramente revela que houve grande evolução nas relações de gênero, muito do discurso hegemônico patriarcalista e do preconceito já foi desconstruído. 
Citando novamente Lulu Santos: “Nada do que foi será de novo do jeito que já foi um dia”. O processo evolutivo das relações de gênero, da [res]significação da mulher e das conquistas sociais tendem a uma evolução constante, nada nunca está pronto, acabado, nada se esgota em si mesmo, especialmente em se tratando de questões de ordem antropológica e social. Do mesmo modo, nada retroage. Os grandes avanços conquistados estão consolidados e tendem a ser ampliados, porquanto, a própria sociedade, de modo geral, anseia e luta por igualdade para todas as categorias sociais. As estatísticas apontam para o fato de que há muito a ser feito ainda no combate às desigualdades 
	ONU Mulheres: avanço significativo para a questão de gênero
A Cepal – Comissão Econômica para a América Latina e Caribe – organizou em Brasília, entre os dias 13 e 16 de julho de 2010, a 11ª Conferência Regional sobre a Mulher da América Latina e Caribe. Foi a primeira vez que o país recebeu o evento, que reuniu cerca de 800 mulheres de 53 países (44 membros e 8 associados) integrantes da Cepal, criada pelo Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (Ecosoc), da Organização das Nações Unidas (ONU). 
O relatório divulgado durante o evento, intitulado "Que tipo de Estado? Que tipo de igualdade?", apresenta dados ainda muito alarmantes sobre a situação da mulher na região de abrangência do evento.
Em função dos programas de transferência de renda, como o Bolsa Família, aumentou o percentual de mulheres chefes de família, de 22%, em 1990, para 32% no ano passado. No entanto, outro dado preocupa. Mesmo a mulher sendo prioridade nos programas de transferência de renda, a sua pobreza em relação aos homens tem aumentado. Na década de 1990, para cada 100 homens pobres havia 108 mulheres. Em 2008, este número saltou para 115 mulheres. As indigentes saltaram de 118 para 130. Outros dados de 2008 mostram que 31,6% das mulheres de 15 anos ou mais na região não tinham renda própria, enquanto que somente 10,4% dos homens estavam nessa condição. Ainda assim, as mulheres superam os homens em termos de desemprego (8,3% contra 5,7%). As mulheres ainda têm empregos com menores salários e, mesmo quando estão nos mesmos cargos que os homens, recebem salários menores.(www.prensalatina.com.br).
Na categoria violência, o Brasil, nas últimas semanas de julho/2010, ficou chocado com dois crimes bárbaros contra mulheres e que ganharam repercussão nacional. A modelo Eliza Samudio e a advogada Mércia Nakashima, ambas assassinadas supostamente por seus parceiros, são apenas dois casos em uma estatística horripilante e sombria. Segundo a fonte supracitada, só no primeiro semestre de 2010, 76 mulheres foram mortas por amantes, namorados ou maridos. O poder da violência ainda faz vítimas em todo o mundo. Felizmente, em ambos os casos, a polícia empenha todos os esforços para que as investigações apresentem provas suficientes para comprovar a materialidade do crime e fornecer provas para que os criminosos sejam condenados.
Ainda durante a 11ª Conferência Regional sobre a Mulher da América Latina e Caribe em Brasília, foi criada A ONU Mulheres – Organização das Nações Unidas para a igualdade entre os gêneros e o empoderamento da mulher – tema de reunião do UNIFEM – Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher – com lideranças de mulheres e feministas da América Latina e Caribe – cujo compromisso com a igualdade de gênero e os direitos humanos das mulheres revela-se representado na paridade, através da nomeação de mais de 60% de mulheres em postos de alto nível da ONU. (www.prensalatina.com.br).
O mundo, como se vê, está engajado na luta contra as desigualdades e violência contra a Mulher. As conquistas são evidentes. O Brasil participa de várias organizações internacionais e tem adotado políticas públicas e programas sociais para punir e erradicar a violência, as desigualdades e possibilitar às mulheres maior participação política e social.
Considerando o percurso histórico da mulher na luta pela construção da sua própria identidade, pela igualdade, cidadania e autonomia, podemos afirmar: “se, antes, dizia-se: lugar de mulher é na cozinha, hoje, deve-se dizer: lugar de mulher é na história”. Enquanto houver o poder da violência e a violência do Poder contra ela, haverá luta por justiça e igualdade. Isso é exercício da cidadania. Isso é construir uma nova história para homens e mulheres. Isso é a construção de uma sociedade justa e igualitária. Isso é o poder do direito contra o direito do Poder.
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1 INTRODUÇÃO
Este trabalho pretende mostrar o papel da mulher na sociedade, analisando criticamente a repressão ao feminino dentro da história da humanidade. Será apresentado o percurso feito pela mulher sagrada fonte da vida até chegar a ser a Eva, a bruxa, a fonte do mal; a importância da mulher na sociedade matriarcal e depois patriarcal.  O percurso será guiado com a representação da figura da mulher em expressões artísticas, principalmente dentro da literatura portuguesa, mais especificamente em escolas literárias entre o Trovadorismo e o  Modernismo.  O objetivo principal é mostrar a existência de diferenciação quanto ao gênero e apresentar as marcas desta diferenciação dentro da história da humanidade e seus reflexos por meio da arte. A construção do trabalho se deu por meio da análise de dados coletados indiretamente em livros de literatura e história

2 A FIGURA DA MULHER
2.1 A mulher na antiguidade
Atualmente muito se tem falado sobre igualdade entre os sexos, mas isso nem sempre foi assim e a sociedade passou por muitos processos até chegar ao que temos hoje: uma sociedade quase igualitária no que diz respeito às oportunidades.
A mulher, que antes deveria ser submissa ao homem e ter como papéis na sociedade os de mãe, mulher e dona de casa e aceitando calada tudo que a ela era imposto, hoje, depois de muitas lutas, consegue cada vez mais espaço no mercado de trabalho, estando assim em pé de igualdade para com os homens.
Essa busca por espaço e oportunidades da mulher perante a sociedade pode ser acompanhada perfeitamente pelas manifestações artísticas, a tratada aqui será a literatura.
A literatura traz em suas entrelinhas o perfil de mulher que existia, ou que a sociedade aceitava no período em que foi escrita.
 Muitos antropólogos defendem que a vida humana na Terra existe a mais de dois milhões de anos e que por mais de três quartos deste tempo a subsistência dependia da coleta e caça de pequenos animais.
Os grupos deste período dividiam todos os trabalhos e não havia desigualdade; a mulher, pelo seu poder de gerar vida, era tida como um ser sagrado, já que era desconhecida a participação masculina no processo reprodutivo. 
Em outros grupos, cuja sustentabilidade se dava pela caça de grandes animais, a supremacia masculina já começava a surgir pelo uso da força física, porém a sua função reprodutora ainda não era conhecida.
Nas culturas primitivas onde a religião era politeísta, sobressaiam-se as deusas, isso porque o sexo feminino era considerado sagrado. Acredita-se que as primeiras agricultoras foram mulheres, isto porque comparavam o ciclo da natureza com o ciclo de seus próprios corpos.
Com o passar do tempo, a escassez da coleta e dos pequenos animais, a supremacia masculina começou a instalar-se, isso porque o uso da força física era essencial na caça de animais maiores e na conquista de novos territórios.
Até que chegou o momento em que o homem tomou conhecimento de sua função reprodutora e, para assegurar a legitimidade de sua descendência, passou a controlar a sexualidade feminina. Nascia aí o casamento, onde a mulher passa a ser propriedade do homem, passando a sociedade de matriarcal para patriarcal.
Com a lei do mais forte, a mulher perdeu espaço e ficou reduzida ao âmbito doméstico, á ela não é mais admitida a participação nas decisões políticas.
Muitas pinturas em cavernas representam esta passagem de valorização homem/mulher, pois alguns estudos afirmam que a representação do feminino nestes desenhos seguiu fielmente a linha do pensamento no que diz respeito ao valor da mulher. Os desenhos mais antigos apresentam mulheres mais altas, depois a mulher é apresentada com a mesma estatura dos homens e depois surge como mais baixas. Nessas representações pode-se perceber que a estatura está ligada com o grau de importância.
O registro literário também pode ser feito através da mitologia. Na mitologia grega quem dá origem ao mundo é Géia, no mito Nagô é Nanâ Buruquê e na cultura asteca a mãe Terra é Xoxiquetzl. Também por meio dessas histórias mitológicas percebe-se a perca de espaço pelas mulheres, pois em todos os casos citados a origem das divindades vem de uma deusa, porém ela perde o espaço para um deus, como exemplo pode-se citar Zeus, descendente de Géia e que vem a ser o Deus dos deuses gregos e Huitzlopochtli, filho de Xoxiquetzl, e que vem a governar a todos depois que seus irmão se rebelaram contra a sua mãe.
Depois foram surgindo mitos onde a origem se dava não por deusas, mas por deuses que criavam o universo e a humanidade por si sós; como exemplos temos os mitos persas, medas e cristãos.

2.2  Reflexos de Eva
O mito cristão mais conhecido é o de Adão e Eva, onde Deus cria o universo sozinho, depois cria o homem a sua semelhança (superioridade do homem em relação à mulher) e a partir da costela do homem cria a mulher. A eles a única proibição era a de comer do fruto da árvore do conhecimento do bem e do mau; a mulher tentada pelo demônio em forma de serpente come do fruto e o oferece também ao seu companheiro Adão. Essa foi a desobediência que causou a expulsão do casal do Paraíso.
O mito de Adão e Eva é o que mais semeia a idéia de que a mulher é a causante da caída do homem. Segundo Kramer e Sprenger (1991) etimologicamente a palavra feminina é derivada de femina que significa menos + fé, ou seja, o sexo que possui menos fé. A influência religiosa também propiciou o surgimento do estereótipo da mulher ideal na sociedade patriarcal:

Vêem-se, pois, nas narrativas bíblicas os pilares da imagem da mulher ideal, que está na base da sociedade patriarcal. É esta a imagem que percorrerá a história sobre uma linha horizontal onde a sociedade fixou a estrutura do sexo feminino e o manteve inalterado. Nesta ‘linha da tradição’ estão moldados os papéis e as funções da mulher diante da sociedade: mãe, esposa e companheira; papéis estes que são fundamentais para a manutenção da estrutura familiar que por conseqüência é a base da sociedade. (FERREIRA, 2002, p.11)

Parafraseando Ferreira (2002), Deus criou Eva para ser companheira e uma auxiliar de Adão e esse ato trouxe o entendimento que a mulher veio ao mundo para acompanhar o homem, devendo a ele obediência. 
Ainda utilizando-se da Bíblia Sagrada, vindo de encontro com a pecadora Eva temos a imagem da santa Virgem Maria, que mostra uma mulher que concebe e dá a luz ao filho de Deus por intercessão do Espírito Santo. A figura da Virgem Maria é idealizada e enaltece a idéia de que a sexualidade feminina é uma coisa pecaminosa, contribuindo assim na repressão sexual da mulher na história da humanidade.
No final da Idade Média e principalmente na Idade Moderna, a Europa passou pelo período de caça às bruxas, onde países católicos e protestantes, dominados ou não pela Inquisição, lutavam contra o que chamaram de bruxaria diabólica, porém segundo Lopez (1993) a associação entre feitiçaria e culto ao demônio foi um mecanismo de defesa da civilização que se impunha contra os resíduos de uma civilização anterior, pois a magia era parte da cultura da maioria dos povos que povoavam a Europa antes da dominação cristã.
Michelet (1889) defende que as mulheres velhas sempre estão em desvantagem com as jovens e o renascimento retoma os valores gregos de beleza, por exemplo, na arte mulheres feias e velhas representavam coisas ruins. 
Foi através de mitos existentes neste período que escritores como Andersen, Perraut e os Irmãos Grimm puderam colher material para compor as histórias infantis dos Contos de Fadas, onde vemos com clareza bruxas velhas, feias, com animais em casa, devoradoras de crianças e preparadoras de feitiços e poções mágicas.
No início da Inquisição a bruxaria não era vista como heresia, só depois, quando começaram assimilar bruxaria com pacto demoníaco é que as bruxas passaram a ser caçadas e queimadas na fogueira. Muitos inocentes morreram por conta da caça às bruxas, realizada não só pela Inquisição como também por protestantes que acreditavam nos malefícios atribuídos ao demônio e estas vítimas, segundo Mocellin (2000), muitas vezes tratavam-se de doentes mentais. A respeito da psicose pode-se parafrasear Levack (1988) que afirma que algumas receitas de feitiços para voar sobrevivem até os días atuais e muitas tem como ingredientes substâncias como atropinas, que dependendo da dose aplicada sobre a pele pode causar efeitos alucinógenos. 
Muitos foram os manuais de caça às bruxas utilizados por inquisidores, sendo o mais famoso deles o Malleus Maleficarun, onde havia detalhadamente as características das bruxas, os tipos de feitiços, modos de se proteger contra a bruxaria, rituais de pacto com o Demônio e a maneira pela qual deveria ser realizado o processo de investigação e punição pelo crime. No entendimento de Muraro (1991, p.15) “os quatro séculos de perseguição às bruxas e aos heréticos nada tinham de histeria coletiva, mas, ao contrário, foram uma perseguição muito bem calculdada e planejada pelas classes dominantes, para chegar a maior centralização e poder”.
Parteiras acusadas de provocarem abortos e de entregarem os recém nascidos ao demônio e curandeiras estavam entre o grupo alvo de perseguição, isso porque com o surgimento de universidades com o ensino da medicina tradicional (a princípio para homens), elas representavam uma ameaça.
O Malleus Maleficarun, mais que um manual de caça às bruxas é um tratado contra o feminino. Como naquele período a transgressão sexual era demais entre as massas populares, este livro também serviu de arma contra essa promiscuidade.
O livro defende que a mulher é mais fraca diante da tentação, sendo mais vulnerável à prática de bruxaria, também há uma defesa do sexo masculino:

Toda bruxaria tem origem na cobiça carnal, insaciável nas mulheres (...). Pelo que, para saciarem sua lascívia, copulam até mesmo com demônios. Poderíamos ainda aditar outras razões, mas já nos parecem suficientemente claro que não admira ser maior o número de mulheres contaminadas pela heresia da bruxaria.E por esse motivo convém referir-se a tal heresia culposa como a heresia das bruxas e não a dos magos, dado ser maior o contingente de mulheres que se entregam a essa prática. E abençoado seja o altíssimo, que até agora tem preservado o sexo masculino de crime tão hediondo: como Ele veio ao mundo e sofreu por nós, deu-nos, a nós homens, esse privilégio. ( KRAMER, SPRENGER, 1991, p121).

Contra a mulher bruxa, lançou-se a campanha da mulher santa, tendo como referência a Virgem Maria:

A Virgem Maria se tornou a mulher-referência, imagem de consolação, paciência e passividade, desprovida, portanto, da condição de pessoa. O contraponto dessa mulher ideal veio a ser a feiticeira – a mulher que pactuava com Lúcifer, o anjo rebelde, a mulher transgressora, desobediente, orgiástica, liberada do controle masculino e com vontade própria.(LOPEZ, 1993. p. 50)

Havia a crença de que homens também faziam pactos com o Demônio e praticavam a bruxaria, porém a perseguição era maior quando se tratava de mulheres, pois segundo Muraro (1991) elas representaram cerca de 85% dos executados na caça às bruxas européia.
A respeito desta fase de perseguição à bruxaria, pode-se citar a obra La Celestina de Fernando de Rojas. Segundo Souza (1987) Celestina tem o perfil de uma bruxa urbana, aliando as atividades de cafetina, perfumista e bruxa fabricante de filtros amorosos e ungüentos especiais.
O livro de Rojas, apesar de contar a história de uma bruxa, ser cheio de sensualidade e amores promíscuos, foi lançado em plena inquisição espanhola e chegou a entrar para o índex da igreja católica como livro proibido.

2.3 A condição da mulher árabe
Levack (1988) explica que a conexão entre magia e pacto com o Diabo aumentou com a tradução de livros de magia gregos e islâmicos. Nestes livros geralmente o poder satânico era usado para a aquisição de conhecimentos secretos; os métodos para isso variavam, mas no geral havia o uso de formulas escritas para aprisionar demônios em garrafas, anéis ou espelhos e depois pedir-lhes o que se desejar.
Entre os livros de literatura do mundo islâmico, As Mil e uma Noites e o mais conhecido universalmente. Entre as personagens de suas histórias é predominante a mulher que usa magia e bruxaria para conquistar amantes. É comum também elas aparecendo rogando pragas contra os homens quando estes são obstáculos para conseguirem o que desejam. A obra também mostra poções que as mulheres preparam para que os maridos durmam e assim facilitar a sua fuga para os braços do amante; as outras histórias que não trazem feitiçaria mostram homens que caem na desgraça ou perdem tudo por conta das mulheres.
Na sociedade árabe onde a mulher é representada como vilã na literatura, o que acontece na realidade é totalmente diferente, a mulher é apenas uma vítima.
Meninas com cerca de seis ou sete anos passam pela circuncisão feminina, onde parte ou todo o seu clitóris é arrancado, em muitos países, como no Sudão, a operação consiste na remoção de toda a parte externa da genitália feminina ainda estreitam a entrada vaginal com alguns pontos. Essa mulher sudanesa, ao se casar, precisa passar por uma operação para romper uma ou duas extremidades da entrada vaginal, de modo a permitir a penetração do membro masculino na noite de núpcias. Saadawi (1982) afirma que se uma mulher casada vier a se divorciar deverá passar novamente pelo processo de fechamento do orifício, evitando assim, que tenha relações extraconjugais.
Essa é uma forma de repressão sexual nas mulheres, que assim como é mostrado no Malleus Maleficarun, também são vistas pelos árabes como perigosas, perigo este vindo de sua cobiça carnal insaciável.
Lembrando que neste mesmo mundo, onde esta atrocidade acontece com as mulheres, aos homens são permitidos casamentos com quantas mulheres puderem sustentar e quantas concubinas quiserem ter.
Saadawi (1982) apresenta uma realidade desconhecida a respeito das mulheres árabes, pois elas vivem presas em casa e nas ruas só lhes é permitido mostrar os olhos. A virgindade é o que elas têm de mais precioso, por conta disso, muitas mulheres que sofrem exploração sexual (muitas vezes por membros da própria família) não podem denunciar, pois serão discriminadas por terem perdido a honra, na maioria das vezes a própria família das moças encobrem o ocorrido.

3 UM PASSEIO PELAS ESCOLAS LITERÁRIAS
Agora, depois de apresentado um pouco da história da mulher na sociedade, pode-se fazer uma breve análise do perfil de mulher predominante em cada escola literária.
A primeira mulher a ser mostrada será “a Ribeirinha”, presente no Trovadorismo português e representa um período em que a musa da literatura é uma mulher pura inacessível. 

Cantiga da Ribeirinha 

No mundo non me sei parelha,
mentre me for como me vai,
ca já  moiro por vós – e ai!
mia senhor branca e vermelha,
queredes que vos retraia
quando vos viste em saia!
Mau dia me levantei,
que vos enton não vi fea!
E, mia senhor, dês aquel di’, ai!
me foi a mi mui mal,
e vós, filha de don Paai
Moniz, e ben vos semelha
d'haver eu por vós guarvaia,
pois eu, mia senhor, d’alfaia
nunca de vós houve nen hei
valia d’ua Correa. (in MOISÉS,1995, p.16)

A cantiga da Ribeirinha, de Paio Soares de Taveirós, é um texto clássico do Trovadorismo, datada de 1189 e que mostra a veneração a uma mulher inacessível, neste caso a moça é uma nobre e filha de Dom Paio Moriz. Abaixo uma tradução livre para melhor compreensão da cantiga:

No mundo não conheço ninguém que se compare a mim em infelicidade,/ enquanto minha vida continuar como vai indo,/ porque já morro de amor por vós- e ai!/ Minha senhora vestida de branco e de faces rosadas,/ quereis que eu vos descreva/ quando eu vos vi sem manto!/ Em mau dia me levantei,/ pois vos vi bela, e não feia!/ E, minha senhora, desde aquele dia, ai!/ tudo correu muito mal para mim,/ e vós, filha de Dom Paio Moriz/ parece-vos bem/ que eu deva receber, por vosso intermédio uma guarvaia/ pois eu, minha senhora, de presente/ nunca de vos recebi nem receberei/ nem o simples valor de uma correia. (Ferreira, 2002, p. 29)

Depois vem o Humanismo, iniciado em 1418 onde o destaque será “Inês Pereira, da obra “A farsa de Ines Pereira” do teatro popular de Gil Vicente, que mostra a grande importância dada ao casamento pela mulher da época. Acerta desta obra, Moisés (1995, p.62) sintetiza:

O dramaturgo focaliza Inês Pereira, jovem do povo que, “saiba tanger viola”, recusa Pêro marques, filho de rico proprietário rural, para aceitar Brás da Mata, escudeiro e pelintra. Mas o moço, que a maltrata (“cavalo que me derrube”), é chamado para combater em áfrica e lá morre, covardemente. Inês resolve casar-se com Pêro marques e, ato contínuo, montada às suas costas (“asno que me leve” vai ao encontro de um ermitão, seu ex-namorado.

A próxima personagem será Soror Mariana Alcoforado no período Barroco (iniciado em 1580 com a morte de Camões). Antes a realidade da mulher na literatura era mostrada por homens, agora temos uma autora. Na verdade não se trata de literatura pura e simplesmente, mas uma história verídica. Soror Mariana Alcoforado era uma freira do século XVII que se apaixonou e se tornou amante do francês Noel Bouton, que tinha os títulos de Conde de Saint-Léger e Marques de Chamilly. O romance durou apenas um ano (entre 1666 e 1667) e com o amante longe, a freira apaixonada escreveu várias cartas que foram publicadas na França em 1669. As cartas, que continham o relato dolorido daquele amor, mostravam uma realidade muito diferente da existente no período, mas devemos considerar, pois como já foi dito, era a verdade nua e crua contada por uma mulher, sem a maquiagem feita por um homem. Sem contar que nesse período a maioria das obras literárias era feita sob encomenda, ou seja, o artista perdia a voz, tendo que escrever o que lhe pediam, geralmente as encomendas eram feitas pela classe dominante. Abaixo um excerto de uma das cartas de Mariana Alcoforado:

Ai! que lástima tão grande a minha! Não partilho contigo as minhas dores; sou eu só a desgraçada! Mata-me esta idéia, e morro com terror de que nunca te desses com a ternura aos nossos mais íntimos prazeres! Agora sim, conheço a má fé de todos os teus transportes. Traíste-me todas as vezes que te disseste arrebatado por estares só comigo! Só as minhas importunações devo os teus desvelos e solicitudes; tinhas traçado a sangue-frio o teu propósito de me abrasar; consideraste a minha paixão como uma vitória, sem que o teu coração fosse jamais profundamente comovido... (in MOISES, 1995, p.172)

Segundo Ferreira (2002) o período Barroco foi um momento de reacendimento do fervor religioso onde a fé católica foi imposta às pessoas sob ameaça de perderem a própria vida e que as cartas de Soror Mariana Alcoforado representam a dualidade vivida pelas pessoas na época:

É nesse contexto histórico que se insere a freira Mariana Alcoforado e suas Cartas Portuguesas. Ao entregar-se ao culto da religião e aos instintos humanos do prazer, esta mulher confirmou a dualidade existente no homem da época barroca, o qual ansiava atender aos anseios espirituais e carnais. (FERREIRA, 2002, p.54)

No Romantismo, que surge no século XVII e traz ainda aquela mulher idealizada, santa, o herói luta pelo amor da amada e é correspondido, porém por motivos de força maior as histórias sempre terminam em morte e ou loucura. 
Na Obra Amor de Perdição, escrita por Camilo Castelo Branco, temos o amor de Simão e Teresa que é impedido por suas famílias. Teresa é mandada para um convento, de onde escreve várias cartas de amor para Simão; quem faz a entregas das cartas do casal é Mariana, que tem um amor platônico por Simão. O desfecho da história de Simão e Teresa é trágico para ambos, pois Simão morre após uma febre fatal e Teresa suicida-se. Parafraseando Ferreira (2002) a idéia de comunicação entre Teresa e Simão por meio de cartas e a inspiração para escolha do nome da personagem Mariana poderiam ter vindo da tão conhecida história verídica da freira Mariana Alcoforado.
Até aqui, as histórias todas mostram uma realidade: a força da família e do casamento. Os filhos tinham que submeter-se à vontade dos pais, essa era a regra geral na sociedade.
Pela história, a perseguição da mulher sensual, bruxa e corrupta aconteceu com maior força entre os anos de 1450 até 1750, porém a mulher na literatura passou a ter um comportamento diferente na segunda metade do século XIX, no Realismo, talvez por influência do fim da Inquisição no mesmo período.
O Realismo, como o próprio nome já diz, traz a realidade. Até mesmo nas outras artes, que tinham como foco pessoas bonitas, elite e religiosidade agora traz como protagonistas trabalhadores e pessoas das classes mais populares.
A mulher realista analisada é a Luísa de “O primo Basílio”. Ela é mostrada como uma mulher que na sociedade era vista como ideal, correta, exemplar, um troféu para o marido, porém, na realidade tinha um caso amoroso com o primo e se entregava totalmente aos prazeres que jamais tinha experimentado. Com certeza uma crítica e tanto aos casamentos de fachada que existiam no período. 

Era a “Dama das Camélias”. Lia muitos romances; tinha uma assinatura, na Baixa, ao mês. Em solteira, aos dezoito anos, entusiasmara-se por Water Scott e pela Escócia; desejara então viver em um daqueles castelos, que tem sobre as ogivas os brasões do clã, mobilados com arcas góticas e troféus de armas, forrados de largas tapeçarias, onde estão bordadas legendas heróicas, que o vento do lago agita e faz viver; e amara Ervandalo, Morton e Ivanhoé, ternos e graves, tendo sobre o gorro a pena de águia, presa ao lado pelo cardo de Escócia de esmeraldas e diamantes. (QUEIRÓS, 1971, p.13)

A descrição acima apresenta a Luísa mulher da sociedade. De encontro a esta temos outro excerto que apresenta a Luísa que vive prazeres, nunca conhecidos, nos braços de seu primo Basílio:

Basílio achava-a irresistível: quem diria que uma burguesinha podia ter tanto chic, tanta queda? Ajoelhou-se, tomou-lhe os pezinhos entre as mãos, beijou-lhos; depois dizendo muito mal das ligas “tão feias, com fechos de metal”, beijou-lhe respeitosamente os joelhos; e então fez-lhe baixinho um pedido. Ela corou, sorriu, dizia: - Não!, não! – E quando saiu do seu delírio tapou o rosto com as mãos, toda escarlate, murmurou repreensivamente:
 - Oh, Basílio!” (QUEIRÓS, 1971, p.162)

Também dentro da trama de “O primo Basílio” temos uma outra personagem que também é reflexo de pessoas marginalizadas dentro da sociedade da época:

Toda noite estivera doente: o quarto no sótão, debaixo das telhas, muito abafado, com um cheiro de tijolo cozido, dava-lhe enjôos, faltas de ar, desde o começo no verão, na véspera até vomitara! E já levantada às seis horas, não descansara, limpando, engomando, despejando, com a pontada no lado e todo o estômago embrulhado! (QUEIRÓS, 1971, p. 44)

A descrição acima apresentada é referente ao quarto da criada Juliana, que é a personagem pobre da história, além de ser feia, invejosa e cheia de sentimentos maus. Talvez a representação de Juliana na história seja uma denúncia à sociedade da época que menosprezava os menos favorecidos, segundo Moisés (1995, p.316) Juliana é utilizada pelo ficcionista “como superfície de contraste, porquanto parece representar a classe oprimida e sofredora dos criados de servir em litígio com os privilégios patronais”.
Percebe-se neste momento que a casamento começa a perder espaço, pois a mulher começa a descobrir novos rumos para sua vida, lembrando que antes seu único destino era o casamento.
O Simbolismo é a escola que surge no final do século XIX e traz como mulher central, principalmente nas artes, a Salomé, personagem bíblica que pede a cabeça de João Batista.

Tua frieza aumenta o meu desejo:
Fecho os meus olhos para te enlouquecer,
Mas quanto mais procuro não te ver,
Quanto mais fecho os meus olhos mais te vejo.

Humildemente, atrás de ti ratejo,
Humildemente, sem te convencer,
Antes sentindo para mim crescer
Dos teus desdéns o frígido cortejo

Sei que jamais hei de possuir-te, sei
Que outro, feliz, ditoso como um rei,
Enlaçará teu virgem corpo em flor.

Meu coração no entanto não se cansa:
Amam metade os que amam com esp’rança,
Amar sem esp’ança é o verdadeiro amor.
(in MOÍSES, 1995, p.345)

Percebe-se nos versos do soneto de Eugênio de Castro que a mulher venerada é fria (aquela que é má e capaz de pedir a cabeça de alguém), mesmo assim não é possível esquecê-la e o admirador vive por rastejar na esperança de atingir o amor almejado.
No modernismo a mulher já está transformada, o conto “Saudades para a Dona Genciana” de José Rodrigues Miguéis mostra esta mulher que surge no início do século XX. Dona Genciana é uma mulher solteira e que não liga para seus filhos, ou seja, uma mulher totalmente desapegada ao casamento, à maternidade e às coisas domésticas. Esta posição da mulher também causa um desconforto, pois a mulher não está tão segura quanto ao seu papel e o individualismo, que também é característica do modernismo, deixa a mulher sozinha e sem direção. Os versos de Florbela Espanca demonstram claramente a posição da mulher moderna quanto a sua existência.

Eu
Eu sou a que no mundo anda perdida
Eu sou a que no mundo não tem norte,
Sou irmã do sonho, e desta sorte
Sou a crucificada... a dolorida...

Sombra de névoa tênue e esvaecida
E que o destino amarga, triste e forte,
Impede brutalmente para a morte!
Alma de luto sempre incompreendida!...

Sou aquela que passa e ninguém vê ...
Sou a que chamam triste sem o ser ...
Sou a que chora sem saber por que ...

Sou talvez a visão que Alguém sonhou,
Alguém que veio ao mundo pra me ver
E que nunca na vida me encontro!
(in Moises, 1995, p.420)

O soneto de Florbela mostra uma mulher sozinha, sem direção; implicitamente percebe-se que ela é fruto de um sonho plantado no passado e que sem perceber o andamento de sua história, não sabe como continuar o seu caminho. A mulher do Modernismo não é a sombra de um marido e muito menos um troféu, ela tem existência própria e é protagonista, mesmo não sabendo qual é o enredo que irá seguir.
E assim igualmente caminha a sociedade, pois em todo o mundo, com a chegada da modernidade muitos valores foram perdidos, a mulher de hoje têm as mesmas profissões, os mesmos trabalhos e as mesmas oportunidades que os homens. As mulheres saem de seus lares para trabalhar e ajudar o marido nas despesas domésticas e há também as que não casam, enfim, todas construindo a sua existência e protagonizando a própria história.

4  CONCLUSÕES
Pode-se observar o percurso da mulher na história desde a Antiguidade até o os tempos atuais e na literatura do Trovadorismo até o Modernismo. 
Através da história, a mulher teve um percurso de perca de espaço e pela literatura pode-se acompanhar um processo de reconquista de espaço, onde  a mulher do Trovadorismo era apenas um troféu, uma idealização e a Moderna já vive independente de laços familiares. 
Com alguns exemplos foi possível comprovar o poder de denúncia presente na literatura e que o intuito da arte é fazer com que as pessoas ao ler uma história, ao admirar uma pintura ou uma escultura sejam mais críticas para sentir a emoção depositada naquela obra, pois de tudo que aparece, nada é em vão. Na literatura, a denúncia maior está presente no comportamento das personagens, que geralmente não foge do que a sociedade da época aceita. Enfim, dentro da arte, para tudo há um motivo que justifica a sua existência.
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[bookmark: _Toc436502606]Wellington Denis Costa Pereira

Wellington Denis Costa Pereira¹
Universidade Federal do Pará (UFPA)
	
1.     Introdução

A desigualdade entre homens e mulheres tem muitas facetas, todas elas horríveis. Apesar de todas as conversas sobre igualdade, vivemos num mundo de desigualdades. Assim como um flagelo — “calamidade pública, desgraça”, a desigualdade aflige todos os níveis da sociedade humana. A dor que a desigualdade causa em discriminação é intensa. Entrementes, será que faz sentido alguém achar que seu gênero é superior em detrimento de outro? Cientificamente analisando a questão podemos citar o que o geneticista e professor de Oxford declarou recentemente sobre o assunto: “...somos muito próximos.” Não temos genes diferentes. Isso é verdade e não importa o nosso gênero e até mesma raça, cor ou etnia.
É um assunto de muita responsabilidade tentar sensibilizar uma sociedade pachorra em que vivemos, da qual há uma conformação mista de indolência e “pacatez” para se refletir criticamente as questões de desigualdade de gênero impregnadas no âmago de milhares de pessoas e, além disso, traduzir em palavras, dados estatísticos, e muita pesquisa os sentimentos “nossos” que vivenciamos dessas desigualdades entre homens levianos e mulheres em um país, que no decurso de muitos anos, desprivilegia fortemente aqueles considerados inferiores em quaisquer sentidos; sejam inferioridades de classe social, geração, raça, etnia e/ou até mesmo religiosa. E isto sim, induz a reflexões sóbrias por parte daqueles que querem construir a Igualdade de Gênero.
Estas reflexões iniciais são apenas para mostrar e demonstrar a importância de sermos incentivados como sociedade a estimular e fortalecer a construção da Igualdade de Gênero que será esmiuçada em números e informações durante todo o transcorrer deste artigo científico. 
_______
¹              Possui graduação em (licenciatura) Matemática pela UFPA.  Já trabalhou em sala de aula como instrutor do SENAC e também nas redes pública e privada. Atualmente trabalha no IBGE/Agência de Santarém-PA como técnico de informações geográficas e estatísticas. 



2. Objetivos

O objetivo deste trabalho é analisar a história da relação de homens e mulheres e através de dados estatísticos oficiais compreender o que está acontecendo na sociedade atual em relação as desigualdades entre homens e mulheres de nossa sociedade brasileira. A interpretação dos dados atuais dará a possibilidade de determinar quão grave é o problema e sugerir atitudes para serem tomadas para se minimizar essas desigualdades de gênero.  No entanto, o objetivo principal deste artigo científico é ajudar as pessoas e as autoridades a fazer mudanças drásticas na maneira de pensar e de agir. Acima de tudo, ajudar a promover os direitos humanos de todas as pessoas. De certa forma, ajudar a promover a eliminação da discriminação na vida da mulher em todas as rodas da vida, com o objetivo de alcançar a igualdade de gênero e que a mulher exerça um papel digno na sociedade e seja respeitada pelos seus cônjuges, sociedade, setores governamentais e todos de forma geral. A pesquisa tem como objetivo fornecer informações que visem levar aos interessados e sociedade em geral informações que levem a própria sociedade e autoridades a refletir sobre as questões estudadas e levantadas nesta pesquisa. O texto apresentado tem o objetivo de ser  conciso, visto que sua apresentação procura sensibilizar a sociedade para refletir profundamente sobre o assunto.
  

3. Metodologia

A metodologia principal utilizada é a comparação de dados populacionais atuais com as informações apresentadas em periódicos que tratam de maneira imparcial desses problemas sociais. O relato de vítimas de preconceito e discriminação devido as desigualdades de gêneros são também levados em consideração na preparação das sugestões a serem apresentadas a própria sociedade brasileira pachorra. Todavia, mesmo se tratando dos problemas do Brasil sobre o tema, não descarta-se informações de outros países para se fazer comparações e se tirar pontos positivos e negativos sobre o assunto. 

4. Discussão 

4.1 Situação brasileira das desigualdades de gênero

Em muitas culturas, as mulheres são encaradas e tratadas como cidadãs de classe inferior. A discriminação contra elas está profundamente arraigada na sociedade. A violência contra as mulheres, em todas as suas formas, é um problema contínuo, mesmo nos países considerados desenvolvidos. Certa vez o ex-secretário-geral da ONU, Kofi Annan, disse que “a violência contra as mulheres é um problema mundial que atinge todas as sociedades e culturas e afeta as mulheres, independentemente da sua raça, etnia, origem social, nascimento ou qualquer outra condição”. (Awake, Janeiro de 2008, p 13)
 No Brasil, um país que ainda está muito aquém de ser um país desenvolvido, principalmente as mulheres, têm sofrido insultos, discriminação, crimes violentos, estupros, espancamentos, importunação sexual e desrespeito às mãos de homens levianos. “A pobreza no Brasil tem sexo” costuma dizer a presidenta Dilma Rousseff em alusão ao fato de as mulheres estarem predominantemente nos estratos mais pobres da sociedade brasileira.  Dados da PNAD 2009 (Pesquisa Nacional por amostra de domicílios) do IBGE revelaram que as desigualdades entre homens e mulheres no Brasil aumentaram. Apesar de terem maior escolaridade, as mulheres tinham rendimentos médios inferiores aos dos homens, tanto em trabalhos informais como em trabalhos formais. Para se ter uma idéia, no Brasil, a razão entre mulheres e homens no ensino médio em 2008 era de 1,11 e a do ensino superior de 1,29 conforme dados apresentados pelas Nações Unidas. Por outro lado, apenas 41,6% das mulheres eram assalariadas nos setores não-agricolas em 2007. Segundo jornal O Globo Online, o Brasil está entre os dez países do mundo com os piores indicadores de desigualdades de gênero entre 58 países, segundo Pesquisa Executiva de Opinião, do Fórum Econômico Mundial, de 2006. O Brasil ficou na 51° posição, atrás da Venezuela e Grécia.
Na verdade, em pequenas situações já se percebe o preconceito contra as mulheres brasileiras, e pior, até mesmo algumas mulheres aceitam essas situações e de forma irrefletida até a apóiam. 
Um exemplo disso é o que noticiou o Jornal Hoje, da televisão Rede Globo de 28/07/2011 em que mostra vários sucessos musicais de bandas de pagode na Bahia. Uma das letras diz:
“Olha, mulher é igual a lata, um chuta e outra cata, um chuta e outro cata...eu chutei, você chutou”. Revoltada a deputada estadual Luiza Maia (PT-BA) impetrou um projeto que prevê a proibição de financiamento público para bandas que incentivam o preconceito contra as mulheres. Além disso, a deputada disse que não é natural o desrespeito e a desvalorização da mulher. E que essas letras incentivam a violência contra a mulher. Porém, o vocalista da banda Black Style disse que tudo não passa de brincadeira. E sobre o assunto, o antropólogo Roberto Albergaria afirma que as músicas deste tipo são tradições antigas do país. Ele afirma que “Desde o tempo do Brasil colônia que a música, os ritmos populares foram sempre muito erotizados. O pagode reproduz isso em salvador da mesma forma que o funk reproduz esse tipo de sensibilidade no Rio de Janeiro”. 
E o mais interessante nesta matéria é que algumas mulheres entrevistadas defenderam as letras.
Ainda sobre o assunto, o programa Fantástico da televisão Rede Globo de 31/07/2011 fez uma pesquisa nacional de alguns minutos via telefone por volta das 23h sobre o que os brasileiros achavam do assunto, se eram contra ou a favor da proibição das letras de duplo sentido, e 43% dos que ligaram se mostraram contra a proibição e gostariam que as letras continuem a tratar dos assuntos referentes a mulher de forma dupla e até “humilhante”.  Ademais, um cantor entrevistado disse que as próprias mulheres gostam das letras.
Muitos parecem rejeitar a crença de que as pessoas devem adotar valores éticos fixos. A mídia volta e meia noticia escândalos morais — na vida particular, no governo, entre profissionais, nos esportes, no mundo empresarial e em outras áreas. Muitos dos valores que as gerações passadas prezavam não são mais respeitados. Padrões estabelecidos estão sendo reavaliados e, muitas vezes, rejeitados. Outros valores são reverenciados na teoria, mas não na prática. (Watchtower, 15/06, 2007, p 3)
Assim concluímos que na própria sociedade existe uma grande parcela de pessoas que não acha nada de mais a mulher ser tratada com inferioridade.

4.2 A busca da igualdade

Radhika Coomaraswamy, ex-Relatora Especial das Nações Unidas da Comissão dos Direitos Humanos, referindo-se à violência contra as mulheres, disse que, para a grande maioria delas, esse tipo de violência é “um tabu, algo que a sociedade finge não ver e uma realidade vergonhosa”. A revista India Today International, relatou que “para as mulheres da Índia, o medo é um companheiro constante e o estupro é o estranho que talvez tenham de encarar em qualquer esquina, rua, lugar público e a qualquer momento”. A Anistia Internacional descreve a violência contra mulheres de todas as idades como “o mais comum dos desafios aos direitos humanos” de hoje em dia.  (Awake, Janeiro de 2008, p 13)
Muitos em toda a terra ainda carecem de muita liberdade ou sofrem discriminação, é o caso de muitas mulheres que só pelo fato de serem mulheres já sofrem discriminação, mais ainda algumas sofrem preconceito dobrado, triplicado porque além de serem mulheres são pobres e de cor. 
Em seu livro Que Você Seja Mãe de Cem Filhos Homens (em inglês), Elisabeth Bumiller escreve, com base em suas experiências na Índia: “A indiana ‘típica’, que representa uns 75 por cento dos quatrocentos milhões de mulheres e crianças do sexo feminino na Índia, vive numa aldeia . . . Não sabe ler nem escrever, embora gostasse de saber, e raramente viajou mais de 30 quilômetros de seu local de nascimento.” Essa desigualdade na educação é um problema não só na Índia, mas em todo o mundo. (Awake, 08/07, 1992, p 3)
A Comissão de Justiça do Senado dos Estados Unidos recentemente preparou um relatório sobre a violência contra as mulheres. Este revelou certos fatos chocantes. “A cada 6 minutos, uma mulher é estuprada; a cada 15 segundos, uma mulher é espancada. . . . Mulher alguma é imune a crime violento nos Estados Unidos. Das mulheres americanas vivas hoje, três de cada quatro serão vítimas de pelo menos um crime violento.” Num ano, de três a quatro milhões de mulheres sofreram abusos da parte de seus maridos. Foi esta situação deplorável que levou à aprovação do Estatuto da Violência Contra as Mulheres, de 1990. — Relatório do Senado, The Violence Against Women Act of 1990.
As mulheres continuam a sofrer em diversas partes do mundo e muitos dos problemas é fruto de falta de estrutura familiar e apoio.  Uma carta da República Democrática do Congo publicada em uma revista periódica dizia o relato de uma senhora que teve seu marido morto na guerra, sua filha sendo mãe solteira e passando necessidades para criar seu filho, e ela conta que seu outro filho foi seqüestrado há vários meses. Assim como essa mãe que sofre para tentar cuidar de sua família, milhões de mulheres passam por diversos problemas ao redor do mundo. E além de estarem nestas situações, quando conseguem um trabalho são remuneradas em desigualdade dos homens. (Watchtower, 01/09, 2011, p 25).
O prefácio do livro Estado do Mundo 2005 diz: “A pobreza continua a minar o avanço em muitas áreas. Doenças como HIV/Aids estão aumentando, criando bombas-relógio na saúde pública em inúmeros países. Em apenas cinco anos, cerca de 20 milhões de crianças morreram de doenças veiculadas pela água que poderiam ter sido evitadas, enquanto centenas de milhões de pessoas continuam a conviver diariamente com a aflição e a sujeira associadas à falta de água potável e saneamento básico”. (Awake, 01/06, 2006, p 7).
A Encyclopœdia Britannica diz: “Todas as sociedades necessariamente fazem arranjos para a partilha de riqueza, poder e outros valores. Entre pessoas e grupos, esses arranjos apresentam todos os graus de igualdade e desigualdade.” As desigualdades entre homens e mulheres persistem sob todos os sistemas governamentais humanos. O fato é que certos sistemas políticos, em vez de promoverem a causa da igualdade, têm procurado tirar proveito de supostas desigualdades raciais e de gênero. De forma que eles  não promovem os direitos fundamentais das pessoas a igualdade racial, alimentação, trabalho e educação. Assim, a busca da igualdade tem um longo caminho a percorrer! (Watchtower, 15/08, 1985, p 3-4)

4.3 O que dizem as estatísticas 

O censo 2010 realizado pelo IBGE visa retratar a realidade do país em que vivemos em números. Dessa forma, os quantitativos oficiais de Homens e mulheres no país são os apresentados a seguir:




Segundo o IBGE, na desigualdade por gênero, as mulheres ganham menos que os homens em todos os estados brasileiros e em todos os níveis de escolaridade. Na questão de renda, as pesquisam continuam mostrando que mesmo que ambos tenham a mesma média de anos de estudo, os homens ganham mais que as mulheres.  Elas também se aposentam em menor proporção que os homens e há mais mulheres idosas que não recebem nem aposentadoria nem pensão. Doenças cardiovasculares e doenças do aparelho circulatório matam mais e atingem mais as mulheres. O Brasil deixa de aumentar em 10% o PIB em decorrência da violência contra a mulher. 


Apesar de estarmos analisando a violência cometida contra mulheres, devemos lembrar que a violência também tem atingido muitos homens. Ademais, quando um homem  sofre violência e ele é chefe de família, isso trás sofrimento a todos os membros, inclusive as mulheres. Os homens jovens, de 15 a 24 anos, são os mais afetados: em 2000, 95,6 a cada 100 mil homens dessa faixa de idade morreram , vítimas de homicídio, sendo 71,7 em cada 100 mil (ou seja, 75%) mortos com armas de fogo.  E agora, mesmo com o estatuto do armamento, as mortes por arma de fogo são em grande número e isso desestrutura famílias e traz sofrimento as mulheres que são mães ou cônjuges desses homens.
Para se ter uma idéia desses dados, e o quanto que o problema de mortes entre homens é grande e tem aumentado no decorrer dos anos podemos notar que enquanto, em 1980, 21,2 a cada 100 mil homens morriam assassinados, em 2000 a proporção cresceu para 49,7 por 100 mil. ;
.
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 Fonte: IBGE Censo Demográfico 2010



O Sistema Nacional de Informações de Gênero (SNIG) foi desenvolvido em parceria com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e desenvolvido para servir como instrumento de conhecimento da realidade das mulheres no Brasil, oferecendo subsídios indispensáveis para o planejamento e implementação de políticas públicas nesta área. Os dados mostram, ainda, que as mulheres têm, em média, rendimento 30% menor do que os homens e, na grande maioria das vezes, trabalham em atividades precárias, de baixa qualificação e mal remuneradas.
Em 2009, 41 mil mulheres relataram ter sido vítimas de violência. A Secretaria de Políticas para Mulheres (SPM) registrou, em 2009, por sua Central de Atendimento à Mulher (Ligue 180), quase 41 mil relatos de violência contra a mulher. Do total de relatos de violência, cerca de 22 mil (53,9%) referiam-se à violência física e mais de 13 mil (33,2%) relatavam violência psicológica, enquanto 576 (1,4%) eram casos de violência sexual. O número de municípios no Brasil com delegacia de polícia especializada no atendimento à mulher é um muito baixo. (Comunicação social do IBGE, 2010)
O Programa de População das Nações Unidas – PNUD elaborou uma metodologia para medir tanto o Índice de Desenvolvimento Humanos – IDH, como o Índice de Desenvolvimento da Mulher – IDM, dos países para classificação do desenvolvimento   humano nos diferentes países e este índice já demonstrou  que o fato de um país ter uma alta renda não é sinônimo de eliminação da desigualdade. 
Infelizmente em nosso país, apesar do aumento da proporção feminina economicamente ativa, elas apenas têm conseguido sustento em trabalhos precários, humilhantes, mal remunerados e completamente desvalorizados. Isto muitas vezes tem ocorrido em muito com mulheres que eram casadas e ao se divorciarem se deparam com a não assistência do homem e sem estrutura emocional e preparação, se aventuram na tentativa de sobrevivência e para “ganhar o pão de cada dia”.
Estes fatores são bem evidentes no Brasil, porém, em todo o mundo acontecem aumentos de divórcios. Em 2004, o total de divórcios na Inglaterra e no País de Gales chegou a 153.490. Estima-se que cerca de 40% dos casamentos na Austrália terminem em divórcio. Em apenas um ano — de 2002 a 2003 —, a República da Coréia teve um aumento de 21.800 divórcios, elevando o total de casais divorciados para 167.100. (Awake, Julho, 2006, p 04).

As pesquisam também mostram que filhos de mulheres com até 3 anos de estudo têm 2,5 vezes mais risco de morrer antes dos 5 anos que os de mulheres com 8 anos ou mais de estudo. A taxa de mortalidade para as crianças do primeiro grupo é de 49,3 por mil nascidos vivos, enquanto para as do segundo grupo é de 20 por mil. Atribui-se essa diferença a uma maior percepção da mãe escolarizada quanto aos cuidados com a higiene e a saúde dos filhos. 
No Nordeste do Brasil, a mortalidade de filhos de mulheres com baixa instrução — que representam 39,6% das mulheres em idade fértil — chega a 70,3 óbitos de menores de 5 anos por mil nascidos vivos. Os dados são baseados no Censo 2000. 
No entanto, a educação da mãe não é o único fator a influenciar na saúde das crianças, já que existe uma diferença mesmo entre as mães de alta escolaridade, de acordo com a região em que residam. Por exemplo, filhos de mães com mais de 8 anos de estudo têm taxa de mortalidade de 28 por mil se vivem no Nordeste, e de 16,4 por mil se vivem no Sul. Além disso, foi observada uma maior desigualdade entre os estratos de mais alta e mais baixa instrução no Nordeste do que em outras regiões.
Para citarmos o evidente preconceito, podemos lembrar de que quanto à escolaridade, em 2002, a média das mulheres foi de 6,4 anos de estudo contra 6,1 dos homens. Em relação à população ocupada, tanto os resultados da área urbana quanto da rural foram mais favoráveis para as mulheres. Na área urbana, a média de anos de estudo das mulheres era de 8,2 e dos homens, 7,3. Na área rural, as mulheres também tiveram média de 3,9, e os homens, 3,4. Observando-se a população ocupada de 10 anos ou mais de idade, a pesquisa revelou que, entre as mulheres que trabalhavam (32 milhões), a proporção com mais de 11 anos de estudo era de 37,1%, enquanto entre os homens ocupados (45,5 milhões), o percentual era de 26,6%. (IBGE, 2009)
As diferenças por gênero foram mais significativas na comparação com os rendimentos mensais de homens e mulheres ocupados. Os resultados mostraram que, em 2002, a situação era bem mais favorável para os homens, cujo rendimento médio era de R$719,90, enquanto as mulheres recebiam apenas 70% desse valor (R$505,90). Entre os ocupados com mais de 11 anos de estudo, as mulheres recebiam R$ 829,20, ou seja, 58% do valor recebido pelos homens (R$1416,30).  
Em 2002, segundo o IBGE, mulheres recebiam 70% dos ganhos dos homens. Quanto à posição na ocupação, a situação entre homens e mulheres era bastante diferenciada. Neste mesmo ano, apenas 0,8% das mulheres ocupadas trabalhavam como empregadoras, enquanto entre os homens ocupados, essa proporção era de 5,5%. Chamou atenção também, a participação das mulheres no mercado de trabalho como trabalhadoras domésticas: 14,5% contra 1,0 dos homens. No caso dos ocupados não-remunerados, o percentual das mulheres era superior ao dos homens (13,4% contra 5,8%). Entre a população ocupada com até quatro anos de estudo, as mulheres recebiam, em média, R$ 0,40 a menos que os homens por uma hora de trabalho. Entre os ocupados com mais de 12 anos de estudo, elas recebiam, em média, R$5,40 a menos que eles. Para as mulheres que possuem nível superior completo, o rendimento médio habitual foi de R$ 2.291,80 em janeiro de 2008; enquanto que para os homens esse valor foi de R$ 3.841,40. Ainda que comparando trabalhadores que possuem o nível superior, o rendimento das mulheres é cerca de 60% do rendimento dos homens, indicando que mesmo com grau de escolaridade mais elevado as discrepâncias salariais entre homens e mulheres não diminuem. 
Em setembro de 2000, os Estados membros das Nações Unidas estabeleceram unanimemente uma série de objetivos a serem alcançados em 2015, entre eles o de eliminar a desigualdade entre os sexos em todos os níveis de educação. Na verdade, todos nós sabemos que as desigualdades entre homens e mulheres num país ambíguo como é o Brasil se faz em várias rodas da vida, entretanto, a educação é algo básico na transformação de uma sociedade. Além do mais, os problemas de um país de tamanho continental não estão apenas nas desigualdades de gênero e sim numa série de fatores que agravam a situação e aumentam a destruição do potencial humano, principalmente da mulher.  E o problema não para por aí, pois, o problema racial também atinge mulheres em todo o mundo.
Infelizmente, muitas pessoas consideram determinadas raças como inferiores. Essa crença tem causado muito dano. Sentimentos de superioridade racial “têm servido de justificativa para a opressão colonial e a escravidão de outros povos”, escreveu o professor universitário Wen-Shing Tseng no seu livro Handbook of Cultural Psychiatry. Disse também que a raça tem sido usada “para justificar desigualdades sociais, econômicas e políticas. Porém, descobertas genéticas confirmaram o equívoco do racismo. Visto que “os humanos são geneticamente homogêneos”, diz a revista Nature, “a genética pode e deve ser uma ferramenta importante para ajudar a esclarecer e amenizar a questão do racismo”. A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura começou a publicar em 1950 uma série de declarações para combater o racismo. As declarações foram redigidas por antropólogos, geneticistas e sociólogos. Contudo, o racismo ainda existe e isso tem aumentado as desigualdades! (Awake, novembro, 2009, p 22-23).
O ex-secretário-geral da ONU, U Thant, observou: “Tantos dos problemas que enfrentamos hoje são devidos a, ou resultam de, atitudes falsas . . . Entre essas, está o conceito do nacionalismo estreito — ‘meu país, certo ou errado’.” O renomado escritor argentino Jorge Luis Borges declarou que o nacionalismo “é o arquivilão de todos os males. Divide as pessoas, destrói o lado bom da natureza humana, conduz a desigualdades na distribuição das riquezas”.  (Awake, 22/04, 1987, p 28).
 E o preconceito vem de todos os lados, de doutores a miseráveis, de pobres a ricos. William Shockley, Prêmio Nobel de física, certa vez afirmou preconceituosa: “Minha pesquisa me leva inescapavelmente à opinião de que a causa principal dos déficits intelectual e social dos negros norte-americanos é. . . de origem racialmente genética.” O Professor Arthur R. Jensen, da Universidade da Califórnia em Berkeley, um destacado expoente do conceito de que quanto à inteligência, os brancos são biologicamente superiores aos pretos. Declarou ele certa vez: “O número de genes da inteligência da população negra parece ser inferior, no total, ao da branca.” E como já supracitado, sabemos que tudo isso não passava de preconceito, pois, somos todos iguais e agora até a própria ciência diz isso.
Na realidade, muitos dos empregos que as mulheres arrumam são monótonos e relativamente mal remunerados. Para sua frustração, as mães que trabalham fora talvez descubram que o seu emprego não permite que elas usem seu pleno potencial. O livro Social Psychology (Psicologia Social) diz o seguinte: “Apesar do progresso rumo à igualdade, os homens continuam a ter os empregos mais bem pagos e mais influentes. Portanto, as mulheres que desenvolvem sua auto-estima em torno do trabalho estão em grande desvantagem”. O jornal espanhol El País afirma: “No caso das mulheres, calcula-se que elas tenham probabilidade três vezes maior de sofrer ansiedade provocada pelo estresse do que os homens, visto que a grande maioria tem dupla jornada de trabalho: uma no emprego e outra em casa.” (Watchtower, 01/02, 2008, p 29).
Pela primeira vez, a Síntese de Indicadores Sociais apresenta as Metas do Milênio, definidas pela ONU em 2000 e adotada por 189 países, inclusive o Brasil. O acordo estabelece a implementação de melhorias sociais, até 2015.  
4.4 Causas e sugestões para se minimizar o problema 

Em hebraico a palavra mulher é `ish.shháh que significa homem fêmea. Podemos assim então, dizer que a culpa das desigualdades existentes entre homem e homem fêmea, que é fruto de erros e preconceitos de ambas as partes no decorrer da história humana e proliferada por pessoas que tiveram seu próprio estreito conceito egoísta sobre a vida achando seu gênero superior sobre o outro.
Ratificando isso podemos citar o que o premio Nobel Alexis Carrel disse certa em seu livro Man Unknown sobre a desvalorização que certas mulheres fazem de si mesmas e principalmente repassando a seus filhos, ele citou que as (algumas) mulheres são responsáveis pelo desaparecimento do grupo familiar em que o filho e/ou a filha mantinha contato com adultos e aprendia muito deles. E de fato o que ele disse tem seu fundo de verdade, pois, muitos jovens hoje se relacionam mais através de redes sociais e celulares se alienando em um mundo desconhecido perdendo muitas vezes o respeito pelo gênero oposto por se achar superior, não sendo uma pessoa que tenha Ausência de preconceitos ou de favoritismo, muitos dos jovens carecem de valores. De fato, muitas mulheres não têm ajudado suas filhas a se valorizarem como cidadãos. Algumas mães e pais, estão envolvidos demais em seus próprios problemas e não cuidam de seus filhos e deixam que mídia e pessoas alheais ensinem valores (distorcidos) a eles e isso muitas  leva a catástrofes. Outras mães e pais que tem filhos meninos não repreendem seus filhos quando estes começam a expressar conceitos machistas e discriminação contra as mulheres.
Notoriamente outra situação que contribui para o aumento de desigualdade entre homens e mulheres tem sido os divórcios, que deixam crianças sem a figura paterna ou materna em casa, em suas vidas e essas crianças crescem com valores não muito claros sobre respeito mutuo de gêneros e isso faz a proliferação de crianças que aprendem a desvalorizar o outro e desprezar principalmente o gênero contrário a ele.
De certa maneira podemos dizer que muito dos problemas atual da sociedade é resultado da desestruturação da unidade mais básica e importantíssima da sociedade que é a família. 
Certamente, vários elementos da sociedade, incluindo a mídia vomitam a desvalorização da mulher e desta forma contribuem grandemente para a degradação do respeito e valorização do próprio trabalho que a mulher desempenha, seja profissionalmente, seja como mãe.
Para exemplificar isso e a geração sem consciência que é formada por pais e mães desestruturadas é só necessário citar o que aconteceu no Central Park de Nova Iorque em que uma mulher de 28 anos foi estuprada e agredida por uma gangue de jovens que ao serem detidos disseram que eles estavam apenas entediados e fizeram algo para encher o tempo. . A revista Time os chamou de “amputados psíquicos” que tinham “perdido, ou talvez nunca tivessem desenvolvido, aquele acessório psíquico que chamamos de consciência”. (Awake, 22 de setembro, 1991, p 4).
Portanto podemos estar certos de que a desestruturação familiar produziu e continua a contribuir para o aumento das desigualdades entre homens e mulheres.
Dentre as ações que podem ser tomadas está na idéia de se dar mais empregos de policias as mulheres. A experiência na América Latina demonstra que isso tem provocado um maior número de denúncias de violência de gênero. Pois as mulheres se sentem mais à vontade para denunciar e relatar os abusos.
Revogar leis que discriminam as mulheres, garantir legislação que as proteja, apoiar serviços inovadores de justiça, colocá-las em primeiro plano da administração da justiça e investir em sistemas de saúde que dêem respostas às necessidades das mulheres foram às ações destacadas como urgentes a serem tomadas pelos governos.
O Brasil tem milhões de mulheres que, representam boa parte da força de trabalho no país; acumulam tarefas e passam a chefiar cada vez mais um maior número de domicílios e o aumento da chefia entre as mulheres refleti diretamente no rendimento familiar, pois, as mulheres continuam a ganhar menos em mesmos serviços que homens realizam e ganham mais.
Boa parte das desigualdades entre homens e mulheres, discriminação e violência contra a mulher, é estimulada pela complacência ou indiferença social frente a essas situações e, em diversos casos, as autoridades ainda se mostram muito omissas diante do desrespeito aos direitos das mulheres e, mesmo, frente à violência contra as mulheres não tomam medidas mais sérias. É obvio que houve avanços nesta questão pela implementação de avanços governamentais e promulgação de leis para proteger as mulheres, porém, falta muito para a verdadeira proteção feminina.
Desde 2006, a lei Maria da Penha registrou 434.734 relatos de violência contra a mulher, dia 07 de Agosto de 2011 ela completou cinco anos em vigor e apesar de ter sido uma boa forma de ajudar no combate a violência essa lei ainda possui muitas brechas que dão aos advogados de agressores a oportunidade de pedirem liberdade para estes “iníquos”.   É urgente que o Supremo Tribunal Federal valide essa lei, e que a alta Corte brasileira se manifeste positivamente sobre o assunto.
Digno de nota é o relato do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) divulgados em março de 2011, de que desde a criação da Lei Maria da Penha 110,9 mil processos de 331,7 foram sentenciados. Muitas audiências foram realizadas, milhares de prisões decretadas, diversas medidas preventivas e inquéritos policiais e milhares de ações penais. Em suma, é necessário continuar a fortalecer leis como essa e incentivar a sua aplicação contra indivíduos que são risco para as mulheres.

[bookmark: _Toc436317097][bookmark: _Toc436502607]Conclusões
Diz a lenda que ele andava em plena luz do dia com uma lanterna acesa na busca persistente, porém inútil, de um homem virtuoso. Seu nome era Diógenes, filósofo que viveu em Atenas no quarto século AEC.
É impossível confirmar a legitimidade dessa história. Mesmo assim, se Diógenes vivesse hoje, não se poderia culpá-lo caso ele considerasse ainda mais difícil encontrar pessoas de boa moral e que realmente respeita-se o gênero oposto ao seu, e principalmente aqueles considerados inferiores como as mulheres, negros, analfabetos e outros grupos.
À medida que a sociedade brasileira como um todo tem avançado em desenvolvimento em todos os sentidos, também, da mesma forma, os problemas de todas as formas também vem junto com esse desenvolvimento e aumentam, podemos citar as desigualdades de todos os modos.  Por certo, para que problemas como as desigualdades entre homens e mulheres desaparecessem era necessário que as pessoas em geral fossem mais engajadas nesta causa. O ambiente no lar das pessoas deveria ser mais caloroso e as crianças deveriam ser criadas em um ambiente de mais amor e carinho, sendo ensinadas que homens e mulheres, que têm características diferentes devem ser respeitados e valorizados da mesma forma. Os pais deveriam ficar alerta ao início de má conduta de seus filhos em relação ao assunto das desigualdades e pacientemente conversar com eles, os orientando. 
A própria sociedade, tanto autoridades como simples civis, deveriam tomar providências em suas “esferas” no sentido de se dar o respeito uns aos outros sendo homens ou mulheres. Autoridades não promovendo desigualdades, como por exemplo, delegacias que deixam mulheres constrangidas, desprezo as mulheres no trânsito ou até em casa menosprezando suas esposas e maltratando filhas e até com violência sexual. 
Deveras, sabemos que vivemos em uma sociedade pachorra, porém, muito pode ser feito em relação ao assunto tratado. As estatísticas apenas comprovam o quando a sociedade brasileira produz de desigualdades, fruto de egoísmo e ódio sem fundamento. Além do mais, quando se fala sobre o assunto muitos tendem a dizer que são a favor das desigualdades que as mulheres devem ser bem tratadas e que os homens devem ganhar como as mulheres, todavia, quando chegam em casa, se a comida não estiver feita, a cueca limpa e calças lavadas, começam a ofender suas próprias companheiras, mães e assim por diante.
Apesar de vivermos em uma sociedade pachorra e que carece de valores sociais e morais, que pouco faz efetivamente para sanar as igualdades covardes e sem objetivo algum, ainda encontramos boas ações que ajudam a diminuir as desigualdades, por exemplo, as secretarias especiais de políticas para as mulheres e o ministério da saúde lançaram uma campanha com o tema: Você pode superar mais essa barreira: O medo de falar da violência. Esse tipo de campanha é uma excelente forma de apoio às mulheres. Trata-se da divulgação do número 180 – Central de atendimento à mulher; que visa dá apoio à mulher e faz a mulher ter uma oportunidade de não se sentir só no momento em que é vítima de violência. Nunca é demais lembrar que o serviço 180 ajuda na eficácia da lei, pois, é o caminho para as autoridades saberem que é que agride mulheres. Com certeza absoluta, as mulheres se sentem encorajadas a usarem o serviço 180 sabendo que o serviço é confiável e preserva o anonimato de quem denuncia. A secretaria de políticas publica anunciou que 87% das denúncias ao 180 é feito pela própria vítima e 64% tem entre 20 e 40 anos. 
Outrossim, é realmente verdade que uma vida sem violência é um direito de todas as mulheres, e, portanto, podemos concluir que ações como essas e mais ações por partes das autoridades pode realmente amenizar a situação das mulheres. E nunca nos esqueçamos do que o geneticista e professor de Oxford declarou recentemente sobre o assunto: “...somos muito próximos.” E que a sociedade brasileira deixe de ser pachorra e ganhe valores sociais, morais e produza igualdades  de gênero.
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Histórias de Joaquina: mulheres, escravidão e liberdade (Brasil, Amazonas: séc. XIX)
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Introdução: Morte e Vida nos sertões paraenses, primeira metade do século XIX

Joaquina nasceu em tempos revolucionários. Os anos de 1830 no Grão-Pará viram eclodir uma das principais revoluções sociais ocorridas na parte norte do Império: a Cabanagem. Este extraordinário movimento popular aglutinou homens e mulheres de múltiplos estratos sócio étnicos e ampliou-se por todo o vale amazônico colocando em evidência diferentes projetos sociais. Escravos fugidos, quilombolas, indígenas, desertores, gente de toda sorte vivendo nas camadas mais empobrecidas da sociedade paraense encontrariam na Cabanagem formas de luta contra a opressão, “aprendendo a amar a aclamação popular e a revolução infinita”, como afirmou Magda Ricci. [footnoteRef:333]  [333:  Magda Ricci. “Cabanagem, cidadania e identidade revolucionária: o problema do patriotismo na Amazônia entre 1835 e 1840”. Tempo, v. 11, n. 22, 2007, p. 15-40. Ver também: Luís B. Pinheiro. Visões da Cabanagem – Uma revolta popular e suas representações na historiografia. Manaus: Editora Valer, 2001. 
] 

Este tempo de instabilidade e morte foi o que viu nascer Joaquina. Pouco sabemos de sua vida até os 18 anos. Contudo, é certo que a menina Joaquina fazia parte da terceira ou quarta geração de escravos de origem africana vivendo em terras amazônicas. Desde finais do século XVII, homens e mulheres embarcados em África atravessaram o Atlântico para trabalhar, em geral, nas atividades agrícolas, nos serviços urbanos e nas atividades ligadas à extração dos produtos da floresta. 
Ao longo do século XVII e início do século XVIII, a incipiente rota de tráfico de escravos para o Estado do Maranhão e Grão-Pará esteve assentada em três motivos básicos: as epidemias de varíola que dizimaram os trabalhadores indígenas em finais do Seiscentos; a estratégia da Fazenda Real de utilizar o comércio de africanos para dinamizar a reprodução do domínio militar na região; e, como resultado das leis de liberdade indígena na década de 1680, a atuação da Companhia de Comércio do Maranhão. Nesse contexto, os “suspiros por um escravo de Angola” tornavam-se lamentações generalizadas pelo braço africano na sociedade colonial em formação. Este desejo, inclusive, era constantemente alimentado pela experiência bem sucedida do tráfico negreiro para o Estado do Brasil, cujos colonos e comerciantes engrossavam mais e mais os seus cabedais com o trabalho dos africanos. O papel da Coroa portuguesa foi vital neste processo e possuía dois objetivos: estabelecer uma conexão atlântica dinamizando a economia colonial no Maranhão e Pará, “calando os murmúrios” por escravos decorrentes dos problemas quanto à escravização dos índios, e solidificar sua presença em África.[footnoteRef:334] [334:  Manolo Florentino & João Fragoso. O arcaísmo como projeto. Mercado Atlântico, sociedade agrária e elite mercantil em uma economia colonial tardia, Rio de janeiro, c. 1790-c. 1840. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2001. Ver também: Rafael Chambouleyron. “Suspiros por um escravo de Angola. Discursos sobre a mão-de-obra africana na Amazônia seiscentista”. In: Humanitas, v. 20, nº. 1/2, 2004, p. 99-111. Rafael Chambouleyron. “Escravos do Atlântico equatorial: tráfico negreiro para o Estado do Maranhão e Pará (século XVII e início do século XVIII)”. Revista Brasileira de História. v. 26, nº 52, 2006, p. 79-114; Reinaldo Barroso Junior. “Nas rotas do atlântico equatorial: tráfico de escravos rizicultores da Alta-Guiné para o Maranhão (1770-1800)”, (Dissertação de Mestrado, Universidade Federal da Bahia, 2009).] 

Este quadro sofre sensível modificação quando das ações administrativas do Marquês de Pombal na segunda meado do XVIII. As chamadas “reformas pombalinas” intensificaram a entrada de africanos no Grão Pará e Maranhão e estabeleceram redes de abastecimento e escoamento dos produtos das lavouras da região, tais como o arroz, o algodão, e dos produtos da floresta (cacau, salsaparrilha, cravo, entre outros).
A presença sistemática de africanos surtiu efeitos concretos para a realidade social da Amazônia. Fortaleceu as atividades econômicas da região, no incremento da produção agrícola e, sobretudo, consolidou os grupos de proprietários de terra que, obviamente, traduziram esse poderio econômico em força política. Desta maneira, homens e mulheres embarcados em diferentes portos africanos formaram os plantéis de senhores paraenses e maranhenses até o inicio do século XIX e atuaram em atividades diversas, tais como lavouras de cacau, agricultura, pecuária e nas atividades domésticas.[footnoteRef:335] Na região do Baixo Amazonas, foi possível, por exemplo, o desenvolvimento de uma produção açucareira com “engenhos e engenhocas” sustentada com mão de obra africana, constituindo-se em uma realidade econômica importante até a primeira metade do século XIX.[footnoteRef:336] [335:  Vindos, inicialmente, da região da Alta-Guiné, logo outros portos alimentariam o tráfico equatorial: Guiné, Angola, Malagueta, Costa da Mina e Moçambique. Ver: Maria Celeste G. Silva. “Dimensões atlânticas: notas sobre o tráfico negreiro e as rotas comerciais entre a Alta Guiné e o Maranhão, 1755-1800”. Anais do XIX Encontro Regional de Historia: Poder, Violência e Exclusão. ANPUH/SP-USP. São Paulo, 2008. Cd-ROM. ]  [336:  Ver Flávio dos Santos Gomes. A Hidra e os Pântanos: Mocambos, Quilombos e Comunidades de Fugitivos no Brasil (séculos XVII-XIX). São Paulo: Ed. UNESP/POLIS, 2005, p. 44.] 

Joaquina descende diretamente destes homens e mulheres africanos cuja exploração da força de trabalho permitiu aos seus proprietários angariar poder econômico e político que estiveram na base dos conflitos que culminaram na eclosão do movimento cabano. A bem da verdade, exploração, exclusão e acumulação de riquezas, estavam no berço de Joaquina que, de certo modo, já nascia revolucionária. Ainda pequena começou a participar do trabalho cotidiano das escravas do Grão-Pará e Rio Negro. Trabalhando como lavadeira, cozinheira, engomadeira, vendedeira, circulou pelas ruas e igarapés de uma cidade que tentava se reorganizar no período do pós-Cabanagem. Viu nascer a província do Amazonas em 1852 e as modificações urbanas pelas quais passava a sua capital, Manaus, vivendo em um prédio residencial e comercial localizado na Rua Brasileira: a casa de seu senhor. 
Como se vê, Joaquina será personagem central desta história. Possível apenas pela encruzilhada de outras histórias. Outras Joaquinas, Raimundas, Marias, Lucrézias, Beneditas. Outras tantas mulheres que ao vivenciarem complexas relações de desigualdade e exclusão, instituídas pela escravidão, transformaram suas vidas através das fugas, redefiniram seus cativeiros, ampliaram autonomias e impuseram limites ao domínio senhorial. No processo de transformação (e desintegração) dessas relações, assim digamos, objetiva-se analisar o papel de protagonismo de mulheres escravizadas, bem como suas estratégias de conquista de liberdade e resistência ao cativeiro na província do Amazonas. 

Ser escravo no Amazonas: trabalho, desigualdades e hierarquias sociais no século XIX.

Joaquina era escrava de Antônio Lopes Braga, membro de uma família de comerciantes e militares, com uma bem sucedida carreira pública e atuação na política local. Já em 1852, quando da instalação da província, era Contador Escrivão da Fazenda. Quatro anos depois, assumiria o cargo de juiz municipal e de órfãos de Manaus, acumulando-o com a presidência da Câmara Municipal. Em 1860, o jornal Estrella do Amazonas o considerava como um dos mais importantes dentre os “cidadãos com condições para o bom desempenho do mandato popular”. Em 1869, Braga era líder do partido conservador e, depois do sucesso das eleições, o Jornal do Commércio assegurava que o “capitão Braguinha” gozava de “verdadeira influencia popular no Amazonas”. Se a carreira de homem público era reconhecida, os negócios também prosperavam; desde 1854, era sócio de seu irmão Hermenegildo Lopes Braga formando a firma Lopes Braga & Irmão.[footnoteRef:337] [337:  Governo do Amazonas. Auto da Installação da Província do Amazonas pelo Exmo. Snr. João Baptista de Figueiredo Tenreiro Aranha, seu 1º Presidente, no dia 1º de janeiro de 1852. Manaus: Typographia de M. da S. Ramos, 1852. Acervo do Centro de Documentação e Apoio à Pesquisa (CENDAP/PPGSCA/UFAM) – Jornal Estrella do Amazonas, 4 de março de 1854; 18 de maio de 1854; 20 de outubro de 1858; 15 de agosto de 1860 e Jornal do Commércio, 4 de fevereiro de 1869. Sobre a presidência da Câmara, cf. Livro de Atas da Câmara Municipal de Manaus (1858-1864). Arquivo Legislativo da Câmara Municipal de Manaus. ] 

Os estudos de Patrícia Sampaio sobre as hierarquias sociais e fortunas em Manaus permitem dimensionar o lugar dos escravos nessa sociedade. O acesso à mão-de-obra escrava era privilégio de poucos. Este fato ganha maior dimensão se levarmos em consideração que a realidade social da província era de acentuada pobreza com opções limitadas de investimento e fortes restrições de capitais. De acordo com os dados dos inventários post-mortem, a maioria dos inventariados (60,5%) não possuía escravos. Por outro lado, mais de 80% dos cativos registrados nos inventários no final da década de 1860 estava nas mãos de menos da metade dos proprietários.[footnoteRef:338] [338:  Cf  Patrícia M Sampaio. “Nas teias da fortuna: acumulação mercantil e escravidão em Manaus, século XIX”. Mneme – Revista de Humanidades. Caicó: UFRN-CERES, v. 3, n.6, out/nov, 2002.] 

Na década de 1840, a grande maioria dos proprietários de escravos estava ligada ao setor da agricultura (68%). Os agricultores também controlavam parte significativa das fortunas inventariadas (44,8). Na década de 1850, esta composição sofre uma mudança significativa quando os setores ligados ao comércio passam a controlar não só a maioria dos escravos (39,5%), como também da maior parte da riqueza produzida (64,6%). Este movimento de maior controle de escravos e fortunas se incrementa nas décadas posteriores e se altera apenas na década de 1880, quando os setores ligados às atividades extrativas – proprietários de seringais – passaram a controlar mais de 56% dos escravos.
Antônio Lopes Braga fazia parte então de um seleto grupo de comerciantes que, desde a década de 1850, ligados ao capital mercantil, engrossavam os seus cabedais, investindo em prédios urbanos, comércio e posse de escravos. Braga transformou em renda política todas estas posses no conjunto de uma sociedade profundamente desigual e hierarquizada.[footnoteRef:339]  [339:  A noção de renda política está em Manolo Florentino e José Roberto Góes e pretende dar conta do processo de constituição social de um tipo especifico de trabalhador pacificado: o escravo. Segundo os autores, “este processo iniciava-o o mercado, pela introdução do estrangeiro, e concluía-o o próprio escravo, tornado africano e brasileiro, membro de uma comunidade, de um nós cativo”. O controle da escravaria, e de sua produtividade, dependeriam da criação e recriação de parentesco, assegurando ao senhor a própria capacidade de retornar ao mercado. Nesse sentido, a forma como nos apropriamos do conceito não difere substancialmente do proposto pelos autores, mas procura sublinhar a posse de escravos como elemento chave na reiteração de um status social diferenciado no conjunto das disputas pelo poder na sociedade amazonense oitocentista. Ver: Manolo Florentino & José Roberto Góes. A paz das senzalas: famílias escravas e tráfico atlântico, Rio de janeiro, c. 1790-c.1850. Rio de janeiro: Civilização Brasileira, 1997, p. 37.] 

Compartilhando das mesmas condições jurídicas de Joaquina, existiam no Amazonas, de acordo com o censo de 1872, 979 indivíduos. Números relativos à população da província, abarcando, praticamente, todo o século XIX revelam certa estabilidade desta população variando algo em torno de mil escravos.  Vivendo em Manaus na década de 1870, Antônio Lopes Braga fazia parte de uma população branca estimada em 2.899 pessoas. A maior parte dos habitantes da capital foi classificada como “caboclos” (12.084 indivíduos), categoria censitária utilizada para enquadrar as populações indígenas que viviam em espaço urbano e que compunham a maioria dos trabalhadores da região. Outros homens e mulheres “de cor” (pretos e pardos) de Manaus somavam 2.603 pessoas e nem todas eram livres: 377 deles eram escravos. [footnoteRef:340] [340:  Ver Patrícia M. Sampaio. Os fios de Ariadne: tipologias de fortunas e hierarquias sociais em Manaus: 1840-1880. Manaus: EDUA, 1997. ] 

Estamos diante de uma cidade multiétnica, majoritariamente habitada por indígenas, seguida de brancos, mas com um importante contingente de população “de cor”. Nesse universo diverso e desigual, a possibilidade de ser proprietário de outrem constituía-se como um relevante indicador de status social considerando a natureza da escravidão na província. Nesta direção é importante notar que a província do Amazonas possuía o segundo maior percentual de escravos vivendo em espaço urbano de todo o Império (50,9%). Somente o Rio de Janeiro possuía percentual maior de cativos vivendo em ambiente urbano (76,5%).[footnoteRef:341] [341:  Renato L. Marcondes. “Desigualdades regionais brasileiras: comércio marítimo e posse de cativos na década de 1870”, (Tese de Livre Docência, Universidade de São Paulo, 2005), p. 87.  ] 

Não há como negar a importância da presença de Joaquina na vida material e social do Amazonas. Circulando pela cidade e desempenhando suas atividades no comércio, nos serviços domésticos e outros mais, Joaquina era imediatamente identificada como propriedade de Braga, reiterando a imagem de seu senhor como homem de posses. É bem provável que Joaquina tenha conquistado junto a ele autonomia suficiente para juntar seus trocados e formar um pecúlio. Afinal, concessões e violências podem ser faces da mesma dominação. 
Além do caráter multiétnico da cidade de Manaus, é preciso chamar atenção para outro processo em curso: as modificações no seu espaço urbano. Desde a década de 1840, a cidade passava por um conjunto de transformações caudatárias da maior circulação de bens e mercadorias que se dirigiam para a praça de Belém. Patrícia Sampaio afirma que, na segunda metade do século XIX, Manaus já era rota de passagem obrigatória de gêneros e produtos para o Pará e constituía-se como entreposto comercial estratégico subordinado, apenas, à praça de Belém. A circulação de trabalhadores e mercadorias se intensificava. Marinheiros de pequenos vapores e navios, remeiros, canoeiros, regatões, cozinheiros de embarcações, oficiais de calafate, pedreiros, carpinteiros e carregadores se misturavam às lavadeiras, cozinheiras, engomadeiras, vendedeiras, sapateiros, ferreiros, lavradores, jornaleiros e outros que passavam a integrar a paisagem social da cidade. 
Este quadro aparentemente estável da dinâmica urbana era abalado com as fugas constantes dos índios recrutados nas diferentes localidades da província. Estas deserções, não só das obras públicas como dos serviços militares, aparecem com certa regularidade nos jornais publicados no XIX e na documentação policial. A falta de trabalhadores qualificados somada às frequentes deserções alimentavam as reclamações relativas à “escassez de mão-de-obra”. Digamos de outro modo: a demanda dos “distintos cavalheiros” da província por trabalhadores era insaciável.[footnoteRef:342]  [342: Parte dos jornais referidos integram acervo do CENDAP/PPGSCA. Outros títulos também foram pesquisados em mais duas instituições: Centro Cultural Povos da Amazônia e Instituto Histórico e Geográfico do Amazonas – IGHA. Os livros da Secretaria de Polícia foram digitalizados do Arquivo Público do Estado do Amazonas e cópias digitais integram acervo do Núcleo de Pesquisa em Política, Instituições e Práticas Sociais (POLIS). Quanto ao recrutamento de índios e a atuação das Diretorias de Índios no século XIX, ver Patrícia M. Sampaio. “Política indigenista no Brasil Imperial” In: Keila Grinberg & Ricardo Salles (org.). O Brasil Imperial (1808-1889). (Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2008, v. 1), pp. 175-206.] 

Em 1854, o Ministério dos Negócios do Império, interessado em incentivar a construção de uma nova olaria em Manaus e, para minimizar as dificuldades de braços, enviou para o Amazonas seis Africanos livres que deveriam ser colocados à disposição do novo empreendimento. Até 1866, este número subiria para 57 Africanos livres, segundo estimativas de Gustavo Ramos Ferreira, vice-presidente da província. Estes trabalhadores desempenhariam atividades fundamentais para o governo provincial. Segundo o presidente Manoel Clementino da Cunha, mesmo não sendo “operários da melhor qualidade”, os africanos supriam as crescentes demandas provinciais. Assim, atuariam no serviço da limpeza da casa destinada para funcionar os Educandos Artífices, nas obras do cemitério São José, nas obras da nova Matriz, na retirada de pedras para a construção dos prédios públicos, na reforma da enfermaria militar e no palácio da presidência. [footnoteRef:343] [343:  Estrella do Amazonas, 4 de maio de 1854. Governo da Província do Amazonas.  Relatório com que o Exmo. Sr. 1º Vice-Presidente da Província do Amazonas abriu a Assembleia Legislativa provincial, no dia 05 de setembro de 1866. Africanos Livres configuram um grupo particular de homens e mulheres que faziam parte dos carregamentos das embarcações capturadas no tráfico ilegal e, deste modo, não eram considerados escravos. Eram colocados sob a tutela do Estado e/ou de particulares por prazo determinado até que pudessem ser emancipados. Para uma discussão mais completa, ver Beatriz Mamigonian. “Revisitando a ‘transição para o trabalho livre’: a experiência dos africanos livres”. In: Manolo Florentino. Trafico, Cativeiro e Liberdade: Rio de Janeiro, séculos XVII-XIX. (Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2005), p. 389-417. Sobre a presença de Africanos livres no Amazonas, ver Patrícia M. Sampaio. “Escravidão e Liberdade na Amazônia: notas de pesquisa sobre o mundo do trabalho indígena e africano”. Anais do III Encontro Escravidão e Liberdade no Brasil Meridional [recurso eletrônico], 2005. Também cf: Governo da província do Amazonas. Relatório apresentado á Assembleia Legislativa do Amazonas pelo Exmo. Senr. Dr. Manoel Clementino Carneiro da Cunha Presidente da mesma Província na Sessão ordinária de 3 de maio de 1862. Manaus: Typographia de F. C. Rhossard, 1862, p. 20. As informações sobre as atividades dos Africanos Livres estão no Estrella do Amazonas, 24 de março de 1858; 7 de dezembro de 1859; 9 de outubro de 1858 e 18 de julho de 1860.] 

 Joaquina certamente esbarrou com estes africanos enquanto desempenhava suas tarefas ou simplesmente vagava pela cidade. Eles costumavam sair do bairro Costa d’África onde residiam, atravessavam toda a cidade, passando quase que obrigatoriamente pela rua Brasileira para ficar as “noites nos riachos desse estabelecimento [Educandos Artífices], onde moram outros parceiros seus, aí causam às vezes desordens com bebedeiras e rixas”.[footnoteRef:344] [344:  Estrella do Amazonas, 9 de outubro de 1858. ] 

Os Africanos livres compartilhariam os espaços da cidade e do trabalho com escravos e com os indígenas recrutados pelas Diretorias parciais. Esta constatação põe em relevo questões importantes sobre as condições precárias da liberdade dos homens livres “de cor”. Patrícia Sampaio tem chamado atenção para os problemas em torno do acesso à cidadania e para os processos de racialização que tais condições podem revelar. Mais uma vez, a presença de escravos é a chave que permite dimensionar as experiências comuns de diferentes atores e delimitar as fronteiras desta sociedade. [footnoteRef:345] [345:  Patrícia Sampaio coordena amplo projeto de investigação sobre as relações entre o trabalho indígena e africano na região intitulado Mundos cruzados: Etnia, Trabalho e Cidadania na Amazônia, século XIX  com financiamento do CNPq.] 

A cidade pela qual Joaquina transitava estava cada vez mais agitada por visitantes, viajantes, naturalistas, comerciantes e trabalhadores de diferentes origens étnicas, sociais e culturais. Foi nesse contexto que Joaquina conheceu o índio José Maria, natural de Ega (Tefé), trabalhador marítimo da escuna de um certo França. Ao que tudo indica, José Maria trabalhava para Joaquim José Pinto de França, comerciante estabelecido na vila de Serpa (Itacoatiara). O negócio, situado na Rua do Mar, era abastecido de gêneros vindos do Pará. Também possuía investimentos em Manaus, onde era proprietário de um prédio na Rua da Estrela, paralela à Brasileira. O prédio do patrão de José Maria era bem próximo à casa onde morava Joaquina.  Não se pode precisar quando os dois se encontraram mas o certo é que logo estariam na mira das autoridades policiais. Em 21 de outubro de 1855, às 8 horas da noite, os dois haveriam de fugir... [footnoteRef:346] [346:  Livro de Coletorias das Rendas Provinciais da Vila de Serpa para escrituração dos impostos do interior (1858). As informações sobre os prédios e casas comerciais de França e Braga estão no Estrella do Amazonas, 17, 20 de fevereiro e 27 de janeiro de 1858. A localização foi estimada a partir do mapa Planta dos Bairros de Manáos (1875) do acervo do POLIS.  ] 


Escravidão e liberdade: fugas de escravos no Amazonas  

Em julho de 1855, o Amazonas foi atingido por uma violenta epidemia de cólera. A “hedionda enfermidade” atingiu primeiro o Pará e alcançou o Amazonas. O avanço da epidemia colocou as autoridades em polvorosa e o presidente Corrêa de Miranda organizou uma verdadeira operação de guerra para conter a doença. Foram meses de intensa atuação médica, policial e religiosa para tratar os enfermos e tranquilizar a população quanto à eficácia das medidas do governo provincial. 
Corrêa de Miranda destinou recursos provinciais para atender àqueles que fossem acometidos pela doença na capital e no interior. Em Manaus, ordenou ao médico da Câmara, Antônio Moreira, que indicasse uma casa para servir de Enfermaria para tratar os indigentes e os medicamentos, gratuitos, seriam pagos pelos cofres públicos. Para o fornecimento dos gêneros necessários à dieta dos enfermos, foram contratadas várias casas comerciais e, dentre elas, a de Antônio Lopes Braga. Para entregar os produtos da dieta elaborada pelos médicos, Joaquina precisaria de “um bilhete declarativo do nome do enfermo, da quantidade, e qualidade do gênero”. Havia muita gente a ser atendida e, em tempos de epidemia, o abastecimento da cidade poderia se tornar um sério problema. A casa de Braga estava na boca de todos e a rua Brasileira tornou-se um dos pontos centrais do comércio da cidade. [footnoteRef:347] [347:  Todas as informações sobre as ações de combate ao cólera foram retiradas do Estrella do Amazonas, 21 de julho de 1855 e 18/08/1855. Para uma leitura mais completa, ver Jane Beltrão. Cólera, o flagelo de Belém do Grão-Pará.  (Belém: MPEG/UFPA, 2004).] 

Encerrado o expediente do dia 21 de outubro de 1855, Joaquina esperou cair a noite, vestiu seu “vestido de chita roxa e camisa de riscadinho cor de rosa” e fugiu. Subiu a rua Brasileira, dobrou para o pequeno Largo da Imperatriz, segurou firme sua lanterna e, em minutos, estava às margens de um pequeno braço do igarapé do Espirito Santo. Lá estava o índio José Maria com sua montaria, a pequena canoa adaptada aos rios amazônicos. Era comum fugir assim. José Maria também era um fugitivo, um desertor. De seus destinos pouco sabemos, até que ela retornasse à cidade quase um ano depois.
A operação de fuga realizada por Joaquina e José Maria foi bastante arriscada. Já ficou claro que estes eram tempos agitados em Manaus. A atuação policial havia aumentado não somente por conta da preocupação com os possíveis infectados, mas também para assegurar que os movimentos de escravos, indígenas, africanos livres e homens pobres no ambiente urbano não se transformasse em desordem generalizada. O frágil controle social dos trabalhadores tornava-se ainda mais difícil quando circulavam pelas cidades alguns exemplos de “criminalidade”: os embriagados, desertores, fugitivos, vadios, briguentos, acoutadores de escravos, entre outros “criminosos”. 
Os dados sobre os registros de prisões coletados nos jornais da época são assustadores. No período de 1858-1864, o número de prisões aumentou cerca de 130%.  A prisão de escravos na cidade já tinha virado alvo da ironia dos “pequenos jornais”. O Estrella do Amazonas publicou um “edital burlesco” extraído de um folheto de nome Popular, contendo algumas “normas” para os cidadãos de Manaus. Em seu artigo 4º, o edital dizia o seguinte: “Os negros que divagarem sem bilhete dos senhores serão surrados depois das 10 horas da noite, com açoites de bacalhau em público e raso: pena de multa de 10$00, se não quiserem levar a dose”. Uma leitura mais atenta sugere que os senhores não eram proprietários de escravos, mas de negros, cujo simples divagar noturno deveria ser punido com pública violência.[footnoteRef:348] [348:  Foram coletados 636 registros de prisões entre 1858-1868. Cumpre lembrar a fragilidade dos dados em função da ausência de exemplares que não permitiu homogeneidade das séries anuais. De qualquer maneira, parece-nos evidente que do final da  década de 1850 até o início da seguinte, houve uma intensa atuação policial no Amazonas. ] 

Não se trata de retórica. As autoridade policiais procuravam regular a movimentação dos escravos na cidade, mas também o horário de suas atividades mercantis nos lugares públicos. Na verdade, desde 1859, os vereadores de Manaus estabeleceram a proibição de que escravos continuassem suas vendas nas ruas após o toque de recolher. Em 1861, um edital da polícia da capital lembrava a todos os cidadãos que não era permitido que escravos andassem pelas ruas, depois das 3 horas da manhã, sem bilhete de seus senhores.[footnoteRef:349] [349:  Estrella do Amazonas, 13 de julho de 1859 e 1º de junho de 1861.] 

O controle social dos escravos e trabalhadores negros, tal como em outras cidades do Império, também era caso de polícia em Manaus. Os dados revelam que a maioria dos recolhidos à cadeia eram homens com fenótipo associado à escravidão: preto/pardo ou africano (64,2%). É bem verdade que depois dos Africanos livres, os “tapuios” sofriam um pouco mais do que escravos com a atuação policial (22,7%). Quase vinte anos depois, no auge da campanha abolicionista e às vésperas da abolição em Manaus, o jornal Abolicionista do Amazonas denunciava o costume de senhores e autoridades policiais de prender escravos a qualquer pretexto. Segundo o periódico, ainda persistia “a prática abusiva da detenção de escravos na cadeia desta capital, por tempo indefinido, em consequência de simples requisições de seus pretensos senhores”. Dessa forma, homens e mulheres negros vivenciaram um processo bastante concreto (e truculento) ao longo de todo período escravista no Amazonas: sobre eles recaía uma suspeição geral e a sistemática precarização de sua liberdade.[footnoteRef:350]  [350:  Abolicionista do Amazonas, 5 de maio de 1884. Utilizamos os conceitos de suspeição generalizada e a precarização da liberdade a partir das reflexões de Sidney Chalhoub. Visões da Liberdade. (São Paulo: Companhia das Letras, 1990).] 

Diante de tudo que foi dito até aqui é preciso reconhecer que Joaquina foi, no mínimo, corajosa ao colidir com um conjunto de estratégias das elites locais para coibir os movimentos e práticas de escravos, Africanos livres e índios que precisavam ser controlados e subordinados. É importante lembrar que as forças policiais enfrentavam dificuldades para cumprir suas tarefas, quer fosse pelas deserções constantes dos postos militares, quer fosse pelas dificuldades de locomoção em uma cidade pouco iluminada, sofrendo várias modificações urbanísticas e entrecortada por matas e igarapés. Seja como for, a constante publicação destas normas revela a própria ineficácia destas estratégias de controle.  
Antônio Braga publicou o anúncio da fuga de Joaquina no jornal quase uma semana depois. Os dias entre a fuga e a publicação do anúncio foram suficientes para que recolhesse as informações precisas da hora, trajes e do “sedutor” da moça. Ao que parece, o capitão também publicou o anúncio em Belém e solicitou para aqueles que encontrassem sua escrava “preta crioula, gorda, bem parecida, e muito faladeira” entregassem-na a seu parente, Luís Antônio Lopes Braga, na Rua dos Mercadores em Belém.  
Joaquina e José Maria eram considerados foragidos da polícia e, como eles, existiam outros mais. Só no período de 1854-1858 existiam anúncios no rastro de 14 escravos fugidos e ao longo da segunda metade do XIX, os dados permitem afirmar que algo em torno de 62 escravos estiveram em fuga. Agregando informações dos registros de prisão, notícias sobre captura de escravos fugitivos, o número sobe para 89 fugitivos. As fugas permanecerão como o indicador mais importante da resistência dos escravos até os primeiros anos da década de 1870, quando a quantidade de anúncios nos jornais decresce significativamente no contexto da Lei do Ventre Livre, das ações das sociedades emancipacionistas e do aumento importante da conquista/concessão das cartas de liberdade. [footnoteRef:351]  [351:  Quase 10% de toda a escravaria da província escolheu fugir. Estes dados revelam apenas os fugitivos que tiveram seus anúncios publicados nos jornais ou que acabaram capturados. Para fins de comparação, São Paulo registrou menos fugitivos que o Amazonas. De acordo com os dados dos jornais paulistas, relativos às três ultimas décadas da escravidão na província, a quantidade de fugas em relação ao número de escravos revela um percentual de 0,46%. Ver:  Lilia Schwarcz. Retrato em Branco e Preto. Jornais, escravos e cidadãos em São Paulo no final do século XIX. (São Paulo: Companhia das Letras, 1987), p. 138. Com relação às alforrias no Amazonas, Provino Pozza Neto trabalhou com 151 cartas de alforria entre 1850 e 1886. Afirma que a década de 1870 concentra o maior número de alforria. Os percentuais são impressionantes: no período de 1860-1870, o aumento é de, pelo menos, 117%. Ver: Provino Pozza Neto. Como se fora de ventre-livre: estudos sobre alforrias no Amazonas Imperial. Programa de Iniciação Científica – PIBIC/CNPQ/UFAM, Relatório Final, Agosto/2009.  ] 

Meses depois de Joaquina, foi a vez de Alexandrina fugir com seu companheiro João Mulato para o rio Negro. Os dois cativos de Antônio Carneiro saíram em plena madrugada da cidade de Belém e subiram o rio Amazonas com destino ao rio Negro. João Mulato conhecia bem os caminhos que seguia porque ali já tinha sido propriedade de outro senhor. Retornar ao rio Negro significava reencontrar antigas amizades (quem sabe, familiares), reatar redes de solidariedade que lhes assegurariam as condições de existência adequadas aos seus anseios.[footnoteRef:352]  [352:  Estrella do Amazonas, 16 de abril de 1856.] 

Anos antes, na cidade de Óbidos, a manhã do dia 11 de janeiro de 1854 não era completa e Raimunda, “24 anos de idade, crioula, bem retinta, um tanto baixa, bem figurada, muito humilde” já estava fugida com seu companheiro José Moisés, “de 26 anos de idade, cafuz bastante fornido do corpo, estatura regular, mal encarado, olhos pequenos, e fundos”. Os dois fugiram com a ajuda do forro Antônio Maranhoto, natural do Maranhão que tinha um dos “joelhos fora do lugar, efeito de uma balada quando foi marinheiro de embarcação de guerra”. As experiências de escravidão, mar, guerra e liberdade em um só homem foram suficientes para fazer crer ao senhor de Raimunda e José que eles foram “seduzidos” pelo forro Antônio.[footnoteRef:353]  [353:  Estrella do Amazonas, 21 de fevereiro de 1854.] 

Em fevereiro de 1861, a escrava Benedita “cafuza, natural de Óbidos, com falta de dentes na frente, cabelos cacheados, cheia de corpo, cara risonha” fugiu na companhia do soldado mulato Francisco Lima. Levou uma rede nova, um balaio e um baú de cedro contendo “um par de chinela, um fio de conta de ouro, uma camisa de chita amarela, uma saia de cambraia branca com três folhos e duas camisas brancas”. Todas essas peças de roupa serviriam para compor não apenas uma bela indumentária, mas para distingui-la como mulher livre, do pescoço aos pés calçados.[footnoteRef:354] [354:  Estrella do Amazonas, 20 de fevereiro de 1861.] 

Em abril do mesmo ano, a escrava Maria, “crioula retinta, magra, alta, olhos e beiços grandes” fugiu com Hipólito, “crioulo bem retinto, barbado, falta de dentes na parte superior”. Maria e Hipólito fugiram pouco tempo depois do falecimento de seu senhor Antônio Guerra, Diretor de Índios no rio Madeira. A viúva pedia sua captura e ainda oferecia 100 mil réis de recompensa por cada escravo. O falecimento do senhor sempre foi um momento de tensão para os escravos e suas famílias. A iminência de serem apartados, vendidos para quitar dívidas ou satisfazer herdeiros em disputa foi uma constante ameaça no mundo da escravidão. Para os escravos, a venda podia significar a desintegração dos laços com seus iguais, com seu mundo, sua historicidade, sua identidade social. Maria e Hipólito desejavam um destino diferente. [footnoteRef:355] [355:  Estrella do Amazonas, 6 de abril de 1861. Cristiany M. Rocha. “A morte do senhor e o destino das famílias escravas nas partilhas. Campinas, século XIX”. Revista Brasileira de História.São Paulo, vol. 26, nº 52, pp. 177-178. Para melhor compreensão do tema das famílias escravas, ver: Robert W. Slenes. “Lares Negros, Olhares Brancos: histórias da família escrava no século XIX”. Revista Brasileira de História. São Paulo, vol. 8, nº 16, pp. 189-203; Florentino & Góes, “A paz das senzalas”, 1997.] 

As mulheres fugiam do cativeiro não só para cuidarem de suas famílias, mas também para tornarem-se senhoras da cidade. Em setembro de 1860, a escrava Lucrézia, “preta retinta, de idade 25 anos”, carregou sua camisa de chita, uma saia e se pôs a “andar vagando pelos subúrbios dos Remédios”. O senhor de Lucrézia, Manoel Cruz possuía três prédios na capital, sendo um prédio e casa comercial na rua Brasileira, e outro na rua do Sol, paralela à Brasileira e nas proximidades do largo da Imperatriz. Dali, Lucrézia podia atravessar a ponte do Espirito-Santo e seguir pela Travessa dos Remédios e, depois de mais uma ponte, tinha um bairro inteiro para circular, mercadejar, lavar suas camisas e saias, viver sobre si, para desespero de seu senhor e das autoridades policiais.[footnoteRef:356] [356:  Estrella do Amazonas, 19 de setembro de 1860. As informações sobre os prédios pertencentes a Manoel Cruz estão no Estrella do Amazonas, 17, 20 de fevereiro e 27 de janeiro de 1858. ] 

Joaquim Neves, senhor de Benedita com seu bem fornido baú, continuou recorrendo à polícia para recuperá-la dois anos depois da fuga de Óbidos. Benedita estava condenada a cem açoites por sentença em processo de injúria. Andava pela cidade à procura de um comprador e por isso avisava-se aos interessados que não caíssem na “esparrela” de comprar escrava condenada e, “se cair nesse laço, não se queixe ao depois quando a dita sentença for executada”. Benedita continuou por mais três meses em fuga, até que foi capturada pelos policiais. Foi no espaço urbano que Benedita buscou redefinir as condições de seu cativeiro buscando um outro senhor para comprá-la já que suas repetidas fugas revelam um evidente não quero ao cativeiro de Joaquim Neves.[footnoteRef:357]   [357:  O Catechista, 14 de Novembro de 1863; 5 de março de 1864] 

As fugas de Joaquina, Raimunda, Alexandrina, Benedita, Lucrézia revelam algo mais que a recusa ao cativeiro. A maioria destas histórias manifestam uma preocupação comum: o estabelecimento de laços familiares. Isto pode indicar que a autonomia para formação dos lares, criação das crianças, escolha de parceiros para compartilhar a vida esteve no âmago daquilo que as mulheres escravizadas entendiam como liberdade. Por outro lado, o viver sobre si no espaço urbano aponta para o anseio de maior autonomia nas tarefas domésticas, nas atividades de ganho nas ruas, nas tabernas, vendas e casas de comércio.
Em 1870, corria nos jornais um apelo para que se tomassem as providências contra um constante ajuntamento de escravos vendedores nos arredores da rua Brasileira. Eram acusados de atentar contra a “honra da pública moralidade”. Segundo o jornal, em toda e qualquer hora, “juntam-se nas rampas (...), nas pontes e em outros lugares, troças de vendedeiras e outras desocupadas que de envolta com marinheiros, escravos, e etc. dão bem triste exemplos de moral. As palavras obscenas são comuns nas bocas dessas assembléias e ouvem-nas todos os que por necessidade ou recreio passam nesses lugares.”[footnoteRef:358] [358:  O Catechista, 16 de julho de 1870.] 

A animada conversa revela que alugar serviços para atividades domésticas, obras públicas, sair às ruas como “negros de ganho” era uma estratégia disponível e sabidamente eficaz para acumular algum pecúlio, legalizado pela lei de 28 de setembro de 1871. Juntando seu pecúlio, escravos e escravas conseguiam maior autonomia para gerir seus próprios destinos e, no limite, comprar a própria carta de liberdade. E assim foi feito pelas escravas no Amazonas.
A maioria das alforrias concedidas na província foram onerosas (61%), ou seja, resultado do penoso processo de trabalho e acumulação de pecúlio dos escravos. Das escravas, melhor dizendo, já que mais da metade dos alforriados são mulheres (56%). Cabe lembrar que o aumento da concessão de cartas de liberdade coincidiu com o movimento ascendente de obtenção da alforria por mulheres nas décadas de 1860-70. Mais do que isso, o aumento da concessão dessas cartas não estava necessariamente subordinado à cooperação humanitária do senhor. De acordo com Pozza Neto, 
No momento em que leis favoreciam a emancipação indenizando os senhores com dinheiro dos cofres públicos, além das comissões civis que se organizavam para arrecadar fundos para este fim, muitos senhores preferiam se aproveitar desta oportunidade e lucrar com a venda da liberdade de um escravo seu.[footnoteRef:359] [359:  Provino Pozza Neto. “Como se fora”, p. 37.] 


Joaquina reaparece, afinal. Retornou à capital quase um ano depois, se é que ela esteve realmente fora da cidade este tempo todo. Carregava consigo, em moeda corrente do Império, a quantia de um conto de réis. Passo firme, um quê de ansiedade e determinação, caminhou novamente pela rua Brasileira e procurou pelo seu senhor. Joaquina voltou para comprar sua carta de liberdade. Antônio Lopes Braga, negociante pela vida tornado experiente, hesitou; declarou ser a quantia insuficiente “para o seu valor na atualidade, e principalmente pela falta de quem me sirva”. A negociação foi tensa, como era de se esperar. Pelo que se sabe, nenhuma das cartas de alforria concedidas na década de 1850 foi gratuita ou dispensou algum tipo de “condição”. Era difícil conquistá-la, portanto, mas não impossível. Não se pode precisar o quanto Braga se convenceu ou foi convencido. Na letra da lei, Antônio Lopes Braga disse que assinava “sem constrangimento algum”, menos pela quantia que lhe foi apresentada por Joaquina do que “por ser este um ato de beneficência, e em atenção aos serviços que me prestou durante o tempo de servidão: em vista das quais lhe dou plena liberdade”. Se o comerciante ficou (ou não) com o dinheiro, nada se registrou...[footnoteRef:360]  [360:  Carta de liberdade publicada no Estrella do Amazonas, 28 de junho de 1856.] 


Joaquina, mulher livre: conclusões sobre outras histórias que ainda virão...

A história de Joaquina nos chegou através de fragmentos. A bem da verdade, a vida que acabamos de reconstituir só foi possível na encruzilhada de outras histórias. Tais evidências só puderam fazer sentido em suas relações não só com outros fragmentos, mas também quando lidas em seus respectivos contextos sociais, políticos, econômicos e culturais.
 Joaquina nasceu e cresceu em uma sociedade bastante empobrecida cuja lógica de reprodução se assentava na sistemática exclusão e hierarquização de uma parte significativa de sua população. Joaquina viveu no estrato mais baixo desta estrutura e a sua simples presença ajudava a reproduzir relações costumeiras de subordinação e exclusão. A reorganização política e administrativa no extremo norte do Estado imperial brasileiro, permitiu a pessoas como o capitão Braga, espaço nos locais mais importantes da política local. Suas atividades como militar, comerciante e vereador reproduziam a sua presença no jogo político. A posse de escravos era fundamental nesse processo. A propriedade de uma mercadoria tão cara lhe habilitava no mercado, conferia status social e ainda agregava renda política.
Joaquina fugiu em um momento muito conturbado. Muitos escravos fariam o mesmo. Aproveitariam uma cidade agitada com as modificações no espaço urbano, com o temor das epidemias, com a maior circulação de vapores, canoas e trabalhadores e com o aumento das fugas escravas e enfrentariam o recrudescimento da atuação policial. Enfim, em pleno processo de organização política e econômica da província é que Joaquina percebe os seus interesses profundamente distantes dos de seu senhor. O amor de José Maria e a possibilidade de uma nova vida são prova disso.
Mesmo com histórias distintas, a maioria das fugas de mulheres escravizadas no Amazonas guardava um sentido comum: o estreitamento de laços familiares. A conquista de um espaço de autonomia para construir estes laços é o que parece caracterizar a noção de liberdade destas mulheres: cuidar de seus filhos, manter-se junto de companheiros e parentes, fugir da separação pelas vendas, entre outras. Mas não só isso. Circular e viver sobre si no espaço urbano também motivou muitas escravas, vendendo quitutes e doces, lavando, cozendo, engomando para juntar pecúlio. Muitas foram as estratégias para se manter fugidas ou conquistar a carta de liberdade como Joaquina. 
Sobre suas histórias como mulheres livres pouco (ou quase nada) se sabe e este é um passado que precisa ser investigado. O que é possível dizer aqui com alguma certeza é que o processo de resistência ao cativeiro, durante as décadas de 1850-1860, percebe nas fugas o seu melhor instrumento. A partir da década de 1870, de modo estratégico, escravas e escravos passam a combinar fugas (menos frequentes, é verdade) e alforrias para transformar as suas condições de vida e, no limite, desintegrar politicamente o cativeiro. Sobre alforrias e fugas, falta dizer o mais importante: sem dúvida, mulheres como Joaquina foram as primeiras agentes da extinção da escravidão no Amazonas. 
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1. INTRODUÇÃO


O artigo avalia a contribuição das mulheres na agricultura familiar na recente expansão da atividade orgânica sob a perspectiva de gênero, como estratégia para o desenvolvimento rural na região Oeste do Paraná. Darolt (2002) aponta que é crescente a participação da mulher nesta atividade, no entanto, ainda são recentes e poucos os  trabalhos desenvolvidos sobre este tema na agricultura orgânica sob a ótica de gênero.
A agricultura familiar explora de forma intensiva os recursos escassos  disponíveis, mas é possível gerar níveis de renda da agropecuária superiores ao nível de reprodução da família (BUAINAIN et. al., 2005). Desempenha um papel socioeconômico importantíssimo, fazendo com que o produtor rural consiga gerar renda, qualidade de vida e ocupação no campo que envolva todos os membros da família.
O meio rural apresenta novos contornos e o produtor rural pode oferecer um espaço para o desenvolvimento de atividades como lazer, turismo, conservação da natureza, residência, prestação de serviços (GRAZIANO DA SILVA, 2002). Dessa forma, a agricultura orgânica entra na nova concepção dos estudos da ruralidade, podendo  oferecer aos produtores uma melhoria na qualidade de vida, um local de moradia e renda monetária.
De acordo com Carmo (1998), Fernandes Filho e Campos (2003) e Buainain et al. (2005), as estratégias mais importantes para fortalecer a geração de renda na agricultura familiar estão atreladas à agregação de valor aos produtos e à diversificação. As dificuldades encontradas estão relacionadas com a superação da restrição de escala imposta pela pequena propriedade, influenciando nas decisões dos produtores familiares. 

1 Pesquisa financiada pelo CNPq.
2 Bacharel em Ciências Econômicas, Mestranda do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Desenvolvimento Regional e Agronegócio.
3 Professor da Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE), Bolsista Produtividade do CNPq.
A agricultura se relaciona com a diversificação do consumo em razão da saturação de produtos convencionais e de novos comportamentos sociais e econômicos (CARMO, 1998). A agricultura tende a sustentabilidade, e fundamentalmente a produção familiar, dada a sua característica de diversificação e de integração de atividades animais e vegetais e pela pequena escala com que trabalha, podem representar o lócus ideal ao desenvolvimento de uma agricultura ambientalmente sustentável.
A agricultura orgânica é apontada como uma estratégia de desenvolvimento rural  e pode, potencialmente, proporcionar maior retorno monetário aos pequenos produtores familiares. Dessa forma, o sistema de produção orgânico oferece diversificação e  agregação de valor nos produtos, apresentando competitividade, fatores que não existiam no sistema convencional. Nesse modelo de agricultura cresce a dinamização do setor de forma eficiente, alocando melhor seus recursos produtivos já escassos. Nesse contexto, a produção da agricultura orgânica ganha espaço para a geração de renda familiar rural, com a contribuição de todos os membros da família visto que é intensiva em mão de obra, de tal ordem que abre espaço para a efetiva participação da mulher no processo desde a produção até a venda.
A estratégia de desenvolvimento rural é atingida de forma intensa no contexto da diversificação pelas relações de gênero. Grande parte do trabalho da mulher permanece invisível na esfera produtiva, observa-se forte discriminação quanto à qualidade das ocupações, bem como a de posição subordinada ou cumprem tarefa que são denominadas como uma “ajuda”, mesmo executando as mesmas atividades que os homens (BRUMER, 2004; LOMBARDI, 2006).
Há poucas informações sobre a participação da mulher nos novos processos produtivos da agricultura sustentável e sobre o grau de barganha nas decisões intrafamiliares na produção orgânica. Na produção da agricultura orgânica, porém, a mulher normalmente participa do plantio, dos tratos culturais, da colheita e dos serviços da casa, mas faltam pesquisas que levem em consideração a questão da mulher como fator importante para o desenvolvimento dessa atividade.
Este estudo é sobre os municípios do Oeste Paranaense que praticam preponderantemente a agricultura convencional na produção da soja e milho, que se complementam com a criação industrial de suínos e aves. Essa região expandiu a sua produção agropecuária a partir da chamada “revolução verde” no final da década de 1970, que  introduziu  um  padrão  tecnológico  altamente  tecnificado  e  dependente  de insumos
industrializados. Nesse contexto regional, a produção orgânica é um desafio aos produtores que foram forjados para produzirem com uso intenso de agrotóxicos e adubos químicos.

2. DESENVOLVIMENTO RURAL: ESTRATÉGIA E DIVERSIFICAÇÃO


O meio rural é lócus onde desdobram os processos econômicos e sociais associados à produção familiar. A agricultura familiar no setor agropecuário tem  importante participação na geração do produto e é fundamental para o desenvolvimento  das comunidades rurais. Os estudos sobre desenvolvimento rural, assim como, a dimensão espaço-territorial valorizam seus recursos internos à comunidade e o potencial endógeno  de desenvolvimento (STADUTO, 2009).
De acordo com Wanderley (2001), o meio rural deve ser integrado ao conjunto da sociedade brasileira e ao contexto das relações internacionais e não de forma isolada ou autônoma a sua relação com sociedade no funcionamento e na reprodução. Dessa forma, o meio rural deve manter suas particularidades históricas, sociais, culturais e ecológicas. Para Abramovay (2000), o desenvolvimento rural não se reduz ao crescimento agrícola e se caracteriza por uma densa rede de relações entre serviços e organizações públicas, iniciativas empresariais urbanas e rurais, agrícolas e não agrícolas.
Segundo Sacco dos Anjos (2003), o desenvolvimento rural é dado por duas estratégias ou proposições fundamentais: diversificar e aglutinar. A diversificação diz respeito a todos os tipos de atividades e iniciativas que o agricultor e seus familiares exploram na propriedade ou fora dela, enquanto a aglutinação consiste na possibilidade da união dessas atividades devido à diversificação garantidora de um nível de vida  socialmente aceitável.
Os elementos fundamentais do processo de desenvolvimento rural, segundo Veiga (2001), são a valorização e o fortalecimento da agricultura familiar, a diversificação das economias dos territórios através da pluriatividade, o estímulo ao empreendedorismo local e a ajuda do Estado para a formação de arranjos institucionais locais como elementos- chave para a nova estratégia de desenvolvimento rural sustentável do Brasil.
Outra forma de apoiar o desenvolvimento rural são as discussões sobre a própria ruralidade. O rural brasileiro é muito mais amplo e diversificado do que a  atividade agrícola tradicional. As mudanças a serem realizadas nos espaços rurais do Brasil são complexas e exigem bem mais do que apenas gerar ações técnicas e práticas que estimulam a produção agrícola.
Segundo Graziano da Silva, Del Grossi e Campanhola (2002), foi a partir dos  anos 1980 que surgiu uma nova configuração do meio rural brasileiro, meio que se compõe basicamente de três grandes grupos de atividades: uma agropecuária moderna, baseada em commodities e ligada às agroindústrias; um conjunto de atividades não agrícolas, ligadas à moradia, ao lazer e a várias atividades industriais e de prestação de serviços; e um conjunto de “novas” atividades, que até então não tinham importância econômica por não gerarem renda monetária, que agora são impulsionadas por nichos de mercado.
Nessas novas atividades impulsionadas por nichos de mercado estão à  horticultura, a fruticultura, a criação de pequenos animais, o turismo rural, a agricultura orgânica, entre outras atividades. Essas atividades foram recriadas a partir de demandas diferenciadas de nichos de mercado ou de uma diferenciação de mercados tradicionais das mesmas atividades, segundo os autores.
De acordo com Veiga (2001) e Abramovay (2000), a importância da agricultura familiar e o reconhecimento do potencial dinamizador das economias locais se efetivam através de atividades que viabilizam a diversificação da propriedade. E, a partir desta nova ruralidade, o desenvolvimento rural pode ser atingido com essas atividades de diferenciação através de nichos de mercado, como o caso da agricultura orgânica, que envolve todos os membros da família, inclusive jovens e mulheres, que antes eram ignorados ou até mesmo excluídos da produção convencional (STADUTO, 2009). O desenvolvimento rural, segundo Kageyama (2004), pode ser um processo multissetorial, que envolve atividades agrícolas e não agrícolas, e, além disso, multifuncional, porque cumpre, simultaneamente, funções produtivas, ambientais, ecológicas e sociais.
Para Ellis (1998), o desenvolvimento rural associa-se a estratégias de sobrevivência familiares pela diversificação dos modos de vida rurais. A diversificação como estratégia se dá através da possibilidade de os agricultores familiares construírem uma série de atividades econômicas e sociais que garantam as condições de vida, e o desenvolvimento rural reduziria a pobreza em áreas rurais e isso poderia ocorrer através do empoderamento da população rural. Para o autor, a questão de gênero se identifica com o contexto da diversificação, que atinge diretamente a intensidade dessa estratégia de sobrevivência. E, enfim, segundo Sen (2000), o ganho de poder das mulheres é um dos aspectos centrais no processo de desenvolvimento em muitos países.

3. AGRICULTURA ORGÂNICA


A agricultura orgânica é um sistema de produção que exclui o uso de fertilizantes sintéticos de alta sensibilidade, de agrotóxicos, de reguladores de crescimento e de aditivos para a alimentação animal. Ela se torna, assim, um sistema de gerenciamento que visa promover a conservação e a preservação do solo, buscando manter a estrutura e a produtividade em harmonia com o meio ambiente (DAROLT, 2002).
No Brasil, a agricultura orgânica começou a ter destaque no cenário nacional a partir do início dos anos de 1980, buscando uma atividade rural que fosse ecologicamente equilibrada, economicamente viável e socialmente justa. E, principalmente, é uma opção para a inserção dos pequenos agricultores no mercado (CAMPANHOLA e VALARINI, 2001).
Para que uma atividade seja considerada orgânica, deve visar: i) a oferta de produtos saudáveis e de elevado valor nutricional, isento de qualquer tipo de contaminação que coloque em risco a saúde do consumidor, do agricultor e do meio ambiente; ii) a preservação e a ampliação da biodiversidade dos ecossistemas, naturais ou  transformados;
iii) e a conservação das condições físicas, químicas e biológicas do solo, da água e do ar (DAROLT, 2002).
A qualidade dos produtos orgânicos é assegurada pela existência de um Selo Oficial de Garantia, este oferecido por associações de agricultores e firmas, acompanhadas de assessoria técnica e controle fiscalizador. Essas certificadoras garantem a  rastreabilidade e a qualidade do produto para o consumidor. O Selo de Certificação de um alimento orgânico fornece ao consumidor a garantia de estar levando um produto saudável. Livre de produtos químicos prejudiciais à saúde, garantindo que esse produto é o resultado de uma agricultura capaz de assegurar a qualidade do ambiente natural, qualidade nutricional e biológica de alimentos e qualidade de vida para quem vive no campo e nas cidades (PLANETA ORGANICO, 2009).
A certificação dos produtos orgânicos, de acordo com Souza (2000), é muito importante. Quanto mais distante for a relação entre produtores e consumidores, maior será a necessidade de instrumentos formais de certificação da produção. Isso ocorre devido à maior distância entre os agentes e a dificuldade para a comprovação das características inerentes a esses produtos.
Segundo Campanhola e Valarini (2001), há cinco argumentos que sustentam a afirmação da inserção dos agricultores familiares na produção do sistema orgânico. O primeiro está relacionado com a constatação de que commodities agrícolas tradicionais requerem escala de produção, enquanto a agricultura orgânica, apesar de utilizar mais mão de obra e ter menor produtividade, tem desempenho econômico melhor em termos de custos efetivos menores, maior relação benefício-custo e maior renda. O segundo argumento informa que os produtores têm características de nicho de mercado, que visam atender um segmento restrito e seleto de consumidores, tendo disponibilidade de pagar um preço maior por esses produtos.
No terceiro argumento se faz referência à inserção dos pequenos agricultores nas redes nacionais ou transnacionais de comercialização de produtos orgânicos. Nesse caso, porém, esses produtores devem estar organizados em cooperativas ou associações, facilitando a implementação de selos de qualidade, marketing de negociação de vendas e  de gestão das atividades produtivas. O quarto argumento menciona o fato de os produtos ofertados serem especializados, não despertando o interesse de grandes produtores agropecuários, como, por exemplo, hortaliças e plantas medicinais.
O último argumento informa que o pequeno produtor tem vantagem em relação aos demais grupos de produtores com a diversificação da produção orgânica e com a diminuição da dependência de insumos externos. A diversificação da produção oferece ao pequeno agricultor a vantagem da estabilidade da renda durante todas as estações do ano, assim diminuindo a sazonalidade e, ao mesmo tempo, melhorando a segurança, pois se reduz o risco de quebras na renda devido à flutuação nos preços ou a incidentes naturais e climáticos (CAMPANHOLA e VALARINI, 2001).
Para Ellis (2003), o desenvolvimento rural consiste em um conjunto de iniciativas que visam gerar impactos significativos na melhoria de condições de vida, como observada nas famílias produtoras de orgânicos, garantindo o desenvolvimento social e econômico  nas próprias propriedades e também ambietalmente sustentável.

4. AGRICULTURA E MULHER


Os movimentos feministas no Brasil surgem a partir da experiência da ditadura militar em 1964, quando se aliaram às lutas democráticas contra a ditadura militar. Na década de 1970, formam-se os primeiros movimentos de mulheres, movimentos nos quais as reivindicações eram justificadas por a mulher ser excluída das novas oportunidades vividas no país, como expansão do mercado de trabalho e modernização do sistema educacional (SARTI, 2001).
No início dos movimentos feministas, os esforços envolviam iniciativas e reivindicações para obter uma condição melhor do bem-estar da mulher, o que, aos poucos, evoluiu e se ampliou para incorporar também a condição de agente da mulher. Para Sen (2000, p. 220), “[...] elas não são mais consideradas passivas de auxílio para melhorar seu bem-estar, as mulheres são vistas, tanto pelos homens como por elas próprias,  como agentes ativos de mudança: promotoras de transformações sociais que podem alterar a vida de homens e mulheres”.
A questão de gênero tem dois grandes grupos de abordagens: da igualdade e da diferença. A primeira abordagem reivindica total igualdade entre homens e mulheres,  sendo que a diferença entre ambos reside nos aspectos biológicos (FARAH, 2004). A outra abordagem apontada está relacionada não só com aspectos biológicos, mas também com as mudanças ocorridas no contexto social, político e econômico. Segundo INSTRAW   (1995,
p. 15), “[...] gênero é um conceito que se refere a um sistema de papéis e de relações entre mulheres e homens, os quais não são determinados pela biologia, mas pelo contexto social, político e econômico. O sexo biológico é dado pela natureza  o gênero é construído”.
Para a trabalhadora rural, os movimentos das mulheres rurais nos anos 1980 contribuíram de forma significativa para a construção de políticas públicas voltadas para a redução das desigualdades de gênero na agricultura (HEREDIA e CINTRÃO, 2006). Apesar de serem recentes os movimentos, já é possível perceber mudanças. Para as  autoras, foi a partir da década de 1980 que se iniciaram as primeiras organizações especificas de mulheres, intensificadas no Sul e no Nordeste do Brasil, estimuladas pela Igreja Católica.
De uma forma geral, os movimentos rurais têm tido um papel importante para o alavancamento de políticas públicas, como a luta pela terra na efetivação da política de assentamentos, o movimento sindical na conquista de direitos como a previdência social e um crédito voltado para a agricultura familiar. Desta forma, os movimentos rurais influenciaram na redução das desigualdades entre a zona rural e urbana, e favorecendo principalmente, o acesso das mulheres a direitos e as políticas públicas (HEREDIA e CINTRÃO, 2006).
Segundo Deere (2004), a importância do direito à posse da terra se justifica por duas razões: a produtivista, que se refere ao reconhecimento do direito das mulheres a  terra, isso associado ao aumento de bem-estar das mulheres e de seus filhos, bem como sua produtividade e, portanto, com o bem-estar de sua comunidade e sociedade; o segundo argumento,  o  do  empoderamento,  reconhece  que  os  direitos  das  mulheres  à  terra são decisivos para aumentar seu poder de barganha dentro da família e da comunidade, para acabar com sua subordinação aos homens e, assim, atingir uma real igualdade  entre homens e mulheres.
A dimensão da invisibilidade do trabalho feminino no campo pode ser  visualizada, inicialmente, pela proporção de mulheres ocupadas sem remuneração, que é significativamente mais elevada na agropecuária em comparação com os demais setores da economia. Na agricultura familiar, a invisibilidade da mulher é muito forte em razão da produção de autoconsumo (MELO; DI SABBATO, 2005). Para Sen (2000), as mulheres se encontram em posição social, econômica e política inferior ao homem, principalmente nas relações de família. E, quando as mulheres têm a oportunidade de assumir esses papéis,  elas têm se mostrado eficientes.
Essas atividades que as mulheres desempenham estão ligadas ao sustento da família e são atribuídas a elas por não gerarem rendimento. O trabalho da mulher é visto como uma extensão do seu papel de mãe, esposa, dona de casa e provedora das necessidades da família. E, no meio rural, o trabalho por elas desempenhado encontra-se na horta e no quintal. Nesse sentido é que se reproduz a invisibilidade do trabalho feminino na agropecuária, continuando a destinar papel de provedor ao homem e de reprodução às mulheres (MELO e DI SABBATO, 2005).
Para Lastarria-Cornhiel (2008), nas últimas décadas o trabalho das mulheres tornou-se mais visível, ampliando e aprofundando o seu envolvimento na produção  agrícola e nas oportunidades econômicas apresentadas na agricultura comercial, apresentando uma tendência de “Feminização da Agricultura”. Em termos gerais, o termo “Feminização da Agricultura” refere-se à crescente participação das mulheres na força de trabalho agrícola, seja como produtoras independentes, seja como trabalhadoras familiares pagas ou assalariadas.
De acordo com Lunardi e Souza (2010), a participação da mulher nunca foi alheia ao processo de produção de bens e serviços, ou seja, sua contribuição vai além da subsistência familiar, incorporando novos valores de riqueza social/cultural. Segundo Deere e Léon (2002), os trabalhos deste aporte têm dado mais importância às questões de identidade e reconhecimento, com ênfase nos direitos reprodutivos e o fim da violência contra as mulheres, ao invés de questões relativas aos direitos de propriedade e redistribuição de renda. Neste artigo, traz essas questões de volta, tentando evidenciar que  é difícil falar em reconhecimento sem estabelecer uma ligação com a questão produtiva, como mostrada nos trabalhos de Paulilo (2004) e Deere e Léon (2002).

5. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS


Para a obtenção dos dados foram aplicados questionários e entrevistas com 15 produtores orgânicos nas cidades de Cascavel, Nova Santa Rosa, Marechal Cândido Rondon, Quatro Pontes e Toledo, no estado do Paraná. Essa atividade foi realizada no mês de setembro de 2009, nas feiras municipais de cada cidade.
A escolha dos entrevistados se pautou a partir do acesso aos produtores que participam das feiras municipais. Além disso, uma vez que este estudo considera as relações de gênero, não foram entrevistadas somente as mulheres, mas também os homens, isso para realizar a avaliação das atribuições de cada indivíduo no processo produtivo orgânico.
O conceito de agroecologia sistematiza uma proposta de agricultura abrangente, sustentável em uma perspectiva multidimensional e que é composto pelas dimensões econômica, social, ambiental, cultural, política e ética. O presente estudo está direcionado  à agricultura orgânica, portanto um campo menos abrangente que a agroecologia, pois não analisou todos esses requisitos para a existência de uma agricultura agroecológica. Muitos produtores analisados ainda dividem a produção convencional com a produção orgânica, isto é, cerca de 60% produzem suínos ou aves, utilizando todos os insumos modernos, os quais incluem remédios e outros produtos não ecológicos. Dessa maneira, o trabalho também analisará produtores que adotam o sistema convencional e orgânico simultaneamente.
Os dados dividiram-se entre as informações da agricultura orgânica, identificando as principais dificuldades para a produção, sobre a certificação, comercialização, mão de obra utilizada e os benefícios na propriedade após o início da produção orgânica, em relação à renda familiar, qualidade de vida, qualidade do trabalho, relação familiar e aspecto ambiental.
Na segunda etapa da pesquisa são apresentadas as informações da participação  dos membros da família e, principalmente, a participação da mulher na produção orgânica. E ali também analisou se a mulher (esposa) aumentou sua participação nas decisões na atividade orgânica, se ela tem sua renda própria através desse sistema de produção, se a divisão das tarefas mudou e se a relação familiar também mudou com a produção orgânica.
6. AGRICULTURA ORGÂNICA NO OESTE DO PARANÁ


O início da atividade orgânica parte de uma fase de conversão ou de transição da propriedade rural, que são os termos utilizados para denominar o processo de mudança do sistema convencional para o sistema de produção orgânico. Envolve processos desde técnicos, normativos, aprendizado e aspectos biológicos que são os principais responsáveis pela demora de conversão. Nesse processo alcança-se o reequilíbrio das populações de pragas e de doenças e das condições do solo, enquanto as questões educativas dizem respeito ao aprendizado, por parte dos agricultores, dos conceitos e das técnicas de manejo que viabilizam a agricultura orgânica. A produção sem o uso de inseticidas, de adubos químicos e de qualquer produto de origem química, tudo substituído por adubos naturais e por compostagem (KHATOUNIAN, 1999).
O fator de produção terra deve passar por um processo de conversão, processo que exige mudanças das técnicas agrícolas utilizadas. Isso depende da habilidade do agricultor, ou seja, do capital humano utilizado na produção orgânica, que está relacionado ao nível de instrução formal e de experiência da aprendizagem adquirida através do cultivo ou a sua inserção em uma rede de aprendizagem, por exemplo, as associações.
Para os produtores orgânicos entrevistados, a principal dificuldade de iniciar na atividade orgânica é justamente a parte de conversão da convencional para o orgânico. O controle das pragas e das doenças e a obtenção do equilíbrio do solo é o que dificulta em muito a produção:

No início foi muito difícil. Ninguém falava muito nisso há 13 anos, até você conseguir equilibrar o solo e isso ajuda no combate das pragas e doenças. Demora, leva em torno de 05 anos, e até você muda seu hábito de cuidado com solo demora. È difícil converter sua produção, mas aprende também, na maioria das vezes eu aprendi cultivando e plantando mesmo. (ENTREVISTA REALIZADA, 2009).

As propriedades pesquisadas são constituídas por pequenas áreas de terra, pois cerca de 50% delas não possuem mais que uma área total de 10 ha, o que equivale a aproximadamente 4 alqueires. Os produtores orgânicos enfrentam a negligência e desrespeito no manejo da produção dos vizinhos que tem produção convencional, em especial quanto à aplicação dos herbicidas, pois pode afeta diretamente a produção orgânica. Constatou nas falas dos entrevistados uma pressão discriminatória.
3



Para se manter na atividade orgânica, as principais dificuldades são os preços e a falta de mercado para as vendas. O preço é considerado um entrave para a expansão da produção orgânica. A baixa escala de produção implica maiores custos de mão de obra, insumos naturais despendem muita força de trabalho, custos de certificação e as perdas econômicas durante o processo de conversão, por unidade de produto, o que se reflete no relativo aumento dos preços médios.
Nos produtos orgânicos, o consumidor considera o atendimento de suas necessidades, benefícios a sua saúde em consumir um produto livre de agrotóxico, considerado como “produto natural” e de alta qualidade. Os agricultores enfrentam, no entanto, problemas com a receita e a falta de informação dos consumidores muitas vezes limitam a venda, pois não entendem que os preços estejam acima de 30% a 50% mais  caros que os produtos convencionais.
Esta qualidade dos produtos orgânicos é assegurada pela certificação, que garante a qualidade desses produtos para o consumidor, no entanto, para os produtores, a dificuldade de certificação reside na burocracia e nas medidas que devem ser tomadas para que não ocorra o contágio por produtos químicos e, principalmente, por agrotóxicos. Atualmente, pelo resultado das entrevistas, 30% dos entrevistados declararam possuir o selo de certificação, mas aproximadamente 70% já tiveram o selo e desistiram da certificação por não conseguir mantê-lo em razão do alto custo. Deste total, apenas 50% estão encaminhando novamente os selos e os que não têm interesse na certificação representam 13% dos entrevistados.
Na construção da estratégia de desenvolvimento rural, a organização dos produtores familiares é apontada como um instrumento fundamental para a viabilização da produção orgânica. A participação dos agricultores familiares em organizações ou redes promove alternativas de canais de comercialização e as trocas de informações e experiências. Nesse sentido, 80% dos agricultores participam das associações de  produtores orgânicos da sua cidade e 30% do Sindicato Rural, evidenciando que as organizações fazem que obtenham melhores resultados e acesso às informações de venda, manejo, cultivo, entre outros atributos.
As feiras municipais são os principais locais de comercialização e os programas governamentais também são fundamentais para a produção orgânica, sendo que todos os produtores participam dos projetos de Merenda Escolar e 67% do Programa Fome Zero, do Governo Federal. A venda realizada nas associações tem a participação de 53%.

O uso da mão de obra é intensivo na produção característica das pequenas unidades produtivas (agricultura familiar), além do fato de a agricultura orgânica ter como fundamento a redução do uso de insumos externos, que demandam capital giro, geralmente escasso nesse tipo de agricultura. Os produtores entrevistados utilizam a família para a produção, todos os membros participam desde o preparo da terra e plantio. Cerca de 25% utilizam o contrato temporário, e a preferência de contrato é por homens, por ser um trabalho que exige força. Manifestaram, no entanto, dificuldades de manter a mão de obra empregada. Quando se necessita de pessoas para trabalhar sem ser da família, os  produtores não conseguem contratar, isso pela ausência de mão de obra disponível e pelo alto custo.
No Gráfico 1 foi utilizada a Escala Likert, na qual se atribuem notas de 0 a 9 para vários atributos da produção orgânica em relação à convencional, segundo a percepção do informante, sendo que 0 péssimo e 9 muito bom. A pesquisa demonstrou melhora da qualidade de vida dos produtores orgânicos, seja na relação familiar e seja no aspecto ambiental. As variáveis de qualidade de vida e de saúde foram as mais expressivas, pois o não uso de agrotóxico evita o contágio pelo veneno e favorece o desaparecimento de várias enfermidades.
Na relação familiar, a melhora se atribui à necessidade de mais interação dos membros da família, a qual se manifestou pela intensificação das conversas para o planejando da produção. Esse aspecto é fundamental para a sobrevivência e para o  aumento da eficiência econômica de longo prazo. Além disso, contribui para a própria manutenção e o fortalecimento social e político da categoria da agricultura familiar, pois há um grande problema relacionado à herança e à continuação das atividades, isso pela ausência de uma boa relação familiar e falta de efetivo planejamento. 


Gráfico 1 - Vários Atributos da Produção Orgânica em Relação à Convencional Fonte: Pesquisa de campo.

A qualidade do trabalho apresentou o pior desempenho na avaliação, obtendo apenas uma nota 7,0 na produção orgânica. Isso se deve ao maior dispêndio laboral dos membros da família, pois a atividade é intensiva em mão de obra, de fato não expressa a maior salubridade das atividades, porque não tem veneno. No aspecto ambiental a percepção entre a produção convencional e tradicional não parece tão expressiva, porque vários dos produtores estavam apenas iniciando no processo orgânico, e o solo não estava ainda totalmente equilibrado com o meio ambiente. Apenas três produtores consideram que o solo já está equilibrado com o meio ambiente, evitando os riscos de contaminação pelas pragas e pelas doenças.

7. AGRICULTURA ORGÂNICA E A PARTICIPAÇÃO DA MULHER


As entrevistas com os produtores orgânicos demonstraram grande participação  dos membros da família e, principalmente, das mulheres na produção orgânica. Entre as 15 famílias pesquisadas, em 11 delas, que correspondem a 73% das propriedades, os homens (titulares da família) eram os responsáveis, porque eles iniciaram na produção de produtos orgânicos. Em contrapartida, em 4 propriedades, isso equivale a 27% das unidades produtivas, foram às mulheres que iniciaram no sistema e eram as responsáveis.
Em relação à decisão de iniciar no sistema orgânico, o questionário foi respondido pelas mulheres (esposas), revelando que papel dela nessa decisão. Quando a decisão foi tomada pelo homem (marido), cerca de 67% das mulheres (esposas) os apoiaram, porque entenderam que seria bom para a família iniciar em uma atividade em que o pequeno produtor não se sente excluído do processo, mas se torna um agente. Nas propriedades em que a mulher tomou a decisão, a justificativa foi à motivação em participar do processo produtivo, do qual não participavam quando era convencional, e até mesmo eram  excluídas.
Para quantificar e discutir a participação dos membros envolvidos no processo foram pesquisadas as tarefas desenvolvidas pelos homens e pelas mulheres na propriedade: preparo da terra, plantio, contabilidade da propriedade, receita da atividade, responsável pela comercialização e pelo planejamento do que produzir, como mostra a Tabela 1.

Tabela 1 - As Atividades Desenvolvidas pelo Homem e pela Mulher na Produção (%)
	
	Homem
	Mulher

	
	Regular
	Ocasional
	Não Faz
	Regular
	Ocasional
	Não Faz

	Preparo da Terra
	100
	-
	-
	78
	-
	22

	Plantio
	100
	-
	-
	100
	-
	-

	Contas da Propriedade
	67
	33
	-
	33
	52
	14

	Administração
	67
	33
	-
	33
	53
	14

	Receita*
	67
	33
	-
	33
	53
	14

	Responsável Comercialização
	67
	20
	13
	57
	29
	14

	Planejamento da Produção
	47
	-
	53
	20
	-
	80

	Total Entrevista
	15
	14


Fonte: Pesquisa de campo.

No preparo da terra e no plantio, todos os homens participavam do processo. Já as mulheres, cerca de 78% participam do preparo da terra e todas participam do plantio. Na contabilidade da propriedade (receita e administração) os resultados são os mesmos, com 67% dos homens sendo responsáveis e as mulheres aparecendo com 33%. Em relação à receita, em 67% das respostas é o homem que se apropria da renda. Assim, apesar de a mulher ter forte atuação nos processos produtivos, tem, porém, parcela reduzida na participação da receita (33%). Na responsabilidade da comercialização se observou que a mulher tem maior participação (57%). Já para os homens, 67% são responsáveis pela comercialização. A falta de autonomia social e política das mulheres são ilustradas pela proibição de um dos produtores entrevistados de que a mulher respondesse as perguntas do questionário.
Para analisar e comparar melhor a participação da mulher usando a Escala Likert, foi atribuído notas de 0 a 9 em comparação com a produção convencional e a nas produções de orgânico, sendo que 0 indica nenhuma participação e 9 total participação no sistema convencional ou orgânico (Gráfico 2): renda da família, influência nas decisões do planejamento da produção, influência nas decisões de venda e influência nas decisões de investimento. Observa-se melhora na participação e na decisão da mulher comparando-a com a agricultura convencional.


Gráfico 2 - Participação e Decisão da Mulher na Produção Orgânica Fonte: Pesquisa de campo.

A variável mais expressiva foi à venda, seguida do investimento e planejamento. Em quatro propriedades efetivamente foi à mulher que iniciou a produção orgânica, tendo  a possibilidade de ter sua renda e não precisando dividir com o homem, e gasta nas despesas relacionada ao bem-estar da família:

Antes de produzir a agricultura orgânica, meu Marido trabalha com a convencional até hoje. Eu não tinha minha renda. Agora é diferente, eu produzo, eu vendo. Então, é minha renda. Claro que ajudo meus filhos, compro as coisas para a casa, mas é fruto do  meu trabalho e ainda remunerado por ele. (ENTREVISTA REALIZADA, 2009).

Cerca de 65% das mulheres entrevistadas, o aumento da participação da delas (esposas) nas decisões das atividades na propriedade com o início da atividade orgânica é em razão de as conversas entre os membros do núcleo familiar se intensificarem, ou mesmo em muitos caso se iniciaram com o objetivo de fazer o planejamento, investimento, produção e venda. Este tipo de interação familiar praticamente não acontecia no sistema convencional. No entanto, para 35% das entrevistadas alterou a participação das mulheres, não havendo diferença de um sistema de produção para o outro.
Segundo Dona Maria:

Mudou bastante. Antes eu não falava nada. Ele que fazia (se referindo ao Marido) tudo, e eu ficava cuidando da casa. Hoje, tomei a frente de tudo aqui na propriedade. Eu que quis entrar na agricultura orgânica e tentar algo novo na propriedade. Eu me esforcei tanto para conseguir que eu sou a presidente da  Associação, vou a reuniões, participo de palestra, chamo famílias que estão interessadas, mas estão indecisas de participar. Antes eu ficava só em casa. Agora meu Marido me apóia. (ENTREVISTA REALIZADA, 2009).

De acordo com as entrevistas realizadas, percebe-se uma mudança no comportamento da mulher em relação às decisões tomadas na família, pois elas participam não apenas das decisões intrafamiliares da sua família, mas também na sociedade, como o caso da Dona Maria, que é presidente da Associação dos Produtores Orgânicos de Quatro Pontes - APOQP. Além disso, a importância de quantificar essa participação mostra que  ela está desenvolvendo as relações de empoderamento e se envolvendo em processos sociais, políticos e culturais.
Para Oliveira (p. 22, 2006), o empoderamento “[...] é o processo de ganhar poder, tanto para controlar os recursos externos, como para o crescimento da autoestima e capacidade interna, são as pessoas que se empoderam a „si mesmas‟, ainda que os agentes externos de mudanças possam catalisar o processo ou criar um ambiente de apoio”. Segundo Deere e León (2002), o empoderamento acontece quando a mulher começa a dividir as responsabilidades que anteriormente eram exclusivas do homem (titular da família) para o sustento da família. Nas estratégias de desenvolvimento rural, a diversificação da propriedade tem forte relação com a participação da mulher contribuindo de forma significativa, isso sendo possível quando ela tem acesso não só às responsabilidades da família, mas também às da produção.
A mulher tem intensa participação em atividades não remuneradas, o qual lhe ausenta à participação de qualquer fonte de renda. Entretanto, quando participa em atividades produtivas está contribuindo para geração da renda, o que não garante que tenha acesso a está renda, pois o homem (marido) que faz a sua repartição de acordo com as regras sociais e não econômicas. As mulheres entrevistadas foram questionadas sobre a renda própria na produção orgânica, sendo que cerca de 30% têm sua própria renda através da agricultura orgânica, 13% de aposentadorias e em 57% não se alteraram. Este  percentual não parece muito robusto para qualificar que houve mudanças consistentes nas relações intrafamiliares de poder.
Na questão do empoderamento, as mulheres podem ganhar mais autonomia na reprodução e na produção, mas se observa, no caso das mulheres analisadas, a maior autonomia do ponto de vista produtivo, participando e desenvolvendo as atividades de produção que envolvem a família. Já na reprodução ainda sofrem com desigualdade nas relações gênero. Entretanto, na expansão da agricultura orgânica, o que se espera é que os homens sejam mais sensíveis a essas relações, visto que, enquanto produtores orgânicos  em vários aspectos também são discriminados e pouco respeitados, pois são produtores “estranhos” ao seu território, que é liderado por produtores convencionais. Essas famílias de produção orgânica de fato sofrem uma pressão de discriminação, ou seja, por não produzirem no mesmo sistema de produção preponderante, ou seja, também porque têm percepções mais aperfeiçoadas da relação homem-natureza muito distantes dos produtores convencionais, que, presumidamente, pouco valorizam essa questão.
Assim, pelas entrevistas, percebe-se que os homens se mostraram, em algum grau, sensíveis à falta de igualdade entre os gêneros e isso está fortemente associado também à escolaridade. Os produtores orgânicos apresentam relativamente bom nível de instrução, pois cerca de 40% da amostra têm ensino médio.

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho avaliou a participação das mulheres nas atividades da agricultura orgânica sob a perspectiva de gênero, como estratégia para o desenvolvimento rural. Para tanto foram realizadas pesquisas de campo nas feiras municipais dos municípios de Cascavel, Nova Santa Rosa, Marechal Cândido Rondon, Quatro Pontes e Toledo, no estado do Paraná.
A diversificação na agricultura familiar é fundamental para alcançar altos níveis de desenvolvimento rural, por meio de atividades que geram renda monetária e qualidade de vida. O meio rural brasileiro tem demonstrado sua amplitude e diversificação na produção através de novas atividades que antes eram consideradas com pouca importância, e isso tem gerado uma nova oportunidade de desenvolvimento de atividades econômicas e sociais, configurando a nova ruralidade. E essas novas atividades são dinamizadas por nichos de mercado, como é o caso da agricultura orgânica, na qual há intensa participação de todos os membros da família, inclusive a das mulheres.
A agricultura orgânica, ao contrário da convencional, não visa apenas o aumento da produção e produtividade, mas se utiliza fundamentalmente das dimensões da sustentabilidade ambiental, da capacidade de a agricultura familiar poder participar do processo produtivo. Por outro lado, há consumidores que buscam produtos com estas características, de tal ordem que contribui para a formação de nichos de mercados. As políticas públicas auxiliam programas de governo: Programa Merenda Escolar e Programa Fome Zero.
Em relação à produção dos orgânicos, a principal dificuldade de iniciar a atividade de acordo com os produtores está relacionada com a conversão da propriedade de convencional para orgânica, isto pode contribuir para gerar desconfiança no consumidor sobre a qualidade do produto. A minimização desses problemas pode ser alcançada pela certificação, no entanto, os produtores enfrentam problemas burocráticos e de altos custos.
Todos os produtores orgânicos tiveram aumento da qualidade de vida em razão das práticas ecológicas aplicadas na produção orgânica, com isso melhorando os aspectos ambientais e reduzindo os problemas de saúde da família.
A divisão das tarefas da propriedade está mais equilibrada no sistema de produção orgânico. As mulheres se envolveram mais com a propriedade, participando desde o preparo da terra, depois do plantio, do controle das contas da propriedade, da  administração e, principalmente, da comercialização, do planejamento da produção e do investimento. Observou-se um aumento da sua participação nas decisões das atividades na propriedade, ganhando espaço nas decisões, de tal ordem aumentando o empoderamento das mulheres na esfera produtiva, bem como na esfera pública como é o caso da presidente dos Produtores Orgânicos de Quatro Pontes – APOQP. Por outro lado, na esfera reprodutiva os avanços foram mais modestos, nas relações intrafamiliares o poder  barganha das mulheres ainda é muito pequeno.
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INTRODUÇÃO
A memória nos faz reviver, reconstrói nossa história e a história do nosso grupo. Nesse contexto em que está inserida a memória e a história dos comuns, buscam reflexões que possibilitem compreender um pouco a vida das mulheres afrodescendentes no Brasil. Pesquisar por meio da memória das mulheres envolvidas, os impactos, os fatores determinantes do sucesso escolar na trajetória de vida, é objetivo central desse trabalho.
Por trás de toda a pesquisa existem interesses e intenções que nos impulsionam e motivam a realizar um estudo acerca de uma temática. Faz pouco tempo, desde 2003, que venho trilhando um caminho na educação, porém sempre buscando desafios que ampliassem a compreensão da relação indiscutível entre educação, afro descendência e ser mulher.

1. [bookmark: 1._O_CAMINHO_QUE_CONDUZIU_AO_PASSADO]O CAMINHO QUE CONDUZIU AO PASSADO

Devemos atentar ao fato de que só respeitamos o que conhecemos, e a memória nos traz esse conhecimento, ela nos permite voltar ao passado sem sair do presente e ainda assim analisá-lo.
É necessário evidenciar então, que a memória das mulheres afrodescendentes envolvidas na pesquisa foi o fio condutor que buscou no passado destas, os elementos, momentos, conflitos, fatos, pessoas que estiveram presentes na sua trajetória escolar e de vida.
Bérgson (apud BOSI, 1994, p.47) considera a memória fundamental no processo psicológico do indivíduo, pois,

A memória permite a relação do corpo presente com o passado e ao mesmo tempo interfere no processo atual das representações. Pela memória o passado não só vem à tona das águas presentes, misturando-se com as percepções imediatas, como também empurra, desloca estas últimas, ocupando o espaço todo da consciência.


A riqueza encontrada nas histórias de vida, trazidas à tona por meio da história oral, fascina qualquer pesquisador. Para se realizar uma pesquisa utilizando memória e historia oral e de vida, é necessário criar-se um vínculo de confiabilidade entre as pessoas envolvidas na pesquisa, inclusive o entrevistado, que não pode nesse caso manter-se neutro. Bosi (994, p.43) reflete sobre esse vínculo na pesquisa, traduzindo-o como, “[...] compromisso afetivo [...]”.
Tais atividades para a realização deste trabalho se justificam da seguinte forma: combinação de critérios que permitiram selecionar para o meu campo de estudo quatro mulheres afrodescendentes, com experiência escolar de sucesso em um mesmo período sócio-político, no que diz respeito ao contexto da década de 70 e 80, com a principal intenção de analisar como foi essa trajetória, suas concepções e perspectivas.
Para tanto, o campo da memória facilita um maior entendimento acerca do desenvolvimento de uma pessoa, sendo que cada experiência irá definir o modo como percebe o presente, o passado e o futuro. Analisamos  aqui uma única visão, porém, é inegável a existência presencial da experiência, do outro, no campo da memória. Rego (2004, p.76) alerta para o fato de que:

Muito provavelmente as outras pessoas que participaram do processo de escolarização desses indivíduos teriam sua própria versão das contribuições e impactos da escolaridade naquele sujeito com quem se relacionaram (por exemplo, professores, pais, colegas, etc.). A visão do sujeito entrevistado é uma, portanto, entre muitas possíveis.

Para que haja memória é imprescindível que haja experiência e para isso é necessário relação com o outro. Bakhtin (apud JOBIN; SOUZA, 2003, p. 34) reafirma a necessidade do outro na construção do olhar:

[...] sugere que cada um de nós prescinde e necessita irremediavelmente do outro e que essa condição essencialmente do outro em relação a mim, é fundamental para a experiência humana na sua plenitude encaminhando uma compreensão mais aperfeiçoada da nossa cultura e de nós mesmos.

Pensando na relação, lembrança e memória, o filósofo alemão Walter Benjamin (1993), aponta que a memória é conservadora proveniente da experiência, ela é o material da produção poética, diferentemente, a lembrança é destruidora, é o que vai para o inconsciente, o que é explicável, ganha cronologia, começo, meio e fim. O autor lida com a ideia de origem. E buscar origem é tentar não esquecer. Existe a necessidade de soterrar momentos no esquecimento, para que sejam lembrados, evocados. A busca de sentido é própria e singular e se estabelece na relação com o outro, como uma narrativa, e:

Toda a narrativa é evocação, memória, recuperação do passado [...], criam-se tempos inexistentes, detém-se o tempo, acelera-se ou se retarda, constroem-se tempos paralelos [...] A memória é um campo onde coexistem tempos diferentes e opera por rupturas, por rompimentos, a cada instante da continuidade. (MARQUES, 1990, p. 23).

Sendo assim, nossa história de vida está embasada na busca de significações que estão estilhaçadas no tempo e no espaço. O homem vive a tragédia de estar em pedaços desejando o reencontro com seu todo. A memória devolve esse todo.

2. [bookmark: 2._Dimensionando_Memórias_individual_e_c]Dimensionando Memórias individual e coletiva: Um olhar histórico- social

Segundo Bosi (2003) a memória é um trabalho que narra o tempo vivido. Sendo que para narrar, a memória utiliza-se da linguagem.  Esclarecendo que a memória ao ser contada torna-se um processo quase infindável, conclui-se que uma lembrança inevitavelmente leva a outra.
A memória é o fundamento de toda a existência de um ser humano, desde o seu nascimento até a sua morte. É ela que dá significado ao presente e nos permite construir experiências para utilizar durante toda a vida.
A palavra memória nos remete a outra história, porém memória e história não se confundem, apesar de possuírem o mesmo fio condutor: o passado.

[...] memória é o sentimento de continuidade presente naquele que se lembra. A memória não faz ruptura entre passado e presente porque só retém do passado [...] história não é memória porque há descontinuidade entre quem a lê e os grupos, testemunhas ou  autores dos fatos ali narrados. (D’ALESSIO, 2001, p.99).

Os estudos empreendidos por Maurice Halbwachs (1990) contribuíram   definitivamente   para   compreensão   que   compõe   a memória coletiva, que envolve memórias individuais, mas não se confundem com elas. Segundo o autor “A memória individual existe sempre a partir de uma memória coletiva, posto que todas as lembranças sejam constituídas no interior de um grupo”. (HALBWACHS, 1990, p.41)
Personalizamos a memória coletiva, e ainda consideramos nossas próprias lembranças. Porém, devemos atentar ao fato de que as memórias, mesmo particulares e pessoais, geralmente estão apoiadas na memória de outros, o que torna fatos e momentos domínio comum e por isso somos capazes de lembrá-los quando quisermos, sendo que as memórias pessoais, aquelas que não pertencem a outros a não ser a nós, escapam e se perdem das nossas lembranças.
O termo memória coletiva, criado por Maurice Halbwachs advém do fato de que na realidade nunca estamos sós, portanto nossas memórias permanecem coletivas. Diferentes experiências, de diferentes grupos, trazem descrições e inscrições que permitem que a coletividade da memória aconteça.

Outros homens tiveram essas lembranças em comum comigo. Muito mais, eles me ajudam a lembrá-las: para melhor me recordar, eu me volto para eles, adoto momentaneamente seu ponto de vista [...] e encontro em mim muito mais das ideias e modos de pensar a que não teria chegado sozinho e através dos quais permaneço em contato com eles. (HALBWACHS, 1990, p.28)
[bookmark: 2.1_Quantas_histórias_orais_e_de_vida:_M]2.1 Quantas histórias orais e de vida: Métodos e Entrevistas

Para a realização desta pesquisa, buscou-se uma perspectiva dialética a escolha deste método deve-se a fato de que não existe verdade absoluta e imutável, pois constantemente as verdades vão se recriando em um processo que não cessa.
Todo o percurso deste estudo também se embasou em uma abordagem qualitativa, e por isso buscou registrar e analisar os fatos investigados.
O principal instrumento para a coleta de dados foi a história oral. Um conjunto de procedimentos que se inicia com a elaboração de um projeto e continua com a definição de um grupo de pessoas a serem entrevistadas, com o planejamento da condução das gravações e a transcrição.
Como instrumento de coleta de dados, foi utilizado, entrevista semiestruturada, no qual o entrevistado relata acerca do assunto. As perguntas são abrangentes e obedecem à sequência cronológica da trajetória de quem está sendo entrevistado.
As perguntas elaboradas para as entrevistas serviram apenas como uma referência, um guia para a condução dos depoimentos. Sendo assim, as perguntas não foram respondidas por sequência até mesmo se caso isso acontecesse, poderia interromper o fluxo das recordações que a história oral estabelece.
A partir daí foi elaborado e aplicado o roteiro de entrevista. Foi utilizado para as entrevista, um gravador e um diário de bordo para anotações referente a detalhes observados durante as entrevistas.

3. [bookmark: 3._O_ANTES_E_O_DURANTE:_CAMINHOS_PERCORR]O ANTES E O DURANTE: CAMINHOS PERCORRIDOS POR MULHERES AFRODESCENDENTES NA ESCOLARIZAÇÃO

A superação das desigualdades étnicas envolve muitos temas, como gênero, mercado de trabalho, relações sociais, entre outros. Destacamos as que afetam mulheres afrodescendentes no campo da educação, questões essas que contribuem para a superação da condição de inferioridade da população afrodescendente.
A educação tem sido ao longo dos tempos, uma reivindicação permanente dos afrodescendentes. Analisamos as trajetórias escolares de mulheres da raça1 negra, com o propósito não só de conhecer, mas também de compreender o lugar que a escolarização ocupa em suas vidas no presente.
A desigualdade sofrida pelas mulheres afrodescendentes no processo de escolarização vem sendo denunciadas há vários anos por estudiosos da temática racial. Os números indicam que a educação tem participado decididamente do processo de manutenção da desigualdade  racial
no Brasil. Dessa maneira não é mais possível negar que o sistema educacional
[bookmark: _bookmark0]1 Segundo Munanga (2003) O termo “raça” é utilizado como conceito relacional, que se constituiu histórica e culturalmente a partir das relações, concretas entre grupos sociais em cada sociedade, rejeitando o determinismo biológico e valorizando a cultura e a identidade de cada um.


brasileiro é excludente.

27% dos estudantes da população negra entre 07 e 10 anos estão entre o primeiro e o quarto ano do Ensino Fundamental, ente os brancos o índice é de 44%; uma pessoa negra de 25 anos possui cerca de 6,1 anos de estudos. Uma branca nas mesmas condições passou aproximadamente 8,4 anos. A taxa de analfabetismo é três vezes maior entre os negros (HADDAD, 2002, p.9).

Mas qual foi o fator determinante para esse improvável sucesso escolar? Como uma aluna afrodescendente supera a discriminação, superas as estatísticas negativas, o racismo, a baixa condição socioeconômica, e o sentimento de inferioridade tão presente em sua vida, e conquista o êxito do sucesso escolar?
Para responder essas questões é preciso antes, desvendar o começo de da trajetória de vida dos afrodescendentes estudados para essa pesquisa.

3.1 [bookmark: 3.1_A_chegada_das_famílias_em_Criciúma]A chegada das famílias em Criciúma

Na grande maioria dos depoentes, as famílias vieram para  Criciúma, para trabalho, aos homens o trabalho mais comum era nas mineradoras de carvão. E às mulheres como podemos constatar por meio dos depoimentos em alguns casos mães e avós eram lavadeiras e passadeiras e em outros a mães trabalhavam no magistério.
“Meu pai veio pra Criciúma pra trabalhar nas minas de  carvão, aonde muitos negros trabalhavam, a minha mãe era lavadeira e passadeira”. (M. E.)
Meu pai nasceu em Criciúma e minha mãe nasceu em Orleans. Ele era mineiro, mas anteriormente, como a mãe dele era lavadeira e engomava ternos de pessoas brancas, ele trabalha junto com ela, de entregador das roupas, materiais e comida também, e depois ele veio a trabalhar nas minas de carvão da Boa Vista. (V. L.)

Carola (2000, p.33), lembra “O trabalho de homens e mulheres nas minas de carvão de Criciúma e região começava antes dos 14 anos de idade e em muitos casos abaixo de 10”. Isso se evidencia pelo relato de N., quando narra a trajetória de seus pais e do trabalho nas minas de carvão desde muito
cedo:



Os meus pais na verdade não eram de Criciúma, o meu pai nasceu em Braço do Norte e então o pai dele veio pra criciúma por causa da mineração, veio pra Criciúma ainda pequeno na faixa de 5 ou 6 anos, ele começou a trabalhar com uns 6 anos de idade na escolha de carvão, foi entregador de compra nas casas dos engenheiros de mineração e anos mais tarde começou a trabalhar como ferreiro na CBCA. A minha mãe era de Tubarão. Era professora.


As afrodescendentes envolvidas neste estudo são provenientes de famílias afrodescendentes, sendo em sua maioria com baixa escolarização e baixa condição socioeconômica, alguns tinham pais exercendo profissões de boa escolarização, mãe como professora, como foi citado nos relatos anteriores, porém, outros com profissões de menor prestígio social.

3.2 [bookmark: 3.2_A_trajetória_escolar_dos_pais_e_o_in]A trajetória escolar dos pais e o incentivo à educação

Foi importante analisar também a trajetória escolar das famílias das narradas nesse trabalho. Acredita-se que a família e o constante incentivo à educação levaram essas mulheres a superar qualquer obstáculo que as impediam de lançar-se na vida escolar. Algumas famílias relatadas possuem um histórico escolar que serviram de exemplo para os filhos ingressarem na escola, principalmente a trajetória escolar das mães, conforme relata N. e V. L.:

Minha mãe estudou no São Jose de Tubarão, colégio de freira, fez concurso pra magistério, e a primeira atuação dela como professora foi em Jaguaruna, onde ela conheceu meu pai. Quando teve o primeiro concurso para diretora de escola pública, ela fez o concurso e foi a primeira diretora concursada do estado de Santa Catarina, então ela foi convidada para assumir o colégio Giacca, e veio pra Criciúma.(N.)

“A minha mãe fez o 3º completo, cursou naquela época Educação Artística, hoje Artes Visuais.” (V. L.).

Por outro lado, em outros depoimentos, existe um diferencial, a trajetória dos pais das mulheres que compõe a pesquisa, não foi uma escolarização marcante, no entanto isso não foi empecilho para sucesso escolar das mesmas, que em seus relatos falam das dificuldades dos pais em estudar naquele período:


Meu pai estudou só o 1ª e o 2ª ano, então ele mal sabe escrever o nome dele, lê muito pouco. Ele teve que trabalhar muito cedo e não conseguiu conciliar o tempo para estudar, penso também que ele não teve muito incentivo. (V. L.)
Algo que também marca os depoimentos é o incentivo das mulheres da família, as mães, e o quanto elas contribuíram para a escolarização dos maridos, M. E., em seu depoimento se emociona ao lembrar que foi a sua mãe quem incentivou não só os filhos a estudarem, mas foi ela que mesmo com baixa escolaridade, trabalhando como lavadeira, ensinou o marido a ler e escrever: “Meu pai foi alfabetizado pela minha mãe, interessante né?”(M.E.)
As mulheres dessas famílias foram exemplos de perseverança para os filhos e maridos e mesmo que algumas não tiveram a oportunidade para estudar como gostariam, lutaram pela educação dos seus. No depoimento    de
N. fica comprovado, ao relatar sobre sua avó, a força nas mulheres no  incentivo a educação, não importando a época e sua condição de mulher afrodescendente:

Eu costumo dizer que a minha mãe foi uma mulher muito valente pro tempo dela, ela enfrentou dois tipos de preconceito, o primeiro era de cor e o segundo era de gênero. Porque na realidade a minha mãe nasceu em uma época em que mulheres não precisavam estudar,  mulheres deviam ser preparadas para serem boas mães, esposa dedicada, nada de escola, e, no entanto ela teve essa visão, de que na realidade todos teriam que estudar. Então para os filhos ela se preocupou em dar essa formação que significava muito pra ela.

Com pouca escolaridade ou não, os pais dessas mulheres afrodescendentes, davam grande valor à educação e o incentivo era constante na vida delas, como relembram:

Hoje eu consigo avaliar a questão do incentivo, mas naquela época era uma coisa normal, na minha família estudar era natural, a gente via como uma ordem pré-estabelecida, nascia e estudava, não era só questão de incentivo dos meus pais, eles obrigavam mesmo! Diziam: Vocês tem que estudar, o meu pai sempre dizia assim: Nós não temos nada pra deixar pra vocês, a herança que vamos deixar pra vocês são os livros e o estudo e vocês tem que aproveitar. (N.)


Somos seis mulheres, e crescemos ouvindo o quanto a educação era importante. E quando éramos maiorzinhas ouvíamos o tempo todo do meu pai: ‘ Vocês são seis mulheres negras, vão tentar tirar tudo de vocês, mas o diploma ninguém nunca vai tirar’. Eu cresci ouvindo  isso, isso entrou em mim e até hoje ecoa na minha vida. E meu pai não mentiu, nunca puderam tirar o diploma de mim. Isso foi imprescindível pra eu estar onde estou hoje. (M. E.)

3.3 [bookmark: 3.3_As_marcas_da_escolarização:_lembranç]As marcas da escolarização: lembranças de uma trajetória escolar

M. E. relembra o episódio vivido em seu primeiro dia de aula, cheia de expectativa, ao entrar no mundo escolar:

Eu ingressei na escola aos seis anos de idade. Uma escola pública próximo da minha casa. Quando entrei na escola, foi um dia de muita emoção, porque meus pais sempre me passaram essa coisa com a escola e tudo o mais. Sempre tirei notas boas, meu pai cobrava isso de todas nós, se tirávamos uma nota baixa iríamos decepcioná-lo e não queríamos isso. Eu lembro que minha mãe me arrumou toda orgulhosa, fez duas tranças com fita e lá fui eu.

Todas as entrevistadas estudaram entre a 1ª e 4ª série em escolas públicas, que na época, com o grande número de alunos filhos de mineiros, recebiam convênio e bolsas para ingressarem em instituições particulares somente no 5º ano, como é o caso das depoentes N. e V. L., que são objetivas ao relatarem sua trajetória escolar:

No Ensino Fundamental de 1ª a 4ª série estudei na Escola Coelho Neto (pública) localizado no bairro Santa Bárbara. Na 4ª fiz um exame de admissão para ingressar no 5º ano, este então no Colégio Michel (Particular), onde consegui uma bolsa porque meu pai era mineiro. (V. L.)

Eu fui para o jardim de infância com uns três anos de idade a minha mãe sempre trabalhou muito e como a gente morava próximo ao São Bentinho (Particular) ela arranjou nossa vida ali. O São Bentinho que na época foi criado para atender as necessidades dos mineiros tinha um convênio com a Mineradora, para os filhos de mineiros. Como eu com 6 anos já estava alfabetizada, minha mãe decidiu me matricular então em uma escola publica, aí fomos para o Joaquim  Ramos, aonde ela era diretora. Fiz lá as séries iniciais de 1ª a 4ª. (N.)

A trajetória escolar dos alunos afrodescendentes, bem como das mulheres afrodescendentes envolvidas na pesquisa, tem sido sistematicamente marcada por conflitos e contradições. Nesse sentido, tanto permanecer quanto sair da escola é uma escolha difícil.
De forma a compreender esse sistema de evasão, a autora Rachel Oliveira argumenta que:

O evadido da escola não é simplesmente um fracassado e preguiçoso que cumpre as expectativas de fracasso da classe dominante com relação a ele. A grande porcentagem dos alunos expulsos da escola faz parte de uma sociedade, faz parte de uma população que historicamente resistiu à opressão e que não aceita a escola com  seus significados, e que não se vê representado nela (OLIVEIRA, 1988, p.37)

M. E. relata um fato que percebeu entre suas colegas afrodescendente, que marcou a sua vida e que define bem esse sistema de evasão, no qual muitos afrodescendentes vivenciaram e vivenciam na escola:

Eu lembro que todas as minhas amigas negras, TODAS, pararam de estudar na 4ª série. Nenhuma continuou somente eu... Elas simplesmente pararam, eram boas alunas... Hoje percebo e entendo  o que elas sentiram: Se eles não podem te impedir de entrar pra escola eles fazem de tudo pra dificultar a sua vida escolar, de uma maneira tão intensa que você não vê outra saída a não ser desistir.


3.4 [bookmark: 3.4_A_invisibilidade_da_mulher_afrodesce]A invisibilidade da mulher afrodescendente na metodologia e recursos didáticos

Geralmente, estudava-se na escola a formação do povo brasileiro a partir de referências à cultura europeia. Fato que não acontecia em relação à África. Não havia referências às desenvolvidas civilizações antigas africanas.
Isso se torna evidente pelo depoimento de todas as mulheres entrevistadas. N. relembra que:
Na verdade não falavam nada, era um vazio completo, só se falava em negro quando supostamente comemoravam a abolição e vez ou outra no folclore com o Saci Pererê e o Negrinho. Era uma coisa tão omitida, tão ignorada que foi só a partir da segunda série que eu me dei conta de que eu era uma negra.

As depoentes V. L. e A., também relembram essa omissão da figura do afrodescendente na metodologia e nos livros didáticos, quando não  omitidos, os afrodescendentes eram representados de maneira depreciativa:

A questão do negro era totalmente apagada durante todo o meu ensino, tudo o que se contavam era a questão do proletariado e do burguês, dos que tinham e dos que não tinham, mas nenhum momento era citado o negro. Os livros didáticos só traziam pessoas brancas bem vestidas. (V. L.)

Quando se falava em 13 de maio, todos olhavam pra mim, imagina, a única negra, eu ficava muito envergonhada, pois não era trabalhado na escola o nosso orgulho, de fazer a gente gostar de ser negra. No livro didático quando tinha uma negra era caracterizada como empregada e pobre. (A.)

Tal fato gera danos no processo de construção da identidade das crianças afrodescendentes, que não encontram referências positivas a sua origem, omitida ou discutida de maneira estereotipada, generalizada e folclorizada.
É inegável que, por conta da mobilização e da denúncia de militantes e pesquisadores afrodescendentes, algumas modificações vem ocorrendo no que diz respeito à representação dos afrodescendentes (SILVA, 2003).

3.5 [bookmark: 3.5_Práticas_discriminatórias_no_cotidia]Práticas discriminatórias no cotidiano escolar

Lidar com situações de racismo, preconceito e a discriminação racial na sala de aula torna-se uma tarefa árdua e dolorosa para as crianças afrodescendentes. Existe uma cultura de discriminação que tem um efeito pessoal em cada indivíduo. O que fica marcado nos depoimentos é que as situações de discriminação explícita eram cometidas em sua maioria pelos colegas:

Na minha sala sempre teve poucos negros, assim como na escola inteira. Minha relação com eles às vezes era tensa, eu era terrível, encrenqueira, quando me chamavam de apelido, eu batia mesmo, respondia a altura, e meus pais me ensinaram a fazer assim, eles diziam que eu tinha que me defender. Eu lembro que uma vez fui daminha em um casamento e pintaram minhas unhas de branco e na segunda-feira eu fui de unhas pintadas para a escola, toda faceira, e os meninos começaram a rir dizendo o quanto eram horríveis unhas branquinhas em uma mão tão preta. (M. E.)

Percebia que eu era 'considerada' quando tinha trabalho escolar, aí todos os colegas brancos queriam fazer comigo, por interesse é claro, pois  eu  como  filha  de  professora,  fazia  o  trabalho  bem  feito. Eu também me lembro das minhas colegas colocando a mão no meu cabelo pra ver como era o cabelo de uma negra. (A.)

Houve situações de racismo com os coleguinhas, com os professores nunca, então para os meus colegas, os meus materiais eram os mais feios, meu tênis não era legal, enquanto na verdade eram os melhores! Mas enquanto criança eu ficava achando que o do outro realmente era melhor. Na minha época as carteiras eram de sentar em duplas e eu me lembro bem, que tinham alguns coleguinhas que resistiam, não queriam sentar comigo. (N.)

Com base não só nos trechos acima, mas nos depoimentos na íntegra, a escola pode desconstruir alicerces fundamentais da formação da autoestima e da identidade, quando inviabiliza, minimiza ou recorta o processo histórico e cultural da criança afrodescendente por meio de ideologias do branqueamento atribuindo estereótipo às suas diferenças.

A ideologia do branqueamento se efetiva no momento em que internalizando uma imagem negativa de si próprio e uma imagem positiva do outro, o indivíduo estigmatizado tende a se rejeitar, a não se estimar e a procurar aproximar-se em tudo do individuo estereotipado positivamente e dos seus valores, tidos como bons e perfeitos (SILVA,2001,p.16).


O processo de reação à interiorização de que são vitimas, no âmbito escolar, levaram as afrodescendentes envolvidas na pesquisa,  enquanto criança, a construir formas de resistência que ou resultam em reação de tensão, com atitudes agressivas, ou reações de tolerância.

Eu não chorava, tu pensas que eu chorava? Eu partia pra cima. As minhas colegas brancas me xingavam de macaca eu respondia: “Sabia que também tem macaco branco?” E batia nelas e cresci assim, me defendendo, minhas irmãs me ajudavam, a gente se reunia e todo mundo tinha medo (risos). (M. E.)

[...] e o engraçado, era que quando me xingavam de ‘nega macaca’, eu que era tímida, batia. Uma vez peguei um menina que estava me xingando e bati nela, nunca me esqueci disso. (A.)

É claro que tinha discriminação, mas eu não percebia, é aquela coisa, tu também acabas tendo uma visão velada das outras coisas, tu acha que aquilo tudo é natural. Meus colegas de classe eram todos brancos, a gente fazia muita festa americana, tínhamos uma relação tão boa que até hoje a gente se dá bem, eu me lembro que meus colegas da rua só fizeram até a 4ª serie e não continuaram. (V. L.)

Outra maneira de refletir sobre esse processo de naturalização, é compreendermos que a nossa formação se dá numa sociedade em que os preconceitos estão enrustidos e nós incorporamos de maneira sutil.
Quando indagada sobre as situações de discriminação em sala de aula, N., que mesmo recebendo da família subsídios para uma identificação racial, emocionada, relembra:

Outra coisa que hoje lembrando me chamava bastante atenção era que normalmente existia por parte dos coleguinhas, uma OBRIGAÇÃO de estar sempre te dizendo que tu eras menos, então teu uniforme era o mais feio, tua meia, o teu cabelo não  estava direito, eu me lembro bem, que teve uma vez em que minha mãe queria me matar, porque eu soltei todas as tranças e fui pra escola igual uma maluca né?! Uma vassoura enorme! Tudo porque as  minhas amiguinhas usavam os cabelos soltos, aquilo que era beleza. (N.)

Eu era tão inocente que em nenhum momento percebia que aquilo  era discriminação, hoje eu tenho consciência que  fui discriminada, que vivi e sobrevivi situações de racismos, mas naquela época com oito, nove anos de idade, eu não tinha ideia. Eu não entendia, eu pensava que não gostavam de mim por que eu era ruim, chata... Não imaginava que era porque eu era uma menina negra. (M. E.)

As depoentes recordam que na época da escola, as professoras não incentivavam a participação delas em apresentações do colégio, e nem mesmo em apresentações de trabalho para a turma:

O que eu lembro e que me magoou muito é que eu nunca apresentei nada. Nunca uma professora me convidou a declamar alguma poesia, dançar... Lá na minha escola, no Coelho Neto, sempre tinha festa, e eu nunca fui incentivada e isso me tornou uma criança e adolescente completamente tímida. Eu tive que me desbloquear sozinha. Às vezes fazia um bom trabalho escolar e quem apresentava era uma coleguinha branca. (A.)

[...] eu gostava também de dançar, sempre que tinha alguma dança pra apresentar na escola, eu tinha que implorar pra professora me colocar na dança. Ah! Deixa eu te contar, eu lembro que na minha  sala só havia eu de menina negra e um menino negro, a dança era dupla e eu queria muito dançar, mas o menino negrinho não queria dançar comigo, queria dançar com uma menina branquinha, mas de tanto eu pedir a professora me colocou, só que tive que me vestir de menino pra dançar com uma menina branca, ou seja na cabeça da professora eu tinha que dançar com o menino negro, mas como ele não queria e nenhum outro menino branco queria, eu tive que ser um menino. Mas tu pensas que eu fiquei aborrecida? Eu não, o que eu queria era dançar, me mostrar, não importava como! (M. E.)

3. [bookmark: 3._6_Identificação_racial:_ser_e_sentir-]6 Identificação racial: ser e sentir-se negro nas relações com o outro

A identificação racial e cultural aparece em diferentes momentos da vida dos depoentes, tais como no tratamento da questão em família, na experiência da discriminação na escola, no contato com a cultura afro- brasileira.

Os meus colegas riam das minhas tranças porque elas eram duras, meu cabelo era grosso e ficavam duas tranças espigadas, sabe como? E minha mãe sempre insistia em fazer aquelas tranças diariamente para o meu desespero, eu dizia que não queria porque os meninos me achavam feia, mas minha mãe sempre trabalhou a autoestima lá em casa comigo e com minhas irmãs, ela dizia: ‘Como eles podem te achar feia? Você é linda, você é negra e linda!’ E então eu me achava a rainha da cocada preta! (risos) E mesmo sofrendo essas situações em nenhum momento eu desejei ser branca, porque se o mundo não valorizava, em casa, na segurança da minha família eu era valorizada como negra e isso me ajudou a superar tudo, enfrentar tudo (nesse momento a entrevistada se emociona) Porque eu não era qualquer uma você tem ideia do que eu vivi? Eu era negra e menina. Foi muito difícil. (M. E.)

Nem sempre quando se é vítima da discriminação racial, a pessoa reage positivamente, defendendo sua humanidade e buscando abrir espaço para seu grupo étnico-racial. A discriminação racial muitas vezes destrói a autoestima das vítimas. Por isso, o conhecimento da sua cultura, da sua origem, é importante para fortalecer a sua identidade racial e cultural e também para elevar a autoestima:

E mesmo vivenciando essas situações eu não batia, e pouco comentava em casa, mas eu chorava muito sozinha e  me sentia muito envergonhada em casa, eu não falava até por sentir medo em achar que tudo aquilo era coisa da minha cabeça, porque era humilhante demais pra ser real, eu ficava bastante magoada, mas eu lembro que os meus dois irmãos mais novos eles não eram  gente, eles eram fera, então os outros xingavam e eles diziam: não tem problema no final da aula a gente te espera, e eles batiam mesmo, eles enfrentavam. (N.)

Descobrir nossas raízes significa descobrirmos uma parte de nós que estava escondida, apagada pelo descaso e pelo desconhecimento da sociedade.

4. [bookmark: 4._A_QUESTÃO_DA_AFRO-DESCENDENTE_HOJE:_O]A QUESTÃO DA AFRO-DESCENDENTE HOJE: OS EFEITOS DE UMA VIDA ESCOLARIZADA

Todas as afrodescendentes que participaram deste trabalho superaram períodos difíceis durante a escolarização. A prova dessa superação está no fato de que, atualmente todas atuam na área da educação, nas áreas de coordenação, assistência social, licenciatura... Porém, é exceção em uma sociedade que ainda exclui pelo tom da pele.
Analisamos agora os impactos de uma boa escolarização na trajetória de vida dessas mulheres.
Em todos os depoimentos é possível constatar o quanto a presença das mães foi marcante para todas as mulheres entrevistadas. Mesmo as mães que executavam tarefas simples, como lavadeiras, deixaram marcas na trajetória de vida das filhas, com exemplo de determinação, resistência e superação.
A mãe, professora, geralmente orienta e discute com os filhos sobre as atividades escolares de modo a cultivar o senso critico e a capacidade de resolver questões que envolvem sua vida escolar, e futuramente a vida adulta, mas, mesmo as que não são professora procuram orientar os filhos de outra maneira, com o mesmo fim de vê-los vencer na vida. É comum perceber nos relatos, a emoção das depoentes quando falam sobre a mãe e o papel fundamental na escolarização de sucesso e na escolha profissional na área da educação:
Eu atribuo todo o meu sucesso escolar e profissional a minha família, a minha mãe principalmente, eu a perdi muito cedo, eu tinha 17 anos quando ela morreu, ela sempre foi um exemplo de força, dizendo que a gente tinha que estudar muito pra ser alguém na vida. A trajetória de vida dela foi muito bonita, ela tinha pais analfabetos. A minha mãe trabalhava em uma escola longe, era na cidade de Tubarão, ela pegava ônibus e barco pra chegar até a comunidade em que dava aula e me levava junto. Então o primeiro exemplo que eu segui foi o da minha mãe, a minha família, porque se eu tivesse que depender  da escola pra me tornar negra, para encontrar minha identidade, não teria exemplo nenhum, porque a escola era toda branca. Não tínhamos negros de sucesso na época, era muito difícil. Até mesmo minha escolha profissional de serviço social aconteceu quando eu conheci uma assistente social negra e isso me motivou muito. (V. L.)

Nesse contexto de profissionalização, as mães e em alguns casos  as irmãs influenciaram a vida das depoentes na escolha para atuação na educação, revelando a importância do apoio familiar no processo de formação profissional de um indivíduo.

A escola sempre me encantou, sempre. Desde o dia em que pisei na escola soube que minha vida era ali. Foi onde eu sofri, superei, sobrevivi. Hoje sou coordenadora de uma escola privada de uma instituição nacional. Nunca foi fácil. Estou nessa instituição há quase 10 anos. E pensa que as situações de discriminações, de racismo acabaram? Não acabaram ainda sofro com isso, e não vai acabar tão cedo. (M. E.)

Eu ingressei profissionalmente na universidade em 2001, porque a diretoria de estudante estava necessitando de uma assistente social para trabalhar com bolsas, e como eu tinha toda essa vivencia de assistência social então deu certo e atualmente também ministro aula no curso de enfermagem na disciplina de sociedade e saúde. (V. L.)

7 CONCLUSÃO

Esse exercício investigativo teve como foco os saberes sobre a questão da mulher afrodescendente e sua trajetória de sucesso escolar. Acreditamos ter conseguido resposta para o problema que nos motivou a realizar a pesquisa: a função fundamental da família que é contada pelas narradoras como a principal causadora do sucesso escolar e profissional. Ficou claro no fato de que todas estão profissional e emocionalmente comprometidas com a educação, por saberem por experiência própria que é possível.
Infelizmente, comprovamos por meio deste estudo que, é quase impossível, falar sobre sucesso escolar de mulheres afrodescendentes sem falar em uma trajetória de luta e resistência desde a infância. Para todas essas quatro mulheres, que nas suas lembranças tornaram-se.
Muito ainda precisa ser feito para que tenhamos uma leitura do que significa o processo de escolarização de mulheres negras com trajetórias escolares tão difíceis. Enfim, a trajetória de construção deste trabalho levou as inquietações, questionamentos e reflexões sobre as relações raciais e o  espaço educacional.
Trazer à tona a história de vida e trajetória de sucesso escolar de afrodescendentes é também trazer à luz seu modo de entender a vida, de enfrentar os obstáculos, de se estabelecer como pessoa, de se manifestar culturalmente. É expor lembranças riquíssimas para a reconstrução da cultura afro-brasileira. Acredita-se que os obstáculos superados por essas pessoas, as conquistas, a luta, as experiências contribuem no processo de recuperação da autoestima das pessoas negras, bem como na reconstrução de uma identidade em defesa da superação de questões que dizem respeito a seu grupo étnico.
Como dizer fim? Tenho uma tese, de que é impossível vivenciar uma pesquisa sem emocionar a quem se quer atingir. O percurso desse trabalho foi emocionante, ouvir depoimentos, compreender o ser humano, mulher, menina, negra, foi emocionante.
Estudo terminado, tarefa cumprida, a sensação é de que essa pesquisa não se esgota aqui. Entre tantas leituras e depoimentos emocionantes desse trabalho talvez o mais marcante tenha sido a frase colhida do depoimento da M. E. quando declara “eu sou negra, isso sempre fez diferença na minha vida, aprendi a ter orgulho de ser negra, ainda posso ouvir  a voz da minha mãe dizendo o quanto sou linda, isso vai ecoar pra sempre na minha vida”.
Além disso, é essencial fazer com que os alunos que não tenham afro descendência, percebam que o mundo é composto por seres humanos de várias culturas, costumes, matizes. Se ele sai lá fora e olhar o mundo, perceberá que a diversidade é riquíssima e nos apresenta a possibilidade de interagir e conviver com as especificidades e, por isso, amplia nossa visão, e concepção de mundo.
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Entre oposições: relações de gênero e práticas sexuais divergentes no
discurso iurdiano.
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1. Introdução

A igreja Universal do Reino de Deus (IURD) é uma instituição amplamente conhecida no Brasil, seja pelo seu grande número de adeptos2, seja pela sua grande presença nos meios de comunicação, utilizados tanto para divulgação das suas mensagens religiosas como para outros assuntos diversificados.
A IURD foi fundada no Rio de Janeiro em 1977. Edir Macedo, um dos fundadores, contou com a ajuda de seu cunhado, R.R. Soares, que nos primórdios da IURD chegou a ser o principal líder. Conforme Edir Macedo ganhou espaço dentro da IURD, R.R. Soares sai dessa instituição para fundar a Igreja Internacional da Graça de Deus (1980).
Um dos motivos que contribuíram para consagração de Edir Macedo foi o grande sucesso de um programa religioso que ele apresentava na Rádio Metropolitana. Isso mostra que, desde o início dessa instituição, os meios de comunicação foram extremante importantes e, com o passar do tempo, o uso de mídias foi se acentuando. É com a compra milionária da Rede Record, em 1989, que a IURD se mostra como uma grande empreendedora religiosa nos meios de comunicação. Conforme os dados coletados por Alexandre Fonseca (2003), essa instituição tem 63 emissoras de rádio, a Rede Record reúne 61 emissoras, sendo dona de 21 delas. Conta também com a Folha Universal, com tiragem de 1 milhão de exemplares, sendo publicada semanalmente.
Nesta pesquisa, direcionamos o nosso olhar para as mensagens divulgadas em algumas mídias, como o jornal e a internet. A nossa busca foi por textos que discutissem práticas sexuais na perspectiva desse grupo religioso. A partir dos materiais encontrados, construímos uma argumentação que discute como, na perspectiva deles, opera uma forma de classificação das práticas sexuais entre legítimo x ilegítimo, não só isso, mas como a própria forma de classificação do mundo, desse grupo religioso, se estabelecesse a partir de esquemas de oposição.


1  Graduada em Ciências Sociais pela Universidade Federal de São Paulo.
[bookmark: _bookmark1]2 A Igreja Universal do Reino de Deus, até o ano 2000, já possuía 2 milhões de adeptos. Ficando com o terceiro lugar dentre as denominações pentecostais. Fonte IBGE: http://migre.me/5HMIp

Ao mesmo tempo em que empreendemos uma discussão sobre práticas sexuais legítimas x práticas sexuais ilegítimas, tivemos de abordar as relações de gênero e como elas estão presentes e contribuem para a sustentação dessa oposição. É muito forte nos textos vinculados pela IURD uma perspectiva sobre homens e mulheres assentada na  ideia  de divisão sexual dos papéis.

2. Objetivos


O principal objetivo dessa pesquisa é analisar o discurso da IURD acerca das práticas sexuais, pensando em como elas são encaixadas nos pólos legítimo/ilegítimo e como se constitui essa oposição. Além disso, pensar como a prática religiosa desse grupo se organiza também dessa forma para pautar outras questões da vida social, como as relações de gênero e as divisões dos papéis sexuais dentro do casamento.

3. Metodologia


Para a elaboração desta pesquisa utilizamos referenciais teóricos da sociologia e da antropologia. Autores como Pierre Bourdieu (2002), Marcel Mauss (2003), Gilberto Velho (1974), Howard S. Becker (2008), compuseram a argumentação teórica e auxiliaram  na análise das questões apresentadas por essa pesquisa.
Com relação ao material analisado, tivemos como principal fonte o site do Edir Macedo (http://www.bispomacedo.com.br) e a Folha Universal, o jornal publicado pela IURD.
O site do Bispo Edir Macedo existe desde 2008 e conta com um grande fluxo de publicações de textos, além de ter tradução para o inglês, francês e espanhol. Para selecionar os textos que fariam parte deste trabalho, utilizamos as ferramentas de busca do próprio site, pois toda vez que se faz uma postagem de um texto, escolhem-se palavras-chave que tenham ligação com o que se escreveu, permitindo a localização do texto com base em um tema. As palavras-chave que usamos para fazer a busca por materiais foram as seguintes: homossexualidade, homossexualismo, gay, lésbica, travesti, sexo, sexo oral, sexo anal, casamento, casal, homem, mulher.
Com relação ao uso de textos publicados nesse jornal, utilizamos apenas matérias  que abordavam questões referentes à sexualidade. O levantamento foi feito a partir da edição 850 (julho 2008) até a edição 910 (setembro 2009), totalizando 60 exemplares jornalísticos, os quais temos digitalizados. Por estarem digitalizados a mesma busca com palavras-chave foi empreendida, utilizando-se das mesmas palavras.
Construído o referencial teórico, partimos para a organização dos textos que foram selecionados para análise. Estabelecido os principais pontos-chave desses textos, com base na teoria, fizemos as análises.

4. Resultados da pesquisa eDiscussão Dualidade: a estrutura dos cultos iurdianos

A obra A igreja universal e seus demônios escrita por Ronaldo Almeida (2009) foi de extrema importância para a constituição deste trabalho. Em geral, o autor mostra como as mensagens religiosas da IURD estão estruturadas na ideia de cura, exorcismo e prosperidade financeira, a partir disso buscam atender às necessidades de seus adeptos. A figura do diabo assume papel central, sendo o responsável pelos mais variados males, trava-se constantemente uma luta contra o diabo.
O trabalho do antropólogo nos introduz ao universo religioso (e simbólico) dos membros da IURD, pois a partir de sua pesquisa etnográfica é possível compreender melhor a dinâmica desse grupo, como se relacionam entre si e com o mundo, como se estabelecem as relações de sociabilidade, suas redes de troca, a hierarquia dessa instituição, entre outras coisas. Demos mais ênfase à abordagem do autor em relação aos rituais de exorcismo e os demônios que causam diversos males.
Um ponto importante dessa obra é a descrição etnográfica dos cultos. Os cultos são marcados sempre pelo conflito, pela oposição entre bem x mal, Deus x diabo, IURD x religiões afro-brasileiras (e outras como católica, espírita). Por fim, apenas dentro da IURD será possível alcançar a libertação, pois o mundo é marcado pela dualidade, habitado por pessoas que estão libertas e as que não estão libertas; e as que estão libertas estarão sempre suscetíveis a deixarem esse estado. A IURD é um meio (através do seguimento de suas premissas) para se chegar a um fim: a libertação dos males desse mundo.
Durante o exorcismo, ponto culminante do culto, manifestam-se as mais diversas entidades, como: exu Caveira, exu Tranca-Rua, pombagira. Esta última é considera a entidade que “leva” um indivíduo à homossexualidade, às práticas sexuais consideradas promíscuas.

[...] A pombagira, por sua vez, diz fazer o adolescente gostar de homem. O pastor agora volta-se para uma das câmeras de televisão que está filmando  o culto e condena o homossexualismo, afirmando não se tratar nem de uma doença nem de uma opção sexual, mas tão somente de um espírito que causa a atração por uma pessoa do mesmo sexo; no caso, a pombagira. (ALMEIDA, 2009, p.90)

O pastor mostra em sua fala que aqueles que sentem atração sexual por pessoas do mesmo sexo na verdade são acometidas por uma entidade maligna, a qual as faz ir contra o que seria o legítimo no âmbito das práticas sexuais. E apesar de ele afirmar que não se trata de uma doença, é possível questionar essa colocação, pois ao longo da pesquisa constatou-se um frequente uso de teorias que patologizam as práticas sexuais entre pessoas do mesmo sexo, que as tratam como um desvio, como algo que vai contra a natureza, contra o biológico.
O exorcismo permite ao indivíduo expor seus problemas, receios, angústias, seus desejos e segredos mais íntimos, e a exposição disso tudo é feita publicamente, perante todos da Igreja, em frente a câmeras de televisão, a confissão deixa de ser secreta (como é na igreja católica). O exorcismo requer do endemoniado uma confissão, a partir disso a causa de todos os seus sofrimentos é descoberta, é a ação de um demônio. Portanto, descobre-se o a razão de tanto sofrimento e aparece uma saída, a libertação. Por fim, esse conflito que organiza a dinâmica do culto é estabelecido para os fiéis verem a capacidade da igreja de sanar seus problemas.
Depois do exorcismo – situação de grande tensão – eles conquistam a vitória, a libertação e as músicas que são cantadas ao final do culto são marcadas por essa felicidade, o alívio de ter vencido a batalha espiritual, a vitória de Deus sobre o diabo. A libertação tem como efeito o exímio da culpa. Ao atribuírem a ação do diabo às atitudes “erradas”, às mazelas, aos infortúnios que os indivíduos vivenciam, há uma diminuição da responsabilidade deles sobre ações consideradas pecaminosas. Isso é perceptível na hora em que o pastor entrevista os que estão sob a influência de algum demônio, o qual revela que é o responsável pelos problemas da pessoa que o incorporou. Logo, quão maior for o pecado de uma pessoa, maior será a sua falta de consciência sobre seus atos.

Usos legítimos e ilegítimos do corpo


O texto As técnicas do corpo de Marcel Mauss (2003) foi fundamental para dialogar com as mensagens vinculadas pela IURD (e utilizadas na análise). A partir dessa relação, percebeu-se que os corpos são condicionados no meio social para atuar de determinada forma. No âmbito das práticas sexuais, o mesmo é válido, havendo todo um condicionamento dos corpos para atuações sexuais consideradas legítimas,    no caso, seriam “legítimas” as práticas heterossexuais, homem/mulher, pênis/vagina. Segundo a própria descrição de Marcel Mauss: “[...] um ato tradicional eficaz (e vejam que, nisto, não difere do ato mágico, religioso, simbólico). É preciso que seja tradicional e eficaz.” (2003, p.407). As técnicas corporais serão transmitidas de geração para geração, pela educação.
Ainda assim, é viável uma problematização da colocação que foi feita acima, de que existem formas legítimas de utilizar os corpos no que concerne às práticas sexuais, pois se existem práticas que destoam de padrões hegemônicos (dos ensinamentos tradicionais), logo, por que pensar em legítimo e ilegítimo? Isso é importante, pois o discurso religioso da IURD se pauta nessa premissa para questionar as práticas sexuais realizadas por pessoas do mesmo sexo.
A religião também detém concepções próprias de como o corpo deve ser utilizado, logo, há uma educação e construção particular do corpo tendo por base a crença religiosa.  Para seguir determinada crença religiosa, o adepto de uma religião utilizará o seu corpo – o qual é o seu instrumento – para chegar mais próximo ao que acredita, ao que lhe é pregado, ao divino, isso, por exemplo, pode se atingido em um ritual de exorcismo.
Outra questão pertinente: como se pode pensar em práticas que destoam do que nos mais é comumente ensinado, ou seja, como existem práticas que não são idênticas às que foram ensinadas? O que acontece é que a performance de uma técnica corporal não será  jamais uma mera reprodução do que foi ensinado, logo, há espaço para um ressignificação das técnicas que apreendemos socialmente.
É interessante pensar na relação que Mauss faz entre corpo e técnica, pois habilita as ciências sociais a fazerem um estudo do corpo. O corpo pode ser visto e analisado como um instrumento, o qual foi moldado pelo ambiente cultural e social de um indivíduo, logo, não precisa mais só ser estudado no âmbito biológico, pelo contrário, nos permite desconstruir construções sociais que foram naturalizadas por ciências como a própria Biologia. “Assim, uma dança, uma reza, uma atividade esportiva qualquer, é sempre o resultado de uma força extra-genética, ou seja, o resultado de um processo de inscrição histórico-cultural da sociedade sobre o corpo do indivíduo.” (ROCHA, 2008, p.139)
A ação – a maneira como utilizamos nossos corpos para toda e qualquer atividade – é constituída “numa série de atos montados, e montados no indivíduo não simplesmente por ele próprio, mas por toda sua educação, por toda a sociedade da qual faz parte, conforme o lugar que ocupa.” (MAUSS, 2003, p.408). Para evidenciar que as técnicas corporais são ensinadas socialmente, Mauss fornece uma série de exemplos, dentre esses, pode-se citar a forma de andar de uma pessoa. O autor afirma que seria possível distinguir – através de uma análise do andar – uma pessoa que estudou em um convento e uma que não estudou.
Os adeptos da IURD serão ensinados a utilizarem seus corpos como uma forma de se aproximarem de Deus, pois apesar de ser a alma o que se visa salvar, o corpo é o instrumento para atingir esse objetivo final. Logo, uma série de práticas e comportamentos corporais será “exigida” para que vivam em conformidade com suas respectivas crenças. O corpo deve ser moldado naquilo que os aproximará de Deus e os distanciará da maioria das pessoas, pois o mundo, para os iurdianos, é divido entre libertos e não libertos. Sendo assim, tanto os gestos, as vestimentas, a forma de falar, como as práticas sexuais, estarão em sintonia com as premissas religiosas, as quais por sua vez irão moldar os corpos dos fiéis. “Tudo em nós todos é imposto. [...] Temos um conjunto de atitudes permitidas ou não, naturais ou não.” (MAUSS, 2003, p. 208). Sendo assim, as técnicas do corpo relacionam-se a símbolos morais.

Práticas desviantes e pânico moral


O conceito desviante é usado aqui neste trabalho como uma forma de reconhecer as diferentes estratégias e leituras feitas pelos indivíduos e grupos. Esses serão desviantes, pois fazem “uma ‘leitura’ divergente” (VELHO, 1974, p. 27). Mas em outros momentos irão se “adequar” aos padrões mais gerais de uma cultura. O termo “inadaptado” ou “desviante” está relacionado a uma forma diferente de leitura da cultura. Esta até pode conter alguns elementos básicos que irão orientar os indivíduos, todavia, há abertura para comportamentos originais e uma ressignificação do mundo. Para Velho, são inerentes à idéia de cultura as tensões, divergências e contradições.
Além disso, os desviantes só existem, pois se estabelecem relações entre diferentes grupos e pessoas, sem essas, esse conceito seria vazio de significado. Isso implica em dizer que o desvio não é a qualidade dada uma ação empreendida por um grupo ou uma pessoa. Essa marca é “uma conseqüência da aplicação por outros de regras e sanções a um ‘infrator’. O desviante é alguém a quem esse rótulo foi aplicado com sucesso; o comportamento desviante é aquele que as pessoas rotulam como tal”. (BECKER, 2008, p. 22). A idéia de desvio só faz sentido quando pensada de forma relacional e não implica em consenso entre os chamados de “infratores”.
A ideia de pânico moral, entendida como uma reação frente ao comportamento de indivíduos considerados desviantes – no caso desta pesquisa os desviantes seriam os indivíduos que subvertem as práticas sexuais consideradas “adequadas” no discurso   iurdiano – serviu como ferramenta para analisar a produção de textos vinculados pela IURD. O conceito de pânico moral não pode ser dissociado de mudanças sociais.
O pânico moral geralmente toma forma quando os indivíduos são obrigados a lidar com mudanças sociais que rompem com padrões normativos da sociedade. Esse conceito é  útil para trabalhar com processos sociais de mudanças que envolvem, ao mesmo tempo, medo e pressão por mudança. A mudança social que gera preocupação, no discurso iurdiano, é a família e suas novas configurações.
Hoje, em vez de termos um poder disciplinador (muito presente no passado), impera o poder baseado no controle, a sociedade estabelece novas formas de controlar os indivíduos que representam um perigo à “normalidade”. O poder, para Foucault, não é violência ou opressão, é elemento construtor, ele cria, induz, produz. É por isso que faz sentido pensar em poder e saber como elementos indissociáveis.
Pensar em poder e sujeito, na obra de Foucault, é necessariamente pensar em disciplina. É a partir dela que o corpo será transformado em objeto útil e dócil e que se constituirá a subjetividade de um indivíduo, a sua identidade. Isso se dá de forma sutil, como mostra Foucault (1985) ao recusar a hipótese repressiva para explicar a construção da sexualidade. Por meio da vigilância, instrumento da disciplina, o poder se exerce sobre os indivíduos sem recorrer ao uso da força. A disciplina “instala” a vigilância dentro do indivíduo, que irá se auto-monitorar. É como se o indivíduo fosse seu próprio carcereiro.
Outro instrumento da disciplina é a sanção normalizadora. Ela é eficaz, pois atua sobre os menores atos e porque sua punição, frente atos desviantes, é sutil. Não é apenas no eixo punição que ela trabalha, mas no eixo recompensa/punição. Portanto, ela não serve apenas para adequar comportamentos desviantes à norma, mas valorativamente, qualificando as ações, hierarquizando-as, classificando-as. Por meio de técnicas de sanções a normalização é colocada em prática, não de forma coercitiva e muito menos à toa, mas para transformar o indivíduo em objeto útil e dócil. Ela permite a classificação desses indivíduos.
A ideia de pânico moral auxilia-nos a compreender essa nova ordem de poder, pois através das tensões geradas por disputadas de legitimidade, surgem debates de como lidar  com essas tensões e “Os empreendedores morais, ao invés de propor a criminalização e o aprisionamento tendem a sugerir medidas educacionais, de prevenção e regulamentação legal” (MISKOLCI, 2007, p.113).
Em geral, o que se pode apreender de pânicos morais é que: o medo frente a mudanças sociais é reflexo de lutas de poder entre grupos sociais. Por exemplo, quando sentem ameaçadas algumas das intuições históricas que assumiram um valor significativo   na sociedade, como o casamento, a família. O pânico moral é um produto de medos já existentes e para entender como atinge esse status de pânico moral, é preciso entender quais foram os agentes e situações que agiram na transformação desse medo em pânico, só assim é possível notar que há uma disputa entre o que é legítimo e ilegítimo, e quais são os valores e normas sociais que estão sendo defendidos ou questionados. (MISKOLCI, 2007)

Relações de gênero e práticas sexuais desviantes

Para a construção desta pesquisa, foi necessário refletir como a tensão entre práticas legítimas e ilegítimas eram perpassadas pelas relações de gênero. Ao nos depararmos com textos que caracterizavam determinadas práticas sexuais como “infâmia diabólica”, tentou-se ver como se dão as relações assimétricas de gênero em um discurso contra práticas sexuais desviantes.
As relações sociais dos indivíduos são marcadas pelo gênero. As relações hierárquicas são construídas em torno das diferenças sexuais naturalizadas e disso decorre uma desigualdade de gênero, pois o gênero feminino é visto de forma negativa e o masculino de forma positiva. As relações de poder assimétricas entre os gêneros são bem estruturadas, passando até por naturais. Segundo Bourdieu, as formas que estabelecemos para classificar o mundo são construídas em conformidade com ele, porém, as escolhas são arbitrárias, inseridas em um sistema de oposição homóloga.
Sustenta-se uma oposição entre masculino e feminino, porque sistematizamos as coisas dessa forma. As categorias “homem” e “mulher” são vazias, ganham sua significação sempre em relação ao momento histórico vivenciado pelos indivíduos. A oposição entre alto/baixo, quente/frio, seco/molhado, é garantida, pois esses elementos mantêm uma relação de correspondência. Essas separações ganham força por serem encontradas no concreto. A distinção feita entre homem e mulher tem por base essa lógica binária, validada por essa  forma de percepção e experiência de mundo.
“[...] A masculinidade está costurada no habitus, em todo habitus, tanto do homem quanto da mulher. [...]” (BOURDIEU, p. 23, 2002). Isso implica em uma visão androcêntrica inscrita nas instituições, nos agentes sociais, nas coisas, nos corpos. As colocações feitas até então, não devem levar a uma interpretação de que não há espaço para mudanças, pois como já dito, o habitus é um produto histórico de cada sociedade.
O autor declara que lutas cognitivas são possíveis. A imposição simbólica pode ser combatida, há objetos indeterminados que levam a interpretações antagônicas, isso serve como ferramenta a essa luta cognitiva.
Pensemos as práticas sexuais entre homens com homens. Como a passividade, nas relações assimétricas de gênero, é considerada um “atributo” feminino, o homem deve ser ativo. Caso contrário pode ser reduzido e tratado de forma inferior, da mesma maneira que acontece com o gênero feminino. A masculinidade é pautada por um

[...] duplo paradigma naturalista que define, por um lado, a superioridade masculina sobre as mulheres e, por outro lado, normatiza o que deve ser a sexualidade masculina produz uma norma política andro-heterocentrada e homofóbica que nos diz o que deve ser o verdadeiro homem, o homem normal. [...] (WELZER-LANG, 2001, p. 468)

Desviar disso “[...] implica o tabu da feminilização, sacrilégio do masculino, isto é, do princípio dominante [...]” (BOURDIEU, 2002, p. 130). A heterossexualidade estará ligada às estruturas de dominação masculina, as quais irão “cobrar” do gênero masculino que assuma o “seu lugar” de dominante e heterossexual e do gênero feminino a postura de submissão. Sendo assim, em nossa hipótese há um tratamento diferenciado quando se trata de práticas sexuais de mulheres com mulheres e de homens com homens.
Com relação à prática sexual entre duas mulheres, podemos dizer que ela é muitas vezes invisibilizada, umas das possíveis justificativas para essa colocação: a ausência, no ato sexual, do pênis. O ato sexual muitas vezes só é visto como concreto quando envolve a penetração peniana. Segundo Natividade, a maior parte dos textos evangélicos que abordam a homossexualidade refere-se à homossexualidade masculina e silencia a feminina. É relegada uma maior atenção às práticas sexuais “desviantes” dos homens  evangélicos. (NATIVIDADE, 2009)
Logo, essa abordagem irá recair basicamente nas questões de desigualdades existentes entre homens e mulheres nos dias de hoje. O repúdio a homens que fazem sexo  com homens pode ser encarado como um efeito de uma cultura androcêntrica que vê na relação sexual, na dominação do corpo feminino no ato sexual, uma forma de exercer o seu status de dominante. No caso de mulheres que fazem sexo com mulheres, o repúdio age no sentido de evidenciar que estão em desacordo com o seu lugar social, de dominada, pois não será dominada sexualmente.
Os textos institucionais com os quais nos deparamos não abordaram em momento algum  as  práticas  sexuais  entre  mulheres  com  mulheres.  Em  geral,  quando  se  falava de práticas sexuais desviantes, falava-se delas a partir de um casal heterossexual, criticando-o quando reproduzia uma prática sexual entendida – isso no discurso iurdiano – como homossexual, praticada por dois homens, como o sexo anal.
Tratar sobre determinadas prática sexuais vistas como desviantes, no discurso iurdiano, a partir de uma concepção de papéis sexuais pareceu um caminho adequado a ser seguido. Observamos, ao longo da pesquisa, que a IURD tende a essencializar as relações entre homens e mulheres, usando muito do argumento de que dentro da “família” há e deve haver sempre uma divisão sexual dos papéis bem demarcada. No seguinte texto é possível ver algumas falas que são bem frequentes no discurso iurdiano:

Família feliz: A mulher de Deus mantém sua casa em ordem.
A mulher temente é uma mãe atenciosa, uma esposa que preza e honra seu marido, que dá bom testemunho mantendo limpa e em ordem sua casa, e que ainda consegue ir para o trabalho e executar bem suas tarefas.
[...].
Lares que seguem os planos de Deus são lares que prosperam e usufruem das bênçãos divinas. Sabendo disso, a mulher que teme a Deus está sempre em comunhão com o Senhor, pedindo sabedoria para alcançar o sucesso familiar.
[...]
Mulher Sábia:
“Toda mulher sábia edifica a sua casa; a insensata, porém, derruba-a com as suas mãos.” (Provérbios 14:1)
“Casa e riquezas são herdadas dos pais; mas a mulher prudente vem do Senhor.” (Provérbios 19:14)[...].3

Nesse texto está demarcado qual seria o papel da “mulher de Deus”, o cuidado do lar. Cabe ressaltar que no texto há menção de a mulher estar inserida no mercado de trabalho, porém, essa atividade fica em segundo plano. Outro material que nos permitiu ter uma ideia geral da perspectiva institucional acerca da mulher e do homem foram os livros: O perfil da mulher de Deus (1997) e O perfil do homem de Deus (2006), ambos escritos por Edir  Macedo. No primeiro livro, os seguintes trechos foram retirados de um texto intitulado Os dez Mandamentos da mulher de Deus.

Segundo: Ela é sábia; por isso, fala pouco ou só mesmo o necessário. Quando a pessoa fala muito é porque é egoísta, e sempre quer impor aos outros as suas idéias e pensamentos. [...] (MACEDO, 1997, p. 81)

Sétimo: Ela é trabalhadeira. A mulher de Deus nunca é preguiçosa, porque tem prazer em cuidar dos afazeres de casa de tal forma que, quando o seu marido chega à casa, tudo estará em ordem. Ela não espera que os outros façam aquilo que é de sua competência. [...] (MACEDO, 1997, p. 83)

[bookmark: _bookmark2]3 Link: http://www3.arcauniversal.com.br/mulher/integra.jsp?codMateria=114170&codCanal=104 Publicado pela Agência Unipress Internacional. Não consta data e nem o nome do autor.




O seguinte trecho, retirado do livro O perfil do homem de Deus, encontrava-se em uma seção intitulada A autoridade do homem de deus (MACEDO, 2006, p. 79):

Definitivamente, se a mulher do homem de Deus for espiritual, ocupará a   sua posição de submissa, dentro ou fora de casa. Ela não tem nenhuma autoridade na igreja, não manda absolutamente nada na igreja. A mulher do homem de Deus somente é mulher de Deus se for submissa ao seu marido!

Elementos como esses apresentados corroboram para entendermos a concepção iurdiana do gênero feminino, a qual está muito arraigada à imagem da mulher passiva, do lar. E ao se tratar do gênero masculino, há sempre uma preocupação em exaltar certas características, como ativo, forte, racional, líder.
Trabalhar nessa perspectiva, olhar para esses textos a partir das relações de gênero, fez sentido no âmbito desta pesquisa e desse discurso institucional, mas que há outras formas de discutir essa questão da aversão a determinadas práticas sexuais, especificamente pelo conceito de homofobia. A homofobia incidirá como um marcador de “outros”, de estigmas, porém, isso se dá em um campo de disputas políticas.
Esse conceito é recente, ele surge devido a mudanças sociais, políticas e culturais, emergindo em um período marcado por tensões geradas por divergências entre costumes, tradições e busca por direitos e legitimidade garantidos por lei. É uma disputa, marcada por relações de poder, e nessa “briga” lutam grupos que buscam visibilidade, direitos e atentam contra aqueles que os impedem de exercer plena cidadania, com base em discriminações de gênero e orientações sexuais.
Há diferentes discursos que expressam oposição às práticas afetivas e sexuais homossexuais, vindos das mais variadas instituições e grupos sociais. As formas de silenciar e inviabilizar o avanço e conquista dos que não se encaixam nos padrões normativos é também muito variada.

4.1 Corpus e Análises

Nesta parte do trabalho iremos trazer os textos que foram selecionados para análise. A maioria dos textos que selecionamos foi escrita pelo Bispo Edir Macedo, apenas um, na parte da análise, não é de sua autoria. Essa escolha não foi arbitrária, mas sim porque houve uma grande recorrência de textos que tratavam sobre sexo, orientação sexual, entre outros temas afins, escritos por ele. O que é compreensível, pois além de ser a principal figura da IURD, possui uma vasta produção de textos, tendo publicado 27 livros, além de escrever uma coluna de opinião na Folha Universal e ter um site pessoal, no qual publica textos com certa frequência.

SITE


Quando Edir Macedo escreve sobre sexo, no sentido de condenar certas práticas, ressalta o sexo anal como um pecado, algo que vai contra a natureza, geralmente, quando o autor estabelece uma crítica a esse ato ela é feita com base na relação sexual entre um homem e uma mulher.

O ato conjugal trata do relacionamento  sexual  entre  o marido e  sua  mulher. O que pode ou não nesse ato? A Bíblia não especifica como se deve fazê-lo. Apenas adverte quanto ao que é contrário à natureza (Romanos  1.26). A meu ver, contrário à natureza significa tudo que distorce a harmonia entre Deus, o ser humano e a natureza.

No sexo anal, o reto é agredido com uma introdução estranha à sua natureza. Ele não está na função de receber, mas de expelir. Expelir o quê? Fezes, excremento ou cocô. As fezes são o lixo do corpo humano. (...) Não faz sentido. É questão de higiene, de saúde e, sobretudo, de inteligência [...] (MACEDO, 2010)4


É possível estender essa crítica aos gays, não só porque o sexo anal é uma possibilidade, e para Macedo esse ato é contrário à natureza, anti-higiênico, mas também porque em outros textos de Edir Macedo, ele condena essa mesma prática, afirmando que um marido não pode submeter a essa prática, pois: sua “mulher não é um homossexual, para se submeter a tal infâmia diabólica!” (MACEDO, 1995, p. 74,)
O ato sexual só será considerado legítimo quando for praticado entre homem e mulher, ativo e passivo, penetrante e penetrado.

A construção social do gênero feminino e do masculino estabelece  que somos determinados por nossas estruturas biológicas. Se tivermos pênis, somos homens, portanto, viris, competitivos, ativos e heterossexuais. A vagina significa que o corpo é frágil, passivo, penetrável. O desvio da norma (pênis/ homem/ masculino/ heterossexual e vagina/ mulher/ feminino/ heterossexual) é observado e castigado. [...] (BENTO, 2007, p. 256)



[bookmark: _bookmark3]4 Ato conjugal: Link: http://blog.bispomacedo.com.br/2010/02/22/ato-conjugal/. Publicado por Edir Macedo. 22/02/2010

Os textos que Edir Macedo escreve falando sobre sexo estão quase sempre relacionados à relação sexual dentro de um casamento heterossexual. Além de fazer sempre essa conexão entre sexo e casamento, foi recorrente a relação entre sexo e pensamentos pecaminosos, satânicos, em geral quando fora do casamento, mas algumas vezes até mesmo no casamento (por exemplo, quando se faz sexo anal).
No texto A fé e o sexo, o Bispo fala sobre como Deus criou o homem à sua imagem e depois criou a mulher, para ser a auxiliadora do homem, pois a tarefa dele era dominar a Terra. A partir dessa aliança, surgiu a base da sociedade, a família. Ele então coloca que se há relação sexual sem amor, sem casamento, a ideia de família desaparece e homens estarão reduzidos a comportamentos próprios de animais.

[...] O relacionamento conjugal é tão sagrado que simboliza a Aliança do Criador com a criatura. A penetração do homem  na  sua  auxiliadora  os torna uma só carne (...) é a partir desse princípio de fé bíblico que devemos olhar para o relacionamento homem e mulher. O sexo é sagrado dentro do casamento (MACEDO, 2009).5

O sexo é visto como necessário na relação conjugal e tem duas grandes finalidades: a primeira para a procriação, pois o casamento é visto como algo que leva a filhos. A segunda, como um ato que aproxima e fortalece a relação de um homem e de uma mulher, sendo uma fonte de prazer. Esse fato foi constatado através da leitura de outro texto, A intimidade do casal, no qual Edir Macedo diz que recebeu muitas mensagens de fiéis reclamando de suas esposas, as quais, por considerar o ato sexual como algo impuro, não o realizam com frequência. Para o bispo:

[...] o diabo está adorando esta situação, pois nada é mais nocivo ao casamento do que os desencontros num leito imaculado. (...) o futuro de um casamento feliz está na cama. O casal pode ser cheio do Espírito Santo, mas se não tiver uma vida sexualmente ativa, dificilmente serão fiéis um ao outro. (MACEDO, 2010)6

Logo, o sexo não deve ser visto como algo sujo e que deve ser evitado a todo e qualquer custo, mas deve ser praticado, porém, sempre dentro do matrimônio e dentro dos limites circunscritos pelos textos sagrados e, caso não esteja na bíblia, guiado pela fé do indivíduo. Esses “limites” ficarão mais claros logo a seguir, quando expusermos alguns textos


[bookmark: _bookmark4]5 A fé e o sexo: Link: http://blog.bispomacedo.com.br/2009/01/04/a-fe-e-o-sexo/. Publicado por Edir Macedo. 04/01/2009
[bookmark: _bookmark5]6 A intimidade do casal: Link: http://blog.bispomacedo.com.br/2010/02/10/a-intimidade-do-casal/. Publicado por Edir Macedo. 10/02/2010

de Edir Macedo, nos quais ele responde a perguntas de fiéis, na sessão intitulada O bispo responde.
Nessa sessão, Edir Macedo responde às questões de fiéis, os assuntos são variados, e dentre o escopo da análise, encontramos três: um sobre sexo oral, um sobre pensamentos de sexo e outro sobre masturbação. O primeiro é uma dúvida de uma fiel, que não sabe se sexo oral é pecado ou não. Edir Macedo responde que não há nada na bíblia falando sobre isso, logo, a fé dela deve determinar isso, se ela se sente mal, então para ela é pecado. No texto, pensamento sobre sexo, um fiel expõe suas aflições, pois apesar de não viver em prostituição7, não consegue controlar os seus pensamentos em relação a sexo, ele não específica quais  seriam esses pensamentos. O bispo o aconselha a se livrar desses pensamentos ruins,  pensando em coisas boas, orando, e transformando seu corpo no templo de Deus.
O último texto é o mais interessante para a análise, isso fica evidente logo no momento em que se começa a lê-lo, pois Edir Macedo faz um jogo de palavras com o título, que é: Más-turbação, através dessa “brincadeira” com as palavras, pode-se apreender que a masturbação é algo ruim, mal (sendo que o “más” do título remete ao feminino plural de mau) e também um distúrbio, um desequilíbrio (turbação advém da palavra perturbação/perturbado).
No texto, um rapaz de 16 anos pergunta ao Bispo se é pecado se masturbar, dizendo que ora, pede a Deus ajuda para controlar esses impulsos, mas falha. Para responder a essa questão, Edir Macedo traz para o debate um texto que diz que nos estudos de sexologia, a masturbação é vista como algo natural em todas as fases da vida humana, que essa é uma forma de aliviar a tensão sexual. O Bispo, ao dar sua própria opinião irá negar esses estudos, pois apesar do ato em si não ser um pecado, é uma inclinação carnal.

[...] O ato em si não é pecado. Mas, sim, o motivo pelo qual é feito. Ou seja, o pensamento que o motiva. (...) O ideal seria ocupar a mente com pensamentos puros. Sendo assim, não haverá masturbação. E sem masturbação não haverá acusação maligna. [...] (MACEDO, 2010)8

Nota-se, a partir desses textos, o que seria o legítimo e ilegítimo no que diz respeito às práticas sexuais, tanto no âmbito das práticas sexuais de um casal, como também para o que pode e não pode fora do casamento.

Jornal


[bookmark: _bookmark6]7  Prostituição para os iurdianos significa manter relação sexual fora do casamento.
[bookmark: _bookmark7]8	Más-turbação:	Link:	http://blog.bispomacedo.com.br/2010/03/20/o-bispo-responde-%e2%80%93-mas- turbacao/. Publicado por Edir Macedo. 20/03/2010.

Da Folha Universal selecionamos apenas um texto de Edir Macedo, publicado em sua coluna de opinião, A disciplina no casamento. O Bispo fala da criação do homem, da mulher, de que ela tem a função de a auxiliadora e segue o texto falando:

[...] Enquanto há uma ordem no Reino de Deus, observamos que dentro da sociedade há uma desordem completa e total: homem casa com homem; mulher casa com mulher. Por essa razão, vemos essas distorções e incompatibilidades.

O casamento requer disciplina e respeito. Os valores são importantes, não se deve levar em consideração somente a paixão e a atração física. Na verdade, dentro daquele corpo, há um espírito e uma alma que têm de ser compatíveis com o da outra pessoa. [...] (MACEDO, 2009, nº 899)

Edir Macedo constrói todo um discurso sobre o casamento, sobre a importância dessa instituição sagrada, fala um pouco sobre sua experiência pessoal para abordar a dificuldade de harmonizar uma relação a dois. Mas o elemento que mais se sobressai ao texto é a relação que ele estabelece entre uma aparente desordem social e casamentos entre pessoas do mesmo  sexo. Ao falar sobre a necessidade de compatibilidade, isso nos faz pensar nos textos em que eles reforçam um papel sexual que deve ser desempenhado por um homem e por uma mulher, a ideia de complementaridade pela junção de elementos diferentes.
Escolhemos também para análise uma notícia da Folha Universal. A notícia foi publicada na edição de número 889, 19 a 25 de abril de 2009. A notícia intitulada Criança de 4 anos se nega a chamar lésbica de "pai" e é morta. Fim dos tempos? presente nessa edição é referente a um casal lésbico, que estava em julgamento sob a acusação de homicídio. Supostamente, uma delas havia matado o filho de quatro anos de idade da parceira, pois esse se negou a chamá-la de pai.
A notícia, aparentemente, retrata apenas uma história com desfecho trágico, a forma como foi escrita, suprime opiniões diretas sobre homossexualidade. Mas neste caso – independente da culpabilidade desse casal – constatou-se, por meio de uma busca na internet, que a data mais antiga de publicação dessa notícia foi março de 2006 9 (dado que não foi divulgado na matéria), e na Folha Universal a notícia foi publicada três anos depois, sem nenhuma explicação.
Questiona-se qual é a intencionalidade por trás dessa notícia. Por que publicar uma notícia antiga, passada? O título também chama a atenção, pois é como se fosse um prelúdio do fim dos tempos. Pode-se até retomar o texto da coluna do Edir Macedo, através do qual ele 
[bookmark: _bookmark8]9 Site com a matéria http://www.thestar.co.za/index.php?fSectionId=128&fArticleId=3171828 publicada em 2006.

elenca o casamento de pessoas do mesmo sexo como um dos motivos pelo qual impera uma desordem total e completa em nossa sociedade, nas famílias.

5. Conclusões

5.1 Antinatural e a sua cura

Muitas das mensagens, em particular as que recolhemos de Edir Macedo, abordam algumas práticas sexuais como algo antinatural. Como se houvesse apenas algumas maneiras saudáveis de usar os corpos durante o sexo, de exercer a sexualidade humana. É uma concepção baseada numa ideia bem biologizante do uso dos corpos, o homem tem o pênis, a mulher a vagina, a junção de ambos, no ato sexual seria o natural, pois é assim que a procriação ocorre. No seguinte trecho Edir Macedo fala sobre o sexo natural:

Além disso, o marido não tem o direito de obrigar a mulher a praticar o sexo contrário à natureza, ou seja, o anal. A própria natureza ensina que, no sexo, há um lugar para cada coisa e cada coisa deve ser colocada no seu devido lugar. Além do mais, a mulher não é um homossexual, para se submeter a tal infâmia diabólica! Essa prática é chamada de sodomia, porque provém de Sodoma. [...] (MACEDO, 1995, p. 74)

Em outro trecho o Bispo fala que:

O lugar que é feito para expelir excremento jamais pode servir para o prazer sexual. Portanto, é absolutamente pecaminoso, um ato de aberração sexual, até porque a Medicina tem advertido quanto aos perigos de infecções, difíceis de curar. (MACEDO, 2006, p.20)

Em geral, as práticas sexuais que fogem desses limites, como o sexo anal ou a própria masturbação, são vistos como uso impróprio do corpo. A IURD estabelece toda uma concepção de como devem ser utilizados os corpos, para se chegar mais próximo a Deus, classificando quais são as ações que não são pecaminosas, com base em textos bíblicos ou, segundo afirmação deles, na medicina.
A ideia de que o corpo é o lugar do profano exige uma educação e controle dele, pois estamos naturalmente inclinados a deixar “a carne falar mais alto” do que nossa alma, o sagrado. Portanto, as técnicas de corpo do ethos iurdiano são condicionadas para atingir esse propósito, o corpo tem que ser “educado”, conforme a doutrina deles, para que então o fiel esteja mais próximo de Deus, que seu corpo seja o templo dEle.
Eles estabelecem, através do seu discurso, uma série de dicotomias, bem/mal, puro/impuro, casamento/solidão, salvação/inferno, proteção/vulnerabilidade, natureza/antinatureza. A prática antinatural está no pólo negativo dessa dicotomia estabelecida, logo, se a prática sexual entre pessoas do mesmo sexo é algo que atenta contra a natureza, a mesma relação de negatividade irá se estender a essas pessoas (NATIVIDADE, 2006).
Ainda nessa questão da dicotomia, é possível inferir que a heterossexualidade seria o natural, logo, o “normal” e a homossexualidade, portanto, um desvio e “anormal”. A justificativa com base nos textos bíblicos, para classificar a homossexualidade como um pecado é recorrente. O uso dessas passagens bíblicas pode ser visto como arbitrário por parte de Edir Macedo, por exemplo, pois como foi exposto na obra de Ronaldo Almeida, a IURD tem como ponto central de seu culto o exorcismo, a bíblia e os seus textos não assumem papel central na pregação da palavra de Deus. Quando utilizada nos textos de Edir Macedo, servem como base para dar veracidade a seu discurso.
Em suma, são essas as relações estabelecidas para circunscrever o que pode ou não pode no que concerne à prática sexual entre os indivíduos, independendo da orientação sexual deles. E isso, somado a alguns trechos bíblicos, passa a ser o principal argumento para que a algumas práticas sexuais sejam vista como uma “doença”, ainda que espiritual, e, portanto, passível de ser curada.
Uma vez estabelecido que algumas práticas intentam contra natureza, procuramos então estabelecer uma relação entre isso e os rituais de exorcismo da IURD, que visam à libertação de algum mal, à cura. O exorcismo é peça central nos cultos dessa denominação religiosa, marcando uma cisão na vida dos fiéis, é um ritual no qual eles expõem suas aflições, seus sofrimentos, e isso se torna público (caso tenham incorporado a entidade que os atormentam), através de uma entrevista do pastor com a entidade e a partir disso, pode se libertar do mal ou iniciar o processo que o levará a isso.
O ritual de exorcismo da IURD tem grande eficácia simbólica na vida dessas  pessoas, ele é capaz de gerar mudanças, alterando o estado das coisas, o que nos remete à noção de magia, de Mauss. A libertação da influência de entidades malignas começa no momento de possessão, portanto, toda a performance ritualista (do pastor e fiel) será para expulsão dessa entidade, o processo de cura começa nesse momento e não necessariamente o fiel estará liberto, porém uma mudança já terá acontecido em sua vida.
O indivíduo deve se vigiar, pois a “carne é fraca”. A cura não é imediata, é a combinação de um constante controle sobre o corpo e a mente. Na confissão pentecostal:

[...] o ato de proferir os pecados quebra maldições, interrompe a atuação maligna,  expulsa  demônios e  permite  a  intervenção  do  Espírito  Santo na pacificação da mente e na curadas emoções. A pacificação aparece estruturada sob a forma do perdão recebido (por Deus) e do perdão  concedido a outros. [...]  (NATIVIDADE, 2006, p. 125)

O próprio Edir Macedo comenta em seus textos que a transformação é possível se a pessoa se entregar. Em um segundo momento, inicia-se um processo de restauração sexual. Portanto, há um caminho a ser percorrido. O indivíduo que até então cedia aos desejos carnais e, portanto, vivia em pecado, pode negar, resistir e controlar essas inclinações.
A ideia de libertação difundida pela IURD é também interessante de ser pensada aqui. Será a partir da tensão estabelecida entre liberdade e perseverança que irá surgir o indivíduo livre: “[...] o conceito de liberdade pentecostal assim se reporta a uma submissão a Deus, ou seja, a sua regra e a seu plano” (MARIZ apud NATIVIDADE, 2006, p. 123). Estar no “estado de liberto” não significa que o fiel pode viver conforme suas inclinações, mas em conformidade com os ditames de Deus, segundo uma moral religiosa.

5.2 Família

Nos textos analisados houve certa recorrência da preocupação com a família, como  se essa instituição estivesse ameaçada. O conceito de pânico moral nos ajudou muito nessa parte do trabalho, fornecendo algumas hipóteses para o porquê de reações tão fortes quando se discutem determinadas práticas sexuais. Quando se fala delas, condenam-nas classificando-as de práticas homossexuais, de “infâmia diabólica”
Um pânico moral emerge de um cenário social em que mudanças significativas estão ocorrendo. No caso analisado na pesquisa, a mudança seria a visibilidade de outros grupos, como o LGBTT, aos novos arranjos familiares (fato que não está necessariamente relacionado ao grupo LGBTT) e a desnaturalização dos papéis sexuais.
Esse processo gerou uma tensão, por vários motivos. Podemos destacar,  por exemplo, a desestabilização de certezas no caso da orientação heterossexual. Reconhecer que as práticas afetivas e sexuais que fogem do padrão hegemônico (heterossexual) são tão legítimas quanto qualquer outra, evidencia que as suas não são a norma, logo, questiona-se a posição de poder que elas assumem na sociedade.
Gênero e a orientação sexual são utilizados na hierarquização dos sujeitos. Novas configurações de relacionamentos abrem espaço para questionamento de determinadas concepções cristalizadas acerca de como deve se desenrolar um relacionamento heterossexual.
A questão do casamento é outro fato importante. Alguns grupos religiosos, como a IURD, acreditam que a expressão da sexualidade que foge da norma heterossexual vai colocar em “xeque” a instituição família e a divisão sexual dos papéis dentro do casamento, o que é verdade. A relação entre duas pessoas do mesmo sexo, além de escancarar que a relação sexual não tem mais a finalidade única de procriação, de que esse ato pode ter sempre como fim apenas a busca pelo prazer, questiona também o papel tradicional do casamento. A partir da transformação das identidades sexuais, a forma de se relacionar amorosamente e o próprio casamento sofrem alterações (MISKOLCI, 2007).
O casamento visto pela IURD como a base da família passa a ser uma grande preocupação nos discursos da IURD. Vimo-los falarem constantemente em prol da família e do casamento (em muitos textos há uma preocupação com o crescente divórcio). A relação estabelecida entre o fracasso dos casamentos, as novas formas de se relacionar (casais homossexuais) e as novas configurações familiares nos chamou a atenção.
A flexibilização das relações para além das práticas heterossexuais permitiu questionar a concepção essencialista do gênero masculino e feminino, que imperou na organização do casamento. Se heterossexualidade não é a norma, não é o natural, logo, a ideia de que o homem é o dominante e a mulher a dominada é questionável, essas disposições são convencionadas. Portanto, as relações sociais transformam-se e cria-se a necessidade de abrir espaço para a renegociação das hierarquias e dos valores.
O discurso institucional visa regularizar as práticas sexuais entre homem/mulher e também as práticas sexuais no âmbito pessoal. Essa preocupação, em normatizar as práticas sexuais entre homem/mulher, representa uma preocupação dessa instituição com o crescente avanço de práticas sexuais que destoam do padrão constituído no imaginário desse grupo religioso.
Ao mesmo tempo a preocupação com essas práticas “desviantes” é relacionada à preocupação com a família e com a divisão dos papéis sexuais que deveriam ser desempenhados dentro dela, o que nos levou a pensar como as relações de gênero estão relacionadas também nessa dinâmica.
Escolher tratar das práticas sexuais em termos de legítimo-ilegítimo foi algo que fez sentido quando pensamos na própria organização dos cultos e do discurso iurdiano. A lógica que organiza as práticas religiosas desse grupo é comumente estruturada em oposições, bem x mal, libertos x não-libertos, homem x mulher, heterossexual x homossexual, essa perspectiva dual impera na organização desse grupo, ao menos, no âmbito textual apresentado nesta pesquisa.
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Introdução

A mulher tem sofrido, ao longo da História oficial, um processo constante de invisibilidade. Nos relatos bíblicos, ela é aquela que é tirada da costela de Adão para lhe servir de companhia; Na Literatura popular, nas novelas, na Música, encontramos as relações afetivas entre homens e mulheres esmiuçadas exaustivamente; As propagandas televisivas não raramente utilizam-se das relações heterossexuais para os seus interesses de mercado, de forma que desde a mais tenra infância os indivíduos são levados a enxergar apenas aquilo que lhes são apresentados, ou seja, as relações heteronormativas.
Não há, ainda, no Brasil uma cultura para a diversidade sexual bem formada, o que parece colaborar para a construção da idéia no imaginário popular de que a mulher não é autônoma enquanto indivíduo social, intelectual e sexual, mas dependente da relação binária que estabelece com o homem. Deparamo-nos, pois, com a luta em busca da autonomia feminina, uma vez que, historicamente, a mulher tem sido vista como uma espécie desdobramento do gênero masculino, ou mesmo como um ser existencial e fisicamente, complementar ao homem e, principalmente, complementado por este para que se possa tornar sujeito no mundo.
A História da Mulher, portanto, é também uma história de sua invisibilidade e dos caminhos que convergem à busca do reconhecimento da mulher enquanto indivíduo singular e autônomo, intelectual e sexualmente. Até chegarmos à conquista do voto, direitos trabalhistas e reivindicações modernas, como a de sua sexualidade (ou homossexualidade), um longo caminho foi percorrido. A subdivisão dos estudos em torno da realidade da mulher em focos específicos, longe de enfraquecer as pesquisas e as reivindicações que se fazem a este respeito, soma novo fôlego aos estudos e discussões. Principalmente quando se intenta apreender a mulher não como um bloco monolítico, mas como um ser diversificado, com peculiaridades e singularidades que devem ser cuidadosamente observadas e abrangidas.
Até a contemporaneidade, contudo, temos assistido ao direito à sexualidade, de modo geral, e em especial a feminina, sofrer grave repressão e violência. É negado a estas mulheres, e também a muitos homens, o direito de conhecer e exercer a sua orientação sexual, o que torna a luta pela diversidade sexual uma das mais altas bandeiras deste século. No caso da luta pelo reconhecimento das relações homossexuais femininas, esbarramos com a discriminação sexual, mas também com a discriminação por gênero. Uma mulher homossexual sofre em seu ambiente de trabalho, família e demais esferas sociais, duplo preconceito, daí a importância de estudos, campanhas e atenção da mídia no sentido de diminuir a discriminação e opressão a esta minoria.
Quando me proponho neste artigo científico a trabalhar as construções e imagens da homossexualidade feminina no Cinema Brasileiro, destarte, quero aludir às construções discursivas (falas, diálogos, referências lingüísticas, etc.) como também às imagens (elementos estéticos como composição de figurino, composição de personagens, escolha de focos, etc.) que são associadas à homossexualidade feminina em sua representação no Cinema Brasileiro.
A Arte, por si só, tem um caráter ambíguo no que diz respeito a sua forma de composição acerca de tipos, fenômenos e estereótipos sociais, pois tanto poderá assumir um olhar denunciador, inovador, como também reacionário ou comprometido ideologicamente. Trata-se, portanto, tanto do espaço onde as ideologias se camuflam como também do local onde se encontram pertinentes e contundentes críticas sociais. Muitas vezes, estes fenômenos ocorrem simultaneamente na mesma obra artística.
Nada capaz de trazer maior visibilidade àquilo que é diferente, repelido, repreendido, que aquilo que atrai o nosso olhar, daí a escolha por trabalhar com o Cinema. A possibilidade de múltiplas discussões de cunho social na cinematografia é bastante profícua e instigante, uma vez que embora em muitas de suas fases e principalmente fora das grandes indústrias e do fenômeno blockbuster internacional, o Cinema assuma um caráter vanguardista, revolucionário e crítico, não poderá ser isento, como disseminador de discursos e imagens, das ideologias dominantes e dos processos coercivos, como não o são também os discursos de outras esferas artísticas. O espectador, portanto, quase nunca sai intato de uma sala de cinema.
Frente a outras mídias, tais quais a televisiva, o Cinema possui, em certa proporção, vantagem sobre o discurso (o que fala, como fala) e a imagem (o que mostra, como mostra). Quando se compara, por exemplo, o Cinema à Telenovela, percebemos que há, neste primeiro, uma liberdade imensamente maior que a segunda, uma vez que a Televisão costuma sofrer censuras e repressões que não são tão comuns na expressão fílmica. A temática de um filme, como a de Do Começo ao Fim (2009), sob direção de Aluízio Abranches, que relata uma relação homo-incestuosa entre dois irmãos, por exemplo, não seria crível para a Televisão sem, pelo menos, causar grave comoção popular.
O Cinema, portanto, tem a possibilidade e a liberdade necessárias para trabalhar temas polêmicos e densos, justamente por ser uma forma artística para um público que, se espera intelectualizado e distante de moralizações pudicas o suficiente, para contemplar uma obra artística com a isenção e a reflexão necessárias.
Cabe ainda, aqui, oferecer uma explicação acerca da escolha por trabalhar apenas a representação da homossexualidade feminina no Cinema Brasileiro e não de todo a minoria homossexual. Tal opção se deve pela relevância de teses, pesquisas e obras que já versaram acerca da homossexualidade e das minorias eróticas no Cinema Brasileiro, em particular os estudos da homossexualidade (gays, lésbicas, travestis, entre outros) realizados de maneira bem abrangente na obra A Personagem Homossexual no Cinema Brasileiro (2002), pelo pesquisador carioca Antônio do Nascimento Moreno, sem se deterem na representação da homossexualidade feminina especificamente. A pouca visibilidade da personagem lésbica no Cinema Brasileiro e as construções ligadas a sua representação carecem, portanto, de enfoque específico.

Objetivos


Geral
Oferecer, através deste estudo, visibilidade às questões relativas à discussão de gênero em qual a homossexualidade feminina está inserida, bem como estudar as relações sociais de gênero e identidade presentes na representação homossexualidade feminina no Cinema Brasileiro.

Específicos
· Levantar, reunir e resgatar filmes brasileiros, muitos deles injustamente no olvido, que retratem a homossexualidade feminina.
· Realizar uma análise estético-discursiva da representação da homossexualidade feminina no cinema brasileiro.
· Analisar criticamente, seguindo o referencial teórico, as imagens e discussões, presentes nas obras cinematográficas ligadas à representação da problemática da minoria   homossexual   feminina   no   país   (discriminação   de   gênero, homofobia,
heteronormatividade, conflitos, estereótipos negativos e machismo na construção das personagens lésbicas).

Metodologia


Aulagnier (1979) colocaria o eu como constituído a partir de um conjunto de referências identificatórias, nas quais obrigatoriamente o indivíduo se reconheceu, onde a coincidência entre o eu e o seu saber, implica na existência de um saber negado, que é ao mesmo tempo saber sobre sua existência e fruto de sua ação. Logo, frente a uma narrativa, até o espectador menos incauto, pode adotar a representação dessa comunidade ficcional muitas vezes como verossímil e legítima, correspondente à realidade. Ele julga as atitudes tomadas e comenta com os amigos os desfechos dos personagens, encarando-os como se de fato existissem. Essa seriedade com a qual é encarada a narrativa cinematográfica, bem como a dimensão por ela alcançada, nos leva a observar com mais cuidado a forma como são retratadas as histórias levadas às telas.
Neste estudo, optamos por aqueles teóricos que vislumbram a necessidade de transpor o binarismo de gênero, macho e fêmea, conduzindo-nos a uma compreensão mais abrangente de conceitos como identidade, papéis de gênero, etc. Norteamo-nos através do conhecimento da existência de múltiplas formas de se encontrar no mundo e desfrutar da sexualidade, o que tem levado a revoluções no pensamento clássico de gênero.
Em Problema de Gênero (1990), Judith Butler percebe o processo de docialização do indivíduo através de discursos como a heterossexualidade compulsória e o falocentrismo. Por meio destes, se almejaria a pacificação e subordinação dos sujeitos a um sistema de padronização vigente, através da restrição de sua sexualidade e do culto ao poder dominante masculino, como já havia sido percebidos também por Simone Beauvoir em O Segundo Sexo. Beauvoir notará que a mulher parece estar sempre à imanência do sexo masculino, este com poder de liberdade enquanto a mulher está condenada a se restringir enquanto indivíduo intelectual e sexual ao homem. Estes discursos binários (macho/fêmea), como nota também Bourdieu em A dominação masculina, perpassam também o sexo masculino, atuando sobre este.
A Teoria Queer seria uma via importante nos estudos da homossexualidade, retomando apontamentos de Foucault, uma vez que propõe um descentramento do sujeito,  isto  é,   uma  não-assimilação  dos  valores  de  uma  sociedade  machista    e heteronormativa. A recusa ao determinismo biológico leva a uma compreensão da sexualidade como socialmente construída.
Através dessa bagagem teórica, procuro analisar mais profundamente os conceitos de representação social e discurso midiático. A fim de possíveis esclarecimentos, considerar-se-á como válida para a pesquisa qualquer relação homossexual feminina, ainda que não assumidamente lésbica, em que duas mulheres estejam ligadas, breve ou longamente, por sentimento afetivo-romântico ou sexual ou que seja creditado a elas por outrem, este sentimento de ordem romântico-afetiva ou sexual.
A delimitação cronológica do universo de pesquisa é bastante abrangente, levando em consideração toda a História do Cinema Brasileiro. A isto se deve a pouca expressividade lésbica no cinema nacional, o que nos dá pouco material de pesquisa, característica esta a qual não podemos deixar de somar ao menos um ponto positivo, se dando este em nível de pesquisa, que é a possibilidade de reunir senão a totalidade de material analisável, a maior parte dele.
Há, também, a intenção de realizar um acompanhamento da personagem homossexual feminina representada pelo cinema ao longo da História da sociedade brasileira escolhendo, por isso, uma delimitação cronológica tão abarcante.
Intencionamos nos restringir também somente a personagens com expressividade relevante nos enredos ou filmes em que a homossexualidade feminina tenha um tratamento contundente, pela maior quantidade de exposição e material de análise. Como ferramentas, utilizaremos a coleta de dados em fontes variadas como livros, internet, jornais, revistas, artigos etc., bem como o levantamento das cenas em que essas personagens apareciam ou eram citadas e transcrição dos diálogos que foram julgados pertinentes à pesquisa.
O presente artigo obedece aos seguintes passos:


1. Levantamento cronológico de filmes e personagens lésbicos no Cinema Brasileiro.
2. Organização e primeira análise dos títulos encontrados em décadas (40/50, 60, 70, 80, 90 e anos 2000) a partir da criação de um modelo de análise fílmica:
	FILME
	CARACTERÍSTICAS
	TEOR	DO DISCURSO

	X
	Personagem caricato, invejoso, suicida, violento, obsessivo, psicótico, paranóico ou quaisquer personalidades que demonstrem desvio de caráter ou severas falhas morais, intelectuais ou estéticas.
	
NEGATIVO

	Y
	Personagem sem predicativos de ordem moral, estética ou intelectual - negativas ou positivas. Construções de personagens que prescindam problematizações de gênero ou sexualidade.
	
NEUTRO

	Z
	Personagem homossexual com personalidade razoavelmente construída - intelectualmente, moralmente e esteticamente.
	
POSITIVO



3. Observação, à luz das teorias estudadas, dos dados obtidos através da análise da representação da homossexualidade feminina através das décadas, de modo a compreender de que forma se desenrolam tais personagens, temáticas e discussões acerca da problemática da minoria homossexual feminina no Brasil (discriminação de gênero, homofobia, heteronormatividade, conflitos, estereótipos negativos e machismo na construção das personagens lésbicas).

RESULTADOS OU DISCUSSÕES


Em quase 125 filmes que Antônio do Nascimento Moreno reúne cronologicamente em sua obra A Personagem Homossexual no Cinema Brasileiro, foram encontrados apenas 38 filmes que expunham, de alguma forma, a questão da homossexualidade feminina. Esta pesquisa se valeu dos estudos deste pesquisador como base para os exames que seriam feitos a seguir. A pesquisa de Antônio Moreno, elaborada para a dissertação de mestrado em Artes Audiovisuais da Universidade Federal Fluminense, no entanto, só abarca a filmografia sobre o tema até o ano de 1991 e, ainda, sem se deter na representação da homossexualidade feminina mais demoradamente, pois o autor investiga todas as questões relacionadas à homossexualidade (bissexuais, travestis, gays, lésbicas, etc.) naquela filmografia. Após este marco, foram encontrados com esta pesquisa, até o momento, sete longas que tratem direta ou indiretamente do tema, totalizando 46 filmes levantados ao todo. Faz- se necessário, portanto, estender a pesquisa, focalizando a homossexualidade feminina e levantando os demais filmes contemporâneos sobre a temática.
Antônio Moreno (1995) define retrato fílmico como “conjunto de valores dados a um determinado sujeito ou segmento da Sociedade por uma produção cinematográfica através da caracterização de seus personagens”. Percebemos, assim, que estes retratos fílmicos, são também pinturas sociais. Isto é, revelam o que está em ebulição no seio das esferas sociais. No caso da personagem homossexual, estes retratos não só revelariam os conflitos e caracterizações próprias destes indivíduos, mas, principalmente, refletiriam o olhar social sobre estes.

Anos 40/50

Dos idos dos quarenta aos cinqüenta, o Brasil vivia um período de redemocratização em que, finalmente, eram salvaguardados à mulher direitos trabalhistas e do voto, este último ainda na década de 30. 1948, porém, tornar-se-ia um ano histórico para a o Cinema Brasileiro e também para a mulher, pois nele é apresentada, pela primeira vez, uma relação homossexual feminina no país: Através do filme Poeira de Estrelas, de Moacyr Fenelon. Neste período de transição entre as décadas de 40 e 50, portanto, se inicia a nossa pesquisa.
Nas décadas de Quarenta e Cinqüenta, Poeira de Estrelas foi não só o primeiro filme com temática homossexual feminina, mas também a obra de maior expressividade neste sentido. Falar, contudo, em expressividade homossexual, seja ela masculina ou feminina, nesse período histórico que o Brasil vivia, era ainda leviano. A temática, ao contrário, era trabalhada de maneira bastante camuflada.
A homossexualidade ainda era um tabu na sociedade brasileira naqueles anos e as referências à homossexualidade em todo o meio artístico e, no Cinema, eram escassas e, quase sempre, subliminares. Poucas vezes se falava em homossexualidade – a não ser pelo viés da insinuação e, menos ainda a apresentava-se – a não ser de forma negativa, pejorativa ou através de xingamentos e paródias.
Nesta fase, a homossexualidade quando exposta nos cinemas, se travestia de troça ou era apresentada de maneira muito sutil. Quando da homossexualidade masculina - a única que já havia mostrado, claramente, as suas cores - como nota Antônio Moreno (2002) em filmes como Romeu e Julieta, em qual o Grande Otelo atuou, esta apenas irromperia nas telas para provocar o riso ou escárnio dos espectadores.
No caso de Poeira de Estrelas, no entanto, o assunto chegou às películas fílmicas pela sutileza, pois nada é explicitamente colocado em Poeira de Estrelas. O filme nos apresenta uma amizade, deveras sugestionável, a bem dizer, entre duas amigas, que induz o espectador a imaginar a existência de algo a mais entre as duas.
Moacyr Fenelon, morto em 1953, foi um dos fundadores da Atlântida, uma das primeiras produtoras cinematográficas nacionais, era um homem apaixonado pelo cinema social e pela crítica social. A estas características se associam, talvez, o fato de Fenelon ter tratado o tema da homossexualidade feminina com muita dignidade e respeito, ainda que nas entrelinhas, o que é compreensível para o momento histórico da época.


FILME	CARACTERÍSTICAS	TEOR	DO DISCURSO
01	–	Poeira	de    A  relação  homossexual  ali  é  apenas   insinuada,     não  é	NEUTRO Estrelas			discutida abertamente. Apesar disso, pelo respeito com  o
(Década   de   40)	qual o diretor e o roteirista trabalharam o tema, o que não era comum na época, a obra merece credibilidade.

Anos 50 (Nenhum)	x	x

Percebe-se, portanto, que a discussão da homossexualidade feminina até os anos cinqüenta é praticamente inexistente em nosso Cinema. Na década de 50, por exemplo, não há um filme sequer listado neste segmento.

Anos 60


Seja devido à explosão estrangeira do que chamamos da Literatura Beat, de cunho amoral; às manifestações pela liberdade sexual; aos protestos contra a discriminação racial; aos movimentos de cinema e teatro de vanguarda ou à grande explosão do Rock e de uma postura crítica que se construiu entre a juventude as elites intelectuais, nos anos 60 perceberíamos uma significante abertura ao tema da homossexualidade no cinema nacional. O assunto também começava a ser abordado a partir de outros prismas, uma vez que, até então só havia sido pelas entrelinhas ou pela paródia.
Embora a década tenha sido relativamente profícua para uma discussão da homossexualidade em nossas telas como um todo, percebemos que ela não se deu de modo homogênea no que tange à exposição da homossexualidade feminina nestas mesmas telas. Ao contrário, a homossexualidade feminina permanecia pouco visível, pois de 12 títulos que abordavam a temática homossexual durante a década de 60, por exemplo, apenas 4 se voltam para a homossexualidade feminina.
São eles Deus e o Diabo na Terra do Sol de 1964, de Glauber Rocha; Asfalto Selvagem, de 1964 e Engraçadinha depois dos 30, ambos de J.B Tanko; e, por fim, Memória de Helena, de 1969, de David E. Neves.


FILME	CARACTERÍSTICAS	TEOR	DO DISCURSO
1. Asfalto Selvagem
2. Engraçadinha depois dos trinta
A	personagem	homossexual,	Letícia,
é   NEGATIVO
obsessiva.  O sentimento que esta  devota, tão
obstinadamente, não é recíproco.


1. Memória	de
Helena
2. Deus e o Diabo na Terra do Sol

O   assunto  é   tratado   apenas   por   meio da
insinuação.

NEUTRO



Apesar da exposição que a década de 60 trouxe ao tema, no caso da homossexualidade feminina, estas relações ainda não seriam devidamente tratadas por nossa cinematografia. Em Deus e o Diabo na Terra do Sol, por exemplo, o beijo entre duas mulheres é mais utilizado como um recurso poético – de uma vida sofrida e cansada – que uma verdadeira relação homossexual entre elas. O tratamento à homossexualidade feminina nos filmes ainda era dado pouco às claras.

Anos 70


Iniciava-se no país a febre do fenômeno disco, com a proliferação das chamadas discotecas. A música voltava assim para o seu caráter popular nas danceterias e novas
figuras apareciam no showbusiness, geralmente ligados pela exuberância do excesso. Era a exaltação do cafona, do brega. Já no Cinema brasileiro, a década de 70 ficaria conhecida pelo apelo sexual das pornochanchadas. Não é, portanto, surpreendente que naquele clima de libertinagem e sexualidade, a homossexualidade fosse ser um tema exaustivamente utilizado.


FILMES	CARACTERÍSTICAS	TEOR	DO DISCURSO
.Soninha toda pura
2. O donzelo
3. A gata devassa
4. As depravadas
5. Matou a família e foi ao cinema
6. Na boca do Mundo
7. As noites das fêmeas
8. Por um corpo de mulher
9. Pecado Mortal
Internato
de
As    relações   homossexuais   femininas   são    NEGATIVO
trabalhadas de forma pejorativa através de personagens obsessivos, com sérios desvios de caráter, violentos, desajustados, descentrados, promíscuos, sem personalidade bem definida ou ainda de maneira camuflada, extremamente sexual ou oportunista.
O desfecho dado ao enredo que permeia a trama em que as personagens homossexuais estão envolvidas geralmente é pouco lisonjeiro quando   não   violento.   Costumeiramente há
algum tipo de crime envolvido.
10.
Meninas Virgens
11. Gente fina é outra coisa!
12. A Estrela sobe
13. As Amiguinhas
14. Tara,	prazeres proibidos


1. Ele, Ela... Quem?	Aqui  embora  não  se  alcancem significativos
avanços em relação ao tratamento estético ou psicológico das personagens homossexuais bem como uma construção consistente e não- pejorativa dos enredos em que elas estão envolvidas, não se trabalha o tema de modo a incitar a aversão contra a homossexualidade feminina, ou agregar a esta valores socialmente

NEUTRO





reprováveis com o intuito de lhe fazer parecer reprovável.


Ao todo, quinze filmes foram encontrados que tratam da homossexualidade feminina. Até então, a década com maior número de longas sobre o tema, sendo estes: Soninha toda pura (1971), de Aurélio Teixeira; O donzelo (1970), de Stefan Wohl; Ele, Ela... Quem? (1976), de Luiz de Barros; A gata devassa (1974), de Raffaele Rossi; As noites das fêmeas (1976), Fauzi Mansur; Gente fina é outra coisa! (1977), de Antônio Calmon; As depravadas (1977), de Geraldo Miranda; As amiguinhas (1978), de Carlos Alberto Almeida; Por um corpo de mulher (1979), de Hércules Breseghelo; Tara, prazeres proibidos (1979), de Luiz Castellini; Matou a família e foi ao cinema (1970), de Júlio Bressane; A estrela sobe (1974), de Bruno Barreto; Pecado Mortal (1970), de Miguel Faria Junior, Internato de Meninas Virgens, de Osvaldo de Oliveira, de 1997 e Na boca do Mundo (1978) de Antônio Pitanga.
Como o número de filmes no período é mais alto que nos anteriores, tratamos os dados de maneira um pouco mais generalizada, observando traços comuns entre as categorias de apresentação negativa – neutra – positiva.

Anos 80


O fenômeno das pornochanchadas resiste até a década de 80, de modo que a produção sobre a temática homossexual de modo geral persiste em nosso Cinema nesta década, ainda pelo viés do apelo sexual e da promiscuidade.


FILMES	CARACTERÍSTICAS	TEOR	DO DISCURSO
1. As   intimidades      As	relações	homossexuais	femininas	são	NEGATIVO
de Analu e Fernanda
2. As intimidades
de	duas	mulheres,
Vera e Helena 3.
4.
taras
Giselle
O  império das
trabalhadas    de    forma    pejorativa    através   de
personagens obsessivos, com sérios desvios de caráter, violentos, desajustados, descentrados, promíscuos, sem personalidade bem definida ou ainda de maneira camuflada, extremamente sexual ou oportunista.
O desfecho dado ao enredo que permeia a trama em

5.	Mulher
amante
que as personagens homossexuais estão envolvidas
geralmente é pouco lisonjeiro quando não violento.
6.
7.
Mulher     objeto	Costumeiramente	há	algum	tipo	de	crime
Álbum
de   envolvido.
família
8. Engraçadinha
9. Sofia e Anita, deliciosamente impuras
10.
11.
12.
13.
Amor Maldito
Janete Tessa, a gata
Espelho
de
Carne


1. Bete Balanço
2. Anjos	do Arrabalde

Aqui   embora   não   se   alcancem    significativos
avanços em relação ao tratamento estético ou psicológico das personagens homossexuais bem como uma construção consistente e não-pejorativa dos enredos em que elas estão envolvidas, não se trabalha o tema de modo a incitar a aversão contra a homossexualidade feminina, ou agregar a esta valores socialmente reprováveis com o intuito de lhe fazer parecer reprovável.

NEUTRO

1. Vera
2. Leila Diniz
Percebe-se, neste período, dois filmes que tratam da  POSITIVO
homossexualidade feminina de maneira reflexiva, crítica ou inovadora. São eles Vera, pela poética e não menos melancólica reflexão acerca do lesbianismo e da transexualidade de uma garota e Leila Diniz por retratar de modo fiel a biografia desta atriz e permitir que a personagem assuma, na trama, as suas relações homossexuais de forma não-
pejorativa.


São estes os filmes encontrados no período: As intimidades de Analu e Fernanda (1980), de José Miziara; As intimidades de duas mulheres, Vera e Helena (1980), de Mozael Silveira; Giselle (1980), de Victor de Melo; O império das taras (1980), de José Adalto Cardoso; Mulher amante (1982), de Wilson Rodrigues; Mulher objeto (1981), de Silvio de Abreu; Espelho de Carne (1984), de Antônio Carlos Fontoura; Ariella (1980), de John Herbert; Álbum de família (1981), de Braz Chediak; Engraçadinha (1981), de Haroldo Marinho Barbosa; Sofia e Anita, deliciosamente impuras (1980), de Carlos Alberto Almeida; Amor maldito (1983), de Adélia Sampaio; Janete (1983), de Francisco Botelho; Bete Balanço (1984), de Lael Rodrigues; Vera (1986), de Sérgio Toleto; Anjos do Arrabalde (1987), de Carlos Reichenbach; Leila Diniz (1987), de Luiz Carlos Lacerda; Tessa, a gata (1982), de John Herbert.

Anos 90


Na década de 90, o país viveu um verdadeiro marasmo artístico no setor cinematográfico. Ainda no ano 90, o ex-presidente Collor extinguiria a Embrafilme e a Fundação do Cinema Brasileiro. A partir deste momento, se seguiu uma situação de total penúria na produção cinematográfica brasileira. Os filmes de maior bilheteria do período seriam aqueles cômicos, como os do Didi e a Turma dos Trapalhões.


FILME	CARACTERÍSTICAS	TEOR	DO DISCURSO
1.   Matou   a   família  e
foi ao cinema
Refilmagem   de   filme   homônimo   da
década de 70, o filme não vai muito além do seu antecessor no tratamento  que dá às personagens homossexuais que o compõe. De fato, ambos os filmes tratam da homossexualidade feminina de forma mais plástica e artística que os demais filmes da época, contudo, ainda guardam traços de homofobia, tais quais a violência dessas personagens ou suas várias  falhas  de  caráter,   insanidade   e
desvarios.
NEGATIVO


Apenas um longa-metragem foi encontrado que trabalhasse a temática, e, ainda assim, uma refilmagem da década de 70 do filme Matou a família e foi ao cinema dirigido por Neville de Almeida.
Anos 2000 até a contemporaneidade

Com os anos 2000, o Cinema Brasileiro sofre um processo de retomada, através de novos mecanismos de apoio à produção cinematográfica, que se inicia já durante o final da década de 90, levando ao lançamento de filmes como Central do Brasil, indicado ao Oscar. Percebe-se também uma abordagem, nunca antes vista, da homossexualidade nesta fase de nosso Cinema. Não seria leviano afirmar que, finalmente, o cinema nacional caminhava em direção a uma visibilidade positiva da homossexualidade feminina, tratando-a em sua sabida complexidade, sem mutilar as suas singularidades e olhando para o tema de maneira sensível, porém honesta.


	FILMES
	CARACTERÍSTICAS
	TEOR	DO
DISCURSO

	1. Muita calma nessa hora!
	A ilusão de uma relação homossexual entre amigas que se hospedam numa casa de praia por uma empregada é vista de maneira muito
	NEGATIVO

	
	negativa.  A possível  homossexualidade das
	

	
	garotas,  que não é real,  é trazida ao  enredo
	

	
	para provocar a graça e o escárnio.
	

	1. O	Céu	de Suely
2. Bruna Surfistinha
	Em o Céu de Suely temos uma personagem homossexual, irmã da protagonista, bastante masculinizada não só quanto aos seus gestos e roupas, mas também quanto à profissão – mototaxista.  Contudo,   ela  parece  ser  bem
	NEUTRO

	
	aceita	pelos	familiares	e	pela	própria
	

	
	protagonista.
	

	
	Já  quanto  a  Bruna  Surfistinha,  neste filme
	

	
	não	há	um	tratamento	específico	da
	

	
	homossexualidade	feminina.	A	relação
	

	
	homossexual   se   dá,   apenas,   em   meio a
	

	
	muitos outros programas da personagem que
	

	
	é prostituta.
	

	1. A Partilha
2. Histórias de amor duram apenas      90
	Os quatro filmes mencionados conseguiram trabalhar a temática de forma corajosa, inovadora ou poética.
Em Como Esquecer e em Assalto ao   Banco
	POSITIVO


3.


4.
minutos
Como esquecer Assalto banco central Elvis
Madonna
Central,	por	exemplo,	as	personagens
homossexuais são bem sucedidas e realizadas em sua profissão e sexualmente.
ao
5.
e


São oito os filmes encontrados até a contemporaneidade em nosso cinema nacional que trabalhem com a representação da homossexualidade feminina, sendo estes: O Céu de Suely (2006), de Karim Ainouz; Como esquecer (2010), de Malu de Martino; Elvis e Madona (2011), de Marcelo Laffite; Histórias de amor duram apenas
90 minutos (2010), de Paulo Halm; A partilha (2001), de Daniel Filho; Bruna Surfistinha (2011), de Marcus Baldini; Muita calma nessa hora! (2010), de Felipe Jofilly e Assalto ao banco central (2011), de Marcos Paulo.

Análise das construções e imagens ligadas à homossexualidade feminina no Cinema Brasileiro

A partir desta metodologia básica que impusemos à análise primeira dos 46 títulos encontrados no Cinema Brasileiro que trabalhem com a questão da homossexualidade feminina, direta ou indiretamente, é possível visualizar um quadro melhor montado da representação da personagem lésbica no cinema nacional.
Recorremos assim a alguns dados quantitativos antes de voltarmos a uma análise crítica do material analisado:
	NEGATIVO
	NEUTRO
	POSITIVO

	31 títulos
	8 títulos
	7 títulos



TEOR DO DISCURSO POR PERÍODO

ATÉ  OS ANOS 70	ANOS  80/90	A     PARTIR	DOS   ANOS 2000
PREDOMINANTEMENTE	PREDOMINANTEMENTE	PREDOMINANTEMENTE NEGATIVO	NEGATIVO	POSITIVO

Percebe-se, pois, claramente, que a exposição dada à mulher homossexual no cinema brasileiro até os anos 90 é predominantemente negativa. Até mesmo a análise dos títulos dados aos filmes até as décadas que antecederam os anos 2000 possuía uma carga extremamente pejorativa, como demonstra a observação de alguns destes títulos, sobretudo os da década de 70 e 80, com o fenômeno da pornochanchada:


	CRIME/ PROIBIÇÃO
	
	PROMISCUIDADE
	IRONIA

	Pecado Mortal
	
	A gata devassa
	As Amiguinhas

	Tara, prazeres proibidos
	
	As depravadas
	Sofia	e	Anita,

	Matou   a  família  e  foi
	ao
	As noites das fêmeas
	deliciosamente impuras

	Cinema
	
	Internato de Meninas Virgens
	

	Amor Maldito
	
	O império das taras
	

	
	
	Mulher objeto
	

	
	
	Tessa, a gata
	



As categorias acima sistematizadas “crime/proibição; promiscuidade e ironia”, obviamente se mesclam em muitos títulos e a separação dada a alguns destes foi utilizado como um recurso de exposição. Fato é que tais títulos não eram dados ingenuamente, à toa, uma vez que o título de qualquer obra tem a responsabilidade e o mérito de convidar o espectador às salas de cinema através de um resumo, deveras condensado, daquilo que ele está por ver. Desta maneira, não é precipitado inferir que o convite à percepção das relações homossexuais femininas no Cinema brasileiro até a década de 90, se dava predominantemente pela ótica da perversão, daquilo que é proibido, sujo, criminoso, doentio ou então pelo viés da promiscuidade gratuita, do apelo sexual, sendo que estas relações eram percebidas e expostas apenas para provocar o gozo dos sentidos e provocar a libido dos espectadores com aquilo que era considerado socialmente imoral.
Além disso, alguns padrões ou estereótipos foram encontrados comumente associados às relações homossexuais femininas nos filmes analisados. Um destes padrões encontrados em grande parte dessas obras é a representação das personagens lésbicas ou com quaisquer envolvimentos amorosos com outras mulheres apresentarem severas falhas de caráter, insanidade ou diversos desvios de personalidade.
Se pensarmos que até a década de 90 a homossexualidade era vista ainda como homossexualismo, ou seja, como patologia pela Organização Mundial de Saúde, esta concepção não seria muito diferente nas obras fílmicas, pois as personagens homossexuais são apresentadas como desajustadas, inaptas para vida em sociedade. Tal caracterização revele, talvez, uma estratégia para o descrédito social da homossexualidade, bem como a associação da homossexualidade a uma espécie de desvio da personalidade, muitas vezes perigoso.
As relações sexuais entre duas mulheres até a década de 90 eram apresentadas, ainda, de maneira pouco satisfatória. Os envolvimentos amorosos giravam em torno de uma sensualidade, mas poucas vezes as personagens homossexuais apareciam sexualmente satisfeitas. A presença do homem, não obstante, era constante. Os próprios filmes eram construídos na intenção de se tornarem deleite para os homens, o que é possível notar através dos títulos dados a estes, e, em muitas das amostras encontradas, um personagem masculino é inserido em meio aos envolvimentos amorosos entre duas mulheres, como se fosse o elemento que faltasse para dar coesão às cenas.
Um exemplo deste padrão é o filme Noite Vazia, de Walter Khouri, em que duas prostitutas são pagas para se envolver sexualmente sob o olhar atento de dois rapazes. As duas não chegam a concretizar o ato, pois uma delas parece perturbada e enojada demais com a situação. Assim, a idéia que duas mulheres não poderiam ter relações sexuais satisfatórias é corroborada no imaginário popular através destas obras que tendem a repetir o preconceito de que só há prazer e satisfação sexual em relações heterossexuais.
Até os anos 90, os envolvimentos amorosos entre mulheres não tinham desfechos lá muito afortunados. Ao contrário, os desenlaces em geral eram ligados a crimes, assassinatos, acidentes trágicos, etc. As deduções que podemos fazer a partir dessa constatação é que o contexto sócio-histórico das décadas que antecederam os anos 2000 era pouco propício para a exposição de uma relação homossexual feminina bem sucedida e satisfatória. Deste modo, a morte, a prisão ou quaisquer outros desfechos de ordem trágica era a saída encontrada pelos roteiristas e diretores para levar um desfecho à trama sem provocar a ira do público, pouco afeito à exposição de tais temas de forma lisonjeira.
Este padrão de levar a cabo as personagens ligadas de alguma maneira à homossexualidade pode ser visualizado, por exemplo, no filme As Depravas de Geraldo Miranda, onde todas as personagens envolvem-se em desfechos trágicos: uma é assassinada; outra morre ao tomar banho de cachoeira; outra morre afogada e as outras são mortas em um tiroteio com a polícia. A homossexualidade, neste caso, era considerada mais uma das “perversões” das criminosas.
Com os anos 2000, felizmente, percebemos severas modificações no tratamento dado às relações homossexuais femininas no Cinema Nacional. De fato, o que a Sociedade Brasileira vive a partir dos anos 90 e, sobretudo, durante o início do século XXI é uma abertura em todos os meios de comunicação para a discussão da homossexualidade. A melhor convivência com as minorias e a aceitação mais democrática da própria diversidade possibilitou, certamente, o que viria a ser mostrado em nosso Cinema.
Obviamente, nem todos os filmes acompanham a busca de um novo tratamento para a homossexualidade, porém, com a análise feita, podemos perceber que a maioria das obras fílmicas após os anos 2000 possui um teor de discurso que vai do neutro ao positivo. A possibilidade de um filme tal qual Como Esquecer (2010), sob a direção de Malu de Martino, vir às telas de nosso Cinema é bastante positiva para a construção da visibilidade homossexual. Nesta obra, as relações homossexuais femininas são tratas de maneira leve, sensível e verossímil. As protagonistas são mulheres bem sucedidas em suas carreiras e melhor resolvidas ainda quanto à sexualidade. O filme Assalto ao Banco Central (2011) segue a mesma linha de Como Esquecer e tal qual o primeiro apresenta uma personagem lésbica bem-sucedida em sua carreira (delegada de polícia), sexualmente resolvida e com parceira fixa.
A maior surpresa do nosso cinema até o presente momento, no entanto, é o filme Elvis & Madona (2011) que apresenta o envolvimento amoroso entre uma personagem lésbica e um personagem travesti, levando a uma discussão ampla acerca de papeis de identidade, gênero, sexualidades e afins. Torna-se, portanto, muito positivo perceber que o Cinema brasileiro vem caminhando vertiginosamente para uma compreensão mais ética e justa do homossexual. Certamente, esta abordagem da homossexualidade não se dá apenas no Cinema, isto é, como se fosse uma vitrine para a Sociedade; mas o próprio Cinema é reflexo dessa nova compreensão da homossexualidade pelas esferas sociais.
CONCLUSÕES


Com este trabalho nos foi permitido, portanto, acompanhar o imaginário social acerca da homossexualidade através de nosso Cinema, por mais de sete décadas. Num espaço de 20 laudas, selecionar o que deve ou não, entrar num artigo científico, é matéria árdua!
Neste, abriguei as considerações que pensei serem dignas de reflexão quando das discussões relativas à representação da homossexualidade feminina no Cinema de nosso país, o Brasil. Expus, também, os dados e materiais sobre os filmes brasileiros que discutem o tema, da maneira mais abrangente possível, a fim de ofertar um panorama abarcante dos retratos fílmicos que tem feito nossas produtoras de Cinema, e nossa própria sociedade, sobre a homossexualidade feminina.
A pesquisa está em seu início e as discussões aqui expostas, ainda serão mais bem refletidas, estudadas e expostas com o desenvolver da pesquisa. No entanto, este exercício de fazer uma primeira seleção e análise do material exposto foi muito elucidativo para uma compreensão mais abrangente do tema.
A construção da Igualdade de Gênero, fato sabido, perpassa o caminho da sexualidade. Caminho este que tem sido bloqueado, repetidamente, por tabus históricos, sociais, morais, religiosos e políticos. Não se pode atravessá-lo, contudo, sem Educação, e a condição para a Educação é, necessariamente, a visibilidade, ou seja, o abundante conhecimento sobre algo, através de fartas fontes de pesquisa.
Enquanto a sexualidade humana e, sobretudo, a homossexualidade permanecerem como interditos, assuntos a serem silenciados, escondidos, podados, mutilados, não poderá haver Educação. Daí a importância de estudos, palestras, prêmios e afins que tragam, à tona, aquilo que, vilmente, setores sociais pretendem deixar à margem do conhecimento humano. Tais trabalhos são também fontes de pesquisa importantíssimas para aqueles que se sintam atraídos pelas pesquisas em sexualidades, devido à grave carência de estudos sobre o tema. Fica aqui, portanto, o convite a novas e, necessárias, pesquisas!
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Introdução
Normalmente quando pensamos em pesquisas sobre sexualidade e juventude, nos vêm à cabeça questões como a gravidez na adolescência e a prevenção de DST/AIDS, a partir de um viés muitas vezes prescritivo, em que as experiências dos sujeitos são problematizadas em termos de prevenção e mudanças de comportamentos, sem que as relações e a visão de mundo desses atores sejam levadas em conta. Por outro lado, vivenciar experiências prazerosas, em que se busca sair do controle social e da pauta familiar, seja no âmbito da sexualidade ou não, é muito valorizado nessa fase da vida.
Partindo de uma perspectiva dos estudos de gênero, procurei compreender como as experiências sexuais são colocadas em discurso por jovens estudantes de uma escola pública de ensino médio, atentando para a forma como o “prazer” aparece em suas falas (será que o gênero construído socialmente influi nos discursos acerca do prazer? De que maneira?). Tomei como hipótese que o prazer sexual não é frequentemente colocado no plano do dizível porque traria à baila discursos que demonstrariam as disparidades nas relações de gênero numa população que se acredita mais “esclarecida”.
Este texto baseia-se numa pesquisa etnográfica realizada durante o ano de 2010, nessa escola da cidade de São Paulo. É importante ressaltar a dificuldade enfrentada para encontrar uma escola que aceitasse a realização da pesquisa, a partir da qual podemos problematizar o lugar da sexualidade ali: o “medo” que a sexualidade do adolescente provoca em pais e educadores, o sexo é lugar do “perigo” (de uma gravidez precoce, que perturbaria todo um projeto de vida que essa/e jovem possa ter), da “transgressão” e da “doença” (sobretudo depois do advento da AIDS). O prazer não seria um tema de interesse, uma vez que a questão da contracepção e da prevenção às doenças sexualmente transmissíveis seriam primordiais nesse momento em que o jovem conquista uma maior autonomia sobre o seu corpo.
Nesse sentido notamos uma biologização/medicalização do debate acerca da sexualidade juvenil, que dessa forma ganha espaço na esfera pública através da suposta vulnerabilidade dos jovens.
“Na última década, o incremento de pesquisas sobre os comportamentos sexuais e reprodutivos de jovens brasileiros, tem como intuito, não apenas retratar as práticas dessa população, mas, principalmente, proporcionar informações que possibilitem a promoção de sua saúde preventiva, mais especificamente das doenças sexualmente transmissíveis (DST) e do HIV/AIDS, ao mesmo tempo em que busca proporcionar a possibilidade de planejamento de gestações, para que essas não ocorram de forma indesejada” (FIGUEIREDO, 2008).
Assim, percebemos que a preocupação se volta cada vez mais para uma noção de   educação sexual.
Objetivos
A partir de uma pesquisa realizada na cidade de São Paulo (PIROTTA, 2008), que buscava problematizar a questão da educação sexual nas escolas de ensino médio, através da análise dos temas tratados e dos temas que os jovens gostariam que fossem abordados, pude perceber que questões como as relações de gênero, o corpo, o prazer, a homofobia e o desejo não eram discutidos de forma satisfatória de acordo com os estudantes.
Esse cenário me suscitou algumas reflexões sobre porque as relações de gênero e as  questões sobre desejo e prazer estão fora das abordagens da educação sexual. O prazer, as relações de gênero, a homofobia são lugares do não dito nas escolas e muitas vezes na sociedade em geral, principalmente entre os jovens com idade entre 15 e 18 anos. Considero a escola como uma instituição política e não apenas técnico-educativa, que dessa forma terá que lidar com a regulação e a norma. Mas não só, terá também que se ater ao conflito que ainda não se constituiu como fala,  mas pode ser encontrado nesse silêncio sobre alguns assuntos.
A sexualidade tida como lugar de perigo, conforme argumentei no começo deste texto me leva a problematizações na linha de Mary Douglas em “Pureza e Perigo” (1976). A impureza é o lugar da desordem, onde há impureza temos uma certa normatividade que teme-se que seja violada. A autora pensa o corpo como metáfora da sociedade, “é o modelo por excelência de todo o sistema finito. Os seus limites podem representar fronteiras ameaçadas ou precárias. Como o corpo tem uma estrutura complexa, as funções e as relações entre suas diferentes partes podem servir de símbolos para outras estruturas complexas” (1976, p.138). Toda margem se torna perigosa (ou seja, tudo que saia do discurso hegemônico), pois qualquer estrutura de ideias é vulnerável em seus limites. Limites que algumas vezes podem descortinar relações de poder hegemônicas até então pouco (ou nada) problematizadas. É algo nesse sentido que ocorre em relação ao prazer sexual. “Estar à margem significa estar em relação com o perigo, tocar numa fonte de poder” (1976, p.118). Parto do pressuposto de que o prazer é de certa forma uma fonte de poder, no sentido que toda relação sexual parte de uma negociação e do exercício de poder, porém segundo José Olavarría (1999) essa negociação traria implícito em muitos casos, uma relação desigual entre os atores, em que a pessoa responsável pelo papel feminino, quando há essa “personagem” (seja biologicamente mulher ou não), teria menos poder de barganha na negociação do jogo e consequente prazer sexual. “Haveria múltiplas formas de negociação. De acordo com relatos, cada um teria sua forma, com carícias, sorrisos, ofensas, sinais, gestos, palavras, gritos, ameaças ou golpes. Porém, de alguma maneira, seu uso estaria condicionado pelo respeito que existisse entre ambos e pelo nível de satisfação/frustração em torno da relação amorosa (quando há) e da sexualidade. No campo das relações sexuais, o que se negociaria seria a satisfação do desejo e do prazer” (OLAVARRÍA, 1999).
O esforço de colocar essa questão no plano do dizível, visível e contável pode ajudar a colocar em debate as relações de gênero e poder que são disseminadas desde o início da vida sexual dos jovens, nas quais o modelo heterossexista e homofóbico se perpetua sem problemas. Aí se encontra o perigo e a impureza do tema: a possibilidade de trazer à baila discursos que demonstrariam as disparidades nas relações de gênero numa população que se acredita que seja de certa forma mais “esclarecida”, afinal esses jovens vivem em tempo de liberdade sexual (outro perigo), de informações supostamente disseminadas etc.

Metodologia
A metodologia utilizada nesta pesquisa baseia-se na abordagem antropológica e quantitativa/qualitativa, embora com ênfase na análise qualitativa, uma vez que o objetivo era problematizar os discursos dos jovens alunos. A etnografia realizada durou cerca de oito meses (entre abril e novembro de 2010), nos quais frequentei a escola em média duas vezes por semana, permanecendo todo o período da aula (das 07:00h às 12:20h). Essa estratégia foi fundamental para a construção de laços de confiança com os alunos, que no momento das entrevistas, mostraram-se dispostos a compartilhar suas experiências.
Foram realizadas quinze entrevistas em profundidade com alunos de diversas orientações sexuais: cinco garotos que se consideram heterossexuais, seis meninas que se consideram heterossexuais, dois meninos que se consideram gays, uma menina que se considera homossexual, e uma menina que não sabe a sua orientação sexual.
Devido algumas particularidades da escola na qual se realizou a pesquisa, apliquei um questionário para os alunos, no qual procurei captar a estratificação social, o arranjo familiar e o consumo cultural dos jovens1, a partir do que construí um banco de dados no excel. Os dados quantitativos são considerados importantes nesta pesquisa, afim de que possamos ter uma visão geral do ambiente escolar.
Além dos questionários e das entrevistas, foram realizados quatro grupos focais, com alunos do terceiro ano: dois com meninas e dois com meninos, os alunos foram separados por sexo, para que assim pudessem falar mais livremente sobre o assunto proposto, o prazer sexual. Para o grupo focal utilizei-me de trechos do Programa PODSEX, que foi exibido pela MTV no ano 2009, no qual

1	Apliquei o questionário para uma amostra de 260 alunos. A escola possui 290 alunos no período da manhã – dados da secretaria.

duas apresentadoras falavam sobre temas relacionados à sexualidade. A escolha do programa se deu devido à aproximação que os jovens têm com esse canal e por se tratar de um programa que trata explicitamente sobre sexualidade. O trecho escolhido foi exibido no programa do dia 31/07/2009, especial sobre o dia do orgasmo. A princípio gostaria de um trecho que tratasse sobre diversos assuntos, mas no contato com a MTV soube que eles arquivaram poucos episódios e este foi o que me pareceu mais apropriado (dentre os disponíveis). Importante ressaltar que temos uma autorização da emissora para utilizar os trechos do programa na pesquisa.
Também me vali de muitas conversas informais com os alunos, nas quais me contavam os acontecimentos do final de semana e as últimas novidades da escola. Essas conversas informais trazem muitas informações a respeito das categorias classificatórias em jogo nas relações, além de fofocas a partir das quais certas hierarquias de gênero, raça, sexualidade, classe e estilo são acionadas.
Foram utilizados termos de consentimento livre e esclarecidos durante a pesquisa, lidos e assinados por mim e pelo/a entrevistado/a ou participante de grupo focal. Uma cópia foi disponibilizada para o/a jovem e outra ficou com a pesquisadora. Além disso, também contamos com autorização da coordenação da escola para a realização da pesquisa.

Resultados da Pesquisa e Discussão

O contexto escolar
A escola pública na qual a pesquisa de campo se realizou localiza-se num bairro de classe média-alta da cidade de São Paulo e possui fama de ser uma “escola modelo” devido aos inúmeros projetos sócio-educativos em que está inserida. Possui dez salas de aulas, mas até o ano de 2009 apenas cinco destas eram utilizadas, uma vez que, devido a sua localização, não atraia alunos de bairros mais periféricos. Diante da ameaça de fechamento do estabelecimento por parte da diretoria de ensino, a direção da escola realizou um amplo trabalho de divulgação em escolas de ensino fundamental a fim de que a demanda por vagas crescesse. Deu resultado: em 2010, pela primeira vez, as dez salas de aulas foram ocupadas, sendo que cinco delas por alunos do primeiro ano. Percebe-se claramente que a direção da escola não estava preparada para esse “boom” no número  de alunos, principalmente com relação à disciplina que se espera por parte dos jovens, uma vez que entre os meses de março e junho (do ano de 2010), cerca de dez alunos foram “convidados a se retirar”2, seja por problemas com drogas ilícitas3, seja por problemas de “comportamento”.
A entrada de novos alunos parece demarcar uma nova clivagem de classe social dentro da

2        Expressão usada tanto pelos jovens quanto pela direção da escola para se referir à expulsão dos alunos.
3 Um número expressivo de alunos da escola consome drogas ilícitas. Para se ter uma ideia, dos 15 alunos que entrevistei, 12 deles declaram usar drogas regularmente (sobretudo maconha, mas o consumo de cocaína também foi relatado).

escola. Se entre os alunos do terceiro ano, 32% são oriundos de escolas particulares; entre os do primeiro ano esse número cai para 18%4 (número que ainda pode ser considerado alto, se  comparado com o de outras escolas públicas da cidade). Se grande parte dos alunos do primeiro ano prefere escutar funk, pagode e black; muitos alunos do terceiro ano gostam mais de rock e música eletrônica. Se entre os alunos do terceiro ano, vemos um predomínio do estilo “happy rock”5, com suas botinhas “nike”, calças, óculos e cabelos hiper coloridos, não temos a mesma adesão a esse estilo por parte dos novos alunos. “Nessa escola tem muito 'colorido', não tô acostumado com isso não. Na minha outra escola, não se via essas coisas” (Pedro, 16 anos, aluno do primeiro ano)6.
          Além dessa heterogeneidade de classe social e estilos, outra característica importante dessa escola é a diversidade sexual que nela encontramos. Casais gays e lésbicos podem ficar abraçados e se beijar na hora do intervalo, correm histórias de alunas que ficam com amigas, os alunos homossexuais não têm vergonha de se “assumirem” no ambiente escolar. Entre os  260 alunos	que responderam ao questionário, 9 se declararam homossexuais (três meninos e seis meninas); 16 declararam-se bissexuais (todas meninas) e 7 disseram que ainda não sabem sua orientação sexual (todas meninas). Entretanto, apesar da aparência de extrema liberalidade, conforme vamos acompanhando o cotidiano dos alunos, percebemos a homofobia que se esconde atrás dessas cortinas. A fala de Paulo, aluno do terceiro ano, resume o que ouvi de muitos outros garotos, “eu acho muito feio isso (homossexualidade), acho estranho, não gosto. Mas como aqui (na escola) acham que é normal, eu fico na minha”.

Juventude(s) e Sexualidade(s)
Como dito anteriormente a escola mostrou-se um ambiente que podemos observar formas diversas de performatividades de gênero (BUTLER, 1999), uma vez que há casais heterossexuais, casais homossexuais compostos tanto por meninas quanto por meninos, além de meninas que “ficam” tanto com meninos quanto com meninas e se consideram heterossexuais.
Apesar do fato do gênero ser extremamente marcado nas relações heterossexuais  vivenciadas por estes jovens, as garotas possuem maior performatividade de gênero (BUTLER, 1999),  uma  vez  que  muitas  delas  “ficam”  com  outras  meninas,  sem  necessariamente  se
4	Os dados quantitativos foram coletados através do questionário que apliquei em todas as classes da escola.
5	Happy  rock  é  a  expressão  utilizada  para  designar  bandas  que  se  enquadram  no  “rock  feliz”      em  evidente contraposição ao estilo que anteriormente predominava no cenário musical jovem, o “emo”. A expressão foi criada pela banda Restart. Segundo um fórum de discussão de fãs de happy rock, ele é “um rock mais feliz , menos agressivo . Bandas que abusam de um visual mais 'contra padrões' do rock , usando peças e acessórios bem coloridos. Preferem falar de amor e 'festas' em suas composições , de uma maneira nada melancólica e nada pra baixo”. http://www.divirtase.uai.com.br/html/sessao_19/2010/06/05/ficha_musica/id_sessao=19&id_noticia=24882/ficha_m usica.shtml. Acessado em 03/11/2010.
6 Aqui podemos notar a relação entre estilos e classe social (BOURDIEU, 2007), onde esse aluno oriundo de uma instituição localizada na periferia da cidade não tinha “coloridos” entre seus colegas de escola. O estilo aqui também é encarado como um operador de diferenças (FACCHINI, 2008).

identificarem como “bissexuais”. Para os meninos essa “flexibilidade” é impossível, uma vez que existe uma fronteira bem demarcada entre o “ser homem” e o “ser gay”. Porém, quando entrevistei algumas dessas meninas, pude perceber que essa “ficada” baseia-se sobretudo em beijos, não havendo qualquer tipo de “pegação” mais forte. A única entrevistada que narrou ter “transado” com outra menina (e que se considera heterossexual), salientou que não tocou na garota, sendo apenas “passiva” (FRY, 1982), “quando eu transei com menina ela que colocou o dedo em mim, eu não coloquei o dedo nela...Credo!!! que nojo!”7. Outra entrevistada disse que fica com garotas por “curiosidade” e que essa prática lhe ajuda a “se descobrir”, pois ainda não sabe qual é a sua orientação sexual8.
Nas histórias que me foram relatadas, o corpo tem um papel fundamental, as experiências são subjetivadas e colocadas em discurso por esses sujeitos através da sua corporificação (WACQUANT, 2002). As experiências vividas pelos corpos juvenis são de importância particular em seus discursos, de modo que podemos pensar, assim como Wacquant, na “necessidade de uma sociologia não somente do corpo, no sentido de objeto, mas também a partir do próprio corpo como instrumento de investigação e vetor de conhecimento” (WACQUANT, 2002, p.12). Um achado empírico importante é o fato de que embora as meninas tenham essa maior “flexibilidade”, elas “desconhecem” o próprio corpo, no sentindo de que não se tocam, não se masturbam e não chegam ao orgasmo nas relações sexuais, e no caso dos garotos acontece exatamente o oposto. Um exemplo disso é a fala da garota que “transou” com outra menina, mas que não tocou nela por “nojo”. Essa categoria apareceu de forma enfática durante a pesquisa de campo. Esse nojo do próprio corpo está no discurso da grande maioria das jovens pesquisadas, quando conversávamos sobre masturbação.
Durante o trabalho de campo, pude começar a compreender como essas performances corporais são acionadas nas brincadeiras entre os jovens e o sentido de construção de uma “identidade” que lhes são devidas, o cigarro vira um “pênis” na mão da menina, que o encosta na vagina e faz movimento sensuais para as amigas; uma garota encosta um isqueiro na vagina da colega ao que ela responde: “aqui já está fervendo”. No intervalo observamos a disposição dos corpos no pátio, com meninas bastante arrumadas passeando de um lado para o outro numa clara tentativa de serem vistas, ao passo que os meninos ficam mais parados e observam o movimento  das garotas. Meninas se exibindo, meninos cobiçando. Ainda resta entender melhor até que ponto
7 Regina FACCHINI (2008) problematiza o fato de que tanto no senso comum , quanto entre profissionais de saúde, especialmente ginecologistas, práticas que não envolvam a penetração de pênis em ânus ou vagina não costumam  ser consideradas como sexo , mostrando que muitas mulheres com práticas homoeróticas classificam diferentemente suas práticas como sendo eróticas ou não, sendo considerados o contexto em que a relação se dá, o grau de intimidade entre as envolvidas, uma hierarquização de práticas mais ou menos “íntimas”, o fato das parceiras estarem vestidas, ou não, no momento da prática, o fato da prática produzir, ou não, orgasmo na parceira, entre outros (pp. 44-45).
8 Em seu trabalho sobre gênero e identidade sexual no contexto igualitário, HEILBORN (2004), apesar de pesquisar adultos de camadas médias intelectualizadas, também chama a atenção para este ponto, pois para seus sujeitos de pesquisa a experimentação de relações amorosas é percebida como um laboratório, e é dentro dessa moldura que se pode entender o apelo que a bissexualidade exerce naquele contexto.

isso está de acordo com a lógica de gênero tradicional e qual o real poder de negociação das meninas em seus desejos.
A escola, junto com a praça que se localiza em frente, torna-se um ambiente de sociabilidade para além do horário das aulas. Os jovens costumam conversar na praça, jogar bola na quadra e paquerar no pátio por pelo menos duas horas após o término das aulas. Muitos casais aproveitam esse “tempo livre”, pois a escola é o único ambiente onde podem se ver (já que não estão “namorando sério”, não podem levar os parceiros em casa, além disso muitas mães não deixam as meninas mais novas – 14 ou 15 anos – saírem).
Numa tarde como outra qualquer, a inspetora da escola flagrou um casal de alunos “transando” numa das salas de aula que estavam vazias (segundo os alunos, não é a primeira vez que isso acontece). Esse episódio nos traz diversos elementos para reflexão. O primeiro ponto para  o qual eu gostaria de chamar atenção é o encaminhamento que a escola deu para o caso: imediatamente os pais de ambos os alunos foram avisados, entretanto apenas os pais da menina tiveram que comparecer na escola para prestar esclarecimentos à direção. Segundo Daniel9 me contou, o coordenador apenas ligou para sua casa e conversou com seu pai. Ao chegar em casa, o pai perguntou o que tinha acontecido, ao que ele respondeu: “Você sabe, já ligaram para cá” e o  pai em reposta apenas deu um sorriso de cumplicidade, não tocaram mais no assunto. Já para Daiane, as coisas foram bem diferentes: além de seus pais terem que comparecer na escola, a garota faltou às aulas durante uma semana (no dia seguinte, Daniel estava na escola normalmente), devido à vergonha que sentia diante do comentário dos outros alunos. Os comentários dos alunos também nos levam a pensar sobre a moralidade envolvida nas suas relações. É interessante pensarmos sobre a situação vivenciada por esses jovens, que os levam ter a sala de aula como o único local em que poderiam ter intimidade. Conversando com algumas alunas sobre este ponto, elas me disseram:
“A gente tem fazer [manter relações sexuais] nos lugares mais improváveis possíveis, o que para pessoas mais velhas é fantasia, para a gente é a única opção. Não temos onde ficar, em casa é a maior marcação cerrada, então se a gente está na escola depois da aula, por exemplo, eles acham que a gente tá jogando vôlei” (Luana, 16 anos, aluna do 2º ano).
Numa conversa com diretora da escola sobre esse caso ela me relatou que chamou os dois alunos para conversar, mas que foi mais dura com a menina, pois
“ela é responsável pelo seu corpo, não pensou nas consequências do ato, com quantas meninas o garoto já poderia ter transado, nem na possibilidade de uma gravidez ela pensou. Imagina! O menino ganha R$ 400,00 por mês, como vai sustentar uma mulher e filho? (…) Todo mundo quer 'virar o olhinho', mas pensar no que pode acontecer, ninguém pensa”.
A diferença de moralidade sexual para o menino e a menina é evidente – é ela que não deveria fazer, ele estava apenas na posição normal de “homem”, segundo a crença heteronormativa.
9	Rapaz envolvido no caso. Esse casal está namorando (Daniel e Daiane) há 6 meses e sempre são vistos juntos em cenas de carinho. Todos os nomes foram trocados afim de manter a privacidade dos sujeitos de pesquisa.

Uma “Semana da Saúde” foi organizada pela escola depois desse acontecimento, pois segundo a direção, falta orientação aos jovens e é isso que a escola deve proporcionar. Segundo Salete (diretora da escola),
“o objetivo é orientar as meninas sobre as suas responsabilidades, pois basta tocar nos meninos que eles já ficam 'daquele jeito', nesse caso, a menina é que deve ser responsável, somente ela. Além disso, vamos aproveitar para falar sobre o 'homossexualismo', pois este é um problema que muitas escolas estão enfrentando. Muitos meninos se sentem acuados pelas meninas e acabam virando gays, sem contar com essa moda de emos... No fundo é uma situação muito triste”.
Nesta fala temos claramente duas contradições: primeiro, a escola se orgulha de ser um ambiente tolerante quanto à orientação sexual de seus alunos (e é essa imagem que “vende” para a diretoria de ensino), mas no discurso da direção e da coordenação, vemos que os preconceitos e a heteronormatividade estão claramente presentes; segundo, se basta tocar nos meninos para que fiquem 'daquele jeito' como eles podem se sentir acuados diante do suposto assédio das meninas de modo que acabam “virando gays”? Nesse discurso percebemos um culpabilização das garotas em todos os casos.
Os alunos deveriam produzir cartazes que seriam espalhados pela escola durante a semana temática. Eles foram divididos em três temas: sexualidade, drogas e projeto genoma (!). Analisando os cartazes com a temática sobre sexualidade percebemos que eles são bastante ilustrados, a maioria traz preservativos colados ou desenhos diversos, como por exemplo uma mulher de cabeça para baixo fazendo sexo oral no homem; uma mulher “de quatro” e um homem a penetrando ou uma mulher sentada e um homem a penetrando. Interessante como em todos os casos a mulher é “passiva” na relação, temos um claro controle masculino nas imagens. A partir disso podemos ter uma ideia do que se passa no imaginário dos alunos. Outro fato que merece destaque é que a temática homossexual não foi tratada em nenhum trabalho (apesar do fato de terem alunos homossexuais na escola). Comentando sobre os desenhos, Danilo (o coordenador da escola) diz o seguinte:
“Olha a imaginação deles: mulher de quatro, 69...Sempre sem nenhum envolvimento, como se a mulher fosse uma cadela... Não é machismo meu, mas a culpa dessa mudança de comportamento é da mulher. O homem não mudou seu jeito e a mulher mudou. Esse é o problema. Elas conseguiram muitas coisas boas, mas outras nem tanto...O homem já tem o seu instinto, aí vem uma menina e se ele não quer, ela chama ele de bicha...quem vai se arriscar?”.
Novamente as meninas aparecem como “culpadas” pela possível homossexualidade dos garotos, além da suposição de que o homem tem um “instinto” sexual, que, se for “normal”/heterossexual, não vai conseguir resistir à uma menina “dando mole”, aqui uma retórica bastante antiga e arraigada sobre os comportamentos esperados para os dois gêneros é acionada por um profissional da educação, importante pensarmos sobre o papel da escola para uma possível mudança de paradigmas de gênero e sexualidade, o qual atualmente é bastante coercitivo não  apenas para as meninas, mas também para os meninos que não se encaixam nessa lógica heteronormativa.
Juventude(s) e relações de gênero: os discursos sobre o prazer
Apesar da aparente liberalidade sexual que se vê no ambiente escolar, os esteriótipos de gênero agem a todo momento nas relações entre os jovens pesquisados. A menina ainda é vista como diferente ao menino, “por mais que ela procure agir que nem o homem, não tem como. Ela não tem aquele...Sabe? O menino pensa na razão e a menina pensa no sentimento. Por mais que a menina tente pensar na razão, ela não vai conseguir nunca” (Vanessa, 17 anos), não podendo fazer as mesmas coisas que eles fazem, principalmente no tocante à sexualidade. O menino que “pega” várias garotas ainda é visto como “o cara” e a menina que fica com vários garotos é a “vaca”:
“o homem ainda é preconceituoso em relação à mulher, em questão de ah...se a menina fica com todo mundo, ela é puta. O homem não, se o homem fica com todo mundo não, ele é o bambambam, ele é “o cara” né... Eu também acho isso, que a menina tem que se preservar (…) Antes de ficar com uma menina eu procuro saber antes qual é a dela, e dependendo eu vou só pra aproveitar porque ninguém é bobo...” (Cauã, 18 anos).
Esse tipo de concepção está presente tanto na fala dos meninos quanto das meninas, “as meninas de hoje em dia, pelo amor de Deus, tão muito putas!” (Luiza, 16 anos). A partir disto, podemos pensar que o acesso a muita informação10 e o fato de serem considerados mais “liberais”, não muda o discurso vigente entre eles, que ainda é extremamente opressor.
Em geral, as meninas procuram mostrar que são “descoladas” e que possuem total liberdade sobre o próprio corpo, porém, quando das entrevistas e dos grupos focais, elas se mostravam muito mais “inexperientes” e “recatadas” do que poderíamos imaginar a partir da “performance” que elas fazem quando estão com seu grupo de pares (seja no intervalo, seja na praça, onde os alunos ficam quando saem mais cedo da escola). Podemos pensar que essa necessidade de parecer “esperta” e “descolada” é um dos resultados paradoxais da maior liberdade sexual conquistada pelas mulheres nas últimas décadas: um efeito perverso através do qual ela deve ser sexualmente ativa desde muito cedo e saber tudo sobre relacionamentos, sedução e sexualidade, mas não em nome de seu próprio desejo e sim para encenar uma “performance” aos seus pares e assim ser mais desejável pelos meninos e mais invejável pelas meninas, porém não podemos perder de vista que existe uma linha muito tênue, a qual a menina não pode ultrapassar, pois se o fizer será classificada como “fácil”. Ou seja, as meninas devem o tempo todo lidar com essa contradição nas suas relações, e procurar encontrar um equilíbrio (se é que ele existe) entre a “descolada” e a “recatada”.
Partindo da ideia de Gagnon (2006), analiso as fontes sociais do processo de   aprendizagem

[bookmark: _bookmark9]10      Segundo o questionário que apliquei aos alunos, 93% deles possuem acesso à internet em casa.

da conduta sexual, com a concepção de roteiro sexual. O autor salienta a importância da identificação e compreensão das regras culturais (explícitas ou implícitas) que estruturam as  práticas e comportamentos sexuais, bem como de elementos objetivos e subjetivos que integram essa experiência (como os marcadores sociais de diferença – idade, gênero, raça, cor, etnia, orientação sexual, classe social – ; as expectativas, os sentimentos, as relações de poder, entre outros). Tenho por pressuposto que o prazer é de certa forma uma fonte de poder, no sentido de que toda relação sexual parte de uma negociação e do exercício de poder. Porém, segundo José  Olavarría essa negociação traria implícita em muitos casos, uma relação desigual entre os atores, em que a pessoa responsável pelo papel feminino, quando há essa “personagem” (seja biologicamente mulher ou não), teria menos poder de barganha na negociação do jogo e no consequente prazer sexual.
Realizei entrevistas com 15 alunos/as e nas narrativas apresentadas pelos jovens, o menino aparece sempre como o protagonista das histórias e a menina desempenha sempre um papel relacional (HEILBORN, 1999), onde suas ações são submetidas à avaliação do grupo (principalmente do parceiro). O prazer entra nessas narrativas como o lugar do “não-dito”, pois não há conversas sobre isso entre os casais, mesmo entre os homossexuais.
Os meninos não procuram saber sobre o prazer de suas parceiras, uma vez que estas não tocam nesse assunto. A menina com quem só se fica uma vez, não é “digna” de preocupação “se é qualquer uma, foda-se, eu tive o meu prazer e quero que ela se foda!” (Cauã, 18 anos), porém, quando é uma garota conhecida, com a qual eles “ficam” há mais tempo11, a preocupação existe no sentido de que eles se sentem os “fodões”12 por proporcionar prazer à menina, em nenhum momento a parceira aparece como um personagem autônomo da narrativa e sempre o prazer dela é relacionado à potência sexual dele. Nesse sentido, a história de Carlos, 19 anos, é bastante elucidativa: ele ficou durante duas semanas com uma menina e percebia que durante as relações sexuais, ela não tinha orgasmo, “eu notava, mas eu nunca cheguei a falar nada...” (tampouco a menina comentou o assunto), no entanto, em uma das vezes que eles ficaram juntos, ele percebeu que algo diferente estava acontecendo, pois as pernas dela começaram a tremer, ela ficou branca e ofegante, mas ao invés de continuar a narrativa falando que a menina teve um orgasmo, ele completa: “ah, até que enfim né (que ele a viu sentindo prazer)...Eu gostei, gostei...Foi aí que eu vi, parei assim e falei: pô, sou foda, velho!Eu sou foda!”.
Das meninas entrevistadas, cinco já tiveram experiências sexuais, destas, duas disseram nunca terem tido um orgasmo, sendo que ambas namoram. Aline, 16 anos, é homossexual e namora 

[bookmark: _bookmark10]11  Para os jovens, esse “ficar mais tempo” significa que eles estão ficando a uma ou duas semanas com a mesma   pessoa.
[bookmark: _bookmark11]12 Expressão usada pelos jovens para designar o menino que tem a “pegada”, ou seja, o garoto que possui um forte sex appeal.

há um ano e três meses. Embora nunca tenha tido um orgasmo, não conversa com a sua parceira (que já teve orgasmos), uma vez que isso não se constitui como um problema para ela, porém, quando questionada sobre o que na sua opinião seria o prazer, já que aparentemente ele não se encerra no orgasmo, ela diz que não sabe o que realmente lhe proporciona prazer, ficando espantada com a própria afirmação. Sobre este casal é importante salientar que Aline pode ser considerada branca e Paula (sua namorada) é negra. As duas formam um par “masculina”/“masculina”, o que segundo FACCHINI (2008) não é bem aceito em diversas redes de sociabilidade homossexual feminina, lembrando que elas não podem ser consideradas “modernas” - única rede acessada na pesquisa de FACCHINI (2008) que pratica esse tipo de parceria – e se enquadram mais numa rede de sociabilidade de classe popular.
Já Fernanda, 17 anos, namora há três meses e já havia tido outros três parceiros sexuais antes do atual namorado, e acha que
“a mulher é muito mais difícil de obter o orgasmo do que o homem, e o homem é bem mais rápido, então o homem tem o orgasmo dele, goza e já era... porque se o homem goza, acabou o homem, acabou tia, não é verdade? (risos) Mano, se o homem goza, acabou o sexo, a mulher tá lá: vai filho da puta! Mas acabou, ele deita e dorme (risos)”13.
A única vez que Fernanda teve um orgasmo foi através da masturbação (“Dá uns negócio mó estranho, né mano, nossa, é mó bom! Você fica mole” [risos]), que ela não pratica mais, uma  vez que só teve essa experiência  para se “conhecer”. Na sua narrativa o orgasmo aparece como  algo muito distante, quase impossível de se obter junto com o parceiro,
“eu acho que pra você conseguir fazer uma menina ficar com orgasmo é muito difícil... Assim, você tem que ser... Não é “o cara”, mas assim...Vamos dizer assim, todos os homens tem o seu diferencial, né... Então, mas assim tem que ter muita paciência, não tem que pensar só nele e isso não acontece com os homens. Então é bem difícil encontrar um homem que pense em você antes de pensar nele”.
Fernanda não conversa com o namorado sobre isso, mas diz que uma hora essa conversa terá que acontecer, “porque também ninguém aguenta, não é, tia?”. Sobre Fernanda é importante salientar que ela é considerada a menina mais sensual da escola, sendo bastante expansiva e tendo sido apelidada de “delicious woman” por alguns garotos14.
A falta de conversa acontece também com as meninas que já tiveram orgasmos em suas relações sexuais, na verdade a problemática do prazer, ultrapassa a questão do orgasmo e nesse grupo de jovens algumas já fingiram estarem sentindo prazer (não necessariamente fingem um orgasmo, nenhuma delas relatou que já fingiu orgasmo, embora todas tenham amigas que o  façam)
[bookmark: _bookmark12]13      Fiz a transcrição fiel às falas dos entrevistados/as, por isso o uso de gírias e palavrões.
[bookmark: _bookmark13]14 Ao final da entrevista, já com o gravador desligado, continuei conversando com Fernanda que comentava comigo as posições sexuais que mais gostava e me perguntava como poderia obter mais prazer com o seu namorado. Nesse momento chega uma outra aluna da escola, muito amiga dela, que ao ouvir sobre o que conversávamos, disse: “você está me saindo uma bela de uma puta, hein Fernanda”. Isso pode nos dar pistas sobre a imensa regulação que ainda se exerce à plena autonomia sexual por parte das próprias meninas.

quando não estavam, “a gente acaba fingindo que tá com muito prazer, mas não é tudo isso... Eu finjo para não deixar o cara mal e para ele me chamar de novo, senão ele pode pensar: ah, ela  nem tá mais com vontade, então vou procurar outra” (Helena, 17 anos). Além de fingirem sentir prazer, as jovens também relataram que algumas vezes mantêm relações sexuais quando não estão com vontade, novamente Helena exemplifica a situação:
“Eu já fiz sem vontade, acho que foi porque eu tenho muito afeto por ele e não quero dizer não. Aí eu vou e faço. A última vez que eu fiz com ele, eu tava muito sem vontade, muito mesmo. E ai eu sentia que tava uma coisa chata, meio parada, é muito ruim”.
“Não deixar o cara mal”, “pra ele se sentir bem” aparecem constantemente no discurso das meninas quando indagadas do porquê que as garotas fingem que estão sentindo prazer. E  os meninos concordam, “as meninas fingem para agradar o cara, com certeza! Total! Não tem o que falar disso! Porque as meninas, querendo ou não, elas querem ter orgasmo, não tem essa: Não eu não quero...Ah tá!” (Fábio, 16 anos); “Sei lá porque as meninas acabam fingindo...Às vezes pra não magoar o parceiro né? Eu ficaria magoado...” (Cauã, 18 anos). Esse “ficar magoado”, explica- se no sentido de que o garoto, sabendo que não satisfez a parceira, sente sua virilidade ameaçada, uma vez que “a gente vai achar que não sabe fazer” (Breno, 18 anos). No grupo focal esse ponto ficou muito explícito, pois todos concordaram que uma menina que porventura dissesse a eles que não sentiu prazer seria classificada como “malvada”. É interessante notar que o prazer masculino nas relações sexuais é tido como natural, não necessitando ser problematizado: “o homem sempre sente prazer, é automático, é sempre bom, estamos sempre dispostos” (Bruno, 18 anos).
A masturbação (sobretudo a feminina), o prazer auto-erótico, ainda é um tema tabu para os jovens. Apenas duas meninas disseram que já se masturbaram, mesmo assim, frisando que já não o fazem mais. As representações que todas as entrevistadas têm sobre o assunto, de alguma maneira desembocam no que poderíamos chamar de “nojo” do próprio corpo:
“Pra eles seria uma coisa normal, pra menina não, se a menina fala: já me masturbei, olham pra ela com uma cara tipo: sua nojenta” (Fernanda, 17 anos).

“Nunca me masturbei, nunca! Já tive curiosidade, mas ai não sei, ai...não! E inclusive meu ex-namorado, eu tava transando com meu ex-namorado e antes a gente já tinha conversado sobre isso e ele perguntou e eu falei que não. Ai a gente tava lá e ele pegou a minha mão e colocou lá e eu comecei a gritar: Para Maurício! Eu tirei a mão e falei assim: não!!! Que nojo!!!” (Karina, 16 anos).
Outro fator que contribui para que as meninas não se masturbem são as opiniões que os meninos têm sobre o assunto:
“é mais pelos meninos, que se souberem vão falar: ah, sua siririqueira! Vão ficar zoando, sabe... A gente não fica, e aí punheteiro, mas os meninos iam cair, nossa! Ficar zoando...É bem a cara de menino fazer isso, mas tudo bem” (Karina, 16 anos).
“A menina não pode fazer nada de errado. Pro homem já é mais certo, e daí que o homem sente prazer? Ninguém questiona. Agora, se a mulher sente prazer, eu acho que é mais 'criminalizado', vamos dizer assim” (Camila, 16 anos).
E de certa forma, elas têm razão. Todos os meninos entrevistados disseram “achar estranho” uma menina se masturbar, “a menina fica mal visada” (Carlos, 19 anos). Numa situação de  namoro, a masturbação feminina parece ser encarada pelos garotos como um sinal de que eles “não estão dando conta” e dessa forma vista de maneira negativa, “eu acho que não tem necessidade, porque mano, o que eu dou já é o suficiente...Não precisa disso!” (Carlos, 19 anos).
Já a masturbação masculina é compreendida como um “fato dado” para os jovens, tanto meninas e meninos acham natural que o menino tenha experiências auto-eróticas antes de iniciar  sua vida sexual com parceiras. Porém, é interessante destacar que a masturbação masculina não está relacionada com a afirmação da virilidade. Muito pelo contrário, a maioria dos garotos afirmaram que se masturbavam quando eram virgens e que agora “não precisam mais disso”, uma vez que podem encontrar parceiras sexuais. O exercício da masturbação ficaria restrito aos garotos “feinhos” e “nerds” que não conseguiriam “pegar ninguém”. Dessa forma, entendendo que a “própria masculinidade é internamente constituída por assimetrias (como heterossexual/homossexual ) e hierarquias (de mais ou menos masculino), em que se detectam modelos hegemônicos e variantes subordinadas” (ALMEIDA, 1996), podemos perceber que os garotos que se masturbam depois de terem “perdido” a virgindade, são considerados por seus pares como “menos viris”, uma vez que não possuem acesso a parceiras sexuais reais.
O uso de preservativos também foi um tema recorrente na conversa que tive com os alunos, pois todos concordam que o seu uso diminui a sensação de prazer durante as relações sexuais. Desse modo, em algumas situações, acabam abrindo mão do seu uso:
“(...) sem camisinha é bem melhor! Várias, nossa! Várias vezes... Esse foi o meu problema, várias vezes a gente fazia sem...Tomei pílula do dia seguinte umas quatro, cinco vezes...Ai, mas é porque assim...Camisinha não faltava, mas a gente sempre caia naquela: ai, só um pouquinho e esse pouquinho vira mais um pouquinho e no final a gente não colocava...” (Karina, 16 anos).

“Eu não gosto, eu não consigo ter um orgasmo com camisinha, é raro eu ter um orgasmo com camisinha...Mas, eu tenho que usar, né? Com quem eu não conheço. Com quem eu conheço, eu não uso...” (Bernardo, 17 anos, homossexual).

“Eu acho que a camisinha realmente diminui o prazer...É bem melhor sem...” (Cauã, 18 anos).
A princípio as meninas têm medo de manter relações sexuais sem preservativos, porém conforme vão “conhecendo” o parceiro, passam a “confiar” nele e seu uso é deixado de lado:
“Quando a gente usava era um saco, eu falava, mas se deixasse por ele toda vez a gente teria feito sem camisinha, porque é ótimo, mas eu falava 'não'... No começo quando a gente começou a namorar, quando eu perdi minha virgindade, a gente só fazia com camisinha, depois que eu fui relaxando e depois praticamente todas as vezes a gente foi sem” (Karina, 16 anos).
Desse modo tanto a confiança no menino (que em todos casos insistiu muito para que elas experimentassem o não uso do preservativo) e o “clima” do momento, fazem com as garotas abram mão desse método que para esses jovens é mais contraceptivo do que preventivo para DST/AIDS. Uma gravidez não desejada é uma realidade muito mais próxima para eles do que a contaminação por alguma doença. Sendo assim, todas as meninas entrevistadas que possuem uma vida sexual ativa já fizeram o uso da pílula do dia seguinte, “já usei pílula do dia seguinte, foi com o Walter... A gente não usou camisinha porque ele não gosta” (Fernanda, 17 anos).

(In)Conclusões
As relações estabelecidas pelos jovens e suas narrativas sobre elas, trazem à tona o quanto a hierarquia de gênero ainda é operante dentro dos relacionamentos sexuais/amorosos. O gênero é entendido como um elemento constitutivo das relações sociais baseadas a partir de como as diferenças biológicas entre “homens” e “mulheres” são percebidas e como essas diferenças são organizadas em termos de relações de poder (SCOTT, 1990). Um achado empírico muito interessante é que nas relações homossexuais parece que esse modelo também opera, por exemplo quando observamos a história de Aline com sua namorada. Entretanto, a fala de Bernardo (16 anos, homossexual) desconstrói um pouco essa noção: “muitas vezes o prazer e a vontade do parceiro devem estar em primeiro lugar, mesmo eu gostando de ser ativo, coloco o prazer do outro na frente do meu”. O indivíduo “passivo”, neste caso, ganha predominância sobre o “ativo”, nesse sentido Bernardo estaria operando categorias inerentes ao modelo igualitário proposto por Peter Fry (1982). A esta pesquisa foi fundamental para que eu pudesse entrar em contato com os jovens e começasse a amadurecer alguns tópicos discutidos no decorrer do texto, além de me chamar atenção para outras temáticas que estão intricadas mas ultrapassam a questão do prazer: a importância dessa experiência que se dá no corpo; o próprio corpo como local de mostrar sua identidade15, a falta de contato das garotas com seu próprio corpo apesar de seus discursos “liberais” e a performatividade de gênero e sexual presentes nesse universo ainda podem trazer muitas reflexões. Para o presente artigo procurei não me estender muito afim de que o limite de páginas fosse respeitado, porém a
pesquisa se desdobra com outras perspectivas16.

[bookmark: _bookmark14]15 Aqui é importante salientar que não se trata de procurar uma substancialidade para a noção de identidade, mas sim de perceber se e como os sujeitos constroem para si mesmos (e para os outros) essa ideia de núcleo coerente do eu, a qual chamam de identidade, conceito que sabemos ser cambiante, situacional e que se encontra sempre em processo.
[bookmark: _bookmark15]16      A pesquisa continuará devido minha aprovação ( na turma 2011) para o mestrado em antropologia social

Por fim, gostaria de ressaltar que com o advento da AIDS, as pesquisas acerca da sexualidade juvenil, inclusive na própria antropologia, sofreram uma importante influência de modelos com abordagens biomédicas. Reconheço a importância das pesquisas nessa direção. Entretanto, minha proposta de pesquisa visa fugir desse tipo de abordagem, que na minha opinião muitas vezes trabalha em cima de modelos normativos, procurando divulgar a forma “correta” e “segura” de se vivenciar a sexualidade. Vejo como legítima a preocupação de pais e educadores sobre a sexualidade dos jovens, mas, pretendo sair do lugar comum da prevenção de DST/AIDS e gravidez, pois acredito que a sexualidade vai muito além disso e existem outros fatores sociais importantes a serem analisados. Um grande campo de estudos se abre...

(PPGAS/USP)
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“Da sociedade matrística ao marketing para mulheres: uma travessia do feminino”

[bookmark: _Toc436502615]Carla Machado da Cunha

Carla Machado da Cunha1.
Centro Universitário Carioca (UNICARIOCA)
Professora Orientadora: Mariangela Pinheiro de Carvalho2.

1. Introdução

Este artigo nasce de um trabalho monográfico de conclusão de graduação onde procuramos investigar até que até que ponto o marketing para mulheres pode contribuir para o possível resgate da cultura matrística, no intuito de minimizar e compreender a cultura hierarquizante do masculino sobre o feminino, de acordo com teóricos pesquisadores desses fenômenos.
A expressão matrística foi introduzida no meio acadêmico pela arqueóloga lituana Marija Gimbutas para nomear as culturas em que homens e mulheres viviam em um sistema de cooperação e livres de diferenças hierárquicas, ou seja, para designar modos de vida e não características de comportamento ligadas a gênero, visto que expressa uma situação de convivência em que as qualidades femininas conduzem a uma postura sistêmica, acolhedora e libertadora. Na cultura patriarcal, o pensamento predominante é o linear, visto que não aceita refletir sobre a questão das diferenças, sobre o aleatório e o imprevisível. Já na cultura matrística, o pensamento predominante é o sistêmico, visto que aceita refletir sobre as diferenças, sobre os paradoxos e acata a aleatoriedade e a imprevisibilidade. Não se trata de excluir ou incluir, portanto, um modo ou outro de viver, o que importa é saber pelas deduções e suposições que existiu outro modelo de convivência. E se, caso pensemos assim – incluir/excluir -, estaremos pensando em termos de causalidade imediata, o que nos atira na armadilha do pensamento linear (MARIOTTI, 2000).

1 Bacharel em Comunicação Social com habilitação em Publicidade e Propaganda pelo Centro Universitário Carioca (2011.1)
2 Bacharel em Comunicação Social, com habilitações em Jornalismo e Publicidade e Propaganda pela PUCRS (1993.2), Mestranda em Bens Culturais e Projetos Sociais pela FGVRJ

Em meio a esse cenário e às ferramentas que movem a economia desses bilhões  de habitantes do planeta, deparamos com novas abordagens do marketing: o marketing de gênero e o marketing para mulheres.
Cabe lembrar que o marketing é um importante influenciador de tendências relacionadas ao mercado consumidor, já que pode contribuir para acelerar processos de evolução sociocultural, pois está na base de sua definição a procura por necessidades latentes nos consumidores, transformando-as em oportunidades para o mercado. Kotler e Keller (2006) definem marketing como um processo social pelo qual as pessoas e grupos de pessoas obtêm aquilo de que necessitam e desejam, com a criação, oferta e livre negociação de produtos e serviços de valor com outros.
Nesse contexto, podemos destacar que além de vender produtos e marcas, o marketing “vende” idéias e programas sociais, e suas técnicas são aplicadas até mesmo em sistemas políticos. Para que as ações de marketing sejam mais efetivas, devemos conhecer profundamente o comportamento do consumidor, e este é alguém que está em constante transformação. Por isso, segundo Basta et al. (2006), os fatores que podem influenciar o comportamento do consumidor podem ser culturais, sociais e psicológicos. Esses autores salientam que, no caso da cultura, ela existe para satisfazer as necessidades das pessoas em  seu meio social, propiciando ordem, direção e orientação nas diversas etapas da solução do problema humano e quando um padrão específico não satisfaz os membros de uma sociedade, ele é modificado, a fim de se tornar mais afinado com as necessidades e desejos atuais. É nesse sentido que as estratégias de marketing podem explorar e desenvolver-se a partir de valores, atitudes e padrões comportamentais.
A partir dessas considerações, podemos notar que, segundo pesquisas comportamentais, o marketing prepara-se para mais uma tendência detectada: o poder de compra e decisão da mulher. Ela deixa de ser um “nicho de mercado ou segmento” e passa a ser o consumidor mais importante do mercado. Estas pesquisas e estudos mostram que as mulheres compram e influenciam 80% de todas as mercadorias e o modo como elas pensam e se comportam está causando impacto na sociedade e economia (BARLETTA, 2006). Os motivos são históricos, revoluções feministas, resultando num maior acesso ao conhecimento, conquista do voto, participação política, no mercado de trabalho entre outros (PETTERLE E MALETTA, 2010). É nesse cenário que surge o marketing de gênero e o marketing para mulheres. É marketing de gênero quando busca ser inclusivo, levando em consideração que a sociedade é composta por dois gêneros, o feminino e o masculino. Por isso, esta abordagem tende a estruturar suas estratégias, utilizando-se do conhecimento das diferenças de gênero, diferenças biológicas e culturais de cada sexo. É marketing para mulheres, quando o foco principal é o mercado feminino, e também se baseia nas diferenças de gênero para  desenvolver suas estratégias.
O objeto de estudo, marketing de Gênero e/ou marketing para mulheres, inserido no contexto social, é de grande importância, pois o marketing, como motor do sistema de consumo, dá maior visibilidade a determinadas tendências que influenciam a sociedade em  sua totalidade. Diante do quadro social de dominação ou predominância masculina, percebe- se a crescente importância da mulher na economia, o que poderá trazer uma redefinição do feminino no contexto social.

2. Objetivos

Investigar até que ponto o marketing para mulheres pode contribuir para o  possível resgate da cultura matrística, no intuito de minimizar e compreender a hierarquia que coloca o masculino em posição superior ao feminino, de acordo com os teóricos pesquisadores desses fenômenos.

3. Pressupostos metodológicos

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, ancorada no paradigma do interpretativismo. Para Glaser e Strauss, citados por Esteban (2010, p. 58), na perspectiva interpretativa, “a objetividade se alcança ao se acessar o significado subjetivo que a ação tem para seu protagonista”.
Quanto aos objetivos, esta pesquisa pode ser classificada como exploratória. Segundo Severino (2007, p. 123), a pesquisa exploratória “busca apenas levantar informações sobre um determinado objeto, delimitando assim um campo de trabalho, mapeando as condições de manifestação desse objeto”.
Com relação à natureza das fontes utilizadas para a abordagem e tratamento de  seu objeto, esta pesquisa pode ser classificada como essencialmente bibliográfica. Segundo esse autor (Op. Cit., 2007, p. 22), a pesquisa bibliográfica “é aquela que se realiza a partir do registro disponível, decorrente de pesquisas anteriores, em documentos impressos, como livros, artigos, teses,” entre outros meios. Nesse tipo de pesquisa, são utilizados dados provenientes  de outros  estudos  devidamente registrados,  e os  textos  “tornam-se fontes dos temas a serem pesquisados. O pesquisador trabalha a partir das contribuições dos autores dos estudos analíticos constantes dos textos” (Op. Cit., 2007, p. 22).

4. Pesquisa e discussão

4.1 Sociedade e cultura matrística

Segundo Oliveira (1993, p.11), aproximar-se dos territórios do feminino obriga, antes, atravessar os territórios do masculino.

Essa travessia foi e é para as mulheres uma espécie de exílio, em suas dimensões múltiplas de estranheza, de solidão, mas também de aventura, de enriquecimento e de lucidez.
Na experiência do exílio, o óbvio perde a naturalidade e, no confronto do outro, nos surpreendemos outro de alguém, estabelecemos comparações, avaliamos aspectos nossos de que antes nunca nos distanciáramos e, por isso mesmo, sequer reconhecêramos. Nenhum espelho revela melhor a identidade que o exílio (OLIVEIRA, 1993).

E o exílio dessa travessia, foi revelando incompatibilidades, à medida que as mulheres adentravam no mundo dos homens. Elas eram “peças” tentando se encaixar num lugar que não era seu, conforme explica a autora supracitada. A partir daí, conclui (Op. Cit., 1993, p.12) que não adiantaria forçar esse encaixe, por isso as mulheres de hoje não buscam igualdade como mimetismo, buscam a diferença como identidade.
Na busca por identidade, esclarece Oliveira (1993, p.13), as mulheres atravessaram o mundo dos homens sorrateiramente e, aos poucos, foram assimilando estilos de vida masculinos, mantendo também o feminino. Das mulheres, a sociedade exigia de   forma esquizofrênica: seja homem e seja mulher, e enquanto elas ficavam assim entre dois mundos, compatibilizando estilos de vida e modos de comunicação diferentes, os homens permaneciam como sempre, ou seja, não se “feminilizaram” (Op. Cit., 1993, p.13)
Nesse contexto – afirma – a busca pela identidade, o sonho de igualdade tropeçou no impossível, conforme explicita essa estudiosa (Op.Cit., 1993, p. 14) por que:
(...) a um homem se pede que seja única e exclusivamente homem, aquele que representa a regra e o padrão face ao qual a mulher deve ser ao mesmo tempo igual e diferente. Mas ninguém pode ser, ao mesmo tempo, si mesmo e o Outro.

A partir dessa afirmação, podemos inferir que os primeiros passos das mulheres  na busca por uma identidade resultaram num paradoxo.
Esse paradoxo está inscrito na observação da história de homens e mulheres, isto porque a história convencionalmente escrita tem privilegiado a história dos homens, contendo apenas – na melhor das hipóteses – uma página sobre as mulheres desses renomados homens. Se reexaminarmos o passado, principalmente no que tange às últimas descobertas sobre nossa pré-história, incluindo tanto a metade feminina quanto a masculina, veremos surgir uma nova perspectiva das relações sociais (EISLER, 1993).

Um bom ponto de partida para este novo e esperançoso enfoque de nossa evolução cultural é conseguir lançar um novo olhar sobre as lendas mais conhecidas a respeito de uma época antiga, mais harmoniosa e pacífica.
(...) Enquanto para muitas pessoas essas histórias constituem  apenas alegorias religiosas ou poéticas, existe uma concordância geral entre os estudiosos de que em muitos aspectos elas se baseiam em eventos pré- históricos. Contudo, até agora, um componente chave – a alusão a uma  época em que as mulheres e homens viviam em parceria – tem sido encarado geralmente como mera fantasia (EISLER, 1993).

Seguindo este raciocínio ressaltamos a afirmação de Oliveira (1993, p. 13-13): “O olhar voltado para o passado se inscreve no processo de busca de identidade”, para buscarmos conhecer profundamente a história do feminino e o surgimento da supremacia masculina.
Assim, analisando estudos e achados arqueológicos recentes, constatamos que a cultura patriarcal, na qual a maioria das sociedades atuais está mergulhada, nem sempre foi hegemônica.  Estas  descobertas  trazem  evidências  de  uma  cultura  matrística  anterior     a patriarcal, que foi extinta há sete mil anos atrás, com a invasão de povos que vieram do  oriente (indo-europeus) 3.


3 Maturana (apud MARIOTTI, 2000)

Cultura matrística é um modo de vida e de relações sociais e culturais baseados  em princípios femininos (valores). Essa expressão surgiu para explicar um modo de convivência em que as qualidades femininas conduziam a uma postura sistêmica, receptiva e libertadora, na qual a competência era mais importante que a “competitividade” e a parceria era mais importante que a individualidade. Cabe ressaltar que quando falamos “qualidades e/ou valores femininos”, nada tem a ver com sexo, e sim com atitudes, que dentre outras coisas, não exaltam a hierarquia e a autoridade (MARIOTTI, 2000).
Percebemos que a contraposição da cultura matrística é a cultura patriarcal, nosso modo atual de convivência (da maioria da sociedade). A cultura patriarcal é um modo de vida regido por princípios masculinos como, por exemplo, a divisão da sociedade em hierarquia (relações de domínio), “competição predatória, com a necessidade não apenas de vencer, mas de eliminar o outro, de levar a agressividade às últimas conseqüências, a implacabilidade e o afã de excluir” (MARIOTTI, 2000)
Cabe ressaltar que a verdade sobre a existência de uma sociedade matrística,  como de muitas outras sociedades, sempre irá trazer discussões e suposições, pois seu estudo parte de achados arqueológicos, lendas e histórias que acompanham a civilização.

4.2 Cultura, Cultura de gênero, desigualdades e dominação

A humanidade é uma rede complexa ligada por aspectos, como progresso, degradação, sobrevivência, renascimento e modificação (TYLOR, apud CASTRO, 2005). Essa complexa rede é guiada pelo que chamamos de cultura, por isso, embora muitos considerem mera fantasia a suposição de uma época em que as mulheres e homens viviam em parceria, precisamos lançar um olhar mais crítico sobre o fato, pois os comportamentos individuais variam, e essas variações levam a mudanças.
De certo modo, podemos entender a relutância a um novo olhar para o passado, principalmente no que se refere ao papel da mulher, porque a cultura ao mesmo tempo que precisa de mudança para não ficar estagnada, enfrenta resistência da estabilidade. “Os  sistemas culturais sobrevivem porque seus membros estão adaptados à tradição que é reproduzida através de sua tradução em ações” (SANTAELLA, 2003).
Assim, a sociedade acaba por criar modelos que determinam as pessoas  em função do seu sexo. Vivemos num sistema hierárquico que permite relações de poder entre os gêneros, e no qual durante muito tempo a supremacia masculina foi hegemônica e um consenso generalizado (CARLOTO, 2001).
Podemos considerar a cultura como o principal motor da sociedade, que normatiza e regulamenta as condutas de seus integrantes, através de crenças, normas, valores e atitudes (PINHEIRO et al., 2008). É um fenômeno histórico, e seus elementos são avaliados cronologicamente, ou seja, envolve questões como origem, crescimento e diferenciação culturais através da história. Os elementos da cultura têm significado para indivíduos que dela participam e devem ser estudados em sua forma e função. (SANTAELLA, 2003)
A partir destas questões verificamos que a dinâmica das transformações culturais, mesmo daquelas culturas que parecem enraizadas e que dão a impressão de jamais se modificar, tendem a evoluir de uma maneira ou de outra. Assim, fatos históricos são vistos em cada época de acordo com a realidade atual, isto é, um evento histórico de grande repercussão na história da humanidade tem diversos ângulos de análise, dependendo da época e do estado da cultura. Por isso, em sua constante busca por respostas que justifiquem suas motivações,  os seres humanos acabam descobrindo novas formas de pensar o passado.
A partir das revoluções feministas entre 1950 e 1960 a terminologia gênero  começou a ser utilizada para diferenciar homens e mulheres, respectivamente, feminino e masculino. Embora gênero seja usado como sinônimo de sexo, nas ciências sociais refere-se  às diferenças sociais. Alguns autores preferem fazer uma diferenciação mais explicita das diferenças entre as terminologias, e assim afirmam que sexo (macho e fêmea) se refere às diferenças biológicas e gênero (masculino e feminino) a uma construção social que menciona características, papéis, atitudes, valores e símbolos que se imputam socialmente a mulheres e homens (MORENO 2007).
Assim, podemos dizer que entre os gêneros há desigualdades no que tange a representação dos papéis sociais. Há uma hierarquia, onde o gênero masculino é o dominante, isto por que: “As diferenças sexuais são dadas e, simultaneamente, construídas” (MURARO e BOFF, 2010). Assim, biologicamente os sexos são dados pela natureza – não há escolha – e socialmente quem há muito tempo define as regras são os homens.
A dominação masculina se faz presente em nossa sociedade, tanto pela pressão (pelas forças) – das instituições sociais e paradigmas estabelecidos – “do consentimento (às razões), da coerção mecânica e da submissão voluntária, livre, deliberada, ou até mesmo calculada” (BOURDIEU, 1999).
É importante notar que, segundo Bourdieu (1999, p.17-18) as desigualdades ou a divisão entre os sexos parece algo natural, normal, pois a supremacia masculina se manifesta sem que precise justificação, já que a ordem social tende a validar a dominação masculina. Nesse contexto de desigualdades e diferenças, no qual o gênero e o sexo geram discussões, cabe destacar o que afirmou Beauvoir (1967, p.9) na metade do séc. XX:

Ninguém nasce mulher: torna-se mulher. Nenhum destino biológico, psíquico, econômico define a forma que a fêmea humana assume no seio da sociedade; é o conjunto da civilização que elabora esse produto  intermediário entre o macho e o castrado que qualificam de feminino.

Segundo Oliveira (1993, p. 33-34), desde o nascimento, o sexo indica de que lado da sociedade o indivíduo estará, esta é a primeira seleção que será reafirmada pela prática social. Ressalta ainda que o propósito dos incontáveis ritos de passagem que atravessam as sociedades humanas é o de afastar o menino da mãe, substituindo-a pela convivência masculina. Ao identificar-se com os homens – afirma – o jovem do sexo masculino, experimenta um novo nascimento social, perdendo seus vínculos com a época da infância e com o mundo feminino se tornando, então, membro efetivo da comunidade masculina.
Neste contexto, a referida autora (1993, p. 35) conclui: “A construção da identidade sexual dos meninos exige o recalque da feminilidade adquirida junto às mulheres, relega ao esquecimento o materno e obriga a renuncia dos traços desse mundo feminino de que se embebedaram na infância”.
Segundo Eisler (1993, p. 48):


(...) o problema nas sociedades dominadoras não é dos homens enquanto sexo. É a maneira como a identidade masculina deve ser encarada nas sociedades dominadas pelos homens, onde, por definição a “masculinidade” é identificada com a dominação e conquista... Seja de mulheres, de outros homens ou da própria natureza.

Mas segundo Matos (2009, p.277-278) a história vem sofrendo grandes transformações no que se refere a estudos que incorporam a mulher e a abordagem de gênero, estudos que brotaram da crise dos paradigmas tradicionais. Assim, concluímos que o estudo dos gêneros vem para destacar que a construção dos perfis de comportamento feminino e masculino define-se um em função do outro, já que se estabeleceram social, cultural e historicamente num tempo, espaço e cultura determinados.
Muraro e Boff afirmam (2010, p.19-20) que é preciso acabar com a dominação masculina que desumanizou homens e mulheres, mas principalmente as mulheres através    de símbolos, linguagens, formas de exercício de poder, instituições, visões de mundo e religiões que reforçaram o antifeminismo e a exclusão da mulher nos processos de decisão.

4.3 Revolução Feminista: a travessia do feminino

O Feminino como paradigma cultural está se tornando cada vez mais emergente (OLIVEIRA 1993), pois está havendo uma desconstrução e redefinição de conceitos desde a conquista pelo direito a voto, quando mulheres se uniram para exigirem os mesmos direitos que os homens, no início do século XX e atravessou décadas modificando as relações entre homens e mulheres. Neste contexto, podemos destacar três principais fatores para o despertar da mulher na sociedade: A Revolução Industrial, a luta pelo voto e a descoberta do contracepção.
A Revolução Industrial serviu para abrir uma brecha para o começo da ruptura no paradigma da diferenciação de mundos, pois ao dar espaço para uma mão-de-obra feminina, separa a casa do lugar de trabalho e confronta homens e mulheres às mesmas máquinas,  ritmos e exigências da produção fabril. A continuidade desse processo se deu com a conquista do direito ao voto, quebrou-se o segundo tabu de separação hierárquica entre os sexos quando elas chegaram até a polis, espaço até então exclusivo dos homens. O terceiro fator que mudou definitivamente o papel da mulher na sociedade foi a descoberta da contracepção. A maternidade era considerada sagrada e fatalidade natural, sendo assim era única coisa que dava sentido a existência feminina. Com o surgimento da contracepção a mulher teve direito de escolha sobre seu próprio corpo, “pode separar prazer de procriação” (OLIVEIRA,  1993).
Ao longo das transformações e da Revolução Feminista, as mulheres sofreram em busca de uma identidade. Primeiro, porque havia uma sociedade que considerava a mulher inferior aos homens, cheia de preconceitos e teorias enrustidas em sua complexidade e aparência de “verdades” consagradas (FRIEDAN, 1971). Segundo, porque ao entrar no mercado de trabalho as mulheres tiveram que representar dois papéis conflitantes, um no espaço privado, ao lado da família e regido pelas emoções, pelos sentimentos e pela afetividade e o outro no espaço público, mundo do trabalho guiado pela agressividade, competitividade e pelo princípio do rendimento (OLIVEIRA, 1993).
Esta situação conflitante gerou alguns equívocos nesse caminho em busca de uma identidade. De um lado, a sociedade e seus paradigmas, do outro, elas lutando pela igualdade com o sexo masculino. O feminino, com a necessidade de redefinição, atravessa o conflito com  masculino, em desacordo consigo mesmo, privado de sua coerência e de sua estabilidade interna, ficando assim dilacerado. Redefinir o feminino se torna cada vez mais urgente e importante, pois quem sabe assim possamos falar de igualdade, porque para uma igualdade real, é preciso aceitar a diferença sem hierarquias (OLIVEIRA, 1993). O que podemos constatar é que durante muito tempo as mulheres acreditavam que para terem igualdade de direitos, elas precisavam se igualar como gênero aos homens.
Neste contexto entendemos que as mulheres devem ter os mesmos direitos sim, mas não precisam ser iguais, sendo assim destacamos a seguinte afirmação de Gebara (2004):

(...) as mulheres querem mais que direito a voto, querem participar das  grandes decisões políticas, querem direito igual à autonomia e escolha, isto é, “o direito de não serem pré-definidas a partir dos papéis que a sociedade patriarcal e hierárquica lhes determina”.

Badinter (apud Oliveira, 1993, p.95) prevê que as diferenças entre homens e mulheres tendem a diminuir e isso se dará principalmente pela troca de experiência entre ambos os sexos. Esta idéia se apóia no exemplo das experiências das mulheres que foram se adaptando a uma multiplicidade de papéis e registros na sociedade.
É essa facilidade em atuar em diversos papéis que segundo Oliveira (1993,   p.55-
58) faz com que as mulheres atravessem a fronteira do mundo dos homens disfarçando o lado feminino da vida, competindo pelo espaço público e ao mesmo tempo levando consigo as raízes no espaço privado. Era uma questão de corresponder ao novo perfil de mulher que brotava da angústia de um paradigma. Paradigma este que se baseava numa relação entre os sexos na qual se acreditava na falácia da inferioridade das mulheres em relação aos homens, mas que agora se baseia no equivoco da igualdade. Igualdade que nasceu equivocada e que tornou a relação entre os sexos. “Uma estranha conta de somar: feminino+masculino = masculino” – afirma a referida autora. Foi nesta condição que acredita ter nascido o feminismo, neste feminismo de soma zero e na crise psicossocial das mulheres.

4.5 Mulher, trabalho e consumo

De acordo com Góes (2010, p. 18) a maior transformação social desde a Revolução Francesa, foi à chegada da mulher ao mercado de trabalho causando um enorme impacto cultural, e isto se deu porque com o advento da era pós-industrial, houve necessidade de recorrer à mão de obra feminina, para melhor se adequar à era dos serviços. A partir daí a mulher teve a oportunidade de ocupar um novo lugar na sociedade, sendo a economia um poderoso vetor, mas que também se deu pelas lutas de igualdades femininas.
Muraro (1971, p.7) critica a nova característica da sociedade pós-industrial:


Agora, por necessidades também econômicas, mas não mais das próprias mulheres ou da sociedade e sim da grande indústria, eis que a sua atuação fora de casa é desvalorizada e «revalorizada» ao máximo a sua feminilidade, a sua maternidade, como se participar na construção da sociedade fosse incompatível com a sua condição de mulher.

Com este argumento essa autora interpreta o sentido do livro escrito por Betty Friedan em 1963, como uma denúncia da manipulação da mulher americana pela sociedade  de consumo, o que também se observava em outros países como é o caso do Brasil. Na edição lançada em 1971, aqui no Brasil, Muraro (p.7) faz a seguinte afirmação: “Nos Estados Unidos a mulher é a grande consumidora. Ela compra 80% de tudo. Lá como aqui, o homem ganha  e a mulher gasta. Por isso, quase toda a propaganda é dirigida a ela”.
A importância da mulher no mercado de consumo e no mercado de trabalho surge a partir do desenvolvimento da indústria, principalmente do modelo produção-consumo chamado Fordismo, o qual criou um padrão de vida e uma cultura de consumo idealizada, chamado de american way of life. Neste padrão de consumo, o comportamento de compra feminino tornou-se foco das estratégias de marketing de empresas produtoras de bens de consumo, isto porque era ela quem administrava a casa, os filhos e o consumo da família de modo geral (CAROSIO, 2008).
Para Carosio (2008, p.140): “O consumo é o grande instrumento educativo do capitalismo e do patriarcado. Para as mulheres se apresenta como o ideal de feminilidade implantado através de produtos que define e dá poder”.

4.6 Marketing

O marketing surgiu no início do século XX, junto com a Revolução Industrial como  ferramenta facilitadora da circulação  da produção  excedente que  veio  com  as  novas técnicas. A partir daí foi sendo introduzido na dinâmica social, com a função de estabelecer as relações entre os produtores e o mercado.
O marketing utiliza as mais variadas ferramentas para reconhecer e atender as necessidades e desejos dos consumidores. Essas necessidades e desejos têm uma variação constante e são influenciadas pelas dinâmicas culturais. Dentre as principais ferramentas do marketing para o reconhecimento do consumidor, podemos destacar a Pesquisa de mercado, em que se faz uma análise do mercado e uma interpretação da realidade, para assim adquirir informações valiosas que sustentem a tomada de decisão mais exata por parte das empresas quanto aos seus produtos, serviços e clientes (PINHEIRO et al.2008); O comportamento do consumidor que deve ser monitorado através da pesquisa de marketing e de estudos. Os profissionais de marketing devem saber que o comportamento do consumidor é influenciado por diversos fatores, dentre eles os fatores culturais, sociais (grupos de referência, papéis sociais e status) e os pessoais (valores, personalidade, estagio de vida, etc.) e psicológicos (motivação, percepção, aprendizagem e memória) (KOTLER E KELLER 2006); Segmentar  e Posicionar é preciso, pois a natureza do mercado é essencialmente heterogênea e com isso é preciso também definir o posicionamento perante este mercado para melhor elaborar as estratégias do Mix de Marketing.
O que podemos extrair neste estudo sobre o marketing é que num mundo em constantes transformações é importante para as empresas a inteligência de negócios, sendo fundamental a constante coleta de informações, para assegurar a capacidade de atender às demandas dos mercados e fidelizar o relacionamento com os mais diferentes públicos. As empresas e os profissionais de marketing precisam entender que neste cenário já não cabem mais as estratégias tradicionais e os velhos paradigmas ficam cada vez mais obsoletos diante da nova era da estratégia, baseada no conhecimento (LIMA et.al. 2007)

4.7 Marketing de gênero ou marketing para mulheres?

Com base na dinâmica e na heterogeneidade dos mercados, surgem a cada instante, novas abordagens de marketing. Dentre essas abordagens e no contexto deste artigo destacamos o marketing para mulheres e o marketing de gênero. Marketing de gênero é  aquele que leva em consideração o sexo do consumidor na hora de preparar suas estratégias, utilizando-se do conhecimento das diferenças de gênero (feminino e masculino) – diferenças biológicas e culturais – respeitando os valores e princípios de cada gênero, de forma transparente e inclusiva.  O marketing para mulheres tem basicamente o mesmo   fundamento, porém suas ações são específicas para mulheres, porque hoje a maioria das empresas ainda pensa de forma masculina na hora de comunicar e vender seus produtos, mesmo que sejam para mulheres, é uma questão cultural. E sendo cultural precisa ser trabalhada para que aos poucos seja adaptada.
Brennan (2010, p. 4) afirma que cerca de 80% de todas as vendas de bens de consumo realizadas somente nos Estados Unidos, são feitas através da compra direta ou então sob influência da mulher. No mercado brasileiro, Petterle e Maletta (2010, p.21) também destacam o poder de consumo da mulher:

“A mulher brasileira controla 66% do consumo no Brasil: um mercado de  R$ 1,3 trilhão. É um dos maiores mercados do mundo e está em processo de rápida expansão. O mercado consumidor mais importante do país está insatisfeito e quer muito mais ofertas exclusivas para mulheres.”

A mulher é um consumidor poderoso e sua participação no consumo, é um fato a ser levado em consideração, pois ela participa do consumo direto, com seus próprios recursos, porque trabalha, ela controla o recurso total da casa, principalmente os relacionados ao consumo familiar, influencia bens adquiridos pelo marido, mesmo que seja com os recursos dele. (Op. Cit., 2010, p.19)
É preciso um maior entendimento do público feminino, as estratégias de  marketing não podem ser iguais para ambos os sexos, pois existem diferenças culturais e biológicas entre homens e mulheres que impactam no processo de decisão de compra. As mulheres respondem de forma diferente às mídias, mensagens, linguagem e visual utilizados pelo marketing (BARLETTA, 2006). Ainda assim, percebemos que muitas empresas e profissionais de marketing, mesmo sabendo que há diferenças entre os homens e as mulheres, sentem-se inseguros em ajustar seus produtos/serviços para que sejam mais atraentes para o público feminino, com receio de afastar o masculino. Neste sentido Brennan (2010) ressalta:

Criar produtos para as mulheres não significa sacrificar um gênero em detrimento do outro. Idealmente, trata-se de ampliar seu mercado e aumentar suas receitas introduzindo mais produtos com apelo para o principal segmento de compradores do mundo.

Há uma discrepância entre o fato de elas serem o maior segmento de  consumidores  e  as  estratégias  de  marketing,  muitas  vezes,  não  agregarem  seus  valores.
Segundo Barletta (2006) o que acontece é que “a maioria das pessoas que tem grande conhecimento sobre diferenças de gênero não sabe muita coisa sobre o marketing; e a maioria das pessoas que tem grande conhecimento em marketing só dispõe de noções rudimentares sobre as diferenças de gêneros”.
É natural ao ser humano considerar o seu próprio comportamento normal e o das outras pessoas estranho. É normal homens e mulheres usarem seus próprios “filtros” sem refletir, isto é, seus preconceitos pessoais para tomar decisões que acham adequadas ao sexo oposto, ou seja, deduzem o que o sexo oposto vai desejar em um produto, na mensagem de marca ou num ambiente de vendas. Homens e mulheres têm desejos e interesses diferentes.  As mulheres têm a sua maneira própria de responder a diferentes tons, estímulos e estilos. O que acontece no marketing, na maioria das vezes, é que suas campanhas passam por um “filtro” masculino antes de atingir o público, que pode ser feminino (BRENNAN 2010).
Para Moreno (2007): “a variável gênero é um instrumento de análise social que no caso do marketing abre novos caminhos para a pesquisa”. Neste sentido salienta que desde os anos 1960, pesquisas têm sido feitas sobre o comportamento de compra de homens e mulheres. Grande parte dessas pesquisas toma como ponto de partida as variáveis de caráter pessoal e psicológico para explicar o comportamento diferenciado na hora da compra. Recentemente este tipo de perspectiva demonstrou-se muito limitada. Revelando-se a necessidade de estudar o comportamento de compra baseado nas variáveis sociais, culturais, históricas, que oferecem uma visão mais sistêmica do consumo.
Para estruturar o entendimento de gênero aplicado ao marketing, Barletta (2006) sugere um modelo a ser seguido por profissionais de marketing e para as empresas colocarem em prática nos seus negócios e estratégias voltadas para influenciar a decisão de compra de consumidores do sexo feminino. Este modelo chama-se Marketing GenderTrends® , uma forma de estruturar o marketing que busca mostrar porque e como as mulheres tomam diferentes decisões de compra em relação às marcas e como elaborar estratégias baseadas nesses fatores.
O Marketing GenderTrends® está dividido em um esquema representado por uma Estrela (elementos da mulher), que representa as quatro pontas da cultura de gênero (valores sociais, fatores de vida/tempo, dinâmicas sintetizadoras e os pontos chaves da comunicação). Um Círculo (elementos da empresa), que representa os elementos de marketing, uma Bússola que une os as duas estruturas anteriores para fazer combinações. E por último o Caminho em Espiral, que representa o processo de compra diferente em cada gênero (BARLETTA, 2006).
Através deste esquema Barletta (2006) conclui que:

Como o conceito de diferentes culturas de gênero, uma masculina e outra feminina, é relativamente novo – assim como a idéia de como aplicar os insights sobre cultura de gênero ao marketing – os homens, de modo geral, não conhecem suficientemente bem as mulheres para retratá-las da forma que elas gostariam de ser vistas. Em geral, as mulheres são retratadas como se tivessem as mesmas motivações e aspirações dos homens: ser perfeitas, esguias e jovens, envolvidas e auto-suficientes, em busca de status e aventura, no comando a cada minuto.

Os homens chegaram primeiro no mundo dos negócios e por isso obtiveram uma enorme vantagem, e mesmo que as mulheres os ultrapassem no mercado de trabalho, as “regras” já foram estabelecidas anteriormente. Isto quer dizer que o ponto de vista masculino rege tudo aquilo que entendemos hoje como senso comum em termos de marketing. Em  outras palavras, quem movimenta a economia global são as mulheres, mas os homens é que são responsáveis pelas decisões coorporativas de negócios, na maioria das vezes  (BRENANN, 2010)

5. Considerações finais

A partir das informações que colhemos ao longo deste artigo sobre o cenário cultural, social e econômico das mulheres e do marketing, podemos avaliar qual a ligação entre eles e entender como podem servir para o desenvolvimento de ambos.
A mulher está cada vez mais atuante em nossa sociedade e ocupando espaços que jamais pensou em ocupar. É a partir daí que surge o marketing de gênero ou marketing para mulheres, uma nova abordagem de marketing para uma antiga questão: a dominação masculina. Dominação que aqui se refere a valores e princípios masculinos que sempre se sobressaem nas estratégias de marketing muito mais do que os femininos.
Estudos e pesquisas atuais indicam que as mulheres são as grandes consumidoras da sociedade, pois elas participam do consumo direto, com seus próprios recursos, controlam o recurso total da casa (consumo familiar) e influenciam bens adquiridos pelo marido, mesmo que seja com o dinheiro dele (PETTERLE E MALETA, 2010). Mas ao  estudarmos  a travessia do feminino, constatamos que o fato das mulheres serem um público poderoso, não é novidade, pois já foram objeto de estudo de diversos autores, alguns apresentados neste trabalho.
Questionamos a partir daí qual seria a novidade desses estudos sobre o poder de compra da mulher?
Friedan (1971) publicou em seu livro uma entrevista que havia feito com um especialista do ramo da persuasão subliminar em 1945, nela ele lhe mostrou que era vantajoso para as empresas e as ações de marketing manter a americana como doméstica, pois segundo ele eram alvos sem personalidade e sem objetivos, que poderiam ser transformados em lucro, além disso, por meio da aquisição de objetos elas alcançariam senso de identidade, objetivos, criatividade, auto-realização e até satisfação atual.
Quase sete décadas depois Petterle e Maletta (2010), em recente pesquisa afirmam que a ascensão feminina no consumo vem sendo reflexo das mudanças culturais, sociais e econômicas. Elas conseguiram alcançar maior reconhecimento e espaço e hoje buscam conciliar todos os papéis assumidos e mantê-los em equilíbrio.
A novidade desses estudos é justamente a mudança do papel da mulher na sociedade. Na época de Friedan e Muraro, as mulheres eram o público-alvo das empresas, porque como donas de casa, controlavam os gastos da família mesmo com o dinheiro do marido. Percebemos também que a maioria dos profissionais de marketing e das empresas era homem. Esses homens faziam de tudo para que as mulheres não escapassem de seu controle, criando assim produtos e serviços que “eles” consideravam ser o desejo das mulheres. Forjavam um ideal de mulher segundo suas concepções, para assim reafirmar a dominação masculina em todos os setores.
O que acontece hoje é que a própria economia não comporta somente o poder aquisitivo dos homens, além disso, a mulher já é quase a maioria no mundo. As conquistas femininas ao longo dessas últimas décadas colocaram as mulheres em posição de destaque.
Além disso, sempre haverá dois sexos como receptores da mensagem do marketing, independentemente da complexidade que a função do marketing acabe adquirindo ou o grau de congestionamento de mensagens transmitidas pelos meios de comunicação. Por isso, mais importante que a idade, renda, raça ou geografia, é o gênero do consumidor, pois é através dele que os indivíduos vêem o mundo e tudo que existe (BRENNAN 2010).
Assim, constatamos que há uma discrepância entre as estratégias de marketing – principalmente aquelas que dizem respeito à comunicação (publicidade e propaganda) – e os valores que regem os princípios femininos e suas reais necessidades. As mulheres continuam sendo tratadas de forma estereotipada e as mensagens não têm uma abordagem   transparente. Moreno (2007) reforça essa idéia afirmando que a publicidade projeta a imagem de homens e mulheres, e assim influenciam a vida das pessoas. A comunicação não é neutra do ponto de vista do gênero, pois a linguagem e o uso das figuras que representam homens e mulheres nas mensagens publicitárias muitas vezes reforçam estereótipos e mostram uma visão das relações de gênero de forma discriminatória.
Percebemos em todos esses argumentos, que ainda há um preconceito de gênero. Os velhos paradigmas paralisam o desenvolvimento de uma sociedade igualitária com  respeito às diferenças.
Diante da exposição de todas essas questões, podemos finalmente tentar responder o nosso problema sobre as possíveis contribuições do marketing para mulheres, no resgate de uma cultura matrística em que haja o equilíbrio entre os gêneros, no intuito de minimizar as diferenças hierárquicas entre homens e mulheres.
Constatamos ainda que, uma cultura extinta há sete mil anos jamais poderá ser resgatada de forma completa. A dinâmica das transformações culturais afasta esta possibilidade, no entanto cria novas oportunidades. Não podemos definir quantos anos durou  a sociedade matrística e aquele tipo de cultura, tão pouco podemos prever o tempo que durará o patriarcado. Salientamos, porém, a necessidade de uma reavaliação do modelo matrístico, para aproveitarmos algumas características no nosso modelo atual e assim criarmos uma forma de convivência melhor entre os seres humanos e dos seres humanos com a natureza. Esta reavaliação é uma questão de sobrevivência da humanidade, tão castigada pelos efeitos do patriarcado e suas guerras, competições e hierarquias. Também não é uma questão de  abolir de vez a cultura do patriarcado, para colocar a matrística em seu lugar (MARIOTTI 2000).
O gênero que mais sofreu com o estabelecimento do patriarcado, foi o feminino. Durante séculos permaneceu atordoado, adormecido, dominado pela sua própria natureza e pela imposição social vigente: a dominação do masculino. É uma história que vem se mostrando conflitante, a partir do momento em que elas despertaram em busca de uma identidade, em busca do respeito às diferenças.
Mas diante de fatos e descobertas, questionamos em que sentido a cultura matrística foi frágil para que fosse dominada através de invasões indo-européias há sete mil anos? Por que a cultura patriarcal se estruturou de uma maneira em que as mulheres e qualquer idéia associada ao feminino fossem desprezadas e relegadas a uma posição de subserviente?
Muraro e Boff (2010, p.48) afirmam que um dos motivos é o excesso de competição de nossa sociedade que impede certa cooperação de ambas as partes. Nisso podemos inferir que de acordo com os princípios femininos, seus valores sociais, as mulheres preferem uma sociedade de cooperação enquanto os homens preferem a competição. Talvez por isso elas tenham ficado caladas durante muito tempo. Para Gebara (2004, p.222)  o costume faz com que aceitemos viver certos papéis sociais, como se eles fizessem parte da própria natureza humana. Salienta ainda que as mulheres muitas vezes aceitam essa condição particular como se a natureza ou as forças divinas tivessem feito essa incisão na capacidade e nos papéis, tendo assim que se conformar com a submissão e a “evidente” força masculina.
A mulher é estruturalmente oprimida por nossa sociedade de corte capitalista e extremamente competitiva. Se essa competitividade fosse menor certamente a cooperação seria favorecida entre ambas as partes, isso porque num meio igualitário e numa divisão social do trabalho menos binária, as diferenças entre os sexos seriam menores (MURARO E BOFF 2010).
Importante ressaltar, neste contexto, que os questionamentos servem para denotar que mesmo com fatos e novas descobertas o homem permanece buscando respostas e criando novos questionamentos. Percebemos, assim, que a cultura não é algo imutável e que os caminhos para a evolução da humanidade às vezes podem nos parecer incompreensíveis, mas que nada nos garante que eles não servem para o progresso.
O marketing entra nesta questão a partir do momento em que se torna um dos principais instrumentos do capitalismo e do patriarcado. Se muitos críticos apregoam suas características altamente persuasivas e deturpadoras da realidade, esquecem que ele pode servir como instrumento social, por estar ligado diretamente a valores culturais. O marketing não se faz sozinho, os mesmos profissionais de marketing são também consumidores. Não podemos esquecer que o comportamento do consumidor muda. A cultura, com certa resistência, também muda. A função essencial do marketing é detectar essas tendências.
No que diz respeito ao poder de influência do marketing corroboramos com o que afirma Silva (2007): “construir um marketing para uma sociedade sustentável é romper com alguns paradigmas estabelecidos ao longo do tempo”.
O marketing para mulheres visa resgatar e exaltar as diferenças biológicas e culturais entre homens e mulheres para que elas possam ser melhores atendidas nas suas necessidades e desejos. Com um olhar para as diferenças entre os gêneros, o marketing para mulheres pode contribuir para que as qualidades e os valores femininos característicos da sociedade e cultura matrística possam de certa forma ser resgatados e com o tempo serem adaptados novamente à cultura e ao entendimento de todos. Isto porque eles serão disseminados, através de ações de marketing, principalmente pela publicidade e a propaganda.
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1 INTRODUÇÃO

A beleza feminina tem importância histórica. Considerada uma característica de distinção social, ela sempre foi padronizada por cada sociedade de acordo com seu contexto histórico. O século XX viu nascer a beleza da mídia, do consumo. Intimamente ligados a ela surgiram no Brasil, em 1954, os chamados concursos de Miss, que tiveram como principal suporte de organização e promoção os Diários e Emissoras Associados. Nesse conglomerado de comunicação, pertencente ao magnata Assis Chateaubriand, destaca-se a revista semanal O Cruzeiro, cujas reportagens compõem o corpus deste trabalho.
Os pleitos, fossem eles locais ou nacionais, gozavam de prestígio diante do público. O ano de 1955 foi significativo para a história do Miss Brasil porque foi a primeira vez que o concurso contou com a cobertura televisiva e também com a participação da maior parte dos estados do País. Foram, ao todo, dezenove candidatas. A euforia em torno do certame era geral. Jornais, revistas, rádios, todos os veículos se voltaram para a cobertura dos desfiles. Por trás dos concursos de beleza havia uma cadeia publicitária forte e bem definida. As marcas patrocinadoras dos eventos, inseridas no contexto da indústria cultural, pareciam vender justamente com seus produtos o próprio corpo feminino, cuja referência de perfeição é uma “mulher-modelo”, aqui encarnada na figura da Miss. Essa mulher ideal traz consigo características que mesclam obediência e perfeição estética. É esse o padrão de beleza feminina que vimos ecoar nas páginas da revista O Cruzeiro. As fotografias que estampam as reportagens também têm um papel fundamental na composição desse discurso. A importância dada à beleza e à perfeição das formas das candidatas levanta uma série de questionamentos que serão feitos mais adiante. Tais considerações são a proposta maior deste trabalho, pois a intenção da pesquisa é desvendar o modelo de mulher idealizado pela revista O Cruzeiro a partir da cobertura do concurso Miss Brasil de 1955. O trabalho pretende investigar a ideologia presente no discurso do veículo de Assis Chateaubriand, associando-a aos    padrões de comportamento da década de 1950 no Brasil. Essa discussão se baseia na chamada questão de gênero, que permeia toda a pesquisa, analisando a relação entre os gêneros masculino e feminino no que se refere à cobertura jornalística do pleito. Além disso, ressaltamos ainda a participação da publicidade nesse universo, através dos anúncios das marcas patrocinadoras dos certames.
Para tanto, consideramos não só o que está presente nas páginas da revista, mas também as condições extradiscursivas, pois isso nos permite uma análise mais detalhada e abrangente. O trabalho avalia criticamente sob o aspecto ideológico da mídia, do discurso jornalístico. Fazer uma correlação entre discurso, intenção e sentido implica considerar o peso da subjetividade dos sujeitos e das circunstâncias em que foi produzido esse discurso. Existem fatores psicológicos, sociais e ideológicos que pesam na hora dessa análise. A relação entre as matérias e a conjuntura em que elas foram veiculadas nos convidam a uma reflexão  necessária, por isso trabalhamos principalmente com as idéias trazidas pelas teóricas Mary  Del Priore e Joan Scott no que tange à discussão de gênero. Além disso, analisamos as matérias com base na teoria das representações sociais, à luz das idéias de Serge Moscovici.
Para atender ao objetivo do trabalho, a análise da revista se dá através das reportagens veiculadas nos meses de maio, junho e julho, que correspondem ao momento de preparação para o Miss Brasil de 1955 e também ao período logo após o resultado final, quando foi eleita a cearense Emília Correia Lima. As matérias foram avaliadas considerando todo o seu conteúdo discursivo, do texto à fotografia. Além disso, compõem ainda o corpus da pesquisa os anúncios das marcas patrocinadoras dos concursos veiculados pela revista no mesmo período.

2 LÁ FORA E AQUI

Historicamente, a beleza feminina sempre foi alvo de admiração e apreço (FREITAS, 2005, p.163). Nos mais variados setores, ela é apontada como uma característica de destaque. O primeiro concurso de beleza de que se tem notícia data de 1884, em Paris, capital francesa. A informação é de Raimundo Júnior (apud FREITAS, 2005, p.162), colecionador de diversos materiais sobre o assunto. O júri avaliou os atributos físicos das candidatas por meio de fotografias e considerando apenas a beleza do rosto e do colo, sem qualquer avaliação qualitativa a respeito do comportamento ou do perfil cultural das concorrentes. Quatro anos depois, a cidade de Spa, na Bélgica, sediou um desfile de 25 mulheres que se expuseram à contemplação de milhares de pessoas, incluindo repórteres1. Essa foi a primeira vez em que a atividade jornalística teve assumida importância na promoção de um concurso de beleza feminina. De lá até meados do século XX, alguns pleitos internacionais foram realizados sob  o título de Miss Universo, mas o concurso só foi criado oficialmente em 1952, na cidade de Long Beach, na Califórnia, Estados Unidos.
No Brasil, o jornal carioca A Noite promoveu um concurso em 1922 para eleger A mais bela brasileira, título conquistado pela paulistana Zezé Leone. O pleito teve a participação de representantes de vários municípios do País e nasceu com o objetivo de comemorar o centenário da independência política brasileira, ocorrida em 1822. Daí até a década de 1950, a participação do jornalismo na promoção dos concursos só cresceu, paralelamente ao desenvolvimento dos meios de comunicação. Destaca-se não só a presença da mídia impressa, mas também do rádio e, a partir do ano de 1950, da televisão.
A discussão sobre padrão de beleza é algo que vem de muito tempo. Na Grécia  Antiga, por exemplo, havia um requisito de simetria que, segundo Eco (2007), sempre esteve presente em toda a arte grega e que vem a ser um dos cânones do belo na arte da Grécia clássica. Uma das exigências era a justa proporção entre as partes do corpo. Havia uma noção rígida de harmonia na figura humana e isso correspondia ao ideal de perfeição estética. Para dar conta deste trabalho, nos ocupamos apenas do padrão de beleza – feminina – reinante na sociedade brasileira na década de 1950, período em que se situa o objeto de estudo da pesquisa.
O século XX presenciou um maior refinamento na produção dos concursos de beleza. No Brasil, isso se deu especificamente a partir do ano de 1954, quando o então magnata das comunicações Assis Chateaubriand entra em cena e coloca os Diários e Emissoras  Associados por trás da organização do Miss Brasil, o que aconteceu por 26 anos. A partir daí, a atividade jornalística passa a ter uma participação de peso na divulgação dos desfiles e o pleito, agora muito mais requintado, adquire uma sistematização bem definida – freqüência anual, maior número de exigências feitas às candidatas, etc.
A comoção nacional em torno dos pleitos era tanta, que os principais veículos de comunicação se voltavam para a cobertura dos eventos. Os repórteres procuravam traduzir em suas matérias o clima de êxtase nos bastidores e o quanto a escolha das misses era algo difícil. Em geral, as concorrentes vinham de famílias de classe média, inseriam-se na faixa etária dos 18 aos 21 anos, eram solteiras e correspondiam aos critérios estéticos e éticos dos padrões   da

1	Essa e outras informações históricas sobre os concursos de beleza não trazem consigo uma referência, no entanto foram retiradas da obra de Azevedo e Nobre (1999).

época, pois deveriam servir de exemplo para as outras moças da sociedade. As candidatas se preparavam intensamente para concorrer ao pleito e vinham dos clubes de maior destaque na vida social do País. Deveriam ser elegantes, saber desfilar, ter classe. Para tanto, recebiam aulas de etiqueta. Azevedo e Nobre citam os dez mandamentos de uma Miss. São eles:

Sorrir sempre, mesmo que a situação seja desfavorável; Ser boa colega de todas as outras concorrentes [...]. Nada de esnobismo; Sempre ser pontual, afinal, pontualidade é a maior prova de elegância; Ter muita paciência com todos os que a procurem, ainda que para coisas banais; Aceitar com naturalidade a imprensa. Não reclamar do assédio dos repórteres ou fotógrafos; Dedicar-se inteiramente ao concurso; Comparecer a todas as festividades, principalmente aquelas promovidas pelos organizadores do concurso; Procurar estar sempre com elegância e simplicidade; Obedecer a sua disciplina rígida, para evitar comentários  maledicentes; Ter muita vontade de vencer. Mas sempre com espírito de esportividade, capaz de aceitar resultados mesmo que não concorde com eles. (AZEVEDO; NOBRE, 1999, p.193-194).

No dia do desfile, as concorrentes eram submetidas ao julgamento do júri, composto por jornalistas, políticos de altos cargos, empresários das marcas patrocinadoras dos eventos, músicos, artistas plásticos e intelectuais em geral. Eles conferiam notas avaliando a beleza, graça e harmonia dos atributos físicos delas. Para serem analisadas, as moças eram chamadas ao palco e se colocavam em frente aos jurados, depois de perfil e de costas. Assim, o corpo feminino era objeto de exposição e admiração. Havia um rigor severo com as medidas físicas delas. A exigência era tanta que a baiana Marta Rocha, eleita Miss Brasil em 1954, perdeu a vitória no pleito de Miss Universo, nos Estados Unidos, porque os juízes consideraram que ela tinha duas polegadas a mais de quadril do que o ideal (FREITAS, 2005). Tanta exposição do corpo tornava as misses objeto de desejo dos homens e de admiração por parte de todos. Uma frase dita pelo jornalista Millôr Fernandes, proferida ao repórter d’O Cruzeiro Carlos Gaspar, na ocasião do pleito de Miss Brasil 1955, fez fama na época em que se deu o concurso: “A mulher, para ser bonita, precisa ter nariz. Martha Rocha não o tem, e o de Emília dispensa qualquer elogio”2.
Nos pleitos, as finalistas passavam por um teste de personalidade e deveriam  responder perguntas feitas pelos jurados. A beleza era vista como um conjunto de qualidades não só físicas, mas também comportamentais. Ela seria a soma do corpo belo ideal com o comportamento tido como padrão para uma moça da época. O corpo feminino oferece, assim, possibilidades múltiplas de leitura, sendo algumas delas de objeto de admiração coletiva e alvo da vaidade masculina.

2	Revista O Cruzeiro, n. 39, 9 jul. 1955, p. 33.

3 AS PASSARELAS E O MERCADO

Uma das características mais marcantes dos concursos era a participação da publicidade na promoção dos eventos. Os patrocinadores constituíam um dos pilares que garantiam o sucesso dos pleitos. As candidatas eleitas ganhavam muito respaldo na sociedade, adquirindo status de artista, e isso tornava propício o investimento de empresários, ávidos  pela promoção de suas marcas.
Artigos e produtos usados pelas misses – maiôs, sapatos, penteados, vestidos, cosméticos, tudo virava alvo da publicidade. Freitas (2005) cita a figura das modistas, profissionais do ramo da moda. As mais famosas eram disputadas pelas candidatas, porque todas queriam usar os vestidos de noite criados por elas. Citadas nas reportagens sobre os concursos, as roupas viravam motivo de comentário entre as mulheres da sociedade. Os tecidos utilizados pelas modistas eram comprados em lojas refinadas patrocinadoras do evento. Seguem alguns exemplos de legendas de fotos que destacam a marca das roupas:

PERNAMBUCO, Alba, desfilou com o modelo “Boa Viagem”, confeccionado com bordado inglês da América Fabril3.

PARANÁ, Wilma, vestiu o modelo “Araucária”, confeccionado com cetim de algodão estampado, da América Fabril.4

Isso demonstra o quanto os certames possuíam uma teia publicitária bem definida que lhe servia como sustentáculo. Em suas reflexões sobre a cultura de massas no século XX, Morin (1975) nos fala de como essa cultura em larga escala permite ao público imitar a elite, fator que podemos tomar como base para explicar a atuação da publicidade na promoção dos concursos. Buscando ganhar os consumidores interessados em imitar as “celebridades”, a publicidade teria se aproveitado do status adquirido pelas misses para incentivar o consumo de suas marcas:

E a cultura de massa, no plano da moda feminina, revela sua função própria: dá acesso aos grandes arquétipos ‘olimpianos’, procura os prestígios da alta individualidade e da sedução. Ela permite a identificação mimética. Ao mesmo tempo, mantém uma obsessão consumidora (das roupas, do enfeite, dos objetos de padrão social) cuja importância como estimulante econômico se torna cada vez maior nas sociedades ocidentais. (MORIN, 1975, p.127).




3	Revista O Cruzeiro, n. 39, 9 jul. 1955, p. 8.
4	Revista O Cruzeiro, n. 39, 9 jul. 1955, p. 9.

Algumas marcas, como, por exemplo, a dos maiôs Catalina, usados pelas candidatas, da linha de cosméticos Helena Rubinstein e do desodorante Leite de Rosas, passaram a ser diretamente associadas às misses, por conta das campanhas que exploravam essa temática. Elas realizavam almoços, coquetéis e eventos em geral para reunir as misses e divulgar seus produtos. Em 1955, a cearense recém-eleita recebeu como premiação pela vitória mil dólares da marca Cinzano, tecidos da Companhia América Fabril e Corcovado, um maiô de ouro da
marca Catalina e ainda outro prêmio de mil dólares dos laboratórios Leite de Rosas5. Assim, a publicidade e os concursos estavam sempre de mãos dadas.
Não eram poucos os anúncios de patrocinadores na mídia impressa parabenizando as candidatas eleitas ou delas agradecendo às marcas. Um exemplo é uma propaganda da linha de cosméticos Leite de Rosas veiculado pela revista O Cruzeiro logo após a vitória da Miss Brasil de 1955. O título diz: “Leite de Rosas embeleza e consagra a beleza”. Ao lado, uma foto da cearense recém-eleita com algumas linhas sobrepostas em agradecimento à marca: “Ao Leite de Rosas, que consagrou    a beleza da mulher brasileira no memorável concurso de Miss Brasil. Sinceramente, Emília Correia Lima” 6. Ao aliarem-se à publicidade, os concursos de Miss contribuíam, de fato, para colocar a beleza e o corpo femininos no ciclo da indústria cultural. Esse caráter comercial do corpo da mulher se relaciona à exigência de um padrão de beleza feminina, idéia bombardeada pela mídia e vendida também pelos certames. Outro exemplo claro da participação da publicidade nesse discurso é o seguinte anúncio da marca de roupas Vicunha:
FIGURA 1 – Peça publicitária
[image: ]

FONTE: Revista O Cruzeiro, n. 40, 16 jul. 1955, p. 45.


O texto, logo abaixo de uma foto (FIGURA 1) da ex-detentora do título de Miss  Brasil, anuncia criações com os “padrões Martha Rocha”:

5	Essas informações são constantemente citadas nas reportagens dos meses de maio, junho e julho de 1955 da revista.
6	Revista O Cruzeiro, n. 39, 9 jul. 1955, p. 5.

Nada mais bonito a Sra. Poderá encontrar para suas novas toaletes de inverno do que os novíssimos padrões Martha Rocha. Nada a senhora poderá encontrar mais na moda e de melhor qualidade do que a famosa marca Vicunha. Procure conhecer os padrões Martha Rocha, criados em homenagem à embaixatriz da beleza brasileira. Padrões lindíssimos, de caimento primoroso e qualidade incomparável. (Revista O Cruzeiro, n. 40, 16 jul. 1955, p. 45.).

Essa parceira é carregada de significação. Numa estratégia puramente mercadológica, tais marcas contribuíam para a comercialização do corpo feminino,  implicitamente confundido com os produtos à venda. Juntamente com eles, vendia-se a idéia de mulher perfeita, e essa perfeição residia principalmente na beleza física. É preciso ressaltar que isso estava em sintonia com o conceito de beleza que, segundo Umberto Eco, foi dominante no século XX: a beleza do consumo, de acordo com a qual as pessoas

[...] vestem-se e penteiam-se segundo os cânones da moda, usam jeans ou roupas assinadas, maquiam-se segundo o modelo de Beleza proposto pelas revistas e capas cintilantes, pelo cinema, pela televisão, ou seja, pelos mass media (grifo do autor). Eles seguem os ideais de Beleza propostos pelo consumo comercial, aquele contra  os quais a arte das vanguardas lutou durante mais de cinqüenta anos. (ECO, 2007, p.418).

O corpo feminino é colocado simbolicamente como um produto que está na prateleira, pronto para ser admirado, desejado, vendido. Tal qual o jeans ou as roupas assinadas citadas por Eco. A construção sociocultural da beleza feminina no século XX passa, antes de tudo, pela cobrança a respeito desse corpo de que falamos. A beleza é, então, um bem simbólico e essencial para que a mulher seja considerada atraente. Tal concepção se coaduna com a própria essência da publicidade, a de criar necessidades de consumo através da venda de uma idéia, de um produto. Assim, o corpo feminino parece ter entrado de vez no circuito da cultura de massa. Sobre o assunto, vale trazer à tona as idéias de Michelle Perrot:

No palco do teatro, nos muros da cidade, a mulher é o espetáculo do homem. Muito cedo a publicidade soube combinar sua imagem à do produto elogiado. Desde 1900, Mucha associa o automóvel ou os Petits Beurres Lu (famosa marca de biscoitos) ao encanto da mulher. Saborear o biscoito é saborear a mulher. Ainda hoje, o corpo feminino, silencioso e dissecado, continua sendo o principal suporte da publicidade. (PERROT, 2003, p.14-15).

Esse silêncio ao qual se refere a autora estaria relacionado à dominação masculina. O corpo feminino é visto como algo que não produz nem acontecimento nem história e do qual, conseqüentemente,  não  há  nada  a  dizer.  Para  ela,  baseada  em  tal  concepção  é  que   foi construída, social e culturalmente, a idéia de feminilidade. “O princípio da vida, da ação, é o corpo masculino, o falo, o esperma que gera, o pneuma, o sopro criador. Cavernoso, oculto, matricial, o útero se subtrai. É um abismo sem fundo no qual o homem se esgota, deixa sua força e sua vida”, diz Perrot. (2003, p. 20-21)
Essa servidão biológica parece ter influenciado a condição sociológica dos gêneros masculino e feminino. O corpo da mulher, dependente, passivo, submisso, estaria entregue ao protagonismo e à dominação masculina. Assim, a soberania do homem está presente em todos os compartimentos da vida social, determinada basicamente pela definição dos papéis de cada gênero. O ideal de mulher, pautado sobremaneira pela exigência da beleza e das habilidades domésticas, que servem aos gostos masculinos, está integrado com a cultura de massas, na medida em que promove a midiatização dessa beleza. Reproduzindo essa ideologia, os concursos de Miss reforçavam a idéia da “mulher objeto”, na tentativa de criar ideais de perfeição submetidos à cultura do consumo e aos critérios masculinos. Um exemplo de como isso era feito é a escolha dos jurados dos pleitos, pois a maioria era composta por homens. As concorrentes eram submetidas ao crivo de pessoas consideradas importantes para a sociedade da época. Isso também demonstra a diferença de classe e o caráter discriminatório dos concursos, uma vez que homens sem prestígio não eram convidados para o júri, assim como moças de classe baixa não concorriam aos certames.

4 AS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DO GÊNERO FEMININO NA REVISTA

Cunhado pela Psicologia Social, o conceito de representações sociais surgiu na Europa, durante a década de 1960. O pesquisador Serge Moscovici elaborou a teoria, considerando-a como algo que têm várias atribuições. A primeira delas é “convencionalizar” os objetos, tornando comuns a grupo de pessoas as idéias que elas têm do mundo e das coisas. Esse pensamento compartilhado nos ajuda a decifrar coletivamente mensagens e qualificá-las como importantes ou irrelevantes. Podemos interpretar atitudes de forma conjunta, porque seguimos “convenções preliminares”: 

Nenhuma mente está livre dos efeitos de condicionamentos anteriores que lhe são impostos por suas representações, linguagem ou cultura. Nós pensamos através de uma linguagem; nós organizamos nossos pensamentos de acordo com um sistema que está condicionado tanto por nossas representações como por nossa cultura. Nós vemos apenas o que as convenções subjacentes nos permitem ver e nós permanecemos inconscientes dessas convenções. (MOSCOVICI, 2005, p. 35)

A potência com que as representações sociais atuam influenciam, então, a mente de cada um de nós. O poder delas se estende a definir o que nós percebemos e imaginamos das coisas. Elas ordenam o que deve ser pensado e estão presentes em todos os tempos, percorrendo épocas e dando continuidade à sua força. “São impostas sobre nós, transmitidas e são o produto de uma seqüência completa de elaborações e mudanças que ocorrem no decurso do tempo, sendo resultado de sucessivas gerações” (MOSCOVICI, 2005, p. 36-37).
O indivíduo participante de uma coletividade é influenciado sobremaneira por essa força de atuação, que determina o pensamento coletivo. São as representações sociais que condicionam a moldagem de nós, seres humanos, que nos adequamos a elas e ao mesmo tempo vamos transformando-as. Deve-se ressaltar que essas representações não são criadas  por um indivíduo de forma independente, mas sim por grupos de pessoas. Essa penetração delas em nossas vidas nos remete a uma discussão sobre por que motivo nós as criamos. Para o autor, “a finalidade de todas as representações é tornar familiar algo não-familiar, ou a própria não-familiaridade” (MOSCOVICI, 2005, p. 54). Assim, procuramos tornar os objetos íntimos ao nosso cotidiano e fazemos isso de acordo com nossas crenças e paradigmas.  Aquilo que é tido aos nossos olhos como incomum precisa ser processado e incorporado  como familiar, como se houvesse uma necessidade de abolir essa tão intrigante não- familiaridade. A perturbação causada pelo medo do estranho precisa ser suprimida.
Nossas práticas e opiniões têm, então, uma relação direta com tudo isso o que foi exposto acerca das representações sociais, que não podem ser esclarecidas pela psicologia individual porque elas se formam no decorrer da história, de forma coletiva, não podendo ser explicadas “por fatos menos complexos que os que governam a interação social”. Tais representações são “a força da sociedade que se comunica e se transforma” (MOSCOVICI, 2005, p. 287), por isso é que não podemos analisá-las sob o olhar da individualidade.
Ao trazer essa discussão para o universo do gênero feminino, precisamos lembrar que é também papel dos historiadores estudar a construção das identidades de gênero e relacionar suas descobertas às representações culturais, sociais, políticas, institucionais. Pensar o gênero de forma deslocada desse contexto é considerar homens e mulheres como sendo meros corpos sexuados, e não como sujeitos da vida social. Para Scott (1995), o gênero tem uma função legitimadora. Ele serviria para interpretar o sentido e compreender as diversas modalidades de interação humana. A partir daí, entramos, então, na discussão das representações no que se refere a esse conceito de gênero. Muitas ideias surgem quando procuramos entendê-las.

Essas representações estão baseadas na ideia de que as linguagens conceituais empregam a diferenciação para estabelecer o sentido e que a diferença sexual é uma forma principal de significar a diferenciação. [...] Quando os (as) historiadores (as) procuram encontrar as formas pelas quais o conceito de gênero legitima e constrói as relações sociais, eles/elas avançam no sentido da compreensão da natureza recíproca do gênero e da sociedade, e das maneiras particulares, situadas em contextos específicos, como a política constrói o gênero e o gênero constrói a política. (SCOTT, 1995, p. 13).

No cotidiano da sociedade, vigoram preceitos que procuram estabelecer lugares  sociais diferenciados para homens e mulheres, e nossa concepção de gênero parte desses princípios reguladores. Tais concepções sofrem variações de acordo com o tempo, por estarem relacionadas aos processos históricos. Assim, a renovação dos valores pressupõe também uma mudança nas representações acerca dos gêneros. Mas é preciso destacar que na família, nos ciclos de amizade, na mídia, na sociedade em geral, percebe-se desde sempre  uma ordem de valores que subjugam e oprimem o gênero feminino, com o qual se tem uma dívida histórica. Isso tem uma ligação direta com as representações sociais que cultivamos a respeito desse gênero, pois são elas que regem a forma como a sociedade se relaciona com  ele.
Há também aí uma ligação com a definição de papéis sociais, que procuram encaixar homens e mulheres em fôrmas pré-definidas. De acordo com esses valores, a mulher seria um ser destinado à submissão, à obediência e à dependência. Essa mesma compreensão lhe confere obrigatoriamente características como amabilidade, delicadeza e fragilidade, considerando-a ainda como alguém predestinado à maternidade e à dedicação familiar. Historicamente, a ideia de força, soberania e autoridade esteve relacionada à figura masculina, numa forma de desprezar a importância e o papel social das mulheres. Conferir o poder aos homens é um modo de exercer uma política autoritária sobre elas. Logo, há também uma relação clara entre o gênero e o poder, o que implicou no desfavorecimento do gênero feminino. Vale ressaltar aqui a predominância da concepção segundo a qual esses lugares sociais seriam definidos naturalmente, por força biológica, conforme já pincelamos anteriormente.
A discussão sobre os concursos de Miss permeia toda essa análise, pois é no conceito de “representações sociais” que buscamos aporte teórico para estudar a cobertura do concurso Miss Brasil de 1955, a partir das reportagens de O Cruzeiro. Nas matérias analisadas, as misses eram retratadas em fotos e legendas carregadas de elogios. Essa “mulher ideal” tão venerada pelos repórteres do veículo de Chateaubriand não se diferencia da mulher das representações daquela época.
É válido destacar a relevância dada às fotografias nas reportagens sobre o certame. No campo do jornalismo impresso, a relação entre o texto e a imagem tem uma importância fundamental. Legendas e fotos são bastante significativas e dizem muito a respeito do  discurso ideológico do veículo. Várias observações podem ser feitas quando analisamos o corpus deste trabalho. A primeira delas – e a mais notável – diz respeito ao espaço privilegiado que as fotografias ocupavam nas matérias. Ao folhear as páginas das edições selecionadas nesta pesquisa, é possível afirmar, inclusive, que era um espaço ainda maior do que aquele comumente conferido a elas nas demais reportagens. Talvez essa característica se justifique pelo próprio conteúdo da pauta, pois falar de beleza pressupõe também falar de imagem. Textos breves, sucintos e levemente poéticos se uniam a um sem número de fotografias para retratar o clima de preparação para aquele Miss Brasil de 1955. Seguem alguns exemplos:



FIGURA 2 – Fotografias de rosto
[image: ]

FONTE: Revista O Cruzeiro, n. 31, 14 maio 1955, p. 39

FIGURA 3 – Desfile com traje de banho
[image: ]
FONTE: Revista O Cruzeiro, n. 31, 14 maio 1955, p. 41



Nas reportagens, havia fotos que ocupavam páginas inteiras e às vezes até mais de  uma página. Não raro observamos também uma visível preferência por ângulos que destacassem o rosto das candidatas. Há ainda fotografias que realçam as pernas, numa forma de evidenciar as curvas das moças. Fotos das concorrentes usando trajes de banho percorrem as páginas das matérias selecionadas. Tais características sugerem um debate acerca da utilização da imagem feminina na condição de espetáculo visual.
Essa centralidade no corpo indica uma glorificação da figura da mulher na medida em que se enaltecem características como a beleza física e os cuidados que as candidatas a Miss têm ou devem ter com esse corpo tão em voga. É por isso que observamos legendas como estas: “Ao lado se sua mãe, Sônia mostra que dela recebeu autêntica herança da beleza”7;   “A



7	Revista O Cruzeiro, n. 31, 14 maio 1955, p.41

loura Ester, um rosto lindíssimo”8; “As onze candidatas – todas distintas e belas moças, cada uma digna de ser eleita ‘Miss’. Pela fotografia, os leitores poderão notar que Elvira era a mais alta”9 ; “Elvira, em uma semana, diminuiu a cintura de 64 para 62. Não contou o segredo de sua plástica”10; “O rosto de Elvira, seu narizinho arrebitado, sugerem um belo quadro”11.
A foto tem, então, uma importância decisiva na midiatização desse corpo feminino. Objeto de admiração, ele assume o papel principal. Em muitas legendas, os repórteres enfatizam também características comportamentais das candidatas e evidenciam seus afazeres diários (curso de pintura, magistério, etc.), mas há uma predominância evidente das características físicas delas em detrimento das demais. Isso tem uma relação direta com o culto ao corpo que predominou na cultura do século XX. Cada vez mais, a aparência foi sendo elevada a uma categoria de maior importância.
Nas legendas das reportagens selecionadas, ressaltamos que o constante enaltecimento da imagem da mulher carrega certa contradição. Ao primeiro lance de vista e sob um olhar menos criterioso, é possível achar que tais elogios colocam a mulher em um patamar de destaque em relação àqueles que a enaltecem. No entanto, entendemos essa atitude como machista, uma vez que o corpo feminino é tratado como objeto de admiração e apreciação. Esse corpo espetacularizado protagoniza as reportagens.
No que se refere às demais características das candidatas, podemos afirmar que há  uma predominância em realçar os esportes por elas praticados e atividades tradicionalmente conferidas às mulheres na época, como, por exemplo, a dança. Mais uma vez prevalece a cultura do corpo, já que as atividades desportivas costumam esculpi-lo e também se relacionam com o culto à beleza. Para ilustrar, vejamos estes exemplos: “Lelia Meco Yaco foi a candidata escolhida pelo Botafogo para representá-la no concurso ‘Miss Distrito Federal’.
Ela é grande jogadora de basquete e acabava de defender seu clube quando foi escolhida para candidata”12; “Neusa Nunes de Oliveira, estudante de pintura e bailado”13; “Kelly Marcondes. Estuda arte”14; “São Paulo de modo algum poderia estar ausente do concurso e manda-nos uma  bonita  loura:  Etel  Chiarani,  que  já  foi  coroada,  em  54,  a  mais  linda      desportista





8	Revista O Cruzeiro, n. 34, 4 jun. 1955, p.87
9	Revista O Cruzeiro, n. 36, 18 jun. 1955, p.7
10	Revista O Cruzeiro, n. 36, 18 jun. 1955, p.10
11	Revista O Cruzeiro, n. 36, 18 jun. 1955, p.13
12	Revista O Cruzeiro, n. 33, 28 maio 1955, p.61
13	Revista O Cruzeiro, n. 34, 4 jun. 1955, p.87
14	Revista O Cruzeiro, n. 35, 11 jun. 1955, p.34

bandeirante”15; “Miss Pernambuco, Alba Carneiro de Souza Leão, sobretudo muito esportiva. Mas, também, bonita e elegante”16.
Há um cuidado perceptível com o comportamento das candidatas. A postura, o sorriso singelo e sem exageros, os modos delicados, o desfile contido das beldades foram cuidadosamente retratados pelas lentes dos fotógrafos de O Cruzeiro. Destacamos na pesquisa uma imagem que registra o desfile da candidata do Ceará, Emília Correia Lima, flagrando o exato instante em que ela se coloca de frente para o júri para ser avaliada:

FIGURA 4 – Emília e o júri
[image: ]
FONTE: Revista O Cruzeiro, n. 39, 09 jul. 1955, p. 12

A foto é bastante significativa, pois um conjunto de homens analisa o corpo da cearense. É importante registrar que só havia uma mulher compondo o júri, a socialite Teresa de Souza Campos17. À foto, que ocupa quase uma página inteira, soma-se à seguinte legenda: “A bela entre os doutores – Emília Correia Lima diante do júri, a nova rainha. Sua vitória foi justa e obtida por maioria absoluta (8 votos)”18.
Esse conjunto de informações nos leva novamente à reflexão acerca da idéia da autoridade masculina sobre o gênero feminino, segundo a qual o homem é o gestor das situações, que detém o comando sobre a mulher e ao critério de quem ela deve se submeter. A utilização do termo “doutores” na legenda confere ao gênero masculino a idéia de sabedoria, de detentor de inteligência e bom senso, enquanto da mulher só são enaltecidos a beleza, a delicadeza, os atributos físicos. Esse “direito” masculino de apreciar e julgar a mulher – no caso deste trabalho, especialmente o corpo, os gestos e a beleza – nos conduz à noção de divisão de papéis, idéia socialmente construída ao longo da história. A questão de gênero é

15	Revista O Cruzeiro, n. 37, 25 jun. 1955, p.111
16	Revista O Cruzeiro, n. 38, 02 jul. 1955, p.94
17	Revista O Cruzeiro, n. 39, 09 jul. 1955, p. 39
18	Revista O Cruzeiro, n. 39, 09  jul. 1955, p. 12

onipresente nos concursos. Todas as candidatas precisavam, por exemplo, da autorização do pai para concorrer ao título (AZEVEDO; NOBRE, 1999). Caso contrário, não deveriam competir. O homem era o chefe da casa e por isso deveria ter total domínio sobre a família – esposa e filhos, especialmente as filhas (BASSANEZI, 2006, p. 626).
Outra característica dessa relação entre ambos os gêneros é a exigência em relação ao estado civil das candidatas ao título de Miss (AZEVEDO; NOBRE, 1999, p. 191). Numa sociedade em que a união matrimonial demarca fronteiras muito rigorosas, a solteirice das beldades concorrentes ao pleito era fundamental para que elas fossem consideradas aptas para disputar o título. Além disso, era exigido delas dedicação total ao concurso, e as mulheres casadas deveriam se ocupar inteiramente do lar e dos filhos (BASSANEZI, 2006, p. 627). Nas reportagens analisadas, direta ou indiretamente, esse discurso está muito presente. A cearense Emília  Correia  Lima,  logo  após  ser  coroada,  passou  a  ser  alvo  de  muitos  pedidos    de
casamento.  Apenas  24  horas  depois  de  eleita,  ela  havia  recebido  50  propostas19.  Todos
queriam possuir aquela que era considerada a mais nova rainha da beleza nacional e que iria representar o País no Miss Universo, nos Estados Unidos. A retranca intitulada “Aqui está o príncipe encantado de Miss Brasil” traz o seguinte trecho:

Emília começou dizendo que, realmente, não esperava ser escolhida, tanto que, obtida a licença dos colégios onde leciona, em Fortaleza, para estes últimos dias de junho, já fizera todos os planos para passar as férias escolares de julho aqui no Rio.  E desses planos participava um certo rapaz goiano, residente na Capital da República, que não deixa por menos os seus sonhos com relação à bela Emília: sonhos matrimoniais. Dona Sara acha, porém, que é cedo para isso. Quanto à própria Emília, muito inteligente, tem idéias próprias a respeito: acha que a mulher foi feita para o lar, que não se deve imiscuir em política, muito embora jamais deva renunciar à sua própria personalidade. 20

O uso do adjetivo “inteligente” para qualificar Emília confere um juízo de valor do veículo em relação ao comportamento que se espera de uma Miss. Entende-se que ela é inteligente porque aceita o “destino” conferido a uma mulher da época: dedicar-se ao lar e não se envolver com assuntos políticos, atitude somente permitida aos homens. Há, pois, uma ratificação dos valores patriarcais pelo discurso da revista. O título da matéria também é bastante revelador, pois faz referência à recorrente idéia de que existe um homem ideal com quem uma moça de família – e as misses se enquadram nesse modelo – deve se casar.


19	Revista O Cruzeiro, n. 40, 16  jul. 1955, p. 103
20	Revista O Cruzeiro, n. 39, 09  jul. 1955, p. 16.

As moças de família eram as que se portavam corretamente, de modo a não ficarem mal faladas. Tinham gestos contidos, respeitavam os pais, preparavam-se adequadamente para o casamento, conservavam sua inocência sexual e não se deixavam levar por intimidades físicas com os rapazes. Eram aconselhadas a se comportarem de acordo com os princípios morais aceitos pela sociedade, mantendo- se virgens até o matrimônio enquanto aos rapazes era permitido ter experiências sexuais. [...] É claro que para casar as jovens teriam de conhecer rapazes – já estava fora de moda casar sem afeto, apenas pela vontade dos pais – então, a ênfase na educação para o autocontrole das moças tornou-se ainda mais uma preocupação social. Os pais já não poderiam ser tão rígidos e as jovens deveriam aprender a controlar a si mesmas, distinguir o certo do errado de forma a conservar suas virtudes e a conter sua sexualidade em limites bem estreitos: dando-se ao respeito. (BASSANEZI, 2006, p. 610, grifo da autora).

Essa jovem deveria seguir todos os preceitos morais vigentes e estaria destinada a um casamento-modelo, no qual o homem seria o chefe e exerceria sobre ela a “autoridade masculina”. Ele seria o tal “príncipe encantado”. Assim, as mulheres saíam da casa da família e a autoridade sobre elas era transferida dos pais para o marido. No caso da matéria supracitada, observamos ainda a legenda que explica a imagem que se segue: “Na foto abaixo, vemos o ‘príncipe encantado’ de Emília, postado ao seu lado, em atitude lírica. Ele se chama Honorato, é goiano, filho de fazendeiro do Triângulo Mineiro. Admira, embevecido, a bela
cearense”21.

FIGURA 5 – Emília e o pretendente
[image: ]
FONTE: Revista O Cruzeiro, n. 39, 09 jul. 1955, p. 16


O tom poético da legenda combina com o romantismo sugerido pela fotografia. Isso parece reforçar a idéia do “príncipe”, o que indica a possibilidade de um futuro perfeito casamento, nos moldes tradicionais. Qualquer semelhança com as histórias de contos  infantis
· em que a princesa representa a pureza e a delicadeza e deve ser cortejada pelo príncipe – não é mera coincidência. A configuração da relação entre os gêneros e os valores que a regulam estão profundamente enraizados em nosso meio social das mais distintas formas.


21	Revista O Cruzeiro, n. 39, 09  jul. 1955, p. 39

Vale realçar também a constante conexão que é feita nas reportagens entre as misses e suas mães. Há um predomínio da presença materna nas aparições públicas das candidatas, que, como quaisquer moças bem comportadas, andavam sempre acompanhadas por elas, que lhes serviam de conselheira e guia. Como a maternidade deveria ser o futuro de todas as jovens, elas tinham por obrigação se espelhar nas mães. Nas matérias selecionadas, há vários comentários a respeito disso e também fotos das moças na companhia delas, o que fortalece o compromisso – ainda que aparentemente não intencional – da revista em reforçar esses valores. Na reportagem “Os repórteres de ‘O Cruzeiro’ raptaram Miss Brasil”, vale destacar o trecho da legenda de uma das fotos, na qual Emília toma o café da manhã ao lado da mãe:
“Ao lado de Miss Brasil, sua companheira constante: Dona Sara, mãe carinhosa e amiga”22.
Além do destaque para a companhia das mães, era comum a associação das misses às crianças e aos afazeres domésticos. Aliás, as legendas revelam que várias candidatas eram professoras, umas das poucas atividades profissionais permitidas às mulheres da época. Essa constatação também se encaixa no padrão de comportamento feminino que discutimos aqui. A ligação desse gênero com a maternidade, o casamento, a dedicação ao lar, tudo está em consonância com o protótipo de mulher idealizado naquele momento histórico e observamos com muita freqüência os ecos desses valores percorrerem as páginas de O Cruzeiro.
Esse código moral que rege o comportamento da mulher se comunica diretamente com a ideia das representações sociais do gênero feminino, apresentada anteriormente. É esse conjunto de valores que torna comuns a todos nós as ideias que temos e o conceito que formulamos a respeito do ser mulher. Isso é uma construção social, entendida como um processo que se dá ao longo da história, e as representações que se estabelecem a respeito desse gênero, tal qual todas as outras formas de representações existentes, vão se transformando e variam de acordo com os tempos e os lugares. É exatamente por isso que podemos falar especificamente do modelo de comportamento estabelecido para uma moça da década de 50, que é diferente do padrão da atualidade, que por sua vez difere do protótipo de mulher idealizado no período colonial, etc.
No caso das misses e da cobertura realizada pelo veículo a respeito dos certames, o modelo de mulher que foi debatido aqui é partilhado por todos, porque é regido pelas representações sociais que construímos das mulheres. São essas representações que modelam o pensamento coletivo segundo o qual o gênero feminino nasceu para se dedicar ao marido, aos filhos e ao lar. A influência desses valores no discurso ideológico proclamado pela revista


22	Revista O Cruzeiro, n. 39, 09  jul. 1955, p. 14

se dá a todo momento. Essa mulher retratada em fotos e textos não se difere da mulher do cotidiano da época a não ser pelo fato de ter que corresponder ao modelo ideal de comportamento de forma muito mais criteriosa, já que deve servir de exemplo para as outras. Essencialmente, essas duas mulheres são muito parecidas. São aquelas com quem se convivia na sociedade da época, que se procuravam moldar de acordo com os preceitos discutidos aqui e para quem se idealizava um paradigma de suposta felicidade que deveria corresponder, em primeiro lugar, às exigências masculinas.
Podemos afirmar, então, que a revista se apropria das representações sociais do gênero feminino de forma a ratificar uma profunda desigualdade entre os gêneros. É importante dizer ainda que todos os repórteres eram homens, mesmo porque na época as mulheres ainda não tinham ocupado as redações de jornais. Na medida em que enalteciam moças as quais eram consideradas “mulheres-modelo” por servirem aos valores morais estabelecidos, esses profissionais e a revista pareciam contribuir para a permanência das desigualdades sociais entre homens e mulheres.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme pudemos observar, o primeiro certame de beleza feminina de que se tem notícia, ocorrido em Paris em 1884, parecia anunciar uma tendência que seria constatada décadas depois, que é o fato de os concursos de Miss valorizarem mais a beleza física das mulheres em detrimento do intelecto delas. A mulher passiva, muda, obediente, submissa, delicada e esbelta corresponde muito mais aos anseios de uma sociedade calcada em valores patriarcais do que aquela que ouse alçar vôos maiores, assumindo atitudes e explorando profissões e assuntos tradicionalmente reservados aos homens.
No concurso Miss Brasil de 1955, concorreram várias mulheres, representantes de 18 estados e do Distrito Federal. Algumas muito bonitas, outras nem tanto, mas todas elas com um objetivo em comum: eleger-se a mais bela brasileira, aquela que iria representar o País em Long Beach, nos Estados Unidos, e que seria aclamada por toda a nação como a rainha da beleza, a mulher ideal. Para tanto, roupas majestosas, luxo, conduta exemplar e muito glamour. A “mulher-modelo” vendida pelos concursos de Miss aspira, sobretudo, reconhecimento. Aquela que for proclamada como a mais bela é digna de aplausos e terá orgulho em contar isso aos netos no futuro. E deverá, hipoteticamente, ser uma esposa- modelo, supostamente feliz em um casamento-modelo. Não, não é redundante repetir o  termo “modelo”, porque é ele que parece desenhar as aspirações dessas mulheres e de toda uma sociedade. Ser referência de beleza e boa conduta é um sonho a ser perseguido.
Esse sonho é idealizado a partir das representações sociais que construímos dessas mulheres e fabricado não só por elas mesmas, mas, principalmente, por homens, para quem é tão conveniente manter as desigualdades de gênero. À medida que as mãos masculinas dos repórteres de O Cruzeiro louvaram as tais mulheres-modelo, foram ajudando a desenhar também uma sociedade onde os valores patriarcais parecem sólidos e imutáveis.
É preciso que se lembre ainda que essa mulher de faixa e coroa tão aclamada pela sociedade da década de 1950 não é diferente da mulher das representações de sua época. Conforme foi dito ao longo do trabalho, ela não difere dessa outra senão pelo fato de seguir com mais rigor os paradigmas impostos pelo código moral daquele momento histórico. Uma mulher exemplar. Ao seguir um padrão de beleza que deve ser, antes de tudo, aprovado pelo gosto masculino, as misses pareciam refletir os anseios de uma época fortemente marcada por valores patriarcais.
A representação autoritária do homem diante da “naturalizada” representação  submissa da mulher cria um embate que se dá no campo da Comunicação, da História, da Sociologia e de tantas perspectivas mais a serem analisadas, desvendadas. É essa  naturalização que precisa ser problematizada e desconstruída para dar reconhecimento à mulher e assumir a sua condição de sujeito, de agente da história, em vez de tratá-la como um mero ser obediente reduzido a medidas físicas. Contestar esses conceitos implica transformar o imaginário social, questioná-lo, discuti-lo, e por fim, persuadi-lo. Esse protótipo de   mulher - cujo projeto de vida deve estar sempre associado ao matrimônio, à maternidade e ao lar – defendido pelos concursos de Miss e refletido nas páginas de O Cruzeiro, precisa ser repensado.
É claro que esse é um processo histórico, portanto lento e gradual, mas para o qual contribuem sobremaneira as investidas feministas no campo acadêmico. Este trabalho é, pois, uma tentativa de colaborar com a transformação dos valores que oprimem as mulheres e que estão presentes em todos os compartimentos da vida social e – por que não dizer – pessoal de todos nós. Eliminar as amarras que violentam o gênero feminino é, antes de tudo, uma necessidade.
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MOVIMENTO ESTUDANTIL NA UFES E REDEMOCRATIZAÇÃO: UM ESTUDO DAS TRAJETÓRIAS DE MULHERES
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1. Introdução

Visando a contribuir para o debate acerca da redemocratização no Estado do Espírito Santo, tomamos como foco do estudo a atuação das mulheres3 no movimento estudantil da UFES na década de 1970 e os desdobramentos de sua atuação política pós-universidade, relacionando- os à literatura feminista e à história de mulheres, a fim de discutir os obstáculos à emancipação feminina e à sua plena participação em quaisquer fóruns da sociedade, sobretudo, na esfera pública.

Constatou-se, na pesquisa, a importância do movimento estudantil no Espírito Santo, advindo de sua Universidade Federal – única no Estado - no contexto autoritário do regime militar de 1964, pois se apresentou como um locus de produção de lideranças políticas 4. Algumas delas, até pouco tempo, ocupavam postos- chave no Governo do Estado e ainda se fazem presentes como fortes referências na cena política capixaba e brasileira. É o caso do ex-governador do Espírito Santo, Paulo Hartung, e de boa parte de seu staff, que estiveram à frente, em 1979, da chapa “Construção”, que venceu a disputa pela presidência do DCE-UFES, reabrindo-o dez anos depois da repressão que aniquilara o movimento estudantil (Moreira, 2008; Martin, 2008).

Contudo, boa parte dos estudos desenvolvidos sobre movimentos estudantis, também aqueles focados no “caso UFES”, tendem a enfatizar o papel dos atores sociais masculinos, colocando as mulheres em uma posição secundária. É o que foi verificado nas dissertações de mestrado de Martin (2008) e Moreira (2008), que têm como foco de investigação também o “grupo
1 Graduada em Ciências Sociais (UFES). Bolsista de iniciação científica entre agosto de 2009 e julho de 2011, com bolsa da FACITEC e da CNPq. Integrante do Laboratório de Estudos Políticos do Departamento de  Ciências Sociais (UFES). E-mail: dayanesantos.cso@gmail.com.
2  Doutora em Sociologia pela UFRJ. Professora do Departamento de Ciências Sociais e do Programa de Pós-
Graduação em Ciências Sociais da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). E-mail: miglievich@gmail.com.
3 Entrevistamos Brice Bragato, Marli Alves Santos, Irene Léia Bossois, Marta Baião, Rosa Helena Stein, Bianca Beraldi Xavier, Cristina Tavera, Aurelina de Jesus e Maria da Glória Moraes de Castro.
4 Esta característica de locus de socialização e de projeção política é uma tendência do Movimento Estudantil em distintos países. No Brasil, várias de suas ex-lideranças são hoje figuras políticas importantes no  cenário nacional, a exemplo de José Serra, José Dirceu e Vladimir Palmeira, dentre muitos outros nomes.


Paulo Hartung”. Tal suposição foi confirmada por meio das entrevistas que realizamos com ex-lideranças masculinas do movimento. Nessas, verificou-se a quase ausência das mulheres em cargos de direção do movimento estudantil, sobretudo, a não-problematização das questões de gênero nos discursos ouvidos. Mais à frente, as entrevistas com as próprias mulheres confirmaram as suspeitas iniciais, quando pudemos, então, elaborar o que viria a se tornar a questão desta pesquisa: as persistentes desigualdades de gênero na inserção da mulher na vida pública, com ênfase na geração advinda do ME-UFES de fins dos anos 1970.

É curiosa a “invisibilidade” das mulheres na história do movimento estudantil da UFES, apesar de elas estarem militando nas bases e algumas em diretórios acadêmicos, ainda que, nestes últimos, em pequeno número se comparadas aos homens. Mesmo assim, elas não são apontadas em sua relevância política nas pesquisas às que pudemos ter acesso, além da  mesma ausência acontecer em reportagens sobre a época nos jornais de maior circulação do Estado. Tal invisibilidade oculta, porém, uma presença que de fato se deu na prática, mas ainda silenciada, não obstante a importância da atuação política dessas mulheres ontem e hoje.

Mesmo constatando, atualmente, o êxito de lideranças nascidas no ME ao ocuparem o Governo do Estado, a participação feminina no movimento, ainda que ampla, não provocou uma equitativa participação das mulheres em cargos de poder. Noutro espectro, a socialização das mulheres universitárias na política e a presença feminina na cena pública, em tempos de luta contra a repressão, não repercutiu ainda em inovações políticas nítidas que pudessem hoje ser verificadas no Estado do Espírito Santo. O atual cenário político capixaba parece reforçar  a ideia de que a democracia no Estado tem sua qualidade comprometida com a larga exclusão (ou autoexclusão?) das mulheres nos cargos de poder, ao se comparar em número com os homens.

Nesta pesquisa, entretanto, nossa preocupação é - ao invés de reforçar o argumento da ausência das mulheres - estudar a trajetória daquelas que se fizeram presentes, lançar luzes sobre sua participação e entender as formas como estas se mantêm politicamente ativas hoje.

Analisando as trajetórias dessas mulheres observamos que sua inclusão na máquina partidária ainda é nitidamente inferior à masculina, embora isso não as tenha retirado da vida pública, na medida em que desencadeou nas mulheres a busca por novas alternativas de participação, como nas ONGs, nos sindicatos, na universidade e na vida profissional.

Torna-se importante em casos de “invisibilidade” o movimento teórico-metodológico de resgate da história oral na história de mulheres, crucial para a compreensão acerca da realidade sob perspectivas diferentes daquelas dos grupos hegemônicos num dado contexto; mas ainda é preciso cuidado para que este movimento não se configure em um “gueto historiográfico”, como discutiremos mais adiante.

2. Objetivos

Objetivo Geral:
Analisar a trajetória pública de mulheres capixabas, em suas múltiplas atuações, a partir do movimento estudantil dos anos 1970 na Universidade Federal do Espírito Santo, com foco nas questões de gênero.

Objetivos Específicos:
1 Identificar as lideranças femininas ligadas ao Movimento Estudantil da UFES nos  anos 1970;
2 Destacar algumas trajetórias femininas dentre as identificadas, visando à investigação das diferentes modalidades de participação da mulher na vida pública e intelectual.

3. Metodologia

Os procedimentos metodológicos foram estruturados em cinco eixos. O primeiro norteou-se pela revisão bibliográfica nos temas: a) história de mulheres e participação política; b) estudos de gênero e c) história oral, memória e narrativa a partir de Ferreira (1996), Garcia (1997), Pinto (2010), Avelar (2001), Matos (2010), Butler (1987), Birolli (2009), Miguel (2010), Brym et al (2009), Young (1987), Miglievich (2008), Kofes e Piscitelli (1997) e Casadei (2010). O segundo se deu na leitura de duas dissertações de mestrado produzidas na UFES, retratando o Movimento Estudantil da mesma universidade no período da ditadura militar.  Um terceiro eixo tratou de pesquisa histórico-documental acerca de lideranças femininas advindas do Movimento Estudantil da UFES dos anos 1970. O quarto tratou da utilização da metodologia de história oral, por meio da realização de entrevistas com 9 (nove) mulheres capixabas militantes no movimento estudantil-UFES da década de 1970. E, por fim, o   quinto eixo se configurou na análise dos dados a luz da problemática proposta, considerando que reconstituir trajetórias com base na memória das personagens hoje supõe a atenção às subjetividades, que se tornam, também, objeto de estudo. Ferreira (1996) nos esclarece essa questão ao comentar Halbwachs (1968):

Toda memória é socialmente construída. Maurice Halbwachs o afirma  demonstrando ser ela o resultado de uma reconstituição do passado dentro de um quadro de recordações comuns a um dado grupo histórico. Ou seja, o que é  lembrado só tem sentido em relação ao conjunto do qual faz parte, dependendo também do quadro de referência no qual evoluem o grupo e os indivíduos que elaboram a rememoração [...] (1996, p. 21).

4. Resultados e Discussões

Ao analisarmos o viés da “história de mulheres” há questões que não podem ser ignoradas: os papéis de gênero, e, em consequência, as desigualdades de gênero. Suas histórias de vida, suas escolhas e suas dificuldades são imprescindíveis para se compreenderem, em profundidade, as nuanças da emancipação feminina e da maior e mais qualitativa participação das mulheres na vida social e política; e, mais além, a própria sociedade em que vivemos. Vimos na trajetória das entrevistadas que, por um lado, questões como a feminilidade, a maternidade e o casamento impactaram, de forma às vezes determinante, nas escolhas profissionais e políticas de algumas, mesmo que de forma implícita. Por outro lado, essas mulheres nunca deixaram de se interessar e de participar politicamente, mesmo que por vias não partidárias.

4.1. Gênero e Política: algumas observações acerca dos obstáculos à participação política das mulheres

Uma vez que o movimento estudantil foi, no país, um celeiro de lideranças políticas como nos apontam Martin (2008), Moreira (2008), Nascimento (2006) e Fávero (1995), onde estão as mulheres nessa história e nos espaços políticos hoje, já que elas participaram ativamente do movimento estudantil? Parte delas está na arena pública, mas em número muito menor do que o dos homens de mesma socialização e da mesma época. E esse é um aspecto que tem se repetido de diversas formas quando se analisa a composição do espaço público, sobretudo na política institucionalizada. Pesquisadores como Avelar (2001), Matos (2010), Miguel (2010), Birolli (2009), Pinto (2010) e Araújo (2001), discutem com propriedade essa problemática.

Brym et al (2009), trabalham com a ideia de naturalização dos papéis de gênero em seu capítulo “Sexualidade e Gênero”. Observam que, enquanto a biologia determina o sexo, a estrutura social e cultural determina, em grande parte, o gênero – expressão dos papéis masculinos e femininos culturalmente apropriados. Os autores explicitam a poderosa influência da escola, da mídia em geral e principalmente da família na determinação desses papéis, direcionando as pessoas no sentido de uma heteronormatividade, que acabaria sendo danosa e limitadora do exercício das várias possibilidades do ser humano, seja homem ou mulher, heterossexual ou homossexual, dentre outras situações. As complicações em torno da rigidez desses papéis de gênero são reforçadas pela naturalização também da dominação de um gênero sobre outro, do masculino sobre o feminino. Convencionou-se, por exemplo, que os homens têm determinadas características que se sobressaem na esfera pública, enquanto as mulheres possuem habilidades que estão mais conformadas à esfera privada. Essa lógica tem excluído as mulheres de espaços importantes para o exercício de sua cidadania e para a conquista de direitos importantes. Por muito tempo, mulheres foram impedidas de votar, de trabalhar, de ter autonomia sobre sua vida e sobre seu corpo, e de participar ativamente na esfera pública sob o discurso de que não era da “natureza” da mulher participar desses espaços. Para superar essa pré-noção, os privilégios masculinos devem ser revisados criticamente:

A posição da mulher numa sociedade patriarcal não é apenas diferente da posição do homem. Ela carrega os signos da subalternidade. A mulher possui menos acesso às posições de poder, menos controle dos bens materiais. Está mais sujeita à violência e à humilhação. O feminino transita socialmente como a marca do inferior, do frágil, do irracional. É o outro do universal masculino. A ruptura com este estatuto subalterno implica na revisão dos privilégios masculinos (MIGUEL, 2010: 44).

Birolli (2009) apresenta reflexões pertinentes a esse respeito ao constatar que “[...] a naturalização da exclusão das mulheres da esfera pública e, particularmente, dos cargos políticos eletivos, vem sendo um fator de legitimação da política como ‘negócio de homens’ [...]” (p. 274). Tal legitimação reforça a ideia de que as mulheres não teriam interesse nem por debates políticos nem pela participação na política institucional porque estariam voltadas para a vida privada, a esfera doméstica e a reprodução/maternidade, uma vez que isto é de sua “natureza”. Dessa forma, Birolli (2009) explicita o confronto da crítica feminista com as práticas e valores patriarcais ainda presentes em nossa sociedade, valores que vendem a ideia de desinteresse feminino pela política, institucionalizada ou não, e reproduzem estereótipos de gênero.

Nessa linha, a autora afirma que o movimento feminista e a crítica acadêmica têm  evidenciado “[...] há décadas o caráter político das relações de gênero [...]” (BIROLLI, 2009: 271). A ausência de mulheres ou sua pequena presença em espaços de prestígio, de poder material e simbólico confirma esse argumento, uma vez que tais posições são ocupadas, em peso,  por  homens  (BIROLLI,  2009;  PINTO,  2010,  MATOS,  2010;  MIGUEL,        2010, AVELAR, 2001; FERREIRA, 1996). Essa é uma questão tão evidente que, nas palavras de Pinto (2010: 22): “Desde os seus primeiros passos, a razão de ser do movimento feminista foi ‘empoderar’ as mulheres [...]”.

Sobre a pequena participação política feminina na arena política brasileira, Avelar (2001) traz argumentos importantes que nos ajudam a compreender essa problemática específica:
[...] Numerosas líderes feministas sairiam das fileiras das universidades, dos movimentos de base da Igreja Católica, de antigos partidos clandestinos, como o Partido Comunista Brasileiro. Não obstante a onda de manifestações vibrantes que atravessaria o período da transição brasileira (1974-1985), os partidos políticos permaneceriam fechados às representações de mulheres. Multiplicavam-se as “seções femininas” nos partidos, verdadeiros guetos de mulheres cujo objetivo real era o de excluí-las do jogo político (2001, p. 20).

As mulheres entrevistadas passaram por situações semelhantes a essas descritas por Avelar (2001). A permanência na vida partidária de apenas uma delas - Brice Bragato - é um dado revelador da dificuldade que tiveram de se integrar aos processos político-partidários mesmo após a “redemocratização”. Ainda que nossas entrevistadas não tenham atribuído tal situação apenas à questão de gênero, mas a opções ideológicas também, são claras as assimetrias de gênero em suas trajetórias. Brice Bragato, que permanece na política institucional, por exemplo, sempre foi confrontada com ofensas e com tentativas de desmoralização - o “sexismo” ainda é traço forte na sociedade brasileira.

Entre os motivos que podemos listar - baseados em Avelar (2001) - a respeito da baixa participação das mulheres na elite política, e que pudemos identificar nas entrevistas realizadas, estão a socialização diferencial entre homens e mulheres, que constrói diferenciações entre o que é atribuição do feminino e o que é do masculino, como a questão  da liderança; os ciclos de vida da mulher, que são afetados “conforme a situação conjugal e a maternidade” (p. 153); o acesso diferencial aos recursos econômicos e sociais; e a própria qualidade dos regimes políticos democráticos, dentre outros aspectos.

Birolli (2009), em consonância com Avelar (2001), observa que o funcionamento das democracias liberais preconiza uma igualdade formal e, ao mesmo tempo, produz formas sistemáticas de exclusão de alguns grupos sociais. Além disso, a autora argumenta que as mulheres continuam em posições subalternas, mesmo em sociedades cujo direito à participação política foi universalizado, e onde não há restrições formais à inclusão das mulheres nas variadas esferas da vida pública.

No que diz respeito ao Brasil, Matos (2010) corrobora com essa perspectiva ao apontar que a democracia brasileira continua apresentando disparidades acerca da representação política entre homens e mulheres. Endossa as reflexões de Avelar (2001) quando reconhece a importância desse debate no que concerne à cidadania feminina e à análise da qualidade dos regimes democráticos:

É urgente e necessário identificar os obstáculos que têm pavimentado o caminho das mulheres brasileiras, candidatas e eleitas ao parlamento brasileiro, de modo a colaborar para a construção de uma perspectiva crítica que dê subsídios analíticos, empíricos e teóricos, para a compreensão das causas da realização de um projeto de cidadania feminina que ainda não se concretizou no país (MATOS, 2010, p. 31-32).

A autora observa que em diversos campos da política há a quase ausência das mulheres, constituindo-se isto num grande desafio ao projeto democrático e em um impasse para os estudos de gênero. Matos (2010) apresenta ainda algumas estatísticas que evidenciam a péssima realidade da representação feminina no âmbito político em todo o mundo. No caso do Brasil o quadro é vergonhoso: a presença de mulheres na política se iguala à situação da representação feminina nos países árabes, e em ranking mundial, encontra-se entre os trinta últimos países.

De acordo com Pinto (2010), a mulher só aparece no mundo público, no Brasil, a partir de 1932, mas como “persona que deveria ser controlada” (p. 19), tendo ela lugares permitidos e lugares proibidos. O mais proibido deles era o espaço da política, e o mais difícil de romper.  A autora considera que o imenso poder pessoal que adquirem os membros de parlamentos e  de governos é um dos possíveis motivos para a dificuldade das mulheres, e outros grupos minoritários, de terem maior representação na arena política. “Este poder pessoal [...] é fundamental na reprodução de ordens hierárquicas presentes na sociedade brasileira: de classe; de gênero; de etnia; entre outras” (PINTO, 2010: 19-20).

Miguel (2010), Pinto (2010) e Birolli (2009) trabalham com o conceito de perspectiva, de Iris Young, que permite entender a relevância de se pensar em uma política de presença para os grupos políticos minoritários, uma vez que sua realidade social não se coloca tão nítida quando expressada por outros grupos.

Para Young (2000), cada perspectiva social é particular e parcial em relação ao campo social como um todo. Seu apagamento significaria, assim, o apagamento das trajetórias no que elas têm de politicamente significativo, na medida em que permitem que sejam vislumbrados aspectos da realidade social que não se tornam visíveis, da mesma maneira, pela expressão das trajetórias e experiências de outros grupos (BIROLLI, 2009: 276).

Young (1987: 68) observa que desenvolver uma concepção emancipatória de vida pública garante a inclusão de todas as pessoas e grupos de forma melhor quando não se pauta na “[...] alegação de uma universalidade unificada, mas pelo explícito fomento da heterogeneidade no público”.

4.2. História de mulheres, memória e militância

Assim como no campo da política as mulheres encontram obstáculos para sua atuação, no campo da historiografia elas também enfrentam barreiras para assinalar sua presença. Miglievich (2008) instiga essa discussão ao tratar dos estudos de Georg Simmel acerca da cultura feminina. Ainda no início do século XX, Simmel não hesitou em reconhecer na modernidade o caráter sexuado das noções, tidas como neutras, de universalismo e racionalidade, ao afirmar que o suposto universal é, na realidade, masculino. Impondo-se como um catalisador das características e dos feitos da humanidade, o homem como sujeito pseudo-universal, e assim, a sociedade sobre a qual domina, recusaram à mulher sua condição de participante do processo histórico.

Além de um conceito de universal que se espelha somente na figura masculina, a oposição das esferas do público e do privado na história política relegou às mulheres a invisibilidade no primeiro campo. Garcia (1997) observa que a esfera privada, à qual as mulheres foram confinadas por séculos, era desconhecida pelos historiadores que sabiam desta apenas por fontes consideradas de menor valor científico, como as biografias, diários, as correspondências pessoais, entre outras fontes. A partir do momento em que a “história da vida privada” deixou de ser subestimada em relação à história dos feitos públicos, dominada até então pelos homens, uma história de mulheres pôde ser empreendida.

O autor, por meio de obras acerca da militância de mulheres em organizações clandestinas do Brasil e da Argentina nos anos 1960/70, analisa as possibilidades de outro enfoque na historiografia sobre a ação política, sobretudo nos partidos de esquerda. Utiliza-se da história oral para alcançar a dimensão mais subjetiva da ação política.

Garcia (1997) vai explicitar o erro de se colocar o público e o privado como dimensões opostas no que se refere à história política ao tratar da militância de homens e mulheres contra o regime militar de 1964 nos partidos clandestinos. Com base no depoimento de Roberto Perdía, o autor destaca a estreita ligação entre a vida privada e a vida política dos militantes, ao fazerem de suas próprias casas bases para a luta, os chamados “aparelhos”,

[...] onde conviviam armas e crianças e onde mais de uma vez os filhos dos militantes tiveram de ocultar-se em porões ou sob os colchões durante os cercos das casas pelas forças do exército e da polícia para escapar aos tiroteios (GARCIA, 1997: 330).

Há outro elemento importante para qualquer pesquisador que lida com histórias de vida,  muito delicado por sinal: a memória. Delicado justamente porque a reconstituição de trajetórias com base na memória das personagens, hoje, supõe a reorganização dos fatos pela subjetividade. Ferreira (1996), Kofes e Piscitelli (1997), Garcia (1997) e Casadei (2010) trazem reflexões relevantes acerca do tema ao apresentarem a visão de Maurice Halbwachs.

Nos termos de Halbwachs, a memória está intimamente ligada ao contexto social. “A reconstituição da memória coletiva é um elemento fundamental para a vida social [...] tanto para sua permanência e continuidade quanto para sua transformação [...]” (HALBWACHS apud FERREIRA, 1996: 71). Além de ter sido o primeiro estudioso a cunhar o termo “memória coletiva”, Halbwachs foi o primeiro a pensar na memória coletiva como uma dimensão que ultrapassa o plano individual, que estava em voga nas pesquisas até então. Ele observa, numa abordagem durkheimiana, que as memórias de um indivíduo nunca estão apartadas da sociedade a qual pertence (CASADEI, 2010). É por isso que as memórias colocadas em evidência por nossas entrevistadas trazem consigo um pouco da dimensão dos grupos de militantes nos quais interagiram. Entretanto,

[...] Segundo Halbwachs, nada na memória escapa à trama sincrônica da existência social do presente. [...] O que é lembrado responderia sempre às necessidades da ação atual que, nas palavras de Halbwachs, operam à maneira de um filtro, selecionando as tradições que se esquecem e as que se transmitem, de maneira que  as tradições são modificadas na medida em que os grupos mudam [...] (KOFES; PISCITELLI, 1997: 346-347).

Assim, o presente é também elemento crucial para se compreender os processos da memória. Com o passar do tempo, a resignificação do passado se torna uma realidade. À medida que os sujeitos amadurecem e se mantêm ligados, ou não, aos grupos aos quais pertenciam no passado, a memória é reconstruída. Mesmo assim, a despeito dos limites impostos pelo presente, as lembranças trazem muito do passado.

Percebe-se, portanto, e diante das reflexões apontadas por esses autores, a complexidade em  se trabalhar com a perspectiva da memória. Todavia, também é evidente a riqueza trazida por ela na composição de uma história que não pode se pautar em uma única interpretação de uma mesma realidade social, como salienta Ferreira (1996). “[...] O confronto entre essas participações constitui-se em disputa política, na qual cada uma delas tenta impor a legitimidade de seu discurso” (p. 77). A autora, ainda, analisa que as memórias só emergem se houver interlocutores que estejam dispostos a escutá-las e assim, dar-lhes acesso ao espaço público. É com este intuito que dar voz às mulheres, para que reconstituam suas memórias, pode enriquecer o mosaico da realidade social de que falam, colaborando para a construção de uma história permeada por diversos discursos, todos significativos para a compreensão da realidade.

4.3. A ausência da temática de gênero na luta pela redemocratização: a participação das mulheres no ME-UFES

Ao conhecermos a trajetória de nove mulheres que atuaram no movimento estudantil da UFES, buscamos explicitar os aspectos de gênero tanto no ME quanto na história de vida dessas mulheres. Também foi importante conhecer a visão de dois homens que participaram do movimento junto às protagonistas desse estudo: Fernando Herkenhoff5 e Paulo Fabris6.  Eles reconheceram não a invisibilidade, como defendo aqui, mas a inexistência desta questão, argumentando que não havia discriminação de gênero no movimento. Mas, não chegaram a se referir a esta questão na sociedade mais ampla nem na esfera privada das relações sociais. Também não especularam como, anos depois, os protestos de gênero passariam a ocupar a cena pública com nítida visibilidade. As mulheres entrevistadas, por sua vez, observaram que a questão de gênero não fazia parte da agenda política do ME. Aparentemente, naqueles anos, as desigualdades de gênero, enunciadas pelas feministas no mundo, não eram “problema” dentro da organização estudantil da UFES, dentre outros movimentos sociais.


5 Médico Pesquisador adjunto da Universidade Federal do Espírito Santo e da EMESCAM. Participou  ativamente do Movimento Estudantil da UFES na época da qual nosso estudo se refere. Colaborou conosco com contatos importantes para entrevistas e com informações valiosas sobre sua vivência no ME.
6 Sociólogo e Mestre em História Social pela UFES, Paulo Fabris coordena, no Núcleo de Estudos Indiciários (NEI) – Departamento de Ciências Sociais – a linha de pesquisa “História e Memória” e, também, é membro do Conselho Editorial da revista eletrônica SINAIS. Fabris teve participação no movimento estudantil da UFES, e também pesquisa o tema.
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As mulheres disseram, também, que não havia esta pauta especificamente, nem qualquer mobilização a esse respeito. Observaram que, na época e no contexto em que viviam, as assimetrias de gênero eram naturalizadas, veladas. Não era claro para muitos desses jovens,  de ambos os sexos, que os “lugares sociais” limitados para a maioria das mulheres pudessem ser contestados. Até Marta e Marli, mulheres que explicitamente se identificavam com as ideias feministas, reconheciam que, na época de juventude, não eram claras para elas as facetas dessa problemática. Embora já sentissem certos constrangimentos, não chegavam a  um grau de consciência sobre estes, partilhado com outras mulheres ou entre mulheres e homens, como é evidente na fala de Marli:

Então a gente exercia esse papel nos bastidores de trazer as pessoas pra participar. Mas era um grupo predominantemente masculino. Então talvez, eu não tenho muita clareza, mas pode ser que, até por uma certa inibição naquela época de se colocar mais a frente, e ter também um pouco de barreiras, que poderiam ser barreiras invisíveis mas não explicitadas, mas elas existiam. Embora todo mundo falasse o mesmo discurso, todo mundo queria a mesma coisa, a gente trabalhava muito em um time já naquela época, mas eu percebia, de certa maneira, algumas restrições mais veladas em relação ao papel que as mulheres exerciam no movimento (Marli Alves Santos, em entrevista concedida em março de 2010).

Como vimos nas discussões de Avelar (2001), Matos (2010), Miguel (2010), Birolli (2009) e Pinto (2010), a questão da liderança e da participação no espaço público são tarefas  entendidas como masculinas, ainda hoje. Somado a essas naturalizações dos papéis de gênero, estava o caráter hierarquizante das demandas que guiavam os movimentos, a saber, com prioridade absoluta, a contestação do regime militar no Brasil. Goldberg (1989) e Pinto (2010) explicam que a luta empreendida pelas “esquerdas” do país, dentre elas o ME, possuía uma hierarquia de demandas, e as reivindicações de gênero não cabiam, à época, nessas. A primeira, e mais importante delas, era a luta pelo socialismo. Mais tarde, devido ao AI-5, a luta contra a repressão política. Quando da “reabertura”, os esforços centraram-se na transição democrática do Estado. As questões da vida cotidiana e da esfera privada que, na década de 1960, eram tão presentes entre os jovens, parecem ter sido silenciadas com a interrupção democrática, e as lutas que se sucederam tornavam-nas ainda mais dissociadas do terreno da política e do social (GOLDBERG, 1989). A questão das desigualdades de gênero era tratada como algo de menor importância, e tendia à invisibilidade dentro dos grupos clandestinos de oposição. Colocar essa problemática em pauta naquela conjuntura era uma espécie de “tabu”, como Marli comenta em seu depoimento, pois com esta podia-se colocar em evidência as contradições   que   permeavam   a   oposição   na   época,   suas   práticas   centralizadoras ou autoritárias. Assim, as vozes plurais, dentre elas, as das feministas, não compunham o coro mais forte e, na história, tenderam a ser invisibilizadas.
O número de homens na universidade também era maior que o de mulheres, que se mantinham, também, nos cursos de menor prestígio do ponto de vista do mercado, segundo os relatos dos entrevistados. A maioria das mulheres ingressava em cursos considerados mais “femininos”, como o de Serviço Social, de onde advêm quatro das entrevistadas – Brice, Bianca, Aurelina e Rosa. Retrato das desigualdades de gênero sem que isto fosse problematizado à época. Pela composição do curso, era normal que as questões de gênero aparecessem no cotidiano. Brice comenta que, muitas vezes, sua turma se mobilizou para amparar colegas que engravidaram; que moravam sozinhas, que eram mães solteiras. Havia uma solidariedade grande entre elas. Suas mobilizações e ações à época constituíam-se, na percepção hoje de Brice Bagato, como movimento de mulheres.

Outro aspecto importante para o entendimento da participação das mulheres no ME, a divisão sexual do trabalho ou as assimetrias de funções dentro do movimento, não apareciam como algo conflituoso. Havia níveis diferenciados de atuação dos estudantes, desde “dar uma carona” ou “ceder a casa para reuniões” até a articulação para as assembleias e a liderança do movimento. Homens e mulheres circulavam por esses níveis. Elas disseram que não se constituía uma questão o fato das mulheres não estarem na cúpula do movimento. Irene nos explica a natureza das tarefas que eram realizadas pelos estudantes, principalmente pelas mulheres:
Realizávamos a maior parte das tarefas, tais como dobrar jornal, distribuí-los, distribuir os comunicados e participávamos ativamente das campanhas eleitorais para o Diretório, embora alguns rapazes também participassem das tarefas. Algumas de nós participávamos ativamente do movimento cultural, teatro e cineclube (Irene Léia Bossois, em entrevista concedida em fevereiro de 2010).

Deve-se ressaltar que a valorização da participação em todos os níveis no Movimento Estudantil era grande, de modo que as mulheres assim também se sentiam reconhecidas, sem que exercessem a liderança. “[...] Um movimento não se faz apenas com discursos e debates;  e nós trazíamos para a ação as decisões tomadas, mobilizávamos para os atos públicos em conjunto com os rapazes”, reflete Irene. Nossa questão, contudo, era se havia líderes-mulheres competentes para cargos diretivos, que não se estabeleceram como tal, à época - dada a naturalizada diferenciação de papéis de gênero, já que sequer disputavam o comando. A questão que se coloca hoje parecia ter pouco sentido na época.

É o que Marli também destaca em sua análise sobre o movimento. Havia uma participação ampla e sólida dos estudantes, que atuavam em vários níveis, de várias formas, todas importantes. A ausência das mulheres na liderança do ME não era algo deliberado, consciente ou impositivo, era algo sutil, “no nível do inconsciente”, segundo Marli. As outras mulheres da amostra também notam isso, principalmente Irene, Brice e Marta. Irene observa, aliás, que não havia, de fato, mulheres disputando o espaço da liderança, e que é muito difícil relatar esses aspectos, pois não estavam na pauta do movimento, nem mesmo as mulheres contestavam isso, salvo raras exceções, como Merli Alves dos Santos, irmã de Marli, que tinha uma posição muito combativa.

Quem era o presidente do Diretório? Nunca era uma mulher na chapa. Mas isso também era uma prática aceita pelas mulheres, as mulheres não contestavam isso. [...] É como se fosse natural que as mulheres não fossem líderes (Irene Léia Bossois, em entrevista concedida em fevereiro de 2010).

Em tese me parece que não, embora se você for olhar os principais eventos, que a gente podia chamar de “eventos de poder”, as cabeças foram sempre masculinas. [...] Talvez porque eles fossem em número maior. Não havia, assim, uma coisa deliberada, de não deixar que a mulher ocupasse esse lugar, até porque isso é sutil  até hoje; os espaços são mais acessíveis, e o homem parece que chega com mais naturalidade, as mulheres chegam quando batalham mais, quando se atrevem mais, quando se envolvem mais, se esforçam mais [...]. (Brice Bragato, em entrevista concedida em abril de 2010).

As mulheres da amostra destacaram que havia um sentimento mútuo de respeito, de admiração entre elas. A discussão de gênero ocorria, aí sim, nos partidos. O Partido  Comunista Brasileiro (PCB) possuía uma “coordenação de mulheres”, em que se discutia essa temática. Havia, inclusive, Conferências em nível nacional. Mas - como Marli relata - mesmo que o Partidão – como era apelidado - dissesse que homens e mulheres eram iguais e que possibilitasse a discussão de gênero internamente, “a questão estava mais no nível do discurso do que da prática”, embora isto também se constituísse como um “avanço”, se pensarmos no contexto da época.



4.4. Destinos militantes: identidade feminina e vida pública

Ferreira (1996) e Garcia (1997) observam que, de forma geral, as mulheres militantes empreenderam, nas décadas de 1960 e 1970, uma dupla transgressão: desafiaram o código de gênero da época e assumiram os riscos da condição de “foras da lei” ao se colocarem na luta contra a repressão. Dentro do ME-UFES, as mulheres entrevistadas se viam respeitadas e sua participação, como a de todos os estudantes, homens e mulheres, era assegurada por vias democráticas. Entretanto, elas não conseguiram – e, por seu discurso, muitas vezes, não quiseram - galgar quer a liderança do movimento quer a carreira política, embora mantenham, ainda hoje, alguma forma de militância, envolvimento ou ligação com causas políticas.

Ainda que nenhum(a) dos(as) entrevistados(as) afirmasse haver no ME algum tratamento diferenciado, ou “antidemocrático” por conta de questões de gênero, a liderança de mulheres dava-se em níveis médios, como nos Diretórios Acadêmicos, e mesmo assim, essas eram exceções. Todas as entrevistadas mencionaram que as mulheres atuavam nas bases do movimento, daí a ausência completa e evidente de mulheres no encabeçamento das chapas que concorriam ao DCE. É interessante notar que das nove mulheres, cinco não interpretam esse aspecto como uma discriminação de gênero. Rosa, Bianca, Aurelina, Cristina e Maria da Glória não “notaram” os pré-fixados papéis de gênero como Irene, Marli, Marta e Brice. As primeiras não questionam a ausência das mulheres nos cargos de comando do movimento, enquanto as últimas expressam claramente essa percepção.

Cabe analisar, aqui, a complexidade de construção da memória, e o quanto a identidade política e pessoal “pesa” na hora da interpretação do passado. A diferenciação de papéis de gênero não é algo que se note com clareza, tamanha sua naturalização (BUTLER, 1987; BRYM et AL, 2009), a não ser que se tenha uma leitura e uma reflexão mais acurada do tema, que nos depoimentos de uma parte das entrevistadas é mais perceptível, devido às causas políticas que passaram a abraçar. Irene atuou por muito tempo numa coordenação de mulheres que abarcava as classes populares, na luta por creches públicas. Atuando como gestora e no partido, também enfrentou dramas pessoais ligados à sua condição de mulher, ao ter sua autoridade colocada em xeque. Marli narra ter sido perseguida, discriminada, recebendo salários menores, além de ser “periferia” dentro dos partidos. Também foi a única mulher em sua turma de mestrado na década de 1980, dentre outras situações de clara desigualdade de gênero, embora se mantivesse firme no seu desejo de agir politicamente no “mundo”. Marta conviveu com a violência de gênero desde muito jovem, ao observar os maus-tratos domésticos sofridos nas casas de suas amigas e vizinhas. Atua hoje em organização feminista, também fazendo da arte, como o teatro, um espaço de contestação das inúmeras violências enfrentadas pelas mulheres. Brice sempre travou uma luta severa no campo político- partidário, muitas vezes passando por situações em que era ofendida moralmente a partir de sua condição de gênero, mas nunca se sentiu fragilizada, sempre enfrentando com coragem essas situações. Rosa passou por dificuldades quando foi Secretária no IESBEM (Instituto Espírito Santense Bem-Estar Menor), um cargo que exigiu dela maior empenho sob dois aspectos: técnico e político. Buscava, assim, garantir que seu trabalho fosse à frente, sendo que em relação ao segundo papel, “natural” para a maioria dos homens, ela se via menos articulada, mas também foi corajosa ao assumir um cargo público em um momento de intensa corrupção e “politicagem”, como foi a década de 1980 no Espírito Santo.

Ao falarem da conciliação entre vida pública e privada, todas as entrevistadas destacaram que essa não é uma tarefa fácil para a mulher, principalmente quando há o envolvimento dos fatores casamento e filhos. Os aspectos relativos às dificuldades da “mulher moderna” são evidentes em suas falas. Algumas priorizaram a militância, sem deixar de dar aos filhos o “essencial”, criando-os para a mesma autonomia que reivindicaram para elas, como é o caso de Brice e Marli; outras abdicaram de uma vida pública para cuidar dos filhos, como é o caso Cristina e Bianca, que dizem ter sido essa sua decisão; outras não se casaram, não quiseram  ter filhos, mas, mesmo assim, sua presença, pelo “cuidado” com a família, também lhes foi requerida, como é o caso de Irene e Aurelina. Não foi difícil constatar que as mais “bem- sucedidas” na vida pública/profissional arcaram com algum tipo de ônus para si, tais como a ausência de tempo para sua vida pessoal ou o desgaste na tentativa de conciliar as duas dimensões.Um relato de Brice é emblemático nesse sentido:

[...] teve uma vez que eu tava na tribuna da Assembleia fazendo um discurso e chegou um bilhete da moça que dava suporte: “deputada, sua empregada está no telefone dizendo que o gás acabou”. Era de tarde, e eu parei um pouquinho e disse: “fala pra ela pegar um botijão emprestado com a vizinha porque eu não posso sair daqui agora” (Brice Bragato, em entrevista concedida em abril de 2010).

4.5. Mulheres e atuação partidária: algumas considerações

No caso das mulheres que após o ME continuaram na militância partidária, como é o caso de Marli, de Irene e de Brice, a falta de espaço para a mulher nos partidos foi comentada. Irene destacou que quando a mulher se comporta de forma branda, quando não está em posição de confronto ela é “bem aceita”. Mas quando “bate de frente”, ela tende a ser podada, às vezes, violentamente. Sobre sua atuação nos partidos Irene relata:

[...] Tinha reuniões que era difícil até eu me expressar. Eu... quando não deixavam falar eu gritava, batia na mesa, era muito agressiva nesse aspecto, quando sentia que meu espaço estava sendo podado eu esperneava muito. É por isso que eu ficava um pouco estigmatizada. [...] Não só por questão de gênero, mas por alinhamento ideológico e político. [...] Mas o partido abria espaço para as mulheres, desde que elas ficassem nos espaços das mulheres (Irene Léia Bossois, em entrevista concedida em fevereiro de 2010).

Irene decepcionou-se com a dimensão partidária de atuação política que, nas democracias, é o caminho institucional por excelência. Sentia que lá a discussão “propriamente política” faltava, isto é, segundo seu ponto de vista, o debate em torno de ideias, argumentos, projetos. A vida partidária voltava-se apenas para as eleições e, com isso, todo o tempo do mandato era dedicado às “negociações” entre possíveis aliados em torno de candidatos mais ou menos prováveis de obterem votos. Os projetos particularistas suplantam os projetos de interesse público. Isto a fez deixar o partido, mas nem por isso abandonar a política - porém, agora, exercida em outros espaços.

Marli destacou, similarmente à crítica de Irene, que os partidos reproduzem o modelo autoritário que permeia a cultura brasileira; e que possuem, por isso, muitas contradições. A condição de mulher ainda é um ponto inibidor para quem quer participar da política. Como pude observar na trajetória de Marli, esta sofreu discriminação por ser mulher, por ser “forasteira”, por ser ambientalista, por não ter um “comportamento profissional convencional”, quando, por exemplo, recusava tudo que lhe conferia status ao comandar a Secretaria de Planejamento da Prefeitura de Atibaia, em São Paulo. Dentro dos partidos, mesmo aqueles “povoados por intelectuais”, nunca pôde ser mais do que “periferia”. Sua passagem por diversos partidos – PCB, PMDB, PSDB, PV – demonstra sua insatisfação, uma procura por condições melhores e de maior reconhecimento em sua atuação política.

Na atuação como deputada estadual, Brice Bragato relatou que, embora respeitada pelos anos de militância, foi, várias vezes, ofendida e agredida em plenária com infâmias que “nada tinham a ver com a política” e que se reportavam à sua condição de mulher, mas afirma: “sempre tirei de letra”, “sempre reagi à altura”:
Porque eu sempre tive uma disputa com ‘homens da direita’ no plano político, e muitas vezes eles me responderam me atacando moralmente: já falaram que eu fiquei pelada na residência do governador, já falaram que eu casei sete vezes, já falaram que eu mostrei a genitália em praça pública, já fizeram gesto de me oferecer pênis dentro do plenário, já me mandaram tomar naquele lugar... Muitas coisas aconteceram, mas assim, meu debate sempre foi político, continuei respondendo nesse nível, nunca me senti uma mulher indefesa (Brice Bragato, em entrevista concedida em abril de 2010).

A permanência de apenas uma das entrevistadas na atuação partidária - Brice Bragato – pode ser um dado revelador da dificuldade que tiveram de se integrar aos processos político- partidários mesmo após a “redemocratização”. Ainda que elas não tenham atribuído tais dificuldades apenas à questão de gênero, mas a opções ideológicas também, não se desmerecem  as  desigualdades  de  gênero  como  desafios  ao  êxito  das  mulheres  na esfera pública, sobretudo no âmbito da atuação em partidos, como é explicitado em Matos (2010), Avelar (2001), Birolli (2009), Pinto (2010) Araújo (2001) e Miguel (2010). A discussão sobre políticas que busquem superar esses desafios é muito importante.

5. Considerações Finais

Hoje se vê que o tema de gênero vem crescendo em adesões, que ao relacionar sexo, papéis sociais e poder, nem por isso propõe transformar mulheres em “vítimas”, proposição essa em que estamos de acordo. Também, contemporaneamente, os debates feministas tendem a incorporar demandas das chamadas sexualidades subestimadas que, antes, eram ainda mais invisibilizadas do que aquelas tratadas neste trabalho, o que permite observar que os sofrimentos subjetivos sempre existiram, mas apenas recentemente conseguiram ser ouvidos. A  luta  pela  democracia  formal,  legítima,  hoje  se  vê  desafiada  por  novas  lutas  por reconhecimento 7, dentre elas, a das mulheres que questionam a democratização das   relações de gênero, por exemplo, e as garantias efetivas de seus direitos nas esferas privada e pública.

Ao se escolher evidenciar a trajetória de nove mulheres do Movimento Estudantil da UFES, minha intenção foi a de ampliar a reflexão não apenas sobre a história das mulheres, mas sobre a história do ME mesmo e, ainda, sobre a história da luta pela redemocratização da sociedade brasileira que, certamente, não terminou. Considerou-se importante “dar voz” a um grupo que, muitas vezes, é relegado à invisibilidade, mesmo exercendo, por vezes, papéis importantes nos processos sociais e históricos. Apenas as próprias mulheres poderiam ajudar  a melhor contar esta história que ainda exige que venhamos a “ouvir” outros grupos e setores sociais.

A observação dos “destinos” traçados por essas mulheres em suas trajetórias públicas e pessoais possibilitou-nos, também, discutir os obstáculos à emancipação feminina. Os  desafios de gênero enfrentados por essas mulheres são também os desafios que o país e, especificamente, o Estado do Espírito Santo precisam enfrentar - na forma de políticas públicas, por exemplo. Enquanto a vida pública ainda não se emancipa do tipo de racionalidade  estratégica  e  instrumental  que  transforma  a  “ágora”  em  arenas  de  luta por

7 O debate do reconhecimento reporta a autores como Axel Honneth, Nancy Fraser, Charles Taylor, Seyla Benhabib e outros. Pode ser conferido em MIGLIEVICH-RIBEIRO (2009; 2010) e em SOBOTTKA (2011), dentre outros.


interesses privados e corporativos, parece que as mulheres mais bem-sucedidas na política institucional são também aquelas mais competentes na aliança com os homens de poder, dispostas a reproduzir a dominação tal qual se encontra estabelecida, em que pesem as que se indignam com tais práticas e, ainda que perifericamente, mantenham-se na luta político- partidária; ou aquelas que se retiram dos partidos para outras formas de ativismo na sociedade civil.

Como se pode ver, à questão de gênero acerca da discriminação da mulher na política, soma- se outra: “de que política falamos?”. Sabemos que se a manutenção na política é tão difícil entre homens em disputa, seria também difícil, ou ainda mais, para as mulheres, se reconhecermos se tratar de um mundo, ainda no século 21, “masculino”.
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RESUMO

Este trabalho teve como objetivo pesquisar a história da educação feminina em Caicó, Município do Rio Grande do Norte, com recorte histórico entre os anos de 1925 a 1928, data que coincide com a implantação do Colégio Santa Terezinha do Menino Jesus na referida cidade. A pertinência da temática “Congregação Religiosa e Educação Feminina” e a relevância do objeto de estudo proposto pode ser explicada a partir do comentário de Burke (1992, p. 235), que assevera o fato de que o ofício do historiador é “de ser um lembrador, um guardião da memória dos acontecimentos públicos, postos por escrito em benefício dos seus atores, para lhes dar forma, e também benefício da posteridade”. A investigação foi articulada com o método de análise dos espaços escolares, que, conforme Vinão Frago assevera (1998, p.14): é “uma história que requer uma nova leitura de fontes tradicionais – estatutos, regulamentos, discursos, memórias… – e o recurso a outras fontes até agora menos utilizadas[...]”. Partindo dessas considerações, esse trabalho de cunho bibliográfico analisa e apresenta como se deu, no interior, a implantação do Colégio Santa Terezinha do Menino Jesus. A escola citada anteriormente foi escolhida para análise da cultura escolar curricular  por ser a que, no recorte espacial, representou os interesses de parcelas governamentais e do clero em recristianizar a educação. Buscando reminiscências de um passado recente, especificamente no período de 1925, escavaremos o trabalho de educar no Colégio Santa Teresinha do Menino Jesus, esclarecendo acerca do currículo, das disciplinas que o compunham e da formação feminina. O discurso historiográfico será indagado quanto às representações da cultura escolar no currículo do Colégio e às configurações referentes às Políticas Públicas à época de fundação da referida escola. O artigo descreve a distinção de papéis dos gêneros masculino e feminino no que concerne a inserção no meio social. Para  esse trabalho, utilizamos várias fontes como a documentação produzida pela Instituição em questão e uma bibliografia baseada em Louro (2000), Silva (2002), Gadotti (1995), Falci (2001), Rocha-Coutinho (1994), Cambi (1999), Medeiros (1980), dentre outros autores. A realização desse trabalho concluiu que a cultura escolar inserida no currículo do Colégio  Santa Terezinha do Menino Jesus relacionou-se às finalidades da transmissão de valores morais e católicos às mulheres no Seridó Potiguar. Ainda, a educação não visava a emancipação da mulher, mas uma necessidade de proteger a instituição familiar de novos modismos e novas idéias que vinham no limiar das conquistas econômicas, sociais e culturais e ameaçavam quebrar a hegemonia de uma sociedade estratificada, hierarquizada e balizada nos princípios patriarcais. Essa sociedade delineava a inserção da mulher no ambiente  público, mas sob o controle e o olhar do gênero masculino em instituir os trabalhos que a mulher poderia exercer, como deveria se comportar, escrever ou falar. Para amenizar as idéias modernistas e continuar no controle social, a sociedade patriarcal resolveu educar a juventude feminina, mas de acordo com os princípios morais da Igreja Católica conservadora através da recristianização por meio da educação. Diante desse aspecto, o Colégio Santa Teresinha veio consolidar na cidade de Caicó esse ideal conservador católico.
Palavras-chave: Seridó, Caicó, educação feminina, discurso.


INTRODUÇÃO

Este artigo científico teve como objeto de pesquisa a história da educação feminina em Caicó, com um recorte histórico entre os anos de 1925 a 1928, período que coincide com a implantação do Colégio Santa Terezinha do Menino Jesus da Congregação Filhas do Amor Divino na referida cidade do interior do estado do Rio Grande do Norte. A escolha  da temática em questão se deu pelo fato de que, enquanto pedagoga, educadora e mulher, se fez precípuo compreender a origem da educação feminina em Caicó, para refletir sobre a inserção da mulher na profissão de professora. Historicizar sobre a educação delegada à mulher nos anos finais do século XIX e iniciais do século XX é refletir sobre o universo feminino e a influência causada pelo peso da tradição cultural na educação das mulheres.
Buscou-se como objetivo desse trabalho o de proceder a um estudo de caráter  histórico educacional acerca da educação feminina em Caicó, analisando as relações  de gênero que vigoravam na sociedade da época, sua repercussão no processo de educação feminina e na cultura escolar que preponderou sobre o currículo do Colégio Santa Terezinha do Menino Jesus.
Para tanto, as informações foram coletadas através de leituras bibliográficas de livros e textos, artigos jornalísticos, trabalhos acadêmicos e análise de documentos. Inicialmente faremos um breve relato sobre a educação feminina verificando os modos como estas foram educadas e como a sociedade da época se articulou em relação aos valores culturais que eram impostos ao gênero feminino. No decorrer do texto serão elucidados aspectos relacionados à educação da mulher no lar e depois em estabelecimentos oficiais de ensino, como no Colégio católico Santa Terezinha do Menino Jesus. Em seguida procuraremos descrever a cidade de Caicó, elucidando sua formação, a importância  econômica e educacional para o estado do Rio Grande do Norte e posteriormente discorreremos acerca de como foi implantado o Colégio Santa Terezinha do Menino Jesus em Caicó, a cultura escolar do currículo executado pelas freiras e os conteúdos que influenciaram a formação da mulher caicoense no sentido de fundamentar o exercício de suas funções no ambiente privado; ou seja, no lar.
1 À mulher, efeitos de servidão; ao homem, atitudes de dominação

A tendência pedagógica de Xenofontes foi a primeira a pensar na educação da mulher, embora restrita aos conhecimentos caseiros e de interesse do esposo. (GADOTTI, 1995)

A tradição histórica, predominantemente masculina, interferiu nos comportamentos e na relação feminina com o ambiente ao seu redor, ou seja; os modos como as mulheres conviveram com as relações culturais, sociais e profissionais foram circunscritos a uma diferença de papéis sociais definidos entre os gêneros, em que o domínio do gênero masculino sobre o feminino repercutiu sobre o ambiente público e privado da mulher exercendo nesta a preocupação de servir e obedecer prioritariamente ao homem. Nessa configuração as relações de gênero no lar, na rua e na igreja se organizaram em torno do espaço público e do privado em que os homens governavam o espaço público e as mulheres administravam o espaço privado; não podendo estes transitar entre esses espaços pré-definidos, sob o risco de se marginalizar perante a sociedade.
Segundo Félix, Moreira e Freire (1997) havia uma distinção para homens e mulheres nos lugares de sentar na igreja, sendo o lado direito delimitado para os homens e o lado esquerdo para as mulheres. Baseado no que foi dito anteriormente percebemos claramente que os espaços públicos eram delimitados conforme acontecia nos espaços domésticos; ou seja, homens e mulheres com sua função social diferenciada.
Particularmente durante os séculos XIX e XX, a educação que foi destinada às mulheres de classes mais abastadas estava direcionada ao exercício de papéis domésticos (esposa, mãe, dona de casa), cuidando da orientação dos filhos, cozinha, criados ou desenvolvendo trabalhos de bordar e costurar e servindo de instrumento de controle que reforçava e reproduzia o sistema sócio-econômico que impunha relações familiares a toda a sociedade. As esposas e filhas de fazendeiros vestiam-se com vestidos com bordados  e rendas, delimitando um distintivo de classe social.
Já a mulher de classe menos favorecida trabalhava no roçado, ou como doceira, costureira, rendeira e lavadeira; vestindo-se simplesmente com roupas de chita.
Ao homem competia a sustentação da estrutura econômica da casa e da família e a participação em atividades políticas, culturais e sociais.
Segundo Falci (2001, p.242) a sociedade patriarcal era:

Altamente estratificada entre homens e mulheres, entre ricos e pobres, (...) hierarquias rígidas, gradações reconhecidas: em primeiro lugar e acima de tudo o homem, o fazendeiro, o político local ou provincial, o culto pelo grau de doutor, (...)

De acordo com o exposto anteriormente podemos inferir que as diferenças entre homens e mulheres expressavam uma sociedade estratificada, de fundamentação patriarcal com hierarquia rígida e papéis sociais definidos em relação aos gêneros. Conforme Ostetto (1991, p. 141):

... sustentada pela exploração da grande propriedade rural e do trabalho escravo, aliada à descentralização administrativa, à dispersão  populacional e à concentração fundiária, desencadeou a constituição de uma sociedade do tipo “paternalista”, em que os laços de parentesco e as relações de caráter pessoal assumiram importância capital.

Nessa sociedade patriarcal cabia ao homem defender a propriedade e os bens, a moral e a unidade familiar.
As relações sociais do início do século XX estavam marcadas por princípios materiais que denotavam reconhecimento e status social, o que repercutia em casamentos arranjados entre famílias abastadas da sociedade. As moças eram orientadas a contrair matrimônio   entre
os 12 e 18 anos de idade para que não ficassem sem a função social e utilitária à mulher na época, qual seja, de mãe, esposa ou dona de casa.
Rocha-Coutinho assevera que (1994, p.82),”o casamento colocou-se quase que como  a única possibilidade de carreira aberta à mulher. Permanecer solteira, além de pouco atraente e financeiramente inviável, implicava um desprestígio para a mulher.”
Podemos deduzir que o casamento seria, então, a grande realização na vida da mulher, para o qual deveria ser resguardada e, nessa configuração, a mulher que não contraísse matrimônio ficaria na casa de seus pais. Ainda, para se obter matrimônio, a virgindade deveria ser preservada e, não sendo mais virgem era desprezada pela família, sofrendo castigos físicos ou expulsão de casa. A sociedade a excluía do convívio social, pois não cuidou da imagem padronizada pelas normas e conceitos morais.
2 Historicizando sobre o Seridó no cenário econômico e educacional

Desde o período colonial, a Educação brasileira, assim como em outros países do mundo, foi utilizada como arma de dominação. Todas as reformas institucionais referentes a esse campo diziam respeito à escolarização/qualificação da força de trabalho, para torná-la eficiente em relação ao modelo de desenvolvimento político, econômico e social de cada época.
A diferenciação educacional marcou de forma bastante intensa todo o processo educativo no Brasil. O conhecimento escolar foi monopolizado pela camada elitizada desde o ensino das primeiras letras até a aquisição de bens culturais mais socialmente elaborados, o que ocorreu similarmente também no interior do Seridó do Rio Grande do Norte.
O Seridó norte-rio-grandense se caracterizava por uma grande região que abrangia  todo o Sertão Potiguar, compreendendo atualmente 25 municípios do Rio Grande do Norte, destacando-se Caicó como o maior em extensão territorial. Caicó dista 280 quilômetros de Natal, capital do estado, tendo sido Arraial, Povoado, Vila e, por último, Cidade. Através da erigição da igreja de Sant’Ana, o que ocorreu no ano de 1735, o Arraial se tornou Povoado da Província; somente em 1788 passou a se chamar Vila Nova do Príncipe, em homenagem ao nascimento do Príncipe Pedro I, e em 1868, a Vila tornou-se Cidade do Príncipe.
Justamente no ano de 1868 aconteceu a publicação do Manifesto Liberal, que foi considerado o ponto de partida para o início de um amplo movimento que agitou o final do
Império e o início da República. Esse movimento foi liderado por membros dissidentes do Partido Liberal que estabeleceram um programa de ação que reivindicava a melhoria da qualidade de vida para o povo brasileiro. Entre as ações reivindicadas por este, de acordo com Ribeiro (2001, p. 65) “estava a libertação da mulher para, através da instrução, desempenhar o seu papel de esposa e mãe.”
De acordo com a autora (2001), nesse período, a maioria das mulheres eram analfabetas, sendo algumas alfabetizadas por preceptores que ensinavam as primeiras letras e o aprendizado de boas maneiras e prendas domésticas. Com a ausência de instituições prestadoras de serviços educacionais para as mulheres, a educação oferecida no ambiente domiciliar, constituiu-se na forma de ensino mais viável, onde os descendentes de uma pequena parcela da população foram ensinados por professores particulares.
Nesse contexto, a educação das filhas dos primeiros proprietários de terras no Seridó norte-rio-grandense era ministrada em casa, sob a orientação severa do zeloso pai de família. Contudo, essa prática passou a ser repensada no início do século XIX, quando a instrução pública inicia o seu processo de massificação no Brasil. A Lei Geral de ensino, promulgada em 15 de outubro de 1827 determinava a criação de escolas públicas em todas as cidades e vilas populosas do país.
A então Vila Nova do Príncipe, atual Caicó, já no ano de 1830 denotou a preocupação em alfabetizar as mulheres, tendo em vista que instituiu o funcionamento de uma escola de primeiras letras com 28 meninas da elite matriculadas. Podemos inferir que o dado relevante citado anteriormente demonstrou uma preocupação com a instrução feminina, com o seu aprendizado, que foi definido através do ensino de prendas domésticas e alguns rudimentos da língua e da aritmética. De acordo com Cascudo (1965, p.265), “dizia-se que ensinar moça a escrever era facilitar correspondência amorosa”.
Faz-se necessário enfatizar que, quando foram implantadas as escolas de primeiras letras no Seridó, a elite se dirigiu ao ensino particular, o qual era ministrado pelo Mestre-Escola. Às mulheres era ofertado o ensino primário na própria Vila e, aos homens, filhos dos primeiros fazendeiros, o ensino secundário era ofertado na Cadeira de Gramática Latina na Faculdade  de Direito em Olinda – PE.
Em fins do século XIX, em virtude da cultura do algodão, Caicó se tornou pólo econômico, conforme ressaltaram Soares e Pereira (2002, p. 07):

O seridó tornou-se pólo econômico do Estado com a produção do algodão. O algodão passou a ser o principal produto de exportação potiguar, fazendo com a região sertaneja do Seridó despontasse política e economicamente.

O Seridó é sujeito a secas periódicas, mas o algodão mocó resistiu bravamente às estiagens, pois, segundo Medeiros (1980), as raízes do algodão mocó aprofundam-se na terra em busca da umidade do subsolo, atingindo cerca de 7 a 9 metros de comprimento. Em início do século XX, impulsionado pelo desenvolvimento econômico conseguido pelo cultivo do algodão, o seridoense adquiriu a imagem de empreendedor e progressista, conseguindo delimitar o seu espaço no cenário educacional.
Espaço que foi paulatinamente conquistado a partir do momento em que a cidade de Caicó foi contemplada com a vinda do Colégio Santa Teresinha do Menino Jesus que foi fundado na década de 1920, pela Congregação religiosa das Irmãs Filhas do Amor Divino, ordem religiosa que sob a tutela da primeira supervisora e diretora Irmã Teresina Werner, trouxe para o interior da região seridó a primeira instituição de ensino privado na região Nordeste.
De acordo com Oliveira (1999), a escolha da cidade de Caicó no Rio Grande do Norte se deu através de um sorteio realizado pela própria Irmã Teresina. Ainda, segundo a autora (1999), Caicó disputou a vinda da obra das Filhas do Amor Divino com a cidade de  Cassapava no Rio de Janeiro.
Enquanto primeira instituição de ensino privado da região seridó, o Colégio Santa Teresinha estruturou-se inicialmente para educar as mulheres do sertão potiguar.
De acordo com Manoel (1996), a educação feminina atendia aos objetivos elaborados pela Igreja Ultramontana que visava formar a mentalidade dos fiéis através de um projeto educacional que combatia a influência da modernidade no interior da religião católica. Mas, podemos questionar: em que consistia esse projeto educacional? Consistia em uma alternativa que a Igreja Católica encontrou para recristianizar a sociedade moderna através de um sistema de ensino baseado em princípios morais e conservadores.
Na década de 1920, o discurso nacional que anunciava educação para todos, começou a inserir a participação feminina nos espaços públicos, que estavam delimitados anteriormente em relação aos papéis instituídos e representados por homens e mulheres.
Conforme Cambi (1999, p. 387-388):
Depois de milênios de subalternidade social e educativa, de exclusão da escola e da instrução, só na época contemporânea é que se afirmaram cada vez mais na cena educativa (...). A educação delineou-se como uma via de emancipação feminina buscando a paridade e o reconhecimento de uma função chave da mulher também na via social.
Conforme o exposto, a década de 1920 representou para a mulher potiguar, um avanço na paridade social, através do acesso a instrução primária, secundária e o crescente envolvimento no processo educativo na profissão de professora. Devido à ampliação das escolas houve a necessidade de um maior número de pessoas letradas, possibilitando a inserção da mulher como docente. De acordo com Louro (2001) não foi somente pela necessidade de pessoas com conhecimento específico para o exercício do magistério que houve a absorção paulatina da mulher enquanto professora, mas porque nessa mesma época o Brasil passava por um surto de desenvolvimento urbano, com a emergência de novos grupos sociais, novas práticas educacionais e novas oportunidades empregatícias. Diante desse novo contexto o magistério tornou-se uma atividade permitida (grifo nosso) e indicada para as mulheres. Nesse mesmo período ocorreu no interior do Seridó a criação de escolas para  educar as mulheres, destacando-se a cidade de Acari com um maior número de alunos do gênero feminino.
Conforme Silva (2002) em virtude do grande índice de analfabetismo que existia no cenário do interior potiguar, surgiu encalacrada uma nova concepção de ministrar educação às mulheres, buscando que posteriormente alfabetizassem o homem do interior potiguar. Para disciplinar e ordenar uma população de alunos que se destinavam a ocupar funções sociais compatíveis com o ideal republicano de ordem e progresso, Pinheiro (2003, p.83) assevera que:
A educação escolar das mulheres nas primeiras décadas do Brasil republicano refletia um discurso carregado do ideal filosófico positivista que faz da ordem a condição do progresso. E do progresso a meta da ordem, percebendo na mulher sua importância no projeto pedagógico de organizar  a sociedade e sistematizar a moral.

Baseado no exposto anteriormente, a mulher deveria ser preparada pela escola enquanto educadora, para formar futuros cidadãos. Esses argumentos a favor da instrução feminina influenciaram posteriormente o caráter do magistério como uma profissão essencialmente feminina. Segundo Louro (2001), os discursos que bradavam por ordem e progresso, por uma sociedade moderna, pela defesa da instituição familiar e a formação de jovens cidadãos repercutiram na educação das mulheres – as mães (grifo da autora). Louro ainda assevera (2001, p. 96):
Já que se entendia que o casamento e a maternidade, tarefas femininas fundamentais, constituiam a verdadeira carreira (grifo da autora) das mulheres, qualquer atividade profissional seria considerada como um desvio dessas funções sociais, a menos que (grifo da autora) pudesse ser representada de forma a se ajustar a elas.

A educação objetivou na igualdade das relações de gênero o reconhecimento do papel da mulher nessa sociedade, projetando uma educação própria para o gênero feminino e singular ao exercício da mulher na engrenagem social. Para que o magistério pudesse efetivamente se feminizar teria que absorver atributos tradicionalmente femininos como o amor, a sensibilidade, o cuidado e a humildade, valores admissíveis e convenientes para uma mulher. O trabalho que fosse exercido pela mulher no ambiente público deveria se aproximar das atividades femininas exercidas no ambiente privado, ou seja; em casa. Conforme Connell apud Louro (2001,p 22) “ no gênero, a prática social se dirige aos corpos”.
De acordo com Brito (2004) o Colégio Santa Teresinha do Menino Jesus foi a primeira instituição de educação católica com o objetivo de formar as jovens caicoenses e também primeiro da Congregação Filhas do Amor Divino instalado na região Nordeste do Brasil, tendo sido fundado por uma iniciativa conjunta do Bispo Diocesano de Natal, Dom José Pereira Alves, do Cônego Celso Cicco e do Governador do Rio Grande do Norte, o caicoense José Augusto Bezerra de Medeiros. O nome foi dado em homenagem à Santa Teresinha, cuja canonização aconteceu no ano de 1925, ano da fundação do Colégio em Caicó.
Inicialmente destinado a educar moças e reconhecendo o papel da mulher na sociedade seridoense, o referido colégio conjugou um programa de educação primária, visando ao exercício de atividades escolares e extra-escolares. A proposta de formação escolar e integral objetivava o despertar de convicções católicas. O currículo estava organizado em torno de um modelo de educação estética fundamentada em apresentar as jovens de elite nos espaços públicos e na família. Conforme Louro (1997, p. 446), “o domínio da casa era claramente o seu destino e para esse domínio as moças deveriam estar plenamente preparadas, (...)”. Entre as disciplinas que as alunas cursavam enquanto atividades escolares estavam: português, inglês, francês, alemão, música, religião, desenho, matemática, bordado, corte e costura.
O currículo que priorizava essas disciplinas para a instrução feminina estava voltado para torná-las mulheres perfeitas e esposas dedicadas.
As disciplinas que responderam tanto pela função educativa de transmissão de saberes culturais, quanto pelo desenvolvimento de competências cognitivas, valores morais, católicos, comportamentos urbanos e estéticos são partes que integram a cultura escolar. A cultura é um campo de complexa produção de sentidos e através da linguagem esses sentidos são  atribuídos a determinadas práticas e saberes que terão efeitos de verdade em dada cultura. Nesse contexto, é expressivo o que Chervel enfatiza (1990, p.180): “[...] conteúdos de ensino são impostos como tais à escola pela sociedade que a rodeia e pela cultura na qual ela se banha.”.
No currículo da educação feminina não estavam incluídas as disciplinas de álgebra e geometria, já que envolviam o raciocínio lógico e eram privilégio de currículos de escolas masculinas.
Em relação às atividades extra-escolares as discentes podiam estudar canto, pintura e aprender a tocar piano, violão e violino. Conforme Furtado (2002) as congregações religiosas atuaram na instrução feminina, com um modelo pedagógico que correspondia aos anseios da oligarquia e agradava às elites que governavam o Brasil. Esse contexto vem ratificar o que diz Julia (2001) quando afirma que a cultura escolar é um conjunto de normas que definem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar, podendo variar conforme a época, fins religiosos ou sociopolíticos.
Ao mesmo tempo em que instalavam e revigoravam sua obra religiosa atendiam também aos anseios e interesses da Igreja Católica e da elite seridoense em educar a juventude feminina. Essas Congregações religiosas baseavam-se em princípios educacionais tradicionais, onde a disciplina e os castigos físicos eram permitidos. Por muito tempo, o gênero feminino recebeu uma educação religiosa, voltada para a aquisição de valores cristãos. Sua escolaridade propiciava a promessa de ascensão social, por isso havia uma forte distinção entre a educação oferecida para as mulheres das classes populares e a ministrada para os  filhos da elite.
A partir do momento em que a educação primária surtiu frutos positivos e alçou o reconhecimento por parte das famílias da sociedade caicoense, um clamor público passou a cobrar do colégio a inserção do jardim de infância para atender aos filhos pequenos dos cidadãos caicoenses.
Conforme Brito (2004, p. 05):

Em larga medida, a educação escolar colegiada ministrada no Colégio Santa Teresinha do Menino Jesus de Caicó retratava os valores humanísticos, artísticos, morais e religiosos de suas elites, bem como os atualizava para recompor a vida em sociedade.

Desta maneira, a educação não visava a emancipação da mulher, mas uma necessidade de salvaguardar a instituição familiar de novos modismos e novas idéias que vinham no limiar do progresso e ameaçavam quebrar a hegemonia de uma sociedade estratificada,  hierarquizada e balizada nos princípios patriarcais. Essa sociedade delineava a inserção da mulher no ambiente público, mas sob o controle e o olhar do gênero masculino em instituir os trabalhos que a mulher poderia exercer, como deveria se comportar, escrever ou falar.

3 CONCLUSÃO:

No decorrer da pesquisa discutiu-se sobre a educação feminina no Seridó norte-rio- grandense, sobre as delimitações de papéis direcionados ao gênero masculino e feminino no ambiente público ou privado e acerca da vida em sociedade no recorte histórico entre os anos de 1925 a 1928.
A historicidade da educação feminina no Seridó foi perpassada por discursos de ordem e progresso de representantes da oligarquia que definiram papéis femininos e masculinos, deixando a mulher confinada ao espaço privado da casa, local onde exercia as funções de  dona de casa e cuidadora de filhos e marido.
O trabalho bibliográfico demonstrou que a mulher inicialmente aprendia em casa paterna orientada por professores pagos pela família e que o modelo de educação destinado a esta, a preparava para o casamento, para exercer as funções de mãe, geradora de filhos e boa esposa.
Historicizar sobre o processo da educação feminina em Caicó demonstrou que a sociedade Caicoense, como toda sociedade patriarcal da época exercia um discurso machista (grifo nosso), o que validou por muito tempo a exclusão das mulheres dos espaços públicos, impedindo-a assim de exercer o seu direito de cidadã.

Ainda, a pesquisa demonstrou que os ideais modernistas impregnaram a sociedade brasileira, trazendo consigo novas relações econômicas, sociais e políticas que repercutiram com o início do exercício da mulher na profissão de professora, já que os ideais modernistas ameaçavam a sociedade patriarcal a redefinir concepções e métodos relacionados à educação  a partir do início do século XX.
Para amenizar as idéias modernistas e continuar no controle social, a sociedade patriarcal resolveu educar a juventude feminina, mas de acordo com os princípios morais da Igreja Católica conservadora através da recristianização por meio da educação. Diante desse aspecto, o Colégio Santa Teresinha veio consolidar na cidade de Caicó esse ideal conservador católico, o que foi bem acolhido pela sociedade da época.
Ainda, podemos concluir com a realização desse trabalho que, no Colégio Santa Terezinha do Menino Jesus a cultura escolar que predominou no seu currículo foi a de uma educação voltada para as mulheres, cujas disciplinas constituíram-se pelo caráter humanista e prático e para a aprendizagem estética. No decorrer do texto percebeu-se na intenção de educar as mulheres, o objetivo de adequá-las à essa nova realidade social que se vislumbrava, pois seriam educadas, mas aprenderiam a como desenvolver-se melhor na direção do seu ambiente privado; ou seja, da casa. Quando estas passaram a estudar para ser professoras, a fundamentação principal foi a de exercerem a docência com as mesmas características que exerciam suas atividades no ambiente privado do lar, ou seja; com amor, dedicação e abnegação.
Podemos inferir que para poderem exercer atividades públicas, as mulheres teriam que demonstrar nesse ambiente as mesmas atitudes que demonstravam no lar, o que ratificou o plano educacional de ensinar-lhes conteúdos aprazíveis para o seu bom desenvolvimento enquanto mãe e mulher. Estas passariam a estudar, a trabalhar e a ter voz, mas uma voz que falaria o que seria permitido falar, sempre ao olhar vigilante e atento da sociedade.
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A ABORDAGEM ARGUMENTATIVA PROPAGANDO O UNIVERSO FEMININO NOS LIVROS DIDÁTICOS.
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Resumo: O propósito deste trabalho é examinar nos materiais didáticos, o uso dos elementos pertinentes ao universo feminino como estratégias argumentativas para difusão da cultura, comportamentos e valorização das características femininas. Utilizando as técnicas argumentativas, os lugares e as figuras de retórica para buscar as regularidades nos textos escolhidos para a análise. Assim, todas as análises têm como gatilho a figura feminina que é explorada nos materiais utilizados em salas de aula e que sutilmente contribuem para igualdade de gêneros, já que a maioria de heróis, personagens e personalidades históricas são do sexo masculino, mas mesmo assim a investigação nos livros didáticos quis conferir, se nos diferentes anos do ensino básico há a projeção de elementos e comportamentos essencialmente femininos. Mediante as produções textuais escritas, pudemos comprovar que há presença  da figura feminina, bem como as características das mulheres projetadas nos materiais de circulação em escolas de Nova Ponte, preserva e corresponde ao senso comum, ou seja, as qualidades específicas de cada modelo feminino não são adulteradas. Então, é previsível serem bem produtivos no quadro enunciativo, nos quais além de detalhar características  físicas e psicológicas femininas, ainda usam os recursos visuais, os quais garantem um acordo coletivo que é essencial na composição da mensagem enunciativa. Considerando a necessidade de referendar o processo inclusivo nas escolas básicas desde a Constituição Federal em 1988, o material que é usado nestas instituições, também é relevante para a vinculação das metas, que pretendem erradicar a discriminação das minorias, isto é, deficientes, homossexuais, mulheres, etc. Mas é importante salientar que a  desigualdade de gêneros hoje, não é tão expressiva como até os anos setenta, porém mesmo  na análise de materiais didáticos recentes, percebemos que as figuras de presença mais recorrentes são do universo masculino. E, esta foi a principal investigação, a qual pode contribuir de certa forma, para o procedimento dos docentes, que devem ter um olhar cuidadoso na valorização e contextualização na trajetória das mulheres, que se projetaram no acervo cultural infanto- juvenil. Para análises foram escolhidos quatro textos de gêneros textuais diferentes, inclusive  as   abordagens   comportam   uma   variedade    específica   para   os   anos        considerados, cuidadosamente organizados a partir do terceiro ano inicial do ensino fundamental até o primeiro ano do ensino médio. Reforçando que as estratégias argumentativas são comuns a qualquer produção que pretende envolver o leitor. As análises procederam dentro das técnicas que são pertinentes à estrutura do real, isto é, cinco argumentos baseados na cultura projetada ao longo das gerações. Elas são geralmente usadas com fins específicos, como: o pragmático, do desperdício, pelo exemplo, pelo modelo e pela analogia, enfim alguns destes argumentos são explorados na linguagem verbal, para reforçarem a tese defendida pelo enunciador. Os lugares também são imprescindíveis, para que o ponto de vista assumido pelo produtor do texto seja significativo para o auditório, que terá acesso ao texto. Então, os autores da Nova Retórica apresentam seis lugares: da qualidade, da quantidade, ordem, existência, essência e pessoa. Bem como as figuras: de caracterização, de presença e de comunhão podem ser importantes, para entender a preferência de quem elabora o texto e que pretende adesão dos leitores. Todas as técnicas argumentativas foram sumariamente explicadas durante as análises, mas apenas a figura de caracterização, que destaca as características da personagem ou personalidade enfocada é comum em todos os textos. E, esta proposição é devido à necessidade de inteiração do auditório com o elemento, que serve de base para toda  construção argumentativa. E, finalmente comprovamos que a carga cultural vinculada no contexto feminino é bastante enriquecedora e contribui literalmente, para a abordagem argumentativa.
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Introdução

Este artigo tem como proposta enfocar na perspectiva argumentativa, textos que propagam elementos do universo feminino, os quais são explorados em livros didáticos atuais. Com esta reflexão, pretende-se verificar em que medida os elementos argumentativos são mais frequentes do ponto de vista linguístico.
Então, duas vertentes hipotéticas norteiam esta proposta: verificar se os elementos e comportamentos femininos foram realmente preservados como pretexto, dentro do material usado em escolas públicas de Nova Ponte – Minas Gerais e identificar qual ou quais estratégias dentro da perspectiva argumentativa podem ser mais recorrentes, analisando quatro gêneros textuais diferentes, retirados de materiais didáticos elaborados para anos escolares distintos.
É necessário esclarecer que as análises não serão profundas, mas tentaremos destacar a difusão cultural da figura da mulher no material didático, ou seja, comportamentos e características mais identificadas no universo feminino, os quais tiveram um recorte  específico em livros de português nas versões atualizadas em uso nas escolas do município já referido.
Notificamos que os autores dos gêneros textuais abordados, neste trabalho não são relevantes. Porém, em meio à cultura predominantemente machista é interessante o reconhecimento das figuras femininas nos livros de português, que são significantes como pretexto para estudos de gramática, já que toda argumentação visa á adesão dos espíritos e,  por isso mesmo pressupõe a existência de um contato intelectual (Perelman & Obrechts- Tyteca, 2002, p.16), ou seja, uma linguagem comum para um auditório particular, que é o  caso do leitor- alvo para cada gênero textual apresentado.
Na perspectiva da igualdade de gênero moldada pelos princípios de universalização e da democratização escolar a partir de um modelo de política social neoliberal da década de 1990, onde “A presença do discurso de inclusão escolar começou a adentrar no universo educacional brasileiro” (Silva e Rodrigues, 2009 pag.199), o tratamento democrático na   rede escolar deverá abranger os grupos que sofrem opressão, como: deficientes, negros, mulheres e outros, os quais antes não tinham relevância no mercado consumidor.
Por isso, no contexto atual de acordo com Silva e Rodrigues 2009, concebem como salutares os formadores ou professores debaterem a prática dos discursos inclusivos em benefício das categorias envolvidas. Em outras palavras, que através de materiais divulgados na escola, esta deixa de ser um campo neutro para articular uma concepção de valores e exemplos que delinearão a importância do gênero feminino.  Discretamente articulará  todo um processo histórico, inclusive a valorização do modelo feminino referendando uma sociedade mais humanizada.
Enfatizar o que foi produzido ou conquistado pelas gerações anteriores, as quais também estavam condicionadas aos heróis e produções literárias, que exaltam quase totalmente os sentimentos e conquistas masculinas. E, isto infelizmente nega o objetivo mais importante da educação “os componentes culturais disponíveis na sociedade em que vive- ele constrói-se como ser humano- histórico. Mas, fazer- se homem (histórico) é fazer-se um ser político” (Paro, 2009, pag.20), assim o papel do educador é salientar as grandes personalidades na ação educativa, o que diz respeito da cultura em seu sentido pleno, valorizando politicamente sempre o plural do gênero humano, onde não só há prevalência dos feitos machistas ou que os modelos apresentados aos educandos sejam atribuídos apenas no universo do homem, mas que o mediador do conhecimento saiba destacar os ícones  femininos, os quais estão atrelados nas grandes conquistas, durante toda formação histórica e cultural do mundo atual.
Desta forma, para atrair uma clientela bastante heterogênea como é a realidade de todas as escolas brasileiras e envolvendo vários mecanismos para derrubar vários tipos de preconceitos, verificamos que os elementos femininos protagonizam ricamente como procedimentos argumentativos inseridos nos livros de língua portuguesa. Segundo, Mosca, 1999, os enunciadores que buscam a adesão do outro por meio do incitamento e da sedução, principalmente suas aplicações nos textos, por pertencerem às instituições fundadas e expandidas graças à retórica clássica. E, especificamente neste trabalho os argumentos baseados na estrutura do real, também os lugares considerados na Nova Retórica e as figuras de retórica serão destacadas como argumentos criados com base nos modelos femininos.   Estes elementos argumentativos são utilizados para prenderem os leitores na situação discursiva, enfim todos serão evidenciados em breves análises para ilustrarem as preferências argumentativas dos enunciadores, porque o livro didático tem uma enorme abrangência.

1. A Argumentação persuasiva em consonância ao emprego das conotações e os aspectos pragmáticos.

As teorias dos expoentes da Nova Retórica definem argumentação persuasiva como aquela, que vale só para um auditório particular, levando-o a uma ação. Para que haja argumentação é mister que se esteja de acordo, antes de mais nada e em princípio sobre a formação dessa comunicação intelectual e depois sobre o fato de se debater uma questão determinada (Perelmam & Tyteca, 2002.p.16) e neste caminho é relevante a escolha do enunciador, que pretende a aceitação e aprovação do discurso proposto.
Concordando com tais afirmações Mosca clareia este princípio na teoria da Enunciação:
No discurso persuasivo são mobilizados todos os recursos retóricos para a produção de efeitos de sentido, isto é, com vistas a determinado fim, havendo, pois um caráter manipulador em seu funcionamento. De fato, são as projeções do sujeito da enunciação que irão determinar o desenrolar da argumentação, daí a importância das teorias da enunciação, para todo e qualquer enfoque retórico (Mosca, 1999, p.2)
Como objetos de estudos foram escolhidos quatro composições textuais, que foram construídas através de elementos do mundo feminino, os quais não são apenas modelos irreais, ou seja, musas ou objetos encantados que foram endeusados por escritores românticos. Porém, estas figuras e representantes do sexo feminino são usadas com o intuito de tornar a enunciação mais significativa para os leitores, por já estarem extrinsecamente aceitos como  um acordo reconhecido na literatura livresca.
Então no jogo linguístico, que é composto por palavras e espaços institucionais na atividade enunciativa se pode falar de uma linguagem conotativa, é, pois, na exata medida em que o emprego das conotações obedece a um código determinado, em que há uma regra do jogo com a qual todos estão de acordo ( Ducrot, 1981, p.174) e isto, assegura  que a comunicação será produtiva, porque o discurso é embasado naquilo que é permitido culturalmente .Assim as figuras e elementos femininos farão parte de um contexto externo a linguagem , que são uma espécie de ritual social da linguagem partilhado pelos interlocutores  e que garantem o objetivo do quadro enunciativo .Principalmente , porque a mensagem é escrita e deve ser elaborada com rigor para que seja devidamente processada pelos leitores.

2. Elementos do Processo Argumentativo

Nesta proposta há uma evidência clara, que a cultura feminina já é suficiente para condicionar a argumentação, ou seja, o mínimo indispensável à argumentação parece ser  a existência de uma linguagem em comum, de uma técnica que possibilite a comunicação (Perelman & Olbrechts-Tyteca, 2002, p.17), então se os elementos femininos são assimilados por um auditório universal e de validade intemporal e absoluta, o contexto legítimo destas representações são relevantes para a exposição em materiais didáticos.
As cargas semânticas e pragmáticas que referenciam uma argumentação bem construída, devem-se principalmente a aceitação que os membros de uma comunidade linguística estabelecem cognição entre significante, significado atrelados as experiências precedentes: “todo objeto, evento ou outra coisa tem valor de estímulo para os membros de uma sociedade apenas na medida em que é um signo icônico que significa alguma forma correspondente na cultura deles” (Eco, 1974, p. 24), portanto ao usar objetos, descrições ou imagens femininas, isto evidencia a propagação do gênero e diretamente implica na superação do preconceito sexista e supervalorização da cultura machista.

2.1 As técnicas argumentativas


Os antigos retóricos já se preocupavam com a eficácia do discurso, sua força persuasiva e com o contexto, no qual ele era produzido. Hoje os efeitos do discurso pertencem ao campo da pragmática, à utilização da linguagem, sua apropriação por um enunciador que  se dirige a um alocutário em um contexto determinado. (Brandão, 1999, p.164), em outras palavras os sentidos do texto são construídos pelo contexto externo à linguagem, mas que na presença do linguístico o leitor tem todo um aparato visual, para automatizar o que é útil para a compreensão integral do texto.
De acordo com Abreu, 2000 as técnicas argumentativas adicionadas ao valor pragmático do texto, podem ser de duas maneiras. No entanto, os textos que serão analisados estarão fundamentados na estrutura do real, e isto equivale a dizer que os argumentos estão ligados as opiniões relativas à tese inicial dos enunciadores, as quais estão subordinadas como consequências da tese principal. Neste tipo de estrutura do real, que leva o leitor agir  conforme a ideia que ele apreendeu dos valores culturais, que foram repassados de geração  em geração. O autor apresenta cinco argumentos: o pragmático, do desperdício, pelo exemplo, pelo modelo e pela analogia, as quais ao longo das análises serão detalhadas quando forem mencionados.

2.2 Os lugares e as figuras de retórica


“Argumentar é fornecer argumentos, apresentar razões – a favor ou contra – para alcançar uma ou outra conclusão. Correspondente à possibilidade de se detectarem técnicas que empregadas estrategicamente, conduzem a adesão dos outros as nossas ideias” (Aquino, 1997, p.147), nesta colocação fica claro que em toda atividade discursiva há o uso e a necessidade da argumentação. Porém, cada processo argumentativo é diferente conforme o auditório, o lugar assumido pelo enunciador e também a figura adequada, conforme a imagem ou mudança, que se queira  previamente provocar no interlocutor .
Assim, desde a antiguidade Aristóteles se ocupou da retórica e sabiamente observou o processo argumentativo nos atos discursivos. Porém, com uma nova visão sobre a argumentação, a qual revelou que todas as pessoas a usam durante todo tempo em seu cotidiano, Perelman e Olbrechts-Tyteca ampliaram este estudo, até então inexpressivo para qualquer transmissão enunciativa e observaram que qualquer discurso argumentativo além de refletir o meio social ainda reflete o modo de pensar, opiniões e também as convicções mais arraigadas. E, isto equivale a dizer, que cada texto é construído baseado em argumentações adequadas a seu auditório.
Por isso, os lugares são premissas que fundamentam valores e hierarquias (Arruda Fernandes, 1997, p.26), neste caso estes componentes são responsáveis para caracterizar a situação argumentativa e o ponto de vista do autor do texto, o qual deve ser cuidadosamente organizado e principalmente coerente com seus interlocutores. Assim, os autores da Nova Retórica Perelman& Olbrechts Tyteca, relacionam os seguintes lugares: quantidade, qualidade, ordem, existência, essência e pessoa, os quais também serão referendados se fizerem juz a nossa análise.
Enfim, a figura de retórica, as qual coloca-se não como ornamento, mas como argumento (Aquino,1997.p.184) e será citada com base no auditório ou público alvo de cada texto escolhido. As figuras podem ser de três tipos: 1. (caracterização, a qual é responsável  por dar predicado a uma pessoa ou elemento; 2 . presença, na qual consiste a repetição e 3. comunhão, quando o autor coloca-se em primeira pessoa para aproximar-se do auditório. Porém  é necessário lembrar que a figura       está no discurso  de forma natural,  ou seja, é um recurso de que é usado sorrateiramente levando o auditório automaticamente à mudança de perspectiva.

3. Metodologia e Análises

Foram escolhidos, neste trabalho, quatro discursos de diferentes gêneros para serem analisados .Tomou-se como critério gêneros apropriados ao ano, em que estão contextualizados nos livros didáticos .Espera-se, com o resultado desta análise chegar as respostas das hipóteses sugeridas no início deste trabalho, as quais em primeira estância as personagens são realmente reconhecidas ou caracterizadas no universo feminino e posteriormente identificar a partir das análises, qual elemento argumentativo foi mais usado nos quatro textos.

3.1 Análise 1: Narizinho arrebitado (Fonte: Material Didático – NAME. COC- 1º Bimestre 3º ano- 2011).

Narizinho Arrebitado
Numa casinha branca, lá no sitio do Pica-pau Amarelo, mora uma velha de mais de sessenta anos. Chama-se dona Benta. Quem passa pela estrada e a vê na varanda, de cestinha de costura no colo e óculos de ouro na ponta do nariz, segue seu caminho pensando:
– Que tristeza viver tão sozinha neste deserto...
Mas engana-se. Dona Benta é a mais feliz das vovós, porque vive em companhia da mais encantadora das netas – Lúcia, a menina do nariz arrebitado, ou Narizinho como todos dizem. Narizinho tem sete anos, é morena como jambo, gosta muito de pipoca e já sabe fazer uns bolinhos de polvilho bem gostosos.
Na casa ainda existem duas pessoas – tia Nastácia [...] e Emília, uma boneca de pano bastante desajeitada de corpo. Emília foi feita Por tia Nastácia, com olhos de retrós preto e sobrancelhas tão lá em cima que é ver uma bruxa. [...]
Além da boneca, o outro encanto da menina é o ribeirão que passa pelos fundos do pomar. [...]

Para a primeira análise, enfocamos uma narrativa que tem como título “Narizinho arrebitado” que remete à ideia de uma personagem conhecida do Sítio do Pica-pau Amarelo criado por Monteiro Lobato, reconhecido como escritor de livro infantil. Durante a narrativa o autor descreve Dona Benta como uma senhora de sessenta anos, que apesar de estar condicionada a um ambiente monótono é feliz. E logo após, caracterizar Narizinho que representa uma menina de sete anos com nariz arrebitado, que pelo conhecimento popular demonstra segurança e astúcia próprias de comportamento feminino. Mas adiante, Tia Nastácia representa proteção e Emília, a boneca, caracteriza diversão. Assim, em toda narrativa o autor preocupa em enfatizar que a garota Lúcia é responsável pela felicidade da casa e ao mesmo tempo tem todo aparato de um lar, compondo uma família, de forma que a figura masculina não intercede na harmonia destas moradoras.
Mediante a descrição de Narizinho que: “gosta muito de pipocas e já sabe  fazer uns bolinhos de polvilho bem gostosos”, a menina demonstra sua habilidade pela culinária que é herdada da avó e da Tia Nastácia, então o autor evidência o argumento pelo exemplo, ou seja, morar num ambiente próprio para boa culinária. Já, com relação ao lugar, fica clara a escolha do autor pela descrição da personagem, que na realidade segue traços da mulher caseira, que tem apego pela boneca, a qual não tem aparência significativa, mas desperta o instinto materno e assim repercute o valor emocional de uma filha. E, por fim a figura de caracterização é explorada pelo autor para aproximar o leitor das características da personagem Narizinho, que fica evidente ser uma representante fictícia feliz, que pertence ao mundo infantil, mas mostra tranquilidade por ter habitação e companheiras. Inclusive, Monteiro Lobato enfatizou um lar estruturado com: a avó, uma cozinheira e uma boneca, as quais correspondem diretamente à tranquilidade de lar, aconchego e infância feliz . Isto tudo organizado com personagens femininas.



3.2 Análise 2 : Magali em : Observadora de nuvens (Fonte: livro didático da Editora positivo- Língua Portuguesa (Cristina Azeredo)- 6º ano -2009)

[image: ]
Nesta história em quadrinho não há presença do linguístico, mas o título “Observadora de nuvens” dá pistas para direcionar o olhar do interlocutor. Os quadros isoladamente refletem o comportamento de Magali, que é uma personagem, criada por Maurício de Sousa integrante da turma da Mônica. Sua principal característica é ser gulosa, então o desfecho da história leva a esta confirmação: as nuvens terem formato de algodão doce, entretanto se não houvesse este precedente poderia apresentar dificuldades nesta compreensão do texto, meramente  construído pela linguagem não verbal.
A principal técnica argumentativa foi analogia, porque o autor primeiro mostrou o aparecimento de algumas nuvens que poderiam indicar a preocupação da menina  ao prever chuva, mas observa que o formato da nuvem é análogo ao formato do pacote de algodão doce. Isto também prova a conduta feminina da observação constante e detalhada do objeto e que por ser criança vê na nuvem um elemento comestível de sua preferência.
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Quanto ao lugar, o autor montou sua argumentação baseado na ordem, ou seja, as nuvens que podem inferir outros fenômenos como chuva, relâmpagos ou tempestades tem um desfecho incomum para sua aparência preocupada, que é ir até a carrocinha de algodão doce e assim mostrar-se satisfeita.
Também, podemos observar que a figura da caracterização é a premissa da conclusão porque como Magali é gulosa fica justificado que a sua imaginação a conduzisse para comer o algodão doce.
E, no intento de perseguir o comportamento feminino, vimos que Magali é observadora e até romântica nesta atitude, logo em seguida mostra uma súbita preocupação ou desconforto e no final resolve ela mesma este conflito apenas em adquirir um alimento. Então, isto mostra um encadeamento de ações que caracteriza as mulheres, principalmente em atitudes firmes e decisivas, aquilo que não é comum no comportamento infantil.

3.3 Análise 3 – Paródia de Mona lisa, de Leonardo da Vinci. (Fonte Livro Didático da Editora atual- Português e linguagens (Cereja e Magalhães – Ensino Médio- volume 1- 2005).

[image: ]

Primeiramente o anúncio publicitário mostra o quadro autêntico da Gioconda ou Mona Lisa retratada por da Vinci como símbolo universal de feminilidade. Em seguida, mostra uma pintura modificada por Duchamp, que revela rebeldia e contestação dadaísta,
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criando uma paródia, a qual distorce os traços femininos do quadro original. Nesta relação intertextual o pintor Francês do século XIX acrescentou bigode, cavanhaque e uma pequena mudança no cabelo para transformar a figura simbólica feminina do século XVI. E, posterior ao quadro transformista usou a marca Bombril com seu anunciador conhecido, que ao lado do amaciante usou a frase “Mon Bijou deixa sua roupa uma perfeita obra prima”. Assim, o anunciante usou os quadros para argumentar que o produto destacado é reconhecido e valoriza as roupas como uma obra prima.
Inicialmente, vemos que o anúncio coloca um quadro comparativo, mas a intenção é levar as consumidoras deste item de limpeza, a pressuposição de serem culturalmente privilegiadas, porque o produto está inserido num contexto artístico de reconhecimento universal. Porém, o destaque é para o público feminino que encontra em Mona Lisa características envolvidas por mistério, habilidades manuais e uma  forma  de beleza incomum, mas ao mesmo tempo contesta os padrões da época.
Já no segundo quadro, os traços masculinos nos traz uma carga cômica para pintura genuinamente feminina e no terceiro quadro há ainda uma sugestão mais moderna, porém mais banalizada para contextualizar o anúncio da marca Bombril. Mesmo assim, a intenção de valorizar a mulher não fica comprometida, porque o próprio linguístico revela ser o quadro de Leonardo da Vinci uma obra prima e que os outros são imitações com pretensões humorísticas.
A técnica argumentativa foi construída a partir do modelo, ou seja, o autor retratou a Mona Lisa, cuja beleza e feminilidade são admiráveis, para relacioná-la como tese principal que é a de usar um amaciante , o qual desperta a valorização do leitor , por se tratar de uma obra de arte reconhecida. Então, o lugar concebido pelo autor é o da qualidade, pois destaca o quadro original que referenda a comicidade dos demais quadros.
E, nesta análise há a exploração de duas figuras: a de caracterização, porque o quadro original dá a margem à intelecção, que já é reconhecido pelo auditório universal e também a figura de presença, como se os outros quadros parafraseassem o primeiro e nesta repetição seriam usados para fundamentar as transformações, que foram usadas na argumentação, para aquisição do amaciante anunciado.
Enfim, os três quadros são encadeados para ressaltar a primeira representação, que é a valorização feminina a exposição do encantamento pela característica sinistra e ao mesmo tempo irreverente da fêmea sedutora.



3.4 Análise 4: Versos do romance XIV de Cecília Meireles (Fonte: Livro Didático da Editora Atual Português e linguagens (Cereja e Magalhães ) Ensino Médio – Volume 1- 2005)

Vestida de tisso,
De raso e de Holanda,
– é a Chica da Silva:  É a Chica –que - manda

Escravas, mordomos Seguem, como rio, A dona do dono
Do Serro do Frio.

A análise destes versos enfatiza Chica da Silva e faz uma rubrica a respeito  das ações da personagem, que revela um comportamento ambicioso de uma negra escrava, que foi projetada por sua beleza e grau de envolvimento com o homem, que serviu aos desejos mais incomuns desta mulher.
A revelação da condição escrava aliada aos traços de sedução, poder e luxo, que são reconhecidos em mulheres bonitas e maliciosas, pois deixam os homens à mercê de suas vontades.
Na sutiliza dos versos, a autora argumenta pelo antimodelo, que é uma variação de argumentação pelo modelo, mas que não deixa de valorizar a rebeldia de uma escrava negra que nega ser serva para ser a dona de seu amante com a característica desvairada de uma meretriz ambiciosa. Todavia, o lugar que Cecília Meireles abordou foi o de pessoa, porque individualizou e destacou o aspecto da sedução que é própria de Chica da Silva.
E, como recurso argumentativo a figura de caracterização, na qual os predicados atribuídos à imagem de Chica da Silva reforçam as suas conquistas e servidão por parte dos homens.
Assim, todos os argumentos são explorados mediante a figura feminina que simboliza a sexualidade, a qual transcendeu o tempo e repercutiu as artimanhas da mulher em conquistar e esnobar um homem enfeitiçado. Enfim, Chica da Silva, escrava e  negra,  contradiz todo o contexto cultural do século XVIII, mas elevou sabiamente a imposição da mulher num quadro contraditório de exploração e submissão.

4. Conclusões

Mediante as análises realizadas verificamos que a argumentação nos textos retirados dos livros didáticos ultrapassa a convicção dos conhecimentos reais, porque todos  são usados como pretexto persuasivo, para levar os alunos a terem uma postura ou compreensão já preconcebida pelos autores, para responderem exercícios de interpretação de textos. Assim, através da conotação que assegura aos enunciadores, de que a mensagem seguirá uma linha de raciocínio, a qual é despertada pela presença da figura feminina enfocada nos textos adaptados para aprendizagem de língua portuguesa.
E, especificamente no caso de corpus deste artigo, pudemos analisar que a ideia básica dos enunciadores é usarem os modelos femininos com características inalteradas, por tratarem de exemplos da cultura nacional e universal. Então, as mesmas atestam positivamente o uso do universo feminino nos livros didáticos.
É, interessante ressaltar, que as figuras e características são realmente próprias das mulheres, que apesar de diferirem da figura masculina, retratam a singeleza feminina, reverenciando ainda um pequeno artifício na propagação do gênero. No entanto, por estar à disposição dos discentes, já torna esta participação com proporções bastante expressivas.
A partir do momento, que atribui destaque a presença da mulher à argumentação, se formaliza um acordo com o leitor enriquecido por técnicas, lugares e figuras, que emergem do senso comum. Para este trabalho, achamos conveniente abordar gêneros textuais diferentes, mesmo porque o ano e tipo de ensino apresentam esta divergência. Porém, o mais importante é que mesmo com desvantagem, o comportamento feminino é relevante  para compreensão dos textos.
Assim, a reflexão deixou bem evidente que o uso do universo feminino é relevante para a composição dos textos e também para materiais didáticos.
E, dentre todos os argumentos associados na elaboração dos textos, a figura de caracterização foi o aspecto mais recorrente na análise dos textos. Certamente, por ter uma mulher como eixo central da narração descritiva é que fica claro o realce, que os autores buscam para enriquecerem seus textos.
Sem dúvida é muito significativo o engajamento da mulher na cultura e educação atual. E, este trabalho tentou explorar sucintamente as técnicas argumentativas, com o intuito de destacar a riqueza do universo feminino para compor os livros didáticos.
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Resumo
O preconceito é um dos graves problemas enfrentados por pessoas que não se enquadram nos padrões impostos pela própria sociedade. É uma questão muito presente nas aulas de  educação física escolar difícil de ser trabalhada e resolvida, pois as crianças e adolescentes que fogem dos padrões impostos pela sociedade são hostilizados e excluídos por indivíduos que possuem valores e conceitos negativos com relação às diferenças entre as pessoas. As principais manifestações de preconceito na educação física escolar são o racismo, questões ligadas ao gênero, diferenças corporais e a intolerância aos portadores de necessidades especiais. Em se tratando das relações de gênero na educação física escolar, o preconceito se mostra presente para ambos os sexos, mas as mulheres ainda são mais discriminadas e excluídas, sendo consideradas incapazes e frágeis de participar de diversos esportes. Mas as meninas não são as únicas vítimas de preconceito, os meninos também são reprimidos quando apresentam uma personalidade mais sensível e emotiva, pois essas características fogem do padrão preestabelecido para o sexo masculino. O professor tem um papel fundamental de trabalhar com os alunos questões relacionadas às diferenças de habilidades motoras, capacidades físicas, cognitivas e afetivas sociais, mostrando aos alunos que as diferenças devem ser respeitadas, pois a escola é um local de aprendizagem e todos possuem os mesmos direitos de educação.. O presente trabalho tem como objetivos analisar através de um questionário o interesse das crianças em relação às aulas de educação física, as preferências esportivas, as relações de gênero durante as aulas e a opinião das crianças com relação ao tipo de jogo ou atividade que meninos e meninas podem praticar. Foi possível concluir que o total de relatos sobre o interesse das crianças em relação às aulas de educação física e as relações de gênero durante as aulas sugerem que a grande maioria das crianças gosta das aulas, e que existe integração entre as crianças de ambos os sexos, pois 76,40% afirmam gostar de participar de jogos em times formados por meninos e meninas, porém é possível observar também que uma parcela considerável (48,31%) se sente excluída pelos colegas de classe, por vários motivos, e essa parcela de excluídos é formada principalmente por meninas. De acordo com os resultados da pesquisa é possível observar também que as preferências esportivas e a opinião das crianças com relação aos jogos ou atividades que meninos e meninas podem praticar mostram que ainda hoje existe uma tradição com relação aos gêneros e as modalidades esportivas, talvez porque as meninas sejam incentivadas pela família a praticar apenas atividades suaves e delicadas como a dança e a ginástica, e os meninos estimulados a praticar futebol, que é considerado por grande parte da sociedade como esporte para homem.
Palavras-chave: relações de gênero, educação física escolar, preconceito.

Introdução
Nos dias atuais é possível observar que o preconceito é um dos graves problemas enfrentados por pessoas que não se enquadram nos padrões impostos pela própria sociedade. O preconceito está muito presente nas aulas de educação física escolar e é uma questão muito difícil de ser trabalhada e resolvida, pois as crianças e adolescentes que fogem dos padrões impostos pela sociedade são hostilizados e excluídos por indivíduos que possuem valores e conceitos negativos com relação às diferenças entre as pessoas. (MIRANDA et al, 2008, p.02) Ainda de acordo com Miranda et al (2008, p.01) “as principais formas de preconceito encontradas na Educação Física Escolar são racismo, questões ligadas ao gênero, diferenças corporais e a intolerância aos portadores de necessidades especiais”.
Apesar do progresso e da evolução tecnológica ainda existe uma grande dificuldade  por parte da sociedade em aceitar as diferenças, cada ser humano possui características únicas, mas a pessoa que não corresponde ao que se espera dela como homem ou mulher é vítima de preconceito, e esse preconceito é passado de geração em geração o que torna penoso o trabalho de abolição destes “conceitos tradicionais”. (HILLEBRAND, 2008, p.429)
Com relação à desigualdade entre homens e mulheres Castel (1977) apud Hillebrand et al (2008, p.429) afirma que:
A mulher tem uma situação desfavorável em nossa sociedade, sendo o movimento feminista um dos responsáveis pela luta e pela conquista de leis favoráveis à sua condição no trabalho e proteção geral. Essas desigualdades ocorrem na constituição de qualquer sociedade e dependem de fatores biológicos, ambientais e comportamentais.

Relações de gênero na escola
Os PCNs (Brasil, 1997, p.13) constituem um referencial de qualidade para a educação brasileira e tem como um de seus objetivos, fortalecer a importância do respeito as diferenças sejam elas culturais, regionais, étnicas e políticas promovendo a crescente igualdade de direitos entre os cidadãos. Os Parâmetros Curriculares Nacionais definem gênero como:
Conjunto das representações sociais e culturais construídas a partir da diferença  biológica  dos  sexos.  Enquanto  o  sexo  diz  respeito  ao atributo anatômico, no conceito de gênero toma-se o desenvolvimento das noções de “masculino” e “feminino” na construção social. O uso desse conceito  permite abandonar a explicação da natureza como a responsável pela grande diferença existente entre os comportamentos e lugares ocupados por homens e mulheres na sociedade. Essa diferença historicamente tem privilegiado os homens, na medida em que a sociedade não tem oferecido as mesmas oportunidades a ambos. Mesmo com a grande transformação dos costumes e valores que vêm ocorrendo nas últimas décadas ainda persistem muitas discriminações, por vezes encobertas, relacionadas ao gênero. (BRASIL, 1997, p.98)

Na visão de Sousa e Altmann (1999, p.55), o conceito de gênero baseia-se nas diferenças biológicas entre os sexos, sendo, portanto, uma categoria relacional porque considera o outro sexo, em presença ou ausência. Considerando-se também que além do sexo, somos classificados de acordo com a idade, raça, etnia, classe social, características físicas, habilidades motoras, enfim tais classificações ocorrem em todos os lugares, inclusive nas  aulas de educação física, ministradas para turmas do mesmo sexo ou não.
A partir dos anos 30 com a introdução do esporte moderno nas aulas de educação física escolar no Brasil as mulheres eram consideradas fisicamente inferiores aos homens. As mulheres praticavam ginástica rítmica e voleibol, pois eram atividades com características suaves e sem contato físico. Já os esportes atribuídos ao sexo masculino eram os que  possuíam características violentas e contato físico como o futebol, o judô, o basquete. Os homens ou mulheres que fugissem da “regra” poderiam ser considerados respectivamente como afeminados e masculinizadas. Com o passar dos anos algumas mudanças ocorreram: homens e mulheres passam a praticar as mesmas modalidades esportivas, porém é possível observar que ainda hoje existe preconceito com relação aos gêneros e as modalidades esportivas. (SOUSA, E. S.; ALTMANN, H., 1999, p.58)
De acordo com Graupe (2009, p.02) os PCNs afirmam que é transmitida para criança  a idéia de que existem padrões de comportamentos distintos para meninos e meninas, e que esses padrões devem ser seguidos, pois declaram o que é adequado para cada sexo. Essas informações são transmitidas muito precocemente às crianças, tornando-se essencial que as questões relacionadas ao gênero sejam trabalhadas nas escolas enfatizando a igualdade de direito para ambos os sexos, desatando assim os conceitos pré-estabelecidos.
Em se tratando das relações de gênero na educação física escolar, o preconceito se mostra presente para ambos os sexos, mas as mulheres ainda são mais discriminadas e excluídas, sendo consideradas incapazes e frágeis de participar de diversos esportes. A exclusão parte tanto dos colegas de sala como do próprio professor o que pode abalar a auto-estima das meninas, pois as mesmas podem sentir-se inseguras e incapazes de participar de diversas atividades (MIRANDA et al, 2008, p.04).
Em uma pesquisa realizada por Hillebrand et al (2008, p.427) com atletas do futsal feminino é retratado o preconceito por parte dos pais das atletas que não apóiam as mesmas  na prática da modalidade, pois acreditam ser um esporte masculinizante. A opinião formada da sociedade impõe que o futsal é “esporte para homem”, subtendendo-se, portanto que mulheres que praticam a modalidade são pouco femininas.
As quadras esportivas são predominantemente ocupadas por homens e até mesmo nas escolas esse espaço é dominado pelos meninos durante o recreio e horários livres. Altmann (1998) apud Sousa e Altmann (1999, p.59) retrata essa realidade através de uma pesquisa  onde as meninas relataram um dia em que jogaram futebol durante o recreio:
Para se inserirem naquele universo masculino as meninas lançaram mão de estratégias. Primeiro, visando evitar conflitos, chegaram cedo nas quadras organizando-se antes mesmo da chegada dos meninos. Segundo, permitiram que dois deles fossem os árbitros do jogo. Ao conceder-lhes o papel de autoridade elas fizeram da aparente aceitação do domínio masculino daquele esporte uma estratégia para jogar, pois, ainda que o papel de árbitros lhes tenha sido concedido, o exercício pleno dessa função não o foi, pois eram as meninas que mandavam em quadra. Apesar de todos os xingões que ouviram os árbitros e não as jogadoras estiveram prestes a levar um cartão vermelho e serem expulsos de campo.

Ainda na mesma pesquisa realizada por Altmann (1998) apud Sousa e Altmann (1999, p.60) é possível observar que os meninos se sentiam ameaçados em jogar com meninas, pois vencê-las não era considerado por eles como uma grande conquista, mas perder das mesmas era um vexame, pois ia contra a expectativa de superioridade dos homens no esporte. Já para as meninas ser melhor que os meninos era uma honra e em alguns casos garantia-lhes crédito com os meninos, porém em outros momentos, a depreciação da prática esportiva das meninas era a forma encontrada para relutar ao abalo que a presença das mesmas causavam ao domínio masculino daquele espaço.
Mas as meninas não são as únicas vítimas de preconceito, os meninos também são reprimidos quando apresentam uma personalidade mais sensível e emotiva, pois essas características fogem do padrão preestabelecido para o sexo masculino. (BRASIL,  1997,  p.99)
Um exemplo claro disso é a dança, por ser uma atividade considerada  tradicionalmente feminina quando praticada por um menino o mesmo é censurado. Por isso meninos e meninas devem ser estimulados a vivenciar as mesmas práticas compreendendo que as diferenças existentes entre os gêneros podem ser trabalhadas buscando as melhores soluções. (DARIDO et al, 2011, p.26).
Através das observações de Sousa e Altmann et al (1999, p.56) é possível constatar que a discriminação por gênero não é o único motivo de exclusão na educação física escolar, as principais vítimas de exclusão não são apenas as meninas, mas sim todas as crianças consideradas fracas e menos habilidosas, ou seja, tanto as meninas como os meninos que possuem tais características são os que menos participam das aulas.
A educação física escolar auxilia no trabalho de edificação da identidade de gênero, mas é necessário muito cuidado na elaboração e na condução das aulas, pois algumas atitudes consideradas, a princípio como inofensivas, podem ser fatores causadores de exclusão. (SCRATON, 1992 apud ESPLENDOR E BRAGA)

O papel da escola e do professor como mecanismo de intervenção
O professor tem um papel fundamental de trabalhar com os alunos questões relacionadas às diferenças de habilidades motoras, capacidades físicas, cognitivas e afetivas sociais, mostrando aos alunos que as diferenças devem ser respeitadas, pois a escola é um local de aprendizagem e todos possuem os mesmos direitos de educação. Uma das atitudes essenciais para que haja o respeito recíproco entre as crianças é o reconhecimento dos limites e possibilidades de cada um inclusive de si mesmo. (DARIDO et al, 2001, p.23).
Faulstich-Wieland apud Graupe ( 2009, p.02) afirma que para que a escola favoreça a igualdade de direitos para ambos os sexos devem ser considerados pelas políticas educacionais a relação entre o comportamento individual, a interação social e a organização institucional.
Segundo Graupe (2009, p.02) para que a pedagogia da equidade de gênero seja efetiva é necessário que o desenvolvimento das habilidades e interesses das crianças de ambos os sexos não sejam restringidos pelos estereótipos sexuais, ou seja, pelos padrões relacionados à masculinidade ou feminilidade.
As questões relacionadas ao gênero devem ser incluídas nos currículos escolares de modo que os professores de todas as disciplinas trabalhem com o tema durante a rotina escolar, contribuindo para que a escola seja um ambiente que promova a valorização das diversidades. (ESPLENDOR; BRAGA, 1999, p.02)
Ainda de acordo com Esplendor e Braga (1999, p.02) “é pela mediação da escola que se dará a passagem do saber espontâneo ao saber sistematizado, da cultura popular a cultura erudita.”
Objetivos
O presente trabalho tem como objetivos analisar através de um questionário o interesse das crianças em relação às aulas de educação física, as preferências esportivas, as relações de gênero durante as aulas e a opinião das crianças com relação ao tipo de jogo ou atividade que meninos e meninas podem praticar.
Metodologia
Ao longo da revisão de literatura observou-se a necessidade de constatar a realidade vivida pelas crianças nas aulas de educação física, verificando o interesse pelas aulas, as preferências esportivas e as atitudes com relação às diferenças de gênero.
Foi elaborado um questionário (em anexo) composto por 3 perguntas com características fechadas e abertas e 3 fechadas.
Foi feita uma solicitação para aplicação do referido questionário na escola “Sylvio da Costa Neves”. Mediante a autorização, foram pesquisadas durante as aulas de educação física ministradas no mês de setembro de 2011, um total de 89 crianças com a faixa etária de 10 a  14 anos, sendo 50 meninos e 39 meninas.
Os dados obtidos foram analisados e apresentados quantitativamente e percentualmente.

Resultados da pesquisa e discussão
Foram pesquisados 89 crianças sendo 39 meninas e 50 meninos, com a faixa etária de 10 a 14 anos através de questionário em que as respostas foram analisadas separadamente através de 3 tabelas por questão. Na primeira tabela de cada questão constam as principais respostas das meninas e na segunda tabela as dos meninos. A terceira tabela é uma análise geral das respostas.
Questão 1: Você gosta das aulas de educação física? Porque?
Sim: 38 alunas, correspondente  a 97,43%	Não: 1 aluna, correspondente a 2,57%
TABELA 1: A tabela seguinte relacionada a questão 1 do questionário aplicado, referente ao sexo feminino, representa quantitativamente e percentualmente os principais motivos apontados como justificativa.

	Motivo
	N° de alunas
	Valor %
	

	Aprende novas brincadeiras
	7
	17,94%
	

	Divertido
	5
	12,82%
	

	Divertido e faz bem para saúde
	5
	12,82%
	

	Legal
	4
	10,25%
	

	Faz bem para saúde
	3
	7,69%
	

	Legal, saúde e aprende muitas coisas
	2
	5,12%
	

	Outros
	13
	33,41%
	

	Total
	39
	100,00%
	



Sim: 50 alunos, correspondente  a 100%	Não: 0 alunos, correspondente a 0
TABELA 2: A tabela seguinte relacionada a questão 1 do questionário aplicado, referente ao sexo masculino, representa quantitativamente e percentualmente os principais motivos apontados como justificativa.


	Motivo
	N° de alunos
	Valor %
	

	Legal
	11
	22,00%
	

	Gosta de jogar futebol
	7
	14,00%
	

	A professora é legal
	4
	8,00%
	

	Divertido
	3
	6,00%
	

	Gosta das atividades
	3
	6,00%
	

	Tem muitas brincadeiras
	3
	6,00%
	

	Divertido e aprende atividades novas
	2
	4,00%
	

	Aprender novos esportes
	2
	4,00%
	

	As crianças se desenvolvem
	2
	4,00%
	

	Gosta de correr, jogar basquete e futebol
	2
	4,00%
	

	Outros
	11
	22,00%
	

	Total
	50
	100,00%
	



Sim: 88 alunos, correspondente  a 98,87%	Não: 1 aluno, correspondente a 1,13% TABELA 3: A tabela seguinte representa quantitativamente e percentualmente o resultado geral das principais justificativas apontadas na questão 1.

	Motivo
	N° de alunos
	Valor %
	

	Legal
	15
	16,85%
	

	Divertido
	8
	8,98%
	

	Aprende novas brincadeiras
	8
	8,98%
	

	Gosta de jogar futebol
	8
	8,98%
	

	Divertido e faz bem para saúde
	6
	6,74%
	

	A professora é legal
	5
	5,61%
	

	Faz bem para saúde
	4
	4,49%
	

	Gosta das atividades
	4
	4,49%
	

	Muitas brincadeiras
	3
	3,37%
	

	Legal, saúde e aprende muitas coisas
	2
	2,24%
	

	Saúde e aprende mais
	2
	2,24%
	

	Aprende novos esportes
	2
	2,24%
	

	Divertido e aprende atividades novas
	2
	2,24%
	

	Gosta de correr, jogar basquete e futebol
	2
	2,24%
	

	As crianças se desenvolvem
	2
	2,24%
	

	Sem justificativa
	2
	2,24%
	

	Outros
	14
	15,68%
	

	Total
	89
	100,00%
	



Questão 2: Quais são as modalidades esportivas, jogos ou atividades recreativas que você mais gosta de praticar?
TABELA 4: A tabela seguinte relacionada a questão 2 do questionário aplicado, referente ao sexo feminino, representa quantitativamente e percentualmente as principais preferências esportivas, sendo que todas as meninas tiveram a opção de assinalar quantas alternativas quisessem.

	Modalidades Esportivas e Atividades Recreativas
	N° de alunas
	Valor %
	

	Voleibol
	27
	69,23%
	

	Dança
	27
	69,23%
	

	Queimada
	27
	69,23%
	

	Ginástica Rítmica
	25
	64,10%
	

	Pega-pega
	24
	61,53%
	

	Pique- bandeira
	24
	61,53%
	

	Futsal
	21
	53,84%
	

	Cabo de guerra
	21
	53,84%
	

	Pular corda
	20
	51,28%
	

	Basquete
	18
	46,15%
	

	Futebol de campo
	15
	38,46%
	

	Atletismo
	14
	35,89%
	

	Handebol
	12
	30,76%
	

	Lutas
	12
	30,76%
	

	Outros
	6
	15,38%
	



TABELA 5: A tabela seguinte relacionada a questão 2 do questionário aplicado, referente ao sexo masculino, representa quantitativamente e percentualmente as principais preferências esportivas, sendo que todos os meninos tiveram a opção de assinalar quantas alternativas quisessem.

	Modalidades Esportivas e Atividades Recreativas
	N° de alunos
	Valor %
	

	Futebol de campo
	39
	78,00%
	

	Futsal
	38
	76,00%
	

	Lutas
	36
	72,00%
	

	Cabo de guerra
	33
	66,00%
	

	Basquete
	31
	62,00%
	

	Queimada
	31
	62,00%
	

	Voleibol
	26
	52,00%
	

	Pega-pega
	24
	48,00%
	

	Handebol
	21
	42,00%
	

	Pique- bandeira
	21
	42,00%
	

	Atletismo
	20
	40,00%
	

	Outros
	10
	20,00%
	

	Ginástica Rítmica
	8
	16,00%
	

	Pular corda
	7
	14,00%
	

	Dança
	7
	4,00%
	




TABELA 6: A tabela seguinte representa quantitativamente e percentualmente o resultado geral das principais preferências esportivas apontadas na questão 2.

	Modalidades Esportivas e Atividades Recreativas
	N° de alunos
	Valor %
	

	Futsal
	59
	66,29%
	

	Queimada
	58
	65,16%
	

	Futebol de campo
	54
	60,67%
	

	Cabo de guerra
	54
	60,67%
	

	Voleibol
	53
	59,55%
	

	Basquete
	49
	55,05%
	

	Lutas
	48
	53,93%
	

	Pega-pega
	48
	53,93%
	

	Pique- bandeira
	45
	50,56%
	

	Atletismo
	34
	38,20%
	

	Dança
	34
	38,20%
	

	Handebol
	33
	37,07%
	

	Ginástica Rítmica
	33
	37,07%
	

	Pular corda
	27
	30,33%
	

	Outros
	16
	17,97%
	



Questão 3: Você se sente excluído pelas (os) meninas (os) nas aulas de educação física? Por que?
Sim: 28 alunas, correspondente  a 71,79%	Não: 10 alunas, correspondente a 25,64% Não respondeu: 1 aluna, correspondente a 2,56%
TABELA 7: A tabela seguinte relacionada a questão 3 do questionário aplicado, referente ao sexo feminino, representa quantitativamente e percentualmente os principais motivos apontados como justificativa.

	Motivo
	N° de alunas
	Valor %

	Os meninos não passam a bola para as meninas
	4
	10,25%

	Os meninos não são legais com as meninas
	4
	10,25%

	Todos são amigos
	4
	10,25%

	Os meninos acham que elas não podem jogar futebol
	3
	7,69%

	Sem justificativas
	3
	7,69%

	Eles só querem jogar futebol e não deixam as meninas jogarem
	2
	5,12%

	Eles só querem jogar futebol
	2
	5,12%

	Eles não deixam as meninas participarem das brincadeiras
	2
	5,12%

	Outros
	15
	38,46%

	Total
	39
	100,00%



Sim: 15 alunos, correspondente  a 30,00%	Não: 34 alunos, correspondente a 68,00% Não respondeu: 1 aluno, correspondente a 2,00%.
TABELA 8: A tabela seguinte relacionada a questão 3 do questionário aplicado, referente ao sexo masculino, representa quantitativamente e percentualmente os principais motivos apontados como justificativa.

	Motivo
	N° de alunos
	Valor %

	Todos jogam juntos
	5
	10,00%

	As meninas são legais
	4
	8,00%

	É legal jogar com as meninas
	3
	6,00%

	As meninas tratam eles bem
	3
	6,00%

	Elas são ruins no futebol e em outros esportes
	2
	4,00%

	Elas não deixam jogar com elas
	2
	4,00%

	Sem justificativas
	2
	4,00%

	Outros
	29
	58,00%

	Total
	50
	100,00%



Sim: 43 anos, correspondente  a 48,31%.	Não: 44 alunos, correspondente a49,43%.
TABELA 9: A tabela seguinte representa quantitativamente e percentualmente o resultado geral das principais justificativas apontadas na questão 3.

	Motivo
	N° de alunos
	Valor %

	Todos jogam juntos
	5
	5,61%

	Todos são amigos
	5
	5,61%

	Sem justificativas
	5
	5,61%

	Os meninos não são legais com as meninas
	4
	4,49%

	As meninas são legais
	4
	4,49%

	Os meninos acham que elas não podem jogar futebol
	3
	3,37%

	É legal jogar com as meninas
	3
	3,37%

	As meninas tratam eles bem
	3
	3,37%

	Os meninos não passam a bola para as meninas
	4
	2,24%

	Eles só querem jogar futebol e não deixam as meninas jogarem
	2
	2,24%

	Eles só querem jogar futebol
	2
	2,24%

	Eles não deixam as meninas participarem das brincadeiras
	2
	2,24%

	Não é legal brincar com as meninas
	2
	2,24%

	Elas são ruins no futebol e em outros esportes
	2
	2,24%

	Outros
	43
	48,16%

	Total
	89
	100,00%




Questão 4: Você gosta de participar de jogos ou atividades em um time misto formado por meninos e meninas? Por que?
Sim: 28 alunas, correspondente a 71,79%          Não: 11 alunas, correspondente a 28,20%
TABELA 10: A tabela seguinte relacionada a questão 4 do questionário aplicado, referente ao sexo feminino, representa quantitativamente e percentualmente os principais motivos apontados como justificativa.

	Motivo
	N° de alunos
	Valor%

	Legal
	11
	28,20%

	Divertido
	5
	12,82%

	Os meninos são brutos
	4
	10,25%

	Não deixam as meninas participarem das brincadeiras
	4
	10,25%

	Legal e divertido
	3
	7,69%

	Outros
	11
	28,16%

	Total
	39
	100,00%



Sim: 40 alunos, correspondente  a 80,00%.	Não: 10 alunos, correspondente a 20,00%.
TABELA 11: A tabela seguinte relacionada a questão 4 do questionário aplicado, referente ao sexo masculino, representa quantitativamente e percentualmente os principais motivos apontados como justificativa.

	Motivo
	N° de alunos
	Valor%

	Legal
	13
	26,00%

	Elas não sabem jogar
	4
	8,00%

	As meninas não sabem jogar futebol
	3
	6,00%

	Todos são iguais
	3
	6,00%

	Todos participam
	3
	6,00%

	Sem justificativas
	3
	6,00%

	Elas atrapalham
	2
	4,00%

	Divertido
	2
	4,00%

	É bem competitivo
	2
	4,00%

	É gostoso
	2
	4,00%

	Outros
	13
	26,00%

	Total
	50
	100,00%



Sim:  68,  correspondente a 76,40%.	Não: 21 alunos, correspondente a 23,59%. TABELA 12: A tabela seguinte representa quantitativamente e percentualmente o resultado geral das principais justificativas apontadas na questão 4.
	Motivo
	N° de alunos
	Valor%

	Legal
	24
	26,96%

	Divertido
	7
	7,86%

	As meninas não sabem jogar futsal
	4
	4,49%

	Os meninos são brutos
	4
	4,49%

	Os meninos não deixam as meninas participarem
	4
	4,49%

	As meninas não sabem jogar futsal
	3
	3,37%

	Legal e divertido
	3
	3,37%

	É gostoso
	3
	3,37%

	Todos são iguais
	3
	3,37%

	Todos participam
	3
	3,37%

	Sem justificativas
	3
	3,37%

	As meninas atrapalham
	2
	2,24%

	Os meninos não gostam de brincar com as meninas
	2
	2,24%

	É bem competitivo
	2
	2,24%

	Outros
	22
	24,64%

	Total
	89
	100,00%



Questão 5: Assinale as alternativas referentes aos jogos ou atividades que você acha que as meninas podem praticar:
TABELA 13: A tabela seguinte relacionada a questão 5 do questionário aplicado, referente ao sexo feminino, representa quantitativamente e percentualmente os principais jogos ou atividades  que as meninas podem praticar.

	Modalidades Esportivas e Atividades Recreativas
	N° de alunos
	Valor %

	Dança
	34
	87,17%

	Voleibol
	33
	84,61%

	Ginástica
	31
	79,48%

	Futebol
	23
	58,97%

	Basquetebol
	16
	41,02%

	Handebol
	15
	38,46%

	Lutas
	12
	30,76%

	Outros
	5
	12,82%




TABELA 14: A tabela seguinte relacionada a questão 5 do questionário aplicado, referente ao sexo masculino, representa quantitativamente e percentualmente os principais jogos ou atividades  que as meninas podem praticar.

	Modalidades Esportivas e Atividades Recreativas
	N° de alunos
	Valor %

	Dança
	45
	90,00%

	Voleibol
	37
	74,00%

	Ginástica
	33
	66,00%

	Handebol
	27
	54,00%

	Futebol
	26
	52,00%

	Basquetebol
	26
	52,00%

	Lutas
	19
	38,00%

	Outros
	8
	16,00%



TABELA 15: A tabela seguinte relacionada a questão 5, representa quantitativamente e percentualmente o resultado geral dos principais jogos ou atividades que as meninas podem praticar.

	Modalidades Esportivas e Atividades Recreativas
	N° de alunos
	Valor %

	Dança
	79
	88,76%

	Voleibol
	70
	78,65%

	Ginástica
	64
	71,91%

	Futebol
	49
	55,05%

	Basquetebol
	42
	47,19%

	Handebol
	42
	47,10%

	Lutas
	31
	34,83%

	Outros
	13
	14,60%



Questão 6: Assinale as alternativas referentes aos jogos ou atividades que você acha que os meninos podem praticar:
TABELA 16: A tabela seguinte relacionada a questão 6 do questionário aplicado, referente ao sexo feminino, representa quantitativamente e percentualmente os principais jogos ou atividades  que os meninos podem praticar.

	Modalidades Esportivas e Atividades Recreativas
	N° de alunos
	Valor %

	Futebol
	36
	92,30%

	Lutas
	33
	84,61%

	Handebol
	32
	82,05%

	Basquetebol
	32
	82,05%

	Voleibol
	28
	71,79%

	Ginástica
	16
	41,02%

	Dança
	12
	30,76%

	Outros
	2
	5,12%




TABELA 17: A tabela seguinte relacionada a questão 6 do questionário aplicado, referente ao sexo masculino, representa quantitativamente e percentualmente os principais jogos ou atividades  que os meninos podem praticar.

	Modalidades Esportivas e Atividades Recreativas
	N° de alunos
	Valor %

	Futebol
	46
	92,00%

	Basquetebol
	43
	86,00%

	Lutas
	42
	84,00%

	Voleibol
	34
	68,00%

	Handebol
	31
	62,00%

	Ginástica
	17
	34,00%

	Dança
	13
	26,00%

	Outros
	6
	12,00%



TABELA 18: A tabela seguinte relacionada a questão 6, representa quantitativamente e percentualmente o resultado geral dos principais jogos ou atividades que os meninos podem praticar.

	Modalidades Esportivas e Atividades Recreativas
	N° de alunos
	Valor %

	Futebol
	82
	92,13%

	Basquetebol
	75
	84,26%

	Lutas
	75
	84,26%

	Handebol
	63
	70,78%

	Voleibol
	62
	69,66%

	Ginástica
	33
	37,07%

	Dança
	25
	28,08%

	Outros
	8
	8,98%



Com relação à primeira pergunta do questionário é possível observar que 98,87% das crianças gostam das aulas de educação física, sendo que a justificativa das meninas com maior valor percentual (17,94%) é “aprender novas brincadeiras”, enquanto grande parte dos meninos (22%) considera “divertido”, e o resultado geral aponta de 16,85% justifica como “legal”. Quando questionados sobre as preferências esportivas na segunda questão os maiores valores percentuais das respostas das meninas são: voleibol (69,23%) dança (69,23%) e queimada (69,23%), enquanto os meninos demonstraram maior interesse pelo futebol de campo (78,00%) e pelo futsal (76,00%). Baseando-se no maior percentual de justificativas femininas e masculinas para questão 1, é possível constatar que as preferências condizem com a literatura, segundo a qual as atividades suaves e sem contato físico são características de modalidades esportivas para as mulheres, enquanto que esportes violentos e com contato  físico são para homens (SOUSA, E. S.; ALTMANN, H., 1999, p.58)
No resultado geral da questão 2 é possível observar um grande interesse de ambos os sexos pelo futsal (66,29%), mostrando que uma parcela considerável de meninas (21 alunas) gostam de praticar essa modalidade esportiva considerada masculinizante pelos pais de atletas jogadoras de futsal que participaram de uma pesquisa realizada por Hillebrand et al (2008, p.427).
Com relação à terceira pergunta 71,79% das meninas e 30,00% dos meninos sentem-se excluídos nas aulas de educação física, sendo que as justificativas das meninas com maiores valores percentuais são “os meninos não passam a bola para as meninas” (10,25%), “os meninos não são legais com as meninas” (10,25%), e as justificativas dos meninos são “elas são ruins no futebol” (4,00%), “não deixam jogar com elas” (4,00%). Com relação aos valores percentuais das crianças que não se sentem excluídas é possível observar que o valor masculino (68,00%) é bem mais elevado que o valor feminino (25,64%) tendo como maiores valores percentuais de justificativa das meninas “todos são amigos” (10,25%) e dos meninos “todos jogam juntos” (10,00%). Baseando-se nas respostas da questão 3 é possível observar que um número consideravelmente maior de meninas se sentem excluídas pelos meninos nas aulas de educação física, mostrando que de acordo com Miranda et al ( 2008, p.04) as mulheres ainda são mais discriminadas e excluídas, sendo consideradas incapazes e frágeis para participar de diversos esportes.
Na questão 4 , 71,80% das meninas e 80,00% dos meninos responderam gostar de  jogar em times mistos formado por meninos e meninas tendo como maior justificativa feminina (28,20%) e masculina (26,00%) ser “legal”, enquanto que dos 28,20% das meninas  e  dos  20,00%  dos  meninos  que  não  gostam  tem  como  maiores  valores  percentuais   de justificativa respectivamente “os meninos são brutos” (10,25%) e “não deixam as meninas participarem das brincadeiras” (10,25%); “Elas não sabem jogar” (8,00%).
Com relação a questão 5 é possível observar que a resposta com maior valor  percentual tanto das meninas (87,17%) como dos meninos (90,00%), é a dança.
E a questão 6 nos mostra que a resposta com maior valor percentual das meninas (92,30%) e dos meninos (92,00%).
Através dos resultados das questões 5 e 6 é possível verificar que uma quantidade significativa de crianças acreditam que futebol é esporte para homem e dança é esporte para mulher. De acordo com Sousa & Altmann (1999, p.58) é possível observar que ainda hoje existe preconceito com relação aos gêneros e as modalidades esportivas.
Talvez as crianças tenham essa concepção com relação ao esporte por serem influenciadas a acreditar, desde muito cedo, que existem padrões de comportamentos distintos para meninos e meninas, e que esses padrões devem ser seguidos, pois declaram o que é adequado para cada sexo. (GRAUPE, 2009, p.02)
Conclusões
É possível concluir que o total de relatos sobre o interesse das crianças em relação às aulas de educação física e as relações de gênero durante as aulas sugerem que a grande  maioria das crianças gosta das aulas, e que existe integração entre as crianças de ambos os sexos, pois 76,40% afirmam gostar de participar de jogos em times formados por meninos e meninas, porém é possível observar também que uma parcela considerável (48,31%) se sente excluída pelos colegas de classe, por vários motivos, e essa parcela de excluídos é formada principalmente por meninas. De acordo com os resultados da pesquisa é possível observar também que as preferências esportivas e a opinião das crianças com relação aos jogos ou atividades que meninos e meninas podem praticar mostram que ainda hoje existe uma  tradição com relação aos gêneros e as modalidades esportivas, talvez porque as meninas   sejam incentivadas pela família a praticar apenas atividades suaves e delicadas como a dança  e a ginástica, e os meninos estimulados a praticar futebol, que é considerado por grande parte da sociedade como esporte para homem. As crianças de ambos os sexos devem ser estimuladas a vivenciar vários jogos, atividades recreativas e modalidades esportivas, para  que tenham a oportunidade de conhecer as características de cada esporte e ampliar seu repertório motor. Além de serem conscientizadas pela família e pela escola que as pessoas possuem   características   e   personalidades   distintas   e   que   as   diferenças,   inclusive  as relacionadas ao gênero, devem ser respeitadas e trabalhadas para que todos possam se sentir parte integrante do grupo, sem exclusões.
Analisando as respostas dos questionários, foi possível observar em alguns momentos que as justificativas não condiziam com as respostas, talvez pelo fato de não compreenderem o que perguntava a questão.
Referências bibliográficas
BRASIL. Parâmetros Curriculares Nacionais. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/livro102.pdf> Acesso em 19 ago 2011.
BRASIL. Parâmetros curriculares Nacionais. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/livro01.pdf> Acesso em 01 set 2011.
DARIDO, S. C. et al. A educação física, a formação de cidadãos e os parâmetros curriculares nacionais. Revista Paulista Educação Física, São Paulo, v.15, n.01, pp. 17-32, jan-jun 2001.
ESPLENDOR, E. V. S.; BRAGA, E. R. M. Condutas pedagógicas sobre as questões de gênero na escola. Disponível em: <http://www.dtp.uem.br/sies/anais/trabalhos/109.pdf> Acesso em 02 set 2011.
GRAUPE, M. E. As questões de gêneros e as diferenças culturais nas escolas brasileiras. Disponível em: <http://br.monografias.com/trabalhos917/genero-diferencas-escolas/genero- diferencas-escolas2.shtml> Acesso em 19 ago 2011.
HILLEBRAND, M. D.; GROSSI, P. K.; MORAES, J. F. Preconceito de gênero em mulheres praticantes do esporte universitário, PSICO, v.39, n.4, pp.425-430, dez 2008.
MIRANDA, L. H.M.B. et al. Educação física escolar: principais formas de preconceito. Disponível em:< http://www.efdeportes.com/efd117/educacao-fisica-escolar-principais- formas-de-preconceito.htm> Acesso  em 19 ago 2011.
SOUSA, E. S.; ALTMANN, H. Meninos e meninas: Expectativas corporais e implicações na educação física escolar. Cadernos Cedes,Campinas, n.48, pp. 52-68, ago 2001.

Anexo: Questionário sobre relações de gênero na Educação Física escolar

1- Você gosta das aulas de Educação Física? Por que?

2- Você se sente excluído pelas (os) meninas (os) nas aulas de educação física? Por que?
	(  ) futsal
	(  ) atletismo
	(  ) pular corda

	(  ) basquete
	(  ) ginástica rítmica
	(  ) pega-pega

	(  ) voleibol
	(  ) dança
	(  ) cabo de guerra

	(  ) handebol
	(  ) lutas
	(  ) pique-bandeira

	(  ) futebol de campo
	(  ) queimada
	(  ) outros: 	



3- Quais são as modalidades esportivas, jogos ou atividades que você mais gosta de praticar?

4- Você gosta de participar de jogos ou atividades em um time misto formado por meninos e meninas? Por que?


5- Assinale as alternativas referentes aos jogos ou atividades que você acha que as meninas podem praticar:


070)
O direito de ser diferente e aprender diferente; alunos surdos no Município de Caucaia na escola regular: a voz do silêncio onde o corpo fala através dos gestos dos interpretes.
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RESUMO

O presente estudo apresenta uma análise crítica reflexiva acerca da inclusão de alunos com surdez na rede regular de ensino, na perspectiva dos interpretes do município de Caucaia, em consonância com a Política Nacional de Educação Especial. O foco principal deste estudo foram os alunos inseridos na sala comum no ensino fundamental e médio, que assistem as aulas acompanhados de interpretes, um direito assegurado em lei tanto apresentado na Declaração de Salamanca e na LDB. Para que a análise fosse feita, utilizou-se um questionário semi-estruturado com os interpretes atuantes em turmas regulares, neste instrumento foi possível elencar dificuldades enfrentadas pelos alunos surdos e as perspectivas acerca da educação inclusiva pelos interpretes relacionados aos docentes que atuam nas salas regulares. Participaram desta pesquisa cerca de 30 interpretes do município de Caucaia. Os interpretes foram convidados a participar da pesquisa, assinaram um termo livre esclarecido, podendo deixar o estudo a qualquer momento. O estudo desenvolvido é classificado como descritivo-exploratório de caráter transversal, em uma abordagem quanti-qualitativa. A partir  dos dados coletados podemos fazer uma breve reflexão: cerca de 60% dos participantes do estudo são favoráveis à inclusão de alunos portadores de surdez desde que acompanhados de um interpretes em sala de aula, mesmo reconhecendo que os docentes que atuam nas salas regulares não tiveram formação direcionada para este tipo de ensino; isto quer dizer a grande dificuldade relacionada ao aluno surdo ainda é a comunicação. No que concerne a dificuldades elencadas pelos interpretes relacionadas ao aprendizado dos surdos e a compreensão dos conteúdos, cerca de 30% dos interpretes elencaram que a maior dificuldade está relacionada à Língua Portuguesa, onde os alunos apresentam dificuldades de compreensão textual, pois na linguagem de sinais não se utilizam conectivos, já 20% dos interpretes trouxeram que a maior dificuldade é mostrar na prática o conteúdo para aluno, pois muitas vezes é difícil achar um sinal corresponde ao que o professor esta transmitindo naquela aula, ou aluno desconhece tal objeto ou ação. É preciso olhar atentamente para a realidade, com o objetivo e identificar os procedimentos e processos escolares e sociais que  servem de apoio à implementação de uma educação inclusiva participativa que respeita a diversidade e valoriza a qualidade. Enfim com este estudo podemos concluir que faz-se necessário a quebra de paradigmas acerca da efetivação de uma educação para a diversidade que acolha a todos e não perca a qualidade. Devemos provocar e criar condições de debater este assunto tão amplo nos dias atuais, podemos até errar na escolha da prática pedagógica, mas será a nossa tentativa de acerto, pois ainda não estamos preparados para viver com as diferenças. A educação inclusiva nos abre a esperança para a construção de uma sociedade onde o pluralismo, a cooperação, a tolerância e a liberdade sejam os valores que definem as relações, onde o reconhecimento da diversidade humana seja garantido como elemento de valor e não como marca social.

INTRODUÇÃO

A grande maioria dos alunos com deficiência auditiva enfrentam inúmeros entraves para se inserirem na escola regular, decorrentes da perda da audição e  da forma como se estruturam as propostas educacionais das escolas regulares. Os alunos com surdez sentem-se prejudicados em boa parte pela falta de estímulos adequados ao seu potencial cognitivo, sócio-afetivo, linguístico e político-cultural e apresentam perdas consideráveis no desenvolvimento da aprendizagem.
A inclusão de alunos com deficiência deve ocorrer desde a educação infantil até o ensino superior. A garantia de recursos de acessibilidade que eliminem as barreiras no processo educacional e um dos princípios da constituição de nosso país.
A inclusão do aluno surdo na rede regular de ensino exige mudanças, requer que se busquem meios para beneficiar sua participação e aprendizagem tanto na sala de aula como no Atendimento Educacional Especializado.
Segundo Dorziat (1998) o aperfeiçoamento da escola regular em favor de todos os alunos é primordial. Os professores precisam conhecer e usar a Língua de Sinais, entretanto, deve-se considerar que a simples adoção dessa língua não é suficiente para escolarizar o aluno com surdez. Assim, a escola precisa programar ações que tenham sentido para os alunos em geral e que esse sentido possa ser compartilhado com os alunos com surdez. Mais do que a utilização de uma língua, os alunos com surdez precisam de ambientes educacionais estimuladores, que desafiem o pensamento, explorem suas capacidades, em todos os sentidos.
Faz se necessário que a escola crie uma nova cultura que assegure a participação e a aprendizagem para todos e desta forma traduza em propostas concretas inclusivas suas ações no dia a dia, onde a sala de aula e os estudantes constituem-se o palco e atores que expressem a capacidade da escola de potencializar a aprendizagem de todos e de cada um dos alunos.
Nesta perspectiva deve-se deixar de lado a ideia de homogeneização e dar lugar à diversidade, abandonar o rótulo que muitos alunos recebem, bem como abandonar, também, o critério de seleção. Esses são alguns dos mecanismos que favorecem a igualdade de oportunidades e condições para todos. Para tanto,  garantir não só o acesso de todos à escola, mas também uma educação de qualidade para todos implica promover transformações nos sistemas educacionais, na organização e na dinâmica da escola e no universo da docência que aí acontece.
A inclusão escolar é vista como um processo dinâmico e gradual, que pode tomar formas diversas a depender das necessidades dos alunos, já que se pressupõe que essa inclusão possibilite a construção de processos linguísticos adequados, de aprendizado de conteúdos acadêmicos e de uso social da leitura e  da escrita, sendo o professor responsável por mediar e incentivar a construção do conhecimento através da interação com ele e com os colegas.
Mas como o aluno surdo poderá se sentir incluindo se frequentemente não compartilha uma língua com seus colegas e professores, estando em   desigualdade linguística em sala de aula, sem garantia de acesso aos conhecimentos trabalhados, aspectos estes, em geral, não problematizados ou contemplados pelas práticas inclusivas?
A escola inclusiva é aquela que não precisa de adjetivações, pois une educação comum e especial, considerando as necessidades dos alunos durante todo o processo de escolarização, através de uma educação diferenciada. Ela ocorre, preferencialmente, na escola comum, sem descartar a hipótese de que alguns alunos, cujos comprometimentos sejam extremamente graves, tanto do ponto de vista clínico quanto pedagógico, poderão não ser beneficiados pelos serviços oferecidos por essa escola, necessitando de outro tipo de atendimento educacional.
Esta escola tem seus objetivos centrados na aprendizagem e no apoio ao professor e ao aluno para garantir a escolarização no ensino comum e facilitar o desenvolvimento das capacidades individuais. Diante disso, os recursos físicos e materiais para o desenvolvimento de um trabalho escolar de qualidade, cedem lugar ao desenvolvimento de novas atitudes, de novas formas de atuação e de interação na escola. Com isso procurar-se utilizar uma pedagogia centrada no aluno que por sua vez, suscite a construção de uma sociedade que respeite a diferença e a dignidade da utilização de outro tipo de comunicação no caso da surdez.
O enfrentamento como o inusitado e o desconhecido é um dos fatores que deixam os professores aterrorizados ao se depararem com alunos surdos em situação de desvantagem em sala de aula. Uma das primeiras angústias apontadas por eles é a respeito da falta de qualificação para tratar com este “tipo de aluno”,  pois eles não sabem como se comunicar com estes alunos, são desconhecedores  da Língua de Sinais. O aluno passa a ser visto como o resultado da frustração do professor que sente-se incapaz de “ensinar” ao aluno e, assim, coloca-o direto no trilho da exclusão. Quando os casos destes alunos passam a ser encarados desta forma, é muito difícil investir em alternativas pedagógicas ou acreditar em novas tecnologias educacionais.

No cotidiano escolar, as dificuldades de inclusão na escola de pessoas com necessidades especiais resultam, em grande parte, da  estrutura padronizada do conhecimento escolar. “Se os alunos chegam de maneira diferente e são tratados de forma igual, as diferenças de rendimento escolar são constituídas nesse processo” (LUNARDI, 2005, p. 6)

Segundo Skilar (1999) o modelo excludente da educação especial está sendo substituído por outro, em nome da inclusão, que a educação das pessoas com surdez, na perspectiva inclusiva, não respeita a identidade política surda, sua cultura e sua comunidade. Em resumo as pessoas surdas ficaram sempre subjugadas aos ouvintes.
Este tema gera inúmeras polêmicas entre estudiosos e pesquisadores, familiares e a própria comunidade surda, que se apoiam no discurso das diferenças alegando que elas precisam ser compreendidas nas suas especificidades.
Nesta perspectiva ser contrário à inclusão escolar de alunos com surdez, de acordo com nossa visão, é defender a formação de guetos normalizadores que, em nome das diferenças existentes entre pessoas com surdez e ouvintes, homogeneízam a educação escolar. As pessoas com surdez e/ou alguns profissionais que atuam na sua educação, em alguns momentos, usam o discurso multicultural, defendem as identidades não fixadas, o pluralismo cultural, mas, enfatizam as relações de poder de um grupo majoritário de ouvintes sobre o grupo minoritário de pessoas com surdez.
Faz-se necessário lutar pela inclusão das pessoas com surdez na escola comum, dado este que é um espaço de responsabilidade social, coletiva, que procura garantir o exercício da cidadania de todos.
Precisamos provocar um repensar na forma de pensar e agir do nosso corpo docente, de forma a reconstruir a escola, de modo que ostente valores e atitudes diferentes, frente às suas práticas educacionais. Há que se pensar em uma escola que se organiza para todos e na qual todas as diferenças sejam reconhecidas e valorizadas.
No espaço educacional, essa diversidade se caracteriza em seu texto escolar, o seu não reconhecimento leva a exclusão o que podemos dizer que leva  ao declínio do processo educacional, nesta perspectiva podemos verificar cada vez mais alunos rotulados como incapazes, isto é estes são diagnosticados erroneamente, pois pelo simples fato de ser surdo não quer dizer que não sejam incapazes de realizar algumas atividades.
Procura-se neste estudo destacar uma discussão acerca dessa visão  cultural homogênea em que ocorre uma diversidade de manifestações no processo escolar, determinadas por diferenças de classes, raças, cultura, estilos de aprendizagem, comportamentos sociais, emocionais, etc...
Nesta perspectiva dentro desta pseudocultura de exclusão escolar emerge traços que são fatores importantes no sucesso ou fracasso escolar da criança com surdez, porém o que determina o êxito na qualidade do ensino é a forma no qual o trabalho pedagógico é efetivado.
Cabe então a unidade escolar o compromisso de adequar-se metodologicamente para com este aluno criando alternativas, de forma a fazê-lo ingressar e permanecer no ambiente escolar de forma participativa, comprometido com o ambiente escolar sem nunca deixa-lo de perceber diferente como é cada aluno deste ambiente diferenciado de valores que a escola retrata, enquanto fatia de uma sociedade inclusiva no qual pretende formar.
É de vital importância neste sentido a contextualização dos conteúdos curriculares de toda a escola. Há a necessidade do bilinguismo na unidade escolar que recebe o aluno surdo, a necessidade de formação do docente na Língua de sinais, metodologias que venham a contribuir de fato com a inserção deste ser em sala de aula, de forma a perceber como comum nas etapas de aprendizado na turma, como parte integrante do conhecimento.
Incluir o aluno surdo nas turmas regular portanto é um desafio que leva em conta uma ampla diversidade das características e necessidades de mudanças na unidade escolar, deve-se adotar um modelo centrado não apenas no conteúdo ministrado, mas com ênfase na aprendizagem do aluno, no ensino e no próprio aluno, nas suas diferenças.
METODOLOGIA

Este estudo visa coletar dados acerca de um novo olhar da prática inclusiva na visão dos interpretes lotados nas salas de aulas regulares, na perspectiva da inclusão de portadores de necessidades especiais conforme a Política Nacional de Educação Especial. O universo da população desta pesquisa foi constituído por 30 interpretes que atualmente fazem a tradução da língua portuguesa para a linguagem de sinais as aulas que são ministradas pelos professores nas turmas regulares, pertencentes à rede municipal de Caucaia.
Todos os interpretes que estão lotados na rede Municipal de Caucaia foram convidados a participarem deste estudo. Para a coleta de dados foi utilizado um questionário semi-estruturado, onde os interpretes caracterizavam a escola em que estão atuando e suas reflexões acerca da implementação da educação inclusiva no município. No questionário os mesmos elencam desafios e dificuldades.
O estudo se caracteriza como descritivo-exploratório de caráter transversal, em uma abordagem quanti-qualitativa. Os dados foram coletados no período de abril a junho de 2011. Por se tratar de uma pesquisa com seres humanos, os  participantes assinaram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido,  onde foram informados acerca dos objetivos da pesquisa e sobre a liberdade de recusa e/ ou desistência do consentimento, em qualquer fase da pesquisa, sem qualquer penalidade, bem como o caráter confidencial das informações fornecidas.


RESULTADOS E DISCUSSÕES

A partir dos dados coletados podemos fazer uma reflexão: cerca de 60% dos participantes do estudo são favoráveis à inclusão de alunos portadores de surdez desde que acompanhados de um interpretes em sala de aula, mesmo reconhecendo que os docentes que atuam nas salas regulares não tiveram formação direcionada para este tipo de ensino. Nesta dimensão percebemos que a inclusão é algo vai muito além da simples formação pedagógica, é um ato de amor, um ato humanitário, um movimento em prol da diversidade, uma atitude de coragem.
Um dos interpretes em seu questionário descreve: “Para que haja a inclusão dos surdos na escola regular, deve haver muito mais que um simples ato de amor e compreensão, deve-se haver a capacidade de entender o que não poder se comunicar com a fala, mas sim com mãos, e fazer esse exercício de consciência, como eu me sentiria se não pudesse falar? Se pudesse me comunicar apenas com a Língua de Sinais? Eu seria tão diferente assim?”.
Outro interprete em seu questionário descreve: “Garantir o ensino igual para todos, não é apenas transmitir os conteúdos da mesma forma para todos, é saber que cada surdo aprende de uma forma diferente e com o tempo diferente. Tem surdo que é muito bom em cálculos, e sofre com a Língua Portuguesa, pois para o surdo é muito difícil assimilar a linguagem formal e conteudista do Portuguesa que é bem diferente da Língua de Sinais a sua primeira Língua.”
No que concerne a dificuldades elencadas pelos interpretes relacionadas ao aprendizado dos surdos e a compreensão dos conteúdos, cerca de 30% dos interpretes elencaram que a maior dificuldade está relacionada a Língua Portuguesa, onde os alunos apresentam dificuldades de compreensão textual, pois na linguagem de sinais não se utilizam conectivos, já 20% dos interpretes trouxeram que a maior dificuldade é mostrar na prática o conteúdo para aluno, pois muitas vezes é difícil achar um sinal corresponde ao que o professor esta transmitindo naquela aula, ou aluno desconhece tal objeto ou ação.
Quanto à formação destes profissionais, percebemos que todos têm formação como interpretes em Libras, mas uma pequena parcela dos entrevistados cursou faculdade ou está fazendo um curso superior. O que nos leva a observar que os interpretes apresentam conhecimento técnico na linguagem de sinais, só podendo auxiliar na inclusão como mero transformadores de língua para outra. Onde deveria haver um investimento, pois eles poderiam ser agentes inclusivos de extrema valia, principalmente que são poucos profissionais qualificados nesta área e, além disso, poderiam ser formadores dentro das unidades escolares.
Um dos interpretes em seu questionário: “É muito fácil ler sobre inclusão, fazer um documentário, escrever sobre isso, o difícil é esta na pele de um surdo e ser excluído o tempo todo, por precisar de alguém para falar por você. O bom seria que todos soubessem a Língua de Sinais e que essas diferenças fossem apagadas”.
Outro fator de extrema relevância a ser mostrado neste estudo é que mesmo sem a formação continuada que possibilite o trabalho com alunos com surdez, 50 % dos interpretes acreditam que estão inseridos em uma escola inclusiva, pois mesmo sem os professores terem formação específica e o núcleo gestor está preparado  para as diferenças observa-se que todos se reúnem e tentam elaborar estratégias que minimizem as desigualdades na escola. Os interpretes em sua maioria declaram que a escola foi sinalizada e aos poucos os alunos ouvintes já estão aprendendo a Língua de Sinais. E desta iniciativa surgiu em algumas unidades escolares o projeto de Férias do Município de Caucaia: Oficina de Libras nas férias, onde toda a comunidade escolar foi convidada a aprender a Língua de Sinais.
Um dos interpretes em seu questionário: “A oficina de férias será o momento de colocar em práticas nossa ação cidadã, é a hora de fazer valer o direito de igualdade, todos podem aprender algo novo, será um novo passo para inclusão em cada unidade escolar participante, cada integrante será uma semente inclusiva plantada na terra que deverá florescer e promover frutos”.

CONCLUSÕES
Este estudo possibilitou uma reflexão sobre os aspectos que tem permeado a inserção do aluno com surdez na rede regular de ensino do município de Caucaia. Os principais resultados apontam que a educação inclusiva vista pela a maioria dos interpretes é favorável na educação de alunos com deficiência auditiva, sob diferentes enfoques, porém eles elencaram que os educadores não  estão preparados para receberem e atuarem com estes alunos, por não saberem a Língua de Sinais. Eles crêem que a transformações na política e no sistema de ensino vigente.
Os interpretes percebem que os professores apesar do desejo sabem que não estão preparados para a inclusão, ainda não aprenderam as práticas educacionais essenciais à promoção da inclusão, principalmente quando falamos de deficiência auditiva, devido a utilização de outra língua para que haja a comunicação. Eles reconhecem a importância da educação democrática, que atenda as diferenças, mas, apontaram que os órgãos administrativos competentes devem tomar as providências necessárias, incluindo a participação ativa de educadores, dos pais e da sociedade para proporcionar aos indivíduos com deficiências um ensino adequado às suas necessidades específicas.
Uma das sugestões que eles apontam durante a pesquisa é que deve haver oficinas de Libras para a comunidade escolar, pois desta forma amenizaria alguns entraves ocasionados pela falta comunicação com os surdos incluídos.
Dentre as dificuldades mencionadas, percebemos que muitas delas não são exclusividades dos alunos com necessidades especiais, mas problemas existentes há muito tempo na educação. A inclusão gera desafios, que somados as  dificuldades existentes no sistema de ensino, sugere mudanças a serem realizadas no intuito de melhorar a qualidade de ensino no âmbito geral da educação.
Um dos principais desafios a ser superado é o preparo dos profissionais para atuar nas turmas regulares na perspectiva da inclusão. Os demais desafios  requerem uma política pública de inclusão por parte das autoridades do governo,  seja no âmbito federal, estadual ou municipal. Com a participação do interpretes nas salas regulares e com a força de vontade do corpo docente e da gestão destas escolas pudemos perceber que estamos caminhando rumo a uma educação inclusiva de qualidade, mesmo sem termos um planejamento bem claro. Não cabe apenas a escola assumir a discussão dos referenciais éticos, políticos e sociais,  para que sejam agentes de uma história que garantam um bom nível de educação para todos. Cada um de nos integrantes da sociedade, deve lutar por igualdade de direitos, exigir das nossas autoridades competentes políticas públicas em prol desta causa, que durante tanto tempo ficou esquecida.
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1. Introdução
Neste texto, trago a proposta de uma análise historiográfica sobre a educação feminina, numa revista da grande imprensa brasileira, a Careta. O periódico em questão circulou no Brasil entre 1908 e 1960, era editado no Rio de Janeiro, mas de abrangência nacional. Caracteriza-se como uma revista de variedades, na medida em que basicamente fazem parte de sua abordagem assuntos diversos como política, economia, histórias do cotidiano, divulgação da vida social. Identifico na revista a circulação de conteúdos relativos às mulheres, e neles uma forma de fazer circular “instruções” para um adequado comportamento individual e social das mesmas, numa espécie de configuração educacional para o espaço urbano.
O tempo a que a pesquisa se refere, 1914 a 1918, está delimitado no período da Primeira Guerra Mundial e do governo presidencial de Wenceslau Braz, que numa ligação às temáticas e conceitos propostos por Michel Foucault, como poder, governo e violência, dá sentido a uma análise das relações de poder e seus jogos de força,  presentes nos discursos voltados para a “formação” feminina.
Assim, ao realizar um levantamento historiográfico educacional, não me atenho somente às práticas provenientes da educação escolarizada, mas amplio para uma  análise dos discursos relativos à formação e instrução das mulheres no período analisado. Para tanto, torna-se indispensável uma mínima compreensão dos valores vigentes no período e em circulação na Careta, tanto quanto uma leitura social da


1 Graduada em Filosofia pela Universidade Federal de São João del-Rei, mestranda pelo Programa de Pós Graduação: Processos Socioeducativos e Práticas Escolares, do Departamento de Ciências da Educação  da mesma instituição. Desenvolve pesquisa em História da Educação das mulheres no Brasil.
2 Professor efetivo da Universidade Federal de São João del-Rei do Departamento de Ciências da Educação. Possui graduação em Pedagogia pela Faculdade de Educação Notre Dame (1981), graduação em História da Arte e Educação Artística pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (1982), mestrado em Educação pela Universidade Católica de Petrópolis (1992), doutorado em Educação pela Universidade Metodista de Piracicaba (1995) e pós-doutorado em educação pela Universidade do Minho em Portugal (2002).
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produção do discurso analisado, com base nas relações estabelecidas entre forças do masculino e do feminino.
Como matéria de análise da educação feminina na Careta, estão apresentados vários enunciados que nos possibilitam visualizar o tratamento dado às mulheres naquela sociedade, bem como um padrão de comportamento exigido para elas, suas possibilidades de atuação social e também os meios de acesso à sua escolarização. Os conteúdos da revista que apresentam essas informações são de origem textual diversificada, bem como todo corpo da publicação: variam entre fotos, charges, piadas, histórias, propagandas, divulgação de notícias, enfim, toda e qualquer informação pela qual se possa delinear experiências femininas sob esse discurso de educação e instrução do gênero.
Portanto, o que proponho é uma reflexão historiográfica acerca dos discursos que, proferidos na Careta em prol da formação e conformação feminina para aquela realidade, nos aponta tanto situações de submissão quanto de resistência em relação ao modelo que lhes era, em certa medida, imposto. Também para uma mínima referência a discursos proferidos por mulheres, apresento um poema de Gilka Machado3, que nos possibilita um contraponto de concepções discursivas distintas: de um lado aquilo que era designado para mulheres (no caso da Careta numa perspectiva social burguesa) e de outro a “voz” de uma delas que se apresenta como resistência a esse modelo.

2. A educação feminina pela imprensa: questões para investigação
O problema de pesquisa teve origem no contato com a fonte, a revista Careta. Desde as primeiras leituras do periódico, identifiquei a recorrência de imagens e temáticas femininas, numa apresentação do gênero que se delineia nas diversas composições textuais da revista, incluídas aí as de cunho iconográfico. Assim se apresentou o problema da pesquisa: compreender essa aparição de mulheres, em quais sentidos estavam configurados os conteúdos educacionais/instrutivos estabelecidos para elas.
Ainda sem uma participação efetiva na escolarização desse período, é possível encontrar  diversas  esferas  sociais  que  se  preocupavam  com  os  papéis     femininos,

3 Gilka Machado nasceu no Rio de Janeiro em 1893. Crystaes Partidos (1915) foi seu primeiro livro publicado. Em 1916, sua segunda obra, A revelação dos perfumes, trouxe em publicação o que havia sido uma Conferência Literária realizada em 12 de outubro de 1914, na Associação dos Empregados no Comercio do Rio de Janeiro. Na publicação deste ultimo livro se anuncia que estava em preparo Estado  de almas, livro de poesias.


principalmente no que diz respeito à sua atuação na família. Dentre elas estavam a medicina e a imprensa, que se dedicavam “na formulação de uma série de propostas que visavam „educar‟ a mulher para o seu papel de guardiã do lar e da família” (D‟INCAO, 1997, p.230). Essa proposta parece ser ampliada para além do lar, quando da institucionalização do ensino público durante a Primeira República e uma maior formação das mulheres no papel de professoras, tendo em vista o alto número, quase  que predominante, de mulheres nas escolas normais (CARETA, 19/06/1915, p.26).
Partindo de pistas como estas, o principal interesse é perceber os discursos educativos para as mulheres através da imprensa, levando em conta o tipo de  publicação, o conteúdo geral da Careta, que parecem estar mais relacionados ao universo burguês. Consequentemente, a revista fazia circular um modelo feminino especifico para uma melhor conformação do gênero às ideias dessa camada social, naquele período.
As perguntas sobre o período histórico e a educação da mulher foram incentivadas, a princípio, pela aparição feminina de forma generalizada na fonte: pela divulgação de produtos direcionados às mulheres, principalmente os relacionados à saúde, beleza e moda, as diversas charges em que elas estão ilustradas, a sua presença em muitas fotos divulgadas a cada edição, sejam nos eventos sociais ou nos passeios pelas praças, avenidas, Jockey Club, ou em textos em que se apresentam os papéis sociais desempenhados por elas, como mãe, esposa, professora, criada.
Passado esse primeiro momento de percepção da “presença feminina” na Careta, veio o convite à reflexão sobre como está posta a apresentação da mulher na revista, de que maneira os discursos relativos a ela são veiculados. É possível notar uma certa ambivalência na revista, que ora parece incentivar, ora parece chacotear a postura feminina alheia à realidade social, econômica, política. Sua relevância por parte da
revista, de alguma forma, não era ignorada, de modo que não devia ser possível descartar a circulação e importância da mulher4 na sociedade, tanto quanto ela certamente significava para a Careta um público consumidor de relevância e, consequentemente, um atrativo a mais para os anunciantes da revista. Dentro da sociedade   carioca   urbanizada,  assim   como   num   contexto   mais   ampliado,   já se
4 Como suponho que nunca o foi, em nenhum outro período histórico – cada qual obedecendo aos seus critérios –, salvo a possibilidade de modos e culturas particulares de circulação da mulher nos espaços públicos. Como exemplo de fato mais próximo ao período aqui analisado, em relação à participação sócio-política feminina efetiva, acontece na França, “nas revoluções, incluindo as de 1789, 1830, 1848, 1871. Elas eram numerosas entre a multidão que tomou a bastilha de assalto em 1789(...)” e também nas revoluções seguintes (CARVALHO, 2006, p. 89).


vislumbrava um movimento por uma ocupação mais igualitária dos espaços sociais5 em relação ao homem.
Uma forma de começar a delimitar essa figura feminina foi observando como ela é tratada em relação à figura masculina, os espaços que compartilham e os que não compartilham, em que destaco o fato de que, quando se trata de política, negócios, da guerra (do ponto de quem delibera), enfim, assuntos ligados a esfera econômica e de administração pública, a presença feminina não é notada, pois ela estava à parte deste universo, até então marcadamente masculino6.
Como apontando, as mulheres estão presentes principalmente nos ambientes sociais e familiares, na divulgação de projetos filantrópicos, às portas das igrejas, nas notícias relacionadas à instrução pública, como professoras ou como a menina que vai à escola, na publicação dos feitos artísticos e como alvo de anunciantes na divulgação de produtos destinados ao universo dito feminino. Essa diferença de “ambientes” entre o masculino e o feminino faz atentar para a realidade vivida pelas mulheres, principalmente as da burguesia, para as quais foi estabelecido um lugar mais da passividade, em que a voz a proferir discursos de relevância social – de comportamento, moral, médico, de legislação, até mesmo religioso – pertenciam sempre ao masculino.
Em uma reflexão proposta a partir das análises sócio-históricas de Foucault, Albuquerque Jr. (2007, p. 106) observa que “a cultura ocidental se consolidou, como toda totalidade homogeneizadora, produzindo zonas de silêncio, jogando alguns discursos e algumas práticas para as margens, destruindo a força da desigualdade de alguns saberes”. Forças anuladas nos jogos de poder entre feminino e masculino, em  que não prevalecia a disputa entre forças, mas a dominação de uma sobre a outra.
Na História da Sexualidade – Vontade de saber, Foucault analisa as formas de interdição da sexualidade ao longo dos últimos séculos, e faz pensar numa analogia à configuração histórica para as mulheres no período aqui analisado:
O que não é regulado para a geração ou por ela transfigurado não possui eira, nem beira, nem lei. Nem verbo também. É ao mesmo tempo expulso, negado e reduzido ao silêncio. Não somente não existe, como não deve existir e à menor  manifestação fá-lo-ão  desaparecer  – sejam atos ou palavras.(...)  Isso


5 Refiro-me ao sufrágio feminino, sobre o qual, além de presente nos textos e charges da revista, encontro como pista anterior a informação retirada da obra Aos trancos e Barrancos, de Darcy Ribeiro (1985), na qual é apresentado um relato cronológico pontual da história brasileira no século XX. Para 1914, o autor fala do surgimento da Revista Feminina, “timidamente feminista e sufragista” e aponta ainda para o ano de 1917, no Rio de Janeiro, uma passeata de mulheres sufragistas, tendo à frente Leolinda Daltro e Berta Lutz, num movimento político em busca de libertação da “concepção vigente da mulher como sexo frágil, degenerado, só apto para os pequenos deveres caseiros, o bordado e o mexerico”.
6 No período recortado, a mulher não era nem eleitora nem elegível, o que veio a ser possível em 1932.



seria próprio da repressão e é o que a distingue das interdições mantidas pela simples lei penal: a repressão funciona, decerto, como condenação ao desaparecimento, mas também como injunção ao silêncio, afirmação de inexistência e, consequentemente constatação de que, em tudo isso, não há nada para dizer nem para ver, nem para saber. (FOUCAULT, 1988, p.10)

Assim, Foucault propõe a delimitação histórica do silêncio feminino, do que seria essa “expulsão” das mulheres desse “meio discursivo”, a forma como eram “classificadas, obrigadas a tarefas, destinadas a uma maneira de viver ou a uma certa maneira de morrer, em função de discursos verdadeiros que trazem consigo efeitos específicos de poder” (FOUCAULT, 2005, p.29). Assim, o que importa aqui são os efeitos de verdade aplicados àquela sociedade e sua manifestação concreta na realidade das mulheres que experimentavam a repressão através do “silêncio” pré-estabelecido para elas.
Portanto, cabe aqui não uma análise que considere o processo de produção do discurso para a mulher, nem sua origem, nem mesmo uma identificação de seus traços históricos gerais. A pesquisa historiográfica, com base no que Foucault propõe, deve considerar “uma prática, é uma luta local e regional, contra as investidas do poder, „para fazê-lo aparecer e feri-lo onde ele é mais invisível e insidioso‟” (FOUCAULT apud FISCHER, 2007, p.45). Assim, a proposta é investigar a realidade do discurso nas práticas locais (de um espaço e tempo específicos) "porque estas configuram o poder em suas extremidades, expõem os rituais, as técnicas, as falas, as mínimas normas, o ordenamento dos indivíduos, enfim, todos os ínfimos elementos da normalização do sujeito” (FISCHER, 2007, p.50), o que permite identificar nas relações, nos jogos de poder e de dominação, os dispositivos de controle e adequação aos efeitos de verdade
estabelecidos7.
Outro apontamento que interessa na discussão do problema apresentado é fazer menção ao que é considerado como “resistência ao poder”. Para tal vale realizar uma breve análise do poema Ser Mulher, de Gilka Machado, publicado em 1915 como parte de seu livro Crystaes Partidos (sic). Nesse ponto é importante confrontar o “padrão discursivo” estabelecido na Careta e aquele proferido por Gilka em seu poema, de  modo a estabelecer que o poder “se exerce em rede e, nessa rede, não só os indivíduos circulam, mas estão sempre em posição de ser submetidos a esse poder e também de



7 Conforme mencionado acima, a repressão cumpre bem essa função de adequação a uma determinada realidade discursiva estabelecida como verdade, provocando um tipo de “obediência cega”.


exercê-lo. Jamais eles são o alvo inerte ou consentidor do poder, são sempre seus intermediários” (FOUCAULT, 2005, p.35, grifo meu).

3. Historiografia e Foucault: a educação feminina na perspectiva das relações de poder A abordagem da imprensa como fonte para pesquisa historiográfica exige uma
concepção de fontes documentais específica, bem como um tratamento metodológico adequado ao tipo de fonte e ao conteúdo que ela fez circular em determinado momento.
Para tanto, proponho uma breve discussão sobre a imprensa brasileira, mais precisamente ao conteúdo e características das revistas ilustradas e sua inserção na sociedade do começo do século XX. A Careta, revista semanal de conteúdo diverso e marcadamente satírico e irônico foi fundada no período da Primeira República  no Brasil, contexto que exerce papel fundamental sobre a publicação. Também não poderia ser diferente: um novo momento político para o Brasil, concepções pintadas de modernidade, o próprio desenvolvimento da imprensa no Brasil, que adquiria certa independência dos países europeus, ao menos no que diz respeito aos meios de produção, a crescente busca por uma identidade brasileira organizada em torno do progresso e da civilização (SEVCENKO, 1998). Aqui também chamo a atenção para  um novo olhar sobre os papéis femininos que entram em circulação, como é o caso da ocupação do magistério, que acompanha o início do processo de mudança no quadro educacional relativo às mulheres, que ainda no período da Primeira República no Brasil, eram minoria nos quadros educacionais.
Para uma contextualização e aproximação da Careta, partindo de seu título, já são percebidas pistas sobre seu intento humorístico e sarcástico, ao que a palavra careta pode carregar tanto uma indicação de desaprovação quanto de ironia. Destaco aqui um trecho do editorial de sua primeira edição: “Ora por ahi existe muita gente de quem se diz ter duas e mais caras; não é demais, por consequência, que nós tenhamos uma  porção de caretas, que iremos mostrando todos os sabbados...” (sic) (CARETA, 06/06/1908, p.9). Ao justificar o uso de várias caretas a serem reveladas a cada publicação, o editorial parece isentar a revista de uma posição radical tanto em relação à política vigente, quanto em relação ao seu conteúdo geral, na maioria de  posicionamento e crítica social. Isso provavelmente favorecia o projeto editorial na medida em que torna mais aceitável uma careta ora de reprovação, ora sarcástica, ou qual delas fosse preciso para uso em cada situação noticiada, sem querer afirmar aqui a ausência de preferências e opiniões por parte de diretor e colaboradores. Uma pista


desse “jogo de cintura” é o tempo de circulação da Careta, de 1908 até 1960, atravessando períodos políticos distintos.
Apesar de a política ser o assunto de maior destaque – pois ocupa capas e editoriais quase que exclusivamente – a revista é denominada como sendo de  variedades, pois traz em suas páginas conteúdos diversos, dentre os quais destaco aqui os referentes ao cotidiano. Muitos são os textos que se apresentam em forma de narrativas ou diálogos, que expõem basicamente o habitual da vida urbana, principalmente das metrópoles, em variadas dimensões como do ambiente doméstico, das relações entre diversas figuras do contexto familiar, do tratamento das crianças, e também dos ambientes externos, de simples saídas à rua, de conversas informais, impasses e debates sobre relacionamentos, pretensões amorosas ou de carreira profissional. A Careta também é afirmada no gênero de revista ilustrada pela grande circulação de fotografias, ilustrações – dentre elas numerosas charges – e propagandas, as quais fornecem um rico conteúdo iconográfico.
Do ponto proposto para a análise da educação feminina, partindo dos discursos proferidos para tal na Careta, e tendo em vista as relações de força e poder que se “materializam” para aquela realidade histórica, recorro ao que Foucault chamou de “precauções de método” em sua obra Em defesa da sociedade (2005), quando propôs seu esquema de análise do poder nas diversas relações de força a que se aplica.
Primeiramente interessa a compreensão acerca dos mecanismos de dominação, em que o poder atua em instâncias variadas, passando por determinações diferentes, que podemos dispor em extremidades opostas, as quais, da determinação jurídica ou médica, por exemplo, por meio da legislação ou da divulgação de saberes “necessários” à boa saúde, até o que Foucault chama de “capilaridade” que seria a manifestação prática dessas formulações, ou seja, o poder no momento em que prescreve a ação “local” e “investe-se em instituições, consolida-se nas técnicas e fornece instrumentos de intervenção materiais, eventualmente até violentos” (p.32). Portanto, interessa identificar o exercício do poder nas práticas e nas relações estabelecidas num universo micro, tendo em vista que, em sua circulação horizontal em meio aos indivíduos, ao mesmo tempo em que ele estabelece suas regras, ele é também “reinventado” no nível da prática. Entendo que isso provoque nuances na visibilidade das relações de dominação, em que se torna importante ressaltar, jamais serão relações uniformes ou encaixadas em modelos hierárquicos definidos, ou seja, parte de uma identificação do modo como o poder se consolida na emergência das relações de modo difuso.


Neste aspecto, proponho uma reflexão a partir da Careta, em que chamo a atenção para uma seção sempre presente nas edições: as fotografias publicadas sob o título de “Instantâneos”(figura 1). Por vezes, ocorre de serem fotografadas mulheres “à saída da missa”, o que pode ser observado como uma tendência sem muitos significados dentro do periódico, assim como ocorre também retratá-las nas praias, avenidas ou praças, principalmente da cidade do Rio de Janeiro. Nesse exemplo da divulgação dos “Instantâneos”, o que dá uma conotação de “capilaridade” do poder e seu trânsito nas práticas naturalizadas como próprias para uma boa conduta, está na informação de que, se a revista faz circular esse tipo de informação – mulheres à saída da missa – é porque alguma relevância ela apresenta. Pode-se pensar nisso como meio de incentivar a religiosidade ou afirmar que ela é uma constante para aquela sociedade. Em outros termos, ressalta que o discurso religioso está em pauta em relação às convicções promovidas na Careta e em vigor no período. O que ele acarreta não é simplesmente o ritual da missa, mas toda uma rede de enunciados ligada à moral cristã que designa, para as mulheres, papéis específicos, tanto dentro da família como na vida social.
[image: ]
Figura 1. Fonte: Careta, 03/03/1917. Fotógrafo: sem créditos

Outro ponto para pensar essas relações de força e poder parte da ideia de “não analisar o poder no nível da intenção ou da decisão, de não procurar consolidá-lo do  lado de dentro” mas sim “no ponto em que ele se implanta e produz seus efeitos reais” (p.33). Segundo Foucault, é importante que as questões partam daquilo que está  presente nos procedimentos de sujeição, e não no nível deliberativo, de quem detém o
poder ou o formule, seja por qual razão for8. Assim, a proposta é para perceber que seus


8 “...importa não formular a questão (que acho labiríntica e sem saída) que consiste em dizer: quem tem o poder afinal? O que tem na cabeça e o que procura aquele que tem o poder? Mas sim de estudar o   poder,


efeitos práticos é que “sujeitam os corpos, dirigem os gestos e regem os comportamentos” (p.33). Portanto, numa investigação como a que se propõe aqui, não interessa partir da análise da dimensão do que está posto como regra geral, como uma ideia imposta na lei ou nas formulações de costumes tradicionais para as mulheres, mas sim do modo como a norma delimita seus corpos, interfere nas suas ações e relações, deixando assim identificar qual a real dimensão da sua presença.
Assim, ao me deparar com a divulgação da mulher no mundo artístico pela revista, e sua ausência nas relações políticas e econômicas, atentei para esse efeito prático de enquadramento dos papéis e sua efetivação, principalmente no meio burguês. Sem querer aqui tomar partido sobre a importância ou não da atuação feminina nas artes, faço uma leitura mesmo das possibilidades que lhes eram oferecidas para atuação no meio discursivo: talvez a ocupação “estética” concedida a elas fosse mesmo uma forma de adequação a uma realidade em que não lhes seria autorizada a interferência na organização dos discursos médico e político, por exemplo, que faziam funcionar para elas próprias em seus efeitos de verdade.
Outra questão está relacionada ao que poderíamos chamar de localização do poder, quem o detém ou o possui? Ao contrário do que se tende a imaginar a esse respeito, o poder não se restringe a uma forma de dominação maciça; fica claro na análise desse conceito foucaultiano, que ele não se concentra como uma barreira vertical nas relações, seu exercício não pode ser considerado como “privilegio” de alguns.  Antes, ele é “...uma coisa que circula, ou melhor, como uma coisa que só funciona em cadeia. Jamais ele está localizado aqui ou ali, jamais está entre as mãos de alguns, jamais é apossado como uma riqueza ou um bem” (FOUCAULT, 2005, p.35, grifo meu). A afirmação de que “o poder transita pelos indivíduos, não se aplica a eles”,  ganha maior significado, se levado em conta a direção – da “direção vetorial” propriamente dita – das forças que ai atuam num movimento horizontal: o poder e suas determinações não estão cravadas, mas estão em movimento no individuo, e na medida em que já o constituiu, não justifica aplicar-se a ele, mas sim desdobrar através dele essa rede de dominação num nível cada vez mais generalizado e micro, em que os indivíduos são feitos seus “intermediários”.
Assim, a propagação de costumes e práticas considerados próprios para as mulheres passa por instâncias várias e difusas, para o que dou o exemplo de que:

ao contrário do lado em que sua intenção – se intenção houver – está inteiramente concentrada no interior de práticas reais e efetivas...” (FOUCAULT, 2005, p.33)


conforme a medicina propõe medidas necessárias à saúde da mulher, o Estado as reforça e divulga como forma de cumprimento do seu dever de cuidado com a população.  Como produção de “efeito de verdade” – pois parte de uma instituição regularizada para tal discurso, a medicina – as prescrições chegam à população, que irá absorvê-las e se encarregará de uma nova disseminação dos saberes, estabelecendo ai o que é próprio  das relações diminutas do cotidiano, das ações particulares. Nessa configuração, as determinações poderão se dar em níveis diferentes, como na atuação feminina na filantropia, o que já era comum no período analisado, com propósito de difundir o cuidado médico entre as camadas pobres, ou na própria troca de experiências pessoais quanto a esses cuidados.
Na validação dos saberes relativos às mulheres, é muito comum a percepção do agrupamento de valores morais, religiosos, higienistas, dentre outros, na composição  das práticas, para que sua aceitação esbarre o menos possível na dúvida de sua veracidade e legitimidade, e assim proporcione uma circulação livre ou com menos interferência possível das resistências.

4. Apresentações da mulher: discursos em circulação
Seguir os indícios da materialidade do discurso para a educação feminina na sociedade das primeiras décadas do século XX, por meio da Careta, torna-se instigante na medida em que está configurada como uma das propostas deste trabalho realizar um mínimo mapeamento do lugar estabelecido para a mulher na sociedade, através da revista, a partir da veiculação dos efeitos de verdade produzidos pelas instituições e saberes que se ocupavam na elaboração dos enunciados para a educação feminina.
O teor das publicações da Careta, a base material apresentada através de seu conteúdo, aponta para uma postura propagadora e mantenedora da situação estabelecida para as mulheres, numa ordem burguesa, a que se adequavam as elites das populações urbanas. Como exemplo, podemos tomar a vigilância e julgamento em relação à saída das mulheres desacompanhadas à rua. Até mesmo juristas intervinham, fazendo prescrições sobre mulheres honestas saírem sós. Já as mulheres pobres não se enquadravam nessa recomendação, pois precisavam comparecer ao emprego ou ir à procura de um trabalho (SOIHET, 1997). Em conformidade a isso, menciono novamente a seção “Instantâneos”, da Careta, que na apresentação de mulheres às ruas, em fotos, raramente se vê alguma desacompanhada; na maioria das vezes elas  aparecem, no mínimo, em duplas.
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Sobre a ocupação de mulheres, em sua maioria lhes eram destinadas funções e atividades domésticas ou no âmbito do lar. A escassa escolarização e o baixíssimo – quase nulo – ingresso em carreiras de cursos superiores sugerem esta consideração. Mesmo a escolarização a que têm acesso as meninas é para educar para o casamento, para os cuidados com o lar (ALVES e BELTRÃO, 2009).
Quanto à preocupação em relação ao casamento – que para o período era o que garantia a legitimação das famílias e em alguns casos um “degrau de ascensão social ou uma forma de manutenção do status” (D‟INCAO, 1997, p. 229), – é recorrente  o assunto na Careta. Sobre isso percebemos, na nota que se segue, um tom instrutivo  tanto para os que escolhem – e aos homens é designado o direito de escolha – como  para aquelas que almejavam ser escolhidas:
Como se deve escolher a mulher
A mulher deve escolher-se mais com os ouvidos do que com os olhos. Quer isto dizer que se deve considerar a boa reputação daquela a quem se pretende tomar por esposa de preferência à sua beleza... Lamothe le Voyer diz que o sono em que Deus mergulhou Adão no momento em que lhe quis dar uma companheira, foi um aviso para desconfiarmos da nossa vista e para procurarmos mulher com os olhos fechados (CARETA, 24/08/1918, p.25).

Ainda relacionado à questão do casamento, agora numa vertente da camada pobre da sociedade carioca, aponto aqui uma notícia dada na Careta do dia 13 de novembro de 1915: “Obra de proteção das moças solteiras – festival em benefício dessa Associação”. Numa matéria de duas páginas, que conta com muitas fotos (oito no total) é noticiada a realização de “uma significativa homenagem das alunas do curso de inglês às colônias inglesas e americanas domiciliadas no Rio de Janeiro”. O evento teve fim filantrópico já dito no seu título. Sobre a “Sociedade de Proteção às Moças Solteiras” é feita breve consideração a respeito, que tendo sido criada há pouco já contava com a ajuda de numerosas famílias da “elite social” (sic). A sua “utilidade está fora de qualquer dúvida, sobretudo nas grandes cidades em que a honestidade das moças pobres está exposta além das tentações vulgares, às contingências da miséria” (p.17). A notícia se apresenta num tom caritativo de muito destaque à benfeitoria da “elite social”. Mas o que considero mais importante ressaltar para esse momento é a relação que se fazia  entre moças pobres solteiras e a necessidade de proteção, já que não contavam com a figura masculina ao seu lado9.


9 As moças pobres sofriam de discriminações e dificuldades sociais oriundas da sua situação econômica. (SOIHET, 1997)
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Numa outra passagem da Careta, em contexto distinto, mas dentro da mesma temática, exemplifica-se o anseio pelo casamento por parte da mulher, aqui numa charge, de título “Impaciência” (figura 2), que mostra uma jovem, de feição desolada, com o seu “pensamento” transcrito abaixo: “Como custa passar um momento, quando   se espera alguém... e como custa passar alguém, quando se espera um momento...” (CARETA, 10/06/1916, p.33). Assim fica sugerida novamente a importância atribuída a esse aspecto do cotidiano feminino, da expectativa quanto ao que seria quase uma regra imposta pela sociedade burguesa. Recorro aqui à questão proposta sobre a “força da verdade”, que num jogo entre verdadeiro e falso estabelece relações “sustentadas por todo um sistema de instituições que as impõem e reconduzem; enfim, que não se exercem sem pressão, nem sem ao menos uma parte de violência” (FOUCAULT, 2010, p.14). Proponho aqui essa referência para o conteúdo da charge pelo que ela sugere:  uma frustração por parte da personagem por ainda não conseguir corresponder ao que a sociedade, principalmente sua camada de pertencimento social espera dela. A pressão pela naturalização da prática do casamento parece mesmo atingi-la.
[image: ]
Figura 2. Charge Impaciência. Fonte: Careta, 10/06/1916. Ilustrador: J. Carlos


Da circulação feminina em espaços fora do lar, podemos percebê-la de forma marcante nos eventos sociais. Neles, as mulheres são presença certa, como nos clubes  de futebol, tanto nos eventos sociais quanto nos esportivos, no Jockey Club, nos salões, em eventos comemorativos ou carnavalescos dentre outros tantos. Mas, quando se trata de assuntos diretamente políticos, de reuniões com pautas dessa especificidade, aí não é possível visualizá-las, nem se vê nenhuma referência a elas.
Outro aspecto na Careta sobre o universo feminino parece estar relacionado à filantropia, que aparece como uma conduta naturalizada para as mulheres. Sobre isso, podemos citar o diálogo que se segue à uma charge (figura 3):
[image: ]
Figura 3. Charge A festa de Caridade. Careta, 24/04/1915. Ilustrador: J. Carlos

O texto sugere como uma tendência feminina em se preocupar com o outro, principalmente quando se trata do menos favorecido. Enquanto o homem do diálogo pensa na organização do evento e sua apresentação, a mulher quer saber sobre os que seriam contemplados com o produto da “festa de caridade”, tratando também da sensibilidade da mulher ao social, ampliando suas funções domésticas – de cuidar do lar nos aspectos nutritivo, afetivo e educador – para o atendimento das camadas sociais carentes. E ainda em observância ao diálogo, a Careta parece procurar manter a mulher em seu lugar no discurso: percebe-se que, apesar da preocupação da personagem da


charge nas questões filantrópicas, a voz que delibera sobre as ações continua sendo a masculina, fazendo a mulher parecer mera expectadora na “administração patriarcal”. Ou ainda, na hipótese de uma atuação efetiva das mulheres na prática filantrópica, pode- se pensar em mais um apelo aos ideais civilizatórios na tentativa de dissimular faces da miséria através da prática naturalizada como própria do feminino, de ajuda ao necessitado.
Na relação mulher/higienismo, no movimento que visava basicamente a preparação – quando não a intervenção visando o socorro – para a saúde física e moral e a higiene de todos os indivíduos, para o convívio em uma sociedade civilizada, a mulher tem papel primordial, visto que dará vida/alimento/educação. Para tanto, antes deveria ela ser ajustada a essa função, devendo obedecer a um padrão de saúde e de beleza.
A robustez é mencionada com frequência, não só para as mulheres, mas principalmente para elas. O Sargol é apontado como “o método fácil para engordar, formosear-se e fortalecer-se” (CARETA, 09/06/1917, p.31), “Ribott” garante “Beleza para as damas, e robustez para os homens”:
Um dos efeitos mais assombrosos do composto Ribott é a rapidez com que arredonda e faz pronunciadas as formas divinas da mulher... e não somente adquirirá uma bonita plástica, mas seu estado geral de saúde melhorará, sua digestão será perfeita e V.S. sentir-se a feliz, contente e satisfeita da vida. (CARETA, 06/10/1917, p.3)

Assim, estando saudável a mulher, estará também sua prole! Muito recorrentes são as ofertas de produtos para a saúde da mulher, como o “Preparado de Joaquim Lagunilla – farmacêutico”, que “Aprovado pela Diretoria Geral de Saúde Publica do Brasil”, afirma curar “radicalmente todas as moléstias do ÚTERO, como sejam HEMORRAGIAS,  FLORES  BRANCAS,  FLUXO  CERVICAL  e  outras    moléstias
congêneres, acalma dores e cólicas da MATRIZ e regulariza a menstruação” (CARETA, 16/01/1915, p.4). A “Emulsão de Scott”, é aconselhada para a gravidez por ser “de grande importância que as mães sejam bons exemplos de robustez. Em todos os períodos da maternidade deve tomar-se a Emulsão de Scott” (CARETA, 17/04/1915, p. 40). Para o parto, anunciam as “Gotas Salvadoras das Parturientes do Dr. Van der Laan [figura 4] (...) inúmeros atestados provam exuberantemente a sua eficácia e muitos médicos o aconselham” (CARETA, 09/06/1917, p. 4). E quanto à maternidade, entre as diversas recomendações médicas, abordando a saúde das crianças, orienta-se que “Não faças experiências com a vida de vossos filhos. Dai-lhes leite maltado Horlick” (CARETA, 09/02/1918, p.37), em cuja imagem se veem várias crianças robustas e


vigorosas. Nessa mesma linha, há inúmeros exemplos, dentre eles a recomendação do uso de “Dixogen – a melhor água oxigenada – ensinai o seu uso aos seus filhos” (CARETA, 30/01/1915, p. 34).
[image: ]
Figura 4. Propaganda. Fonte: Careta, 09/06/1917

No que se refere à Escola Normal, que se estabeleceu fortemente como uma das únicas formações para o trabalho das mulheres, tinha também uma outra faceta, que poderíamos dizer que driblava os costumes e restrições da época. Assim, ela ilustrava a efetivação de um dos ideais da República, pois a alfabetização das novas gerações sinalizava para a formação de uma nação civilizada e próspera. A valorização da mulher no exercício da profissão docente era “uma extensão de suas habilidades „naturais‟: cuidado, disciplina, paciência, afeto, ordem, etc” (CHAMON, 2005, p. 68).
Mas ainda assim as restrições poderiam ser notadas, pois
Até mesmo o magistério – profissão “aceita” pelos padrões sociais – não era para a mulher de origem burguesa, mas sim para aquelas provenientes de setores empobrecidos da burguesia ou oriundas das camadas medias. Eram essas ultimas que buscavam a educação oferecida pelas escolas normais. (CHAMON, 2005, p.95-96)

Em ilustração à afirmação da autora supra citada, observa-se na edição do dia 19 de junho de 1915 uma charge referente a “aceitação” da Escola Normal enquanto formadora quase exclusivamente feminina (figura 5). Nela se vê um pai a dar conselhos à filha: “Sim, sim. Vocês, até certo ponto, têm razão. Mas é preciso um pouco mais de


submissão para que não se diga, mais tarde, que vocês são moças de escól anormal.” (p. 26). A apresentação da charge se refere a um acontecimento específico, oriundo da ação das normalistas e parece uma espécie de alerta geral, como se verá adiante. Acima da charge, em texto de Ignacio Costa, é comentado a respeito de “uma greve, uma revolução na Escola Normal, quasi frequentada exclusivamente por moças”, ao que completa “como é que elas se zangaram com o governo e seus superiores?” A revolta aconteceu quando uma aluna reclamou sobre um problema da ausência de um professor, ao que o diretor lhe penalizou com suspensão. Afeitas à sua causa, que era de todas, as normalistas resolveram se manifestar. Percebemos assim os embates que se faziam presentes no contexto social em torno das questões femininas, aos quais se associavam certamente os relativos à sua formação intelectual. Destaco aqui as condições a que as relações de força e poder estavam disseminadas: a resistência, mesmo que na iminência de punição, acontece nas práticas, e não foi diferente nesse caso.
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Figura 3. Charge Conselhos paternaes. Fonte: Careta,19/06/1915. Ilustrador: J. Carlos

Em outro evento em que é perceptível a presença feminina com recorrência, é o das manifestações artísticas. Para tanto, observa-se a respeito do concerto da Senhorita Angela Vargas (CARETA, 03/07/1915, p. 30), estampado em duas fotografias: uma ladeada pelos que haviam com ela tomado parte no concerto, e outra mostrando a


plateia repleta de espectadores. Em outra aparição feminina relacionada ao mundo artístico, na edição de 14 de agosto de 1915, está estampada a foto de uma “Troupe infantil” (figura 4), e para afastar qualquer suspeita sobre sua origem se acresce na legenda “Constituída por mocinhas das melhores famílias10 da cidade” (p. 23). Também outra passagem aponta um certo louvor aos dotes artísticos femininos, quando na edição de 29 de maio de 1915 numa charge (p.29), a mãe apresenta a filha criança à visita, e afirma ter ela grande habilidade para a música.
[image: ]
Figura 6. Fonte: Careta, 14/08/1915. Fotógrafo: sem crédito

Como visto, no que diz respeito à divulgação da atuação artística feminina, isso se efetiva na Careta. A ocupação do espaço público pela mulher, por meio da arte, é um dado interessante para este momento de problematização dos dados fornecidos pela fonte, visto que, entre controvérsias, parecia desafiar as propostas para o âmbito feminino, que ainda assim conseguiu sua repercussão, ao menos do ponto em que a Careta fazia essa divulgação. Na medida em que as mulheres atingem e se fixam nessa esfera ligada a arte, isso parece lhes possibilitar caminhos para realizar interpretações da realidade, da forma como sua percepção se dava em elaborações e manifestações próprias de seus aspectos sensíveis, de relações com mundo e seus elementos.
10 Pois as atrizes eram mal vistas. Na Careta do dia 25 de abril de 1914 é relatada uma anedota de um outro período, 1773, ano em que um inglês impressionou-se com a beleza, o talento e o bom comportamento de uma atriz francesa. Fez-lhe proposta: “Mademoiselle. Dizem que a senhora é muito honesta e que tomou a resolução de o ser sempre. Exorto-a a não mudar. A escriptura que lhe remoto assegura-lhe cincoenta guinéos por mez, emquanto lhe durar essa fantasia. Se por acaso ella vier a passar- lhe, elevarei a mensalidade a cem guinéos, e peço-lhe a preferencia”(sic) (p.29).


Nesse contexto, menciono a poetisa Gilka Machado – segundo a qual “A arte é a ancia de conter o infinito numa expressão” (sic)(MACHADO, 1915) – como apresentação de um discurso de resistência àquele proposto pela Careta em relação às mulheres. Data de 1915 a publicação de Crystaes Partidos (sic), livro de poesias11 mencionado por Darcy Ribeiro (1985), em que o antropólogo destaca suas características voltadas para a relação sensível que a poetisa destaca nos seus escritos,  ao que ele denomina de “poemas carnais”.
Para este breve comentário sobre a produção de Gilka Machado, a proposta de seu poema “Ser mulher” se dá como uma forma de apresentar um discurso de resistência12 em relação à concepção feminina que, veiculada na Careta tinha também correspondência nas práticas sociais.
Em seus versos, Gilka parece expressar ser o modo de sentir-se mulher, naquele período, ou melhor, “ser mulher”! Já em seus primeiros versos, ela afirma “Ser mulher, vir á luz trazendo a alma talhada / para os gosos da vida: a liberdade e o amor”(sic); parece haver aí um sentimento de incompletude na “existência” feminina que a priva de usufruir elementos que a poetisa considera os gozos da vida. Na segunda estrofe, elementos de costumes, e diria religiosos, parecem compor a “queixa” de Gilka: “Ser mulher, desejar outra alma pura e alada / para poder, com ella, o infinito transpor; / sentir a vida triste, insipida, isolada, / buscar um companheiro e encontrar um senhor”(sic). Considero que o elemento religioso esteja presente no fato de a autora mencionar o desejo de outra alma – pura e alada – que, portanto diferente da dela. Destaco que, como parte da tradição cristã católica, a mulher é quem traz o pecado ao mundo, desde o Éden, em que Eva se deixa seduzir pela serpente, e condena a ela própria e a toda sua espécie ao castigo de viver longe de Deus, porque não são mais

11 Segue o índice de nomes dos poemas publicados em Crystaes Partidos: No torculo da forma o alvo Crystal do sonho; Silencio; Luz; Ancia Azul; Natal; Estival; Perfume; Sandalo; Incenso; Odor dos manacás; Rosas; Violeta; Sempre-viva; Aranhol verde; Dentro da noute; Beijo; Sensaul; Olhos verdes; Olhos pérfidos; Sino; Versos verdes; Espirituaes; Fala; Olhos; Lago; Rio; Ironia do mar; Bailado das ondas; Tristeza da saudade; Nocturnos; Falando à lua; Ao som de um sino; Luar de hinverno; Intimos; Lunar; Canção de uma doente; Temporal; Noute selvagem; Insomne; Quadras simples; Ser mulher; Invocação do somno.
12 Proponho uma referência foucaultiana sobre a relação entre produção de discurso e autoria. Na “Ordem do Discurso”, Foucault (2010, p.26) fala sobre “o autor, não entendido como o indivíduo falante que
pronunciou ou escreveu um texto, mas o autor como princípio de agrupamento do discurso, como unidade e origem de suas significações, como foco de sua coerência”. Desse modo, pode-se compreender o discurso de Gilka Machado como um princípio de agrupamento do discurso feminino (talvez de cunho feminista) para a resistência aos valores vigentes, da mesma forma que podemos considerar o discurso para a educação feminina, apresentado na Careta, como um agrupamento discursivo do masculino ou patriarcal, amparado nos saberes produzidos por instituições como a medicina e o direito, para garantir- lhe o efeito de verdade e sua consequente efetivação nas práticas.


puros13. Aqui, o “desejo por outra alma” nada mais é que o desejo por outra realidade de atuação feminina, demonstrando por fim a insatisfação com as “regras do casamento”.
Na última das quatro estrofes, Gilka continua sua referência ao anseio por liberdade e termina nomeando mais uma vez um fator que ela considera “oprimir” a atuação e comportamento femininos: “Ser mulher, e, oh! atroz, tantalica tristeza! / Ficar na vida qual uma águia inerte, preza / nos pezados grilhões dos preceitos sociaes”! Assim são “desaprovadas” pela poetisa as determinações da sociedade relacionadas ao gênero, interpretadas analogicamente a uma espécie de servidão.

5. Considerações finais
Para finalizar esta apresentação, em que foi proposta uma análise de formações discursivas para a educação feminina e sua circulação pela imprensa através da Careta, ressalto o cunho historiográfico da pesquisa em que “o tempo da história é o próprio plasma em que banham os fenômenos, é como que o lugar da sua inteligibilidade” (BLOCK, s/d, p. 30). Ainda assim, não deixo levar em conta elementos atuais para desenvolver as discussões, pois um histórico social e suas problemáticas não se encerram com o recorte cronológico de uma pesquisa como esta, mas está sempre em decorrência de novas realidades, novas demandas, um outro “plasma”.
O que considero importante destacar são as descontinuidades a que estamos expostos na relação com o tempo. Numa mesma realidade temporal, encontramos opiniões e interpretações diversas sobre as relações humanas estabelecidas, que vão se configurar e definir conforme as práticas são aceitas, desdobradas, reformuladas ou simplesmente negadas. No que se refere aos “conteúdos” para a educação feminina ao longo da história, incontáveis foram as formulações e recepções dos discursos. O que se torna relevante é observar como as resistências podem contribuir para uma certa reformulação de determinações sociais. Assim, o “debate” provocado entre vozes discursivas distintas, como entre a Careta e a poetisa Gilka Machado, demonstra bem o que se caracteriza como descontinuidade entre práticas. E com isso há a possibilidade de percorrer um imenso trajeto de aceitações, debates, lutas, conquistas pelas mulheres, em diversos níveis, ao que fica como convite ao leitor indagar os costumes e desconstruir verdades para uma melhor reflexão acerca das relações de gênero que se manifesta na imagem da mulher nos dias de hoje.


13 O mito de Adão e Eva está narrado na parte I do livro bíblico Gênesis – A origem.
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MUITAS FORMAS DE AMAR: A NOÇÃO DE AMOR NOS FILMES INFANTIS
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 Introdução
Toda sociedade passa pela divisão dos indivíduos na categoria gênero. Assim, tanto homens quanto mulheres são socializados de maneira que se enquadrem dentro de modelos determinados, que definem seus princípios, suas maneiras de agir e de pensar e sua postura no mundo em contato com os demais. Uma vez que o padrão esteja estabelecido e identificado, o indivíduo busca adequar-se ao máximo a ele, controlando impulsos, disciplinando desejos, padronizando comportamentos. O conhecimento do senso comum considera que essas definições e diferenciações na categoria gênero ocorrem de maneira natural, por meio das características próprias de cada sexo. Assim,  o masculino seria mais agressivo, criativo, ligado ao mundo externo (público), devido a sua virilidade. Já o feminino, seria passivo, menos criativo e menos racional.
Elizete Passos3  aponta que o que realmente define o “ser homem” e o “ser   mulher”
não são suas características biológicas, mas sim as características adquiridas culturalmente e socialmente e transmitidas por meio das variadas formas de educação, que fornecem modelos com os quais as pessoas se identificam. Passos resume o processo de construção da identidade de gênero da seguinte maneira:
Essa aprendizagem dá-se por várias vias, entre elas, pelos agentes socializadores (pais, educadores, meios de comunicação de massa), pelo material didático usado nas escolas, filmes e programas de televisão, entre outros. Através do processo de imitação e de identificação, os indivíduos vão aprendendo uma prática e, ao mesmo tempo, introjetando sentidos e significados, passando a aceitar, rejeitar ou acomodar-se aos princípios do

1 Graduado em Ciências Sociais pela Universidade Federal de Uberlândia, término 2º semestre de 2010. Atualmente é professor substituto do Instituto de Ciências Sociais (INCIS), da Universidade Federal de Uberlândia (UFU).
2   Possui  graduação  em  Ciências  Sociais  pela  Universidade  Federal  da  Bahia  (1988),  graduação em
História pela Universidade Federal de Uberlândia (1974), mestrado em Ciências Sociais pela Universidade Federal da Bahia (1992) e doutorado em Sociologia pela Universidade de São Paulo (2001). Atualmente é professor adjunto IV, do Institudo de Ciências Sociais (INCIS) da Universidade Federal de Uberlândia (UFU). Tem experiência na área de Sociologia, com ênfase em Sociologia da Cultura, atuando principalmente nos seguintes temas: ONGs e terceiro setor, cotidiano e gênero, gênero, classe e raça, sociabilidade, relações sociais e ecologia.
3  PASSOS, E. S. A construção da identidade de  gênero. In: 	. Palcos e Platéias: As representações
de gênero na Faculdade de Filosofia. Salvador: Núcleo de Estudos Interdisciplinares Sobre a Mulher – NEIM FFCH/UFBA, 1999, p. 91 – 125.

grupo, situações que servem para estabelecer vínculos entre eles e definir papéis.4

Assim, as pessoas vão sendo classificadas segundo o seu sexo, criando estereótipos que desenvolvem a desigualdade e a discriminação. Através de generalizações forçadas, em que a verdade vai sendo alterada, diferenças vão sendo estabelecidas entre homens e mulheres, tornando seres humanos essencialmente iguais, em diferentes.5
Segundo a autora, as sociedades têm expectativas sobre seus membros, e desenvolvem determinados padrões e rotinas a serem seguidos, para aprisionar e categorizar os membros dentro de padrões de comportamento. Por isso ela mostra que a identificação está ligada a uma ideologia, ou seja, “um corpo coerente de imagens,  idéias e ideais compartilhados que serve para dar uma orientação coerente ao  homem”6.
Assim, utilizando Oliveira7, a “ideação” que cada indivíduo faz de si mesmo não pode
estar muito distante da mistura sócio-histórico-cultural da qual ele sempre fez parte.  Essa mistura lhe garantiu certa configuração, certa identidade, sem a qual o indivíduo não passaria de mera abstração. Da mesma forma, a maneira como o indivíduo  é pensado e visto pelo coletivo também se baseia na mistura da qual esse coletivo faz parte. Essa mistura vai sendo alimento de outras gerações e se torna presente nos atos e nas formas de comunicação.
A “ideação” que o indivíduo faz de si mesmo é construída por meio da relação dialética entre a base cultural historicamente elaborada e as relações estabelecidas com  o outro. Nas relações com o outro, a identificação é construída no processo que oscila entre momentos em que o indivíduo se percebe igual ao outro e momentos em que ele   se nota diferente do outro. Nos filmes infantis, isso é evidente, pois o “outro” são os personagens, que definem estereótipos, e a criança se vê ora igual a eles e ora diferente. Assim, segundo Passos, “A alteridade é peça central no processo de identificação, porque se apresenta como modelo a ser seguido ou evitado por outras pessoas; aquilo
com o que se quer, ou não se quer parecer. [...]”8. Nessa perspectiva, a identidade
assume caráter dialético, e só pode ser entendida e explicada como devir, processo, pressupondo, porém, em alguns aspectos a permanência.
Dessa maneira, ser diferente é ser desviante, desacreditado. Para esse caso, Passos propõe duas  sugestões:  ou a não aceitação social  impõe que a pessoa se  “corrija”,   se


4  PASSOS, 1999, p. 94.
5  PASSOS, 1999, p. 94.
6 OLIVEIRA, 1976, p. 37 apud PASSOS, 1999, p. 99.
7 OLIVEIRA, Roberto Cardoso de. Identidade, etnia e estrutura social. São Paulo: Pioneira, 1976.
8  PASSOS, 1999, p. 100.

adeque aos padrões ao invés de buscar seguir seu próprio destino, para que faça parte da estrutura social dita normal e padronizada; ou a não aceitação social pode se tornar um álibi, quando o indivíduo se utiliza dessa condição para justificar a incompetência, a preguiça, a falta de coragem e de vontade de encarar o mundo.
Passos aponta que a identidade de homens e de mulheres é uma construção social, resultante, portanto, da maneira como o mundo lhes foi apresentado, da educação pela qual passaram, da cultura da sociedade em que vivem, das relações que travam com os outros, de como é visto pelo grupo e como conduz seus comportamentos. Porém, ela mostra que as identidades de gênero têm sofrido um processo de resignificação nos últimos tempos. Ela ressalta:
Tendo explicitado a estrutura e as matrizes da identidade de gênero, mesmo sabendo que ela levará tempo para ser superada e substituída, vale lembrar que tanto o conceito de homem quanto o de mulher já se encontram em  processo de resignificação. A identidade feminina está em questão há mais tempo, pois o movimento feminista incubiu-se de desmistificá-la e relacioná- la com sua historicidade. Também os homens, de forma mais imperativa a partir da última década, estão discutindo sua identidade e seus papéis. Apesar do descompasso quanto ao início dessas discussões, começa-se a esclarecer que homens e mulheres não são inimigos, nem sua relação é de oprimido e opressor, ao contrário, tanto uns quanto outros são oprimidos por um modelo político e social e precisam, juntos, conquistar sua autonomia.9

Edmir Perrotti10  considera que a criança é fruto de um momento histórico específico e seus gostos e percepções são impregnados por tal momento. Assim, uma vez que a criança é rodeada de historicidade, seus julgamentos e seus gostos também o são e devem seguir os padrões do momento histórico em que ela vive. Dessa maneira, o momento histórico atual é de maior tolerância e respeito em relação às diversas configurações de gênero, e pressupõe um rompimento com padrões de conduta estipulados como modelos na construção do masculino e do feminino. Assim, a mídia, estando vinculada à história, transmite para as crianças novas concepções, mais complexas e menos idealizadas.
Neste artigo, será trabalhada a articulação entre filmes infantis e a construção das identidades de gênero em crianças. A pretensão é perceber a forma como a categoria gênero, isto é, a construção do feminino e do masculino e as relações entre os sexos, é trabalhada nesses filmes, e como isso pode influenciar as crianças que os assistem. Mais especificamente, far-se-á uma análise crítica das relações amorosas e das noções de  amor com as quais os filmes infantis trabalham, considerando as relações de amor e   de

9  PASSOS, 1999, p. 123.
10 PERROTTI, E. “... Mas as crianças gostam!”. In: KHÉDE, S. S. (org.) Literatura infanto-juvenil: um gênero polêmico. 2. ed. Porto Alegre: Mercado Aberto, 1986, p. 75 – 82.

afetividade como uma das manifestações das relações de gênero nas sociedades. O objetivo principal é flagrar as configurações de gênero disseminadas pelos filmes infantis por meio de um aspecto específico que aparece em todos eles: as relações amorosas.
Henry Giroux11  aponta para o fato de que a produção cultural da empresa Disney,
por ele estudada, é também passível de ser um recurso de aprendizado e de contestação. Assim, ele sugere que os filmes animados produzidos pela Disney sejam incorporados  às escolas, como objetos de reflexão crítica. Dessa forma, é possível discutir uma série de questões relacionadas à mídia e à cultura infantil e é possível desconstruir criticamente os estereótipos que esses filmes buscam disseminar.
Nos filmes Branca de Neve e os sete anões (1939), Cinderela (1950) e A Bela Adormecida (1959), nota-se que as princesas clássicas possuem personalidades passivas e são reconhecidamente ingênuas e indefesas. Aqui será mostrado com mais detalhes o modo como essas características são explicitadas ao longo da narrativa e como elas são contrapostas à identidade valente e viril dos príncipes.
Por outro lado, os filmes da década de 2000, aqui representados por Shrek (2001) e Encantada (2007), trazem em seus enredos novas configurações de gênero, que desconstroem a noção de amor idealizado e os padrões heterossexuais pré-estabelecidos de comportamento, tanto dos personagens masculinos quanto dos personagens femininos. O interessante é que as histórias, por pertencerem à primeira geração dessas novas configurações, ainda mantêm alguns padrões de gênero.
Como justificativa a esse fenômeno, Sônia Salomão Khéde12  elucida que o texto,   e
isso também é útil para analisar filmes, busca se comunicar com o leitor por meio de sua identificação com os personagens, considerando que essa identificação pressupõe,  ainda, uma co-participação. Assim, o leitor deverá se esforçar no sentido de preencher os vazios significativos que a obra apresenta em sua configuração do real. Ou seja, é importante que o espectador assimile as inovações, mas se esforce para suprimir os antigos padrões, que não condizem com a sua realidade.
A tensão que está posta é entre os padrões que devem ser mantidos e os modelos  que devem inovar a construção das identidades de gênero em crianças. Por se tratar da recente  tecnologia  de  computação  gráfica,  os  filmes  mais  recentemente produzidos
11 GIROUX, H. A. A Disneyzação da Cultura Infantil. In: SILVA, T. T.; MOREIRA, A. F. (orgs.) Territórios Contestados: O currículo e os novos mapas políticos e culturais. 2. ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 1998, p. 49 – 81.
12 KHÉDE, S. S. Personagens da literatura infanto-juvenil. São Paulo: Ática, 1986.

tornam-se interessantes tanto para as crianças quanto para os adultos, trazendo entremeadas em sua magia, novas personalidades que transmitem novos valores e revelam diferentes maneiras de ser, pensar e agir. Khéde percebe, na literatura infanto- juvenil, que a modernidade contribuiu para fragmentar o indivíduo, que já não é mais visto como ser global e pleno. Assim, vive-se uma crise de representação, que gerou uma crise de identidade manifesta por meio dos personagens. Eles, representando essa fragmentação e essas crises, não possuem mais contornos nítidos e predefinidos. Tais personagens contemporâneos vivem nas narrativas, situações críticas e fragmentárias, pois não se sabe ao certo o histórico de suas vidas e conhece-se apenas fragmentos das mesmas, e nem sempre são verdadeiros agentes, muitas vezes submetidos às forças sociais. Essa característica de fragmentação dos indivíduos pode elucidar as crianças a respeito das diversas identidades que podem assumir e do caráter fragmentado e transitório das mesmas.

Metodologia
A primeira fase da pesquisa constituiu em um detalhado levantamento bibliográfico, feito em diversas fontes atualizadas. Foram consultados e trabalhados livros, artigos e periódicos que tratem das temáticas de amor, gênero, mídia, cultura e personalidade.
Na segunda fase realizou-se um estudo qualitativo, baseado na elaboração de um quadro teórico e de um controle metodológico da técnica de coleta de dados, enquanto procedimento mais geral. Foi necessário selecionar aspectos qualitativos dos filmes, inspirados nos estudos de autores, e evitando generalizações, pois as análises não têm a intenção de produzir um retrato das décadas estudadas, em termos de configuração de gênero, restringindo-se, portanto, aos casos específicos dos filmes analisados.
A coleta de dados foi realizada através da observação analítica e crítica de filmes infantis, buscando apreender os aspectos que explicitam as noções de amor e as configurações de gênero abordadas pelos mesmos. Em seguida, foi possível comparar as análises realizadas para tecer a conclusão referente às inovações nas noções de amor trabalhadas pelos filmes.
Para a análise de filmes, é necessário ter muita cautela. Por isso, após estudar diferentes métodos de análise, foi possível elaborar um método próprio para esta pesquisa. O filme é um universo amplo, que engloba diversos aspectos da vida social, sendo difícil analisá-lo em sua totalidade; daí a importância de saber recortá-lo. Deve-se pensar qual será o aspecto que o pesquisador quer enfocar, o que ele quer mostrar. Em alguns gêneros de filme, é possível enxergar aquilo que o diretor mostra, mas isso não significa que o olhar do pesquisador seja necessariamente direcionado pelo olhar do diretor; pode-se partir desse, mas buscar novos horizontes.
Os elementos de análise dos filmes foram reunidos em uma ficha, elaborada para retirar os dados de cada filme, obtendo assim, de maneira mais sistemática, as informações necessárias para a análise. A ficha comporta os seguintes itens: nome do filme, tipos sociais, encontros entre os tipos sociais, enredo (contexto), imagens, e linguagens. Cada filme foi assistido duas vezes, para que as informações fossem colhidas de forma mais ampla e coerente. Na primeira vez, focou-se nas relações de amor e de afetividade mais diretas que o filme expõe, e na segunda vez o foco foi sobre as configurações de gênero que essas relações implicam.
O material utilizado nessa pesquisa se compõe de cinco filmes infantis, já listados anteriormente, escolhidos segundo dois critérios: a) sucesso de críticas recebidas; b) sua importância sócio-histórico-cultural. As produções cinematográficas foram divididas em dois momentos históricos distintos: décadas de 1930 a 1950, que representam as primeiras produções cinematográficas voltadas para o público infantil; e década de  2000, que representa os filmes que fazem sucesso na atualidade e que são constantemente assistidos pelas crianças e também pelos adultos.
Agora é o momento para se acomodar no assento, pois far-se-á uma incrível viagem por uma terra desconhecida, cheia de encantamentos. Sejam bem-vindos ao Mundo da Fantasia!

Breve histórico dos filmes infantis
No primeiro momento em que foi concebida a idéia de que era possível criar filmes de animação (até então só existiam desenhos animados em episódios), as pessoas envolvidas direta ou indiretamente com os recursos midiáticos tiveram impressões diferentes: uma parcela considerava um absurdo elaborar filmes para crianças, pois não ofereceriam lucros para compensar a produção, mas a outra parcela (uma minoria) acreditava que a empreitada era ousada, mas poderia dar certo.
A idéia inicial de produzir longas-metragens para crianças foi dada por Walter Elias Disney, mais conhecido como Walt Disney. Embora fosse um incorrigível sonhador e visionário, ele sempre oferecia idéias muito além de sua própria época, seja em termos de produção cinematográfica ou em termos de administração de empresas.
Acaso ou destino, o primeiro filme que Disney assistiu em um cinema foi aquele  que contava a história, adaptada dos contos dos Irmãos Grimm, da bela donzela Branca de Neve que fugiu para a casa dos anões, na floresta, pois sua madrasta queria assassiná-la devido à sua insuperável beleza. O filme estreava a atriz Marguerite Clark. Porém, ao contrário de Walt, seu pai era um homem bruto e prático e invadiu a sala de cinema durante a sessão, para levar o filho à força para casa, ridicularizando-o em público. O jovem Disney jamais se esqueceu tanto da história da princesa quanto da humilhação que sofreu naquele dia.
Na época em que Disney pensou em montar um longa-metragem de animação, ele não era o homem rico de que a maioria das pessoas tem conhecimento. Para conseguir dinheiro para a produção, foi necessário hipotecar a sua casa e fazer um empréstimo, oferecendo como garantia a apólice de seu seguro de vida. O resultado foi o clássico filme Branca de Neve e os sete anões, o primeiro desenho animado exibido como filme, e um dos maiores sucessos de bilheteria de todos os tempos. O filme demorou três anos para ficar pronto e, várias vezes, precisou ser refeito, pois Disney era bastante perfeccionista. O orçamento inicial foi de quinhentos mil dólares, mas chegou a um milhão e setecentos mil dólares.
Depois de algumas outras produções, apenas em 1950 é que foi lançado outro filme de grande sucesso. Cinderela lembra bastante Branca de Neve e os sete anões, pois ambos os filmes foram baseados em contos de fadas clássicos. Porém, a produção de 1950 tem mais graça e humor, e, se por um lado, os personagens Cinderela, Madrasta e Príncipe são mais realistas, por outro as irmãs, a Fada Madrinha, o Rei e o Duque são verdadeiras caricaturas. Percebe-se que essa combinação de realidade com caricatura deu certo. Essa produção foi reprisada no cinema nos anos de 1957, 1965, 1973, 1981 e 1987, e foi relançada em vídeo em 1988 e 1995.
A década de 1950 foi rica em produção para Disney, mas foi só em 1959 que a empresa lançou A Bela Adormecida. Essa foi a produção mais cara dos estúdios Disney, chegando a atingir o valor de seis milhões de dólares. Como diferencial, este filme apresentou novas técnicas de produção, como o som estereofônico e o desenho  estilizado e angular. Porém, os críticos não aprovaram a produção, que deu um prejuízo de um milhão de dólares. O sucesso só veio quando a produção foi reprisada em 1970, 1979 e 1986.
Walt Disney era uma pessoa considerada perfeccionista, moralista e sentimental. Porém,  isso  não  o  livrou  das  críticas  de  estudiosos  e  de  intelectuais  das  áreas do

comportamento humano, como psicólogos, sociólogos e antropólogos. Eles pretendiam entender os simbolismos que eram encontrados nas produções de Disney, por exemplo a ausência de casamentos nas histórias, o estereótipo dos eternos namorados, a questão da orfandade dos personagens principais, etc. As críticas não ficaram restritas a estudiosos norte-americanos, sendo feitas também em outros países, como é o caso dos chilenos
Ariel Dorfman e Armand Mateelart (que julgavam que os produtos da Disney executam uma espécie de “lavagem cerebral” no público infanto-juvenil, por todo o mundo)13, e  do escritor brasileiro Orlando de Miranda (que considerou que o mundo criado pela Disney deixa de representar as fantasias infantis para expressar as próprias aspirações e valores de seus produtores adultos)14.
Quase três décadas depois da morte de Walt Disney, em 1995, outra produtora de filmes infantis foi lançada no mercado, fazendo concorrência à Walt Disney Company:  a DreamWorks SKG. Três figuras renomadas do mundo do cinema investiram nesse projeto: Steven Spielberg, David Geffen e Jeffrey Katzenberg. Porém, a partir dos anos 2000 é que a DreamWorks passou a ganhar destaque. No ano de 2001, uma guerra foi travada entre as duas empresas. As produções eram lançadas uma após a outra, e não era coincidência quando os roteiros, os personagens e as mensagens transmitidas pelos filmes produzidos pelas duas empresas se assemelhavam.
Logo após a Disney lançar o filme Altantis, o reino perdido (2001), apostando em enredo original que não envolve eixo central romântico, focando mais em perseguições e aventuras, a DreamWorks lançou Shrek. Se, por um lado, o filme da Disney foi um verdadeiro fracasso de bilheteria, Shrek fez enorme sucesso entre as crianças, e até mesmo entre os adultos. Dirigido por Andrew Adamson e Vicky Jenson, Shrek faz uma inteligente paródia à Disney, adotando inovadores efeitos visuais, e criando anti-heróis, como o ogro verde que vive em um vale cheio de criaturas mágicas (também presentes nos clássicos da Disney), as quais o deixam profundamente irritado.
Depois de Shrek 2 (2004), a continuação da série foi lançada sob o nome de Shrek Terceiro (2007), trazendo figuras hilárias dos contos de fadas clássicos da Disney, e fazendo uma releitura da popular lenda do Rei Arthur, também trabalhada pela Disney em décadas anteriores  no filme A espada era a lei (1963).
Sendo assim, a Disney também renovou suas versões dos contos de fadas, produzindo Encantada (2007), a história de uma princesa nos moldes das clássicas  que,

13 DORFMAN; MATTELAR, 1976, apud NADER, 2009, p. 214.
14 MIRANDA, 1978, apud NADER, 2009, p. 214.

por acidente, passa a habitar o mundo real, no momento atual. O filme mostra a desconstrução dos personagens clássicos dentro de uma sociedade constituída em outros padrões de conduta e de relacionamento.

A clássica noção de amor: idealização e romantismo heterossexual
Um fator interessante para a discussão de gênero nos filmes infantis é a noção de amor compartilhada pelas personagens. Maria Celeste Mira15 relaciona a construção da identidade feminina ao romance e ao melodrama (fazendo um apanhado histórico dessa relação, desde o final do século XVIII, quando as mulheres na Europa começam a ler e surge o ócio feminino, sustentado pela obsessiva idéia de casamento e do amor romântico).  Ela  considera  que  o  romance  é  a  primeira  forma  narrativa  em  que os
personagens são pessoas comuns (e, portanto, poderiam ser o próprio leitor), buscando o realismo e permitindo a identificação entre leitoras e personagens. Embora a autora não trabalhe com a construção da identidade de gênero nas crianças, pode-se perceber que o amor romântico é um aspecto importante nessa construção, pois existe a disseminação da idéia de que as mulheres devem ser românticas e as histórias de amor dos filmes infantis atraem a atenção das crianças, em especial do sexo feminino, pois tais crianças identificam-se com as personagens dos filmes e com as situações por elas vividas, embora nesses filmes falte o realismo apontado por Mira, já que o fator fantástico tem papel preponderante.
O importante apontado pela autora é que a maioria dos filmes de Hollywood (e podemos estender isso para os filmes infantis de maneira geral) giram em torno de um relacionamento amoroso, heterossexual e romântico. Dessa forma, as crianças são capazes de relacionar essas situações de relacionamento amoroso com sua realidade e, lamentavelmente, considerar como normal apenas os relacionamentos heterossexuais e românticos, discriminando as demais formas de sexualidade.
Geralmente, nos filmes infantis lançados entre as décadas de 1930 e 1950, a idéia de amor é acompanhada de um romantismo extremo, em que o casal passa a se amar a partir do primeiro contato. Além disso, existe o interessante simbolismo do sonho. Nas três histórias aqui analisadas, as princesas sonham com seus respectivos noivos antes mesmo de conhecê-los e já sentem-se apaixonadas por eles, apenas pelo contato  surreal
15 MIRA, M. C. O masculino e o feminino nas narrativas da cultura de massas ou o deslocamento do olhar. cadernos pagu. Universidade Estadual de Campinas. Edição 21, 2003, p. 13 – 38.

do sonho. Na primeira cena em que Branca de Neve aparece, trabalhando humildemente limpando a escada, ela idealiza seu futuro, conversa com as pombas brancas, e canta:
Quem quiser realizar / Aquilo que sonhou / Basta repetir o que você falou / Um dia eu serei feliz / Sonhando assim / Aquele com quem eu sonhei / Eu quero para mim16
O mesmo acontece quando a Princesa Aurora, em A Bela Adormecida está na floresta, se comunicando com os animais e cantando, até que Felipe aparece. A música que a princesa canta é a seguinte:
Aonde / Aonde / Aonde eu irei encontrar um alguém / Que me queira, me adore / Alguém que me faça feliz / Aonde / Aonde / Aonde eu irei encontrar esse alguém / Que um dia me encontre / E que o meu amor seja um só17
Com a música, é possível perceber que a princesa espera depender de um homem para ser feliz; é o homem que lhe trará a felicidade. Além disso, ela canta com doçura que espera que o homem a encontre, e não o contrário; assim, a posição dela é passiva, pois fica apenas na expectativa de que seu amor verdadeiro venha ao seu encontro sem que ela precise se esforçar para isso.
Logo em seguida, Aurora conta aos animais que sonhou com alguém, um príncipe que nas palavras dela “[...] é alto, simpático e tão romântico [...]”18. Nesse ínterim, ela canta a música que descreve seu sonho:
Foi você / O sonho bonito que eu sonhei / Foi você / Eu lembro tão bem você na linda visão / E me fez sentir / Que o meu amor nasceu então / E aqui está você / Somente você / A mesma visão / Aquela do sonho que sonhei19
Em Branca de Neve e os sete anões, a idealização do homem perfeito é compartilhada até mesmo pelos anões, que aspiram a ser esse homem. Isso está evidente no seguinte diálogo, em que Branca de Neve conta sua história para eles:
Branca de Neve: Bem, era uma vez uma princesa. Mestre: Essa princesa é você?
Branca de Neve: Ela se apaixonou. Atchim: E isso foi difícil?
Branca de Neve: Foi até muito fácil. Qualquer um veria que aquele príncipe encantado era o único para mim.
Mestre: E ele era forte e bonito? Atchim: Era grande e alto?
Branca de Neve: Não existe outro como ele. Em lugar algum do mundo. Dengoso: Ele disse que a amava?
Feliz: E roubou um beijo?
Branca de Neve (canta): Era o meu romance / E eu não resisti / Um sonho que eu sonhei / Há de acontecer / No castelo que eu imaginei / E depois ele um dia há de vir / O meu eterno amor / Um dia encontrarei / E feliz eu irei / Viver com esse amor / O sonho que sempre sonhei20

16  Branca de Neve e os sete anões, 1937.
17 A Bela Adormecida, 1959.
18 A Bela Adormecida, 1959.
19 A Bela Adormecida, 1959.
20Branca de Neve e os sete anões, 1937.

Essa idealização também é disseminada nesse filme pela velha vendedora de maçãs, a Madrasta disfarçada, que instrui a princesa a respeito dos homens e do amor. O diálogo é bastante convincente e se desenvolve como transcrito abaixo:
Madrasta: A torta de maçã é que faz os homens ficarem com água na boca. [...]
Madrasta: E porque você foi tão boa para a vovozinha, eu vou contar um segredo a você: esta aqui não é como as outras, é uma maçã miraculosa.
Branca de Neve: Miraculosa?!
Madrasta: É. É só prová-la e todos os seus sonhos se realizarão. Branca de Neve: Verdade?
Madrasta: É, querida. Agora faça um pedido, e dê uma dentada. [...]
Madrasta: Haverá alguma coisa que seu coração deseje? Talvez você ame alguém.
Branca de Neve: É, eu amo alguém.
Madrasta: Eu sabia, eu sabia. (risos) A vovó conhece o coração das moças. Agora pegue a maçã e faça um pedido.
Branca de Neve: Eu desejo, desejo... Madrasta: Sim, fale. Ande.
[...]
Branca de Neve: ...Que ele me leve, então, para o seu castelo onde viveremos felizes para sempre.
Madrasta: Ótimo! Isso! Agora prove! [...]
Madrasta: Não deixe o desejo esfriar!21
Por ser a bruxa a responsável pelo despertar sexual da princesa, ela tenta provocar o desejo na donzela. Uma vez que esse desejo é expresso, a princesa comete a transgressão (que está intimamente ligada ao desejo) e morde a maçã. Esse é o momento em que ela atinge o despertar sexual e pode, enfim, concretizar seu amor romântico idealizado.
Enquanto as princesas e os príncipes vivem romances idealizados de paixão à primeira vista, os reis (seus pais) consideram os sonhos e o desejo da conquista da felicidade por meio do amor, verdadeiras tolices. Esse aspecto se torna claro, primeiramente, em Cinderela, quando o Rei, indignado por seu filho não conseguir escolher uma esposa, reduz o amor a um encontro entre duas pessoas de sexos opostos, em um momento especial; não precisa que haja sentimento de ambos os lados. Além disso, para ele, o casamento é a oportunidade/necessidade que o homem tem para ficar sossegado. Ou seja, depois do casamento o homem não terá mais preocupações na vida:
Rei: Meu filho vem evitando a responsabilidade do trono! É tempo de casar e de ficar sossegado!
Grão-Duque: Claro, Majestade! Mas sejamos pacientes.
Rei: Sou paciente! Mas dia a dia eu vou envelhecendo e eu gostaria de conhecer meus netinhos.
Grão-Duque: Eu compreendo, senhor.


21  Branca de Neve e os sete anões, 1937.

Rei: Não! Não, você não sabe o que é ver seu único filho crescer, crescer, e ficar homem feito.
[...]
Grão-Duque: Não, não, Majestade. Talvez se o deixássemos em p... Rei (interrompendo): Deixar em paz?! Com suas idéias românticas?! Grão-Duque: Mas, senhor, em questões de amor...
Rei (interrompendo): Amor... Rá! Basta um rapaz conhecer uma jovem em momento especial. Então, nós arranjaremos o momento!22
O mesmo acontece em A Bela Adormecida, em que Humberto (pai de Príncipe Felipe) considera uma tolice quando seu filho diz que conheceu sua futura noiva em um sonho. Fica claro que sonho e passionalidade são características femininas e que os homens precisam ser mais racionais. A insatisfação de Humberto se faz evidente no excerto a seguir:
Não, não, não faça isso comigo! Largar o trono, o reino, por uma... por uma... por uma ninguém! Não pode! Não deixarei! Você é príncipe e só vai se casar com uma princesa!23
Porém, essa concepção dos reis não é tida como um padrão, já que a masculinidade  e a feminilidade idealizadas estão a cargo dos príncipes e das princesas, respectivamente. Assim, as idéias de desvalorização do amor romântico que os reis representam são transmitidas com certo sarcasmo e, no final do filme, quando acontece o final feliz, essas idéias se mostram equivocadas.
No momento do baile, em Cinderela, é muito importante o trecho em que o Grão- Duque narra o encontro do príncipe com a donzela:
Bem, se me permite Majestade, eu bem que avisei! Mas Vossa Majestade com as suas idéias românticas... (risos) Sem dúvida, o senhor viu um quadro admirável: o jovem príncipe cumprimentando os presentes, de repente ele pára, ele olha, e aí ele a vê, tal qual no sonho. Quem ela é ou de onde veio, nem ele o sabe, nem o importa, porque seu coração lhe diz que ela é a jovem destinada a ser sua noiva. Ah, mas isso só em contos de fadas senhor! Mas na vida real... oh, não! Isso teria de falhar.24
O interessante desse excerto é que o funcionário do rei o narra com determinado desprezo, pois não crê que esses encontros românticos possam acontecer na vida real. Porém, enquanto ele tem esse diálogo com o soberano, a cena, no baile, acontece da mesma forma como ele descreve, disseminando a idéia de que, embora as pessoas não acreditem no amor romântico, ele existe e pode acontecer.
Por fim, o último aspecto da noção de amor a ser destacado, que é comum às três histórias, é o final feliz. Tanto príncipes quanto princesas sonham em viverem felizes eternamente, embora as mulheres expressem isso mais abertamente do que os homens. Porém, o interessante é que essa felicidade eterna está vinculada ao amor e à pessoa   do

22 Cinderela, 1950.
23 A Bela Adormecida, 1959.
24 Cinderela, 1950.

cônjuge. Ou seja, a idéia transmitida é que só é possível ser feliz se encontrar o amor verdadeiro e idealizado. Assim, amor, pessoa amada, e felicidade são três variáveis que se complementam e precisam estar ligadas umas às outras ao longo das histórias.
Segundo Mira, quando as mulheres consomem romances e melodrama, seja em forma de livros, filmes ou novelas, elas pretendem consumir, na verdade, a experiência romântica, e o que elas querem na verdade é passar pelas situações de amor e conquista do ente amado pelas quais passam os personagens das histórias. Segundo a própria
autora, a “expectativa da felicidade amorosa romântica torna-se parte da construção da identidade feminina”25. Assim, considera-se que as crianças do sexo feminino também pretendem viver contos de fadas na vida real, e por isso aceitam tão facilmente os padrões de gênero impostos por eles. É nesse sentido que Mira mostra que as narrativas românticas penetram no cotidiano das mulheres e acabam constituindo um estilo de vida padronizado e constroem o senso de identidade que as mulheres elaboram sobre si
mesmas (e a expectativa de viver uma experiência romântica e ser feliz faz parte dessa construção da identidade feminina).
Amor contemporâneo: a realidade dentro da fantasia
Em Shrek, existe constantemente a crítica à visão idealizada de amor romântico. Nesse filme, cabe a concepção de Bruno Bettelheim26 sobre o ciclo do noivo-animal. Segundo o autor, nos contos de fadas o parceiro sexual é vivenciado de início como um animal (ciclo que ficou conhecido como ciclo do “noivo-animal” ou “marido- animal”)27, o que sugere que para viver feliz e ter um bom casamento é necessário sofrer uma drástica mudança de atitudes. Shrek sofre esse tipo de mudança, pois precisa aprender a lidar com seus próprios sentimentos para assumir, enfim, um relacionamento sério com Fiona. Mas, nesse filme, está presente também a “noiva-animal”, pois Fiona também se transfigura em fera, embora não pareça repugnante por causa disso.
As histórias em que aparece a temática do noivo-animal, em sua maioria, passam a idéia de que a mulher é que deve mudar suas atitudes e adaptar-se às condições impostas, uma vez que não deve rejeitar a fera, mas sim aceitá-la. Porém, nesse aspecto,
25  MIRA, 2003, p. 27.
26 	. O ciclo do noivo-animal dos contos de    fadas. In: 	. A Psicanálise dos Contos de Fadas. Tradução Arlete Caetano. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1980. p. 317 – 349.
27  Idem, 1980. Esse ciclo também acontece, embora menos freqüentemente, com mulheres e, nesses
casos, é denominado de ciclo da “noiva-animal”, resgatada, portanto, pela devoção do homem. A diferença é que, quando o homem é animal, ele é repugnante e animalesco, e a mulher deve romper com a visão do sexo como animalesco e repugnante; já quando a mulher é um animal ela não tem nada de repugnante, mas é delicada e graciosa, como cisnes ou corvos.

a saga de Shrek inova, uma vez que é necessário que o homem altere seus comportamentos e seu modo de pensar, aceitando seus próprios sentimentos, sua própria condição e a possibilidade de mudança.
Outro aspecto importante da noção inovadora de amor que o filme aponta é quando  o Espelho Mágico é usado como um apresentador de programa de auditório, e apresenta as candidatas a noivas para Lord Farquaad. O Espelho valoriza as características femininas das princesas, mostrando que são, também, fonte de desejo sexual, sem mencionar o aspecto do amor. A forma realista com que descreve as princesas deixa clara a falta de idealização:
Lord Farquaad: Você dizia...
Espelho Mágico: Eu dizia que não é rei ainda... Mas pode se tornar um. Só precisa se casar com uma princesa.
Lord Farquaad: Continue.
Espelho mágico: Então, vamos! Sente-se e relaxe, milord. Porque chegou a hora de conhecer as candidatas a noivas de hoje. E aqui estão! A Candidata número 1 é uma moça que foi presa em um reino muito distante. Gosta de sushi e banhos quentes. Seus hobbies incluem cozinhar e limpar para suas duas irmãs más. Uma salva de palmas para Cinderela. A Candidata número 2 é uma garota de capa da Terra da Fantasia. Embora viva com outros sete homens, ela não é fácil. Basta beijar seus lábios congelados para descobrir que moça cheia de energia ela é! Vamos, aplausos para Branca de Neve! Por último, mas também especial, a Candidata número 3 é uma ruiva ardente de um castelo guardado por um dragão, cercado por lava. Mas não deixe que  isso te esfrie! Ela é um estouro! Gosta de pinhas coladas e passear no meio da chuva! Esperando que a salvem, Princesa Fiona! Então, será a Candidata número 1, a número 2, ou a Candidata número 3?28
Bem diferente dos filmes das décadas de 1930 a 1950, o resgate da princesa nesse filme é combinado por meio de um acordo. Shrek resgata a princesa e, depois, Lord Farquaad lhe devolve seu pântano, que foi invadido por criaturas mágicas refugiadas. O resgate não é algo passional, como provação da masculinidade, mas é uma obrigação com outro fim, bastante diverso.
A história ganha outro ritmo a partir do momento em que Shrek não mata o dragão, para salvar a princesa. Ele aproveita o balançar da cauda da fera para ser arremessado para dentro do quarto onde Fiona está aprisionada. Todo homem de valor precisa passar pelas provações da masculinidade, para chegar ao amor e à sexualidade. Porém, Shrek  já é homem constituído e, por isso, dispensa a provação. A mesma fica a cargo de  Burro, que ainda é infantil e aspira à masculinidade plena. Quando Shrek chega ao quarto da princesa, ela está acordada e se assusta, pois ele chega pelo teto. Mas, como crítica à passividade clássica, ela deita e finge dormir, depois, é claro, de arrumar sua roupa e segurar um buquê de flores. Porém, essa passividade é quebrada quando ela  faz

28  Shrek, 2001.

um biquinho com a boca, esperando que seu príncipe lhe dê um beijo de amor verdadeiro e rompa com sua maldição. Shrek não corresponde ao romantismo de Fiona quando, ao invés de beijá-la, ele a sacode para que ela acorde. O diálogo é muito interessante, pois a princesa não admite que os rituais de romantismo sejam dispensados:
Shrek: Acorda! Fiona: O que?!
Shrek: Você é a Princesa Fiona?
Fiona: Eu sou sim. Aguardando um cavaleiro corajoso que venha me salvar. Shrek: Ah, legal. Agora vamos!
Fiona: Esperai, cavaleiro! Encontramo-nos, finalmente! Não deveria este ser um momento maravilhoso, romântico?
Shrek: É. Desculpe madame, não temos tempo!
Fiona: Espere! O que está fazendo? Vós devíeis me tomar em vossos braços, pular pela janela, e descer por uma corda até a vossa bela montaria.
Shrek: Teve muito tempo para planejar isso, não teve?
Fiona: Hum hum. Mas nós devemos viver este momento. Você  poderia recitar um poema épico para mim, ou um cancioneiro, um soneto, uma estrofe, qualquer coisa!
Shrek: Eu acho que não!
Fiona: Bom, pelo menos posso saber qual é o nome do meu campeão? Shrek: Ahn, Shrek.
Fiona: (lhe entregando um lencinho) Sir Shrek, rezo para que aceites esse favor como prova de minha gratidão.
Shrek: (enxugando o suor com o lenço e o devolvendo para ela) Valeu! (Urro de dragão)
Fiona: Você não matou o dragão?
Shrek: Está na minha lista! Agora vamos!
Fiona: Mas não está certo. Você devia ter entrado com a espada numa mão, e na outra o estandarte. Foi o que todos os outros fizeram!
Shrek: É. Logo antes de ficarem torrados!
Fiona: Isso não vem ao caso! Espera, para onde vai? A saída é por lá! Shrek: Bom, eu quero tirar o meu da reta!
Fiona: Mas que tipo de cavaleiro é você? Shrek: Um tipo único.29
A provação de Burro, porém, resulta em seu próprio despertar sexual, pois o dragão é fêmea e se apaixona por ele. O dragão poderia ser um simbolismo da mulher feia, fora dos padrões de idealização. Porém, esse casal tão distinto, um dragão e um burro (uma mulher feia, e um homem infantil e submisso) acaba dando certo e eles também vivem uma história de amor. Esse romance também é fora dos padrões idealizados, pois o homem, ainda despreparado, é sempre assediado pela mulher. É sempre a dragão quem toma a iniciativa das situações.
No final do filme, uma fala de Burro apresenta a desmistificação do amor  romântico. Para os filmes clássicos, o amor é um destino e uma obrigação, é uma certeza. Mas, para os contemporâneos, o amor é uma possibilidade. A seguinte fala de Burro para Shrek deixa isso explícito: “(...) e o que ela fez foi gostar de você, talvez  até
29  Shrek, 2001.

te amar.”30 Ou seja, primeiro vem o sentimento de gostar e, depois, como conseqüência, vem o amor, que pode até não acontecer (é uma possibilidade, e não uma certeza). A princesa não precisa amar o homem para se sentir atraída por ele.
Em Encantada, a idealização do amor tem como principal simbolismo o beijo, pois ele significa a concretização do sentimento amoroso. Quando Giselle, construindo uma escultura de Edward – seu grande amor –, se esquece de colocar lábios no príncipe, os animais não entendem a importância dos lábios, mas Giselle explica-lhes que sem os lábios não há o famoso “beijo de amor verdadeiro”. O diálogo cantado é o seguinte:
Giselle: Ah... eu não acredito!
Pip: Espera aí! Qual é o problema?
Giselle: Hum... esqueci de desenhar os lábios. Veado: Ele tem que ter lábios?
Giselle: É claro! Quando encontra alguém que é feito para você... (cantando) precisa ter coragem, saber o que fazer...
Coelho: Vocês puxam a cauda um do outro? Passarinho: Vocês comem sem colher?
Giselle: Não. (cantando) Algo bem mais doce, que todo mundo quer...
Em meus sonhos / Dou um beijo de amor / Em um príncipe encantador / É o que faz o final feliz / Da história / E é por isso que os lábios são / Uma porta para o coração/ Só o verdadeiro beijo diz / Se achou a pessoa que sempre quis.31
Como nos filmes das décadas de 1930 a 1950, aparece o aspecto do sonho. Além disso, o príncipe é seduzido pela voz da princesa, e segue a voz até, enfim, encontrar a donzela pela primeira vez. Assim como ela, ele também busca a maturidade e não quer mais ficar só, caçando ogros. Com toda certeza o príncipe não conquistaria o amor da donzela se não a salvasse de um apuro; é a provação da masculinidade. Mas, impressionantemente, é a donzela que consegue afastar o ogro ameaçador que a  persegue e cai, desastrosamente, em cima do cavalo do príncipe. Isso vai apontando a verdadeira personalidade que os personagens assumirão no decorrer da história: o príncipe é ingênuo e covarde, e a princesa é desastrada.
A idealização clássica do amor tem seu primeiro encontro com a concepção contemporânea no seguinte diálogo:
Robert: Isso acontece muito com você? Você vive caindo?
Giselle: Bom... geralmente alguém vem e me segura. Mas não se preocupe. Eu tenho certeza de que Edward já está me procurando. Garanto que pela manhã ele vai chegar e me tirar dessa terra estranha. Vai me levar para casa, e nós dois vamos trocar um beijo de amor verdadeiro.
Robert: De amor verdadeiro.
Giselle: É a coisa mais poderosa que existe no mundo inteiro. Robert: Sei.
Giselle: Se eu achasse um lugar onde pudesse descansar esta noite... Robert: Que tipo de lugar?

30  Shrek, 2001
31  Encantada, 2007.

Giselle: Ah, não sei. Talvez uma relva aqui perto, ou uma árvore oca. Robert: Uma árvore oca?
Giselle: Ou uma casa cheia de anões. Dizem que são hospitaleiros.32
É importante o momento em que Robert, um homem maduro e desiludido que habita o mundo real contemporâneo, explica como funcionam os relacionamentos em sua concepção. O diálogo decorre da seguinte maneira, gerando estranhamento na donzela:
Robert: As pessoas normais costumam se conhecer antes de se casar. Saem juntas.
Giselle: Saem?
Robert: É. Marcam um encontro. Vão a um lugar especial, como um restaurante, um cinema, um museu, ou apenas saem e conversam.
Giselle: E falam sobre o que?
Robert: Sobre os dois. Você fala de você, dos seus interesses, do que você gosta, não gosta, conversa.
Giselle: Você tem ideias tão estranhas sobre o amor.
Robert: A gente faz aquilo que tem que fazer. A gente sai, a gente almoça, e se casa.
Giselle: Ah, você esqueceu do “felizes para sempre”. Robert: Não, esquece o “feliz para sempre”. Isso não existe. Giselle: É claro que existe.
Robert: Giselle, desculpe discordar, mas se um casamento dura já é considerado um sucesso. Esquece a felicidade!33
Pode-se perceber que no mundo real o amor é tratado como uma obrigação, uma convenção social, quando Robert diz “A gente faz aquilo que tem que fazer”. Diferentemente, nas histórias clássicas, o amor está mais ligado ao destino.
Em seguida Giselle demonstra a Robert o seu ponto de vista, dizendo que a pessoa precisa saber que é amada, e há muitas formas de se demonstrar o amor a cada momento. Assim, ela canta a música mais famosa do filme:
Giselle: Como ela sabe que a ama? Robert: Ah, não, não canta.
Giselle: Como ela sabe que é sua?
Robert: Tá todo mundo olhando. Não canta! Pra que cantar? Não tem nada a ver cantar, né? Vamos andar, né? Melhor...
Abdullah (Cantor caribenho): Como ela sabe que a ama? Robert: Sabe essa música também?
Giselle: Como você mostra que a ama?
Abdullah e Giselle: Como ela sabe que / realmente / você a ama? / Como ela sabe que a ama? / Como você mostra que a ama? / Como ela sabe que realmente você a ama?
Giselle: Você não deve nunca ser indiferente / Demonstre o seu amor pra ela não dizer / “Como vou saber que ele me ama?” (Como ela sabe que a ama? Como você mostra que a ama?) / “Como vou saber que é meu?” (Como ela sabe que realmente você a ama?) / Acaso deixa um recadinho pra dizer que pensa em você? / Manda flores quando parece que vai chover? / A cada dia  se encontra um jeito novo de dizer / E é assim / Que vai saber que é seu amor [...]
Abdullah: Mostre que não está sozinha / Não ache que ela adivinha / Faça com que ela sinta e acredite que a ama
Giselle: Todo mundo quer viver e ser feliz pra sempre / Quer saber até que ponto o seu amor é seu / Como vai saber que ele te ama? (Como ela sabe que

32  Encantada, 2007.
33  Encantada, 2007.

a ama? como você mostra que a ama?) / Como vai saber que é teu? (como ela sabe que realmente você a ama?) / Acaso te convida pra dançar só pra te abraçar?
Robert: Eu não danço
Giselle: Faz uma canção somente pra você? Robert: Eu também não canto.
Giselle: Ele vai ter um jeitinho todo próprio de dizer / E é assim / Que vai saber que é seu amor / Que é seu amor / Vai saber assim que ele te ama / vai saber assim que ele é teu / Quando ele usar a sua cor favorita só pra te  agradar / Planejar um piquenique a meia luz / Serão unidos pra sempre / Cada dia vai mostrar / E é assim que vai saber / E é assim que vai saber que é seu amor! / É seu amor! / Seu amor!34
Ao longo da música, as imagens mudam de forma e o que seria um passeio no parque tranquilo e sem emoção, torna-se uma grande festa, com casais dançando, figuras de circo, e uma alegria geral. Giselle consegue levar um pouco de fantasia para a realidade.

Conclusão
Khéde35 considera que os leitores e espectadores se identificam com os personagens criados pelos autores. As pessoas enxergam nesses personagens parte de suas identidades e de seu imaginário. Presume-se que, por isso, as configurações de gênero estabelecidas e transmitidas pelos filmes infantis tendem a influenciar as crianças, já  que as mesmas reconhecem nos personagens pedaços de suas próprias identidades e a concretização de seus anseios e de seu imaginário.
As influências das novas configurações de gênero disseminadas pelas produções cinematográficas visando o público infantil só serão concretizadas quando essa primeira geração, nascida a partir do ano 2000, estiver na puberdade, usufruindo da oportunidade de expressar as configurações de gênero que adotam e/ou aceitam. Enquanto  isso, apenas é possível perceber a necessidade de exteriorização dos anseios que elas captam no mundo contemporâneo e que são trabalhados simbolicamente pelos filmes.
Considerando as análises de filmes feitas neste estudo, é possível perceber que  as crianças podem desenvolver uma personalidade mais apta ao convívio com as diferenças existentes, em todos os âmbitos da sociedade, aceitando mais facilmente as sexualidades diversas e considerando-as como possíveis. Além disso, cabe perceber que as crianças estão mais críticas quanto à realidade e mais perspicazes para apreenderem aqueles aspectos da mesma que não correspondem à idealização elaborada pelos filmes infantis de décadas anteriores, uma vez que os filmes mais recentes apresentam situações e conflitos que elas vivenciam cotidianamente.

34  Encantada, 2007.
35 KHÉDE, S. S. Personagens da literatura infanto-juvenil. São Paulo: Ática, 1986.

Por isso, conclui-se que os filmes infantis produzidos a partir dos anos 2000 preparam melhor as crianças para a vida real, onde não existem princesas e príncipes padronizados, mas pessoas reais com problemas reais. Partindo disso, será possível que as crianças, com mais consciência e senso crítico, possam fazer um futuro melhor para a sociedade, com menos discriminação e menos opressão àqueles(as) que optam por uma sexualidade que fuja ao padrão heterossexual pré-estabelecido.
Complementando essa idéia, Giroux36  sugere maneiras para que os trabalhadores
culturais, assim como os pais e professores, possam discutir criticamente a influência que os filmes da Disney e, mais genericamente, os filmes infantis, podem ter no ambiente simbólico das crianças. Em primeiro lugar, o autor mostra que a produção cultural da Disney é, também, passível de ser recurso de aprendizado e de contestação. Assim, ele sugere que os filmes animados sejam incorporados às escolas, como objetos de reflexão crítica. Dessa forma, é possível discutir uma série de questões relacionadas à mídia e à cultura infantil e é possível desconstruir criticamente os estereótipos que esses filmes buscam disseminar.
Em segundo lugar, o autor chama atenção para que os pais, professores, e outras pessoas interessadas estejam atentos a todo tipo de mensagem que as produções cinematográficas podem transmitir às crianças. Isso leva, conseqüentemente, a uma atenção redobrada quanto aos significados que os filmes estão produzindo e como esses significados funcionam para determinar padrões para as crianças. É necessário,  portanto, criticar e transformar a visão conservadora que alguns filmes transmitem para moldar a memória coletiva. É interessante perceber que através dos filmes animados as crianças se posicionam pedagogicamente aprendendo quais posições-de-sujeito podem exercer. Assim, a luta em relação à cultura infantil é uma luta também em relação à cidadania, à identidade nacional e à democracia.
Infelizmente, chega o momento de retornar ao mundo real. Mas agora, a realidade não pode ser mais como era antes, pois os tripulantes do Expresso Fantasia estão dotados de novos conhecimentos e novas experiências fantásticas a serem transmitidas para a sociedade em que vivem. Uma vez detentores de uma nova concepção, é necessário que a disseminem, em prol de um futuro melhor, com mais tolerância e respeito, permitindo que cada um decida o que é melhor para si em termos de gênero   e


36 GIROUX, H. A. A Disneyzação da Cultura Infantil. In: SILVA, T. T.; MOREIRA, A. F. (orgs.) Territórios Contestados: O currículo e os novos mapas políticos e culturais. 2. ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 1998, p. 49 – 81.

sexualidade. Viveram felizes para sempre? Com certeza, ainda não! Mas quem sabe um dia...
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Tabira - PE 
INTRODUÇÃO

A mulher é uma peça importante para o desenvolvimento de toda e qualquer  sociedade, embora nem sempre seja reconhecido o esforço de seu trabalho e geralmente não receba a mesma atenção que os homens e tal desigualdade refletem no âmbito sócio- econômico, onde as péssimas condições de sobrevivências em que se encontram as mulheres, em especial aquelas do interior nordestino que se encontram envoltas à opressão e a pobreza, onde tais características se evidenciam bem mais do que em outras regiões.
Este trabalho foi desenvolvido para que possamos compreender a evolução e as lutas por emancipação das mulheres em nosso município, através de estudos de caso da formação  da Associação do Movimento de Mulheres Urbanas e Rurais de Tabira (AMURT), que teve grande influência dentro movimento feminista em nosso município, assim, traçará um  pequeno perfil e histórico deste movimento.
A Associação do Movimento de Mulheres Urbanas e Rurais de Tabira (AMURT) desenvolve diversas atividades, podemos citar: a realização de um programa na Rádio Comunitária Tabira FM, realizado em todas as quintas-feiras; festejam as festas juninas com quadrilhas, danças, comidas típicas e forró pé-de-serra como forma de preservar a cultura  local e participação na Festa da Padroeira, dentre tantas outras realizadas pelo grupo.
Durante as reuniões do grupo, que são realizadas a cada primeira terça-feira do mês elas se reúnem com a coordenadora de cada grupo e cada coordenadora realiza uma reunião semanal com todas as mulheres integrantes onde vão opinar sobre quais as ações que terão de desenvolver, discutir sobre que outros temas e atividades podem ser abordadas e se auto- avaliarem sobre as ações desenvolvidas (o que pode ser melhorado, que atividades têm de continuar desenvolvendo e quais devem ser substituídas).
Com uma formação laica a Associação do Movimento de Mulheres Urbanas e Rurais de Tabira (AMURT) é composta por mulheres de diferentes classes sociais, idades, religiões e etnias, o grupo conta com 200 mulheres associadas que lutam através da conscientização para a libertação da dominação e da opressão para que assim possam vencer todas as barreiras que a vida lhes põe em prova.
A realização destes encontros tem contribuído para a evolução do feminismo  na região, pois as atividades desenvolvidas trazem visibilidade para a causa pelas quais elas lutam, representando assim para a comunidade uma mudança na postura das mulheres, onde imperava a subordinação a sociedade machista nas quais estão inseridas.
Nos seus encontros foi possibilitada a discussão dos comportamentos padrões tradicionais de nossa sociedade e as condições de subordinação provocando uma série de discussões quanto a sua condição na sociedade. Assim a Associação do Movimento de Mulheres Urbanas e Rurais de Tabira (AMURT) possui uma composição heterogênea, que de forma autônoma visam contribuir para a luta da emancipação das mulheres, de forma a atingir não só o espaço urbano mais também o espaço rural e até mesmo expandindo-se para municípios vizinhos, principalmente através do seu programa radiofônico.
A partir de tais movimentos podemos perceber a inserção das mulheres de forma mais participativas no Sindicato de Trabalhadores Rurais de Tabira e até mesmo a sua inserção na vida política da sociedade, desta forma este movimento contribui para motivar a participação das mulheres de forma organizada na luta por igualdade de gênero.
Dentre várias ações da Associação do Movimento das Mulheres Urbanas e Rurais de Tabira podemos citar a luta pelos direitos das mulheres da comunidade, a conscientização pelo trabalho artesanal, a realização de intercâmbio com um grupo de 50 mulheres da Bahia, visitas de um grupo de pessoas do Piauí, de dois senhores canadenses e do Sr. Carlos de Portugal, ambos com o intuito de acompanhar o trabalho desenvolvido por estas mulheres na luta por igualdade.
Durante as comemorações da Semana da Mulher costumam realizar palestras nas comunidades rurais e urbanas, além de instituições de ensino com temas variados, dentro os quais podemos citar: saúde da mulher, violência contra mulher, esclarecimentos sobre a Lei Maria da Penha, políticas para mulheres e previdência social. Além da realização de apresentações de bacamarteiros e concentração das mulheres com cartazes e faixas na Igreja Matriz Nossa Senhora dos Remédios, onde ao final da missa realizam a apresentação de uma ciranda, com a presença de autoridades locais, além de diversas apresentações culturais, com barracas de comidas típicas, almoço e forró pé-de-serra.
Desta forma as mulheres de Tabira vão cada vez mais conquistando o seu espaço, lutando juntas em prol de uma prática de política feminista, onde não só elas passam a reconhecer os problemas de sua vida cotidiana, mas as conseqüências que o tratamento desigual entre gêneros pode acarretar em sua vida e o que elas podem fazer para contribuir nesta luta para conscientizar suas companheiras por igualdade de gênero.
E uma das conquistas recentes pra apoiar esta causa no município de Tabira foi a implantação da COORDENADORIA DA MULHER, que possui parceria com o Governo do Estado e foi criada com o objetivo de trabalhar a auto-estima e a valorização da mulher, encorajando-a  a  romper  com  o  silêncio  e  viver  com  dignidade  através  da  realização de diversas ações entre elas, podemos citar: Palestras em Escolas e Comunidades, Seminários, Oficinas e Cursos, além de contar com apoio Psicológico e Jurídico. A Coordenadora a professora Márcia Maria Albuquerque Cordeiro enfatiza: “... só duas cidades do Sertão do Pajeú foram contempladas com esse projeto: Tabira e Iguaraci” e graças a esta iniciativa hoje no estado existe o processo de implantação de Coordenadoria da Mulher em nosso estado em mais de cem municípios.
Assim, graças ao engajamento na luta por igualdade de gênero, podemos perceber a maior participação da sociedade em desenvolver políticas para auxiliar as mulheres nesta luta ao qual estão submetidas. Desenvolvendo, desta forma, um eixo fundamental para uma participação mais democrática e devido a tais movimentos que são essenciais para o processo democratização da cidadania plena.

OBJETIVOS

OBJETIVO GERAL:
Reconhecer no movimento que deu origem a Associação do Movimento de Mulheres Urbanas e Rurais de Tabira - PE como parte do processo de emancipação das mesmas.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

[image: ][image: ]  Conhecer a evolução histórica do processo de emancipação das mulheres de Tabira; [image: ] Analisar as características para qual evoluiu o movimento;Discutir a importância da AMURT dentro do processo de emancipação das mulheres.
METODOLOGIA

O movimento criado pela Irmã Ângela com o objetivo de conscientizar as mulheres a lutarem pelos seus direitos, contra a discriminação, contra a opressão, para que pudessem alcançar a sua emancipação. Foi o alvo do nosso estudo do caso, onde podemos perceber que o movimento feminista que aí se originou em prol da conscientização das mulheres,  repercutiu em diversos setores da sociedade civil, do Estado, da Igreja, dos sindicatos e dos partidos políticos.
As mulheres possuem necessidades diversas, desde interesses como moradia, saúde, emprego e condições de trabalho, quanto a interesses contra a violência doméstica, gerenciamento da vida sexual e reprodutiva, para que assim possam exercer de forma plena a cidadania, mas o seu principal interesse está na luta contra a opressão e a subordinação da mulher.
Para o estudo de caso, escolhemos a AMURT (Associação do Movimento de Mulheres Urbanas e Rurais de Tabira – PE) devido o papel que desenvolvem junto às mulheres e a visibilidade que as suas idéias alcançam dentro do nosso município.
O interesse em aprofundar os estudos sobre o movimento de das mulheres levou-me a coletar dados em diversos órgãos do município para que pudéssemos traçar um perfil do movimento feminista em nosso município.
A AMURT (Associação do Movimento de Mulheres Urbanas e Rurais de Tabira – PE) foi criada pela Irmã Ângela no ano de 1988, no Sitio Pintada de Solidão – PE, com a ajuda de um pequeno grupo de mulheres que ensinava a arte do corte e costura e do bordado; ao passo em que ia conscientizando as participantes para se libertarem do fogão, da discriminação e da opressão.
No ano de 1992 a Irmã veio morar no Município de Tabira, mas precisamente no Bairro de Fátima e então começou a orientar as mulheres a formarem grupos nos mais variados bairros e povoados (Brejinho, Araras, Campos Novos, Logradouro, Barreiros II, Humaitá, Conceição, Santa Rosa do Gado e dois grupos no Bairro de Fátima – o Grupo Vida e Esperança e o Grupo Aliança) e demais mulheres do centro da cidade.
Esta organização feminista visa lutar contra a opressão, disseminando valores e desenvolvendo estratégias para a libertação da mulher, através das relações interpessoais vão desenvolvendo em seus membros a construção da auto-estima, da autonomia pessoal, a promoção do aumento do conhecimento, o desenvolvimento de habilidades e sua conscientização política e de Gênero.
No início a irmã Ângela começou organizando as mulheres para comemorar o Dia 08 de Março – Dia Internacional das Mulheres – em um salão fechado e hoje com a disseminação  de seu projeto, as mulheres vão às ruas junto com homens e crianças, reinvidicando os seus direitos, direito à vida, a saúde, a moradia, a saneamento básico, a calçamento, a delegacia da mulher, o protesto contra a violência entre outros temas.
Assim, a AMURT direciona suas atividades contra a opressão da mulher, tendo como objetivo: (1) conscientizar as mulheres para a libertação da dominação e opressão; (2) capacitá-las para o trabalho artesanal, visando ajudar o sustento das famílias e preservar a cultura local, (3) fortalecer a associação das mulheres e (4) lutar pela igualdade e cidadania.
Com reuniões periódicas (todas as quintas-feiras, em cada primeira terça-feira do mês reúnem-se com coordenadoras de cada grupo e cada coordenadora faz uma reunião semanal com as mulheres) as associadas da AMURT, traçam suas linhas de atuação, visando quais os objetivos que querem alcançar e se auto-avaliam nas experiências já realizadas, para que  assim possam identificar que objetivos foram alcançados, o que pode ser melhorado, o que tem de ser modificado e quais os novos desafios que surgiram.
Dentre as várias atividades que realizam, podemos citar diversas formas de atuação como a ocorrência de caminhadas, de palestra sobre o esclarecimento da Lei 11.340, homenagens feitas às mulheres, missa em ação de graças, realização de shows, apresentações culturais, apresentações de poesias e participação de diversos cursos de: cooperativismo, de associativismo, de gestão, de alta gestão, de gênero, capacitações agro ecológicas, bordados entre outros.
A associação tem parceria com a Casa da Mulher do Nordeste, M.M.T.R. (Movimento da Mulher Trabalhadora Rural), associação na ECOSOL-PAJEÚ – Cooperativa de Créditos, recebe o apoio da prefeitura e de suas secretarias. Faz parte do Conselho do Município, Conselho de Saúde, CONDETE – Conselho da Criança e do Adolescente, COMPETE, da Assistência Social, Conselho Paroquial e participa ativamente de Assembléias Municipal, Estadual e Federal, da FENEARTE - Feira de artesanato Internacional do Recife, Marcha das Margaridas em Brasília, entre outros.
Através da pesquisa realizada percebemos que a AMURT contribui e assessora as mulheres para que consigam conquistar o seu espaço, superando todas as dificuldades e opressões que o gênero sofre através dos seus cursos, reuniões e treinamentos.
Na luta pela igualdade entre homens e mulheres, podemos destacar o aumento na participação da mulher no mercado de trabalho, na vida política do nosso município e na participação em diversas associações.
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Foi notável a mudança de comportamento das mulheres em nosso município desde a criação da AMURT, no ano de 1995 podemos detectar a entrada da mulher no Sindicato de Trabalhadores Rurais de Tabira e na seqüencia a cada mandato que se iniciou a quantidade  das mulheres que comporão a chapa só aumentaram.
No Ano de 1995 a 2008 a chapa foi composta por 24(vinte e quatro) membros. Sendo 02(duas) mulheres e os demais homens, os cargos ocupados pelas mulheres neste mandato foram 01(uma) suplente da diretoria efetiva e 01(uma) conselheira fiscal.
No ano de 2001 a 2004 chapa foi composta por 26(vinte e seis) membros. Sendo 08 (oito) mulheres e os demais homens, os cargos ocupados pelas mulheres neste mandato foram 02(duas) mulheres na executiva 03(três) suplentes da executiva 02(duas) conselheiras fiscais,  e 01 (uma) delegada de base.
No ano de 2004 a 2007 chapa foi composta por 26(vinte e seis) membros. Sendo 09 (Nove) mulheres e os demais homens, os cargos ocupados pelas mulheres neste mandato foram 03(três) mulheres na executiva, 02(duas) suplentes da executiva, 02(duas) conselheiras fiscais, e 02 (duas) delegadas de base.
No ano de 2007 a 2010 a chapa foi composta por 26(vinte e seis) membros. Sendo 10(dez) mulheres, e os demais homens, os cargos ocupados pelas mulheres neste mandato foram, 03(três) mulheres na executiva 03(Três) suplentes da executiva 02(duas) conselheiras fiscais, 02(duas) delegada de base.
No ano de 2010 a 2013 a chapa foi composta por 26(vinte e seis) membros. Sendo 13(treze) mulheres, e os demais homens, os cargos ocupados pelas mulheres neste mandato Foram, 03(três) mulheres na executiva 03(Três) suplentes da executiva e 01(uma) conselheira fiscal, 03(três) suplentes do conselho fiscal e 03 (três) delegadas junto a Federação.
O Sindicato tem como finalidade organizar, lutar e defender os trabalhadores e trabalhadoras de sua categoria. Nestes mandatos mencionados o Sindicato obteve diversas conquistas, das quais podemos citar: a ajuda na formação de alguns grupos de mulheres, ajuda na constituição de varias Associações Rural, ajuda na constituição de grupo jovem, reivindicação de melhorias para todos os trabalhadores e trabalhadoras rurais em relação a todos os benefícios sociais e projetos relacionados ao campo, etc.
Já no campo político, podemos perceber que no mesmo ano em que a  AMURT  começou a funcionar em nosso município ocorre à entrada da mulher no cenário político, no ano de 1992, as mulheres ganham representação de sua classe pelas vereadoras Maria Madalena Marinho Campos (PDT); Maria Ozita Rodrigues de Souza (PFL) e Marta Maria Marques Pereira (PDT), no ano de 2000 se elege Terezinha de Jesus Nunes   (PSB)

e no ano de 2011 pela primeira vez na história do nosso município  uma mulher ocupou o  cargo mais alto da Mesa Diretora no Legislativo Tabirense a vereadora Genedy Siqueira Brito (PSC).

DISCUSSÃO TEÓRICA

Para o marxismo a luta pela emancipação feminina está relacionada  de  forma intrínseca com a emancipação humana, pois ao passo em que os processos socioeconômicos vão se consolidando a mulher também vai conquistando o seu espaço. O novo modelo econômico exigiu maior participação feminina para que ele pudesse se desenvolver, desta forma novos valores sociais surgirão junto com os novos valores econômicos, substituindo os velhos paradigmas e construindo uma nova sociedade.
Aos poucos estes novos valores vão se sedimentando na consciência da sociedade e as lutas travadas pelas mulheres vão assim ganhando força, mas mesmo para os marxistas que tem por meta defender a igualdade de direitos, foi difícil vencer as barreiras da discriminação  e a opressão contra a mulher, pois o sonho de uma sociedade justa e de igualdade entre homens e mulheres ia bem mais além do que muitos poderiam assimilar para aquele período,  e assim:

“A evolução de uma época histórica é determinada pela relação entre o progresso da mulher e da liberdade porque relações entre o homem e a mulher, entre o fraco e o forte, fazem ressaltar nitidamente o triunfo da natureza humana sobre a bestialidade. O grau de emancipação feminina determina naturalmente a emancipação geral...” (MAX, K. s/d)

A luta contra a opressão da mulher está ligada a sua inserção na vida política, a movimentos sociais e a organizações da sociedade civil em geral. Sobre o comportamento da mulher em seu cotidiano podemos destacar a entrada da mulher na vida política junto à ascensão dos objetivos defendidos pela a AMURT.
Esta associação tem como objetivo conscientizar as mulheres, de forma que além de identificar os seus problemas, elas passassem a lutar contra os responsáveis por sua segregação e discriminação, a partir das discussões sobre os direitos das mulheres. Comportamento este que foi de extrema importância para disseminação das idéias feministas em nossa região, representando assim:

“uma ruptura total com os padrões tradicionais de reclusão e subordinação feminina. Elas abriram campo para discussão e ação quanto aos dilemas e contradições da condição feminina... movimentos sociais. (OXFAM, 1990, p.35)’.
Foram vários os fatores que contribuíram para incentivar ou impedir, maior participação política por parte das mulheres. Mas é visível a crescente participação delas no plano não institucional, focalizando os movimentos sociais, chegando a ser quantitativamente equivalente ou superior a dos homens, seja nos grupos religiosos sejam nas organizações comunitárias, embora algumas mulheres tenham dificuldade em compreender a dimensão política deste tipo de atividade.
Mas a cidadania é um direito de todos os seres humanos e os direitos na pratica são formados a partir dos movimentos sociais, é ação humana que faz nascerem novas necessidades e ela varia de época para época, de lugar para lugar, e foi neste contexto que nasceu nas mulheres do nosso município a necessidade de lutar por igualdade e justiça:

“Os direitos do homem, por mais fundamentais que sejam, são direitos históricos, ou seja, nascidos em certas circunstâncias, caracterizadas por lutas em defesa de novas  liberdades  contra velhos poderes, e nascidos de modo gradual, não todos de uma vez e nem de uma vez por todas (...)” (BOBBIO, 1992.p.7).

Não são raras às vezes em que escutamos as mulheres afirmarem não entender nada  de política e não considerar a sua participação nos movimentos sociais e outras organizações e grupos como uma participação política.
O estudo de caso esboçado neste trabalho voltado para o estudo da organização de mulheres urbanas e rurais compostas de diversas classes sociais vem caracterizar a luta pela igualdade de gênero, direitos estes que muitas vezes as mulheres não conseguem exercer, o antropólogo francês Pierre Bourdieu realizou um estudo sobre o poder exercido pelos homens sobre as mulheres e para ele:

“A ação de formação… que opera esta construção social do corpo não assume senão muito parcialmente a forma de uma ação pedagógica explícita e expressa. Ela é, em sua maior parte, o efeito automático, e sem agente, de uma ordem física e social inteiramente organizada segundo o princípio  de divisão androcêntrico (o que explica a enorme força de pressão que ela exerce). Inscrita nas coisas,  a ordem masculina se inscreve também nos corpos através de injunções tácitas, implícitas nas rotinas da divisão do trabalho ou dos rituais coletivos ou privados. As regularidades da ordem física  e da ordem social impõem e inculcam as medidas que excluem as mulheres das tarefas mais nobres…, assinalando-lhes lugares inferiores…, ensinando-lhes a postura correta do corpo…, atribuindo-lhes tarefas penosas, baixas e mesquinhas”. (BOURDIEU, 1999, p. 34).
Juntas, as mulheres lutam por uma ideologia de igualdade e justiça, através de estratégias traçadas para o combate da opressão. Contribuindo assim para o fortalecimento da classe, buscando a inserção em novos espaços de trabalhos, e profundas mudanças nas relações de gênero, desempenhando assim um importante papel nesta luta a favor de uma brusca e profunda mudança nas relações de gênero.
Para Foucault (2004) as relações de dominação existentes na sociedade não ocorrem  de maneira aleatória, são inerentes ao processo de individualização do sujeito, pois em qualquer interação social é estabelecida uma relação de poder tão intrínseca que muitas vezes chega a ser imperceptível em que cada componente desta relação de poder torna-se dominante e subordinado ao mesmo tempo, num eterno vai-e-vem, onde as forças interagem até que em um determinado momento, uma força se sobrepuja a outra até que tudo recomece novamente.
A AMURT vez com que muitas mulheres recuperassem a voz e a dignidade, pois a principal maneira de você conseguir dominar alguém é torná-la passiva, omissa para que se sujeitem as mais terríveis atrocidades, e a associação veio para resgatar a dignidade, pois como cita Marilene Chauí:

“[...]se caracteriza pela inércia, pela passividadee pelo silêncio de modo que,quando a atividade e a fala de outrem são impedidas ou anuladas, há violência” (CHAUI, 1985, p.31).

Tal atitude corrobora os Direitos Universais do Homem, como: liberdade, igualdade e a vida.
E aos poucos a mulher vem resgatando a sua dignidade e tomando consciência de seu papel político na sociedade, as fraquezas que foram adquiridas ao longo da história foram sendo anuladas e as associações, como a AMURT, vêm contribuindo para que a mulher de fato compreenda qual é o seu real papel na sociedade. E juntas, elas lutam por igualdade socioeconômica, fazendo com que aquela mulher submissa, deixe de existir e desta forma assuma sua responsabilidade na construção de uma sociedade melhor.
CONCLUSÃO

Ação das mulheres que aderiram este movimento revela como a política esta relacionada à sua vida cotidiana, pois ao analisarmos a história do seu movimento e as influências que receberão, assim podemos afirmar que as associações são espaços decisivos para a reflexão e discussão para mudanças de comportamento, através de práticas interpessoais. Construindo desta forma um novo significado para as pessoas que se  relacionam com estes grupos, sobre os seus conceitos de igualdade de gênero, direitos e democracia.
O reconhecimento desta associação foi de extrema importância para a defesa dos direitos das mulheres, pois ao se unirem produzem uma consciência crescente na luta em defesa de seus interesses, sobre as mudanças nas relações de gênero e por conseqüência no crescimento de poder da mulher.
A Associação do Movimento de Mulheres Urbanas e Rurais de Tabira visam politizar as mulheres para que elas possam participar de forma mais eficaz na luta pelos seus direitos, desenvolvendo em suas participantes a busca pela democracia, pela igualdade gênero através destes agrupamentos em prol da cidadania plena.
Para que estes ideais de igualdade e justiça possam prevalecer é necessário que se organizem, e juntos, homens e mulheres construirão um mundo melhor, pois não há como  falar em igualdade de gênero sem lembrar os Direitos Universais dos Homens. E assim, questionando e ampliando o debate sobre Igualdade de Gênero nas mais diversas esferas sociais é que será possível transformar esta realidade e realizar ações e conquistar Políticas Públicas Inclusivas e eficazes, capaz de criar condições para que ocorra a emancipação da mulher nos mais variados espaços socioeconômicos e de forma plena.
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Mulheres, Loucura e Infanticídio: um Estudo de Caso em um Manicômio Judiciário
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Resumo
O artigo apresenta as histórias de vida de mulheres que cumprem medida de segurança em um manicômio judiciário, acusadas de crime de infanticídio e felicídio. Pessoas com transtorno mental autoras de delitos são consideradas inimputáveis, e ao invés de pena recebem uma medida de segurança, por prazo indeterminado e extinta somente após laudo de cessação de periculosidade. Os manicômios judiciários, fornalmente denominados Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico (HCTP), são instituições híbridas entre o hospital e a prisão, que recebem pessoas sentenciadas à medida de segurança. No Brasil, muito pouco se sabe sobre a população dos HCTPs, e menos ainda sobre a realidade das mulheres que cumprem medida de segurança, que não receberam muita atenção mesmo entre os estudos de gênero e feministas. Os resultados da pesquisa indicam a possibilidade de um perfil comum às mulheres cumprindo medida de segurança em HCTPs: situação de pobreza, baixa escolaridade, residentes em zonas rurais no interior do estado, solteiras e com trajetórias de ausência de atenção pelas políticas de saúde, educação e assistência social. São personagens cujas vozes são silenciadas e invisibilizadas pelo encontro entre lei penal e loucura. A análise dos documentos revelou uma permanência ou reatualização de teorias e concepções ultrapassadas sobre a loucura e a criminalidade feminina nas práticas jurídicas, forenses e penitenciárias contemporâneas.

Palavras-chave: Mulheres, loucura, infanticídio, felicídio, manicômio judiciário.


Introdução
Os Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico (HCTP), conhecidos como manicômios judiciários, são instituições de natureza ambígua, entre a prisão e o hospital psiquiátrico, criados para abrigar a figura do louco criminoso. Instituição de tratamento subordinada ao aparato jurídico- penal das medidas de segurança, o HCTP é incompatível com o paradigma da Reforma Psiquiátrica

1 Orientação realizada pela Professora Doutora Debora Diniz, do Departamento de Serviço Social da Universidade de Brasília. Resultado de projeto de iniciação científica, edital 2010/2011 do CNPq.
2 Graduada em Serviço Social pela Universidade de Brasília.

 (
7
)
e permanece um impasse entre as políticas de saúde e segurança pública.
No Brasil, as medidas de segurança são medidas de tratamento para pessoas que cometeram um crime e são consideradas inimputáveis por doença mental e, portanto, isentas de pena. Seu término é condicionado ao exame de cessação de periculosidade pelo perito psiquiatra e sentença acatando o laudo pelo juiz, o que muitas vezes permite um regime de internação perpétua, contrário aos princípios constitucionais e de direitos humanos (Reis, 2010).
Os manicômios judiciários são espaços de invisibilidade e abandono, onde sua população tem seus direitos humanos e cidadania violados. Há um grande desconhecimento da realidade das pessoas em medida de segurança, e principalmente das mulheres. Até os anos de 1970, os estudos sobre criminalidade eram androcentristas, fazendo generalizações a partir de um modelo masculino, onde as particularidades das mulheres recebiam muito pouca atenção (Fuller, 2008). Mesmo considerando que os estudos da psiquiatria e da loucura têm uma origem anterior à constituição da criminologia, podemos dizer o mesmo para o manicômio e o louco, e principalmente para o encontro entre loucura e crime. A gênese do manicômio judiciário está vinculada a uma figura do louco infrator primariamente como figura masculina.
Dados preliminares do Grupo de Pesquisa a que este projeto se vincula mostram que existe uma mulher internada para cada doze homens internados em Hospitais de Custódia. Dentre as 26 unidades no Brasil, 20 já foram visitadas pelo Grupo de Pesquisa. Dentre estas, apenas 12 possuem população feminina. O crime de infanticídio é uma das expressões de gênero do encontro entre a loucura e a lei penal, e acredita-se que seja um dos crimes predominantes entre a população feminina dos manicômios judiciários, em sua maioria internadas por crimes contra a vida:  homicídio e tentativa de homicídio.3
Dada a inexistência de estudos desse tipo no Brasil, o presente estudo teve como objetivo conhecer as histórias de vida de mulheres em medida de segurança em um HCTP, acusadas de  crime de infanticídio. Está vinculado ao projeto de pesquisa Mulheres, Loucura e Infanticídio, que tem o objetivo de traçar um mapa nacional das histórias de crime de infanticídio entre mulheres.

Metodologia
Este artigo foi desenvolvido como resultado de uma pesquisa qualitativa, realizada entre o segundo semestre de 2010 e o primeiro semestre de 2011, que integra o projeto de pesquisa Mulheres, Loucura e Infanticídio, coordenado pela Prof.ª Drª Debora Diniz e apoiado financeiramente pelo CNPq. A pesquisa tem como objetivo analisar o percurso penal e  psiquiátrico 

3 Infanticídio neste trabalho será usado de acordo com seu significado histórico, ou seja, no sentido de assassínio de criança, especialmente do recém nascido (Muakad, 2002).

de mulheres em sofrimento mental acusadas de crime de infanticídio e que se encontram internadas em Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico no Brasil. O projeto foi aprovado por comitê de ética em pesquisa e tem autorização do Ministério da Justiça. O estudo seguiu todas as normas de revisão ética, mantendo o anonimato das pessoas e instituições envolvidas, mas por ser uma pesquisa documental não foi necessário o uso de termos de consentimento livre e esclarecido.
Pela a ausência de estudos deste teor no país, a pesquisa buscou o aprofundamento em historias de vida, a partir da análise documental dos dossiês das mulheres internadas. Os dossiês contêm o percurso das internas desde o crime até a situação atual. São dossiês abertos, já que as mulheres continuam internadas e novos documentos podem ser adicionados após a data de realização desse estudo, e cronológicos, já que são organizados cronologicamente (Cunha e Cavalcanti, 2008). Assim, os dossiês podem ser entendidos como as pastas de informação da unidade, uma para cada paciente, onde constam os documentos de registro na instituição, peças jurídicas, laudos e exames psiquiátricos, relatórios de acompanhamento, e demais informações necessárias para o cumprimento da medida de segurança. Os prontuários médicos ou de acompanhamento cotidiano pelos profissionais de saúde não estão incluídos nos dossiês.
Para Gil (2009), a pesquisa documental utiliza materiais que ainda não receberam um tratamento analítico, onde o primeiro passo é a exploração das fontes documentais. As fontes documentais analisadas foram os dossiês das mulheres em medida de segurança acusadas de crime de infanticídio, coletados em um HCTP. Dada a especificidade do crime de infanticídio no Brasil, a população variável dos manicômios judiciários e o fato de que foi escolhida apenas uma unidade de custódia para o estudo, também foram coletados os casos de mulheres acusadas de felicídio.4
A técnica de pesquisa utilizada foi a análise documental. Foram encontrados quatro dossiês de mulheres acusadas de crime de infanticídio. Eles foram lidos e depois analisados de acordo com três eixos: perfil, trajetória de vida e fontes de informação. No perfil foram levantados dados sociodemográficos, médicos e jurídicos, tais como foram escritos pelas fontes. Na trajetória de vida foram coletadas as informações biográficas de cada uma das mulheres presentes nos documentos, enquanto que o eixo fontes de informação procurou identificar onde essas informações biográficas estavam, por quem foram coletadas e com que finalidade foram utilizadas.
O objetivo de levantar histórias de vida é pautado na perspectiva de que os documentos das instituições de enclausuramento emanam de diversos centros de poder, que de formas diversas silenciaram homens e mulheres sob o signo da loucura. Mesmo que sejam documentos feitos com objetivos outros que não o levantamento da biografia dessas mulheres como pessoas capazes de
4 Felicídio é usado para indicar o assassinato de crianças pelos pais, principalmente em países onde o termo infanticídio é empregado em um significado mais específico, apenas em casos onde as vítimas são neonatos, ou seja, recém-nascidos (Gauthier et all, 2003).
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afirmar sobre si mesmas e suas histórias, sua análise permite desconstruir gestos e realizar a arqueologia do silêncio de vidas marginalizadas e invisibilizadas pela loucura (Wadi, 2006).

Mulheres e Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico
Na legislação penal brasileira, são consideradas inimputáveis ou semi-inimputáveis as pessoas com algum tipo de transtorno mental consideradas irresponsáveis por seus atos ou incapazes de se auto determinar diante o caráter ilícito do fato. Assim, os inimputáveis por doença mental são isentos de pena, recebendo em seu lugar uma medida de segurança (Queiroz, 2001).
Se ao longo do processo-crime são levantadas dúvidas a respeito da inimputabilidade do sujeito, é instaurado o incidente de insanidade mental, e a pessoa é submetida a exame de sanidade mental, realizado por perito psiquiatra. Se for atestada a inimputabilidade, o juiz aplicará o artigo 26, absolvendo o réu e aplicando uma sentença de medida de segurança, a ser cumprida em regime ambulatorial (sem restrição de liberdade) ou de internação (com restrição de liberdade).
A medida de segurança é aplicada por período indeterminado, mas o juiz define seu prazo mínimo, entre 1 a 3 anos, período ao final do qual ela deverá ser submetida ao laudo de cessação de periculosidade. Sua extinção está condicionada ao laudo de cessação de periculosidade, realizado por um médico psiquiatra, e à sentença acatando o laudo por parte de um juiz. Se isso ocorrer, a medida não é extinta imediatamente: o juiz sentencia a desinternação condicional pelo prazo de um ano, ao final do qual, se não ocorrerem transgressões às condicionalidades estipuladas, a medida é extinta. Na prática, a medida de segurança perde seu caráter de tratamento, prolonga-se por tempo indeterminado e condena os indivíduos considerados periculosos para a sociedade a regimes de internação perpétua, em condições que violam seus direitos e sua dignidade (Reis, 2010).
Antes do surgimento do manicômio judiciário, no Brasil os indivíduos que cometiam crimes e eram considerados irresponsáveis eram sentenciados de acordo com o Código Penal de 1980, mediante decisão do juiz, à retornarem as suas famílias ou à internação em hospícios públicos. É em 1903 que surge a legislação que estabelece a construção de manicômios judiciários pelos estados, resultando numa seção especial para loucos criminosos no mesmo ano no Hospício Nacional de Alienados do Rio de Janeiro, mas apenas em 1921 é inaugurado o primeiro manicômio judiciário do país, também no Rio (Carrara, 2010).
No Brasil, a atenção às pessoas com transtorno mental foi baseada durante muito tempo no modelo hospitalocêntrico, com o isolamento e internação nos hospitais psiquiátricos. O processo de Reforma Psiquiátrica, iniciado na década de 1980, alcança seu marco legal com a Lei 10.216, de 6 de abril de 2001. O novo paradigma de atenção às pessoas com transtorno mental passa a ser o da desinstitucionalização,  com  a  substituição  dos  hospitais  psiquiátricos  por  serviços  terapêuticos territorializados, que obedeçam a lógica de reinserção social, com atendimento extra-hospitalar e comunitário.
No que tange a problemática da interface entre crime e loucura, a Reforma Psiquiátrica  ainda é uma realidade distante na maioria dos HCTPs, apesar dos avanços normativos e de alguns projetos pioneiros em esparsas regiões do país (Barros-Brisset, 2010; Missaggia, 2010; Silva, 2010). Podemos destacar as resoluções do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciaria, que dispõe a respeito das diretrizes para o cumprimento das medidas de segurança adequando-as à Lei 10.216; e as experiências de cumprimento de medida de segurança em regime ambulatorial e referenciada na rede SUS realizadas pelo PAILI (Programa de Atenção Integral ao Louco Infrator), no Goiás, e pelo PAI-PJ (Programa de Atenção Integral ao Paciente Judiciário), em Minas Gerais.
De acordo com Paulo Amarante (1995), a Reforma Psiquiátrica é uma questão de base ética, cujo futuro não está apenas no sucesso terapêutico-assistencial das novas tecnologias de cuidado ou dos novos serviços, e sim na forma como a sociedade brasileira vai lidar com seus diferentes e com suas minorias. Os homens e mulheres internados nos manicômios judiciários são um retrato dos principais desafios enfrentados pela reforma psiquiátrica no Brasil, ponto de tensão e conflitos entre políticas, gestões e paradigmas de cuidado, além de permanecerem em uma realidade ainda muito pouco conhecida.
Existem poucos estudos no Brasil sobre os HCTPs, e menos ainda sobre as mulheres custodiadas nessas instituições. Os poucos estudos apresentam uma perspectiva relacional entre perfil diagnóstico e comportamento violento, corroborando com o estigma das pessoas com transtornos mentais autoras de delitos. Os estudos latino-americanos encontrados sobre mulheres inimputáveis que cometeram infanticídio, um na Colômbia e outro no Brasil, são estudos de caso psiquiátricos, que se concentram em perfis clínico-psiquiátricos ou perícias psiquiátricas, relacionando fatores de risco e doença mental para a prevenção de novos crimes (Espriella, 2006; Telles et all, 2008).
Em alguns manicômios judiciários no país, há apenas uma mulher, alojada de forma improvisada em uma arquitetura planejada exclusivamente para homens. Em outros estados, não existem Hospitais de Custódia que recebam mulheres em sua população. Nestes, assim como nos demais estados sem HCTPs no país ou programas que os substituam (em Goiás não há HCTP, mas as medidas de segurança são acompanhadas em meio aberto, com tratamento pelo SUS, pelo PAILI), onde estão as mulheres que cumprem medida de segurança? Provavelmente em circunstâncias que transgridem seus direitos e dignidade, sem acesso a uma assistência que garanta o tratamento necessário à medida que lhe foi imposta.
Cerneka (2009) aponta para a necessidade urgente de se considerar as necessidades da
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mulher na construção de políticas públicas de construção de unidades prisionais, de penas alternativas, de criminologia e de justiça. As mulheres, por serem minoria, acabam tendo sua situação no cárcere tratada sempre por adequações e adaptações. Para o autor, o sistema prisional no mundo foi criado por homens e para homens presumivelmente violentos. Também podemos dizer que o manicômio, em sua estrutura e gênese, foi construído pensando em uma loucura masculina. O manicômio judiciário, híbrido entre prisão e hospital psiquiátrico, não é diferente.
A importância de estudos sobre inimputáveis que aprofundem uma análise de gênero também se justifica pelo fato de que a relação entre mulheres e loucura é entendida em parâmetros diferentes dos utilizados para a loucura masculina. Maria Clementina Cunha (1989), ao analisar os prontuários de mulheres internadas no Juquery, manicômio da cidade de São Paulo, no início do século XX, mostra como os alienistas da época utilizavam argumentos diferentes para homens e para mulheres ao justificar seus traços patológicos e sua internação, ancorada na noção de uma diferença básica e natural entre os sexos. Assim, o comportamento normal de uma mulher para os médicos da época estava condicionado à sua biologia feminina, e seria aquele subordinado às tarefas de reprodução e conservação da família e do lar.
Outro estudo, sobre as internas do Hospício Nacional de Alienados na primeira metade do século XX, demonstrou que a quantidade de mulheres era menor que de homens, e suas trajetórias eram bem diferentes (Facchinette et all, 2008). Enquanto que os homens eram brancos, a maioria das mulheres eram negras ou pardas, tinham tempos de internação maiores que os internos, eram mais submetidas a cirurgias e tinham mais referências a sexualidade nos prontuários. Além disso, ao contrário dos homens cuja maioria recebia alta, seu provável destino era a morte dentro do manicômio.
O recorte de gênero dos dois estudos é crucial para mostrar as diferenças nas experiências de loucura feminina e masculina nessa época. Os ideais de esposa e mãe construídos no século anterior foram reproduzidos pelos psiquiatras do início do século XX (Facchinette et all, 2008). Para Cunha (1989), parâmetros diferentes orientam a construção da loucura e da normalidade para cada um dos sexos, uma vez que são remetidos a um desenho idealizado dos papéis sexuais e dos diferentes atributos de gênero.
Em Martins (2008) e Pedro (2003), são analisados processos de infanticídio ocorridos em Florianópolis durante o século XX. Os casos levantados são em sua maioria ocorridos na primeira metade do século, com exceção de um, de 1974. Em apenas um caso a ré é submetida a exame de sanidade mental, mas ela falta ao segundo encontro com os peritos e permanece foragida por mais de oito anos, data do último mandado de prisão não cumprido, impedindo o desenrolar do processo. Na maioria dos casos as mulheres acabaram por não sofrer punição legal, e quando inscritas no   rol
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dos culpados, suas penas foram suspensas. O que os registros revelam são histórias de mulheres que foram envolvidas em processos de controle, onde a criminalidade feminina é justificada e compreendida por padrões morais: o que se pune é a transgressão ao ideal de feminino materno.
O estudo que mais se aproxima com o objetivo deste artigo no país, por levantar a história  de uma mulher acusada de infanticídio internada em manicômio, é o caso de Pierina, estudado por Yonissa Wadi (2003). O estudo reconstitui fragmentos da história de vida da camponesa Pierina,  que afogou sua filha pequena em 1909, foi indiciada em processo-crime e depois internada em um hospital psiquiátrico para averiguação de sua “sanidade mental”. O caso de Pierina é anterior a 1921, data de criação do primeiro manicômio judiciário no país. Após essa data, não encontramos mais estudos desse tipo no Brasil com mulheres em medida de segurança em HCTPs, sejam elas acusadas de crime de infanticídio ou não, que não sejam casos psiquiátricos sobre doença mental e comportamento homicida.
Os estudos que levantam histórias de vida de mulheres internadas como loucas são em sua maioria restritos ao período histórico da virada no século XIX até meados do século XX (Facchinette et all, 2008; Wadi, 2003; Cunha, 1989). O presente artigo e o projeto de pesquisa a que ele se vincula são uma iniciativa de preencher essa lacuna, ao realizar um estudo inédito no país, com aprofundamento em histórias de vida.

O Infanticídio
Infanticídio é, genericamente, o termo utilizado para denominar o ato de matar o próprio filho, especialmente o recém-nascido. É uma prática tão antiga quanto o mito de Medéia, onde a personagem grega mata os filhos em retaliação às infelicidades que lhe foram causadas pelo comportamento de Jasão, que iria abandoná-la para casar-se com outra. Em diferentes épocas ou culturas, várias foram as razões para tal prática, nem sempre exclusiva de mulheres: controle de natalidade, ritual de sacrifício, seleção de indivíduos, falta de recursos, defesa da honra, etc.
O termo infanticídio deriva do latim infanticidium, e é utilizado em contextos muito  diversos, nem sempre para designar a mesma coisa (Muakad, 2002). Enquanto que em algumas sociedades era uma prática cultural recorrente e legítima, na maioria das culturas ocidentais contemporâneas ela é criminalizada e entendida como um ato bárbaro contra a natureza. No Brasil e na África, o infanticídio entre algumas tribos é uma prática comum, e alguns estudos foram realizados tentando trazer novas compreensões para a polêmica sobre a coexistência de tais práticas com os marcos legais nacionais e internacionais de direitos humanos (Denham et all, 2010; Feitosa, 2010).
Assim como o aborto, o infanticídio foi uma prática comum em diferentes períodos da
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história, cujas formas de registro, discussão, enfrentamento e criminalização na atualidade constituíram-se principalmente a partir da regulamentação dos produtos do corpo feminino e das condutas sexuais das mulheres, no interior de relações hierarquizadas de classe e gênero (Pedro, 2003). Com o surgimento da noção de doenças mentais, o infanticídio passou a receber bastante atenção pela psiquiatria, e existem vários estudos tentando compreender o comportamento de mães assassinas, classificando-as de acordo com as motivações do crime, ou relacionando o fato com diferentes diagnósticos psiquiátricos (Beyer et all, 2008; Dean, 2004; Mendlowicz et all, 1999).
Casos de infanticídio também foram notáveis para o surgimento das circunstâncias atenuantes e para a aproximação entre psiquiatria forense e justiça nos crimes sem razão, durante os séculos XVIII e XIX (Foucault, 2010). No caso das circunstâncias atenuantes, a reforma jurídica tinha a intenção não de atenuar as penas, mas de impedir absolvições pelo júri quando este não queria aplicar a pena prevista para o crime. O infanticídio, por ser punido com a morte, era um desses casos, onde aconteciam muito mais absolvições do que condenações. As condições atenuantes permitiram que as penas não fossem aplicadas em toda a sua severidade, aumentando o número de condenações.
Foucault também nos mostra a história de um caso de infanticídio em 1817: uma mulher pobre e miserável, durante um período grave de fome na Alsácia, matou a filha, cortou-a em pedaços, os cozinhou e comeu. O caso demonstra bem as discussões da época sobre o sistema de interesses que permitiria compreender o crime. O tribunal postulou que, se a mulher matou a filha e a comeu, é porque era miserável e morria de fome, logo, a fome era motivo suficiente para descartar o problema da loucura. Esse argumento quase influiu na decisão, mas os advogados sustentaram que ainda havia mantimentos em seu armário e, portanto, ela não teria tanto interesse em comer a filha, razão pela qual o sistema de interesses não agia. A partir disso, ela foi absolvida: a ausência de razão do ato só pode ser compreendida pela loucura.
Atualmente, o termo infanticídio é empregado em diferentes países e conceituado de diferentes formas, fazendo com que exista uma tipologia de termos a respeito do infanticídio. Com relação à vítima (Gauthier et all, 2003): infanticídio ou neonaticídio, quando a vítima é recém- nascida, filicídio ou felicídio, quando a vítima é criança. Com relação ao autor do crime (Muakad, 2002): na Itália, Argentina, Costa Rica, Chile, Espanha e Portugal as legislações variam, mas não só a mãe ou a mulher podem cometer infanticídio - ascendentes, parentes próximos e até mesmo qualquer um (Portugal) podem cometer crime de infanticídio; no Peru e no Brasil, apenas a mãe pode cometer infanticídio.
Atualmente no Brasil, infanticídio é o único crime exclusivamente feminino tipificado no Código Penal, e refere-se ao ato de uma mulher matar o próprio filho durante ou logo após o   parto
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sob influência do estado puerperal, enquanto que felicídio é tipificado como homicídio qualificado, e pode ser perpetrado tanto por homens como por mulheres. Assim, a norma penal para infanticídio no país é bem mais específica que o significado histórico do termo. Neste trabalho, tanto os casos de infanticídio tipificado no art. 123 do CP quanto os casos de felicídio serão designados pela categoria infanticídio.
Os dispositivos legais brasileiros transformaram-se ao longo do tempo em torno do crime de infanticídio. Até 1830 não haviam legislações que o definissem. Os primeiros códigos, no século XIX, admitiam outro agente que não a mãe, enquanto que a partir do século XX a autoria foi limitada a mãe da vítima. Diferentes formas de controle nomearam aquelas que passaram a ser “desnaturadas”, e as infanticidas nos inquéritos, processos e notícias ao longo do século XX frequentemente representaram um “atentado à civilização”. Também variaram o período, que antes era até sete dias após o parto, e as razões pelas quais o crime é um delito autônomo com pena atenuada, que começaram mais ligadas à idéia de defesa da honra e aspectos sociais, recusadas no código atual pelo conceito psicofisiológico, com o polêmico estado puerperal (Pedro, 2003; Muakad, 2002).
Estado puerperal seria o conjunto de perturbações psicológicas e físicas sofridas pela mulher em face do fenômeno do parto, e não se confunde com o puerpério, que seria o conjunto de alterações no corpo da mulher em decorrência da gravidez, e que se extinguem apenas quando o corpo volta a seu estado normal, ou seja, anterior a gestação. Isso implica diversas questões, desde a dificuldade de delimitar em uma perícia dias após o crime a influência do estado puerperal, razão pela qual alguns a chamam de ficção jurídica; críticas da prática jurídica influenciada por conceitos antigos de defesa da honra e aspectos sociais e questionamentos da própria existência de uma tipificação autônoma do crime de homicídio (Muakad, 2002).
Para a perícia médico-legal, alterações psicológicas na mulher durante o puerpério relacionadas à doenças mentais ou “personalidades anormais” também não caracterizam o estado puerperal e, portanto, não se enquadrariam no artigo 123 de infanticídio, e suas agentes seriam consideradas inimputáveis ou semi-inimputáveis pelo artigo 26 do Código Penal (Muakad, 2002). Essa interpretação também justifica a adoção da categoria infanticídio neste trabalho por seu sentido histórico e não por sua norma penal, uma vez que as mulheres em manicômios judiciários, consideradas inimputáveis ou semi-inimputáveis, não teriam em seus documentos a tipificação pelo artigo 123.
De acordo com Joana Pedro (2003), no Brasil infanticídio, ilegitimidade e abandono de crianças são entendidos por pesquisadores e historiadores como práticas relacionadas, e normalmente utilizadas como última alternativa. Seus registros remontam aos tempos da colônia,
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mas a partir do século XIX observa-se a configuração de uma política de conservação de crianças, inicialmente voltada para a burguesia e depois estendidos para o controle familiar dos pobres, principalmente pela filantropia.
A participação do conhecimento médico na formulação de políticas públicas, na naturalização dos papéis sexuais e controle da sexualidade feminina, formulados pelos códigos penais através da criminalização de práticas costumeiras, também é um processo forte ao longo do século XIX. Na atualidade, o infanticídio e o felicídio que causavam curiosidade no início do século são crimes que causam grande indignação e estranhamento na sociedade, em parte como resultado dos investimentos de naturalização do amor materno, principalmente pela ideologia religiosa, pela medicalização e pelo aperfeiçoamento do aparato jurídico policial (Pedro, 2003).

Resultados
Na pesquisa foram encontrados 130 indivíduos em medida de segurança na unidade, 105 homens e 25 mulheres. Dentre as mulheres foram encontrados quatro casos de mulheres em medida de segurança por crime de infanticídio. Por considerações éticas, a unidade de custódia selecionada para pesquisa não foi especificada, e os nomes das mulheres foram omitidos.
A idade das mulheres no ano de 2011 são 28, 34, 41 e 54 anos. A época do crime, respectivamente, as idades das mulheres correspondiam a 20, 30, 30 e 35 anos de idade. Ou seja, quando mataram, suas idades estavam entre 20 e 35 anos. Todas tinham ocupação com tarefas domésticas, sendo que apenas um caso foi classificado pelas fontes documentais como desocupada, por ser dona de casa. Todas as mulheres eram naturais e residentes em zonas rurais de municípios  do interior do estado, e foram julgadas nas comarcas respectivas ao município onde moravam. Três eram solteiras e uma separada. Apenas uma era alfabetizada (3° série), as demais eram analfabetas. Não foram encontrados dados sobre religião, com exceção de uma, que se declarou católica.
Todas as mulheres eram pobres. Duas não tinham documentação de registro de nascimento, identidade ou CPF, que só foi providenciada após a internação. Apenas uma recebia algum tipo de benefício assistencial antes da internação, outra não tinha informação sobre benefícios no dossiê e duas não recebiam benefícios de nenhum tipo. O benefício recebido era o bolsa família, cessado após a prisão, e um rendimento a ser recebido que estava sob tutela do HCTP, da época em que fez  o exame de sanidade mental, mas que não tem informação sobre sua procedência.
Os diagnósticos encontrados foram psicose esquizofrênica residual, retardo  mental profundo, transtorno de personalidade emocionalmente instável e transtorno depressivo recorrente. Nenhuma das mulheres está com a periculosidade cessada, mas todas foram submetidas a exames de  cessação  de periculosidade  anualmente,  de  acordo  com  a  legislação. Apenas  uma  já  teve a periculosidade cessada em algum momento durante a internação no hospital de custódia, mas em laudos posteriores ela volta a ser considerada periculosa. Nenhuma recebeu sentença de desinternação condicional.
Todas as mulheres foram presas em flagrante. O tempo decorrido entre o crime e o laudo do exame de sanidade mental, onde a perícia psiquiátrica deve apontar se a ré tinha ou não capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento, ou seja, atestar se a mulher é ou não inimputável, variou entre 1 mês e 20 meses: os tempos decorridos  foram 1 mês, 3 meses, 7 meses e 1 ano e 8 meses.
Já o tempo decorrido entre a data do crime e a denúncia pelo Ministério Público variou entre 5 e 17 dias, o que demonstra nas histórias processuais observadas, junto com o fato de todas terem sido presas em flagrante, o aperfeiçoamento do aparato jurídico policial apontado por Joana Pedro (2003). Agilidade que não se repete no decorrer do processo jurídico: o prazo entre a prisão das mulheres e a sentença da medida de segurança foi de 1 ano, 1 ano e 9 meses, 2 anos e 8 meses e 4 anos e 11 meses. O maior prazo, de 4 anos e 11 meses, é da única mulher internada por doença superveniente, ou seja, que foi sentenciada à pena comum, e por problemas psiquiátricos durante a prisão, teve novo incidente de sanidade mental e pena transformada em medida de segurança.
O tempo de internação das mulheres no Hospital de Custódia até o ano de 2011 é de 2 anos, 3 anos, 10 anos e 17 anos. O tempo de restrição de liberdade é maior, já que antes da internação no HCTP elas estavam detidas, sem relaxamento da prisão desde o flagrante: o tempo decorrido desde a prisão, que é considerado no cálculo do tempo de cumprimento da medida, foi de 4 anos, 8 anos, 11 anos e 19 anos. Já o tempo decorrido entre a prisão e a internação foi de 1 ano, para duas mulheres foi de 2 anos, e de 5 anos. O tempo maior foi da mulher cuja pena foi transformada em medida por doença superveniente. Durante esse período ela ficou muito tempo em delegacia, antes de sua primeira sentença, depois da qual ela vai para a prisão. As crises na prisão desencadeiam um novo exame de sanidade e um breve tratamento psiquiátrico temporário antes da sentença que converte a pena em medida de segurança.
Quanto ao prazo mínimo das sentenças, após o qual as mulheres devem ser submetidas a novo laudo para averiguar a cessação ou não da periculosidade, um sentença não estipula prazo mínimo, duas estipulam o prazo mínimo de 3 anos e uma estipula 2 anos. Todas as sentenças determinam medida de internação, o que indica a prática dos juízes de decidirem a internação baseada na pena equivalente ao crime, ou seja, se o crime seria punido com detenção, opta-se pela medida de segurança de internação. Essa prática contradiz os princípios da Reforma Psiquiátrica e da Lei 10.216, que estabelecem a internação hospitalar apenas nos casos em que ela for estritamente necessária. O critério da gravidade do crime não se aplica às medidas de segurança, já que elas  não
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são penas, e sim medidas de tratamento.
O perfil sociodemográfico, médico e jurídico, assim como o tempo de internação e o prazo mínimo das sentenças encontrados nos dossiês das quatro mulheres em medida de segurança por infanticídio estão coerentes com a realidade apontada em outros estudos sobre grupos populacionais em HCTPs no país, indicando que mesmo com variações e especificidades entre as regiões, boa parte dos manicômios judiciários enfrenta problemas parecidos e podem ter demandas similares (Coelho et all, 2009; Santana et all, 2009; Santana, 2008; Garbayo e Argolo, 2008; Viana, 2008; Gauer et all, 2007).
Todas as mulheres foram consideradas inimputáveis, com exceção do caso de doença superveniente, que foi considerada semi-inimputável pelo perito mas teve a “perturbação da saúde mental” reconhecida pelo tribunal do júri. As dúvidas quanto a primeira perícia fazem com que ela retorne para o HCTP para tratamento psiquiátrico temporário e, posteriormente, ter sua pena transformada em medida, baseada em um segundo laudo que indica inimputabilidade. O laudo de semi-inimputabilidade não estava nos documentos, e inclusive o perito do segundo exame diz que não teve acesso a ele para confecção do seu parecer.
Das quatro mulheres, apenas uma teve histórico de internação psiquiátrica em hospital comum no período anterior ao crime, fato citado no laudo do exame de sanidade mental e em um exame de cessação, e confirmado por documento oficial da instituição em que a internação ocorreu, pelo período de 2 anos. Das demais, dois dossiês confirmaram a inexistência de internações ou tratamentos psiquiátricos anteriores em seus documentos, e um continha afirmações no inquérito que indicavam a existência de tratamento psiquiátrico anterior ao crime: o pai afirma que ela teria tido depressão pós-parto, e ela mesma diz que teria tomado remédios após uma primeira tentativa de homicídio das filhas através de atendimento pelo Conselho Tutelar, mas teve que interromper o tratamento pois não tinha condições de permanecer na cidade com as filhas, retornando para a residência dos pais, em zona rural.
Todas tiveram passagens pelo manicômio judiciário antes da internação por medida de segurança, para realização do exame de sanidade mental. Duas também estiveram por breves períodos no HCTP para tratamento psiquiátrico temporário, enquanto aguardavam o processo judicial, uma delas por doença superveniente. A realização de exame de sanidade mental e de tratamento psiquiátrico temporário são razões comuns de permanência em HCTPs, mas são situações provisórias. Os HCTPs têm uma grande demanda de realização de laudos de sanidade mental pelo judiciário, assim como de tratamento temporário tanto para réus que aguardam o processo de medida de segurança e não têm acesso à tratamento nas delegacias ou cadeias públicas, como aqueles que já cumprem pena e apresentam algum transtorno mental na penitenciária.
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Todas as mulheres apresentaram irregularidades durante o processo judicial: duas mulheres ficaram internadas no manicômio judiciário acima do prazo máximo permitido para internação temporária por motivo de exame de sanidade mental, uma delas por falta de transporte na comarca de origem; e duas mulheres ficaram em cadeia pública ou delegacia por tempo excessivo aguardando o processo judicial, período onde tiveram atendimento especializado esporádico – uma teve atendimento hospitalar e outra no CAPs.
Duas mulheres foram acusadas de homicídio qualificado e as duas outras de homicídio qualificado e tentativa de homicídio. Todos os crimes foram cometidos na residência ou em local próximo a ela. As vítimas foram majoritariamente do sexo feminino (apenas uma, entre seis vítimas, era do sexo masculino), com idade de 1 ano, 2 anos, 3 anos, 4 anos, 5 anos 6 anos. Em dois casos,  as vítimas eram filhas únicas. Nos outros dois casos foram 2 vítimas, mas apenas uma veio a óbito. As vítimas faleceram por afogamento (duas), golpe na cabeça (uma) e golpe de faca (uma).
Apenas um caso teve testemunha do momento do crime. Duas mulheres apresentaram ideação suicida no momento do crime, e pretendiam se matar junto com as vítimas. As duas, ao  falar sobre o crime, deram razões parecidas para o fenômeno: terem pena das filhas não terem o que comer e desejarem cometer suicídio pulando na água. Entre as duas mulheres que apresentaram ideação suicida no momento do crime, uma tentou suicídio logo após a prisão, ainda na delegacia.
É interessante perceber que a história de mulheres pobres, de zonas rurais, com ideações suicidas e justificativas do infanticídio como ato de piedade ou pena ao sofrimento pela fome se repetem separadas por quase um século: guardadas as devidas especificidades, a história dessas mulheres ainda tem mais similaridades do que diferenças com a história de Pierina, processada por crime de infanticídio em 1909 (Wadi, 2003). A ausência de testemunhas, a pobreza e a ideação suicida também são semelhantes ao caso de Jupyra, processada por afogar a filha recém-nascida no mar em 1931 em Florianópolis (Pedro, 2003). A tentativa de suicídio e a falta de razão de seu ato fazem com que o advogado de defesa argumente que apenas a loucura explicaria tal ato.
No decorrer do século XX, as “Pierinas” deixaram os hospícios e passaram a habitar os espaços específicos do crime e da loucura, os manicômios judiciários, mas ainda são donas de casa, pobres, desassistidas e silenciadas. Nos dossiês analisados as mulheres têm um papel passivo em relação as suas próprias histórias, onde a loucura parece desapropriá-las da possibilidade de terem uma voz, ou uma razão, em relação aos acontecimentos narrados, que são apropriados pelos saberes médico, jurídico ou penitenciário. Nos casos de aborto e infanticídio em Florianópolis durante o século XX, os argumentos construídos pelos advogados ou testemunhas substituem a fala das mulheres (Pedro, 2003). Nos dossiês, a loucura parece tornar essa substituição ainda mais forte, e os psiquiatras se juntam aos advogados, juízes e testemunhas no papel de substitutos das mulheres.
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No caso de infanticídio analisado por Martins (2008), ocorrido em Florianópolis em 1937, a autora afirma que os discursos nos autos trazem uma carga de preconceitos legitimados no âmbito social e jurídico. Isso se repete nos dossiês aqui analisados. Na sentença do Juiz, a relação conjugal atípica se torna a família desestruturada: “formou a família que não apresentava nenhuma estrutura, vivendo, em verdade cada um por si, sem as mínimas regras de fidelidade e compromisso com o(a) parceiro(a)”.
Este é um dos únicos momentos, em todos os dossiês, sobre a sexualidade das mulheres. Eles acontecem apenas no processo jurídico e nos inquéritos policiais, para caracterizá-las como mulheres abandonadas pelos parceiros ou desqualificá-las em seu comportamento. O que parece confirmar a afirmação de Messias (2005), de que a maioria dos pacientes de HCTP tem suas relações afetivas deixadas em segundo plano, e as denúncias de Martin e Barros (2007) de que os manicômios judiciários são locais onde a sexualidade é interditada e a discriminação e regulação  das mulheres são visíveis.
Os crimes de felicídio e infanticídio são transgressões não só a lei penal, mas a uma suposta natureza feminina, ideal de cuidado e amor materno. Vemos se repetir nos saberes especializados as mesmas compreensões encontradas no senso comum. Neste trecho, proferido pelo defensor público, o infanticídio se torna a evidência de loucura: “Impossível, uma mãe matar sua filha, com tanta crueldade como consta nos anexos fotográficos, e ser considerada uma pessoa normal. Quando foi interrogada em juízo ficou demonstrado claramente que a ré é uma pessoa doente mental, motivo pelo qual deve ser submetida a exame de sanidade mental.” Mais de meio século depois do caso de Jupyra, ocorrido em 1931, a tese da loucura é sustada pelo mesmo argumento, a negação do comportamento esperado de uma mãe (Pedro, 2003).
Em outro dossiê, apesar de não ser encontrada nenhuma referência de que isso tenha sido afirmado pela interna em algum momento, ou de depoimentos que fizessem tal afirmação, o laudo informa: “Apurou-se que o crime foi cometido porque a denunciada sentia-se sem liberdade e não podia mais sair pra passear por causa das crianças”. O “Apurou-se” mostra que não foi a mulher que apresentou tal afirmação como razão do crime. Ao citar esta frase, o autor do laudo faz uso de um valor moral como argumento psiquiátrico. Vemos se repetir, ou se atualizar, as práticas dos alienistas do início do século XX, onde a loucura feminina é construída em referência as normas e papéis de gênero atribuídos como naturais às mulheres (Wadi, 2003; Cunha, 1989).
As histórias familiares das mulheres, referências a sua infância e adolescência, são encontradas em três momentos distintos: nos laudos, na busca de informações relevantes para o diagnóstico como doenças na família, complicações no parto, acidentes na infância, etc; no  inquérito ou no processo judicial, onde por vezes as testemunhas são familiares ou vizinhos; e nos
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relatórios das assistentes sociais, buscando reatar os vínculos familiares.
Houve predomínio de informações sobre a trajetória de vida das mulheres nos laudos psiquiátricos e exames de sanidade mental, que juntos continham o mesmo número de ocorrências que a soma de todos os outros documentos. Em seguida vieram as peças judiciais, os inquéritos policiais, os relatórios do serviço social e outros registros. Em parte isso se explica pelo cumprimento da periodicidade anual dos laudos de cessação de periculosidade nos dossiês analisados.
Entretanto, é necessário lembrar que, para Foucault (2010), os exames médico-legais têm um importante papel de aproximar o criminoso de seu crime, dobrando o autor do crime com o sujeito deliquente que será alvo de um tecnologia de correção, além de possibilitar a transferência do ponto de aplicação do castigo da infração definida pela lei à criminalidade vista de uma perspectiva psicológica e moral.
As histórias de vida das mulheres em medida de segurança por crime de infanticídio revelam trajetórias de falta de acesso às políticas e programas de atenção em saúde, educação e assistência social, até mesmo após a internação no manicômio judiciário. São trajetórias marcadas pelo encontro com o poder, cujos casos, como nos mostra Pedro (2003), fazem parte da história de como o aparato judiciário, a psiquiatria forense e as pessoas comuns vêem seus corpos e os de suas vítimas: os últimos vistos com um misto de piedade e curiosidade mórbida, e as mulheres infames, com um misto de piedade, vigilância e voyerismo, mas principalmente, como depositárias exemplares do que as pessoas execram – o subterrâneo da história.

Conclusão
Os dados sociodemográficos indicaram um predomínio de mulheres em situação de pobreza, do interior do estado, residindo em zona rural, com baixa escolaridade e solteiras. As vítimas foram majoritariamente femininas, com idades que variaram entre 1 e 6 anos. As histórias de  vida mostram trajetórias similares de ausência de atenção em saúde, educação e assistência social.
Os resultados indicam a possibilidade de um perfil comum à mulheres cumprindo medida de segurança em HCTPs. Houve predomínio de informações sobre trajetória de vida nos documentos redigidos por psiquiatras e um processo silenciador e de passividade das personagens em relação as suas histórias. Mesmo considerando que os documentos analisados tem outras finalidades, as vidas das mulheres, ao serem diluídas e condensadas na escrita de saberes especializados, transformam-se em informações mais para fins de custódia, controle e normatização do que para tratamento e ressocialização.
As   sentenças   designaram   majoritariamente   medida   de   segurança   de   internação por inimputabilidade pelo prazo mínimo de três anos, levantando a hipótese de uma severidade maior dos juízes e uma possibilidade maior de inimputabilidade diagnóstica por parte dos peritos em casos de infanticídio, que transgridem as compreensões de maternidade e de uma suposta natureza feminina.
Este artigo também chama a atenção para a permanência ou reatualização de teorias e concepções ultrapassadas sobre a loucura e a criminalidade feminina nas práticas jurídicas, forenses e penitenciárias contemporâneas. A discussão e a pesquisa pautadas numa perspectiva de gênero na área de segurança pública são um imperativo para visibilidade e igualdade das mulheres no acesso à justiça e durante sua custódia pelo Estado, buscando motivar iniciativas políticas para garantir e respeitar seus direitos humanos. Estudos sobre as populações femininas, tanto em manicômios judiciários quanto em outras instituições prisionais, analisando suas trajetórias e relações com o aparelho policial-judiciário, devem ser fomentados e incentivados, principalmente a nível federal, como estratégia de construir e aprimorar políticas públicas.
As histórias anônimas dessas mulheres mostram a importância da luta pela garantia de direitos e acesso às políticas de educação, moradia, saúde, trabalho, habitação e assistência. Mas não como estratégia de minimização de fatores de risco para a prevenção de crimes. Se o infanticídio é a alternativa extrema quando as formas de prevenção ou a interrupção da gestação não foram possíveis ou falharam, devemos nos aproximar de uma perspectiva de garantia de direitos humanos, tanto na execução das medidas de segurança de acordo com o paradigma da reforma psiquiátrica, mas no respeito à autonomia dos direitos reprodutivos e sexuais das mulheres como política de saúde fundamental para a vida de crianças e mulheres.
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Resumo
O presente texto que tem como título “Indagações e desafios na luta pelo reconhecimento da mulher na sociedade”, escrito pela aluna bolsista da Universidade de  Passo Fundo Karine Piaia e orientado pela docente Consuelo Cristine Piaia, pretende possibilitar, por meio de bases teóricas centradas em autores como Honneth, Souza, Muraro, Freire, Santomé, Dalbosco, entre outros (as), discutir um tema de extrema relevância social: “a necessidade de construir a igualdade de gênero”. Nesse sentido, primeiramente foi necessário dialogar com tais autores(a) e num segundo momento, realizar um estudo documental, oportunizando um olhar sobre alguns movimentos e legislações vigentes. Optou- se em desvelar conceitos subjacentes ao assunto, que possibilitassem compreender as causas históricas da discriminação contra a mulher.
Objetivando discutir, primeiramente, as possíveis causas da concepção de superioridade masculina, instaurada na sociedade atual, que inferioriza e oprime o gênero feminino, parte-se de perspectivas teórico-conceituais de situações que possam revelar alguns condicionantes desse processo de domínio. Esse enfoque sociológico visa também, tecer possibilidades de se reconhecer que a individuação social por meio da luta moral, é uma forma de proporcionar o espeito mútuo entre sujeitos e o assentimento social, considerado  por Freire construtos necessário para a libertação dos oprimidos. Além disso, ao retomar o conceito de luta pelo reconhecimento proposto por Honneth articulado a pedagogia  libertadora de Paulo Freire, pretende-se fomentar a importância de se construir relações humanas baseadas no respeito e igualdade de gênero por meio da construção de uma nova racionalidade. Foi possível perceber com esses estudos que a discriminação é uma prática de violência sistemática, portanto ocasional que reforça a negação do outro, portanto fere os direitos humanos uma vez que exclui e inferioriza.

1 Graduada em Letras pela Universidade de Passo Fundo. Professora da Rede Estadual de Ensino do RS e da Rede Particular de Ensino. Pós -graduada em Gestão Educacional pela Universidade Federal de Santa Maria- UFSM e aluna regular do Mestrado em Educação pela Universidade de Passo Fundo- UPF.
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Esse construto social que historicamente desvaloriza o gênero feminino é decorrente  de relações de poder autoritárias que consequentemente vão encontrar ressalvas na educação e estrutura familiar patriarcal, que condiciona a mulher a inúmeros atos de desrespeito, gerando a submissão e passividade. Trata-se de questionar o que Boaventura chama de razão  indolente, provocando a sociologia das emergências pautada na ecologia dos reconhecimentos que vise à diversidade social e cultural, formas de resistência e reconhecimento social. As indagações e proposições a respeito das relações sociais, advindas deste estudo, revelam a importância da construção de uma educação que leve em conta a dimensão ontológica do homem e da mulher em defesa da diversidade e com esta, a valorização da essência humana em sua plenitude. O desafio em todos os âmbitos sociais e teias de relações sejam elas familiares, educacionais, religiosas, políticas entre outras, é resgatar e valorizar as diferenças que revelam as riquezas dos seres, independente dos fatores socioculturais, históricos ou geográficos ou sexuais. Nesse sentido a pedagogia proposta por Freire, alicerçada na valorização dos historicamente excluídos, na sua maioria os pertencentes ao gênero feminino  e às classes populares, ganha sentido. A provocação do sentimento de solidariedade e cooperação permite entender, mais dialeticamente, a filosofia, a política, a ciência e a própria vida, sempre no sentido da ruptura e transformação dessa sociedade de classes que inferioriza e oprime. Um caminho interessante a trilhar na luta contra o sexismo é promover práticas contínuas de valorização de experiências femininas, no entanto, é preciso primeiramente reconhecer que o masculino não se esgota só no homem, nem o feminino na mulher e a busca pelo equilíbrio entre os gêneros é também a busca pela harmonia do mundo, do ser, da vida.

PALAVRAS-CHAVE: Reconhecimento, mulher, opressão, emancipação, ecologia.


Introdução

Este texto possibilita, por meio de bases teóricas, discutir um tema de extrema relevância social: “a necessidade de construir a igualdade de gênero”.
Para tanto, primeiramente optou-se em desvelar conceitos subjacentes ao assunto que possibilitassem compreender as causas históricas da discriminação contra a mulher. Nesse sentido, foi necessário dialogar com alguns autores e num segundo momento, o estudo documental, oportunizou um olhar sobre alguns movimentos femininos e legislações vigentes decorrentes dos Direitos Humanos. As indagações e proposições a respeito das relações sociais, advindas deste estudo, revelam a da importância da construção de uma educação   que leve em conta a diversidade e com esta a valorização da essência humana em sua plenitude.

Objetivos

· Discutir, por meio do conceito de reconhecimento proposto por Honneth e Boaventura, a importância da valorização da mulher na sociedade.
· Desconstruir a concepção de superioridade masculina ideologicamente propagada e reproduzida historicamente pela estrutura hegemônica.
· Por meio da sociologia das emergências, fomentar uma educação que leve em conta à ecologia do reconhecimento e com esta a construção de uma nova racionalidade  de gênero.

Metodologia

A temática abordada será mediada com bases epistemológicas oriunda dos autores Honneth, Freire, Santomé, Muraro, Souza entre outros (as), que servirão de suporte para compreender a importância de pensar na ressignificação o papel da educação na construção de relações que abranjam a dimensão humana e plural. Nesse sentido, pretende-se, num primeiro momento, trazer à tona as experiências de desrespeito que ocorrem na sociedade, no que tange o gênero feminino e discutir o conceito de reconhecimento e opressão. O estudo documental de movimentos e leis em defesa da diversidade e do reconhecimento da mulher suscita a importância de construir políticas públicas em defesa da dignidade humana da mulher.

Da luta pelo reconhecimento da mulher: de Honneth à pedagogia da libertação proposta por Paulo Freire

As inteirações humanas, mediadas principalmente pelo diálogo, e, portanto pela comunicação, podem ser consideradas uma arena social de onde emanam os conflitos e disputas sociais. Nesse processo de interação o diálogo é o elemento primordial de mediação. Ele torna possível a comunicação das consciências2 e a partir dele se aprende a falar, a ouvir e principalmente se ganha voz.
Nesse contexto de contradições, traduzem-se e vivenciam-se experiências de desrespeito3  e com estas, emergem também, possibilidades de ações emancipatórias.

2	CARRILLO, Afonso Torres. La Educación Popular, Trayectoria y actualidad. Conceito formulado na perspectiva de Paulo Freire.
3 Na   perspectiva   de   AngeloVitório   Cenci,   as   experiências   de   desrespeito   são   sinônimos    de

Experiências de desrespeito e negação explicitadas tanto no plano íntimo como no social fazem parte de um processo formativo do ser humano como ser de direitos. É nesse processo vivenciado no viés dialógico que este sente necessidade de buscar formas de autorrealização. Para tanto, impulsionados pelos sentimentos morais negativos, passam a se desenvolver autonomamente, numa perspectiva emancipatória4. Perspectiva essa que leve o sujeito a converter-se numa grandeza biograficamente “individuada” conquistando  a dignidade humana.
A conquista da dignidade humana no viés emancipatório pressupõe a liberdade como condição para a sua concretização, condição esta que permite ao oprimido ser sujeito consciente de sua realidade, possibilitando o emergir da solidariedade como prática humana e humanizadora.
Em suma, as experiências de desrespeito social possuem um vínculo estreito com a formação de identidades, uma vez que o conflito gerado pelo rebaixamento do indivíduo ou  do grupo vai possibilitar a construção da identidade dos sujeitos singulares e constituir também a intersubjetividade. Sendo assim, o conflito deve ser entendido como um atrito entre o I e o Me, identidade pessoal e social, favorecendo o desenvolvimento moral dos indivíduos  e da sociedade.
Nesse sentido, concebendo o conflito como uma dimensão constitutiva, Cenci (2010) afirma que,

[...] o desrespeito é o principal motivo que move o indivíduo ou o grupo social para  o conflito, pois tais experiências ferem a autorrelação positiva impedindo o reconhecimento de dimensões fundamentais de sua identidade [...] faz uma aproximação entre o conceito de conflito-reconhecimento, considerando-os parte do processo formativo, uma vez que a busca de autorrealização promovida por tais experiências são resultados desse processo de desenvolvimento humano. (p. 9)


Diante disso, as experiências de desrespeito, afetam a identidade pessoal ou coletiva e isso gera a luta social, que por sua vez é emanada pelo conflito. Essa luta social tende a visar à conservação e o poder, ou seja, o assentimento social definido por Honneth como “reconhecimento”.
O conceito de reconhecimento em Honneth parte do pressuposto que os seres humanos constituem-se como tal, mediante experiências de reconhecimento mútuo, ou seja, pelo assentimento social, ou estima social.


reconhecimento denegado que impossibilita a construção de uma identidade coletiva.
4 Para Santos (2000, p. 95), a liberdade é fator imprescindível à emancipação, cuja trajetória parte do “colonialismo para a solidariedade.” A palavra emancipação está, geralmente, relacionada ao processo de libertação da dominação do colonizador sobre o colonizado.

Para melhor compreender tal conceito, é preciso resgatar as três teses centrais de Honneth, das quais são elementos fundamentais para a construção da identidade pessoal do indivíduo tornando-o autonomamente um agente individuado. Fazem parte desse processo o amor, o respeito e a solidariedade.
A primeira tese supõe a autoconfiança nas relações amorosas. Essa autoconfiança se  dá na medida em que “a autonomia subjetiva do indivíduo aumenta com cada etapa do respeito recíproco” (HONNETH, 2003, p.158). Considera-se aqui todas as relações primárias traduzidas por Honneth como “ser-si-mesmo em um outro”, uma vez que depende de um equilíbrio precário entre a ligação mantida pelo afeto amoroso e a busca pela autonomia.  Estão intrínsecos nesse processo de autonomia progressiva a autonomização, o  autoabandono
simbiótico5  e a autoafirmação individual.
Evidencia-se assim, a importância da relação bem sucedida nesta primeira etapa: a do amor que é o ponto de partida para iniciar o processo de desenvolvimento da autonomia e “constitui o pressuposto psíquico do desenvolvimento de todas as outras atitudes de autorrespeito” (HONNETH, 2003, p. 177). “Para Hegel, o amor representa a primeira etapa  de reconhecimento recíproco, porque sua efetivação ou sujeitos se confirmam mutuamente na natureza concreta de suas carências, reconhecendo-se assim como seres carentes” (HONNETH, 2003, p. 160).
A segunda tese, o respeito nas relações jurídicas, designa o indivíduo como sendo sujeito de direitos, portanto não só apresentando capacidade abstrata de poder orientar-se por normas morais, como sendo merecedor do nível de vida necessário para isso.
O autorrespeito faz surgir à consciência de poder respeitar a si mesmo e merecer o respeito do outro. De certa forma Paulo Freire, na obra Pedagogia do Oprimido (1987),  retoma esse preceito uma vez que enfatiza a necessidade o homem em aprender a pronunciar a sua própria palavra e não repetir, simplesmente, a do outro, pois para ele a palavra é uma ferramenta importante, da qual o homem dispõe para tornar-se plenamente sujeito e lutar dialogicamente pelos seus direitos.
Essa possibilidade de reclamar direitos, e proporcionar o respeito mútuo e o reconhecimento é enfatizada por Honneth como sendo,

[...] um meio de expressão simbólico, cuja efetividade social pode demonstrar-lhe reiteradamente que ele encontra reconhecimento universal como pessoa moralmente imputável [...] o sujeito é capaz de se considerar, na experiência do   reconhecimento

5 Segundo Honneth constitui o processo de interação através do qual a mãe e filho podem se separar do estado do diferenciado ser-um, de modo que eles aprendem a se aceitar e amar, como pessoas independentes.

jurídico, como uma pessoa que partilha com todos os outros membros de sua coletividade as propriedades que capacitam para a participação numa formação discursiva da vontade; e a possibilidade de se referir positivamente a sim mesmo desse modo é o que podemos chamar de autorrespeito (2003, p. 197).

E por fim, a terceira tese diz respeito à autoestima na comunidade de valores. O papel social do indivíduo vai definir a reputação deste e seu prestígio social. O seu “valor” resultante de sua contribuição coletiva em favor de finalidades sociais é que vai gerar o reconhecimento do individuo-coletivo.
Quando tais padrões de reconhecimento são recusados, a pessoa passa a ser ferida na compreensão positiva de si mesma, gerando uma lacuna psíquica. Esse insucesso na autorrelação, condicionado pela ofensa ou o desrespeito acabam por denegar os direitos básicos e consequentemente é uma forma de humilhação sutil ou o que Freire chama de opressão.
Tais formas agridem o indivíduo e provocam, a priori, a quebra por expectativas de êxito, leva a perturbações técnicas e por conseguinte, gera conflitos morais no mundo da vida social.
Uma das agressões citadas pelo autor, referem-se a vergonha, conceituada por  Honneth como rebaixamento do sentimento do próprio valor e o medo de decair diante do olhar da outra pessoa.
Tais teses nos possibilitam fazer uma aproximação conceitual com a teoria de Paulo Freire, uma vez que este defende a ideia de que, diante das situações opressoras a práxis libertadora só é possível na medida em que o indivíduo, consciente de sua situação dentro do contexto histórico, desvele o mundo da opressão e se insira no processo permanente de libertação por meio da ação profunda e cultural contra a dominação. Ou seja, a prática da liberdade, do reconhecimento, só encontrará adequada expressão, numa pedagogia em que o sujeito tenha condições de reflexivamente, descobrir-se e conquistar-se como sujeito de sua própria destinação histórica, evitando o fatalismo e buscando sua afirmação (FREIRE, 1982).

O desrespeito à mulher: uma construção social

As elites dominantes para se manterem no domínio, sempre tiveram como estratégia  de dominação a busca pela gerência dos poderes que regem a sociedade capitalista: domínio da estrutura econômica, política, religiosa, social e cultural. Esta última por sua vez, fortemente alicerçada no controle dos meios de comunicação, reproduz a sociedade nos moldes  tradicionais  fortemente  condicionados  ao  mercado.  Projetada  pela  globalização, a dominação encontra respaldo por meio da estereotipação projetada pela  construção ideológica.
Segundo Hilton Japiasú e Danilo Marcondes (2006), no Dicionário Básico de Filosofia Ideologia é o estudo da origem e da formação das ideias, ou seja, um conjunto de ideias, princípios e valores que refletem uma determinada visão de mundo, orientando uma forma de ação, sobretudo uma prática política.
Ditam-se costumes, crenças, modos de ser, vestir e até mesmo falar na tentativa da padronização. Essa estratégia provoca a monocultura, ou seja, a morte de conhecimentos, culturas alternativas, exclusão de gênero, origem e classe social.
Neste mesmo sentido Santomé (1998), afirma que a dominação de um sexo sobre o outro ocorre de forma mais eficaz quando é realizada através de um processo de hegemonia ideológica, mediante a criação desta consciência e de um consentimento espontâneo nos membros do sexo submetido.
Tomando como base os estudos de Honneth (2003) e Paulo Freire (1982) a respeito da luta pela libertação do oprimido, portanto pelo seu reconhecimento, é fundamental compreender que na sociedade, a heterogeneidade é um elemento primordial, visto que é por meio diversidade que se constroem as relações humanas e se desenvolve outras racionalidades e com esta novas alternativas.
Mesmo que as forças que regem o sistema atualmente tentem silenciar, excluir e aniquilar tudo o que possa subverter a ordem imposta, a sociedade não deixa de ser pluralista, constituída por diferentes grupos sociais e distintos códigos culturais e morais. Requer, no entanto, a pedagogia do respeito às diferenças e às singularidades.
Levando-se em conta tais pressupostos, pretende-se, por meio da articulação entre tais apontamentos teóricos, explicitar experiências de desrespeito geradas pela desigualdade de gênero, oportunizando a discussão acerca da necessidade de reconhecer as individualidades que compõem a sociedade na tentativa de negar as diferentes formas de preconceito, compreendida por Boaventura (2008) como sendo uma patologia social, portanto uma das sociologias das ausências, uma vez que preconcepção do outro produz a sua não existência, neutralizando as diferenças de forma hierárquica.
A produção da não existência necessita para tanto das relações de superioridade masculina e inferioridade da figura feminina.
A luta social contra essa patologia pode proporcionar e permitir a individuação, ou seja, criar condições para que esses grupos excluídos, no caso a mulher, consigam reconhecer- se e serem reconhecidos, assegurando-lhes sua identidade social e cultural.

[Digite texto]

Por outro lado, essas situações de rebaixamento podem se transformar em lutas moralmente motivadas desses grupos sociais, na medida em que estes, mediados pela busca  do reconhecimento, estabelecer institucional e culturalmente formas ampliadas de transformação social.
Para tanto, a formação da identidade do sujeito social deve perpassar necessariamente pelos três aspectos assim considerados por Honneth (2003), ser reconhecido, reconhecer-se e reconhecer os outros. Daí a importância da participação social como forma de possibilitar a conquista da visibilidade e dignidade humana.
É preciso enfatizar nesse sentido que não há reconhecimento sem luta, sem o tencionamento que constitui a identidade singular e coletiva.
Boaventura de Souza Santos (2008) aponta também como alternativa, a necessidade de construir outras racionalidades, mais amplas, que superem as dicotomias oriundas do positivismo. Tenta aproximar e estabelecer novas relações, mais equilibradas que ocasione a dupla ruptura epistemológica hegemônica, que questione a produção e neutralização da não- existência6 e possibilite por meio do reconhecimento e da sociologia das emergências, a emancipação social da mulher. Há a produção da não-existência sempre que uma dada entidade é desqualificada e tornada invisível, inteligível ou descartável de um modo irreversível (p. 102).
Ao criticar o modelo de racionalidade dominante cita e analisar experiências contra- hegemônicas baseadas na democracia participativa, sistema de produção  alternativo, economia solidária, multiculturalismo, direitos coletivos, pluralismo jurídico, cidadania cultural, alternativas aos direitos de propriedade intelectual e biodiversidade capitalista, novo interacionismo operário.

A escola e a reprodução das relações de dominação

Na obra Schooling America, os autores Bowles e Gintis (1998) enfocaram-se  na análise do papel ideológico da escola e das famílias nas relações de dominação, que por sua vez, são evidenciadas nas demais esferas sociais, acentuando-se no campo econômico.
Segundo eles, os espaços sociais se tornaram políticos, revelando-se aparatos ideológicos do Estado e acabaram por ter a finalidade muito mais de reproduzir as relações de dominação do que de contestá-las em virtude de serem guinadas pelo modelo de produção.

6 Há a produção da não existência sempre que uma dada entidade é desqualificada e tornada invisível, inteligível ou descartável de um modo irreversível. (SANTOS, Boaventura de Sousa). A gramática do Tempo: para uma nova cultura política. -2. ed. São Paulo: Cortez, 2008.

Essa política de dominação que implica o aprofundamento da exploração mediante a manutenção das relações sociais, passa a ser assumido no contexto escolar e familiar com os mesmos critérios da divisão do trabalho.
A escola por sua vez, considerada pelos autores como doutrinação ideológica, tem como principal ideologia a meritocracia-tecnocrática. A dicotomia entre produção e emprego representa a forma mais atuante de legitimação do trabalho alienado e da estratificação social.
O papel destas duas instituições é o de reproduzir o sistema de produção, tornando o indivíduo conivente com a própria posição na hierarquia produtiva.
Para melhor compreensão, Bowles e Gintis (1998) fazem a análise de como ocorre às seleções dentro da empresa e destacam as principais características levadas em conta na promoção empregatícia . Dentre estas, cita as características atributivas (sexo, idade, raça, escolaridade).
È possível perceber nesse exemplo de seleção, a diferenciação de atributos referente  ao gênero, posição social, acesso ao ensino formal e origem. Classificação social que reforça a superioridade de uns sobre os outros e dissemina a hierarquia hegemônica.
Não diferente, a estrutura autoritária das famílias funciona como mecanismo de perpetuação da desigualdade e autoritarismo e os valores correntes nos diferentes níveis do universo do trabalho refletem a coerção social instituída.
Em decorrência dessa estrutura, os casos de agressões às mulheres de diferentes origens, classes sociais e cargos profissionais são atos constantes e o desrespeito a esse gênero e tem raízes históricas alicerçada nesse tipo de educação patriarcal, baseada numa organização excludente centrada na hierarquia de poder.
Porém, nem sempre foi assim, segundo Muraro (2007),

nos primeiros tempos da história da espécie humana, a que se chama de pré-história, homens e mulheres viviam em florestas cheias de frutos e animais. Era só apanhar  os frutos das árvores e caçar os animais menores que as necessidades básicas estavam satisfeitas. Essas culturas eram chamadas de culturas de coleta. Os grupos eram pequenos, por isso não havia brigas nem guerras. Nenhum sexo dominava o outro. (p.36)

Nesse período, os valores femininos de proteção a vida, chamado por Muraro (2007) de altruísmo, promovia uma organização coletiva solidária que garantia a sobrevivência do grupo. Aos poucos, a escassez de recursos naturais e a necessidade de maior comodismo, moldou um novo comportamento centrado nos princípios masculinos. Eis que se intensificam as práticas competitivas, a agressividade, o egoísmo (p. 40).

A educação ofertada ao sexo feminino historicamente veio a moldar um comportamento passivo e subalterno que ocasionou inúmeros atos de violência, sejam elas físicas, morais ou simbólicas. Obedientes, sua função na sociedade era a de dona do lar,  cuidar da família e obedecer aos desmandos do marido.
Algumas transformações foram lentamente constituindo um novo panorama. O movimento feminista em prol ao direito das mulheres veio ampliando em partes, seu espaço na sociedade. Sua participação social como cidadã passou do direito ao voto à ocupação de cargos políticos, como é o exemplo do Brasil, que tem como representante do povo, uma mulher.
De fato já estamos de certa forma, distantes de períodos históricos em que era negada  à mulher à participação social no campo educacional, uma vez que sua presença em todos os níveis do sistema escolar já está garantida, isso de certa forma veio oportunizando a  ampliação de horizontes de possibilidades, inclusive no mercado de trabalho. A busca pela autonomia intelectual tornou-se uma forma de buscar o reconhecimento social e com este a valorização e inclusão nas diversas esferas sociais.
Não há de se negar a importância e o avanço da mulher também no campo político, no entanto ela ainda ocupa, no mercado de trabalho, cargos e salários inferiores o dos homens. Além disso, sua imagem estereotipada é “vendida” como se fosse uma conquista de espaço. Essa violência simbólica que transforma a mulher em objeto de consumo reverte valores e mais uma vez vem a ferir com a dignidade de seu ser.
Esse rebaixamento neutralizado pelos meios de comunicação oculta o machismo que predomina em todos os campos sociais. Mesmo fomentando esse tipo de discussão e mobilização a mídia impressa e eletrônica erotiza o feminino construindo um modelo de mulher que hoje e idealizado pela sociedade.
Esse é um fator que vem a dificultar de fato, a emancipação feminina, que sob a égide e o discurso de independência, passa a ser vítima e submissa de um novo contingente ideológico, eis que surge a “remasculinização da sociedade”.
A ausência de uma consciência crítica que possa favorecer e possibilitar melhorias quanto a sua dignidade faz desse sexo um ser alienado e portanto vítima e submissa a um modelo de comportamento distorcido, distante de dos valores.
O desafio principal nesse sentido, é fazer emergir o respeito de si mesma para merecer o respeito do outro, pressuposto básico do reconhecimento.
Retomando Honneth, a mulher é um ser de direitos e embora ainda não reconhecida segundo os princípios do amor, busca encontrar respaldo no que o autor chama de respeito nas
relações jurídicas.
Como forma de assegurar alguns direitos e evitar tais barbáries, os movimentos feministas conquistaram legalmente por meio da Constituição de 88 a lei em defesa das mulheres conhecida como Lei Maria da Penha, que entrou em vigor dia 22 de setembro de 2006.
Oriunda de uma experiência de desrespeito tornou-se símbolo e marco histórico contra as agressões constantes a que muitas mulheres são submetidas diariamente em todo o Brasil.
A construção dos direitos humanos serve para reforçar a dimensão da autuação social  e das conquistas em defesa da vida humana. É em outras palavras, é o processo dialógico do reconhecimento, na relação, entre as pessoas.
Os Direitos Humanos nasceram das lutas populares, ou seja, da luta dos movimentos sociais como garantia ao respeito e dignidade humana. Vítimas da violação desse princípio de bem estar, lutaram e continuam lutando para garantir por meio de instrumentos e mecanismos institucionalizados em documentos jurídicos direitos a vida e ao respeito. Transformados em lei, seu cumprimento é a garantia de que esse construto social possa ser posto, de forma efetiva, em prática. Defende-se por meio desse estatuto universal, o direito à vida, direito à privacidade, direito à informação e educação, dentre outros.
Além de uma educação alicerçada em relações dialógicas mais coletivas que proporcione a vivência e a de valorização do outro, para amenizar este problema, o governo deveria investir mais em campanhas publicitárias que lutem contra o preconceito e discriminação.
Mas acima de tudo é imprescindível a criação e garantia de leis que de fato protejam mais as mulheres, tudo isso é importante, mas insuficiente se não mudarmos a forma de pensar. Esse é um problema cultural que estende historicamente e se reproduz de geração em geração muitas vezes com naturalidade e passividade. Para tanto mais uma vez reforça-se a ideia que a educação é o alicerce para a construção de uma nova forma de vivência entre os sexos. Construir relações pessoais baseadas no respeito, amor, valorização do outro é  construir uma sociedade mais solidária e fraterna.

Conclusões

O papel da educação no processo formativo, centra-se nos princípios voltados para educar para a convivência entre distintas formas de vida em contextos de sociedade  complexas  e  pluralistas,  nesse  contexto,  uma  educação  para  o  reconhecimento implicaria numa concepção de vida boa7. Para tanto é fundamental levar-se em conta os contextos e formas de vida particulares.
Trata-se de questionar o que Boaventura chama de razão indolente, provocando a sociologia das emergências pautada na ecologia8·, do reconhecimento que vise à diversidade social e cultural, formas de resistência e reconhecimento social. As indagações e proposições  a respeito das relações sociais, advindas deste estudo, revelam a da importância da construção de uma educação que leve em conta a dimensão ontológica do homem e da mulher em defesa da diversidade e com esta a valorização da essência humana em sua plenitude.
Um caminho interessante a trilhar na luta contra o sexismo é promover práticas contínuas de valorização de experiências femininas, no entanto, é preciso primeiramente reconhecer que o masculino não se esgota só no homem, nem o feminino na mulher e a busca pelo equilíbrio entre os gêneros é também a busca pela harmonia do mundo, do ser, da vida.
Outro aspecto a ser levado em consideração é a necessidade do diálogo, que torna possível a comunicação das consciências9, a partir dele, se aprende a falar, a ouvir e principalmente se ganha voz.
Na sociedade contemporânea alcançamos um desenvolvimento técnico-científico que facilitou as condições de existência do indivíduo, por outro lado, estamos perdendo nossa capacidade de dialogar, por sua vez perde-se o caráter questionador e a função generosa da escuta e da fala.
O diálogo não necessariamente leva ao consenso mas, faz emergir conflitos e contradições. No caso do educador, sujeito importante que pode mediar o com conhecimento para os princípios femininos de viver, o agir pedagógico pressupõe uma postura ética de respeito, valorização e responsabilização, “sofrer com o outro, de assumir em nossas atitudes  o seu sofrimento” (DALBOSCO, 2007), por isso, cabe a ele desenvolver em si e no outro a capacidade de indignação frente às situações de autoritarismo que nega o próprio diálogo, instigando   para   uma   leitura   crítica   interpretativa   da   vida   cotidiana,   agindo   para   a

7 Segundo Angelo Vitório Cenci, o conceito  contemporâneo  de  vida  boa  pressupõe  condições  intersubjetivas da integridade pessoal e tem como finalidade da autorrealização individual. CENCI, Angelo Vitório. Reconhecimento, conflito e formação: aproximações a partir da teoria crítica de Axel Honneth. Seminário Iluminismo e Pedagogia III. (2010).
8 Prática de articular a diversidade através da identificação e da promoção de interações sustentáveis entre entidades parciais heterogêneas. SANTOS, Boaventura de Sousa. A gramática do Tempo: para uma nova  cultura política. -2.ed. São Paulo: Cortez, 2008
9 Conceito formulado na perspectiva de Paulo Freire.

transformação dessa realidade.
O desafio em todos os âmbitos sociais e teias de relações sejam elas familiares, educacionais, religiosas, políticas entre outras, é resgatar e valorizar as diferenças que revelam as riquezas dos seres, independente dos fatores sócio-culturais, históricos ou geográficos ou sexuais. Nesse sentido que a pedagogia proposta por Freire, alicerçada na valorização dos historicamente excluídos, na sua maioria os pertencentes ao gênero feminino e às classes populares, ganha sentido. A provocação do sentimento de solidariedade e cooperação tem permitido entender, mais dialeticamente, com eles e a partir deles, a filosofia, a política, a ciência e a própria vida, sempre no sentido da ruptura e transformação dessa sociedade de classes que inferioriza e oprime.
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1 INTRODUÇÃO


A temática escolhida para este trabalho gira em torno da violência doméstica contra a mulher e mediação de conflitos. Trata da possibilidade de inserção deste mecanismo na rotina de atendimento aos casos que envolvem esse tipo de violência. Mais especificamente, a intenção é refletir sobre a utilização da mediação de conflitos como instrumento facilitador à efetividade da aplicação da Lei n.° 11.340/2006 (doravante denominada simplesmente como Lei Maria da Penha).
O interesse em desenvolver estudo nesta temática tem duas principais motivações. A primeira gira em torno da experiência que se adquiriu em trabalho realizado no Governo do Estado do Rio Grande do Sul, junto ao Programa de Prevenção da Violência (PPV), que tem como eixos norteadores o trabalho em rede, resgate e manutenção dos vínculos com a família e comunidade e a comunicação não violenta. A segunda diz respeito à participação no Grupo de Pesquisa “Violência Intrafamiliar: um fenômeno interdisciplinar”, que acabou por despertar a curiosidade em aprofundar os conhecimentos a respeito da violência doméstica contra a mulher, que se trata de espécie de violência intrafamiliar.
O objetivo geral da pesquisa é investigar a viabilidade de aplicação da mediação de conflitos como instrumento facilitador à efetividade da Lei Maria da Penha. Os objetivos específicos são pontuar os aspectos críticos relativos à efetividade da Lei Maria da Penha; relacionar a mediação de conflitos com as recomendações previstas no Relatório nº 54/01, Caso 12.051 (Maria da Penha Maia Fernandes x Brasil), da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, bem como propor a implantação e a implementação da técnica de mediação de conflitos nos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a mulher.
O método de abordagem utilizado foi o dialético, em função de o estudo possuir necessário caráter interdisciplinar. Quanto ao método de procedimento, foi escolhido o monográfico, pois propicia que os objetos deste estudo, que são a violência doméstica  contra
a mulher e a mediação de conflitos, sejam contemplados da forma mais adequada e coerente com os objetivos propostos.

2 VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER E O CASO MARIA DA PENHA MAIA FERNANDES X BRASIL

A violência é um fenômeno que permeia a sociedade desde muito e, na verdade, trata- se de um problema com causas e consequências diversas, devido principalmente à  forma como se relacionam os sujeitos e à maneira como os conflitos são enfrentados. Justamente por possuir esse caráter multifatorial, cabe referenciar que há a necessidade de se observar a violência a partir de vários ângulos, a fim de que se obtenha uma compreensão mais ampla e adequada desse comportamento, que se sabe ser institucionalizado em todos os ambientes sociais, disseminado em todas as classes sociais e em variadas espécies e níveis de gravidade.
Na literatura especializada são encontradas muitas conceituações de violência; entretanto, entende-se relevante apresentar uma que demonstra ser bastante abrangente e facilmente compreendida. Adotado pela Organização Mundial da Saúde (OMS), e trazido no Conselho Nacional de Secretários da Saúde (CONASS) Documenta, 17, o conceito de violência diz respeito ao “Uso intencional da força física ou do poder, real ou em ameaça, contra si próprio, contra outra pessoa, ou contra um grupo ou comunidade que possa resultar em ou tenha alta probabilidade de resultar em morte, lesão, dano psicológico, problemas de desenvolvimento ou privação (CONSELHO NACIONAL DE SECRETÁRIOS DE SAÚDE, 2008, p. 44).
Demonstrado fica que a violência de gênero está inserida neste contexto, com clara preponderância de incidência da violência doméstica e familiar contra a mulher. Monteiro e Souza (2007, p. 27) corroboram tal entendimento quando afirmam existir uma naturalização da violência, em função da qual “As mulheres, em sua maioria, compactuam com a idéia da disciplina exercida pelo homem, concordando, inclusive, com o uso da força física caso seja necessário aplicá-la”. Este comportamento pode ser comprovado, inclusive historicamente, pois resulta “Na obediência e submissão da mulher e na legitimação do direito do homem sobre esta”.
Deeke et al (2009, p. 249) legitimam o referido quando observam que “A violência nas relações entre parceiros expressa dinâmicas de afeto e poder e denunciam a presença de relações  de  subordinação  e  dominação”.  Isso  ocorre  pelo  fato  de  existir  desigualdade de
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privilégios, direitos e deveres no cerne do ambiente familiar, onde é possível perceber  distintos nivelamentos de poder desencadeados pelas diferenças de gênero. Estas diferenças  de gênero são as molas propulsoras para que a intimidade doméstica sirva como palco das maiores demonstrações de agressividade, que num crescente acabam por resultar em  violência, o auge trágico de cenas que se repetem em muitos lares. Dias (2010, p. 18) entende que “O fundamento é cultural e decorre da desigualdade no exercício do poder que leva a uma relação de dominante e dominado”.
Não há discordância na idéia de que a mulher, como sujeito de direitos e também de deveres, segundo giza o art. 5.º, I da Constituição da República Federativa do Brasil, por muito tempo teve restrições de acesso a seus direitos. Levando-se em conta a evolução histórica, teve seus deveres ampliados, principalmente com o ingresso no mercado de  trabalho, “competindo” e angariando espaços que, até então, eram exclusivamente dos homens. Basta lembrar, que até a década de 60 do século XX, a mulher casada  era  considerada como relativamente incapaz, e, somente com o advento da Lei n.º 4.121/62 (Estatuto da Mulher Casada), esta situação foi modificada.
Apesar das conquistas no plano legal, ainda assim a situação, no tocante à violência doméstica contra a mulher, possui alguns obstáculos, inclusive históricos, a serem superados. Conforme Dias (2010, p. 18), “A sociedade ainda cultiva valores que incentivam a violência, o que impõe a necessidade de se tomar consciência que a culpa é de todos” e inclusive do Estado, que, até antes da existência de um ordenamento jurídico especial, Lei Maria da  Penha, optou por referendar essas posturas, o que evidenciou “O absoluto descaso de que sempre foi alvo a violência doméstica”. Kato (2006, apud DIAS, 2010, p. 19) acolhe o argumento quando observa que “O Brasil guarda cicatrizes históricas da desigualdade, inclusive no plano jurídico”.
Batista (2003, p. 140) posiciona-se no sentido de que “A violência doméstica  [...] aparece [...] como um problema legal, econômico, educacional, de desenvolvimento, [...] de saúde pública e de direitos humanos”. Complementa Cabral (1999, p. 184) que “[...] os espancamentos de mulheres devem ser percebidos como um problema social e de saúde pública, não apenas por suas proporções numéricas, mas também pela gravidade de suas conseqüências psicofísicas”.
Em função da visível violação aos direitos humanos, o Brasil viu-se obrigado, por força de tratados internacionais, a adotar postura diferente com relação à violência doméstica contra a mulher.




O Relatório nº 54/01, Caso 12.051 (Maria da Penha Maia Fernandes x Brasil), da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, fornece um panorama a respeito da origem da Lei Maria da Penha, bem como dispõe de recomendações, dentre as quais se podem destacar a necessidade de que seja feita pronta e efetiva reparação da vítima e “A adoção de medidas, no âmbito nacional, para eliminar essa tolerância do Estado ante a violência doméstica contra mulheres.” (COMISSÃO INTERAMERICANA DE  DIREITOS HUMANOS,    2001,
on-line, grifo nosso).
Destas recomendações, se depreende que o trecho destacado diz respeito à necessidade iminente de que houvesse no Brasil diploma legal especial quanto à violência doméstica contra a mulher. Até o ano de 2006, os Juizados Especiais Criminais eram competentes para processar e julgar muitos dos crimes cometidos contra as mulheres, dentre eles a  lesão corporal leve, ameaça, injúria e calúnia. Os delitos que envolviam a integridade física, psicológica e a dignidade feminina não contavam com tratamento jurídico adequado e diferenciado, sendo, segundo Dias (2010, p. 26), “Apreciados da mesma forma que os crimes de trânsito ou as brigas de vizinho”. Essa realidade bem retratava o descaso no enfrentamento da violência doméstica contra a mulher, que é fenômeno tão complexo e merecedor de  atenção e tratamento especiais.
Em 22 de setembro de 2006, finalmente, entrou em vigor a Lei Maria da Penha, que cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher.
Segundo Campos (2008, p. 247), “Essa iniciativa legislativa foi precedida de amplo debate social [...]”, o que legitima os conceitos, ações e conseqüências que estão previstas na lex. A sociedade foi consultada, opinou e é destinatária dos benefícios e também dos malefícios propiciados pela entrada em vigor do diploma legal ora em análise.

3 A	REGULAMENTAÇÃO	DA	LEI	MARIA	DA	PENHA:	ASPECTOS IMPORTANTES

A criação da Lei Maria da Penha, há mais de cinco anos, preencheu enorme lacuna legislativa no que tange à regulamentação do tratamento dispensado aos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher.
Aponta Dias (2010, p. 105) que “Talvez a mais saliente omissão da lei civil tenha sido com relação à violência doméstica”. A autora infere que, mesmo havendo comando constitucional  que   impõe   ao   Estado   assegurar   “A   assistência   à   família   [...] criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações” (conforme giza o art. 226, parágrafo 8.° da Carta)1, permaneceu inerte o legislador infraconstitucional desde 1988.
Descreve Campos (2008, p. 253) que “A Lei Maria da Penha contém um amplo catálogo de medidas de caráter extrapenal destinadas a prevenir a violência doméstica e de gênero de maneira integral”. Tal afirmação vem de encontro ao que ela própria afirmou na condição de coordenadora nacional do Comitê Latino-Americano e do Caribe para a Defesa dos  Direitos  da  Mulher  (Cladem-Brasil):  “A  Lei  Maria  da  Penha  foi  responsável    pela
existência, nos dias de hoje, de uma verdadeira mudança conceitual no combate à violência doméstica no Brasil em relação a décadas passadas [...]” (CAVALCANTI, 2011, on line)2.
No I Fórum Nacional de Juízes de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (FONAVID)3, a Juíza de Direito Andréa Pachá aduziu ser a violência doméstica  “Uma questão cultural (estrutura de poder e valores masculinos) e merece uma resposta específica (referiu-se a repúdio) por parte do Poder Judiciário”. Portanto, entende-se que hoje o Brasil conta com um adequado instrumento jurídico que propicia aos aplicadores da lei agir de  forma pró-ativa na busca pela prevenção e combate da violência doméstica contra a mulher.
Nilcéa Freire, então Ministra da Secretaria Especial de Políticas para Mulheres (SPM), refere que “Não adiantam as leis para proteger as mulheres, se suas vozes não forem ouvidas e se houver omissão do Estado” (FREIRE, 2010, p. 10, grifo nosso). Em verdade, esta fala é plenamente coerente com a história de busca pela igualdade de direitos e pela  proteção jurídica que a mulher necessitava, em função de ter sido considerada sempre mais frágil e vulnerável. Sabe-se, todavia, que tal afirmação constitui um ledo engano.
Dias (2009, p. 106) reconhece que “[...] o maior de todos os avanços foi a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (JVDFM), com competência cível e criminal (LMP 14)”4.

1Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado (...)§ 8º - O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações. (BRASIL, 1988, on line).
25.ª Jornada Maria da Penha, ocorrida no mês de março de 2011, junto ao auditório do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em Brasília-DF.
3 I FONAVID: Fórum Nacional de Juízes de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, realizado em novembro de 2009, na cidade do Rio de Janeiro (RJ). Autora do artigo: Camila Coelho, Juiza de Direito em
Santa Catarina. Disponível em: <www.esmesc.com.br/upload/arquivos/8-1260872717.pdf>. Acesso em: 26  abr. 2011.
4BRASIL. Lei nº 11.340/2006 “Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher.
[...]
Art. 14, Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, órgãos da Justiça Ordinária com competência cível e criminal, poderão ser criados pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Estados, para o processo, o julgamento e a execução das causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher”. (BRASIL, 2006, on-line, grifo nosso).




A coordenadora geral da Themis Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero, Rúbia Abs da Cruz, afirma que “Temos cerca de 40 juizados especializados para os casos de violência doméstica e familiar no país, sendo que a maioria não dispõe de redes de apoio multidisciplinares.” (CRUZ, 2010, p. 11, grifo nosso). A partir do panorama ilustrado pela profissional, infere-se que os Juizados devem, de forma contínua e permanente, contar com o suporte das referidas redes, pois estas complementam os expedientes judiciais através de procedimentos necessários e presentes na Lei. Em havendo constância de tais procedimentos, entende-se que a Lei terá atingido seu objetivo principal, que é o de criar mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher. Cumpre referir que, neste contexto, é viável cogitar a possibilidade de inserção da técnica de mediação de conflitos.
A própria Lei Maria da Penha prevê, em seu art. 295  e seguintes, a existência sem
obrigatoriedade de equipe de atendimento multidisciplinar, o que, em certa medida dificulta e prejudica o célere andamento das demandas nos Juizados. É plenamente justificável a presença  e  o   trabalho   da  referida  equipe,   tendo   em  vista  que  a   violência   deve    ser
compreendida e tratada com o envolvimento de outros profissionais que não somente da área do Direito. Pelo disposto no art. 326, conclui-se que, além da disponibilidade orçamentária, estão envolvidos o viés discricionário e a vontade política, cabendo ao Poder Judiciário sensibilizar-se com a causa.
O art. 197 dá legitimidade à ofendida, porque ela própria, quando do registro da ocorrência  policial em qualquer  Delegacia  de  Polícia,  gera  demanda  ao  Poder Judiciário,

5BRASIL. Lei nº 11.340/2006, “Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher. [...]
Art. 29. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher que vierem a ser criados poderão contar com uma equipe de atendimento multidisciplinar, a ser integrada por profissionais especializados nas áreas psicossocial, jurídica e de saúde” (BRASIL, 2006, on-line, grifo nosso).
6BRASIL. Lei nº 11.340/2006. “Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a  mulher.[...]
Art. 32. O Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta orçamentária, poderá prever recursos para a criação e manutenção da equipe de atendimento multidisciplinar, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias”. (BRASIL, 2006, on-line, grifo nosso).
7 BRASIL. Lei nº 11.340/2006. “Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher.[...]
Art. 19. As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas pelo juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida.
§ 1o As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas de imediato, independentemente de audiência das partes e de manifestação do Ministério Público, devendo este ser prontamente comunicado.
§ 2o  As medidas protetivas de urgência serão aplicadas isolada ou cumulativamente, e poderão ser  substituídas
a qualquer tempo por outras de maior eficácia, sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem  ameaçados ou violados.
§ 3o Poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida, conceder novas medidas protetivas de urgência ou rever aquelas já concedidas, se entender necessário à proteção da ofendida, de seus
familiares e de seu patrimônio, ouvido o Ministério Público.” (BRASIL, 2006, on-line, grifo nosso).




independentemente de acompanhamento por advogado, contraditório e apuração imediata dos fatos, como bem refere Dias (2010, p. 107, grifo nosso): “Para agir o juiz necessita ser provocado. A adoção de providência de natureza cautelar ou satisfativa está condicionada à vontade da vítima. Ainda que a mulher proceda ao registro de ocorrência, é dela a iniciativa de pedir proteção em sede de tutela de urgência. Só assim será formado expediente para deflagrar a concessão de medida protetiva de urgência”.
Importante referência a ser feita é o raciocínio apresentado por Campos (2008, p. 259), quando afirma que “[...] a Lei 10.886/2004, ao instituir o delito autônomo de violência doméstica, majorou as penas nos crimes de lesão corporal (leve, grave e gravíssima) [...] não se destinava exclusivamente às mulheres [...]”. De fato, a Lei Maria da Penha propiciou liberdade de ação aos operadores do Direito no tocante à violência doméstica  contra  a mulher, mesmo tendo o legislador normatizado, através da modificadora do  Código  Penal, que se entende estar “No contexto de violência doméstica”, conforme    aponta Thums (2010,
p. 140, grifo do autor).
É adequado ressaltar que o art. 45 da Lei Maria da Penha alterou o disposto no parágrafo único do art. 152 da Lei n.°7.210/19848 (Lei de Execução Penal), facultando ao juiz que determine comparecimento de forma obrigatória a programas de recuperação e reeducação. Tal medida demonstra ser benigna, uma vez que a penalidade serve como tratamento ao agressor, o que leva a crer a existência de grande possibilidade de não haver nova  agressão  e  reincidência.  Para  tanto,  tais  programas  devem  ser  bem  planejados     e
elaborados, adequados à realidade local e ministrados por profissionais de diferentes áreas (por exemplo: antropologia, direito, enfermagem, medicina, pedagogia, psicologia, psiquiatria, serviço social, sociologia, terapia ocupacional).
Em síntese, concluem Acosta e Barker (2008 apud CAMPOS, 2008, p. 254) que os programas de recuperação e reeducação “[...] trazem um benefício social, [...] contribuem para o controle da agressividade dirigida às mulheres” e para “Uma reflexão sobre o próprio comportamento violento”. Trata-se, portanto, de preciosa oportunidade dada aos autores de violência doméstica de refletir e repensar “Sobre o seu comportamento violento e de mudar os padrões de relação interpessoal” (CAMPOS, 2008, p. 254, grifo nosso), tópico este que tem íntima ligação com a mediação de conflitos, que será tratada a seguir.


8BRASIL. Lei Nº 7210/1984. “Institui a Lei de Execução Penal. [...]
Art. 152. Poderão ser ministrados ao condenado, durante o tempo de permanência, cursos e palestras, ou atribuídas atividades educativas.  Parágrafo único.  Nos  casos de violência  doméstica  contra a  mulher,  o juiz




4 A MEDIAÇÃO DE CONFLITOS

A mediação é prática milenar. Inicialmente os fenícios a utilizaram no âmbito comercial. Já na Grécia Antiga, o proxeneta era quem fazia as vezes de mediador. No direito romano inseriu-se este modelo de resolução de conflitos no Código Justiniano (530-533 d.C.). Para algumas culturas o mediador era uma figura sagrada, bastante respeitada, confundida no homem sábio ou chefe do clã. (DISKIN, 2008, p. 76).
Lagrasta Neto (2003, p. 100-101) afirma estar na antigüidade chinesa o exemplo mais expressivo do procedimento de mediação de conflitos. Produto do confucionismo, no qual a moralidade contrapunha-se à legalidade, teve expressão pelo shuo full (persuasão pelo diálogo), pois se entendia que “Apenas as pessoas despidas de bom senso dirigem-se ao Judiciário”.
Inicialmente, cumpre esclarecer, do ponto de vista técnico-conceitual, que a mediação de conflitos não é prática resolutiva, uma vez que, o verbo resolver dá a idéia de que alguém com menos poder fica quieto, passivo9. Outro alguém simplesmente decide pela pessoa, que não tem participação ativa e nem opinativa. A mediação de conflitos funciona de forma diferenciada, pois considera o conflito não como uma problemática, mas sim como algo que não deve ser evitado e que está presente em um sistema resiliente. De modo sintético, entende-se por resiliência a capacidade de “´superação´ de situações de crises e adversidades”
(YUNES, 2003). Portanto, a terminologia mais adequada a ser utilizada é a de tratamento dos conflitos.
Complementa Prudente (2008, p. 7) que na mediação é estimulada a visão positiva do conflito, como sendo algo natural, transitório e próprio da natureza humana, necessário ao aprimoramento das relações. Desmistifica-se a concepção de conflito somente como litígio. Há a compreensão do conflito como um momento de transição.
A mediação pode ser conceituada de várias formas, porém o que parece mais adequado, preliminarmente, é o enfoque de que “[...] é um instrumento de administração pacífica de conflitos entre sujeitos, em relações continuadas” (BRASIL, 2008, p. 260), “Em que um terceiro, de confiança das partes [...] e por elas livre e voluntariamente escolhido, intervém para manter o diálogo, evitando polarizações e impasses.” (DISKIN, 2008, p. 76).

poderá determinar o comparecimento obrigatório do agressor a programas de recuperação e reeducação. (Incluído pela Lei nº 11.340, de 2006)” (Brasil, 1984, on line, grifo nosso).
9Dominic Barter no Seminário sobre Comunicação Não – Violenta, 26 de maio de 2011, promovido pela Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Rio Grande do Sul, através da Comissão Especial de Mediação e  Práticas
Restaurativas, em parceria com a Secretaria Estadual de Educação.




Segundo apresenta o Instituto Familiae ([2010], on-line, grifo do autor), “Mediação é um processo conversacional onde um profissional [...] auxilia as pessoas a encontrarem consensualmente soluções satisfatórias para seus impasses e conflitos, favorecendo a transformação da relação entre elas”. Neste sentido, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, em folder informativo sobre a Central de Mediação (criada pela Resolução   nº
780/2009-COMAG10), define  mediação  como  “[...] novo  modelo  de resolver conflitos  [...]
autocompositivo [...]. Não há autor ou réu, ganhador ou perdedor [...]” (RIO GRANDE DO SUL, [2011]). Utiliza-se de “técnicas de comunicação e de escuta ativa” (BRASIL, 2008, p. 256, grifo nosso), a fim de que os envolvidos consigam perceber que são eles os responsáveis por construir a resolução da controvérsia, que não necessariamente tenha que resultar em um acordo.
O âmago da mediação relaciona-se a uma habilidade primária de dialogar com o conflito, visto que este pertence ao ser humano. O diálogo implica em duas outras importantes habilidades: entendimento e compreensão. Só saberá dialogar de forma adequada quem entender e compreender primeiro a si mesmo e depois ao seu interlocutor.
Complementando tal entendimento, o Instituto Familiae ([2010], on-line, grifo do autor) apresenta a mediação de conflitos como “Um fenômeno de mudança e amadurecimento da sociedade,” do que se pode inferir que tal instrumento necessita ser aprendido e aceito no ambiente em que for aplicado, visto que se trata de forma alternativa para o tratamento de divergências, que foge dos padrões conhecidos, amplamente aceitos e utilizados.  Santos (2008, p. 37-38, grifo nosso) traz o exemplo do tradicional processo penal e o contrapõe com  a mediação penal: “O pensamento restaurativo supõe [...] uma novidade [...] em torno do problema criminal: [...] aquele movimento integrado de crítica da justiça penal tradicional – aquele movimento de desconstrução – torna-se construtivo pela apresentação de um modelo outro de resposta ao problema social (mas também individual, também problema dos concretamente envolvidos no conflito) que é o crime. [...] a mediação penal é, precisamente, um elemento central desse novo modelo”.
A tônica da mediação de conflitos é proporcionar o entendimento quanto ao “[...] alcance dos motivadores e efeitos [...] da judicialização [...]” (BRASIL, 2008, p. 270). Os envolvidos devem estimar o custo-benefício atinente à remessa do conflito ao sistema formal de resolução de conflitos, qual seja, o tradicional sistema penal. São disponibilizados “Outros

10Conselho	de	Magistratura	disponibiliza	a	resolução	780/2009	pelo	link:
<http://www.tjrs.jus.br/export/processos/conciliacao/doc/Res_780_2009.pdf>.


modos de ver a relação e o conflito, diferentemente de somente enxergar pela ótica do direito” (BRASIL, 2008, p. 270, grifo nosso).
Diskin (2008, p. 76) ensina que “Tipicamente o mediador tem um encontro em separado com cada uma das partes”, a fim de conhecer e ficar a par sobre as nuances da disputa. Esse primeiro contato é fundamental, pois ao profissional designado cabe, conforme Santos (2006, p. 98), “Comprovar se o ofendido e o arguido reúnem ou não as condições para participar em tal processo”.  Desta etapa,  infere-se que  incumbe  ao  profissional perceber  o
desequilíbrio de poderes na relação, procurando trazê-la ao equilíbrio. Nas sábias palavras de Barter11, “A mediação cria equilíbrio onde existe desequilíbrio”.
Em entrevista à revista italiana Panorama Economy (RIVOLUZIONE e CONCILIAZIONE , 2011, p. 45), Pier Luigi Vigna, ex-procurador nacional anti-máfia  daquele país, afirma que “Mediare aiuta la sicurezza”12. Explica que “Le controversie, anche civili, portano spesso per il loro tempo un inasprirsi dei rapporti tra le parti, che possono trascendere in atti di aggressione”13, ou seja, a duração de um litígio, pelos meios “tradicionais”, é fator a ser levado em conta. Se for transposto este comportamento à realidade brasileira, perceber-se-á que rotineiramente ocorre um desrespeito no tocante à celeridade e à razoável duração do processo, segundo dispõe o art. 5.°, LXXVIII da Constituição da República Federativa do Brasil14. Deste panorama, é possível compreender a razão pela qual a mediação de conflitos é instrumento legitimador das garantias e direitos fundamentais dos cidadãos.
Lagrasta Neto (2003, p. 101) entende ser informal e não estruturado o procedimento  de mediação, “Salvo quando estipulado pelas próprias partes, não dependendo da apresentação de provas, argumentos ou demonstração de interesses”.
Outro aspecto a ser considerado é o de que o mediador deve ser imparcial, ou seja, lhe é vedado que tome “partido de um lado ou de outro” (BRASIL, 2008, p. 260) para o tratamento do conflito. Aos participantes da mediação são proporcionados, por estímulo do

11Dominic Barter no Seminário sobre Comunicação Não - Violenta, 26 de maio de 2011, promovido pela Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Rio Grande do Sul, através da Comissão Especial de Mediação e Práticas Restaurativas, em parceria com a Secretaria Estadual de Educação.
12  Mediar ajuda a segurança.
13 As controvérsias, mesmo as civis, levam geralmente para o seu tempo um aspirar de relações entre as partes, que podem transcender em atos de agressão.
14“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [...] LXXVIII a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados  a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Incluído pela Emenda
Constitucional nº 45, de 2004)”.(BRASIL, 1988, on line)

profissional, “Meios ao equilíbrio de poderes, ao protagonismo, empoderamento (empowerment), auto-reflexão, à mudança da visão adversarial [...]”(BRASIL, 2008, p. 270).
Entende-se necessário explicitar o termo empoderamento, que significa “dar poder” a alguém para realizar uma tarefa sem precisar da permissão de outras pessoas (VALOURA, on line). Paulo Freire inova quando refere que “[...] o educador, a pessoa, grupo ou instituição empoderada é aquela que realiza, por si mesma, as mudanças e ações que a levam a evoluir e se fortalecer” (VALOURA, on line). Pelikan (2005 apud SANTOS, 2010, p. 3)15  vislumbra
empoderamento como “elemento central da mediação”, pois denota plena participação “[...] e exige a capacidade quer da vítima quer do agente de defenderem livremente os seus próprios interesses e de serem capazes de concordar ou discordar”.
Em síntese de tudo o que se abordou sobre mediação de conflitos, é pertinente, para fechamento deste capítulo, explorar a fala de Barreto (2007, p. 192, on line, grifo nosso), quando refere que “chegar a um consenso [...] participar de sua construção, pode ser visto  por terceiros [...] como ingenuidade”, pois é manifesta a cultura de acreditar que a morosidade do sistema desestimula as partes à busca da solução judicial dos conflitos. Neste jaez, a mediação é forma alternativa e adequada de oferecer “à sociedade uma resposta mais rápida e eficaz para as demandas que são postas à sua apreciação”.
De todo o exposto, conclui-se que a mediação é instrumento essencial à busca pela verdadeira justiça social, devendo andar ao lado dos mecanismos já institucionalizados para a solução de conflitos, que decorra na prevenção e combate à violência.

5 A MEDIAÇÃO DE CONFLITOS NA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER

A partir da teoria e da prática de mediação de conflitos, projeta-se haver a possibilidade de aplicação deste eficiente instrumento a determinados casos de violência doméstica contra a mulher.

10

15Este texto foi pensado para servir de base a conferência com o mesmo título proferida no âmbito das Jornadas de Direito Penal: Crimes no Seio da Família e sobre Menores, que tiveram lugar em Ponta Delgada a 7 e 8 de Maio de 2010, sendo também por isso intencionais os (esperados) despojamento e simplicidade do discurso. Devo o convite para participar nesse encontro a Pedro Soares de Albergaria, a quem muito agradeço).

Em seu art. 5.º16, a Lei Maria da Penha delimita seus âmbitos de incidência. A partir do que dispõem os incisos, caracterizam-se como continuadas as relações em que existe violência doméstica contra a mulher, especialmente as conjugais.
Uma relação conjugal é entendida como continuada porque há o interesse em manutenção de vida em comum. O próprio significado do termo “cônjuge”17 justifica tal raciocínio.
Sendo indiscutível que o vínculo conjugal é uma relação continuada, para os casos em que há violência doméstica e familiar contra a mulher é possível que o instrumento da mediação de conflitos tenha espectro de incidência.
Neste sentido, é fundamental fazer referência de que a mediação de conflitos tem margem de aplicação na Lei Maria da Penha, segundo recomendação inclusa no Relatório nº 54/01, Caso 12.051 (Maria da Penha Maia Fernandes x Brasil), da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, que expressamente traz: “Prosseguir e intensificar o processo de reforma que evite a tolerância estatal e o tratamento discriminatório com respeito à violência doméstica contra mulheres no Brasil”. A Comissão recomenda particularmente o seguinte: “c) O estabelecimento de formas alternativas às judiciais, rápidas e efetivas de solução de conflitos intrafamiliares, bem como de sensibilização com respeito à sua gravidade e às conseqüências penais que gera” (COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2001, on-line, grifo nosso).
De encontro a este entendimento, de forma providencial afirma Lagrasta Neto   (2003,
p. 102, grifo nosso): “Como os conflitos que envolvem a agressão contra a mulher têm, na sua grande maioria, origem no conflito de convivência familiar, resulta essencial que o Poder Judiciário disponibilize a possibilidade do recurso à mediação, em qualquer de suas Instâncias ou mesmo nas Delegacias de Polícia”.

16BRASIL. Lei nº 11.340/. “Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher.[...] Art. 5o Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou  omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial:
I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;
II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;
III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação.
Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de orientação sexual.
17Do   latim,   conjuge   =   con,   "um   com    o   outro"   +   juge,re,   "ligação   ou    união".   Disponível      em:
<http://pt.wikipedia.org/wiki/Rela%C3%A7%C3%A3o_conjugal>. Acesso em: 29 maio 2011.



De modo geral, a legislação comparada é promissora quanto à utilização da mediação nos conflitos que envolvem violência doméstica contra a mulher. Entretanto, também demonstra ser um tanto quanto retrógrada no tocante ao formato de disposição em lei e à delimitação do espaço temporal no qual a referida técnica possa ser instituída.
Nieva  Fenoll (2010,  p.  205) relata que o ordenamento  jurídico  espanhol18  veda    de
modo expresso a utilização da mediação nos casos de violência de gênero, com o argumento de que ela se mostrou bastante prejudicial durante a instrução. É justificado este raciocínio pelo fato de que os demandados somente se ratificam nas suas declarações, sem se descobrir o verdadeiro motivo da contradição.
Do exposto, duas considerações críticas devem ser feitas: a primeira diz respeito ao formato de mediação, ao que parece errôneo, visto que não refere, em momento algum, a participação de profissional19 capacitado e habilitado na técnica, o que compromete seu sucesso; a segunda é atinente à proibição como sendo problemática, visto que afasta dos envolvidos a chance de poderem escolher pela adesão ou não a este procedimento, caso assim fosse indicado.
Na experiência portuguesa, avaliada por Neves (on line, p. 6) quando dos comentários à Lei n.º 112/2009, fica demonstrado ser a mediação (penal) para a violência doméstica utilizada somente depois de decidido sobre a “suspensão provisória do processo ou em fase pós-sentencial”. Este procedimento é nominado pela Lei20, de modo travestido, como Encontro Restaurativo. Através de um escrito de Santos (2008, p. 35), indubitavelmente se percebe que a  lei portuguesa delimita o  tempo  de ocorrência da  mediação  (penal),  o     que
pressupõe um conflito já judicializado, ainda não objeto de decisão judicial. Deduz a autora que o recorte temporal da mediação, em Portugal, está limitado ao final do inquérito21 do processo penal e, de certa maneira, restringe o âmbito de incidência do procedimento.

18  ESPANHA, Ley Orgánica 6/1986. [...]
Artículo 87.ter 5. - En todos los casos está vedada la mediación. Artículo introducido por la Ley Orgánica 1/2004, de 28 de diciembre. (ESPANHA, 1985, on line)
19Que evidentemente não deve ser o juiz de instrução, justamente por ter o papel de julgador e não de um terceiro “neutro” e “aceito” pelos envolvidos. Neste sentido, Santos (2008, p. 36): “[...] a solução que permite a fuga ao processo não depende essencialmente do critério de um terceiro imparcial, depende antes da vontade dos
próprios intervenientes no conflito que procurarão, com a ajuda de um terceiro neutro e não decisor – o mediador –, a reparação mais adequada entre as possíveis para os males vários originados pelo crime”.
20Lei  n.º 112/2009,  de 16  de setembro:  Artigo 39.º  Encontro  restaurativo  Durante a  suspensão provisória do
processo ou durante o cumprimento da pena pode ser promovido, nos termos a regulamentar, um encontro  entre o agente do crime e a vítima, obtido o consentimento expresso de ambos, com vista a restaurar a paz social, tendo em conta os legítimos interesses da vítima, garantidas que estejam as condições de segurança necessárias e a presença de um mediador penal credenciado para o efeito (grifo nosso).
21No Brasil, esta etapa equivale ao final da instrução.

Faz-se necessário afirmar que, independente da instituição do processo penal, a mediação em determinados casos de violência doméstica contra a mulher é plenamente aceitável e possível de ser realizada com sucesso, salvo quando a legislação é vertente em vedar o procedimento, como é o caso da Espanha.
Esta solução, alternativa e extraordinária ao processo penal, que pode ser a mediação, têm como subsídio as equipes multidisciplinares, atuantes em consonância com os atores jurídicos,  em  especial  o  Poder  Judiciário.  Este  deve  estar  voltado  às  transformações    e
necessidades sociais, a fim de que atenda com apuro a missão prevista na  Carta Constitucional, encontrada no corpo dos art. 3.º, IV22  e art. 5.º, XXXV23.
A partir deste entendimento, delineia categoricamente Neves (2010, p. 8, grifo nosso): “A problemática da violência doméstica exige no nosso tempo uma resposta social em que a contribuição do judiciário não vá além do estritamente necessário para proteger e acautelar direitos fundamentais das vítimas e punir e encaminhar o agressor para a reinserção. Dar prioridade (e visibilidade) à resposta do sistema judicial é capaz de ser redutor. É a montante (na prevenção) e depois a jusante (na reinserção social) que é preciso e essencial investir”.
É pertinente referir, segundo giza Prudente (2008, p. 7), que a mediação não apresenta uniformidade na sua realização, podendo variar tanto no tocante à disposição no processo judicial (prévio ou incidental), quanto ao formato seguido na mediação.
Todavia, existe relato na doutrina especializada que aponta a existência de etapas da mediação.
Vezzula (1998 apud PRUDENTE, 2008, p. 7-8) indica a existência de seis etapas de mediação. Sugere-se esta seqüência para que seja implantado e implementado o procedimento nos Juizados da Violência Doméstica e Familiar contra a mulher.
A primeira é aquela em que o profissional explica o funcionamento da mediação aos envolvidos. Trata-se do momento de sensibilização para realização do procedimento.
A segunda etapa consiste no momento em que é aberto aos envolvidos falar sobre o conflito objeto da mediação, sendo de livre escolha deles a decisão de quem iniciará. Neste momento, cumpre ao profissional ouvir atentamente, permitindo que os envolvidos  sintam-se


22BRASIL. Constituição (1988). “Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: [...] IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras  formas de discriminação”. (BRASIL, 1988, on line)
23BRASIL. Constituição (1988). “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [...] XXXV - a lei não excluirá da
apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito.” (BRASIL, 1988, on line)


à vontade para expressar sem embaraços seus sentimentos. Neste instante serão expostos aspectos de suas intimidades, tais como traições, desilusões, amor não correspondido, abusos físicos e mentais, etc.
Na terceira etapa o profissional questiona os envolvidos se possuem algo a acrescentar, para então realizar um resumo do que foi explanado, deixando espaço aberto à intervenção, caso cometa alguma incorreção. O referido resumo deve contemplar os pontos de convergência das falas dos envolvidos, o que propicia a criação de estrutura sólida à comunicação.
Pode-se dizer que a quarta etapa seja um dos momentos mais importantes da mediação, pois os envolvidos iniciam profundo diálogo direto. Cuide-se que é nesta etapa que surgem as maiores contradições, indefinições e obscuridades. Há que referir estar o profissional cauteloso neste instante, a fim de que se evitem agressões mútuas, que em nada auxiliam na comunicação. Há, neste sentido, a busca por uma comunicação não violenta, que precisa ser resgatada ou aprendida, dependendo do caso concreto.
Na quinta etapa iniciam-se as conclusões. Cumpre ao profissional realizar síntese dos temas até então abordados, indicando aos envolvidos pensar em soluções satisfatórias e de cumprimento possível. De forma alguma há a imposição de realização de acordo, podendo o mesmo acontecer, se assim for a vontade dos envolvidos.
A sexta e última etapa é aquela em que, havendo predisposição para acordo, os envolvidos redigem o termo, em linguagem acessível, que possibilite fácil compreensão e que contemple todas as exigências do acordo estabelecido pela comunicação.
Cabe, ainda, fazer referência a Santos ([2010], p. 4-5, grifo do autor), quando pontua relevante aspecto no tocante à viabilidade de admissão da mediação em casos de violência doméstica, quando grifa a “[...] verificação inequívoca de que muitas das [...] vítimas não querem a resposta que seria dada pela justiça penal”. A autora é realista ao afirmar que as vítimas não pretendem a punição do agressor, mas sim uma oportunidade para propiciar alteração do seu padrão de comportamento. Esta chance é dada pela mediação de conflitos.
Com isso conclui-se, pelo que abordam Marques e Lázaro (2005 apud SANTOS, [2010], p. 5), que a mediação é adequada àqueles casos em que a violência doméstica ocorreu em episódio fortuito, onde historicamente não há desequilíbrio de poder, bem como nas situações em que a vítima demonstra inequívoca atitude de mudança, indicando que de frágil  a mulher não tem nada (ou quase nada).

6 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES


Diante de todo o exposto no desenvolvimento do trabalho, cabe ainda ressaltar alguns aspectos de suma importância para a defesa da idéia de que a mediação de conflitos é viável de ser implantada e implementada nos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a mulher.
No decorrer da argumentação, se procurou expor todos os motivos e circunstâncias a que se teve acesso na doutrina e plausíveis de serem compreendidos e aceitos.
Há que se destacar que a violência doméstica contra a mulher é mais do que um problema de saúde pública e, se fosse somente por isso, já seria considerada como um fenômeno grave e de repercussão inimaginável na sociedade. Basta estudar um pouco mais a fundo para perceber que os reflexos da violência são de toda a ordem.
A mediação de conflitos, principal sustentáculo da chamada Justiça Restaurativa, deve ser compreendida e absorvida pelos profissionais do Direito, visto que se percebe haver certa resistência para sua utilização. Os profissionais de outras áreas do conhecimento que lidam com a violência são tidos como mais bem preparados e, porque não dizer, mais aptos ao enfrentamento das situações a que são colocados no cotidiano de suas profissões. Na vida se aprende que quando o sujeito não possui conhecimento sobre algo, deve procurar informar-se para então se valer de seus posicionamentos originais, realizando críticas, sugestões, adaptações e elucidações.
Um grande exemplo de como proceder com relação à violência doméstica e familiar contra a mulher pode ser visualizado no Juizado Especializado em tal temática, na Comarca  de Porto Alegre. Com grandes dificuldades de estrutura, principalmente de pessoal, percebe- se um empenho extraordinário do juiz titular, dos servidores, estagiários e  voluntários para que determinados casos sejam identificados como prósperos para a realização de mediação. Iniciativas como esta, que engrandecem a instituição Poder Judiciário, devem ser reconhecidas e dinamizadas, pois, como já dito anteriormente, a “clientela” reconhece e agradece tal empenho.
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INTRODUÇÃO
Concepções sobre gênero têm sido construídas no campo das ciências sociais devido a sua importância como alicerce cultural das relações de poder existentes na sociedade. O conceito, já utilizado por estudiosos estrangeiros, na década de 60 do século passado, representou, no Brasil, na década de 80, um marco no início de estudos propiciando maior visibilidade ao tema a partir de 1990, sinalizando, de forma crescente a necessidade de sua inclusão como objeto de pesquisa(1, 2) .
A categoria analítica de gênero é considerada a partir de elementos constitutivos das relações sociais entre homens e mulheres e estabelecidos historicamente. O gênero delimita campos de atuação para cada sexo, dá suporte à elaboração de leis e suas formas de aplicação. É construído e alimentado com base em símbolos, normas e instituições que definem modelos de feminilidade e masculinidade, bem como padrões de comportamentos, aceitáveis ou não, para homens e mulheres(3). Apreende-se, a partir deste aparato teórico que, ser mulher não é apenas diferente de ser homem, mas também que a construção do feminino e masculino é
resultante de relações estabelecidas socialmente e que implicam nas desigualdades de direitos, inferioridade e opressão.
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Na área da saúde feminina, conquistas e avanços impulsionam políticas públicas, as quais visam superar a visão biologicista de abordagem à mulher, direcionando para a necessidade de considerar as questões de gênero e outros fatores como condicionantes da vida e saúde das mulheres, uma vez que integram o processo saúde - doença. Nessa direção, a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), em 2000, afirmou que comportamentos de homens e mulheres baseados em padrões hegemônicos de masculinidade e de feminilidade são produtores de sofrimento, adoecimento e morte. Para as mulheres o agravo se torna maior pela discriminação nas relações de trabalho, sobrecarga de atividades domésticas e ainda   por
outras variáveis como etnia, raça, geração e situação de pobreza(4).
A partir disto, entende-se que a subordinação feminina reduz a qualidade de vida das mulheres, evidência expressa por meio de reivindicações de organizações/conferências/movimentos que lutam pela emancipação feminina. Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), sociedades que buscam maior igualdade de gênero apresentam maior índice de desenvolvimento humano, pois promovem o desenvolvimento econômico e reduzem a pobreza. Uma vez que mulheres com maiores níveis de educação e participação no mercado de trabalho, em geral, estão mais capacitadas a contribuir para a
saúde e produtividade de suas famílias e localidades, proporcionando melhores perspectivas direcionadas às novas gerações(5).
Nessa perspectiva de gênero, a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher/2004 (PNAISM) se insere, visando promover a melhoria das condições de vida e saúde das mulheres brasileiras. Está pautada na garantia de direitos e ampliação do acesso aos meios e serviços de promoção, prevenção, assistência e recuperação da saúde, assim como o estímulo ao empoderamento como forma de qualificar o controle social em saúde(4). Essas questões estão, também, contempladas no Plano Nacional de Políticas para as Mulheres/2008 (II PNPM), elaborado a partir da II Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, que recomenda a transversalidade de gênero a todas as políticas públicas no Brasil(6) .
Aponta-se, assim, a necessidade de as questões de gênero serem reconhecidas pelos profissionais nas suas práticas em saúde, como forma de contribuir na superação de modelos que naturalizam a opressão(7,8) . Situações dessa natureza são vivenciadas cotidianamente nos serviços de saúde, quando profissionais atuam voltados aos aspectos biológicos; desconsiderando o contexto social e cultural das usuárias dos serviços de saúde.  É o caso  das
mulheres portadoras de doenças sexualmente transmissíveis, na qual, muitas vezes, o profissional não está habilitado e sensibilizado para atuar com questões íntimas e complexas, tais como o contexto de surgimento da doença e a compreensão da relação mulher-parceiro,


permeadas pelas questões de gênero(9) . Isto contribui para reforçar um sistema patriarcal, de opressão feminina, fortalecendo os entraves para se desenvolver uma assistência integral e humanizada conforme é preconizado pela PNAISM(4).
Nesse contexto, surgem questionamentos sobre o preparo dos profissionais da área da saúde, para considerar as desigualdades de gênero na atenção ao público feminino. Aponta-se, que a maioria das  equipes  de saúde dos  serviços  “ora constroem  espaços  de transformação
social, ora mantêm a ordem institucional, reproduzindo desigualdades de classe e de gênero  na relação profissional-cliente”(10:347). Dessa forma, ao considerar que o contexto de iniquidades sociais é subsidiado pelas relações de poder, com repercussão na saúde feminina, faz-se necessário ampliar a compreensão do tema entre os profissionais de saúde, em especial os de enfermagem.
Nessa perspectiva, questionamos: o que a equipe de enfermagem do HUSM entende por questões de gênero como condicionante de saúde-doença feminina; e como percebe sua existência no cotidiano do serviço? A relevância de tal estudo reside na urgência em desencadear processos de sensibilização para abordagem de questões de gênero, tanto no âmbito da pesquisa como na assistência no HUSM. Consideramos esse hospital de ensino não deve ficar à margem de demandas dessa natureza, como forma de contribuir na implementação das políticas públicas às mulheres do município e região.

OBJETIVO
Conhecer a compreensão de uma equipe de enfermagem da Unidade Tocoginecológica do Hospital Universitário de Santa Maria (HUSM) – Rio Grande do Sul, Brasil, acerca da temática gênero e sua manifestação no cotidiano do serviço.

MÉTODOLOGIA
Estudo qualitativo apresentado como trabalho de conclusão do curso de enfermagem/UFSM, o qual teve como cenário a Unidade Toco-Ginecológica do HUSM- Rio Grande do Sul, no Brasil. Esta Unidade é considerada referência em atendimento de alta- complexidade para a região central do estado. O uso da abordagem qualitativa justifica-se por permitir a busca do universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e   atitudes,
o que corresponde a um espaço mais profundo das relações(11).
Utilizou-se como critério de inclusão das participantes: trabalhar na Unidade Tocoginecológica, diretamente no processo de cuidar de mulheres e familiares. A seleção ocorreu de forma aleatória, conforme aceitação e disponibilidade de tempo no momento do


convite para a entrevista. Foram entrevistadas seis enfermeiras, seis técnicas e uma auxiliar de enfermagem, totalizando 13 profissionais da equipe de enfermagem. O tamanho amostral foi definido pela convergência aos achados e objetivo proposto no presente estudo(12)
A produção dos dados foi no período de setembro a outubro de 2009 por meio da utilização dos instrumentos de coleta: entrevista (APÊNDICE A) e vinheta (APÊNDICE B).  A vinheta consiste em uma descrição curta e compacta de uma situação ou um breve evento, real ou fictício, na qual os respondentes são solicitados a refletir e reagir. É estruturada  visando extrair informações sobre percepções, chamar a atenção, passar uma mensagem, produzir sensações e detectar comportamentos, atitudes, opiniões e conhecimentos dos  sujeitos   acerca   do   fenômeno   investigado.   Caracteriza-se   por   ser   um   meio   de obter
informações sobre o comportamento das pessoas em situações difíceis de serem observadas  na vida diária(13).
Nesse estudo, a vinheta foi elaborada com fragmentos da PNAISM, bem como do PNPM(4,6), sendo seguida da questão orientadora “qual sua compreensão sobre as questões de gênero no processo de cuidar de mulheres a partir dos enunciados apresentados?”
A entrevista semi-estruturada foi composta por seis questões que versavam sobre o tema, sendo aplicada de forma concomitante à vinheta. Isto possibilitou complementação das técnicas, uma vez que as informações da primeira se integravam às da segunda. Desta forma,  à medida que os enunciados da vinheta eram apresentados às participantes, eram realizados questionamentos que direcionavam para o alcance do objetivo da pesquisa. As técnicas foram avaliadas e validadas por docentes doutores, especialistas em metodologia da pesquisa e na temática saúde da mulher; e testada com profissionais de outro setor do hospital, mostrando-  se adequada aos objetivos propostos.
As entrevistas foram encerradas quando houve a convergência dos achados com o objetivo do estudo(12) . Estas tiveram tempo médio de duração de trinta minutos, e foram transcritas para análise temática do conteúdo, que se constituiu de três etapas: ordenação, classificação dos dados e análise final, com a composição de categorias temáticas. Para a interpretação procurou-se articular o material estruturado das entrevistas ao referencial teórico do objeto de estudo(11).
Os aspectos éticos foram respeitados durante toda a pesquisa e o projeto obteve aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da UFSM (nº. 0119.0.243.000-09). Para manutenção do sigilo foi utilizado um código com letra E (entrevistado) e numeral ordinário em ordem crescente.


RESULTADOS E DISCUSSÃO
Na análise foram destacadas as palavras que formaram os núcleos de sentidos, os quais compuseram três categorias: construção do feminino e do masculino no processo de cuidar de mulheres; compreensão de gênero por meio das implicações na saúde feminina; e, limites e possibilidades no cotidiano laboral.

Construção do feminino e do masculino no processo de cuidar de mulheres
Para esta categoria, foi identificada nas falas a compreensão não só de que homens e mulheres são biologicamente diferentes, mas também de que a cultura, a Igreja e as imposições que a sociedade criou determinam o papel social dos homens e das mulheres. As respondentes delimitaram uma divisão de responsabilidades quais sejam: de o homem sustentar a família e, de a mulher ocupar-se com o cuidado dos filhos, da família e ser condicionada à reprodução.
A construção de gênero tem sido reforçada pela ação conjunta de instrumentos como a família, a escola, a igreja, a mídia, dentre outros. As quais impõem regras e condutas que determinam comportamentos, espaços, desejos, atividades, sonhos e atitudes de mulheres e homens.  Dessa  forma,  o  conceito  de  gênero  é  utilizado,  no  sentido  de  ser  não  só  uma
aprendizagem sociocultural, como também para compreender as formas de organização social, discursos e doutrinas(14). As falas a seguir mostram essa compreensão.
Nós como mães e mulheres ainda estamos duplicando aquele modelo antigo. Tu tratas às vezes o teu filho, a tua filha, de maneira diferente, inconscientemente nós fizemos isso. E entra também a história da Igreja que oprimiu muito as mulheres; a Igreja Católica [...] Eu sei que os homens são diferentes das mulheres, os hormônios. (E3)
As profissionais deste estudo percebem as diferenças biológicas entre os sexos e também alguns elementos que contribuem na construção social das relações entre homens e mulheres alicerçada em normas, valores, atributos e convenções sociais. Na ótica de gênero, mulheres e homens, feminilidades e masculinidades são definidos por um componente  cultural e histórico. Tal conceito é diferenciado de sexo à medida que considera mulheres e
homens no âmbito de suas desigualdades sociais, ampliando a visão para além da perspectiva biológica(14) .
Os atributos delimitados pela construção cultural de gênero, por sua vez, são responsáveis pelas imagens de masculinidade e feminilidade existentes no meio social. Pode- se apreender essa construção na fala das profissionais entrevistadas.



Eu acho que é cultural. Que nos impuseram isso. Nós vimos essa mãe fazer, essa avó. Isso é cultural. Eu não li nada sobre isso [...] Mas, cientificamente, não tem nada que diga que „eu‟ tenho que ficar mais tempo com o meu filho que o pai. Isso não está escrito em nenhum lugar. Isso foi uma coisa que a sociedade criou.  (E3)
O papel social do homem, ele era responsável por alimentar a família, por sustentar. E essa divisão existiu. Agora, quantos homens trabalham nas atividades domésticas para auxiliar a mulher, ajudam a cuidar dos filhos, participam da gestação, parto e puerpério? Uma minoria. (E11)
A existência de imagens de masculinidade e feminilidade, bem como uma participação insuficiente do homem nas tarefas domésticas e na maternidade é citada pelas entrevistadas, reforçando a responsabilidade da mulher como mãe, cuidadora do lar, educadora, sendo esta concepção transferida por meio das gerações. Esse achado converge com estudo, também realizado com profissionais de saúde, as quais consideraram que à mulher cabe o espaço
privado, as atividades domésticas, a maternidade e o cuidado com a família(15).
Neste sentido, “a formação social da mulher foi sendo construída por uma sociedade que ainda a reconhece como um ser inferior em relação à figura masculina e desprestigiada  em termos socioculturais”(16:103). Sendo assim, atribui-se à mulher o cuidar da casa, dos filhos, do companheiro, dos familiares e, também das questões de saúde e adoecimento; restringindo seus afazeres, muitas vezes ao âmbito doméstico.
Assim, pode-se observar que as falas estão permeadas por uma compreensão sobre as relações desiguais entre segmento feminino e masculino, de modo que as ações de um e de outro delimitam o que é ser homem e o que é ser mulher no pensamento vigente da sociedade.
Tal contexto é fruto da construção social que impõe a superioridade masculina sobre o feminino, gerando desigualdades de poder entre indivíduos e coletivos(1) .
As convenções sociais, na maioria das vezes, são reproduzidas pelas próprias mulheres que, desde as primeiras brincadeiras da infância, são condicionadas para o desempenho de papéis como donas-de-casa, esposas e mães. Desse modo, imprime na menina a delimitação de seu lugar, o privado, o lugar interno. Para o menino, estimula-se o lugar externo, o oficial,  o público(15-16).
O papel feminino como parte da natureza feminina, associado à representação da abnegação e amorosidade é determinante para que a responsabilidade do cuidado seja delegada à mulher, como exemplo o cuidado aos membros do grupo familiar. Cabe-lhe, então,
a obrigação de acompanhar os doentes, pais e filhos, nos tratamentos de saúde, eventos da vida social, nas reuniões escolares, entre outros(15-17).



Ao mesmo tempo em que elas estão frequentemente na Unidade de Saúde, muitas vezes, não é para  elas, é para outros, para estar cuidando da família. Independente da classe social é como se ela tivesse essa vestimenta de todas as mulheres terem que desenvolver essa atividade não é? Tanto que quando uma mulher tem outro pensar, ou procura não se envolver tanto nessas questões familiares, ai acaba sendo discriminada. (E9)
A naturalização imposta no público e no privado é apontada nas falas das profissionais, de forma que, se houver algum tipo de alteração no desenvolvimento dos comportamentos previamente estabelecidos é evidenciada a discriminação. “No Brasil, a responsabilidade pelo trabalho doméstico ainda é cultural e socialmente atribuída, quase que exclusivamente,  às  mulheres,  que  devem  desempenhar  essas  tarefas  apenas  porque    são
mulheres”(17:287). Vislumbra-se, assim, um ideal de mulher que está aliado ao imaginário da
sociedade.
Expressam, também, a discriminação e o preconceito em situações que conferem desvalorização do feminino, inferioridade, desigualdade, conforme se observa nas falas.
A mulher ainda tem que trabalhar bem mais, estudar bem mais pra ser vista no mercado de trabalho, principalmente. O homem é mais fácil, a mulher tem que se dedicar o dobro pra ser mais reconhecida. (E1)
Quando eu, mulher, chego numa oficina com um automóvel, o mecânico me olha de outro jeito. E quando eu digo assim: eu quero que você olhe, o meu automóvel tem isso e isso, eles tentam passar a conversa. Quando tu chegas com um homem, ele te recebe melhor do que se tu chegas sozinha. (E3)
Eu vejo que tem mulheres submissas, que não trabalham fora ainda porque o homem não deixa. (E10)
Compreende-se que o feminino é tido como inferior na medida em que as mulheres dedicam-se a apenas a atividades domésticas, ou ocupam posições secundárias e subalternas em relação aos homens, o que acarreta em discriminação e desigualdades no mercado de trabalho. Além de representar, para muitas, fragilidade e despreparo para a vida pública(18) .
As respondentes salientam, ainda, características masculinas percebidas no seu cotidiano, que apontam um perfil construído histórica e socialmente como dominador, autoritário, viril, machista e mantenedor de um ideal de mulher que deve permanecer em uma condição inferior.
Os homens se sentem os mandões. Acho que desde que o mundo começo, os homens são meio dominadores. Acho que não mudou isso ainda. (E8)
Reforça-se assim, a compreensão, por parte das profissionais de saúde do estudo, de que as relações sociais desiguais entre os sexos são permeadas pela submissão ao masculino e pelas relações de opressão dos homens sobre as mulheres.
As diferenças e desigualdades de gênero estão cristalizadas nas práticas cotidianas, e encontram legitimidade nos discursos da dimensão natural, ou seja, propriedades biológicas  de homens e mulheres, o forte, o viril, o dominador versus a frágil, a dócil. Ainda nas metáforas  de  complementaridade  das  diferenças  de  sexo.  Mas  vale  salientar        que   há


possibilidades de mudanças deste paradigma. Apesar de operar lentamente, têm-se os processos de mudanças sociais que são irregulares e perpassam por disposições individuais(5).
As profissionais do estudo demonstram, a partir da sua construção do feminino e masculino, uma compreensão para além das questões biológicas, sem, no entanto, associá-las ao conceito de gênero como categoria de análise das relações que se dão no mundo social.
Gênero... de repente, não sei... não... não me vem... não entendi mesmo, assim o quê que quer dizer gênero não sei. (E10)
Gênero masculino e feminino? Pra mim é essa diferenciação de sexo mesmo no homem e a mulher.
(E5)
Os	depoimentos	acima	despertam	atenção,	uma	vez	que	demonstram	o
desconhecimento do conceito, fato compreensível, uma vez que as questões de gênero vêm sendo há pouco tempo consideradas como determinantes do processo saúde-doença. No entanto, destacam-se movimentos de transformação gradativa de novas concepções e pensamentos que irão alicerçar uma nova visão de mundo dos indivíduos e coletividades.A citar, os movimentos feministas, a Reforma Sanitária em curso no país, a PNAISM e o  PNPM, todos em busca da superação do modelo biologicista na saúde, e do modelo opressor na sociedade.
O desconhecimento do conceito, na perspectiva deste estudo, também poderia ser justificado devido à polissemia do termo gênero, uma vez que o significado sexual e social deste não é observado nas línguas latinas. Ele geralmente alude à ideia de classificação, como unidade taxonômica, em biologia, como estilo ou escola literária(19). Afeito, portanto, em grande parte, à esfera biológica e não social.
Há que considerar, todavia, a expansão crescente da produção acadêmica acerca do tema gênero e de seu entendimento como categoria de análise na compreensão de fenômenos sociais. No entanto, este crescimento não se viabiliza do mesmo modo nos currículos dos cursos de formação e pós-graduação na área da saúde, como a enfermagem(1,20). Sendo assim, percebe-se, a necessidade de inserção do tema na formação acadêmica e permanente nos serviços de saúde, com intuito de alcançar as prerrogativas nacionais alicerçadas nas políticas públicas, como garantia de um cuidado integral e resolutivo à clientela assistida.

Compreensão de gênero por meio das implicações na saúde feminina
As relações desiguais entre os sexos ocasionam agravos à saúde física e mental, doenças do trabalho e vulnerabilidade social às mulheres, produzindo assim, um processo saúde-doença diferenciado. Dessa forma, mulheres e homens estão expostos a variados tipos e
graus de risco de sofrimento, adoecimento e morte, em função da organização social das relações de gênero(4). Nesta perspectiva, a maioria das respondentes, por meio de reflexão, estimulada pelos enunciados da vinheta, reconhece que as desigualdades podem influenciar na saúde das mulheres.
Elas adoecem mais. É tudo fruto assim do homem que domina as mulheres, da opressão. E isso vem de uma questão cultural, uma desigualdade de anos anteriores entre homens e mulheres. Elas estão adoecendo  mais pela vida que estão levando e pela discriminação ainda, porque a mulher é muito discriminada. Dependendo do trabalho que ela exerce ela ganha menos que o homem. Isso ainda existe. (E-3)
Entende-se, assim, que o trabalho, a submissão e a sobrecarga feminina influenciam significativamente no processo de adoecimento das mulheres. “No Brasil, a responsabilidade pelo trabalho doméstico ainda é cultural e socialmente atribuída, quase que exclusivamente,   às mulheres, que devem desempenhar essas tarefas apenas porque são mulheres” (17:287). Evidencia-se, assim, um ideal de mulher que está aliado ao imaginário da sociedade.
Este entendimento é condizente com as recomendações da PNAISM que preconizam ações de saúde que englobem a perspectiva de gênero, ou seja, que considerem o impacto que as relações desiguais de poder entre homens e mulheres proporcionam à saúde feminina; causando, por sua vez, aumento de vulnerabilidade ao adoecimento(4).
Uma sobrecarga de atividades é um stress. E eu vejo que, às vezes, até nós assim; como nós mulheres temos duas, três jornadas de trabalho. Tem a jornada do trabalho no hospital, a jornada de casa. Então, elas ficam com uma sobrecarga. (E-3). As mulheres que a gente tem aqui no hospital, geralmente a maioria já tem filhos, marido, às vezes o marido trabalha, exige muitas coisas delas, exige tempo, exige que tudo esteja limpo, que tenha comida, que tenha roupa lavada. Então, pra mulher que trabalha, essas exigências são muito mais. E isso acarreta doenças, estresse, o câncer de mama, às vezes é gerado pelo estresse também, e outros tipos. Tem homens que às vezes tem a mulher, mas também têm outras fora. E aí essa mulher vai pegar as doenças que ele vai trazer. (E-6)
As participantes deste estudo demonstram o entendimento sobre a existência da sobrecarga delegada às mulheres, pois a elas são atribuídas várias jornadas de trabalho a citar: o trabalho doméstico, trabalho remunerado, o cuidado com os filhos, o papel de esposa, entre outros. É apontado que este contexto aumenta a vulnerabilidade ao adoecimento feminino. Percebe-se também que as respondentes se incluem nas falas, já que são mulheres cuidando  de mulheres.


As respondentes pouco percebem, no entanto, que aliada a esta sobrecarga de trabalho existe a sobrecarga psicológica, que tem como substrato as questões de gênero, uma vez que a mulher é condicionada culturalmente a assumir diversos papeis, o que é socialmente naturalizado. Sendo assim, além dessa sobrecarga física e de trabalho, encontra-se implícita a sobrecarga social, psicológica, o que pode também acarretar danos na saúde das mulheres.
As falas ainda expressam a postura machista de alguns homens, pois condicionados a serem “machos” necessitam provar sua masculinidade e, muitas vezes, para isso, buscam relacionamentos extraconjugais, o que também é apontado como formas de proporcionar o adoecimento feminino, sendo citado o exemplo das doenças sexualmente transmissíveis.
Os depoimentos revelam, também, situações em que as relações de gênero desiguais resultam em estresse, agravos na saúde física, atos violentos, entre outros. Assim, além da sobrecarga de trabalho causada pelas atribuições culturalmente impostas para as mulheres, existem outras condições adversas no âmbito doméstico, como a legitimação da força bruta para o controle e subjugação das mulheres. Então, existe a possibilidade de que a ameaça, a
violência física, sexual, moral e psíquica sejam utilizadas contra elas, justificando-se historicamente como forma autêntica de tentar disciplinar as mulheres(17).
Estes tipos de violência possuem como substrato a construção cultural do ser homem e do ser mulher, uma vez que o homem aprende socialmente que é superior, sendo a mulher sua propriedade. Compreende-se, assim, que o feminino é tido como inferior na medida em que as mulheres ocupam posições secundárias e subalternas em relação aos homens. Com isso, fica evidente que todas as atividades afeitas ao feminino não tem valor, fato que desautoriza e desvaloriza as mulheres. Além de representar, para muitas, fragilidade e despreparo para a
vida pública(18) .
A maioria das mulheres que a gente atende, são mulheres pobres, que dependem dos maridos, no caso, muitas gravidezes, muitas vezes, mulheres que apanham em casa sabe? Elas se sujeitam a isso por dependerem deles. (E-1).
Algumas mulheres reclamam: ah, o meu marido bebeu uma noite inteira, bateu em mim. Coisas que tu vês. A gente já teve inclusive uma paciente que chegou aqui ganhando o nenê, porque ela tinha sido espancada. Aí tu imaginas o quê que vai causar na cabeça dessa mulher, não é? (E-7).
A agressão que é apontada pelas profissionais de saúde do estudo é considerada como “comportamento rotineiro”(17:188) nas relações de femininos e masculinos; perpetradas pelos companheiros, pais ou empregadores sobre as mulheres, independente de seu meio socioeconômico e cultural. Tal problema ocasiona patologias que, de acordo com o discurso das respondentes, “arrastam as mulheres ao poço fundo da depressão”(17:188). A violência configura-se um problema de saúde pública, uma vez que acarreta várias consequências para a


saúde de indivíduos e coletivos. Nas falas a seguir as respondentes exemplificam situações de violência às mulheres atendidas na Unidade.
Ela não vai fazer aquela quarentena, aqueles 30 dias do pós-parto. Ela vai chegar em casa, elas  contam pra nós, o marido já quer transar. Ele quer transar, e ela vai ter que transar, porque se ela não transar ele disse que vai lá fora procurar outra mulher. E aí ela tem medo de perder esse parceiro, e ela vai ceder. Elas dizem pra nós: eu chego em casa, eu estou nas panelas cozinhando e ele tem tesão, e ele fica me cercando. Eu tenho que colocar meus filhos a brincar lá fora, pra terminar a história. Porque eles são homens guiados a instintos (E-3).
As falas são permeadas pela formação de posições de opressão masculina, nas quais a mulher desempenha papel de mero objeto sexual; submissa à vontade e aos desejos  do homem, mesmo quando em condições em que sua saúde encontra-se fragilizada, especificamente no puerpério.
A violência se transforma em uma das principais causas de adoecimento físico e psíquico que, de modo geral, acontece lentamente, em espaços privados, protegidos,  chamados de “lares”. Neste sentido, a violência pode ser considerada como um fator de   risco
de doenças e eventos prejudiciais à saúde. Além de provocar lesões físicas imediatas e sofrimento psicológico, a violência aumenta o risco de prejuízos futuros à saúde da mulher(21). Para minimizar os efeitos desse problema, é necessária uma abordagem criteriosa, integral, considerando a singularidade de cada sujeito.
Além disso, o papel social de rainha do lar é demonstrado quando a entrevistada exemplifica sobre o comportamento de uma mulher mastectomizada e que mesmo internada, comandava os afazeres domésticos do hospital.
Teve uma situação que ela ligava pra casa e tinha que dizer o que o marido tinha que fazer em casa, estava aqui internada, doente, refazendo cirurgia e tinha que ligar para casa para dizer: tu fazes isso hoje. Tu não deixas o Fulaninho sair tal hora. Tu tens que deixar o Fulaninho no colégio tal hora. Não esquece que a hora do almoço é meio dia. Então além de estar aqui, passando tudo aquilo ali de ter tirado uma mama, de ter que estar psicologicamente se aceitando, tinha que estar comandando a casa daqui de dentro do hospital ainda. (E-6)
Este depoimento caracteriza a compreensão abrangente por parte de algumas profissionais entrevistadas sobre o impacto das questões de gênero na saúde das mulheres. Revelando a naturalização do comportamento por parte da mulher internada. Assim, os papeis
assumidos pelas mulheres são condicionados a elas, uma vez que entendem como intrínsecos da condição feminina(17).
Além disso, fica evidente na maioria dos discursos, que a submissão das mulheres atendidas na unidade em relação aos seus companheiros, deve-se, principalmente, à condição de dependência  econômica e  financeira  da mulher,  uma  vez  que,  condicionada ao  âmbito


doméstico e ao cuidado da família, geralmente esta mulher não trabalha fora, perdendo assim, a oportunidade de obter sua própria remuneração e autonomia financeira.
Tem mulheres que ficam com o seu companheiro porque se ficarem sozinhas são muito mais discriminadas do que se ficarem lá com um homem que bebe; bate nelas; mas que ainda traz o sustento para seus filhos, coisa que elas não têm condições. Ela se submete aquilo ali por medo. E elas adoecem mais. (E-3).  O que a gente observa é que existe uma submissão em relação ao companheiro pelo fato de a maioria das mulheres aqui serem dependentes dos maridos ainda. (E-8)
Neste sentido, pode-se inferir que a mulher do século XXI, apesar de batalhadora e decidida; ainda conserva marcas arraigadas de seu passado. Apresenta-se, ainda, submissa social e financeiramente e, à mercê de explorações e humilhações em âmbito político e cultural(16). Diante de situações e doenças demonstram uma noção biologicista do processo saúde-doença, desconsiderando as desigualdades sociais como determinantes de saúde.
Pra falar bem a verdade eu não percebo. Eu sei que existe essa desigualdade, só que eu não vejo isso  no meu dia-a-dia. E eu acho que o que pode impactar no caso nas condições de saúde da mulher, eu acho é o psicológico. (E-10). Não sei de onde tiraram esse dado que as mulheres são mais frágeis, mas eu não acredito muito nisso, porque tu vês, tem muita mulher doente, mas tem também bastante homem doente. Nas patologias tipo problemas cardíacos é muito mais comum nos homens do que nas mulheres. Agora em doenças mais relacionadas ao sexo, tipo mama, ovário, essas coisas tem mais nas mulheres por quê? Até pela, pela vida normal. Falando do aparelho reprodutor acho que as mulheres adoecem mais. (E-8)
Compreende-se ainda que os perfis femininos e masculinos construídos socialmente permeiam o entendimento das profissionais sobre as implicações de gênero para a saúde feminina. Dessa forma, pode-se inferir que a maior parte dos sujeitos do estudo reconhece a vulnerabilidade feminina frente ao adoecimento, embora existam profissionais que denotam ao adoecimento das mulheres, questões meramente biológicas reforçando o modelo  biomédico ainda vigente nos serviços de saúde.

Limites e possibilidades no cotidiano laboral
A atuação profissional das entrevistadas frente às desigualdades de gênero manifestadas no cotidiano dos serviços é apresentada nos discursos por meio de limites e possibilidades para o alcance de uma prática profissional comprometida com as mulheres,  para além dos aspectos meramente biológicos.
As falas revelam que o modelo tradicional ainda orienta o cotidiano de práticas dos sujeitos participantes do estudo no atendimento às mulheres da maternidade em questão, uma vez que existe dificuldade em considerar as especificidades femininas no seu cotidiano de cuidado. Nesta perspectiva, a maioria das participantes do estudo não tem conhecimento sobre as ações preconizadas pela PNAISM.



Eu não leio muito a respeito. O que eu to te falando aqui são coisas bem básicas, bem superficiais que  a gente escuta aqui e ali. (E-4). Não conheço a Política. Não cheguei a ler. (E-13)
Apesar da existência de um entendimento acerca da temática gênero, percebe-se que a atuação profissional é centrada em aspectos biológicos reforçando o caráter limitado das  ações em saúde da mulher, o que expressa a influência do modelo médico hegemônico. A
interferência deste modelo, por vezes, não possibilita o envolvimento do profissional com o usuário, separando físico e emoção(22). Essa postura dificulta o exercício de um atendimento integral às mulheres, tendo em vista que a incorporação da perspectiva de gênero amplia a compreensão sobre saúde da mulher.
Apesar da crescente expansão na produção acadêmica acerca do tema gênero e compreensão de fenômenos sociais, isto não se viabiliza do mesmo modo nos currículos dos cursos de formação e pós-graduação na área da saúde, uma vez que desconsideram as  questões de gênero, limitando-se à concepções de saúde como fenômeno essencialmente biológico(1,20).
Dessa forma, entende-se que existe uma compreensão sobre a temática gênero, porém, essa é limitada, expressando a visão restrita, de algumas profissionais, sobre os determinantes do processo saúde-doença das mulheres atendidas. Assim, questões afeitas à esfera cultural e social não dizem respeito à área da saúde na visão das participantes deste estudo.
Os fatores de adoecimento de ordem biológica são mais cuidados, mais observados. As ações relacionadas à prevenção do câncer de mama, de câncer de colo de útero são mais enfatizadas. Mas as questões sociais, de discriminação, de violência, isso aí, já é mais subjetivo, é mais difícil de mudar, porque envolvem fatores sociais, de educação. As pessoas geralmente enxergam muito a parte biológica, e essa parte de cidadania, de direitos, acaba ficando mais esquecida. Mas eu acho que uma complementa a outra. (E-11)
Ainda, acerca das limitações vivenciadas no cotidiano do serviço, as falas evidenciam o tipo de encaminhamento profissional dado a determinadas situações, o qual denota o não envolvimento com o contexto vivido pela usuária do serviço.
Olha, normalmente a gente procura não se envolver muito nessa parte aí, mas quando acontece uma coisa muito gritante, a gente encaminha ela e o filho pro conselho tutelar, e tem trabalho psicológico aqui.(E-8) Às vezes a gente vê que aquilo ali está prejudicando no sentido psicológico. A gente procura conversar, se elas falam os assuntos pra gente não é? Mas mais é a psicóloga, a gente passa diretamente pra psicóloga. (E-7)
Percebe-se nessas falas, a falta de uma abordagem abrangente das profissionais de enfermagem uma vez que delegam responsabilidades que seriam suas, a outros profissionais. Entende-se que a atenção integral à saúde das mulheres deve ser permeada pela concretização de práticas resolutivas, que englobem o contexto em que as necessidades femininas são geradas, como também as especificidades do ciclo vital feminino. Nessa perspectiva, infere-se


que o cuidado deve incluir o acolhimento, escuta sensível das demandas das mulheres, considerando-se “a influência das relações de gênero, raça/cor, classe e geração no processo de saúde e de adoecimento das mulheres”(7). Compreende-se que as entrevistadas, embora sensíveis ao reconhecimento de determinantes socioculturais no processo saúde-doença,  pouco se mobilizam no intuito de alterar a realidade perante necessidades mais imediatas, muito menos buscam ampliar suas ações.
Os discursos revelam também a existência de dificuldades e limitações no serviço hospitalar, como justificativa para não abordar as questões afeitas às desigualdades de gênero: número insuficiente de profissionais na equipe, inadequação estrutural da unidade às demandas das usuárias, período insuficiente de internação, justificando-se nas falas a restrição do atendimento às demandas biológicas.
Uma das coisas que dificulta é o número de pessoal. Então esse atendimento acaba ficando restrito. É aquela atividade mais técnica e aquilo que realmente está precisando no momento. (E-11) A gente orienta, de acordo com o que ela também deseje não é? Porque isso são questões sociais, educacionais, socioeconômicas, são vários fatores envolvidos, não vai ser em poucos dias de internação que nós vamos conseguir que essa pessoa mude alguma coisa não é? (E-9)
Observa-se a compreensão limitada sobre a atuação da maioria das profissionais. Está implícita na fala a redução da situação à simples orientação, ao contrário de pressupostos políticos, os quais recomendam uma mudança de postura profissional. Posturas que  favoreçam o empoderamento feminino por meio do conhecimento dos seus direitos e estímulo à cidadania, bem como ao controle social.
Entende-se que para ampliar as ações e incorporar a perspectiva de gênero na atenção  à saúde da mulher deva-se proporcionar qualificações para a equipe de enfermagem e de saúde, que abordem estudos, debates, reflexões acerca da PNAISM, do Plano de Políticas para as Mulheres, Lei Maria da Penha, Lei do Planejamento Familiar, controle social, dentre outros instrumentos que possam contribuir para o desenvolvimento de uma prática profissional comprometida com a integralidade das pessoas, considerando o contexto em que vivem e se relacionam.
Outros discursos revelam a possibilidade de intervenção em situações que denotam submissão feminina. Na fala a seguir, vislumbra-se o papel do profissional de saúde como mediador de possíveis reflexões acerca da vida e condição feminina; também da importância deste como educador na perspectiva de cidadania, proporcionando às usuárias, meios para que possam conhecer seus direitos, a fim de desvincular-se de relações opressoras.



Quando tu presencias situações em que a mulher está sendo oprimida, eu acho que algumas pessoas interferem, outras ficam quietas não é? Mas, eu acho que, na medida do possível tu tens que, não  explicitamente, mas colocar algumas questões para pessoa refletir: aquilo ali, até que ponto vale à pena? O quê que ela tem de direitos também; eu acho que isso aí é importante. (E-11)
De acordo com os discursos a principal possibilidade apontada para desconstrução das relações desiguais entre homens e mulheres é sair da opressão e buscar os seus direitos. O que vai ao encontro da PNAISM que busca consolidar os avanços no campo dos direitos  femininos e diretrizes para qualidade da atenção. Preconiza atitudes e comportamentos do profissional que contribuam para reforçar o caráter da saúde como direito, provendo as mulheres de informações e conhecimento em relação ao seu corpo e suas condições de vida
que lhe permitam fazer escolhas adequadas em cada momento de sua vida(4).
O aumento do poder e da autonomia pessoal e coletiva de indivíduos bem como de grupos sociais nas relações interpessoais e institucionais, principalmente daqueles submetidos a relações de opressão, discriminação e dominação social é considerado um processo de empoderamento(23). Logo, esse é fundamental para que se efetive uma assistência de  qualidade e condizente com as necessidades dos envolvidos.
Na perspectiva de empoderamento, a visão da maioria das participantes do estudo demonstra compreensão abrangente acerca da superação das relações desiguais entre homens e mulheres, sugerindo subsídios para que o segmento feminino conquiste sua autonomia e possa se libertar do sistema opressor masculino.
Tem que ter condições de trabalho para as mães, para os pais; creches, pra essas mães deixarem os filhos. Cursos, habilitações pra que elas consigam trabalhar, porque no momento que a mulher tiver condições financeiras, socioeconômicas, culturais, abrirem a cabeça delas, que tiverem uma visão maior que daquela sua casa, do seu fogão, que se unirem com outras, elas deixarão de ser prisioneiras dos seus companheiros, e elas vão pra luta. Pra poderem orientar os filhos pra serem cidadãos melhores, elas terão uma vida melhor, só que pra isso elas têm que ter um poder aquisitivo. (E-3). Por que elas sofrem nas mãos dos maridos? Porque elas dependem financeiramente deles, e aí, o problema vem. Aí ela tem que se submeter fazer o que o cara quer a hora que quer. (E-8)
As falas exprimem o entendimento de que a superação das desigualdades integra  vários setores sociais. A educação para a superação da cultura opressora é uma alternativa apontada para a conquista de autonomia feminina, uma vez que oportunizaria trabalho e  fontes geradoras de renda para as mulheres. Para tanto, as profissionais de saúde apontam que as mulheres devem se instrumentalizar, a fim de adquirir conhecimento. Além disso, entendem que são necessárias condições para que possam desenvolver atividades que proporcionem meios para conquistar sua independência financeira, como creches para os filhos, acesso a cursos profissionalizantes, entre outros.


Ao mesmo tempo, alguns discursos revelam que a luta por direitos iguais e de autonomia para as mulheres depende delas. No entanto, o profissional de saúde é apontado como responsável por orientá-las sobre seus direitos; estimulá-las à reflexão; propor alternativas de não aceitação à submissão aos companheiros. Tal preceito vai ao encontro do papel do profissional de saúde no atual modelo sanitário, que tem na educação, seu principal alicerce para promover saúde na perspectiva de direito de cidadania.
A questão de cidadania, então, estar resgatando esses temas junto na questão de educação em saúde; eu acho que isso aí facilita; mostrar que existem outras possibilidades pras mulheres. Assim, quando tu vês situação de violência, por exemplo, quais os caminhos que ela pode tomar: o da não aceitação, por exemplo. Agora a decisão não cabe a mim não é? Mas fazer com que ela conheça, saiba que existem saídas. Acho que é uma função do profissional de saúde também. (E-11)
Tendo em vista a superação das desigualdades de gênero no cotidiano de práticas das profissionais de enfermagem da maternidade em questão, entende-se que é necessário, ainda,  o empoderamento das profissionais envolvidas uma vez que, são mulheres cuidando de mulheres e que necessitam sentirem-se sujeitos capazes de mudança no contexto em que trabalham e se relacionam. Para tanto, são necessárias reflexões e instrumentalização, com intuito de promover a melhoria e qualidade de adequação da assistência prestada às necessidades das mulheres atendidas nos serviços de saúde.

CONCLUSÕES
A presente investigação representa um grande avanço na medida em que permitiu abordar, pela primeira vez no âmbito do Hospital Universitário de Santa Maria, questões de gênero como objeto de uma pesquisa, conferindo visibilidade para uma temática que  ainda não é devidamente reconhecida como categoria que deve configurar entre os determinantes do processo saúde-doença das mulheres.
Nesse contexto, consistiu um verdadeiro desafio todo o processo do estudo, desde a elaboração do projeto até sua plena execução, culminando com o relatório final. Durante essa trajetória, foi necessário especial sensibilidade e cuidado na escolha de um instrumento de coleta de dados que facilitasse a apresentação do foco do estudo, de forma a minimizar estranhamentos e permitir a manifestação ante os questionamentos da pesquisadora, no  intento de conhecer um pouco da prática da enfermagem com mulheres, na perspectiva de gênero. Nesse sentido, a utilização da vinheta, aliada à entrevista semi-estruturada, foi de fundamental importância para obter os achados aqui apresentados, sendo recomendada para estudos acadêmicos, nos quais seja necessária reflexão como elemento estratégico para contextualização do objeto de pesquisa.
Nesse trajeto metodológico, os resultados que mais chamaram a atenção apontam que as entrevistadas reconhecem a existência de relações desiguais de gênero, as quais podem ser percebidas no cotidiano da assistência às mulheres do serviço focado. Muitas, no entanto, não as relacionam como determinantes do processo saúde-doença; muito menos conseguem fazer ligação com as “questões de gênero” existentes nos enunciados da vinheta. Tal  achado, embora preocupante, não surpreende, uma vez que esse dado está intimamente agregado a outro igualmente encontrado na investigação, qual seja, o desconhecimento muito grande sobre as políticas públicas dirigidas às mulheres, as quais recomendam o enfoque de gênero e o estímulo ao empoderamento na atenção à saúde das mulheres. Isso justifica, em parte, na nossa visão, a assistência que valoriza sobremaneira a dimensão biológica, em detrimento das questões sociais e culturais, dentre outras, que também concorrem no processo saúde-doença.
Essa realidade evidencia a urgência de a formação profissional na área da saúde abordar temáticas que permitam uma concepção ampliada de saúde, na qual outros condicionantes sejam considerados para a superação do modelo biomédico ainda vigente no Brasil, a despeito de uma Reforma Sanitária em curso. Em especial, na atenção à saúde da mulher, além das questões de gênero, devem ser consideradas também as categorias raça, etnia, orientação sexual, geração, situação de pobreza, nível de escolaridade, dentre outras, como forma de desenvolver competências alinhadas às políticas públicas e apoiadas, portanto, em preceitos que dialogam com direitos humanos e cidadania.
Nessa mesma direção, recomenda-se o desenvolvimento de outros estudos que criem nexos entre gênero e as implicações no processo de cuidar, contemplando todos os profissionais que compõem a equipe de saúde, e de outras áreas, que assistem não só as mulheres, mas também os homens. Considerando, também a prerrogativa do trabalho interdisciplinar e interssetorial para a resolubilidade das ações em saúde.
Finalmente, é importante salientar a relevância do estudo como instrumento pedagógico, uma vez que possibilitou um rico aprendizado junto às respondentes no término das entrevistas, quando se estabelecia um rico diálogo no sentido de ir ao encontro das  dúvidas e questionamentos das entrevistadas, sobretudo acerca da expressão “gênero” contida na vinheta. Desta forma, a pesquisa superou o simples exercício da coleta de dados, oferecendo-se, também, como momento educativo, contribuindo para o empoderamento feminino.
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APÊNDICE A- Entrevista Semi-estruturada
1- Como você percebe a temática gênero?
2- Qual sua percepção sobre relações sociais entre homens e mulheres?
3- Você percebe essas relações sociais no cotidiano do serviço? Por meio de quê?
4- Em sua opinião, e baseada (o) no pressuposto de que as relações de gênero são desiguais, o que poderia mudar ou melhorar na sua atuação profissional com vistas à prestação de um atendimento de qualidade, integral e humanizado?
5- Como você sente o seu preparo para trabalhar com as desigualdades de gênero?
6- A atual Política de Atenção Integral à Saúde da Mulher traz seu enfoque de ações numa perspectiva de gênero. Qual seu entendimento sobre isto?

APÊNDICE B- Vinheta
Dados de Identificação:
Idade: 	Estado   Civil 	Sexo: 	

Tempo de formação ou que  semestre cursa? 	E de serviço neste setor?			 Possui  outro  emprego? 	Onde? 		

Por favor, leia e reflita sobre os enunciados abaixo elencados, respondendo ao questionamento na seqüência:
“As históricas desigualdades de poder entre homens e mulheres implicam em forte impacto nas condições de saúde das mulheres, sendo as questões de gênero um dos determinantes de saúde a ser considerado na formulação das políticas públicas.” (BRASIL, 2008, p. 71)

“As mulheres vivem mais do que os homens, porém adoecem mais frequentemente. A vulnerabilidade feminina frente a certas doenças e causas de morte está mais relacionada com a situação de discriminação na sociedade do que com os fatores biológicos.” BRASIL (2004, p.9)

A atual Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher, elaborada em 2004 pelo Ministério da Saúde, recomenda como imprescindível “a incorporação da perspectiva de gênero na análise do perfil epidemiológico e no planejamento de ações de saúde que tenham como objetivo promover a melhoria das condições de vida, a igualdade e os direitos de cidadania da mulher” (BRASIL, 2004, p.13).


Fonte: BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. Brasília; Editora do Ministério da Saúde, 2008.
BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. Política Nacional de Atenção Integral à saúde da mulher: princípios e diretrizes. Brasília: Editora do Ministério da Saúde, 2004.

“Qual sua compreensão sobre a temática apresentada nos enunciados? Por quê?”

Fonte: BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. Brasília; Editora do Ministério da Saúde, p. 22, 2008.
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INTRODUÇÃO
A partir da necessidade de conhecimento e de um possível controle social do tempo livre das trabalhadoras nos países industrializados, surge a necessidade de compreensão do tempo/espaço vivido e representado destes mesmos indivíduos e de uma multiplicidade de experiências rotuladas como não pertencentes ao mundo do trabalho, visão disseminada prioritariamente nas sociedades urbano-industriais (Werneck, 2003).
A partir de então se acirra o debate em torno da criação de mecanismos de regulamentação e da diminuição da jornada de trabalho, o que gera uma preocupação por  parte dos políticos e empresários em torno das formas sobre as quais os trabalhadores utilizaram seu tempo livre, estimulando pesquisas sobre o tema.
Acontece que simultaneamente ocorre o processo de ingresso cada vez maior das mulheres no mundo do trabalho. Assim, mulheres e homens, lado a lado, compõem o  processo produtivo.
Entretanto, é sabido que a relação de subordinação das trabalhadoras na sociedade persiste, pois estas ocupam as piores funções na totalidade da cadeia produtiva, as menos remuneradas. Na mesma proporção que se reivindica a luta pela redução da jornada de trabalho, condições de trabalho dignas e possibilidade de ampliação do tempo livre, se joga em segundo plano a luta contra a opressão histórica do homem sobre a mulher, dentro deste mesmo contexto.

OBJETIVOS
Este estudo tem como objetivo problematizar algumas discussões teóricas à luz da apropriação que trabalhadoras que residem e trabalham em um grande centro urbano fazem de seu tempo livre, dentro da atual forma de organização societária.
Por outro lado, o objetivo deste estudo se justifica também pelo fato de refletir sobre a categoria trabalho enquanto conceito e realidade social a partir das representações dos  próprios sujeitos que fazem uso de seu tempo livre, o que pode sobremaneira fundamentar intervenções no sentido de superar as desigualdades de gênero ainda persistentes em nossa sociedade.
1 Universidade Federal de Goiás - Membro pesquisador do Projeto Interinstitucional Diagnóstico Nacional do Esporte

METODOLOGIA

Trata-te de um estudo qualitativo do tipo descritivo, onde foi empregada a revisão de literatura como principal fator de fundamentação teórica.
Posteriormente, foi aplicado um questionário aberto para 30 pessoas do gênero feminino que se encontrava em trânsito no espaço público urbano localizado na cidade do Rio de Janeiro, na faixa etária de 21 a 35 anos, escolhidas por conveniência.
O objetivo do questionário foi colher alguns dados sobre a realidade cotidiana de trabalho bem como os sentidos que as trabalhadoras que vivem e trabalham no centro urbano da cidade do Rio de Janeiro têm sobre suas possibilidades de tempo livre.
O questionário conteve três questões abertas, a saber:
1- Em que você trabalha e qual a sua carga horária semanal de trabalho? 2- O que você gosta de fazer no seu tempo livre?
3- Fora das férias, existe para você outra forma de usar o seu tempo livre?
RESULTADOS DA PESQUISA
O resultado da pesquisa foi organizado e tabulado considerando o conteúdo manifesto nas falas das entrevistadas, para posteriormente serem interpretadas à luz do  referencial teórico consultado pela revisão bibliográfica.

QUADRO 1 - Em que você trabalha e qual a sua carga horária semanal de trabalho?

	1
	Cabeleireira / 40h

	2
	Cozinheira / 30h

	3
	Secretária / 20h aproximadamente

	4
	Mecânica/ 40h

	5
	Motorista de ônibus / 30h

	6
	Cabeleireira / 40h

	7
	Porteira / plantão noturno 24h

	8
	Recepcionista / 40h

	9
	Guia-Intérprete / não tem carga horária fixa

	10
	Técnica em enfermagem / 30h

	11
	Vendedora de loja / 40h

	12
	Contadora / 30h

	13
	Professora / 40h

	14
	Operadora de Micro Computador / 20h

	15
	Advogada / não tem carga horária fixa

	16
	Porteira / 44h

	17
	Cabeleireira / 30h

	18
	Vendedora de loja / 40h

	19
	Garçonete / 40h

	20
	Vendedora de móveis / 30h aproximadamente

	21
	Professora / 20h

	22
	Farmacêutica / 20h

	23
	Operadora de caixa / 40h

	24
	Vendedora de loja / 20h

	25
	Militar / / plantão de 8h em dias alternados

	26
	Operadora de caixa / 20h

	27
	Advogada / não tem carga horária fixa

	28
	Taxista / 30h aproximadamente

	29
	Vendedora de loja / 40h

	30
	Bancária / 40h




QUADRO 2 - O que você gosta de fazer no seu tempo livre?

	1
	Praticar esportes e jogar no computador

	2
	Ver televisão

	3
	Jogar baralho

	4
	Ver televisão

	5
	Assistir TV, rezar, conversar com as colegas

	6
	Andar de bicicleta

	7
	Eu gosto de sair e dormir um pouco mais

	8
	Assistir televisão

	9
	Ficar no quarto escutando música e andar a cavalo

	10
	Gosto de descansar, dormir

	11
	Assistir TV

	12
	Brincar com o cachorro

	13
	Ler um livro, brincar com os filhos e conversar

	14
	Assistir TV e jogar qualquer jogo; é bom para entrar em forma né!

	15
	Jogar vôlei e andar de bicicleta, assim fico com a saúde em forma.

	16
	Assistir TV

	17
	Ouvir rádio

	18
	Assistir TV

	19
	Dormir

	20
	Andar e caminhar para ajudar a ficar sarada (risos).

	21
	Mexer no computador e assistir TV

	22
	Descanso dormindo bastante e sair à noite

	23
	Escutar música

	24
	Conversar com minhas amigas

	25
	Escalar. Só assim me sobra tempo para manter a saúde

	26
	Relaxar descansando e dormindo

	27
	Ajudar meu pai na chácara

	28
	Jogar no computador

	29
	Fazer algum esporte, pois não posso pagar uma academia. Assim também me cuido

	30
	Brincar com o cachorro.



QUADRO 3 - Fora das férias, existe para você outra forma de usar o seu tempo livre?

	1
	Sabe como é nossa rotina, né? Quase sempre só sobra feriados

	2
	Tempo livre só nos feriados, porque também tenho as tarefas de casa.

	3
	Dependo da produção entende? Se eu parar não pago minhas contas. Assim só me resta feriado.

	4
	Faz tempo que não sei o que é tempo livre. Mas, sempre que dá aproveito os feriados.

	5
	Nossa rotina é cansativa. Dependemos de escala. Fica difícil dizer que tenho tempo livre.

	6
	Eu preciso de clientes. Se eu parar, morro de fome. Tempo livre quase não tenho

	7
	Tempo livre é difícil. Nossa rotina de trabalho é imprevisível. Diria que não tenho tempo.

	8
	Trabalho em comércio meu amigo. Se parar o patrão não fatura e me manda embora

	9
	Sim, Nos finais de semana em que não trabalho

	10
	É dificílimo. Preciso trabalhar muito para pagar as contas.

	11
	Como trabalho em shopping só me resta mesmo as férias. Mas, as últimas eu vendi.

	12
	Nos feriados prolongados

	13
	Aproveito os domingos para por as pernas para o ar. Sempre durmo muito.

	14
	Não.

	15
	Sempre levo trabalho para casa. Só me restam os feriados

	16
	Para mim é complicado, não estudei muito né. Então trabalho a vida toda.

	17
	Estou sempre fazendo compras. Adoro nos finais de semana ir ao shopping.

	18
	É muito raro eu ter tempo para fazer qualquer outra coisa, a não ser trabalhar.

	19
	No domingo faço caminhada.

	20
	Nos finais de semana vou fazer umas compras com meu namorado no shopping.

	21
	Em fins de semana que não levo trabalho para casa, costumo dormir um pouco mais.

	22
	Somente nos feriados. Daí então vou à Região dos lagos.

	23
	O mercado que trabalho abre todo dia. Daí só me resta os feriados

	24
	Não.

	25
	Todo final de semana vou dar uma volta no shopping

	26
	Sou jovem, você sabe. Ir aos domingos no shopping com as amigas é sempre bom

	27
	Não sou muito de ficar a toa. Quando não estou de férias, faço trabalhos extras.

	 28
	Nos feriados, quando sobra tempo e dinheiro, vou passear

	29
	Sim. Nos feriados gosto de levar os garotos para dar uma voltinha no shopping

	30
	Sim. Sábado e domingo.



DISCUSSÃO
A discussão dos resultados da pesquisa tem por finalidade problematizar o material coletado nas entrevistas, buscando assim inferir alguns sentidos às respostas das entrevistadas. Em relação aos dados que tratam da questão 1, constatou-se que a grande maioria das trabalhadoras ocupam o chamado terceiro setor da economia, corroborando com os dados   da
Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE).
Para Marx (2001), não se pode compreender a organização da sociedade se não examinarmos os encadeamentos, os desdobramentos e as determinações recíprocas das forças produtivas, relações de produção, estruturas político-econômicas e modalidades de consciência.
Para Harvey (Citado por SILVA, s/d), adentramos um período assim caracterizado:
Vive-se o regime de acumulação flexível. A acumulação flexível é marcada pela flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho, dos produtos e  dos padrões de consumo. Caracteriza-se pelos setores de produção inteiramente novos, novas maneiras de fornecimento de serviços gerais e novos mercados. A acumulação flexível cria um vasto movimento no emprego no chamado “setor de serviços”. A acumulação flexível modifica a realidade e acelera o processo de urbanização (p.5).

Segundo Anderson (1995), algumas políticas a partir dos anos 80 se efetivaram em programas de governo receitando o modelo neoliberal, ou seja, privatização de estatais e serviços públicos, desregulamentação da economia e dos contratos de trabalho, etc.
As orientações políticas neoliberais se voltaram a primar pela flexibilização dos gastos e dos direitos políticos assegurados pelo Estado de Bem-Estar Social. Flexibilizam-se os processos de produção e organização do trabalho, as formas de contratos de trabalho, os investimentos em política sociais e as leis que asseguram os direitos básicos das trabalhadoras, como por exemplo, o direito ao tempo livre.
Para a carga horária semanal de trabalho, observamos que a maioria das entrevistadas estão envolvidas com suas atividades laborais por um período superior a 20 horas semanais, mas não excedendo o limite de 40 horas.
Uma vez que os países não apresentam um quadro único relativos à jornada  de trabalho (MINISTÉRIO DO TRABALHO, 2001), consideramos importante identificar algumas tendências contemporâneas. Identifica-se que existem nações ricas com menores jornadas de trabalho, como é o caso dos países desenvolvidos da Europa e da América do Norte, assim como são nas nações pobres que se trabalha mais, dentre as quais o Brasil.
Em que pese ser a tendência de redução da jornada de trabalho mais ampla à nível mundial, há uma convergência real de aumento de jornada justificada por duas razões: forte crescimento econômico pelo qual vêm passando países pobres e as sérias crises econômicas por que passam nações de sólido crescimento econômico (ROSSO, 1996).
Mudanças também têm ocorrido em relação à estrutura do tempo de trabalho no contexto do tempo de trabalho. Não é raro serem mantidas as jornadas de trabalho e as trabalhadoras serem forçadas a estarem à serviço em finais de semana, feriados, durante a noite, e em sistemas de turnos. Outra forma de reorganização do tempo é a intensificação do processo de trabalho, ou seja, a supressão de intervalos de trabalho durante a jornada.
Lafargue (1999) propõe a redução da jornada uma vez que, se há superprodução, e se ela volta-se contra os trabalhadores, é preciso racionar o trabalho, diminuir as horas diárias para que possam ser divididas entre todos. Porém, verifica-se que a redução de horas de trabalho não ocasiona a diminuição da produção, ao contrário e mais grave no caso do gênero feminino.
Acreditamos, porém, que não basta garantir um tempo de liberação das tarefas laborais, como propõe Lafargue. Entendemos ser precedente fazer a crítica ao modo de produção [capitalista] que organiza a vida das trabalhadoras, para daí avançar nas possibilidades concretas de ganho para a classe trabalhadora.
A realidade que se verifica é a de que a mulher que trabalha deve somente ter o necessário para viver e deve ser constantemente induzida a querer viver para ter ou sonhar com novas aquisições.
Passando aos dados que tratam da segunda questão, podemos observar que a grande maioria das entrevistadas tem preferência por assistir/ver televisão, seguidas por igual quantidade com predisposição a praticarem algum tipo de atividade física. Por fim, uma parcela menor opta por dormir.
No sistema produtivo capitalista, o trabalho, para uma grande fatia da população,  deixa de possuir possibilidades e expectativas e se consolida, na verdade, como fonte de desagrado, causando tensão e sofrimento (OLIVEIRA, 2004).
Logo, apresenta-se a estreita relação entre classe trabalhadora, gênero feminino,  cultura de massa, indústria cultural e tempo livre. É aqui que ganha importância à cultura de

massa de caráter comercial, através da indústria cultural, como espaço privilegiado de opressão e alienação das mulheres trabalhadoras.
O conceito indústria cultural esclarece que não se trata de uma cultura produzida pela massa, mas uma cultura sob a égide do capital industrialmente produzida para o consumo em massa (ADORNO e HORKHEIMER, 1985).
Por intermédio de um aparato quantitativo de produção, a indústria cultural veste os indivíduos como meros consumidores e estes são enquadrados e subdivididos pelas estatísticas (IBOPE, etc.). Por conseguinte divididos em níveis distintos de consumo (Classe A, B, C, D e E). “Cada qual deve se comportar, como que espontaneamente em conformidade com seu level, (...), e escolher as categorias dos produtos de massa fabricada para seu tipo” (ADORNO e HORKHEIMER, 1985, p.116).
A mídia, e desta forma a televisão como parte fundamental dela, pode ser compreendida como um elemento que produz, veicula e determina “mercadorias” ou bens culturais banalizados. Daí a capacidade midiática de coisificar e mercadorizar o tempo livre como produto a ser conformado para o consumo, direcionando de tal modo este tempo.
Observamos também grande parte da amostra referente à questão dois, indicando preferência por apropriar seu tempo livre com a realização de atividades físicas de forma à explorarem um ideal de busca pela saúde ou corpo belo. Assim, as práticas corporais se tornam importantes para um melhor rendimento no trabalho; quer como meio de sobrevivência, ou mesmo para proporcionar mais saúde ou um corpo mais saudável.
Nesse caso, é válido ressaltar reflexões sobre a relação corpo/mulher, saúde e tempo livre das trabalhadoras, na atual conjuntura.
Assim sendo, percebe-se uma relação entre trabalho/desgaste na história da humanidade e o padrão burguês de saúde. Para tanto a saúde é então caracterizada na dimensão da força-de-trabalho. A vida é configurada como corpo-útil, tendo o corpo-doente, uma referência de incompatibilidade com o mundo do trabalho ou de desvio da sua função de utilidade. Desta forma, não é estranha a subjetiva vontade das trabalhadoras em manter a forma física, ainda que sejam mais tocantes em seu cotidiano problemas mais objetivos como fome, miséria, distribuição desigual da riqueza, corrupção e a violência.
No que se refere à temática deste trabalho, torna-se imprescindível nos questionarmos a respeito da drástica influência as quais as trabalhadoras sofrem no sentido da sociedade vender um modelo de corpo e de fomentar justamente em seu tempo livre a necessidade de consumo em torno da busca por esse ser saudável.

A associação entre as práticas corporais e saúde tem sido constantemente difundida através de diversos meios de comunicação. Produz-se a visão de que a melhor forma de se obter uma vida saudável é pela vivência constante de práticas corporais, o que reforça uma relação linear e utilitarista entre ambas (PALMA, 2009). Divulgam-se formas, vendem-se produtos que prometem, em síntese, manter o corpo sempre jovem.
Sem dúvida as práticas corporais possibilitam uma possibilidade para a manutenção da saúde. Porém, segundo Faleiros (1980) a distribuição desigual dos poderes e dos recursos econômico-sociais produzida pela lógica do sistema capitalista determina a estrutura das classes sociais e suas desigualdades, refletindo, por fim, nos fenômenos em torno da saúde da população como também na utilização do tempo livre.
Ainda assim, mesmo quando o tempo livre se apresenta enquanto uma possibilidade  de prática efetiva na medida em que o tempo liberado das obrigações sociais se amplia, não significa que isto irá, necessariamente, ocorrer. Ao considerarmos a pessoa que se vê desempregada concluímos que esta nem sempre poderá utilizar o tempo disponível  que passou a ter, com vistas a práticas físico-desportivas, pois a tendência é passar a ocupar este tempo na busca por um novo emprego.
Por fim, tratando do último desdobramento da questão dois. Dumazedier (1973), no que se refere particularmente as respostas que explicitaram uma necessidade por descansar/dormir, observa que o descanso libera da fadiga. Nesse aspecto, assume o papel de reparador dos desgastes físicos e nervosos provocados pelo cotidiano do trabalho.
O ritmo da produtividade assim como a grande distância entre a moradia e o local de trabalho, verificada nas grandes cidades, causa um aumento na necessidade de repouso.
É inegável que a fadiga compromete profundamente o desempenho no trabalho, gerando conseqüentemente o aumento da necessidade do indivíduo descansar. Contudo, nos inquieta a razão pela qual se da o aumento da fadiga em uma sociedade regida pelos ditames do lucro e da produtividade. Por que é imprescindível que a trabalhadora tenha uma rápida reposição da sua força produtiva?
O sentido de descansar em face do desgaste físico/psicológico provocado, por exemplo, por condições indignas e opressoras de trabalho parece ser natural e própria da natureza humana, quando observamos as respostas da pesquisa.
Acreditar que as necessidades das trabalhadoras apenas sejam, num mínimo, a manutenção da sua força de trabalho – comer, vestir, habitar – é, além de justificar o status quo, é aceitar e justificar a ideologia das desigualdades segundo a qual a maioria das  pessoas,

diga-se a classe trabalhadora das mulheres altamente exploradas, deve se satisfazer apenas com o necessário para sobreviver.
Analisaremos agora os dados referentes à questão três. Para Chauí (1999), a sociedade atravessou a época de horror ao trabalho. Esse limite temporal de mudança está demarcado pelo momento em que a sociedade capitalista insere-se como sistema dominante e a lógica racional tomam conta das conotações da vida coletiva de tal forma que o tempo de trabalho adquire todas as significações possíveis.
Segundo Antunes (2003), dentre todas essas significações a primeira ser observada na sociedade é o desemprego estrutural como conseqüência de uma maior fragmentação da classe trabalhadora. Paralelamente a este fenômeno ocorre o fato da contratação temporária das trabalhadoras.
Se observarmos os dados mais pontuados na questão 3 desta pesquisa, poderemos depreender a conclusão de que, em sua maioria, quando não todas as trabalhadoras, indispõem de tempo livre em seu cotidiano, salvo as férias, que para muitas ainda é sinônimo de maior rentabilidade, sendo estas trocadas por acréscimo em seu salário.
Tal constatação leva à seguinte reflexão: há uma equivalência no tratamento reverencial do trabalho, em detrimento do tempo livre. Isso se faz verdadeiro na medida em que somente após os dias trabalhados é que se tem o direito de gozar da ociosidade do tempo livre. Desta forma, fica evidente a comprovação da hipótese de que há um ciclo de causalidade entre trabalho e tempo livre, sendo o trabalho o pressuposto do tempo livre, bem como o tempo livre um tempo de revigoramento para a perpetuação do tempo dominado pelo capital e, portanto, a serviço da reprodução do sistema das desigualdades sociais.
Além de ser considerado como um local de indenização pelo trabalho realizado, o  estar em tempo livre também é visto como um tempo de dispêndio, já que as atividades desenvolvidas neste tempo estão diretamente ligadas ao prazer de consumir. Por isso não nos  é estranho a opção adotada pelas trabalhadoras quando estas se dedicam ao famoso passeio pelo Shopping Center. Conseqüentemente se é o consumo quem reforça a produção, o tempo livre está perfeitamente colocado como um local que prepara a trabalhadora para um novo dia de trabalho, mais produtivo, e ao mesmo tempo faz dela própria uma consumidora em potencial.
Como já foi citado, Lafargue (1999) acreditava que a redução do tempo de trabalho poderia ser a fonte da emancipação humana. No entanto, pensamos que seja difícil ocorrer um imperativo de uma vida melhor diante de um tempo liberado pelo trabalho se este tempo continua a respeitar a lógica das desigualdades sociais.  De modo conclusivo, deixamos  claro

que é exatamente a lógica do capital que faz do tempo livre e o do capitalismo um par (im)perfeito de proliferação das desigualdades em geral, e em específico, a de gênero.
As atividades de consumo em locais privilegiados concebidas como fonte de prazer nasceram no séc. XIX, com a aparição das grandes magazines. Tanto burgueses quanto proletários começaram a ocupar estes locais na perspectiva de saciarem seus desejos de divertimento e ludicidade (LIPOVETSKY, 2007)
São nestes espaços que as trabalhadoras idolatram as mercadorias de tal forma que o consumo ultrapassa a barreira das necessidades. A ingestão de mercadorias começa, então, a significar um mergulho em fantasias e status social, na medida em que os objetos passam a  ser adquiridos não pelo seu valor de uso, mas pelo significado social de sua posse.
Desta forma, o consumo associado aos centros comerciais, torna-se um tempo compensatório à trabalhadora que se desgasta a serviço do capital.
Não conseguimos conceber uma sociedade sem o trabalho, pois é o trabalho que gera valor. A superação das desigualdades sociais, onde o trabalho é estranho aos trabalhadores, para uma sociedade emancipada supõe a redução da jornada de trabalho e a ampliação do tempo livre, ao mesmo tempo em que supõe também que o trabalho seja fonte de  emancipação humana. No entanto, para que isto se torne verdade a sociedade precisa deixar  de ver o trabalho como meio de vida, para passar a vê-lo como abundância da vida. Enquanto estas proposições não se tornarem efetivas, bem como enquanto houver o continuísmo da sociedade do mercado, restará apenas a divagação utópica e romântica do tempo livre no interior de uma sociedade fetichizada, como se fosse possível vivenciar uma vida absolutamente sem sentido no trabalho e cheia de sentido fora dele.
Portanto, acreditamos que não basta a conquista de um tempo livre. Torna-se fundamental estruturarmos sim, um processo de educação onde a crítica ao modelo societário vigente possa identificar as formas excludentes em que vive a classe trabalhadora e por fim viabilizar os elementos necessários para a superação do estado amorfo das coisas.

CONCLUSÕES
Considerando o objetivo primeiro deste trabalho, que foi o de problematizar algumas discussões teóricas à luz da apropriação que trabalhadoras que residem e trabalham em um grande centro urbano fazem de seu tempo livre, dentro da atual forma de organização societária; considerando o conhecimento produzido em pesquisas prévias no tocante ao tema abordado  e,  depois  de  definir  o  caminho  metodológico  trilhado,  chamamos  atenção      à

provisoriedade das conclusões de forma a indicar possibilidades de alteração ou de conformidade da realidade constatada, a partir da contribuição de estudos posteriores. Assim, podemos constatar que a grande maioria das trabalhadoras ocupa o chamado terceiro setor da economia, ou setor de serviços.
Para as trabalhadoras entrevistadas notamos que o trabalho no setor de serviços, decorrente da onda de subcontratação que assola o mundo do trabalho, afeta a relação entre tempo de trabalho e tempo de não trabalho. A realidade que se verifica é a de que o ser social que trabalha deve somente ter o necessário para viver e deve ser constantemente induzido a querer viver para ter ou sonhar com novas aquisições. Desta forma, acreditamos que não se trata apenas de debatermos sobre a conceituação terminológica de palavras chaves que nos remetem às discussões sobre tempo livre, trabalho ou qualquer outras deste mote. De certo, a compreensão conceitual dos termos em evidência é parte dos objetivos de muitas pesquisas, porém percebemos que esta disseminação de vocábulos tende a camuflar a problemática essencial, ou seja, a configuração das relações de opressão dentro de uma sociedade pautada pela lógica do mercado.
Assim sendo, avaliamos que não podemos continuar apenas a discutir as relações de opressão de gênero dentro do mundo do trabalho de forma reduzida e cíclica à menção ao tempo ou forma em que esta ocorre, à atividade que se pratica ou ao estilo como os sujeitos se sentem neste tempo e naquela atividade. As inquietações precisam ser contestadas e acompanhadas da questão de como as relações de opressão de gênero se produzm. Afirmamos isto, pois, no modo de produção capitalista o acesso a qualquer bem socialmente produzido (saúde, moradia, medicamentos, lazer, alimento, educação,) está sujeito à disposição do indivíduo ter o equivalente pelo qual trocará pelos bens imprescindíveis à sua sobrevivência (MARX, 1989).
Percebemos que o tempo livre das trabalhadoras se apresenta como uma mercadoria acabada, pronta para o consumo, e que, portanto o fator econômico pode e vai interferir de forma excludente em muitos casos.
A qualidade de vida, a busca pela auto-satisfação da trabalhadora e o discurso da libertação do trabalho através das atividades fora dele fazem parte de um novo discurso do capital que legitima suas contradições e sua estratégia no intuito de, ocultamente, explorar ainda mais as mulheres através do aumento de sua produtividade no tempo de trabalho e do aumento das necessidades no tempo fora do trabalho.
Concordamos com Peixoto (2007), e acrescentamos quando esta nos diz que a discussão a respeito das opressões de gênero no campo do mundo do trabalho não pode

mitigar o fato de que é pela divisão social do trabalho que ocorre a divisão sexual do trabalho e do tempo livre. Este fato histórico aponta que as mulheres estão impedidos de desenvolver diferentes potencialidades a não ser as necessárias à execução do trabalho a ela destinado, devido à estratificação social, pela divisão social do trabalho. Portanto, toda melhoria tecnológica que alcançamos na contemporaneidade não oportunizou a mulher à ascensão ao tempo livre, à atividade livre, à inspiração, a ampliação do gênero humano, porque por imposição burguesa as habilidades destas mesmas mulheres são restringidas e direcionadas a uma exclusiva atividade: ao trabalho sem significado que determina o lucro ao capitalista.
Para Parker (Citado por OLIVER DE SÁ, 2003) neste processo de alienação há um comércio de serviços organizados para as trabalhadoras que desejam evadir-se do mundo real, de sua posição de classe explorada e gênero oprimido, onde são vendidas experiências que os oportunizam o esquecimento das mazelas sociais, mediante aos prazeres superficiais e imediatos.
O debate acerca das configuração das relações de opressão fará muito mais sentido, do ponto de vista histórico, se recolocarem em cena os apontamentos à respeito da miséria a que as mulheres estão restringidas e condenadas. É importante ressaltar que, embora seja necessário compreender como as relações de opressão de gênero são definidas, vivenciadas e compreendidas pelas próprias trabalhadoras, essas questões são, em última instância, o resultado do modo como a sociedade se organiza para produzir sua existência. Assim, a superação da hegemonia burguesa a trabalho do capital é imperativa, caso vislumbremos a construção de outra hegemonia e uma ação pedagógica orientada por um marco político avançado, visivelmente balizado pela busca de uma igualdade de gênero.
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1 INTRODUÇÃO

Diante da ampliação das oportunidades de acesso às universidades, seja pelo aumento do número de cursos e vagas ofertadas ou pelo desenvolvimento das políticas públicas para o ensino superior (Reuni, Fies e Pró-Uni), determinantes para incrementar a demanda educacional, observou-se, ao longo destes últimos vinte anos, uma grandiosa multiplicação do número de matrículas femininas nas instituições terciárias de ensino. Esta ampliação, entretanto, tem sido pautada por conquistas no mundo do trabalho, quando as vantagens potenciais da educação se efetivam na órbita laboral, bem como por uma possível reprodução das hierarquias econômicas e sociais, já que a educação recebida pode refletir as desigualdades entre os sexos.
Enquanto muitos dos estudos referentes à questão de gênero parecem ser ultrapassados ao fazerem referência à educação da mulher para a submissão (ou seja, a incorporação de uma suposta inferioridade feminina dirigindo as escolhas do curso superior), a observância empírica nega seu atraso, já que a mulher expandiu sua participação no ensino superior, mas, frequentemente, permanece se limitando quando da escolha dos cursos a serem seguidos, fortemente influenciados pela auto-percepção do leque de opções profissionais e, analogamente, pela estrutura social e econômica na qual está inserida.
Dentre os componentes constitutivos da estrutura econômica, a renda familiar surge como grande variável econômica explanatória capaz de explicar a demanda feminina por ensino superior e, portanto, suas escolhas profissionais. Mais do que isso, a renda, ou falta dela, parece ir contra as formas ilustrativas do desenvolvimento econômico de Sen, Myrdal, Lewis e Streeten, por exemplo, uma vez que os rendimentos econômicos das mulheres (e de suas famílias) influenciam seus níveis de existência, variando no mesmo sentido do alargamento das possibilidades de escolha e da liberdade de optar por uma entre distintas alternativas. Neste sentido, o trabalho propõe-se à seguinte discussão: dada a distribuição de renda entre os indivíduos, como esta renda limita as escolhas profissionais femininas e, a partir destas, como se reproduzem, ou não, as hierarquias econômicas e sociais entre os gêneros?
A busca de uma relação causal entre relações econômicas (renda) e a realização das preferências dos indivíduos, balizadas aqui na figura da mulher, visa identificar as potencialidades e desafios do sexo feminino diante de suas limitações econômicas, corroborando, ou não, as afirmativas de que a demanda crescente do mundo do trabalho, da cidadania e dos serviços é acompanhada pelo aproveitamento, pelas mulheres, das oportunidades de acesso e preparo das universidades. Ademais, pretende-se, com a consecução do presente trabalho, contribuir com a literatura especializada no estudo de gênero do sistema educacional e do mundo do trabalho, a fim de que os julgamentos criados sobre a mulher não estabeleçam a forma de pré-conceitos, mas sejam amparados em análises substanciais da real situação do sexo feminino na sociedade contemporânea.

2 OBJETIVOS

O presente artigo é uma tentativa de discutir como a renda pode delimitar as escolhas profissionais das mulheres no ensino superior e a forma como estas escolhas se reproduzem, ou não, em hierarquias econômicas e sociais entre os gêneros. Para isso, esboça-se o processo de inserção feminina no ensino superior brasileiro, a fim de se ter uma visão mais geral da incorporação das mulheres graduadas no mercado de trabalho; busca-se entender os amplos processos econômicos que interagem na dinâmica entre renda e educação (escolhas profissionais), através da contribuição que os estudos de gênero têm fornecido a respeito, e, por fim, avalia-se se o mercado de trabalho está valorizando as vantagens potenciais da  mulher brasileira com educação superior ou somente reproduzindo as desigualdade sociais e econômicas.

3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA


A análise da evolução das relações humanas parece mostrar que todos os conceitos sociais, sejam eles educativos, religiosos, políticos, jurídicos ou científicos, são edificados em dicotomias – signos que nos levam a crer que a realidade se dá aos pares e que estes se opõem entre si. A questão de gênero, tradicionalmente, não fugiu a tal regra, inclusive sendo configurada na situação em que o ganho de uma das partes implica em perda para a outra,   no caso, os homens. Esta visão equivocada promove um distanciamento do verdadeiro significado de gênero, destinado à análise do status em relação a cada indivíduo, independente de seu sexo.
A questão de gênero é uma “construção histórica e social do feminino e masculino  para as relações sociais entre os sexos (...), [que busca] responder à necessidade de diferenciar o sexo biológico de sua construção social, a qual é vivida com forte assimetria de poder entre homens e mulheres”1. Edificado em três níveis2, o sistema de gênero é sustentado pela divisão social do trabalho, pelas normas e regulações que conduzem a distribuição de recursos entre homens e mulheres, e pelos meios simbólicos, na forma de representações coletivas do feminino  e do masculino.  Desta forma, a superação das  diferenças  entre os  sexos  ou,    em outras palavras, a busca pela equidade de gênero, faz referência ao “estágio de desenvolvimento humano no qual direitos, responsabilidades e oportunidades de indivíduos não serão determinados pelo fato de terem nascido homem ou mulher”3, sendo ambos capazes de realizar seu potencial por inteiro.
Alcançar a equidade de gênero, no entanto, constitui-se em um processo de ampla lentidão porque desafia atitudes humanas profundamente arraigadas na sociedade, como uma possível “redistribuição ou modificação do acesso aos bens materiais (dimensão econômica) e no reconhecimento de injustiças simbólicas e culturais manifestadas em representações estereotipadas das mulheres (dimensão cultural)”4. Neste sentido, os dois maiores instrumentos de libertação da condição de inferioridade que acompanha a evolução feminina na sociedade se encontra no acesso à riqueza e à educação (Melo, 2008).
Como obstáculo à libertação de tal condição, paira contra a mulher uma herança sócio- cultural, na forma de um aprendizado que ensina os indivíduos a agirem conforme a prescrição de cada gênero, e histórica, vinda desde a introdução do regime de propriedade privada e, especialmente, a partir do estabelecimento da sociedade burguesa, quando surgem as formas de opressão do sexo feminino como um fenômeno histórico e social, compreendendo o modo de fazer uso das diferenças existentes entre as pessoas a fim de criar uma situação de desvantagem entre estas. A partir daí, o trabalho da mulher se volta à produção de valores de uso (trabalho reprodutivo) e o do homem, aos de valores de troca (trabalho produtivo), preponderantes para o sistema (Toledo, 2008), divisão esta que se reproduz em desigualdades sociais, culturais, de direitos e econômica entre os gêneros.

1  MELO, H., 2008, p. 63. In: RISTOFF, D. et al (Org.), 2008, p.63.
2  Baseado nos trabalhos de Stromquist (1995) e Guzmán (2003) apud Stromquist (2006).
3 LOPEZ-CLAROS, A.; ZAHIDI, S., 2005, p. 04.


4  STROMQUIST, N., 2007, p. 18.

A partir do século XVIII, sob a égide da Revolução Industrial, dá-se a inserção da mulher no mundo do trabalho, ainda que na forma de apêndice da maquinaria. Tal inclusão  nas atividades produtivas passou a exigir, mais tarde, uma adequação de sua formação profissional às funções desempenhadas no mercado laboral – resultado de um descompasso entre o sistema educacional e o aparelho produtivo –, influenciando fortemente o debate  acerca da inserção da mulher na órbita educacional.
No Brasil, a evolução da participação da mulher nos sistemas educativos, com  destaque ao nível superior, acompanhou as modificações da sociedade como um todo, e ampliou-se em decorrência de processos demográficos e econômicos, mas também por uma mudança cultural profunda nos papéis do feminino e masculino. Diante de todas estas transformações, a consolidação da figura da mulher na esfera pública passou a representar uma ruptura da condição de inferioridade, o que se deu mediante a negação das teorias que atribuem as diferenças educacionais às características biológicas e da afirmação de que as desigualdades entre os gêneros são construídas no econômico e social.
Num contexto de revalorização dos sistemas educativos, especialmente quando o investimento em educação passa a ser percebido como projeto de ascensão (Graciani, 1982), as barreiras de acesso ao ensino superior deixam de ser justificativas para o diferencial de participação de homens e mulheres no ensino superior brasileiro. Antes disso, a análise dos gêneros mostra-se díspar quando à trajetória escolar – a escola produz distinções, desigualdades e diferenças lançando, muitas vezes, mecanismos de classificação, hierarquização e ordenamento.
Entre os fatores que influenciam a demanda das mulheres por educação superior, o mais relevante é a renda familiar, que se manifesta na infância como característica financeira  e como característica cultural quando há um diferencial de tratamento entre os sexos. Trata-se, neste caso, de um problema de alocação de recursos escassos quanto ao investimento em capital humano dos filhos diante das restrições de recursos familiares, que leva em conta, segundo Sen (2000), as convenções estabelecidas, os sistemas de valores da comunidade e o papel econômico e o ganho de poder das mulheres. Assim, o aumento no número de filhos reduz a possibilidade de que cada um receba melhores condições de vida e de educação, ao mesmo tempo em que as famílias, ao tentarem “maximizar o retorno total futuro de suas crianças, poderiam discriminar a alocação de recursos no presente, utilizando como critério,
por exemplo, o gênero”5.


5 CARVALHO, S.; KASSOUF, A., L., 2009, p. 355.



Como norma geral, no mundo, quanto menor a renda familiar, menor o número de meninas na escola proporcionalmente ao de meninos. (...) Em casos extremos de recursos limitados, a alocação de comida, serviços de saúde e atenção dos pais, preferencialmente em relação aos filhos homens, significa menos comida, pior saúde e menor atenção para as filhas. Mesmo em casos não tão extremos, a alocação de recursos pode ser diferenciada, e meninas terem menos acesso à educação e à informação em geral. Em situações de pobreza, tal discriminação é agravada pelo fato de, em alguns contextos, a ida das meninas à escola implicar gastos maiores para as famílias comparativamente à ida dos meninos. (BELTRÃO, 2002, p. 01)

Apesar de alguns trabalhos comprovarem empiricamente tais relações, como foi evidenciado por Garg e Morduch (1998)6 – que conclui que a presença de um irmão reduz a chance da irmã frequentar o segundo grau, situação que piora quando a composição do  número de filhos é de uma menina para dois meninos –, não há um consenso de que a discriminação de gênero seja de todo negativa. Alguns autores a colocam, inclusive, como pró-feminina, no sentido de que as mulheres foram beneficiadas com a redução do tamanho das famílias que se deu com a transição demográfica, pela via da divisão de tarefas no auxilio à manutenção familiar. Assim, à mulher restou a possibilidade de se escolarizar enquanto  que
ao homem couberam as atividades remuneradas.
De acordo com Madeira (1997), nas classes de renda mais altas, as famílias tendem a buscar uma igualdade de oportunidade para seus filhos, independente do sexo, o que demonstra uma maior flexibilidade em relação às potencialidades profissionais femininas.
(...) as mães de renda média e alta [revelam] almejar trajetórias similares para meninos e meninas (a meta é a universidade para ambos). Já as mães cuja renda é baixa ou muito baixa, [mostram] expectativas educacionais altamente diferenciadas para seus filhos, segundo o sexo. Enquanto a grande maioria [deseja] que seus  varões [possam] chegar a cursar a universidade, só a metade delas [aspira] o mesmo para as filhas. Quanto ao rol das profissões possíveis, elas se [dividem] entre femininas (como psicologia, enfermagem, secretariado, magistério, artes em geral, etc.) e masculinas (como engenharia, medicina, direito, etc.), estas portadoras de maior prestígio social.(MADEIRA, F., 1997, p. 27)7

A racionalidade lógica que atua de plano de fundo nas escolhas profissionais das mulheres, de acordo com Rosemberg et al (1990), advém de sua sabedoria de conciliação ou senso de realidade frente às determinações estruturais e ideológicas, marcadas precocemente pela divisão sexual do trabalho e robustecidas pelos estereótipos sexuais difundidos no lar, no sistema educacional, na economia e na sociedade, mediante a ideia de hierarquização entre os gêneros.
Ao longo das últimas décadas, o Brasil vem mostrando uma redução do diferencial médio  de  escolaridade  entre  homens  e  mulheres.  Entretanto,  esta  situação  não  deve  ser

6 O trabalho é referenciado no artigo de CARVALHO, S.; KASSOUF, A., L., 2009.
7 A análise é referente aos resultados do trabalho de Campos e Esposito (1975), intitulado “Relações entre sexo da criança e aspirações educacionais das mães”.


interpretada equivocadamente, já que as relações de gênero, de acordo com Girão (2001)8, dão-se através de duas vias: a ideológica, por meio de um discurso de aparente realidade (aumento da participação feminina nos sistemas educacionais e na  população economicamente ativa e valorização do trabalho qualificado e bem pago) e a observada, que mostra uma prática trabalhista com indícios de taylorização do trabalho feminino, da subcontratação e do direcionamento para atividades com características socialmente consideradas femininas.

4 METODOLOGIA

Para o desenvolvimento do trabalho, busca-se adotar uma metodologia de abordagem dedutiva (em que as teorias e leis predizem a ocorrência de fatos particulares), um procedimento técnico monográfico (que investiga o tema, observando os fatores que influenciam seus aspectos) e um método de delineamento documental-bibliográfico (uma vez que é desenvolvido com base em material já elaborado e que, por vezes, ainda não recebeu  um tratamento analítico). A pesquisa, baseada na análise de dados secundários, tem um delineamento mais heterodoxo (fontes variadas), o que se justifica pelo foco central do artigo. Como observado por Bruschini (2000), ao utilizar um procedimento metodológico embasado na perspectiva de gênero, há a necessidade de garimpar os dados na busca de qualquer informação que produza um conhecimento de renda, mercado de trabalho e sistema de educação superior, amparado na separação dos sexos.
As fontes de dados utilizadas provêm das publicações do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), do Ministério da Educação e Desporto (MEC), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) – o que inclui os Censos Demográficos e as Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílio -, do Ministério do Trabalho – no que concerne às Relações Anuais de Informações Sociais (RAIS) e do Espelho Educacional da Fundação Getúlio Vargas, que tem por base o Censo Demográfico de 2000.

5 RESULTADOS E DISCUSSÕES

A grandiosa expansão do ensino superior brasileiro foi e é marcada pela redemocratização política do Brasil  e pela liberalização sexual,  com  o rompimento  de  uma

8 GIRÃO, I. Representações sociais de gênero: suporte para as novas formas de organização do trabalho. In: PIMENTA, S.; CORRÊA, M. (Org.), 2001, p. 331.


série de tabus que balizaram o pensamento cultural até então predominante. Além disso, o aumento do contingente populacional que chega às universidade a partir da década de 1990 é resultado de políticas a nível internacional, criadas principalmente por organizações multilaterais, que vêem a educação como forma de desenvolvimento e de redução das desigualdades entre os indivíduos, bem como de uma política governamental, centrada na Constituição de 1988, que tem uma ampla preocupação com a questão educacional. Sob a vigência desta, a Nova Lei de Diretrizes e Bases é promulgada em 1996 e tem como objetivo melhorar a qualificação do corpo docente e de suas condições de trabalho, bem como avaliar os cursos de graduação. Nesta mesma linha, o Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei n°10.172, em janeiro de 2001, deixa claro a importância que o Brasil deve dar à educação
superior ao afirmar que “não existe país que possa atingir o desenvolvimento e independência sem possuir sistema de educação superior forte”9. Pelo lado da demanda, a expansão do contingente universitário decorre do fenômeno da chamada “onda jovem” - reflexo da queda da taxa de fecundidade a partir de 1970 -, que implica em uma geração de 18 a 24 anos mais numerosa que a população de adolescentes e de crianças, e que tem como perfil ser predominantemente alfabetizada, escolarizada e urbana.
Neste período, como pode ser observado na Figura 1, há uma expansão do número de matrículas de quase 325%, com ampliação de, aproximadamente, 316% e 333% na participação de homens e mulheres, respectivamente. Aliás, as mulheres, para o momento considerado, sempre representaram maioria no total de matriculados, variando entre 53% e 57%, e com ou sem crescimento do número de carreiras a serem escolhidas, permanecem no processo de “feminização” de muitas delas. Conforme Espinoza (2008), esta tendência também é observada entre os países do Mercosul e, em parte, esta maior presença pode ser explicada pelo ingresso anterior dos homens na força de trabalho.
As políticas governamentais que ampliaram o acesso ao ensino superior serviram de base para a entrada massiva das mulheres nas universidades, inclusive com a ampliação de  sua participação nas carreiras de maior prestígio social. Tal avanço do ponto de vista quantitativo, entretanto, mascara alguns aspectos da exclusão da mulher no ingresso ao ensino superior, ainda que os processos educacionais no Brasil tenham perdido a característica de
segmentação sexual – ou seja, houve a “ruptura do padrão de inserção das primeiras gerações que concluíram o ensino superior”10.



9 ALFINITO, S., 2007, p. 09.
10  GUEDES, M., 2008, p. 128.


Figura 1 – Evolução do número de matrículas no Ensino Superior por sexo e da participação feminina no total. Brasil (1991-2008).
[image: ]
Fonte: MEC/INEP - Sinaes. Elaboração própria.


Um dos principais obstáculos à participação feminina no ensino superior refere-se a questões relacionadas à injustiça social, uma vez que as estudantes universitárias são oriundas de famílias mais pobres que os homens. “Na faixa de renda de até 3 salários mínimos, [por exemplo], encontram-se 30,1% das mulheres contra apenas 20,9% dos homens”11, especialmente nos cursos de Geografia, História e Arquivologia. Para a faixa de renda mais alta – a partir de 10 salários mínimos -, a participação é de 21,5% e 29,9% de mulheres e homens, respectivamente. Na faixa de renda intermediária, a participação é semelhante, ainda que predomine o grupo masculino, como pode ser observado pela Tabela 1.

Tabela 1 – Participação percentual dos estudantes por gênero e área de conhecimento segundo a renda familiar. (Brasil – Primeiro Ciclo do Enade – 2004, 2005 e 2006).
	ÁREA
	PART. % FEMININA
	ATÉ 3 SMI
	DE 3 A 10 SM
	MAIS DE 10 SM

	
	
	MII
	FIII
	M
	F
	M
	F

	Administração
	52,6
	22,1
	31,8
	50,8
	50,7
	27,1
	17,5

	Agronomia
	27,6
	27,7
	29,1
	43,8
	46,8
	28,5
	24,1

	Arquivologia
	63,4
	28,9
	41,9
	48,6
	46,1
	22,5
	12,0

	Biologia
	71,1
	24,1
	31,4
	53,7
	54,2
	22,2
	14,4

	Ciências Contábeis
	54,4
	27,4
	35,3
	54,2
	52,8
	18,4
	11,9

	Ciências Econômicas
	41,4
	18,5
	24,8
	45,9
	50,3
	35,6
	24,8

	Ciências Sociais
	56,0
	15,2
	18,5
	56,1
	60,4
	28,7
	21,1

	Computação
	19,3
	10,3
	16,0
	59,0
	63,5
	30,7
	20,5

	Comunicação Social
	58,6
	18,3
	20,2
	43,8
	45,4
	37,9
	34,4

	Direito
	51,3
	17,5
	20,7
	43,8
	43,8
	38,6
	35,4

	Educação Física
	43,9
	26,0
	28,8
	52,2
	52,7
	21,8
	18,5

	Enfermagem
	82,1
	29,3
	25,8
	55,9
	55,7
	14,8
	18,5

	Engenharia – Grupo IIIIV
	5,6
	9,6
	13,1
	50,7
	49,3
	39,8
	37,7

	Engenharia – Grupo VIV
	20,7
	5,8
	8,8
	56,2
	51,4
	38,0
	39,8

	Física
	25,7
	30,5
	37,2
	51,1
	48,1
	18,3
	14,7

	Fisioterapia
	76,3
	17,6
	16,8
	56,1
	49,7
	36,3
	33,5



11  RISTOFF, D., 2006, p. 20.



	Geografia
	53,4
	35,9
	47,9
	51,2
	45,9
	12,9
	6,2

	História
	59,0
	33,1
	45,5
	52,9
	45,1
	14,1
	9,4

	Letras
	81,8
	37,1
	40,5
	50,5
	49,6
	12,4
	9,9

	Medicina
	50,6
	10,6
	8,1
	25,7
	22,5
	63,7
	69,4

	Normal Superior
	89,7
	51,6
	63,0
	47,0
	34,0
	1,4
	3,0

	Nutrição
	94,3
	18,3
	15,2
	50,2
	50,9
	31,5
	33,9

	Odontologia
	64,7
	11,1
	8,9
	33,5
	34,8
	55,4
	56,3

	Pedagogia
	92,8
	43,4
	41,6
	47,8
	50,1
	8,8
	8,3

	Psicologia
	84,3
	22,3
	20,7
	47,4
	47,0
	30,4
	32,3

	Serviço Social
	93,7
	40,5
	33,5
	49,1
	53,5
	10,4
	13,0

	Turismo
	72,4
	24,5
	27,9
	45,4
	47,2
	30,2
	24,8

	PARTICIPAÇÃO TOTALVI
	20,9
	30,1
	49,2
	48,4
	29,9
	21,5


ISM = Salário Mínimo; IIM = Masculino; IIIF = Feminino;
IVInclui Engenharia Aeroespacial, Aeronáutica, Automotiva, Industrial Mecânica, Mecânica e Naval;
V Inclui Engenharia de Produção Civil, de Materiais, de Elétrica, de Mecânica, de Produção Química e de Produção Têxtil;
VIRefere-se às 48 áreas do conhecimento avaliadas pelo Enade. Fonte: MEC/INEP. Baseada em RISTOFF, 2008, p. 18-19, 21-22.

A partir da observação empírica sugerida pelos dados da participação feminina no total de matriculados e sua correspondência com os níveis de renda familiares, pode-se perceber que as escolhas profissionais dos indivíduos acabam sendo atreladas à distinção de “cursos para ricos e cursos para pobres”. As mulheres, dado o seu perfil de menor renda, dirigem-se a cursos que, tradicionalmente, possuem menor prestígio social, enquanto que os discentes do sexo masculino, representativos nas faixas de maior rendimento familiar, permanecem ocupando as profissões culturalmente mais valorizadas. Embora a renda familiar dos estudantes universitários seja, em média, 2,3 vezes superior que a dos alunos de ensino médio e, portanto, adentrar o ensino superior representa fazer parte de uma parcela diminuta da sociedade brasileira, esta distinção das decisões profissionais reflete-se no mercado de trabalho e tende a acentuar as diferenças de gênero dentro dele.
A entrada das mulheres no mercado de trabalho revelou o antagonismo das forças regentes do sistema de reprodução. Enquanto o emprego é crucial para a emancipação da mulher, sendo a subordinação feminina decorrente de sua exclusão do mundo produtivo, esta historicamente pertenceu ao exército industrial de reserva. Talvez por isso que, desde 1950, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) tem tido como alvo a promoção da igualdade entre homens e mulheres, primeiramente através da proteção às trabalhadoras e, em um segundo momento, destacando a igualdade de oportunidade e tratamento, enfatizando não apenas o aspecto de proteção às mulheres trabalhadoras em função de suas especificidades, basicamente no que se refere à sua função reprodutiva, mas também na promoção concreta da igualdade e oportunidades de tratamento no acesso ao emprego e à formação profissional.


Desde o início dos anos 1990, no Brasil, tem-se presenciado uma “feminização” do mercado de trabalho12: o aumento da taxa de atividade das mulheres está relacionado às necessidades econômicas e às oportunidades que se abrem para o sexo feminino, mas principalmente pelas transformações que se dão no ambiente extra-econômico: social, demográfico e cultural. Apesar deste aumento expressivo na população  economicamente ativa, relacionado ao fato de já serem maioria entre a população em idade ativa, as mulheres são acompanhadas da visão de trabalhadoras de segundo nível, principalmente porque “(...) elas seguem sendo as principais responsáveis pelas atividades domésticas e cuidados com os filhos e demais familiares, o que representa uma sobrecarga para aquelas que também realizam atividades econômicas” 13, o que, aliás, ocorre de forma frequente, no formato de uma combinação das esferas públicas e privadas, seja por seu entrosamento, seja pela superposição, haja vista o grande número de desocupadas e não economicamente ativas. Ademais,  as  novas  formas  de  organização  do  mercado  laboral,  com  a  intensificação  da precarização do trabalho, aumentam a empregabilidade da mulher, o que não pode ser confundido com a melhora dos direitos e oportunidades do sexo feminino.
Quando a instrução da mulher é considerada, o padrão de inserção no mercado de trabalho é proporcional aos anos de estudo – quanto maior for, mais elevadas são as taxas de atividade, o que se dá pela preferência da demanda por trabalho qualificado e, pelo lado da oferta, da possibilidade de melhor remuneração capaz de compensar a saída do lar e os gastos com a estrutura doméstica (fator diferenciador gerado pelo custo de oportunidade), de forma que a educação superior representa um ponto sólido para o acesso ao mercado de trabalho –  no Brasil, por exemplo, a graduação delimita, claramente, um incremento entre 21% e 30% da participação feminina na população ocupada.
Um maior grau de escolaridade atinge a população brasileira como um todo, mas, como é passível de observação, as mulheres que apresentam 11 anos ou mais de estudo formam o maior grupo da população ocupada, bastante superior a segunda maior faixa de  anos de estudo, que representa mais que o ciclo básico (em 2005, quase 10% das mulheres ocupadas tinha mais de 15 anos de estudo, contra 6,5% dos homens). Assim, as mulheres predominam nos segmentos mais escolarizados da PEA, justamente onde a discriminação salarial – via diferenciação de rendimentos – torna-se mais evidente.


12 De acordo com Alves e Corrêa (2009), o aumento da participação feminina no mercado d e trabalho representa uma enorme fonte de riqueza econômica adicional para o país, já que, entre 1950 e 2007 o número de mulheres ingressantes na força laboral foi maior do que a população da Argentina em 2007.
13  BRUSCHINI, C., 1998, p. 5.


A manutenção de postos de trabalho qualificados que são considerados guetos femininos, como os relacionados ao magistério primário, à assistência social, à enfermagem, entre outros, passaram a ser menos protagonistas quando se trata da ampliação da participação da mulher em segmentos técnicos, científicos, artísticos e assemelhados. É possível, inclusive, observar uma mudança do perfil do trabalhador em algumas profissões, mais frequentemente representado pelas mulheres – que se tornaram maioria no ensino superior e que têm apresentado uma taxa de sucesso em sua conclusão por certo mais elevada que a masculina, como pode ser observado na Tabela 2.

Tabela 2 - Participação feminina entre o contingente de formados por curso e período de análise (Brasil).
	CARREIRAS UNIVERSITÁRIAS
	PARTICIPAÇÃO FEMININA (%) 1970
	PARTICIPAÇÃO FEMININA (%) 2000
	PARTICIPAÇÃO FEMININA (%) ENTRE 20 E 29 ANOS
2000

	Serviço Social
	90
	98
	97

	Pedagogia
	84
	93
	95

	Enfermagem
	93
	91
	91

	Psicologia
	70
	89
	93

	Letras
	73
	87
	89

	Ciências Sociais
	72
	78
	70

	Farmácia
	32
	65
	75

	Matemática
	39
	60
	67

	Arquitetura
	17
	54
	70

	Odontologia
	18
	51
	66

	Estatística
	17
	47
	49

	Direito
	13
	40
	57

	Administração
	15
	39
	54

	Medicina
	11
	36
	49

	Economia
	9
	32
	51

	Veterinária
	4
	30
	50

	Agronomia
	3
	12
	23

	Engenharia Civil
	2
	15
	29

	Engenharia Elétrica
	2
	7
	17

	Engenharia Mecânica
	2
	3
	7


Fonte: Censo Demográfico de 1970 e 2000. Elaboração própria.

A modificação do perfil sexual do trabalhador é decorrência de uma série de fatores, incluindo as transformações culturais, que permitiram a entrada massiva da mulher no ensino superior o que, por seu turno, ampliou a oferta de vagas nas instituições privadas e públicas, permitindo maior acesso da população como um todo. Os impactos da escolaridade das mulheres, associados às transformações sócio-econômicas, estão permitindo que seja  crescente o número de trabalhadoras que atingem as ocupações e os empregos mais qualificados, de forma que a segregação ocupacional a partir do gênero do trabalhador seja rompida.


Apesar de o sucesso profissional das mulheres não ser mais pertencentes às exceções,  o aumento do nível de escolarização e sua inserção em carreiras tradicionalmente masculinas não diluiu as diferenças no tratamento dos gêneros. De acordo com Hoffmann (2000 apud Melo, 2005)14, a contribuição marginal da educação dos indivíduos em seus rendimentos corresponde a 21,8%, sendo que o rendimento esperado cresce 11% para cada ano a mais de estudos. Entretanto, no Brasil, entre a população com quinze anos ou mais de escolaridade,   o
que corresponde, no mínimo, ao ensino superior, quase 60% dos homens ganhavam mais de cinco salários mínimos em 2007, em oposição a apenas 33,2% das mulheres nas mesmas situações15.
De acordo com os dados do Censo de 2000, as cinco categorias profissionais, a nível de graduação, com os maiores salários médios correspondiam à medicina, engenharia mecânica, engenharia civil, engenharia elétrica e direito. Com exceção da primeira e da última que contam com uma participação equitativa dos gêneros nas universidades, as engenharias constituem um nicho profissional em ampla expansão nas economias contemporâneas e ainda pouco exploradas pelo universo feminino. Apesar de estarem mais ou menos inseridas em tais carreiras, as mulheres apresentam rendimentos médios muito inferiores ao dos homens com o mesmo nível de formação profissional, o que fica evidente através da Figura 2. Ainda que a remuneração tenha um comportamento crescente ao longo do ciclo de vida, os ganhos das mulheres se encontram em um nível que poderia ser comparada às atividades com salários muito mais baixos para os homens. Em outras palavras: a mesma preparação não promove, no mercado de trabalho, um reconhecimento ao indivíduo, mas à característica biológica que exerce determinada atividade.
Quando são analisadas profissões específicas que exigem o ensino superior completo e que tradicionalmente foram consideradas guetos femininos, o quadro de desigualdades parece se ampliar. Isto porque correspondem àquelas atividades pouco valorizadas, mas de extrema importância, e que contam com as mais baixas remunerações. As características que marcam tais profissões, culturalmente identificadas como femininas e maternas, decorrem das mesmas estarem ligadas, especialmente, às funções de organização, intuição e proteção. Talvez por isso, já que podem ser caracterizadas como extensão das atividades do lar, não terem o devido reconhecimento na esfera pública. Entretanto, os homens que a elas se dedicam, apesar de não



14  O trabalho é baseado em dados do Pnad de 1997.
15 De acordo com a relação Anual de Informações Sociais (RAIS), no ano de 2008, a remuneração média de dezembro, em reais, a preços do mesmo período, era de R$ 4.650,76 e de R$ 2.626,15 para homens e   mulheres,
respectivamente.



terem renda tão elevada, possuem uma média salarial bastante superior à feminina, caracterizando mais um dos tantos paradoxos que envolvem a questão de gênero (ver Figura 3).
Figura 2 – Salário médio das cinco categorias profissionais com ensino superior com maior nível de rendimento, por gênero e faixa de idade. Brasil (2000).
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Fonte: Espelho Educacional/FGV com base nos dados do Censo de 2000. Elaboração própria.
Figura 3 – Salário médio de cinco categorias profissionais tradicionalmente femininas, com ensino superior, por gênero e faixa de idade. Brasil (2000).
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Psicologia   (84,3%)	Serviço  Social  (93,7%)	Letras (81,8%)
Enfermagem   (82,1%)	Pedagogia (92,8%)
* Os valores entre parênteses correspondem à taxa de feminização dos cursos superiores listados nas instituições de ensino.
Fonte: Espelho Educacional/FGV com base nos dados do Censo de 2000. Elaboração própria.

Alguns estudos preocuparam-se em justificar esta diferença salarial entre homens e mulheres com base em três características empregatícias. Conforme Bruschini (1998), as possíveis razões para que as trabalhadoras recebam salários inferiores são o menor número de horas  trabalhadas,  o  tipo  de  vínculo  de  trabalho  ou  posição  na  ocupação  e  a  falta    de preparação para o desempenho de funções com maior qualificação. Entretanto, nenhuma das justificativas é consistente com dados empíricos.
A grande diferença de rendimentos médios entre os gêneros está relacionada com os padrões sócio-culturais instaurados na sociedade e, portanto, no mercado de trabalho. Se, por um lado, a entrada das mulheres no mundo do trabalho, principalmente nos países subdesenvolvidos, não representa igualdade de direito para todos os trabalhadores, por outro lado, o paradoxo da busca da mulher por qualificação, mesmo sabendo do futuro hiato salarial do qual fará parte, pode ser analisado através da rentabilidade do investimento da educação ser mais alta nas mulheres do que nos homens.
A educação, para as mulheres, torna-se um artifício capaz de reduzir as desigualdades entre os gêneros, principalmente em referência aos rendimentos. A maior presença das mulheres no ensino superior é exemplo disso: não se pode inferir que há uma predominância em si, mas as mulheres necessitam alcançar níveis educacionais mais altos para competir com os homens em posições iguais no mercado de trabalho. De acordo com a OIT, nos países latinoamericanos, para exemplificar, as mulheres precisam, em média, dois anos a mais de escolaridade para ter as mesmas oportunidades de emprego formal que os homens e quatro anos a mais para receberem o mesmo salário. Assim, o acesso crescente a ocupações e empregos mais qualificados permite que a força laboral feminina se torne um instrumento de mudança, a médio e longo prazo, do mercado de trabalho.
Neste mesmo sentido, as famílias que contam com mães escolarizadas ou com algum nível de instrução têm, em sua base, a mulher na condição de agente de transformação social, o que possibilita a realização de mudanças e correções das iniquidades que arruínam a sua vida e a de seus filhos, aumentando o bem-estar da família como um todo. A comprovação empírica dá-se, por exemplo, na distribuição do número de concluintes em cursos de graduação de acordo com a escolaridade materna, que revela um incremento quantitativo de estudantes quando aumenta o tempo de estudo da mãe, ainda mais quando esta tem maiores condições de se inserir nas relações econômicas. Como não poderia ser olvidado, o nível de estudo do pai também é importante neste tipo de relação, mas o grau de influência não é tão acentuado como aquele revelado pela figura feminina.
De acordo com Bori e Durhan (2000), às mães brasileiras com mais de três anos de estudo associa-se um acréscimo de meio ano na escolaridade média dos filhos para cada ano adicional da mulher. Isso significa que, para compreender a matriz das diferenciações e da exclusão social presentes na sociedade brasileira e, assim, desenhar e implementar ações sociais e políticas públicas efetivas para superá-las, é central considerar as dimensões de gênero.
Mais determinante ainda deve ser a compreensão de uma espécie de “ciclo de  pobreza” que continua deixando à margem a figura da mulher. Apesar de todas as conquistas sociais e das imensas repercussões que o aumento da escolaridade feminina provoca no  círculo familiar, como real agente de transformação social, e no conjunto do crescimento e desenvolvimento econômico do país16, o que se tem observado na prática é, ainda, um grande diferencial de salários para os gêneros, independente das profissões, e uma concentração do segmento feminino nas atividades laborais menos reconhecidas, com menores remunerações.
Este diferencial de tratamento no mercado de trabalho em relação aos gêneros parece surgir como uma perpetuação da forma como as mulheres se inseriram nos ambientes profissionais, ampliada pela continuidade de suas escolhas, ainda submissas à segmentação profissional, cumprindo um círculo vicioso: nas universidades, vindas de faixas de rendas mais baixas, algumas mulheres permanecem optando por profissões tradicionalmente femininas, enquanto outras invadem esferas de prestígio, tradicionalmente masculinas. Quando prontas para atuarem no mercado de trabalho, ou pertencerão ao grupo das atividades de menor remuneração ou aos núcleos de maior prestígio social, mas tendo salários comparativamente inferiores ao dos homens.
Este ciclo de submissão e pobreza da mulher é reforçado quando as estatísticas17
refletem que, mesmo com a “melhora” observada da situação feminina, ao atual ritmo de mudanças das condições de gênero demorar-se-á mais de século para promover a igualdade salarial entre homens e mulheres. Apesar de parecer exagerado, a ampliação dos dados mostra tratar-se de uma cruel realidade: elas são responsáveis por 2/3 do trabalho realizado no mundo e recebem 1/3 dos salários, são detentoras de 1/10 da renda mundial, representam 2/3 dos analfabetos e 70% dos miseráveis do mundo.



16 De uma forma geral, a abordagem utilizada faz referência aos benefícios da formação da mulher que passam a se refletir na esfera macroeconômica – o nível de investimento em capital humano influi diretamente na composição do trabalho, seja na faixa etária dos trabalhadores, na taxa de atividade da população ativa ou na duração do tempo de trabalho, incrementando a produtividade mercantil dos indivíduos e, por conseguinte, suas rendas no mercado laboral, o que influencia positivamente o nível de desenvolvimento econômico de um país, já que este é, em parte, função do crescimento da capacidade produtiva de sua população ativa. Na esfera social,  por outro lado, a elevação da escolaridade se relaciona ao „empoderamento‟ das mulheres, com sua própria melhoria de vida e da qualidade familiar, o que se dá pela via do “aumento do potencial de geração de renda, da autonomia nas decisões pessoais, do controle sobre a própria fertilidade e da maior participação na vida pública” (BARROSO, C., 2004, p. 575).
17 As estatísticas aqui utilizadas são referenciadas por Moraes (2005) com base em dados da Organização das Nações Unidas (ONU).


Ainda como parte fundamental do ciclo, um dos principais fatores que contribuem  para a reprodução das condições econômicas e sociais e, portanto, para a manutenção das desigualdades sociais de gênero, é o crescimento da importância das famílias monoparentais chefiadas por mulheres, decorrente da maior desagregação familiar, das novas formas de coabitação ou do maior contingente de viúvas (Bruschini, 2000). Esta nova configuração dos lares constitui-se em domicílios mais vulneráveis à pobreza, já que este tipo de organização parental se mostra mais intensa nas famílias de menor renda. Apesar da feminização do   ensino superior, pode-se continuar a observar, paralelamente, um processo de feminização da pobreza que, muito provavelmente, refletir-se-á nas novas demandas femininas por ensino superior.
A busca pela superação da condição de inferioridade social e econômica da mulher circunscreve-a em um contexto de vulnerabilidade social, resultado da discriminação dos demais agentes sociais. Isto se justifica porque é preciso romper o ciclo onde a renda familiar, com grande contribuição da renda da figura feminina no lar, se constitui em fator determinante – aliado às considerações socioculturais da sociedade brasileira –, tanto das possibilidades reais de acesso a níveis mais altos de escolaridade, como muito provavelmente dos possíveis cursos de graduação que se abrirão como possibilidade. No futuro, serão estas mulheres as responsáveis, de forma monoparental ou não, por milhões de domicílios e que, da mesma forma, influenciarão, de forma substancial, as possibilidades e escolhas de seus filhos. Desta forma, “a diferença entre masculino e feminino parece relativa e revogável, mas separações estritas e espaços reservados de esquemas tradicionais ligados ao papel de homens e  mulheres   representam   uma  força  na  definição  dos   espaços   profissionais   segundo  a
necessidade de produção de cada período histórico”18. A despeito de a participação   feminina
se mostrar predominante no ensino superior, esta dominância não se efetiva na sociedade, principalmente na esfera produtiva e na inserção dos espaços públicos de poder. Isso ocorre porque a dinâmica que caracteriza o mercado de trabalho brasileiro deteriora as vantagens potenciais geradas pelos sistemas educacionais (a educação parece ser condição necessária, mas não suficiente para uma possível paridade entre os gêneros). Na realidade, o que se observa é uma ampliação da desocupação justamente nos níveis mais escolarizados e especialmente entre as mulheres e, quando se abrem oportunidades que exigem escolaridade e formação superior, noções estruturais reforçam a discriminação de gênero.


18 GIRÃO, I. Representações sociais de gênero: suporte para as novas formas de organização do trabalho. In: PIMENTA, S.; CORRÊA, M. (Org.), 2001, p. 331.


6 CONCLUSÕES

A análise do ensino superior como segmento específico para mostrar a trajetória da mulher no campo educacional é crucial para que se compreendam as relações entre os gêneros. Ao contrário do sugerido pela tradição, homens e mulheres não são signos que se opõem entre si, mas a representação de um todo dinâmico que, na divisão das identidades, é constituído por papéis que somente podem ser abrangidos quando analisados em conjunto e  de forma relacional, não em oposição.
Sob esta perspectiva, a avaliação da evolução das mulheres no ensino superior não deve, por efeitos de simplificação, representar diretamente uma mudança efetiva nas relações de gênero, pois estas estão estratificadas em conexões complexas de poder. Antes disso, deve- se considerar que “as instituições educacionais são instrumentos criados e utilizados pela
sociedade para reproduzir o sistema de relações existentes, de forma a garantir e perpetuar a própria sociedade em sua forma atual”19.
Ao longo do desenvolvimento do presente artigo é possível observar que grandes modificações estruturais ocorreram e destas as mulheres saíram-se como grandes vitoriosas, seja pela superação da opressão da qual foram vítimas ao longo dos tempos ou por criarem novos nichos onde mostram suas capacidades e apreendem novos conceitos a serem utilizados no campo prático, ou seja, deslocam-se do lugar onde eram coadjuvantes para protagonizar,  de forma irreversível, nos espaços da esfera pública. A forma como ainda permanece se dando este processo é que deve ser questionada: apesar da ampliação das possibilidades de acesso, a disposição das escolhas profissionais permanece profundamente arraigada a um passado patriarcal e às condições financeiras das famílias, determinando identidades  e comportamentos individuais, bem como leis, políticas e práticas sociais, construindo, histórica e socialmente, os atributos e papéis relacionados ao gênero e limitando as possibilidades de independência e superação, vital para a equidade de gênero.
A dinâmica que caracteriza o mercado de trabalho brasileiro deteriora as vantagens potenciais geradas pela educação, de forma que as noções estruturais acabam por reforçar a discriminação entre os sexos. Neste ambiente se configurarão novas famílias, novos perfis de renda e as novas possibilidades para os filhos que surgem em cada geração, sendo estes amplamente influenciados por sua composição familiar e por suas características financeiras.  É por isso que dentre os componentes constitutivos da estrutura econômica, a renda familiar


19 GRACIANI, M., 1982, p.17.


surge como grande variável econômica explanatória capaz de explicar a demanda feminina  por ensino superior, sendo determinante também nas escolhas profissionais (ou na limitação destas), e reproduzindo-se em hierarquias econômicas e sociais entre os gêneros.
Apesar disso, o papel da educação superior continua sendo fundamental, principalmente na modificação das discussões das relações entre sujeitos distintos e na superação dos processos de sujeição que marcam a nossa história, sendo crível revelar a mulher como agente de mudanças sociais, especialmente ao se reconhecer sua participação na economia, na sociedade e nas lideranças políticas. Ademais, tais conclusões podem fornecer ferramentas que indiquem direção e foco aos formuladores de política, fortalecendo o compromisso com o empoderamento das mulheres e com a promoção da igualdade de gênero. O desenvolvimento no Brasil somente será alcançado de fato quando todos os indivíduos tiverem sob seu domínio as amarras que os circunscrevem a uma determinada posição social e econômica, de forma que a ruptura do ciclo de determinação a que a mulher ainda parece estar condicionada soa como fundamental.
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RESUMO
Este artigo é de autoria de Liliane Rodrigues de Carvalho, graduada em administração geral pelo Instituto de ensino e pesquisa novos horizontes – Faculdade Novos Horizontes, cujo título é: Teto de vidro - um estudo de caso com mulheres que atuam no setor bancário e industrial em Minas Gerais. Esta pesquisa aborda a busca pela equidade de gênero, dando ênfase as empresas do setor bancário e industrial de Minas Gerais. Este estudo foi realizado devido à importância da participação da mulher na gestão dos lares, sendo elas, muitas vezes, a mantenedora da família. As mulheres têm ocupado os cargos mais altos nas organizações e estão investindo mais em qualificação do que os homens. Sendo assim, é importante apresentar uma nova visão sobre este tema analisando a atuação da mulher no mercado de trabalho. Tendo esse artigo o objetivo de analisar as principais barreiras enfrentadas pelas mulheres na ascensão profissional, foi realizada uma pesquisa de campo qualitativa por meio de questionários semi- estruturados aplicados a 11 mulheres gerentes, sendo 4 do setor bancário e 7 do setor industrial. O questionário foi composto também por uma sessão de dados demográficos, no qual se constatou que a maioria das entrevistadas é casada,  possui curso superior e ocupa cargo gerencial. Destaca-se na análise de dados que a maioria das entrevistadas não percebe o fenômeno “teto de vidro”; não vivencia conflitos ou não possuem dificuldade em resolvê-los; estão realizadas profissionalmente e acreditam que a mulher conquistou seu espaço no mercado de trabalho. Constatou-se que o processo de ascensão da mulher no mercado de trabalho ainda está em crescimento, pois em muitos casos quando o homem e a mulher possuem a mesma competência a preferência ainda é pelo homem. Nas grandes organizações não é comum encontrar mulheres ocupando os cargos mais altos da hierarquia, pois a mulher possui dificuldades em dedicar-se exclusivamente a empresa. Na sociedade atual as mulheres assumem diversas funções, como de mãe, esposa, profissional. Tendo, muitas vezes, jornadas duplas de trabalho, o que gera um maior esforço da mulher. A maioria não tem tempo para questões pessoais como fazer ginástica, ter um momento de “mulher”. Além do mais, dedica-se a capacitação e possui mais anos de estudos do que os homens. Infelizmente apesar de toda conquista feminina a remuneração de mulheres que executam funções idênticas aos homens ainda é menor. Ainda existem funções conhecidas como “trabalho de mulher” que são em sua maioria exercidas por mulheres e que quando exercidas pelos homens eles se destacam por demonstrarem maior comprometimento devido ao fato de se dedicar exclusivamente a empresa. As organizações ainda são receosas quanto a questões como investir tempo e recursos treinando a mulher para depois ela se casar, engravidar e afastar da empresa. Nessas questões o homem possui vantagem e é visto como mais comprometido  com a organização. E ainda o homem concilia muito bem as questões familiares e profissionais, pois sempre conta com o apoio da esposa para resolver problemas externos ao trabalho e acompanhar em questões de mudanças de cidade. Já a mulher na maioria dos casos não recebe o apoio do marido e tem o relacionamento “sacrificado”. O que ocorre dentro das organizações é que o preconceito não é explicito e por isso difícil de ser percebido. Mas as mulheres ainda têm muito que conquistar e romper os preconceitos sociais. Existe uma barreira invisível que não permite que a mulher chegue ao topo da empresa, é o chamado, fenômeno “teto de vidro”.
Palavras-chave: Gênero. Gestão. Teto de vidro.



1 INTRODUÇÃO

A sociedade tem passado por diversas transformações, dentre elas, ressalta- se o avanço tecnológico, a globalização e a alta competitividade. Atualmente nota- se uma maior participação da mulher no mercado de trabalho e uma mudança no perfil do trabalhador em conseqüência do conflito existente entre as gerações. Ressalta-se que as empresas possuem qualidades, tecnologias e preços semelhantes, tendo como diferencial o capital intelectual. Os trabalhadores, hoje chamados de colaboradores, deixam de serem “peças” facilmente substituídas e passam a representar valor para a organização.
Com a alteração no padrão cultural da sociedade moderna, as mulheres sentiram o desejo de desenvolver uma atividade profissional e conquistar independência financeira. A participação economicamente ativa das mulheres na sociedade trouxe mudanças na estrutura familiar, aumentando a responsabilidade das mulheres que se dividem entre o trabalho profissional e os afazeres domésticos, muitas vezes, tendo que escolher entre a ascensão profissional ou cuidar da família (IBGE, 2011). Aos poucos, as mulheres foram ganhando espaços em atividades antes não exercidas ou consideradas, exclusivamente, masculinas (BRUSCHINI e LOMBARDI, 2002).
Apesar de terem seus direitos garantidos pela constituição, ainda existem mulheres que possuem o mesmo perfil de inserção ocupacional que os homens,  mas são contratadas com salários inferiores e correm o risco maior de desemprego (IBGE, 2011).
Este artigo se propõe analisar as principais barreiras enfrentadas pelas mulheres na ascensão profissional. Justifica-se este estudo pelo fato da mulher ocupar um espaço cada vez maior na sociedade, tanto no mercado de trabalho quanto na gestão do lar. É comum atualmente encontrarmos nas famílias mulheres que ganham mais que os cônjuges, pois possuem um nível maior de escolaridade e ocupam cargos que eram considerados tipicamente masculinos. Observa-se que as mulheres estão preparadas a assumirem cargos de gestão, possuem personalidade, são rígidas e se impõem perante os homens.
Diante do que foi exposto, a questão que se coloca, é qual a percepção das mulheres gerentes com relação ao fenômeno teto de vidro?
O principal objetivo deste artigo é, portanto, analisar as principais barreiras enfrentadas pelas mulheres na ascensão profissional.
E possui como objetivos específicos: a) Verificar a percepção das gerentes com relação à ascensão das mulheres no mercado de trabalho; b) Analisar os impactos da presença da mulher em um meio profissional dominado por homens; c) Descrever a questão do gênero nas organizações atualmente.
Este estudo se torna muito importante para a sociedade, uma vez que está provado estatisticamente que as mulheres, cada vez mais, em grandes quantidades, têm entrado para o mercado de trabalho, sendo 41,39% da população economicamente ativa (IBGE, 2000) e se por fim houver algum preconceito em relação a este assunto que essa pesquisa possa contribuir para quebrá-los.
Para tanto, pretende-se estruturar este artigo da seguinte forma: primeiramente será abordado o conceito de gênero; o fenômeno do teto de vidro; a ascensão da mulher no mercado de trabalho; os procedimentos metodológicos; por fim, descrevem-se os principais elementos da análise dos resultados e as considerações finais.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

No referencial teórico são apresentadas as questões conceituais estruturadas em três partes, sendo a primeira, o conceito de gênero; a segunda, o fenômeno do teto de vidro; e por último, a ascensão da mulher no mercado de trabalho.

2.1 O conceito de gênero

De acordo com a revista veja (2011) uma pesquisa realizada pela Hormones and Behavior, periódico da Society for Behavioral Neuroendocrinology, dos Estados Unidos, constatou uma relação dos hormônios sexuais com a escolha de alguns tipos de carreiras profissionais. Dessa forma a presença de hormônios masculinos em mulheres em grandes quantidades influencia na escolha de profissões ligadas a matemática, ciência ou tecnologia, guetos considerados masculinos.
Na visão de Martin (1990) citado por Steil (1997) nas organizações os  conflitos vivenciados por questões de gênero são, em sua maioria, escondidos nas entrelinhas do que as pessoas falam ou fazem. Dessa forma a supressão desses conflitos é fácil de ser negada; difícil de perceber e estudar.
Marsden; kalleberg e Cook (1993) citado por Steil (1997) afirmam que os cargos ocupados pelas mulheres possuem baixa remuneração e pouca perspectiva de promoção com relação aos cargos ocupados pelos homens. Na maioria das  vezes quando os cargos de supervisão são ocupados pela mulher, o escopo de autoridade é restrito com relação aos homens que ocupam posições semelhantes.
As empresas e a família competem entre si pela lealdade do individuo. Dessa forma os laços familiares podem prejudicar o comprometimento organizacional dos funcionários. Entretanto a visão tradicional da divisão de papeis, em que o homem é visto como provedor da família leva a entender que ele apresentaria um nível de comprometimento mais elevado com a empresa (MARSDEN; KALLEBERG E COOK 1993 citado por STEIL, 1997).
Ressalta-se que as diferenças de direitos e oportunidades entre gênero nas organizações é tão predominante no mundo que enfrentá-las tornou-se uma das bandeiras principais da organização mundial do trabalho (OIT, 2008).

2.2 O fenômeno do teto de vidro

Destacam-se três mecanismos por meio dos quais a desigualdade de gênero cresce no mercado de trabalho. Primeiramente a diferença salarial, pois os homens possuem remuneração superior as mulheres em ocupações idênticas (GIUBERTI e MENEZES-FILHO, 2005). Em segundo lugar a segregação ocupacional, visto que  as mulheres ocupam cargo com menor qualificação e remuneração (SOUZA e GUIMARÃES, 2000). E por ultimo, o fenômeno teto de vidro, que é  uma  forte barreira que impede a promoção de mulheres ao topo mais alto da hierarquia organizacional (MORRISON e GLINOW, 1990 citado por CAVAZOTTE; OLIVEIRA e MIRANDA, 2010).
De acordo com Jackson (2001) citado por Botelho et al (2008) o termo “teto  de vidro” representa as barreiras que impedem as mulheres e minorias de ocuparem o topo na hierarquia organizacional. Para Coelho (2006) citado por Botelho (2008) essas barreiras existem devido à discriminação e diferença de comportamento entre os sexos.
Para Becker (1957) citado por Botelho (2008) a discriminação pode ser influenciada por fatores psicológicos quando o empregador prefere contratar homem tendo a mulher igual produtividade.
Já Coelho (2006) citado por Botelho (2008) declara que a discriminação pode ocorrer por meio dos subordinados que não aceitam receber ordens de mulheres. E além  do  mais,  as  mulheres  possuem  diversos  papéis  externos  ao  mercado  de trabalho que implica em conseqüências, pois as empresas possuem menos  incentivo em alocá-las em cargos de maior hierarquia.
De acordo com Steil (1997) a maioria dos cargos com maior status e que estão no topo da hierarquia são ocupados pelo gênero masculino. Na visão de Caudron (1995) citado por Steil (1997) o conflito existente entre homens e mulheres dentro das organizações se resume ao fato das mulheres almejarem poder e os homens resistir em dividi-lo.
Ressalta-se que as diferenças de gênero com relação ao comprometimento com a empresa é utilizada para analise do fenômeno teto de vidro, sendo que dentre os executivos do sexo masculino poucos discordam em rejeitar uma mulher em função do seu gênero e a maioria concorda que as mulheres possuem importantes habilidades gerenciais. Porem a preocupação consiste em investir tempo e recursos em treinamento de mulheres para vê-la posteriormente casar, engravidar e se desligar da organização (DWYER, JOHNSTON E MILLER, 1996 citado por STEIL, 1997).
Bourdieu (2009) ressalta que a diferença de tratamento por gênero reforça a idéia de dominação e pode levar a um retrocesso em termos de conquistas se as mulheres perceberem que mesmo investindo em capacitação não são reconhecidas no mercado de trabalho, em face de diferença de tratamento.

2.3 A ascensão da mulher no mercado de trabalho

Ao longo da história, homens e mulheres trabalhavam para a produção de um mundo social, mas com o tempo ocorreram diferenças nessa parceria e distribuição de responsabilidades. Essas diferenças surgiram devido ao fato de acreditar-se que para cada gênero há uma atividade mais ou menos adequada, distinguindo os tipos de empregos ocupados por homens e mulheres (GIDDENS, 2005).
Giddens (2005) sublinha que com o progresso da industrialização, os  homens, por meio do emprego fora de casa, na qual o domínio público era maior, envolve-se mais em assuntos locais, na política e no mercado. As mulheres são atribuídas valores “domésticos”, responsáveis por cuidar dos filhos, manterem a  casa em ordem e cozinhar para a família. Os últimos dez anos do século passado e os primeiros anos do século XXI, marcam a realidade da mulher no mercado de trabalho (BRUSCHINI, 2007).
Na visão de Giddens (2005) o sexo frágil ainda passa por dificuldades no mercado de trabalho, apesar da igualdade de formas entre gêneros. Muitos dos empregos ocupados por mulheres são extremamente marcados por gêneros - ou seja, são guetos femininos, como cargo de secretária, enfermeira, o cuidar de crianças, dentre outros.
Melo (2006) ressalta que a inserção da mulher no mercado de trabalho ocorre quando demonstra-se mais competente que o homem. Dessa forma é apontada maior autonomia das gerentes em relação ao homem e a dificuldade da mulher mostrar sua autoridade perante seus subordinados.
Segundo Bruschini (2007), uma das conseqüências do número de mulheres no mercado de trabalho remunerado, foi à mudança de alguns padrões familiares tradicionais. Estudos a cerca destas mudanças, apontam que as mulheres que trabalham fora executam menos tarefas domésticas do que as mulheres que trabalham apenas nos serviços do lar. Mas por outro lado as mulheres que estão inseridas no mercado de trabalho enfrentam uma dupla jornada, pois continuam sendo as principais responsáveis pelas atividades domésticas e com os cuidados com a família.


Corroborando Giddens (2005) declara que devido o aumento do número de mulheres atuando no mercado de trabalho, houve uma mudança nos padrões familiares tradicionais. O modelo do “homem provedor” tornou-se exceção a regra; e a independência feminina significa que elas podem isentar-se dos afazeres domésticos.
Bruschini (2007) ressalta que o maior impacto do ingresso da mulher  brasileira no mercado de trabalho é devido ao aumento da escolaridade.

3 METODOLOGIA

Segundo Vergara (2006), o método de pesquisa estabelece uma interação e aproximação entre o investigador e fenômeno estudado. Juntamente com a teoria, de forma interdependente, busca-se realizar o objetivo da pesquisa, ou seja, descrever, explicar, descobrir, compreender e predizer determinado fenômeno.
Tomou-se como ponto de partida o referencial teórico e os objetivos de pesquisa apresentados anteriormente, para estruturar e conduzir uma pesquisa de campo cujo universo foram gerentes atuantes em empresas do setor bancário e industrial em Minas Gerais. O principal objetivo dessa pesquisa foi analisar as principais barreiras enfrentadas pelas mulheres na ascensão profissional.
Este trabalho é de natureza descritiva e a metodologia empregada como instrumento de coleta e tratamento dos dados privilegiou a abordagem qualitativa. A pesquisa foi realizada utilizando uma amostra não-probabilística por acessibilidade. Segundo Vergara (2003) a amostra por acessibilidade esta longe de qualquer procedimento estatístico, sendo utilizada pela facilidade de acesso aos elementos a serem estudados.
Para compor este estudo, utilizou-se uma pesquisa por meio de coleta documental utilizando-se de livros, meios eletrônicos, revistas e artigos (literatura geral e científica), segundo Santos (2004), para se obter informações necessárias para atingir os objetivos estabelecidos e expor novos pensamentos diante da realidade do desenvolvimento social da organização.
A pesquisa de campo foi realizada por meio de questionários semi- estruturados, aplicados a mulheres que ocupam cargo gerencial em empresas selecionadas para fazer parte da pesquisa, sendo uma amostra de 11 pessoas.

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Nesta seção, são apresentados e discutidos os resultados da pesquisa mediante a utilização do agrupamento do conteúdo em tabelas e análise conforme a freqüência das respostas.
Em termos de dados demográficos, as entrevistadas são do sexo feminino, ocupa cargo de gerencia, a maioria possui curso superior, é casada e possui faixa etária acima de 30 anos.
No que diz respeito aos resultados descritivos na percepção das  entrevistadas, foi possível verificar que 73% concordaram que as mulheres estão assumindo posições de destaque no mercado de trabalho, 45% afirmaram que a ascensão ocorre de forma gradativa e 36% relataram que a mulher tem concorrido em igualdade de condições com os homens. Contrapondo a visão de Melo (2006).
A tabela 1 apresenta a percepção das entrevistadas com relação à ascensão da mulher no mercado de trabalho.
	Tabela 1- Respostas a: “ascensão da mulher no mercado de trabalho”
	%

	Observa que as mulheres estão assumindo postos de destaque
	73%

	Está acontecendo de forma gradativa e ainda sutil
	45%

	Concorre em igualdade de condições com os homens
	36%

	Acredita que as mulheres estão investindo mais em conhecimento
	27%

	Percebe que elas estão mostrando que tem competência
	27%

	Acredita que na empresa onde trabalha a mulher é valorizada
	27%

	Existe uma forma diferente de atuar, devido ao gênero.
	27%

	Acredita que a mulher consegue se colocar melhor no lugar do outro
	18%

	Acredita que o sacrifício é muito maior, é jornada dupla, tripla, quádrupla
	18%

	É uma necessidade de auto-estima, auto realização
	18%

	Verifica que o salário dos homens ainda são superiores aos das mulheres
	18%

	Acredita que as mulheres se acomodaram e deixaram os homens terem a liderança
	9%

	A diversidade tem ajudado a reduzir preconceitos
	9%

	Está sobressaindo aos homens
	9%

	Total
	364%

	Fonte: Dados oriundos da pesquisa
	

	Nota: * Soma das frequências é superior a 100% por ter sido possível aos entrevistados darem mais de uma resposta.
	


Destacam-se entre as falas os seguintes comentários:

[...] a Então eu acho que é uma tendência natural, você busca não só o seu espaço no mercado, mas também a sua possibilidade de crescimento. [...] Essa mudança de lugar dentro da própria sociedade, sair de uma situação passiva para uma situação bem mais ativa. As mulheres hoje a maioria tem curso superior, porque se você for verificar a escolaridade né? Existem empresas em que as mulheres têm muito mais curso superior do que os homens, isso mostra que as mulheres estão realmente investindo mais. (E3)

Nota-se uma mudança na visão tradicional do homem provedor da família corroborando com Giddens (2005). Atualmente é comum as mulheres assumirem as despesas familiares e até mesmo serem chefes de família. Ainda que em um percentual menor, algumas mulheres estão ganhando mais que os homens e possuem um nível maior de estudos.

A gente tem que acreditar na gente mesmo, porque capacidade todo mundo tem, de alguma forma alguns têm mais facilidade, outros têm mais oportunidade, mas as conquistas elas dependem muito mais do nosso esforço é muito mais que o seu suor do que dos dons e das virtudes que você já nasceu. Vai depender muito mais do seu esforço. (E2)


Quando perguntadas com relação à conciliação do trabalho e família obteve as seguintes respostas:
	 Tabela 2- Respostas a “Como se dá a relação trabalho – família”	
	

	Itens discriminados
	%

	É difícil conciliar, mas não é impossível
	64%

	Dá para conciliar com certeza
	36%

	É um pouco mais estável atualmente
	55%

	Relata que no momento que sai da empresa tem uma qualidade de vida, deixa os problemas
	55%

	Declara que a vida profissional tem prioridade
	55%

	Tem um suporte familiar
	27%

	Declara que a jornada de trabalho estipulada no contrato normalmente é estendida
	36%

	Relata que a demanda e a pressão são grandes
	36%

	Pede ajuda, divide atribuições, administra o tempo da melhor maneira possível
	18%

	Acredita que a pessoa que dedica muito ao trabalho compromete a vida familiar
	18%

	Fica difícil desligar e viver a vida com lazer e tudo mais
	9%

	Precisa trabalhar ser útil, contribuir para sua família ter uma vida melhor
	27%

	Para dar conta precisa se desdobrar e possui na verdade três expedientes de trabalho
	9%

	Relata que às vezes estuda final de semana, mas isso é investimento pessoal
	18%

	Declara que o problema é o marido que normalmente não pode ficar mudando de cidade
	9%

	Acredita que sem uma secretária em casa é impossível qualquer ascensão
	18%

	Relata que sua relação com a família fica um pouco prejudicada
	18%

	Tenta melhorar a qualidade das relações já que o tempo disponível é menor
	18%

	Total
	527%

	Fonte: Dados oriundos da pesquisa
	

	Nota: * Soma das freqüências é superior a 100% por ter sido possível aos entrevistados darem mais de uma resposta.
	



Constatou-se que existe uma dificuldade em conciliar o trabalho e a família. Requer uma atenção especial da mulher na forma de administrar o tempo e definir as prioridades. Observe os relatos que mais se destacaram:

Olha, eu acho que a maioria dos problemas que as mulheres enfrentam, principalmente pessoas que são gerentes, vem aquele lado familiar, que eu te falei que eu não tenho problema por não ter filho e o meu marido viajar e tudo mais. Mas, tem mulheres que são gerentes que tem filhos, tem o marido em casa, mas quando a gente é gerente, a gente não tem horário para entrar, não tem horário para sair né?! Então você tem que se dedicar mesmo a empresa para você fazer jus ao cargo que você tem e a família a hora que você tem. Então o que quê acontece, o marido começa a cobrar, os filhos começam a cobrar [...] (E8/p.5)
Então eu procuro almoçar em casa todos os dias, então eu sempre investi em tentar morar não muito longe do trabalho no sentido de viabilizar que eu esteja em casa que seja em alguns minutos, já que eu vou sair para comer na rua, eu vou à minha casa. E graças a Deus eu tenho conseguido fazer isso. (E2)
O nosso sacrifício é muito maior, é jornada dupla, tripla, [...] Porque a gente sempre deixa a desejar, sabe? Porque você não consegue, porque se você passa o tempo todo trabalhando não te sobra tempo para casa, para você dedicar ao que você deveria estar dedicando, filho, marido, você não tem outra saída. A sua relação com a família, ela fica um pouco prejudicada sim. Eu não tenho como negar isso porque a gente tem que buscar nesse caso,  é o que eu tento fazer, é melhorar a qualidade das relações, já que o tempo disponível se torna menor. (E3)

[...] A gente é 90% vida profissional e 10% e quando dá, ainda mais que a gente tem filhos, família. Então assim, eu percebo que é tudo questão de adaptação, você acaba se habituando realmente a..., não é dar mais importância, mas ter mais disponibilidade, porque o próprio mercado, a própria instituição te exige isso [...] (E9)

Dessa forma, verifica-se que para a mulher conciliar a vida familiar e profissional é necessário uma dupla jornada de trabalho, corroborando com  Bruschini (2007).
A terceira tabela ilustra os conflitos vivenciados pelas mulheres entrevistadas.
	Tabela 3 – Respostas a: “conflitos vivenciados por ser mulher”
	

	Itens discriminados
	%

	Declara que não vivência nenhum conflito pelo fato de ser mulher
	45%

	Procura um meio termo para conciliar tudo
	27%

	Acredita que atualmente gerencia bem todos os conflitos, os mais complicados já passaram
	18%

	Acredita que o principal conflito é quando precisa se impuser
	9%

	É administrar excesso de trabalho, clientes e cobranças, dar conta dos desafios
	9%

	Vai conquistando as pessoas exatamente pelos resultados que apresenta
	9%

	Vivência, às vezes, certa discriminação
	9%

	Acha mais fácil ser gestora de homem do que de mulher
	9%

	Priorizar a vida profissional
	9%

	Não responderam
	9%

	Total
	155%

	Fonte: Dados oriundos da pesquisa
	

	Nota: * Soma das freqüências é superior a 100% por ter sido possível aos entrevistados darem mais de uma resposta.



Nota-se uma dificuldade das gerentes em perceberem os conflitos vivenciados, pois a maioria relatou que não vivência ou que não possui dificuldade em resolvê-los. Esses resultados confirmam a visão de Martin (1990) citado por Steil (1997). Dentre as declarações, ressaltam-se:

O conflito maior que eu acho é a questão de conciliar a família. Isso aí eu acho que é um conflito que não tem muita solução. Ele vai sempre existir  em uma época em uma proporção maior, em outra época em uma  proporção menor. Esse conflito que na minha... no meu caso é o maior. [...] O meu casamento eu acho que ele foi prejudicado sim. Os filhos também sofrem, mas agora que já estão em uma fase mais adulta, aí eu já estou mais quieta, né? (E3)

O conflito é só esse assim de administrar esse monte de trabalho, esse monte de cliente, de cobrança de cliente, é... Se bem que eu tenho conflito sim, mas é questão pessoal. É assim, dar conta de todos os desafios e ao mesmo tempo ter um tempo para mim, principalmente para fazer uma atividade física, se bem que eu acho que isso é uma desculpa porque eu não gosto. Rsrsrs... Eu sou muito vaidosa, então tempo de cuidar de mim eu tenho, eu não tenho tempo de fazer uma atividade física rsrsrs... Mas assim, o conflito hoje é muito esse, de ter um pouco mais de tempo pra mim. (E18)

A gente vive, talvez, num conflitozinho um pouco maior agora com os gerentes novos que foram promovidos porque aí aquela... aquela que a gente tem que ter um cuidado, aquilo meio que um choque de geração aí né [...] (E10/p.6)

Constatou-se que as gerentes pesquisadas estão realizadas  profissionalmente e consideram que possuem uma carreira de sucesso. A tabela 4 ilustra as afirmações.
	Tabela 4- Respostas a: “o cargo que ocupa é uma realização pessoal”
	

	Itens discriminados
	%

	Sim
	100%

	Sente-se realizada profissionalmente
	55%

	Está feliz porque sua trajetória foi um sucesso
	45%

	Planejou isso e o fato de conquistar o que almeja dá um senso de realização
	45%

	Acreditam que não planejou, as coisas aconteceram
	9%

	Lutou muito para chegar onde está
	27%

	Sempre tem que evoluir e mostrar aperfeiçoamento
	27%

	Declara que a compensação do salário é considerada um sucesso
	18%

	Gosta de liderar equipe, trabalhar com pessoas, é um grande desafio a gestão de pessoas
	9%

	Tem ascensão sobre outras pessoas
	9%

	As pessoas que estão no mercado de trabalho querem ter sucesso
	9%

	Total
	255%

	Fonte: Dados oriundos da pesquisa
	

	Nota: * Soma das freqüências é superior a 100% por ter sido possível aos entrevistados darem mais de uma resposta.
	


Destacam-se os relatos:
[...] o fato de você conquistar algo que você almeja dá um senso de realização, de satisfação (E2)

[...] Eu no meu caso me sinto realizada profissionalmente. E como eu te falei, eu não acho que acabou, pelo contrario, as pessoas que... se estão felizes onde estão pode ter certeza de que estão buscando algo mais também para não se acomodar. E eu me sinto realizada, acho que onde estou, se você comparar o percentual ainda é pequeno. [...] eu tenho que ficar feliz por estar aqui, porque a minha trajetória com certeza foi de sucesso, porque senão eu não estaria a onde estou. Né? (E3)

É uma grande realização. Eu lembro que quando eu entrei nesta empresa mesmo, o diretor me perguntou: qual é o seu sonho? O que você almeja aqui na empresa? Eu disse: eu vim para cá para ser gerente, para ocupar um cargo gerencial, para crescer, meu sonho é esse, né. [...] Lá desde quando eu briguei com o meu pai para vir estudar, não foi à toa, não era para estudar e por um diploma na gaveta, né? Era para realmente trabalhar e eu sempre fui meio assim, [...] (E10/p.8)

A tabela 5 ilustra as declarações com relação à presença e participação da mulher em guetos masculinos.





	 	Tabela 5- Respostas a: “a presença ou a participação da mulher faz diferença”.	

	Itens discriminados
	%

	Declara que a mulher consegue fazer a diferença sim
	64%

	Relata que lugar onde tem pessoas diferentes trabalhando agrega mais conhecimentos
	55%

	A visão da mulher é bem diferente,pela sensibilidade, pela forma como conduz
	27%

	Acredita que a mulher possui mais idéias, é espontânea, guerreira, corre atrás
	27%

	Acredita que o homem tem dificuldade em aceitar o posicionamento da mulher
	9%

	Acredita que a mulher sempre dá um toque diferente
	27%

	Em geral se preocupa um pouco mais com questões que amenizam o ambiente
	9%

	Acredita que mexe com o ambiente quando entra uma mulher no grupo
	9%

	Relata que não existe comparativo entre homem e mulher, cada um tem uma qualidade.
	18%

	Total
	245%

	Fonte: Dados oriundos da pesquisa
	

	Nota: * Soma das freqüências é superior a 100% por ter sido possível aos entrevistados darem mais de uma resposta.
	



Observa-se que a mulher faz a diferença pelo gênero devido à sensibilidade, delicadeza com relação aos homens. Alem do mais, sua presença contribui para a divergência de idéias na tomada de decisão aumentando o capital intelectual da empresa. Destacam-se as afirmativas:
E às vezes fica muito difícil para as mulheres, mas também para os  homens, pra mim não tem muita diferença. Não tem diferença, se somos muito exigentes é porque a gente é exigente, mas também para o homem é a mesma coisa. Eu acho que o desafio é ter preparação para tal.  Entendeu?! Preparação de conhecimento, de formação, de formação para liderar, para gerenciar não, eu acho que não. Tem que ter preparação, se não estiver preparada aí pode barreiras ter. Saber como administrar, como liderar uma equipe. (E18)

[...] acho que a insegurança é um primeiro ponto, é o desafio do novo [...] Mas eu acho que o maior medo, é a questão da insegurança, não vou dar conta, nossa vou trabalhar só com homens, eu sou a única mulher, então passa muito pela insegurança. Isso só com o tempo mesmo que vai habituando, [...] (E9)

Quando indagadas se sua experiência profissional contribui para o empoderamento de outras mulheres 91% das entrevistadas responderam que sim e 9% que não. Observem na tabela abaixo as justificativas para o sim.
	Tabela 6 – Respostas a: “Sua trajetória contribui para a ascensão de outras mulheres”
	

	Itens discriminados
	%

	Ajuda e passa sua experiência para homens e mulheres dando oportunidade para crescerem
	36%

	Acredita que com certeza, fica muito feliz com isso
	36%

	Têm na equipe mulheres que seguem seu exemplo e estão se destacando
	45%

	Gosta do que faz sempre está motivando outras pessoas a crescerem
	18%

	Mulheres em cargos gerenciais quebram preconceitos, paradigmas e contribui.
	18%

	Dá exemplo, abertura para conversar, mudar, não tem uma linha traçada
	9%

	Pode colaborar, mas para crescer tem que trabalhar brigar, cobrar
	18%

	Tem a preocupação de formar novos gerentes para que a empresa continue existindo
	18%

	Vêem que estudou, trabalhou, que batalha e que é reconhecida na empresa
	9%

	Acredita que a mulher está sempre colaborando com as outras mulheres
	9%

	Declara que as outras gerentes da empresa a influenciaram e que aprendeu muito com elas
	9%

	Total
	227%

	Fonte: Dados oriundos da pesquisa
	

	Nota: * Soma das freqüências é superior a 100% por ter sido possível aos entrevistados darem mais de uma resposta.
	


Quando questionadas se percebem diferenças de relacionamentos com subordinados pelo fato de ser mulher, 73% responderam que não e 27% responderam que sim. Analise a tabela abaixo com as justificativas para o não.

	Tabela 7- Respostas a: “diferenças de relacionamentos com subordinados pelo fato de ser mulher”
	

	Itens discriminados
	%

	Mantém a forma de tratamento para que não ocorra nenhum tipo de discriminação
	9%

	Declara que não se lembra de nada que pudesse ser pelo fato de ser mulher
	9%

	São comuns as áreas de recursos humanos serem gerenciadas por mulheres
	27%

	Relata que não tem problemas, possui excelente relacionamento com a equipe
	9%

	Tem autoridade, consegue formar pessoas, ter produtividade
	0%

	Acredita que não pelo fato de ser mulher, mas pelos seus defeitos, é exigente
	9%

	É um relacionamento promissor, eles esperam mais da mulher porque sabem que ela desenvolve um bom trabalho e tem bom desempenho
	9%

	Possui homem e mulher na equipe, não tem diferença nenhuma
	9%

	Total
	82%

	Fonte: Dados oriundos da pesquisa
	

	Nota: * Soma das freqüências é superior a 100% por ter sido possível aos entrevistados darem mais de uma resposta.
	


As respostas que mais se destacaram foram:

[...] as pessoas me vêem como alguém que tem facilidade de está dando a eles abertura para estarem se pronunciando, participando das decisões porque esse é um desafio nosso, é a tomada de decisão compartilhada, exercitar a função em colegiado e não uma decisão sozinha. (E2)

Além de um bom relacionamento com os demais gerentes. Eu acho fundamental o relacionamento com os gerentes, com técnicos, é fundamental essa parceria que estabelece com os colegas mesmos, com a família, no nível gerencial, no nível de hierarquia também, não adianta ficar só no nível de parceiros, mas no nível da hierarquia com o superior. Pra mim a parceria é com todos os subordinados, isso ajuda muito. (E18)

Dentre as entrevistadas que declaram que percebem diferenças de relacionados pelo fato de ser mulher, em 18% das respostas acham que as diferenças ocorrem por serem mais acessíveis e 9% pelo fato de ser mais democrática sensível e compreensiva. De acordo com Coelho (2006) citado por Botelho (2008) pode ocorrer discriminação por parte dos subordinados devido à dificuldade de receberem ordens de mulheres.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Tendo sido objetivo de esse artigo analisar as principais barreiras enfrentadas pelas mulheres na ascensão profissional, constatou-se que a maioria das entrevistadas não percebe a existência do fenômeno “teto de vidro”, elas acreditam que conquistaram seu espaço, estão realizadas profissionalmente, não vivenciam conflitos por questões de gênero e acreditam que o processo de promoção nas empresas que atuam ocorre de modo transparente e pela competência.
As principais dificuldades relatadas foram a dupla jornada de trabalho, dificuldade em conciliar o trabalho e a família, e muitas vezes tiveram que sacrificar  a vida pessoal para priorizar a profissional. Dentre as entrevistadas, houve dois relatos em que a causa do término do casamento foi o trabalho. As constantes mudanças de cidade, dedicação e dificuldade em formar vínculos externos ao trabalho, tendo inclusive prejudicado a infância dos filhos que não conseguiram formar vínculos de amizade.
Observou-se, em algumas entrevistadas, que quando indagadas sobre a carreira os olhos brilhavam, passavam uma expressão de satisfação com o trabalho, dever cumprido, orgulho, realização. Porém, quando relatavam sobre a família os olhos encheram de lagrimas, expressaram sofrimento e dor.
Percebe-se que a ascensão da mulher no mercado de trabalho está em processo de crescimento. Ainda falta muito para mulher alcançar seu espaço, elas  se sentem em igualdade de condições que os homens, mas na realidade tem que investir em mais anos de estudos, demonstrarem competência o tempo todo e impor respeito. Ainda existe muito preconceito na hora de contratar uma mulher, em igualdade de condições a opção ainda é masculina. Algumas mulheres entrevistadas declararam que não percebem preconceitos, porem afirmaram que nas empresas onde trabalham existe cotas de vagas para mulheres em cargos gerenciais. Se realmente não houvesse preconceitos não seria necessário garantir um numero mínimo de vagas para as mulheres. Na realidade as empresas tentam “maquiar” o preconceito com relação às mulheres, eles são escondidos e difíceis de serem identificados.
Dessa forma constata-se a existência do “teto de vidro” dentro das empresas estudadas.  Existe  uma  barreira  invisível,  difícil  de  ser  rompida,  que  impede  as mulheres de atingirem os cargos mais altos dentro da hierarquia. Isso ocorre devido ao fato da mulher possuir vários papeis na sociedade além do papel profissional. Infelizmente a dedicação da mulher a empresa, na maioria das vezes não pode ser a igual a do homem. Pois por questões culturais a mulher sempre entende a profissão do marido e auxilia nas tarefas familiares, mas infelizmente não ocorre o contrário. Na maioria das vezes a mulher tem que escolher entre a satisfação profissional ou pessoal. É muito difícil conseguir as duas. Infelizmente, na maioria dos casos, quando a mulher possui uma carreira “brilhante” não possui vida social, é solitária e sua realização é o trabalho, tomam estimulantes ao acordar e calmantes  para dormir.
Tendo sido a pesquisa limitada a 11 gerentes, propõe novos estudos para comparar os resultados e ampliar o conhecimento nesta área.
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INTRODUÇÃO
O presente artigo é escrito a partir da observação cotidiana no trabalho com Educação Física escolar e com as Tecnologias Educacionais culminando com a oportunidade de pesquisa, desenvolvimento e ação pedagógica direta na escola, envolvendo os conteúdos da área com a criação de mídias (clipes, apresentações, documentários), pelos estudantes de uma turma de 2º ano do ensino médio do COLÉGIO ESTADUAL NOSSA SENHORA DE LOURDES, em Londrina/PR, através do PDE.
Propus possibilidades que incorporassem, além da linguagem verbal, a linguagem corporal com vistas à compreensão racional e crítica por meio dos sentidos e das sensações que podem ser vivenciadas virtualmente através da utilização de mídias no ensino da Educação Física, possibilitando a utilização da criatividade, da imaginação e do conhecimento advindos de suas emoções, percepções e sensações, e de movimentos intencionais.
Sobre a linguagem na escola, Moran (2007) considera estar distante, intelectualizada e cansativa e que se faz necessário, uma integração na comunicação educacional entre dados, tanto conceituais, quanto os sensíveis, da realidade e da ficção, do presente e do passado.
Os autores Fensterseifer e González (2007), falam sobre a difícil relação entre a teoria e prática na Educação Física e se referem a teóricos da área, que lutaram desde a década de 80, do século XX, para que a Educação Física fosse reconhecida como uma disciplina “igual às outras” e conclui: “Pois bem, agora, em tese, o somos”. Nessa trajetória de lutas, a Educação Física, segundo os autores, conseguiu se fazer respeitar através da valorização de dados conceituais em sua dimensão crítica.
Nas leituras que faço me deparo sempre, com dicotomias como as apresentadas no texto Educação Física escolar: a difícil e a incontornável relação teoria e prática Fensterseifer; González (2007). Essa valorização do pensamento racional, esta alicerçada numa visão e numa compreensão de mundo que desconsiderou outros aspectos da dimensão humana e estão arraigadas no paradigma cartesiano que separa o corpo e a mente, a razão e a emoção, etc.
Mas será que a comunicação e a linguagem nas aulas de Educação Física terão que renderem-se as formas convencionais de comunicação e a supervalorizar a razão? Há de perpetuar-se o pensamento racional em detrimento da emoção, da sensibilidade, no processo ensino-aprendizagem? Algumas questões que motivaram o estudo ora apresentado são: como trabalhar os conteúdos da área sem deixar de ter atenção para com as sensações, as percepções, as emoções? E ainda, como proporcionar analise crítica e racional, em momentos lúdicos de criação e aprendizagem? Porque as novas tecnologias atraem tanto os nossos alunos?
Na medida em que avanço nas pesquisas percebo as dicotomias existentes: mente/corpo, razão/emoção, objetividade/subjetividade, cultura/natureza, etc.. e com isso, não conseguimos desvencilhar das visões da Educação Física, a hipótese de que a divisão entre corpo e mente pode estar nas raízes da divisão entre o princípio masculino e o princípio feminino.
A partir dessas observações propus um recorte, para as relações de gênero e suas dicotomias na natureza e na cultura objetivando fundamentá-lo  para o desenvolvimento de trabalhos com a utilização das Tecnologias Educacionais (mídias), explorando outras “falas”, outros sentidos, outras possibilidades em aprender, considerando uma visão de mundo embasada no princípio feminino.
Para uma melhor compreensão do que me refiro como princípio feminino cito BOFF (2003, s.p.):
o feminino não diz respeito somente a mulher, mas também ao homem. O feminino não ganha corpo apenas na mulher, mas também no homem. Esse feminino representa o princípio de vida, de criatividade, de receptividade, de enternecimento, de interioridade e de espiritualidade no homem e na mulher. Precisamos ultrapassar essa visão excludente e entender a sexualidade num nível ontológico, não como algo que o ser humano tem, mas como algo que ele é. Portanto, trata-se de um princípio inclusivo e seminal que  entra na constituição da realidade humana.

Propus discutir meios de garantir que os alunos mantivessem o foco nos objetivos de aprendizagem, oportunizando-os(as) a uma leitura que transcenda a objetividade, a razão, a análise crítica de dados conceituais(princípio masculino) e possibilite também a exploração de dados sensíveis, ligados ao sentir, ao perceber, ao presente, ao viver (princípio feminino) durante o trabalho com as mídias, que se utilizam cada vez mais (para o bem ou para o mal) a emoção e a sensibilidade humana (dimensões e características importantes no trabalho pedagógico da Educação Física).

1. A LINGUAGEM E A EDUCAÇÃO FÍSICA

As interações que acontecem durante o processo de ensino e de aprendizagem na escola, fazem parte de um contexto de muitos significados que constitui um universo cultural amplo e que se ramificam social e ideologicamente, no ambiente familiar, nas transmissões televisivas, no mundo virtual, nas relações pessoais, nas comunidades de bairros, nas ruas, nas religiões, etc.. Essas interações acontecem por meio das linguagens e da comunicação.

A partir da ação pedagógica desenvolvida nas aulas de Ed Física e entrelaçando-a com o trabalho desenvolvido em Tecnologias Educacionais, pesquisei sobre a linguagem que as envolve, e considero que ambas se aproximam pela conexão emocional, pelas percepções e pelas sensações sejam elas desencadeadas por movimentos reais ou virtuais, espontâneas e criativas, que oportunizam aos que delas se utilizam.

Entende-se como linguagem, qualquer e todo sistema de signos  que serve de meio de comunicação de idéias ou sentimentos através de signos convencionados, sonoros, gráficos, gestuais etc., podendo ser percebida pelos diversos órgãos dos sentidos, o que leva a distinguirem-se várias espécies de linguagem: visual, auditiva, tátil, etc., ou, ainda, outras mais complexas, constituídas, ao mesmo tempo, de elementos diversos (FERREIRA, 2000; ALMEIDA, 2005), como, por exemplo os gestos, os sinais, sons, palavras, usados para representar conceitos de comunicação, idéias, significados e pensamentos.

As linguagens são signos que constituem significados que do universo cultural dos diferentes grupos sociais, entre os quais, a escola. O(A) professor(a)  e o(a) aluno(a) estão imersos nesse ambiente e são influenciados pelas linguagens, comportamentos e por conhecimentos social e historicamente produzidos. Esse universo de sons, imagens, sinais verbais e não verbais, vincula-se cada qual ao seu sentido, visão e significado histórico produzidos ideologicamente    em    diferentes    tempos    e    espaços.    Tais    signos     são compreendidos e se conectam, muitas vezes, ao seu velho sentido, as velhas estruturas e paradigmas.

Na linguagem verbal, a língua é código e os signos linguísticos, os responsáveis pela representação das idéias. Os signos são as próprias palavras que, através da fala ou da escrita, ligamos a determinadas idéias. Os signos linguísticos apresentam dois componentes: uma parte material (o som ou  as letras) - o significante; outra parte abstrata (a idéia) - o significado Saussure(2011, s.p).

Esse modo de comunicação, segundo Betti (2009) mostra uma “estrutura de significantes que “amarrados” a significados poderiam constituir os “signos do ensino” da Educação Física – um sistema estruturado de signos”. Nas aulas de Educação Física, muitas são as linguagens utilizadas: a linguagem corporal, linguagem do olhar, a verbal, a sensitiva, a intuitiva, e todas elas passeiam pela linguagem formal e informal. Também trabalhamos com as emoções humanas, sendo este, um diferencial das aulas de Educação Física,  pois durante um jogo, o(a) aluno(a) expressa explicitamente raiva, rivalidade, orgulho, vergonha, dor, amizade, solidariedade, etc..
Para Moran (2007) a linguagem utilizada na escola parece distante, intelectualizada e cansativa. Mosé (2009) diz que estamos enraizados no conceito socrático-platônico, que valoriza o pensamento racional, causal e não contraditório.

Com a inclusão das tecnologias nas escolas, podemos levar para a sala de aula, outras possibilidades para o aprender envolvendo outras linguagens, outros sentidos, inclusive a possibilidade do indizível expressa numa emoção elucidada e vinculada a uma imagem, a um personagem, a uma narração, a uma música Betti(2009).

Num ambiente aberto como são as quadras, existe a expansão do campo visual e esse campo visual amplia as possibilidades no aumento das sensações, como, por exemplo, as sensações dos movimentos que brotam das folhas das árvores quando sopra o vento e lhes acaricia suavemente a pele, ventos frios do inverno que enrijecem as articulações e os músculos, o calor do sol queimando a pele e esquentando a sola do tênis, o suor escorrendo pelo rosto e a chuva quando cai durante alguma atividade trazendo a duvida: „paramos ou não paramos?‟. O pássaro que canta acolá, o cheiro nem sempre agradável   exalado dos corpos suados, a bola que não para e as conversas ao pé de um banco na quadra a espera de sua equipe para jogar e, ainda, a percepção do tempo que é diferente entre a equipe que espera e a equipe que joga, isto tudo são sensações, percepções e movimentos. E as emoções? O orgulho na vitória ou num movimento bem realizado gerando a pontuação efetuada para sua equipe. A tristeza da derrota, a vergonha do erro, a frustração do ponto perdido, a raiva na discórdia provocando brigas e, quantas vezes nós, professores de Educação Física, precisamos interferir para amenizar a situação. A cooperação entre todos  e a compreensão para aqueles que não sabem realizar os movimentos que levam aos acertos durante as atividades.

Para Moraes (1997) cuja obra intitulada “O paradigma educacional emergente” que está baseada no paradigma sistêmico, salienta que a percepção humana, através dos órgãos dos sentidos, capta tudo o que flui no ambiente e  traz para dentro da pessoa, contribuindo para a formação do pensamento. Ela fala da importância das interações entre pensamento e percepção, como um resgate da visão de contexto, que a ciência clássica, cada vez mais especializada, compartimentada, deixou de promover.

Nas atividades pertinentes a Educação Física, como o esporte, os jogos,  a ginástica e danças, tudo é visceral, corporal, contraditório. Nós professores(as) de Educação Física, além da fala, gesticulamos, fazemos caretas, nos emocionamos, estamos corpo a corpo(não há mesas nos separando do nosso(a) aluno(a)), os contatos corporais são naturais, o abraço, o aperto de mão, um sorriso, um olhar.

Essa questão não é para colocar a emoção e a cognição em lados opostos, mas, propor o equilíbrio entre o inteligível e o sensível, entre a palavra e o gesto.
Segundo Betti (2009) “[...]as palavras podem instigar, fazer retroceder ou levar avante; elas podem excitar, matar ou trazer à vida; elas podem fechar ou abrir caminhos, idéias, sentimentos e experiências”. De modo que a linguagem deve auxiliar o(a) aluno/a(a) o seu sentir corporal, o relacionamento com  os outros, com o mundo. Isto é um processo de mediação semiótica, mediado pelos signos de linguagem e não redutível à linguagem verbal.
Diante desse conhecimento posso então sustentar a idéia de que o aprendizado do nosso/a aluno/a é também regido por um saber emocional e   que os meios de comunicação (a mídia) assumem um papel importante nessa construção, desempenhando indiretamente um papel educacional relevante, mostrando modelos de comportamento, ensinando linguagens coloquiais e multimídia, conectando e alimentando nosso universo sensorial, afetivo e ético Moran (2007). As imagens também proporcionam a sensação de movimento, de ação e unidas ao áudio, ao som, à música, atingem sentidos não muito explorados pelas linguagens comumente usadas na escola e vão além da escrita e do raciocínio lógico.

Numa transmissão esportiva, há uma riqueza de informações que mexe com nossos sentidos, provoca a emoção, comove, nos arrepia, faz chorar. Para Betti (2009), a influência da televisão (e outras mídias) deve alcançar a cultura corporal do movimento de modo amplo, considerando ser de extrema importância o impacto sobre a escola e a Educação Física.

2. O FEMININO, O MASCULINO, A EMOÇÃO E A RAZÃO

Compete fazer aqui, apresentar recorte para as discussões sobre a questão de gênero propostas neste estudo, pois o feminino e o masculino caminham nessa estrada de dicotomias entre corpo e mente, natureza e cultura, razão e emoção e são elementos fundamentais para reflexões na área educacional, tão abarrotada de sentidos e significados. As pesquisas e teorias em Educação Física sempre apresentam discussões sobre as dicotomias descritas anteriormente, principalmente entre o corpo e a mente e a natureza e a cultura. Outras áreas do conhecimento também discutem tais dicotomias, como: a  filosofia, a psicologia, a medicina, a biologia, a sociologia, a antropologia, etc.. Fromm apud Lowen (1987) considerado um dos principais expoentes do movimento psicanalista do século XX, estudou a influência da cultura  no  indivíduo. Ele traçou um paralelo entre natureza e cultura, corpo e mente, emoção e razão, feminino e masculino e esclarece essa contenda que permeia a origem e raiz dos muitos debates em Educação Física, sobre a divisão entre corpo e  mente, natureza e cultura. Fromm (1987) apresenta estudos sobre essa relação, incluindo a existência de um corpo como princípio feminino, estabelecendo um paralelo com a razão como princípio masculino:

O princípio patriarcal é o de pensamento abstrato, amor condicionado, estrutura hierárquica, leis feitas pelos homens, o estado e a justiça. O princípio matriarcal é o de amor incondicional, igualdade natural, ênfase nos laços de sangue e terra, compaixão e misericórdia. Esses dois princípios podem ser equiparados à mente e ao corpo, à razão  e a emoção, respectivamente. O princípio patriarcal representa a razão, as crenças e a cultura. O princípio matriarcal representa o corpo, sentimento, fé e natureza (FROMM apud LOWEN, 1987, p.126).

A separação provocada pelo materialismo científico modelou nossa sociedade com idéias e valores, dentre os quais, a visão de um mundo fragmentado e construído em blocos inclusive o corpo humano (a pessoa  humana) como uma máquina dividida. Essa divisão acabou acentuando a supremacia da mente(razão) subjugando o corpo(sensação, emoção).
A partir dessa elucidação e através das leituras de obras sobre e o pensamento de Daolio (2006), Betti (2009), Moran (2008), entre outros autores e de vídeos como, por exemplo, o Café Filosófico, da TV Cultura de São Paulo, com a filósofa, poetisa e psicanalista Viviane Mozé (2009), e, ainda, em meio a discussões sobre a cultura corporal, questionamentos interessantes acabam por culminar em uma problematização: “É possível conhecer o mundo somente pelo pensamento, pela razão sem recorrer à percepção dos sentidos do nosso corpo ou o conhecimento depende da nossa experimentação do mundo?” (MOSÉ, 2009).

Daolio (2006) menciona em sua obra, no capítulo sobre a ruptura entre Natureza e Cultura na Educação Física, a questão da herança biológica inata do ser humano (Natureza) e as adequações necessárias (cultura/escola)que nos habilitam para vida em sociedade. Fala do processo educacional (cultura) no físico(natureza) humano, explicando que a cultura se sobrepõe a natureza. Daolio (2006) reflete sobre as concepções de natureza e da cultura fazendo referência as idéias de Rousseau3 (século XVII), que manifestava ser a natureza do „homem‟boa e, que deve ser mantida por um tal “contrato social”, referindo-se apenas a educação dos meninos, mas, a educação para as meninas?
Em nossa sociedade, os dogmas, os paradigmas nunca estão prontos e eles são passíveis de ressignificações e que novos constructos fazem parte do presente. Os acontecimentos e transformações que, de tempos em tempos, se
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3 Rousseau defendia que: toda a educação das mulheres deve ser feita com relação aos homens. Agradá-los, ser-lhes úteis, fazer- se amar e estimar por eles, educá-los quando jovens, cuidá-los quando adultos, aconselhá-los, consolá-los, fazerlhes a vida agradável e doce: esses são os deveres das mulheres de todas as épocas e o que deve lhes ser ensinado desde a infância ROUSSEAU(1712-1778) citado por (TOSI, 1998, p.379).

sucedem no mundo a nossa volta, nos levam naturalmente a uma revisão profunda das estruturas da ciência, do pensamento, dos  conhecimentos, conceitos (preconceitos) estabelecidos pelo processo científico, histórico e cultural que vivemos. Essa revisão está ocorrendo em todos os segmentos da sociedade brasileira e mundial. Nas demandas contemporâneas que começam a despontar  e a serem contempladas no mundo educacional formal, como observamos acontecer nas revisões das políticas educacionais em todas as esferas de governo, como nos debates da questão da igualdade racial, a questão da livre orientação sexual, da equidade de gênero, na educação indígena, do campo, na querela pela igualdade de oportunidades no mundo do trabalho.

Segundo Mosé (2009) vivemos uma supervalorização da alma, do espírito, ou seja, a visão da realidade e do mundo foi construída através da experimentação masculina de mundo e, isto é a representação que subjugou a experimentação feminina do mundo. Ou seja, uma representação contra o corpo, uma resistência à experimentação do mundo na perspectiva feminina. O que é valorizado, segundo Mosé (2009), é a mente, a razão, o planejar, o idealizar, o imaginar, o calcular o contornar. Sendo assim, o falar, tornou-se muito mais importante do que viver. O corpo, a materialidade, a emoção, o acontecimento, a ação é desvalorizada. Então o acontecer é desvalorizado (MOSÉ, 2009).

A emoção, a intuição, a percepção, sendo características mais acentuadas do atributo feminino como define Fromm apud Lowen (1987), tem  sido irrelevantes nas pesquisas e nos meios educacionais, entre os estudos acadêmicos da área. É o conhecimento adquirido através da relação face a face, das percepções que temos com nossos alunos, que se encontra corporificado em nós professores, é esse conhecimento que trago aqui para estudar teorias, burilar conceitos Demo (1989) e, nessa perspectiva de ensinar a construir saberes através de várias linguagens, inteligências, sensações, percepções e emoções, visualizo na comunicação das mídias eletrônicas como as que agregam essa multiplicidade de formas de comunicação, expressão e compreensão, dando suporte à aprendizagem e envolvendo alunos e alunas, através dos conteúdos sem descaracterizar o movimento, o conhecimento racional, mas também as emoções, fato presente e extremamente relevante nas aulas de Educação Física.

Considero então, uma aproximação da linguagem utilizada pelos media(meios de comunicação)que, segundo Monteiro(2005) utilizam-se cada  vez mais da emoção como fator principal a ser transmitido e trabalhado nos programas. Com isso, as atividades práticas nas aulas de Educação Física e o trabalho com as Tecnologias da Informação e Comunicação/TIC se aproximam através da emoção, desencadeando sensações corporais que veremos adiante.

3. O FUTEBOL,  A EMOÇÃO, A RAZÃO E A MÍDIA

Segundo Byington (1994) durante uma partida de futebol, os jogadores trabalham com praticamente todas as emoções humanas, como a agressividade, a competição, a inveja, o orgulho, a vaidade, a humilhação, a amizade, a rivalidade, o fingimento, a traição, a solidariedade. Uma equipe de futebol, ao atacar, ativa a coragem e a ambição do jogador (e também do torcedor) que segue em busca do gol, estimulando assim sua inteligência, astúcia, intuição e criatividade.

O futebol é um espetáculo coletivo que se torna ritualístico na medida em que identifica os espectadores com o drama que se desenrola em campo - os jogadores seriam como personagens de teatro com os quais o público se identifica ritualmente, e o campo de  futebol representaria um grande teatro de arena (BYINGTON, 1994, p.26).


Se comparado a um grande teatro de arena, os jogadores de futebol seriam os heróis do povo, sendo o goleador o mais destacado de todos. Para Byington (1994) quando os torcedores se identificam com os jogadores durante uma partida, é como se vivessem um ritual dramático, daí aparece o sentimento de que eles realizam por nós, proezas físicas e psíquicas que nos satisfazem e gratificam profundamente. A agilidade e os movimentos físicos são maravilhosos de ver e as psíquicas e emocionais são completamente partilhadas e desfrutadas.

Na opinião de BYINGTON (1994), o fato de ser jogado com os pés dá ao futebol uma magia especial, eles são os representantes da parte mais instintiva  do ser humano. “Os pés representam a metade inferior do corpo, o que, geralmente, está associado aos processos inconscientes e vegetativos” BYINGTON. 1994, p. 32. É na metade inferior do corpo, contrapondo a cabeça e  a boca, representantes da fala e da ingestão, que estão os intestinos, a excreção fecal e urinária e os órgãos sexuais.

A parte que fica acima da cintura – esse Equador simbólico do mundo ocidental – está ligada à razão, à civilidade, ao controle e ao legal. Abaixo da cintura estão os órgãos de reprodução e do prazer que na cultura burguesa dramatizam o que deve ser reprimido, pois se referem ao nosso hemisfério irracional e primitivo (DA MATA, 1994, p. 28).

As colocações de Da Mata (1994), vão de encontro ao exposto por Monteiro (2005), que faz uma analogia entre Episteme4 e a Doxa5 formulada por Platão e que, até hoje, influencia a nossa cultura ocidental, em que permanentemente separa a vida emocional (afetiva) da vida racional. Essa separação é encontrada na sociedade da Roma Antiga, no qual dividia o corpo  em duas partes. A superior, ao cérebro, local da sabedoria e do político, e a parte inferior, o corpo, que correspondia às emoções e às massas.

Relembrando que o paradigma cartesiano(1596 e 1650), se perpetua até nossos dias separando a mente(princípio masculino) e o corpo (princípio feminino), privilegiando a mente(“masculino”) em relação à matéria(“feminino”).

Segundo TOSI (1998), entre 1600 e 1650, os atributos femininos foram difamados e ridicularizados como sangue, cheiro, umidade, terra, intuição, premonição, mistério e magia. A perseguição às bruxas, por exemplo,  atingiu  seu auge entre 1600 e 1650, período onde se fundou o pensamento de Descartes.

Essa divisão ajudou a matar a conexão espontânea que tínhamos com a natureza, provocando o desequilíbrio humano: físico, emocional, mental e espiritual, evidenciado na poluição e na destruição do planeta Faur (2001).

Consequentemente, posso comparar essas questões como as referendadas por Fromm (1987), por Byington (1994), por Da Mata (1994), por Monteiro (2005) que a divisão entre o masculino e o feminino, permeiam todas as outras divisões e acaba desembocando nas questões sociais, econômicas, ambientais e políticas abraçadas pelas lutas feministas, bem como no sistema educacional formal.

[...] o poder é uma das características fundamentais do masculino no homem e na mulher. O poder na forma de dominação, entretanto, representa uma patologia. Por isso, nossa civilização, estigmatizada pela dominação em quase todas as áreas, produz a inflação do masculino, do patriarcalismo e do machismo. São produtos do patriarcado o tipo de ciência que  praticamos  e  o  tipo  de  desenvolvimento  que  operamos.  Ambos  são reducionistas,

4 Episteme é a lógica epistêmica (do grego episteme, conhecimento). É uma lógica complementar da lógica clássica que atua com  a verificabilidade das sentenças. A epistemologia estuda a origem, a estrutura, os métodos e a validade do/a conhecimento   Franklin (2004).
5 Doxa é uma palavra grega que significa crença comum ou opinião popular. Ilusão. Platão costumava opor conhecimento a “doxa”,
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mas trazia um crescente interesse pelo mundo sensível Franklin (2004).

fragmentados e excludentes da natureza e da mulher. Nesta forma, o poder-dominação não desumanizou apenas os homens, mas também as mulheres. Os homens recalcaram sua dimensão de anima6 e não permitiram que as mulheres realizassem sua dimensão de animus (BOFF, 2003, s.p.)

A partir destes conhecimentos procurei incorporar questões, também pautadas no princípio “feminino” do mundo, as quais além da análise crítica racional.

Observo a emoção sendo explorada e sentida durante uma transmissão esportiva via satélite, assim como é ao vivo, num estádio de futebol, levando, muitas vezes, a perda do controle emocional do torcedor (espectador) diante de certas situações e acabam mergulhando no âmago da agressividade Byington(1994).

Para exemplificar, cito dois episódios, um deles ”ocorreu recentemente no estado do Paraná em 06 de dezembro de 2009, durante a partida entre o Coritiba e o Fluminense7, mostra a frustração e a raiva incontroláveis por parte da torcida do Coritiba, que resultou em violência e destruição. Esse comportamento nasce  do   entrelaçamento   de   fatores   racionais,   culturais   (mente,   razão, princípio masculino) e emocionais, da natureza, (corpo, emoção, princípio feminino) humana.

O outro exemplo é o que está ocorrendo com os adolescentes nos Estados Unidos da América que vivenciam os jogos de computadores, filmes violentos no cinema e na TV, levando-os ao planejamento e a elaboração de estratégias para comprar uma arma e atirar nos colegas da escola - até pouco tempo este fato era freqüente nas escolas norte-americanas – entretanto, há pouco  tempo  no  Brasil  uma  ocorreu  em  07  de  abril  de  2011,  no  bairro   de



6 Para a Psicologia Analítica, o arquétipo da anima (termo em latim   para alma),constitui o lado feminino no homem, e o arquétipo
do animus(termo em latim para mente ou espírito), constitui o lado masculino na psique da mulher. Ambos os sexos possuem aspectos do sexo oposto, não só biologicamente, através dos hormônios e genes, como também, psicologicamente através de sentimentos e atitudes PORTILLO (2007).
7 Após o término da partida entre Coritiba e Fluminense, parte da torcida da equipe paranaense invadiu o gramado do estádio Couto Pereira e tentou agredir o árbitro e os jogadores do Fluminense. Apesar de a polícia ter controlado parcialmente a situação, a fúria da torcida não amainou. Torcedores atiraram cadeiras no campo, provocando pânico em jornalistas que trabalhavam no gramado. Um dos torcedores utilizou um tripé de câmera de vídeo para ameaçar os policiais. Controlada a situação dentro do estádio, a confusão prosseguiu nos arredores do Couto Pereira. Torcedores entraram em choque com policiais militares, que reagiram com tiros de balas de borrachas, cachorros e gás de pimenta.

Realengo, município do Rio de Janeiro, o assassinato de alunos e alunas em uma escola municipal. O que observo na mídia contemporânea é uma tendência crescente para os acontecimentos que trazem uma carga emocional maior, sendo as edições cada vez mais pautadas nesta temática (MONTEIRO, 2005).

No próximo tópico, quero pontuar como acontece o entrelaçamento entre cultura e a natureza, a anima/animus e o corpo, na totalidade humana, através de pesquisas realizadas dentro da fisiologia, com voluntários submetidos a assistirem filmes. Outra pesquisa verifica como se processa a informações cerebrais entre  os sexos e outra ainda, mostra as diferenças nas respostas sexuais entre homens e mulheres.

[ ]O feminino consiste na capacidade de viver o complexo, de elaborar sínteses, de cultivar  o encantamento do universo, de cuidar da vida, de venerar o mistério do mundo, de elaborar um desenvolvimento com a natureza, e não contra ela, de alimentar o espírito sensível, emotivo para contrabalançar o espírito de geométrico. (BOFF, 2003, s.p.)

Com isso, procuro aproximar as aulas de Educação Física, enquanto cultura corporal, de suas características próprias, que contemplam dimensões que transcendem ao inteligível.

4. O ENTRELAÇAMENTO ENTRE NATUREZA-CULTURA, CORPO E MENTE, EMOÇÃO-RAZÃO

Em pesquisa realizada numa Universidade Norte-Americana, com o objetivo de medir os níveis de hormônios de pessoas que recebem estímulos que provocam estresse, 20 voluntários foram submetidos a assistirem a filmes com maior ou menor grau de tensão, os gêneros de filmes escolhidos foram: uma tragédia bélica, uma comédia e a um filme de terror. Os pesquisadores constataram, através de exames de urina desses voluntários, que ocorreu o desencadeamento de diversas e fortes emoções, como: tristeza, alegria e medo. Os exames de urina realizados revelaram acentuados aumentos correspondentes de hormônios pelos organismos dos voluntários quando assistiram aos filmes de guerra e de terror. O simples estado emocional (produzido apenas pela visão    de um filme) mostrou-se suficiente para promover profundas alterações em sua química corpórea Lewis e Howard (1988).

Segundo esses pesquisadores, as influências externas (culturais) e momentos de tensão, além de desencadearam a produção de adrenalina, lançam muitos outros hormônios na corrente sanguínea e mostram que a glândula suprarenal secreta a produção do hormônio noradrenalina, que tem por função elevar a pressão sangüínea em situações de emergência, podendo levar a  pessoa a um comportamento enérgico e agressivo.
Relacionando os assuntos descritos nos parágrafos anteriores com os assuntos relacionados aos domínios do esporte, devemos considerar então, que os torcedores e raramente torcedoras, apaixonados/as pelo seu time, em momentos de tensão e rivalidade durante uma partida, podem desenvolver um comportamento agressivo diante da frustração da derrota e, isto demonstra o entrelaçamento entre cultura e natureza (biológico), pois seu corpo (emoção) através da produção de hormônios, está correspondendo aquela tensão, extrapolando os domínios da razão (mente). Isto também pode ser levado em consideração nos casos da violência social.

Os pesquisadores Bennet e Shaywitz (1995) da escola de medicina da Universidade de Yale, nos Estados Unidos da América, publicado na revista Nature de fevereiro de 1995, testaram 19 homens e 19 mulheres com o objetivo de analisar o funcionamento cerebral. As mulheres, por combinarem tanto o lado da razão como o da emoção, têm uma memória mais sensível que registra detalhes em toda sua riqueza. O homem concentra sua atividade cerebral no lado esquerdo, no qual estão às funções da fala, do raciocínio lógico e de tudo aquilo que se chama razão. O cérebro feminino tem volume menor, mas em compensação, possui áreas nas quais os neurônios são mais concentrados do que nos homens. As mulheres utilizam os dois lados do cérebro, tanto o  esquerdo, o mais estudado, como o direito, que se conhece muito menos, mas onde se sabe que ficam guardadas as emoções, a memória afetiva e os rostos conhecidos.

Se “o lado esquerdo fala, o direito dá a entonação da linguagem”, diz Esper Cavalheiro, professor do departamento de neurologia e neurocirurgia da Universidade Federal de São Paulo e entrevistado pela Revista Veja (REVISTA VEJA, 1995, p. 23). "É o lado direito que faz uma expressão soar triste ou  alegre, ecoar como indagação ou exclamação, ou seja, o hemisfério direito tem papel fundamental na emoção "

Outro parâmetro interessante é sobre as respostas sexuais de homens e mulheres. Segundo Schwartz & Blumstein (1973) apud (HITE, 1980, p.288), as mulheres têm um sistema de excitação diferente do homem. Sua excitação é uma resposta do corpo todo e não apenas genital. Embora algumas mulheres possam sentir “tesão”, ou seja, sentir tensão sexual na área genital, ou umedecimento durante um encontro excitante ou, ainda no contato corporal numa partida de basquetebol por exemplo, os sinais são menos visíveis do que os correspondentes em homens. Uma mulher pode reinterpretar, ressignificar sua excitação. Um homem não pode deixar de notar e de rotular como erótica sua excitação sexual, pois é ela objetivamente sentida e percebida.

Com todos estes estudos o que observo é que a emoção e a razão, ou o sensível e o inteligível, interagem em todo e qualquer processo, porém, na área educacional, as emoções, sensações e a subjetividade, parecem ser mais facilmente percebidos nas atividades escolares pertinentes a Educação Física, através da vivência em jogos, danças e outras práticas da cultura corporal.

Se a primeira relação com o conhecimento é uma relação física e, só depois se ganha um movimento que vai ser traduzido em linguagem e ainda, se a tradução da linguagem passa pelos signos culturais construídos historicamente e ideologicamente por um domínio do princípio masculino, presentes tanto no homem quanto na mulher, e este, é menor do que a sensação e outros fatores relacionados ao princípio feminino(presentes no homem e na mulher), posso considerar que atributos relacionados ao feminino, nos ajudam a compreender o mundo e a ressignificá-lo de forma mais sensível e emocional.

A introdução do princípio feminino representa um desafio ao  paradigma machista	e patriarcal, cujo desenvolvimento e prática técnico-científica implicou o domínio, a destruição, a violência, a expropriação e a marginalização da mulher e da natureza, hoje considerados supérfluos. O princípio feminino propicia uma economia política da vida, devolve importância à natureza, resgata o sentido da Terra como Grande Mãe, superorganismo vivo, Gaia e Pachamama. Ele se transforma num caminho não violento de interpretação e transformação do mundo, num reforço de todos os processos sinergéticos que respeitam a diversidade e que nela buscam convergências que interessam a todos, o bem comum humano e sociocósmico (BOFF, 2003, s.p.)

Acredito que esses aspectos começam a ser trabalhados mais efetivamente em    todas as disciplinas, pela utilização das tecnologias, pois estas oportunizam o ensino e a aprendizagem contemplando outras linguagens e sensibilidades, proporcionando uma visão mais ampla, sistêmica e transcendente. Sendo assim, intencionei propor possibilidades que incorporem, além da linguagem verbal e da compreensão racional e crítica, a linguagem corporal, a linguagem visual e a provocação dos sentidos e das sensações através da utilização das mídias no ensino da Educação Física. Explorando e oportunizando o aprendizado, envolvendo uma formação holística, integral, durante a criação dessas mídias (documentários, videoclipes, apresentações, etc.), onde os(as) alunos(as) são os criadores(as), diretores(as), roteiristas, atores e atrizes das suas criações, sendo o(a) professor/a o/a mediador/a através do conteúdo específico a ser trabalhado e que permite outras explorações, deixando acontecer à criatividade, a imaginação, o conhecimento através também de suas emoções e
sentimentos, advindas de movimentos intencionais.

5. O	TRABALHO	EM	REDE	VIRTUAL	COM	PROFESSORES/AS PARTICIPANTES DO GTR  DESTA TEMÁTICA

Os Grupos de Trabalho em Rede - GTR fazem parte da formação de professores/as do PDE e caracterizam-se por atividades relacionadas as áreas de conhecimento da matriz escolar básica e pela interação - a distância - entre o Professor-PDE e os demais professores da Rede Pública Estadual do Paraná. Os GTRs, buscam ampliar o processo de formação continuada desses professores e, consequentemente, contribuir efetivamente com a qualificação do ensino público.

O GTR Educação Física, Gênero e Mídia: criando possibilidades no espaço escolar, foi elaborado a partir do projeto e do material didática criado durante os estudos do PDE e objetivou a integração de diferentes linguagens/comunicação durante as interações com os professores e professoras, utilizando-se de dados, tanto conceituais, como sensíveis, da realidade e  da ficção, com recorte para a questão de gênero. Este GTR, assim como todos os outros oferecidos por professores que estão no programa(PDE/2009) do Paraná, foi desenvolvido – e está disponibilizado no formato da plataforma da Universidade Aberta Brasileira/UAB e dividido em seis unidades, tendo em vista a organização didático-pedagógico do ensino-aprendizado.

A primeira unidade configurou-se em conhecer os primeiros recursos do ambiente virtual utilizados no GTR (Fórum,Diário, Tarefa).
Na segunda unidade foi realizado um processo de aprofundamento teórico, através da leitura do material didático e de texto complementar, sobre a Proposta em Educação a Distância da SEED e do texto sobre Educação Física Escolar. Foi aberto no “Fórum”, discussões e depoimentos sobre a experiência profissional de cada cursista com o objetivo de aprofundar questões gerais referentes às políticas educacionais e específicas, voltadas à formação do/a professor/a GTR.
Na terceira unidade os/as cursistas conheceram a fundamentação teórica do projeto e postaram suas considerações sobre o mesmo. A seguir comentários postados durante as discussões:

O tema está totalmente inserido no cotidiano escolar . O título se mostra instigante uma vez que entrelaça uma problemática de gênero e uma estratégia de ensino que também passa a ser o resultado, espero de todo o trabalho (mídia). Só a produção de mídias justificaria tal iniciativa, mas a aliança que se configura com a problemática de gênero só enriquece o trabalho, tornando-o mais interessante.. MARISTELA VIEIRA. Última edição: Saturday, 24 April 2010, 22:04

O esporte por exemplo, é um fenômeno social e em suas várias manifestações e abordagens é uma excelente ferramenta de aprendizado para a promoção do lazer e das relações sociais, e nessas relações muitos sentimentos e sensações estão envolvidos (o perder e ganhar, ser o melhor ou o pior, sentir se forte ou fraco, alegre ou com raiva...) e o professor deve estar atento para propiciar momentos de discussão e reflexão sobre estas experiências afetivas. Também percebo que nos jogos e brincadeiras, na ginástica, na dança e nas lutas, os sentimentos estão sempre envolvidos de várias formas, em alguns momentos mais do que outros, quando há um desafio coletivo, por exemplo, de jogos em grupo, de tomada de decisões, resolução de problemas, onde uns precisam ouvir os outros, ceder, superar suas frustrações e medos, expor opiniões, defender idéias, vejo que nesses momentos as emoções estão expressas precisam ser valorizadas, para que os alunos aprendam a cooperar, colaborar, respeitar e agir em equipe e assim também nas ginásticas e danças onde a expressão, o corpo demonstra toda a emoção e sentimento envolvido. E  as lutas que tem além do contato físico (aproximação, o toque, o respeito), a finalidade de ensinar valores e princípios, auto-controle emocional, solidariedade e cooperação. ANGELA FATIMA ABRANTES ORNELAS - Saturday, 24 April 2010, 18:05

Na unidade quatro os/as cursistas conheceram a Produção Didático Pedagógica. e postaram suas análises e discussões. A seguir disponibilizo uma resenha das principais  considerações postadas na Unidade.
Sobre a Unidade quatro e o Material Didático, Marcos considerou o tutorial, o roteiro realizado passo a passo, com os conteúdos a serem trabalhados e percebe que facilita o trabalho na execução do projeto. Maristela concordou  com  a  conexão  entre  os fundamentos do  projeto  e  a  metodologia  do Material Didático que favorece a compreensão e a execução das tarefas solicitadas. Vê dificuldade no que diz respeito ao software Movie Maker utilizado no Windows, sabendo que nas escolas a plataforma Linux é o disponível, citando o software cinelera(similar ao Movie Maker), que roda nessa plataforma, mas seu tamanho é muito grande o que inviabiliza a instalação e a utilização nos parcos espaços dos PCs existentes nos laboratórios das escolas. Considerou o projeto cuja relevância se encontra no campo do inusitado.

Valdeni percebeu que o projeto coloca o/a aluno/a como protagonista das ações e afirmou que, embora o futebol seja alvo de críticas por alguns teóricos e intelectuais brasileiros, ele mexe com a vida de muita gente,
No Fórum da unidade quatro, muitas sugestões de links para tutoriais foram disponibilizados pelos/as professores/as cursistas o que evidenciou pesquisa, interesse e participação.
Durante a Unidade cinco foi solicitado a(o)s professores/as cursistas a analisarem se os objetivos do Grupo de Trabalho em Rede(GTR) foram alcançados, bem como se a possibilidade de aplicação do ensino-aprendizagem dos conteúdos, propostos no projeto é viável para a escola onde trabalham:

(...) O projeto da professora Lucia Maria é um grande recurso para as nossas aulas, temos que nos prender nas considerações dela e buscar extrair o máximo desta proposta. A "receita de bolo" não existe mas sempre tem quem nos ensina a "assar o bolo". Acredito, a essa altura do curso, que esta tutora é um ótimo referencial para o desenvolvimento de nossos trabalhos. MARCOS FLAVIO SINDICI SEBASTIAO Última edição: Thursday, 27  May 2010, 11:57

O Futebol para além das Quatro linhas, principalmente neste ano em que teremos mais uma edição da Copa do Mundo e que de certa forma interfere na vida das pessoas, senão vejamos, a TV que faz parte da quase totalidade dos lares brasileiros, da uma ênfase muito grande a este evento, não nos permitindo ficar alheios e sem torcer para "nossa seleção". / O Projeto pode perfeitamente ser implantado na escola, visto que remete à conteúdos interessantes e possibilita a utilização dos recursos midiáticos presente nas escolas do estado do Paraná, explorando um universo que no mundo globalizado se faz extremamente necessário pois basta olharmos para nossa casa e veremos que a informática esta muito presente em todos nossos eletrodomésticos. / Os conteúdos trabalhados na implementação do Projeto, contribuirão de forma significativa para o trabalho escolar, uma vez que traz em seu bojo uma infinidade de possibilidades de aplicar os conteúdo, de maneira mais atraente, tornando os alunos protagonistas das ações e aplicando tecnologias que auxiliam no desenvolvimento das atividades em sala de aula./ O material didático disponibilizado contribuirá para implementar o projeto, visto que traz uma gama de conteúdos, que possibilitam maior conhecimento no que diz respeito a educação Física e a utilização de Mídias no espaço escolar. / Os objetivos do GTR forma alcançados pois trouxe uma variedade de conteúdos, gerando conhecimentos através do material didático e também através da troca de experiência nos fóruns pudemos conhecer a forma de trabalhar de nossos colegas e a realidade de cada escola. VALDENI PEREIRA Última edição: Tuesday, 18 May 2010, 11:15


“Olá pessoal, diante do questionamento “se a criação de mídias auxiliam no processo de percepção das emoções vivenciadas durante as aulas”, penso que auxiliam sim, pois percebemos em muitos vídeos, clipes, propagandas comerciais, jogos o envolvimento emocional dos nossos alunos, e como eles expressam essas experiências em momentos das aulas, repetindo falas, gestos e até mesmo atitudes. Acho fundamental o entrelaçamento do tema, pois as emoções são o corpo, e precisam ser observados e considerados únicos, as atitudes e ações de cada aluno trazem consigo uma parte do que está vivendo naquele momento e sinto que é necessário expor estes sentimentos para que aprendamos (alunos e professores) a lidar e controlar sempre que se fizer necessário estas emoções. É incrível como uma briga num jogo pode levar centenas de pessoas a se agredirem, sem ao menos terem conhecimento umas das outras. Os conteúdos certamente contribuirão para o enriquecimento do trabalho escolar, pois as informações recebidas com conhecimento disponível são bem vindas, devemos fazer as adaptações que forem necessárias e usá-los de forma que auxiliem na dinamização das aulas.Na minha opinião está havendo a integração das diferentes linguagens sim, pois as trocas ocorridas nos fóruns estão sendo de grande valia de minha parte. É interessante perceber como lugares diferentes do mesmo Estado lidam de forma diferenciada com uma mesma problemática, e como ambientes sociais diferentes enfrentam uma mesma situação e tem visões iguais para enfrentar a questão.“Estou cheia de idéias para as 5ª series, obrigada pela colaboração”. ANGELA FATIMA ABRANTES ORNELAS Última edição: Tuesday, 18 May 2010, 10:58


6. O TRABALHO COM OS/AS ALUNOS/AS DO ENSINO MÉDIO

Durante o processo de ensino e de aprendizagem, baseada no projeto de intervenção pedagógica que é parte do trabalho desenvolvido durante o PDE e, que antecede e fundamenta o Material Didático a ser desenvolvido com alunos/as tive como meta produzir mídias, explorando através das tecnologias, outros sentidos e outras linguagens incorporados aos conteúdos estruturantes da Educação Física escolar.

Objetivei igualmente levar os/as alunos/as a utilização das tecnologias a partir da abordagem histórico-crítica superadora, de modo que protagonizassem seu próprio aprendizado, criando mídias, elaborando roteiros, pesquisando imagens e músicas e lendo textos para produção, cujo conteúdo e objeto de estudo o Esporte na modalidade do Futebol.
Os/As alunos/as construíram mídias (vídeos, apresentações), explorando o conhecimento que já possuíam sobre a informática e programas afins com a mediação da professora, que pretendeu possibilitar uma compreensão sobre a fascinante processo de troca, de informação, ocultamento e sedução da linguagem utilizada pela mídia.

Os sub-temas propostos foram disponibilizados para a livre escolha das equipes, no entanto foi preciso mediação, através de sorteio, quando houve mais de duas escolhas pelo mesmo.

Os textos trabalhados foram: O futebol e as emoções; O futebol e a Arte; O Futebol de Salto Alto (Ana Maria Zanetti); O Futebol e a Ditadura Militar. A partir da exposição do projeto as/os alunos/as, da definição das equipes e dos subtemas respectivos a cada grupo, desenvolvemos o conteúdo através de leituras, apresentação de vídeos, músicas e depoimento dos(as) alunos(as). De como eles percebem o FUTEBOL e o esporte similar mais praticado na escola (FUTSAL), seja como torcedor-espectador, seja nas aulas de Educação Física, ou ainda como participante de algum time fora da escola.

Como metodologia utilizei-me de aulas expositivas, grupos de discussão, pesquisa, apresentação de vídeo clipes, embasamento sobre os roteiros para a produção e dos recursos dos softwares de apresentação Power Point (Windows)  e BrOffice-Impress (Linux) e do software de criação de clipes, Movie Maker (Windows). Houve a necessidade de realização de contraturno para a montagem e a finalização dos trabalhos, como já planejava, tendo em vista, as dificuldades de utilização dos computadores na escola e a ausência de programas conhecidos pelos/as alunos/as. A avaliação foi realizada a partir dos videoclipes e apresentações criados pelas equipes, sobre os sub-temas, além de ser contínua e somativa.
No ambiente Informatizado da escola e com os recursos  disponíveis, os/as alunos/as foram orientados a pesquisar imagens, textos e outros itens, como música ou gravações de voz, que poderiam incluir nas produções e a elaboração de textos curtos, intercalando imagem e conteúdo.

Solicitado aos alunos que fizessem uma avaliação sobre todo o processo, obtive considerações das mais variadas:

Sobre o subtema “O FUTEBOL E A DITADURA MILITAR”, um dos alunos achou que a busca de imagens (vídeos e fotos) “certas” para o tema, na internet, foi um pouco difícil, no entanto realizou. Quando questionados/as se todos/as os/as participantes da equipe sabiam trabalhar com o software para criação de vídeos e clipes, Larissa afirmou que sim, porém, o equipamento que trabalhou em contraturno estava aquém do necessário para o bom desenvolvimento dos trabalhos. Quanto a motivação da equipe para a realização da tarefa, todos estavam bem motivados.

Com relação a aprendizagem do conteúdo pesquisado, consideraram que foi  bom  e  o tema  “O Futebol  e  a  Ditadura Militar no  Brasil”  os/as  ajudaram a compreender como os militares influenciaram o futebol brasileiro determinando, entre outras ações, a escolha e jogadores para o campeonato, camuflando as verdadeiras intenções políticas e nos interesses de dominação que impunham  aos brasileiros/as, nascendo daí o arbitrário julgamento de que o Futebol se tornara o ópio do povo. No entanto, através das pesquisas na W, incluíram observações que envolviam as emoções, as pessoas na individualidade e coletivamente, que mesmo reprimidos pelo regime, pela falta de liberdade, driblavam dificuldades, transformavam o sofrimento em arte, em música e em força para ir adiante. Perguntado se gostariam de ter avaliações, em outras disciplinas, com esta metodologia, consideram que é necessário mais tempo para a realização da pesquisa e demais ações. preferem trabalhar individualmente, pois é difícil reunir todos/as os/as participantes num mesmo local fora do horário escolar.

A equipe que escolheu o subtema “FUTEBOL DE SALTO ALTO”, ficou muito motivada a pesquisar sobre tudo o que envolvia o Futebol feminino. A equipe era formada somente por meninas. Houve disciplina para o desenvolvimento do trabalho com relação a horários. Estabeleceram que a se dedicarem ao estudo, no mínimo 30 minutos por dia. A equipe considera que a forma de trabalho em equipe, foi produtiva

No trabalho desenvolvido por uma dupla de alunos/as, com enfoque no subtema “O FUTEBOL E A ARTE BRASILEIRA”, houve facilidade nas buscas de musica, imagens, textos através do site de pesquisa Google. Ambos conheciam softwares para edição de imagens e tinham facilidade em trabalhar com a proposta e no início não havia motivação, no entanto, no decorrer das pesquisas ficaram muito motivados ao descobrirem que o Futebol é “cercado de arte” e a música expressa bem a nossa cultura brasileira através da palavra(letra) e da melodia ritmada, a luta, a alegria, nossos sentimentos.

Duas equipes ficaram responsáveis pelo subtema “O FUTEBOL E AS EMOÇÕES”, tanto um grupo como o outro, achou demorado encontrar imagens que mostrassem bem, através dos gestos e das feições do rosto, os sentimentos dos jogadores. Usaram mais imagens que textos, por considerarem que as imagens falam por si. Sobre o aprendizado, a equipe percebeu o quanto as emoções (contidas ou explosivas) definem momentos importantes num jogo e questionados/as  se  esse  conhecimento  poderia  servir  a  momentos  na     vida pessoal de cada um, todos concordaram que sim. Outra equipe percebeu que durante uma partida muitas emoções vem a tona, como a raiva, o prazer, a alegria, glória, dor, rivalidade, companheirismo, confiança etc..

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Procurei fundamentar o trabalho numa perspectiva de aprendizado que valoriza e observa questões não muito trabalhadas no espaço escolar, ou seja, direcionar o olhar para o ensino-aprendizagem, valorizando também os sentimentos e as emoções durante o processo.

Escolhi o Esporte, na modalidade Futebol, como conteúdo a ser trabalhado, não por acaso. Enquanto nas escolas paranaenses, procura-se enfocar o Futebol de maneira a levar os/as alunos/as a compreenderem a dinâmica social, econômica e política por ele e através dele, contribuindo na formação de sujeitos críticos e autônomos com relação a cultura corporal do movimento, observo diversas áreas pensando outras realidades não menos importantes da vida e que também emergiram dele.

Os/As professores/as que partilharam, durante o GTR, a aplicação do Material Didático, observaram que o trabalho com as emoções não estão sistematizados na área educacional e o tema é “inusitado”

Os subtemas trabalhados, apenas “O Futebol de Salto Alto” se baseou diretamente nas relações de gênero enquanto os outros subtemas trabalharam indiretamente através da perspectiva do sensível, emotivo, subjetivo que advém do princípio feminino.
Exploraram as possibilidades que a cultura corporal e as tecnologias proporcionam e foram além da leitura dos textos, participando de atividades esportivas, vendo e ouvindo depoimentos, assistindo a momentos gravados e guardados nas memórias humanas e, nas máquinas.

A fragmentação e a dualidade humana construídas ao longo da história, criaram definições e estereótipos que frearam o desenvolvimento de muitas potencialidades no indivíduo. e resgatar a visão de contexto.
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Um perfil de concluintes do curso superior com base no ENADE (2005)
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Resumo




A Educação Superior pode ser considerada uma ferramenta que possibilita ao indivíduo, através do investimento em seu Capital humano, ampliação de sua capacidade  produtiva, maiores salários, proporcionando menor iniqüidade na distribuição de renda entre os indivíduos. O objetivo deste trabalho é traçar um perfil sócio-econômico do recém formado no ensino superior brasileiro com base em dados do Exame Nacional do Desempenho dos Estudantes (ENADE). Como se sabe, a escolha do curso superior no Brasil tem forte influência de fatores sociais e econômicos. Para estimar probabilidades com que um graduado seja de determinado curso, dado seu perfil, um modelo logit multinomial foi estimado. Conclui-se que quando a expectativa em relação ao curso é de ganhos futuros, homens brancos, negros e mulatos tendem a escolher cursos de exatas e engenharias. Em contrapartida, os cursos de humanas, em sua maioria, são demandados por mulheres brancas, negras e mulatas. Mesmo assim, há mulheres brancas, em certas regiões como Sudeste e Sul, que tem preferência por curso de engenharias e exatas.
Palavras-chave:Educação Superior, Capital Humano, ENADE, Logit Multinomial.



*Aluna mestranda do Programa de Pós-graduação em Economia - UNESP, Campus Araraquara.
**Orientador: Professor Doutor do Departamento de Economia e do Programa de Pós- graduação em Economia - UNESP, Campus Araraquara.

1-INTRODUÇÃO
A Educação Superior, historicamente, é vista como um estímulo para ascensão social e diferencial a ser utilizado no mercado de trabalho. Essa visão tem relação importante com a teoria do capital humano, que consiste na idéia que a educação superior agrega aos indivíduos um valor, tornando-os diferente dos demais  de forma que atendam exigências do mercado de trabalho. Por outro lado, pode-se considerar que ao longo das décadas, a educação consistiria em um instrumento de democratização, pois ofereceria a todos as mesmas oportunidades de aprimoramento  de conhecimentos individuais.
A Teoria do Capital Humano apresentada por Schultz (1960) enfatiza a idéia de que o investimento em educação, ao aumentar a qualidade da força de trabalho, proporciona ganhos de produtividade e o aumento da criação de postos de trabalho de melhor qualidade, conduzindo ao crescimento econômico.
A teoria do capital humano foi expandida ainda mais com as contribuições de Gary Becker (1964). Sua principal pressuposição que embasa a análise sobre o capital humano é de que os indivíduos tomam a decisão de gastar em educação, treinamento, assistência médica, aperfeiçoamento ao conhecimento já existente e saúde porque levam em conta os custos e os benefícios dessa decisão.
Mincer (1993) ressalta que a teoria do capital humano consiste no conjunto de capacidades humanas que podem ser adquiridas ou desenvolvidas por meio da instrução formal e informal, através do treinamento, da experiência e da mobilidade no mercado de trabalho ao longo do ciclo de vida.
A procura pelo nível superior, segundo Neri (2005), vem crescendo tanto  em universidades públicas quanto privadas. Com o objetivo de reconfiguração do método de avaliação do ensino superior, cria-se o ENADE em 2004, não só como um indicador com finalidade de regulação, mas também uma ferramenta de avaliação, através do diagnóstico de competências e habilidades adquiridas ao longo de um ciclo de escolarização superior.
Apesar da existência de várias pesquisas relacionadas ao ENADE e escolhas dos estudantes na educação superior, poucos trabalhos dedicam-se a enfatizar o perfil de alunos concluintes de ensino superior e as razões e fatores que os levaram a escolha de determinado curso.
O trabalho objetiva analisar a escolha que um estudante faz entre um curso de gradação dentre um gama de cursos oferecidos, utilizando a base de dados do questionário sócio-econômico do ENADE (2005), através da aplicação do modelo Logit multinomial na estimação.
2- MODELO ECONOMÉTRICO

A pesquisa examinou a aplicação do modelo Logit Multinomial na estimação para explicar o fato de um estudante escolher entre um curso de graduação dentre uma gama de cursos oferecidos. Sendo esta, uma variável qualitativa por natureza, foi representada por uma variável nominal (não-ordenada) com mais de    duas categorias. Assim, ao modelar as escolhas dos alunos, assume-se que um aluno i recebe uma utilidade de cada uma das j alternativas como na equação abaixo:

Uij = Xi’β + εij
Onde, de acordo com Nguyen & Taylor (2003), X representa o vetor de co- variáveis, como as características pessoais. Um indivíduo escolherá uma alternativa que maximiza sua utilidade.
Quando existem j escolhas, a probabilidade da k-ésima escolha será:
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Ou, utilizando uma escolha conveniente para j = 0, teremos:
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,	sendo j= 1, 2,...,J


Assim, as possibilidades da variável resposta foram divididas de duas
formas:

	Curso de Graduação
	Ocupação

	Biológicas
	y = 1

	Exatas
	y = 2

	Letras
	y = 3

	Humanas
	y = 4

	Ciências Sociais
	y = 5

	Computação
	y = 6

	Engenharias
	y = 7


A estimação foi feita por máxima verossimilhança, onde a respectiva função
é dada por:
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E cuja condição de 1ª ordem é dada por:

 ln L


ij

 (dij   Pij )xi  , para j = 1,2,...,J.
i

Na pesquisa, o interesse foi medir a relação entre a escolha, a variável dependente ou resposta(Y) e as seguintes variáveis independentes: estados do Brasil; sexo; idade; cor; estado civil; se possui filhos; se mora sozinho; nota geral da prova Enade; renda mensal familiar; se concluiu o segundo grau em escola pública ou privada; que tipo de ensino médio que fez: profissionalizante, magistério, supletivo ou regular; graduação em universidade, faculdades ou institutos Superiores; formação superior em Instituição pública ou privada; se fez atividade acadêmica; bolsista; maior grau de instrução dos pais; expectativas em relação ao curso.
A escolha das variáveis explicativas teve objetivo de traçar o perfil de um aluno concluinte do curso de graduação e explicar os fatores que influenciaram em optar por determinado curso.
O uso de variáveis binárias (dummies) tem a finalidade de classificar fatores sócio-econômicos como: cor, sexo, situação conjugal, se mora sozinha; se é bolsista; e região geográfica.

2.1- Definição e seleção da amostra
Os dados utilizados neste trabalho foram extraídos do Consórcio de Informações Sociais (CIS), que é um sistema de intercâmbio de informações científicas sobre o Brasil. O seu principal objetivo é oferecer, de forma gratuita, dados qualitativos e quantitativos resultantes de pesquisas diversas. Há um banco de dados e literatura específica dos dados fornecidos, para que sejam reutilizados para outras pesquisas e o CIS é mantido pelo Departamento de Sociologia da Universidade de São Paulo, pela Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais (ANPOCS) e CNPq.

Os microdados extraídos da base do Consórcio de Informações Sociais (CIS) são do exame nacional ENADE- organizado pelo INEP e MEC- as respostas do  questionário sócio-econômico de alunos concluintes do curso superior no ano de 2005.
Foram selecionadas variáveis relevantes, que permitissem determinar o perfil de um aluno concluinte e explicassem o fato de um aluno optar por um determinado curso do que outro.


	Variáveis explicativas

	Regiões do Brasil= norte, nordeste, centro-oeste, sudeste e sul; Sexo= masculino e feminino;
nt_ger = nota geral da prova ENADE; nu_idade:= idade;
corng = cor negra;


 corpardmulind= cor parda, mulata e indígena; turnonot= período noturno;
casado= estado civil

morap = mora com os pais;

moraespf = mora com esposa e filhos; renda = renda mensal familiar;
escpub = escolha pública (ensino médio); enscomreg = ensino médio comum regular;
ensproftec = profissionalizante técnico (eletrônica, contabilidade, agrícola); ensprofmag = profissionalizante de magistério de 1º a 4º série, no ensino; ensuplet = ensino supletivo;
publica = Instituição pública; univ = Universidade;
nfilhos = 1 ou mais filhos; bolsa = bolsista;
esc1a4 = escolaridade de 1ª a 4ª série; esc5a8 = escolaridade de 5ª a 8ª série; escensmed = escolaridade ensino médio; ativacad = atividade acadêmica;
obtdiplfp = obter diploma e formação profissional; obtcultft = obter cultura e formação teórica


3- RESULTADOS
A tabela 1 apresenta os resultados do modelo logit multinomial dividido nas áreas de humanas, exatas, biológicas e engenharias.
Através dos resultados da estimação da tabela 1, pode-se constatar que os cursos mais procurados entre os indivíduos do sexo masculino são engenharias e exatas, e em contrapartida, para as mulheres são os de humanas e biológicas. Dessa forma, para um homem de cor branca ou um negro, com renda baixo ou alta, a preferência permanece entre os cursos de exatas e engenharias.
No caso de uma mulher branca, com renda alta, a área de humanas é a preferida, mas, quando comparada a uma mulher negra com baixa renda, esta possui maior demanda pelos cursos de humanas.
O fato de cursar o ensino médio profissional magistério, faz com que tanto homens, quanto mulheres, independente da cor, escolham cursos nas áreas de humanas. No entanto, se a formação de ensino médio for supletivo, a preferência muda para áreas de exatas e engenharias.
O grau de formação dos pais e a expectativa com relação ao curso demonstram grande significância na determinação da escolha por cursos de exatas e engenharias, quando os indivíduos possuem idade de 24 a 30 anos e baixa renda.
Tabela1-Resultados da estimação do modelo1- logit multinomial Variável dependente: cursodis=2 (Exatas)
	
	Coeficiente
	Erro padrão
	z
	p-valor

	Constante
	-1,23047
	0,152995
	-8,043
	8,80E-16***

	Norte
	0,057645
	0,045676
	1,262
	0,2069

	Nordeste
	-0,08801
	0,032943
	-2,672
	0,0075***

	Sudeste
	0,35587
	0,030086
	11,83
	2,79E-32***

	Sul
	0,298026
	0,033083
	9,008
	2,09E-19***

	Masculino
	-0,87964
	0,017744
	-49,57
	0***

	Nt_ger
	0,017115
	0,000523
	32,74
	4,50E-235***

	Nu_idade
	0,023509
	0,001573
	14,94
	1,74E-50***

	Corng
	-0,05857
	0,022398
	-2,615
	0,0089***

	Corpardmulind
	0,620282
	0,160324
	3,869
	0,0001***

	Turnonot
	0,675347
	0,019952
	33,85
	3,91E-251***

	Casado
	-0,31532
	0,036069
	-8,742
	2,29E-18***

	Moraespf
	0,141547
	0,02913
	4,859
	1,18E-06***

	Renda3
	-0,31307
	0,090176
	-3,472
	0,0005***

	Renda10
	-0,1824
	0,088247
	-2,067
	0,0387**

	Renda20
	-0,6488
	0,160057
	-4,054
	5,04E-05***

	Renda30
	-0,33743
	0,110867
	-3,044
	0,0023***

	Escpub
	0,273556
	0,023677
	11,55
	7,08E-31***

	Enscomreg
	0,151142
	0,08343
	1,812
	0,07*

	Ensproftec
	0,033401
	0,08229
	0,4059
	0,6848

	Ensprofmag
	-0,12797
	0,093625
	-1,367
	0,1717

	Ensuplet
	1,64319
	0,209254
	7,853
	4,07E-15***

	Publica
	1,04587
	0,022051
	47,43
	0***

	Univ
	-0,06385
	0,021899
	-2,916
	0,0035***

	Nfilhos
	0,000447
	0,017397
	0,02572
	0,9795***

	Bolsa
	0,15584
	0,052255
	2,982
	0,0029***

	Esc1a4
	-0,51186
	0,034822
	-14,7
	6,52E-49***

	Esc5a8
	-0,23172
	0,02368
	-9,786
	1,30E-22***

	Escensmed
	-0,55602
	0,141612
	-3,926
	8,62E-05***

	Ativacad
	0,190112
	0,02978
	6,384
	1,73E-10***

	Obtdiplfp
	-0,3072
	0,059289
	-5,181
	2,20E-07***

	Obtcultft
	-0,58473
	0,056232
	-10,4
	2,52E-25***

	Variável dependente: cursodis=3 (Letras)

	Constante
	-1,58924
	0,13742
	-11,56
	6,22E-31***

	Norte
	0,328953
	0,040631
	8,096
	5,67E-16***

	Nordeste
	-0,06761
	0,029864
	-2,264
	0,0236**

	Sudeste
	0,048031
	0,027052
	1,775
	0,0758*

	Sul
	-0,17643
	0,030411
	-5,802
	6,57E-09***

	Masculino
	0,557565
	0,017761
	31,39
	2,53E-216***

	Nt_ger
	0,010608
	0,000498
	21,28
	1,61E-100***

	Nu_idade
	0,048319
	0,001434
	33,7
	5,13E-249***

	Corng
	-0,13577
	0,019163
	-7,085
	1,39E-12***

	Corpardmulind
	0,103203
	0,149021
	0,6925
	0,4886

	Turnonot
	0,427526
	0,018153
	23,55
	1,21E-122***

	Casado
	-0,42265
	0,031012
	-13,63
	2,71E-42***

	Moraespf
	0,301842
	0,025667
	11,76
	6,26E-32***

	Renda3
	0,081948
	0,081066
	1,011
	0,3121

	Renda10
	-0,16368
	0,079662
	-2,055
	0,0399**

	Renda20
	-0,21122
	0,129232
	-1,634
	0,1022

	Renda30
	-0,18231
	0,098118
	-1,858
	0,0632*

	Escpub
	0,301036
	0,020318
	14,82
	1,15E-49***

	Enscomreg
	0,344531
	0,070487
	4,888
	1,02E-06***

	Ensproftec
	-0,00221
	0,069648
	-0,03167
	0,9747

	Ensprofmag
	0,206667
	0,078486
	2,633
	0,0085***

	Ensuplet
	0,508508
	0,187368
	2,714
	0,0066***

	Publica
	0,444692
	0,020722
	21,46
	3,71E-102***

	Univ
	-0,27079
	0,019098
	-14,18
	1,25E-45***

	Nfilhos
	-0,01374
	0,014858
	-0,9248
	0,3551

	Bolsa
	0,219623
	0,04248
	5,17
	2,34E-07***

	Esc1a4
	-0,26326
	0,029315
	-8,981
	2,69E-19***

	Esc5a8
	-0,21097
	0,020417
	-10,33
	4,99E-25***

	Escensmed
	0,017431
	0,108802
	0,1602
	0,8727

	Ativacad
	-0,30352
	0,023616
	-12,85
	8,34E-38***

	Obtdiplfp
	0,095547
	0,057806
	1,653
	0,0984*

	Obtcultft
	0,080944
	0,054938
	1,473
	0,1406

	Variável dependente: cursodis=4 (Humanas)

	Constante
	-1,40169
	0,124181
	-11,29
	1,51E-29***

	Norte
	0,067454
	0,038553
	1,75
	0,0802*

	Nordeste
	-0,17005
	0,027711
	-6,137
	8,43E-10***

	Sudeste
	-0,01888
	0,025093
	-0,7525
	0,4517

	Sul
	0,018674
	0,027816
	0,6713
	0,502

	Masculino
	0,122365
	0,015711
	7,788
	6,78E-15***

	Nt_ger
	0,034138
	0,00046
	74,14
	0***

	Nu_idade
	0,062425
	0,001351
	46,21
	0***

	Corng
	-0,20718
	0,017919
	-11,56
	6,41E-31***

	Corpardmulind
	0,34363
	0,13815
	2,487
	0,0129**

	Turnonot
	0,421
	0,016604
	25,36
	7,83E-142***

	Casado
	-0,33074
	0,028975
	-11,41
	3,53E-30***

	Moraespf
	0,229782
	0,023537
	9,763
	1,63E-22***

	Renda3
	-0,25425
	0,069795
	-3,643
	0,0003***

	Renda10
	-0,56281
	0,06829
	-8,241
	1,70E-16***

	Renda20
	-0,40151
	0,115643
	-3,472
	0,0005***

	Renda30
	-0,31273
	0,083933
	-3,726
	0,0002***

	Escpub
	0,155895
	0,018603
	8,38
	5,29E-17***

	Enscomreg
	0,179624
	0,065
	2,763
	0,0057***

	Ensproftec
	-0,21568
	0,064105
	-3,365
	0,0008***

	Ensprofmag
	0,100484
	0,072468
	1,387
	0,1656

	Ensuplet
	0,453783
	0,174946
	2,594
	0,0095***

	Publica
	0,487676
	0,019034
	25,62
	8,67E-145***

	Univ
	-0,31343
	0,017821
	-17,59
	3,05E-69***

	Nfilhos
	0,008762
	0,014065
	0,623
	0,5333

	Bolsa
	0,259724
	0,039711
	6,54
	6,14E-11***

	Esc1a4
	-0,21479
	0,026731
	-8,035
	9,33E-16***

	Esc5a8
	-0,22073
	0,019073
	-11,57
	5,63E-31***

	Escensmed
	-0,07462
	0,103388
	-0,7217
	0,4705

	Ativacad
	-0,09816
	0,022478
	-4,367
	1,26E-05***

	Obtdiplfp
	0,054856
	0,053492
	1,026
	0,3051

	Obtcultft
	0,074776
	0,050853
	1,47
	0,1414

	Variável dependente: cursodis=5 (Ciências Sociais)

	Constante
	-5,09982
	0,278289
	-18,33
	5,17E-75***

	Norte
	0,966529
	0,094389
	10,24
	1,31E-24***

	Nordeste
	0,650624
	0,076038
	8,557
	1,16E-17***

	Sudeste
	1,09822
	0,073836
	14,87
	4,87E-50***

	Sul
	1,05447
	0,078434
	13,44
	3,34E-41***

	Masculino
	-0,46846
	0,036271
	-12,92
	3,67E-38***

	Nt_ger
	0,054116
	0,000996
	54,32
	0***

	Nu_idade
	0,045353
	0,002844
	15,95
	2,92E-57***

	Corng
	-0,50321
	0,051162
	-9,836
	7,91E-23***

	Corpardmulind
	0,831441
	0,291391
	2,853
	0,0043***

	Turnonot
	0,65179
	0,039297
	16,59
	8,74E-62***

	Casado
	-0,07964
	0,083254
	-0,9566
	0,3388

	Moraespf
	0,112146
	0,065759
	1,705
	0,0881*

	Renda3
	-1,83491
	0,137679
	-13,33
	1,60E-40***

	Renda10
	-1,16238
	0,124639
	-9,326
	1,10E-20***

	Renda20
	-1,99627
	0,393826
	-5,069
	4,00E-07***

	Renda30
	-0,66288
	0,163572
	-4,053
	5,07E-05***

	Escpub
	-0,02039
	0,053412
	-0,3817
	0,7027

	Enscomreg
	-0,51478
	0,170871
	-3,013
	0,0026***

	Ensproftec
	-0,42481
	0,167783
	-2,532
	0,0113**

	Ensprofmag
	0,174283
	0,186038
	0,9368
	0,3489

	Ensuplet
	1,54006
	0,44745
	3,442
	0,0006***

	Publica
	1,7168
	0,04621
	37,15
	4,02E-302***

	Univ
	0,434816
	0,061147
	7,111
	1,15E-12***

	Nfilhos
	0,102318
	0,033291
	3,073
	0,0021***

	Bolsa
	-0,36741
	0,122381
	-3,002
	0,0027***

	Esc1a4
	-0,18787
	0,076444
	-2,458
	0,014**

	Esc5a8
	-0,20401
	0,058797
	-3,47
	0,0005***

	Escensmed
	-0,90722
	0,400495
	-2,265
	0,0235**

	Ativacad
	-0,00412
	0,068196
	-0,0604
	0,9518

	Obtdiplfp
	0,121191
	0,133005
	0,9112
	0,3622

	Obtcultft
	-0,49275
	0,129265
	-3,812
	0,0001***

	

	Variável dependente: cursodis=6 (Computação)

	Constante
	2,68564
	0,153409
	17,51
	1,28E-68***

	Norte
	0,000113
	0,051813
	0,002187
	0,9983

	Nordeste
	-0,35633
	0,038133
	-9,344
	9,24E-21***

	Sudeste
	0,190017
	0,032448
	5,856
	4,74E-09***

	Sul
	0,06548
	0,03611
	1,813
	0,0698*

	Masculino
	-2,39463
	0,020186
	-118,6
	0***

	Nt_ger
	0,038619
	0,000573
	67,42
	0***

	Nu_idade
	-0,06329
	0,001925
	-32,87
	5,01E-237***

	Corng
	-0,08587
	0,024103
	-3,563
	0,0004***

	Corpardmulind
	0,855029
	0,176461
	4,845
	1,26E-06***

	Turnonot
	0,504926
	0,021676
	23,29
	5,08E-120***

	Casado
	-0,24951
	0,042062
	-5,932
	2,99E-09***

	Moraespf
	0,320648
	0,032904
	9,745
	1,94E-22***

	Renda3
	-1,75367
	0,078632
	-22,3
	3,52E-110***

	Renda10
	-0,72413
	0,073952
	-9,792
	1,22E-22***

	Renda20
	-1,72667
	0,17743
	-9,732
	2,21E-22***

	Renda30
	-0,25396
	0,090988
	-2,791
	0,0053***

	Escpub
	-0,14276
	0,023854
	-5,985
	2,17E-09***

	Enscomreg
	0,413178
	0,092897
	4,448
	8,68E-06***

	Ensproftec
	0,001428
	0,091583
	0,01559
	0,9876

	Ensprofmag
	-0,05964
	0,103668
	-0,5753
	0,5651

	Ensuplet
	2,20931
	0,233742
	9,452
	3,33E-21***

	Publica
	-1,00487
	0,026189
	-38,37
	0***

	Univ
	-0,29526
	0,021654
	-13,64
	2,46E-42***

	Nfilhos
	0,041853
	0,020698
	2,022
	0,0432**

	Bolsa
	-0,24454
	0,050249
	-4,867
	1,14E-06***

	Esc1a4
	-0,0346
	0,034437
	-1,005
	0,3151

	Esc5a8
	0,087985
	0,025754
	3,416
	0,0006***

	Escensmed
	-0,89165
	0,178957
	-4,983
	6,28E-07***

	Ativacad
	0,336557
	0,032178
	10,46
	1,33E-25***

	Obtdiplfp
	-0,47471
	0,059214
	-8,017
	1,09E-15***

	Obtcultft
	-1,00659
	0,056349
	-17,86
	2,27E-71***

	Variável dependente: cursodis=7 (Engenharias)

	Constante
	1,3316
	0,141204
	9,43
	4,09E-21***

	Norte
	0,414257
	0,046403
	8,927
	4,36E-19***

	Nordeste
	0,134878
	0,034556
	3,903
	9,50E-05***

	Sudeste
	0,898829
	0,031193
	28,82
	1,38E-182***

	Sul
	0,755449
	0,033982
	22,23
	1,73E-109***

	Masculino
	-2,29909
	0,017659
	-130,2
	0***

	Nt_ger
	0,031371
	0,000504
	62,21
	0***

	Nu_idade
	-0,01406
	0,001608
	-8,741
	2,31E-18***

	Corng
	0,028811
	0,021263
	1,355
	0,1754

	Corpardmulind
	0,080511
	0,167151
	0,4817
	0,63

	Turnonot
	-0,22379
	0,018404
	-12,16
	5,09E-34***

	Casado
	-0,0711
	0,035271
	-2,016
	0,0438**

	Moraespf
	-0,06425
	0,026553
	-2,42
	0,0155**

	Renda3
	-2,04631
	0,070244
	-29,13
	1,43E-186***

	Renda10
	-1,07042
	0,066585
	-16,08
	3,76E-58***

	Renda20
	-1,39205
	0,136519
	-10,2
	2,05E-24***

	Renda30
	-0,37703
	0,081525
	-4,625
	3,75E-06***

	Escpub
	-0,24326
	0,020868
	-11,66
	2,10E-31***

	Enscomreg
	0,896904
	0,086156
	10,41
	2,23E-25***

	Ensproftec
	0,254457
	0,085141
	2,989
	0,0028***

	Ensprofmag
	-0,01621
	0,096063
	-0,1687
	0,866

	Ensuplet
	1,85144
	0,213121
	8,687
	3,71E-18***

	Publica
	0,14096
	0,021074
	6,689
	2,25E-11***

	Univ
	-0,06372
	0,020745
	-3,072
	0,0021***

	Nfilhos
	-0,06182
	0,01827
	-3,384
	0,0007***

	Bolsa
	-0,12416
	0,047117
	-2,635
	0,0084***

	Esc1a4
	0,268066
	0,030085
	8,91
	5,09E-19***

	Esc5a8
	0,251804
	0,023013
	10,94
	7,26E-28***

	Escensmed
	-0,22548
	0,139897
	-1,612
	0,107

	Ativacad
	0,577476
	0,028953
	19,95
	1,65E-88***

	Obtdiplfp
	-0,70627
	0,055523
	-12,72
	4,56E-37***

	Obtcultft
	-0,70102
	0,052562
	-13,34
	1,41E-40***


Notas: (1) número de observações: 306366; (2) para as estatísticas, os respectivos p-valores;*** significativo ao nível de 1%; ** significativo a 5%; *significativo a 10%.

Os resultados do modelo da tabela 1 demonstram que a probabilidade estimada de um homem branco de 25 anos, solteiro e que mora sozinho na região Norte do país com as seguintes características: média na nota geral do exame ENADE, ensino médio supletivo em Instituição pública, renda familiar de até três salários mínimos, maior grau de instrução dos pais de quinta a oitava série, graduação em universidade pública no período noturno, sem bolsa de estudos e sem realização de atividade acadêmica durante o curso e ter de expectativa de obter cultura e formação teórica profissional. A demanda para esse perfil na área de exatas é de 34%, 26% humanas, 16% letras, 12% engenharias, 5% ciências sociais, 3% biológicas e 3% computação. Se sua expectativa com relação ao curso for obter maior rendimentos futuros, a procura será de 44% em cursos de exatas, 18% engenharias, 17% humanas, 10% letras, 6% ciências sociais, 2% em biológicas e 2% computação.
Entretanto, para um homem negro de 30 anos na região Nordeste, casado, que mora com esposa e não possui filhos, que cursou o ensino médio regular em instituição privada, com nota geral média do ENADE, e, dentre suas características: renda familiar de dez a vinte salários mínimos, maior grau de escolaridade dos pais o ensino médio, formação superior em universidade privada em período noturno, sem realizar atividade acadêmica durante a graduação e perspectivas de melhores ganhos futuros, a demanda é de 29% em cursos de engenharias, 28% humanas, 14% letras, 12% computação, 11% biológicas, 5% exatas e nenhuma procura por ciências sociais.
Na região sudeste, por exemplo, uma mulher branca de 25 anos, solteira,  que obteve média na nota geral do exame ENADE e tenha a seguintes características: mora sozinha com uma renda mensal familiar de três a dez salários mínimos, maior grau de instrução dos pais for da quinta a oitava série, formação de ensino regular médio em instituição privada, graduação em universidade privada em período diurno e, durante o curso ter desenvolvido alguma atividade acadêmica, e, além disso, objetivar com o
término de sua formação maiores ganhos financeiros, a demanda é de 28% em cursos de engenharias, 25% humanas, 15% letras, 12% exatas, 9% computação, 8% biológicas    e
3% ciências sociais.
No entanto, para uma mulher negra de 35 anos, que mora sozinha, formada no ensino médio regular em escola pública, obter nota geral média no exame nacional, na região Norte do país; além disso, com uma renda familiar até três salários mínimos, maior grau de instrução dos pais ser de primeira a quarta série, graduada em universidade pública em período noturno, realizado atividade acadêmica, e ter expectativas de ganhos futuros com o curso na área de humanas é de 44% em cursos de humanas, 33% letras, 10% exatas, 5% computação, 2% engenharias e 1% ciências sociais.

Um homem mulato de 25 anos, solteiro, morando sozinho na região Nordeste, que teve média na nota geral do exame ENADE, sendo o maior grau de instrução dos pais a graduação e a renda familiar de dez a vinte salários mínimos; o ensino médio profissional magistério realizado em Instituição privada, graduado em universidade pública em período matutino, durante o curso foi bolsista e desenvolveu atividades acadêmicas com expectativas de obter diploma e formação superior. A demanda é de 34% em cursos de humanas, 28% engenharias, 14% exatas, 10% letras, 7% computação, 6% biológicas e 2% ciências sociais. Porém, um homem negro da região Centro-Oeste, com idade de 30 anos, casado e sem filhos, que mora com esposa, com renda familiar de até três salários mínimos. O ensino supletivo realizado em escola pública, bolsista, com maior grau de instrução dos pais de quinta a oitava série, graduado em período noturno em universidade privada e as perspectivas de melhores ganhos salariais, a demanda é de 33% para cursos de exatas, seguida de 28% humanas, 16% engenharias, 13% letras, 5% computação, 5% biológicas e 1% ciências sociais.
Uma mulher branca de 25 anos, casada, com filhos, que cursou o ensino médio regular em instituição privada, com nota geral média do ENADE na região sul do país. Dentre suas características: renda familiar de vinte a trinta salários mínimos, maior grau de escolaridade dos pais o ensino superior, formação superior em universidade pública em período matutino, realizou atividade acadêmica durante a graduação e perspectivas de melhores ganhos futuros, a demanda e de 33% para engenharias, 28% humanas, 10% letras, 9% exatas, 8% computação, 8% biológicas e 5% para ciências sociais. A procura pela área de humanidades também ocorre para uma mulher negra de 30 anos na região Norte, casada, que cursou o ensino médio regular em Instituição pública, fez a graduação em universidade pública em período noturno e desenvolveu atividade acadêmica durante o curso; com nota inferior a 20 % a média do exame nacional, renda familiar até três salários mínimos, sem filhos, levando em consideração o maior grau de instrução dos pais de 5ª a 8ª série e perspectivas de ganhos futuros. A procura é de 35% em cursos de humanas, 34% letras, 13% exatas, 8% computação, 7% biológicas, 3% engenharias e 1% ciências sociais.
Um homem branco de 24 anos, casado e que mora com esposa e filho na região Sudeste do país com as seguintes características: média na nota geral do exame ENADE, ensino médio técnico profissionalizante em Instituição privada, renda familiar de vinte a trinta salários mínimos, maior grau de instrução dos pais a graduação, graduação em universidade pública no período noturno, sem bolsa de estudos e sem realização de atividade acadêmica durante o curso e teve a expectativa de obter diploma e  formação  profissional.  A  demanda  para  esse  perfil  é  de  32%  em  cursos  de
engenharias, 19% humanas, 17% exatas, 13% ciências sociais, 8% letras, 6% computação e 6% biológicas. No entanto, uma mulher branca de 28 anos, que obteve nota média no exame, casada, mas sem filhos, que mora com marido na região Centro- Oeste e com as seguintes características: maior grau de escolaridade dos pais o ensino médio, renda familiar até três salários mínimos, cursou escola pública o ensino médio regular, fez graduação em Centros Universitários, faculdades ou Institutos Superiores em período noturno, com o objetivo de maiores ganhos futuros. A demanda é de 48% em cursos de humanas, 37% letras, 5% exatas, 5% computação e nenhuma procura para o curso de engenharias e ciências sociais.
Um homem negro na região Norte, 23 anos, solteiro, mora sozinho, com maior grau de escolarização dos pais a graduação, renda familiar de vinte a trinta salários mínimos, com as seguintes características: obteve nota media no exame nacional, ensino médio profissionalizante em Instituição privada, graduação em universidade pública em período noturno, realizou atividade acadêmica durante o curso e expectativa de obter diploma e formação superior, a demanda estimada é de 44% em cursos de engenharias, 17% exatas, 15% humanas, 7% letras, 6% computação, 6% ciências sociais e 5% biológicas. Mas, se a sua expectativa em relação ao curso for maiores ganhos financeiros, a demanda é de 60% para engenharias, 15% para exatas, 10% para humanas, 4% computação, 4% biológicas e 3% ciências sociais. Entretanto, para uma mulher mulata de 26 anos na região Nordeste, com média na nota geral do exame, que possui filhos e mora sozinha, renda de até três salários mínimos, dentre outras particularidades, como: formação do ensino médio regular em colégio particular cursou universidade pública em período matutino, maior grau de instrução dos pais o ensino médio e expectativas de maiores ganhos futuros. A demanda é de 44% de humanas, 28% letras, 9% computação, 8% biológicas, 7% exatas, 2% engenharias e 1% ciências sociais.
Para uma mulher negra de 25 anos, solteira, morando sozinha, sem filhos,  na região Sudeste, com média na nota do exame nacional, com renda familiar de três a dez salários mínimos, maior grau de instrução dos pais a graduação; e ter cursado o ensino médio técnico em instituição privada, graduação em universidade privada em período noturno, além de escolher o curso com o objetivo de obter formação e diploma de curso superior. A demanda é de 27% para humanas, 26% letras, 17% computação, 15% biológicas, 9% exatas, 5% engenharias e 1% ciências sociais. Da mesma forma que na região Sul, uma mulher branca, 30 anos, casada, que mora com o marido, com média na nota geral do ENADE, com renda familiar até três salários mínimos, maior grau de instrução dos pais 1ª a 4ª série, e concluiu o ensino médio profissionalizante em escola pública, graduação em universidade pública em período noturno, bolsista e realizado atividade acadêmica, além de ter expectativas de ganhos futuros a demanda é de 45% em cursos de humanas, 21% letras, 15% exatas, 8% computação, 7% biológicas, 2% engenharias e 2% ciências sociais.
O curso de Letras possui mais preferência do que o curso de biológicas, entre as mulheres negras, mulatas e brancas, quando a renda familiar é de três a dez salários mínimos. Outro fator importante é que a procura na área de engenharias, exatas e humanas permanecem, em sua maioria, respectivamente entre os homens e mulheres de todas as etnias. Porém, as variáveis regionais do país, neste modelo de estimação, apresentam maior significância, pois em alguns casos, a demanda por exatas e engenharias torna-se preferência de mulheres brancas, independente da faixa de renda familiar e estado civil, como Sudeste e Sul.
Portanto, é importante ressaltar que dentre os cursos mais procurados entre os indivíduos do sexo masculino são engenharias e exatas, e em contrapartida, para as mulheres são os de humanas e biológicas. Na tabela 1, demonstrou que variáveis regionais são significativas na demanda de cursos superiores no Brasil. Logo,  em alguns casos, a demanda por exatas e engenharias torna-se preferência de mulheres brancas, independente da faixa de renda familiar e estado civil, como Sudeste e Sul.
5- CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este trabalho procurou traçar um perfil de alunos concluintes do curso superior com base no ENADE do ano de 2005 por meio da aplicação do modelo logit multinomial, utilizando dados sócio-economicos dos graduados.
A escolha pela formação superior parte da idéia de que o indivíduo faz um investimento em si próprio, através da educação, que é uma forma de capital, ou seja, capital humano. Este conceito, defendido por Mincer (1958), Schultz (1960) e Becker (1993), evidencia que os indivíduos, a partir do momento que acumulam capital humano, através de educação ou especialização, tendem a conquistar ascensão profissional, possuir maior produtividade, e, conseqüentemente, obter maiores rendimentos.
Através dos resultados pode-se constatar que quando a expectativa em relação ao curso é de ganhos futuros para homens brancos, negros e mulatos, com idade de 25 a 30 anos, a tendência é escolher cursos de exatas e engenharias. O mesmo se aplica em todas as regiões do Brasil, para homens brancos de renda baixa, os quais optaram por cursos de engenharias e exatas e esta opção é a mesma nas regiões sul e sudeste do país para homens negros. Porém, nas demais regiões, eles possuem preferência por cursos de engenharias e humanas.
No caso de homens mulatos, pardos e indígenas, nos estados brasileiros a procura maior é pelo curso de exatas e de engenharias.
Na situação de homens com renda familiar alta, os homens brancos, negros, mulatos, pardos e indígenas possuem preferência acima de 50% por cursos de engenharias, independente da região do país.
As mulheres, brancas, negras, mulatas, pardas e indígenas, demandam majoritariamente os cursos de humanas. Nas regiões do país, mulheres com renda familiar baixa, a preferência é por cursos nas áreas de humanas, seguido do curso de letras, exceto as nas regiões Sul e Sudeste, nas quais a preferência por engenharias. No caso de mulheres, independente de suas etnias, com renda familiar alta, em todas as regiões brasileiras possuem preferência por curso de humanas e letras.
O fato de mulheres de baixa renda, em determinadas regiões do país  optarem por curso de engenharias e exatas, deixa evidente a afirmação de Gary Becker com relação a mudança nas escolhas da formação superior de mulheres, que na década de 1960 procuravam cursos de formação mais cultural e teórica, mas, com sua independência econômica, as escolhas começaram a aumentar por cursos que possam trazer ascensão profissional e maiores rendimentos. Para o autor, essas novas escolhas podem ser consideradas como demonstração da tendência em investimento em capital humano. Isto mostra uma mudança no comportamento da mulher em relação à   escolha do curso superior, embora ainda restrita em certas regiões e não atingindo ainda todos  os grupos.

BIBLIOGRAFIA:
BECKER, G. S. Investment in human capital: A theoretical analysis. Journal of Political Economy, 70:9-49, 1962.
 	 Human Capital. The Theorical and Empirical Analysis with Special Reference to Education. New York: Columbia University Press, 1964.
 	. El capital humano. Madrid: Aliança Universidad Textos, 1983.
 	 Human Capital. The Theorical and Empirical Analysis with Special Reference to Education. New York: Columbia University Press, 3ª edition, 1993.
CIS. Consórcio de Informações Sociais. http://www.nadd.prp.usp.br/cis/index.aspx. Consulta em 23/02/2010.
GREENE, W. H. Econometric Analysis. 5ª edição. Upper Saddle River: Prentice Hall, 2003.
INEP. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. http://www.inep.gov.br. Consulta em 23/08/2010.
MINCER, J. Investment in human capital e personal income distribution. Journal of Political Economy, p. 281-302, 1958.
 	Studies in human capital. Aldershot; Vermont: Edward Elgar, The Collected essays of Jacob Mincer: v. 1 (Economists of the twentieth century), 1993.
 	The production of human Capital and the lifecycle of earnings: variations on a theme, Nber Working Paper Series, nº 4838, 1994.
NERI, M. O retorno da universidade. Conjuntura Econômica.  p. 20-21, nov./2005.
SCHULTZ, T. Investment in human capital. The American Economic Review, v. LI, n. 1, p. 1-17, march.1961.
 	O Capital Humano: investimentos em educação e pesquisa. Rio   de janeiro: Zahar, 1973.

083)
[bookmark: _Toc436502634]Marcilene Célia Proto Gon Zaiden


1- INTRODUÇÃO

Esta pesquisa pretendeu contribuir no estudo das causas e formas de combater a violência doméstica na sociedade, bem como aliviar o sofrimento das famílias comprometidas com este complexo problema, sugerindo atendimentos psicoterapêuticos individuais e formação de grupos de mulheres e supostos agressores na Clínica-Escola do curso de Psicologia da Universidade Federal de Mato Grosso - Campus de Rondonópolis, e também um projeto de extensão que contou com grupos terapêuticos, operativos e de reflexão, na delegacia das mulheres desta cidade.
Os atendimentos psicoterápicos na Clínica Escola foram realizados, atendendo mulheres encaminhadas pela Delegacia das Mulheres e também pelo fórum da Comarca de Rondonópolis, quanto ao grupo dos supostos agressores, não foi possível ser efetivado, pelo fato de que, não houve procura por parte destes.
Minha contribuição nesta pesquisa foi procurar compreender a perspectiva das mulheres e os múltiplos fatores que estão envolvidos nesta intrincada produção da violência. Entender também as modificações subjetivas e sociais da aplicação da Lei Maria da Penha e se esta lei, como está sendo aplicada pode colaborar para restaurar um lugar de dignidade para as envolvidas nesta dialética poder-submissão/ violação “invisível” da dignidade humana.
Restauração de um lugar - mas que lugar é dado à mulher na nossa sociedade? Refletir sobre esse aprisionamento de imagens e semblantes fornecidos à mulher, emprestar sentido, para algo sem sentido que é a violência doméstica é a contribuição que os nossos questionamentos, e não respostas - pretendeu inferir.
Esta Lei é um marco para mudanças estruturais ou mais um discurso do Mestre que coloca a mulher em um lugar de resignação e compaixão? Ou ainda, um meio jurídico que dita até onde os “poderes” disciplinares podem ser introduzidos no âmbito privado? A mulher está protegida legalmente contra qualquer violência?
Propusemos-nos também a questionar se o jurídico tentando regulamentar, legislar e tentar colocar o problema sob as normas da lei poderá provocar mudanças estruturais significativas, de forma que, a mulher desenvolva meios de se “apoderar” da lei, entendendo que seu papel, designado pela sociedade ideologicamente, de ser mãe, companheira, esposa dedicada e fiel, está enviesado de um discurso moralista, opressor e violento,  considerando  que a  mulher,  “objeto”  da lei Maria da Penha  é, às    vezes, também “causa” da violência por transgredir as normas sociais. Isso porque, de acordo com Cohn (1986 in Psicologia e Sociedade).

A ideologia além de ser um processo formador da consciência e não apenas instalado nela, opera no nível do inconsciente no sentido forte do termo: ela não apenas oculta os dados da realidade, mas os reprime, deixando-os sempre prontos a retornar à consciência, ainda que de novo sob formas ideológicas. Nessas condições, o desenvolvimento da  consciência pelo contato reflexivo com a realidade é um processo doloroso, como e a própria civilização na concepção freudiana. Trata-se de um processo difícil  de ser superado por pessoas cuja estrutura de personalidade foi moldada para reproduzir a heterônomia1 e fugir do esforço de defrontar-se com a diferença  e o novo.

A representação simbólica do objeto, nesse caso, a mulher é “deformada”, tornando-se parte integrante, de certa forma, à violência que sofre na relação afetiva.
Rousseau, filósofo do século XVIII, diz que as pessoas vivem “ligações perigosas” porque estão aprisionadas dentro de suas máscaras. Diariamente mal despertam já vão se vestindo, junto com as roupas, seus próprios papéis sociais. O pai deve convencer seus filhos; o patrão, seus funcionários; o rei, seus súditos, e assim por diante. Já não é preciso ser fiel aos sentimentos, basta ser convincente em cada situação; como escolher o comportamento e as palavras adequadas a cada público.2
Se, para os operadores de direito, (e sociedade em geral) o modo de resolver os conflitos é um olhar hermético para adequar os papéis a cada gênero, para a mulher envolvida na questão, é a sua subjetividade, a sua dor, a impossibilidade de lidar de forma objetiva (e jurídica), suas relações afetivas, que violam a dignidade humana.
2 - OBJETIVOS

- Compreender a evolução, no Brasil, das leis relativas a este fenômeno e refletir nos fundamentos e efeitos das mudanças acontecidas;
· Focar especificamente a perspectiva das mulheres dentro desta problemática;
· Aprofundar nos elementos subjetivos, conscientes e inconscientes que surgem neste âmbito, detectando contradições, ambivalência de sentimentos e dúvidas;

1 Heteronomia: Condição de pessoa ou grupo que receba de um elemento que lhe é exterior, ou de um princípio estranho à razão,
a lei a que se deve submeter. Autonomia: Propriedade pela qual o homem pretende poder escolher as leis que regem sua conduta.” (Dicionário Aurélio
2 Rousseau, Ensaio sobre a origem das línguas.
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· Identificar se houve relações violentas com outros parceiros e/ou nas suas famílias de origem.
· Pensar a situação de forma vincular: qual a relação desses “casais violentos”? Como começou? Como evoluiu? Qual a participação de outros membros da família no, assim chamado, “circulo da violência”;
· Investigar a relação entre sexualidade e violência (sondando de forma delicada, a forma em que esta problemática atinge a vida sexual do casal: se a substitui, se a intensifica, em que situações concretas, etc);
· Diferenciar aspectos sociais (expectativas de papeis sociais e familiares, aspectos religiosos) de aspectos psicológicos (agressões ativas e passivas, provocações, mecanismos de poder em jogo, compulsões), na repetição do ciclo de violência;
· Pensar sobre a Lei “Maria da Penha” e esclarecer os prós e contras que a mesma poderia estar provocando, tais como atitudes positivas e negativas dos parceiros, reflexos da família;
· Levantar novas hipóteses de trabalho nesta linha de reflexões;

3 - METODOLOGIA

O campo de investigação desta pesquisa foram denúncias realizadas na Delegacia da Mulher e encaminhadas ao Fórum da Comarca de Rondonópolis, na faixa etária de mulheres de 30 a 52 anos. Além das entrevistadas, participou da pesquisa, a assistente social e psicóloga do Fórum. No período de setembro a dezembro de 2007,  foi realizada, uma revisão bibliográfica sobre a temática da pesquisa e abordagem metodológica, elaboração de resenhas de livros, artigos, dissertações e teses consultadas e apresentação e discussão dos textos lidos no grupo de pesquisa semanalmente, com duração média de 3 horas cada, envolvendo observações realizadas no trabalho  realizado pela assistente social e psicóloga do Fórum da Comarca de Rondonópolis. Em janeiro de 2008, a partir de algumas hipóteses de trabalho, foi feito um guia para entrevistas semi-estruturadas livres que foram interpretadas no modelo teórico da psicanálise, segundo Joël Dor, psicanalista (1991, p.14), a dimensão do dizer e do dito, isto é, ir além do sentido aparente que se delimitará o campo da investigação clínica, no caso da pesquisa, a investigação da ideologia e seus efeitos.

Ora, como sabemos, esse espaço de palavra está saturado de “mentira” e tem o imaginário como parasita. De fato, é o lugar onde vem se exprimir o desdobramento fantasmático; é também aquele em que o sujeito dá testemunho de sua própria cegueira, já que não sabe realmente o que diz através do que enuncia,  do ponto de vista  da verdade do seu desejo, do  ponto de vista, então daquilo que subtende o sintoma em seu transvestimento,(idem).

No período de janeiro a maio de 2008 foram realizadas nove entrevistas. Por meio das denúncias realizadas na Delegacia da Mulher e seu envio ao Fórum para a abertura do processo, selecionei algumas mulheres que pudessem ser entrevistadas. Esta seleção foi feita por meio da leitura das queixas e também pelo fato relatado de não ser  a primeira vez que sofreram violência, mas só agora, estavam denunciando por não suportarem mais. Foram contatadas seis mulheres, apenas uma se negou, outra, apesar de apresentar muita resistência aceitou falar, após várias tentativas de minha parte.
Uma das mulheres foi entrevistada quatro vezes, visto que, se mostrava necessário para que algumas considerações fossem feitas, duas colaboradoras, duas vezes e outra apenas uma vez. Minhas observações no Fórum consistiam no acompanhamento das entrevistas às pessoas, tanto homens quanto mulheres, que foram chamadas para serem ouvidas pela assistente social e assim, cumprirem a 1ª etapa dos trâmites legais segundo a Lei Maria da Penha.
No período de junho a dezembro de 2008, foram realizados encontros com o Conselho da Mulher favorecendo a aproximação da academia com o espaço político, na intenção de divulgar algumas considerações da pesquisa realizada, o que não foi possível, devido às dificuldades de articulação da “rede”, tão necessária, mas ainda incipiente. Participamos também de três reuniões na Vara da Violência Doméstica, juntamente com a juíza responsável, promotores, delegada e representantes de órgãos públicos.
No período de janeiro de 2009 a maio, analisei alguns processos transitados em julgado, e alguns com sentença e operacionalizei os dados.
Atuou como suporte teórico-metodológico a entrevista semi-estruturada e aberta e os conceitos de entrevista e investigação de Bleger (2003).

Em todas as ações humanas , deve-se pensar sobre o que se está fazendo e, quando isso acontece sistematicamente em um campo de trabalho definido, submetendo-se à verificação o que se pensou , está sendo realizada uma investigação. O trabalho profissional do psicólogo, do psiquiatra e do médico somente  adquire  sua  real  envergadura  e  transcendência  quando  do   nele coincide a investigação e a tarefa profissional, porque estas são as unidades de uma práxis que resguarda da desumanização a tarefa mais humana: compreender e ajudar outros seres humanos. Indagação e atuação, teoria e prática, devem ser manejadas como momentos inseparáveis, formando parte de um só processo.

Considerando também dois fenômenos significativos a transferência e a contratransferência.
O tipo de comunicação que se estabelece á altamente significativo, especialmente do caráter de suas relações interpessoais, ou seja, da modalidade do seu relacionamento com seus semelhantes. Nesse  processo que se produz a entrevista, o entrevistador observa como e através do que o entrevistado condiciona, sem o saber, efeitos dos quais ele mesmo se queixa ou é vítima. Interessam particularmente os momentos de mudança na comunicação e as situações e temas ante os quais ocorrem, assim como as inibições, intercepções e bloqueios. ( idem)

4- Resultados da pesquisa e discussão

O termo sexo refere-se basicamente às diferenças biológicas que caracterizam mulheres e homens. Já o termo gênero se refere à construção social sobre a diferença sexual e às formas de relação socialmente impostas entre os sexos, que constroem sujeitos masculinos e femininos (RUBIN, 1975, apud, ARAÚJO, 2004,55). Ao contrário de sexo, gênero é um conceito plural, que varia não só entre as sociedades, mas também dentro delas, entre sujeitos de diferentes classes, raças, gerações e religiões. É um conceito que permite pôr em questão os pressupostos biologistas que fundamentam a divisão sexual do mundo, na medida em que possibilita a desconstrução da naturalização das desigualdades – muitas vezes confusamente interpretadas ideologicamente como diferenças entre mulheres e homens (LOURO, 1996, apud, ARAÚJO, 2004).
Alguns dos estudos recentes sobre relações de gênero3  (VENTURINI,  BAZON; BIASOLI-ALVES,    2004;    NEGREIROS;    FÉRES-CARNEIRO,    2004;   NEVES; NOGUEIRA, 2003; DANTAS-BERGER; GIFFIN, 2005; CARVALHO, 2001; HINES; MALLEY-MORRISON, 2001; ARAÚJO, 2002) indicam que apesar das mobilizações e das efetivas conquistas produzidas pelos movimentos feministas, as concepções sobre o que  é  ser  homem  ou  ser  mulher  sofreram  poucas  mudanças.  As       características
3 In  WWW.scielo.com.br

essenciais, e definidoras, dos gêneros continuam sendo mediadas pelas dicotomias destacadas por Giffin (1994, p.151-152). A autora afirma que nas sociedades ocidentais as idéias sobre masculino/feminino estão embutidas nos conceitos de cultura/natureza, razão/emoção, sujeito/objeto, mente/corpo e refletem uma polaridade onde os pares são considerados opostos e excludentes. Esta dualidade afirma que o homem é ativo e a mulher é passiva e, conseqüentemente os homens são identificados com cultura/mente/razão e as mulheres com natureza/corpo/emoção. Estas concepções sobre o que é ser homem ou mulher favorecem a produção de violência na medida em que um se julga superior ao outro e procura submeter o outro aos seus interesses e desejos. (www:scielo.com.br).
Nas relações afetivas, como em outras relações, pode-se identificar um tipo de violência denominada por Zaluar e Leal (2001) de “violência psicológica”: conceito estabelecido tendo como parâmetro os limites e regras de convivência, sendo complicadas não só sua identificação por terceiros como também a sua denúncia, visto que não possui materialidade. Considerando tal dimensão, estamos afirmando que a violência não se caracteriza apenas pelo uso da força física, mas também pela ameaça  de usá-la (VELHO, 1996) e pelas agressões não físicas, que variam entre gritos e xingamentos, exposição pública, entre outras. Este tipo de violência contribui para o desgaste das relações e, de tanto se repetir, torna-se “natural”; dessa maneira, a díade estabelece um padrão de relação onde o respeito mútuo à singularidade de cada um passa a ser ignorado.
Tanto as violências físicas como as psicológicas são englobadas na definição fornecida por Chauí (1980) em que a violência é compreendida como um processo pelo qual um indivíduo é transformado de sujeito em coisa, processo que está presente na assimetria característica das relações de gênero.
Entendendo que os sujeitos envolvidos são únicos, mas considerando os fatores que se fazem presentes em nossa identidade, definindo assim posições subjetivas podemos supor algumas causas que favoreçam a violência designada aqui, pelo termo  de Chauí, como toda ação que coisifica o ser humano, são algumas considerações sobre as causas que nutrem a violência nas relações afetivas, neste caso, a violência  doméstica.

4.1 - Tornar-se uma mulher e interrogar-se o que é uma mulher são duas coisas essencialmente diferentes. Lacan (1998)

Freud vê na diferença anatômica sexual, isto é, na premissa biológica, a determinação da posição secundária, é a partir da resolução edípica pela inscrição de termos um pênis ou uma vagina, que nos posicionaremos e seremos homens ou mulheres. Quando a menina vê a diferença anatômica, afrouxa os laços com a mãe, a culpa, renuncia ao seu desejo pelo pênis e se volta ao pai, assim é iniciado o Complexo de castração, a situação psíquica assim estaria implícita. Lacan desconsidera a diferença anatômica e diz que a estrutura se deve em relação ao significante fálico, será menina quem se posicionar de certa forma em relação ao falo.

Freud consegue, nos anos 1930, dar conta da problemática da feminilidade unicamente pela referência ao complexo de castração e à inveja do pênis que daí decorre para a mulher. Quanto a Lacan, este  – principalmente nos Seminário Mais ainda – termina por considerar que a feminilidade só pode ser corretamente apreendida a partir da emergência do real que faz com que uma mulher, mesmo aprisionada no complexo de castração, ainda assim esteja não toda fixada nele; ela tem, de alguma forma, um pé dentro e um pé fora, uma parte dela mesma respondendo à função do falo. (André, Serge,1998,p.67).

Em "A significação do falo" (1958), Lacan afirma que, no caso da mulher, a interpretação da castração é "especialmente espinhosa."' O falo, entretanto, não é o  pênis. E embora não seja sem importância que a noção de falo se apóie na anatomia, ela a ultrapassa. Em 1923, Freud já afirmara que a primazia fálica "(...) não é uma primazia dos órgãos genitais. mas uma primazia do falo. Entretanto, certas passagens da obra freudiana trazem algumas dificuldades para distinguir o conceito do órgão que privilegiadamente o representa. Lacan ao ressaltar a distinção da castração nas vertentes simbólica e imaginária, permite esclarecer alguns pontos enigmáticos da obra de Freud especialmente em relação ao Édipo feminino. Lacan afirma que a inveja do pênis só pode ser pensada como castração quando se considera a castração como uma falta imaginária. Entretanto já no Seminário 4, Lacan ressalta a necessidade de situar a falta também nas vertentes real e simbólica, como privação e frustração. No caso  da  menina, o retorno da incidência da questão fálica no terceiro tempo deve ser    entendida pela via da privação, pois, no real do corpo da menina, o imaginário só faz apontar a ausência. A ausência do pênis no real do corpo só pode adquirir o sentido de uma falta na medida em que se trata da falta de um objeto simbólico - o falo no lugar do pênis que falta, mas que nunca esteve lá. E que a mulher em última instância procurará suprir casando-se , recebendo. Sendo assim , duas posições em relação a um significante. Os homens têm que representar ser e a mulher tem que representar a posição daquela que o recebe.
O enigma que a mulher se coloca surge da impossibilidade de simbolização do sexo da mulher como tal, uma vez que o imaginário fornece apenas ausência. A mulher não tem significante próprio.
Tudo aquilo que, na nossa cultura, é tido como “tipicamente feminino” – a ênfase do sentimento, a brandura, a afabilidade, a condescendia- é encarado como fraqueza. Em contrapartida, as qualidades que, de modo geral, são tidas como socialmente negativas e indesejáveis – a passividade, a dependência, a submissão e a inconsequência – são muito apreciadas nas mulheres e até exigidas e esperada delas. (RINNE, 1988,  p.15).

Podemos supor que seriam matrizes da violência doméstica:

4.2 A alienação do sujeito - a responsabilidade é do outro.

De acordo com Lacan o sujeito ao figurar apenas sobre a forma de um “lugar- tenente”, o sujeito articula um discurso que não é outra coisa senão um discurso de semblante em relação à verdade de seu desejo. De fato, a divisão do sujeito constitui uma brecha aberta a todos os engodos.
Engodo cuja origem situa-se no fato dos enunciados que o sujeito articula sobre si mesmo sustentar uma verdadeira mistificação na qual ele se aliena em pleno registro imaginário. (Dor, 1989).
Incluo  algumas  vinhetas  de  entrevistas4   e  mais  do  que  conclusões,  são    as “verdades” dessas mulheres.
Esta entrevistada ficou casada durante vinte e sete anos, o marido sempre foi violento e grosseiro, ela diz:
E- “... Se acontecesse alguma coisa comigo – a culpa seria dele”.


4 As entrevistas foram transcritas originalmente, a letra M – representa a perguntas formuladas por mim e as outras iniciais referem-se ao nome das entrevistadas.

E- “... Toda vida ele foi violento, eu até falava pros outros, se acontecesse alguma coisa comigo, ele era o primeiro suspeito.”
D -“... Ele que falava assim, que não podia me perde que não ficava sem mim.”.





não.

Outra entrevistada que ficou casada durante dezessete anos;
D-... Prá ter ciúme tem que te motivo, né? Ele podia sai prá qualquer lugar eu


D-... Ele joga tudo em cima de mim. Que a culpa era minha, que a gente tá

nessa situação por culpa minha.
M- Mas, e você, o que você pensa?
D- Ah, eu penso que eu nunca dei motivo prá ele ter ciúmes. Ciúme tem que ter motivo. Ele podia sai prá qualquer lugar e eu não.

4.3 A ambivalência com relação ao corpo feminino e à mãe e o parceiro personificando o ódio que ela tem por si mesma, ela não precisa se agredir, o parceiro fará isso.

Afirma Jurandir Freire Costa (apud, Costa, Bruschini, 1989), que um “corpo que não consegue ser absolvido do sofrimento que infringe ao sujeito torna-se um corpo perseguidor, odiado, visto como foco permanente de ameaça de morte e dor”. No caso feminino, é este mesmo corpo que deve ser “amado” e “perseguido”, carregando suas marcas de ambivalência e apagando de si, sempre que possível, os sinais que a experiência e a história pessoal lhe deixaram. Não seria esta a face negativa do tão decantado “narcisismo” e do “masoquismo” feminino?

Um  corpo   cuja  sexualidade   negada   é   representada   como falta /ausência, desconhecimento/mistério, e cujo projeto (ideal) não parte de si própria ou da própria vivência, mas da necessidade de se constituir como objeto ideal do desejo do outro. A ordem da cultura – as formas como o  corpo feminino é representado e criado como objeto de desejo – vai garantir essa alienação. (Costa, Bruschini, 1989).

E-“... fiquei com vergonha , não falei , falei que o médico pediu prá fazer uns dias de dieta (sexual), que eu não estava bem”. Ele( o ex marido) não levou muito a sério, eu nunca tive vontade, e depois eu fazia só prá ele me deixar em paz. Eu pensava, Ah ...deixa fazer logo porque senão ele não sossega.
Entrevista onde ela relata que, segundo os médicos que a atenderam, ela foi estuprada pelo marido na noite de núpcias, por isso sangrou durante três dias. A entrevistada não comunicou ao marido que não poderia manter relações sexuais, por determinado período, quando isso ocorreu. Ela teve que se submeter a um procedimento para estancar o sangramento. A vergonha de se mostrar machucada encobre o discernimento sobre a dor.

4.4 O sofrimento como gozo.

O gozo do Outro é designado aí como um gozo para-sexuado, fora da linguagem, que suporta o ser ou o corpo como tal, quer dizer, como vivo, não como morto. Deste, não temos idéia alguma, pois ele escapa do domínio do significante só podemos supô-lo, seja porque o imaginamos ao contemplar o espetáculo que nos é oferecido por alguns animais, seja porque o deduzimos logicamente do furo de alguns discursos, como dos psicóticos ou o de alguns místicos. ¹5

E- “Quando ele foi na casa do meu pai e da minha mãe , que os dois têm 83  anos , ele foi lá e disse que ia me matar. Aí eu pensei que eu tinha que fazer alguma coisa. Tem hora que eu tenho até dó.”.

E -... amor acabo quando o primeiro filho tinha 3 anos.Eu tenho dó.

D -... é a terceira vez que faço isso – não é possível que eu tente novamente, Eu achei que eu estragava tudo, pelo menos eu tentando, sei que não é culpa minha. Ele  me trata como um lixo. Referindo-se ao fato de estar pensando em se separar (novamente) após dezoito dias que voltou a morar com o ex-marido.

4.5 A relação da violência com o erotismo




5 André, Sergé. O que quer uma mulher? p.216

10

O conceito de gozo, de acordo com Lacan, refere-se à satisfação pulsional e seu paradoxo de prazer no desprazer, pressupondo a ausência de barreira entre o princípio  de prazer e seu mais além. Há a “mistura” de pulsão de morte com pulsões sexuais. Freud, em Além do princípio do prazer, afirma que o princípio do prazer, na realidade, serve às pulsões de morte. Pulsões de vida (Eros) e pulsão de morte considera o dualismo pulsional. A pulsão de morte leva o homem em direção a algo sem sentido ou, como diz Lacan “é o que faz com que o homem falhe diante do imperativo da vida.” Ela leva o sujeito á sua própria destruição, ao caminho da busca do gozo pulsional.
“O gozo é o tonel das Danaide, e que uma vez que ali se entre não se sabe onde isso vai dar”. Começa com as cócegas, e termina com a labareda de gasolina.6

G-“... ele conhece meu corpo, como um mapa, o sexo é bom... mas a nossa convivência não.”

D- “... quando ele quer alguma coisa comigo, ele fica bonzinho, mas depois ele nem olha prá mim.”
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dele”.

G-“... ele já me traiu com homem, com mulher, mas ele me contou e eu gosto


M - Você disse que no Fórum falaram que se ele tinha ciúmes é porque ele

gostava muito de você. O que você acha disso?

D-“Eu não tenho dúvida disso. Mas o ciúme é mais forte, o que causa a violência”. Esta mesma entrevistada conta sobre a filha dela, que apanhou do namorado em praça pública, ele foi denunciado, preso em flagrante, mas no outro dia foi solto, conta que ele é muito agressivo, anda armado e a filha gosta dele, comenta que não quer que aconteça com sua filha o que aconteceu com ela. Ela ficou dezessete anos casada, já havia denunciado duas vezes e somente agora resolveu representá-lo criminalmente.

4.6 A violência invisível contida nas “verdades absolutas” e imposta à mulher pela família e pela sociedade, onde a violência de gênero se inicia e se encontra.



6 Lacan, Jaques. p.68

Maria Rita Kehl, (2008) descreve a constituição deste lugar.
A família nuclear e o lar burguês – tributária da criação de um padrão de feminilidade que sobrevive ainda hoje, cuja principal função, como veremos, é promover o casamento, não entre a mulher e o homem, mas entre a mulher e o lar. A segunda função da feminilidade, nos moldes modernos, foi a adequação entre a mulher  e o homem a partir da produção de uma posição feminina que sustentasse a virilidade da produção discursiva, como veremos logo adiante. Se hoje nos deparamos com uma idéia de feminilidade que nos parece tradicional, é importante perceber que esta tradição tem uma história recente, que faz parte da história da constituição dos sujeitos modernos, a partir do final do século XVIII e ao longo de todo o XIX. Também é importante  ressaltar que os discursos que constituíram a feminilidade tradicional fazem parte do imaginário social moderno, transmitido através da educação formal, das expectativas parentais, do senso comum, da religião e da grande produção científica e filosófica da época, que determinava o que cada mulher deveria ser para ser verdadeiramente uma mulher.
	
Esta entrevistada levou uma “cabeçada” causando um corte nos lábios, teve que dar três pontos. O marido estava com ciúmes, por ela ter demorado a chegar em casa.

L-“Complicado o tal do casamento, eu acho que casamento é tentar viver, acho feio mulher que cada hora está com um. Eu também... não posso sair sem pedir.
M - Sem pedir?
L- Quer dizer, avisar tem que avisar. Eu quis descontar dessa forma, sair sem fala nada. Já basta que eu não trabalho fora, é sempre o bendito homem, eu dependo dele prá tudo. Tudo é ele. Acho feio ele tomar providência de tudo. Não tenho nem noção de preço. Eu tenho de tudo que eu quero. Ele fala prá que trabalhar, eu deixo a carteira aberta é só você pegar o que quiser. Eu fico perdida, embananada. Outro dia eu fui comprar fruta e verdura, peguei um tanto de dinheiro, porque eu não tinha noção de preço. Fazer o quê? Tá desse jeito.
L- Eu já falei (referindo-se ao fato de que gostaria de trabalhar), mas ele falou que não compensava, porque tinha que arrumar alguém prá ficar com a nenê, tinha que arruma alguém prá cuida de casa, ele fala que é vantajoso eu tá dentro de casa, eu falei:
- Que dizer que eu posso trabalhar?
...analisa assim ...quando seu marido chega em casa e você ta lá não é diferente? Agora se ele chega e você não tá, a cara já não é tão boa. A mulher tem que dá satisfação.

E- Eu achava que tinha que ficar casada, porque como meus filhos iam crescer assim, sem pai, não era nem por causa de dinheiro, eu sempre trabalhei de fazer faxina, unha, se eu queria alguma coisa, eu que tinha que comprar, até pros meus filhos,  roupa, alguma coisa diferente, tinha que se eu.”.

G- Uma vez, não sei se foi no Fórum eu fui chamada para uma audiência. A moça falou prá mim que ele tinha muito ciúme e era porque ele gostava muito de mim, se eu não queria volta. Eu falei que não. Ela disse também que nem parecia a pessoa que eu tinha falado que era eu falei: - Só eu sei como ele é, é porque você não moro com ele.
As perguntas dirigidas à mulher na audiência onde seu ex-marido estava preso devido a agressões físicas recidivas (na última vez, havia agredido a ex mulher batendo com um cabo de vassoura) foram: porque eles não conseguiram viver debaixo  do mesmo teto, se ele bebia, quais as razões que davam vazão para a agressividade dele, e , se ele tinha desconfiança em relação a ela , da sua fidelidade, ao que ela ( a agredida) respondeu:
Eu acho que não doutora!
Outra pergunta dirigida a “vítima” pelo advogado  do agressor, deste caso;
Tem conhecimento de que ela o traiu?


Cito Mascaro (2006):

Ocorre que o pensamento conservador, por não se atentar do anacronismo de suas metafísicas jurídico-morais, leva a tornar imoral ou criminoso algo que não é atentatório contra a ordem, mas, antes, é um mero derivado da mesma ordem de dominação por ele conservadoramente reclamada e instaurada.

Em uma das reuniões promovidas pela juíza da Vara da Violência Doméstica, que participei, onde estava operadores do direito, representante do Conselho da Mulher, assistente social da referida vara, ouvi, como depoimento de uma promotora que com a Lei Maria da Penha foi possível reconciliar vários casais.
Neste sentido, “a proteção dada à mulher”, pela lei se dissolveu no discurso conservador de proteção da família.
Mas que família estamos falando neste caso?
Uma família marcada pela violência, pela dominação e sofrimentos de grande expressão.
Sendo assim, o discurso que tenta resguardar a família não é um alento que se preocupa com a “vítima”, e sim um conjunto de princípios e métodos angustiantes do certo contra o errado, que tenta reposicionar a mulher e o marido em seus “lugares sociais”.

Muitos dos variados ramos do conhecimento, no entanto, quando se deparam com o tema da família, não se valem, para sua análise, de um método de abordagem dialético. Pelo contrário, em geral se pautam pela não- problematização do dado da família, tendo em vista que iniciam suas  reflexões a partir de premissas que devem preservar. Assim se dá, fundamentalmente, com certas visões de mundo religiosas e  com  grande parte do pensamento dos juristas. (idem).

4.7 A violência como forma de manter o poder, a virilidade.

A violência de que o homem contemporâneo tanto se queixa parece ser efeito dessa produção significante a respeito do gozo que confere um lugar de prestígio aos atos destrutivos e às afirmações de onipotência daqueles que se dão o direito de extrair do corpo alheio uma parcela do gozo que acreditam lhes ser devida. Não é tanto o caso de um aumento efetivo dos atos de delinquência implícita nos códigos morais contemporâneos, em que a castração se confunde com a privação. 7 Ou seja: não se trata de uma falta de gozo, pois esta é constitutiva da condição humana, mas da suposição de falta de um objeto imaginário do qual o sujeito se acredita privado (pelo Outro) e que cabe recuperar a qualquer custo. Mesmo que seja à custa de danos ao corpo do outro,


7 Este parágrafo está construído com auxílio do texto O Gozo, a Lei e as Versões do Pai de Antonio Quinet.

esse corpo que supostamente goza daquilo que o sujeito também se vê impelido a – e impossibilitado de – gozar.

D- Ele falava que ia mudá, mudá. Dessa última vez foi pior. E sempre foi assim, ele não muda não. Eu não sou uma pessoa livre. Ele diz que coloca pessoas para vigia, e coloca mesmo. Duas vezes no carnaval ele me pegou pelo braço e me levou embora.

D- Eu falava o que que foi? Tentava me defende, mas homem é mais forte. Ele não falava nada pro amigo dele e batia em mim. Ele olhava o rastro das pessoas, ficava atrás da casa vigiando... Até hoje ele me vigia. (nesta época, ela estava separada)

L- Eu acho que no fundo todo homem quer que a mulher fique em casa sendo monitorada por ele, ele gosta de ver a mulher como escrava.

D- Cansei de ter relação à força com ele, a menina mais velha canso de ve. Ele chegava bêbado e eu falava que não queria, mas prá não piora ,acabava deixando.

L- Agora eu sou mais liberta, eu to saindo sozinha, antes era só com ele, com  ele, com ele,ah! Aquilo me matava. Eu já vi ele me seguindo acredita? Eu falei prá ele, ele fala que não, mas eu vi. Que desconfiança é essa?

L- Eu tive mais uns dois namorados e depois ele, ele que veio atrás de mim e a gente transava com camisinha, eu fiquei muito brava quando ele furou a camisinha e eu engravidei. Quando ele falou que tinha furado eu xinguei. Eu engravidei e fiquei morando com minha mãe, ele ia lá e ficava falando prá gente ficar junto, foi indo, indo até que eu fui prá casa dele.



Conclusões

A Lei pode ser o início de mudanças necessárias referentes à violência doméstica, produzindo mudanças simbólicas, porque as práticas introduzem mudanças. Mas  não  se  trata  apenas  de  uma  questão  jurídica,  de  leis,  mas  também  social, da significação e do reconhecimento que se dá a leis como estas, que visam coibir a violência.
Saussure no cap. IV (p, 27), diz que: “È a fala que faz evoluir a língua. A fala é viva, móvel e relacional. “são as impressões recebidas ao ouvir os outros que modificam nossos hábitos linguísticos.”. Entendendo que, ao distinguir a língua das práticas falantes e propor que as segundas modificam a primeira, Saussure abre a possibilidade de o leitor situar sua teoria entre as grades da estrutura e os fluxos da história, pois se  por um lado as práticas falantes são sempre estruturadas pela linguagem, por outro lado, na qualidade de ações, como todas as outras ações humanas, são marcadas pela história. Como seres de linguagem, os falantes são necessariamente seres de história, a um só tempo atravessados pela língua e capazes de fazer dela matéria plástica, transformável de acordo com suas necessidades expressivas. (apud, Kehl, 2008).
Entretanto se, a ordem jurídica representada por sujeitos, sejam eles homens ou mulheres, significar o feminino com semblantes da inscrição cultural ideal, do que é ser uma mulher no sentido moral e religioso, oriundos do século XVIII e XIX, mas ainda presentes no mundo contemporâneo – possivelmente poucas mudanças significativas e estruturais ocorrerão.
A psicanálise e o direito têm como ponto convergente a questão da relação entre lei e gozo. O Direito com suas leis, barrando o homem em sua passagem ao ato, a psicanálise com suas leis inconscientes produzindo diferentes formas de subjetividade, e a sociedade moderna, de acordo com Kehl (2002) constituídos com pilares de novos modos de alienação orientados pelo gozo e consumo.
Há a Lei simbólica que rege os homens na condição de seres de linguagem, e as leis que os homens fazem para regular as relações entre si – A Lei Maria da Penha é um efeito de como a lei simbólica estrutural foi ineficiente para barrar o gozo do sujeito, considerando este ponto, o Direito, em certos casos, pode produzir um resultado favorável, mas há ainda uma parede impermeável entre a violência doméstica a ser erradicada (ou diminuída) e os efeitos sociais produzidos pela implantação desta lei. Uma analogia, entre a estrutura e o sintoma, a Lei sendo aplicada adequadamente poderia dar conta do sintoma, mas dificilmente propiciará que a violência social diminua, dificilmente será propulsora de novas formas de convivência, de mudanças significativas do olhar do outro semelhante e não rival.
O mundo atual está mudando de coordenadas e a intensificação da violência doméstica parece ser um signo da parte negativa destes deslocamentos, a dependência dos homens, fragilidade, desemprego e por outro lado , as conquistas femininas, o reconhecimento de seu trabalho , empregos antes concedidos somente a homens , enfim o progresso da mulher na âmbito público, parece afetar o seu relacionamento no âmbito privado.
O filme Estamira, relata a história de uma mulher com inúmeras violências, a maior parte delas por ser mulher, abuso sexual, moral, psicológico e social. Numa certa idade ela começa a apresentar sintomas psicóticos. Ela têm duas filhas e um filho, as filhas a aceitam e convivem com ela , o filho diz que não a rejeita , mas só voltará a conviver com ela quando Deus a perdoar , porque Ele pode perdoar tudo. As filhas, “entendendo” o que é ser uma mulher, se identificam e são solidárias com as angústias de sua mãe. O filho diz que, clinicamente ela é louca e espiritualmente ela está possuída pelas forças malignas.
E para ele, quem ela é?
Em um dos momentos marcantes do filme Estamira, na sua “lúcida loucura” (poderia ser também loucura lúcida) diz:
“– vocês são formato a mesma coisa, na escola vocês não aprendem, vocês copiam.”
Propomos com esta pesquisa, este outro olhar, não de cópia, mas de reflexão, de ressignificação, não do homem, não da mulher, mas sim de sujeitos desejantes de viverem dignamente, gozando da vida, no sentido denotativo e não satisfazendo suas pulsões no outro, tomando o outro como objeto, visando saciar seu gozo.
È um sintoma de toda a sociedade e não somente do homem que bate e da mulher que apanha – onde é necessário uma lei para intervir dizendo:
-Você não pode espancá-la, senão irá preso!
Pierre Legendre nos diz que a sociedade inteira encena no teatro da Justiça as catástrofes de cada um, pois “A cada crime, a cada assassinato somos tocados no mais íntimo, no mais secreto, no mais obscuro de nós mesmos: um breve instante sabemos que poderíamos ser aquele, o náufrago, um assassino.8 E assim como diz Legendre,  cada processo contra o assassino é um “ritual de separação do assassinato…”
A violência doméstica demonstra o quanto ainda na sociedade contemporânea, há resquícios de uma sociedade patriarcal, impregnada de ideais em relação ao masculino  e  feminino,  onde  o  homem  na  iminência  de  perder  sua  posição   fálica


8 Legendre, Pierre .apud O gozo, a Lei e as Versões do Pai. Psicanálise e Direito. Quinet,Antonio.

(imaginária) e a mulher de manter o seu lugar (que não existe enquanto universal), dado pela cultura, a lei, tem a função de nos lembrar e fazer a interdição de usar o outro para saciar nossas pulsões agressivas, regulando as relações e o gozo dos envolvidos neste “duelo imaginário”.
A pesquisa terminou com a recomendação e a realização de atendimentos psicoterápicos na Clínica-escola da Universidade Federal de Mato Grosso, a fim de contribuir para um redimensionamento dos papéis masculino e feminino, não apenas como questão de gênero, mas também como uma visão ampliada da violência  simbólica, ideológica e insidiosa que permeia a sociedade e conseqüentemente o campo jurídico.
Procurou contribuir também, para novas significações sobre referenciais de ser e estar no mundo, a mulher não apenas como vítima do que lhe acontece , mas também, como autora de sua própria história e o agressor , não um rival , que tenta manter o poder por meio da violência, mas sim um Homem como qualquer “mulher” , um animal racional com problemas ,frustrações , limitações, desejos , definidores de sua própria história; sem violência.
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PARILITAS FEMINA QUAE SERA TAMEM Igualdade feminina ainda que tardia
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RESUMO

Muito já se versou, apresentou-se e se questionou sobre a discriminação de gênero e das diferenças em todo o mundo, em todos os tempos e em todos os setores da vida entre homens e mulheres. Pesquisadores foram a fundo, estudiosos polemizaram, feministas levantaram bandeiras e lutaram em busca da fonte de tal diferença, mas nada unânime. O presente artigo não traz ―O Ovo de Colombo‖ ou sequer quer dar respostas conclusivas ou definitivas, mas por que não buscar e pesquisar o âmago dos questionamentos em algo mais profundo, histórico e cultural como nos relatos da Bíblia Sagrada? Será que a mulher não traz consigo a digital e o estigma da inferioridade já cravada por milênios, afiançadas pelos grilhões religiosos, herdados por todas as gerações? É importante a participação no processo de conscientização da espécie humana quanto às arbitrariedades, mandos e desmandos que se executam frente às mulheres. Diante disso é objetivo do presente artigo primordialmente ―verificar os fatores que contribuem para que tal estigma esteja vindo principalmente de questões ligadas a uma cultura enraizada e histórica de que a mulher é submissa, incapaz e subjugada‖. Tomaram-se como fios condutores para a busca desta explicação, a verificação de dados históricos evolutivos quanto à situação da vida da mulher no Brasil e no mundo, a analisar de dados históricos evolutivos quanto às atividades femininas no mundo e uma avaliação sobre a desigualdade da mulher perante as classes. Quanto à abordagem teórico- metodológica para a escrita, praticou-se neste artigo um estudo qualitativo, com  características descritivas/explicativas, cerceadas por um amplo leque de informações bibliográficas, desejando-se descrever as características de um fenômeno, dando respostas às questões de "como" são as perguntas explicativas sobre o assunto e de ―como‖ são tratadas as relações da desigualdade feminina. O resultado maior que se procura aqui, não é confrontar os ensinamentos sagrados mas é buscar através deles uma resposta. Escrita por homens, legaram por todas as suas gerações, intimamente, sutilmente, ou até mesmo de uma maneira translúcida, o império masculino da superioridade e diferença. Não se quer fazer apologia anti-cristã ou entrar em defesa de dogmas religiosos. Neste trabalho, pretendeu-se captar a discussão de alguns pontos fundamentais e delimitações em alguns setores, lastreando-se todos aos ensinamentos religiosos, para que assim se concretize o discurso retórico de que o que antecede e leva à desigualdade e a discriminação da mulher. É apregoado desde os povos estóicos, já influenciados pelo cristianismo, que existia a igualdade religiosa e moral e a tese é de que todos os homens são iguais perante Deus. Deus apregoou, mas o homem talvez tenha deturpado suas palavras em causa e benefício próprio, usando para tal a palavra consagrada da Bíblia. Na ótica conclusiva deste pesquisador, eis talvez a pedra fundamental e verdadeira da eterna diferença de gênero entre homens e mulheres. Os valores morais dirigidos pelos dogmas religiosos e impingidos às mulheres durante milênios, dificultaram a luta pelo direito de igualdade entre os gêneros. Com certeza não se deveria tratar o assunto da desigualdade entre homens e mulheres como uma utopia, mas sim talvez precisar-se-ia recriar o mundo e os ensinamentos religiosos para se alcançar a igualdade.
Palavras-chave: Desigualdade feminina, diferença de gênero, Bíblia Sagrada

1 Fundação Educacional Alto Médio São Francisco – FUNAM - Faculdade de Tecnologia Alto Médio São Francisco – FAC FUNAM. Professora Orientadora Mestra Joaquina Aparecida Nobre da Silva

1 INTRODUÇÃO

Desigualdade histórica é como deve-se dizer. A interpretação que os homens têm feito de passagens bíblicas, de forma isolada, fez crescer e manter essa cultura de desvalorização da mulher. Nosso criador a colocou desde os primórdios sempre depois e desigual. Na BÍBLIA SAGRADA (2002) em GÊNESES 2.18 ―disse mais o Senhor Deus: Não é bom que o homem esteja só; far-lhe-ei uma ajudadora que lhe seja idônea.‖ Uma AJUDADORA? A onipotência masculina do Criador já era suprema. Até a criação do ser feminino veio após todas as outras criações terrestres. Mostra-se esse trecho de forma isolada na BÍBLIA SAGRADA (2002) em GÊNESES 2.19-20 afirma-se que
da terra formou, pois, o Senhor Deus todos os animais o campo e todas as aves do céu, e os trouxe ao Homem, para ver como lhes chamaria; e tudo o que o Homem chamou a todo ser vivente, isso foi o seu nome. Assim o Homem deu nomes a todos os animais domésticos, às aves do céu e a todos os animais do campo; mas para o Homem não se achava ajudadora idônea. (grifos nossos)
A tudo o Senhor recorria ao Homem como o seu imediato ser supremo, o segundo criador e idealizador das coisas terrenas, superior, único, onipotente e gestor. Até em sua criação a mulher já estava subjugada. Na BÍBLIA SAGRADA (2002) em GÊNESIS 2.21-23
então o Senhor Deus fez cair um sono pesado sobre o homem, e este adormeceu; tomou-lhe, então, uma das costelas, e fechou a carne em seu lugar; e da costela que o senhor Deus lhe tomara, formou a mulher e a trouxe ao homem. Então disse o homem: Esta é agora osso dos meus ossos, e carne da minha carne; ela será chamada varoa, porquanto do varão foi tomada.
E o primeiro crime da humanidade? Quem se não a mulher o cometeu? Por que não o homem foi subjugado no paraíso pela serpente? E veio a condenação em GÊNESIS 3.16 ―e à mulher disse: multiplicarei grandemente a dor da tua conceição; em dor darás à luz filhos; e o teu desejo será para o teu marido, e ele te DOMINARÁ.‖ Estava aí sacramentada a sorte eterna da mulher, segundo esta concepção
Segundo BESSA (1998, p. 385) do ponto de vista histórico,

desde que o homem começou a produzir seus alimentos, nas sociedades agrícolas do período neolítico (entre 8.000 a 4.000 anos atrás), começaram a definir papéis para os homens e para as mulheres. Nas sociedades agrícolas já havia a divisão sexual do trabalho, marcada desde sempre pela capacidade reprodutora da mulher, o fato de gerar o filho e de amamentá-lo. O aprendizado da atividade de cuidar foi sendo desenvolvido como uma tarefa da mulher, embora ela também participasse do trabalho do cultivo e da criação de animais.
Ainda removendo a história e os ditos da BÍBLIA SAGRADA (2002), as mulheres hebraicas efetuavam todo o trabalho da casa. Iam buscar água e preparavam o alimento (GÊNESIS  18.6;  24.15;  2  SAMUEL 13.8).  Fiavam  e  faziam  a  roupa  (ÊXODO  35.26; 1
SAMUEL 2.19). Escravas do passado serviam a Jesus e a seus discípulos (LUCAS 8.1 a 3; 23.55). Do ponto de vista de São Paulo a respeito da igualdade dos sexos, é mostrado de um modo especial em 1 CORÍNTIOS 7, não sendo inconsistente com isso o ato de reconhecer  que a mulher deve estar sujeita a seu marido (EFÉSIOS 5.21 a 33; COLOSSENSES 3.18, 19; 1 PEDRO 3.1 a 9) e em 1 TIMÓTEO 2.8 a 15 a proibição de ensinar na igreja pela mulher é feita com maior severidade.
Ainda segundo a BÍBLIA ON LINE,

a posição da mulher casada, numa família hebraica, era instável em razão da poligamia. Geralmente a mulher casava tão nova, que estava longe de poder cumprir a missão de uma dona de casa. A esterilidade da sua mulher levava  o homem a procurar outra companheira para obter posteridade; e a esposa também podia induzir o marido a aceitar uma concubina, que ela escolhesse, considerando depois como seus próprios os filhos dessa mulher (GÊNESIS 16.2; 30.3,9).
Ao homem era dado o poder de a sua vontade, anular o casamento e já a mulher não podia fazer isso. Tratando-se mesmo de uma mulher inferior, o seu senhor não tinha o direito de vendê-la, embora pudesse desposá-la com o seu filho. Tinha, também, de sustentá-la, a não ser que ela fosse reclamada pelos seus parentes, ficando, nesse caso, livre para casar com outro (BÍBLIA SAGRADA, Êxodo 21.7 a 11).
Impossível seria pensar que o Criador tinha uma contemplação e uma diferença machista entre seus filhos. Mas toda esta criação nos remete ao pensamento de uma falsa supremacia masculina, enraizada no âmago feminino e impingida desde a história da criação.
Não são irrelevantes estes fatos, mas o que se vê, são crenças culturais históricas sob o junco da religião, tecendo o fio de ligação com a menosprezabilidade feminina perante o homem. São fatos de quase impossível constatação e resposta, mas na visão deste pesquisador, o cerne da subjugação feminina pode estar também neste fato histórico religioso.
Desde o apogeu da humanidade, a mulher tem lutado pelos seus direitos, tem lutado por uma vida melhor, pelo seu reconhecimento enquanto ser vivo.
Antigamente e até nos dias de hoje em algumas regiões e em povos distintos, as mulheres eram usadas como escravas e objetos sexuais. Subjugavam-se a tudo o que lhes era ordenado e eram consideradas um ser despiciendo. Eram úteis apenas para cuidar dos filhos, executar as tarefas domésticas e satisfazer aos homens.
Segundo CORTES DA COSTA(2007, p.2)2,

a função de reprodutora da espécie, que cabe à mulher, favoreceu a sua subordinação ao homem. A mulher foi sendo considerada mais frágil e incapaz para assumir a direção e chefia do grupo familiar. O homem, associado a idéia de autoridade devido a sua força física e poder de mando, assumiu o poder dentro da sociedade. Assim, surgiram as sociedades patriarcais, fundadas no poder do homem, do chefe de família.
É desafio escrever sobre este assunto, principalmente, porque envolve explicar a atuação das mulheres no meio da sociedade, sua subjugação e tentar-se avaliar causas e consequências. Assim, neste trabalho, procuraremos trazer à discussão alguns pontos fundamentais para que se concretize o discurso retórico, que preconiza a igualdade, sem discriminação de qualquer natureza da mulher.
E tendo como meta a participação no processo de conscientização da espécie humana quanto às arbitrariedades, mandos e desmandos que se executam frente às mulheres e muitos outros estigmas defronte à Igualdade Feminina Ainda que Tardia, é que se objetivou este ensaio para participar da dinâmica sobre a desigualdade das mulheres, assim como a clarividência das mentes retrógradas que ainda existem nos diversos recantos do nosso país e do mundo.
2 OBJETIVOS

2.1 Objetivo Geral

Verificar os fatores que contribuem para que tal estigma esteja vindo  principalmente de questões ligadas a uma cultura enraizada e histórica de que a mulher é submissa, incapaz e subjugada.
2.2 Objetivos específicos
Objetivando a concretização do Objetivo Geral, alinhavamos como fios conectores:
[image: ]  Verificar dados históricos evolutivos quanto à situação da vida da mulher no Brasil e no mundo;
[image: ]  Analisar dados históricos evolutivos quanto às atividades femininas no mundo; [image: ] Fazer uma avaliação sobre a desigualdade da mulher perante as classes.

2 LÚCIA CORTES DA COSTA, Doutora em Serviço Social pela PUC/SP. Docente do curso de Serviço Social da UEPG. Artigo: GÊNERO: UMA QUESTÃO FEMININA?(2007)
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3 METODOLOGIA DE ESTUDO

A abordagem teórico-metodológica utilizada neste estudo qualitativo caracterizou-se como um estudo descritivo/explicativo, cerceado por um amplo leque de informações bibliográficas e complementadas por dados captados na Internet.
A coleta de dados por sua vez não expõe medições numéricas referentes às descrições ou às observações. Conforme SAMPIERI (2006, p. 5), o propósito deste artigo é ―reconstruir a realidade, tal como é observada pelos atores de um sistema social predefinido‖.
O  estudo  é  descritivo  pois  segundo  RICHARDSON  (2008,  p.  66),  eles   ocorrem
―quando se deseja descrever as características de um fenômeno‖. Além disso, configura-se do tipo explicativo onde o interesse principal é localizar os fatores que motivam ou que dêem subsídios para as ocorrências fenomenológicas. É o meio que mais penetra no conhecimento da vida real, porque demonstra a razão, o ―como‖ dos fatos acontecerem ou poderão acontecer. De modo claro, este método é adequado para dar respostas às questões de "como" são as perguntas explicativas e de ―como‖ são tratadas as relações da desigualdade feminina.
O estudo realizou uma garimpagem de dados históricos desde os primórdios bíblicos até a situação vigente no Brasil e no mundo, filtrando-os dentro da ótica deste trabalho. Pretendeu-se, com isso analisar se há igualdade de oportunidades entre homens e mulheres, identificar os avanços acerca do tema e quais os desafios a serem enfrentados.
4 RESULTADOS DA PESQUISA, DESENVOLVIMENTO E DISCUSSÃO

Este trabalho em momento algum tem a intenção de fazer apologia anti-cristã ou entrar em defesa de dogmas religiosos. A razão principal é tentar mostrar que a desigualdade parte também de ensinamentos que praticamente todas as religiões apregoam nos ensinamentos da Bíblia. Por conseguinte, também não existe neste trabalho a intenção de derrubar, criticar ou antagonizar os ensinamentos do grande arquiteto do universo, Deus. No entanto é entendido que romper com estes ensinamentos dos primórdios da criação ainda demandarão muito tempo, trabalho e resistência.
Continuando nos ensinamentos cristãos, podemos ainda pontuar algumas delimitações religiosas para as mulheres em alguns campos, como apresentado a seguir.
4.1 A delimitação religiosa da mulher no lar

Na ótica bíblica, a mulher é impingida a aceitação do estado de dependência no lar ao homem. Em EFÉSIOS (5:22,24), ―as mulheres sejam submissas ao seu próprio marido,  como ao Senhor.... Como, porém, a Igreja está sujeita a Cristo, assim também as mulheres sejam em tudo submissas ao seu marido‖. Já em COLOSSENSES (3:18), as "esposas, sede submissas  ao próprio marido, como convém no Senhor".
Às mulheres mais velhas cabia em casa o papel do ensinamento submisso, pois restava a elas transmitir a herança de orientar e ensinar as mais novas a serem obedientes como se lê em TITO (2:3-5) onde elas estariam "…sujeitas ao marido, para que a palavra de Deus não seja difamada" ou em 1 PEDRO (3:1) onde se diz que as "mulheres, sede vós, igualmente, submissas a vosso próprio marido..." . As instruções da Bíblia são claras. As mulheres devem submeter-se e ser obedientes aos seus esposos.
Para alguns estudiosos, essa submissão não indica inferioridade. Mesmo Jesus se submeteu ao Pai, entretanto ambos, Pai e Filho, participam igualmente da natureza divina. Porém, quando levados a cabo estes ensinamentos, perante até a imposição física do homem, foram transformados em regra e obrigação do cotidiano. O discurso bíblico mostra que é  nítida a verdade de Deus onde esposo e esposa têm igual valor como pessoas, mas Deus ordena que o esposo guie os passos da família.
4.2 A delimitação religiosa da mulher nas igrejas

Chega a ser gritante e assustadora para os céticos a colocação da mulher perante as igrejas como se lê em 1 CORÍNTIOS (14:33-35) que afirma que
Como em todas as igrejas dos santos, conservem-se as mulheres caladas nas igrejas, porque não lhes é permitido falar; mas estejam submissas como também a lei o determina. Se, porém, querem aprender alguma cousa, interroguem, em casa, a seu próprio marido; porque para a mulher é vergonhoso falar na igreja.
As mulheres além de submissas agora são postas como mudas e sem o direito de se expressar e não devem falar na igreja e quando se fala aqui em silêncio se quer fazer menção ao contexto de dirigir-se a toda a congregação, assim como é feito pelo homem que está dirigindo alguma parte do culto ou da celebração religiosa.
A mulher limita-se a cantar junto com toda a igreja ou sussurrar ordens a uma criança ou até se postar a uma situação de estudo bíblico durante o ato religioso, do qual participe talvez somente uma certa parte da igreja. Mas durante o culto religioso, as mulheres não devem falar dirigindo-se à comunidade presente, nem mesmo para fazer uma pergunta, conforme 1CORÍNTIOS (14:23).
4.3 A delimitação religiosa da mulher em geral

A limitação da mulher e a sua discriminação de gênero de um modo geral é explícita também nas palavras sagradas. Em 1 CORÍNTIOS (11:33) afirma-se que "quero, entretanto, que saibais ser Cristo o cabeça de todo homem, e o homem, o cabeça da mulher, e Deus, o cabeça de Cristo". Em 1 TIMÓTEO (2:11-12), diz que "a mulher aprenda em silêncio, com toda a submissão. E não permito que a mulher ensine, nem exerça autoridade de homem; esteja, porém, em silêncio". Na visão cristã, a mulher não deve tomar um posicionamento de liderança sobre os homens em qualquer situação seja no lar, na igreja e nem mesmo na sociedade em geral. Segundo essa concepção, a mulher que se torna pastora de uma igreja, ou ensina algo para os homens, está errada.
Alguns estudiosos tentam dar limitações a esses trechos como à cultura do primeiro século. Mas percebe-se cautelosamente que no texto de 1 TIMÓTEO 2, os motivos que Paulo apresenta para seu legado não estão limitadas a uma cultura ou a um momento, "porque, primeiro, foi formado Adão, depois, Eva. E Adão não foi iludido, mas a mulher, sendo enganada, caiu em transgressão" (1 TIMÓTEO, 2:13-14). Paulo em suas palavras sagradas baseia seu legado na ordem da criação, pois, o fato é que Deus criou primeiro o homem e segundo essa visão, mostra-se assim a intenção para que o homem seja o guia.
Paulo também relata as consequências da insubordinação feminina aos mandos de Deus quando a mulher tomou a frente e o homem a seguiu. Eva foi ludibriada pelo que a víbora disse, isto é, acreditou em sua mentira. Adão, por sua vez, não foi enganado, pois, ele comeu a maça mesmo sabendo que não o podia. Ele seguiu as coordenadas de sua mulher. Os ensinamentos sagrados em todos os sentidos mostram que a vontade de Deus é que os homens tenham a autoridade e a frente de tudo. Esses fatos podem levar alguns a concluir que nitidamente Deus não quer que mulheres dirijam igrejas, os homens e nem as suas próprias vidas e assim reforçar a discriminação de gênero.
4.4 Outras delimitações da mulher fora dos contextos religiosos

4.4.1 A delimitação da mulher como reprodutora

O papel de reprodutora da raça humana que foi o maior legado de Deus à espécie, cabe à mulher e assim favoreceu ainda mais a sua subordinação ao homem. A mulher foi sendo colocada mais e mais como ser mais frágil e ineficiente para posicionar-se na direção e chefia do grupo familiar. O homem por sua vez, historicamente associado ao modus de autoridade devido a sua força física e ao poder do mando impingido até pelo Criador, assumiu definitivamente o poder dentro da família e da sociedade.
Desta maneira, foram criadas as sociedades patriarcais e mandatárias, fundadas e sedimentadas no poder do mais forte, o homem, o líder de família e o supremo na sociedade.
O estigma de posse dos bens da família e a garantia da herança dela para as futuras gerações levaram o ser dominante, o homem, a se preocupar com a paternidade. Assim, a sexualidade feminina foi sendo cada vez mais submissa aos mandos e desmandos do homem, tanto na transferência dos bens físicos, através da herança, bem como na reprodução da sua estirpe. A mulher passou a ser propriedade do homem, como forma dele perpetuar-se através da descendência. O papel da mulher foi sendo limitado ao mundo do lar, reprodução e  criação, submissa ao homem.
4.4.2 A delimitação da mulher como profissional

Com o passar dos séculos, os papéis vão se modificando assim como os atores homem e mulher, mesmo que ainda ligados aos dogmas religiosos. As famílias multigeracionais vão  se desfazendo e surge a família nuclear formada agora por pai, mãe e filhos. Ainda sim permanece o poder patriarcal na família, mas a mulher principalmente das camadas mais populares foi inserida no trabalho fabril. Nos séculos XVIII e XIX com o abandono do lar pelas mulheres que trabalhavam nas fábricas, surgiram sérias consequências para a vida das famílias. A desmoronação dos laços familiares, principalmente, das classes trabalhadoras oriundos dos vícios do ambiente de trabalho, às vezes, promíscuo e quase sempre insalubres, fez crescer os conflitos familiares.
Mesmo assim a revolução industrial agregou o trabalho feminino ao mundo fabril, separando o trabalho do lar como simplesmente cuidadora e reprodutora, oferecendo agora  um trabalho assalariado fora dos limites domésticos. A mulher foi inserida subalternamente  ao trabalho nas fábricas e sempre ainda subjugada às ordenanças masculinas.
Desde estes primórdios da liberdade da mulher do junco doméstico, nas etapas de aumento da produção industrial a mão de obra feminina se incorporava à masculina. Nas fases das crises fabris, trocava-se o trabalho do homem pelo trabalho feminino porque a mão de obra da mulher era mais barato.
Eis que então surge a luta feminina contra o sistema capitalista de produção industrial, que aparecia atravessada pela questão de gênero. A questão de gênero punha-se como um ponto de discussão no pensamento de classe do operário. Assim, surgiu a luta das mulheres por melhores condições de trabalho e por consequência o movimento pela libertação geral do gênero.  Já  no  século  XIX  passaram  a  existir  movimentos  de  mulheres  reclamando seus direitos trabalhistas, igualdade de jornada de trabalho para homens e mulheres e o direito de voto.
4.4.3 A delimitação da mulher como ser humano

Como seria melhor dizer: DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS3 ou Declaração Universal dos Direitos do Homem? O que se dizer de termos no escopo principal da declaração como humanos, toda pessoa, ninguém, palavras que não expressam nenhum gênero específico mas que carregam uma forte emoção e sentimento partidário machista?
Realmente podemos comprovar o que se diz em seus primeiros sete artigos com relação à mulher? Vejamos:
Artigo I - Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotadas de razão e consciência e devem agir em relação umas às outras com espírito de fraternidade.
Artigo II - Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as  liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de  qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição.
Artigo III - Toda pessoa tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal.
Artigo IV - Ninguém será mantido em escravidão ou servidão, a escravidão e o tráfico de escravos serão proibidos em todas as suas formas.
Artigo V - Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou degradante.
Artigo VI - Toda pessoa tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecida como pessoa perante a lei.
Artigo VII - Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação.
Vejamos então situações que mostram a declaração, na prática, como uma Declaração Universal exclusiva dos Direitos dos Homens:
[image: ]         e  quanto  à   mulher  que  é  sujeitada  ao  vexame  dos       ditos
―xavecos‖ ou cantadas, que independentemente de serem praticados ao vivo ou



3  DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS adotada e proclamada pela resolução 217 A
(III) da  Assembléia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948.
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até pela internet e que se sentem subjugadas? Será que contraria o Artigo I ou ao V daquela Declaração?
[image: ]         e aquelas que passam por situações públicas de assédio sexual explícito em transportes coletivos? Será que teríamos que criar e adotar o direito universal da ―intocabilidade‖ feminina? Teriam que ser criados ônibus, vagões de trens ou taxis somente para mulheres ou se respeitar e aplicar os Artigos III e V da Declaração?
[image: ]         e aquelas mulheres que são subjugadas aos julgamentos praticados pelos homens pelo fato de serem somente mulheres, como o caso da iraniana Sakineh condenada a morte por ser adúltera? Os direitos não são iguais conforme preconiza a Declaração?
[image: ]         e as mulheres que são submetidas à sua venda, como uma mercadoria ou moeda de barganhas? O que fazer para coibir a cinemateca pornô e os sites e clipes na internet?
[image: ]          e aquelas que são subjugadas à dita ―agressão gratuita e legítima‖ como no caso Geyse Arruda ou os estupros corretivos na África do Sul a título de reencaminhamento e reenquadamento de lésbicas? Fogem de um padrão sexual e atitudes ditas ―corretas‖ e são simplesmente tratadas como a escória do sexo feminino? Quais artigos da Declaração poderiam protegê-las?
[image: ]         e quanto às meninas e adolescentes que em função do descrédito dos laços de formação familiar iniciam-se prematuramente em sua vidas sexuais? Erotização precoce ou simplesmente pedofilia?
[image: ]         e o estupro? Quando se ouviu falar de um homem ser violentado ou assediado sexualmente por uma mulher? Impera-se aí a lei do mais forte...
[image: ]         e as ameaças tanto morais como físicas que passam a mulher? Já se ouviu falar de Delegacias de Homens? Ao contrário como para todas as minorias, existem as Delegacias das Mulheres...
Diante disso, levanta-se o seguinte questionamento: que Declaração é esta que  somente é declarada mas não cumprida?
Novamente observa-se a Bíblia em SÃO PAULO, EPÍSTOLA AOS CORÍNTIOS  para buscar explicações do poderio e força masculina:
Mas quero que saibais que Cristo é a cabeça de todo o homem, e o homem a cabeça da mulher e Deus a cabeça de Cristo.(...). O homem, pois, não  deve
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cobrir a cabeça, porque é a imagem e glória de Deus, mas a mulher é a glória do homem. Porque o homem não provém da mulher, mas a mulher do homem. Porque também o homem não foi criado por causa da mulher, mas a mulher por causa do homem. (grifos nossos)
O que foi apresentado até agora nos remete à questão cultural e histórica, que faz com que a Declaração Universal dos Direitos Humanos seja menosprezada pois, a mulher tem como sua cabeça o homem.
4.4.4 A delimitação da mulher no mercado de trabalho

Segundo pesquisa intitulada Perfil Social, Racial e de Gênero, das Quinhentas Maiores Empresas do Brasil4, a mulher continua a ser inferiorizada em cargos de comando.
[image: ]
Gráfico 01: Cargos de Comando nas 500 maiores empresas do Brasil Fonte: Instituto Ethos/IBOPE (2004), adaptado pelo pesquisador
As revoluções industriais, as guerras e principalmente, a I e a II Guerras Mundiais, tiveram particulares relevâncias para o crescimento da importância do papel da mulher no mundo do mercado de trabalho. Com os homens envolvidos nas guerras, surgiu a necessidade de encontrar novos caminhos de sustentação para as famílias e que pudessem preencher as necessidades financeiras do lar e concomitantemente da mão de obra do mercado naquelas épocas. Desta maneira, a figura da mulher no mercado viu-se muito mais do que uma simples possibilidade.
Mas a desvalorização da força de trabalho da mulher fora do lar é clara e o homem assume o papel não somente de sexo forte, mas o de comando e possuidor de capacidades além das do sexo fraco. Aliás, milenarmente essa luta de forças entre os sexos foi sempre uma constante, havendo continuamente uma voraz necessidade do homem se definir como ser superior à mulher.
4 Esta pesquisa foi realizada pelo Instituto Ethos em parceria com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), o Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher (UNIFEM) e a Fundação Getúlio Vargas (FGV-SP), conduzida pelo IBOPE entre os meses de julho e setembro de 2003.
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4.4.5 A delimitação da mulher como ser político

Quase um século levou a mulher para se separar do ostracismo das funções políticas e a sua chegada ao poder maior de nossa nação.
	A Mulher na Política do Brasil

	1928
	A abertura do voto para as mulheres aconteceu pela primeira vez no Rio Grande do Norte

	1928
	A primeira mulher eleita para uma prefeitura foi a fazendeira Alzira Soriano na cidade de Lajes-RN

	1932
	O sufrágio feminino é oficializado por decreto-lei assinado por Getúlio Vargas para mulheres  casadas com autorização dos maridos

	1933
	A paulista Carlota Pereira de Queiroz foi a primeira mulher eleita Deputada Federal

	1946
	Caíram as restrições ao voto da mulher, passando a ser universal

	1979
	Tomou posse a primeira Senadora Eunice Michilles, suplente do Senador falecido João Bosco  Ramos de Lima, pelo estado do Amazonas

	1982
	Tomou posse a primeira Senadora Negra Laélia Alcântara, suplente do Senador falecido Adalberto Sena

	1984
	É eleita a primeira Governadora pelo Estado do Maranhão Roseana Sarney

	2011
	É eleita a primeira Presidenta da República do Brasil, a mineira Dilma Vana Rousseff


Tabela 01: A Mulher na política do Brasil
Fonte: Folha Online (2002), adaptada pelo pesquisador

Especula-se que o início do movimento feminista se fez nas décadas de 30 e 40, vindo a se concretizar ao longo dos anos seguintes. Esse movimento traz resultados claros a partir  do momento que a mulher se universaliza na política e começa a ter voz junto aos poderosos homens. A verdade é que a situação alterou, mas ainda lentamente. A mulher foi sempre deixada ao largo e considerada um ser inferior. A reprodução, o trabalho doméstico, tomar conta dos rebentos, eram as únicas atribuições que estavam direcionadas ao papel da mulher.
O direito ao voto, ingressar nas instituições de ensino, ir ao encontro do mercado de trabalho, por exemplo, foram vitórias alcançadas a partir de então, todavia ainda muito lentamente. As mulheres passaram a vivenciar um outro tipo de liberdade, ainda até aquele momento negada e mesmo que um pouco longe da sua realidade e vontades sociais.
4.4.6 A delimitação da mulher discriminada ao escárnio mundial

Novamente é deparado o estigma da religião e de suas histórias pelo mundo. Em um artigo publicado na FOLHA ONLINE (2006) denominado ―ONG denuncia discriminação contra mulheres em 36 países‖, editado por Guilherme Gorgulho. A seção espanhola da Anistia Internacional publica um relato denúncia de ao menos 36 países que têm leis que discriminam as mulheres, como a Arábia Saudita, que não permite que as pessoas do sexo feminino votem, ou a Nigéria, onde a violência doméstica fica impune.
A discriminação está presente na cultura e na religião, mas  também no marco jurídico do próprio Estado sobre aspectos familiares, econômicos, trabalhistas e de outras naturezas, assinala o informe. Para a AI, a violência contra as mulheres se alimenta da discriminação e a reforça (FOLHA ONLINE, 2006).

	1- Afeganistão
	2- Arábia Saudita
	3- Argélia
	4- Bahrein

	5- Bangladesh
	6- Bolívia
	7- Brunei
	8- Camarões

	9- Chile
	10- Egito
	11- Estados Unidos*
	12- Filipinas

	13- Guatemala
	14- Iêmen
	15- Índia
	16- Israel

	17- Japão
	18- Kuait
	19- Líbano
	20- Líbia

	21- Malásia
	22- Mali
	23- Marrocos
	24- Nepal

	25- Nigéria
	26- Omã
	27- Paquistão
	28- Qatar

	29- Quênia
	30- Romênia
	31- Somália
	32- Sudão

	33- Tanzânia
	34- Tonga
	35- Tunísia
	36- Turquia


*Os Estados Unidos foram incluídos na lista por não terem ratificado a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher das Nações Unidas, firmada por 182 países.
Tabela 02: Países que discriminam a mulher no mundo
Fonte: FOLHA ONLINE (2006), adaptado pelo pesquisador

4.4 As delimitações e os avanços no direito da mulher no Século XXI

Durante toda a história do homem enquanto ser pensante e dominante, as mulheres foram desdenhadas ao reles papel de coadjuvante, sempre nos bastidores seja por motivos religiosos, graças à incumbência da maternidade, dona de casa, esposa ou, até mesmo amante. Estuprada e constrangida mentalmente, sempre se viu ao leo ou renegada à segunda pessoa, sem voz ou vez no mundo dos homens.
Ainda hoje, em um tempo em que se tenta que a submissão seja totalmente extirpada, ações de violência física contra a mulher, em algumas civilizações, são tidas como tradição religiosa ou hábito.
Em reportagem da revista Veja (1998, p. 72)5  intitulada ―Prazer Extirpado‖, desenha-
se um mapa cruel e doentio da geografia da dor que, em nome de uma suposta honra e da tradição religiosa, milhões de mulheres têm os genitais mutilados.

5 http://www.portalguaratiba.com.br/ext/?url=http://veja.abril.com.br/100698/p_072.html, pesquisada em 30 de
julho de 2011.

O ritual se repete diariamente: a menina é imobilizada por quatro mulheres, que mantêm suas pernas bem abertas. A mais velha, munida de uma lâmina de barbear, executa a cirurgia, sem anestesia. Com gestos rápidos, corta fora o clitóris, os pequenos e grandes lábios da vagina, e no fim costura tudo, deixando um pequeno orifício para a passagem de urina e sangue da menstruação. A menina faz o possível para não urrar de dor. Aguentar tudo em silêncio é prova de coragem, de que se orgulhará depois. Assunto encerrado, a garota é enfaixada até os joelhos, com as pernas fechadas, e nessa posição ficará, de quarentena, sangrando e penando até cicatrizar — ou morrer. Não se trata de um caso isolado de barbarismo primitivo. A mutilação genital é praticada em 28 países da África e dois do  Oriente  Médio (veja mapa a seguir), atingindo milhões de mulheres todo ano. O objetivo é exercer a mais total forma de controle do desejo sexual feminino, de forma a garantir esposas dóceis e fiéis (VEJA, 1998).

[image: ]
Figura 01: Mapa da Geografia da dor Fonte: Revista Veja (1998)

Estamos em uma época de mudanças, fazendo-se mister refletirmos sobre a relação entre o justo, perfeito e o legal. O aparecimento de novos paradigmas tangenciadores da família leva-nos a revisar os modelos preexistentes, para que sejamos entrelaçados sob a vestidura do novo direito da família, do homem e da mulher.
A liberdade dos ditos modos e costumes que surgiu a partir da revolução feminista, da inclusão da mulher nas atividades do mercado de trabalho e até mesmo do surgimento dos métodos contraceptivos levou à ruptura das ideologias familiares patriarcais.
Até o conjunto de mudanças surgidas no campo da engenharia genética, ao gerar alternativas de reprodução independentes do contato sexual, acabou por garantir e dar nova direção ao próprio conceito de família e de mulher. Não mais é exclusividade através da união entre um homem e uma mulher, unidos pelos sagrados laços do matrimônio, que vão  garantir a perpetuação da raça humana. As relações homoafetivas entre as mulheres já podem garantir uma família estável e também passada e registrada em cartório.
Nos dias de hoje, as atividades do trabalho doméstico e de educadora dos filhos são ainda na maioria dos casos uma função de responsabilidade da mulher, enquanto que a parcela competente ao homem relaciona-se ao trabalho fora de casa. Sutilmente, percebem-se ligeiras mudanças, uma vez que em alguns casos o homem já contribui e divide com a mulher as atividades rotineiras do lar, mas a existência de homens que atuem sozinhos no trabalho doméstico é quase irreal.
Contudo, a raia das diferenças entre os gêneros homem e mulher ainda são latentes e essa é uma triste realidade mesmo no século XXI que não podemos ignorar!
Mesmo com toda a evolução do terceiro milênio, ainda que de uma forma velada, a inferioridade da mulher em certos cargos políticos e empresariais, até mesmo no que tange a esfera sexual, aos prazeres sociais, continua a ser quase uma verdade, mesmo com a evolução e disseminação daquilo a que se chamou de movimento feminista.
Muito se ganhou no campo das pesquisas médicas relativamente ao corpo da mulher. As informações eram escassas e muitas das vezes escondidas por até falsos pudores, como os conceitos de menstruação, gravidez ou menopausa, frigidez, masturbação, as DST’s (Doenças Sexualmente Transmissíveis), cânceres malignos como o dos seios e aparelho reprodutivo. Esses temas eram pouco explorados e a mulher acabava por não se precaver, nem entender as várias transformações físicas e psicológicas que ocorriam em seu organismo.
A própria formalização de barreiras referidas com a atuação sexual do homem e da mulher foi outra situação derrubada, uma vez que ao homem foi sempre atribuída a postura do ser ativo no ato e à mulher uma função passiva. A atitude do homem ter mais do que uma mulher ou amantes era vista como uma indício de masculinidade, mas no caso da mulher, era vista quase que automaticamente, como promiscuidade. Certo ou errado, até uma igualdade quanto a este assunto hoje é visto com normalidade.
Em todos os segmentos que fazem parte do quotidiano da mulher, nota-se ainda uma certa diferenciação e discriminação nas funções da mulher como nos meios de comunicação, artes, literatura, publicidade e, principalmente, no trabalho.
No campo do trabalho, muitos são ainda os cargos direcionados somente às mulheres, enquanto que os homem podem se fartar de uma diversidade e amplitude diferenciadas de funções laborais. A ideia de ―trabalho de mulher‖ e ―trabalho de homem‖ apesar de ter   sido retirada um pouco a mitificação existente a respeito dos gêneros, ainda se encontra hoje muito latente.
Ao fim do século XX, mais pontualmente no final da década de 70, todas as revoluções e clamores feministas ganharam outro vulto. As mulheres têm vindo a ganhar certos méritos e vitórias em muitas áreas. Em 1988, com a promulgação da nova CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA (1988), em que se deixa claro um grande passo nos direitos de igualdade de gêneros:
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição.
Desta maneira, a Nova Constituição de 1988 ratifica e obriga o governo federal a reconhecer as convenções e tratados internacionais como a Convenção Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher (1979) da OIT – Organização Internacional do Trabalho. Segundo a BIBLIOTECA DA UNICEF (2011), onde a medida foi adotada pela Resolução n. 34/180 da Assembléia Geral das Nações Unidas, em 18 de dezembro de 1979 e ratificada pelo Brasil em 1º de fevereiro de 1984, trata em seu escopo principal que
Os Estados-partes (...) reafirmam a fé nos direitos humanos fundamentais, na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos do homem e da mulher, (...) reafirmam o princípio da não-discriminação e proclamam que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos e que toda pessoa pode invocar todos os direitos e liberdades proclamados nessa Declaração, sem distinção alguma, inclusive de sexo e considerando (...) a obrigação de garantir ao homem e à mulher a igualdade de gozo de todos os direitos econômicos, sociais, culturais, civis e políticos e observando, ainda, as resoluções, declarações e recomendações aprovadas pelas Nações Unidas e pelas agências especializadas para favorecer a igualdade de direito entre o homem e a mulher e preocupados, contudo, com o fato de que, apesar destes diversos instrumentos, a mulher continue sendo objeto de grandes discriminações.
Já outras convenções como a nº 111 da OIT trata também da discriminação no emprego e a de nº 100 mais específica e previlegiadora quanto à promoção de igualdade de oportunidades no que tange o emprego e suas garantias unânimes.
Em  nossa CLT  -   CONSOLIDAÇÃO DAS  LEIS  DO TRABALHO (1943) em   seu
artigo 461 reafirma que em ―sendo idêntica a função, a todo trabalho de igual valor, prestado ao mesmo empregador, na mesma localidade, corresponderá igual salário, sem distinção de sexo, nacionalidade ou idade.‖ A CLT ainda destaca e proíbe que se façam anúncios de empregos em que são mencionados distinção de sexo, a recusa de se empregar, motivar a dispensa ou promoção em razão de diferenças de sexo.
Ainda para assegurar os direitos da mulher, a PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA (1995) promulga a lei 9.029/1995 em que salienta como irregulares constituindo crime, as práticas como a obrigação imposta pelo empregador de, por exemplo, testes comprobatórios de esterilização ou de gravidez ou a impingência e indução à esterilização genética.
Mas diante a tantos progressos, ainda permanece o seguinte questionamento: o que falta e onde ainda persistem os erros e os porquês de algumas discriminações?
5 CONCLUSÕES

Segundo a narrativa da Bíblia feita pelos cristãos ou do Alcorão pelos muçulmanos e partindo ainda do pressuposto de que as mesmas sejam tidas como mitológicas, esotéricas, metaforizadas ou parabolizadas, nos versos de 3 a 5 do capítulo 5 de GÊNESIS, Adão teria sido pai de Sete aos 130 anos e viveu mais 800 anos gerando filhos. Já Sete, seu primeiro descendente gerou Enos, que gerou Cainan, que gerou Mahalalel, que gerou Jarede, que gerou Noé e que gerou Matusalém dentre outros.
Na visão deste pesquisador, eis a fonte verdadeira da eterna diferença de gênero entre homens e mulheres. Metaforicamente falando, o problema está como se fosse no DNA herdado entre os homens em função das raízes religiosas, culturais históricas passadas de pais para filhos de que as mulheres são seres inferiores ou como na visão aristoteleana que reinou e influenciou até o fim da idade moderna e a revolução industrial de que a mulher era um ser incompleto, um meio homem. Mas que tese de igualdade entre homens é esta perante os pergaminhos sagrados? Há de se reconhecer que os fatos e as obras de Deus são justas e perfeitas, mas quem as redigiu? Homens que viveram, segundo a Bíblia, mais de ―900 anos‖ e que passaram para as suas gerações exclusivamente masculinas, seus ímpetos e rompantes dominadores desde os primórdios da humanidade e que não queriam perder o domínio das ações de que todos os seres seriam dominados e doutrinados sobre seus mandos e desmandos.
Homens que se julgavam fortes nos aspectos não só físicos. Guerreiros da antiguidade e que por milênios passaram entre as gerações o aspecto de superioridade perante as mulheres. Passou a ser um fato hereditário, uma doutrinação vitalícia do sexo dito forte. As mulheres sempre foram vistas como menos capacitadas do que os homens. Os valores morais dirigidos pelos dogmas religiosos impingidos às mulheres durante milênios dificultaram a luta pelo direito de igualdade entre os gêneros.
Talvez o mundo tivesse que ser recriado, surgindo assim um novo fisiologismo  político anti-machista sobre o papel da mulher, como única solução para o problema da diferença de gênero, independente da coerência entre as ideologias ou planos programáticos preedificados e em nome injustamente de Deus.
Uma nova Pandora nascer agora totalmente repaginada, para que até a mitologia grega fosse reescrita deixando assim de marcar a mulher como ser fraco e traidor. Que em sua  nova
―caixa‖ fossem libertos tudo de bom, belo, forte e igual, deixando preza em seu interior agora as mazelas e desgraças da humanidade como, por exemplo, as diferenças de gênero. A mulher não pode ser condenada a ser eternamente somente mulher por ser mulher. Com certeza, o ideal seria não haver uma diferença de sexos, mas sim   concretizar-se, de uma só vez, a ideia de que existe um único ser humano, quer seja homem ou mulher, com deveres e direitos iguais. Porventura seja provável atingir esse espaço. Não seria sonho pensar que utopias não se concretizam.
Finalizando, remeto-me a dois pensamentos:
1. Em uma reunião na Sociedade Parisiense de Estudos Espíritas, MUSSET (1860, p. 561) uma entidade encarnada, disse o que mais seria certo sobre a mulher:
Mas eis que a mulher se faz também borboleta; ela quer sair do seu casulo; quer reconquistar seus direitos, que são divinos; como aquela, lança-se na atmosfera e dir-se-ia que reencontra o clima de seu justo valor.
2. Segundo ARAGÃO (1999, p. 20),

o ser humano é inacabado, imperfeito e, exatamente por isso, capaz de expressivos avanços. Por isso, esclarece que o homem não é prisioneiro de destino implacável. Ao contrário, somos nós os responsáveis pelo nosso destino, na medida em que o construímos  com as ações (e omissões) cotidianas.
PARILITAS FEMINA QUAE SERA TAMEM – Igualdade Feminina Ainda que Tardia

As discussões são longas para tão pouco espaço a se escrever e para tanto, propusemos o artigo com o intuito de ajudar a novos estudos e para que o assunto jamais seja esquecido.
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Ângelo Rodrigues de Carvalho3
RESUMO: Este artigo apresenta uma análise a respeito da atuação da mulher em específico a mulher negra no mercado de trabalho formal comerciário de Castanhal-PA, tendo como subsídios as teorias que discutem as Diversidades Étnico-Raciais na questão de classes, por se tratar da representação de duas categorias: mulheres trabalhadoras e negras. Os enunciados mostram os resultados de uma pesquisa de campo de abordagem qualitativa com respaldo na Constituição brasileira, na Lei Trabalhista, nas ações da Associação Comercial e Industrial de Castanhal – ACIC e do Sindicato dos Trabalhadores no Comércio do Município de Castanhal - SINTCOMC, considerando a amostragem de cinco empresas selecionadas. A relevância deste trabalho está no estudo e descrição de uma realidade local, a partir da valorização da mulher negra e sua contribuição na sociedade.

PALAVRAS CHAVE: mulher negra, mercado de trabalho, igualdade étnico-racial.
INTRODUÇÃO

Os estudos sobre a questão da mulher no mercado de trabalho nas últimas décadas apontam para um desenvolvimento social e político lento e gradativo, que se constitui de muitas lutas e só se evidencia a partir das organizações civis com destaque, a III Conferência Mundial contra o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância correlata, realizada em Durban no ano de 2001, cujo relatório resultou num documento que registra entre outras, condições de trabalho e questões de remuneração salarial para as mulheres negras, originando assim às ações afirmativas da atualidade, o que têm provocado  mudanças




1 Artigo Científico apresentado ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará – IFPA, como pré-requisito para a conclusão do Curso de Especialização em Educação para Relações Étnico- Raciais/Maio-2011.

2 Licenciada Plena em Pedagogia pela UFPA, Especialista em Gestão Escolar pela UEPA e Professora da Rede Pública de Ensino Estadual/Educação Especial – SEDUC/PA.

3 Mestre em Ciências com ênfase em Educação Agrícola – UFRRJ/RJ e Docente no IFPA – Castanhal/PA.




na vida dessas mulheres, mas, tais mudanças exigem uma luta contínua, uma vez que estas, ao longo da história, têm sido vistas como seres inferiores e subalternos sem vez e sem voz.
No entanto, os estudos sobre a questão da mulher no mercado de trabalho nas últimas décadas apontam para um desenvolvimento social e político lento e gradativo, que se constitui de muitas lutas e só se evidencia a partir das organizações civis com destaque, a III Conferência Mundial contra o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância correlata, realizada em Durban no ano de 2001, cujo relatório resultou num documento que registra entre outras, condições de trabalho e questões de remuneração salarial para as mulheres negras, originando assim às ações afirmativas da atualidade, o que têm provocado mudanças na vida dessas mulheres, mas, tais mudanças exigem uma luta contínua, uma vez que estas, ao longo da história, têm sido vistas como seres inferiores e subalternos sem vez e sem voz.
As discussões a respeito da mulher negra no mercado de trabalho estão inseridas no bojo da relação étnico racial e toma como ponto de partida a questão ideológica, visto que, esta permeia os demais espaços sociais, tanto para os que defendem o respeito e a valorização da mulher negra enquanto categoria4  que constitui as diversas representações sociais e tem sofrido as mazelas do preconceito e do racismo, quanto para aqueles que ignoram sua origem e se escondem por detrás da ignorância e da hipocrisia.
A partir de uma relação paralela e/ou antagônica entre os conhecimentos popular e o científico, várias questões nortearam este trabalho, destacando-se: a) Considerando a herança cultural do povo brasileiro que se constitui de diferentes etnias dentre elas a africana, que influenciou a população brasileira, paraense e em específico de Castanhal a partir dos remanescentes quilombolas que se instalaram em áreas próximas deste município, dentre estas o município de Inhangapi, como são caracterizadas etnicamente as mulheres que atuam no mercado de trabalho comerciário desta cidade? b) De acordo com o número de mulheres negras que já ingressou no mercado trabalho formal comerciário de Castanhal, em quais funções estas mulheres estão atuando? c) Que critérios são utilizados pelos comerciários para o ingresso dessas mulheres no mercado de trabalho? d) Qual o ponto de vista da ACIC – 
4 O emprego deste termo é para definir a condição e a representação da mulher negra dentro das dimensões sociais, políticas, econômicas e raciais.

Associação de Comércio e Indústria de Castanhal e SINTCOMC – Sindicato dos Trabalhadores no Comércio do Município de Castanhal a respeito da Lei 10.639/03 no que se refere à valorização da identidade afro-brasileira?

OBJETIVOS: DESEJOS E ESTRATÉGIAS INVESTIGATIVAS

Dentre as questões que subsidiaram esta pesquisa a intenção de conhecer o processo de inserção da mulher negra no mercado de trabalho formal comerciário de Castanhal, foi o que fomentou o estudo sobre as teorias que discutem a valorização da mão-de-obra negra feminina neste setor, para tanto, buscou-se realizar um levantamento demográfico das mulheres negras atuantes em cinco empresas de Castanhal, o que nos permitiu uma aproximação quantitativa dessas mulheres no mercado de trabalho; investigar os setores empregatícios selecionados, para se obter informações sobre as formas de ingresso das mulheres no mercado formal de trabalho, bem como identificar a função exercida por essas mulheres em cada empresa; e ainda, absorver o posicionamento dos grupos de representação das categorias e das empresas envolvidas sobre o cumprimento da política trabalhista vigente.
E, finalmente, numa relação de aproximação entre a realidade e os enunciados teóricos sobre a discussão de racismo, identidade e representações sociais, a partir de uma coleta de dados sobre a mulher negra e sua atuação no mercado trabalho deste município, ousamos identificar a característica étnica destas mulheres de acordo com as empresas em questão.
Além das empresas comerciais de Castanhal, que nos serviram de campo para a realização deste estudo, identificadas como Empresas A, B, C, D e E, também contamos com a colaboração da Associação de Comércio e Indústria de Castanhal - ACIC, que responde por essas empresas, e do Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de Castanhal - SINTCOMC, cuja atuação se dá em defesa de seus profissionais que atuam no mercado formal de Castanhal.Consideramos que, esta é a iniciação de um estudo que pode enveredar por diversos caminhos a partir dos diferentes olhares sobre o fato em questão, o que pretendemos é instigar esta busca que pode se dá em diferentes espaços sociais e diversas áreas de conhecimento.
A princípio nos detemos numa discussão sobre a condição da mulher negra no mercado de trabalho enfatizando o contexto econômico do Brasil no colonialismo com a exploração do trabalho escravo, bem como as condições da mulher nesse contexto, situação e cultura, em comparação com os dias atuais sob a influência da política capitalista com o desenvolvimento do comércio e a participação da mulher neste setor, bem como a forma pela qual a sociedade capitalista sempre segregou a mulher negra, lhes condicionando um papel de inferioridade e de submissão, a partir de uma relação desfavorecida de dependência e fragilidade sob a influência de pensamentos excludentes daqueles que lhes impede de mostrar o seu potencial.
A MULHER NEGRA E A LÓGICA DO MERCADO CAPITALISTA

É importante considerar que a mulher negra brasileira na contemporaneidade, a partir de suas constantes lutas está aos poucos conquistando reconhecimento por sua atuação em diversos setores sociais, o que indica a possibilidade de uma aproximação da igualdade social, que se aplica pelo reconhecimento de alguns direitos, dentre estes a autonomia social e política. Essas lutas têm tirado parte da vida pessoal e familiar dessas mulheres, pois o seu engajamento social lhe pesa uma jornada ampla de militante, doméstica, mãe, esposa e/ou outras tarefas, haja vista, suas atribuições pessoais, familiares e profissionais conduzirem-na a diferentes setores, principalmente para as que acreditam que ser mulher é muito mais que categoria de gênero ou condição social, mas de participação política e de representação de uma categoria populacional que constitui a sociedade.

Portanto, essa luta chega até ser desigual, pelas possibilidades de ascensão social no mercado capitalista, que sobrepõe os estereótipos de beleza em relação à inteligência e que na maioria das vezes determina as oportunidades, sem contar que há uma relativização nesses critérios de seleção/ascensão, o que depende de quem e do que está por trás desse interesse econômico. Por conseguinte, para focalizarmos as condições da mulher negra na sociedade brasileira é necessário que adentremos no campo da psicologia social5, uma vez que nesta estão implícitas as diferentes formas de representações sociais, que se articulam a partir de grupos organizados e movimentos  sociais, que lutam contra a  discriminação (cor,     cultura,
condição econômica e grau de instrução), principalmente na condição de ser mulher, negra  e

5 Definição dada por Moscovici apud Alexandre (2004) como ciência do conflito entre o indivíduo e a sociedade.

profissional, o que requer uma representação no sentido coletivo, visto que o ser social tem que se sobrepor ao ser individual, isto porque, “A representação social, enquanto objeto de estudo da Psicologia Social, permite a articulação do social e do psicológico, tornando-se um instrumento de compreensão e de transformação da realidade” (ALEXANDRE, 2004, p. 130).
Nesse sentido, há a necessidade de identidade étnica, cuja existência depende da formação da consciência, pela qual a vitimização da condição de ser negro possa ser contestada e ao mesmo tempo a elevação da auto-estima promova um sentimento de igualdade de forma que a cada conquista alcançada a mulher negra se sinta útil, valorizada e importante para a sociedade, pois a partir dessa ascensão social, ela se auto-reconhece num mesmo pé de igualdade tanto quanto a mulher branca, o que pode romper com o que ao longo da história vem se perpetuando na pirâmide social: brancos no ápice e negros na base. Para romper com essa segregação “é preciso políticas específicas para as populações negras, no sentido de impedir a manutenção desta disparidade entre brancos e negros nas gerações futuras”. (GARCIA, 2007, p. 58)
A beleza exótica é vista pela sociedade capitalista como um elemento de peso para o “reconhecimento” da mulher negra, fator que define o sucesso de algumas mulheres negras e  a exclusão da sua maioria, no entanto, este a condiciona a um mero objeto, visto que, esta mesma sociedade globalizada e tecnológica caracteriza como mulher padrão aquela, cujas formas simbolizam elegância e traços europeus onde a beleza negra passa a ser definida como um atrativo mercadológico, transformando a essência de ser mulher em produto, que tem valor e tempo determinados. Por outro lado, aquelas mulheres negras que não se enquadram nos critérios pré-estabelecidos pela sociedade capitalista, são jogadas à margem, com base numa seleção por estereótipos que define ao seu gosto a quem deve servi-la, o que causa nas mesmas o sentimento de inferioridade e de exclusão a partir da exploração mercadológica, que de um lado favorece um “reconhecimento” condicionado e passageiro, e de outro a exclusão social.
Dessa forma não há diferença entre o “sucesso” e a subjugação a se considerar as condições das mulheres negras em ambos os casos, pois, como já fora mencionado anteriormente para a ascensão social da mulher negra é necessário a superação de muitos obstáculos, dentre eles a herança do pensamento popular de que sua atribuição é apenas nas atividades domésticas ou na exibição de seus corpos, e os veículos de comunicação, a   partir de seu poder de persuasão utilizam a mídia para explorar e excluir a mulher negra há seu tempo e a seu modo.
Embora nos dias atuais a inserção da mulher negra no mercado de trabalho tenha alcançado um nível diferente do passado, ainda é muito restrita, a considerar que o ingresso desta mulher na escala profissional não contempla todas as categorias, pois existem profissões estritamente masculinas, e outras, que embora seja comum dos gêneros, mantêm uma desigualdade de função e remuneração diferenciadas entre os sexos masculino e feminino, contrapondo a Lei do Trabalho em seu Capítulo III, que trata da Proteção do Trabalho da Mulher, Seção I, sobre a Duração, Condições do Trabalho e a Discriminação contra a Mulher, rege em seu “Art. 5º - A todo trabalho de igual valor corresponderá salário igual, sem distinção de sexo”, aprovada pelo Decreto-Lei Nº 5.492 de 1º de maio de 1943.
A respeito dessa segregação de gênero também é percebível uma classificação entre homens e mulheres, definindo características positivas e/ou negativas, distanciando cada vez mais a sua identidade e a atribuição de ambos na sociedade, pois de acordo com Prins e Meijer (1999) e Souza (2008) há a existência de uma construção antagônica de identidade de gêneros pela qual a feminilidade e a masculinidade surgem da interpretação da diferença entre estas, bem como a repetição dessa interpretação a partir de uma oposição hierárquica, onde a masculinidade se sobrepõe a feminilidade.
Independentemente dessas diferenças que são atribuídas pelas diversas teorias que buscam explicar a complexidade que há nas discussões de gênero, percebemos que a mulher negra ou afro-descendente na sociedade contemporânea está aos poucos rompendo com essa hierarquia social a partir de sua organização e participação política, o que se justifica nas ações afirmativas pelas quais se dá a visibilidade da atuação dessas mulheres nos demais espaços sociais, principalmente no que tange o mercado de trabalho. Embora, a sociedade brasileira contemporânea aponte para uma participação social mais ativa das mulheres negras, os mecanismos de sustentabilidade para essas conquistas ainda são escassos, o que se justifica pela falta de engajamento social e político, devido o acesso ao conhecimento que é limitado.
(...) Acesso pode englobar o modo como as pessoas tomam a iniciativa nos eventos comunicativos, as modalidades e suas participações,  assim como os modos com os quais controlam as várias outras propriedades do discurso, como a tomada do turno, o seqüenciamento, os tópicos e até mesmo modos como as pessoas vão representadas o discurso, como referentes ou tópicos. (VAN DIJK, 2008, p. 91)
	
De acordo com o autor as discussões só vêm ocorrer com o poder do conhecimento, para tanto, vale ressaltar que a qualidade desse potencial discursivo depende do nível de conhecimento de causa e ao mesmo tempo de vivência para se obter êxito, mas, percebe-se que esse acesso ainda é restrito principalmente às populações de baixa renda, daí a necessidade de ações afirmativas que garantam a inserção dessas populações nos espaços educacionais para que assim possam existir pessoas qualificadas na defesa dos direitos dos afro-descendentes, pois, como afirma Gomes (2006) o acesso com qualidade vem proporcionar poder de luta e de participação social. Passaram séculos desde a “abolição da escravatura”, e nessa trajetória as condições da mulher negra têm evoluído frente e gradualmente no meio social. As mulheres negras que conquistam melhores cargos no mercado de trabalho se submetem a determinadas condições para essa conquista, que na maioria das vezes estão relacionadas a regras econômicas. Visto que,

As representações do mundo social são sempre determinadas pelos interesses dos grupos que as forjam. As lutas de representações têm tanto importância quanto as lutas econômicas para compreender os mecanismos pelos quais um grupo impõe, ou tenta impor, a sua concepção do mundo social, os seus valores, o seu domínio. (ALEXANDRE, 2004, p. 130)

Fazendo parte dessas regras, a “produtividade” que é o lema da sociedade capitalista e implica em competência, eficácia e eficiência, exige dentre outros, além da necessidade dessas mulheres negras comprovarem sua competência profissional diante da concorrência com os homens que ainda são em maioria, também lidar com o preconceito e com a discriminação racial, o que lhes condiciona a uma jornada maior de trabalho e de muitas renúncias e auto-superações para a conquista de seu ideal. Assim, analisando o papel da mulher negra na sociedade brasileira, percebemos que parte dos problemas sociais enfrentados por esta está atrelada à pobreza e a marginalidade a qual é submetida, conseqüência da interiorização da condição de inferioridade que em muitos casos inibe a reação e luta contra a discriminação sofrida, daí o fortalecimento e perpetuação da exclusão social/racial.
Não se pode ignorar que esse horizonte não é absoluto, pois há uma parcela de mulheres negras e pobres que conseguiram vencer as adversidades e reescrever um novo contexto histórico, conquistas que possibilitaram romper com uma tradição que ainda perpetua e as torna sujeitos que vivem na invisibilidade, salvo aquelas que chegaram às universidades e tornaram-se uma pequena exceção, bem como fontes de estudos e pesquisas.


METODOLOGIA:	TEORIZANDO	O	ESTUDO	POR	DIFERENTES PARADIGMAS
Estudar a mulher no mercado de trabalho é adentrar numa discussão das representações sociais, a partir de discursos antagônicos e/ou complementares que ora apresentam idéias consensuais, ora se distanciam dentro das lógicas cultural, social e política que permeiam a sociedade contemporânea e, que conseqüentemente definem as condições da mulher negra nos diferentes setores sociais.
Nesse sentido, este estudo se desenvolveu numa abordagem qualitativa por se tratar de um fenômeno social, que segundo Gamboa (1995) sua interpretação se dá a partir de um movimento constante entre as partes e o todo numa relação direta e intrínseca entre sujeito – objeto, cuja dinâmica metodológica flexível fomenta resultados eficazes e concretos a respeito do objeto em estudo, pois de acordo com (ANDRÉ, 2008, p. 18), “a fenomenologia enfatiza os aspectos subjetivos do comportamento humano e preconiza que é preciso penetrar no universo conceitual dos sujeitos” para se ter uma compreensão dos acontecimentos,  bem como da dinâmica social cotidiana.
As técnicas de pesquisa que subsidiaram os procedimentos operacionais deste trabalho científico foram entrevistas estruturadas, pelas quais foram coletadas informações de forma sistemática e pré-estabelecida a partir de uma articulação interna com questões bem diretivas e de fácil compreensão, bem como a utilização de questionários padronizados para a aquisição da opinião dos sujeitos/objetos envolvidos na coleta de dados.
Outra técnica pertinente a esta pesquisa foi à observação in lócus, que embora não tenha sido a ação maior devido à complexidade de se pesquisar em empresas comerciais, devido à intensidade de sua dinâmica, o que representou um desafio na relação sujeito – objeto, pois de acordo com Gamboa (1995) esta é importante para a aproximação do sujeito e objeto para a aquisição e apropriação do conhecimento, pois permitiu o contato direto ao fenômeno estudado, mesmo porque, “esta etapa é imprescindível em qualquer tipo ou modalidade de pesquisa” (SEVERINO, 2007, p. 123).
Essas técnicas nos proporcionaram informações a respeito das empresas pesquisadas, no processo de identificação e reconhecimento da mulher negra no mercado de trabalho formal de Castanhal, em específico o comerciário, para tanto, alguns itens subsidiaram nossa análise: a) a população que predomina a procura de trabalho; b) a identificação étnica das mulheres que estão atuando nas empresas comerciais de Castanhal; c) o número dessas mulheres nas empresas; d) as funções exercidas por elas; e) as políticas públicas para mulheres negras; e) a responsabilidade social das empresas com a mulher negra.
A somatória desses elementos associados ao nosso desejo de conhecer com a participação/contribuição do objeto/sujeito pesquisado, bem como, as bibliografias produzidas a esse respeito, facilitou nossa percepção a respeito da evolução da mulher negra no mercado de trabalho a partir do seu reconhecimento e contribuição enquanto categoria constituinte da população afro-descendente. É importante considerar a relevância das Representações Sociais de classes, e de teorias que explicam a complexidade das relações étnico-raciais no desenvolvimento desta pesquisa, pois o tema aborda de forma genérica o teor do trabalho e retrata uma realidade social na linha das Diversidades Étnico-Raciais, por tratar de uma representatividade individual e também coletiva da mulher negra na economia e de suas condições neste setor.

RESULTADOS	DA	PESQUISA	E	DISCUSSÃO:	O	PANORAMA PROFISSIONAL DA MULHER NEGRA CASTANHALENSE
“O dono de um comércio aqui de Castanhal, pediu a uma conhecida sua que indicasse uma pessoa de confiança para trabalhar em seu estabelecimento, a mesma por  ventura,  era  minha  vizinha   e   me   indicou   ao   referido   dono   da  loja. No dia seguinte, fui à loja e me apresentei. O dono desse estabelecimento, depois   de me olhar com certo descontentamento respondeu da seguinte forma:

_ Para você ficar trabalhando aqui vai ter que fazer um pequeno teste escrito.

Fiz o teste, visto que, o mesmo continha algumas questões matemáticas. Respondi e entreguei a ele. Muito empolgado e sorridente pegou o teste, mas quando terminou de ler estava com o sorriso murcho, olhou para mim e disse:

_ Nunca pensei que você fosse acertar todas as questões. Já que você acertou tudo vou ter que dizer a verdade, não vou poder lhe contratar para trabalhar de recepcionista nesta loja por causa da sua cor, não é por mim, mas imagine se meus clientes chegam e encontram alguém da sua cor na recepção, nunca mais aparecem aqui e eu fico no prejuízo porque perco meus clientes. Pelo que vi você é muito inteligente, pode fazer vestibular, passar e conseguir um emprego público.

Confesso que lamentei e chorei, pois eu precisava muito daquele emprego e me sentia totalmente capaz de exercer a função oferecida. A atitude daquele homem diante da minha necessidade de trabalhar, fez eu sentir minha imagem tão denegrida, que por um momento eu desejei não ser preta”.       (Antônia)6


6 Nome fictício de uma trabalhadora negra de Castanhal, que sofreu preconceito e racismo por ser negra.


O depoimento apresentado envereda por vários caminhos e nos desperta diferentes olhares, que poderiam direcionar este estudo, dentre eles: a presença da mulher negra no serviço público; o perfil da mulher recepcionista de empresa; a negação da etnia pela busca da sobrevivência, enfim, poderíamos viajar por diversos caminhos para consolidar esta pesquisa, pois o depoimento retrata a realidade das muitas mulheres negras que na busca de mercado de trabalho já sofreram discriminação pela sua cor. Tal fato não difere de espaço nem  de contexto social, como a “Antônia” muitas mulheres negras também já sofreram e ainda sofrem o mesmo preconceito, que embora amparadas por Leis como a Constituição Brasileira que no seu Art. 5º rege sobre a igualdade de todos os cidadãos. Contudo, “A discriminação ocorre quando somos tratados como iguais em situações diferentes, e como diferentes em situações iguais”. (PIOVESAN, 2005, p. 48)
Essa reflexão da autora nos eleva a um olhar mais contemplativo da verdade diante da realidade de nossa Constituição, pois ao sair das entrelinhas as ações não condizem com a realidade e isso transgride o limite dos direitos humanos de forma demagógica. Isso se aplica na Lei do Trabalho que se destina em seu Art. 373 (Incluído pela Lei nº 9.799 de 26.5.1999) “a corrigir as distorções que afetam o acesso da mulher ao mercado de trabalho e certas especificidades”, onde nos incisos, II, III e V, elimina o item “cor” como elemento para impedir acesso, recusa, dispensa e/ou ascensão das mulheres no mercado de trabalho.
O descumprimento desta Lei na maioria das vezes se dá por duas vias: pelo desconhecimento da população sobre seus direitos, ou mesmo, por desuso desta por aqueles que transgridem a Lei ao seu favor. É a transgressão da Lei em nome de um livre arbítrio, que na verdade só camufla a negação dos Direitos Humanos e reforça atitudes de discriminação. Nesse sentido,
(...) Se a democracia confunde-se com a igualdade, a implementação do direito à igualdade, por sua vez, impõe tanto o desafio de eliminar toda e qualquer forma de discriminação como o desafio de promover a igualdade. (PIOVESAN, 2005, p. 52)

É importante salientar que não basta que se criem as Leis, é necessário que estas sejam efetivas, para que realmente se possa dizer que o Brasil é um país democrático. Parece ser contraditório que o Brasil seja o segundo país do mundo depois da Nigéria que concentra mais da metade de sua população afro-descendente e último a abolir a escravidão, portanto,
(...) faz-se emergencial a adoção de medidas    eficazes para romper com o legado de
exclusão étnico-racial, que compromete não só a plena vigência dos direitos humanos, mas também a própria democracia no país – sob pena de termos democracia sem cidadania. (Idem, 2005, p. 53)

ENSAIOS	PARA	UMA	DIAGNOSE	SOBRE	A	MULHER	NEGRA COMERCIÁRIA   CASTANHALENSE
Este estudo foi realizado na cidade de Castanhal, município do nordeste do Estado do Pará, que apresenta uma extensão territorial de 1029,2 Km 2, cuja área se define de acordo com a Portaria Nº 2.025/GM set/2004 como microrregião de Castanhal, estando próximo da capital do Estado aproximadamente 65 km.
Castanhal foi fundado no ano de 1932 e teve origem com a construção da antiga estrada de ferro conhecida como Estrada Telegráfica Belém-Bragança, e atualmente caracteriza-se como o pólo agro-industrial da região do Guamá, o que contribui para que este município tenha recebido um contingente significativo de migrantes nordestinos e de outras regiões do Brasil, incentivados pela produção da agricultura, pecuária e comércio. De acordo com os dados estatísticos do IBGE-SENSO/2010, Castanhal constitui-se de uma população formada por 173.096 pessoas que estão distribuídas em 84.421 homens e 88.675 mulheres, o que justifica o diferencial no que se refere à percepção da população do gênero feminino no mercado de trabalho formal comerciário desta cidade.
Além do mais, Castanhal por ser cortada pela BR 316 liga o estado do Pará a outras regiões brasileiras e devido a sua situação geográfica, atrai os municípios vizinhos como o de Inhangapi, aqui destacado por sua constituição populacional devido à influência de remanescentes quilombolas nesta região.
Assim, estimuladas pelo depoimento de Antônia e a partir de uma observação/percepção sobre a presença feminina nas empresas comerciais de Castanhal, despertou-nos o interesse de conhecer com mais clareza o processo de inserção das mulheres negras neste setor, na perspectiva de uma melhor compreensão da dinâmica desenvolvida por ele, bem como a atuação da mulher negra e sua ascensão profissional, e ainda, a   relação das empresas com a Lei 10.639/037  no que tange à valorização da identidade afro-brasileira e sua relação com a Lei trabalhista, bem como a Lei de Responsabilidade Social8 das empresas.
Dessa forma, de modo geral, como se pode observar a distribuição apresentada no quadro a seguir denuncia que as mulheres estão em condições de vantagem no que se refere à

7 Lei aprovada pelo o Conselho Nacional de Educação (CNE) em 09 de Janeiro de 2003 que, entre outras coisas, prevê a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura afro-brasileira nas escolas de Ensino Fundamental e Médio, oficiais e particulares e a reserva de vagas no ensino superior público para afro-descendentes.
8 Compromisso das empresas com uma causa social de forma voluntária, no sentido de promover o bem estar social,
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ambiental e cultural para uma a sociedade melhor.

ocupação das vagas de funcionários nas empresas pesquisadas, e isso tem relevância de acordo com dos dados quantitativos do IBGE/2010 o qual apresentava que o número de população feminina é superior à masculina neste município, o que nos leva a questionar ainda a identificação dessas mulheres, as formas de ingresso e as condições de ascensão das mesmas nessas empresas.

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE FUNCIONÁRIOS

	EMPRESAS
	HOMENS
	MULHERES
	TOTAL
	% DE MULHERES

	
A
	
46
	
50
	
96
	
52,08

	
B
	
47
	
78
	
125
	
62,4

	
C
	
100
	
190
	
290
	
65,5

	
D
	
60
	
90
	
150
	
60

	
E
	
30
	
42
	
72
	
58,3


Fonte: Dados obtidos a partir dos questionários aplicados nas empresas

Comparando os números de funcionárias da Empresa C que se apresenta maior em relação às demais empresas, percebe-se que a Empresa E, proporcionalmente supera embora tenha o número de funcionárias menor. Além disso, o percentual desta empresa é superior a todas as outras perdendo apenas para a Empresa A. Embora numericamente se perceba uma quantidade significativa de mulheres na empresa C, proporcionalmente percebe-se que ainda há uma diferença de mulheres em relação aos homens, com exceção da Empresa A, cujo total de mulheres é quase equiparado ao total de homens.
Por outro ângulo, este estudo se delimita a questão étnico-racial, por isso não se pode deixar de ressaltar que de acordo com os segmentos desenvolvidos nessas empresas, percebe- se certa seletividade quanto às profissões exercidas nestes espaços, assim, ousamos justificar  o número de homens na Empresa C, pelos segmentos que nesta se desenvolvem, que de acordo com as funções masculinizadas de Souza (2008), ainda se vê uma forte presença masculina no exercício de algumas funções como a de marchante, repositor de mercadorias, empacotador, etc., e por outro lado, subtende-se que as outras empresas por serem lojas absorvam mais a mão-de-obra feminina.
No entanto, percebe-se que as mulheres contemporâneas estão rompendo com a tradição histórica de que sua atribuição na sociedade era na execução dos afazeres domésticos, pois de modo geral já ocupam diversas profissões que outrora eram tipicamente masculinas. Assim, justificando os dados acima, Probst, pesquisadora do Instituto Catarinense de Pós-Graduação - ICPG, em se artigo “A evolução da mulher no mercado de trabalho” afirma que,
A expectativa é de que neste século, pela primeira vez na história, as mulheres superem em número os homens nos postos de trabalho. Se souberem aproveitar isso, capitalizando oportunidades emergentes, o impacto no mercado de trabalho será, de fato, singular. Significando o rompimento de uma forte estrutura, as hierarquias empresariais moldadas pelos homens a partir da Era Industrial. A mulher da atualidade nem de longe tem o mesmo perfil daquelas que encontravam realização trabalhando nas linhas de produção. (2007, p.6)

Romper com as estruturas hierárquicas empresariais exige além de determinação também a qualificação profissional, visto que com a evolução social e tecnológica, as empresas estão cada vez mais criando novos setores e novas funções, assim como, o trabalho neste setor tem uma jornada diferenciada dos demais, isso implica na interrupção do processo de escolarização, o que compromete a ascensão profissional das mesmas.
Por outro lado, ainda que se reforce o que algumas pesquisas como as de Garcia (2007), Souza (2008), Santos (2009), dentre outras já mencionadas anteriormente, sobre a condição da mulher negra que ainda se apresenta em menor nível de escolaridade, trabalha mais, ganha menos, e que apenas uma minoria consegue romper as barreiras do preconceito e da discriminação racial e ascender socialmente, mas, sobre esse processo de ascensão, comprovamos que realmente essas conquistas estão ocorrendo em Castanhal, pois embora as Empresas C, D e B sejam gerenciadas por homens, a equipe de assessoramento destas empresas é constituída por mulheres.
Além do mais, são variadas as funções exercidas pelas mulheres negras nas referidas empresas, destacando-se: Gerência, Controle de Processamento de Dados - CPD, departamentos financeiro, auxiliar de tesouraria, crediário, auxiliar de administrativo, encarregada e auxiliar de escritório, atendente, recepcionista, vendedora, operadora de caixa, fiscal de caixa, supervisora, coordenadora de setor, estoquista, serviços gerais, encarregada de depósito. A exigência de escolaridade para o ingresso dessas mulheres nas empresas é o Ensino Médio, no entanto, para a promoção nos cargos de chefia, outras qualificações são exigidas, e, como esses cargos são em minoria, é restrita a possibilidade de ascensão social, das mesmas, isto porque,
Apesar dos avanços alcançados pelas mulheres no mercado de trabalho, ocupando posições importantes a nível profissional, este avanço é muito reduzido quando se observa o universo negro. Há poucas mulheres negras trabalhando como executivas, médicas, enfermeiras, juízas, dentre outras profissões de destaque; o que se verifica ainda é a grande maioria realizando trabalhos domésticos e recebendo baixos salários.
Mesmo as que possuem diploma universitário, sofrem as discriminações do  mercado. Muitas não conseguem exercer a profissão que se dedicaram na universidade e sem opção continuam exercendo as mesmas profissões de outrora. (SANTOS, 2009)

Vale ressaltar que, que de modo geral, boa parte das mulheres que estão no mercado de trabalho também está na escola, porém, não prosseguem do Ensino Médio, o que dificulta a promoção dessas mulheres, também àquelas que conseguem se qualificar muitas vezes por falta de oportunidade não exercem a função correspondente a sua formação, por isso, uma minoria chega aos cargos de gerência das empresas, o que incentiva muitas mulheres a se conterem nas funções menos remuneradas. Por outro lado, também, de acordo com os critérios de seleção utilizados pelas empresas, que em sua maioria exigem além da escolaridade que é o Ensino Médio, também exigem desenvoltura, simpatia, boa fluência verbal, disponibilidade, aptidões pessoais, dentre outras.
Esses critérios não são compatíveis, pois quando apresentam desenvoltura não têm qualificação e vice-versa, o que dificulta no momento da promoção, pois de acordo com o representante da Associação do Comércio e da Indústria de Castanhal, nem sempre essas mulheres contemplam o perfil esperado para tal função, que segundo ele: “Às vezes a empresa tem uma funcionária aparentemente qualificada, mas não corresponde aos requisitos formais, e isso se atribui também com as mulheres negras” sem contar também que como já foi mencionado anteriormente, essas mulheres em sua maioria dividem seu tempo com os afazeres domésticos, filhos, esposos e outras.
Em relação à identificação étnica das mulheres que estão atuando no mercado de trabalho formal comerciário de Castanhal, segundo as empresas pesquisadas não há  um padrão estético para esse ingresso, e como percebemos a própria legislação trabalhista não permite essa identificação, daí a distorção da nossa percepção a respeito das mulheres negras nesses  setores,  pois  embora  elas  sejam  visíveis  fenotipicamente,  as  empresas  não as reconhecem como tal. Daí a necessidade de futuros estudos se voltarem para a identidade da categoria em questão, a partir do olhar desta, visto que a identidade étnica é subjetiva e, portanto, é particular de cada um e cada uma, pois há uma cultura de embranquecimento que transforma as características naturais das mulheres negras escondendo sua real existência. A esse respeito, Maués questiona a invisibilidade que se faz presente na identificação dessas mulheres:

(...) é incrível e perversamente possível aos negros brasileiros, ainda que apresentando os traços característicos do fenótipo negro, pesarem- se e até conduzirem-se socialmente como se branco fossem  (...). (1994, p. 11)
É importante ressaltar que há uma relação muito forte entre invisibilidade e sociedade de consumo na qual a invisibilidade social está relacionada a uma crise de identidade dos indivíduos, reflexo do sistema capitalista que sustenta a cultura de consumo, na qual o indivíduo é aquilo que consome. Isso se atribui a utilização dos produtos de beleza que camuflam a naturalidade da mulher negra e conseqüentemente a negação de sua cultura sendo, portanto, uma violação dos Direitos Humanos, a renúncia da própria identidade.
Sobre isso a mesma autora também afirma que “o conceito de Invisibilidade Social tem sido aplicado, em geral, quando se refere a seres socialmente invisíveis, seja pela indiferença, seja pelo preconceito, o que nos leva a compreender que tal fenômeno atinge tão somente aqueles que estão à margem da sociedade.” E isso se justifica na questão ideológica do ser negro numa sociedade de brancos, é mais fácil esconder-se para ser visto do que ser percebido e ao mesmo tempo excluído.
Essa realidade tem evidência nas pesquisas realizadas pelo IBGE, na qual Castanhal apresentava no ano de 2000 uma população estimada em 134.496 habitantes, cuja constituição da população negra era de 5.156 pessoas, distribuída em 2.879 homens e 2.277 mulheres, informações que não condizem com a realidade populacional desta região, pois, embora esses números estejam obsoletos por falta dos dados recentes, é percebível fenotipicamente que esse número é bem maior, o que confirma a não identificação cultural da população negra.
A partir do gráfico abaixo comprovamos a presença significativa de mulheres no mercado de trabalho de Castanhal, que embora com a amostragem de apenas cinco empresas comerciais desta  cidade,  percebe-se um elevado contingente  dessa  categoria, considerando que dentre as 450 funcionárias identificadas pelas empresas, 320 dessas mulheres estão inseridas na população negra.

IDENTIFICAÇÃO ÉTNICA DAS MULHERES PELAS EMPRESAS
[image: ]

Como observado no gráfico, contrapondo às outras empresas que caracterizam 50% das suas funcionárias brancas e 50% pretas, apenas a Empresa C identificou suas funcionárias por unanimidade de cor parda, o que intencionalmente não foi proposto no questionário solicitado, pois segundo a representante desta empresa “As mulheres não são nem brancas nem pretas, são “diferentes”, dessa forma constatamos, que há uma percepção quanto à cor, mas a negação da etnia, pois o termo “diferente” denuncia a percepção de uma característica que não é identificada.
Sobre isso, Garcia (2007) em sua obra “Identidade Fragmentada” comenta sobre o processo de alforria gradativo e complexo no período pré-abolicionista, a partir da criação da Lei do Ventre Livre, quando houve um diferencial entre o ex-escravo recém-liberto que era tratado como preto ou negro em relação aos pardos que eram os nascidos livres. Assim, “A auto-identificação como pardo e não mais como negro ou preto, foi à forma encontrada pelos libertos  para  afirmarem  a  experiência  de  liberdade  que  se  abria  aos  homens      livres
despossuídos”9.




9 GARCIA, Renísia Cristina. Identidade fragmentada: um estudo sobre a história do negro na educação brasileira 1993-2005. INEP: Brasília, 2007, p. 31.


Dessa forma constatamos que involuntariamente as mulheres da Empresa C estão inseridas nessa leva de população que é identificada como parda. No entanto, justificando a distribuição do IBGE, que agrega pretos e pardos na população negra, subtende-se que  essas mulheres constituem parte da população negra de castanhal/PA, pois (...) Seja pardo ou seja preto pertencem à raça negra”.10Sob esse ângulo essa análise é positiva no que se refere à identificação das mulheres funcionárias da Empresa C, diferente das demais empresas que omitiram essa característica.
Razão pela qual há a necessidade de políticas públicas, bem como, a reformulação das Leis existentes, dentre elas a Lei do Trabalho, de forma a focalizarem as condições de acesso e permanência das mulheres negras no mercado de trabalho, que segundo as empresas pesquisadas não existem porque não há distinção de raça, cor, credo, ideologia nem opção sexual.
No entanto, percebe-se que tais características existem, porém não são declaradas, o que reforça uma condição de preconceito mascarado sobre essa categoria, que muitas vezes se constrói por detrás de um discurso democrático de liberdade e de participação apresentados por estas empresas e que são desmascarados a partir de suas ações, mas que na maioria das vezes são omitidas. Nesse sentido, Santos (2009) declara que em sua maioria as políticas são de cunho genérico, mas em se tratando de categorias menos favorecidas que estão expostas a desigualdades sociais, raciais e de gênero, se não houver políticas específicas é comum ocorrer violações dos direitos sociais. Sobre isso Fernandes adverte que,

(...) Se essa interpretação for aceita como correta, então o conflito e a intensificação do conflito constituem evidências de uma progressiva democratização dos padrões de relações sociais. Ao inverso, a acomodação racial, em condições de capitulação passiva do negro ou de aceitação, por sua parte, de estrema desigualdade social, econômica e educacional evidenciam a persistência de formas de estratificação racial pré e antidemocrática, quaisquer que sejam os padrões de decoro, de tolerância ou de simpatia envolvidos nos contatos sociais entre pessoas e grupos de pessoas pertencentes a categorias raciais diferentes. (2007, p. 205)
A acomodação racial apresentada pelo autor se dá tanto pelo preconceito, enquanto fator de desconhecimento da identidade, aqui tratada como etnia afro- descendente, quanto pelo racismo, enquanto negação dessa etnia, que embora as empresas não tenham mencionado

10 Idem

a existência desses fenômenos, sabemos a exemplo de nossa “Antônia” que isso é comum na sociedade brasileira, bem mais que em outros países, pois aqui camufla-se o que se pensa.
Somente a Empresa D mencionou um episódio, que ocorrera, segundo a gerente não foi sobre a cor, embora a funcionária “fosse de pele escura”, mas sobre a função de  vendedora por ela exercida, pois segundo a gerente “A cliente procurou o produto e não satisfeita desarrumou a mercadoria sem levar nada, e quando a pessoa que a acompanhava chamou sua atenção, a cliente respondeu: _ O que é que tem, esse é o trabalho dela, deixa que ela arrume”. Esta é uma situação que denuncia um ato preconceituoso e/ou racista que embora seja pela profissão, mas não se deve ignorar a quem se destina.
Daí a necessidade das militâncias sindicais que presidem em favor dos comerciários de Castanhal focalizem suas discussões a respeito do valor às diferenças, a partir da inserção da mulher negra neste setor, de forma a defender as comerciárias negras que já atuam para evitar situações de constrangimento como da funcionária mencionada, e ainda como de “Antônia” que ainda estava na obscuridade. Dessa forma, Fernandes (2007) aponta para a necessidade de uma luta contínua contra a negação da etnia e da cultura, a partir da conquista de uma democracia racial autêntica, que depende de oportunidades e da formação de uma consciência étnica racial, já canalizada a partir da Lei 10.639/03 criada em defesa da cultura afro descendente.  Por conseguinte, esta é totalmente desconhecida pelos setores pesquisados, o que nos faz analisar a ineficiência da aplicabilidade desta Lei, comprometendo assim o sistema educacional, no qual deve se fortalecer as discussões sobre a educação para as relações étnico-raciais e concomitantemente nos diversos setores sociais. Torna-se contraditório que grupos de militância como o SINTCOMC não focalize essa questão, além do  mais, a  própria  Empresa  C,  que tem  como responsabilidade  social  a  atuação no setor educacional11, não insira a Lei em sua proposta educativa.
Reconhecemos que a Lei 10.639/03 é a válvula de escape contra o preconceito e o racismo sobre a população negra no Brasil, no entanto, para que esta seja efetiva é necessário que todos os setores sociais a contemplem em suas ações, principalmente as instituições de ensino, para despertar a consciência dos cidadãos.



11 Atendimento de Crianças carentes da Vila Corrêa e de localidades próximas com o funcionamento do Instituto de Ensino Neuza Rodrigues em Igarapé Mirim/PA.

CONCLUSÕES

De acordo com os enunciados registrados no percurso deste estudo, vários aspectos devem ser levados em consideração no que tange ao objeto deste trabalho, haja vista, se tratar de uma questão subjetiva e/ou ideológica, pois se de um lado existe a idéia de uma igualdade racial pautada na “ignorância” do termo, de outro, a própria categoria, por desconhecimento e falta de oportunidades se omite em discutir e de se fazer existir enquanto sujeito social.
Como percebemos sobre a atuação dos grupos organizados para a defesa das empresas e das mulheres trabalhadoras, esses grupos ainda não atentaram para o fato de que dentro da representação social enquanto profissionais existem especificidades, neste caso, as mulheres trabalhadoras negras, que devem ser identificadas, reconhecidas e valorizadas com tal, de forma a se evitar que estas sofram a dor do preconceito e do racismo ainda presentes na sociedade contemporânea.
Estes elementos de exclusão social se evidenciam a partir da própria negação da etnia das mulheres negras pelas empresas, que negam a sua existência justificando uma “intenção” de igualdade social/racial.  Assim, concebe-se que a situação atual da mulher negra no Brasil, e em Castanhal ainda reporta a continuidade da sua realidade vivida no período de escravidão, porém com alguns avanços, como as ações afirmativas, dentre elas a criação de Leis como a Lei Maria da Penha, bem como da Constituição Federal e da Lei Trabalhista, uma vez que ambas defendem a igualdade de condições. Vale lembrar que, grande parte dessa população é vítima de uma invisibilidade provocada pela própria educação que ainda não conseguiu romper o racismo que permeia os demais espaços sociais, conseqüência de um preconceito, que é oriundo da falta de consciência étnica tanto do branco em relação ao negro quanto do próprio negro que muitas vezes nega a sua origem, o que requer uma formação consciente a respeito de sua própria identidade.
No entanto, fazendo um recorte histórico do colonialismo ao século XXI, notamos que existiram sim mulheres negras que tiveram destaque na sua contribuição da história brasileira, no entanto, são coadjuvantes inacessíveis, que na maioria das vezes ficam na obscuridade, com exceção daquelas que se tornam alvo de estudos e discussões epistemológicos, e que iluminam a trajetória de luta dos movimentos que surgem em prol da defesa da mulher negra enquanto sujeito social. É a representação de uma categoria que historicamente tem galgado por suas próprias lutas e conquistas.
Inferimos, portanto, a necessidade de se considerar a importância da Lei 10.639/03, que tem favorecido a efetivação de um diálogo mais aberto nesse sentido nas instituições de ensino, principalmente nas academias, para se fortalecer a consciência da população negra, que historicamente se encontra cabalmente à margem das políticas de manutenção do status quo, mantendo assim o predomínio da cultura branca sobre a negra, na qual conseqüentemente as mulheres negras encontram-se à mercê do preconceito, do racismo, da pobreza e de outros problemas sociais, estando excluídas de educação, de mercado de trabalho e de participação política. A igualdade étnico-racial no Brasil só será efetiva quando todos os segmentos caminharem juntos nessa direção, para a efetivação de uma democracia racial, que deve ser alimentada no respeito às diferenças, onde as mulheres negras a exemplo de nossa Antônia, personagem ilustrativo deste estudo, possam usufruir dos mesmos direitos de participação social, a partir do reconhecimento de sua identidade étnica e de seu potencial tanto humano quanto profissional, para assim rompermos com a herança cultural de segregação e exclusão das populações afro-descendentes, em detrimento da cultura eurocêntrica que há séculos impregnou a nossa história.
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ISSO É COISA DE... A CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES ATRAVÉS DA LITERATURA INFANTO-JUVENIL

[bookmark: _Toc436502637]Mariana da Silva Silveira

RESUMO

Este artigo científico, intitulado Isso é coisa de.... A construção de identidades através da literatura infanto-juvenil, de autoria de Mariana da Silva Silveira e escrito sob orientação da Professora Doutora Silvia Helena Niederauer, foi desenvolvido durante a realização da  disciplina de Literatura Infanto-juvenil, cursada no Centro Universitário Franciscano  (UNIFRA). Seu propósito é discutir as questões de gênero, tendo como fio condutor as obras literárias O menino que brincava de ser (2008), de Georgina da Costa Martins e Menino Brinca com menina? (2006), de Regina Drummond. Os livros servem de pano de fundo para ambientar a temática das questões de gênero e o direcionamento das identidades sexuais ao longo da infância. Assim, pela adoção do método monográfico ou de estudo de casos e tomando-se como ponto de partida os dilemas e experiências dos protagonistas, o trabalho enfoca as principais problemáticas que envolvem a descoberta, construção e exploração das subjetividades sexuais e de gênero no período infanto-juvenil. Tanto em casa como na escola, as crianças são direcionadas para um tipo de comportamento em que sua conduta não destoe daquilo que se espera de seu gênero biológico. Deste modo, uma série de restrições é imposta, com o intuito de que as crianças adotem aquilo que são “coisas de menino” e “coisas de menina”, construindo papéis fixos e delimitados pelo gênero biológico a que pertencem. A veemência adotada para que as crianças tenham comportamentos adequados ao seu gênero, está diretamente relacionada a uma cobrança de que haja compatibilidade entre o gênero e a orientação sexual do indivíduo. Este procedimento remete a uma sociedade que cultiva uma série de preconceitos e estereótipos, enxergando a figura do indivíduo homossexual, bissexual ou transexual como “desviante”, “anormal” ou pelo menos algo a que se tenta evitar, ao ponto de direcionar as brincadeiras infantis, impedindo que as crianças desenvolvam outros papéis e tenham novas experiências. Apesar da evolução da sociedade e da consequente mudança entre os papéis e as  interações entre os gêneros masculino e feminino, durante a infância eles ainda são tratados de forma rígida a fim de delimitar claramente o que deve – ou não – ser adotado como conduta por cada um. Através da literatura, é possível ilustrar as práticas familiares e, posteriormente escolares, relacionadas às questões de gênero e de orientação sexual, identificando as restrições e violências – físicas e/ou psicológicas – sofridas pelas crianças, o que fica evidente pela trajetória dos protagonistas das obras selecionadas. No entanto, a literatura não tem como função apenas apontar tais práticas, sendo vista como uma das possíveis soluções para uma maior flexibilidade e igualdade entre os gêneros. A obra literária, como uma expressão artística, pode colaborar na construção de uma cultura de sensibilidade e abertura a diversidade. Ao fazer com que seus leitores se coloquem no lugar do outro, deslocando-se a realidades e situações distintas das suas, a literatura permite a construção de olhares mais críticos, amplos e solidários, contribuindo na formação de cidadãos capazes de respeitar as diferenças e vislumbrar semelhanças no outro. Além  de  permitir   as  crianças   se  identificar   com  os   dilemas   e  situações   vividos  pelos
1 Artigo produzido durante a disciplina de Literatura Infanto-Juvenil ministrada pela Prof. Dra. Silvia  Nierderauer no curso de Letras do Centro Universitário Franciscano (UNIFRA).
2 Graduada em Jornalismo no Centro Universitário Franciscano em 2010; pós-graduanda em Cinema no Centro Universitário Franciscano (UNIFRA).



personagens, cooperando no seu próprio processo de construção de identidades, sejam elas de gênero ou de orientação sexual. Palavras-chave: Literatura infanto-juvenil; Identidade de gênero; Orientação sexual; Família; Escola.

INTRODUÇÃO

O universo infantil é permeado de descobertas, aprendizados e novas experiências. De forma prática as crianças vão desbravando o mundo a seu redor e acumulando conhecimentos e vivências e, como seres em formação, estão abertas ao novo e ao diferente, sem terem preconceitos e estereótipos incutidos, agindo de forma espontânea diante das situações e comportamentos.	Por	apresentarem	essas	características,	muitas	vezes,	as	crianças desempenham papéis e ações que não estão de acordo com as condutas estipuladas socialmente. Tais situações podem ser vislumbradas frequentemente no que diz respeito às questões de gênero e, posteriormente, orientação sexual. Há comportamentos considerados adequados ao gênero masculino e ao feminino e que precisam ficar restritos a cada um dos gêneros, sem que haja uma flexibilidade entre ambos. As crianças, curiosas e capazes de experimentar diversos papéis e experiências, não conhecem essa linha delimitadora entre os gêneros, perpassando-a – ou ao menos tentando – sempre que sentem vontade ou necessidade. 
O presente trabalho pretende discutir a construção da identidade de gênero através da literatura. Para tanto, valeu-se do método monográfico ou estudo de caso, elegendo duas obras literárias para retratar as dificuldades que os meninos Dudu e Carlão, personagens dos livros de Georgina da Costa Martins e Regina Drummond, respectivamente, enfrentam ao longo da descoberta de sua identidade de gênero. Ao acompanhar a trajetória dos personagens, o artigo destaca o complexo processo de construção da identidade de gênero, na maioria das vezes permeado pelos estereótipos que são transmitidos pelas famílias, a partir dos quais os meninos precisam manter um comportamento considerado padrão para o gênero masculino. A manutenção dos modelos esperados pela família e pela sociedade acaba por impedir a adoção de outros papéis, limitando suas brincadeiras e reduzindo o seu universo àqueles comportamentos socialmente  aceitos,  desconsiderando  suas  vontades  e  a  necessidade  de     experimentações,
inerentes à condição humana, especialmente para quem se encontra em fase de formação.
Através das histórias dos personagens, o artigo coloca em evidência as dificuldades que permeiam aqueles que desejam vivenciar outras experiências na formação de sua subjetividade, que não raro são vítimas de preconceitos, discriminações e violências por parte da sociedade de modo geral e até de suas próprias famílias.




Mergulhando no universo dos dois personagens, o artigo destaca os comportamentos familiares reproduzidos pelos pais dos meninos, mostrando o quanto à arte, em especial a literatura, pode ser um poderoso instrumento para denunciar os preconceitos e dificuldades ainda comuns nas famílias quando se trata da formação da identidade de gênero e da orientação sexual de seus filhos. Ao acompanhar as tentativas dos pais para que os meninos assumam papéis masculinos, as obras retratam e denunciam violências – veladas ou explícitas – que são praticadas em casa. Em paralelo, traz a escola para o centro do debate, assinalando a falta de preparo dos professores para lidar com as diferenças e os comportamentos considerados “desviantes”.
Como alternativa a tal panorama, o trabalho aponta a literatura como poderoso aliado para romper com o ciclo de violência, por vezes explícita e em outros casos simbólica, que ainda permeia o processo de ensino-aprendizagem, permitindo a abertura para a valorização da diversidade.
ERA UMA VEZ... OS GÊNEROS COMO DELIMITADORES INFANTIS

Era uma vez dois meninos, o Dudu e o Carlão. Dudu adorava vestir fantasias e se transformar em todo o tipo de personagens, masculinos e femininos. Já Carlão só brincava com carrinhos, ou de guerra, ou de polícia e ladrão ou qualquer outra coisa que só envolvesse meninos. Dudu e Carlão são dois personagens que pertencem a histórias diferentes, respectivamente O menino que brincava de ser (MARTINS, 2008) e Menino brinca com menina? (DRUMMOND, 2006). Eles possuem personalidades e gostos bastante distintos, mas apresentam algo em comum: a construção da identidade de gênero.
Por gênero entende-se o sexo biológico de cada indivíduo: masculino ou feminino. Almeja-se uma correspondência entre o gênero do indivíduo e a sua identidade de gênero, ou seja, a identificação do sujeito em se reconhecer como feminino ou masculino e, atrelado a isso, ainda deve haver uma segunda correspondência: entre gênero e identidade sexual – ou seja, a orientação sexual de cada um. O que se espera, por exemplo, é que um indivíduo do sexo masculino se identifique com tal gênero e assuma esse papel para si, sendo heterossexual.
Todas essas correspondências entre gênero, identidade de gênero e identidade sexual começam a ser atreladas desde o imaginário dos pais, se estendendo à família e à escola. Existe,  portanto,  uma  pedagogia  cultural  de  constituição  da  identidade  de  gênero,    que




institui como o indivíduo deve se portar, o que ele pode ou não fazer, com quem ele deve ou não se relacionar.
Assim, a construção de gênero e de identidades perpassa a infância de toda criança, presa a seus respectivos direcionamentos e orientações. Em O menino que brincava de ser, Dudu costumava brincar tanto com meninas quanto com meninos, e se fantasiava de personagens femininos e masculinos. Já Carlão, personagem de Menino brinca com menina?, foi ensinado pelos pais que só poderia se relacionar com outros meninos e que chorar era “coisa de menina”.
Apesar de Dudu aparentemente ter uma criação mais aberta, em que lhe permitiam brincar com quem quisesse e se fantasiar de “bruxa, fada e até princesa”, na verdade, os pais estavam bastante preocupados em relação ao comportamento do filho. A mãe era um pouco mais tolerante, enquanto o pai “não queria saber daquela história”. Sentindo-se pressionado por perceber que suas vontades causavam problemas, Dudu um dia “acordou com uma vontade enorme de brincar de ser de verdade” (MARTINS, 2008, p. 6). Ele desejava ser uma menina e externou a vontade para a mãe. Apavorada, ela perguntou se o filho estava maluco. Dudu questionou por que ele não podia ser uma menina, como a mãe. Como resposta ouviu: “mas eu nasci assim; você não, você nasceu como o seu pai” (MARTINS, 2008, p. 8). A fala da mãe representa exatamente a expectativa de correspondência entre gênero e identidade de gênero  que se cria em torno das crianças.
A partir do momento em que a mãe detectou em Dudu um comportamento desviante e  que o filho passou a usar o “vestido de sua mãe, um sapato de sua tia e uns brincos que sua avó havia esquecido em sua casa” (MARTINS, 2008, p. 16) foi levado ao psicólogo, depois ao psiquiatra e, por fim, a um endocrinologista; afinal, deveria estar doente. O pai, por sua vez, matriculou Dudu em uma escolinha de futebol, obrigando-o a praticar um esporte de que não gostava. A reação dos pais do menino representa o temor de que as crianças se comportem de forma destoante de seu gênero biológico e a dificuldade que apresentam de lidar com isso, deflagrando uma série de preconceitos e estereótipos.
Já Carlão nunca teve abertura para fazer “coisas de menina” e sequer conviver com elas, até o dia em que todos os amigos do condomínio viajaram e as meninas lhe convidaram para brincar. A primeira reação de Carlão foi negar o convite, afinal, seu pai havia lhe dito que se brincasse com as meninas viraria “maricas”. O menino nem entendia o verdadeiro significado  da expressão: “o que será mesmo virar maricas?”, se perguntava, mas, logo concluía: “não posso correr riscos! O que meu pai iria pensar de mim?” (DRUMMOND, 2006, p. 3).




Em ambas as histórias ficam evidentes os esforços dos pais para construir uma identidade sexual que corresponda ao gênero dos filhos. O receio de se ter um filho homossexual, bissexual ou transexual reforça a adoção de comportamentos estereotipados, que delimitam os gêneros feminino e masculino, criando papéis específicos para cada um.
As brincadeiras infantis são extremamente necessárias para o desenvolvimento das crianças, servindo para que elas descubram, aprendam e reconheçam uma série de papéis sociais. Não se deve estimular, reforçar ou coibir determinadas atitudes e brincadeiras apenas por serem “coisa de menino” ou “coisa de menina”. As crianças precisam ser educadas como indivíduos, sem excesso de diferenciação entre os gêneros, pois assim, podem aceitar sua condição sexual e de gênero naturalmente, sem ter de cumprir com as expectativas impostas por certos papéis.
Os conceitos de “brincadeiras de menino” ou “brincadeiras de menina” precisam ser substituídos pelo de “brincadeiras de criança”, respeitando a diversidade de gêneros e permitindo a cada indivíduo descobrir sua identidade de gênero e orientação sexual. Até porque estes estereótipos já não correspondem à realidade em que as crianças estão inseridas, havendo uma flexionalização dos papéis femininos e masculinos e da própria ordem e constituição familiar.
O estabelecimento de papéis rígidos para cada um dos gêneros está relacionado a um ideal normativo de comportamento desatualizado. Hoje, as mulheres trabalham ao invés de apenas cuidarem da casa e dos filhos, assim como os homens dividem as atividades domésticas e as responsabilidades familiares. Não se vive mais em uma sociedade patriarcal, em que o homem era o provedor e a mulher zelava pelo lar e pela educação das crianças. Os seres humanos são indivíduos versáteis, capazes de ocupar diversos papéis sociais e tais convenções de gênero já não são tão comuns. Assim, essas alterações na estrutura social precisam chegar à forma como as crianças são educadas, aos comportamentos e ações que lhe são permitidos ou coibidos.
Além da desatualização dos papéis, a rigidez com que estes muitas vezes são impostos, carrega uma série de preconceitos e descriminações. Caso a criança manifeste qualquer comportamento considerado “desviante” logo será vista como alguém que irá manifestar uma identidade sexual destoante de seu gênero, ou seja, poderá ser homossexual, bissexual ou transexual. Em parte das vezes, trata-se apenas de curiosidade infantil e da necessidade de experimentar, aprender com as brincadeiras e comportamentos. No entanto, as famílias não estão preparadas para tolerar essas condutas “desviantes”, já que para elas, trata-se de uma clara denúncia do que a criança poderá se tornar.




Carlão – que não pode brincar de boneca, uma vez que cuidar dos filhos é uma responsabilidade materna e, portanto, algo que ele não precisa desenvolver e, caso o faça, estará demonstrando uma incompatibilidade com o que se espera do seu gênero e de sua identidade de gênero – ao quebrar uma das regras estabelecidas pelos pais, precisa mostrar a eles que brincar com as meninas não o tornará um “maricas”. Para aceitar o convite delas, Carlão abandona um preconceito que lhe foi incutido e, posteriormente, enfrenta os pais. Vermelho, gaguejando e falando baixo, o menino insinua, na hora do jantar: “sabia que até que dá para brincar com as meninas, mãe?” (DRUMMOND, 2006, p. 8). A reação ao comentário mostrou-se opressora: “a mãe deixou cair o prato, que se espatifou no chão. O pai empurrou a cadeira com força para trás e levantou-se, enorme e poderoso. Sua voz soou como um trovão”, ele queria saber exatamente de que o filho tinha brincado. Os pais de Carlão projetaram na simples ação do filho estar brincando com meninas uma identidade homossexual ou o risco de sua formação. Os dois ficam mais tranquilos apenas quando o filho enumera as brincadeiras, mostrando que desempenha papéis masculinos, como o de motorista, médico ou professor de caratê das bonecas.
Diante dos pais, Carlão percebeu que para poder continuar brincando com as novas amigas teria de se impor: “Carlão se decidiu! Engrossando a voz declarou: – Sabe, pai, sabe, mãe, achei brincar com elas muito legal!” (DRUMMOND, 2006, p. 10). A partir daquele momento, o menino passou a sempre aceitar o convite das amigas para brincar e acabou descobrindo que esse tipo de comportamento não significava uma postura ou predisposição a homossexualidade: “ele agora, estava certo de que não deixara de ser menino coisa nenhuma e, quando quebrou o braço, nem se importou que os amigos o vissem chorando” (DRUMMOND, 2006, p. 14).
O caso de Carlão explicita perfeitamente a perpetuação de valores entre as gerações: durante parte de sua infância nunca havia se misturado com as meninas pelo simples fato de que os pais consideravam tal atitude “desviante” e “coisa de maricas”. Além de não propiciar às crianças uma convivência saudável, a atitude alimenta a homofobia e a intolerância diante das diferenças, além de reforçar uma disparidade entre os gêneros.
As crianças não vêm ao mundo incutidas de preconceitos e valores; é a sociedade que impõe como devem pensar e agir diante das situações e comportamentos. Tanto o pai de Dudu quanto o de Carlão utilizam termos como “maricas” e “mulherzinha” ao se dirigirem aos filhos, de forma pejorativa. Através da transmissão de valores ultrapassados, preconceituosos e discriminatórios, alimenta-se a homofobia e reforça-se o estereótipo do sujeito homossexual/bissexual/transexual, condenando quaisquer de suas ações e rotulando-o de “anormal”, “inapropriado”. Cabe à família e à escola perpetuarem nos novos cidadãos o respeito




à diferença e a necessidade de se acatar os direitos humanos. Só que a família, na maioria dos casos, – assim como acontece nas histórias de Dudu e Carlão – está mergulhada em princípios enraizados, hegemônicos. Assim, fica a competência da escola tentar desconstruir toda uma tradição de valores, para reconstruí-la de forma mais aberta à diversidade.
Como indivíduos em formação, as crianças, por mais que  reproduzam comportamentos e valores familiares e sociais, estão mais propensas à construção de novas ideias, abertas a questionamentos e realidades diversas. Carlão precisou se despir de uma série de preconceitos que lhe foram ensinados culturalmente para ter a oportunidade de experimentar coisas novas e, para poder mantê-las, teve de enfrentar as ideologias dos pais. Se fosse um pouco mais velho, provavelmente o menino não teria abertura o suficiente para aceitar o convite das meninas. Sua curiosidade infantil é que lhe permitiu fazer novas descobertas e vivenciar experiências díspares. Confiante e sabendo que realizar determinadas ações ou ter certos comportamentos não mudariam sua identidade de gênero e sequer sua orientação sexual, Carlão introduziu o assunto em casa, modificando, pouco a pouco, a forma de pensar dos pais. Como ocorre com a família de Carlão, a adoção de novos hábitos e condutas e a própria manutenção da estrutura social passa pelas crianças e se deve, em grande parte, a elas. É no momento que são formados como cidadãos, que esses indivíduos devem aprender noções de respeito à diversidade, de convivência harmoniosa com o outro, por mais diferente que ele   seja
de si próprio, instaurando novos valores ao seio social.
De acordo com Junqueira (2009, p. 36), a educação e a escola têm papel central no processo de alteração da estrutura social, constituindo-se como um ambiente propício à aprendizagem e à negociação das diferenças:

Mesmo com todas as dificuldades, a escola é um espaço no interior do qual e a partir do qual podem ser construídos novos padrões de aprendizado, convivência, produção e transmissão de conhecimento, sobretudo se forem ali subvertidos ou abalados valores, crenças, representações e práticas associados a preconceitos, discriminações e violências de ordem racista, sexista, misógina e homofóbica.

A escola representa um microuniverso social,  composto  por  indivíduos diversificados – oriundos de múltiplos grupos sociais – e que, muitas vezes, reproduzem padrões de conduta que permeiam as relações sociais fora do ambiente escolar. Como resultado, o espaço entre suas paredes também não está livre de discriminações e preconceitos. As crianças e especialmente os adolescentes, moldados  pelos  discursos  sociais,  acabam  por  se  apropriar  de  suas  ideologias,  chegando  a  reproduzi-los  de forma 
ainda mais cruel. Diante de tais atitudes é que surge a necessidade de se discutir questões de gênero e de orientação sexual no âmbito  escolar:

As formas de se relacionar com o outro, na escola, refletem as práticas sociais mais amplas. Podemos dizer que, ainda que valores como igualdade e solidariedade, respeito ao próximo e às diferenças estejam presentes no discurso da escola, outros mecanismos, talvez mais sutis, revelam que preconceitos e estereótipos também integram o cotidiano escolar. Os veículos de discriminação vão desde o currículo formal, que exclui múltiplas e variadas maneiras de expressão cultural, passando pela linguagem não-verbal, até chegarem, freqüentemente, no nível dos comportamentos e das práticas explícitas. [...] o ambiente escolar pode tornar-se um local de reprodução do preconceito, sem que haja problematização ou tentativas de desnaturalização do mesmo (SOMOS tod@s iguais?, 2003, p. 24-25, apud FACCO, 2009, p. 326).

As discussões sobre o combate à discriminação e aceitação da diversidade não são comuns à escola, sendo impulsionadas por questões práticas ocorridas em sala de aula. Junqueira (2009, p. 14) explica que a escola brasileira, a partir de “um conjunto dinâmico de valores, normas e crenças” acabou por reduzir, marginalizar, “a figura do ‘outro’ [...] todos aqueles que não se sintonizassem com o único componente valorizado pela heteronormatividade e pelos arsenais multifariamente a ela ligados – centrados no adulto, masculino, branco, heterossexual, burguês, física e mentalmente ‘normal’”.
Dudu, personagem de O menino que brincava de ser, sofre uma série de preconceitos na família e também na escola. Por gostar de se fantasiar de personagens femininas e detestar jogar futebol era chamado de “mulherzinha” pelos colegas e até pelo próprio pai. Ao ver o filho de vestido, brincos e sapato, o pai de Dudu o matriculou numa escolinha de futebol. Assim que chegou a primeira aula, Dudu viu um menino que “batia em todo mundo na escola e que o chamava de mulherzinha” (MARTINS, 2008, p. 26). O menino lhe tratou de forma agressiva e discriminatória, dizendo: “Mulherzinhaaa! Vou te derrubar no campo. Nunca vi mulherzinha jogando bola” (MARTINS, 2008, p. 30). A situação pela qual Dudu passa é absolutamente comum a qualquer escola. Todas as crianças que possuem, por algum motivo, comportamentos diferenciados são vítimas de brincadeiras, discriminações e violências físicas e/ou psicológicas.
Ao difundir uma série de valores sociais, não analisar de forma crítica seu currículo
– eliminando estereótipos e buscando trabalhar com a diversidade cultural –, deixar  de orientar professores e funcionários, omitindo-se diante das práticas  discriminatórias,  a  escola acaba alimentando o preconceito e marginalizando qualquer aluno visto pela maioria como “diferente”.
Conforme Facco (2009, p. 2002):

No momento em que os conteúdos programáticos são selecionados, ainda é muito  pequena  a  preocupação  em  se  trabalhar,  dentro  das  salas  de  aula,     os




preconceitos em relação ao considerado “diferente”, ou “minoria”. Prefere-se ficar numa posição aparentemente confortável e segura, transmitindo os conhecimentos “universais”, seja lá o que se entenda por isso.

A consequência dessa medida pode ser sentida em sala de aula: aumento dos episódios discriminatórios e da violência originada a partir de preconceitos. Mello, Grossi e Uziel (2009,  p.
161) destacam o posicionamento geralmente adotado por tais instituições: “pouco se aborda na escola a situação de crianças que não se enquadram nos modelos de identidade de gênero hegemônicos, ignorando-se conflitos e sofrimentos decorrentes de preconceitos, discriminações e violências de gênero, homofóbicas ou transfóbicas”. Tão pouco se leva em consideração as crianças vindas de famílias homoafetivas ou aquelas que simplesmente são mais abertas, prontas para aceitar o outro, experimentar novas experiências e, portanto, acabam adotando comportamentos distintos.
Em diversas famílias já há uma desmistificação dos conceitos de “coisa de menino” ou “coisa de menina”, onde as crianças têm mais liberdade para se vestir, se comportar, brincar ou demonstrar afeto. Meninos que brincam com panelinhas porque adoram cozinhar e meninas que gostam de jogar futebol, por exemplo, em algumas famílias não são sinônimos do desenvolvimento de uma orientação sexual “desviante”. São ações permitidas no âmbito familiar, mas que, muitas vezes, acabam sendo oprimidas na escola, tanto pelas atividades desenvolvidas, ou não, na instituição, quanto pela forma como os colegas reagem diante desses comportamentos.
Para combater condutas discriminatórias e preconceituosas, a educação – entendida como o conjunto de ações que os grupos sociais empreendem para inserir as novas gerações em suas verdades, atitudes, conhecimentos instituídos e disposições – não pode se manter neutra e, assim, compactuar com tais atitudes. No entanto, posicionar-se diante dessas questões é bastante difícil para a escola como instituição e também para os professores em sala de aula:

Apesar de os educadores presenciarem atitudes de discriminação e estarem conscientes de que essas práticas aumentam a cada dia, eles se sentem desconfortáveis em trabalhar o tema com seus alunos, devido à sua imensa complexidade e às dificuldades que possivelmente surgiriam em decorrência da “disposição” em fazê-lo (FACCO, 2009, p. 110).

A afirmação de Facco (2009) é corroborada por Junqueira (2009, p. 34), quando declara que os profissionais da educação “ainda não contam com suficientes diretrizes e instrumentos adequados para enfrentar os desafios relacionados aos direitos sexuais e à diversidade sexual”. Muitas vezes, esses profissionais afirmam “não saber como agir quando um estudante é agredido por parecer ou afirmar ser homossexual, bissexual ou   transgênero”. Ao estarem despreparados para atuar diante dessas situações, professores e escola se omitem num pacto silencioso.
Assuntos considerados tabus, antes silenciados e escondidos, precisam ser trazidos à tona, numa tentativa de combate ao preconceito e à segregação de grupos minoritários. Fala- se, aqui, não só dos homossexuais/bissexuais/transexuais, mas de diversos outros grupos tratados de forma diferenciada por questões econômicas, étnicas, raciais, ou de limitação física e/ou mental. Trata-se não apenas de incluir, e sim de incluir sem segregar. Os preconceitos são alimentados por medo, desconhecimento, insegurança e despreparo diante de tudo aquilo que soa “diferente” ou destoa do que foi com convencionado como “normal”.
Dentro do ambiente de aprendizado escolar, segregações e preconceitos precisam ser combatidos, na busca da construção de uma sociedade em que os direitos de cidadania possam ser cobrados e aplicados da mesma forma para todos.
As ações existentes hoje em sala de aula são, sobretudo, iniciativas individuais dos professores, que a partir de trabalhos isolados, tentam minimizar as práticas preconceituosas e discriminatórias no ambiente escolar. Para, de fato, apresentarem resultados visíveis, essas ações precisam ser amparadas e ampliadas pela escola como instituição. Assim, a escola precisa encontrar formas, elementos, para trabalhar a diversidade e combater as múltiplas maneiras de discriminação contra diversos grupos minoritários, acolhendo novos comportamentos, permitindo uma flexionalização dos papéis femininos e masculinos, promovendo a igualdade entre  os  gêneros e mostrando que não precisa, necessariamente, haver compatibilidade entre as identidades de gênero e de orientação sexual.
Um dos caminhos que a escola pode seguir rumo a uma educação  mais  aberta, flexível e que forme cidadãos dispostos a se colocar no lugar do outro, ou a se aceitarem exatamente como são é por meio das obras literárias, especialmente  aquelas  que tratem de tais temáticas. A descoberta de identidades e como lidar com a disparidade entre elas, além   do respeito ao outro podem ser tratados de forma sutil e lúdica através da arte. Dudu, por exemplo, descobre no teatro uma forma de não deixar de brincar de ser, sem que sofra preconceitos ou tenha seu comportamento considerado como “desviante”. Ao assistir uma peça e visitar o camarim, ele vê a forma como os homens se travestem e acaba se identificando.  No caso de Dudu, a arte foi a solução  prática para seu embate interior,  mas  ela também pode ser uma forma indireta de se aprender a lidar com essas situações e todas    as dúvidas, medos e constrangimentos que as  cercam.
Para Coelho (1984, p. 3) o papel da literatura neste processo de legitimidade de identidades e de respeito ao outro é essencial:



Partindo do dado básico de que é através de sua consciência cultural que os seres humanos se desenvolvem e se realizam de maneira integral, é fácil compreendermos a importância do papel que a Literatura pode desempenhar para os seres em formação. É ela, dentre as diferentes manifestações da Arte, a que atua de maneira mais profunda e duradoura, no sentido de dar forma e de divulgar os valores culturais que dinamizam uma sociedade ou civilização.

A literatura é uma linguagem específica, que “tanto gera comportamentos, sentimentos e atitudes, quanto, prevendo-os, dirige-os, reforça-os, matiza-os, atenua-os; podendo revertê- los, alterá-los” (LAJOLO, 1994, p. 26). Em outras palavras, trata-se de uma arte que retrata camadas da realidade através do olhar de um indivíduo específico – o narrador: “O livro traz o conhecimento do mundo, do homem, das coisas, da natureza, do progresso das ciências e das técnicas” (GÓES, 1991, p. 27), servindo como elo entre o leitor e o mundo.
Para Lajolo (1994, p. 14) “ou o livro dá um sentido ao mundo ou ele não tem sentido nenhum, nem razão de ser”. Esse “dar sentido ao mundo”, referido pela autora, está relacionado ao fato de que o narrador, ao contar sua história, concede um sentido próprio e singular ao mundo. Ter um narrador que conceda um sentido próprio e singular ao mundo, significa compreender que nenhuma obra literária está livre de posicionamentos ideológicos e da interferência de contextos sociais. Por ser uma obra de arte verossimilhante, calcada na realidade, os livros literários trazem em suas páginas uma série de valores instituídos socialmente. Cabe a cada narrador mantê-los ou subvertê-los, trabalhá-los na superfície ou nas entrelinhas de seu texto.
A ordem e o sentido dados ao mundo pelo narrador devem ser interpretados e compreendidos pelo leitor, indivíduo capaz de utilizar essa mesma narração para ordenar e significar sua própria realidade, seu mundo particular:

Desde as origens, a literatura aparece ligada a essa função essencial: atuar sobre as mentes, nas quais se decidem as vontades ou as ações; e sobre os espíritos, nos quais se expandem as emoções, paixões, desejos, sentimentos de toda ordem... No encontro com a literatura (ou com a arte em geral), os homens têm a oportunidade de ampliar, transformar ou enriquecer sua própria experiência  de vida, em um grau de intensidade não igualada por nenhuma outra atividade (COELHO, 2000, p. 29).

A capacidade da literatura de permitir que, através dela, o leitor dê ordem e sentido as suas próprias questões, está relacionada à natureza ambígua, opaca, plural da linguagem empregada em tais obras. A linguagem literária é aberta, plurissignificativa, concede ao leitor a chance de dar significado, se colocar nas entrelinhas do texto, reinterpretando-o à medida que o lê. Além, claro, de sua capacidade de deslocar o leitor de uma realidade a outra: ele 

abandona sua perspectiva cotidiana e embarca em uma narrativa que se passa em outro tempo e espaço, com personagens, ações e situações diferentes daqueles existentes na sua vida.
A literatura amplia as experiências e vivências de seu leitor a partir de situações vividas pelo outro, convida o leitor a se colocar no lugar desse outro. A capacidade de se colocar no lugar do outro, de entender como este pensa e sente é prerrogativa fundamental   na tentativa de desmistificar qualquer indivíduo proveniente de grupos sociais minoritários, entendendo-o como alguém que é, sim, “diferente” – somos todos diferentes uns dos outros, mesmo quando inseridos entre o grupo “dominante” – mas que, independente  disso,  apresenta uma série de semelhanças com aqueles considerados  “normais”.
Fica clara, portanto, a importância da literatura como uma ferramenta de promoção de reestruturações sociais. É importante que não se pense na literatura infanto-juvenil como uma literatura menor, pedagógica, utilizada apenas para transmitir informações, educar. Segundo Silveira (2011, p. 3), nas últimas décadas se abandonou o padrão pedagógico  explícito, contido em tal literatura, que “se manifestava abertamente em lições de moral e em um maniqueísmo de caracteres”.
Embora não se aborde mais a literatura infanto-juvenil como uma literatura essencialmente pedagógica “as ‘novas’ obras, como quaisquer produtos culturais, também são produzidas dentro de contextos, valores, quadros de referências e verdades em que seus autores e autoras se situam” (SILVEIRA, 2011, p. 3). O autor, como ser pertencente ao meio social, acaba tecendo entre as linhas de seu texto, uma série de valores. Assim, embora não se pretenda uma literatura infanto-juvenil pedagógica, ela está permeada – mesmo que de forma indireta – de ideologias.
Por se tratarem de indivíduos em formação, o sistema de ideias perpetuados pelo livro infanto-juvenil deve ser rigorosamente pensado. A tendência hoje é da existência de um diálogo entre a literatura e o discurso pedagógico, tendo como resultado “a ideia em comum da importância da leitura como formadora de cidadãos críticos e criativos” (SILVEIRA, p. 2). Procura-se trocar textos doutrinários, que impõe verdades absolutas e comunicam valores e informações de forma direta e óbvia, por narrativas que levem o leitor a pensar, refletir sobre o assunto abordado. A transmissão de informações, valores e ideologias desloca-se para as entrelinhas, faz parte da narrativa, sem ser seu objetivo ou centro de atenção.
Assim, a literatura, entre os brancos da página e os pretos da grafia, estimula o pensamento crítico e criativo de seus leitores, a partir de narrativas que “entretém” ao mesmo tempo em que “educam”:



Cumprindo sua tarefa de alegrar, divertir ou emocionar o espírito de seus pequenos leitores ou ouvintes, leva-os de maneira lúdica, fácil, a perceberem e interrogarem a si mesmos e ao mundo que os rodeia, orientando seus interesses, suas aspirações, sua necessidade de auto-afirmação ou de segurança, ao lhe propor objetivos, ideais ou formas possíveis (ou desejáveis) de participação social (COELHO, 1984, p. 3).

Facco (2009, p. 221) complementa, ao afirmar que a ficção literária “mostra aos leitores diversos mundos nos quais as crianças podem atuar e desenvolver vários papéis sociais”. Em outras palavras, a literatura abre portas e janelas, permite ao leitor espiar outras realidades, outras formas de se pensar e agir que estão distantes dos modelos que lhe são comuns no cotidiano. Portanto, através do texto literário, o leitor tem a possibilidade e é incitado a expandir seus horizontes, uma vez que ele lhe proporciona “acessar vários mundos, vários pensamentos, várias interpretações, enfim, as inúmeras realidades possíveis” (FACCO, 2009, p. 223). Ao se deparar com outros modelos, o leitor passa a interrogar e perceber o mundo de maneiras distintas, o que leva a uma lapidação do senso crítico, desbrava brechas para novas discussões, questiona modelos hegemônicos e, assim, incita o questionamento de temas e problemas de interesse dos leitores e da sociedade.
De acordo com Venâncio (2009, p. 52),

Ler e ouvir histórias se configuram como momentos privilegiados em que a criança pode conhecer a forma de viver, pensar e agir e o universo de valores, costumes e comportamentos de outras culturas situadas em outros tempos e lugares que não o seu. E, a partir daí, ela pode estabelecer relações com a sua forma de pensar e o modo de ser do grupo social ao qual pertence, estabelecendo relações e comparações.

Em função de todas essas peculiaridades, a literatura infanto-juvenil é uma das portas de entrada que conduz seus leitores a mundos diferentes daqueles em que estão inseridos, de tal maneira que eles consigam aplicar as experiências dos personagens a suas próprias necessidades e vivências: “A literatura infanto-juvenil forma e informa, podendo atuar de forma a modificar consciências e estabelecer padrões estéticos e de conduta, de acordo com a interpretação dada à palavra escrita e à imagem” (VENÂNCIO, 2009, p. 52).
Por ser um instrumento que, ao entreter, é capaz de modificar o leitor, fazendo-o questionar e refletir não só sobre a história lida, mas a respeito de sua própria realidade, a literatura infanto-juvenil é de suma importância quando falamos no combate  às  mistificações, tabus e preconceitos que cercam a construção das identidades de gênero e sua relação com a orientação sexual:

Reconhecer-se em uma representação artística, ou reconhecer o outro dentro dela, faz parte de um processo de legitimação de identidades, ainda que elas   sejam múltiplas. Daí o estranhamento quando determinados grupos sociais desaparecem dentro de uma expressão artística que se fundaria exatamente na pluralidade de perspectivas (DALCASTAGNÈ, 2005, p. 205, apud VENÂNCIO, 2009, p. 53).

Embora deva ser uma arte plural, com espaço para todos os grupos sociais, culturas e manifestações, a literatura, seja ela infanto-juvenil ou não, acaba por também se caracterizar como um espaço de exclusão, no momento em que retrata determinadas histórias e omite outras. O narrador literário mantém no anonimato as mesmas questões que a sociedade, de modo geral, tenta esconder, silenciar. Desta forma, perde-se a pluralidade de perspectivas sociais e a chance de valorizar as diferenças, questões que podem e devem ser trazidas à tona pelos livros infanto-juvenis.
Para Facco (2009, p. 199):

A literatura infanto-juvenil continua sendo vista como um elemento muito importante na formação da personalidade dos jovens leitores, e os livros voltados para esse público procuram se adaptar à realidade na qual se inscrevem. No entanto, um problema persiste: a “realidade” de alguns não é, necessariamente, a de todos.

As crianças e os adolescentes procuram modelos com os quais se identificar, buscam referências e, inclusive, possibilidades que transgridam a sua realidade cotidiana. Ter acesso a outras formas de pensamento, a realidades que destoem da hegemônica, contribui de forma positiva na educação desses indivíduos, construindo cidadãos que serão mais abertos e solidários em relação ao “diferente”, num processo de rompimento da correlação entre “diferença” e “anormalidade”.
No entanto, apesar da literatura propiciar ao leitor uma diversidade de realidades, exclui outras. De acordo com Facco (2009, p. 165): “no ensino de literatura usual, as ordens estéticas e políticas seguem o modelo hegemônico hétero-patriarcal-falocêntrico”. Consequentemente, o que se considera como minorias sociais, acabam apagadas das páginas dos livros, sem corpo, voz e representação.
Nas últimas décadas, algumas temáticas e grupos antes omitidos pela literatura infanto-juvenil vêm sendo retratadas com mais intensidade e frequência. No entanto, esta inclusão não se aplica às questões de gênero e orientação sexual:

Se hoje em dia vemos muitos/as autores/as preocupados/as em incluir em seus livros personagens negros, gordinhos, míopes e meninas (embora em grande parte das histórias elas continuem sendo meras coadjuvantes, deixando a função de protagonista para os meninos), por outro lado, há uma parcela da população que continua sendo não apenas invisível, mas inexistente nos livros infantis e juvenis adotados pelas escolas. São os/as homossexuais (FACCO, 2009, p. 329).


A falta de opções literárias que abordem estas questões está atrelada às políticas discriminatórias e homofóbicas criadas no seio social. A partir do momento em que se  trata qualquer opção que não a heterossexual como uma prática “desviante”, “anormal”, a tendência é que a sociedade boicote qualquer ação que considere como estímulo ou apoio a essas práticas. Quando não repreendem as crianças e seus comportamentos, reforçando valores e condutas enraizados, família e escola se omitem, temendo estimular determinados comportamentos. Conforme Hagemeyer (2006):

Em nossa sociedade, a condição da heterossexualidade é atribuída já na infância e dada como um valor normativo de condutas e modos de expressão. Na realidade, pais e educadores acabam optando pelo silêncio diante das demais questões que envolvem a sexualidade, principalmente no universo infantil, fazendo com que o tabu em torno do tema acentue-se ainda mais, ocasionando novas formas de exclusão social.

Através desse cenário, vislumbra-se como são difíceis as iniciativas de se trabalhar tais questões com as crianças e adolescentes, uma vez que, para a sociedade, falar livremente corresponde a estimular práticas que, aos olhos da maioria, são condenáveis. Portanto, é compreensível o número reduzido de obras literárias infanto-juvenis que abordam discriminação, orientação sexual, diversidade e questões de gênero.
Segundo Santos (1997), existem três fatores fundamentais que contribuem para a escassez de títulos que trabalham tais temas de forma direta ou indireta em seus enredos:

A “homofobia” (o medo irracional de homossexuais), o “heterocentrismo” (crença de que todos os alunos e o mundo em geral são heterossexuais) e o “mito da conversão” (de acordo com esse mito, todos/as os/as homossexuais são criaturas solitárias e predadoras como um vampiro, cuja única meta na vida é “converter” jovens inocentes ao seu tipo de vida marginal de promiscuidade e pecado) (SANTOS, 1997: 183-184, apud FACCO, 2009, p. 330-331).

Os livros infanto-juvenis, embora trabalhem com diversas realidades, negam outras, encobrindo-as. Os sujeitos responsáveis pelas publicações, permeados pelos conceitos ideológicos dominantes, acabam por discriminar certas realidades e grupos sociais. Esse processo passa pelas mãos do escritor – que decide qual história e como irá contá-la –, dos editores – responsáveis pela publicação da obra – e dos livreiros – que escolhem quais livros desejam vender –. Cada uma dessas categorias de sujeitos toma suas decisões com base em critérios sociais, econômicos, políticos e ideológicos. Se uma narrativa que retrata grupos minoritários conseguir chegar às prateleiras, ou seja, existir e tornar-se visível, ainda precisará passar pelo crivo dos pais e/ou da escola até chegar ao seu leitor. Portanto, mesmo que deseje entender o outro ou se sentir reconhecido e representado, o leitor infanto-juvenil está distante dos livros, depende das escolhas de outros sujeitos. E quanto menos exemplares existem nas prateiras infanto-juvenis, maior o abismo entre essas temáticas e o seu público.
A escassa retratação de personagens que vivam situações relacionadas à orientação sexual e aos gêneros nos livros infanto-juvenis deve ser remediada. Conforme Venâncio (2009, p. 56):

Explicita-se a necessidade de se promover a “inclusão” de grupos “desviantes” na literatura - em geral, legitimando seus discursos ao promover sua maior participação no cenário social (real e ficcional), entendendo que ao não se contemplar a diversidade se empobrece o conteúdo das obras e se reforçam processos de estigmatização daqueles que permanecem na invisibilidade, no silêncio.

Além de empobrecer as obras e reforçar os processos de estigmatização, a exclusão das questões de orientação sexual e de gênero na literatura infanto-juvenil, destinada a indivíduos em formação, faz com que essas crianças e adolescentes não encontrem papéis com os quais se identificar ou, então, não tenham a chance de conhecer o assunto, se colocar no lugar do outro. Tratar a homossexualidade/bissexualidade/transexualidade desde cedo, desvinculada de preconceitos, dentro de situações comuns a qualquer ser humano/personagem contribui para que os indivíduos heterossexuais tornem-se cidadãos com um posicionamento mais aberto e flexível diante das diversidades de orientação sexual, além de cooperar para a formação da identidade do sujeito homossexual, ou daquele proveniente de uma família homoafetiva, além de permitir às crianças uma criação mais livre e menos focada na distinção e delimitação entre os gêneros.
Diante das cenas de discriminação e violência registradas nas escolas, do aumento da visibilidade dos sujeitos homossexuais/bissexuais/transexuais, da flexibilização dos papeis femininos e masculinos e da necessidade de uma mudança de olhar, que culmine numa inclusão que respeite e aceite as diferenças, a literatura infanto-juvenil – assim como a  escola
– não pode mais omitir tais temáticas, necessitando se engajar em políticas de reestruturação social. O que não significa a criação e distribuição de obras apenas de cunho ideológico, que beirem a panfletagem. É possível ligar a literatura a problemas sociais sem abrir mão de seus valores literários, introduzindo as questões nos níveis mais profundos do texto. Conforme Facco (2009, p. 167), “o ideal, portanto, sempre será fornecer material crítico e literário variado para que o leitor se dê conta da multiplicidade de opções e de pontos de vista”.
Orientado pelo professor e alimentado por discussões em sala de aula, o livro infanto- juvenil pode tratar das questões de gênero e opção sexual sem deixar de lado seu valor literário, sem se tornar uma narrativa essencialmente pedagógica ou ideológica. Ao invés de apontar o que é certo ou errado dentro da narrativa, pedir que os alunos “resumam” a  história ou façam fichas de leitura, os professores de literatura precisam estimular os debates e a pluralidade de opiniões e olhares, formando cidadãos críticos.
A infância e a adolescência representam os dois períodos da vida em que os indivíduos estão mais abertos e prontos a aceitar o novo, sem torná-lo algo “desviante” ou “anormal”. É importante levar os conceitos de diversidade a esses leitores, aproveitando o ambiente escolar para debatê-los e, assim, combater os atos discriminatórios e violentos.
Os professores e a escola, como instituição, devem adotar os livros que abordem questões de gênero e orientação sexual existentes nas prateleiras, dando início a uma prática de reestruturação social, movimentando as engrenagens, para que em um futuro não tão distante, crianças e adolescentes tenham a sua disposição uma ampla variedade de títulos, a serem desbravados por seu olhar mais aberto e curioso. Através da educação, e em especial das sutilezas da literatura, pode-se chegar aos olhos, ouvidos e coração de leitores que, talvez, já reproduzam discursos engessados e preconceituosos, sem nem ao menos entendê-los completamente ou pensar sobre o que dizem.
Dudu e Carlão, apesar das pressões e preconceitos sofridos em casa, construíram uma identidade de gênero de acordo com as suas necessidades e desejos. Carlão foi capaz de instituir mudanças em seu seio familiar, fazendo com que os pais admitissem que ele brincasse junto às meninas e até chorasse. Claro que, o menino nunca chegou a desempenhar papéis eminentemente femininos ou a se travestir, como no caso de Dudu. No entanto, foi capaz de impor suas necessidades, ultrapassando os conceitos de “coisa de menino” e “coisa de menina”.
Quando um menino novo chegou ao condomínio e perguntou com desprezo a Carlão  se ele estava brincando de casinha, ele respondeu de forma veemente, demonstrando a formação de sua identidade de gênero ao longo da história: “as bonecas aqui, meu caro, têm pai: eu sou o pai delas!” (DRUMMOND, 2006, p. 16). O “eu” aparece em negrito no livro, reforçando o quanto Carlão conseguiu se impor, bem resolvido e seguro.
A jornada de Dudu, por sua vez, foi um pouco mais penosa. O menino, que até apanhava do pai por simplesmente vestir fantasias femininas, chegando ao ponto de desejar se transformar em uma menina apenas para que seus comportamentos fossem aceitos com naturalidade, percebeu que a solução era encarar seus problemas, assumindo sua personalidade, independente do quão assustador e intimidador pudesse ser. Em um diálogo com a avó materna – a única que demonstrou sensibilidade suficiente para compreende-lo – Dudu admitiu que não queria ser uma menina e pediu a ajuda dela para que juntos conversassem com o pai: “Você me ajuda a falar com ele pra ele gostar de mim assim do jeito que eu sou? [...] Pra ele deixar eu não gostar de futebol? E pra ele não me bater mais com muita força?” (MARTINS, 2008, p. 72). Dudu claramente queria ser aceito exatamente como era, sua identidade de gênero está formada e ele necessita desempenhar atividades e comportamentos independentes de a qual gênero estão associadas.
Para Junqueira (2009, p. 412) o modelo ideal de sociedade, seria aquele que apreendesse a unidade na diversidade, respeitando as diferenças dos grupos minoritários ao mesmo tempo em que percebesse semelhanças entre tais grupos e a “maioria”. Para o autor, esse modelo seria implementado “por meio de um empenho político-pedagógico que implicaria o diálogo e o mútuo reconhecimento. Concomitantemente, procuraria ensejar processos de ‘identificação’”, onde os indivíduos provenientes de  grupos  distintos “pudessem considerar os seus entrecruzamentos identitários e se perceber como sujeitos históricos pertencentes a um universo ético e moral comum, envolvidos em processos de emancipação semelhantes ou correlatos”.
De papel e tinta ou de carne e osso, os dilemas entre as crianças e os personagens são parecidos. Dudu e Carlão firmaram suas identidades de gênero e como crianças, pouco tem consciência de suas identidades sexuais e nem importa tê-lo. Interessa aos dois meninos, assim como a qualquer criança, ter o direito de saber que menino brinca com menina e que podem não só brincar de ser, como também ser o que desejarem.
CONSIDERAÇÕES FINAIS

A necessidade de inserção de personagens homossexuais/bissexuais/transexuais na literatura e de temáticas que tratem de questões de gênero e orientação sexual, especialmente na destinada ao público-leitor infanto-juvenil, é um dos muitos caminhos que podem levar a uma sociedade mais flexível e diversa, capaz de perceber que as diferenças adicionam ao  invés de excluir. E que, no fim das contas, somos todos seres humanos, por trás das peculiaridades de cada um existe uma essência comum. Para vislumbrar essas semelhanças, é preciso enxergar além dos estereótipos preconceituosos e romper com um olhar pré- determinado com que fomos ensinados a ver todos aqueles que, por qualquer motivo, destoam da “maioria”.
Os discursos criados e alimentados pela sociedade ao longo da sua história são tão fortes e perpetuados, que precisamos que personagens, de papel e tinta, vindos de outros mundos e realidades,  difundam valores  que deveriam  ser transmitidos  naturalmente  no   seio familiar e reforçados pela escola. Essas histórias precisam ser escritas, as personagens necessitam de corpo e voz, para que possam chegar às prateleiras infanto-juvenis, a fim de desvendar para o leitor outras formas de ver e de viver.
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MAIS MULHERES, MAIS IGUALDADE? QUESTÕES DE GÊNERO NA CARREIRA ACADÊMICA
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1. Introdução: A categoria ‘gênero’ e a diferenciação do trabalho
“Acho que o grande desafio para a mulher é conciliar a carreira e a família. Eu pego muitas das tarefas da casa e das crianças pra mim. Não que ele não as faça, mas eu gosto delas. Por exemplo, todo dia sou eu que ponho as crianças pra dormir. A gente não se reveza nessa tarefa. Só nos revezamos nessa tarefa quando eu viajo e aí ele é quem faz tudo. Se não, sou eu quem coloca isso como minha responsabilidade. A gente tenta abraçar muitas coisas, talvez mais do que podemos. (...) Eu acho que esse é um grande desafio.”
(Maria, entrevista de pesquisa, 18/04/2011)1

Maria é professora universitária, mas esta poderia ser a fala de muitas outras mulheres “de carreira”. Advogadas, médicas, economistas, programadoras e engenheiras, entre outras, encontram-se como ela em profissões de nível universitário que desfrutam de alto prestígio
social e estão associadas a uma renda superior à média de rendimentos obtidos pelos trabalhadores brasileiros 2.
Todas essas são profissões que se feminizaram progressivamente no Brasil. Isso quer dizer que o número de mulheres nelas atuando aumentou significativamente ao longo do tempo chegando, em alguns casos, a ultrapassar o número de homens. É importante ter em mente, no entanto, que o ritmo de feminização não foi o mesmo entre estas carreiras, já que a proporção de mulheres varia muito entre uma e outra (Guedes, 2008). Além disso, em cada uma delas há posições de trabalho mais e menos feminizadas e isso é mais flagrante quando  se compara os cargos de entrada, com os cargos de chefia e direção (Bruschini, 2004). Assim, apesar das últimas décadas terem testemunhado um grande avanço no tratamento mais igualitário das mulheres e, particularmente, na difusão da percepção de que as mulheres podem legitimamente ocupar os mesmos postos do que os homens, estudos mostram que há carreiras ainda pouco feminizadas em relação a um quadro geral e que ainda são poucas as mulheres que ocupam as posições mais altas (Lombardi, 2006; Demartini e Antunes, 1993).


* Bacharel e Licenciada em Ciências Sociais pela Unicamp. Mestranda da Faculdade de Educação da Unicamp, no Focus - Grupo de Estudos Sobre Instituição Escolar e Organizações Familiares desde 2010.
1 Os nomes próprios usados nesse texto são fictícios.
2 Barros e Mendonça (1998) mostram que no Brasil cada ano de escolaridade tende a aumentar em 15% a renda do trabalhador, sendo esse aumento um pouco menor para o grupo populacional com menos de 4 anos de
estudo e maior para aqueles que têm nível secundário e superior (1995:48). Segundo o IBGE (2000), apenas cerca de 25% da população ocupada tem 11 anos de estudo ou mais e a média de anos de estudo desta população é de 5,7.



Como explicar a resiliência de certas formas de diferenciação do trabalho dos homens e das mulheres e, particularmente, aquele tipo de diferenciação que está associado a  diferenças de remuneração e honra social? A literatura especializada tem recorrido à noção de gênero para explicar essa questão. Ao se falar em “gênero”, essa literatura recusa explicações biológicas para estes fenômenos e procura revelar os processos sociais envolvidos na diferenciação do valor social de homens e mulheres (Scott, 1995). A noção de gênero passa pela interpretação socialmente situada das diferenças biológicas entre corpos chamados femininos ou masculinos que pauta a construção de nossas identidades e a maneira como  essas são percebidas pelos outros (Mathieu, 2009). Mais recentemente, recusando reduzir a dominação ou a assimetria de gênero a qualquer aspecto biológico, a noção tem sido utilizada para compreendê-las como um sistema de relações simbólicas (Haraway, 2004) e é neste sentido que a utilizamos neste trabalho.
A pesquisa que está na origem desse artigo tem como objetivo investigar a diferenciação social de homens e mulheres na carreira acadêmica. A categoria gênero é, nesse quadro, um instrumento analítico fundamental, a partir do qual foi possível indagar sobre as características dessa diferenciação e sobre o seu significado. A análise que deu origem ao artigo buscou identificar as diferenças no lugar ocupado por homens e mulheres neste espaço profissional, seja em relação às áreas do conhecimento onde estão mais ou menos presentes, seja em relação a seu acesso às posições mais valorizadas.

2 Objetivos –Presença feminina e acesso das mulheres ao topo da carreira acadêmica
Maria fez seu doutorado numa prestigiosa universidade estadunidense, trabalha em regime de dedicação exclusiva na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) na área de ciências exatas e é coordenadora de área da Capes. Na diversa paleta de trajetórias da categoria de professor universitário no Brasil, ela está no grupo de docentes que trabalham em universidades nas quais a pesquisa tem papel central, inclusive para alcançar as posições mais altas. As diferenças de gênero em instituições deste tipo constituem o objeto do estudo apresentado aqui.
Estudar este espaço profissional neste país, nestes tempos, significa estudar trajetórias diversas: ritmo de publicação, tipo de publicação mais comum para cada pesquisador, instituições onde estudou, se fez pós-doutorado e em que local e instituição, que tipos de  bolsa e rendimentos possui além do salário, se ocupou cargos administrativos ou políticos na própria universidade ou fora dela – estes são alguns aspectos segundo os quais os percursos dos professores das universidades públicas se diferenciam no Brasil. Estudar a carreira onde se encontram é estudar uma carreira relativamente recente – estruturada a partir dos anos 1970 – que está em transformação constante e que é regida por normas burocráticas que definem as condições de admissão e progressão, entre outros. Além disso, são os próprios profissionais e seus pares – e não um “patrão” – que “dão as cartas”, ocupando espaços de decisão, direção, avaliação, seja nestas instituições de ensino superior, seja nos órgãos do Estado que regulam o acesso aos recursos necessários para a pesquisa e a formação, elementos fundamentais na construção da trajetória profissional. É também estudar um espaço de poder e  prestígio social3. Por fim, é estudar um objeto ainda novo. A literatura especializada que explora esta questão no Brasil é ainda pequena, embora alguns estudos tenham contribuído significativamente para fazer avançar a nossa compreensão da questão (Tabak, 2002; Vasconcellos & Brisolla, 2009; Velho & Léon, 1998), principalmente frente à vasta produção estrangeira, sobretudo francesa e estadunidense.
A entrada de mulheres neste espaço profissional – assim como na categoria geral que engloba todos os professores universitários – foi possível, pelo menos em parte, pelo alongamento da escolaridade das mulheres, que passaram a ter presença mais forte tanto na educação básica quanto no ensino superior 4. Mesmo assim, a feminização das vagas para docentes (dentro ou fora da carreira acadêmica) aconteceu em ritmos e proporções diferentes entre postos de trabalho, áreas do conhecimento, disciplinas e instituições.
No conjunto de instituições de ensino superior de todos os tipos (públicas, privadas, confessionais, universidades, faculdades, centros universitários, IFs e CEFETs) as mulheres ocupam 55% das funções docentes ativas segundo o último Censo Nacional da Educação Superior (Brasil, 2011). Entre universidades públicas este número cai para pouco menos de 45% (Brasil, 2011). As universidades públicas estaduais e federais no estado de São Paulo  têm ainda menos mulheres em seus corpos docentes – cerca de 39%. As universidades estaduais USP, Unicamp e UNESP juntas têm, enfim, ainda menos (38%). Concentram no estado a maior parte da oferta de vagas para docentes e estudantes no estado e têm a pesquisa e como parte central do trabalho docente. O corpo docente da Unicamp, por sua vez, é ainda menos feminizado, com cerca de 35% de mulheres. Não é possível afirmar, portanto, que os postos de trabalho na carreira acadêmica nas universidades públicas brasileiras tenham se feminizado no mesmo ritmo da profissão de professor universitário, embora estejam inclusos nesta categoria.


3 Os trabalhos de Bourdieu (2005) e, no Brasil, Hey (2008), por exemplo, trazem à tona a importância das relações dos professores universitários com o Estado, os governos e a política, mostrando a pertinência de se pensar esse grupo como parte das posições dominantes.
4 Ver sinopses estatísticas dos últimos Censos da Educação Superior, bem como FÍGOLI (2006).

Tampouco é possível afirmar que diferentes áreas do conhecimento e disciplinas têm o mesmo nível de feminização hoje. Nas ciências ditas “duras”, por exemplo, a presença feminina ainda é baixa nas vagas para docentes. Vasconcellos & Brisolla (2009) mostram  que, em 2006, a Unicamp tinha 278 homens e apenas 84 mulheres entre os docentes da área  de Ciências Exatas (cerca de 23% de mulheres no conjunto). Na área de Ciências Humanas no mesmo ano, havia 195 mulheres para 260 homens, uma proporção feminina muito maior (quase 43%). Além disso, a proporção de mulheres diminui quanto mais alto for o nível da carreira acadêmica, tanto para a Unicamp (Vasconcellos e Brisolla, 2009) quanto para a UFRJ (Tabak, 2002).
Maruani (2001), entre outros autores, utiliza as noções de concentração horizontal e concentração vertical para descrever esses diferentes tipos de feminização. A concentração horizontal acontece quando a proporção de mulheres é muito alta em algumas áreas profissionais e muito baixa em outras, comparando-se portanto os conjuntos de trabalhadores de cada área de forma paralela. Já a concentração vertical acontece dentro de cada área ou carreira, quando a proporção de mulheres é muito alta em determinado lugar hierárquico (geralmente cargos menos valorizados) e muito baixa no extremo oposto (cargos mais altos).
Vários estudos sobre essa questão têm recorrido à metáfora do “teto de vidro” para explicar a dificuldade das mulheres em ocupar as posições mais valorizadas no interior de algumas carreiras como é o caso dos estudos de Tabak (2002) e Vasconcelos & Brisolla (2002). Essa metáfora designa a hipótese da existência de uma barreira “invisível” que não permitiria a um grupo de pessoas (no caso as mulheres) avançarem na progressão de uma carreira, sustentando a concentração vertical das mulheres naquele espaço profissional.
Os estudos brasileiros baseiam-se na comparação entre o número absoluto de homens  e mulheres em cada nível da carreira, em diferentes disciplinas e áreas do conhecimento, para identificar esse “teto de vidro” ou dificuldade em acessar o topo. Embora esse procedimento permita captar a maneira como se distribuem a população feminina e masculina, ele oculta as características objetivas dessa distribuição, já que não a refere ao universo da população feminina e masculina que disputa de fato a entrada nos diversos níveis de carreira das várias disciplinas e áreas do conhecimento.
Suponhamos, para ilustrar, um corpo docente de 20 pessoas sendo 5 mulheres e 15 homens. Entre este grupo, 3 das mulheres e 8 dos homens estão na posição ao “topo” da carreira. Se olharmos apenas o conjunto de professores no topo da carreira, veremos que menos de 30% destas posições são ocupadas por mulheres (3 em 11). Pesquisadores brasileiros têm retirado de dados como este a conclusão de que há um teto de vidro na carreira acadêmica brasileira. No entanto, se observarmos dentro do conjunto feminino, veremos que a proporção de docentes em posição no topo (3 em 5) para elas é de 60%. Se observarmos dentro do conjunto de homens, veremos que a proporção de docentes no topo da carreira é de 8 em 15 ou cerca de 53% deles.  Diante da fragilidade desse raciocínio, esse artigo propõe uma outra maneira de formular a pergunta e de organizar os dados que nos parece mais eficaz para verificar a hipótese do teto de vidro e da concentração vertical. Perguntamos, assim: destas 5 mulheres docentes, quantas ocupam determinado nível? Quais as chances, portanto, de que uma mulher naquele corpo docente chegue ao topo da carreira?
No entanto, essa mudança na pergunta, exige adequações, já que não é possível comparar diretamente os 60% de docentes mulheres e os 53% de docentes homens no topo da carreira, uma vez que esses números foram obtidos a partir de conjuntos diferentes. Uma espécie de “fiel da balança” deve entrar em ação.
Assim, para verificar, no conjunto total da disciplina, o que significam essas proporções, é preciso conhecer a proporção de docentes no topo da carreira independente do gênero, isto é, quando somamos os indivíduos de ambos os grupos. No caso fictício, este universo é de 11 professores (8 homens e 3 mulheres) sobre um total de 20. Dito de outra forma, 55% dos docentes deste suposto corpo estariam no topo da carreira ou, ainda, nessa carreira, os docentes independente do gênero têm 55% de chance de chegar ao topo. As chances de mulheres estarem no topo da carreira seriam, portanto, muito superiores às  chances esperadas para qualquer gênero, já que elas têm 60% de chances. As chances dos homens ocuparem esta posição estariam pouco abaixo, já que eles têm 53% de chances. Pode- se dizer, portanto, que, nessa situação hipotética, as mulheres estariam em vantagem no que diz respeito ao acesso ao topo. Como se vê, este fenômeno não poderia ter sido observado  pela simples constatação de que a presença feminina no total de cargos do topo da carreira era de 30%.
Estas chances são chamadas neste artigo de chances de acesso para homens, chances de acesso para mulheres e chances de acesso independentes do gênero
Mas há ainda um último problema metodológico a ser resolvido: se os números totais de docentes e a proporção de docentes no “topo” variam segundo disciplinas, como estabelecer um parâmetro de comparação entre elas? Na disciplina hipotética β, as chances de acesso independentes do gênero são de 55%, as chances para mulheres são de 60% e as chances para homens de 53%. Na disciplina hipotética Ω as chances de acesso independentes do gênero são de 50%, as chances para mulheres são de 45% e as chances para homens de 53%. Embora numericamente as chances para homens sejam as mesmas numa e noutra, elas não têm o mesmo significado, pois enquanto na primeira esses 53% representam uma  distância negativa de -2 pontos percentuais entre as chances masculinas e as chances independentes do gênero (ou seja, dois pontos percentuais abaixo do esperado para qualquer gênero), na segunda representam uma distância positiva de 3 pontos percentuais (ou três pontos percentuais acima das chances esperadas para qualquer gênero). A comparação pode ser feita, portanto, em termos da distância positiva ou negativa entre as chances de acesso para um grupo de gênero e as chances de acesso independentes do gênero em cada disciplina. Percebe-se, a respeito deste exemplo hipotético, que na primeira disciplina os homens estão em leve desvantagem, enquanto na segunda estão em leve vantagem.
Outra questão levantada pelas pesquisas pioneiras mencionadas diz respeito à relação entre a feminização do corpo docente e a equalização das chances de acesso ao topo da carreira. Um ambiente mais feminizado de trabalho ofereceria, segundo estes estudos, mais oportunidades e segurança às mulheres para que invistam na progressão da carreira pelas atividades científicas. Vasconcellos & Brisolla (2009) afirmam, por exemplo, que “a maior convivência e respeito mútuo que serão logrados entre cientistas com experiências de vida diferenciadas, por pertencerem a um ou outro sexo, irá certamente enriquecer o modo de produzir ciência e torná-lo mais permeável às necessidades de ambas as partes para a construção de uma sociedade baseada na solidariedade e na integração entre vida pública e vida privada, tendendo a humanizar a esfera do trabalho, que ocupa parcela crescente de  nosso tempo nesse planeta” (2009: 263). Hipóteses como esta estão implicadas também nos trabalhos brasileiros de Tabak (2002), Velho & Léon (1998) e outros e sua pertinência merece ser verificada.
Tomando os dados sobre o corpo docente da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) como referência, esse artigo explora três questões a partir desta nova perspectiva metodológica: como estão distribuídas mulheres e homens entre o corpo docente das diferentes disciplinas nesta universidade? Em quais delas o gênero feminino e o gênero masculino têm vantagem ou desvantagem no acesso ao topo da carreira? Existe uma relação entre a feminização da carreira e as chances de acesso ao topo? Qual?
Apresentamos assim uma tipologia do acesso ao topo da carreira por disciplina, utilizando como eixos a feminização de cada uma delas e a ocorrência de vantagem e desvantagem para um, nenhum, ou ambos os gêneros nas chances de acesso ao topo de sua carreira, chamada aqui de efeitos positivos ou negativos do gênero na progressão da carreira. Discutimos em seguida os resultados encontrados e suas implicações tanto para a discussão especializada sobre desigualdade de gênero na carreira acadêmica, como para as políticas públicas.

3 Método – A carreira, as disciplinas, as chances de acesso ao topo
Como foi dito anteriormente, o trabalho dos docentes da Unicamp se diferencia de outros tipos de trabalho da categoria “professor universitário”, entre outras coisas, pela importância e centralidade da pesquisa científica em seu cotidiano assim como nos requisitos para promoção na carreira. Não há um padrão exato de carreira acadêmica científica no Brasil praticado por todas as universidades públicas. Há, contudo, homologia entre os modelos das universidades estaduais e federais: o nível de entrada tem como exigência o doutorado e é acessado por concurso público, há níveis intermediários que se acessa por concursos internos de promoção e há o nível máximo, acompanhado muitas vezes do título de “Professor Titular” e que também é acessado por concurso público.
Na Unicamp, o nível de entrada é o MS3, denominado professor assistente, o nível intermediário, MS5, denominado professor associado, a que se chega mediante o “concurso” de Livre Docência, e o nível “máximo”, o MS6. Universidade pública e estadual, a Unicamp foi criada no final da década de 60 e sua estrutura reflete, também por isso, os moldes da reforma universitária de 1968.
A categoria “disciplina” foi construída aqui agrupando ou separando departamentos segundo os cursos de graduação e pós-graduação nos quais os professores e professoras de fato trabalham. A Faculdade de Ciências Médicas, por exemplo, teve os departamentos do curso de graduação em Medicina agrupados na disciplina “Medicina”, enquanto os departamentos de Enfermagem e Farmácia foram separados, de acordo com cada um destes cursos de graduação. Os dados gerais sobre o número de docentes separados por sexo e por departamento foram fornecidos gentilmente pela Diretoria Geral de Recursos Humanos da Unicamp (DGRH).
Embora a literatura brasileira analisada discuta as concentrações horizontal e vertical por gênero na carreira acadêmica a partir de uma comparação entre o número absoluto de homens e mulheres em cada ponto da carreira, a opção aqui foi um pouco diferente, como argumentamos acima. Em primeiro lugar, foi calculada a probabilidade de se encontrar um docente de determinado gênero no corpo docente de cada disciplina. Para isso dividiu-se, no quadro de cada disciplina, o número total de docentes de cada gênero pelo número total de docentes.


Em seguida, calculou-se, também para cada disciplina, as chances de acesso ao MS6 para cada gênero. Para isso, dividiu-se o número de professores MS6 de um gênero pelo número total de professores do mesmo gênero. Passou-se então ao cálculo das chances de acesso independentes do gênero: dividiu-se o número de professores MS6 de ambos os gêneros somados pelo número total de professores (também ambos os gêneros somados).
Por fim, para comparar a situação de cada disciplina, foram calculadas as distâncias entre as chances de acesso ao MS6 para cada gênero e as chances de acesso ao MS6 independentes do gênero. Tais distâncias orientaram a classificação das disciplinas em casos de “vantagem”, “desvantagem” ou “ausência de vantagem/desvantagem”.

4.1 Resultados & Discussão I – Concentração feminina, permeabilidade masculina
As áreas em que docentes mulheres têm mais e menos espaço não são grande surpresa. Na Tabela 1, por exemplo, estão as seis disciplinas onde há os cinco quadros mais fortes de feminização do corpo docente (Linguística e Linguística Aplicada apresentam a mesma proporção de mulheres no corpo docente). Todas elas pertencem às áreas de ciências  humanas, artes e ciências biológicas e da saúde, apontadas por Vasconcellos & Brisolla (2009) como espaços feminizados no corpo docente da Unicamp.

Tabela 1: UNICAMP – Disciplinas com as cinco maiores chances de haver mulheres no corpo, em %
	
	L. Aplicada
	Enfermagem
	A. Corpo
	Antropologia
	Educação

	M
	92,86
	88,46
	80,00
	69,23
	64,13

	H
	7,10
	11,54
	20,00
	30,77
	35,87


Fonte: DGRH, Unicamp, 2011

A presença feminina no corpo discente dos cursos de graduação destas disciplinas também é muito alta, segundo a proporção de mulheres entre matriculados no primeiro ano  em 2010 (Unicamp, 2010): 97,5% na Enfermagem, 96,2% na Dança (Artes do Corpo), 51,8% em Ciências Sociais (Antropologia) 5, 91,1% na Pedagogia (Educação), 61,9% na Linguística e 74,2% na Licenciatura em Letras (Linguística Aplicada). Já entre as disciplinas que apresentam as cinco menores chances de haver mulheres entre docentes, mostradas na  Tabela
2,  há  duas  nas  quais  o  corpo  discente  na  graduação  é  predominantemente  feminino:   a


5 Na Unicamp o vestibular e a matrícula são feitos para Ciências Sociais. No momento da entrada é possível escolher entre os diplomas de Bacharelado em Sociologia, Bacharelado em Ciência Política, Bacharelado em Antropologia, Bacharelado em Ciências Sociais e Licenciatura em Ciências Sociais. A diferença curricular torna-se mais forte a partir do segundo ano entre as diferentes disciplinas e cursos.


Midialogia, que teve 66,7% de mulheres entre os matriculados no primeiro ano em 2010 (Unicamp, 2010) e a Sociologia (Ciências Sociais).

Tabela 2: UNICAMP – Disciplinas com as cinco maiores chances de haver homens entre o corpo docente, em %
	
	E. Elétrica
	Midialogia
	Sociologia
	Física
	E. Mecânica

	M
	4,04
	6,25
	7,14
	8,24
	10,94

	H
	95,96
	93,75
	92,86
	91,76
	89,06


Fonte: DGRH, Unicamp, 2011

Há diferenças significativas entre o valor social das profissões às quais estes cursos de graduação podem levar. Um professor da educação básica com diploma de Pedagogia é sabidamente pior remunerado, de forma geral, do que um engenheiro com diploma de Engenharia Elétrica, por exemplo. A alta feminização nos corpos discente e docente de disciplinas associadas a uma profissão de menor prestígio social, aliada à pouca feminização de áreas como a Engenharia Elétrica ou a Engenharia Mecânica, profissões tradicionais da elite, pode dar a impressão de que tanto na graduação como no corpo docente as mulheres estariam concentradas horizontalmente em áreas menos valorizadas.
A Tabela 3 mostra as disciplinas de corpo docente mais feminizado do que a média da Unicamp, seguidas pelas disciplinas onde há mais homens do que a média da Unicamp. Vê-se que o primeiro grupo é formado, além de disciplinas pouco valorizadas socialmente, também por disciplinas como a Engenharia Química e a Medicina, associadas a profissões de maior valor social do que por exemplo a Sociologia, que em seu corpo docente tem pouco mais de 7% de mulheres. As mulheres docentes da Unicamp estão também presentes em áreas de maior valor social, embora haja de fato mais disciplinas deste tipo no segundo grupo, que tem mais homens do que a média da universidade.

Tabela 3: UNICAMP – Disciplinas onde há no corpo docente mais mulheres e disciplinas onde há no  corpo docente mais homens do que a média da Unicamp
	Disciplinas onde há no corpo docente mais mulheres do que a média da Unicamp
	Disciplinas onde há no corpo docente mais homens do que a média da Unicamp

	Disciplina
	% Mulheres
	Disciplina
	%Homens

	LA/Letras
	92,86
	E. Elétrica
	95,96

	Enfermagem
	88,46
	Midialogia
	93,33

	A. Corpo
	80,00
	Sociologia
	92,86

	Antropologia
	69,23
	Física
	91,76

	Educação
	64,13
	E. Mecânica
	89,06

	Demografia
	60,00
	E. Agrícola
	84,21

	Linguística
	58,62
	Matemática
	83,33

	Arquitetura
	56,52
	E. Civil
	81,13

	A. Plásticas
	52,94
	Filosofia
	80,00

	A. Cênicas
	50,00
	Economia
	79,17

	Biologia
	48,33
	Computação
	77,78

	E. Química
	47,92
	Geologia
	77,78

	C. Política
	46,15
	Mat. Aplicada
	75,68

	E. Alimentos
	43,75
	Música
	75,00

	Medicina
	41,85
	Ed. Física
	68,75

	História
	40,91
	Estatística
	68,42

	Geografia
	38,71
	Química
	68,42

	Farmácia
	37,50
	Teoria Literária
	66,67

	UNICAMP
	34,61
	UNICAMP
	65,40


Fonte: DGRH, Unicamp, 2011

Ao invés de uma feminização restrita ou limitada, o que os dados sobre a Unicamp mostram é uma feminização concentrada: as mulheres aparecem mais concentradas em algumas áreas e os homens, diferentemente, bem distribuídos entre elas. Como visto nas tabelas anteriores, quando a proporção de mulheres no corpo docente supera a de homens ela  é raramente superior a 80%. Assim, entre as cinco disciplinas com maiores chances de haver professoras mulheres no corpo docente, três apresentam chances inferiores a 70%. Isto não se aplica aos professores homens. Em quatro das cinco disciplinas com maiores chances de  haver professores homens no corpo docente, estas chances superam os 90% e são seguidas de perto pela quinta disciplina (com 89,6%). Esta diferença mostra que a proporção de homens nas disciplinas de corpo docente predominantemente feminino é maior do que a proporção de mulheres nas disciplinas de corpo docente predominantemente masculino.
Os dados da Unicamp permitem, assim, ver que, em termos da  concentração  horizontal na carreira acadêmica, embora seja correto pensar que as disciplinas menos feminizadas encontrem-se bastante impermeáveis às mulheres, vemos que o contrário não é verdade e que as disciplinas mais feminizadas são bastante abertas aos homens. Essa conclusão desafia a ideia de que os homens e as mulheres estejam circunscritos a guetos disciplinares, embora sustente a percepção de que as mulheres parecem ter mais dificuldade para se inserir em disciplinas predominantemente masculinas do que os homens de se inserir nas disciplinas mais feminizadas.
Embora o corpo docente pareça em grande medida refletir a feminização da graduação (entre estas disciplinas apenas a Geografia e a Engenharia Química têm o corpo discente pouco feminizado), é preciso lembrar que em termos de salário os docentes da Unicamp não  se diferenciam entre áreas. A carreira em que se encontram tem os vencimentos padronizados de acordo com os níveis. Um professor em nível de entrada (MS3) ganha o mesmo salário se estiver  na  Medicina,  na  Enfermagem  ou  na  Física.  Assim,  a  distribuição  heterogênea de docentes homens e docentes mulheres entre áreas do conhecimento, contudo, não é suficiente para configurar uma situação de desigualdade na carreira acadêmica. Discutimos, na próxima seção, o segundo aspecto da diferença de gênero na carreira acadêmica a partir de um estudo sobre as chances de acesso de homens e mulheres ao nível MS6, topo da carreira na Unicamp.

4.2 Resultados & Discussão II – Gênero e acesso ao topo da carreira.
Como foi mencionado anteriormente, a estrutura da carreira, as regras para entrada e promoção, os órgãos e instituições reguladores e os salários são expressos em regras e normas burocráticas que, respeitando a Constituição Brasileira, não admitem diferenciação entre homens e mulheres no que diz respeito a direitos e deveres. Essa situação é compartilhada, claro, por todas as universidades públicas. As formas de contratação, salários ou promoção
são válidas para praticamente todas as disciplina e área de estudos, o que permite compará-las com certa segurança6.
O acesso ao nível MS6, “topo” da carreira acadêmica científica, aporta ao docente da Unicamp um acréscimo salarial de mais de R$43 mil anuais em relação ao salário do nível de entrada, MS3 (Unicamp, 2011). Além disso, algumas posições estão fechadas de juri (como é o caso do cargo de Reitor) aos docentes que não sejam MS6. Isso indica a existência de uma relação de desigualdade e de uma relação de poder no interior da carreira. Por essa razão, diferenças entre homens e mulheres na progressão na carreira têm sido tomadas pela bibliografia consultada como indicadores de uma desigualdade de gênero e é o que foi feito aqui.
Esta análise, porém, traz uma nova perspectiva sobre o acesso ao nível MS6. Em vários estudos, tal desigualdade de gênero tem sido acessada pela comparação simples entre o número de mulheres e o de homens em cada nível da carreira (Tabak, 2002; Velho & Léon, 1998; Vasconcellos & Brisolla, 2009). A dominância de um e outro gênero é em geral  tomada, por si só, como indicador de desigualdade de gênero. Como demonstrado anteriormente, esta proporção precisa ser contextualizada para cada grupo de gênero e a comparação entre eles, por sua vez, torna necessário o cálculo das mesmas chances independentes do gênero (para saber, assim, que impacto tem o gênero sobre o acesso ao topo da carreira).



6 O único caso excepcional da Unicamp é o Instituto de Artes, cujos professores podem ser contratados por “notório saber” e percorrerem uma carreira especialmente desenhada para acolher os artistas, com critérios de promoção diferentes dos critérios das outras áreas. Como essa especificidade não compromete uma discussão sobre desigualdade de gênero, as disciplinas do Instituto de Artes foram incluídas no presente estudo.


Os resultados mostram que as chances de qualquer docente, independente do gênero, chegar ao nível MS6, variam muito entre as disciplinas. Um docente da Física, por exemplo, tem 27,06% de chance de chegar ao nível MS6 qualquer que seja seu gênero, enquanto um docente da Estatística tem apenas 10,53%. Essa situação exige que cada carreira seja  analisada em seus próprios termos. Assim, um primeiro cálculo foi realizado para estabelecer as chances de cada docente, independente do gênero, chegar ao nível MS6. Dividiu-se o número de docentes MS6 (ambos homens e mulheres somados) pelo número total de docentes (idem), em cada disciplina e no total da Unicamp.
O mesmo foi feito com cada grupo de gênero, para calcular as chances de acesso ao MS6 segundo gênero. Dividindo o número de mulheres docentes em nível MS6 pelo número total de mulheres no corpo docente, obtive o que chamo aqui de chances de acesso ao MS6 para mulheres. O mesmo foi feito para os homens. Estes cálculos foram igualmente repetidos para cada disciplina.
Para comparar as disciplinas, as chances independentes do gênero foram “alinhadas”, funcionando como o fiel da balança e evitando distorções nas comparações entre mulheres e homens de diferentes disciplinas. Para isto foram subtraídas as chances independentes do gênero das chances de cada gênero, resultando numa distância em pontos percentuais entre estes números. A distância positiva, ou seja, quando as chances de um gênero superam significativamente as chances independentes do gênero, foi chamada de “vantagem” no  acesso ao nível MS6. A distância negativa, quando as chances de um gênero são significativamente inferiores àquelas para qualquer gênero, foi chamada de “desvantagem”.  Os casos em que a distância foi menor do que 3 pontos percentuais foram considerados  como nem vantagem, nem desvantagem, chamados aqui de “estabilidade” no acesso ao nível 7. Uma vez que as chances são calculadas no universo do próprio gênero, com denominadores distintos, é possível haver vantagem no caso de um gênero sem desvantagem no caso do outro e vice-versa.
Verificamos que, ao contrário do que se supunha no início da pesquisa, a ocorrência de vantagem ou desvantagem de cada gênero no acesso ao MS6 não variam automaticamente segundo a feminização do corpo docente da disciplina e, ao mesmo tempo, não seguem um padrão único ou predominante entre as áreas (exatas, engenharias, biomédicas, humanas e artes, como são divididas na Unicamp). A Figura 1 mostra as disciplinas num modelo de conjuntos  segundo  a  ocorrência  deste  fenômenos  (vantagem,  desvantagem,  estabilidade),


7 A escolha deste parâmetro foi arbitrária, tomada a partir da observação dos dados em conjunto.


sublinhadas aquelas que têm o corpo docente mais feminizado do que a média da Unicamp. Entre parênteses estão das distâncias entre chances por gênero e independentes do gênero para cada caso.

Figura 1: Conjuntos das disciplinas que apresentam vantagens e/ou desvantagens para algum gênero no acesso ao MS6 e disciplinas que não pertencem ao conjunto, dadas somente aquelas que possuem professores MS6
[image: ]
Como se vê, a hipótese da existência de um “teto de vidro” espalhado consistentemente por todos os espaços da carreira acadêmica não se confirma aqui. Se considerarmos apenas as disciplinas onde há vantagem ou desvantagem de algum dos  gêneros, ignorando portanto a Computação, a Engenharia Agrícola, a Educação Física, a Geografia e a Linguística, temos um universo de 25 disciplinas (n=25). Destas, 9 apresentam vantagem e desvantagem simultaneamente, o que aumenta o número de casos de vantagem ou desvantagem para 34. Destes 34 casos, 14 (ou 41%) são casos de desvantagem feminina, 8  (ou 23,5%) são casos de vantagem feminina, 7 (ou 20,5%) são casos de desvantagem masculina e apenas 5 (ou cerca de 14,5%) são casos de vantagem masculina.
Vê-se dessa forma que tanto entre mulheres quanto entre homens, a desvantagem é mais frequente do que a vantagem. Não parece haver um “teto de vidro” consistente sobre as mulheres neste espaço profissional.



4.3 Resultados & Discussão III – Feminização e efeito do gênero no acesso ao topo
Como discutido brevemente nos objetivos do artigo, a bibliografia nacional aponta para uma possível relação entre a feminização de certas áreas e uma situação mais igualitária para homens e mulheres na progressão da carreira. Considerando que está aqui proposta   uma inovação na forma de observar e calcular evidências da desigualdade na progressão da carreira, colocar novamente estes dois eixos em relação é necessário.
Os casos de ocorrência de vantagem foram agrupados aos casos de ausência de vantagem e desvantagem (estabilidade). Estes casos foram classificados como casos de efeitos positivos do gênero no acesso ao MS6. Os casos de ocorrência de desvantagem foram chamados de casos de efeitos negativos do gênero nesta progressão. As disciplinas foram agrupadas em 4 tipos para cada gênero segundo o cruzamento destas características com a feminização do corpo docente das disciplinas. O Quadro 1, abaixo, traz o modelo da tipologia.

Quadro 1: Tipos de disciplinas segundo efeito do gênero no acesso ao MS6 e feminização do corpo docente
	
	Menos Feminizadas
	Mais Feminizadas

	Efeito positivo do gênero
	Tipo I
	Tipo II

	Efeito negativo do gênero
	Tipo III
	Tipo IV



Essa tipologia permite visualizar um pouco melhor a relação entre a feminização e as chances de chegada a uma posição de prestígio na carreira segundo o gênero. O Quadro 2, abaixo, mostra os resultados da aplicação desta tipologia para o caso das docentes mulheres em todas as disciplinas da Unicamp que possuem atualmente professores MS6.

Quadro 2: Disciplinas de cada tipo segundo efeito do gênero feminino no acesso ao MS6 e feminização do corpo docente.
	
	Menos Feminizadas (n=17)
	Mais Feminizadas (n=13)

	



Efeito positivo do gênero feminino (n=16)
	Tipo I (n=8)
E. Mecânica Estatística Matemática Farmácia Filosofia Sociologia Computação
E. Agrícola
	Tipo II (n=8) Educação Antropologia Letras
Ed. Física Geografia Linguística Arquitetura
E. Química

	



Efeito negativo do gênero feminino (n=14)
	Tipo III (n=9) Geologia Economia
E. Civil
E. Elétrica Física
Mat. Aplicada Midialogia Química
TL
	

Tipo IV (n=5)
E. Alimentos História Biologia Ciência Política Medicina



Os números de casos classificados em cada tipo destes mostram que:
i) No conjunto, há um número maior de disciplinas menos feminizadas do que de disciplinas mais feminizadas em relação á média geral da Unicamp.
ii) Comparando-se todas as disciplinas, há mais casos de efeito positivo (n=16) para as mulheres do que de efeito negativo (n=14).
iii) O efeito positivo do gênero feminino está igualmente presente em 16 disciplinas, divididas igualmente entre mais feminizadas (n=8) e menos feminizadas (n=8).
iv) O efeito negativo do gênero feminino está presente em 14 disciplinas. Esse efeito está mais presente entre as disciplinas menos feminizadas (n=9) do que entre as disciplinas mais feminizadas (n=5).
É preciso, porém, entender até que ponto essa situação do gênero feminino é semelhante ou diferente da situação para o gênero masculino no corpo docente da Unicamp. Em outras palavras, é preciso definir se pode haver uma relação desigual entre os efeitos do gênero para homens e para mulheres segundo a feminização do corpo docente. Um estudo da situação dos docentes homens pode ajudar a compreender essa questão. O Quadro 3 abaixo apresenta as disciplinas de cada tipo a partir o efeito do gênero masculino.

Quadro 3: Disciplinas de cada tipo segundo efeito do gênero masculino no acesso ao MS6 e feminização do corpo docente.
	
	Menos Feminizadas (n=17)
	Mais Feminizadas (n=13)

	






Efeito positivo do gênero masculino (n=23)
	Tipo I (n=14)
Computação
E. Agrícola Economia
E. Civil
E. Elétrica Física
Mat. Aplicada Midialogia Química
TL
Geologia
E. Mecânica Estatística Matemática
	

Tipo II (n=9)
Educação
E. Alimentos História
Ed. Física Geografia Linguística Biologia Ciência Política Medicina

	

Efeito negativo do gênero masculino (n=7)
	Tipo III (n=3) Farmácia Filosofia Sociologia
	Tipo IV (n=4) Antropologia Letras Arquitetura
E. Química



Nota-se a partir da leitura deste quadro, em comparação ao anterior, que:

v) Diferentemente do gênero feminino, o gênero masculino tem um efeito mais frequentemente positivo (n=23) do que negativo (n=7) sobre as chances de chegar ao MS6.
vi) Esse efeito positivo do gênero masculino (n=23) acontece mais frequentemente entre as disciplinas mais feminizadas (n=14) do que entre as disciplinas menos feminizadas (n=9).
vii) O efeito negativo do gênero é mais frequente entre mulheres (n=14) do que entre homens (n=7). Além disso, é importante notar que entre os homens e as mulheres esses casos acontecem tanto em carreiras mais feminizadas quanto em carreiras menos feminizadas.
5 Conclusão - Sem forma e sem fórmula, o teto de vidro existe?
Estudando a carreira acadêmica nos EUA, Mason & Ekman (2007) mostraram que as mulheres que entram nas grandes universidades como Assistant Professor (nível de entrada da carreira acadêmica científica) têm 27% menos chance do que os homens de se tornarem “Associate Professors” e 20% menos chance de tornarem-se “Full Professors”, posição “top” das grandes universidades (Mason e Ekman, 2007:17). O gênero feminino aparece para este caso associado a uma posição inferior nas chances de promoção ao longo da carreira. Tanto  na década de 2000 na Unicamp (Vasconcellos e Brisolla, 2009), quanto na década de 90 na UFRJ e na PUC-Rio (Tabak, 2002), a diferença entre a proporção de mulheres em nível de entrada e nível “máximo” na carreira docente foi de fato muito maior do que a mesma diferença para homens. Esses dados lidos em conjunto alimentam uma sensação de que o gênero feminino colocaria as docentes mulheres necessariamente em posição de desvantagem na progressão da carreira.
Os resultados apresentados nas seções anteriores, porém, oferecem uma nova perspectiva frente a tais estudos pioneiros sobre o gênero na carreira acadêmica brasileira. A diferença metodológica central é o cálculo de chances  de acesso ao topo a partir de cada  grupo de gênero e a comparação da situação dos homens e das mulheres em relação à progressão na carreira em disciplinas mais ou menos feminizadas.
De forma geral, os resultados não confirmam a ocorrência de um teto de vidro generalizado na carreira acadêmica brasileira, mostrando que em vários casos as mulheres têm chances até maiores do que os homens de alcançar os mais altos postos. Além disso, os resultados desafiam a associação automática entre maior presença feminina no corpo docente e maior igualdade entre gêneros na progressão da carreira, na medida em que revela a ocorrência de espaços muito feminizados onde persiste a vantagem de um dos gêneros, seja masculino, seja feminino.
Para os homens, o corpo docente pouco feminizado se associa mais ao efeito positivo do que negativo de seu gênero no acesso ao MS6. O mesmo, surpreendentemente, acontece para as mulheres. Há mais casos de efeito positivo do gênero feminino entre disciplinas pouco feminizadas do que naquelas mais feminizadas do que a média da Unicamp. Mas não é só  isto. Se olharmos para os casos de efeito negativo do gênero feminino, veremos que eles também são mais frequentes entre disciplinas pouco feminizadas. Isso indica que a feminização da disciplina parece não ter mais peso nos casos de efeito positivo do que naqueles de efeito negativo do gênero feminino.
Por fim, o estudo da situação da Unicamp mostra que, de fato, o gênero masculino tem efeito positivo na progressão da carreira num número maior de disciplinas. No entanto, o número de casos em que o gênero feminino tem efeito positivo nesta subida é muito significativo. A diferença é que enquanto o número de casos em que o gênero masculino tem efeito negativo é bem pequeno, o número de casos em que o gênero feminino tem esse tipo de impacto no acesso ao MS6 é bem próximo ao número de disciplinas com efeito positivo do gênero. Isto sugere que o gênero masculino se associa de forma mais consistente ao efeito positivo enquanto o gênero feminino se associa fortemente a ambos os efeitos (positivo e negativo) na progressão da carreira. Parece fazer uma diferença maior na carreira ser mulher do que ser homem.
Outra noção que pode ser contestada a partir destes resultados é aquela segundo a qual as ciências da vida e ciências exatas (ciências “duras”) seriam espaços menos vantajosos para mulheres, como consequência de sua baixa feminização. Embora isto deva ser explorado com maior minúcia para outros aspectos da carreira e do trabalho acadêmico científico, no que tange às chances de progressão e acesso ao MS6 tais suposições parecem não se verificar. Embora em Geologia, Engenharia Civil, Engenharia Elétrica, Física, Química, Matemática Aplicada, Engenharia de Alimentos, Biologia e Medicina o gênero feminino tenha efeito negativo, na Engenharia Mecânica, Estatística, Matemática, Farmácia, Computação, Engenharia Agrícola,  Educação  Física, Geografia, Arquitetura  e Engenharia Química o  que ocorre é o oposto e o gênero feminino tem efeito positivo sobre a progressão na carreira8.
Entre estas 20 disciplinas que, na Unicamp, pertencem às áreas de Ciências Exatas, Ciências Biomédicas e Ciências da Engenharia há 10 em que o efeito do gênero feminino é positivo. Ao mesmo tempo das 11 disciplinas de Ciências Humanas e Artes, em 5 (quase a metade)  há  efeito  negativo  do  gênero  para  as  mulheres.  Não  parece  haver,  portanto,

8 Todas estas disciplinas são classificadas na Unicamp como pertencendo à área de Ciências Exatas, Ciências Biomédicas ou Ciências da Engenharia.


tendências predominantes concretas entre efeitos positivos ou negativos do gênero feminino no acesso ao MS6 segundo a área do conhecimento.
Muito embora este seja um estudo sobre o corpo docente da Unicamp, a construção destas novas percepções sobre as chances de acesso ao topo da carreira acadêmica científica numa universidade pública brasileira parece suficiente para no mínimo levantar questões sobre outras universidades do mesmo tipo. Este estudo não mostra que homens e mulheres constroem suas carreiras em condições igualitárias. Descobre, porém, que esta desigualdade não deve ser observada simplesmente pela feminização das disciplinas ou pelo acesso ao cargo de titular. Outros aspectos da carreira docente como a circulação internacional, o cotidiano de laboratórios, centros e grupos de pesquisa, o financiamento de projetos com  maior ou menor visibilidade, a ocupação de cargos administrativos que concentram poder, entre outros, podem ter mais relevância na busca por uma explicação e uma compreensão do que significa ser mulher ou ser homem na carreira acadêmica científica no Brasil hoje.
Da mesma maneira, uma atenção maior à história das instituições e das áreas científicas, principalmente no que diz respeito às injunções que presidiram sua implantação pode ajudar a compreender certas particularidades da carreira acadêmica no Brasil. Assim,  este artigo também fornece elementos para mostrar que não é produtivo pensar o Brasil e a carreira acadêmica brasileira apenas como um reflexo da situação europeia e estadunidense. A simples importação de problemáticas e conceitos estrangeiros deixa a desejar na medida em que apaga diferenças estruturais entre a nossa carreira acadêmica científica e as de tais países (diferenças estas que parecem ter efeitos importantes nas condições feminina e masculina de construção do prestígio): a forma de contratação de docentes, o momento em que se passa a  ter estabilidade no emprego, a forma como se dá a exigência de produtividade. Estas condições estruturais na carreira acadêmica podem ter, segundo apontam os estudos de Mason & Ekman (2007), efeitos significativos na construção de uma situação mais igualitária entre gêneros, sobretudo pela relação que intermediam entre trabalho e família.
Além do gênero, outro sistema de relações simbólicas, o parentesco, tem sido também articulado pelas teóricas de gênero enquanto sustentáculo da assimetria de gênero: na medida em que confere diferentes direitos a determinados indivíduos sobre outros a partir de papéis sexuais, o parentesco pode ser considerado estruturante desse tipo de dominação (Rubin, 1986). Embora o parentesco contemporâneo pareça mais igualitário, ainda é em grande parte no seio deste tipo de relação que homens e mulheres parecem construir suas identidades de gênero, como mostra Maria no início do artigo.


As exigências familiares variam segundo o parentesco, como é visível ao  compararmos por exemplo a licença-maternidade (6 meses) e a licença-paternidade (7 dias)  no Brasil. No estudo detalhado de Marlaine Cacouault-Bitaud (2007) sobre o processo de feminização da carreira de professor do secundário francês, dados sobre as vidas familiares destas profissionais foram cruciais para entender as posições ocupadas por elas neste espaço profissional hoje, através da análise das relações de gênero na família e no trabalho. Isto permitiu à autora ingressar na dimensão simbólica que permeia decisões como casar-se ou não, divorciar-se ou não, ter filhos ou não, prestar um concurso ou não (Cacouault-Bitaud, 2007).
Nesse contexto, então, onde está Maria? A professora de ciências exatas, filha de uma dona-de-casa, que é coordenadora da CAPES não é exceção aos dados mostrados aqui, nos termos de sua carreira e do nível em que se encontra, na disciplina que leciona, na Unicamp. Maria viaja, participa de eventos, estudou no exterior. Tem dois filhos ainda no Ensino Fundamental. Todo dia Maria é quem põe as crianças na cama, por opção, diz-me. Mas me conta em segredo, numa noite agradável rumo ao estacionamento, o gravador desligado, que sua participação em eventos e seu desenvolvimento profissional poderiam ser ainda maiores, tivesse ela uma esposa.
Refaçamos e reorganizemos as questões, os olhares. Sem forma e sem fórmula geral, estaria o teto de vidro de fato enquanto teto, acima de nós? Ou mais provavelmente pulverizado em micropartículas distribuídas desigualmente pelo ar?
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O GÊNERO NOS PERIÓDICOS DE OPOSIÇÃO À DITADURA CIVIL-MILITAR DO BRASIL (1967-1983)
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Durante a ditadura civil-militar no Brasil, de 1964 a 1985, sob a doutrina da Segurança Nacional2 - conjunto de princípios que se caracterizou, principalmente, pela elaboração de legislação especial para o tratamento dos crimes contra a segurança do Estado, tornando-os alheios às garantias processuais - foi implementada repressão significativa aos indivíduos envolvidos nas organizações de resistência e oposição ao regime ditatorial. Entre os quais havia mulheres, que em número significativo sofreu prisões, torturas e morte.
As pessoas que faziam oposição ou resistência ao governo militar podiam ser encontrados nos partidos de esquerda tradicionais e/ou “reformistas” como o Partido Comunista Brasileiro  (PCB)  3, e o  Partido Socialista Brasileiro (PSB)  4. Como    também
entre  os  que  constituíam  a  nova  esquerda5,  formada  pelas  seguintes  organizações:   a
Organização Revolucionária Marxista- Política Operária (POLOP ou ORM-PO), o Movimento Revolucionário Tiradentes (MRT), o Partido Comunista do Brasil (PCdoB), o Partido Operário Revolucionário Trotskista (PORT) e a Ação Popular (AP), incluindo as diversas  dissidências  que  daí  surgiram  (RIDENTI,  1993:30).  Deste  universo,  destaco  o

1 Mestranda do Programa de Pós-gradução em História. A presente pesquisa integra um dos projetos atuais  do Laboratório de Estudos de Gênero e História, da Universidade Federal de Santa Catarina, sob a coordenação da Professora Doutora Cristina Scheibe Wolff, sob o título “O gênero da resistência na luta contra as ditaduras militares no Cone Sul (1964-1989)”.
2  A Lei de Segurança Nacional foi promulgada em abril de 1935, esteve em vigência nos governos que
sucederam Getúlio Vargas e, durante o regime de exceção, a questão da segurança nacional foi reforçada pela “doutrina da segurança nacional” criada pelos militares da Escola Superior de Guerra (ESG). Ver em: FGV– CPDOC. Navegando na história. Disponível em: <http://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/AeraVargas1/anos 30-37/RadicalizacaoPolitica/LeiSegurancaNacional> Acesso em: 10 de março de 2010.
3  De acordo com Marcelo Ridenti, seus projetos de implantação da “revolução socialista” não se faziam
demasiados emergentes e por isso podiam estabelecer relações pacíficas e de apoio à consolidação das revoluções burguesas nos países ditos de terceiro mundo, relacionados às diretrizes estabelecidas por Moscou.
4   Propunha um socialismo democrático.
5 Era composta pelas organizações que defendiam a revolução socialista através do rompimento imediato  com os partidos de esquerda tradicionais e o desenvolvimento da luta armada. O PORT e a AP a priori não pegariam em armas.
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PCdoB - uma vez que analiso o seu órgão oficial de imprensa -, partido que tinha à época o projeto de implantar a revolução do proletariado, todavia, realizando um trabalho de conscientização, relativamente longo, junto às massas rurais com o objetivo de desencadear uma guerra popular prolongada no modelo maoísta – iniciativa que esteve em germe entre os anos de 1972 e 1974, na região do Araguaia, tentativa única de guerrilha rural, naquela conjuntura, sem estar atrelada a guerrilha urbana (RIDENTI, 1993:25-72).
Ao estudar alguns jornais no Brasil pude perceber que durante o regime militar, além dos choques beligerantes entre as forças do governo e os militantes de oposição houve, também, uma espécie de guerra de discursos e informações concentradas em algumas frentes. Entre estas, evidencio alguns meios de comunicação como o rádio e os periódicos, utilizados em cada lado do conflito para defender seus ideais e objetivos. O professor Bernardo Kucinski afirma que esse período foi especialmente fértil para o surgimento da chamada mídia alternativa uma vez que despontaram no cenário brasileiro mais de 150 periódicos que tinham como objetivo se contrapor à ditadura militar e/ou organizar a comunidade em torno de seus interesses (1998). Denominada também de imprensa “nanica” podemos verificar, segundo Karina Janz Woitowicz, que ela se caracteriza pela “produção de veículos voltados a demandas e interesses sociais, que não atuam nos limites do mercado tradicional (de produção, circulação e consumo) da informação” (2009:13). E notabilizou-se, frequentemente, pela oposição acirrada que fazia ao regime militar através da publicação de matérias jornalísticas de interesse público. Nas suas pautas encontraram- se assuntos variados, os quais estiveram sempre atrelados à denúncia dos mais diversos modos de opressão: o desemprego, os movimentos sindicais, as condições de trabalho dos operários, a baixa qualidade de vida através da falta de infraestrutura na saúde, na  educação e na habitação; a violência sofrida dentro das fábricas, nas greves, nos delitos comuns entre as camadas mais baixas da população. Temas políticos pertinentes ao período também integraram as páginas destes periódicos como as prisões, os sequestros, as torturas e os desaparecimentos de opositores do regime. Por consequência, logo atraíram para si a censura do governo (2009:19-76).
Por sofrerem, cerceamento e sansão, durante um longo período, as várias organizações opositoras do regime procuraram denunciar as práticas arbitrárias do governo em seus órgãos de imprensa. Exemplo disso foi a iniciativa do Jornal A Classe Operária, do Partido Comunista do Brasil, em trazer a seguinte solicitação: “As denúncias contra as torturas e os torturadores devem ser precisas, concretas, convincentes e pormenorizadas” (1970:10). Outras organizações de esquerda também mantiveram periódicos tais como a

Ação Libertadora Nacional (ALN) e o Movimento Revolucionário - Política Operária (MR-PO) que publicaram, respectivamente, o Jornal Unidade e Luta e o Jornal Política Operária e, também, compartilharam do mesmo empreendimento de denunciar as torturas, os assassinatos e os desaparecimentos praticados pelos órgãos de repressão tais como a Operação Bandeirantes (OBAN), o Destacamento de Operações de Informações – Centro de Operações de Defesa Interna (DOI-CODI) -, que a substituiu; delegacias, quartéis, entre outros, localizados em todo território nacional.
Mostrar  parte  das  denúncias  de  violência  contra  as  mulheres6,  que        foram
publicadas em jornais de oposição ao regime ditatorial e analisar algumas dessas denúncias são os objetivos do presente trabalho. Mostrou-se necessário quando, ao tomarmos contato com biografias e livros de memória de ex-militantes percebemos que muitos dos indivíduos, então militantes das organizações de esquerda naturalizavam construções de gênero responsáveis por indicar funções específicas para homens e mulheres tal qual a maioria da sociedade, com frequente prejuízo a elas. Pois, apesar de os jornais terem tido a iniciativa de compartilhar com o público as informações acerca das atrocidades aplicadas pelos agentes da repressão em seus afiliados, fizeram-no a partir dos interesses entendidos como “maiores” dentro das organizações às quais pertenciam. Cito a derrubada da ditadura civil-militar e a implantação da ditadura do proletariado, através da revolução socialista, como os mais prementes entre os grupos que compunham a nova esquerda. Esses interesses se modificaram ao longo do período ditatorial, ao tentarem, as organizações, acompanhar as necessidades de combate às iniciativas do regime e, também, às demandas da sociedade em geral, conforme veremos a seguir. Entre os variados objetivos das organizações, um dos mais urgentes era a atração de indivíduos que pudessem engrossar suas fileiras de combatentes, nomeados de quadros após serem aprovados e admitidos nos grupos de esquerda. Seus órgãos de imprensa tinham várias utilidades. Entretanto, neste estudo, focaremos na utilização destes para o exercício de atração dos novos militantes. Por

6 Por ser questão importante na elaboração da pesquisa, esclarecemos que a expressão “violência contra a mulher” está baseada na “Declaração sobre a eliminação da violência contra a mulher”, documento aprovado em 1993 pela Assembleia Geral das Nações Unidas, e consiste em “Todo ato de violência baseado no pertencimento ao sexo feminino que tenha, ou possa ter, como resultado, um dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico para a mulher, assim como as ameaças de tais atos, a coação, ou privação arbitrária da liberdade, tanto se ocorrerem na vida pública como na vida privada. Mais do que uma proposta para  mulheres, a declaração avança quando sinaliza que estão elencadas todas as violações atreladas à violência sexual, física e psicológica, vivenciadas em âmbito familiar, na comunidade ou perpetradas pelas instituições representativas do Estado “(CAVALCANTI in FRANCO; NADER; SILVA, 2006:256).

isso, analisaremos algumas notícias no intuito de saber se os redatores destes veículos utilizaram construções de gênero difundidas à época para sensibilizar os leitores com o intuito de mobilizá-los para as lutas de oposição e resistência ao regime, e se, em virtude dos discursos existentes na sociedade do período acerca de definições de funções diferenciadas para homens e mulheres, deixaram de publicar algum tipo de violência e, ainda, atenuaram o teor das notícias de acordo com o gênero dos militantes.
Para levantar os usos das construções de gênero entre os redatores, examinei o jornal A Classe Operária do Partido Comunista do Brasil que, apesar de circular desde 1962, foi encontrado entre os números 16 e 155, no Centro de Documentação e Memória da Fundação Maurício Grabois, através de seu site e, portanto, analisado entre os anos de 1967 até 1983, época que abrange o período que antecede os confrontos entre as Forças Armadas e os guerrilheiros do Araguaia; os confrontos - que provocaram o extermínio destes - e a fase de distensão da ditadura, marcada pelo fim da censura e posterior advento da anistia (NAPOLITANO, 2010:389) e que delimita, também, este estudo. Pesquisei, ainda, no Arquivo Edgard Leuenroth (AEL), na UNICAMP, os jornais legalizados Movimento, cujo editor estava ligado ao MDB – oposição consentida pelo governo ditatorial, e o Repórter, que se dizia autônomo e independente e realizava críticas ácidas ao regime. Este último foi pesquisado de 1977 até 1981 e o Movimento, do início de 1980 até final de 1981, fase de maior abertura e, que consequentemente, já não havia muitas ocorrências de prisão e tortura de militantes. Porém, estes jornais publicaram editoriais retrospectivos e apresentaram notícias sobre acontecimentos ocorridos nos difíceis anos de grande repressão.
No intuito de compreender a construção de discursos de gênero pelos grupos de oposição a esses governos, recorro à maneira pela qual tem sido problematizada a categoria gênero na história sob a perspectiva feminista (PEDRO, 2005:82). Bem como para compreender as relações entre gênero e outros componentes culturais da sociedade, uma vez que o gênero é “um dos componentes da construção social do sujeito masculino e feminino” (WOLFF; BACK; SENA, 2007:2), se faz presente em todas as relações sociais e, consequentemente, também nos discursos sobre o masculino e o feminino e nas diversas hierarquias sociais. Pois, conforme afirma Ella Shohat: eles (discursos) “são percebidos, consumidos e tem impacto material, político e cultural na vida das pessoas”. Para esta autora, nada escapa da mediação das representações, mas as representações, igualmente, “têm um impacto no mundo, em nossas identidades projetadas, em nossas identificações sociais e filiações culturais” (COSTA; MALUF, 2001:s/p.). Assim, a análise será realizada

de forma relacional, cruzando as notícias que trazem informações acerca de mulheres e de homens.
Com o objetivo de mostrar a reprodução das relações e padrões de gênero encontrados no interior das organizações de esquerda utilizamos o livro de memórias “De corpo e alma” de Derlei Catarina De Luca (2002:328), “1968: O ano que não terminou” de Zuenir Ventura (1988:314), a coletânea de relatos “Memórias das mulheres do exílio” sob  a organização de Albertina de Oliveira Costa (1980:439), conteúdos do website da Fundação Maurício Grabois, duas entrevistas com a ex-militante Maria Amélia de Almeida Teles, do acervo do Laboratório de Estudos de Gênero (LEGH) e relatos de ex-militantes encontrados em outros estudos sobre o tema. Para analisar tais depoimentos lançamos mão da História Oral, cuja metodologia é caracterizada principalmente pela utilização de entrevistas como fontes históricas, que são construídas a partir da memória da pessoa entrevistada ou que relata suas experiências em livros. Segundo Verena Alberti, o uso dessas fontes se faz profícuo, pois, “o relato pessoal deixou de ser visto como exclusivo de seu autor, tornando-se capaz de transmitir uma experiência coletiva, uma visão de mundo tornada possível em determinada configuração histórica e social” (ALBERTI, 2005:163).
Além dessas ferramentas utilizadas para entender os discursos, procuraremos compreender como acontecem os processos que sustentam os difusores de notícias e informações. Segundo Tânia De Luca, os “jornais [...] não são, no mais das vezes, obras solitárias, mas empreendimentos que reúnem um conjunto de indivíduos, o que os torna projetos coletivos, por agregarem pessoas em torno de ideias, crenças e valores que se pretende difundir a partir da palavra escrita” (In PINSKY, 2005:140). É pertinente apontar, também, o que Eni Orlandi (1994:53) nos mostra: “se pensamos o discurso como efeito de sentidos entre locutores, temos de pensar a linguagem de uma maneira muito particular: aquela que implica considerá-la necessariamente em relação à constituição dos sujeitos e à produção dos sentidos.” E complementa que a história está imbricada neste processo, uma vez que ela dá ferramentas para que os signos sejam compartilhados com significados semelhantes entre quem emite informação e quem recebe. A autora aponta, ainda, que “o discurso está na base da produção da existência humana” (ORLANDI, 2005:15), porque a linguagem faz a mediação entre o ser humano e seu entorno social. Logo, é através dos discursos que o indivíduo expõe suas realidades, que por sua vez são resultado das experiências vivenciadas por ele durante sua trajetória de vida.
Entre os anos de 1960 e 1970 o mundo foi varrido pelos ventos revolucionários dos costumes. A contracultura e o movimento feminista (PEDRO, 2005) são apenas alguns
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exemplos dos movimentos que pretendiam mudar as sociedades. O Brasil não permaneceu imune a essas mudanças. Aqui, durante estas décadas, houve um aumento significativo, em relação a períodos anteriores, da participação de mulheres na militância de partidos de esquerda, sobretudo os da nova esquerda. E não eram apenas as jovens do movimento estudantil, mas, profissionais liberais, professoras, donas de casa, entre outras ocupações, também foram atraídas pelas ideias revolucionárias que pulsavam ao seu redor. Marcelo Ridenti relata que, em relação às organizações armadas, o percentual de mulheres denunciadas ficou entre 15 e 20% (1993:198). E, embora tenha existido certo avanço em relação ao engajamento de mulheres, ainda permanecia no interior das organizações de oposição ao governo, pensamentos baseados em construções de gênero que, entre outras questões, visavam o controle da sexualidade das mulheres. “Pode deixar, minha filha, que eu vou lá botar os podres deles pra fora” (VENTURA, 1988:38). Essa fala é do histórico comunista Gregório Bezerra, ao saber de uma militante do PCB, que eleita delegada para um congresso do partido, foi vetada por duas bases em Recife por não ser mais virgem. Notamos ainda que as construções de gênero permeavam as relações no interior das organizações, independente do gênero, mesmo as militantes as utilizavam. Derlei Catarina De Luca (2002:275), ex-militante da AP – Ação Popular, por ocasião de sua chegada ao exílio do Chile no ano de 1972, diz: “À noite, aparecem vários companheiros e as mulheres descascam batatinha para a janta. [...] Vou para a cozinha ajudar e descascamos 2 sacos de batatinhas miúdas, que são consumidas rapidamente.” Neste mesmo tempo lembra “Os companheiros conversam, preparam relatórios para mandar ao Brasil...”. Conforme Judith Butler (2003:199) o gênero é resultado de performances vividas de forma ininterrupta, vemos isso no relato de Vânia, uma das ex-militantes, que dá seu depoimento na seleção de textos que compõe “Memórias das mulheres no exílio”, de 1978. Ela afirma que na organização a qual pertencia “a mulher deixou de ser virgem, o homem deixou de ser macho, lava pratos, faz comida, é bom cozinheiro”. Tarefas que durante muito tempo  foram vistas como femininas. Contudo, para ela, “isso não era o fundamental. As análises, as grandes análises, a estratégia e a tática, isso era o que importava. E isso eram eles que faziam” (COSTA, 1980:113). Então, podemos ver que embora tenha havido alguns  avanços na desnaturalização de certas práticas, outras, vistas pela militante como mais importantes, decisivas, ainda eram realizadas pelos homens.
O fato de terem tido a iniciativa de partirem - muitas vezes do conforto de sua  vida familiar, dos seus estudos, do seu trabalho, para uma vivência incerta, em busca de seus  ideais  de  construir  um  mundo  melhor  para  todos  -  valores  que    provavelmente

6

admiraríamos nos dias atuais, implicou na construção das justificativas para receberem reprovações oriundas de vários grupos da sociedade, por razões políticas ou morais:  família, mulheres não militantes, homens militantes e não militantes e os militares. É bom acrescentar que no Brasil, para os donos do poder, mulheres que participavam da luta armada ou eram “putas comunistas” ou adeptas do lesbianismo (COLLING, 1997:105), ambas as práticas reprováveis por revelarem o descontrole dos homens sobre o exercício  da sexualidade das mulheres.
Essas mulheres ousaram enfrentar a tradição que as mantinha no espaço privado- doméstico e por isso sofreram discriminação mesmo entre seus colegas militantes, dentro das organizações clandestinas, conforme vemos abaixo no fragmento da entrevista de Vera Sílvia Magalhães que integrou a Direção Geral da Dissidência da Guanabara:
Era uma guerra, enquanto mulher, ser de uma direção. Era uma coisa muito barra pesada, nada fácil para mim. Acho que em 1969 eu sairia da direção por mil outras razões, inclusive porque havia quadros novos surgindo. Mas houve um argumento fantástico, de que eu era uma pessoa instável emocionalmente. Só que as pessoas que diziam isso eram os homens que eu namorava, e que estavam na direção (a gente teorizava e praticava: a monogamia não existe, seria uma proposta burguesa, conservadora). E eu perguntava: por que eles não saem? Por que só eu sou instável emocionalmente? [...] Eu fui para o grupo armado como uma espécie de compensação, já que saí da direção que é um cargo máximo. O outro  cargo máximo seria ir para um grupo armado, talvez mais valorizado que a própria direção, pois ia fazer as ações [...] Eu era mulher, portanto, fazia todos os levantamentos com o papel de mulher que a sociedade me atribuía. Por exemplo,  eu seduzia o gerente do banco para uma conversa, para ir jantar à noite, saber as informações do dia de pagamento, etc. Eu que me virasse, se não quisesse dar o desfecho àquela conversa inicial, o que evidentemente não iria querer. O interesse era só pelas informações. Mas vivi situações bastante complicadas, sozinha. A função feminina eu cumpria exatamente como precisava. Na hora da ação, todo mundo tinha metralhadora, ou 38. A mim, cabia o pior revólver. Até que, no final, eu ganhei uma metralhadora, uma metralhadora, uma grande conquista individual. [...] Uma vez eu saí, em plena Cinelândia, com um coronel, que era dono de uma fábrica de arma. Passa meu pai e me vê vestida de prostituta, porque essa era a  mise en scène naquela ação. Para cada ação uma mise en scène. O meu pai não entendeu nada, imaginava que eu saíra de casa para fazer a revolução e, de repente, parecia que eu tinha caído na vida. Na hora, fingi que não vi. Se o coronel desconfiasse de mim, não tinha ninguém para me dar cobertura, eu me fodia ali mesmo. Por que? Porque na cabeça dos homens, tanto dos meus amigos quanto  dos inimigos, a mulher é inofensiva. Eu fui sozinha fazer o levantamento do seqüestro do americano. Fui de mini-saia, vestida de empregada doméstica, conquistei o Chefe da segurança do embaixador, ele me achou engraçadinha, me deu todas as informações. [...] Em todas as ações eu tive um papel bem feminino, que evidentemente facilitava a ação, por isso eu aceitava. Mas eu discutia isso no organismo, queria no mínimo uma cobertura, ir sozinha era um tremendo risco. [...] Todos eram comando, a gente revezava os comandos das ações. Evidentemente que eu tinha medo. Quando começamos a pegar em armas, a gente teve tiroteio com a polícia, fomos cercados algumas vezes, escapamos. Mas foi um traumatismo para mim, como para todo o comando. Agora, a única pessoa que levantava essa questão era eu. Por quê? Porque eu era mulher, e a fragilidade de mulher era muito fácil de ser absorvida. A dos homens não. Ficavam putos, ainda por cima. Depois do primeiro tiroteio, esse comando ficou dois meses sem fazer ação, só levantamento. É claro que era medo. Pronto, fui levantar o problema, quase me „mataram‟. Imaginem se aqueles homens novos, fantásticos, os heróis da nossa terra, iam ter medo. Medo era assunto que não era para ser tocado, mesmo (Magalhães apud RIDENTI, 1991:4).

Percebemos, conforme fragmento acima, que as construções de gênero definidoras de funções específicas a homens e mulheres permeavam toda a sociedade nas décadas estudadas. A ex-militante Vera Magalhães esclarece essa situação ao relatar que “na cabeça dos homens, tanto dos meus amigos quanto dos inimigos, a mulher é inofensiva”, e acrescenta: “Fui de mini-saia, vestida de empregada doméstica, conquistei o Chefe da segurança do embaixador, ele me achou engraçadinha, me deu todas as informações”. Essas afirmações nos mostram que as construções de gênero, naquela situação, facilitaram o sequestro do embaixador estadunidense Charles Burke Elbrick, porque, apesar de as mulheres não apresentarem comportamentos díspares dos homens, a fragilidade e inofensividade das mulheres ainda eram uma crença comum: tanto entre militantes quanto entre não militantes. Ela ainda afirma que “em todas as ações eu tive um papel bem feminino”, indicando que os dirigentes da organização de oposição a qual pertencia, utilizaram-se dos discursos de gênero para obterem vantagens nas situações em que cabia a “representação” de um “papel feminino” como o de empregada doméstica ou prostituta, por parte da militante mulher. O que significa dizer que eles agiam conforme os discursos de gênero difundidos no período.
O periódico “A Classe Operária”, renascido com o PCdoB em 1962 e publicado desde então, sofreu um revés, em 1972, ao ter o “aparelho”, onde era impresso, “estourado” pela repressão com apreensão de máquinas e prisão dos militantes - entre estes estavam as irmãs e militantes do PCdoB Criméia Alice Schmidt de Almeida, Maria Amélia de Almeida Teles, juntamente ao seu companheiro César Teles e o dirigente do PCdoB, o então responsável pelo periódico, Carlos Nicolau Danielli, assassinado pela repressão naquela ocasião. Augusto Buonicore, no site da Fundação Maurício Grabois, nos relata que

Desde 1966, o militante César Teles era o responsável por rodar A Classe Operária. Recebia os textos, geralmente já em stencil, e os mimeografava. A “gráfica” ficava na sua própria casa, que funcionava como um aparelho do Partido. Era localizada em Nova Iguaçu na baixada fluminense. Depois de imprimir o boletim entregava, numa sacola de feira, ao Danielli que distribuía para os estaduais.


Podemos afirmar, de acordo com Karina Woitowicz, que em comparação aos jornais legalizados, que sofriam uma censura aberta (2009:14), os jornais clandestinos tinham maior autonomia e podiam publicar as matérias que desejavam. Porém, na entrevista estudada, Maria Amélia Teles diz que chegava a ficar angustiada pela ausência de matérias sobre as mulheres e afirma:

Ó, se você ver hoje algum documento, se você for lá na UNICAMP, eu nunca olhei lá, na Classe Operária, nesses anos de 67, 68, até 72, nesse período, que  fala de mulher, sou eu que escrevo. Todos que falam. Que é raríssimo, você não vai achar muito não. Porque eu brigava, pra sair alguma coisa de mulher ali eu brigava...


E acrescenta:

Eu era uma espécie de tudo, sabe? Porque eu era rádio-escuta, fazia o trabalho de rádio-escuta... Porque tinha um programa, rádio Moscou, rádio Pequim, rádio Albânia, né? Rádio (...) E, fazia leitura dos jornais daqui, do Brasil, fazia leitura de alguns jornais estrangeiros, entendeu, então era isso, e fazia a parte, de edição mesmo não, isso era com homem, imagina que eles iam deixar uma mulher fazer. Ficava um homem que era da direção, entendeu? E aí eu sempre pedia pra colocar uma matéria sobre mulheres, e muito sobre cultura, porque às vezes eu via na cultura uma possibilidade de fazer alguma coisa. Eles sempre achavam... às vezes eles até achavam boa a matéria, mas ficava pro próximo número porque não cabia. E acabava nunca saindo, sabe? E quando, nossa, quantas vezes eu fiz matéria, cheia de página (...) Depois saía, três linhas daquela matéria, porque não deu, porque não deu. Pra dizer que não saiu nada, então saía (TELES, 2005:22).


Assim, podemos notar que o jornal realizava uma espécie de autocensura, escolhendo assuntos que, na visão dos dirigentes, eram mais importantes que as publicações acerca das problemáticas das mulheres. Aqui é importante notar o que diz Maria Aparecida Baccega (2000:21) acerca do alcance da mídia sobre a sociedade:

As relações imagéticas estão carregadas da presença da mídia. Trata-se de um mundo construído pelos meios de comunicação, que selecionam o que devemos conhecer, os temas a serem pautados para discussão e, mais que isso, o ponto de vista a partir do qual vamos compreender esses temas. Eles se constituem educadores privilegiados...

Pois, no interior do Partido Comunista do Brasil, mesmo quando havia em seus quadros militantes mulheres, cujas realizações de tarefas foram imprescindíveis no funcionamento do partido e até do jornal, conforme o depoimento de Maria Amélia Teles. As demandas das mulheres foram preteridas durante longo tempo em razão dos objetivos maiores da organização, pelo menos durante um período significativo do regime ditatorial, que foram  a derrubada da ditadura e a implantação da ditadura do proletariado. Afirmavam os dirigentes que, alcançados esses objetivos, as questões das mulheres se resolveriam naturalmente. Augusto Buonicore diz, ainda, que a partir da queda do aparelho,   apreensão das máquinas e prisão dos militantes, o jornal passou a estar sob a responsabilidade de Pedro Pomar e teve sua impressão “possivelmente” realizada de maneira descentralizada, diretamente nos estados, mas com a arte enviada pelo Comitê Central.
A análise do jornal A Classe Operária nos mostra que houve períodos de maior e menor intensidade nas denúncias de violência. As fases de menor intensidade trouxeram mais notícias que trataram de forma genérica os que sofreram nos “porões da ditadura”. Em 1967 o jornal A Classe Operária noticia: “Em nome da chamada luta contra a subversão, prendem, torturam e assassinam patriotas” (No. 19, 1967:1). E “prenderam e assassinaram inúmeros patriotas, transformaram os quartéis em cárceres e câmaras de torturas” (No. 22, 1968:1). Após a instituição do AI-5, decreto que autorizou o recrudescimento no tratamento aos oponentes do governo, sobretudo durante o ano de 1969, ocorre várias denúncias sobre prisões, torturas e assassinatos de indivíduos suspeitos de crimes políticos em poder das forças de repressão. E os redatores do jornal explicitam  os tipos de violência, incluindo a especificidade da violência sexual contra “jovens” mulheres. Conforme a que segue:

Os torturadores empregam diferentes métodos: “pau-de-arara”; choques elétricos nas partes mais sensíveis do corpo; sucessivas pancadas na cabeça; espancamentos em quarto escuro; permanência, dias seguidos, em celas de 2 x 2 metros, sob jatos de luz intensíssimos, sem comida e com pouca água; tentativas de afogamento; fuzilamentos simulados; golpes simultâneos nos ouvidos – o chamado “telefone” que provoca o rompimento da membrana do tímpano. Os bandidos chegam à infâmia de cometer violências sexuais contra algumas jovens (A Classe Operária, No. 35, 1969:8).



Esse fragmento é parte de uma notícia razoavelmente extensa sobre as violências sofridas por vários jovens, em sua maioria estudantes, e traz, inclusive, detalhes de como se encontravam após tais atos. Notamos que neste momento houve várias denúncias  realizadas com mais crueza, tanto em se tratando de homens quanto de mulheres, embora contra os homens as denúncias sobre violência sexual foram feitas de forma velada. O trecho a seguir foi publicado também em 1969, demonstrando o quanto foi forte a  repressão neste ano:

Agora, os atentados à pessoa humana são mais frequentes e bárbaros do que antes. Recentemente, foi assassinado no DOPS de Belo horizonte o sargento da Aeronáutica João Lucas Alves. O laudo cadavérico que chegou à Justiça militar informava que a causa mortis fôra provocada por “asfixia mecânica” e que, no corpo   do   sargento,   “foram   constatados   arranchamentos   de   unhas     com esmagamento de outras”, além de escoriações e equimoses em várias partes do organismo (A Classe Operária, No. 29, 1969:10).

Muitos são já os patriotas e democratas, os revolucionários que passaram pelas masmorras da ditadura. Barbaramente torturados nada revelaram. Diante da Justiça Militar desmascararam a ditadura e denunciaram seus crimes. Muitos outros foram assassinados selvagemente. Portaram-se como heróis, até o último alento. São herdeiros de Dimitrov e de outros valentes revolucionários proletários, são dignos filhos do povo, homens e mulheres, quase todos jovens, cujos nomes serão sempre lembrados com veneração e respeito (S/No. 1972:9).

Aqui, podemos dizer que eles trataram igualmente homens e mulheres, ao não privilegiar nem um nem outro gênero, ao contrário escreveram “são dignos filhos do povo, homens e mulheres, quase todos jovens”. Entretanto, o emprego da palavra jovens pode ter sido utilizada para sensibilizar o público leitor, já que havia a crença de que estes estavam sendo guiados pelos militantes mais velhos a lutarem contra o governo ditatorial. E que, portanto, era um desperdício para a sociedade o extermínio daqueles.
Nos jornais do PCdoB pesquisados encontrei algumas notícias que falaram claramente sobre as violências sexuais sofridas por mulheres militantes durante as torturas e uma delas é a seguinte:

Impressionantes e numerosos são os relatos, infelizmente pouco divulgados, de homens e mulheres que passaram pelos cárceres da ditadura. Crianças atormentadas diante dos pais, esposas violadas na frente dos maridos, pessoas idosas afrontadas física e moralmente... (No. 86, 1974:7).


Aqui, no intuito de sensibilizar o público leitor para as práticas de tortura pelas quais passavam indivíduos relacionados à oposição e resistência ao regime, os  responsáveis pela notícia relacionaram nela pessoas apontadas como naturalmente frágeis: as crianças, as esposas e os idosos. E, situações contundentes que tornariam a denúncia mais incisiva, pois, o trecho “crianças atormentadas na frente dos pais”, corroboraria para a revolta dos leitores contra o regime, uma vez que estavam expostos a discursos que apontavam os pais como pessoas que amam os filhos incondicionalmente e, portanto, a ameaça à integridade dos mais frágeis por parte dos torturadores seria inconcebível naquela sociedade, um ato de violência psicológica extrema. E, em contrapartida, no olhar dos policiais, consistia em responsabilizar os pais pela violência a que estavam sendo submetidos seus filhos. Para impedir tais atos violentos, só restava ao parente a confissão, conforme o fragmento de notícia que segue:
[...] O advogado Carlos Aveline denunciou pela Justiça Militar do Rio Grande do Sul que, além de ter sido terrivelmente torturado pela polícia de são Paulo, esta prendeu seu filho de 16 anos para tortura-lo em sua presença, tentando assim obrigar o pai a fazer as confissões exigidas pelos beleguins” (No. 29, 1969:10).

A iniciativa de trazer à presença do detido seus familiares fez parte de um tipo de tortura que não deixava marcas aparentes no corpo - embora geralmente se associasse os dois tipos-, entretanto, a tortura psicológica marcava profundamente a mente. Maria Amélia Teles relata:

Então quando eu estou sendo torturada na cadeira de dragão, toda cheia de hematoma porque eu tinha sido muito espancada, já tinha apanhado com palmatória, com muito soco no rosto (...). Eu me lembro assim, do Edson. E o meu marido estava em coma, ele entrou em coma logo depois da prisão de tanto apanhar. Ele ficou verde, ele ficou esverdeado. E eu me dei conta que eu estava toda roxa porque o Edson perguntou: - ô mãe, por que que o pai  está verde e  você está azul? Foi essa a pergunta. Primeira pergunta que ele fez pra mim (grifos meus).

Perguntada sobre como lidou com a situação, a militante responde:

Olha, é muito difícil. Essa é aí é que é a parte que você até imagina que isso pode acontecer, não é algo assim inesperado. Mas o acontecer isso, a sua reação, a sua relação com esse momento é muito complicada. Tinha hora que eu achava que eu ia enlouquecer ao ver o que estava acontecendo comigo. De ver seus filhos presos. Seus filhos não entendendo a situação (TELES, s/d:5).

Voltaremos à notícia mostrada acima e veiculada no número 86, do ano de 1974, sobre o fato de as esposas estarem sendo violadas na frente dos esposos no intuito de lembrar que durante muito tempo se creditou a honra dos homens ao comportamento sexual das mulheres de sua família como a mãe, as irmãs, as filhas e as esposas (BURITI, 2004:5). É provável que fosse mais contundente à época dizer que as mulheres estavam sendo violadas na presença dos companheiros do que apenas dizer que estavam sendo violadas. Dessa forma torturava-se a mulher, mas a construção da frase dá a entender que quem estava sendo realmente torturado era o homem, vendo sua esposa violada.
Além dos exemplos mostrados acima, encontrei a seguinte notícia publicada em A Classe Operária que possibilita o entendimento que “vexames monstruosos” podem indicar, também, violência sexual, prática que se deu nos órgãos de repressão:

As forças repressivas tratam brutalmente as jovens que combatem pela liberdade. Os  carrascos  policiais  e  os  militares  usam  os  processos  mais  infames    nos interrogatórios e as submetem a vexames monstruosos. É grande o número das que se acham presas ou condenadas. Muitas vivem na clandestinidade. Entre pessoas assassinadas pela polícia por motivos políticos contam-se dezenas de mulheres. Deram suas vidas, em plena juventude, combatendo a tirania (1973:9).

E, mais uma denúncia do órgão oficial do Partido comunista do Brasil infere a existência de violência sexual contra os presos políticos, independente do gênero. Embora só esclareça que as violências sexuais estavam sendo aplicadas nas mulheres:

“As torturas infligidas aos presos atingem requintes bestiais. A aplicação do chamado pau-de-arara e de choques elétricos nas partes mais sensíveis do corpo  é ato de rotina. Numerosos são os caos de ultrajes inconcebíveis feitos a  mulheres detidas. Furiosos diante da resistência dos presos que não capitulam, os verdugos chegam à suprema infâmia de seviciar familiares desses presos” (No. 29, 1969:10).

A próxima notícia citou os “adversários políticos”, mas não especificou o gênero deles. Aliás, em grande número das notícias que denunciaram os crimes dos órgãos de repressão não veio especificado o gênero dos militantes. Entretanto, os responsáveis pelas publicações utilizaram substantivos no masculino para falar dos militantes que sofreram violência tais como: “patriotas”, “cidadãos”, “presos políticos”, “camaradas”,  “combatentes de vanguarda”, “brasileiros”, “trabalhadores”, “guerrilheiros do Araguaia”, “professores”, “estudantes” e “opositores”, fato causado em virtude das regras da língua portuguesa que privilegia a utilização do gênero masculino, ainda que haja um único indivíduo deste gênero entre todas as mulheres do mundo. Trouxe as expressões  “vexames” “torturas” e “bestial sadismo”, que novamente pode estar indicando que os presos sofreram violência sexual, só que desta vez não se está claramente falando das mulheres:

Crimes inomináveis são cometidos contra os adversários políticos nas cadeias e cárceres do país. Se os presos não aceitam as acusações ou repelem as brutalidades dos esbirros da polícia e do Exército, são submetidos a vexames e torturas que revelam bestial sadismo. Com verdadeira sanha fascista os carcereiros procuram quebrantá-los fisicamente, abatê-los moralmente e fazê-los capitular. E não são poucos os que têm pago com a vida sua resistência heroica (A Classe Operária, no. 28, 1969:8).

Durante o período de enfrentamento no Araguaia, a partir de 1972, foi publicado número significativo de notícias que trataram da violência das Forças Armadas, todavia, em  1974  trouxeram  homenagens  a  militantes  mulheres  que  morreram  em     combate. Conforme podemos ver abaixo sobre a morte de Helenira Resende – com o sobrenome alterado -, guerrilheira do Araguaia:

Caiu bravamente. Cercada por tropas da reação, não se amedrontou. Recebeu uma rajada de metralhadora nas pernas e verteu muito sangue. Assim mesmo atirou quanto pode nos que se aproximavam. E acertou no alvo. Depois foi agarrada. Como prisioneira, sua vida devia ser respeitada. Embora gravemente ferida, tinha possibilidade de restabelecer-se. No entanto, os bandidos fardados trataram de liquidá-la utilizando a tortura. Queriam que falasse. Elenira gritou- lhes na cara: “Os companheiros me vingarão”. Assassinaram-na bestialmente. Este crime das Forças armadas nunca será olvidado (1974:6).
Elenira Machado honrou a juventude brasileira e ressaltou também o papel da mulher na luta contra os opressores. Tombou como verdadeira heroína.
Não há lutas sem heróis, nem movimento popular sem mártires. Heróis e  mártires são testemunhos perenes da bravura de um povo, expressões elevadas de uma nobre causa. Elenira simboliza as aspirações da época em que viveu... Dirigente estudantil, militante de vanguarda, ativista do campo, guerrilheira do Araguaia – ela representa bem a juventude rebelde do Brasil de hoje. Sua personalidade marcante e seus atos corajosos projetar-se-ão no tempo... Que a juventude seja fiel à herança revolucionária de Elenira Machado (No. 81,  1974:7).


O redator do jornal reconhece os esforços dessas mulheres na região do Araguaia, onde se encontravam vários militantes do PCdoB, e diz que Helenira é uma “verdadeira heroína”. Homenageia também uma “destacada combatente da resistência popular... conhecida pelo nome de Dina” relatando que

Sua característica principal é a aptidão para se aproximar da gente humilde. Desde as crianças até os velhos, todos encontram facilidade para tornarem-se amigos desta extraordinária mulher que dedica sua vida aos interesses do povo. Para servi-lo Dina aprendeu noções de enfermagem, chegando mesmo a realizar partos difíceis. Depois do assalto das Forças Armadas contra os habitantes da zona em que residia, ela se transformou em guerrilheira (1973:9).

É importante lembrar que Dinalva Oliveira Teixeira (Dina) foi para a região do Araguaia no intuito de integrar-se à guerrilha no campo, ou seja, ela era uma guerrilheira, dentro do plano inicial do PCdoB que era a guerra popular prolongada, no modelo chinês, e não o foco revolucionário, no modelo cubano. Porém, segundo Eumano Silva e Tais de Morais  os militantes, de fato, só atacaram depois de terem sido descobertos pelas forças  repressivas (2005:568). Nestes dois fragmentos não percebemos a utilização de  construções de gênero e as palavras são semelhantes às utilizadas em relação a militantes homens, como vemos abaixo, na anunciação da morte de Luís Guilhardini: “Em fins de 1972, a ditadura massacrou, nas masmorras da Guanabara, este valoroso combatente proletário. Diante dos verdugos policiais, Guilhardini conduziu-se com dignidade e bravura”.
Assinalamos que as homenagens às militantes destacadas acima foram publicadas atrasadas mais de um ano em relação aos eventos. Em um período que o jornal já recebia com frequência textos de países como a China e a Albânia, sobre eventos promovidos para debater as causas das mulheres. Em 1973, o jornal noticiou o VII Congresso das Mulheres Albanesas e, conjuntamente trouxe uma página de homenagem às mulheres (A CLASSE OPERÁRIA, 1973:74). Em meados da década de 1970 publicou um texto sob o título “A causa da emancipação da mulher” que, entre outras coisas, falou da luta pela igualdade de direitos entre os sexos e fez menção à instituição do ano Internacional da Mulher pela Organização das Nações Unidas (1975:5). Podemos pensar que a angústia de Amélia Teles foi aplacada com a abertura do jornal para a publicação de matérias maiores sobre as mulheres.
Entre os exemplares do jornal Repórter pesquisados, houve apenas duas notícias sobre violência praticada pelos órgãos de repressão contra mulheres presas suspeitas de crime político. Este periódico mensal chamava atenção pela contestação ao regime militar através dos “ataques à moral e aos bons costumes” vigentes naquela época. E, através das edições analisadas foi possível perceber que o periódico costumava reproduzir a fala dos entrevistados, talvez na busca de maior veracidade e liberdade de expressão em tempos tão turbulentos. Em março de 1978 o periódico Repórter fez uma retrospectiva sobre os dez anos de vigência do AI-5 e, entre outras matérias, publicou uma acerca da prisão e tortura sofrida pela professora Maria Nilde Mascelanni em janeiro de 1974. A matéria apresentou a elocução da professora relatando detalhes de sua permanência sob a tutela do Estado e mostrou que a ameaça e/ou a prática da violência sexual fizeram parte da aplicação da tortura. Ela contou que foi interrogada pelo delegado Sérgio Fleury - famoso na época pela truculência com que tratava os suspeitos de crime político - no DOPS – Departamento de Ordem Política e Social e relatou os seguintes fatos:

Ele (Fleury) abriu a porta e chamou um tal Marquinhos. – Vê se disciplina a professora – ele disse a Marquinhos. Marquinhos me deu uma bofetada... E eu sabia que não podia dar um tapa nele. Respondi falando: - A única força que vocês têm é essa mesmo, porque força moral não tem nenhuma! Levei mais dois bofetões... (grifos meus).
Segunda-feira começaram os interrogatórios. Oito policiais me interrogando ao mesmo tempo. Choques elétricos. Fleury só entrava na sala para dar ordens. Dizia que perguntas tinham que me fazer e como deviam me torturar.
O olho direito, do qual fiquei cega dois anos depois, comecei a perder numa sala acústica onde ficava amarrada numa cadeira e eles ligavam luzes de todas as cores, intermitente. A sala era quentíssima – ainda mais era janeiro – eu suava muito, mas não me davam água...
Fleury fazia cenas. Entrava no meio do interrogatório com óculos na mão dizendo que era o óculos de um amigo meu que estava apanhando muito...
Alguns policiais me chamavam de você, outros de senhora, outros de vaca...
Eu me negava a responder os interrogatórios. Então resolveram me colocar na solitária. Fiquei quatro dias sem comer, sem medicação pra minha artrite, fechada na solitária...
Fizeram muitas cenas pra me impressionar enquanto eu estava na solitária. Encenaram que minha mãe tinha morrido; que iam me levar e matar na represa de Guarapiranga; que um padre amigo meu estava moribundo, em frente à minha  cela.
Um dia colocaram um criminoso comum na minha sala, com intenção que ele me violentasse. Em vez disso, eu conversei muito com ele, orientei como uma orientadora social e quando ele saiu os policiais gritaram com ele, chamaram de bicha e me chamaram de homem (No. 4, 1978:3)!

Ainda em relação a esta notícia é importante ressaltar a utilização das construções de gênero feita pelos policiais com a intenção de agredir a professora, aprisionada por razões políticas, bem como ao chamado preso comum, quando o plano dos policiais não deu certo. Pois, de acordo com a fala dela, e é bem fácil de notar, colocaram o prisioneiro no intuito de que ele a violasse, coisa que não aconteceu. Ao nomearem ele de “bicha”, queriam desqualificá-lo em sua posição de homem, que na visão deles não podia ter fugido da sua obrigação de macho, ter “negado fogo”, ao ser colocado na cela com o propósito da violência sexual. Já ao chamarem a professora de homem, não fizeram isso em relação a sua postura de conversar com o preso, mas pela atitude do preso em relação a ela, já que se ele não tinha se interessado por ela, ela é que devia ser estranha, não feminina. Uma vez que na sociedade brasileira dos anos 70, ainda era incipiente o movimento feminista que elencou as questões das mulheres pelo direito ao corpo, ao prazer (PEDRO, 2006:77-98), e por isso não admitia a iniciativa da mulher no exercício da sua sexualidade. Logo, o homem sentia desejo, a mulher apenas cedia ou não aos desejos dele.
Após matérias publicadas sobre a repressão em vários números do Repórter no começo de 1979, o jornal publicou em abril uma carta enviada por leitores, que denunciava o assassinato do jovem militante da VAR-Palmares Antonio Marcos Pinto de Oliveira em 1972. Dizia assim:

Nós, autores desta carta, fomos também atingidos (e como!...) por sermos irmãos de Antonio Marcos e estarmos engajados na mesma luta, fomos presos, levados encapuzados para a P.E. (DOI/CODI), torturados e forçados a ouvir dos algozes a maneira covarde utilizada no assassinato de nosso irmão.
As torturas foram de todas as espécies: físicas e psicológicas. Maria de Fátima esteve internada 1 mês depois da morte de Marcos em estado de semi coma no Hospital Central do Exército (HCE), e Januário permaneceu 1 mês altamente debilitado e continuamente torturado também no DOI/CODI.
Quanto às torturas psicológicas, nem se fala – (constantes ameaças de torturar a nossos familiares e até matá-los em nossa frente). (No. 16, 1979:21)


Embora não seja este o foco deste trabalho, podemos ver na notícia acima que a violência atingiu aos militantes presos de maneira semelhante, independente do gênero do militante. Tanto o irmão quanto a irmã sofreram agressões causando-lhes debilidade na saúde.
O jornal Movimento, nos números analisados, pouco publicou acerca das violências sofridas por mulheres presas pelo Estado. Encontramos, em 1981, uma reportagem sobre “a casa da morte” de Petrópolis, onde vários militantes foram torturados e/ou mortos. A militante Inês Etienne Romeu conta que ali, em 1971,

Os torturadores passam a seviciá-la praticamente sem interrupção. Aplicaram-lhe uma droga na veia, espancaram-na de todas as formas, aplicaram-lhe choques elétricos na cabeça, nos pés e nos seios. O torturador a quem chamava de Dr. Roberto, lhe disse que não queriam mais nenhuma informação;  estavam praticando, pois ela já fora condenada à morte e ele decidira que ela seria a mais lenta e cruel possível, tal o ódio que sentia pelos “terroristas” (No. 293, 1981:5).

Passados dez anos do fato, já que essa denúncia foi publicada em 1981, antes mesmo de terminar o período de exceção, mas após a Anistia, já era possível tornar públicas as violências praticadas pelos agentes da repressão, sem que essa iniciativa resultasse em sanção aos que perpetraram as torturas; ao contrário, a apuração desses acontecimentos pela imprensa foi realizada com muita cautela para que a militante fosse protegida e não sofresse nenhuma retaliação (MOLICA, s/d). Outra referência a esse tipo de violência encontramos em maio do mesmo ano, numa nota, que fala sobre o traslado dos restos mortais de Sônia Angel do cemitério de Perus em São Paulo para o Rio de Janeiro e revela a versão de seu pai acerca de sua morte: “foi presa em Santos, por agentes do DOI-CODI, barbaramente torturada no Rio e em São Paulo, onde foi assassinada com dois tiros na cabeça em 30 de novembro de 1973” (Movimento, No. 307, 1981:6). Essas denúncias, realizadas em número tão reduzido, mostraram o grau de crueldade com que os órgãos de repressão trataram os militantes de oposição ao governo militar e a omissão da justiça, sob a bandeira da anistia, em apurar e julgar os militares envolvidos nas torturas e mortes nos porões da ditadura no Brasil.
Em virtude da limitação de espaço, apresentamos algumas matérias que traduziram momentos pelos quais os jornais passaram ao responderem à trajetória repressiva  do regime ditatorial.
Foi possível notar que no jornal A Classe Operária, em momentos de maior repressão, como em 1969, as denúncias se fizeram mais detalhadas, de forma mais crua,

muitas vezes especificando os gêneros de quem sofreu as violências infringidas pelos agentes dos órgãos de repressão. Percebemos que entre a totalidade dos jornais analisados grande número das notícias não especificou o gênero dos militantes. Entretanto, os responsáveis pelas publicações utilizaram substantivos no masculino para falar dos militantes que sofreram violência tais como: “patriotas”, “cidadãos”, “presos políticos”, “combatentes de vanguarda”, “brasileiros”, “trabalhadores”, “estudantes”,  entre  outros, fato causado devido às regras da língua portuguesa que privilegia a utilização do gênero masculino, ainda que haja um único indivíduo deste gênero entre todas as mulheres do mundo e, que pode ter mascarado a significativa participação da mulher nas organizações de luta contra a ditadura para o leitor mais desatento. Notamos, ainda que, em alguns momentos, os redatores do jornal utilizaram construções de gênero para sensibilizar os leitores e possibilitar sua atração às fileiras contrárias à ditadura civil-militar, como quando falaram dos idosos e crianças que sofreram tortura sob os aparelhos repressivos, num viés geracional. E, ainda, ao relatar que as mulheres foram violadas na frente de seus esposos. Pois, embora se torturasse a mulher dessa forma, as construções das frases nesses casos deram a entender que quem estava sendo mais torturado era o homem, ao vivenciar a violação de sua esposa. A publicação de tais construções só foi possível porque tanto emissor quanto receptores das notícias estavam imersos numa sociedade que compartilhava discursos de gênero que estabeleciam funções específicas às mulheres e homens. Destacamos, também, que entre as informações de atrocidades cometidas pelo governo, esse periódico homenageou as militantes caídas em combate com os mesmos adjetivos utilizados para os homens em situação semelhante.
Os jornais Repórter e Movimento, no período pesquisado, publicaram notícias que informavam apenas retroativamente violências sofridas pelas mulheres aplicadas pelos militares e em número reduzidíssimo, apesar de estarem circulando em época de campanha pró-anistia dos presos e exilados políticos.
Estas notícias são notáveis também pela riqueza de detalhes que apresentam sobre  as atrocidades que sofreram muitos militantes, como as violências sexuais - sofridas por homens e mulheres, mas nem sempre reveladas quando se trata dos homens -, mutilações, torturas psicológicas, sequelas que os sobreviventes carregarão a vida inteira. E, embora as notícias publicadas acerca dos militantes homens tenham sido em número significativamente maior, tanto com homenagens ou sobre as violências impingidas a eles, as mulheres, sua luta e os horrores porque passaram estiveram presentes nos jornais analisados e são registros históricos que demonstram sua iniciativa e determinação.
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I- Introdução: uma mulher chamada Rachel
A situação da mulher no século XXI foi descrita pela escritora Rachel de Queiroz (1910-2003) do seguinte modo: “Um dos fatos sociais mais importantes é a saída da  mulher do seu casulo doméstico e a sua entrada, quase em massa, nas profissões e atividades dantes reservadas ao homem” (QUEIROZ, 2002). No entanto, esse rompimento foi (e tem sido) árduo para muitas mulheres. No Brasil, podemos citar os nomes de Nísia Floresta (1810-1885), Josefina Álvares de Azevedo (1851-?), Maria Lacerda de Moura (1887-1945), Laura Brandão (1891-1942), Gilka Machado (1893-1980), Eneida de Moraes (1904- 1971), entre outras.
Rachel de Queiroz compreende que a sociedade procura manter a mulher em estado de domesticidade e, embora isso não a torne uma feminista, criou personagens femininas que vão contra essa ordem, mas que visam uma inversão de papéis e não a construção de uma igualdade de gênero. Essa é uma questão importantíssima pois embora Rachel tenha papel de destaque tanto para a história do país quanto da literatura, as analises de suas ações são sempre rasas, esquivando-se da problemática que é inseri-la no quadro de mulheres que romperam com a ordem vigente e reconhecer os limites que essa inserção implica.
A existência de um casulo doméstico que envolve e delimita a trajetória feminina ao longo da história foi (e em alguns casos ainda é) constante e inegável. Ainda assim, a naturalização das práticas sociais de exclusão continua presente em nossos dias e pode ser constatada quando nos deparamos com a pouca visibilidade que personalidades históricas femininas possuem nas pesquisas acadêmicas.
No presente trabalho, revisitamos a vida e obra de uma mulher (im)pertinente: a polêmica escritora brasileira, Rachel de Queiroz. Se por um lado falar de Rachel é pertinente por ser autora de personagens femininas fortes e emancipadas, por ter sido uma intelectual perseguida no Estado Novo, por ter sido a primeira mulher aceita na Academia Brasileira de Letras (ABL); por outro, seu envolvimento no golpe civil militar de 1964 e sua rejeição ao movimento feminista, tornam-na uma personagem impertinente na história das mulheres no Brasil. Impertinente porque é difícil falar em Rachel e reconhecer os limites e matizes de sua contribuição sobre a questão de gênero. O tempo tem possibilitado às novas gerações o distanciamento necessário para investigar as ações dessa personagem na história das mulheres, pois muitas foram as suas contribuições e em diversas esferas. Identificá-las e avaliá-las criticamente é necessário não só no terreno da literatura como da história do país.
No campo social1, ainda que Rachel hostilizasse o movimento feminista, sua impor- tância no que tange às conquistas das mulheres no Brasil, no século XX, é incontestável. Ao descrever as ondas do feminismo no Brasil, Constância Lima Duarte declara que “impõe-se também falar de Rachel de Queiroz”. Em Eduardo de Assis Duarte encontra- mos, mais uma vez, o reconhecimento do papel de Rachel no quadro de emancipação da mulher brasileira:
A obra – e a vida – de Rachel de Queiroz figuram como índices precisos, espécie de marcos ou emblemas do processo de emancipação social da mulher brasileira no século XX. Esta poderia ser apenas mais uma surrada frase de efeito, caso o Brasil não fosse um país onde boa parte das mulheres, dos negros, dos índios e dos pobres em geral convive com a ausência dos requisitos mínimos para o exer- cício da cidadania, e onde se constata facilmente que esse processo de emancipa- ção ainda está longe de se concluir. O fato de a maioridade social da mulher – e de todos os excluídos – ser entre os brasileiros pouco menos que uma utopia dá à obra de Rachel de Queiroz, e também à sua vida, o preciso relevo de fenômeno cuja caminhada teve seus passos acertados com o relógio da História. (DUARTE apud LIMA DUARTE, 2003).
A título de ilustração podemos mapear os trajetos de Rachel de Queiroz a partir de três fases: na primeira fase, encontramos uma Queiroz jovem, crítica ao concurso “Rainha dos Estudantes”, jornalista no jornal O Ceará, professora, autora de O quinze (seu livro de estréia). Na segunda fase, conhecemos a Queiroz que se depara com a função social do es- critor e a função de um militante com vinculo partidário, militante do Partido Comunista, perseguida e presa na Ditadura Vargas, o início e o término de um casamento, perda de uma filha pequena, a união informal com um novo companheiro, a consolidação de uma carreira literária, o convite para assumir o Ministério da Educação e Cultura. Na terceira fase, Queiroz apresenta com firmeza as escolhas literárias, políticas e pessoais que fez e construiu.
1 No que tange a literatura, Rachel iniciou suas atividades como jornalista no Ceará aos 16 anos, e, aos 19, publicava seu primeiro romance, o regionalista O Quinze (1930). Como escritora escreveu ainda João Miguel (1932), Caminho de Pedras (1937), As Três Marias (1939), O Galo de Ouro (1950), Dôra, Doralina (1975) e Memorial de Maria Moura (1992), além de produções infanto-juvenis e teatrais. Mas o gênero literário de maior destaque, em termos de frequência de produção e volume, foram as crônicas. Queiroz escreveu por anos para jornais; destacamos aqui a revista O Cruzeiro e o jornal O Estado de São Paulo. No entanto, não podemos nos esquecer que, ao contrário da grande massa feminina dos anos 30, Queiroz recebeu uma educação privilegiada, sendo educada em casa por seu pai, advogado, e sua mãe.

Um dos nossos objetivos é justamente identificar as marcas dessas trajetórias em seus romances e compreender as contradições de uma Queiroz que não apenas apóia, mas colabora com o Golpe civil militar de 64; que, não levantando a bandeira feminista, é a única mulher a ocupar uma cadeira de membro no Conselho Federal de Cultura (CFC) des- de a criação do órgão, em 1966, até meados de 1975; e que é a primeira mulher eleita membro da ABL, em 1977. No entanto, é preciso ressaltar que o círculo literário e político que Rachel de Queiroz frequentava era identificado como “a elite intelectual do país”. Os membros do CFC eram nomeados pelo presidente da República. Eram intelectuais renoma- dos, de famílias abastadas e tradicionais... eram, enfim, oriundos de uma classe social pri- vilegiada e, sobretudo, dominante. Muitos dos membros do CFC eram ou vieram a ser aca- dêmicos da ABL. Os laços de parentesco entre esses conselheiros/acadêmicos e figuras po- líticas da época eram comuns. A própria Queiroz era parente distante e amiga pessoal do primeiro presidente militar, Castello Branco (que criou o CFC e a quem o Conselho presta- ria diversas homenagens).
Nascida em Fortaleza - CE, no seio de uma família abastada, em novembro de 1910, Rachel foi uma pioneira não só no que diz respeito à atividade literária, mas também pelo seu papel e envolvimento político e social no Brasil do século XX. Esperamos, com esse trabalho, lançar luz sobre essa mulher (im)pertinete, que com suas contradições, mui- to nos têm a dizer sobre os valores sociais de sua época, contribuindo para a compreensão da história social da mulher brasileira.

II - As silenciadas da história
O presente estudo reconhece que grande parte das biografias e das produções femi- ninas sofreu um processo de silenciamento político e social, ficando às margens da histó- ria. Além de sofrer um processo de sombreamento, muitas personalidades femininas não possuem provas materiais de seu passado, tais como arquivos, museus, centros de memó- ria, etc. As biografias, por sua vez, são instrumentos materiais que tem revertido esse qua- dro, mas, como Bourdieu afirma, aquele que escreve é um selecionador e ideólogo da pró- pria vida, ou da vida do outro.
Bernardes, em seu livro sobre a poeta e militante Laura Brandão (1891-1942), explicita a questão da invisibilidade feminina e de falta de fontes para pesquisá-las, logo  no título: LAURA BRANDÃO: A invisibilidade feminina na política (BERNARDES,  2007). Para realizar sua pesquisa, a autora contou com os documentos do Fundo Octávio

Brandão, no Arquivo Edgard Leuenrouth da Unicamp, ou seja, não contou com uma fonte direta e sim com o arquivo de Octávio que fora militante do Partido Comunista e marido de Laura.
Embora não seja nosso foco, nos parece pertinente revisitar a vida e a obra de Laura, cuja conduta - assim como a de Rachel- era considerada desviante das normas sociais vigentes. Estilisticamente, Laura e Rachel tiveram opções distintas: a primeira voltou-se para a poesia parnasiana enquanto a segunda estreou com o romance regionalista de 30. No entanto, há pontos de convergência em suas trajetórias tais como, por exemplo,  o reconhecimento de seus trabalhos intelectuais nos círculos literários da época (predominantemente masculinos), a inserção em jornais e revistas, a militância no Partido Comunista e as perseguições sofridas durante o Estado Novo. Depois, seus caminhos divergem drasticamente: Laura morre exilada na antiga URSS, em 1942; e Rachel, depois de presa política na ditadura Vargas, conspira e apóia o golpe civil militar de 1964, compondo o círculo intelectual de direita que mantém estreita relação com os militares no poder, através de órgãos oficiais como o extinto CFC.
Dois momentos são cruciais na vida de Laura: 1) 1909, quando Laura está com cerca de 18 anos, sua mãe, D. Jacintinha, separa-se do marido e passa a ser a mantenedora da casa, o que atribui a sua família uma característica pouco comum para a época; e 2) 1919, Laura conhece Octávio Brandão, com quem se casaria dois anos depois "sem padre e sem juiz". Para Bernardes, a união do casal "foi uma critica ao contrato de casamento e uma manifestação da posição anticlerical de ambos". (BERNARDES, 2009, p. 265). Laura ainda procurou meios para conquistar sua independência financeira, lecionava em diversas escolas e dava aulas particulares.
Por essa época, os salões literários eram ambientes efervescentes, e Laura os freqüentava como declamadora2. Entretanto, após casar-se com o militante Octávio Brandão, a vida e a poesia de Laura tomam novo rumo. Afastando-se dos salões literários, a poeta e declamadora passa a se fazer ouvir em comícios e greves operárias e a publicar em jornais e revistas ligados ao Partido Comunista. Entretanto, com o advento do Estado Novo, entre as prisões e clandestinidades de Octávio, Laura arca com o sustento da família
– eles tiveram três filhas. Embora se dedicasse a literatura marxista e tivesse ativa militância feminista, Laura tinha a "ficha limpa", nunca se filiou ao Partido. Isso, contudo,



2 Ela também publicou quatro livros de poesias: Poesia (1915), Imaginação (1916), Meia dúzia de  fábulas (1917) e Serenidade (1918).

não a impediu de ser deportada com o marido e as filhas, em 1931, para um exílio que duraria 10 anos e onde morreria3.
No entanto, o que nos interessa na aproximação de Laura e Rachel é o fato recorrente do engajamento, que é presente na vida dessas duas mulheres, seja de cunho revolucionário ou não. E é nesse engajamento e seus limites que nosso trabalho se deterá, procurando identificar as estratégias, especificamente de Rachel, para romper e subverter a ordem imposta. Além disso, tentamos trazer à tona a história de escritoras com pouca visibilidade nos estudos literários, históricos e culturais.

(...) engajar-se na perspectiva que pretende por em cheque o cânone literário masculino que, via de regra, tem definido as noções de gênero, de gosto e de temas para a produção literária. Esse cânone é marcado pela exclusão das mulheres enquanto sujeito do discurso e pela adulteração na representação da experiência e história femininas. (HOLLANDA4, grifos nossos).

Apesar de suas atuações destacadas, essas, e outras mulheres, não figuram como cânones literários e não são objeto de muitos estudos. Quando o tema é mulher na literatura, a crítica literária se debruça sobre escritoras como Clarice Lispector e Ana Cristina César. Hollanda afirma que os estudos sobre essas escritoras associam suas obras às noções de universalidade e transcendentalidade "o que estimula abordagens de caráter puramente literário ou ontológico e, quase sempre, a-histórico" sendo que a maioria deles "não se filia[m] a nenhuma perspectiva critica feminista" (HOLLANDA).

Bakhtin lamenta a falta de articulação dos estudos literários com 'os problemas mais gerais da sociedade (...). Avaliando estes impasses, Bakhtin observa que a ênfase que sempre foi dada à identificação das especificidades da literatura terminou por preterir as questões da interconexão e interdependência das várias áreas da produção cultural. (HOLLANDA).
Hollanda acrescenta que é necessário romper com a estimatização do trabalho feminino na literatura e que "é curioso que escritoras como Rachel de Queiroz, pioneira e umas das maiores representantes do modernismo nordestino" e ainda Carolina de Jesus cuja literatura é testemunho das classes populares "ainda não tenham merecido devida atenção".
Para esse artigo, optamos trabalhar com Rachel de Queiroz porquê: 1) trata-se de uma mulher de destaque tanto na literatura quanto na vida social e política brasileira, tendo sido a única mulher escritora reconhecida pelo Movimento Modernista; 2) por ocupar espaços consagrados tradicionalmente pelo sexo masculino, embora se declarasse antifeminista e 3) por sofrer um sombreamento tanto de sua obra quanto de sua vida nos

3 Exilada na União Soviética, Laura trabalhou na Rádio de Moscou até que em 1942. Com o avanço das tropas de Hitler a Moscou, a família de Laura teve que se mudar, enquanto ela permaneceu internada com um tumor maligno. No mesmo ano, Laura faleceu e foi enterrada na região dos Urais, na URSS. Anos depois, seus restos mortais foram exumados e transladados para o Cemitério dos Heróis, em Moscou.
4  Esse trecho foi retirado do blog: http://www.heloisabuarquedehollanda.com.br/

estudos acadêmicos e na mídia em geral. Procuramos aqui compreender a atuação dessa polêmica mulher, buscando identificar suas estratégias de sociabilidade e autorrepresentação nos espaços autobiográficos (crônicas, entrevistas. romances, etc).
Queiroz transitou com sucesso nos espaços institucionais de consagração. Mas, no que tange à critica literária, alguns autores reclamam a pouca repercussão de sua obra como romancista e avaliam que a aproximação da escritora com os militares no Golpe civil militar de 1964 pesou sobre a crítica literária.
Para a reconstituição da trajetória de Queiroz, nossa· metodologia de pesquisa contará com a leitura, sob perspectiva social e histórica, de seus romances, entrevistas concedidas pela escritora a jornais e revistas no período de produção de seu último romance, Memorial de Maria Moura, ou seja, os primeiros anos da década de 90, além de artigos acadêmicos sobre a vida e obra da escritora.
A bibliografia disponível sobre a obra da escritora Rachel de Queiroz, no aspecto geral, tende para o estudo da crítica genética a partir de manuscritos doados pela escritora (ALONSO, MENDES & ZEBENDO, 2004; BRITO, 2007), para estudos sobre a mulher  na história da literatura (DUARTE, 2003) e para a presença do cangaço na obra de Queiroz (LANGARO, 2006). Nossa análise deverá partir de estudos que procuram relacionar vida e obra de Rachel de Queiroz, mas também sobre o lugar da mulher na literatura e na política a partir de formas de engajamento (BENÔIT, 2002).

III - Criação literária e engajamento
Conforme Benoit (2002), “a expressão ‘literatura engajada’ designa uma prática literária estreitamente associada a política” e, embora a expressão se situe historicamente no século XX, mais especificamente na concepção sartriana de engajamento, a relação literatura e política e/ou literatura e poder sempre existiu, e disso temos os exemplos de Platão, Voltaire e tantos outros que produziam “uma literatura de combate” que estava “preocupada em tomar parte nas controvérsias políticas ou religiosas” (BENOIT,2002, p. 9-11). E, se por um lado os escritores tinham essa preocupação, por outro os detentores do poder também se preocupavam com essas produções. Ainda conforme Benoit, “o poder sempre preocupou-se com os escritores e as suas obras: desde as reflexões de Platão, na República (...) até a maneira na qual o poder real organizou a edição e a censura no século XVIII” e esse quadro “indica que a literatura não foi nunca um objeto neutro e indiferente em termos políticos”. (BENOIT, 2002, p. 11).

No entanto, é o contexto das grandes guerras e revoluções do século XX que consagra o termo “literatura engajada” e tornou imperativa uma produção assumidamente política – o que observamos com a literatura marxista, a literatura feminista, entre outras. Isso porque “o engajamento procede, numa larga medida, da consciência que o escritor possui da sua historicidade” (BENOIT, 2002, p. 38). Como exemplo, citamos a declaração da escritora polonesa Wislawa Szymborska (1923- ), em seu poema Os Filhos da Época: “Somos os filhos da época, e a época é política”.
O primeiro romance de Rachel5, O Quinze (1930) reflete sua preocupação social com a realidade nordestina da seca. Logo depois, liga-se ao Partido Comunista, até que censuraram trechos de seu segundo livro, João Miguel (1932). De acordo com Rachel, companheiros do Partido mandaram que ela refizesse o trecho em que um operário mata outro, pois essa cena não era boa para a imagem e pretensões da classe. Rachel não segue as recomendações e desliga-se do Partido Comunista. Esse episódio ilustra a diferença que Benoit faz entre literatura engajada e literatura militante. Segundo esse autor: “a primeira vem à política porque é nesse terreno que a visão do homem e do mundo da qual ela é portadora se concretiza, enquanto que a segunda já é desde o início política” (BENOIT, 2002, p. 35-36). Assim, compreendemos que Rachel recusou-se a produzir uma literatura militante nos padrões do PC, mas não uma literatura engajada.
Segundo Benoit, “a recusa do engajamento é ainda uma forma de engajamento” pois nem por isso se renuncia “querer determinar o alcance de uma obra, seus resultados ideológicos e intelectuais ou a sua importância para a sociedade presente”, ou seja, “não há escritor que, consciente ou inconscientemente, não atribua ao seu empreendimento  uma certa finalidade”. (BENOIT, 2002, p. 10, grifos nossos). Nesse sentido, engajar-se significa tomar uma direção, ou seja, o escritor faz escolhas a partir dos valores que possui e acredita, explicitando sua visão de mundo.
[Beauvoir] insiste no fato de que o escritor não se engaja somente inteiramente na realização da sua obra, mas que ele engaja aí a totalidade da sua pessoa, no sentido de que ele aí coloca o conjunto dos valores nos quais acredita e pelos quais ele se define. Por isso, o escritor engajado coloca em jogo bem mais do que a sua reputação literária; ele arrisca a si mesmo integralmente na escritura, fazendo aparecer aí a sua visão do mundo e as escolhas que dirigem a sua ação. (BENOIT, 2002, p. 46).
Além de explicitar suas escolhas ideológicas, uma mulher que exerce a atividade literatura traz sua condição feminina como característica especifica. Segundo Xavier, a mulher  escritora  faz  dessa  condição  “um  elemento  estruturante  de  sua  obra”  e     são
5    Rachel de Queiroz, em entrevistas e crônicas, volta e meia retomava a afirmação de Aristóteles (384  a.
C. -322 a. C.) sobre o homem ser “um animal político”. Com isso, podemos inferir que a escritora tinha consciência de que sua obra não era neutra e suas ações tinham sim, peso político.

conscientes “do que o lar significa em termos de domesticação e confinamento” por viverem “entre o ‘destino de mulher’ e a ‘vocação de ser humano’” (XAVIER, 1991, pg. 7; 12). Essa condição pode ser explicitada na obra literária tanto no sentido de engajamento quanto de militância. A poeta e declamadora Laura Brandão, por exemplo, seguiu a via da literatura militante, primeiro levando em consideração a sua condição feminina – “Não há nada mais digno de respeito/ Que a independência na mulher que é pura” – e, em seguida, evidenciando sua opção partidária: “A Marselha revolucionária final/ É o canto heróico da ‘Internacional’!”.
Rachel, por sua vez, criou personagens femininas que vão contra a subalternidade feminina - Conceição (O Quinze), Noemi (Caminho de Pedras), Guta (As Três Marias), Dora (Dora Doralina), Maria Moura (Memorial de Maria Moura). Segundo Hollanda, as primeiras personagens se condensam em Maria Moura e “cumprem com maior ou menor clareza sempre um mesmo ciclo: a quebra violenta e traumática das regras de manutenção da continuidade familiar e, consequentemente, da própria sociedade” (HOLLANDA, 2009, p. 28).
No caso da personagem Maria Moura, cuja inspiração Rachel dedicou no livro  “A.
S. M. Elisabeth I, Rainha da Inglaterra (1533-1603)”, a personagem de Memorial muito deve a uma histórica mulher nordestina, Maria de Oliveira6, uma cangaceira do sertão do século XVII, esquecida pela história.
Embora não nos cabe aqui uma analise interna do livro (ou seja, do texto propriamente dito), Memorial de Maria Moura (1992)7, esboçaremos um breve resumo necessário a compreensão da questão de gênero que a obra explicita. Embora seja um romance narrado em 1ª pessoa, a narrativa é polifônica e são escalados para contá-la, além da própria Maria Moura, mais outros quatro personagens: Marialva, Tonho e  Irineu, primos de Maria Moura, e o Beato Romano, antes chamado Padre José Maria. As vozes narrativas representam, assim, numa segunda leitura, as instituições da família e da igreja. Vale ressaltar que, no que tange à família, se privilegia a dita oficial, visto que Duarte, filho de um tio de Moura com uma escrava, Rubina, não é escalado para narrador,  embora
6 “Eu estava fazendo um trabalho com minha irmã, Maria Luíza, sobre a seca do Nordeste. (...) Nesta seca [em Pernambuco - 1602], uma mulher chamada Maria de Oliveira tornou-se conhecida, porque, juntamente com os filhos e uns cabras, saiu assaltando fazendas. Pois eu fiquei com essa mulher na  cabeça (...) – era a ‘Lampiona’ da época, pensei. Ao mesmo tempo, eu sempre admirei muito a rainha Elisabeth I da Inglaterra, que morreu no início do século XVII (...) A certa altura, eu pensei: ‘Essas mulheres se parecem de algum modo’. E comecei a misturar as duas”. (QUEIROZ apud Cadernos de Literatura Brasileira/IMS, 1997, p. 34).
7 A obra Memorial de Maria Moura (1992), que já foi adaptada como minissérie pela Rede Globo em 1994, num aspecto geral, tem sido objeto de estudos de crítica genética, da transposição de livro para televisão e de mulheres na literatura.

seja expressivo personagem, meio irmão de Marialva e os rapazes. A maior parte do romance terá como principal narradora a própria protagonista, Maria Moura, que narra vinte e um capítulos da história. Memorial conta a história da personagem Maria Moura,  de sinhazinha a temida cangaceira.
Como lembra Langaro (2006), família, honra e terra marcam a trajetória da perso- nagem Maria Moura. Este tripé é reconhecido pelo pesquisador como os sustentáculos fun- damentais não apenas para a mulher mas para a estrutura patriarcal do tempo do romance – final do século XIX. Quando o mundo de Maria Moura é ameaçado, ou seja, seu tripé, ela rompe com a submissão feminina através do canganço. Mas as ambições da personagem mostram que é um rompimento instável, à medida que vemos a personagem querer retomá- los para sua vida social através da conquista da terra da Serra dos Padres, da honra por conta de um acordo com Valentim que culmina na morte do traidor Cirino, e da família, quando Moura deixa todos os seus bens para o sobrinho pequeno.
O Nordeste que a escritora evoca no espaço autobiográfico (entrevistas, memórias) se desdobra em elementos que caracterizam Memorial e revelam os valores da classe  social da escritora, lançando luz sobre seu posicionamento político.
A personagem Maria Moura é subversiva, mas no sentido de inverter a ordem dos papéis masculino e feminino e não de igualá-la. Como Borges ressalta, “as mulheres de Queiroz revelam uma 'heroína' fora da 'representação da mulher mediada pela visão masculina', ainda que num 'constructo histórico-social' em que a 'representação do feminismo é ainda dominada pelo imaginário masculino', ou seja, suas personagens perpetuam o modelo patriarcal só que exercido por mulheres” (BORGES apud FRANÇA, 2007, p. 4). Sarah Pinto de Holanda também compartilha dessa análise, especialmente no que toca a Maria Moura: “O pensamento, a fala e as ações da protagonista personificam a índole do homem sertanejo, latifundiário e egoísta, que é descrito no romance” (HOLANDA, 2009, p. 133).
No que diz respeito às personagens de Rachel, identificamos em Maria Moura os limites da luta pela emancipação feminina, pois não objetiva a construção da igualdade de gênero. É esse e outros limites que devemos considerar em qualquer estudo sobre a vida e obra de Rachel de Queiroz. Os limites não a excluem da história das mulheres nem subtraem a importância de suas personagens femininas, mas permitem uma avaliação mais profunda de um quadro social bastante complexo. Cabe aqui uma breve análise de outros livros da escritora. Comecemos com O Quinze (1930), romance sobre a seca de 1915, o sofrimento dos retirantes e a trajetória de uma jovem professora, Conceição.
Conceição passava as férias na casa da avó, D. Inácia, quando a seca ia se anunciando. Era uma moça incomum para a grande massa de mulheres da época: era professora, andava sozinha na cidade, era leitora não só de romances mas também histórias e teorias socialistas, aspirante à escritora, pouco religiosa e que dizia que não ia casar. Apaixonada, é verdade, pelo primo Vicente, mas seria um amor irrealizável. Certo momento, ao ser interpelada pela avó sobre a leitura de um livro, Conceição explica:  “Trata da questão feminina, da situação da mulher na sociedade, dos direitos maternais, do problema...” (QUEIROZ, 1992, p. 80). Conceição é uma mulher branca e instruída e encontraremos mais adiante os limites das reflexões feministas da jovem personagem.
Com a seca de 1915, a jovem parte com a avó para a cidade, onde retoma as aulas e onde trabalha como voluntária no Campo de Concentração atendendo os retirantes. O Campo torna-se o lugar da dor da seca, mas também é o local de reencontros. É ali que Conceição reencontra a família de Chico Bento e onde ela reencontra Chiquinha, mulata que trabalhava nas terras de seu primo Vicente. Nesse encontro, as distinções sociais entre as mulheres representadas no romance são mais explicitas. Chiquinha, ao dar notícias das terras de Logradouro, conta que era falado por lá que Vicente tinha um caso com a mulata Zefa: “Se tiver pior pra ela... Que moço branco não é pra bico de cabra que nem nós...”. Conceição, que há tempos fletava com o primo, se revolta: “Uma cabra, uma cunhã à toa, de cabelo pixaim e dente podre!” (QUEIROZ, 1992, p. 36; 37). Ao saber da história, Dona Inácia não se surpreende, o que irrita ainda mais a neta: “Então Mãe Nácia acha uma tolice um moço branco andar se sujando com negras?”. A avó retruca: “Mas minha filha, isso acontece com todos... Homem branco, no sertão (...) Além disso não é uma negra; é uma caboclinha clara…” (QUEIROZ, 1992, p. 38). Dona Inácia reconhece na neta a revolta  que a dominara muitos anos antes e conclui que “no fim tudo isso é natural e de se esperar, e a gente se acostuma à força...”, mas Conceição jura que não se acostuma e tal postura culminará num profundo distanciamento do primo Vicente  (QUEIROZ, 1992, p. 39).
Com isso, temos um novo plano de análise do romance – as mulheres não são iguais entre si. A condição feminina, de submissão e conformidade, representada por D. Inácia, incomoda Conceição, mas seu exame encontra um limite - é a condição da mulher de sua classe social e de sua cor que a perturbam. Ainda assim, a inconformidade da personagem representa uma conduta independente e cujo preço será a solidão. Conceição não se casará, cuidará do afilhado pobre, filho do retirante Chico Bento, o Duquinha. Seu destino não será o destino conformado e envernizadamente feliz de mulheres como sua avó. Conceição prefere ser só e “vae solis”! (QUEIROZ, 1992, p. 96). Aí reside a força emancipadora da obra.
Em João Miguel (1932), livro censurado pelo PC, o protagonista nominalmente é um homem, mas a vida de João gira em torno de muitas mulheres: sua companheira Santinha, Filó, Maria Elói e outras mulheres que estão ou frequentam a cadeia, onde se encontra preso pela morte de um opérario (um episódeo pouco explorado no romance: festa, álcool e briga). João Miguel é, por sua narrativa, um livro quase didático sobre a questão da mulher na sociedade. As injustiças são denunciadas de parte a parte na cadeia, através de uma série de personagens femininas aparentemente secundárias na história. Embora a autora não repita a expressão que marca Conceição em O Quinze, muitas das mulheres de João Miguel tem a mesma sina: “vae solis”! E um louco, que chega na cadeia, ao ver que é uma prisão mista, se desespera, pois não aguenta ver mulher. Para ele, mulher faz mal a ciência.  (QUEIROZ, 1984, p. 48).
A escritora apresenta ao leitor, através das informações que João vai coletando na cadeia, uma série de casos de violência contra a mulher. É assim que João toma conhecimento de um preso que apenas dorme na cadeia, passando o dia em casa com sua família, cumprindo uma pena de vinte e dois anos por matar uma negra, de quem tinha ciúmes: “Foi uma coisa horrível! Abriu os peitos da desgraçada, a machado...”  (QUEIROZ, 1984, p. 20).
Santinha, companheira de João, vai crescendo na história. Na mesma medida que vai na cadeia todos os dias ver o preso, vai retomando sua intimidade com o carcereiro Salu, conhecido dos tempos em que Santinha era meretriz. Diante dos ciúmes de João, Santinha retruca: “eu não me amarrei com ninguém foi pra não ser negra cativa!” (QUEIROZ, 1984, p. 33). Em outro momento, enfurecido, João ameaça Santinha: “Vamos, dê logo em mim, ande! É só o que falta! Dê como você me deu naquela vez, ande!” (QUEIROZ, 1984, p. 46). Diante das palavras da companheira, João Miguel se acalma, e nega que alguma vez a tenha agredido.
O desfecho da história de Santinha será triste. Ela deixa João Miguel e passa a viver com o guarda Salu. No entanto, Salu é transferido para outra cidade e não leva a amante. Diziam mesmo que ele era casado. E Santinha está grávida. Algum tempo depois, João Miguel a revê no tribunal, testemunha no seu julgamento. Ela frágil, com seu vestido de chita, declara ao juiz: “Doutor, o senhor me desculpe, mas eu estou tão fraca que nem sei o

que digo... Ontem quebrei o resguardo e fui tirar esmola para poder enterrar meu filho, morreu com cinco dias de nascido...” (QUEIROZ, 1984, p. 110).
A presidiária Filó também se destaca no romance e personifica uma mulher de classe popular, mestiça, forte, vivida e descrente: “Se eu acredito em bem-querer  de homem (...) Querem lá bem a ninguém! Querem é uma besta que se sujeite a tudo que eles entendem” (QUEIROZ, 1984, p. 106).
A violência contra a mulher, especificamente a pobre, é tema de alguns diálogos no romance, revelando-se parte de um cotidiano socialmente complexo e injusto. Filó declara com orgulho que foge desse padrão de violência, mostrando-se mais forte do que muitas mulheres de sua esfera social: “Nunca achei homem nenhum que me botasse a mão em cima” (QUEIROZ, 1984, p. 30).
Quando um homem rico acaba preso na mesma cadeia que João Miguel, Filó, seu Zé e Maria Elói, o protagonista simpatiza com o novo prisioneiro e Filó observa, cheia de uma sabedoria, ede um rancor, que só a experiência de uma vida proporciona: “ Você é muito compadecido com os ricos, seu João... sou capaz de jurar que não foi criado em cozinha de branco”. E Filó concluiu, revelando seu passado: “Queria ver se você tivesse, como eu, passado tudo quanto é desgraça em casa de patrão... Acabaram me soltando no mundo, com quinze anos, porque eu estava daquele jeito... e o filho era do moço da casa, bem dizer meu irmão de criação...”  (QUEIROZ, 1984, p. 62).
A figura de Maria Elói, presa numa cela na companhia dos filhos, impressiona João Miguel. O marido a deixara e fora viver com outra mulher, mas a amante, cotidianamente, passava pela casa de Maria Elói para dizer-lhe desaforos. Um dia, Maria não aguentou e reagiu, golpeando a mulher com uma navalha. A mulher não morreu, mas Elói estava presa com os filhos, aguardando julgamento. (QUEIROZ, 1984, p. 64-65).
Em João Miguel, Rachel de Queiroz está sensível aos sofrimentos que afligem mulheres de classes populares, negras e mestiças. A escritora dar-lhes voz, apresenta ao leitor seus sofrimentos. O preso, seu Zé, certo dia disse a João: “Para mim, a qualidade de gente de sorte mais desgraçada que tem no mundo é mulher...” (QUEIROZ, 1984, p. 81).  A fala de seu Zé não faz distinção social e nem de cor entre as mulheres, mas pela galeria feminina de João Miguel podemos inferir que ele fala sobretudo de mulheres negras, mestiças e pobres que são de sua própria esfera social. Por todos esses aspectos, podemos inclusive considerar que trata-se de um romance militante, segundo a classificação de Benoit.

Já Caminho de Pedras (1937) nos apresenta a história da trabalhadora e militante  do PC, Noemi, que está dividida entre João Jacques, seu marido, e Roberto, militante. Depois que finalmente opta por Roberto, João Jacques deixa a mulher com o filho e viaja. Em meio a uma nova felicidade, Noemi perde o emprego. Seu então patrão declara que a loja “era frequentada por famílias”: “Em geral condenavam Noemi. Ainda era muito vivo, em todos, o terror do adultério”  (QUEIROZ, 1985, p. 92; 96).
O filho de Noemi com João Jacques falece, Roberto é preso e Noemi, desempregada, sozinha e grávida, tem que reencontrar seu lugar no mundo. Primeiro, com a companheira de Partido, Angelita, dedica-se a vida dura de costureira, mas quando a amiga e a família partem da cidade, Noemi dedica-se a todo tipo de pequenos trabalhos para manter-se: “Só. Agora estava só. Procurava sempre repetir isso” (QUEIROZ, 1985, p. 121).
Não só de Conceição a Noemi, mas passando por Guta e Dora8 e chegando em Maria Moura, a sina da personagem feminina de Rachel é “vae solis”. Mulheres como Noemi, que traçam seu caminho, fazem suas escolhas, precisam enfrentar uma realidade dura demais. A solidão afetiva em troca de uma vida independente, ainda que limitada pela esfera econômica, é o alto preço pago por essas personagens. A emancipação feminina só é conquistada com esse sacríficio.

IV- Gênero e política: identidades partidas
Não se pode falar em Rachel de Queiroz sem lembrar que ela fora a primeira mulher a ser admitida pela Academia Brasileira de Letras (ABL), em 1977. Esse episódio, no entanto, encarado por alguns como uma conquista feminista, nunca foi visto por Rachel como uma vitória das causas e reivindicações das mulheres. Faz-se necessário analisar o evento e as falas da escritora, bem como contextualizá-los historicamente.
Brito (2007) observa que Queiroz, logo no início de sua carreira, estabeleceu uma rede social com importantes intelectuais, o que contribuiu para seu reconhecimento no campo literário e culminou em sua aceitação na ABL. E, segundo ele, o sombreamento posterior deveu-se à trajetória política e polêmica da escritora, ligada aos governos militares.  Entretanto,  a eleição  na ABL também tem como  precedente  o fato de     que é
8 Essas personagens pertencem, respectivamente, aos romances As Três Marias (1939) e Dora, Doralina (1975). Embora não vamos nos deter, por conta do espaço, na analise dessas obras, podemos dizer que Guta e Dora não fogem à regra do “vae solis” inaugurado por Rachel com a personagem Conceição. Guta é uma jovem em busca de um sentido pra vida enquanto Dora já traz marcas de uma mulher de classe elevada marcada pela tradição familiar e pela submissão feminina.

durante as décadas de 60 e 70 que a condição social da mulher começa a ser pauta importante nos partidos e associações. E é em 1975 que "as organizações femininas voltam a se fortalecer no Brasil, impulsionadas, sobretudo, pela declaração do Ano Internacional da Mulher".
A pesquisadora Heloísa B. de Hollanda, abordando o pioneirismo de Rachel tanto em termos de conquista feminina quanto literária, reconhece que a marca identitária da escritora cearense sempre foi o poder social. Segundo Hollanda, observando a trajetória e o discurso de Rachel vemos sobressair, “como fio articulador de seu pensamento político, a defesa convicta de uma lógica oligárquica de acento liberal e com compromissos sociais e progressistas em embate com a força com que se coloca, no Brasil das décadas de 30-40”. (HOLLANDA, 1997, p. 110, grifos nossos).
Como lembra Rachel, nas diversas entrevistas, crônicas e memórias que compõem seus momentos autobiográficos, o poder esteve sempre presente em suas relações sociais e políticas. Em entrevista a Edla van Steen, relembrando suas passagens pela polícia no período do Estado Novo, Rachel deixou várias vezes escapar sua posição privilegiada: “A gente ia preso, ia solto, ia preso de novo, era meio esportivo de parte a parte, principalmente quando se tratava de 'moça de boa família' numa cidade pequena onde  vale muito a gente ser filha do seu pai”. Rachel afirmou que o período em que passou na prisão do Quartel do Corpo de Bombeiros foi divertido: “a família do comandante me adotou, os bombeiros me faziam serenatas (…) ainda hoje, de vez em quando, encontro senhores respeitáveis que foram jovens bombeiros, meus guardiões naquele tempo. (QUEIROZ apud STEEN, 2008, p. 99-100, grifos nossos). Maria Luíza, com quem Rachel escreve Tantos Anos, também fala sobre os episódios das prisões, reforçando o prestígio social da família Queiroz: “A principio, [Rachel era] presa incomunicável, mas logo, por intervenção de amigos de papai, com permissão de nos receber, aos domingos”; e acrescenta que “ela foi presa três ou quatro vezes, e numa dessas prisões recambiada para o Ceará, com carta de prego, sob a responsabilidade de nosso tio Eusébio, que morava no Rio”. (QUEIROZ & QUEIROZ, 1998, p. 72).
Ainda assim, sempre que interpelada sobre a dureza da ditadura militar de 1964, com a qual Rachel assumidamente conspirou, a escritora argumenta que nem de longe se equiparava à crueldade da ditadura Vargas que mandou Olga Benário para a morte. (QUEIROZ apud NERY, 2002, p. 104-105). Em entrevista, aos Cadernos de Literatura Brasileira, Rachel foi interpelada sobre a gravidade do caso do jornalista Vladimir Herzog, assassinado pela ditadura  militar,  em 1975, ao que a escritora  respondeu: “Claro,   houve

esse caso do Herzog. Acho que a minha declaração [sobre Olga] foi anterior” e prossegue, “mas mesmo assim eu acho que aquilo que Getúlio fez contra os comunistas não se repetiu no regime militar”. (Cadernos/IMS, 1997, p. 29-30).
Rachel é de posicionamento político e declarações polêmicas, às vezes contraditórias. Avaliando sua participação em 64, ela afirmou, em entrevista a Nery: “Eu tinha sido solidária a revolução de 1964 e ao governo de Castelo Branco. Mas depois, quando o grupo do Costa e Silva apertou as coisas e veio o AI-5, me afastei completamente”, e lembra sua participação no programa Roda Vida na TV Cultura, “outro dia (...) o Caio Fernando Abreu quis me acusar de ser responsável pelos horrores da ditadura. Eu disse a ele que era uma acusação leviana e sem fundamento. Fui presa no Estado Novo e sempre repudiei toda espécie de totalitarismo”. (QUEIROZ apud NERY, 2002, p. 218). Na mesma entrevista, no entanto, Rachel recorda a “ditadura tradicional dos Acióli”, no Ceará, com grande naturalidade, e cita o apelido da família Queiroz na região, "Doutores de Quixadá”: “O velho Acióli era amigo de meu pai, do meu avô e não sei mais de quem. Quando houve a reação e depuseram o Acióli e toda sua família (chegaram até a matar o filho dele), subiu o Franco Rabelo. Um líder populista” e fala da reação de seu pai, Sr. Daniel “Papai sempre foi contra o populismo”, o que o levaria os “Queiroz,  'os doutores de Quixadá' (...) se aliaram ao Padre Cícero, e os seus jagunços vieram de trem depor Franco Rabelo. (QUEIROZ apud NERY, 2002, p. 37).
Os aspectos oligárquicos que marcam essas relações são justamente os que Rachel denunciava em seus romances regionalistas. Rachel revela-se, assim, um sujeito dividido entre a velha ordem, tradicional, e o progresso e desenvolvimento, expressos em suas conquistas como mulher e escritora: “Foi uma das primeiras mulheres a se propor, com sucesso, uma vida independente e livre. Foi uma mulher que escolheu e determinou seu destino afetivo, existencial, literário, profissional, político”. (HOLLANDA apud BRITO, 2007, p. 110) .
A reação pública e a reação da própria Rachel, por ocasião de sua eleição para a ABL, em 1977, dão conta do que Stuart Hall (2006) chama de "jogo das identidades" e que ele ilustra com o caso do juiz Clarence Thomas9. Esse é um sobre as conseqüências
9 O episódio do juiz Thomas se dá em 1991, quando é indicado para a Suprema Corte pelo presidente norte americano Bush. O intento de Bush é, segundo Hall, fazer o "jogo das identidades", pois a indicação de um juiz negro, de visões políticas conservadoras significava que: “os eleitores brancos (que podiam ter preconceitos em relação a um juiz negro) provavelmente apoiariam Thomas porque ele era conservador em termos da legislação de igualdades de direitos, e os eleitores negros (que apóiam políticas liberais em questões de raça) apoiariam Thomas porque ele era negro” (HALL, 2006, p. 19). O quadro torna-se ainda mais complexo quando Thomas é acusado de assédio sexual por uma mulher negra, subalterna ao juiz. De acordo com Hall, as identidades sociais ficam ainda mais divididas.

políticas da fragmentação de identidades. Partindo dele, gostaríamos de recuperar o episódio de 1977. A conjuntura política da época é bem conhecida: os militares estavam no poder desde 64, num golpe que contou com a colaboração civil, na qual podemos incluir a da escritora. Após o golpe, Rachel esteve próxima do governo Castelo Branco. Desde 1966, Rachel era membro do CFC e, embora a escritora alegasse não colaborar com os governos posteriores, ela mesma conta que escreveu um artigo elogioso a Costa e Silva, colaborou na elaboração do texto sobre a questão do crédito rural, Funrural, a pedido de Médici, e recebeu um bilhete de cumprimento de Geisel, que se declarava seu leitor, ao que a escritora teria respondido que aquilo "era tudo o que um escritor poderia almejar - ter o presidente entre seus leitores".
Esse quadro criou uma situação polêmica na ocasião das eleições da ABL, pois, embora a candidatura de Rachel tenha sido impulsionada por velhos amigos literatos, a opinião de muitos era que os militares estavam se aproveitando da situação. Ainda assim, Rachel declara que a sua vitória "representou a quebra de um tabu" e que por isso se "[sentiu] satisfeita, porque [viveu] a vida inteira na luta contra os formalismos, as convenções, os tabus e os preconceitos" (QUEIROZ apud NERY, 2002).
A questão é complexa. Segundo reportagem da época, acadêmicos, como o então presidente da ABL, Austregésilo de Athayde, amigo de Rachel, não estariam satisfeitos, apenas resignados: "Somos um clube de homens há 80 anos. (... ) Todas as entidades desse tipo, que permitiram a entrada de mulheres, desapareceram". (ATHAYDE apud VEJA, 1977, p. 87). Usando o modelo de Hall, podemos dizer que o jogo de identidades tinha começado:
Com a autoridade de responsável pela proposta que eliminou a proibição da entrada de mulheres na ABL, Osvaldo Orico era mais especifico e encarava o resultado como "efeito de pressões de fora, especialmente do Conselho Federal de Cultura". De fato, os adversários da escritora, como o feminista Orico, não estavam, em sua maioria, tentando impedir a escolha de uma mulher, mas lutando para evitar comprometimentos da Casa com órgãos ou autoridades oficiais. Contra Rachel, por este lado, pesavam acusações como a de ter escrito recentemente, no jornal carioca Última Hora, um artigo defendendo a Censura e o Decreto 427 assinado pelo ministro Armando Falcão. (...) [Antonio Houaiss afirmou] "A Academia é uma instituição muito sedutora para o poder. E como não se pode tomá-la pela ocupação, os governantes aproximam-se dos acadêmicos a ele ligados".( Veja, 1977, p. 87-89, grifos nossos).
Diante dessas acusações, Rachel foi refugiar-se em sua fazenda Não me deixes, no Ceará, enquanto os amigos ficavam trabalhado, como ela costumava dizer ao comentar sua eleição para a ABL. Nossa questão é indagar qual a identidade que ganha, no caso de Rachel: classe social, gênero, ideologia política, profissão - qual? A identidade de  gênero,


embora Rachel seja uma mulher expressiva na história da mulher brasileira, certamente não é a identidade que prevalece para a escritora, tendo em vista as inúmeras declarações de Rachel contra o movimento feminista. (QUEIROZ apud STEEN, 2008, p. 103).

Eu acho que a adrnissão na Academia foi uma vitória dos anti-machistas lá de dentro. Eles é que constituíram a maioria pró-mulher e chegaram a interpretação obsoleta do regulamento até então mantida. Eu mesma não lutei, e sempre me senti como usurpadora da vitória das amazonas que brigaram. Agora, com a Dinah na Academia, a justiça vai se estabelecendo. Que venham as outras. (QUEIROZ apud STEEN, 2008, p. 103).

Esse posicionamento foi interpretado por Clóvis Brito, a partir da relação entre campo literário e dominação masculina: "com relação à Rachel, observamos que o fato de ter estabelecido uma 'rede' com importantes intelectuais, contribuiu consideravelmente  para o seu reconhecimento no campo literário" (BRITO, 2007, p. 115). De fato, embora não use o termo "rede", Rachel sempre cita o círculo intelectual do qual faz parte, prestando-lhe homenagem e reconhecendo-lhe a importância em suas conquistas: “Com o correr dos anos, entretanto, os meus amigos mais próximos foram entrando para a Academia (...) Eles (…) consideravam uma espécie de traição terem me deixado de fora” (QUEIROZ &QUEIROZ, 1998, 235).
Diante desse quadro podemos inferir que, embora pioneira, Rachel não rompe com a dominação masculina; é aceita pelo círculo tradicional, resumidamente, por sua escrita seca, objetiva, com a qual os intelectuais da época se identificavam. Isso fica claro, por exemplo, quando Graciliano Ramos lembra sua reação diante de O Quinze, livro de estréia de Rachel:

O quinze caiu de repente ali por meados de 30 e fez nos espíritos estragos maiores que o romance de José Américo, por ser livro de mulher e, o que na verdade causava assombro, de mulher nova. Seria realmente de mulher? (...) Não acreditei. Lido o volume e visto o retrato no jornal, balancei a cabeça: - Não há ninguém com esse nome. É pilhéria. Uma garota assim fazer romance! Deve ser pseudônimo de sujeito barbado. (RAMOS apud HOLLANDA, 2004, p. 290, grifos nossos).
	
Notemos que Graciliano reconhece o talento de Rachel ao identificar-se com a escrita da estreante. Isso nos lembra a passagem em que Pablo Neruda, em seu livro de memórias, Confesso que vivi, enaltece a obra de Gabriela Mistral. O poeta conta como a escritora sofreu com as más línguas de Temuco sobre seu poema "Poemas del hijo", onde descreve a gravidez, o parto e o crescimento, algo que aos olhos da sociedade da época era terrível, pois Mistral era solteira, não sendo considerado próprio que abordasse tal assunto. Insultada pela população, Mistral partiu e recusou-se a voltar à cidade que a ofendera, mesmo quando já era reconhecida por sua literatura em âmbito nacional e internacional. Segundo Neruda, "isto revela na autora de tanta grandiosa poesia que em sua alma lutaram, como em qualquer alma de homem, o amor e o rancor" (NERUDA, 1974, p. 286-287, grifos nossos). A fala de Neruda indica que o valor de apreciação de seu trabalho está naquilo  que o aproxima da alma masculina. (NERUDA, 1974. p. 286-287).
A poeta Laura Brandão, frequentadora dos salões literários que aconteciam na casa de Rui Barbosa também foi reconhecida literariamente por uma aproximar-se da escrita masculina: “Rui, admirado, disse [sobre o poema Fetichismo, de Laura]: 'poderia ter sido escrito por um homem de 35 anos'”. (BERNARDES, 2009, p. 260).
Anos depois, o processo que se deu com Rachel foi relativamente semelhante pois, “no inicio do século passado, era difícil para os agentes legitimadores do campo literário reconhecerem a importância de um livro escrito por uma mulher” logo, como “não poderiam negar as qualidades estéticas de Rachel, a saída encontrada para 'aceitá-la' foi desvincular sua escrita do que tradicionalmente era definido como literatura feminina”. (BRlTO, 2007, p. 119, grifos nossos).
A questão da linguagem feminina, atualmente valorizada pela critica literária, passa pelo reconhecimento da identidade e diferença. No entanto, é preciso levar em consideração que "as noções de 'linguagem feminina' ou mesmo de 'identidade feminina', enquanto construções sociais, exigem a avaliação das condições particulares e dos contextos sociais e históricos em que foram estruturadas" (HOLLANDA, grifos nossos). E é nesse sentido que analisamos as ações de Rachel de Queiroz. É possível que a relação  das redes do campo literário esboce alguma resposta à inquietação de Hollanda, quando a pesquisadora indaga: "como e por que uma profissional com o prestígio e o poder de Rachel torna-se publicamente uma antifeminista confessa?" (HOLLANDA, Cadernos de Literatura Brasileira/IMS, 1997, p. 111).
Assim, apesar de criar personagens femininas fortes, Rachel nunca associou-as a uma militância feminista. Como observa Hollanda, o movimento feminista é geralmente “rejeitado por intelectuais e artistas como pouco funcional e elitista” e na América Latina, “a resistência em auto-identificar-se com o próprio termo 'feminista' é recorrente” expressando “uma avaliação bastante negativa do feminismo". (HOLLANDA, blog). Em entrevista de 1995, Rachel brincou, afirmando: "há muito tempo que me considero uma doce anarquista e me reservo o direito de ser uma francoatiradora". (QUEIROZ apud NAME, 1995, p. 5).

V- Conclusão
A partir da relação gênero, literatura e política analisamos a figura (im)pertinete de Rachel de Queiroz. Para nós é fundamental quebrar o sombreamento que a escritora sobre pós 1964, considerando sua contribuição para a história das mulheres no Brasil.
As matizes que apontamos na obra e na vida da escritora revelam um quadro social complexo que nos levaram a responder perguntas como: de que emancipação feminina Rachel fala e sobre que bases? Qual o lugar social da escritora? E que visão de mundo ela quer passar através de sua obra?
No que diz respeito às personagens de Rachel, como dissemos, identificamos em Maria Moura os limites da luta pela emancipação feminina, pois não objetiva a construção da igualdade de gênero. No entanto, as mulheres das classes populares que aparecem no romance João Miguel e Caminho de Pedras, não é desprezível. Se o debate sobre a  questão de gênero aparece restrita a uma classe social em O quinze, primeiro livro de Rachel, ele é ampliado nos dois romances subsequentes, voltando a se estreitar depois da década de 30. Esse movimento na obra parece ser acompanhado pelo movimento da  própria vida da escritora, João Miguel e Caminho de Pedras, são escritos na fase inicial da escritora caracteriza por sua aproximação e afastamento do Partido Comunista e a perseguição no Estado Novo, quando essas obras foram queimadas em praça pública. Memorial de Maria Moura faz parte de um outro contexto, posterior a 1964, e que, sob certos aspectos, reafirmam aspectos conservadores que já estavam anunciados em seu primeiro livro, O Quinze, em especial, na hierarquização das personagens femininas  devido sua classe social e cor. Concluímos ainda que Rachel não rompe com a dominação masculina, mas aprende a usá-la a seu favor quando é aceita pelo círculo tradicional político e literário, resumidamente, por sua escrita seca, objetiva, com a qual os  intelectuais da época se identificavam.
Esses são alguns limites que observamos na produção literária de Rachel. Limites que, como já afirmamos, não a excluem da história das mulheres nem subtraem a importância de suas personagens femininas, mas permitem uma avaliação mais profunda de um quadro social bastante complexo. Rachel revela-se, assim, um sujeito dividido entre a velha ordem, tradicional, e o progresso e desenvolvimento, expressos em suas conquistas como mulher e escritora.
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INTRODUÇÃO

O regime capitalista está fundado na liberdade, mas também na desigualdade de acesso às condições de produção social. Tendo como consequência a distribuição desigual de recursos, levando a sociedade a se organizar de forma que algumas classes sociais acumulem oportunidades, bens e recursos e outras classes sociais, na qual se encontra a grande maioria da população, têm maiores dificuldades de ter acesso aos  bens e aos recursos disponíveis.
Na sociedade atual, pertencer a determinadas classes, inclui ou exclui dela, não existindo possibilidades reais, para que as classes que não têm acesso aos bens e aos recursos, sejam beneficiadas destas, posto que se vive em uma sociedade desigual. As desigualdades de condições levam as diferenças de possibilidades, tais como, educação, profissão e o que vai gerar para ascensão social. Em suma, os indivíduos estão vinculados a classes sociais e, outros fatores como raça e diferenças de gênero, podem agravar sua situação social.
Seja no âmbito do senso comum, seja revestido por uma linguagem "científica", a distinção biológica, ou melhor, a distinção sexual, serve para compreender — e justificar — a desigualdade social. (...) É  imperativo, então, contrapor-se a esse tipo de argumentação. É necessário demonstrar que não são propriamente as características sexuais, mas é a forma como essas características são representadas ou valorizadas, aquilo que se diz ou se pensa sobre elas que vai constituir, efetivamente, o que é feminino ou masculino em uma dada sociedade e em um dado momento histórico. Para que se compreenda o lugar e as relações de homens e mulheres numa sociedade importa observar não exatamente seus sexos, mas sim tudo o que socialmente se construiu sobre os sexos. O debate vai se constituir, então, através de  uma

· Mestranda em Educação pela PUC/GO turma 2011 - Pontifícia Universidade Católica de Goiás.
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nova linguagem, na qual gênero será um conceito fundamental. (SCOTT, 1994, p.21)

Diante da realidade das desigualdades sociais existentes, ressalta-se aqui a divisão dos espaços sociais entre homens e mulheres, como divisão de papéis sociais baseada na diferença de sexo. Uma das várias reflexões que SCOTT (1994)  proporciona, é pensar que a categoria gênero não é algo simples de se compreender, ou seja, está permanentemente em disputa, tendo em vista que o conceito não é estanque. Nas palavras de SCOTT (1994),
(...) gênero significa o saber a respeito das diferenças sexuais. Uso saber, seguindo Michel Foucault, com o significado de compreensão  produzida pelas culturas e sociedades sobre as relações humanas, no caso, relações entre homens e mulheres. Tal saber não é absoluto ou verdadeiro, mas sempre relativo. Ele é produzido de maneira complexa no interior de epistemes que têm, elas próprias, uma história autônoma (ou quase). Seus usos  e significados nascem de uma disputa política e são os meios pelos quais as relações de poder - de dominação e de subordinação - são construídas. O  saber não se refere apenas a idéias, mas a instituições e estruturas, práticas cotidianas e rituais específicos, já que todos constituem relações sociais. O saber é um modo de ordenar o mundo e, como tal, não antecede a  organização social, mas é inseparável dela. (SCOTT, 1994, p.12)

Observa-se que os indivíduos têm as suas produções e que as mesmas são constituídas a partir das relações, das práticas sociais, que também constituem o indivíduo. Assim, portanto, os indivíduos, produtos dessas relações, também produzem relações e a partir dessas reflete-se como são possíveis as transformações sociais.
Portanto, perante esta divisão de espaços sexuais, a qual SCOTT (1994) enfatiza que, “(...) gênero é a organização social da diferença sexual”, propõe-se analisar o filme Osama1, que traz claramente a opressão e violência vivida pela mulher no Afeganistão no regime Talibã, pela experiência sofrida e dolorosa de uma menina. Esta análise pretende enfatizar os significados dados por determinada cultura para esta diferença, como acrescenta SCOTT (1994),
Esses significados variam de acordo com as culturas, os grupos sociais e no tempo, já que nada no corpo, incluídos aí os órgãos reprodutivos femininos, determina univocamente como a divisão social será definida. Não podemos ver a diferença sexual a não ser como função de nosso saber sobre o corpo e este saber não é "puro", não pode ser isolado de suas relações numa ampla gama de contextos discursivos. A diferença sexual não é, portanto, a causa original da qual a organização social possa ser derivada em última instância -

1 Direção, roteiro e edição de Siddiq Barmak, produção: Siddiq Barmak, Afeganistão, 2003.





mas sim uma organização social variada que deve ser, ela própria, explicada. (SCOTT, 1994, p.13)

Tamanha é a densidade do filme em que, apesar deste tratar de uma cultura diferente da ocidental, uma cultura na qual a mulher é vista pelo fundamentalismo islâmico, em sua essência, a mulher é feita apenas para os serviços dentro de casa e a procriação. Esse ponto de vista tornou-se, uma política oficial após a tomada do Afeganistão pelo grupo Talibã. As mulheres são completamente privadas do direito à educação, ao trabalho, ir e vir, à saúde, ao recurso legal, ao lazer, enfim o direito de serem humanas. O filme mostra que, além de não terem o direito a viver uma vida própria, estas mulheres são espancadas por razões "disciplinares", tais como o simples fato de calçarem sapatos com cores vibrantes, mostrarem calcanhares desnudos, aumentarem as vozes ao falar, pelo som do seu riso alcançar os ouvidos de homens desconhecidos ou pelo ruído dos seus sapatos ao andar, e isto é tido como “natural”, por fazer parte da cultura imposta pelo regime Talibã,
O diretor do filme, Siddiq Barmak2, coloca em entrevista nos extras do filme, que a queda deste regime ocorreu no ano em que seu filme foi lançado, e descreve a importância para as mulheres que viveram no mesmo, que é tão cruel e perverso. Relaciona suas experiências com as descritas no filme, estabelecendo assim uma meta de superação deste passado doloroso. Este filme traz grandes contribuições às  discussões sobre a supremacia do gênero masculino sobre o feminino, através da experiência vivida por uma menina, que sofre por ser mulher em seu país.
Para Benjamin, uma experiência inscreve-se numa temporalidade comum a várias gerações e supõe uma tradição a ser compartilhada e retomada na continuidade de uma palavra a ser transmitida. É na atividade da narrativa que o sujeito pode retomar a experiência do tempo e, assim, lidar com o desconhecido respeitando a irredutibilidade do passado e a imprevisibilidade do presente. (ROURE, 2011, p.02)






2 Diretor do filme Osama (2003), nasceu no Afeganistão em 1962. Formou-se em Cinema pela Universidade de Moscou. Escreveu vários roteiros e, desde 1980, realizou quatro curtas-metragens e dois documentários: A Narração da Vitória (1991) e The Disaster of Withering (1988). Foi diretor da Organização Governamental do Filme por vários anos, mas não pôde continuar sob a tirania dos Talibã. Com a queda do regime, voltou à direção do órgão.




Através da análise do filme, realizou-se uma reflexão sobre as relações de uma organização social, explicada por ela mesma, como coloca SCOTT (1994). Buscou-se uma aproximação da experiência descrita no filme, com a supremacia do gênero masculino sobre o feminino nas relações sociais da sociedade ocidental,
Este artigo foi elaborado através da análise e estudo do filme, desde a  observação detalhada da entrevista do diretor aos estudos bibliográficos sobre os conceitos de experiência, relações de gênero, partindo da aproximação desta pesquisadora com a densidade do filme. O filme serviu de objeto para estabelecer e demonstrar a situação de opressão em que as mulheres estão inseridas na sociedade, especificamente as mulheres do Afeganistão.
DIALOGANDO COM O FILME

O filme conta a história de vida de uma menina de 12 anos, na qual estão presentes como participantes de sua história, sua mãe e um garoto do vilarejo. Os três acabam se encontrando, pois quase não sobrevivem a uma pacífica passeata organizada por mulheres oprimidas pelo regime Talibã, que termina brutalmente, com crianças machucadas, mulheres agredidas, bombas, tiroteio, enfim uma violência avassaladora e perversa. Após testemunhar um tratamento tão desumano, a mãe se dá conta de seu próprio calvário, enquanto ela e sua filha tentam manterem-se vivas. Com a morte do  pai e do irmão da jovem menina, elas têm que em encontrar um meio de sobrevivência, mantendo isso em segredo do rígido Talibã, que ordena que nenhuma mulher trabalhe  ou mesmo saia de casa sem a companhia “legítima” de um homem.
Vale ressaltar que a mãe vive o horror de, além de ser viúva, ter uma filha e ter que sobreviver a tal situação de violência. Nota-se que a infância desta menina já não é algo a ser destacado, visto que esta não a tem. Como coloca FRESQUET (2011), “... a infância não é uma categoria natural, mas essencialmente histórica e cultural”.
Falar em experiência da infância é algo complicado, se não impossível. Benjamin afirma que a experiência “é a mascara do adulto (...)” e que “ela pode ser hostil ao espírito e aniquilar muitos sonhos fluorescentes” (2005, p. 21). Para ele, como o homem não tem experiência perdeu sua capacidade de narrar e agora só fala do valor material das coisas. Também, para Giórgio Agambem (2001), na atualidade, qualquer discurso sobre experiência deve partir da constatação de que já não é algo realizável. (FRESQUET, 2011, p.06)




Deste modo, mãe e filha tomam conta de pacientes num hospital clandestino, administrado por estrangeiros. Depois de uma invasão do Talibã, o hospital é fechado, e as duas ficam sem renda alguma. Desesperada e em busca de qualquer tipo de trabalho, a mãe reflete com a avó da menina sobre a possibilidade de cortar os cabelos da filha e vesti-la como se fosse um garoto, para que ela possa ganhar algum dinheiro e conseguirem comer e sobreviver. Os sentimentos de medo e horror estão presentes no olhar de desespero demonstrado pela protagonista, que sofre pela perda da experiência de ser menina e passar a viver a experiência de ser menino. “Somente para o indivíduo insensível a experiência é carente de sentido e imaginação. Talvez ela possa ser  dolorosa para aquele que a persegue, mas dificilmente ela o levará ao desespero.” (BENJAMIN, 1984, p.24)
Neste sentido, aqui a experiência ganha significado de sofrimento e ao mesmo tempo um sentimento de esperança, pois, sendo menino, esta teria a chance de sobreviver ao regime severo e autoritário do Talibã. Neste processo de transformação  da menina em menino, algo chama a atenção, a menina não consegue dormir tranquilamente, por medo e tamanho sofrimento vivido. Mesmo em “segurança” na presença de sua mãe e no colo de sua avó, quando enfim consegue dormir, sonha com sua infância perdida, retratada no filme como o brincar de pular corda. Nos sonhos, sua felicidade é livre e completa. Mesmo cercada por grades, a menina transmite um sentimento de conforto. “Mas uma cultura pode existir sem uma ideia social de  infância” (POSTMAN, 2008)
Os jogos infantis, em resumo, são uma espécie ameaçada. (...) Para onde que a gente olhe, é visível que o comportamento, a linguagem, as atitudes e os desejos - mesmos a aparência física - de adultos e crianças se tornam cada vez mais indistinguíveis. (POSTMAN, 2008, p.18)

A menina é forçada a desfazer de sua identidade feminina para assumir a identidade masculina, sendo assim, em uma cena muito marcante e comovente, a avó  lhe corta o cabelo. Seu sofrimento é entrelaçado com o desfazer, agora total, de sua identidade feminina, visto que ter cabelos longos é a representação da construção social da feminilidade. A menina sofre tanto com este processo que, tomada por uma tristeza carregada de esperança de dias melhores, “planta” em um vaso com terra as mechas   de




seu cabelo trançado e junto a este vaso coloca um soro para que mantenha seu cabelo “vivo”, preservando, assim, sua identidade feminina.
Após vestirem a menina como menino, é necessário que a menina trabalhe para sustentar sua família, sendo assim, a mãe suplica a um comerciante dono de uma mercearia que a ajude, empregando a menina em sua loja, pois ele havia conhecido seu marido. Ele concorda e tenta proteger a menina, agora disfarçada de menino, ensinando- a a ser mais convincente. Percebe-se, neste momento, o reforço do homem como provedor, aquele que sustenta a família, sendo a mulher excluída do campo de trabalho, mesmo que tenha aptidões para exercer funções no espaço público, tais como mostra o filme, nos hospitais, como enfermeiras. Compartilha-se do entendimento de SCOTT (1994),
A procura por uma análise que desse conta da discriminação era apanhada pela lógica circular na qual a "experiência" explica as diferenças de gênero e as diferenças de gênero explicam as assimetrias da "experiência" masculina e feminina. É típico das visões sobre o que constitui a experiência masculina e feminina o apelo a ou a incorporação de definições normativas existentes. A história das mulheres escrita dessa perspectiva, e a política que ela engendra, termina por endossar as idéias de uma diferença sexual inalterável, que são usadas para justificar a discriminação.  (SCOTT, 1994, p.16)

Entendendo as desigualdades sociais como um dado importante da realidade e como um subproduto da dinâmica da sociedade capitalista, pode-se estabelecer relações entre a superação das desigualdades de gênero e sociais, propondo, assim, na luta política, a aliança entre a luta pela equidade de gênero e a luta de classes.
Suas identidades sexuais se constituiriam, pois, através das formas como vivem sua sexualidade, com parceiros/as do mesmo sexo, do sexo oposto, de ambos os sexos ou sem parceiros/as. Por outro lado, os sujeitos também se identificam, social e historicamente, como masculinos ou femininos e assim constroem suas identidades de gênero. Ora, é evidente que essas identidades (sexuais e de gênero) estão profundamente inter-relacionadas; nossa linguagem e nossas práticas muito frequentemente as confundem, tornando difícil pensá-las distintivamente. (SCOTT, 1994, p.26-27)


Nas palavras de POSTMAN (2008) observa-se a crueldade do mundo do  trabalho que o regime Talibã exige do menino/menina,

Ser um adulto em pleno funcionamento exigia que o indivíduo fosse além do costume e da memória e penetrasse em mundos não conhecidos nem contemplados antes. Pois, além da informação geral, como era encontrada em livros de “como fazer” e guias e manuais variados, o mundo do comércio era, cada vez mais, construído de papel impresso: contrato, escrituras, notas promissórias e mapas. (...). (POSTMAN, 2008, p.43)

Numa certa tarde, a polícia religiosa do Talibã obriga todos os homens a irem à mesquita para orar. A menina, que desconhecia a forma como os homens praticavam sua fé e completamente apavorada com o medo de ser descoberta, comete diversos erros e levanta a suspeita de um dos oficiais do Talibã, que está inspecionando o ritual. Ele se aproxima do comerciante e da menina depois das orações e os interroga. A menina é tomada de medo e desespero, mas o comerciante consegue dissipar as desconfianças do oficial. As colocações de BONDÍA (2002) parecem retratar o horror vivido pela menina nesta experiência.
O sujeito da experiência, se repassarmos pelos verbos que Heidegger usa neste parágrafo, é alcançado, tombado, derrubado. Não um sujeito que permanece sempre em pé, ereto, erguido e seguro de si mesmo; não um  sujeito que alcança aquilo que se propõe ou que se apodera daquilo que quer; não um sujeito definido por seus poderes precisamente porque aquilo de que faz experiência dele se apodera. Em contrapartida, o sujeito sofredor, padecente, receptivo, aceitante, interpelado, submetido. Seu contrário, o sujeito incapaz de experiência, seria um sujeito firme, forte, impávido, inatingível, erguido, anestesiado, apático, autodeterminado, definido por seu saber, por seu poder e por sua vontade. (BONDÍA, 2002, p.25)

Outra experiência vivida pela menina surge quando os garotos da vila são levados a uma Madrassa, um tipo de escola religiosa, que também serve como centro de treinamento militar do Talibã, destinada aos homens, pois as mulheres eram excluídas do processo de escolarização no regime Talibã. “Os adultos adquiriram um controle sem precedentes sobre o ambiente simbólico do jovem, e estavam, portanto, aptos e convidados a estabelecer as condições pelas quais uma criança iria se tornar adulto.” (POSTMAN, 2008, p.59)
Passando a frequentar a escola, a masculinidade da menina é constantemente posta em dúvida. Um jovem, que pede esmolas na primeira cena do filme, sabendo do segredo da menina, intercede a seu favor e a protege, endossando a sua verdadeira identidade, declarando que seu nome é Osama. Assim, a menina passa a ter uma identidade masculina. Nestes momentos na escola, a menina tem que provar que é menino e a prova é uma brincadeira assustadora de subir ao topo de uma árvore, para, assim, provar sua coragem, que é “própria” dos homens. Novamente BONDÍA (2002) parece revelar a alma daquela criança:




(...) os padecimentos, como um viver, ou experimentar, ou suportar, ou aceitar, ou assumir o padecer que não tem nada que ver com a mera passividade, como se o sujeito passional fizesse algo a assumir sua paixão.  Às vezes, inclusive, algo público, ou político, ou social, como um testemunho público de algo, ou uma prova pública de algo, ou um martírio público em nome de algo, ainda que esse “público” se dê na mais estrita solidão, no mais completo anonimato.  (BONDÍA, 2002, p.26)

Depois de crescentes suspeitas entre os estudantes e os instrutores do Talibã, a menina é punida por não ser capaz de finalizar uma tarefa e provar sua masculinidade. Portanto, no final, suas características físicas a delatam, revelando sua verdadeira identidade.
(...) pode ler-se outro componente fundamental da experiência: sua capacidade de formação ou de transformação. É experiência aquilo que nos “passa”, ou que nos toca, ou que nos acontece, e ao nos passar, nos forma e nos transforma. Somente o sujeito da experiência está, portanto, aberto às sua própria transformação. (BONDÍA, 2002, p.26)

A crueldade neste momento é algo percebido nos olhares da menina, que transmitem seu pavor e incerteza, como foi colocado por BONDÍA (2002), sua experiência é marcada pelo “suportar”. A menina é submetida ao castigo de ficar pendurada em um poço para que tenha sua primeira mestruação, e, durante este, demonstra seu desespero e aos prantos chama por sua mãe, em total abandono e sofrimento. Todos os alunos que ouvem se comovem, porém nada fazem para ajudá-la, por medo de serem punidos também. “A linguagem é uma abstração da experiência, ao passo que as imagens são representações concretas da experiência.” (POSTMAN, 2008, p.87)
O medo está presente nos olhares dos meninos e principalmente do menino que por diversas vezes tentou ajudá-la, porém está presente também nos olhares dos Talibãs o descaso, crueldade e raiva, com que assistem a menina em seu castigo, esperando que sua mentira fosse desvendada. Quando a retiram do poço, lhe colocam a Burca, a qual demonstra a submissão das mulheres neste regime tão severo.
Diante de tal perversidade, a menina sofre e, como resultado de sua mentira imperdoável, é levada a julgamento perante a corte do Talibã e sentenciada a casar-se com um velho Mulá3.

3 Título dos líderes religiosos de mesquitas islâmicas.


O efeito mais óbvio e geral desta situação é eliminar a exclusividade do conhecimento mundano e, portanto, eliminar uma das principais diferenças entre a infância e a idade adulta. Este efeito provém de um princípio fundamental de estrutura social: um grupo é em grande parte definido pela exclusividade da informação que seus membros compartilham. (POSTMAN, 2008, p.98)

Quando é condenada ao casamento com um velho Mulá, a menina suplica em total desespero e pavor que seja levada a sua mãe. Mas sua vontade é ignorada e a menina é levada para casa do Mulá e, desmascarada, descobre que ele tem outras três esposas e é forçada a juntar-se a elas, em seu miserável mundo. As experiências de total sofrimento e opressão vividas por estas três mulheres retomam a submissão vivida pelas mulheres do Afeganistão. E a criança é obrigada a ser adulta e, junto com as outras, vivem em total escravidão.
Como uma arena simbólica em que acontece o crescimento humano, muda na forma e no conteúdo, e, em especial, muda na direção de não existir diferenciação entre a sensibilidade do adulto e a da criança, inevitavelmente as duas etapas da vida se fundem numa só.  (POSTMAN, 2008, p.113)

Portanto, a menina percebe, através da vida daquelas que ali já viviam, que seu corpo passa a ser um objeto a ser utilizado tanto para satisfazer seu marido, quanto para os trabalhos a serem desenvolvidos. Faz-se necessário ressaltar a dominação através do corpo, colocada por BOURDIEU (1995), vivida por estas mulheres.
CINEMA: A REPRESENTAÇÃO DA REALIDADE

Tentar compreender e relacionar uma cultura tão distante e diferenciada é uma atividade instigante, pois se questiona sobre como estabelecer uma relação de um povo que se submeta à condição que, em uma visão ocidental, consideraria absurda, principalmente em relação à situação da mulher.
O homem, associado à ideia de autoridade devido ao poder, detém este na sociedade, uma sociedade patriarcal, seja no ocidente ou no oriente, fundada no poder  do homem, do chefe de família. Como coloca BOURDIEU (1995), “a dominação masculina está suficientemente assegurada para precisar de justificação: ela pode se contentar em ser e em dizer nas práticas e discursos que enunciam o ser como se fosse uma evidência, concorrendo assim para fazê-lo ser de acordo dizer”. (BOURDIEU, 1995, p.137)




Percebem-se as funções sociais atribuídas às mulheres, tais como a sexualidade da mulher submetida aos interesses do homem, tanto nas práticas do cuidado, da nutrição, da higiene, do controle maternal das crianças, como na reprodução, como a permanência da herança patriarcal, como uma “(...) ordem das coisas (...)” conforme colocado por BOURDIEU (1995). Nas palavras do autor,
(...) como se diz algumas vezes para falar daquilo que é normal, natural, a ponto de ser inevitável, é porque ela está presente, em estado objetivado, no mundo social e também, em estado incorporado, nos habitus, onde ela funciona como um princípio universal de visão e de divisão, como um sistema de categorias de percepção, de pensamento e ação (...) (BOURDIEU, 1995, p.137).
É nessa direção que se pode perceber como as funções sociais atribuídas aos homens e as mulheres são percebidas como invisíveis, posto que a percepção desta divisão social faz com que a “ordem das coisas” seja abalada e questionada. Ao representar esta realidade, o cinema é uma ferramenta que pode, de certa maneira, fazer com que a supremacia do gênero masculino sobre o feminino seja refletida e  denunciada, tal como a experiência da menina descrita no filme Osama. FRESQUET (2011) estabelece esta possibilidade quando situa que (...) a vivência do cinema parece fazer mais íntima a relação do sujeito com o cinema como ponte entre a realidade e fantasia, entre presente, passado e futuro (...).  (FRESQUET, 2011, p.14)
Olhar e tentar interpretar aquela menina personagem é percebê-la como um objeto do qual se dispõe, ora pela família para sobreviver, ora por um homem com função matrimonial e com o consentimento legal e moral por parte das autoridades e da cultura do povo. A própria menina, chamada de Osama, além de não possuir uma identidade, não sabe por que está sendo punida e parece refletir que, nem se a punição da morte poderia ser pior que casar com um homem desconhecido e que a manterá  como uma propriedade privada, com direitos absolutos sobre ela. Através do cinema se observa a possibilidade de conhecimento a partir da realidade do outro.
Descobrimos, então, a capacidade do cinema como condição de  possibilidade, mediador e até amplificador da vivência, o expectador se identifica com as personagens e via imaginação consegue projetar-se em diversos papéis, locais, tempos, estados de ânimos que nos aproximam de diversas realidades, às vezes até muito diversas das conhecidas.  (FRESQUET, 2011, p.14)





Neste ponto, vale ressaltar que o cinema pode promover a reflexão, e o questionamento, sobre como manter a “ordem das coisas”. O que se pretende aqui é possibilitar uma reflexão sobre os papéis impostos às mulheres em uma sociedade dividida em classes, e a necessidade de questionar sobre tais papéis.
Posicionar-se perante tal problemática e aproximar uma realidade tão cruel vivida pelas mulheres do Afeganistão é uma possibilidade que torna o cinema promotor destas discussões. Relacioná-las com as mulheres ocidentais torna-se ainda mais difícil, porém importante para desvendar que as mesmas vivem uma violência simbólica perversa, a qual não é percebida, portanto não estabelecem uma aproximação com sua realidade.
(...) não vemos como poderia vir à luz a relação social de dominação que está em seu princípio e que, por uma inversão completa das causas e dos efeitos, aparece como uma consequência entre outras de um sistema de relações de sentido independente das relações de força (...) (BOURDIEU, 1995, p.138)

Estas reflexões permitem pensar o cinema como uma experiência produtora de estranhamento da realidade da sociedade, que atribui às mulheres determinados papéis e aos homens outros, percebendo como a opressão da mulher é invisível, para assim reconhecer os modos como estes se dão de maneira silenciosa. BOURDIEU (1995) demonstra de maneira clara como isto se dá.
(...) as mulheres cabilas4 realizam inevitavelmente, através de condutas que  os homens consideram com altivez ou com indulgência, a imagem de si mesmas que a visão masculina lhes atribui, dando assim aparência de um fundamento natural a uma identidade que lhes foi socialmente imposta. (...) (BOURDIEU, 1995, p.141)

Na sociedade capitalista, dividida em classes, o direito de propriedade é o ponto central, e assim, o processo de reprodução é controlado de forma rigorosa por uma série de restrições à sexualidade da mulher, vendo-a como responsável pela reprodução e, portanto com poder de controlar a herança. Sendo assim, cada vez mais o corpo feminino pertence ao homem, haja vista o relato triste da experiência da menina no filme Osama.




4 Tribo ou associação de famílias árabes.





Observa-se nesta experiência, partindo do estranhamento provocado pelo horror e perversidade da exploração sexual vivida pela menina, uma aproximação da vivência desta com a exploração da mulher como objeto sexual na sociedade, remetendo a um olhar censurável.
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Faz-se necessário ressaltar quão violenta é a supremacia do gênero masculino sobre o feminino na história de opressão vivida por estas mulheres. Tem-se em destaque esta menina, que transmite em seu olhar a marca de experiências dolorosas, do suportar para sobreviver, mesmo sem saber se isso poderia ser chamado de vida. “(...) a infância é desejável ainda que frágil, e quer proteger as crianças de negligência e maus tratos.” (POSTMAN, 2008, p.153)
O regime Talibã fez parte da vida das mulheres do Afeganistão, e este passado não está morto, e narrar essa história no filme, é uma forma de ressignificá-la na luta pela igualdade social e de gênero e, mais que isso, para Benjamim “o passado traz consigo um índice misterioso, que o impele à redenção [...] e somente a humanidade redimida poderá apropriar-se totalmente do seu passado”. Ainda que o filme tenha sido produzido após a queda do regime Talibã, a marca das humilhações está nas mulheres. Osama foi exibido em Cabul, cidade onde a história se passa e fez sucesso. O diretor afirma que “o povo quis ver seu rosto nesse espelho penetrante”.
Percebe-se que este filme chama atenção para que as reflexões sobre os papéis estabelecidos na sociedade sejam discutidos e repensados, pois tamanha crueldade não pode ser vivida sem que nada seja feito.
Nada como o cinema para sintetizar a compreensão e as sensações. Na vivencia do cinema enriquecemos nossa imaginação, ativamos sua capacidade combinatória, ela é afetada emocionalmente e também mobiliza emoções. A experiência do outro (cinema como um outro coletivo, diverso, múltiplo) amplifica sem par nosso horizonte, conhecimentos, ideias, sentimentos, sensações e desejos. (FRESQUET, 2011, p.13)

Pode-se dizer que os parâmetros estabelecidos na sociedade já estão postos, porém, como colocado por FRESQUET (2011), o cinema pode fazer com que estes parâmetros sejam questionados e colocados a público, para que algo seja efetivamente realizado buscando uma equidade social.




É preciso destacar que as mulheres estabelecem uma relação de dominação dos homens, isto através do filme e, portanto torna-se uma ferramenta para a reflexão que a partir deste possa ser formulada. BOURDIEU (1995) destaca (...) reinterpretações antagônicas através das quais os dominados adotam uma forma de revanche contra o efeito de imposição simbólica (...).
Partindo do pressuposto das inúmeras mudanças e conquistas obtidas, através da busca de transformação por um espaço e reconhecimento de seu papel na sociedade, torna-se necessário refletir sobre esta estrutura ideológica patriarcal e machista que tem negado às mulheres o seu pleno desenvolvimento, omitindo a sua contribuição histórica.
Assinala-se que esta análise procurou refletir sobre um momento importante de conscientização sobre a opressão vivida pelas mulheres, mesmo que esta se dê através da experiência descrita no filme, ou seja, de forma fictícia, mas retomando o processo histórico em que as mulheres estão inseridas.
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Início de abordagem: alguns pontos cruciais

No clássico da Filosofia Política que fundamentou parte significativa dos parâmetros ocidentais modernos de ética e moral, Aristóteles (2006) distingue a vida  nua (zoé), da vida qualificada (bíos). A vida nua denota as dimensões biológicas de qualquer ser, percebidas pela obviedade da presença de seu corpo no mundo, podendo ser eles animais, escravos ou mulheres. Já a vida qualificada trata da dimensão política dessa vida na coisa pública, sendo esta possível de ser exercida pelos cidadãos na pólis. Temos, por Aristóteles (2006), uma indicação de quais eram os requisitos de participação na vida política de sua época. As remetências contemporâneas a Aristóteles são feitas, dentre outros, por Giorgio Agamben (2002) e Peter Pál Pelbart (2003), sinalizando que a biopolítica ocidental marca a tomada da zoé pela bíos. Isso, em outras palavras, alude ao preceito de ter em vista argumentos fisiológicos para qualificar tomadas políticas. Tal como se fez na primeira edição dos Jogos Olímpicos da Era Moderna, onde, sob alegações eugênicas, as mulheres foram excluídas daquela experiência política, social e cultural. Ou como foi feito no Brasil no começo do século XX, quando também pela eugenia, alguns grupos passaram a pregar o que eles viam como uma inferioridade genética dos negros para justificar a degeneração social brasileira.
A participação de mulheres em Jogos Olímpicos ao longo do século XX deu-se  em quantidade oscilante, aludindo à dificuldade das mulheres em se inserir em espaços tidos como masculinos por excelência. Embora a primeira participação feminina tenha ocorrido nos Jogos Olímpicos de Los Angeles, em 1932, isso não representou a massificação da prática esportiva entre as mulheres brasileiras. À procura de   elementos
1 Mestrando do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de São Paulo.

que oferecessem indícios para a leitura do intervalo de sessenta e quatro anos entre o debute de uma mulher brasileira em Jogos Olímpicos e a conquista das primeiras medalhas brasileiras em modalidades femininas, foi realizada a pesquisa “Mulheres Olímpicas Brasileiras2”. Esse artigo emerge como produto dessa pesquisa e dos dados que apareceram ao longo de sua realização, bem como de minha dissertação de mestrado, que trata das noções de raça e gênero presentes nas histórias de vida dos
medalhistas olímpicos brasileiros do atletismo. Ambas se intersectam por alguns pontos, sendo o principal a intenção de verificar o caminho singular pelo qual a percepção de preconceitos entre os atletas olímpicos brasileiros segue. O objetivo desse artigo é, portanto, conferir uma abordagem sobre como os preconceitos de raça e de gênero são percebidos por atletas brasileiras que participaram dos Jogos Olímpicos. Tanto a pesquisa realizada no Centro de Estudos Socioculturais do Movimento Humano quanto a de meu mestrado foram feitas tendo como método de investigação a coleta de histórias de vida conforme Bosi (1994; 2003), Ferraroti (1983), Poirier, Valladon e Raybaut (1999) e Rubio (2006), com entrevistas realizadas nos lugares de escolha das atletas. Cerca de 110 atletas brasileiras que foram a pelo menos uma edição Jogos Olímpicos foram entrevistadas, com o objetivo de recuperar a memória das atletas olímpicas que representaram o Brasil em várias edições dos Jogos Olímpicos. Essas narrativas integram hoje um banco de dados nesse Centro de Estudos, e são elas que servem de fonte para os apontamentos feitos aqui.
Movimento de mulheres, mulheres em movimento

Dentre as grandes revoluções sociais ocorridas ao longo do século XX, o movimento feminista destacou-se por alterar significativamente a expectativa acerca das atividades possíveis de serem desempenhadas pelas mulheres no espaço público (Hobsbawm, 1995). As discussões sobre a capilaridade dos movimentos sociais no século XX, em sua maioria, são feitas tendo como matriz para a discussão o ocorrido nos EUA e na Europa. Na discussão que pretendemos conduzir aqui, teremos em vista as referências que contemplam o contexto específico do Brasil, que entre os anos 60 e

2 Pesquisa realizada no Centro de Estudos Socioculturais do Movimentos Humano, da Escola de  Educação Física e Esporte da Universidade de São Paulo, coordenado pela Profª. Drª. Katia Rubio, entre os anos de 2007 e 2009, com apoio do CNPq.

80 gozou de significativo crescimento econômico – e elevada concentração de renda – seguido de estagnação, sob o governo de uma ditadura militar. (Skidimore, 1988).  Nossa postura se alinha, nesse sentido, com aquela reivindicada pelas feministas que se inserem na chamada terceira onda do movimento feminista (Narvaz e Koller, 2006; Krolokke e Sorensen, 2005), que começou a ser construída em meados dos anos 80. As representantes dessa vertente, entre outras coisas, distinguem-se das anteriores por defenderem a necessidade de voltarmos nossos olhares para as especificidades locais  das condições das mulheres, e não invocar uma mulher idealizada, universal – e inexistente. A diversidade de grupos sociais no Brasil, que, a depender de inúmeros fatores (classe socioeconômica, região geopolítica, predominância rural ou urbana) acaba por forjar uma vasta gama de sujeitos distintos, torna o exercício de pensar as especificidades da mulher brasileira um verdadeiro desafio. Afinal, uma unidade homogênea que generalize não cabe nesse recorte. Se voltamos nosso olhar para os contextos políticos que emergiram no século XX, o fazemos sem perder de vista o foco dessa discussão: em que todas essas movimentações políticas e sociais implicaram para o esporte olímpico feminino no Brasil?
Parece-nos claro uma postura de parte do movimento feminista brasileiro em salientar sempre que possível os ingressos de mulheres na sociedade como conquista, e não concessão. Indicativo disso é a crítica de Adriana Jacob Carneiro (2011), a  propósito da instituição do dia 8 de março como Dia Internacional da Mulher. Carneiro nos chama a atenção à cobertura “midiática” feita em torno da luta feminista que quer associar direta e restritivamente um incêndio ocorrido em Nova Iorque, no ano de 1857, aos que culminou com a escolha do Dia Internacional da Mulher, desprezando outros
vetores3.  Mais  do  que  concessões,  teremos  aqui  os  lugares  alcançados  por     essas
brasileiras olímpicas, sobretudo como fruto da ação de mulheres que reivindicavam para si o direito de praticarem esporte, e de gozarem de condições de treinamento similares  às oferecidas para os homens.

3 Um incêndio teria sim ocorrido, mas em 25 de março de 1911, com homens entre as vítimas inclusive. Salienta ainda Carneiro que são desprezadas outras tantas experiências, como a proposta feita por Clara Zetkin no II Congresso Internacional de Mulheres Socialistas, em Copenhague, de que fosse designado um dia de homenagem à luta feminista; ou a saída às ruas de mulheres grevistas do setor de tecelagem, em Petorgrado, também em um dia 08 de março, alçadas a chefes de família pelas circunstâncias da guerra, e cuja mobilização converteu os soldados à sua causa, transformando aquilo que para alguns foi primeiro momento da Revolução de Outubro (Carneiro, 2011).

Para nos debruçarmos sobre o estudo da participação das mulheres brasileiras em Jogos Olímpicos, vale termos em mente alguns fatos: a primeira mulher brasileira a participar de uma edição dos Jogos Olímpicos foi a nadadora Maria Lenk, nos primeiros Jogos realizados em Los Angeles, em 1932; Aída dos Santos foi a única mulher da delegação brasileira a participar dos Jogos de Tóquio, em 1964, e conquistar o quarto lugar no salto em distância, alcançando uma marca superada por outra brasileira em prova individual apenas 44 anos depois; as primeiras medalhas femininas foram conquistadas nos Jogos de Atlanta, em 1996, no vôlei de quadra e de praia e  no basquete; Maurren Maggi, Natalia Falavigna e Ketleyn Quadros conquistaram as primeiras medalhas em modalidades individuais nos Jogos Olímpicos, na China, em 2008. Esses episódios desencadearam algumas questões de pesquisa cujo foco central era as mulheres e o desenvolvimento do esporte olímpico no Brasil e a percepção sobre discriminação e preconceito vividos, partindo da referência temporal que são os 64 anos entre a primeira participação brasileira feminina nos Jogos e as primeiras medalhas conquistadas.
Percepção cordial

Dois dos debates que irrompem no cenário político brasileiro na atualidade se referem aos movimentos sociais das mulheres e dos negros. Curioso é notar as repercussões distintas que decorrem da reivindicação que estes movimentos demandam na agenda política brasileira. O que se pode observar tanto sobre as cotas para negros  em universidades, ou demais postos públicos, e sobre a Lei Maria da Penha, é uma
tendência de maior visibilidade às reivindicações que partem do movimento negro do que aquelas originárias dos grupos feministas.4 Isso pode ser lido como produto da maior atenção ao trato da questão racial que da questão feminista no Brasil; mesmo quando esses cenários se amalgamaram, a impressão é de que, no limite, aquele se

4 Como exemplo, o senador Demóstenes Torres afirmou, quando da audiência pública no Supremo Tribunal Federal sobre a legitimidade de cotas para negros em universidades públicas, que separar o país entre negros e brancos era indevido, uma vez que a sociedade brasileira vive uma democracia racial, e que o regime de escravidão imposto aos negros não fora tão grave, visto que, dentre outras levezas, a “integração” sexual entre homens brancos e mulheres negras (eufemismo para se referir  à  violência sexual investida pelos senhores de engenho contra as escravas) deu-se com o “consentimento” dessas mulheres. Os debates que se seguiram a esta declaração pareciam reclamar de uma ofensa maior à comunidade de negros que à comunidade de mulheres. (Capriglione; Ferraz, 2010).

sobrepôs a este. Há diferentes feminismos no Brasil (Pinto, 2003), sendo que cada um deles tem sua bandeira fincada em pontos específicos dos movimentos sociais. Podemos observar essa mesma diversidade na composição do esporte olímpico feminino. (Tralci Filho; Araujo, 2011).
O grupo de atletas olímpicas brasileiras é heterogêneo. A cultura de cada modalidade irrompe como crucial na idiossincrasia de cada modalidade, bem como nas singularidades que marcam os indivíduos (Rubio, 2006). Dada esta heterogeneidade, a percepção de questões referentes a preconceitos não poderia ser se não diversa. Das atletas com quem tivemos a oportunidade de conversar, tivemos aquelas que pouco ou nada perceberam de incidência de preconceitos em suas carreiras pelo fato de serem mulheres. A propósito disso, uma medalhista dos Jogos de Pequim nos disse:

Não. Não que eu saiba e não que eu me lembre, assim. Se eu tivesse passado (por alguma situação de preconceito) eu também teria passado por cima, então eu não vou me lembrar... agora não...

Não podemos perder de vista que, enquanto os movimentos feministas se organizavam na Europa e nos Estados Unidos, no Brasil esse movimento era acanhado pelos imperativos de uma cultura patriarcal que iam ao encontro do cerceamento de liberdade imposto por uma ditadura militar. Em um período histórico onde era mister garantir liberdades políticas fundamentais, a misoginia aparecia para dissociar as reivindicações das mulheres ao tido como verdadeiramente digno de ser exigido (Pinto, 2003). Isso nos dá subsídio para tratarmos na associação feita no Brasil do feminismo a algo pejorativo, e pensarmos em seus produtos – como as mulheres se indisporem em associar suas vidas a algo tido como ardiloso, espinhoso, menor. Contudo, a percepção das atletas que detectaram alguma incidência de preconceito em suas carreiras relacionada ao fato de serem mulheres, mesmo rara, apareceu. Como na fala dessa atleta da natação, nascida, criada e atualmente moradora de uma metrópole brasileira, cuja primeira edição dos Jogos a participar foi a de Pequim. Na percepção dessa atleta o histórico de vitórias e medalhas olímpicas de sua modalidade serve de justificativa a alguns para a atual predileção por homens em detrimento das mulheres:

Sempre tem esse preconceito sim. Na natação brasileira o homem, desde sempre, teve sempre mais chances, de estar numa final, de lutar por uma medalha. Mas as mulheres estão evoluindo bastante.E tem esse preconceito mesmo, sabe? De achar que são só os homens, que as mulheres não tem tanta capacidade, não se desenvolvem, não se dedicam tanto – o que eu acho que é uma besteira, porque eu vejo algumas mulheres treinando muito mais do que homens, agüentando muito mais o cansaço, a dor.
Ainda no grupo de mulheres que perceberam algum indício de preconceito incidindo em suas carreiras de atletas há um, digamos, subgrupo, composto por atletas que apontaram dificuldades que surgiram ao longo de suas carreiras, e como elas percebem que essas dificuldades estiveram associadas ao fato de serem negras:
Por mais que se diga que não você sabe de todas as dificuldades da mulher – que é comum a nós duas – e mais o problema da cor, né? Então você vê as dificuldades todas que eu tive que enfrentar, e continuo enfrentando, a coisa não mudou tanto assim.

O que tornou singular o discurso dessa atleta, cuja participação nos Jogos Olímpicos deu-se nos anos 70, foi o não-titubeio em apresentar-se como alguém aguerrida, algo raro para uma sociedade que prima por associar o confronto a algo pejorativo. A disposição para o enfrentamento, para a vitória, a noção de autonomia e a postura de combatividade são atitudes pouco comuns entre atletas olímpicos brasileiros. Essa questão tem sido discutida por Tavares (2003) e Nascimento e Rubio (2010) a partir das reflexões de Holanda (2006) sobre a formação da cultura e da sociedade brasileira considerando aspectos como a colonização, miscigenação e multiculturalismo, reflexo dos vários fluxos migratórios ocorridos ao longo de vários séculos. Além da combatividade, a percepção dessa atleta ante as dificuldades que pudessem ter sido geradas por preconceito ganha traços ainda mais específicos quando ela abre mão da vitimização:
Porque já de cara as pessoas dizem “aquela menina parece um homem”, já começa com essa discriminação. E isso de “parece um homem” já é o caminho para vir uma série de críticas a você. Com mulher é muito complicado. As pessoas sabiam que você era  diferente, que você fazia uma coisa diferente, mas não valorizavam essa diferença. Mas a gente tem de lutar. Se você ficar parada pensando nessa situação de que “Ah porque eu sou mulher eu não consigo”, “Ah, porque eu sou negra eu não consigo” , “Ah porque eu moro na favela eu não consigo”, você não vai chegar a lugar nenhum.


Recorremos aqui a um dos principais conceitos desenvolvidos por Holanda (2006) acerca da sociedade brasileira: a cordialidade, representada pela lhaneza no trato, a hospitalidade, a generosidade (tomadas como virtude pelos estrangeiros) que é para o autor o traço definido do caráter brasileiro, cunhado na influência ancestral dos padrões de convívio humano, informados no meio rural e patriarcal. Longe de representarem civilidade ou boas maneiras, são esses adjetivos expressões legítimas de conotação emotiva que também se configuram ricos e transbordantes. Quando convidada a falar sobre alguma exposição a uma situação de preconceito de qualquer ordem que ela pudesse ter vivido, uma ex-atleta olímpica negra, que competiu em provas do atletismo entre os anos 70 e 80, e cuja participação em Jogos Olímpicos se deu nas edições de 1976 e 1984, lembrou-se de situações de perseguição, a ela e a outras atletas. Quando ela se reporta sobre um episódio específico que marcou sua trajetória de vida (ter sido proibida de participar de uma edição dos Jogos Panamericanos, mesmo tendo alcançado o índice necessário em uma prova classificatória), e pondera se entraves como esse que ela teve de enfrentar estiveram relacionadas a alguma espécie de preconceito, alguns vetores apareceram, como xenofobia, ou incompatibilidades pessoais com alguns dirigentes; não o de gênero:
Não... a única coisa de preconceito que eu vivi... é, esse aí eu não sei, isso aí é perseguição gratuita, sei lá o que que era... podia até ser preconceito, né? Mas eu nunca fiquei sabendo. Pode até ser, né? De não fazer parte do círculo Rio de Janeiro, entendeu? Também pode ser, não sei.

Ainda de acordo com Holanda (2006), nenhum outro povo se distancia mais da noção ritualística da vida do que o brasileiro, visto que a forma de convívio social representa o inverso da polidez. Nessa perspectiva, a vida em sociedade representa uma forma de libertação do pavor que o indivíduo sente em viver consigo mesmo e  responder por seus atos e ações em diferentes dimensões de sua existência, é um viver nos outros. O reflexo dessa construção subjetiva se dá em uma espécie de aversão ao ritualismo social o que gera uma reverência prolongada ante um superior, e cuja manifestação maior de respeito se dá no desejo de estabelecer intimidade (Holanda, 2006: 148). O conceito de cordialidade nos ampara também para verificarmos a improcedência de uma relação causal entre o ser mulher e a percepção de alguma situação de machismo; ou o pertencimento à comunidade negra e a decorrente leitura de alguma intempérie vivida que fosse relacionada a racismo. A exposição mais intensa  que essa atleta diz ter vivido em relação ao preconceito racial ocorreu no tempo em  que viveu nos Estados Unidos – elemento que nos serve para pensar nos diferentes tratos  que a questão racial recebe nos dois países:
Agora, nos Estados Unidos, por exemplo, o meu marido era branco, meu filho também. E os atletas negros da equipe não aceitavam isso. Mas eu também não me incomodava. Porque o que aconteceu: aí o que foi que meu marido fez: ele se entrosou no meio deles, aí a coisa acabou. Aí a encrenca acabou. Mas por quê? Porque o negro nos Estados Unidos ele é muito preconceituoso, entendeu? Então ele não admite o branco se misturar com o negro, ou o negro se misturar com o branco, ou seja lá o que for. Então, assim, eles misturavam muito as coisas, né? Esse foi o único preconceito, assim, que eu me lembre nitidamente.

Ao contrário do que ocorreu nos Estados Unidos, onde uma legislação amparou institucionalmente a discriminação aos negros, promovendo em diversos espaços públicos uma segregação social desses em relação aos brancos, a discriminação racial  no Brasil se manifesta de modo menos explícito. Podemos entendê-la como segregação de facto (Johnson, 1997), pois ao contrário daquela amparada por um Estado de Direito (segregação de jure), essa discriminação se faz perceptível, por exemplo, na desproporção entre a quantidade de negros na sociedade brasileira e sua representatividade em alguns grupos sociais. Se pouco explícito, não surpreende que esse preconceito agregue pouca identificação, pois não raro pode ser tido como inexistente. 
Podemos pensar também, com a história de vida dessa atleta, observar a inclinação de algumas atletas para olharem o que aconteceu em suas carreiras como meras incompatibilidades pessoais com determinadas pessoas, pouco ou nada relacionadas a qualquer tipo de preconceito. Se o risco que se corre no Brasil de tirar o preconceito do plano do velado é verificar que, no bojo desse posicionamento, situações de embate podem aparecer, um modo possível de se lidar com o desconforto que a situação provoca é minimizando seus produtos, qual seja negando sua existência (Munanga, 2006). Outra atleta brasileira negra, cuja participação em Jogos Olímpicos deu-se entre os anos 90 e a primeira década do século XXI, nos apresentou a seguinte leitura quando inquirida sobre eventuais preconceitos que ela pudesse ter vivido:

Não, por ser mulher e nenhum outro. Meu maior medo era quando eu fui jogar fora do Brasil, eu tinha receio de não ser aceita, não sei se pela cor, não sei porque, por ser estrangeira, eu tinha um pouco de medo. Mas eu não passei por isso. Não vou dizer que não existe, que não tem isso, porque tem e existe, mas eu como pessoa, como jogadora, eu nunca passei por isso.
A afirmação dessa atleta, de ser “isso” algo que “existe”, mas que “como jogadora” ela nunca se deparou com questões relacionadas a “isso” nos faz pensar em mais uma sinuosidade impingida à percepção do preconceito no Brasil. Ser mulher não faz com que a atleta seja necessariamente cônscia dos poderes misóginos que a ela foram apresentados ao longo de sua carreira, sob o discurso da manutenção da ordem,  da legibilidade, da tradição. Os valores culturais, por sua vez, são naturalizados, para que se cristalizem e a configuração de poderes seja mantida, sem deslocar os que se favorecem nesse quadro. A narrativa de outra atleta olímpica, ex-tenista, nos faz pensar sobre a naturalização de algumas construções culturais:

Eu acho que um Grand Slam diz tudo, o masculino é melhor de 5 sets, o feminino é melhor de 3. Tem jogos femininos que duram 45 minutos, e eles ficam 5 horas jogando. Direitos iguais, conseguiram no US Open? Legal; mas eu não ia ser a pessoa que ia brigar por isso, por exemplo. Eu consigo ver, respeitar o lado deles e achar que o nosso está muito bom também. Não me conformar com injustiça; mas eu acho que em certos aspectos é bom do jeito que tá.

Temos também relatos de mulheres que, embora não façam parte do grupo de atletas negras e/ ou pobres, apontam experiências no esporte relacionadas à manifestações de preconceito de diversas ordens, sob diversos ângulos. Dessa vez, o trecho que trazemos é de uma atleta que fez parte da primeira geração de medalhistas olímpicas brasileiras, que nos disse o seguinte sobre a vivência (por alguns negada) de situações de preconceito de gênero:

Tem um ditado que diz que a mulher tem que fazer o dobro do que o homem faz pra ter metade do reconhecimento. E isso eu sempre senti  e no esporte que eu pratiquei continuo vendo muito isso. Até no final da década de 90, o masculino passou muito tempo sem ganhar nada, e o feminino sempre ali entre os primeiros. E qualquer torneio que o masculino mais ou menos beliscasse alguma coisa, tinha uma grande repercussão. Na década de 90, que é quando eu estava lá, a gente era que ganhava tudo e o masculino não ganhava nada. E o nosso pró- labore na época era cerca de metade do deles. Então tem sim, ainda existe muito isso, no esporte, no Brasil: a supervalorização do esporte masculino com relação ao feminino.

A incursão nas histórias de vida das atletas olímpicas brasileiras nos fez notar que nesse grupo a percepção do que é caro tanto aos movimentos sociais das mulheres quanto dos negros é flutuante. Isso mantêm forte relação com a heterogeneidade desse grupo. Em comum, essas mulheres brasileiras possuem em seus currículos de atletas  ao menos uma participação em Jogos Olímpicos. Suas várias idades, cidades-natal, classes socioeconômicas, parâmetros culturais, enfim, as especificidades de seus repertórios de vida diversificados apontam para múltiplos caminhos quando do recorte de questões específicas, como o preconceito o é. Em que pese essa flutuação, podemos afirmar que a percepção do racismo foi mais recorrente que do machismo. O que não significa ter as atletas negras como mais “conscientes” dessa incidência, já que a percepção da manifestação do racismo não é exclusivamente filiada a esse ou aquele grupo étnico/racial. No entanto, se se percebe mais o racismo que o machismo entre essas atletas, podemos relacionar essa conjuntura às diferenças nas ações, nas percepções e nos produtos dos movimentos negro e feminista no Brasil.

Considerações finais: trânsito cordial

Ao verificarmos no grupo das atletas olímpicas brasileiras que o racismo é mais observado que o machismo, pensamos que isso pode estar relacionado a uma propensão em identificar-se com o que se mostra combativo em detrimento do que se esconde. Pautado pela proposta de Guerreiro Ramos, o movimento negro no Brasil passou a atuar a partir dos anos 70 de modo parecido ao que seu correlato organizava nos Estados Unidos: em defesa dos que possuíam alguma ancestralidade africana, e que por conta disso, eram tolhidos do gozo da cidadania que lhes era devido (Guimarães, 2005). O implemento de cotas raciais em algumas universidades públicas brasileiras fez com que debate, conflitos e partidarismos se materializassem. A expansão dessa discussão para lugares onde ela outrora não se sustentava é tida por alguns como dos principais produtos desse debate (Santos; Silva, 2005).
A discussão sobre gênero no esporte olímpico brasileiro é frágil, não se plasma para essas mulheres. Talvez por isso uma maior mobilização sobre a identificação da discriminação racial. Em um âmbito mais geral, essa discussão tem mais visibilidade, e é possível identificar-se com ela. Já a discussão de gênero ainda se encontra no campo da invisibilidade – ela é negada, tanto quanto outras pessoas o fazem. Isso confirma o que está historicamente posto: as exigências das mulheres se diluem nas outras reivindicações, o que impede um maior reconhecimento de suas reivindicações. (Pfister, 2003).
A busca pelas pistas da subjetividade privatizada das atletas, acessada por meio da narrativa de suas histórias de vida, nos conduziu para um campo inesperado que  apontou para a constituição daquilo que podemos conceituar como marcos da cultura brasileira. O movimento feminista no Brasil foi marcado por características distintas de movimentos da América do Norte e Europa (Freedman, 2004). Se nesses continentes a luta pela igualdade de condições cidadãs foi marcada pelo confronto, no Brasil esse movimento se deu de forma dispersa com interesses distintos: as sufragistas, que acreditavam que a desigualdade se resolveria por meio do voto, e as mulheres trabalhadoras, que anteciparam com seu discurso a especificidade da opressão,  buscando atenção, por exemplo, para as diferenças entre as categorias de gênero e étnicas (Rago, 2004).
As mulheres atletas não ficaram à margem dessa discussão, muito embora não tenham participado dela ativamente. Diante do questionamento sobre a experimentação de algum tipo de preconceito na condição de atleta, curioso foi notar que, de um universo de 110 atletas entrevistadas, menos de uma dezena referiu algum tipo de discriminação por ser mulher. E que em alguns casos, a observação do preconceito que se deu foi o racial, não de gênero.
Observa-se no discurso da maioria a aceitação de algumas situações postas como de ordem natural. Se questionadas a respeito da diferença de prêmios ou apoio material para treinos e competições as respostas convergem para um argumento já  historicamente estabelecido: os homens começaram antes, treinam mais e, portanto merecem prêmios melhores; os homens ganham mais, têm mais destaque na mídia e conseqüentemente melhores patrocínios. Já quando foram levadas a refletir sobre eventuais exposições a situações de racismo, embora a existência desse não seja negada, foram poucas as atletas, negras ou não, que aproximaram tensões experimentadas em suas vidas ao preconceito racial. A concordância quanto a existência do racismo que aparece concomitante à raridade na percepção de sua materialização vai ao encontro da crença na democracia racial – ideário criado a partir de uma leitura de Gilberto Freyre (2002), que verifica na sociedade brasileira terreno fértil para que a convivência entre as diferentes raças se dê harmoniosamente, negando, portanto, a legitimidade de quaisquer conflitos (Hasenbalg, 1996).
É nesse sentido que aproximamos o conceito de cordialidade (Holanda, 2006) da trajetória das mulheres olímpicas brasileiras, cordialidade essa pautada na ética de fundo emotivo, e que se mantém presente mesmo em situações ou atividades onde deveria prevalecer a lógica da racionalidade. Diferente das mulheres de outros continentes que construíram uma referência para o feminismo pautada no embate, a trajetória do movimento feminista no Brasil se assenta na luta por outro meio, desidentificando-a do confronto. Se por um lado a mulher atleta é capaz de individualmente demonstrar combatividade na construção de sua carreira esportiva vencendo obstáculo como a falta de recursos, o assédio e a diferença de prêmios, por outro não foi ainda capaz de identificar essas questões como de ordem institucional.
Quando em 1996 são conquistadas as primeiras medalhas olímpicas essas circunstâncias vêm à baila e as atletas de modalidades coletivas são as primeiras a subirem ao pódio, denotando o poder que a atividade em grupo pode alcançar. Mesmo diante das muitas diferenças produzidas dentro de um grupo, quando a convergência para o objetivo comum é alcançada, o resultado se produz e as questões mais amplas são secundarizadas, o que diante de um resultado positivo podem ser tomadas, até, como inexistentes. Por outro lado, observa-se que as primeiras medalhas em modalidades individuais serão conquistas 12 anos depois, nos Jogos de Pequim, reforçando a tese do esforço coletivo. Ou seja, a produção de resultados positivos no esporte demanda a ação de vários entes que interagem, o que demanda uma ação para além da individualidade  do atleta.
Diante da nova realidade que nos é apresentada – a realização dos Jogos Olímpicos no Rio em 2016 –, o tema mulher no esporte ganha vigor e nos instiga a pensar em como intervenções efetivas no aprimoramento de estratégias possam ser aplicadas para otimizar a prática de esporte por mulheres. Através dessa mesma cordialidade que nos marca e constitui e que define nossa estrutura política e social marcada pela flexibilidade mais propensa a deformações que a verdadeiras mudanças - aquelas que só poderiam ser obtidas através de confrontos “não cordiais”, por assim dizer - cabe pensar se ainda não vivemos uma realidade em que muitas mulheres atletas permanecem submissas aos discursos estereotipados de gênero e raça. Esses discursos não raro operam na tentativa de fragilizar essa mulheres, atrelando-as à idéia de serem “muito emotivas” (por serem mulheres), associando-as a termos pejorativos (por  serem negras), ou as masculinizam, dependendo da escolha das modalidades e da própria postura como atletas: se competentes, assertivas e determinadas, são “quase homens”.
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Resumo: A discussão acerca da problemática relacionada às questões  ambientais surge no mundo inteiro com maior efervescência a partir das décadas de 1960 e 1970. É de fundamental importância considerar que esse momento histórico é marcado pela  intensificação das lutas sociais organizadas em todo mundo, principalmente na Europa e Estados Unidos. O movimento negro começa a se organizar exigindo seu direito pleno à cidadania; as mulheres lutam pelo direito a igualdade, dentre outros. É nesse contexto que   será impulsionado o início dos movimentos em defesa da ecologia e do meio ambiente. A luta pelo direito à igualdade e o respeito às minorias excluídas se espalhou pelo mundo inteiro. É também nesse período que as feministas começam a articular uma grande rede de discussão  na qual as Relações de Gênero passa a fazer parte da pauta de todo e qualquer manifestação em defesa dos direitos humanos, dessa forma começa a se falar em direitos dos homens e das mulheres, para que a cidadania seja exercida na sua plenitude. Não basta ser mulher ou ser homem numa disputa acirrada pra conquistar espaços, o que se quer é garantir o direito de homens e mulheres exercerem plenamente a sua dignidade. O presente artigo é um breve  olhar sobre Educação Ambiental e Relações de Gênero, considerando sua construção e dinamicidade ao longo do processo histórico ao tempo em que se propõe compreender como os e as estudantes do Curso de Pedagogia do Campus VII da Universidade do Estado da Bahia – UNEB concebe esses dois temas contemporâneos. A pesquisa assumiu a forma de estudo de caso sob um aspecto qualitativo, obtendo dados descritivos a partir do contato direto do pesquisador com a área de estudo. Vale ressaltar a pertinência do tema para a educação na atualidade. Para a elaboração e construção desta reflexão buscou-se como elementos principais a pesquisa bibliográfica e analise de dados a partir de questionário aplicado com os e as estudantes, do curso acima referido. De acordo com as análise dos dados conclui-se que a concepção dos estudantes e das estudantes sobre Meio Ambiente e Educação Ambiental fica limitada à idéia de Meio Ambiente ligada diretamente e quase que exclusivamente à natureza, matas, florestas e rios. Contudo constatamos que tanto os homens, quanto as mulheres comungam de concepções comuns quando se referem ao grau de importância que cada um e cada uma atribuem as questões ambientais. Para homens e mulheres essas questões têm uma grande relevância na construção de uma sociedade mais justa e igualitária. Sendo assim, o compromisso é todos e de todas, por isso se faz necessário que nos debrucemos mais atentamente naquilo que é comum a homens e mulheres para que juntos e juntas possamos estabelecer novos formas de convivência em sociedade.
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1. INTRODUÇÃO AO ESTUDO DE GÊNERO EM EDUCAÇÃO AMBIENTAL

A Educação Ambiental enquanto preocupação e discussão da sociedade civil surge em meados da década de 1960 e 1970. Inicialmente a preocupação era com as questões que diziam respeito à natureza, sendo que essa era tida como algo distante, contudo a  compreensão que se tinha até então era algo reduzido, como se nós seres humanos, homens e mulheres, não fossemos elementos constitutivos dessa natureza, a idéia que se tinha era a de que ela estava à nossa disposição, pronta para atender aos nossos anseios e desejos.
Dessa forma poderíamos usufruir dos benefícios naturais sem nos preocuparmos com  a sua preservação. A natureza era concebida como uma extensão do humano e com ela tudo poderia ser feito, para que as vontades humanas fossem satisfeitas. Quem já não ouviu ou proferiu a frase: “precisamos cuidar da mãe natureza”? E dessa forma nos distanciávamos  dela com o propósito de cuidado, não nos percebendo parte integrada e integrante dela. Mas como seria possível nos distanciarmos daquela que é nossa essência primeira, aquela por meio da qual e sem a qual não poderíamos ser constituídos e constituídas? A Terra é nossa mãe primeira, somos gerados/as por meio dela. Para Boff (2010, p. 39) “o ser humano é, pois, a própria Terra num momento avançado de sua evolução, quando começou conscientemente a sentir, a pensar, a amar, a cuidar e a venerar”.
Considerando que as questões ambientais dizem respeito ao ser humano e que esse é parte integrante e integradora desse mesmo meio ambiente, como homens e mulheres ao  longo do tempo se relacionam com as questões ambientais? Esse relacionamento de preservação ambiental tem haver com a questão de gênero? Vale ressaltar que vivemos numa sociedade que estabelece conceitos antecipados referentes a toda e qualquer manifestação que fuja aos padrões socialmente estabelecidos e constituídos cultural, social e ideologicamente por grupos ditos e tidos como “natural”.
O preconceito, portanto, nas suas mais diferentes formas e expressões adentra as relações humanas em todas as esferas, de forma sutil, intencional ou não. Esse por sua vez se apresenta nas manifestações de cunho étnico, cultural, sexual, social, religioso, de classe, dentre outros.
Então devemos considerar a pertinência de nos questionarmos acerca de como cuidar/preservar o meio ambiente, considerando que ser humano é parte integrante do mesmo, e qual a contribuição de homens e mulheres, a partir das suas constituições e construções biológicas, culturais e históricas.

2. REFERÊNCIAIS TEÓRICO PRÁTICOS PARA O ESTUDO DE GÊNERO EM EDUCAÇÃO AMBIENTAL

A discussão acerca da problemática relacionada às questões ambientais surge no mundo inteiro com maior efervescência a partir das décadas de 1960 e 1970. É de  fundamental importância considerar que esse momento histórico é marcado pela  intensificação das lutas sociais organizadas em todo mundo, principalmente na Europa e Estados Unidos. O movimento negro começa a se organizar exigindo seu direito pleno à cidadania; as mulheres lutam pelo direito a igualdade, dentre outros. É nesse contexto que  será impulsionado o início dos movimentos em defesa da ecologia e do meio ambiente.
A luta pelo direito à igualdade e o respeito às minorias excluídas se espalhou pelo mundo inteiro. É também nesse período que as feministas começam a articular uma grande rede de discussão na qual as Relações de Gênero passa a fazer parte da pauta de todo e qualquer manifestação em defesa dos direitos humanos, dessa forma começa a se falar em direitos dos homens e das mulheres, para que a cidadania seja exercida na sua plenitude. Não basta ser mulher ou ser homem numa disputa acirrada pra conquistar espaços, o que se quer é garantir o direito de homens e mulheres exercerem plenamente a sua dignidade.

2.1 Ponto de partida para compreender Educação Ambiental

Para uma maior compressão, do que propomos aqui teremos como ponto de partida a Conferência Intergovernamental de Tbilisi, na Geórgia, que é considerada um marco histórico no que diz respeito à Educação Ambiental a nível mundial. O evento foi organizado em parceria com a UNESCO e o Programa de Meio Ambiente da ONU. Nessa conferencia foram definidas os objetivos, os princípios e as estratégias para a Educação Ambiental no Planeta.
Conforme Dias (2000, p. 82), foi recomendado que nessa conferência fosse levado em consideração a questão ambiental não somente no tocante a fauna e a flora, mas também “os aspectos sociais, econômicos, científicos, tecnológicos, culturais, ecológicos e éticos”. Deliberou-se então que a educação ambiental deveria ser interdisciplinar, possibilitando assim uma visão integrada do ambiente.
Essas deliberações podem ser resumidas da seguinte forma: A Educação Ambiental deve desempenhar uma função capital no sentido de criar a consciência dos problemas que afetam o Meio Ambiente; Ela deve ser dirigida a pessoas de todas as idades e de todos os níveis de ensino formal e não formal; devendo ser constituída enquanto educação permanente; tendo um enfoque global sustentado em base interdisciplinar e a, portanto a Educação Ambiental pode contribuir para renovar o processo educativo.
Definiu-se ainda que a educação deveria ser orientada para a resolução dos problemas concretos que afetam o meio ambiente, por meio de enfoques interdisciplinares e, de participação ativa e responsável de cada indivíduo e da coletividade, sendo que a aplicação dessas iniciativas deve acontecer nos espaços formais e não formais, tendo como público alvo toda e qualquer pessoa em processo de formação em todas as faixas etárias.
O documento “Ecologia: uma proposta para o ensino de 1º e 2º graus” foi o responsável, no Brasil, pela implantação de uma política voltada para as questões ambientais. Contudo era algo simplista e até contrario às deliberações da Conferência de Tbilisi, focando  a educação ambiental apenas no âmbito das ciências biológicas, atendendo ao desejo dos países desenvolvidos, sem sequer mencionar questões de cunho cultural, social e político (DIAS, 2000, p. 84).
A Conferência de Cúpula da Terra, popularmente conhecida como Rio-92, evento que acontecido na cidade do Rio de Janeiro em 1992, aprovou cinco acordos em relação ao Meio Ambiente, que é de fundamental importância para o mundo inteiro, sendo eles: a Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento; a Agenda 21 e suas formas de implementação; a Convenção Sobre Mudanças Climáticas; a Convenção sobre Diversidade Biológica e; a Declaração de Florestas.
Para Dias (2000, p. 171), o que a Rio-92 fez foi fortalecer a tese de Tbilisi, reafirmando compromissos assumidos anteriormente, principalmente aquela que se referia aos aspectos da interdisciplinaridade da Educação Ambiental. Podemos constatar que essas deliberações já assumem um cunho mais político ao priorizar as metas que deveriam reorientar a educação ambiental para o desenvolvimento sustentável; proporcionar informações sobre o meio ambiente, de forma a conscientizar a população sobre os problemas que estavam ocorrendo no planeta; e promover a formação de professores na área de educação ambiental.
Considerando os documentos aprovados na Rio-92, o Ministério da Educação e Cultura constituiu um grupo de trabalho que teve como função a tarefa de implementar em todo país as bases da Educação Ambiental, desde o ensino básico e médio até o universitário. Mas só em 1994 é que as ações efetivas no campo da Educação Ambiental foram implementadas, isso se dá exatamente quando os Ministérios da Educação e Cultura, do Meio Ambiente e da Ciência e Tecnologia editaram o Programa Nacional de Educação  Ambiental (PRONEA), que teve como resultado a edição da Lei 9.975, de 24 de abril de 1999, criando dessa forma a Política Nacional de Educação Ambiental. De acordo com Dias (2000, p. 92), a partir daí, tem-se os instrumentos necessários para impor um ritmo mais intenso ao desenvolvimento da educação ambiental no Brasil.
Em linhas gerais poderíamos dizer que esse é sem sombras de dúvidas o início de uma luta que deixaria de ser uma bandeira apenas de ecologistas e estudiosos da área da biologia pra ser uma bandeira de todos aqueles e todas aquelas que apostam e acreditam incondicionalmente na vida do planeta em todas as suas manifestações.

2.2 Ponto de partida para compreender Gênero

Cabe nesse contexto um questionamento acerca das Relações de Gênero e Educação Ambiental. Como os gêneros, masculino e feminino, lidam com essas questões?  Considerando a urgência de uma sensibilização para as questões socioambientais, fenômeno que nasce com mais nitidez no final do século XX e início do século XXI, segundo Muraro e Boff (2010) todas as temáticas inerentes à construção de uma nova consciência devem ser levadas em consideração. Até esse período as relações eram estabelecidas tendo como base a solidariedade, e que, portanto havia integração entre os grupos humanos e a natureza e dos grupos humanos entre si.

As relações entre os grupos eram de solidariedade e partilha de bens e de vida. Com as sociedades de caça se instauram as primeiras relações de violência: os mais fortes começam a dominar e a ter privilégios e o  masculino passa a ser o gênero predominante. Da consciência de solidariedade a humanidade passa à consciência de competição (MURARO e BOFF, 2010, p. 9).

As relações passam então a serem estabelecidas a partir da hierarquia senhor/escravo, homem/mulher, iniciando dessa forma um novo período histórico, que para os autores é acelerado com mais intensidade na Segunda Revolução Industrial, tendo por conseqüência O aquecimento do clima, o derretimento das calotas polares, a predação dos recursos naturais, o esgotamento das fontes de energia não renovável, o desperdício da água, as inúmeras espécies em extinção, tudo gerado pela acerelação tecnológica dentro de uma consciência competitiva.
No início desse capítulo foram mencionadas as lutas travadas em várias partes do mundo no final da década de 1960, tendo sua efervescência nas duas décadas seguintes, em defesa dos direitos humanos. O movimento negro começa a luta em defesa da sua   cidadania, as mulheres começam a questionar a submissão a elas impostas e reivindica o direito a igualdade, já não é mais possível conter a insatisfação. Começa a nascer, por meio das minorias organizadas, uma nova consciência política, consciência essa que precisa necessariamente ser fundamentada na noção de cuidado, de solidariedade, de compartilhamento de vida e dos bens naturais, possibilitando dessa forma estruturas políticas, econômicas e sócias baseadas no respeito ao diferente.
É nesse período da história humana que estabelece como será a relação homem e mulher. Com a Segunda Revolução Industrial e criação de mais maquinas que homens disponíveis para suprir a demanda, dessa forma as mulheres saem da esfera do privado e passam para a esfera do público. Mas é principalmente na década de 1970 que essa luta começa a ganhar força. Inicia-se então uma ampla e complexa produção acadêmica sobre essas temáticas reforçando a impossibilidade de se ignorarem o debate e a pesquisa em torno dessas questões, é também nesse contexto que as relações de gênero e sexualidade ganham espaço ao tempo em que se quer analisar e compreender questões ligadas à educação. Para Louro (2000, p. 10).

[...] nas lutas políticas concretas que, no Brasil nos anos 60 e 70, do século XX, praticamente se confundiam ou se agregavam a outras lutas sociais, contra a ditadura, pelos direitos humanos, pela anistia ou por políticas públicas que garantissem melhores condições de vida.

Mesmo com o passar do tempo e com toda luta das mulheres feministas para que fossem reconhecidas nos mais diferentes âmbitos da sociedade, ainda se tem resquícios de uma história na qual à mulher só restou o segundo plano, sendo esse imposto como sendo seu lugar natural. Segundo Scott (1992, p.71) a conexão entre a história das mulheres e a política  é obvia ao tempo em que é complexa, sendo, pois a política feminista o ponto de partida. Contudo agora, as mulheres começam a reivindicar uma história onde elas também são tidas como heroínas, na qual fossem protagonistas e não apenas coadjuvante da sua própria  história.
Para a ONU (Organização das Nações Unidas) o papel da mulher na construção de uma nova consciência é tão clara que por meio do Fundo das Nações Unidas para a População
– FNUAp, inicia o primeiro relatório oficial para o novo milênio dizendo: “A raça humana vem saqueando a Terra de forma insustentável e dar às mulheres maior poder de decisão sobre seu futuro pode salvar o planeta da destruição.”

2.3 Educação Ambiental – que é isso?

Para melhor compreender qual é o “lugar” ou o “papel” da Educação Ambiental é preciso compreender que ela não é e nem pode ser entendida como uma disciplina a mais no currículo. Os assuntos relacionados às questões ambientais extrapolam os limites e a rigidez de uma grade curricular. Eles vão além da física e da química, da biologia e matemática, da arte educação e da história, da geografia e da literatura ou de qualquer outra disciplina e suas limitações, a questão ambiental não é limitada a elas e, no entanto em todas elas tem muito de Educação Ambiental, afinal as questões ambientais dizem respeito a todos os aspectos da  vida. Ela é, portanto deve ser compreendida como algo interdisciplinar.

A interdisciplinaridade surge como uma necessidade prática de articulação dos conhecimentos; mas constitui um dos efeitos ideológicos mais importantes sobre o atual desenvolvimento das ciências, justamente por apresentar-se como o fundamento de uma articulação teórica (LEFF, 2007,  p. 31).

Num primeiro momento a idéia que se tinha acerca das questões de Educação Ambiental era a de ecologização. Para Grun (1996), essa idéia começa no momento em que o meio ambiente deixa de ser assunto exclusivamente dos amantes da natureza. Com o passar  do tempo a concepção vai se alargando, considerando-se a grandeza do assunto, contudo não se tem, nem se quer uma definição estática, por isso se fala em concepção, essa é dinâmica podendo ser modificada de acordo com os contextos.
Meio Ambiente passa ser visto como algo mais amplo e global, elemento vital à existência dos seres vivos. Percebe-se também que a vida do planeta está interligada e que todos os seres vivos dependem uns dos outros para continuarem a grande magia que é viver. Para alguns povos essa compreensão, é algo antigo e está ligado à esfera do sagrado. Conforme afirma Boff (2000):

Que é o ser humano sem os animais? Se os animais deixassem de existir, os seres humanos morreriam com a grande solidão do coração. Pois tudo  quanto acontece aos animais logo há de acontecer também aos seres humanos. Todas as coisas estão interligadas. O que quer que aconteça à Terra, há de acontecer também aos filhos da Terra (p. 75).

A partir da década de 1970 a reflexão em torno das questões relacionadas à Educação Ambiental ganha corpo e nas ultimas décadas a Escola Básica começa a inseri-la na grade curricular como tema transversal, considerando a vida e o contexto em que os e as estudantes estão inseridos e inseridas.
Os conteúdos de Meio Ambiente serão integrados ao currículo através da transversalidade, pois serão tratados nas diversas áreas do conhecimento, de modo a impregnar toda prática educativa e, ao mesmo tempo, criar uma  visão global e abrangente da questão ambiental (BRASIL, 2000, p. 49).

O tema tornou-se desde então o assunto do momento sendo debatido, discutido e refletido em todos os espaços de educação formal ou não: escolas, sindicatos das mais diferentes categorias, associação dos interesses mais variados, as universidades e nos mais diferentes cursos, programas de televisão (TV), filmes, documentários, livros abordam o assunto. É como se fosse o assunto da moda e quem não fala sobre isso é arcaico.
Talvez pela urgência da temática, levando em consideração que a preservação ambiental seja algo vital para a sobrevivência de todos os seres vivos, ou por uma sensibilização por parte de educadores e educadoras as, lideres, dentre outras categorias organizadas, ou ainda por um modismo, mesmo que não se tenha clareza e definição dos rumos a serem tomados e dos caminhos a serem percorridos.
Já se sabe que a Gaia, que é um dos nomes mitológicos gregos para denominar a Terra viva e fecunda, lugar comum de todos os seres vivos, mãe de todos e todas nós, a grande  casa
– a Terra geme e grita, pedindo socorro. Ao elaborar a hipótese da Terra, enquanto Gaia é assim definida por Lovelock (1989):

Definimos a Terra como Gaia porque se apresenta como uma entidade complexa que abrange a biosfera, a atmosfera, os aceanos e o solo; na sua totalidade, esses elementos constituem um sistema cibernético ou de realimentação que procura um meio físico e químico ótimo para a vida neste planeta (p. 27).

Levando em consideração a concepção de que nós, homens e mulheres, tendo a consciência de que além de nós a Terra concebeu outros seres vivos, e que “produz a miríade de microorganismos que compõem 90% de toda rede da vida, os insetos que constituem a biomassa mais importante da biodiversidade” (WILSON, 2008, p. 42) e que em parceria com essas outras formas de vida somos habitantes dessa mesma casa comum, a Gaia é nos questionamos como homens e mulheres se relacionam com essa Mãe Generosa que acolhe a todos e a todas.
Falar em Educação Ambiental é, pois falar não apenas em Meio Ambiente, ela é isso, mas é mais que isso, é algo bem mais amplo e mais complexo. Pode ser considerado o conjunto de temáticas que dizem respeito não só a proteção da vida, mas melhoria e a qualidade dessa vida.

2.4 Educação Ambiental e Relações de Gênero

No tocante a Educação Ambiental pode-se dizer que a humanidade vem atravessando uma crise de sensibilização para as questões referentes a Terra e toda sua complexidade, crise essa que atinge homens e mulheres, estamos todos e todas no mesmo barco e aquilo que degrada, ainda que numa escala pequena, a menor expressão da vida, degrada a vida como um todo, somos, todos os seres vivos, interdependentes.
Para Muraro (2010, p. 15), momentos de crise nos fazem perceber e sentir que são momentos que nos indicam que é hora de somar forças e identificar fontes de inspiração que nos possam salvar. E segundo ela: “Uma destas fontes é, sem dúvida, a questão de gênero,  que deve ser revisitada com renovado interesse.”
Torna-se imprescindível, no contexto deste trabalho, que pretende abordar as Relações de Gênero na Educação Ambiental, deter-nos na explicação do significado de Gênero enquanto relações sociais a serem discutidas e trabalhadas como categorias de análise sociológica.
Segundo Louro (2007, p. 35), “o conceito de gênero está ligado diretamente à história do movimento feminista contemporâneo”. E partindo desse conceito nos é sugerido que devemos romper com a polaridade entre masculino e feminino, uma vez que somos plurais na nossa identidade enquanto sujeitos de relações e essa identidade vai sendo constituída e formada no momento em que vamos fazendo opções, tomando partido, de cunho político ou não, no decorrer da nossa trajetória de vida. Assim:

Esta abordagem supunha que se lidava com sujeitos constituídos não apenas pelas diversidades de gênero, mas também de raça, etnia, classe e sexualidade. Nesta perspectiva, o poder não poderia ser compreendido como um movimento hierárquico linear, centralizado ou de direção  única (LOURO, 2000, p. 15).

Muraro e Boff (2010, p. 15) concordando com Louro afirma que:

Essa categoria foi introduzida no século passado, a partir dos anos 80, especialmente pelas feministas da área anglo-saxã, como avança em relação às discussões anteriores que se firmavam sobre a diferença entre os sexos e  os princípios masculino/feminino, passando ao largo da questão de poder  que subjaz do foco masculino – androcentrismo (MURARO E BOFF, 2010, p. 15).

Tanto Louro (2000) quanto Muraro e Boff (2010), ressaltam ainda que essa forma de ser e de pensar o masculino e o feminino são construções de cunho social e cultural em   torno do ser homem e do ser mulher e que acabam por perpetuar a dominação do homem em detrimento da mulher. Estabelece-se assim o mito do “natural”.
Vale ressaltar ainda que quando falamos em gênero não falamos apenas da mulher e  da feminilidade, mais que isso, falamos de relações estabelecidas culturalmente ao longo da história e que é de cunho androcêntrico e patriarcal, portanto relações estabelecidas por uma via só. Aqui não se fala em cooperação ou via de mão dupla, o que prevalece é uma cultura de dominação de uma categoria reconhecida como a naturalmente “natural” e dona da verdade  no processo de construção das relações. Dessa categoria é que provem todo conhecimento, as outras tidas como categorias secundárias restam apenas à obediência, a essas categorias subjacentes nem o direito ao questionamento lhe é permitido, afinal: como questionar algo naturalmente estabelecido? Desta forma:

Falar de gênero não é falar de mulher, mas de relações; relações sociais entre mulheres e homens. Gênero não é igual a mulher. Gênero é igual relações entre mulheres e homens. Essas relações são relações estabelecidas pela cultura (GEBARA, 2002, p. 9).

No processo histórico, gênero foi e continua sendo utilizado apenas como uma concepção oposta, ou de complementação à noção de sexo biológico e refere-se, portanto às atitudes e traços da personalidade que as culturas inscrevem na história de cada pessoa, seja ela homem ou mulher.
2.5 Educação, Gênero e Educação Ambiental

Ao nos referirmos às Relações de Gênero nas instituições, no nosso caso a instituição de educação, devemos nos questionar acerca das suas práticas: elas têm gênero? E se assim o for, qual é o gênero da educação? Segundo Louro (2007) as instituições são constituídas pelos gêneros e ao tempo em que elas fabricam sujeitos elas também são produzidas por representações de gênero.
Há práticas ambientais nas instituições de educação? E se tiver, quais são? Para Carvalho (2008), nos anos 1980 e 1990 tiveram indícios de diálogos no sentido de repensar a questão ambiental, sendo iniciado pelos movimentos ecológicos e os movimentos sociais da época, portanto nos espaços de educação não formal. Nos espaços formais, a Educação Ambiental é orientada pelo Tratado de Educação Ambiental para sociedades sustentáveis, que vem:
Buscando construir uma perspectiva interdisciplinar para compreender as questões que afetam as relações entre os grupos humanos e seu ambiente e intervir nelas, acionando diversas áreas do conhecimento e diferentes saberes
– também os não escolares, como os das comunidades e populações locais – e valorizando a diversidade das culturas e dos modos de compreensão e manejo do ambiente (CARVALHO, 2008, p. 54).

No que se refere ao primeiro questionamento pode-se dizer então que a escola é tanto feminina quanto masculina, pois transitam no seu interior muito mais do que homens e mulheres, transitam pessoas com todas suas complexidades de etnia, classe social, religião, orientação sexual, partido político. Acontece que historicamente delimitaram-se quais os espaços seriam garantidos aos homens e quais seriam negados à mulher, dessa forma o  homem foi ao longo do tempo constituído como o ser das esferas públicas: a guerra, a  política, a empresa dentre outros; e a mulher da esfera do privado: a casa, os filhos, o marido, do cuidado como um todo, uma vez que ela é símbolo de cuidado e de ternura. Mesmo assim, segundo Louro (2007, p. 30) “é possível argumentar que ainda que as agentes do ensino possam ser mulheres, elas se ocupam de um universo marcadamente masculino”. Corroborando com Louro, Ferraz (2008) diz:

A oposição público (masculino) e privado (feminino) não dá conta da complexidade e das imbricações entre esses espaços como palcos de exercícios de práticas pedagógicas e de poder, tanto de mulheres, quanto de homens. Nesse sentido, as configurações teóricas construídas a partir dessas oposições muito rígidas impedem de se perceberem outras nuances (p. 14).

Para entendermos como se dá as relações de gênero no âmbito da educação, sendo a escola, inicialmente um espaço marcado pela presença masculina, precisamos entender que a escola é atravessada pelos gêneros. Não podemos pensar sobre a educação sem que antes nos debrucemos em reflexões sobre as construções sociais e culturais de masculino e feminino.
Dessa forma, os movimentos em defesa do meio ambiente trazem em seu bojo um caráter de libertação das mulheres, assim como o feminismo busca uma reidentificação positiva entre mulher e natureza. Muito significativamente são as mobilizações em defesa da qualidade de vida e do meio ambiente que mais atraem as mulheres. Ao mesmo tempo em que elas representam em termos qualitativos e quantitativos sua principal liderança.
O patriarcado influenciou nossas idéias mais fundamentais sobre a natureza humana e sobre nossa relação com o universo - a natureza do “homem” e a relação “dele” com o universo, na linguagem patriarcal. Trata-se do único sistema que, até pouco tempo, jamais fora contestado de maneira aberta, e cujas doutrinas são a tal ponto universalmente aceitas que parecem “leis da natureza”.

3. METODOLOGIA


A produção acadêmica em torno da temática de gênero, assim como dos temas contemporâneos, é algo recente, tanto quanto a discussão em torno do assunto. Só a partir da década de 1970 é que as feministas começaram a escrever a sua própria história, ou a ver a história também pela ótica feminina, sendo que toda pesquisa nesse campo, pelo menos o que se tem até o momento é de caráter qualitativo. Segundo Scott (1992) a conexão entre a  história das mulheres e a política é obvia ao tempo em que é complexa, sendo, pois a política feminista o ponto de partida. Contudo agora, as mulheres começam a reivindicar uma história onde elas também são tidas como heroínas, na qual fossem protagonistas e não apenas coadjuvante da sua própria história.
Por isso, sendo considerando a novidade da temática abordada, sendo ele originário de dois temas contemporâneos – Educação Ambiental e Gênero, por si só complexos e com pouca produção acadêmica que tratam do assunto, mas de relevância para a construção de novos conceitos na constituição da sociedade atual.
A pesquisa, aqui apresentada, assumiu a forma de estudo de caso sob um aspecto qualitativo, obtendo dados descritivos a partir do contato direto do pesquisador e a área de estudo, tendo como foco primeiro estudar e analisar os e as estudantes do curso de Pedagogia do Campus VII da UNEB, sobre Educação Ambiental e Gênero.
A metodologia adotada para o desenvolvimento da pesquisa, como já foi mencionada, tem uma abordagem qualitativa. Segundo Ludke e André (1986), para a realização de uma pesquisa é necessário confrontar os dados, as evidências, as informações coletadas sobre determinado assunto com o conhecimento acumulado a respeito do mesmo.
Sabe-se que em relação às pesquisas de abordagem qualitativa o estudo se dá principalmente no campo das questões subjetivas, crenças, valores, representações da realidade, opiniões, enfim, fenômenos intrinsecamente complexos. Desenvolvem suas observações e coletas de dados no ambienta natural, cujos registros devem ser fieis e detalhados, sem generalizações (FAGUNDES, 2009). Existem várias formas de caracterizar uma pesquisa qualitativa, para Ludke e André (1986):

A pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como sua fonte direta de  dados e o pesquisador como seu principal instrumento. A pesquisa qualitativa supõe o contato direto e prolongado do pesquisador como o ambiente e a situação que está sendo investigada, via de regra através do trabalho intensivo de campo (p. 11).


Na elaboração desta pesquisa também foi utilizado a abordagem quantitativa nos pontos possíveis de quantificação, tal como análise de coleta de dados através do  questionário. Este buscou identificar a concepção dos e das estudantes de pedagogia do Campus VII, da Universidade do Estado da Bahia, sobre Educação Ambiental na perspectiva das relações de Gênero.

3.1 Procedimentos de coleta de dados

Num primeiro momento foi constatado quantos estudantes do sexo masculino e do  sexo feminino estavam matriculados e matriculadas no curso de Pedagogia para o semestre  em curso. Logo depois foi definido o total de questionários a serem aplicados, para isso foi considerado o total de estudantes do sexo masculino, que se propuseram a responder o questionário, ficando assim definido: 09 homens e 09 mulheres.

4. ESTUDO DE CASO

Escrever sobre temas contemporâneos é sem dúvida alguma um desafio, mas um desafio que impulsiona na busca de respostas, longe de serem estáticas e absolutas, essas são inacabadas e em constante construção, para as inquietações do mundo contemporâneo. O que se busca são indicativos concretos que superem uma mentalidade arcaica e enraizada na prática cultural das sociedades e que são perpetuadas de geração em geração.
A experiência, aqui relatada foi isso: um constante desafio! Relação de Gênero e Educação Ambiente num primeiro olhar parecem não ter nada em comum, contudo quando nos debruçamos na pesquisa, por meio de leituras intensivas e de análises de dados vamos constatando a urgência da temática ao tempo em que temos a certeza de que é possível construir outras formas de relacionamento entre os seres humanos e desses com o Meio Ambiente.
A primeira constatação é de espanto, por parte dos entrevistados e das entrevistadas, quanto ao assunto. Educação Ambiental é algo que se ouviu falar apenas superficialmente, mas nunca se parou pra conversar, ler ou discutir sobre o assunto. Gênero é algo ainda mais espantoso, pouco ou quase nunca falado e quando se fala é sempre como algo que diz respeito apenas às mulheres, um assunto da esfera do privado, coisa pra ser discutido por mulher.

O local escolhido para a pesquisa foi o Campus VII da Universidade do Estado da Bahia - UNEB, localizado no Município de Senhor do Bonfim - BA, Norte do estado da  Bahia, na região Piemonte do Itapicuru, distante a 374 km da capital do Estado (Salvador). Apresenta latitude Sul 10°27’46’’ e longitude Oeste de 40°11’27’’ e uma altitude de 550 m. Segundo o censo demográfico de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o município possui uma população estimada de 74.419 habitantes, com 24,19% residentes nos 5 distritos e 21 povoados da zona rural. Sua área de unidade territorial é de 817km²; essa localização possibilita grande concentração de migrantes em decorrência do entroncamento de várias rodovias.
O clima da região é semi-árido e seco a subúmido, com temperatura anual mínina de 19.2°C, média de 23.3°C e máxima de 28.3°C, o período chuvoso se estende de fevereiro a abril, a pluviosidade anual (mm): mínima de 391, média de 843 e máxima de 1.567, os riscos de seca são altos e a região está inserida no polígono das secas em (%): 100 (IBGE, 2010).
A Universidade do Estado da Bahia foi criada em 1983 e tem por Mantenedora o Governo do Estado, por intermédio da Secretaria da Educação e está presente geograficamente em todas as regiões da Bahia. Segundo dados da SEC, MEC/INEP (2010), tem um total de 29 Departamentos instalados em 24 Campi, sendo 01 em Salvador, capital do Estado, e os demais distribuídos em 23 municípios, pólos, com 585.410 estudantes matriculados.
O município de Senhor do Bonfim conta o Departamento de Educação, Campus VII, com três cursos de licenciatura, que são Pedagogia, Matemática e Biologia e dois cursos de bacharelados em Ciências Contábeis e Enfermagem, com um total de 789 estudantes matriculados nos cursos acima citados. Contudo, nosso estudo de caso se dará com os e as estudantes do Curso de Pedagogia, que tem um total de 185 estudantes matriculados e matriculadas. Desses 100 são mulheres e 85 homens.

5. ANÁLISE DOS DADOS

A análise de dados deve ser considerada o ponto chave da pesquisa. O que faremos aqui é analisar, de forma qualitativa, os dados colhidos durante a aplicação dos questionários que nos possibilitou um breve olhar acerca do olhar dos estudantes e das estudantes de Pedagogia do Campus VII sobre Educação Ambiental e Relação de Gênero.

5.1 Concepção de Meio Ambiente e Educação Ambiental dos e das estudantes de Pedagogia

O primeiro questionamento levantado na pesquisa foi sobre a concepção dos estudantes e das estudantes sobre Meio Ambiente e Educação Ambiental e o que ficou em evidência num primeiro olhar é que a concepção fica limitada à idéia de Meio Ambiente ligada diretamente e quase que exclusivamente à natureza, matas, florestas e rios. Para as mulheres essa concepção aparece um pouco mais forte, correspondendo a 27,8% das entrevistadas.
Já para 72,2% dos entrevistados e das entrevistadas Meio Ambiente é entendido como algo mais amplo, esses o definiram como o espaço comum que deve ser partilhado entre os seres humanos, animais e todas as formas de vida existente no planeta. Essa concepção é comum a todos os estudantes do sexo masculino envolvidos na pesquisa, ou seja, 50% e apenas 22,2% são mulheres.
Para Gebara (2001, p. 8) a ascensão de tomada de consciência das mulheres se dá de forma mais contundente a partir da década de 1960, o que pode ser considerado um elemento ainda recente na produção acadêmica.
Contudo podemos constatar que tanto os homens, quanto as mulheres comungam de concepções comuns quando se referem ao grau de importância que cada um e cada uma atribuem as questões ambientais. Para homens e mulheres essas questões têm uma grande relevância na construção de uma sociedade mais justa e igualitária. Sendo assim, o compromisso é todos e de todas, por isso se faz necessário que nos debrucemos mais atentamente naquilo que é comum a homens e mulheres para que juntos e juntas possamos estabelecer novos formas de convivência em sociedade.

Consequentemente, todos somos proprietários da única Casa Comum e somos corresponsáveis pela sua saúde. A Terra pertence a todos. Nós a pedimos emprestada das gerações futuras e nos foi entregue em confiança para que cuidássemos dela (BOFF, 2010, p. 225).

Para os e as participantes da pesquisa as questões socioambientais estão muito mais ligadas à formação intelectual e pessoal do que às questões diretamente ligadas ao sexo feminino ou masculino. O gênero não seria, portanto, o fator determinante para que homens e mulheres se comprometam ou não com as questões ambientais: “Porque é uma questão de Educação independente do sexo”, dessa forma quanto mais elevado for o nível de    formação,

seja ela formal ou não, maior deverá ser o comprometimento, sendo assim o que se deseja é uma educação contextualizada, que envolva toda e qualquer pessoa em processo de formação a comprometer-se afetiva e efetivamente com mudanças de postura perante o meio ambiente.
Frente aos desafios da sociedade contemporânea, a educação não pode e não deve permanecer alheia ao contexto histórico, em que está inserida. Os conteúdos trabalhados em sala de aula, ou em qualquer processo de formação, não são a-históricos, eles devem ser relacionados com o cotidiano daqueles e daquelas que estão no processo de formação. Nesta perspectiva, busca-se refletir sobre as relações estabelecidas entre a escola e a sociedade, colocando em evidência as suas múltiplas formas de organização.
Louro (2007) nos chama a atenção quando nos referimos aos gêneros na escola, neste ambiente há uma desigualdade de gênero, uma vez que a educação foi e é marcada pela ideologia masculina. Dessa maneira podemos considerar que ainda que a perpetuação do conhecimento, na maioria das vezes, seja mostrada pela ótica dos homens, as  mulheres pensam e concebem a Educação Ambiental com a mesma preocupação. Gebara (2002, p. 78) afirma: “Numa sociedade androcêntrica, o centro é o andros. Quer dizer, estamos a serviço do projeto pensado, organizado pelos homens ou pelas pessoas que detém o poder patriarcal”.
Por outro lado, ainda que se diga que a forma de ver e conceber as questões ambientais entre homens e mulheres seja a mesma, como por exemplo, nas falas seguintes:
“Não vejo diferença entre homens e mulheres nessa questão; depende do nível de conscientização de cada individuo, e isso independe do sexo”.
“o problema ambiental é de interesse de todos os seres humanos, independente do gênero; a visualização do problema é mais de educação do que de gênero”.
Vale ressaltar que essas falas são masculinas. No entanto, em algumas falas, tanto de homens quanto de mulheres podemos constatar elementos interessantes que fazem uma ligação direta da natureza com o ser feminino, tais como:
“Acredito que são mais detalhistas e por isso observam mais esses problemas; cada um tem um olhar diferente, uma maneira de enxergar; as mulheres se preocupam mais com esse assunto”.
Essa é uma fala feminina e nos remete a idéia da mulher enquanto sendo naturalmente aquela a quem foi legado o direito e o dever do cuidado, a ela foi concebido esse olhar materno e terno de companheirismo com aquela que como ela gera vida, a terra. Mas essa concepção não é restrita às mulheres alguns homens afirmaram:
“Os homens não têm a mesma concepção sobre o Meio Ambiente; cada pessoa tem um pensamento individual; o homem percebe o local de forma ampla e a mulher em detalhes”.
Para Boff (1999, p. 116), apenas o saber racional não nos levará a um compromisso efetivo com a vida, é preciso que homens e mulheres desenvolvam uma atitude atenta de escuta e de cuidado numa relação profunda de identificação com a própria natureza, é perceber-se dentro e não fora dela.

A atitude de sentir com cuidado deve transformar-se em cultura e demanda um processo pedagógico para além da escola formal que atravessa as instituições e faz surgir um novo estado de consciência e de conexão com a Terra e com tudo o que nela existe e vive (BOFF, 1999, p. 117).

Outro dado curioso é que quando questionados e questionadas sobre a idéia que melhor expressa a concepção de Educação Ambiental a resposta de maior relevância, com 72,2% foi a de que é a relação entre o ser humano e Meio Ambiente, sendo que essa foi uma questão objetiva. Prevalecendo dessa maneira a idéia de que as questões ambientais independem do gênero.
Porém quando questionados e questionadas se homens e mulheres percebem as questões ambientais da mesma maneira, sendo esse um quetionamente para que eles e elas respondessem livremente, 50% dos e das participantes responderam que sim, sendo que  desses 33,3% são homens e 16,7% são mulheres. Já para os 50% que responderam que  homens e mulheres percebem as questões ambientais de maneiras distintas 33,3% são mulheres e 16,7% são homens, demonstrado assim que para os homens é muito confortável transparecer a idéia de todos e todas pensamos da mesma maneira e já que pensamos igual  não há diferença entre homens e mulheres. Já para as mulheres esse é um espaço ainda em conquista. Até se pode dizer que em alguns momentos pensamos e olhamos na  mesma direção, mas a equidade de gênero é uma conquista diária e cotidiana, passo a passo, numa luta constante.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como mencionei anteriormente escrever sobre Relações de Gênero e Educação Ambiental foi um desafio, porem um desafio necessário e oportuno, considerando a pertinência e a urgência do assunto. Todos e todas nós somos convocados e convocadas a dar uma resposta para a problemática ambiental e creio que para isso seja imprescindível que  antes nos percebamos enquanto homens e mulheres, seres humanos que juntos com outras formas de vida dividimos a mesma casa, o pedaço de terra que acolhe os seres humanos é o mesmo que acolhe as outras expressões de vida e não faz distinção entre esses.
Em alguns momentos durante a pesquisa bibliográfica, na análise dos dados e no contato com os envolvidos e as envolvidas no trabalho me perguntei: estamos em um beco sem saída? E a resposta vinha quase que imediata: não! Contudo o que não podemos, é ficar parados e paradas esperando respostas e soluções do além. Os questionamentos estão aí, respostas precisam ser dadas, mas não é qualquer resposta, o que precisamos é de respostas que indiquem novas posturas a serem incorporadas e novos caminhos a serem trilhados. Vale ressaltar que essas respostas não estão prontas, elas precisam ser construídas e essa construção é diária e cotidiana, resposta elaborada em mutirão para que a mudanças de postura sejam assumidas por todos e todas.
No decorrer da pesquisa as respostas iam fluindo de maneira mais tranqüila, algumas foram se confirmando e outras foram tomando rumos diferentes. A forma como homens e mulheres pensam e concebem determinadas questões ficam evidentes os resquícios de uma educação baseada em valores patriarcais, ao tempo que também fica evidente a vontade de querer fazer diferente, de não querer repetir erros em nome de uma superioridade “natural”, construída culturalmente.
Na contemporaneidade as coisas vão acontecendo numa velocidade assustadora e algumas temáticas, tidas e ditas como tabu ou simplesmente ignoradas vão emergindo carecendo de respostas, ainda que parciais, que contemple não apenas um modo de ver e de fazer de um grupo instituído e constituído como dono da verdade, esses temas vão desde as histórias de vida das pessoas, das mulheres, das comunidades, de grupos e movimentos organizados. Respostas que indiquem e sinalizem novos caminhos, trilhas pelas quais possamos todos e todas caminhar, independente da crença, do sexo e da classe social.
A pretensão, portanto é dar uma resposta inacabada, que corresponda aos anseios e as inquietações em torno das Relações de Gênero e da Educação Ambiental. Esse desejo é tanto masculino quanto feminino, as questões que dizem respeito à sobrevivência do planeta independem de uma definição meramente biológica. Muitos são os questionamentos para poucas respostas, e o indicativo é de que elas estão adormecidas, basta que alguém as desperte, o ponta-pé inicial foi dado, o bate bola deve continuar, homens e mulheres estão convocados e convocadas e entrar em campo em defesa do Planeta Terra, disso depende a nossa existência.
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RESUMO:
O presente trabalho busca analisar como a identidade de gênero e a sexualidade são retratadas em quatro obras literárias, de diferentes épocas e contextos históricos, com o objetivo de traçar um panorama da representação do homossexual masculino na literatura, e verificar como ela contribuiu na formação/consolidação de uma chamada “identidade gay”. Analisamos as obras Bom-crioulo, do século XIX; Maurice, da década de 1910; Triângulo das águas, dos anos 1980; e O terceiro travesseiro, do começo do século XXI. Nossa análise é focada nas personagens das obras citadas, atentando para as questões da livre orientação sexual, do exercício da sua sexualidade, dos costumes e hábitos da época, dos relacionamentos afetivos e sexuais entre iguais e do relacionamento com a sociedade. Comparando essas obras, podemos perceber como a literatura serve de reprodutora ou contestadora do discurso normativo estabelecido em cada época ─ seja ele médico, jurídico ou religioso.
Palavras-chave: Identidade de gênero. Sexualidade. Literatura.

1 INTRODUÇÃO


Com esse estudo, pretendemos verificar como a literatura contribuiu para a formação- consolidação de uma identidade gay. Para tanto, escolhemos obras literárias que cobrem  desde o primeiro romance em que esse tema é o assunto central – segundo críticos norte-
americanos – (TREVISAN, 2004, p. 255) até o momento em que se acredita chegar a uma “literatura gay”2. As obras escolhidas são Bom-Crioulo, de Adolfo Caminha, por ser considerada a primeira obra da literatura ocidental a tratar desse assunto – identidade de gênero e sexualidade – como tema central, isso em pleno século XIX; Maurice, de E. M. Forster, escrita e descrita na década de 1910, numa fase em que a Europa sofre com a primeira guerra  mundial  e  vê  o  surgimento  dos  regimes  totalitários,  e  que,  porém,  só  veio  a ser publicada em 1971, após a morte do seu autor, conforme a sua decisão; Triângulo das águas, de Caio Fernando Abreu, nos anos 1980, por ser uma obra escrita num momento em que os movimentos sociais de livre orientação sexual no Brasil estão em ascensão, herança da revolução sexual dos anos 1960, e dos movimentos sociais de direitos humanos, e também por cobrir o momento da chegada da AIDS ao Brasil e seu posterior impacto sobre esse movimento; e, por fim, O terceiro travesseiro, de Nelson Luiz de Carvalho, na virada do século XX, quando a retomada do movimento gay passa a ser reconhecida com inúmeros estudos científicos e conquistas legais, possibilitando a existência e a denominação de uma homocultura, “compreendida como espaço e veículo de valores simbólicos” (MACIEL, 2006,
p. 33), também na Literatura.

1 Graduado em Letras pela Faculdade Porto-Alegrense – Fapa, orientado nesse artigo pela Professora Me. Maria Luci de Mesquita Prestes (malupre@fapa.com.br).
2 Seguindo a lógica de sistema literário, de Antonio Candido, sobre a formação de um sistema autor-editor-leitor.



2 REFERENCIAL TEÓRICO

Uma herança do cientificismo do século XIX é a ideia de que sexo, gênero e sexualidade são interligados. Hoje já esta no senso comum que, a partir do sexo biológico, designam-se as características de gênero, que por sua vez são estão ligadas a forma como o desejo é sentido/exercido. Como explicar então a concepção que culturas diferentes têm de masculino e feminino? Beijo, no Brasil, é uma característica de gênero feminina, diferente da Rússia, que dois homens podem se beijar publicamente; na Índia, dois homens podem andar de mãos dadas ou abraçados, isso no Brasil é impensável. Qualquer dupla de homens no Brasil que agir desse modo – se beijarem, andarem de mãos dadas ou abraçados – será apontado como um casal gay, motivo de piada e chacota na rua, numa rápida associação entre característica de gênero feminino como um reflexo da sexualidade do indivíduo. E o caso de indivíduos heterossexuais que manifestam interesse por práticas culturais catalogadas como pertencentes ao gênero femininas, como o ballet? Vejamos a seguinte citação, que trata desse assunto:

A declaração ‘É uma menina’! ou ‘É um menino!’ [...] instala um processo que, supostamente, deve seguir um determinado rumo ou direção. A afirmativa, mais do que uma descrição, pode ser compreendida como uma definição ou decisão sobre  um corpo. [...] Um processo que é baseado em características físicas que são vistas como diferenças e às quais se atribui significados culturais. Afirma-se e reitera-se uma sequência de muitos modos já consagrada, a sequência sexo-gênero- sexualidade. O ato de nomear o corpo acontece no interior da lógica que supõe o sexo como um ‘dado’ anterior à cultura e lhe atribui um caráter imutável, a-histórico e binário. Tal lógica implica que esse dado sexo vai determinar o gênero e induzir a uma única forma de desejo. Supostamente, não há outra possibilidade senão seguir a ordem prevista. A afirmação ‘é um menino’ ou ‘é uma menina’ inaugura um processo de masculinização ou de feminização com o qual o sujeito se compromete. Para se qualificar como um sujeito legítimo [...] o sujeito se verá obrigado a  obedecer às normas que regulam sua cultura. (LOURO, 2008b, p. 15-16).

Segundo Guacira Lopes Louro (2008a, p. 34), a concepção de gênero segue uma  lógica dicotômica em que um pólo contrapõe o outro, ou seja, não ou é masculino, ou é feminino, “[...] e isso supõe ignorar ou negar todos os sujeitos sociais que não se enquadram em uma dessas formas. Romper a dicotomia poderá abalar o enraizado caráter heterossexual que estaria, na visão de muitos/a, presente no conceito de gênero.” (LOURO, 2008a, p. 34, grifo nosso). Ainda de acordo com a autora, a construção desses papéis masculinos e femininos seguem “[...] padrões ou regras arbitrárias que uma sociedade estabelece para seus membros o que definem seus comportamentos, suas roupas, seus modos de se relacionar ou de se portar...” (LOURO, 2008a, p. 23-24).


De acordo com Lúcia Facco (2009) as identidades “[...] não são fenômenos naturais, mas construídos pelo olhar social. Cada grupo é visto pelo olhar dominante (considerando o próprio padrão de normalidade) de maneira crítica.” (2009, p. 18). A mesma autora estabelece qual é o nosso padrão de normalidade como “[...] os homens brancos, heterossexuais, de classe média e formação judaico-cristã.” (2009, p. 20). Complementando essa ideia, segundo Judith Butler (2001), “[...] as normas regulatórias do ‘sexo’ trabalham de uma forma performativa para construir a materialidade dos corpos e, mais especificamente, para materializar o sexo do corpo, para materializar a diferença sexual a serviço da consolidação  do imperativo heterossexual.” (2001, p. 154).
Para Louro (2008a), “Sujeitos masculinos ou femininos podem ser heterossexuais, homossexuais, bissexuais [...]. O que importa aqui é considerar é que – tanto na dinâmica do gênero como na dinâmica da sexualidade – as identidades são sempre construídas, elas não  são dadas [...].” (LOURO, 2008a, p. 27). Ou seja, não há uma associação direta entre sexo biológico, gênero e sexualidade.

2.1 Identidade de gênero e sexualidade: alguns pressupostos

Guacira Lopes Louro (2008a) conceitua identidade sexual como uma constituição  “[...] através das formas como (os indivíduos) vivem sua sexualidade, com parceiros/as do mesmo sexo, do sexo oposto, de ambos os sexos ou sem parceiro/as.” (2008a, p. 26). Sobre identidade de gênero, diz a autora “[...] os sujeitos também se identificam, social e historicamente, como masculinos ou femininos e assim constroem suas identidades de gênero.” (2008a, p. 26). Lúcia Facco (2009) concorda com essa visão ao afirmar que “A identidade sexual será a apreensão que o indivíduo tem de si, como representante de um ou outro sexo biológico.” (2009, p. 58).
Outro conceito fundamental para o desenvolvimento desse estudo é a questão da sexualidade. Foucault (1988), em História da sexualidade entende a sexualidade “como uma ‘invenção social’, ou seja, por entender que ela se constitui a partir de múltiplos discursos sobre o sexo: discursos que regulam, que normalizam, que instauram saberes, que produzem ‘verdades’”. Jurandir Freire Costa (1992), afirma que Sexualidade “[...] é um construto teórico, nascido da racionalidade científica ou com pretensões à cientificidade.” (1992, p. 44).
2.2 identidade gay e literatura gay

Para Moriconi (2002, p. 97), literatura e homossexualidade são dois elementos visceralmente ligados desde o romantismo, entendendo literatura como “um discurso artístico verbal que na modernidade romântica e pós-romântica elabora as insatisfações e inadequações do indivíduo dentro da sociedade.” (MORICONI, 2002, p. 100). Ainda sobre a noção de identidade e literatura – na questão gay – Barcellos trás uma importante contribuição, ao afirmar que “[...] a construção das identidades homossexual e gay é inseparável do processo de leitura e interpretação das obras literárias chamadas a construir uma ‘história da literatura gay’.” (2006, p. 70).
Entendemos por identidade gay “[...] um estilo de vida multidimensional estruturado a partir de uma opção homossexual.” (BARCELLO, 2006, p. 25). A contraposição entre gay e homossexual é importante, pois o “gay” extrapola os limites de orientação sexual, indo além. Hábitos de consumo, práticas sociais e políticas, produção cultural, irão contribuir para essa nova identidade. O uso do termo homossexual fica muito restrito ao período de seu surgimento, 1869, até o final dos anos 1960, 1970 (BARCELLOS, 2006, p. 25). E é a partir  do surgimento dessa identidade que podemos pensar em uma literatura gay, entendida não só como um espaço em que autores gays falam de suas experiências de vida como gay, mas também que possibilite “[...] inúmeras configurações entre autor, leitor, temática e perspectiva [...]” (BARCELLOS, 2006, p. 28). Lúcia Facco (2009) defini bem essa literatura “[...] como uma literatura que trata da questão do homoerotismo ligado à afirmação identitária [...].” (2009, p. 183). Denílson Lopes vai além, refletindo sobre o papel do escritor ao se reconhecer gay: “Ser um escritor gay é afirmar uma afetividade que, longe de acentuar o isolamento e a alienação do homem contemporâneo, é uma forma de redefinir práticas políticas marcadas pelo cotidiano, uma ética de um sujeito plural e uma estética da existência [...].” (LOPES, 2002, p. 38).

3 BOM-CRIOULO: A INAUGURAÇÃO

Escrita em 1985, Bom Crioulo é enquadrada dentro do naturalismo. Nessa obra, a relação entre um marinheiro e um grumete é contada de forma aberta, mas com um narrador extremamente irônico em seus comentários maliciosos sobre as personagens e situação vivenciadas – o que demonstra o preconceito vigente na época de sua escritura, no final do século XIX, auge do determinismo e do cientificismo.
3.1 A história de um homem maldito

Amaro, o Bom-crioulo, é um marinheiro negro temido pela esquadra. Ex-escravo de fazendas de café, foge para a marinha, pois encontra liberdade dentro da vida militar. Temido pelos seus colegas, devido ao seu porte: “Não havia osso naquele corpo de gigante: o peito largo e rijo, os braços, o ventre, os quadris, as pernas, formavam um conjunto respeitável de músculos, dando uma ideia de força física sobre-humana, dominando a maruja [...]” (CAMINHA, 2002, p. 24), e estimado pelos superiores, por sua disciplina exemplar, pois “Nunca, durante esse primeiro ano de aprendizagem, merecera a pena de um castigo disciplinar: seu caráter era tão meigo que os próprios oficiais começaram a tratá-lo por Bom- Crioulo.” (CAMINHA, 2002, p. 24), daí a origem de seu apelido. Tudo isso cai por terra ao apaixonar-se por Aleixo. O marinheiro se esquece de sua conquista, a liberdade na vida em alto-mar, e “mergulha de cabeça” nessa relação com o jovem grumete.
Aleixo era “um belo marinheiro de olhos azuis, muito querido por todos e de quem diziam-se ‘coisas’” (CAMINHA, 2002, p. 19). Filho de pescadores muito pobres, Aleixo encontra na vida militar uma forma de sobreviver. A princípio inocente e indefeso, com o tempo mostra-se dissimulado e interesseiro, aproveitando-se da relação com Bom-Crioulo para obter proteção e regalias. A descrição de Aleixo pela visão de Amaro é que “Nunca vira formas de homem tão bem torneadas, braços assim, quadris rijos e carnudos como aqueles... Faltavam-lhe os seios para que Aleixo fosse uma verdadeira mulher!” (CAMINHA, 2002, p. 48-49, grifo nosso). Após envolver-se com D. Carolina, sua descrição muda, tornando-se máscula: “Estava gordo, forte, sadio, muito mais homem, apesar da pouca idade que tinha, os músculos desenvolvidos como os de um acrobata, o olhar azul penetrante, o rosto largo e queimado.” (CAMINHA, 2002, p. 82, grifo nosso).
O desejo sexual é tema que percorre toda a obra. Todas as personagens têm seus instintos sexuais descritos de forma agressiva e animalesca, talvez por isso nenhuma obtenha redenção no final. A começar por nosso protagonista, que, ao pensar em Aleixo ficava “sentindo ferroar-lhe a carne, como a ponta de um aguilhão, como espinhos de urtiga brava, esse desejo veemente – uma sede tantálica de gozo proibido, que parecia queimar-lhe por dentro as vísceras e os nervos.” (CAMINHA, 2002, p. 29).
A primeira relação entre Bom-Crioulo e o grumete é de relevante importância na compreensão de toda a obra:

Uma vez lado a lado com o grumete, sentindo-lhe o calor do corpo roliço, a branda tepidez daquela carne desejada e virgem de contactos impuros, um apetite selvagem cortou a palavra ao negro. A claridade não chegava sequer à meia  distância do esconderijo onde eles tinham se refugiado. Não se viam um ao outro: sentiam-se, adivinhavam-se por baixo dos cobertores.
Depois de um silêncio cauteloso e rápido, Bom-Crioulo, aconchegando-se ao grumete, disse-lhe qualquer cousa no ouvido. Aleixo conservou-se imóvel, sem respirar. Encolhido, as pálpebras cerrando-se, instintivamente de sono, ouvindo, com o ouvido pegado ao convés, o marulhar das ondas na proa, não teve ânimo de murmurar uma palavra. Viu passarem, como em sonho, as mil e uma promessas de Bom-Crioulo: o quartinho da Rua da Misericórdia no Rio de Janeiro, os teatros, os passeios....; lembrou-se do castigo que o negro sofrera por sua causa; mas não disse nada. Uma sensação de ventura infinita espalhava-se em todo o corpo. Começava a sentir no próprio sangue impulsos nunca experimentados, uma como vontade ingênita de ceder aos caprichos do negro, de abandonar-se-lhe para o que ele quisesse — uma vaga distensão dos nervos, um prurido de passividade...
— Ande logo! murmurou apressadamente, voltando-se.
E consumou-se o delito contra a natureza. (CAMINHA, 2002, p. 37-38, grifo nosso).

Podemos destacar o instinto animalesco de Amaro, com seu “apetite selvagem”. Outro ponto interessante é o fato de que, na penumbra total, eles não se viam, mas como dois  animais da noite “sentiam-se e adivinhavam-se”. Por parte de Aleixo, além de seu desejo sexual ligado ao interesse econômico, podemos ver no final o seu instinto ser desperto refletido na “distensão dos nervos”. Ou seja, todo o desejo sexual é um reflexo de um instinto corporal, e por isso carnal, animal. Não há espaço para o elevado e o espiritual. Como fica nítido no seguinte trecho, “os caprichos libertinos do outro. Porque Bom-Crioulo não se contentava em possuí-lo a qualquer hora do dia ou da noite, queria muito mais, obrigava-o a excessos, fazia dele um escravo, uma ‘mulher-atoa’ propondo quanta extravagância lhe vinha à imaginação.” (CAMINHA, 2002, p. 48), ou ainda “Dentro do negro rugiam desejos de touro ao pressentir a fêmea... Todo ele vibrava, demorando-se na idolatria pagã daquela nudez sensual” (CAMINHA, 2002, p. 49).
Como já foi dito anteriormente, a descrição física da personagem Aleixo sofre uma mutação no decorrer da trama. No início, ainda um jovem de quinze anos, é descrito de forma andrógina. Sua palidez, seus trejeitos tímidos e submissos, suas curvas e sua feição delicada são associadas e popularmente tratadas como características femininas, embora ele pertença ao sexo masculino. Nessa fase ele se envolve com o Bom-Crioulo, cedendo aos caprichos sexuais deste. Mais tarde, ao amadurecer, ele passa a ter formas mais robustas, engorda, ganha um tom moreno do sol, o rosto alarga e desenvolve melhor os músculos. Passa então a adquirir características socialmente destinadas aos homem, equiparando assim seu gênero ao seu sexo biológico. É a partir desse momento que ele deixa de envolver-se com Amaro e  passa a relacionar-se exclusivamente com D. Carolina. Podemos perceber que a sua aparência física é associada a sua identidade de gênero, ora feminina, quando se envolve com Amaro, ora masculina, quando se afasta desse e se envolve com D. Carolina. Um reflexo das ideias cientificistas da época que pregavam a equivalência do exercício sexual: ativamente, às características masculinas, e passivamente, às femininas.

3.2 Uma obra determinista

Bom-Crioulo é hoje uma obra canônica, constantemente citada como exemplo do Naturalismo produzido no Brasil. Porém, não foi sempre assim. Segundo Trevisan (2004, p. 253-255), na época de sua publicação, foi ignorada pela crítica, que se chocou com a sua temática e sua abordagem. Nas décadas seguintes passou a ser massacrado por críticos como José Veríssimo, Valdemar Cavalcanti e Lúcia Miguel Pereira. Durante anos ficou proibido em bibliotecas públicas e escolares, tendo inclusive uma edição impedida de circular durante o regime do Estado Novo. “Tornando-se obra rara, Bom-Crioulo mereceu edições novas (e confiáveis) só na década de 1980.” (TREVISAN, 2004, p. 255). Pesquisando no site da Fundação Biblioteca Nacional localizamos uma primeira edição, publicada em 1895, pela Domingos de Magalhães; uma outra publicação – sem informar a edição e a editora –, datada da década de quarenta, aproximadamente; e uma terceira edição, publicada em 1956, pela Editora Organização Simões. Nova edição aparece somente em 1983, pela Editora Ática, da coleção Bom Livro. Se pensarmos que essa publicação datada, provavelmente, da década de quarenta, seja a edição a que se refere Trevisan, que foi impedida de circular durante o Estado Novo (1937-1945), foram sessenta anos sem Bom-Crioulo merecer uma reedição. Pelas datas, também podemos perceber que o livro não foi publicado durante o período da República Velha, de forte influência conservadora, e durante dois períodos ditatoriais brasileiros, o Estado Novo (1937-1945) e os governos militares (1964-1985).
Como qualquer autor Naturalista, Adolfo Caminha está preso ao cientificismo. A descrição da homossexualidade é vista como desviante da sexualidade “normal, moral, legal, sã e bíblica”. Bom-Crioulo é uma obra muito rica ao apresentar o panorama de como norma – heterossexualidade – e transgressão – homossexualidade – são tratadas pela sociedade carioca do final do século XIX. Embora repreendido e perseguido, esse exercício de sexualidade desviante era tolerado, por diversos fatores, sejam eles econômicos ou sociais, dependendo dos interesses do momento dos atores sociais. Nitidamente, meio, momento e tempo são fundamentais na construção da trama.

4 MAURICE: UMA OBRA ÀS ESCONDIDAS

Maurice foi escrito em 1913, e foi inspirado em um jovem conhecido do autor. E. M. Forster sentiu a necessidade que, ao menos na literatura, o amor entre dois homens fosse possível. Tanto que não cogitou a hipótese de não dar um final feliz a obra, mesmo que isso significasse que seu livro não seria editado e publicado. Poucas pessoas tomaram conhecimento da obra, que só viria a ser publicada após a morte do autor, conforme sua orientação. E. M. Forster acreditava que a sociedade não estava preparada para uma obra dessa amplitude, talvez com um final infeliz fosse possível, mas esse não era o desejo dele.

4.1 A história de um homem apaixonado

As personagens nesse romance são bastante simbólicas. Cada uma irá representar um importante papel na construção da trama. Maurice Hall é o herói romântico, que procura viver seu amor com Clive, mas sofre demais diante de sua recusa. A personagem evolui do menino perdido, que não sabe como agir diante da descoberta da sua sexualidade, “Durham, você é inglês [...]. Não me ofendo, pois sei que não quer dizer isso, mas este é o único assunto absolutamente fora dos limites, como você sabe, o pior crime da lista, e não deve mencioná-lo de novo.” (FORSTER, 2006, p. 67) para o homem que enfrenta a sociedade e seus fantasmas em nome do amor pleno, como fica explícito no diálogo final da obra, entre Maurice e Clive: “Você gosta um pouco de mim, sei [...] mas nada para ser alardeado, e tampouco não me ama. Eu teria sido seu até o fim se quisesse ficar comigo, mas agora sou de outra pessoa (não posso ficar me lamuriando para sempre) e ele é meu de um modo que o ofende, mas por que não pára de ficar sendo ofendido e se ocupa de sua própria felicidade?” (FORSTER, 2006, p. 249).
Clive Durham, descrito no início da obra como “Profundamente religioso, com um desejo vivo de alcançar a Deus e lhe agradar, viu-se tomado desde muito cedo por um outro desejo, de certo proveniente de Sodoma.” (FORSTER, 2006, p. 77), é a personagem que aceita as condições da sociedade e cede ante as pressões familiares por status social “[...] a única desculpa para qualquer relacionamento entre homens é que este se mantenha puramente platônico.” (FORSTER, 2006, p. 248). De jovem idealista, torna-se um defensor da moral e dos ideais hipócritas defendidos pela velha aristocracia inglesa. A relevância de Clive está no fato de, além de ele ter sido o primeiro amor do protagonista, é quem desperta e dá nome a  esse amor “‘Sei que leu o Banquete nas férias’, disse em voz baixa [...]. ‘Então pode  entender... sem que eu precise explicar...’ [...]. ‘Eu amo você.’” (FORSTER, 2006, p. 67).
Já Alec Scudder é um jovem idealista, que, num primeiro momento, fica espreitando Maurice pela casa e pela floresta de Penge – residência de Clive – criando um atrito entre eles, até o momento em que Maurice se dá conta do interesse do rapaz “Desse ponto, voltou aos incidentes de sua chegada, como o episódio do piano: então, para frente, até os eventos do dia, começando com a gorjeta de cinco xelins e culminando com o que acabara de ocorrer.” (FORSTER, 2006, p. 191). Mais tarde ele se entrega ao amor de Maurice, abandonando a família e a possibilidade de uma vida nova, mesmo sem ter a certeza da recíproca dos sentimentos de seu amado “Ele sacrificou a carreira por mim... Sem garantia de que eu sacrificasse qualquer coisa por ele... E, antes, eu não teria mesmo [...]” (FORSTER, 2006, p. 248). Na descrição do narrador, “Alec não era nem herói nem deus, mas um homem como ele, enredado na sociedade, para quem o mar, os bosques, a brisa fresca e o sol não preparavam nenhuma apoteose.” (FORSTER, 2006, p. 239).
Um fator importante dessas personagens – e que é bem ressaltado na obra – é a sua classe social. Clive é um aristocrata, pertence a uma família tradicional que é ocupante de cargos públicos. Sem grandes recursos e sem grandes extensões de terras e plantações, vivem dos recursos provenientes desses cargos, e, para manterem essa posição, precisam manter as aparências. Escândalos sexuais seriam fatais nessas famílias. Sua sobrevivência depende do êxito desse sistema “[...] seria desejável que Clive assumisse sua posição no campo, pois havia os negócios, os arrendatário, e, finalmente, a política.” (FORSTER, 2006, p. 101). Maurice  está um degrau abaixo; é um burguês. Sua família, embora tivesse passado por algumas necessidades, por perder o seu patriarca, ainda obtém amparo na figura do avô e de um padrinho. O filho concentra todas as esperanças da família, no que obtêm êxito, pois “Aos  vinte e três anos [...] zelava pela ordem na criadagem, entendia do carro, dava aval a isso e àquilo, proibia algumas das amizades das moças.” (FORSTER, 2006, p. 107). Conquistando uma boa colocação social, ele poderá amparar a mãe e arranjar bons casamentos para as irmãs. Completando o trio, Alec é filho de uma família de pequenos comerciantes, gente simples, porém honesta, honrada e bem vista. Essa é a personagem mais próxima da representação do povo, inclusive por sua profissão, guarda-caças de Clive – o primeiro amado de Maurice – e, por esse motivo, qualquer relação entre eles era altamente repreendida “Clive havia compreendido apenas o mínimo. [...] pois a intimidade com qualquer pessoa socialmente inferior lhe era impensável. Da forma como era, sentiu-se deprimido e ofendido [...]” (FORSTER, 2006, p. 246).
A relação entre os três é bem complexa, visto que para a época: “Não era natural que homens de temperamento e gostos diferentes tivessem intimidade [...]” (FORSTER, 2006, p. 86). A amizade entre Maurice e Clive surge no período escolar, e, desde então, passou a ser incentivada por ambas famílias. A senhora Durham enxergava em Ada, a irmã de Maurice, uma excelente oportunidade, pois “[...] acreditava que era mais fácil manejar Clive por meio  da esposa [...]”, e Ada “[...] embora suburbana, era saudável [...] herdaria toda a fortuna do  avô, que era considerável.” (FORSTER, 2006, p. 106-107). Já a senhora Hall via a amizade de Clive como uma ótima oportunidade de Maurice alcançar novas colocações.
Uma passagem que exemplifica bem as diferenças sociais entre Clive e Maurice é no período escolar. Com o desempenho escolar em declínio e várias faltas, Maurice recebe uma suspensão, tendo que retornar à casa e só podendo voltar se escrevesse uma carta pedindo desculpas; já Clive “[...] não recebeu nenhuma punição. Fora dispensado de todas as palestras por causa dos exames e, mesmo se tivesse sido negligente, o deão não o teria importunado [...]. Era ótimo que Hall não o distraísse mais.” (FORSTER, 2006, p. 86, grifo nosso).
Enquanto a relação entre Maurice e Clive era puramente afetiva, regada a cenas românticas nas quais “os pardais despertaram na cimalha acima deles, e no bosque ao longe os pombos-trocazes começaram a arrulhar.” (FORSTER, 2006, p. 100), o envolvimento entre Maurice e Alec nasceu de um encontro sexual “‘Senhor, estava me chamando?... Senhor, eu sei... Eu sei.’ E ele o tocou.” (FORSTER, 2006, p. 195, grifo nosso). A partir dessa noite, Maurice estabelece uma relação completa com Alec, repleta de juras de amor: “O fato de termos nos conhecido foi uma chance em um milhão, nunca mais se repetirá [...]” (FORSTER, 2006, p. 235), planos para o futuro: “Deviam viver num mundo sem classes, sem parentes ou dinheiro; deviam trabalhar e não renunciar ao outro até a chegada da morte” (FORSTER,  2006, p. 242). Essa é a grande diferença entre as duas relações: na primeira, o relacionamento era apenas idealizado; no segundo, o envolvimento foi completo, tanto pela  consumação carnal, mas aqui não um carnal instintivo ou animalesco, e sim um exercício pleno de sua sexualidade, quanto pelo apontamento do final feliz – permanecerem juntos e enfrentarem a sociedade.

4.2 Rompimento com o Realismo e a chegada do final feliz

Maurice, de E. M. Forster, como já foi dito nessa análise, obtém êxito ao romper com  as demais obras a tratarem do tema da homoafetividade na época, ao abordar a relação entre homens além da visão patológica do Realismo. Essa visão é criticada em duas passagens na obra, no momento em que o personagem título procura a ciência para encontrar a sua cura, sem encontrar respostas satisfatórias. O preconceito exercido pela sociedade está presente, e a personagem Clive seja talvez a melhor representação dele, uma vez que sucumbe às pressões familiares e sociais. Já as outras personagens, Maurice e Alec, agem no sentido inverso, rompendo com essa lógica, vivenciando um relacionamento entre iguais que compreende o sexual e o afetivo, ainda que sejam de classes sociais distintas. Mesmo que em vários momentos essas personagens ajam de forma homofóbica, esses atos fazem parte da trajetória de autoconhecimento e amadurecimento deles. Nas obras realistas da época, a relação sexual era descrita como uma entrega ao vício e aos instintos animalescos, o que não ocorre em Maurice. Aqui a consumação do ato sexual entre Maurice e Alec funciona como a celebração da relação entre eles, é a união de corpo e alma.
Como já foi dito anteriormente, embora tenha sido escrita em 1913, Maurice só foi publicada em 1971, um ano após a morte do seu escritor, seguindo a sua orientação. Isso são quase sessenta anos desde sua escritura até a publicação. Forster, ainda um jovem escritor na época, sabia que sua obra não seria bem recebida pela sociedade. É importante lembrar que nessa época a Europa está mergulhada num período de intolerância e que uma guerra está prestes a eclodir. Esse fato não irá mudar antes do final da Segunda Guerra. O autor sabia também que, se quisesse publicar sua obra, teria que mudar muitas coisas, e que o final feliz tramado por ele – que lhe era tão caro – teria que ser excluído. Ao optar por autorizar a sua publicação somente após a sua morte, Forster se livrou de qualquer influência externa que poderia ser exercida através de seu editor, e pode criar um romance que fugia de todos os padrões de sua época. Essa escolha editorial deu a possibilidade de o autor inovar no tratamento do tema, influenciando na criação de sua obra.

5 PELA NOITE: A ABERTURA DO ARMÁRIO

Publicada em 1983 – e ganhadora de inúmeros prêmios, incluindo o Jabuti do ano de 1984 –, a obra Triângulo das águas é uma coletânea de três novelas. A primeira é Dodecaedro, em que as treze personagens se revezam na narração, compondo um interessante quadro. O marinheiro é a segunda, e nessa o protagonista assume a incumbência de narrar seus dramas. E por última, mas não menos importante, surge Pela Noite, narrada em terceira pessoa, mas com trechos em que os personagens assumem o controle de sua própria história. Sobre a última, o autor declarou que teve forte inspiração pelo signo de Câncer, por isso essa “desesperada busca da afetividade maternal perdida”. (ABREU, 2007, p. 12).
5.1 A história de dois homens solitários

Pérsio é uma personagem extrovertida, expansiva. Com uma forte personalidade e senso crítico, ele se contrapõe a Santiago, que é uma personagem retraída, reprimida. Embora tenham personalidades distintas, as personagens dividem histórias de vida repletas de frustrações e insatisfações.
Em Pela Noite, o casal protagonista não declara os seus nomes, um reflexo da clandestinidade exercida por causa de sua orientação sexual. O narrador se refere aos personagens como “ele” e “o outro”, até o momento em que eles resolvem se batizar com nomes fictícios, retirados de obras literárias “É um nome fantástico, cara. Além do Nasar, que você gosta, tem o outro Santiago, o da Catedral [...]” (ABREU, 2007, p. 120), de cidades “Sem falar em Santiago do Chile, que Deus salve e guarde. Alende. [...] Tem ainda Santiago de Compostella [...]. Tem Santiago do Boqueirão, terra de macho, tchê, quase fronteira com a Argentina.” (ABREU, 2007, p. 120). Pérsio, o “ele”, transmite a ideia de mistério, exotismo e fantasia, por associação à cultura Persa. Santiago, “o outro”, é a versão em espanhol de São Tiago; Tiago, de origem bíblica, significa o que suplantou. Aqui dá a ideia de estrangeiro, de deslocado, que é como o personagem se sente, sempre perdido e avançando às cegas pela  vida.
A descrição que Santiago faz de Pérsio é de um erotismo que só é possível numa obra de Caio Fernando Abreu. O desejo sexual e a descrição corporal contribuem para esse retrato. Nada do caráter ou dos vícios e das virtudes do personagem são descritos. O objeto de desejo ganha forma através dessa descrição: “Bonito, Santiago pensou, era um homem bonito de se ver, bem desenhado, de ficar olhando para ele, Pérsio, pincel de barba numa das mãos, telefone na outra. E olhou devagar e detalhado o peito nu sem barriga, a espuma branca do rosto escorrendo num fio entre os mamilos, em direção aos pelos espessos em volta do umbigo.” (ABREU, 2007, p. 138).
Já a descrição que Pérsio faz de Santiago é carregada de uma dubiedade, algo condizente com a personalidade do próprio personagem, entre o inocente e o perverso. É interessante também observar que a descrição realizada é sob a ótica de Pérsio, que é um grande observador e crítico.

Ele sorriu. Tinha um jeito de sorrir de lado, como se quisesse esconder alguma falha nos dentes, embora não tivesse nenhuma, via-se quando ria inteiro, o que era raro. Ele sorriu, então um dos cantos da boca ergueu-se fazendo subir também uma das sobrancelhas, enquanto o olho quase fechava, embora brilhasse mais intenso assim por entre as pálpebras meio inchadas, quase invisível. Tinha um pouco de criança quando sorria desse jeito. E de demônio. Demônio astuto, pensou. (ABREU, 2007, p. 114).

Pérsio e Santiago, que vieram da mesma cidade – Passo de Guanxuma, têm em  comum uma lembrança da infância, quando se afastam de outros garotos e, por um momento, se esquecem das perseguições, humilhações e medos para terem um instante de felicidade. Esse reencontro dos dois, décadas mais tarde, e em outra cidade, nada mais é do que uma  nova oportunidade deles encontrarem um instante de felicidade juntos, esquecendo de seus medos e frustrações.
Por ser escrita em plena década de 1980, essa obra não podia deixar de citar a AIDS – conhecida na época por peste guei (TREVISAN, 2004, p. 438) – e o seu impacto sobre essa comunidade. Depois do medo da solidão, o medo da AIDS é o que mais preocupava Pérsio “Tenho milhões de medos. Alguns até mais graves. Medo de ficar só, medo de não encontrar, medo de AIDS. Medo de tudo que esteja no fim, de que não exista mais tempo parar nada” (ABREU, 2007, p. 188). Sinônimo de morte, na época, o AIDS impunha ao seu portador um estigma tão forte que afastava todos de sua volta. E é essa ideia que Pérsio utiliza como argumento para conseguir se isolar “E de repente eu ia dizer não, não posso, não quero, não devo, estou doente, descobri que tenho AIDS, tenho um compromisso, tentei  pular  da janela” (ABREU, 2007, p. 160, grifo nosso).
Os movimentos sociais de direitos humanos, surgidos a partir da década de 1960 nos EUA, acabam ecoando no Brasil na década seguinte, nos anos 1970. Caio Fernando Abreu vivenciou a experiência da revolução sexual dessa época, mesmo que tenha ocorrido em plena Ditadura Militar (1964-1985). Com a chegada da AIDS – e tudo o que ela representou – houve o estancamento dos avanços desse movimento. Trevisan dá um interessante panorama desse momento: “Enquanto o consumo continuou crescendo no gueto guei da década de 1980, aquilo que sempre fora um trôpego movimento de liberação homossexual viu-se quase reduzido ao que nunca deixara de ser: mera movimentação mundana.” (2004, p. 365), e continua: “Da militância homossexual sobraram ativistas perplexos, dentro de grupos pouco representativos, esvaziados e sem condições de reflexão ou, menos ainda, mobilização [...].” (2004, p. 365). Caio trás para dentro de sua obra esse pessimismo diante do que foi feito da revolução sexual.

· E são. Tipo andróides, em série. Vestem as mesmas roupas, usam o mesmo cabelo, dizem as mesmas coisas, vêem os mesmos filmes, ouvem as mesmas músicas. Não existe uma tal cultura gay? E se acham todos muitos originais, muito exclusivos. Odeio guetos.
· Odeio a palavra gay.




· Mas ela existe, rapaz. E não é só uma palavra. É mais um grave, um comportamento, um feeling. A sacralização da bobagem. E são todos exatamente assim. Felizes, descontraídos, sem problemas. Leves, levíssimos. Soltos, sem culpas nem traumas. Todos muito bem vestidinhos com os modelinhos que trouxeram de Nova York, todos adoram Nova York. Todos muito bem amados. Musculosinhos, liberadinhos, burrinhos. Umas gracinhas. – Olhou para Santiago. – Você não vai ficar deprimido agora, vai? (ABREU, 2007, p. 190-191, grifos do autor).

Ao promover essa visão pessimista, o autor vai além ao reconhecer nessa minuciosa descrição uma identidade comum a esses jovens observados. Mesmas referências de moda, de hábitos e costumes, e livres dos traumas e frustrações da geração pré-revolução sexual. Talvez Caio Fernando Abreu seja o primeiro autor brasileiro a descrever o que seria o nascimento da cultura gay.

5.2 Um novo momento na representação do homoerotismo: a maturidade

Tratada de forma natural e sem preconceitos, o amor entre dois homens é nomeado, problematizado e refletido. “Caio Fernando Abreu, talvez o autor central no Brasil para ampliar esta discussão, em que o encontro amoroso entre homens dialoga com uma escrita despudoradamente sentimental, há um importante questionamento da afetividade no horizonte do masculino” (LOPES, 2002, p. 37).
Não podemos esquecer que Caio Fernando Abreu é um autor que surge no pós-1964, um período “[...] em que ausência de perspectivas é o cerne da questão. No mundo real, cheio de decepções e perdas, como recuperar o encantamento das utopias que moviam o mundo?” (MACIEL, 2006, p. 35). Caio obtém êxito justamente ao dar vida a suas personagens em uma busca desenfreada por algo que não há perspectiva de atingir. Para Lígia Savio, na obra de Caio, “A busca do amor é, naturalmente, um dos grandes temas. E, dentro disto, não se pode deixar de mencionar o amor homossexual. Vários contos da coletânea citada apresentam relacionamentos desta natureza, todos eles assinalando a impossibilidade de o amor se concretizar e a consciência da diferença que acarreta sofrimento.” (2003, p. 185, grifo nosso).

6 O TERCEIRO TRAVESSEIRO: SUCESSO EDITORIAL NO MEIO GLS

O terceiro travesseiro é o primeiro romance do escritor e empresário Nelson Luiz de Carvalho. Lançado em 1997, a obra alcançou em 2007, na sua 10ª edição, a impressionante marca de 200 mil exemplares vendidos, algo não habitual no mercado editorial brasileiro.


Desconhecido do grande público, e sem cobertura da mídia, esse romance fez grande sucesso junto ao público gay, chamando a atenção de leitores e não-leitores. De olho nesse mercado, a editora Summus criou, em 1998, o selo GLS Edições, que passou a publicar o romance a partir de sua décima edição. A partir daí inúmeras outras obras, tratadas como literatura gay, foram lançadas. O terceiro travesseiro recebeu uma adaptação para o teatro em 2005, que atraiu um público de 20 mil pessoas, ficando quatro meses em cartaz; há ainda projetos para uma nova adaptação teatral e uma versão cinematográfica.

6.1 A história de dois jovens se descobrindo

O nosso protagonista, e narrador, é Marcus; adolescente de 16 anos, cultiva uma paixão platônica pelo melhor amigo, Renato. O romance se inicia com um diálogo interior da personagem, que reflete todo o seu processo de negação/aceitação “O que será que está errado? [...] Já sou um cara adulto, tenho 16 anos e sou normal. De qualquer forma, estes pensamentos são meus, gosto de tê-los e ninguém nunca vai saber. [...] Eu acho o Renato  um cara bonito.” (CARVALHO, 2007, p. 13, grifo nosso). No primeiro trecho destacado, a personagem demonstra estranhar os seus desejos, porém conclui que trata-se de algo normal, por se considerar um sujeito normal. Já no segundo, há uma dupla alusão: a primeira, do caráter individual e subjetivo da questão do sentimento e do desejo; e a segunda, a uma possibilidade que se apresenta, que é esconder a sua sexualidade. Complementando essa ideia, segue a seguinte citação, “Acho que foi aí que comecei a disfarçar uma série de coisas na vida.” (CARVALHO, 2007, p. 13). A declaração de amor a Renato é direta, sincera  e objetiva, algo relativamente recente na nossa literatura, “Sabe, Renato, eu gosto de você há pelo menos dois anos. No começo, não sabia definir direito esse sentimento, e por causa disso muita confusão rolou na minha cabeça. Na verdade, você me dava muito tesão, só que eu não queria aceitar isso; mas a vida fez que esse sentimento crescesse dentro de mim [...].” (CARVALHO, 2007, p. 25).
Objeto de desejo do amigo, Renato se sente, num primeiro momento, envergonhado da primeira relação sexual com outro homem, como relata Marcus, “[...] mas percebi que ele estava sem graça, pois, após gozar, se virou de bruços e lá ficou com a cabeça escondida entre os braços, como a se proteger daquela situação.” (CARVALHO, 2007, p. 21). Após, ao ter uma conversa sincera com Marcus, se declara confuso, pois “O seu caso era um pouco diferente do seu. Você sabe que eu curti bastante o que rolou ontem entre a gente, só que eu nunca associei esse sentimento a alguém do sexo masculino.” (CARVALHO, 2007, p. 26).


Renato sempre se mostrou bem realista e com os pés no chão, talvez o mais maduro da relação, “Eu acho, Marcus, que três coisas vão pegar. Primeiro é a sua idade, você só tem 16 anos; em segundo lugar, você é filho único e, em terceiro, eles não vão aceitar a idéia de que o filho deles é um... Você entendeu.” (CARVALHO, 2007, p. 36). Ao contrário de Marcus, que é um sonhador nato, “Se os meus pais me apoiarem, nós teremos um apartamento para morar e dinheiro para vivermos bem até que possamos arrumar emprego, Renato.” (CARVALHO, 2007, p. 36).
O terceiro travesseiro trás um elemento interessante para a questão do homoerotismo. A primeira manifestação de homofobia que os jovens são vítimas ocorre dentro de casa, por parte dos pais. Após alguns meses de namoro, Marcus e Renato decidem contar à  suas famílias da sua relação. Primeiro Marcus conta, num domingo à tarde, a seus pais. A conversa é franca e direta: “Eu sou homossexual, pai. Senti que a casa caiu” (CARVALHO, 2007, p. 40). Ao contrário do que previra, a reação não é positiva, “Meu filho é uma bicha. Quer ser mulher. [...] Nessa hora ele me deu um soco. Eu ainda estava caindo sobre a estante do som, quando ele veio de novo para cima de mim. Minha mãe veio ao meu socorro e conseguiu  fazer com que ele parasse.” (CARVALHO, 2007, p. 40). A violência toma proporções extremas, chegando ao ponto de Marcus se refugiar em seu quarto e acreditar que “[...] se ele (o pai) tivesse conseguido entrar, com certeza teria me matado, tamanho era o descontrole em que estava.” (CARVALHO, 2007, p. 41).
Com Renato a agressão é mais grave, em vários sentidos. Após passar alguns dias em casa, ao retornar a escola, Marcus encontra com um irmão de Renato que conta o ocorrido: “No domingo, Marcus, as coisas ficaram muito feias em casa. Ele e o meu pai brigaram. O Renato está internado no hospital. O meu pai não machucaria o próprio filho. Foi muita confusão. Ele estava muito nervoso e acabou acertando sem querer a barriga do Renato com uma faca de cozinha.” (CARVALHO, 2007, p. 54). A agressão, nesse caso, além de física, foi psicológica, pois há uma preocupação da família em abafar o ocorrido e negar a agressão que de fato aconteceu, mediante a polícia. Mais um caso de crime doméstico, de cunho homofóbico, que não entra nas estatísticas policiais, o que dificulta o seu combate. Segue a conversa de Carlos, o irmão da vítima, com o namorado deste: “Outra coisa Marcus, no hospital nós dissemos que o Renato caiu na cozinha e sozinho espetou a faca na barriga.  Aliás, foi praticamente isso que aconteceu. O próprio Renato confirmou toda a história para o policial de plantão no pronto-socorro [...]” (CARVALHO, 2007, p. 55, grifo nosso). Duas coisas são importantes ser destacadas nesse trecho. A primeira é o uso do advérbio praticamente. Conforme relato anterior, as duas versões não têm nada de “praticamente” 
iguais, quando na verdade são bem distintas. A segunda é o fato do próprio Renato, a vítima da questão, aceitar essa versão, como se de fato tivesse ocorrido assim, quando na verdade o jovem foi coagido a confirmar a história contada.
Acho importante destacar que a obra, além de mostrar as ações violentas por parte dos pais dos jovens, reflete sobre a sua natureza. Há um diálogo bem interessante entre os pais de Marcus, que demonstra o total desconhecimento e despreparo desse pai sobre o tema da homossexualidade, “− Sabe Ana, eu tenho muito medo de toda essa história. O mundo não foi feito para pessoas assim. A sociedade não aceita isso. Eu não consigo imaginar o nosso filho se envolvendo com drogas e, você sabe, nesse mundo diferente, é uma questão de tempo.  Ana, você também parou para pensar que ele pode querer se vestir de mulher?” (CARVALHO, 2007, p. 47).
A violência, de que Marcus foi vítima, só é revelada durante um jantar fora entre pai e filho. A conversa é muito franca e sincera. O jovem consegue que seu pai se coloque em seu lugar. Ao observarem um jovem casal jantando, Marcus declara “– O seu filho aqui acha a garota um tesãozinho. Ele concordou. – Só que o seu filho aqui, pai, também acha o rapaz um tesãozinho” (CARVALHO, 2007, p. 153). E prossegue

Voltando no tempo, pai, o senhor tem ideia de como foi difícil para mim ter de ser duas pessoas dentro de uma? De um lado, o filho prodígio do senhor Giorgio e da dona Ana; e de outro, um garoto que sente tesão por rapazes. Pai, eu estava com 13 anos quando tudo isso começou. O senhor não pode imaginar o que foi a minha cabeça dos 13 aos 14 anos, pai. Tudo foi muito difícil... (CARVALHO, 2007, p. 153).

Nesse momento é que há a revelação das agressões sofridas no antigo colégio, “Ele e sua turma, pai, acabaram comigo. Não me respeitavam. Todos os dias mexiam comigo na frente de todos. Isso acontecia nos corredores, na sala de aula e no pátio. Às vezes com palavras pesadas... passadas de mão...” (CARVALHO, 2007, p. 154). Além da perseguição psicológica, havia agressões físicas “Também por me recusar a dar dinheiro a eles... apanhei muito, pai... Eram tapas no rosto... empurrões... rasteiras... cadernos rasgados... livros roubados... Tanta coisa, pai... tanta coisa...” (CARVALHO, 2007, p. 155).
Sozinho, perdido, sentindo-se culpado, e ainda muito imaturo para lidar com toda essa pressão social, Marcus recorreu ao suicídio. “Pai, eu sei que ninguém tem o direito de tirar a própria vida, mas naquela época as coisas estavam muito confusas na minha cabeça. O medo, a insegurança e a humilhação viviam comigo todos os dias. Tenho até vergonha de contar ao senhor o que me levou àquela besteira...” (CARVALHO, 2007, p. 154).

6.2 Chegamos a uma literatura gay?

Uma das explicações para o sucesso mercadológico é a obra ser apresentada como um “romance verídico”. O fato de ela ser narrada em primeira pessoa, pelo protagonista Marcus, já adulto, ajuda a corroborar a declaração do autor, constante no prefácio, de que escreveu o livro ouvindo os relatos do próprio protagonista. Essa história se tornou uma lenda, pois a verdadeira identidade do protagonista não é revelada, surgindo especulações sobre tudo não passar de uma farsa, ou do próprio autor ter vivido essa história. Suposições a parte, o que interessa aqui é o fato dessa informação atrair a atenção do público – leitor e não-leitor –, e de que, com a popularização da internet, essa obra tenha sido lida por gays de todos os cantos do país.
Outra possível explicação seria o fato de tratar-se de um casal de jovens namorados não “efeminados” (CARVALHO, 2007, p. 29), representados num tom realista.  Representação essa não muito comum na mídia, que adora reproduzir o homossexual como o estereótipo de homens adultos, efeminados, e com forte tom cômico. Essa obra possibilita,  por parte do leitor, ao se projetar nas personagens, o reconhecimento das situações e experiências narradas. Esta aí o fato dela fazer tanto sucesso entre o público gay, e seja praticamente desconhecida entre o não-gay. Um ponto importante de ser observado são as descrições minuciosas das relações sexuais. Embora pareça ser apelativa, elas são importantes para demonstrar a fase de descoberta dos jovens, em que eles estão se experimentando, testando, conhecendo − inclusive sexualmente −, uma vez que não há padrões normativos a serem seguidos. Tudo é novidade. “Ele se abaixou e eu apontei para o seu peito, começando a mijar. [...] mudou a direção para o seu rosto, e assim eu mijei até o fim. Confesso que foi uma sensação tão incrível [...].” (CARVALHO, 2007, p. 34).
Em O terceiro travesseiro temos discussões sobre sexualidade, desejo, descoberta sexual, novas configurações familiares, preconceito, violência, homofobia, bullying, suicídio entre jovens gays, vida no armário, dentre outros. É um romance que converge todos esses assuntos, mas que consegue fugir da abordagem pedagógica; aqui, a trama é o grande atrativo, a empatia do leitor com a história de Marcus é o que torna a leitura prazerosa.

7 CONCLUSÃO

Através da leitura diacrônica das obras analisadas, pudemos perceber que há uma relação entre as quatro retratações do homossexual masculina na literatura – nosso objetivo nesse trabalho. Começamos com Bom-Crioulo, obra exemplo do Naturalismo no Brasil, que apresenta dois personagens dentro das teorias cientificistas, e que trás um desfecho trágico, mostrando a sua condenação – física e moral. Após analisamos Maurice, uma obra escrita na primeira guerra, mas que só é publicada nos anos 1970; decisão essa que trás um reflexo para a trama da história, uma vez que apresenta um final feliz entre um casal de homens. Seus três personagens principais, de diferentes classes sociais, exercem um papel – o indeciso, o que cede e o que subverte as convenções sociais. Passamos então a Pela Noite, novela escrita pós- revolução sexual e movimento dos direitos civis, e em plena explosão da epidemia da AIDS. Temos dois homens, de diferentes posturas e estilos de vida, mas que têm mais coisas em comum do o leitor pode inicialmente supor – seus medos, seus dramas, suas frustrações. E desse encontro surge um momento de felicidade, mesmo que seja efêmero. Terminamos essa jornada com O terceiro travesseiro. Nesse romance o casal de adolescentes vive todas as etapas de descoberta da sexualidade, de envolvimento afetivo e sexual, de estabelecimento de uma relação e de enfrentamento da família e da sociedade. É um retrato sincero e corajoso, sem pudores, e que é focado no público gay, que vive um momento de grande visibilidade, decorrente de inúmeras conquistas dos movimentos sociais, motivo esse da sua grande  tiragem e viabilidade comercial.
As quatro obras que compõem o corpus desse trabalho não foram escolhidas aleatoriamente. Suas tramas refletem como o homossexual masculino é visto e tratado pela sociedade. Essas representações estão diretamente ligadas ao momento histórico em que se encontram, e, a partir da observação dessas obras, conseguimos observar que ainda há uma forte condenação e perseguição ao homossexual, porém em menor escala. Isso fica evidente no desfecho de Bom-Crioulo e de O terceiro travesseiro. Embora em ambos haja um desfecho trágico, no primeiro fica um clima de punição – assassinato e prisão – pela condição dos protagonistas, já no segundo a morte de um dos jovens é decorrente de um acidente de trânsito – a fatalidade, e não punição. Enquanto Aleixo morre para pagar os seus crimes e os de Amaro, Renato morre para que Marcus jamais se esqueça de sua trajetória – do seu aprendizado.
A análise proposta nesse trabalho cobre 102 anos, período em que vemos uma evolução das questões relativas à sexualidade e à identidade de gênero. E essa evolução é  vista nas obras objeto de análise. Diferente do século XIX, hoje podemos perceber que o homossexual tem voz. A sua representação na literatura deixou de ser externa, distante, de um estranho,  para  se  tornar  a  mais  próxima  possível  de  seus  leitores,  seja  ele  de  qualquer sexualidade ou identidade de gênero, pois sua trajetória pode ser lida por qualquer pessoa que se permita rir, chorar e se emocionar com suas tramas.

REFERÊNCIAS

ABREU, C. F. Triângulo das águas. Porto Alegre: L&PM, 2007.

BARCELLOS, J. C. Literatura e homoerotismo em questão. Rio de Janeiro: Dialogarts, 2006. BOSI, A. História concisa da literatura brasileira. São Paulo: Cultrix, 2006.
BUTLER, J. Corpos que pesam: sobre os limites discursivos do “sexo”. In: LOURO,
G. L. (Org.). O corpo educado: pedagogias da sexualidade. Belo horizonte: Autêntica, 2001.

CAMINHA, A. Bom-crioulo. 7. ed. São Paulo: Ática, 2002.

CARVALHO, N. L. de. O terceiro travesseiro. 10. ed. São Paulo: GLS, 2007.

COSTA, J. F. A inocência e o vício: estudos sobre o homoerotismo. Rio de Janeiro: Relume- Dumará, 1992.

FACCO, L. Era uma vez um casal diferente: a temática homossexual na educação literária infanto-juvenil. São Paulo: Summus, 2009.

FORSTER, E. M. Maurice. São Paulo: Globo, 2006.
FOUCAULT, M. História da sexualidade: a vontade de saber. Rio de Janeiro: Graal, 1988. LOPES, D. O homem que amava rapazes e outros ensaios. Rio de Janeiro: Aeroplano, 2002. LOURO, G. L. Gênero, sexualidade e educação: uma perspectiva pós-estruturalista.
Petrópolis: Vozes, 2008a.

 	. Um corpo estranho: ensaios sobre a sexualidade e teoria queer. Belo Horizonte: Autêntica, 2008b.

MACIEL, J. dos S. Momentos do homoerotismo, a Atualidade: homocultura e escrita Pós- Identitária. Terra Roxa e outras terras – Revista de Estudos Literários, a. 2006, n. 7, p. 26-38, 2006. Disponível em: <http://www.uel.br/pos/letras/terraroxa/g_pdf/vol7/7_3.pdf>. Acesso em: 05 dez. 2010.

MORICONI, Í. Literatura moderna e homossexualismo. In: GOLIN, C. (Org.).
Homossexualidades, cultura e política. Porto Alegre: Sulina, 2002. p. 95-109.

SAVIO, L. Contos de Caio Fernando Abreu: uma experiência de mergulho. In: Ciências e Letras. n. 34. Porto Alegre, jul./dez. 2003, p. 183-192.

TREVISAN, J. S. Devassos no paraíso: a homossexualidade no Brasil, da colônia à atualidade. 6. ed. Rio de Janeiro: Record, 2004.

094)
As expressões da violência social na vida das mulheres negras da comunidade quilombola Boa Vista no município de Parelhas – RN
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 Universidade do Estado do Rio Grande do Norte/UERN
Introdução

Quando se fala em desigualdades sociais no Brasil, percebe-se que a maior delas se dá por três características: por ser mulher, negra e pobre. Não é difícil perceber que as mulheres negras são a categoria social mais discriminada no Brasil. Basta observar dados estatísticos de pesquisas de institutos nacionais. As mulheres negras são as que trabalham mais, porém, têm menor remuneração no mercado de trabalho, possuem um menor nível de escolaridade, são as maiores vítimas de violência e abuso sexual, são a maioria em trabalhos informais e precários, e o índice de mortalidade infantil de crianças negras chega a ser quase o dobro da mortalidade das crianças brancas, são 37,3% das crianças brancas que morrem antes de completarem um ano contra 62,3% das crianças negras. (Silvia, 2006, p. 3). Isso demonstra o que chamamos  de violência contra a mulher, especificamente de violência social que se expressa por meio de preconceitos e discriminação da mulher na sociedade. A violência contra a mulher se expressa de diversas formas: violência física, psicológica, moral, patrimonial, sexual e social. Aqui daremos ênfase a violência social que as mulheres negras sofrem em nossa sociedade.
Portanto, identificar as expressões da violência social por meio da abordagem das categorias gênero, patriarcado, classe e raça/etnia que são expressões da violência social e saber como estão refletidas na vida das mulheres negras da comunidade quilombola Boa Vista, no município de Parelhas – RN, constituiu-se o objeto de investigação do meu trabalho monográfico de graduação. A escolha dessas categorias surgiu por meio de diferentes experiências vivenciadas no espaço acadêmico, seja por meio de participação em núcleos de estudos, matrícula em oficinas e disciplinas optativas e participação em pesquisas financiadas pelo CNPq. Estes momentos  proporcionaram  o contato  com diversas leituras e     discussões

1 Monografia apresentada como trabalho de conclusão da disciplina de Metodologia do Trabalho Científico da Faculdade de Serviço social da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte – UERN, ministrada pela profª Fernanda Marques de Queiroz.
2 Graduada em Serviço Social pela Universidade do Estado do Rio Grande do Norte – UERN. Integrante e estagiária voluntária do Núcleo de Estudos sobre a Mulher Simone de Beauvoir, aluna bolsista do CNPq na
pesquisa intitulada: Poder Público e Violência contra a mulher no município de Mossoró – RN: mapeamento dos serviços e condições de funcionamento.

sobre gênero, raça/etnia, classe social e patriarcado. Assim sendo, essas categorias são trabalhadas de forma que se possa entender as relações de poder estabelecidas entre homens e mulheres histórica, cultural e socialmente.
Outra contribuição importante é que ficou na comunidade acadêmica uma monografia que fale sobre os negros, especialmente mulher negra, pois a Faculdade de Serviço Social só possui um documento na temática e raça/etnia e sobre mulher negra na Universidade só tem essa. Nessa perspectiva, o trabalho contribui com a Faculdade de Serviço Social, em  particular para servir de fonte de pesquisa para as (os) futuras (os) profissionais de Serviço Social, bem como com as (os) negras (os) pobres no sentido de despertá-las (as) para a luta contra o racismo, o sexismo e todas as formas de desigualdades sociais.
Objetivos

O presente trabalho tem como objetivo identificar as expressões da violência  social na vida das mulheres negras da comunidade Boa Vista, do município de Parelhas –RN, entendendo o intercruzamento das dimensões de classe, gênero, raça/etnia nas determinações das condições sociais, políticas, econômicas e culturais das mulheres negras.

Procedimentos Metodológicos

A metodologia é o momento que sustenta e direciona a pesquisa. É pela mesma que se vai delimitar os passos que deverão ser seguidos e os instrumentos e técnicas que serão utilizados durante a execução da pesquisa. Para Góis (1995, p.7), ela é o caminho e o instrumental próprio de abordagem da realidade.
Sabendo-se que a realidade é dinâmica e que a forma como ela se apresenta não se constitui o real, este trabalho se propõe a olhar profundamente e ir além do que está posto. Não analisando o objeto de estudo isoladamente, mas compreendendo como ele se relaciona com outras categorias e/ou determinações.
A pesquisa foi realizada com as mulheres da comunidade quilombola Boa Vista, localizada no espaço urbano do município de Parelhas – RN, numa distância de 12 km da cidade. A comunidade é formada por 115 habitantes possuindo cerca de 25 famílias. Tem como padroeira Nossa Senhora do Rosário.
Antes de qualquer passo a ser seguido, foram realizadas visitas ao local, para apresentar a proposta da pesquisa, mostrando a importância desta e a que se propõe.
Dessa forma foram realizados três tipos de pesquisa: a bibliográfica, a documental e a de campo. O primeiro tipo contribuiu para a fundamentação teórica, ou seja, para obtenção de conhecimento através de revista, livros, artigos científicos, monografias, internet e filmes. Como também, por meio da leitura de autores e autoras como Saffioti, Fernandes, Laraia, DaMatta, Carneiro, Lobo Faria, Nobre, Alves e Leal entre outros (as), realizando um diálogo entre estes (as). Esse tipo de pesquisa contribuiu para a abordagem e conceituação das categorias gênero, classe, raça/etnia, violência social e patriarcado proporcionando uma melhor compreensão da dinâmica do objeto de estudo.
A pesquisa documental teve como finalidade analisar dados existentes sobre o assunto a ser pesquisado que serão adquiridos através de fontes estatísticas: como o Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Instituto de Planejamento Econômico e Social (IPEA) e relatórios da Organização das Nações Unidas (ONU); e de fontes orais não registradas: os depoimentos, debates e histórias de vida obtidos e produzidos através dos instrumentos de produção de dados. Foi realizada uma oficina com um grupo de 15 mulheres da comunidade cujo tema foi: “As expressões da violência social contra as mulheres negras” com duração de 3 horas e a metodologia utilizada foram os desenhos, o filme de curta metragem “Acorda Maria, acorda...” e uma reflexão sobre violência.
Por fim, realizou-se a pesquisa de campo com a utilização de questionário sócio- econômico, entrevista semi-estruturada e conversas informais a fim de obter o perfil dessas mulheres e a sua percepção de vida. A entrevista foi realizada com 02 mulheres que  mostraram mais interesse e desenvoltura durante a realização da oficina. Ainda, para o processo de investigação foram utilizados instrumentos como câmeras fotográficas e  gravador.

Resultados e discussão

Para entendermos como se configura a violência social contra as mulheres negras é preciso entender como se dão as relações sociais de gênero, a influência do patriarcado nelas e a relação Gênero, classe e raça/etnia.
O estudo da categoria gênero é importante porque proporciona o desvendamento das desigualdades existentes entre os homens e mulheres. Todas as desigualdades vivenciadas atualmente em nossa sociedade foram construídas social, cultural e historicamente. Essas desigualdades repercutem tanto na esfera da vida pública como na esfera da vida privada, nas quais homens e mulheres desempenham papéis sociais diferenciados.
Segundo Faria e Nobre (1997, p.9-10), as meninas e os meninos desde crianças aprendem a ser mulher e homem. É através da educação recebida em casa pela família, inicialmente, que percebemos a diferença para a educação dada as duas categorias do sexo. Começa-se pela definição da cor do enxoval e segue com os brinquedos diferenciados identificando quais são para meninos e quais são para meninas como bem mostra Saffioti:

[...] A educação diferenciada dá bola e caminhãozinho para os meninos e fogãozinho para as meninas, exige formas diferenciadas de vestir, conta estórias em que os papéis dos personagens homens e mulheres são sempre muito diferentes. Outras diferenças aparecem de modo sutil, por aspectos menos visíveis, como atitudes, jeito de falar, pela aproximação do corpo. [...] As crianças são levadas a se identificarem com modelos do que é feminino e masculino para melhor desempenharem os papéis correspondentes. [...]. (1997, p.10).

O problema disso tudo é porque os papéis desempenhados por homens e mulheres são tidos em nossa sociedade como naturais, ou seja, “a naturalização dos papéis e das relações de gênero faz parte de uma ideologia que tenta fazer crer que esta realidade é fruto da biologia, de uma essência masculina e feminina, como se homens e mulheres já nascessem assim” (NOBRE E FARIA, 1997, p. 12). Os papéis desenvolvidos em nossa sociedade por homens e por mulheres são também tratados de forma diferenciada, sendo os trabalhos desenvolvidos pelos homens valorizados e os trabalhos desenvolvidos pelas mulheres desvalorizados.
Essas desigualdades tornadas naturalizada e vivenciadas pelas mulheres são fruto de um sistema de opressão e de dominação em que viveu e vive a mulher que é o patriarcado.  Seu conceito é fundamental para entendermos a questão da desigualdade histórica das mulheres. O patriarcado é um sistema de hierarquias, que possui uma estrutura de poder que contaminam toda a sociedade como também o Estado (SAFFIOTI, 2004, p. 54). No sistema patriarcal quem mandava em tudo e em todos era o pai, denominado de patriarca. Ele exercia seu poder sobre a mulher, os filhos (as), e os (as) escravos (as) e durante tempos teve também o poder de morte e vida sobre estes (apud ENGELS E MARX, 2002).
A violência contra a mulher é uma conseqüência que as mulheres sofrem por não querer seguir ou desprender-se dos papéis ditos femininos. Ou seja, a violência contra a mulher é a intimidação da mulher pelo homem que desempenha o papel de seu agressor, seu dominador e seu disciplinador e é o tipo de violência mais difundida no mundo sendo uma forma de abuso aos direitos humanos, conforme informou o relatório da Organização das Nações Unidas (ONU). (CADERNO VIVO, 1998, p. 23). Ainda de acordo com Saffioti:

[...] raramente adota o conceito de violência como ruptura de integridades: física, psicológica, sexual,  moral.  Definida nestes termos, a violência não encontra lugar ontológico. É preferível, por esta razão, sobretudo quando a modalidade de violência mantém limites tênues com a  chamada  normalidade, usar o conceito de direitos humanos (2004, p.47-48).

As mulheres negras aparecem na história do Brasil no período colonial quando para este país foram trazidos milhares e milhares de escravos da África para trabalharem no  período colonial. Como os escravos eram de valor altíssimo, as mulheres negras  foram trazidas pelos colonizadores para exercerem a função da reprodução de novos escravos. Porém, às mulheres negras não ficou reservada apenas o trabalho explorado de reprodução de novos escravos para diminuição de custos e aumentar os lucros, mas foram as principais vítimas de violência e exploração sexual, perpetradas por seus senhores. Por isso, as mulheres negras sofriam represálias das mulheres brancas que descobriram que seus maridos haviam se deitado com as escravas, como bem mostra Brito:

[...] soma-se às outras faces, o que aprofunda as suas vivências em meio     à violência, aqui iniciada com o tráfico de escravos negros. Este implica    a violência sexual perpetrada pelos senhores de escravos contra as mulheres negras, os estupros, considerados naturais, já que as escravas  não eram donas de seus corpos, além das lesões corporais do tronco e do pelourinho (1997, p.3).

Além disso, as mulheres negras foram trazidas para trabalharem como cozinheiras, amas de leite, acompanhantes de sinhazinhas, agricultura e feiras livres. As mulheres negras desde cedo trabalhavam dentro e fora de casa.
Com a abolição da escravidão em 1888, o país passou por um alvoroço, pois agora não existiam mais escravos, todos possuíam os mesmos direitos e seriam tratados igualmente. Porém não foi isso o que aconteceu, o trabalho que antes era realizado pelos escravos passou a ser feito pelos imigrantes europeus (brancos) que recebiam salários pelo seu trabalho. “Em 1888, a cor passou a ser um critério importante de seleção dos trabalhadores livres. Os brancos foram considerados trabalhadores melhores do que os negros. O branco passou a  ser preferido nas „profissões nobres‟”. (VALENTE, 1994, p. 38).

Dessa forma, as mulheres e os homens negros ficaram as margens da sociedade. Não eram mais  obrigados  a  viverem na  condição  de  escravos,  mas  não  tinham  mais  como    se manter. E quando conseguiam emprego nas fazendas onde trabalhavam, não ganhavam como os imigrantes, pois os ex- senhores de  escravos diziam que eles não tinham condições  de aprender as novas técnicas de  produção  (VALENTE apud SANTOS, 2008, p. 41).

As mulheres negras enfrentaram grandes dificuldades, mas não só para  encontrar emprego como também para morar em algum cortiço  ou  vila.  Vejamos  exemplos de anúncios de jornais mostrados por Shumaher e Vital Brazil,  (2007):

“1, lar p/ morar no empr.c/ exp. toda rotina, cuidar  de  crianças, c/ docum. e ref., pref. Branca, s/filhos, solteira,  maior  de  21  a,  F:  234-3090  /  608-1244”.   “ALUGAM-SE
quarto p/ senhora só, que trabalhe fora, casa de família de respeito – Favor não comparecer pessoas de cor, Rua São Clemente, 250, c/ 22” (p. 200).

Mais tarde, veremos que a entrada da mulher (branca) no mercado de trabalho se deu com a Revolução Industrial na Inglaterra, nos anos de 1970 a 1830. Essa entrada trouxe como conseqüências mudanças na vida das mulheres de todas as  classes  sociais. Com o advento da industrialização há a difusão da ideologia burguesa de amor maternal, em que só as mulheres ricas podiam assumir a maternidade, pois tinham tempo suficiente para cuidar dos filhos (as), ao contrário das mulheres pobres que tinham que trabalhar     para ganhar o seu salário ajudando no sustento da família. Dessa forma, a mulher, que trabalhava dentro de casa, passou a trabalhar fora, gerando a “dupla jornada de trabalho”, servido ao  capital tanto no âmbito da  produção como da  reprodução social 3        (TOLEDO,
2001).
Assim para se fixar as desigualdades que se expressam não só na vida da mulher, mas na vida dos negros e negras e pobres de nossa sociedade, foi preciso que se estabelecesse uma relação entre capitalismo, racismo e patriarcado, que segundo Saffioti formam um tripé que foi por ela denominado de nó. Segundo ela, cada haste desse tripé tem uma ideologia própria: gênero, raça/etnia e classe social para exercer o poder de dominação-exploração

3 “[...] Na tradição marxista refere-se ao modo como são produzidas e reproduzidas as relações sociais nesta sociedade. Nesta perspectiva, a reprodução das relações sociais é entendida como a reprodução da totalidade da vida social, o que engloba não apenas a reprodução da vida material e do modo de produção, mas também a reprodução espiritual da sociedade e das formas de consciência social através das quais o homem se posiciona na vida social. Dessa forma, a reprodução das relações sociais é a reprodução de um determinado modo de vida, do cotidiano, de valores, de práticas culturais e políticas e do modo como se produzem as idéias nessa sociedade. Idéias que se expressam em práticas sociais, políticas, culturais e padrões de comportamento e que acabam por permear toda a trama de relações da sociedade” (YASBEK, 1999, p.89).

sobre as minorias; mulheres, negros (as) e pobres. Para Saffioti “[...] Burgueses, brancos e homens necessitam de suas ideologias e de uma mais global, do tripé como um todo, para convencer seus explorados e dominados da legitimidade da ordem social implantada. [...]” (2002, p. 51).
Portanto, a situação de pobreza, miséria e desrespeito vivenciada pelas mulheres negras no decorrer da história do Brasil contribuem para o processo de discriminação e preconceito que elas sofrem na sociedade. E é justamente sobre esse ponto de vista que começaremos a adentrar na questão da violência social que atinge mais fortemente as mulheres negras. A violência social se caracteriza pelo preconceito e discriminação que em especial as mulheres negras sofrem. Conforme Santos:

A violência social, uma das expressões da violência contra a mulher, difícil de ser percebida como uma violência, e assim como as outras expressões, é naturalizada, justificada e assimilada pela sociedade4 que acaba  oprimindo  a  mulher. Ela se manifesta de forma sutil por meio dos preconceitos e discriminações que sofrem pelos simples fatos de serem mulheres, pertencerem a uma raça/etnia não-branca e estarem excluídas de processos e relações sociais por pertencer a uma classe social menos  desfavorecida.
A violência social está presente, dentre outras expressões: na falta de políticas públicas que levem em consideração as especificidades das (os) usuárias (os); na diferenciação do atendimento as mulheres negras em serviços  de  saúde, gerando a discriminação quanto a sua cor e classe social; na diferença salarial entre mulheres e homens  e  entre  negras (os) e brancas (os); na grande concentração de populações negras nas favelas e periferias dos grandes centros urbanos e na pouca participação política das mulheres em espaços de disputa de poder, como no Senado e nas câmaras municipais, estaduais, distrital e federal.
São	também	manifestações	da	violência	social	a desvalorização dos trabalhos exercidos pelas mulheres; a supervalorização dos papéis sociais e sexuais exercidos pelos homens em detrimento das mulheres; os esteriótipos criados socialmente em relação às mulheres negras e às mulheres brancas, com padrões de beleza que favorecem e exaltam a mulher branca e a forma erotizada com que são vistas as mulheres negras, como se esta fosse a única qualidade delas. Essas são algumas características do que  possa  ser  a violência social contra as mulheres em especial as mulheres negras no Brasil. (2008, p.70).


4 Sociedade aqui, abrangendo as instituições como família, igreja, escola e Estado.

A baixa participação e representação política das mulheres nos espaços de exercício do poder é em decorrência dos ciclos de vida da mulher em que o casamento e a maternidade trazem novas responsabilidades alterando seu estilo de vida, o que não ocorre com os homens, pois a paternidade não influencia o modo de vida dos  mesmos.
Para que essas mulheres cheguem a ascender socialmente, é preciso lutar muito contra o preconceito tendo que, muitas vezes, renunciar coisas e pessoas que para elas tem valor. O trecho abaixo enfatiza bem a luta das mulheres negras pela mobilidade social.

As mulheres negras que conquistam melhores cargos no mercado de trabalho despendem uma força muito maior que outros setores da sociedade, sendo que algumas provavelmente pagam um preço alto pela conquista, muitas vezes, abdicando do lazer, da realização da maternidade, do namoro ou casamento. Pois, além da necessidade de comprovar a competência profissional, têm de lidar com o preconceito e a discriminação racial que lhes exigem maiores esforços para a conquista do ideal pretendido. A questão de gênero é, em si, um complicador, mas, quando somada à da raça, significa as maiores dificuldades para os seus agentes. (Silva, 2006, p.1)

Em uma pesquisa realizada pelo DIEESE em 2005, conveniado à Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados - Seade, mostra que as taxas de desemprego ainda é maior entre as mulheres negras:
TABELA IV: Taxas de Desemprego da população negra e não-negra segundo o Sexo Regiões Metropolitanas e Distrito Federal – Biênio 2004-2005 (em %)













Fonte: DIEESE/SEADE e entidades regionais. PED - Pesquisa de Emprego e Desemprego Elaboração: DIEESERegiões Metropolitanas e
Distrito Federal
Cor e Sexo


Total
Negra
Não -negra


Total
Mulheres
Homens
Total
Mulheres
homens
Belo Horizonte
18,4
20,3
23,3
17,6
15,5
18,2
13,1
Distrito federal
20,2
21,6
24,6
18,8
17,4
21,1
13,6
Porto Alegre
15,4
22,1
25,7
18,6
14,5
17,7
11,9
Recife
22,9
23,4
26,8
20,8
21,3
25,6
17,7
Salvador
25,2
26,3
29,2
23,7
18,0
21,0
15,2


Obs: a) Cor negra = pretos + pardos. Cor não-negra = brancos + amarelos.
b) Dados apurados entre os meses de janeiro de 2004 e setembro de 2005.


 Tabela retirada do texto “A mulher negra no mercado de Trabalho metropolitano: inserção marcada pela dupla discriminação” do DIEESE, 2005.

A tabela IV mostra que o crescimento do desemprego atinge a todos, porém as mulheres negras são as mais atingidas pelo desemprego. A discriminação e preconceito vividos pelas mulheres negras são se limita ao mercado de trabalho, ela perpassa outros espaços como mostraremos no decorrer do texto.
A violência social está ainda presente nos programas de televisão com a  exibição de mulheres seminuas, nas propagandas de cerveja e chinela com a  mercantilização do corpo de mulheres expresso pela mídia que cada  vez  mais  desvalorizam e as coisificam como objetos mercantis, e no padrão de beleza que nos é colocado como o ideal e mais bonito, destruindo, dessa forma a auto-estima das mulheres em particular das negras e pobres que correm atrás de um padrão de beleza inatingível. Exemplo disso é que as mulheres negras e afro-descendentes foram excluídas dos  concursos de miss Brasil, até o final da década de 1950, mas somente em  1986, uma  mulher negra chamada Deise Nunes recebe o título de miss Brasil e que é considerada a primeira e única mulher negra a receber esse título. Todos eles são instrumentos que reproduzem o preconceito, o racismo e o sexismo.
Comunidade Quilombola Boa vista e expressões da violência social na vida das mulheres negras
A comunidade Quilombola Boa Vista, é formada por remanescentes do Quilombo de Palmares possuindo atualmente cerca de 120 habitantes distribuídos em 25 famílias. Surgiu há 200 anos atrás  nascendo com a vinda de negros fugitivos da Fazenda do Brejo, localizada em Caicó, que procuravam refúgio nas mediações de  onde  se  constitui a comunidade. Segundo Genicarlos (2006, p.10), a comunidade foi formada principalmente por famílias que vinham dos brejos paraibanos, sendo evidenciado a  mistura de negras (os) nos sobrenomes das famílias que moram na  comunidade.
Com o passar do tempo as negras e os negros da comunidade foram deixando   de lado a prática do candomblé e assumindo a prática da religião católica com grande devoção a Nossa Senhora do Rosário. Segundo Shumaher e Vital Brazil (2007), provavelmente, essa devoção deve ter surgido pelo fato de igrejas católicas terem sido um lugar de refúgio para negras e negros que fugiam de seus “senhores” ou para se parecerem mais com os brancos para que não sofressem tanta discriminação. A comunidade, logo no início, passou por muitas dificuldades, como secas horríveis, muita fome e desprezo, principalmente por parte  das autoridades locais,  por não  tratarem  seus e  suas   habitantes como seres humanos. Segundo o senhor Emiliano Fernandes da Cruz, morador da comunidade entrevistado por Roque e Araújo (1988,  p.141).
Para Genicarlos (2006) a comunidade Boa Vista não se caracteriza como sendo um lugar semelhante ao Valongo do Rio de Janeiro onde os recém-chegados da  África eram expostos aos compradores e nem tinha o mesmo objetivo do Quilombo de Palmares, que era declarar guerra às práticas escravistas, mas a comunidade Boa vista dos Negros se caracteriza como um:

[...] Lugar de refúgio, no qual os negros livres apontavam sabendo que ali encontrariam um  “lugar  comum”,  distante dos sofrimentos pelos quais teriam que passar caso continuassem a ter uma vida aberta ao contato assíduo com a parcela não negra da sociedade, por isso o conjunto de práticas... Estava impregnado ao seu cotidiano, fazendo com que a comunidade assumisse o caráter de semi-fechada, e a sabedoria dos mais velhos, que previa  os  constrangimentos que seriam trazidos pela quebra  desses  costumes,  aconselhava o afastamento das pessoas estranhas  (p.10).

Apesar de serem reconhecidas como comunidade quilombola pela Fundação Palmares, elas passam por dificuldade de conseguir o título da terra, dificultando assim a aprovação de projetos que possam vir beneficiar a comunidade, como bem fala Tereza: “Estamos em processo de conseguir o título da terra e isso é muito difícil. E  muitos projetos só são aprovados se tivermos o título da terra”. Tereza ainda fala do  drama que  elas vivem com relação a comentários feitos por pessoas da cidade de  Parelhas:

Hoje a comunidade é reconhecida pela Fundação Palmares como quilombola... Muitas pessoas chegam a perguntar se na comunidade tem isso ou aquilo, e a  gente responde que não.   E aí vem a pergunta: E cadê o dinheiro que vem para a comunidade quilombola. Não, tem que ter isso, porque vem muito dinheiro para a comunidade  quilombola.

Euzébia de Santana coloca também a sua indignação com relação  a  denominação de comunidade quilombola que lhes foram  dada:

Para a comunidade ser quilombola, ainda não saiu do papel, [...] não temos escola, [...] fizemos um curso de computação, mas não temos computadores aqui. Eu acho que para    sermos
uma comunidade quilombola, temos que passar por muitos processos para sermos chamados  assim.

Atualmente a comunidade possui um açude que suporta três anos de seca, água encanada, luz elétrica e suas casas são de alvenaria, além do mais, é a única comunidade com o processo de regularização fundiário  concluído (em  outubro de  2007), enquanto  terra quilombola na região Seridó (PALITOT,  2005).
A economia da comunidade é voltada para a agricultura, pesca, artesanato, cerâmicas e por uma associação criada pelas mulheres da própria comunidade. As  condições sócio-econômicas das mulheres negras da comunidade quilombola chamam atenção pela precariedade e descaso que os governantes municipais tiveram e ainda têm  com a comunidade.
A comunidade possui uma capela que está sendo construída pelas próprias pessoas da comunidade, as mulheres ajudam na captação de doações e realizam rifas e bingos para conseguir recursos para a construção da capela. Este fato lembra o grupo de mulheres surgido na década de 1930, que fazia parte da Frente Negra Brasileira. As negras que participaram desse grupo eram chamadas de “rosas negras”. Elas foram as principais responsáveis pelo suporte financeiro da Frente Negra.  Quanto aos homens, estes ajudam    na construção da estrutura física da capela nos finais de semana, porque trabalham em cerâmicas. Todas (os) da comunidade são católicas (os) e devotas (os) a Nossa Senhora de Fátima do Rosário.
A presidenta da Associação Comunitária da comunidade criada  em  1994,  é Preta que em conjunto com as mulheres da comunidade criaram uma cooperativa de costureiras, a partir de um curso de corte e costura realizado na comunidade pelo Centro   de Referência da Assistência Social – CRAS. Porém, a cooperativa parou há três anos por falta de mercado consumidor para comprar as suas roupas e bolsas. Atualmente, três mulheres retomaram as costuras e estão tentando vender roupas íntimas masculinas, e irão começar a ser acompanhadas pelo Centro de Referência da Assistência Social –  CRAS.
O nível de escolaridade das mulheres negras acima de 25 anos, que moram na comunidade, é baixo. Pouco menos da metade têm o ensino médio completo. As outras mulheres assistem aulas a noite num prédio onde era uma escola, lecionadas por conta própria por uma moradora da comunidade, que tem o magistério, Maria de  Fátima.
A estrutura do prédio onde funcionava a escola está deteriorada, não possui carteiras para as (os) alunas (os), são bancos semelhantes aos usados em igrejas e uma mesa enorme que vai de um lado ao outro dos três bancos que lá possuem. Possui também um único quadro de giz.
A comunidade não possui telefone público para se comunicar com a cidade ou comunidades vizinhas. E quanto ao celular, na comunidade só  pega  em  lugares específicos. Todas as mulheres possuem casa própria de alvenaria. As crianças e adolescentes que lá moram, esperam todo dia um carro para irem estudar em comunidades próximas ou no espaço urbano de Parelhas, pois a comunidade não possui  alunos suficientes para formar uma escola.
Algumas características de sua cultura ficaram esquecidas por algum tempo, como por exemplo, a capoeira que passou a ser praticada a pouco tempo desde 2003, por meio de projetos com o objetivo resgatar essa prática. As principais  características culturais da comunidade é a Dança do Espontão e a sua forma de organização semelhante     a Palmares, que é uma das maiores expressões de preservação de sua  cultura.

A Dança do Espontão é um ritmo que só existe no Nordeste,    é exclusivamente formada por pessoas do sexo masculino  onde simulam gestos ofensivos e de defesa entre negros e brancos, com danças sem cantos ao som de pifes, flauta, triângulo, cuíca, lanças e tambores. A dança  também  expressa a saudação Nossa Senhora do Rosário, desde 1863 que as negras e os negros do rosário participam da Festa do Rosário em Jardim do Seridó. Apesar da Dança do Espontão  só permitir a participação de homens,  as  mulheres demonstram sua cultura por meio de um grupo formado somente por elas, denominado Pérola Negra, com o qual elas têm a oportunidade de mostrarem a sua cultura através da dança. É por meio de músicas e coreografias afros que  elas têm a oportunidade, primeiro de conhecer a sua  própria  cultura escondida pela história, e segundo, elas tem a oportunidade de mostrarem a sua cultura, não só a sociedade parelhense,  mas também a outras cidades por meio do grupo  de dança Pérola Negra. (SANTOS, 2008, p.  82)

Com relação à renda familiar, as mulheres casadas dependem dos salários dos seus maridos e as mulheres solteiras da aposentadoria dos pais, que chegam a  até  um salário mínimo, tendo que sustentar até quatro pessoas. Ser dona-de-casa e/ou exercer algum cargo na associação são ocupações das quilombolas. Existem mulheres na comunidade que trabalham em casas de famílias ganhando 80,00 reais por  mês.
A condição financeira foi um fator que influenciou na educação das mulheres e influencia na educação dos filhos:

A minha condição financeira só deu para eu chegar até o segundo grau. A gente não pode subir mais  os  estudos,  porque a condição financeira não dava. A gente não tinha trabalho e quando tinha trabalho não tinha condições de trabalhar e ir para Caicó e currais novos para fazer faculdade. [Euzébia de Santana]

A gente terminou (os estudos) e nessa época meus pais não tinham condições de por um filho na faculdade. E eu também não tinha o mesmo pensamento e a mesma  visão  que  eu  tenho hoje. [Tereza]

A condição financeira é um importante meio pelo qual se pode ou não aumentar o nível de escolaridade. Muitas (os) negras (os) têm baixa escolaridade porque não têm condições de além de provê os mínimos sociais como manter uma casa, comprar comida e roupas, considerados como principais, quem dirá manter a escola para  si  e  para  seus filhos. De acordo com uma pesquisa realizada pelo DIEESE em 1998, nas regiões metropolitanas de São Paulo, Salvador, Recife, Distrito Federal, Belo Horizonte e Porto Alegre demonstra, que as mulheres negras são as que recebem menores salários comparados às mulheres brancas e aos homens negros e brancos. E de acordo com Organização Internacional do Trabalho – OIT divulgada em 2006, as mulheres negras são  as que têm menores salários mesmo quando tem o estudo maior que o dos brancos (as), como também são as que mais sofrem com o crescimento do desemprego, como bem  mostra Oliveira, 2008:

A pesquisa mostra que a taxa de desemprego entre as mulheres negras passou de 10% em 1992 para 15,8%, em 2005, com crescimento 58%. Entre os homens negros, o desemprego subiu de 6,3% para 8,5% no mesmo período, o que representou um aumento de 33,9%. No mesmo período as taxas de desemprego para mulheres brancas cresceram 38,8%, (de 8,2% para 11,4%) e para os homens brancos, 25,8%.(de 5,2% para 6,5%).

E nem toda a população negra tem acesso a políticas públicas de educação,  sendo estas muitas vezes precárias e incompletas como veremos a seguir: Escola perto de casa, seus filhos e elas têm que sair da comunidade para estudarem na cidade; o CRAS muito pouco ofereceu cursos para a comunidade, como por exemplo, o de computação,   mas não disponibiliza computadores e internet na comunidade garantindo a inclusão  digital. Com relação à saúde, onde o profissional aparece uma vez ao mês e não é um médico, é um enfermeiro. Numa urgência não tem como telefonar porque não possuem telefone público, para pedir uma ambulância.
As condições de vida vivenciadas atualmente pelas  mulheres  da  comunidade são reflexos de uma história de racismo que ainda não terminou. O Brasil é marcado pela supervalorização da população branca em detrimento da população negra,  que  sempre esteve em terceiro plano. Se hoje as mulheres negras vivem situações de pobreza, sem emprego, ou em empregos precarizados sem nenhuma segurança de seus direitos trabalhistas, é por causa de uma história de discriminação vivenciada no país, com a implantação de uma ideologia de branqueamento assumida, tanto  por  pessoas  brancas como por pessoas negras, pois, quanto menos negra você for, menos preconceito e discriminação você sofre.
O mito da democracia racial, também foi um mecanismo utilizado para pregar a igualdade entre as “raças”, quando na verdade “busca esconder os conflitos raciais existentes e diminuir sua importância, passando uma idéias mais „bonitinha‟ para a sociedade, utilizando mecanismos de separação entre as “raças” brancas e negras, como a exigência do requisito boa aparência e foto nos currículos, lugares onde não podiam entrar pessoas de cor, as piadinhas e esteriótipos negativos criados em relação às pessoas  negras.
As mulheres que foram entrevistadas compreendem o Brasil como um país preconceituoso:

Mas claro que existe o racismo no Brasil, a gente sabe que existe. Nós no Brasil convivemos em harmonia, mas  vá  ver  na parte do emprego para ver se o racismo não esta ali bem presente. Boa Vista agora é que é município de Parelhas, porque antes falava em Cobra, Cachoeira e Juazeiro, e esqueciam a comunidade [Tereza].

Para que a mulher negra tenha uma mobilidade social, ela tem que se dedicar muito mais do que os homens brancos e negros e a mulher branca, para ser reconhecida socialmente, muitas vezes abdicando o seu lazer, família e  amigos.
A conquista do emprego e da renda, colocado por Tereza, é algo que muitas mulheres negras no Brasil também tentam conquistar. Porém o que vemos, é que o desemprego atualmente atinge mais as mulheres negras: segundo a Organização Internacional do Trabalho    – OIT - no Brasil, esses números passam de 10% em 1992, para 15,8% em 2005, havendo um crescimento de 58%, enquanto que, entre as  mulheres  brancas passa de 8,2% em 1992 a 11,4% em 2005 com um crescimento de   38,8%.
Na comunidade não possui quadra de esportes ou uma área de lazer tanto para   as crianças como para os adultos, apenas agora em agosto de 2011 é que começou a  construir uma quadra na comunidade. Tereza fala das dificuldades de pessoas de cor conseguir encontrar um emprego bom.

Hoje o negro homem e mulher, vive lutando pelo seu espaço, lutando para se inserirem na sociedade, lutando para ter emprego, para ter saúde, ai como a gente pode dizer que não existe preconceito. É muito difícil você ver um negro trabalhando em uma loja, aqui em Parelhas, quantos negros você ver, a gente tem Jerônimo que é daqui da comunidade, que trabalha no hospital, mas dificilmente você ver um negro trabalhando numa loja ou coisa  assim.

São muitas as dificuldades que elas passam umas muito simples, outras mais complexas, mas, que poderiam ser melhoradas, e mais são expressões da violência social que sofrem.
Ao perguntarmos se elas já sofreram algum tipo de preconceito e  discriminação, das nove mulheres que participaram da  oficina, cinco  responderam que  não, como veremos abaixo:

Nunca sofri preconceito, todos os lugares onde  passei  fui  bem recebida [Maria Senhorinha];
Não sofremos nenhum preconceito com ninguém [Maria das Graças];
Eu nunca sofri preconceito as pessoas me aceitam como sou. As pessoas nunca me chamaram de negra  [Raimunda];
Nunca sofri nenhum preconceito [Judite]; Eu nuca sofri com nada  [Josefa].
Assim como fala Valente (1994), no Brasil as manifestações de preconceitos e discriminações raciais ocorrem de forma tão sutil que torna quase sempre invisível a violência vivenciada e  exercida contra  a  população  negra  brasileira. Isso  é    perceptível quando uma das mulheres falou que nunca sofreu preconceito, e que nunca as pessoas a chamaram de negra.
As outras quatro mulheres reconheceram os preconceitos que sofriam responderam da seguinte forma:

Sim. Às vezes por palavras, por gestos, faltam empregos para nós mulheres negras muitas mulheres negras são discriminadas por serem de cor diferente  [Rita];
             Todos [Rute];
Quase todos [Joelma].

Um fator pode ter influenciado na resposta dessas mulheres, que é  o  quesito cor, pois as que responderam que não tinham sofrido preconceitos possuem a cor mais  clara, já as que responderam que tinham sofrido preconceito têm a  cor  mais  escura.  Quanto mais escura for a sua pele maior será o preconceito e a discriminação sofrida. Mas isso não quer dizer, que elas não sofram preconceito ou discriminações, pois estas estão visivelmente presentes na comunidade, na falta de estrutura.
Quanto às entrevistadas, quando perguntamos para elas o que  é  ser  mulher negra, em suas respostas percebemos que apesar de a caracterizarem como uma mulher    que luta contra a discriminação e preconceitos, elas também acabam expressando os preconceitos e discriminações sofridas:

Uma guerreira, como uma lutadora que sempre estamos lutando pelo nosso espaço, porque além sermos mulheres somos negras e por isso que assim o preconceito aumenta ainda mais. É um preconceito por ser mulher e outro por ser negra e a gente sempre tem que ta lutando para ocupar um cantinho um espaço na sociedade  (Tereza).

É sofrer preconceito pela cor na escola tanto do espaço urbano quanto rural, É levar a culpa de tudo, é apesar de tudo não baixara a cabeça por causa da discriminação, senão você não consegue alcançar o que você deseja (Eusébia de Santana).

Em nossa sociedade, a cor negra ou preta está intimamente relacionada a coisas negativas. Segundo Silva (1995), a Igreja Católica foi uma das principais responsáveis na disseminação das representações das cores preta e branca, sendo, a cor preta sinônimo de mancha na moral, morte, corrupção e a cor branca simbolizando a vida e a pureza, fazendo da cor preta a representação do pecado e da maldição  divina.
Um exemplo de discriminação também é contado pela entrevistada Eusébia de
Santana:
Começando pelo meu estudo, eu comecei estudar no Juazeiro   a primeira série, lá onde eu estudava tinha muito preconceito,   e eu comecei estudar com meus irmãos, mas só quem conseguiu terminar o primeiro grau fui eu. Porque eu ouvia    as coisas e ficava calada, mas, eles não queriam ouvir e começavam a brigar e ai eles findaram saindo e eu continuei. Eu fiz ate a sexta série ai não agüentei mais e fui estudar na rua. Aí tudo no mundo que acontecia, é porque é negra. Eu  não tenho vergonha de dizer que na minha classe apenas duas pessoas falavam comigo, mas por quê? Porque eu era negra.  Lá tinha muito preconceito aonde eu estudava. Mas assim, o preconceito não se acaba não ele continuou, mesmo quando    eu fui estudar em Parelhas, lá era menos. Mas mesmo  assim eu não baixei minha cabeça, eu não desisti, porque eu lutei, e não baixei minha cabeça. Não vindo bater em  mim  pode  fazer o que quiser que eu não me importo não. Às vezes eu ficava calada de cabeça baixa, mas não tinha o que fazer, não tinha como evitar aquilo. Até hoje esse preconceito ainda acontece porque, eu já passei por  dois traumas que assim é  um pouco difícil de contar, se eu for me incomodar eu  não  saio de dentro de casa. Para nós mulheres negras é  muito difícil, mesmo o povo dizendo que não tem preconceito, que ainda existe muito, para a gente é muito  difícil.
O preconceito e discriminação acabam com a auto-estima das mulheres negras que todos os dias têm que lutarem contra isso e ir de encontro mesmo com a  dificuldade.
Conclusões
Os sonhos e perspectivas das mulheres negras da comunidade se  configuram,  na realidade, em necessidades muito importantes para a garantia e efetivação dos direitos. Não são apenas perspectivas e sonhos, são  direitos que lhes foram negados e que os  são   em diversos lugares do Brasil.
O que se percebe diante desse cenário, é a desresponsabilização do Estado com relação às políticas públicas: vemos que uma pessoa da comunidade dá aula por conta própria.
Este trabalho possibilitou conhecer um pouco mais sobre a história  das mulheres negras  no  Brasil,  como também,  compreender um  pouco da  situação atual de muitas mulheres negras, em especial as mulheres da comunidade Boa Vista. A construção desta monografia se constituiu num momento de desconstrução de preconceitos e concepções acerca da cultura negra principalmente em relação aos cultos religiosos – candomblé, macumba, xirê entre outros. Compreendemos que a situação social e  econômica vivenciada pelas mulheres da comunidade influencia e mantém a violência social presente na comunidade, com o precário acesso que as mulheres têm a educação, saúde, lazer, cultura e projeto de geração de renda e de inclusão. Percebemos  a  confirmação do mito da democracia racial quando, a maioria das mulheres que participou da pesquisa afirmou que não sofre preconceitos. Esse mito foi  uma idéia difundida no  Brasil pela população branca, como uma forma de esconder as  discriminações, preconceitos e violência que exerciam sobre a população  negra.
Apreendemos ainda, certo desconhecimento de sua história cultural, com  relação a dança dos espontões, em que atualmente, só há participação masculina. Mas quando as mulheres quiseram participar, foram impedidas por um padre, este,  argumentando que a dança deveria continuar apenas com a presença masculina, para preservar a cultura, quando na realidade, vemos que na história do povo da comunidade negra, contada por outros pesquisadores, as mulheres também estavam presentes nos momentos festivos, em que se praticava a dança. Identificamos que as principais necessidades reveladas pelas mulheres é a conquista de um emprego; que a comunidade possa receber mais projetos – sociais ou produtivos - para a melhoria da mesma; a conquista do Título da Terra, que paralisa a aprovação de projetos; apoio da prefeitura possibilitando um melhor acesso as políticas públicas, pois para a realização de alguns cursos oferecidos pelo CRAS são realizados no espaço urbano;maior acompanhamento dessa instituição junto a  comunidade;  computadores na comunidade; maior visibilidade da comunidade pelo Poder público e  maior organização das mulheres da comunidade.
Dessa forma, as mulheres da comunidade precisam se organizar politicamente para a superação da invisibilidade social e política, dos preconceitos e discriminações que sofrem e que são expressões da violência  social.
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Elas também podem falar: trajetórias e concepções de mulheres que vivenciaram abortos clandestinos.
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Introdução

Do corpo delas, sabem elas! Este trabalho traz como proposta o estudo da questão do aborto clandestino a partir de uma análise dos relatos de mulheres que o vivenciaram em suas trajetórias reprodutivas.
A temática que nos propomos estudar gera diversas polêmicas e debates na atualidade. Trata-se de uma prática considerada criminosa de acordo com o código penal de 19401, salvo nos casos de risco para a vida da mulher ou de gestações decorrentes de violência sexual. Todavia, muito embora haja a legislação e forte presença de condenação moral e religiosa além da penal, o aborto provocado é realizado por milhares de mulheres brasileiras todos os anos, sendo recorrente na vida delas. De acordo com Diniz e Medeiros2 (2010), uma em cada cinco mulheres em nosso país já realizou aborto ao menos uma vez em sua vida.
Todavia, dada sua clandestinidade, as mulheres interrompem gestações de maneira clandestina e insegura, o que muitas vezes acarreta em complicações para a sua saúde ou mesmo a perda de suas vidas. (MENEZES e AQUINO, 2009).
Os debates, quando ocorrem, possuem como característica uma forte polarização entre grupos favoráveis ao aborto e a à ampliação legal de sua prática e grupos contrários, que defendem maiores restrições legais no que tange às interrupções voluntárias de gestações. Esses grupos são representados , na maioria dos casos, pelo movimento feminista e pela Igreja, respectivamente, conforme aponta Emmerick (2008).
Aqui buscamos novos caminhos. Desejamos ir além dos debates polarizados e perceber o quanto há de concepções historicamente construídas nas opiniões e argumentos oferecidos pelas pessoas que pensam o aborto. Mas o enfoque deste trabalho são as pessoas que pensam tal temática por vivenciá-la em seu cotidiano. Partimos das reflexões de   Rohden
1 O referido código pode ser acessado através do site http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto- lei/Del2848.htm, último acesso em 09/06/2011.
2 A partir da Pesquisa Nacional de Aborto (PNA), realizada através de um levantamento por amostragem aleatória de domicílios, realizado em 2010. (DINIZ e MEDEIROS, 2010,p. 959)


(2003), quando esta traz que a despeito do que pensavam médicos, juristas e especialistas em geral, as mulheres que experienciaram abortos clandestinos tinham seu modo próprio de ver a questão no início do século XX. No entanto, sua maneira de pensar pouco fora ouvida ao longo da história.
O que fora supracitado corrobora com as ponderações de Foucault (1979), segundo o qual aqueles que vivenciam determinadas situações, constroem teorias e saberes sobre sua condição, independente do que possam pensar e teorizar os intelectuais (cujos discursos são legitimados). Afinal, em nosso caso falamos de mulheres de verdade, de carne, osso e sangue humano correndo nas veias , cujas vidas são influenciadas de alguma maneira pelo modo como os líderes políticos, religiosos e de movimentos sociais pensam o aborto. Todavia, elas também têm um modo de pensar a temática .
Diante do exposto até o momento, trazemos como objetivo central de nossa pesquisa a compreensão das trajetórias, ou seja, dos percursos realizados por mulheres “comuns” para a realização de interrupções voluntárias e clandestinas de gestações, bem como suas  concepções, ou seja, os modos de pensar, conceber e viver o aborto, a mulher que aborta e as relações de gênero (inclusive as intra gênero) em nossa sociedade.
Entendemos que as referidas trajetórias e concepções não surgiram “do nada”, mas fazem parte de um movimento histórico, sendo construídas a partir de determinado contexto e não sem determinadas pretensões .
Por isso no percurso de nossa pesquisa buscamos trazer um pouco da história de algumas concepções sobre o aborto e a mulher que o pratica. Buscamos a desconstrução de olhares naturalizados sobre determinados argumentos e modos de pensar a temática.
Após compreendermos um pouco o modo como o tema fora visto em alguns períodos históricos, teremos melhores ferramentas para pensar a atual conjuntura, o percurso das mulheres para interromperem voluntária e clandestinamente suas gestações , bem como os saberes que elas constroem acerca de suas vivências.
Percurso metodológico da pesquisa

Para construção de nossa pesquisa, optamos pela realização de um estudo bibliográfico sobre os modos como o aborto fora concebido em determinados períodos históricos. Procuramos entender as raízes de algumas concepções sobre o tema, conforme apontado   por

Rohden (2003). Também buscamos referências que nos indicassem questões concernentes ao modo como as mulheres têm acessado o aborto na atualidade no intuito de pensarmos nas melhores maneiras de construir nosso estudo.
Optamos pela utilização da metodologia qualitativa , para uma apreensão mais aprofundada dos temas que as mulheres trazem em seus discursos. Para aproximação desses discursos, consideramos adequada a realização de um trabalho de campo, que possibilita uma maior interação entre pesquisadora e pesquisadas. De acordo com Minayo (2008),

O que torna o trabalho interacional (ou seja, de relação entre pesquisador e pesquisados) um instrumento privilegiado de coleta de informações para as pessoas é a possibilidade que tem a fala de ser reveladora de condições de vida, da expressão dos sistemas de valores e crenças e, ao mesmo tempo, ter a magia de transmitir , por meio de um porta-voz, o que pensa o grupo dentro das mesmas condições históricas, socioeconômicas e culturais que o interlocutor. (pp. 63-64).

O instrumento que pensamos ser mais adequado para a coleta dos dados que desejávamos obter fora a entrevista semi- estruturada, a partir de um roteiro que definia tópicos importantes a serem explorados, na medida em que a relação da entrevista permitisse . Em nosso roteiro constavam os seguintes tópicos: dados concernentes à identificação das mulheres, bem como aqueles que poderiam servir variáveis para uma melhor análise de suas trajetórias (como raça, renda, local de moradia, escolaridade, profissão e número de filhos); a história do(s) aborto(s) desde a descoberta da gestação até sua interrupção e possíveis complicações pós-procedimentos; dados sobre acesso à saúde, saúde reprodutiva e práticas de anticoncepção; opiniões sobre a descriminalização e/ou legalização do aborto; opiniões sobre as mulheres que abortam.
Pensamos ser pertinente a participação de mulheres entre 25 e 40 anos e que tenham realizado os abortos no contexto do Sistema único de Saúde (SUS). Estes foram nossos recortes.
Para aproximação junto a tais sujeitos, optamos pelo método “bola de neve”, através do qual um sujeito da pesquisa pode indicar outros,tornando possível o acesso a eles. E conforme indica Minayo (2008), para facilitar o contato com as entrevistadas, nos comunicamos com uma pessoa conhecida por nós e que sabidamente havia realizado abortos clandestinos para que ela exercesse o importante papel de mediadora junto a possíveis sujeitos da pesquisa, sobretudo uma primeira participante. Joana (como a chamaremos) fora explicada acerca de nosso estudo e seus objetivos. Demonstrou-se solícita e, quando receosa perguntei “Você acha que as mulheres vão ter medo de falar?”, ouvi dela “Não, elas falam!”. Ela tinha razão.
Percebemos, dada a aproximação com as mulheres, a necessidade que tinham de falar e o modo interessante como falavam do aborto: como algo “comum” em seu cotidiano e de muitas mulheres de sua rede de sociabilidade.
Quanto às nossas abordagens, estas foram informais, com visitas às casas das mulheres, conforme dia e horário marcados por elas, sendo gravadas e transcritas com seu consentimento e tendo duração média de uma hora de gravação. Houve em nossas abordagens sempre um período de explicação da pesquisa e seus objetivos, bem como das questões éticas e um período de “aquecimento” conforme sugerido por Minayo (2008), para “quebrar o gelo” junto às participantes do estudo.
Buscamos sim uma linguagem mais próxima à do senso comum, fugindo dos rebuscados termos e jargões da academia. Ouvimos as histórias de nossas narradoras bem como suas opiniões e seguimos para uma análise temática: foram priorizados os temas recorrentes nos discursos, bem como aqueles que possuíam grande relevância nas narrativas.
Foram realizadas entre os meses de janeiro e maio de 2011 quatro entrevistas com mulheres cujas histórias e opiniões mostraram-se “ricas” em temáticas a serem pensadas e analisadas no intuito de colaborar para que os debates sobre aborto no Brasil possam ocorrer e avançar para além de posicionamentos polarizados.
Para melhor entendimento do presente recorremos ao passado...

A partir de estudos que consideraram a temática aqui tratada em determinados períodos históricos, buscamos pistas para a compreensão do presente. Obtivemos em nossas pesquisas dados que datam da Grécia Antiga.
No referido período, entendemos que à mulher eram atribuídas funções relacionadas ao corpo, consideradas “menores” e pertinentes apenas à esfera privada, sendo esta significada, conforme aponta Arendt (2008), como privação da vida pública. Tal esfera era aquela das práticas não anunciadas, silenciadas, como aquelas relativas à reprodução, como contracepção e aborto. Tais práticas eram realizadas na “obscuridade” dos lares, mas com pouca ou sem nenhuma interferência masculina, conforme aponta Bodiou (2002).

No dado período, temos que técnicas empregadas para práticas de contracepção e aborto eram as mesmas, sendo realizadas após a concepção. Tais técnicas eram diferenciadas apenas pelo período a partir do qual o feto estaria “animado”, ou formado, quando a prática era considerada um aborto. Mas ainda que assim o fosse, a mulher não recebia julgamentos morais, não existindo o argumento que considera o aborto como a “supressão de uma vida”.
Aos poucos técnicas de interrupções voluntárias de gestações foram desenvolvidas por especialistas da época. O objetivo maior era a proteção da vida da mãe, mantendo úteros femininos saudáveis, dada a função meramente reprodutiva da mulher naquele contexto.
Esclarecemos, ainda iluminados por Bodiou (2002), que o polêmico trecho do juramento hipocrático (de Hipócrates, dito “pai da medicina”) no qual lemos “não darei a mulher alguma pessário abortivo” , possui fundamento também na proteção da vida materna. Os efeitos de interrupções de gestações com pessários eram pouco conhecidos e não era sabido se traziam efeitos negativos para a saúde reprodutiva das mulheres. Tanto que o  próprio Hipócrates era quem ensinava às mulheres algumas técnicas abortivas que não necessitavam do uso de pessários.
No ocidente cristão, vemos a emergência da Igreja como instituição predominante e prescritora de comportamentos, bem como a preocupação com aspectos extraterrenos pregados por ela (ARENDT, 2008). A preocupação central no período era com a redução do tempo destinado aos prazeres e aumento do tempo destinado ao trabalho, o que era favorável aos patriarcas e à manutenção das relações existentes naquela sociedade.
Temos como ideia disseminada no período a de que a sexualidade deveria ser atrelada à reprodução, ou seja, a função do sexo era tão somente a da procriação e perpetuação da espécie. Entendemos, portanto, que aborto e contracepção eram práticas contrárias aos preceitos da Igreja Católica (MCLAREN,1997; EMMERICK, 2008).
Por sua vez, as mulheres que praticavam o aborto eram consideradas amorais, ou  como aquelas que estavam afastadas da santidade. Tais mulheres tinham ainda seu lugar restrito à esfera privada. A diferença deste período para o anterior é que aqui temos uma maior interferência da figura masculina nas decisões quanto ao corpo feminino: a dos cônjuges, bem como dos membros do clero, que também eram homens.
Cumpre-se aqui a importância de ressaltar que a Igreja não trouxe sempre entre suas doutrinas a importância da proteção da vida desde a concepção. A preocupação inicial era com a prática sexual sem a finalidade reprodutiva. Essa valorização da vida do concepto como vida

suprimida pela prática do aborto passara a fazer parte de sua doutrina oficial apenas a partir de 1869, com uma publicação apostólica do Papa Pio IX, conforme ressaltado por Emmerick (2008).
Mesmo sendo práticas “proibidas” pela Igreja e condenadas moralmente, o aborto e a contracepção eram cada vez mais difundidos entre as mulheres, o que pode ter sido um dos motivos para a redução das taxas de natalidade. Tal fenômeno ocorrera entre as décadas de 1870 e 1920 na Europa e 1950 em países pobres. Fora denominado transição demográfica e tornou-se motivo de grande preocupação entre as elites dominantes, devido à necessidade que tinha-se de mão de obra e cidadãos consumidores. A manutenção da vida passa a ser valorizada e a reprodução de sujeitos saudáveis incentivada. Sexualidade e reprodução  passam a ser assuntos de importância política. A política incide sobre os corpos, a partir de uma tentativa de controle sobre eles. Temos aqui a emergência da chamada biopolítica, sendo conceituada por Foucault (1980). De acordo com o referido pensador, ante às necessidades produtivas do sistema capitalista burguês, a intervenção sobre os corpos passou a estar direcionada para a manutenção de gestão da vida. Conforme pondera , “a instalação durante a época clássica desta grande tecnologia (…) voltada para os desempenhos do corpo e encarando os processos da vida – caracteriza um poder cuja função mais elevada já não é mais matar, mas investir sobre a vida de cima a baixo.” (FOUCAULT, 1980; p. 131)
Emerge a figura do Estado como aquela empenhada em exercer o biopoder. Para obter êxito no intento de regular os corpos, fazia-se necessário uma estratégia de difusão de valores e ideais que reforçassem a importância da maternidade como parte de uma “natureza feminina”, a valorização da infância, do casamento e da família.
A instituição médica emerge como grande aliada do Estado na intervenção social e na prescrição de comportamentos adequados: percebemos uma medicalização da sexualidade e da reprodução. O discurso médico passa a ter grande relevância para a vida cotidiana das famílias e sobretudo para as vidas das mulheres, cujos corpos foram aqueles que sofreram  com maior ênfase a intervenção do biopoder. O produto da concepção não mais pertencia à mulher, mas ao Estado. Elas eram as portadoras dos úteros de onde viriam os novos cidadãos. Eis o motivo pelo qual a questão do aborto continua a ser condenada moralmente e passar a ser criminalizada.
A biologia emerge como argumento para as diferenças entre homens e mulheres e a ideia de  uma natureza  feminina “nascida para”  a maternidade é reforçada. Abortar    seria  o

mesmo que negar sua natureza e também retirar da pátria um cidadão. Por isso diversas instituições médicas e jurídicas – que aos poucos foram aproximando-se das discussões acerca da temática – discutiram modos de evitar que interrupções de gestações fossem praticadas. E entre as medidas propostas para a “profilaxia” do aborto, temos a da “notificação compulsória” dos casos. (ROHDEN,2003). Tal proposta acabou não sendo efetivada legalmente, mas demonstra o modo como o aborto era pensado no dado contexto.
Cumprimos a importância de dizer que a construção e naturalização dos papeis sexuais a partir de argumentos biológicos reforçara cada vez mais as desigualdades de gênero em nossa sociedade. A mulher era sujeito tutelado e com pouco ou sem nenhuma autonomia para decidir quanto à sua vida ou ao seu corpo. Essa desqualificação do feminino fez com que surgissem em todo o mundo diversos movimentos de mulheres reivindicando igualdade entre os sexos, bem como maior autonomia feminina no que tange às suas escolhas. De acordo com Costa (2009),
As mulheres lutam por direitos universais quando prevalece a noção de natureza como justificativa do caráter diverso do masculino e do feminino: por suas fisiologias diferentes, homens e mulheres destinaram-se a papéis sociais diversos. Prossegue a crença na inferioridade intelectual e na fragilidade femininas. Pelo argumento da inferioridade da razão, restava às mulheres o cumprimento de seus deveres naturais e o confinamento às tarefas domésticas. (p.6)

As reivindicações femininas fizeram emergir um novo olhar sobre o que poderia ser o papel da mulher e suas conquistas trouxeram à tona uma nova possibilidade de significação das relações de gênero: a mulher emergindo como sujeito titular de direitos. A partir das lutas empreendidas, fora possível que este novo olhar sobre as mulheres pudesse estar inscrito em códigos, declarações, legislações e tratados, tendo como marco do anúncio de igualdade entre homens e mulheres a Declaração Universal dos Direitos Humanos em 1948. (EMMERICK, 2008).
Notamos, todavia, a importância de compreendermos que grupos específicos sofrem diferentes maneiras de violações a seus direitos. A partir dessa noção , temos a emergência de diversos tratados e convenções que contemplaram os direitos das mulheres, entre as quais figuram: a Convenção Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher, em 1979; a Declaração de Direitos Humanos de Viena, 1993 e a Conferência Mundial Sobre População e Desenvolvimento do Cairo, em 1994, marco da perspectiva dos direitos sexuais e reprodutivos como direitos humanos a partir da mudança do paradigma do  controle
dos corpos para o reconhecimento dos direitos humanos, do bem estar social , da igualdade de gênero e do planejamento familiar.
A partir das lutas, tratados e convenções, pudemos ver a emergência de um novo olhar sobre as questões sexuais e reprodutivas: aquele que prioriza a autonomia feminina . O aborto pode ser visto, a partir desse novo paradigma, como uma questão pertinente à autonomia feminina, ao direito da mulher de dispor sobre seu corpo. A criminalização do aborto é percebida como algo que reforça as desigualdades de gênero, na medida em que coloca a mulher como objeto das políticas e decisões de outrem acerca de seu corpo, e não como sujeito titular de direitos.
Além do direito ao corpo, a criminalização do aborto acaba por ferir o direito à saúde das mulheres, já que a suposta penalização não impede que milhares de mulheres abortem. Pelo contrário: faz com que realizem procedimentos inseguros em contextos clandestinos e corram riscos até mesmo de morrer. A partir da atenção para o exposto acima que a partir da década de 1990 o movimento feminista passa a discutir o aborto no âmbito da saúde pública, conforme pontua Scavone (2008).
A maior parte das complicações relativas a práticas de abortos em contextos clandestinos e inseguros são registradas entre mulheres de camadas populares, sem dinheiro para buscar atendimento em clínicas clandestinas (PERES e HEILBORN , 2006). Além disso, muito embora a penalização de mulheres que realizaram abortos seja irrisória em nosso país, quando ela ocorre, são julgadas mulheres pobres, com histórico de acesso insatisfatório aos direitos e políticas sociais. Tudo isso faz com que possamos pensar no aborto como questão  de justiça social.
As mulheres que abortam, a partir desses últimos olhares, é vista como parte de um movimento histórico de desiguais relações de gênero , acesso à saúde e à justiça que necessitam ser modificadas.
Todos os modos de tratar e perceber o aborto e as mulheres que abortam são ferramentas para que possamos compreender as relações processadas na atualidade, bem  como os argumentos oferecidos nos atuais debates e opiniões sobre a questão, sobretudo aquelas emitidas pelas mulheres que já praticaram abortos em suas trajetórias reprodutivas.
Trajetórias até o aborto

Entram em cena as mulheres que realizaram aborto em algum momento de suas trajetórias reprodutivas: Cecília, Martha, Lygia e Clarice contaram suas histórias, sobre as quais teceremos nossas ponderações.
As mulheres que nos narraram suas histórias possuem entre 32 e 40 anos de idade, tendo realizado os primeiros abortos entre 22 e 27 anos . Duas delas são negras, uma é parda e a outra é branca. Professam diferentes credos. Possuem escolaridades que vão do atual quinto ano do ensino fundamental até o primeiro ano do ensino médio.
As quatro narradoras vivem atualmente com companheiros, três delas há pelo menos quinze anos , sendo os mesmos com quem viviam quando realizaram as interrupções voluntárias de gestações. A outra vive com um companheiro há nove anos e estava solteira na época em que realizara o aborto. Esta última traz um discurso que valoriza o casamento como fator de proteção social da mulher, bem ao sabor dos ideais difundidos no intuito de tornar a mulher refém de papeis “biologicamente” estabelecidos e naturalizados.
Ressaltamos que uma questão marcante nas trajetórias das mulheres entrevistadas e de seus companheiros é inserção no setor informal de trabalho sem que houvesse contribuição para o INSS na condição de autônomos, o que, conforme podemos refletir, traz um perfil de vulnerabilidade social: suas rendas dependem de trabalhos que surgem, oscilava e ainda oscila e caso não possam trabalhar, não têm o “direito” aos benefícios da política de previdência social.
Das quatro entrevistadas, três vivem no mesmo bairro, caracterizado pela distância do Centro da Cidade do Rio de Janeiro. Tais bairros costumam ter um perfil de parco acesso a bens e serviços públicos .
Todas as entrevistadas já tinham pelo menos um filho quando realizaram interrupções voluntárias de gestações. E um dos motivos mais recorrentes pelos atribuídos por elas para realização doa abortos fora o fato da necessidade de melhor criar os filhos já nascidos,  estando esta criação e suprimento de suas necessidades comprometidos caso outro filho nascesse.
No que tange ao acesso a serviços de saúde e saúde reprodutiva no setor público, percebemos um acesso insatisfatório ou precário, com relatos de dificuldade de atendimento, demoras, ma qualidade e até mesmo não atendimento, o que parece afastá-las de tais serviços. Uma questão interessante a ser pensada é o fato de a entrevistada com maior nível de escolaridade (Clarice) possuir sim melhor acesso aos serviços de saúde reprodutiva,  conhecer melhor os métodos contraceptivos, mas ter realizado maior número de abortos, cinco ao todo. Esse dado corrobora com os achados de Bursztyn et al (2009), segundo as quais o acesso a informações e à contracepção não necessariamente são suficientes para a prevenção de  abortos inseguros.
Constatamos que muito embora Clarice tenha acesso a informações e ao serviço de planejamento familiar, os métodos oferecidos pelo serviços não são adequados para sua realidade. Aqueles métodos pelos quais ela optara não são fornecidos pelo serviço frequentado.
As demais entrevistadas priorizavam o acesso a informações realizados em interações sociais, a partir de sua rede de sociabilidade . Algumas delas frequentam hoje serviços de atenção à saúde da mulher, mas ainda assim não sentem que os métodos apresentados são adequados à sua realidade.
A partir do exposto, nos remetemos a Almeida (2007a) quando esta traz que os usuários quando chegam nos serviços não chegam como “folhas em branco” , mas trazem consigo questões já ouvidas ou vividas por eles ou por sujeitos pertencentes à sua rede. E  disso depende a atribuição de sentido ao uso de determinado método.
Além disso, há que se dizer que antes da realização do primeiro aborto, duas de nossas entrevistadas obtinham informações quanto ao seu corpo e métodos de anticoncepção apenas através de suas redes de sociabilidade, não tendo acesso algum a serviços oficiais de saúde.
Enquanto os métodos contraceptivos não fazem sentido ou não são utilizados corretamente pelas mulheres, gravidezes indesejadas continuam ocorrendo em suas vidas. Como pudemos perceber, a opção pelo aborto veio da descoberta de gravidezes não planejadas e não desejadas.
Há que se dizer que um fator que “uniu” todas as nossas entrevistadas fora a clandestinidade de suas práticas. Todas elas realizaram abortos em contextos ilegais e clandestinos, e não “passaram” por instituições oficiais, tais como os hospitais, salvo em um dos cinco abortos realizados por Clarice.
Todas elas ao descobrirem as gestações , pensaram na opção pelo aborto e depois a comunicaram a pessoas próximas, o companheiro ou as irmãs, no caso de Cecília. Entre os motivos para a decisão figuram a escassez de recursos materiais para “criar” um filho, a necessidade de “melhor criar” os filhos já nascidos. Estas nos remetem ao reforço de determinada concepção de maternidade e do feminino como naturalmente cuidador e sendo aquele que abdica de seus desejos pelo bem da família. Cogitamos que a recorrência dessas motivações nos discursos remete a uma espécie de compensação pela “negação” da maternidade dada a realização do aborto: negam-se a gestar e parir um concepto pelo bem dos filhos . Ressaltamos que tais argumentos não figuram como predominantes apenas em nossa pesquisa, mas também o vemos no texto de Menezes e Aquino (2009).
Apesar do exposto, em nossa pesquisa notamos a presença de outros motivos para realização de interrupções voluntárias de gestações, tais como: o fato de não ter um companheiro que ajude a criar o filho; a violência sofrida pela mulher, no caso de Cecília, por parte de um dos supostos progenitores do concepto; o fato de ter um filho atrapalhar na inserção no mercado de trabalho formal, bem como no prosseguimento das atividades laborativas executadas para provimento do lar, como na história de Martha; ainda pensando na trajetória dessa mulher, o fato de não caber mais uma bebê em sua vida, não tendo ela “paciência para criar mais um filho” ou mesmo a ausência de disponibilidade de abdicar de coisas em sua vida que abdicara para o exercício da maternidade; relações conflituosas com o companheiro, que dificultariam a aceitação e criação de mais uma criança, conforme nos conta Lygia; ou mesmo experiências traumáticas de partos anteriores, vivências de violências institucionais nas hospitalizações.
Cumprir-se-á a importância de observar que o medo de realizar um aborto estivera presente em todas as histórias. Medo, sobretudo, por possíveis complicações ou dores. Ainda assim, as motivações para fazê-los foram mais fortes.
As narradoras também optaram por ou tiveram acesso a métodos diferentes para a prática das interrupções voluntárias das gestações. Uma rede de amigas e conhecidas fora consultada em cada um dos casos. As quatro mulheres conheciam outras que já tinham recorrido à prática.
Martha utilizara cytotec para indução de seus abortos, após consultar pessoas que já haviam interrompido voluntariamente gestações. Da primeira vez pudera obtê-lo em uma farmácia. Nas duas outras vezes soubera que devido ao acirramento nas fiscalizações, as farmácias não mais disponibilizam-se à venda clandestina de tal medicamento. Ela tivera que recorrer a “bandidos” (sic). O tráfico de drogas provê o que as oficiais instituições proíbem.
No caso de Lygia, que realizara a interrupção de duas gestações em uma clínica clandestina, destacamos a descrição feita acerca da arquitetura e ambiência do local. Segundo ela, “um casarão colonial”, bem cuidado, tudo limpo, tão bonito que não percebe que lá ocorrem atividades “ilícitas”. A percepção de um lugar de ambiência agradável destoa de algumas percepções expressas quanto a hospitais públicos os quais as entrevistadas tiveram contato.
Cecília e Clarice realizaram abortos em curiosas. Tais sujeitos (as curiosas) em muitas ocasiões utilizam de métodos inseguros para realização dos abortos. Todavia, as condições materiais e a conjuntura na qual viviam as mulheres ofereceram-lhe como opção de escolha o recurso à curiosa.
Em pelo menos três dos quatro depoimentos, percebemos a força de uma questão que surgira naturalmente, sem que perguntássemos: experiências de internações traumáticas em maternidades para realização de partos ou em internações pós abortos. Essas experiências foram tão marcantes para tais mulheres, que duas delas elencam entre os motivos para não mais desejarem ter filhos o fato de não quererem passar por um parto novamente. Expressões como “foi horrível!”, “sofri muito” ou “te tratam como bicho!” não foram tão incomuns.
Sentiram-se tratadas com hostilidade em locais onde deveriam silenciar suas dores e anseios, onde o aspecto era o principal foco da atenção e onde se sentiram vulneráveis a intervenções não esclarecidas em seus corpos.
Clarice sofrera uma internação devido a complicação pós-aborto. Vivera e vira situações sentidas como violentas. Já na admissão tivera que dizer que havia sofrido um acidente, porque, segundo ela, “se você chega dizendo que fez um aborto, te tratam igual um bicho!”. Ela ouvira julgamentos morais, e relata maus tratos ou discursos violentos perpetrados contra mulheres que “confessaram” ter induzido os abortos. Tais mulheres são frequentemente discriminadas.
Foucault (1980) pondera acerca de diferentes mecanismos de poder, citando a medicina, exercendo seu poder através do predomínio do adestramento e a lei, exercendo-o através da penalidade. Todavia, no caso do aborto, o medo das mulheres devido a uma penalidade inscrita na lei torna-se uma arma nas mãos de sujeitos que as violentam de alguma maneira. Tentam impor suas concepções de mundo, seus referenciais a partir da vulnerabilidade das mulheres, tentam adestrá-las através do medo da penalidade. O medo que sentem traz o silêncio. Seus cuidadores também podem ser seus algozes. E esse silêncio faz com que condutas violentas e antiéticas sejam disseminadas e fiquem impunes.
Entendemos a partir da narração de suas trajetórias que nossas entrevistadas , que elas percorrem caminhos à margem das instituições oficiais. Criam estratégias e comunicam-se. Formaram uma rede de comunicação na qual são comunicadoras , interlocutoras e muitas vezes “agenciadoras” de práticas e saberes acerca do aborto. O recurso às redes sociais e a uma teia invisível de mulheres que praticaram abortos torna-se a maior estratégia para que  não permitam que gravidezes indesejadas prossigam.
Se o Estado não provê, o tráfico de drogas ou mesmo recursos em suas comunidades, como as curiosas surgem para ocupar tal lugar.
Notamos que possuem percursos marginais tanto no que tange a práticas de contracepção quanto aos procedimentos para interrupções de gestações. E mais: parecem possuir melhores relações com as figuras com as quais têm contato em tais percursos do que com os profissionais das instituições estatais que prestam serviços de atenção à mulher.
Elas também podem opinar...

Neste trecho intentamos pensar nas concepções acerca da prática do aborto, do ato de abortar e das mulheres que interrompem voluntariamente gestações a partir da análise de opiniões emitidas e vivências relatadas por nossas narradoras.
O tema que demonstrou-se constante em todos os discursos é aquele referente à legitimação ou não dos abortos realizados, estando tal legitimação relacionada à idade gestacional em que ocorreu as interrupções das gestações. Ouvimos falas como : “Se desfaz, é sangue(...) sai como menstruação!” (Martha).
Elas trazem como critério para a legitimação do ato de abortar que ele ocorra no início da gestação, quando se trata de “uma bolinha”, ou “sangue, como menstruação”. Nestes casos, apesar de trazerem que realizar um aborto é “errado” ou constitui um “pecado”, não esboçam arrependimentos, dizendo que fizeram a escolha correta.
Percebemos nos discursos de nossas entrevistadas que seus critérios de legitimidade extrapolam sua vida privada: trazem críticas às mulheres que realizam abortos “fora” do que fora estabelecido por elas como legítimo: “ Tem muitas que vão lá [na curiosa] já com sete, oito meses. Eu não acho certo.(...) Passou dos três, quatro, não tira mais, porque ali já tem perna, já tem cabeça, já tem cérebro, já tem tudo!” (Clarice).
Além disso constatamos a existência de uma espécie de escala de legitimidade de práticas a serem realizadas a partir de concepções indesejadas. Elas dizem que é “melhor” prevenir que gestações ocorram, sendo essa prevenção responsabilidade da mulher. Quando há a concepção, realizar um aborto nas primeiras semanas de gestação é “melhor” que realizar aborto com idade gestacional mais avançada. No entanto, interromper voluntariamente uma gestação em qualquer circunstância parece “melhor” do que “dar um filho”. “Pior” do que dar um filho é “jogar no lixo” a criança recém-nascida ou maltratar um infante.
Temos que a proximidade com a forma humana, como no caso de abortos em idades gestacionais mais avançadas traz à tona o ideal de maternidade. Enquanto é “uma bola de sangue”, não há sensação por parte das mulheres de que o produto da concepção seja ou possa ser um “filho”. Nos outros casos temos uma forte presença de um ideal feminino  naturalmente nascido para o exercício da maternidade, sendo significado como algo negativo o ato de negar tal papel.
Além de uma valorização da maternidade como parte de uma espécie de natureza feminina, percebemos nos discursos de nossas narradoras a presença de históricos de naturalização de situações de violência doméstica vivenciadas por elas ou por outrem, bem como da desigual distribuição dos papeis sociais entre homens e mulheres. A partir disso , entendemos que a longa herança de relações desiguais de gênero, de olhares estigmatizados sobre uma única e suposta feminilidade e uma única e suposta masculinidade, afetam diretamente o modo como percebemos e discutimos o tema do aborto induzido e como “julgamos” a mulher que interrompe voluntária, clandestina e ilegalmente uma gestação.
Ponderamos aqui que a observação crucial é de que as participantes de nossa pesquisa trouxeram o tempo todo em seus discursos uma reprodução de valores e opiniões que são difundidos por instituições e sujeitos com objetivo de manter a discriminação daquilo que é relativo ao feminino, ou melhor, a algumas feminilidades mais estigmatizadas. Isso quer dizer que trazem em sua fala valores que reatualizam sua própria dominação.
Recorremos a Bourdieu(2010) para compreensão de tal fenômeno, em especial quando tal autor reflete o conceito de violência simbólica. Trata-se de uma violência exercida de maneira sutil, silenciosa, mas muito eficaz no sentido de promover o ponto de vista do dominador como universal e natural, convencendo até mesmo o dominado da natureza irreversível de tal dominação. De acordo com tal autor, essa violência faz com que “condições de existência das mais intoleráveis possam permanentemente ser vistas como aceitáveis ou até mesmo como naturais” (p.8). E mais: é exercida de um modo sutil, “pelas vias puramente simbólicas da comunicação e do conhecimento” (p.8).
O	mecanismo	refletido	por	Bourdieu	(2010)	traz	a	importância	de	uma
“familiarização” com o discurso dominante através de uma “inculcação” sutil de seus valores. Em nosso caso, temos que tais valores foram inculcados ao longo de uma nada curta história e parecem arraigados em nossa sociedade. Eles vêm à tona nos discursos das gentes, dos líderes políticos e religiosos, das pessoas “comuns”, como o são os sujeitos de nossa pesquisa.
Concordamos aqui com a existência de uma predominância do modelo masculino e favorecimento de tudo o que é atribuído a tal gênero. Todavia, vemos que a dominação a qual nos referimos pode ser exercida entre as diferentes feminilidades. Evitando pensar no dualismo oposicionista , concordamos com Badinter (2005) quando a autora pondera que o conceito de dominação masculina “que abarca tudo, encerrando homens e mulheres em dois campos opostos, fecha a porta a qualquer esperança de compreendermos a influência  recíproca que eles exercem” (p.53).
Aqueles que possuem interesse na difusão de determinados valores podem fazê-lo, independente de serem homens ou mulheres. Conforme pudemos detectar, as relações intra gênero ou entre feminilidades distintamente construídas, portadoras de distintos valores podem ser tão violentas como as relações entre homem-mulher, masculino-feminino.
Diante do que pôde-se perceber no discurso das narradoras no que tange a suas opiniões quanto ao aborto, sua descriminalização/legalização ou não, bem como quanto às mulheres que abortam e também no relato quanto a atitudes, opiniões e relações com outras figuras femininas presentes em suas trajetórias, cumprimos a importância de realizar ponderações acerca das relações intra gênero processadas dada as situações de interrupções voluntárias de gestações.
Trabalhamos aqui com a ideia da existência de feminilidades e masculinidades(COSTA, 2009 ; BADINTER, 2005). Todavia, reconhecemos que tais feminilidades e masculinidades são construídas no seio de uma sociedade que privilegia o que é concernente ao masculino.
Trazemos à baila a metáfora da “sororidade”, tal como abordada por Costa (2009) para uma tentativa de compreensão das dinâmicas relações entre plurais feminilidades. A referida metáfora, supõe a existência de laços de solidariedade necessariamente existente entre mulheres, o que nos faz pensar numa “homogeneização das relações entre as mulheres”. Lendo as reflexões de Costa (2009), encontramos que
As abordagens clássicas, por muito tempo focaram, de um lado, a oposição masculino x feminino, e, de outro, evidências de formas de conivência ou de cumplicidades femininas. Sob a simbologia da “sororidade”, conceberam-se conceitos   sobre   processos   identitários   “naturalmente”   vividos    pelas mulheres e suas relações entre si. Moldados por sentimentos e sensibilidades (…) na experiência da maternidade vista como “igual” para  todas. (COSTA, 2009,p.12).

Durante nossa pesquisa, percebemos a existência de uma espécie de solidariedade “típica” entre mulheres que realizam interrupções voluntárias de gestações. Não que experiência seja “igual para todas”, mas há um fator que as une :a clandestinidade da prática, conforme já dito neste artigo. As mulheres necessitam de informações para percorrer seu caminho até a interrupção da gestação . Vivendo em uma sociedade em que a mulher que aborta ainda é muito discriminada, elas acabam sendo fonte de comunicação umas das outras, formando uma espécie de rede de práticas e saberes sobre o aborto. Mas essa solidariedade não ocorre necessária e incondicionalmente.
Não podemos negar que existem conflitos entre as mulheres que praticam ou praticaram abortos. Esse fator faz com que concordemos com Costa(2009) em sua crítica à metáfora da “sororidade”. Ela relata que tal metáfora fala das relações de solidariedade sem mencionar as “dissensões” e conflitos existentes entre as diferentes práticas e sociabilidades femininas. E é possível que afirmemos a existência de tais “dissensões”.
Observamos nas histórias que ouvimos a forte presença de figuras femininas que discriminaram outras mulheres: em hospitais e instituições de atendimento à mulher vítima de violência, através de relações de poder perpetradas de mulheres “profissionais” para mulheres usuárias dos serviços; mulheres que acusaram as outras de “assassinato” dada a prática do aborto. E no caso de uma mulher que já houvera realizado abortos e dissera à outra que sentia muitas dores devido à introdução do talo da mamona via vaginal: “você tem que morrer por ter feito o que fez!”.
Além disso, temos que ao passo que as mulheres que realizam abortos em contextos clandestinos são agenciadoras de práticas, também são suas críticas: Cecília critica a prática do aborto por esta constituir um assassinato, um pecado, além de dizer que suas motivações para a realização da prática são legítimas, das demais mulheres não; Martha alega que o  aborto não deve ser criminalizado, mas as mulheres que têm muitos filhos deveriam ser esterilizadas , mesmo que contrárias a isso. Para ela, a legalização do aborto não deve ocorrer, porque desta maneira “vai virar bagunça!”; Lygia critica dizendo que as jovens começarão a realizar abortos sem critérios, percebendo isso como um grande problema e entrave para a legalização da prática.
Caso construíssemos um tribunal ou mesmo um debate fictício entre elas, perceberíamos que umas poderiam ser críticas das outras, sempre com opiniões centradas em suas vivências. Notamos uma dificuldade em compreender a diversidade de vivências e opiniões com relação à prática do aborto. Feminilidades centradas em si e com dificuldade de aceitação de outros modos de ser feminina.
Welzer-lang traz em seu texto acerca da construção da masculinidade, que esta é realizada através da negação do que é concernente ao feminino. Ao realizar nosso trabalho de campo, percebemos a existência de feminilidades discordantes, bem como feminilidades construídas na negação de outros modos de ser feminina. Nas falas das mulheres ouvimos sempre “essas meninas que...”, “aquelas mulheres que...”. Essas meninas e aquelas mulheres podem ser criticadas porque não fazem parte do grupo do “eu”. Observamos uma dificuldade de relativização entre tais modos de ser feminina, de perceber a maternidade ou sua negação. Percebemos uma dificuldade de relativização de motivações e escolhas de outrem.
Não estamos aqui culpabilizando as mulheres por essa dificuldade de relativização, mas buscando compreender a dinâmica das relações processadas entre elas. Como já dito, também admitimos a existência de mecanismos que buscam promover discursos no intuito da manutenção de relações sociais desiguais. Todavia, faz-se necessário que avancemos nos debates relacionados ao aborto, buscando aprofundar em questões que podem indicar os motivos para os retrocessos que vemos atualmente , conforme reflete Emmerick (2008).
A dificuldade de relativização, faz com que pensemos que nossos motivos são únicos e legítimos e que não consigamos dar importância ou ver a legitimidade nos motivos e escolhas de outrem. Dessa maneira, acabo não sendo a favor da descriminalização /legalização do aborto porque não vou abortar nunca, ou porque as pessoas interromperão gestações por motivos que considero ilegítimos ou “errados”. Não compreendemos que posso não fazer um aborto por determinado motivo, mas isso não invalida essa motivação, essa escolha.
Entendemos que este seja um dos motivos pelos quais os debates acerca da polêmica temática aqui tratada fiquem truncados, quando não, proibidos de ocorrer, inclusive nos locais e instituições frequentadas por mulheres que realizaram abortos.
Considerações finais

Elas puderam falar e nós pudemos ouvi-las. Compreendemos que o aborto faz parte de
suas vidas e surge em suas narrativas de maneira frequente, tendo sido vivido por elas ou por pessoas conhecidas. Além disso , compreendemos a importância de irmos além dos polarizados debates com seus argumentos favoráveis ou desfavoráveis ao aborto: tais argumentos não nasceram “do nada” e sem um intuito.
Quanto às mulheres, observamos que em suas trajetórias até a realização do aborto enfrentam dificuldades de acessar serviços de saúde e de saúde reprodutiva, ou mesmo acessam serviços que não são adequados às suas escolhas e realidades.
Elas vivenciam o aborto a partir de uma rede de práticas e saberes que vão construindo como estratégia para as proibições e julgamentos morais que sofrem ou podem vir a sofrer devido às interrupções voluntárias de gestações.
Encontramos em suas trajetórias um elemento muito importante e presente: o silêncio. O silêncio que ocorre devido ao medo da penalidade, o silêncio ante às violências sofridas, às discriminações. Se falam da discriminação podem ser mais discriminadas e até mesmo penalizadas. O silêncio que dociliza e adestra os corpos no intuito de mantê-los sob controle.
Temos também o exercício de uma violência simbólica que faz com que as mulheres que abortam profiram discursos que são , em verdade, elementos para sua própria dominação: percebemos valores que estão de acordo com históricas ideologias surgidas no intuito de manter a dominação sobre determinadas feminilidades. Tal violência é perversa porque sutil e fortalece os discursos dos grupos que se dizem contrários à descriminalização/legalização do aborto, como se estes fossem universais e únicos, quando em verdade também são  construções históricas.
As mulheres acabam por definir critérios de legitimidade do aborto que condizem com sua maneira de pensá-lo e vivenciá-lo, negando muitas vezes as possibilidades de existência de outros modos de vivenciar a questão, outras motivações para a escolha pela interrupção voluntária da gestação.
As participantes de nossa pesquisa possuem também uma dificuldade de pensar-se como sujeito de direitos ou mesmo perceber o aborto como um direito não só delas , mas como de outras mulheres em situações similares.
Apesar de unirem-se em uma rede de práticas e saberes sobre o aborto, possuem críticas ao modo como as “outras” vivem a questão. Por isso concordamos com Costa (2009) em sua crítica à metáfora da “sororidade”: porque não necessariamente mulheres identificam- se em lutas comuns e são solidárias umas às outras. Em verdade, vivenciam muitos   conflitos entre elas. Vemos por isso, a importância da “quebra” do silêncio, para que mulheres possam falar e ouvir outras histórias na tentativa de relativização no que tange aos motivos e escolhas de outrem. 
Entretanto, reconhecemos que não parece próximo o tempo em que poder-se-á falar abertamente de aborto. Enquanto ele for considerado crime e pecado será tão criminoso e pecaminoso falar dele. O silêncio permanecerá sendo o elemento que une histórias de milhares de mulheres brasileiras.
Trazemos, em contrapartida, a possibilidade de pensar em serviços de saúde da mulher que escutem mais as vozes de tais sujeitos, que tenham a “cara” das usuárias, que busquem- nas em seus percursos marginais em busca de contracepção, nos caminhos clandestinos para a realização de abortos. Que consigamos ouvir quando esses sujeitos falarem de aborto, ainda que na relação profissional/usuárias.
Encontrar os sujeitos de nossas políticas e lutas torna-se o grande desafio. Enquanto não o fizermos, a clandestinidade continuará condenando milhares de mulheres que abortam à perda de sua saúde ou mesmo de sua vida, ao silêncio ante às discriminações, à difusão de discursos que atualizam as relações desiguais com as quais sofrem.
Não podemos concluir este trabalho enquanto ainda houver silêncio. Mas quem sabe não haja um sibilo e uma escuta atenta não seja capaz de ouvi-lo? Deixamos a pista.
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INTRODUÇÃO

Não é nenhuma novidade afirmar que a mulher, mesmo em pleno século XXI, ainda sofre as mais diversas formas de exclusão e de violência. Estudos contemporâneos, porém, dão conta de que os movimentos feministas, na luta contra a hegemonia e dominação androcêntrica, entendem que um importante passo nesta empreitada é a firmação da identidade da mulher.
O eixo principal do presente trabalho é a dignidade da pessoa humana, especificamente das mulheres, cuja violação abrange desde a vida desumana até a prática de medidas como a tortura ou toda sorte de discriminações e preconceitos.
Analisa-se, também, do preconceito violento, da discriminação absoluta e da exclusão imposta às mulheres, ao longo da história da humanidade, geradas pela ótica e perspectiva do grupo dominante, um grupo de homens, com base em direitos, produzidos por esse mesmo grupo minoritário – androcêntrico e machista.
O escopo deste trabalho não é o de somente fazer um relato da exclusão da mulher através dos tempos, fato inaceitável e ainda corrente no século XXI, porquanto objeto de diversos estudos de intelectuais; mas, também o de denunciar a exclusão da mulher e, principalmente, analisar se é possível utilizar a própria identidade da mulher como forma de emancipação e de enfrentamento das exclusões sofridas.
Dessa forma, a primeira parte deste trabalho inicia com um estudo acerca da Dignidade da Pessoa Humana; prosseguindo, na segunda parte, passamos a fazer um relato da opressão e da exclusão sofrida pelas mulheres, partindo de uma análise histórica e cronológica da dominação masculina; na terceira parte, passamos a enfrentar o problema e a hipótese deste estudo, sendo que, em um primeiro momento, procura-se tratar da identidade e da diferença, especialmente de sua conceituação, para que se possa, posteriormente, buscar uma melhor compreensão  acerca  da  construção  da  identidade  da  mulher;  adiante,  vez  conceituada identidade, passamos a tratar especificamente da construção da identidade da mulher, o que irá permitir um melhor entendimento acerca da divisão sexista e da exclusão da mulher na sociedade androcêntrica e, principalmente, como a mulher pode se livrar dessa opressão, a partir dessa construção.
OBJETIVOS

OBJETIVO GERAL
Demonstrar como se dá a construção da identidade da mulher no mundo androcêntrico e como o resultado dessa construção contribui para a igualdade de gêneros.

OBJETIVOS  ESPECÍFICOS
a) Compreender a realidade a qual estão submetidas as mulheres, num palco onde reinam a desigualdade, a exclusão e a intolerância;
b) Examinar as questões referentes à identidade e diferença, sob a ótica do Princípio da Dignidade da Pessoa Humana e o Princípio da Igualdade;
c) Analisar, especificamente, como se dá a construção da identidade da mulher e como essa construção pode contribuir para a igualdade de gêneros.

METODOLOGIA

MÉTODO DE ABORDAGEM
Considerando que este trabalho é de natureza bibliográfica, o método adotado no seu desenvolvimento é, eminentemente, dedutivo, com uma perspectiva histórico-crítica que, procurando dar tratamento localizado no tempo à matéria objeto do estudo, busca aferir como o universo da dogmática jurídica e os operadores do Direito vêm tratando as questões colocadas à pesquisa.

MÉTODO DE PROCEDIMENTO
Em termos de técnica de pesquisa, utilizamos documentação indireta, com consulta em bibliografia de fontes primárias e secundárias, tais como: publicações avulsas, revistas especializadas na área da pesquisa, livros, etc.

RESULTADOS  DA PESQUISA
A proposta deste estudo foi investigar como se dá a construção da identidade da mulher, a partir de uma reflexão acerca do resgate histórico e cronológico da opressão e da exclusão sofridas pelas mulheres; e, principalmente, verificar se o resultado dessa construção pode contribuir para a igualdade de gêneros.
Para buscar o resultado a que nos propusemos iniciamos tratando, especificamente, da Dignidade da Pessoa Humana, buscando conceituá-la, para sua maior compreensão. Prosseguindo, na segunda parte, tratamos da exclusão da mulher na história, para melhor situar o problema. Na última parte, primeiramente procuramos tratar da identidade e da diferença, especialmente de sua conceituação para, posteriormente, a tratar especificamente da construção da identidade da mulher; e verificar se, de fato, a mulher pode se livrar da opressão, a partir dessa construção.
Analisando como vivia a sociedade, em seus primórdios, em uma organização social em que prevalecia a parceria, cuja característica principal era a harmonia e o convívio pacífico entre mulheres e homens; analisando o modo como se deu a transformação social, a qual resultou na nefasta e virulenta dominação masculina; analisando a desigualdade, a exclusão, a intolerância e a opressão sofrida pelas mulheres, durante séculos; verificando as conquistas femininas, ao longo dos tempos, entendemos que muitos são os fatores, os quais podem contribuir para a igualdade de gêneros, entretanto, todos esses fatores passam, necessariamente, pela construção da identidade da mulher.
Dessa forma, ao fim deste estudo, concluímos - e apresentamos como resultado – que, considerando que a construção da identidade da mulher se dá a partir das diferenças, ou seja, é resultado da diferenciação; é através da marcação da diferença que a mulher constrói sua identidade, bem como é através da política do reconhecimento, que a mulher terá uma vida socialmente dignificada e de tratamento igual em relação a outros membros da sociedade.

DISCUSSÃO

1 DIREITOS  FUNDAMENTAIS

A dignidade da pessoa humana
A expressão dignidade da pessoa humana, no entender de Miranda é a que melhor traduz o sentido pretendido, porquanto se dirige ao homem concreto e individual,  enquanto

que a dignidade humana abrange toda humanidade, entendida ou como qualidade comum a todos os homens ou como conjunto que os engloba e ultrapassa; assim, a dignidade da pessoa humana é  um  valor  supremo  que atrai o  conteúdo  de todos os direitos  fundamentais  do homem, desde o direito à vida, acompanhando o homem até sua morte.1
Dessa forma, no entender de Silva, a dignidade da pessoa humana constitui um valor que atrai a realização dos direitos fundamentais do homem, em todas as suas dimensões, e, como a democracia é o único regime político capaz de propiciar a efetividade desses direitos, o que significa dignificar o homem, ela se revela como o seu valor que a dimensiona e humaniza.2
Mais ainda, na Declaração Universal dos Direitos Humanos, assim está expresso o princípio da dignidade da pessoa humana:

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz do mundo:
(...)
Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé nos direitos fundamentais do homem, na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos do homem e da mulher, e que decidiram promover o progresso social e melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla:
(...) A Assembléia Geral proclama (...)
A presente Declaração Universal dos Direitos do Homem como ideal comum a ser atingido por todos os povos e todas as nações, com o objetivo de que cada indivíduo e cada órgão da sociedade, tendo sempre em mente esta Declaração, se esforce, através do ensino e da educação, por promover o respeito a esses direitos e liberdades e, pela adoção de medidas progressivas de caráter nacional e internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a sua observância universais e efetivos, tanto entre os povos dos próprios Estados-membros, quanto entre os povos dos territórios sob sua jurisdição.
Art. 1º - Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. São dotadas de razão e consciência e devem agir em relação umas às outras em espírito de fraternidade.3

Ao proclamar o princípio da igualdade, a Declaração Universal dos Direitos Humanos revela que todos os seres humanos, apesar de todas as diferenças biológicas e culturais que os distinguem entre si, merecem igual respeito. É o reconhecimento universal da igualdade.
Portanto, essas disposições inscritas na Declaração Universal dos Direitos Humanos, concebidas  dentro de uma inspiração  jusnaturalista, expressam as duas características    de

1 MIRANDA, Jorge. Manual de direito constitucional: direitos fundamentais. Coimbra: Coimbra Editora, 1993, p. 167.
2 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. São Paulo: Malheiros, 1997, p. 106.
3 COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica dos direitos humanos. São Paulo: Saraiva, 2004, p. 231

pessoa, formando o denominador comum de igualdade a todos os homens, para além de suas diferenças socioeconômicas. Logo, a igualdade legal, apenas, decorre da igualdade essencial do ser humano. O caráter único e insubstituível de cada ser humano, portador de um valor próprio, veio demonstrar que a dignidade da pessoa humana existe singularmente em    todo
indivíduo.4
Nesse sentido, Silva frisa que:

Mais que isso, a dignidade da pessoa humana é dotada, ao mesmo tempo, da natureza de valor supremo, princípio constitucional fundamental e geral que inspiram a ordem jurídica [...] Se é fundamento, é porque se constitui num valor supremo, num valor fundante da República, da Federação, do País, da Democracia  e do Direito. Portanto, não é apenas um princípio da ordem jurídica, mas o é também da ordem política, social, econômica e cultural. Daí sua natureza de  valor
supremo, porque está na base de toda a vida nacional. 5

A Constituição Federal de 1988 foi inovadora ao assinalar os objetivos fundamentais do Estado brasileiro, e, entre eles, uns que valem como base das prestações positivas que venham a concretizar a democracia social, cultural, inclusive as questões de gênero, a fim de efetivar na prática a dignidade da pessoa humana.
Assumindo, assim, esse duplo papel, o de princípio político constitucionalmente conformador e de princípio constitucional impositivo, de toda sorte, é a dignidade da pessoa humana concebida como referência constitucional unificadora de todos os direitos fundamentais.

2 A EXCLUSÃO DA MULHER NA HISTÓRIA

A exclusão da mulher é secular e diferenciada. A compreensão sobre a divisão sexista possibilita indicações dos rumos da exclusão fundamentada, justamente, nessa diferença. Essa exclusão é reproduzida no âmbito econômico, político e social, tendo desdobramentos específicos nos campos da cultura, da educação, do trabalho, das políticas sociais, da etnia, da identidade e de vários outros setores.
As relações entre homens e mulheres, ao longo dos séculos, mantêm um caráter excludente, porquanto assimila, de forma bipolarizada, designando à mulher uma condição inferioriorizada, a qual tem sido reproduzida pela maioria dos formadores de opinião e dos que ocupam as esferas de poder na sociedade; entretanto, cabe destacar que a reprodução da

4  COMPARATO, op. cit., 2004, p. 23.
5  SILVA op. cit., 1997, p. 108

inferiorização das mulheres não é somente reproduzida pelos formadores de opinião, porquanto na realidade, isso está tão incutido no “ser” da humanidade e “naturalizado”, que perpassa classes sociais.6
As relações de gênero avançaram nessa direção através de uma construção histórica da  identidade   assumida   por   homens   e   mulheres  envolvendo   relações  de  poder que determinaram comportamentos diferenciados e excludentes, os quais foram incutidos na subjetividade humana, dando-lhe um caráter natural e inerente a esses sexos.7
Dessa forma, é fundamental que se faça uma nova abordagem da história da humanidade para compreender como estas relações de gênero foram sendo construídas e os fatores que influenciaram nessa construção; desvendar os mitos que envolvem este tema e, consequentemente, como foram sendo construídas as identidades dos homens e das mulheres.
Ao analisar a exclusão da mulher é errôneo imaginar que essa condição de dominação sempre teve lugar na história da humanidade. Mesmo os que se contrapõem à dominação cometem ledo engano ao ter a idéia de que a dominação sempre existiu. Admitir que a dominação masculina sempre existiu é admitir que a condição de superioridade e de inferioridade é natural e inerente aos homens e mulheres, ao invés de uma construção social e cultural. O equívoco conterá, assim, dupla face – uma histórica, já que pesquisas arqueológicas evidenciam o contrário; outra de caráter natural: se essa condição é inata aos homens e mulheres, portanto, sendo inerente à sua natureza humana, não faria sentido qualquer contraposição à dominação.
As relações entre o gênero humano, atualmente caracterizadas pela opressão das mulheres, não podem ser consideradas como um fato “natural” da espécie humana. A naturalização da opressão das mulheres foi uma construção social e cultural no decorrer dos milênios, reforçada também através dos mitos, que reforçavam o papel imposto às mulheres de submissão.
Alguns estudos arqueológicos, iniciados no século XIX, rapidamente encontraram evidências da existência de sociedades onde os homens não dominavam as mulheres, o que levou estes pesquisadores a concluir que essas sociedades viveram em organizações sociais matriarcais. Entretanto, na falta de maiores evidências neste sentido, e o fato de terem que abordar um enfoque totalmente novo das relações humanas, estes optaram por “concluir” ou


6 FISCHER, Izaura Rufino. Gênero e exclusão social. Trabalhos para Discussão. Universidade Estadual de Mossoró, 2001, p. 3.
7 EAGLETON, Terry. A idéia de Cultura. Tradução: Sandra Castello Branco, revisão técnica Cezar Mortari. São Paulo: Editora UNESP, 2005, p. 76.

seguir sustentando a tese de que a sociedade sempre foi e sempre será dominada pelos homens.8
Nesses estudos, nos quais as conclusões seguem a tese de que os homens sempre dominaram as mulheres, prevalecem os preconceitos dos antigos pesquisadores, os quais viam o  homem primitivo  como um  guerreiro  e caçador sedento de sangue, o qual subjugava   a mulher pela força – como se fosse uma caça – dando margem à mitológica cena em que puxava as mulheres pelos cabelos.9
Esses preconceitos acadêmicos levaram inúmeros pesquisadores a contradizerem seus próprios achados como, por exemplo, os encontrados entre os Vedda contemporâneos de Sri Lanka, Ceilão, onde são as mulheres e não os homens os responsáveis pelas pinturas rupestres,  entretanto,  um  desses  pressupostos  teóricos  é  que  o  único  responsável  pela produção artística do Paleolítico era o homem   pré-histórico.10
No entanto, as evidências arqueológicas não apóiam nenhuma dessas conclusões, pelo contrário, indicam que a sociedade pré-patriarcal era notavelmente igualitária e vivia num  regime  de  parceria  e  cooperação  entre  homens  e  mulheres.11   O  que  levou esses pesquisadores a perceberem que, em determinado período da história, ou seja, no início da humanidade, a sociedade não era dominada pelos homens foi o fato de que estudos arqueológicos que os antecederam já haviam apontado um longo período – milhares de anos – de paz e prosperidade em sociedades sem dominação masculina, sem violência e hierarquia entre seus membros.12
Além disso, outras evidências pesquisadas demonstravam sociedades em que a representação do poder divino em forma humana era feminina ao invés de masculina.

A partir de indícios arqueológicos pode-se concluir que a mais antiga imagem humana do divino era feminina. Desde a época paleolítica até a neolítica, e estendendo-se aos inícios da civilização antiga, encontramos a imagem da Deusa [...] Podemos falar da imagem humana fundamental do divino como a Matriz Primordial, o grande útero dentro do qual são geradas todas coisas, Deuses e humanos, céu e terra, seres humanos e não-humanos.13

Essas imagens femininas, de representação do divino, amplamente difundidas, e encontradas  em  todo  o  mundo  mediterrâneo  antigo,  sugerem  como  os  povos   antigos

8 EISLER, Riane. O cálice e a espada: nosso passado, nosso futuro. Tradução Tônia Van Acker. São Paulo: Palas Athena, 2007, p. 29/30.
9  EISLER, op. cit., 2007, p. 42.
10 EISLER, op. cit., 2007, p. 42.
11 EISLER, op. cit., 2007, p. 67.
12 EISLER, op. cit., 2007, p. 28.
13 RUETHER, Rosemary Radford. Sexismo e Religião: rumo a uma teologia feminista. Tradução; Walter Altmann, Luís Marcos Sander. São Leopoldo, RS: Sinodal, 1993. p. 46 e 47

percebiam a fonte e os poderes da vida.14 Esta compreensão faz sentido pelo fato de que seria natural que aquelas sociedades imaginassem o universo como uma Mãe generosa, de cujo ventre aflora toda a vida, já que a vida humana emerge do corpo da mulher.15
Frise-se, também, o fato de que a descendência era matrilinear, ou seja, era traçada pela linha materna, o que reforçava o culto e a veneração do feminino. Isso não significa que a relações sociais fossem marcadas pelo matriarcado, e sim pela matrilinearidade. Sublinhe-se que o matriarcado é a definição de uma relação de poder onde os homens estão submetidos ao poder das mulheres, enquanto a relação de matrilinearidade é onde a sucessão é contada a partir das mães.
Nesse período em que mulheres e homens viveram em parceria, em várias partes do mundo, eram produzidas imagens cultuando a Deusa ou reproduzindo símbolos femininos, como pode ser constatado nos inúmeros museus de história antiga dispersos pelo mundo. Apesar dessas evidências da proeminência das mulheres não há indicação de desigualdade entre mulheres e homens, nem há mostras de que as mulheres subjugassem ou oprimissem os
homens.16    Assim,  constata-se   que  no  período   histórico   paleolítico   e   neolítico   os  seres
humanos viviam em um sistema de parceria entre mulheres e homens, sendo as mulheres veneradas por seu poder de gerar a vida e, com isso, manter a espécie humana.17
Mesmo diante de tantas evidências da existência de um período de harmonia e valorização mútua entre homens e mulheres, historiadores e ou pesquisadores, seguem tomando  por  referência  o  paradigma  predominante  –  o  da  dominação  –  tendo   muita
dificuldade de lançar um novo olhar sobre a história e os fatos materiais levantados.18
Porém, esse modelo de organização social baseado na parceria teve fim a partir do desenvolvimento da metalurgia com a fundição de minerais e o trabalho com os metais fundidos; sendo que o ferro passou a ser utilizado para a confecção de armas, desempenhando na história um papel revolucionário, redirecionando o curso da evolução cultural da sociedade.19


14 RUETHER, op. cit., 1993, p. 46 e 47.
15 EISLER, op. cit., 2007, p. 29.
16 EISLER, op. cit., 2007, p. 68.
17 EISLER, op. cit., 2007, p. 40.
18 Neste sentido, Eisler cita o caso do arqueólogo Nicolas Platon, o qual pesquisou e escavou Creta por mais de cinqüenta anos, e que diante da proeminência feminina em todas as esferas da vida, afirmou que “não há dúvida de que as mulheres contribuíram de forma notável    à arte minóica [...] o papel dominante desempenhado pelas
mulheres na sociedade se evidencia pelo fato de que tinham parte ativa em todos os aspectos da vida neo- palaciana”. EISLER, op. cit., 2007, p. 88.
19 ENGELS, Friedrich. A origem da Família, da propriedade privada e do Estado. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1997, p. 176.

No entanto, o que desencadeou essas mudanças tão radicais, em verdade, não foi a descoberta desses metais, mas, isto sim, mas sua aplicação ao desenvolvimento de tecnologias de destruição que desempenhou  papel importante nessa transformação que estabeleceu o modelo dominador de organização  social.20
Além disso, com a descoberta desses metais, a agricultura é ampliada, exigindo um trabalho intenso para tornar os campos produtivos, obrigando o homem a socorrer-se do trabalho de outros homens, os quais são reduzidos a escravos, com isso surge a propriedade
privada, assim, o homem julgando-se proprietário das terras e dos escravos, torna-se também proprietário da mulher, nisso consistindo a grande derrota histórica do sexo feminino.21
A mudança do modelo de organização social de parceria para o de dominação, apesar de inicialmente gradual, teve início com o uso da força e da violência, com as guerras e invasões; com o aparecimento desses invasores a Deusa e as mulheres foram reduzidas a consortes ou concubinas dos homens; tornando-se a regra a dominação masculina, a guerra e a escravização das mulheres.22
Assim, a radical mudança na evolução cultural da sociedade ocidental se consolidou, estabelecendo o modelo de organização social de dominação, onde as mulheres passaram a ser consideradas e tratadas como inferiores aos homens; onde tudo que estivesse associado à mulher ou ao feminino era automaticamente visto como secundário ou “coisa de mulher” – como algo que será levado em consideração, só depois que os “problemas mais importantes”,
seja da sociedade ou familiar, já tiverem sido   resolvidos.23
Beauvoir24, apresentando uma posição bastante árdua, afirma que o mundo sempre pertenceu  aos machos25,  destacando  que  nenhuma  das razões  que  propuseram  para explicar essa situação pareceu suficiente. A história foi escrita pelos homens e pelos poderosos. A história do pobre, do oprimido, e, especialmente das mulheres, sempre foi negligenciada pela historiografia.
Neste sentido, Marcílio, ao prefaciar importante obra acerca das mulheres pobres na história da Igreja Latino-americana frisa que,

Considerada quase sempre um ser inferior, incapaz de se autogerir, a  mulher sempre foi ainda vista pelo homem e também pela Igreja numa    visão dicotômica,

20 EISLER, op. cit., 2007, p. 93/94.
21 BEAUVOIR, Simone de. O Segundo sexo. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2002, p. 74.
22 EISLER, op. cit., 2007, p. 96.
23 EISLER, op. cit., 2007, P. 31.
24 BEAUVOIR, op. cit., 2002, p. 81.
25 Parece-nos que, certamente, Simone de Beauvoir ao utilizar a expressão “sempre” o faz no sentido coloquial e não no sentido histórico do termo, procurando dar ênfase à longevidade da dominação masculina.

que por si só é opressora. Ou era ela a santa, dignificada, sublimada enquanto mãe, esposa fiel, servidora de seu marido. E, se ainda reunisse a condição de consagrada, de branca, proprietária, da elite, sua figura ideal estaria completa. Ou, de outro lado, a mulher era a geradora do mal, fonte dos vícios e pecados do homem, causa de toda perdição da humanidade. Ela é então, a prostituta, a feiticeira, a danada- possuída do diabo, a adúltera, o objeto do prazer sexual do macho. Freqüentemente, estes “vícios” vêm associados às condições das camadas subalternas de opressão, marginalização, sendo, pois quase sinônimos de mulher escrava, mestiça, negra ou índia. Mal necessário com o qual a sociedade deveria conviver e ao mesmo  tempo controlar, execrar, ridicularizar, oprimir, exorcizar.26

Como se vê, a mulher foi, no decorrer da história, oprimida, submissa, tendo que abrir com extremas dificuldades um espaço próprio onde pudesse atuar, mostrar sua força, personalidade e potencialidades.
Em qualquer caso, a mulher ficou muitos séculos à margem de praticamente todo acesso à cultura e ao saber, como forma do mundo masculino manter a dominação, frisando que as mulheres, consideradas seres inferiores, não poderiam ter condições de participar do universo dos letrados e bem pensantes, reservado à elite colonial masculina. No entanto, sua atuação foi variada, importante, não apenas como mãe, esposa ou companheira, educadora da infância e  juventude no  lar, como  religiosa  ou  beata, mas  igualmente enquanto  força de
trabalho atuante na vida econômica do  país.27
A história, registrada por esse universo masculino, voluntariamente deixa de lado muitos aspectos históricos, os quais dizem respeito à participação das mulheres, deixando consolidada somente a participação masculina, vista a partir da perspectiva dos homens, os quais chamam para si os grandes acontecimentos e os momentos mais importantes do passado.
Efetivamente, excluir a mulher na história é um modo de incutir que não possui valor histórico algum e, em última instância, de que se trata de um ser inferior e insignificante, o qual deve se submeter ao homem e por ele ser subjugado e dominado. Trata-se de um artifício do mundo masculino e machista para oprimir e dominar a mulher, cerceando-lhe espaços para sua emancipação e evitando que possa assumir seu verdadeiro papel na sociedade, ou seja, em plena igualdade ao homem.
A exclusão experimentada pelas mulheres vai se modificando, conforme o momento histórico em que se dá e, de acordo com a cultura de cada povo. E é logo depois da Renascença essa época, no período que vai do fim do século XIV até meados do século XVIII, que aconteceu o fenômeno generalizado em toda a Europa: a repressão sistemática do

26 MARCÍLIO, Maria Luiza. A mulher pobre na história da igreja latino-americana. São Paulo: Edições Paulinas, 1984, p. 03
27 MARCÍLIO, op. cit., 1984, p. 09.

feminino. Estamos nos referindo aos quatro séculos de  “caça  às  bruxas”. 28  Efetivamente, nesse período a inquisição se dedica a eliminar fisicamente a todas as mulheres que haviam alcançado algum  grau de conhecimento.
Em meados do século XVI começaram a circular numerosos tratados sobre o diabo e as práticas da bruxaria onde a mulher é considerada o agente privilegiado de satanás por sua insaciável lascívia que as leva a copular com os demônios.29 O mais popular desses tratados foi o Malleus Maleficarum – O Martelo das Feiticeiras – o qual foi escrito pelos inquisidores Heinrich Kramer e James Sprenger em 1484.
Quando cessou a caça às bruxas houve grande transformação da condição feminina. A sexualidade se normatiza e as mulheres se tornam frígidas, pois o orgasmo era coisa do diabo e, portanto, passível de punição. As mulheres, então, se recolhem ao âmbito doméstico, pois a ambição também era passível de punição. O saber feminino passa à clandestinidade. As mulheres não têm mais acesso ao estudo e passam a transmitir a seus filhos valores patriarcais já então totalmente introjetados por elas.
Talvez, essa época seja o mais feroz período da história, no que tange à exclusão da mulher, porque não se limitou a uma discriminação velada, igualmente nociva, tratando-se de uma declarada e virulenta perseguição, sempre culminada com a tortura e a execução das mulheres. A partir dessa nova conduta adotada pelas mulheres, foi desencadeada uma série de tabus e preconceitos, que deram origem a uma série de formas de exclusão das mulheres, muitas delas existentes até os tempos atuais e ratificadas pelo patriarcado, pela família, pela igreja e pelo Estado de Direito.
Passaram-se séculos, onde ocorreram mudanças culturais e sociais, nos quais as mulheres acentuaram a luta pela efetivação de seus direitos, especialmente pela existência de igualdade de direito entre os sexos. Entretanto, a luta das mulheres não se limita à luta pela igualdade de direito entre os sexos, porquanto muitos outros de seus direitos são sonegados ou desrespeitados cotidianamente. A mulher foi excluída, até mesmo enquanto pessoa humana,
porquanto até o fato de possuir alma, somente foi “reconhecido” somente em 1563, através do Concílio de Trento, segundo Rodrigues30.





28 MURARO, Rose Marie. Malleus maleficarum – o martelo das feiticeiras. In: Direitos Humanos Net. São Paulo, 2005. Disponível em: http://www.dhnet.org.br Acessado em: 19 agosto 2005, p. 3.
29   MURARO, op. cit., 2005, p. 4.
30 RODRIGUES, Almira. A história do movimento feminista, conquistas e avanços. In : Seminário Nacional  de Formação Política – Mulheres Socialistas. Brasília: Fundação João Mangabeira, 2001.

Contemporaneamente, a mulher tem enfrentado outras formas de exclusão e discriminação31, as quais têm sido temas constantes de debates em todas as partes do mundo. Ensina Braga que algumas dessas formas de exclusão são visíveis, outras não, sendo que estas trazem verdadeiros prejuízos e sofrimentos para as vítimas; isso se dá pelo fato de que formas veladas de preconceito e exclusão produzem uma baixa auto-estima e subliminarmente incute na sociedade e, principalmente, nas mulheres um sentimento de inferioridade.32
Uma das principais bandeiras de luta das mulheres, atualmente, tem como eixo o combate à violência doméstica. Quanto à forma comumente da violência contra a mulher, Braga destaca que historicamente é definida como espancamentos, estupros e assassinatos. Atos violentos como o machismo e o racismo atuais, visam desumanizar as mulheres, negar-
lhes a condição de pessoas e transformá-las em  coisas.33
Por outro lado, outra questão combatida pelas mulheres diz respeito ao trabalho, porquanto não gozam dos direitos de um trabalhador pleno; outra razão da luta das mulheres, segundo D’Alembert é o âmbito familiar e doméstico, onde a mulher não partilha em pé  de igualdade com o homem a direção do núcleo familiar34; a mulher, quando trabalha fora, é obrigada a se submeter à dupla jornada de trabalho, porquanto as obrigações domésticas são suportadas, exclusivamente, por ela; a maternidade é uma função que a mulher continua a exercer solitariamente, sem nenhuma interferência ou ajuda da família ou da sociedade; nega- se à mulher o direito de escolher se quer ou não ter filhos ou quantos desejaria ter, desde que a educação sexual nas escolas é ainda tabu; faltam informações científicas e culturais para que a mulher tenha um melhor conhecimento sobre o seu corpo; o aborto é duramente penalizado pelo Código Penal, etc.; a desigualdade de participação das mulheres nas instâncias políticas é,  também, uma  das  formas de exclusão  da mulher35;  a  questão da orientação  sexual  é outra forma da exclusão da mulher, já que às mulheres homoafetivas sempre foi negado o direito de decidir quanto à sua orientação sexual, impedindo que escolhessem o modo de viver sua sexualidade, essas mulheres, atualmente, estão moderadamente conseguindo um pouco mais de liberdade e visibilidade.


31 Não nos estenderemos na análise e na discussão das formas de exclusão e discriminação enfrentadas pelas mulheres na Idade Moderna e contemporaneamente, já que, ao optarmos por fazer um relato da opressão sofrida pelas mulheres a partir da transformação da organização social de parceria para a de dominação, entendemos que já conseguimos demonstrar adequadamente esse quadro onde reinam a desigualdade, a exclusão e a intolerância, conseguindo situar o leitor a realidade das mulheres, mesmo ainda no século XXI
32  BRAGA,  Ana Patrícia Araújo. Os desafios e as conquistas das  mulheres.  In: Direitos Humanos Net.     São
Paulo, 2005. Disponível: http://dhnet.org.br. Acesso em 19 agosto 2005.
33 BRAGA, op. cit., 2005.
34 BRAGA, op. cit., 2005.
35 BRAGA, op. cit., 2005.

3 A CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE

3.1 Identidade e diferença
Nas sociedades contemporâneas há diferenças que constituem a essência determinante da identidade de quem as compõe.  Nesse  panorama verificam-se    inúmeras identidades diferentes. Essas identidades adquirem sentido por meio da linguagem e dos sistemas simbólicos pelos quais elas são representadas.36 Essas representações simbólicas, por sua vez, se prestam para classificar o mundo e as representações individuais no seu interior, no dizer de Hall.37
Importante destacar que a identidade é relacional, ou seja, a identidade depende, para existir, de algo fora dela, ou seja, de outra identidade diferente dela, mas que, consequentemente, fornece-lhe condições para que ela exista; isso porque a identidade é sempre marcada pela diferença.
A diferença é sustentada pela exclusão, ou seja, determinadas características de identificação excluem, necessariamente, outras características de identificação, as quais lhe são diferentes, pois, se alguém é branco, não pode ser negro, e vice-versa. Importa dizer, entretanto, que isso não significa que brancos sejam superiores aos negros, ou ao  contrário; são apenas diferentes. Porém, a identidade de ambos está marcada pela diferença, porquanto, de outra forma, não teriam essas identidades.38
O corpo é um dos locais envolvidos no estabelecimento das fronteiras que definem quem são os seres humanos, servindo de fundamento para a identidade – por exemplo, para identidade sexual.39 A divisão entre os sexos parece normal, natural, a ponto de ser inevitável, como destaca Bourdieu, já que a visão androcêntrica impõe-se como neutra e não tem necessidade de discursos de  legitimação.40
Isso se dá porquanto o mundo social constrói o corpo como uma realidade sexuada e como depositário de princípios de divisão sexualizantes. Assim, a definição social dos órgãos sexuais, não se limita a um simples registro de propriedades naturais e biológicas, mas diretamente  expostas  à  percepção.  É  produto  dessa  construção  elaborada  a  partir     da



36 WOODWARD, Kathryn. Identidade e diferença: uma conceituação teórica e conceitual in Identidade e diferença: a perspectiva dos estudos culturais/Tomas Tadeu da Silva (org.), Stuart Hall, Kathryn Woodward. – Petrópolis, RJ: Vozes, 2000.
37 Apud WOODWARD, op. cit., 2000, p. 8.
38 WOODWARD, op. cit., 2000, Op. cit., p. 9.
39 WOODWARD, op. cit., 2000, p. 15.
40 BORDIEU, Pierre. A dominação masculina. Tradução Maria Helena Kühner, 5ª Ed., Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2007.

acentuação de certas diferenças ou do obscurecimento de certas semelhanças, como destaca Bourdieu.41
[...] longe de desempenhar o papel fundante que lhes é atribuído, as diferenças visíveis entre os órgãos sexuais masculino e feminino são uma construção social que encontra seu princípio nos princípios de divisão da razão androcêntrica, ela própria fundamentada na divisão dos estatutos sociais atribuídos ao homem e à mulher. Os esquemas que estruturam a percepção dos órgãos sexuais e, mais ainda, da atividade sexual se aplicam também ao próprio corpo, masculino e feminino, que tem seu alto e baixo – sendo a fronteira delimitada pela cintura, signo de clausura (aquela que mantém sua cintura fechada, que não a desamarra, é considerada virtuosa, casta) e limite simbólico, pelo menos para a mulher, entre o puro e o impuro.42

Sendo assim, Bourdieu, tratando da incorporação da dominação, entende que a visão androcêntrica é continuamente legitimada pelas próprias práticas que ela  mesma  impõe, ou  seja, pelo fato de suas determinações serem resultado da incorporação do preconceito desfavorável contra o feminino, instituído na ordem das coisas; às mulheres cabe somente confirmar tal preconceito. 43
A análise de como são construídas as identidades – levando em conta que a identidade é marcada pela diferença – leva a considerar que essa construção aparece sob a forma de oposições binárias. Nessas oposições binárias comumente ocorre uma distribuição desigual de poder entre os dois termos, sendo que essa oposição de poder é também a base das divisões sociais, especialmente daquela existente entre homens e mulheres, no dizer da escritora feminista francesa Hélène  Cixous.44
Ao abordar essa questão, Bourdieu frisa que o processo de oposições homólogas está presente na maneira com que mulheres e homens lidam com o seu corpo, sendo que há apreciação positiva para as tarefas, lugares e comportamentos masculinos, enquanto aos comportamentos, tarefas e práticas femininas se reserva uma apreciação negativa.45 Esses dualismos que têm por base um determinismo biológico são construídos em entendimentos essencialistas, o que leva estudos feministas a proporem outra matriz teórica, a qual deveria ser a base para uma moral não-essencialista.46
Isso ocorre em razão de que esses movimentos feministas têm enfatizado que as identidades  são  fluídas,  que  elas  não  são  essências  fixas,  que  elas  não  estão  presas a


41 BOURDIEU, op. cit., 2007, p. 22.
42 BORDIEU, op. cit., 2007, p. 24-25.
43 BORDIEU, op. cit., 2007, p. 44.
44 Apud WOODWARD, Kathryn. op. cit., 2000, p. 50.
45 BOURDIEU, Pierre. Op. cit., 2007, p. 18.
46 HAHN, Noli Bernardo. Ética da Responsabilidade e Direitos Culturais. In: Anais do III Congresso de Direito, Multiculturalismo e Cidadania – I Encontro Internacional de Antropologia e Direito. Organização: André Leonardo Copetti Santos, Noli Bernardo Hahn, Paulo Vanderlei Vargas Groff. 2ª edição, Santo Ângelo: FURI, 2009, p. 72.

diferenças que seriam permanentes e valeriam para todas as épocas. Assim, reivindicam o direito de construir e assumir a responsabilidade de suas próprias identidades47, já que a identidade ou a afirmação da identidade passa, necessariamente, pelo reconhecimento da diferença. Afirmar ou reafirmar “essências fixas” ou “diferenças permanentes” não permite a trajetória pretendida pelas mulheres, já que as impedem de construir sua própria identidade.
Na busca pela conceituação de identidade, por fim, podemos dizer que identidade é aquilo que se é. Herder afirma que cada um de nós tem a sua maneira original de ser humano, cada pessoa possui a sua própria medida e isso faz parte de sua identidade. 48 Por isso, faz-se importante destacar que identidade e diferença se encontram em estreita relação de dependência. Assim como a identidade depende da diferença, a diferença depende da identidade.  Identidade  e  diferença  são  inseparáveis  no  processo  do  reconhecimento  da
identidade individual e  coletiva.49

3.2 A Construção da identidade da mulher

Costumeiramente a História tradicional descreve a mulher como um sujeito passivo e ausente, incapaz de gerir sua própria vida.50 A ação política do movimento feminista, ao longo dos séculos, é responsável pela gradativa e crescente mudança de mentalidade que vem se processando na sociedade, desde os primórdios da história da humanidade, já que a luta das
mulheres não é recente, porquanto durante milênios sofreram as mais diversas formas de discriminação.
A exclusão da mulher vem desde a Antigüidade, mas o movimento feminista organizou-se, mais notadamente, desde a Revolução Francesa, quando elas passaram a adotar ações mais efetivas de combate à discriminação. Essa luta contra a discriminação traduz o desejo de afirmação e de construção de sua própria identidade e, conseqüentemente, da afirmação das diferenças. A mulher passa, ela mesma, a se definir, com suas características individuais e fundamentais, que a diferem do homem.




47 WOODWARD, op. cit., 2000, p. 35.
48 Apud TAYLOR, Charles. Multiculturalismo. Tradução: Maria Machado. Lisboa, Portugal: Instituto Piaget, 1994, p. 50.
49 SILVA, Tomaz Tadeu da. A produção social da identidade e da diferença. In: SILVA, Tomaz Tadeu da. (Org.). Identidade e Diferença: a perspectiva dos Estudos Culturais. Petrópolis: Vozes, 2000.
50 Cabe frisar que a maioria dos registros descreve a participação das mulheres na história desproporcionalmente ínfima comparada aos registros da participação dos homens, não traduzindo a realidade de sua participação.

Levando em conta a relação existente entre reconhecimento e identidade, onde essa é formada, em parte, através do reconhecimento, o não reconhecimento por parte do outro é obstáculo a ser superado pela mulher na afirmação de sua identidade.
A filosofia moderna dominante se caracteriza por sua tendência marcadamente monológica, o que lhe impede de entender a forma original e individual de ser – a qual é gerada no interior do ser. Entretanto, a relação existente entre a identidade e o reconhecimento possui caráter eminentemente dialógico. Isso explica porque o desenvolvimento de um ideal de identidade gerada interiormente atribua uma nova importância ao reconhecimento, já que a própria identidade de cada indivíduo depende, decisivamente, de suas reações dialógicas com
os outros, como destaca Taylor.51
Em se tratando das questões de gênero, no que diz respeito à identidade da mulher, portanto, é possível admitir que a recusa de reconhecimento seja uma forma de opressão – que se junta a tantas outras já impostas às mulheres – porquanto no plano social, a noção de que as identidades se  formam  através do diálogo  aberto,  que  as identidades são  imperfeitas   se
avaliadas sob a ótica de um guião social predefinido, afirma   Taylor.52
Como já foi dito, todas as pessoas devem ser reconhecidas  por  suas  identidades únicas e individuais. Ocorre que, como enfatiza o autor citado, o desenvolvimento da noção moderna de identidade deu origem a uma política de  diferença. 53
Com efeito, a política da diferença é o modo pelo qual as minorias, frisando a diferença, fazem denúncias de discriminação e exclusão, o que exige fazer dessas diferenças a base do tratamento universal em contraposição à política da igualdade, a qual em nome da não-discriminação ignorava as diferenças, em nome da igualdade.
Isso ocorre, como explica Taylor, enquanto a política de igual dignidade baseia-se na idéia de que todas as pessoas são igualmente dignas de respeito, o que exige que elas sejam tratadas de uma forma que ignore a diferença.54 A política da diferença, por sua vez, se baseia num potencial universal para formar e definir a própria identidade de cada pessoa, como um indivíduo e como uma cultura, sendo que esta potencialidade deve ser respeitada em todas as pessoas, isto significa reconhecer e encorajar a diferença.
Para a construção da identidade da mulher, essa política da diferença é de capital importância. O feminismo enquanto luta por igualdade expressa, ainda, entendimentos essencialistas. No entanto, quando integra a perspectiva da diferença, propõe compreensões

51 TAYLOR, op. cit., 1994, p. 54.
52 TAYLOR, op. cit., 1994, p. 56.
53 TAYLOR, op. cit., 1994, p. 58.
54 TAYLOR, op. cit., 1994, p. 62-63.

contextuais que superam os essencialismos e se aproximam de uma ética da responsabilidade em que não apenas princípios regem condutas e comportamentos, mas dialoga-se com contextos e possibilidades múltiplas de vivência, destaca Hahn.55
Assim se justifica a luta incessante das mulheres ao sublinhar e dar destaque à diferença, porque se submetendo à política da igual dignidade estariam forçadas a ajustarem- se a uma realidade que não lhes é própria, já que essa política nega a identidade. Essa negação da identidade é um reflexo da cultura hegemônica e androcêntrica. A suposta sociedade justa e ignorante das diferenças é, não só inumana – porque subjuga identidades – mas também ela própria é extremamente discriminatória, manifestando-se de uma maneira sutil e inconsciente,
como explica Taylor.56
Admitir um tratamento igual, ignorando a diferença, traduz-se verdadeira alienação das minorias, as quais estariam negando a particularidade, com o objetivo de alcançar a igualdade que, em última instância, na verdade não existiria. A identidade e a diferença não são, nunca, inocentes; podemos dizer que onde existe diferenciação – ou seja, identidade   e
diferença – aí está presente o  poder.57
Certamente, onde existe diferenciação está presente o poder. Por esta razão cabe às mulheres insistir em evidenciar as diferenças, no sentido de demarcar fronteiras e fazer distinções. Ao fazer distinções e frisar diferenças, elas, consequentemente, estarão apontando as diferenças do mundo masculino, o que as livrará da força homogeneizadora da identidade normal, a qual é diretamente proporcional à sua invisibilidade.58
Derrida, aliás, tratando da construção da identidade destaca que

[...] as identidades são construídas por meio da diferença e não fora dela. Isso implica o reconhecimento radicalmente perturbador de que é apenas por meio da relação com o Outro, da relação com aquilo que não é, com precisamente aquilo que falta, com aquilo que tem sido chamado de seu exterior constitutivo, que o significado “positivo” de qualquer termo – e, assim, sua “identidade” – pode ser construído. 59
Nesse mesmo sentido, Hall entende que as identidades são mais o produto da marcação da diferença e da exclusão do que o signo de uma unidade idêntica, naturalmente construída.60

55 HAHN, op. cit., p. 72.
56 TAYLOR, op. cit., 1994, p. 63.
57 SILVA, Tomas Tadeu da. op. cit., 2000, p. 81.
58 SILVA, Tomas Tadeu da. op. cit., 2000, p. 83.
59 Apud HALL, Stuart. in Identidade e diferença: a perspectiva dos estudos culturais/Tomas Tadeu da Silva (org.), Stuart Hall, Kathryn Woodward. – Petrópolis, RJ: Vozes, 2000. p. 110.
60 HALL, op. cit., 2000, p. 110.

A construção da identidade da mulher dá-se, então, a partir das diferenças, como já foi dito, ou seja, ela é resultado da diferenciação; é construída dentro e não fora do discurso. Assim, é por meio da marcação da diferença que a mulher constrói sua identidade, bem como é através da política do reconhecimento, proposta por Charles Taylor, que a mulher terá uma vida socialmente dignificada e de tratamento igual em relação a outros membros da sociedade. A necessidade de reconhecimento político pode ser vista como uma forma de rever a importância social herdada das suas identidades, de construir guiões positivos onde antes existiam guiões negativos, através de uma política de reconhecimento que respeite a pluralidade de identidades culturais e que não restrinja demasiado a vida de uma pessoa a um
guião, como afirma  Gutmann.61

CONCLUSÕES
Este trabalho buscou apresentar muitos dos importantes conceitos que se referem à questão da identidade e da diferença, porquanto possuem posição de destaque nas discussões que dizem respeito à construção de identidades e, também, reafirmação de identidades individuais.
A abordagem permitiu entender que a identidade é relacional, ou seja, a identidade depende, para existir, de algo fora dela, de outra identidade diferente dela, mas que, consequentemente, fornece-lhe condições para existir, pois a identidade é marcada pela diferença. Por isso pode-se dizer que a diferença é sustentada pela exclusão, já que, determinadas características de identificação excluem, necessariamente, outras características de identificação, as quais lhe são diferentes. está marcada pela diferença, porquanto, de outra forma, não teriam essas identidades.
A análise de como são construídas as identidades – levando em conta que a identidade é marcada pela diferença – leva a considerar que essa construção aparece sob a forma de oposições binárias. Nessas oposições binárias comumente ocorre uma distribuição desigual de poder entre os dois termos, sendo que essa é também a base das divisões sociais, especialmente daquela existente entre homens e mulheres.
Ao longo do texto foi tratado também do fato de que identidade e diferença se encontram em estreita relação de dependência, pois são inseparáveis. Logo, a identidade se consubstancia no confronto com a diferença: o indivíduo é aquilo que não é, e pela marcação da diferença reafirma sua identidade.

61 Amy Gutmann, no prefácio à edição de 1994, da obra: TAYLOR, Charles. Multiculturalismo. Tradução: Maria Machado. Lisboa, Portugal: Instituto Piaget, 1994.

Buscou-se, pois, na obra de Charles Taylor elementos para dar fulcro à construção da identidade da mulher. Nesse aspecto, não se pode deixar de referir que as mulheres para firmar sua identidade, optaram por combater noções essencialistas, numa perspectiva da diferença, propondo compreensões contextuais que superam os essencialismos e se aproximem de uma ética da responsabilidade em que não apenas princípios regem condutas e comportamentos, mas dialogam com contextos e possibilidades múltiplas de vivência.
Taylor, entretanto, destaca que o desenvolvimento da noção moderna de identidade deu origem a uma política de diferença, ou seja, enquanto a política de igual dignidade baseia- se na noção de que todas as pessoas são igualmente dignas de respeito, o que exige que as pessoas sejam tratadas de uma forma que ignore a diferença, a política da diferença, por sua vez, baseia-se num potencial universal para formar e definir a própria identidade de cada pessoa, como um indivíduo e como uma cultura, sendo que esta potencialidade deve ser respeitada em todas as pessoas.
Por isso que se entendeu que a construção da identidade da mulher se dá a partir das diferenças, ou seja, é resultado da diferenciação. Assim, é através da marcação da diferença que a mulher constrói sua identidade, bem como é através da política do reconhecimento, que a mulher terá uma vida socialmente dignificada e de tratamento igual em relação a outros membros da sociedade.
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097)
Manda quem pode, obedece quem tem juízo: Gênero e Religiosidade no “Auto da Compadecida”

[bookmark: _Toc436502648]Suênia Oliveira Vasconcelos

Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) Professor orientador: Jomar Ricardo da Silva2

INTRODUÇÃO

O presente trabalho objetiva um diálogo entre História e Literatura permeado pelas discussões de gênero a partir da análise da obra “O Auto da Compadecida” de Ariano Suassuna. Na primeira parte do trabalho, apresentamos o autor, tecendo breves comentários acerca de sua trajetória, indicando ainda, a estrutura da obra escrita. Também procuramos discutir as possibilidades de diálogo entre História e Literatura, ou seja, a possibilidade de utilização da Literatura como fonte histórica.
Na segunda parte, procuramos discutir a ideia de Nordeste como construção  histórica, como algo que não é natural, mas inventado, assim como a identidade nordestina. Para tanto fizemos um recorte temporal entre as décadas de 1920 a 1950, por ser o período inicial da modernização do Brasil, bem como de formação intelectual de Ariano Suassuna e início de suas produções literárias.
Ora, Suassuna também se intitula defensor da “tradição nordestina” e busca, nas suas obras, representar o Nordeste do passado, arcaico, intocável. No entanto, o que objetivamos neste trabalho é problematizar tais representações, analisando o quanto elas nos permitem, na verdade, outros olhares, outros enfoques, mesmo que fuja às intenções do autor. Para tanto, problematizamos as categorias de identidades masculinas e femininas representadas na obra, discutindo o quanto elas são “infixas”, mutáveis, oscilantes. Ora, apesar de Suassuna tentar representar  os  estereótipos  nordestinos,  historicamente  perpassados,  como  o  do    “cabra-




1 Graduada em História pela Universidade Estadual da Paraíba (2010). Especialista em Ciências da Religião  pelas Faculdades Integradas de Patos (2010). É concluinte do curso de Direito pela Universidade Estadual da Paraíba e atualmente cursa Especialização em Direito do Trabalho pela UNINTER Grupo Educacional.

2 Possui graduação em História pela Universidade Federal da Paraíba (1991), mestrado em Sociologia Rural pela Universidade Federal da Paraíba (1998) e doutorado em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (2007). Atualmente, é Professor Nível A da Universidade Estadual da Paraíba. É integrante do Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas (NEAB-Í/UEPB) e dos grupos de Pesquisa CNPq/UEPB: História  e Cultura Afro-Brasileira e História, Cultura e Ensino. É o atual Ouvidor Geral da Universidade Estadual da Paraíba e coordenador do Curso de Especialização em História e Cultura Afro-Brasileira.

macho”, da “mulher-macho”, não são raras as vezes que esses sujeitos saem desses lugares para outros, conforme a situação, revelando que, às vezes, “sua macheza vacila”.
Na terceira parte incluímos a discussão sobre gênero dentro do contexto religioso da obra, pelo fato de que tal discussão, no campo da religião, não é nada tranquila, sendo o discurso masculino o grande fundamento das religiões, desde sua gênese. Procuramos  discutir, a partir da obra, o espaço reservado à mulher no universo católico. Ora, no meio popular a figura da Virgem Maria é amplamente venerada e no “Auto da Compadecida” será personagem principal no desfecho da trama. No entanto, no plano salvífico não há espaço  para a figura feminina. Discutimos, portanto, se a mulher permanece sempre no pólo de submissão dentro do contexto religioso representado por Suassuna.
SOBRE O AUTOR E A OBRA

O “Auto da Compadecida” é uma peça teatral escrita pelo romancista e teatrólogo paraibano Ariano Suassuna, em 1955, nascido em João Pessoa (PB), em 16 de junho de 1927. Em 1933, ele vai morar com a família em Taperoá, interior paraibano. Nesse município, começou a manter contato, através dos tios Manuel Dantas Villar, ateu e republicano e Joaquim Dantas, católico e monarquista, com o arcabouço cultural que influenciaria na sua formação intelectual. Iniciou a carreira literária escrevendo poesias aos 16 anos de idade. Publicou sua primeira peça teatral (“Uma mulher vestida de sol”) em 1947, seguida de várias outras, dentre elas o “Auto da Compadecida” (1955).
A obra “Auto da compadecida” foi baseada em textos da tradição popular nordestina e suas histórias surgem a partir de outras várias, retiradas da literatura de cordel, tais como “O dinheiro”, de Leandro Gomes de Barros, onde se conta o episódio do cachorro morto, cujo dono destina uma soma de dinheiro para que seu enterro seja feito em latim, do romance popular anônimo “História do Cavalo que defecava dinheiro” e de outro auto popular anônimo “O Castigo da Soberba”. Portanto, o texto está dividido em três atos: “O enterro do Cachorro”, “O gato que defeca dinheiro” e o “Julgamento”. O Auto é um tipo de encenação popular, corrente durante muito tempo no Nordeste do Brasil e que tinha a função catequética e didática através do ensinamento teológico dos evangelhos e moralizante através do exemplo cristão da vida dos santos. No caso da obra em análise, como o próprio título diz o “Auto” é da “Compadecida”, aquela que se compadece do ser humano e intercede por sua salvação junto ao Cristo, ou seja, a mãe de Jesus, considerada advogada dos pecadores.



AS POSSIBILIDADES DE DIÁLOGO ENTRE HISTÓRIA E LITERATURA

A historiografia vive um repensar desde o surgimento da Escola dos Annales, criada em 1929 na França. Os pensadores dessa Escola abriram a possibilidade do diálogo interdisciplinar e a partir da terceira geração dos Annales temos um alargamento no uso das fontes, que proporcionou ao historiador outras possibilidades, outros enfoques, outros olhares. Justamente o que aproxima a História da Literatura é a narrativa, visto que as duas (re) contam, narram, constroem-se através de personagens, tramas e enredos. Da mesma forma  que o literato abusa de sua imaginação para construir seu enredo não é forçoso pensar que o historiador também realize esse exercício de imaginação, visto que o passado não é algo pronto a ser descoberto. Com a ideia de interdisciplinaridade e o alargamento das fontes não houve problemas em a História dialogar com a Literatura. É um momento fecundo de críticas às pretensões até então vigentes do conhecimento histórico. Críticas que virão de pensadores como Michel Foucault, Paul Veyne, dentre outros. Para Foucault

[...] aquilo que temos como ‘real’ é instituído pelos discursos que são construídos historicamente. Os valores que circundam e pautam as sociedades são construídos historicamente, não existe essência na história, não existem, dessa forma, valores universais, pois as próprias ciências humanas seriam uma invenção recente, instituída através dos discursos e das relações de poder e saber que possibilitam a  sua emergência, colocando em xeque alguns pressupostos então assente na história. (FOUCAULT apud OLIVEIRA, 2007, p. 16).
Portanto, Foucault compreende tanto a História como a Literatura como discursos que instituem imagens daquilo que tomamos como “realidade”. Sendo assim, “interessaria ao autor pesquisar a fala do literato e a autoridade da fala do texto literário, e como esse discurso instituiu certas imagens.” (OLIVEIRA, 2007, p. 16).
Paul Veyne, por sua vez, vê a História como uma narrativa verdadeira que, enquanto discurso, utiliza-se de estratégias ficcionais, o que não a diferencia de um romance. A História seria uma espécie de “romance verdadeiro”, o que a diferenciaria da literatura seria a exigência de lidar com o acontecido, mas ela não deixa de ser um campo indeterminado.
Portanto, na perspectiva de que a História e a Literatura constroem sentidos acerca da realidade, “ressignificam” o mundo, mesmo através de propostas metodológicas diferentes, criam e narram seus enredos, tornando perceptíveis determinadas visões de mundo, concebemos um diálogo possível entre esses dois campos de saberes.
É, portanto, partilhando da ideia de que a Literatura tomada como fonte histórica nos possibilita “[...] capturar as sensibilidades de uma cultura popular, ver exatamente aquilo que causava emoção, era apreciado ou consumido pelas camadas subalternas ou desprovidas de uma maior ilustração” (PESAVENTO, 2004, p. 84), que utilizaremos como fonte principal na metodologia do trabalho a obra o “Auto da Compadecida” de Ariano Suassuna.
A IDEIA DE NORDESTE E NORDESTINO (A)

Albuquerque Júnior, em sua obra A Invenção do Nordeste e outras artes (1999), procura identificar como o Nordeste emergiu como um objeto de saber e um espaço de poder, através de imagens e linguagens várias, que realizaram, ao longo de um processo histórico, uma distribuição espacial. Ele defende a ideia de que são os próprios discursos que inscrevem os espaços, que os produzem, que os delimitam.
Já Pierre Bourdieu (1989) discute que a região e as identidades não existem por si só, mas, pelo contrário, são fruto de uma trama discursiva ou simbólica, que ao enunciá-las, lhes “trazem à vida”, as fazem existir. Sendo assim, a região e as identidades não são como “coisas naturais” que estão ali postas para serem “descobertas”. O Nordeste foi produzido como uma identidade espacial num dado momento histórico, foi inventado a partir da repetição constante de determinados enunciados. Nós também, como nordestinos (as), ou como homens e mulheres, estamos numa situação de poder e o mais interessante é que, através de nossas práticas e discursos, também nos tornamos agentes da nossa própria discriminação, opressão e exploração, na medida em que perpetuamos certos enunciados, certos estereótipos.

O discurso da estereotipia é um discurso assertivo, repetitivo, é uma fala arrogante, uma linguagem que leva à estabilidade acrítica, é fruto de uma voz segura e auto- suficiente que se arroga o direito de dizer o que é o outro em poucas palavras. (ALBUQUERQUE JR., 1999, p. 20).
É importante analisarmos o contexto histórico brasileiro na primeira metade  do século XX para compreendermos como o Nordeste começou a se firmar como um espaço autônomo, diferenciado do restante do país. O Brasil já havia iniciado seu processo de modernização desde a segunda metade do século XIX, porém, foram nas décadas de 1920- 1930 que as reformas urbanas foram intensificadas. Mudanças de caráter estético e higiênico- sanitaristas foram implementadas cada vez mais, principalmente com a finalidade de resolver problemas coletivos de saúde e combater as epidemias. As mudanças espaciais exigiam novos mecanismos de organização sócio-espacial, que consistiam na mudança estética das cidades. O surgimento de novas formas de sociabilidade, bem como as inovações tecnológicas, começou a mexer com as subjetividades dos sujeitos, interferindo na delimitação das  fronteiras entre os sexos. A “civilização” trazia consigo novos costumes, novas práticas,  novas condutas, fazendo surgir conflitos entre o tradicional e o moderno. Os homens começaram a se preocupar mais com a aparência, com a etiqueta. As mulheres, por sua vez, começaram a ocupar, cada vez mais, os espaços públicos, redutos do masculino, conquistando o mercado de trabalho. Portanto, diante de tais transformações

Eventos como a urbanização e a higienização passaram a ser vistos como processos de ‘desvirilização’ da sociedade, desencadeando nas experiências questionamentos, práticas cotidianas e relações sociais que punham em permanentes conflitos o tradicional e o moderno, vindo a contribuir para uma suposta corrosão da ordem social patriarcalista, uma quebra de costumes e valores nas relações de gênero. (ANDRADE, 2007, p. 229-230).
Dentro desse contexto surge, no meio elitista de Pernambuco, o Centro Regionalista do Nordeste, criado em 28 de abril de 1924, cujo objetivo era a exaltação de um sentimento patriótico e conservador, no intuito de manter as tradições e valorizar o Nordeste como região
que simbolizava a autêntica identidade brasileira, tendo como um dos seus principais  idealistas Gilberto Freyre. O programa apresentado no 1o Congresso Regionalista do Nordeste mostra a afirmação dos ideais conservadores do grupo que o compunha e a ideia de organização do Centro surge, justamente, no contexto da modernização iniciada no Sudeste, o qual, por sua vez, estava se tornando a região mais importante, econômica e politicamente  do Brasil, em detrimento do Nordeste. O Centro Regionalista se insurge como um verdadeiro protesto a esse desenvolvimento e ao poder que o Sudeste estava exercendo no país. Segundo Azevedo “Pode-se afirmar que a preocupação central do conclave [1o Congresso Regionalista do Nordeste] foi a pregação em torno da reabilitação dos valores tradicionais do Nordeste” (1996, p. 161). O intuito era manter a importância que o Nordeste teve em sua época áurea  dos engenhos, no período em que era o centro de poder do Brasil.
Para os intelectuais pernambucanos, o Nordeste deve ser visto como um conjunto, como um 'todo', não levando em consideração as peculiaridades de cada Estado. No universo dessas ideias “O Nordestino vai ser inventado, vai ser definido em seus traços físicos e psicológicos [...] a figura do nordestino vai se afirmar definitivamente como um tipo regional brasileiro”  (ALBUQUERQUE  JR.,  2003,  p.  158  apud  ANDRADE,  2007,  p.  231).      O
nordestino,  portanto,  começa  a  ser  identificado  como  o  representante  típico  da      nação brasileira, que estava sendo transformada pela modernização, que estava “desvirilizando”, “efemenizando” a masculinidade dos brasileiros. O nordestino vai sendo estereotipado, definido como o “macho autêntico”, valente, apegado às tradições. No entanto, o discurso que cria a estereotipia nada mais representa que o produto de uma relação de poder, que visa homogeneizar o heterogêneo, o múltiplo; que visa apagar as multiplicidades e diferenças individuais, apresentando grupos com semelhanças artificiais.
As décadas posteriores, de 1940-1950, ainda sofreram maiores transformações, trazidas pela mídia, que influenciaram sobremaneira o comportamento dos sexos. Essas mudanças vieram acompanhadas de ideias de rompimento com uma sociedade de valores atrasados, arcaica, de base agrária, que deveria ser substituída por uma sociedade moderna. Certamente estávamos diante de uma batalha entre o tradicional e o moderno. Ariano Suassuna é filho desse período de combates entre o tradicional e o moderno e a obra “Auto da Compadecida” nos permite pensar sobre esse Nordeste tradicional, arcaico, estereotipado, fortemente religioso. Permite-nos perceber, ainda, as imagens de homens e mulheres nordestinos, bem como os códigos de conduta e moral, mesmo que de uma forma caricaturada. “A obra de Ariano reforçará toda uma visibilidade do Nordeste, que o toma como uma região feudal, medievalizado, contraposta ao Sul, a região capitalista do país [...]” (ALBUQUERQUE JR, 1999, p. 167). Mas, não apenas isso, permite-nos identificar transgressões de comportamentos masculinos e femininos, que se cristalizaram como sendo tipicamente nordestinos.
Apesar de Suassuna declarar-se defensor da “tradição nordestina” e representar, em sua obra, as características e estereótipos de um Nordeste tradicional, arcaico, ousamos dizer que sua obra também nos possibilita outros olhares (“desconstrutores”) desses estereótipos e dessas representações, que não estão isentas de críticas. Nosso objetivo é lançar um novo olhar, dar um novo enfoque a sua obra, desconstruir essas representações, identificando outras identidades dentro “da identidade” construída para os homens e mulheres do Nordeste. Desejamos uma outra leitura, que nos permita identificar as burlas, as fugas, àquilo que se constituiu como o “ser nordestino”: cabra-macho, mulher-macho, povo seguidor dos preceitos religiosos. Pretendemos identificar outro modo de ver o nordestino e suas práticas, dentro da própria escrita e nas próprias representações de Suassuna, um dos grandes defensores do Nordeste tradicional, discutindo o fato de não existir uma essência nordestina ou um modo específico de ser nordestino (a) ou viver essa “nordestinidade”, que faz com que todos (as) sejam ou se comportem da mesma maneira, ou conforme o que foi historicamente  apregoado. 
Salienta-se que, o conceito de representação trabalhado aqui será o Pós-estruturalista, sob o enfoque de Tomaz Tadeu da Silva, ou seja,

No registro Pós-estruturalista, a representação é concebida unicamente em sua dimensão de significante, isto é, como sistema de signos, como pura marca material. A representação expressa-se por meio de uma pintura, de uma fotografia, de um filme, de um texto, de uma expressão oral. [...] não é, nessa concepção, nunca representação mental ou interior. A representação é, aqui, sempre marca ou traço visível, externo. (SILVA, 2009, p. 90-91).

A representação é uma forma de atribuição de sentido, uma significação da realidade e está relacionada a sistemas de poder. Ao representar se está também nomeando. Ao nomear, narrar, repetir, estamos estabelecendo “verdades”. Porém, essas verdades não são fixas, são vacilantes, indeterminadas e instáveis. São apenas uma maneira de se falar, de se nomear o “real”. Ligado ao conceito de representação Silva (2009) também trabalha os conceitos de performatividade e citacionalidade. Conforme o conceito de performatividade a linguagem não se limita apenas a descrever uma ação, situação ou estado de coisas, a linguagem possui outra categoria de proposições, que não se enquadram nesse conceito descritivo, mas, ao contrário, ao serem pronunciadas fazem com que algo aconteça, “ganhe vida”, efetive-se. A performatividade, portanto, está relacionada a essas determinadas proposições contidas na linguagem, que ao serem enunciadas fazem com que alguma coisa se efetive, aconteça, ou seja, não são meras proposições descritivas. Como exemplo podemos citar a frase “Eu vos declaro marido e mulher”. Ao pronunciar essa frase o juiz ou ministro religioso está fazendo com que um fato aconteça, passe a existir: o casal torna-se marido e mulher, casados.
O conceito de performatividade desloca a ênfase na identidade como descrição, como aquilo que é – uma ênfase que, de certa forma, mantida pelo conceito de representação – para a idéia de ‘tornar-se’, para uma concepção da identidade como movimento e transformação. (SILVA, 2009, p. 92).

Muitas sentenças descritivas terminam por funcionar como performativas também. Sendo assim, o ato de repetição de determinados enunciados é de tal forma que acaba por tornar-se verdade. Seria o caso, por exemplo, dos enunciados descritivos acerca dos nordestinos (as): cabra-macho, valente, sofredor, religioso, mulher-macho, persistente, forte, dentre outros tantos. Ora, a repetição de tais enunciados torna-os “verdadeiros e universais”. Conforme Silva “O que esquecemos é que aquilo que dizemos faz parte de uma rede mais ampla  de  atos  linguísticos  que,  em  seu  conjunto,  contribui  para  definir  ou  reforçar a identidade que supostamente apenas estamos descrevendo.” (2009, p. 93). Daí nos vem a grande questão: será que todos os nordestinos e nordestinas se enquadram nesses estereótipos, nessas categorias identitárias de forma tão tranquila? É o que pretendemos discutir.
Já o conceito de citacionalidade surge com Derrida. Tal conceito também é retirado do campo da linguagem e da escrita e se refere ao ato de repetição, ou seja, ao ato de citar as palavras, de repeti-las, o que acaba por naturalizá-las. Palavras que enunciam ideias negativas são retiradas facilmente de um lugar para outro e chegam a se tornarem ‘verdades’. Ora, o discurso tradicionalista evocado pelos regionalistas da década de 1920 instaurou um modo de ser nordestino (a), que acabou por cristalizar aquilo que passou a ser entendido por  “Nordeste” e por “identidade nordestina”.
Fazendo as devidas aproximações e distanciamentos em relação à linguagem literária de Ariano Suassuna, o trabalho se propõe a analisar as representações femininas e masculinas, que aparecem na obra, observando até que ponto elas se enquadram ou não nos modelos nordestinos estipulados, bem como a maneira como se dão as relações de gênero e como estas são transportadas para o plano da religiosidade, “onde a mulher parece não ter vez!”.
No entanto, é importante esclarecer que não há controle na forma de consumo de  uma obra, ou seja, ela torna-se passível de uma vasta possibilidade de interpretações, que muitas vezes se tornam muito distantes daquilo que o autor quisera dizer inicialmente. Sendo assim, apesar de Ariano Suassuna ser um grande representante do “tradicionalismo nordestino”, das chamadas “raízes nordestinas” analisemos, portanto, algumas das possibilidades que sua obra, “Auto da Compadecida”, permite-nos traçar sobre a interpretação ou representação do que se convencionou chamar de Nordeste, nordestino (a) ou nordestinidade. Passemos a analisar, portanto, as identidades e representações expressadas  por Suassuna no “Auto da Compadecida” acerca dos nordestinos (as), bem como as intencionalidades e não intencionalidades de suas falas.
AS CATEGORIAS DE IDENTIDADES NORDESTINAS PRESENTES NO “AUTO DA COMPADECIDA”

Quando falamos de identidade estamos nos referimos àquilo que somos, mas, também, àquilo que não somos. A identidade nos remete ao nome, ao sexo, à nacionalidade. Inicialmente parece ser fácil definir o que vem a ser identidade:

A identidade é simplesmente aquilo que se é: ‘sou brasileiro’, ‘sou heterossexual’, ‘sou jovem’, ‘sou homem’. A identidade assim concebida parece ser uma positividade, um ‘fato’ autônomo. Nessa perspectiva, a identidade só tem como referência a si própria: ela é auto-contida e auto-suficiente. (SILVA, 2009, p. 74)
Ao lado da identidade, temos a diferença, a qual pode ser exemplificada  pelas “falas”: “sou brasileira porque não sou italiana”, “não sou alemã” etc. Identidade e diferença estão numa relação de estreita dependência. Da mesma forma que a identidade, a diferença é concebida como independente. A identidade, porém, afirma-se por exclusão: sou isso porque não sou aquilo. Sou nordestino porque não sou sulista, por exemplo. A diferença, portanto, é aquilo que o outro é. “A afirmação ‘sou brasileiro’, na verdade é parte de uma extensa cadeia de ‘negações’, de expressões negativas de identidade, de diferenças.” (SILVA, 2009, p. 75).
No entanto, o conceito de identidade e diferença é muito mais complexo, visto não se tratar de categorias tão naturais assim, mas, na verdade, construídas cultural e socialmente. Ambas são frutos de atos de criação linguística. Para existirem devem ser produzidas, nomeadas. “Somos nós que as fabricamos, no contexto de relações culturais e sociais. A identidade e a diferença são criações sociais e culturais.” (SILVA, 2009, p. 76). Como a linguagem vacila, as identidades e as diferenças também vacilam, ou seja, elas são “infixas”, inconstantes. As identidades e as diferenças são definidas e impostas, construídas dentro de um processo de relações de poder, nas quais determinados grupos se impõem como detentores dos espaços de poder, de privilégios. A afirmação da identidade e a marcação da diferença estão dentro de processos de exclusão e inclusão, dentro de sistemas de divisão social do mundo: “nós” e “eles”, que culminam em verdadeiros processos de classificação que se estrutura em torno de oposições binárias: masculino/feminino, heterossexual/homossexual, branco/negro, rico/pobre, feio/bonito, nordestino/sulista. Tais binarismos sempre  colocam uma categoria em detrimento à outra. Ora, “Questionar a identidade e a diferença como relações de poder significa problematizar os binarismos em torno dos quais elas se organizam.” (SILVA, 2009, p. 83).
As identidades e as diferenças se ligam aos sistemas de poder por meio das representações, pois, quem tem o poder de representar tem o poder de definir e determinar a identidade e a diferença. As representações se baseiam em sistemas simbólicos e produzem significados com os quais damos sentido à nossa experiência e àquilo que somos. A  identidade e a diferença são resultado de um processo de produção simbólica e discursiva. Elas são produzidas, nomeadas, fabricadas num contexto de relações sociais e culturais. “A identidade e a diferença não podem ser compreendidas, pois, fora dos sistemas de significação nos quais adquirem sentido” (SILVA, 2009, p. 78). Visto que os processos de significação são indeterminados, incertos, vacilantes a identidade e a diferença são inacabadas, inconsistentes, contraditórias, fragmentadas. São produzidas e enunciadas no contexto das relações de poder.
Ao ler o “Auto da Compadecida”, os nordestinos se identificam com as imagens  nele contidas, porém, pode se questionar: será isso mesmo? Ora,
Questionar a identidade e a diferença significa, nesse contexto, questionar os sistemas de representação que lhe dão suporte e sustentação. No centro da crítica da identidade e da diferença está uma crítica das suas formas de representação.  (SILVA, 2009, p. 91)
Segundo Woodward (2009), a identidade também está envolvida em discussões essencialistas, ou seja, tal perspectiva defende uma essência identitária. Como exemplo podemos citar a ideia de que toda mulher é romântica, propensa ao casamento e à maternidade. Todo homem é forte, valente, sem emotividade. O essencialismo focaliza supostas características partilhadas por todos de forma muito tranquila, além de definir papéis sociais para as categorias de sujeitos. Em contraposição, temos uma definição não- essencialista, que focaliza as diferenças, discutindo como as definições acerca das identidades têm mudado ao longo dos séculos, bem como as características comuns ou partilhadas por todos. Dentro dessa perspectiva as identidades são concebidas como oscilantes, cambiantes, variantes, “infixas”.
Algumas categorias de identidades contidas na obra serão analisadas tentando  discutir o quanto essas identidades são apresentadas de maneira móvel, oscilante, fugindo várias vezes às regras das imagens e comportamentos que foram constituídos como sendo específicos de nordestinos (as). É possível perceber no “Auto da Compadecida” como o autor rompe com algumas representações que envolvem o imaginário referente à identidade, principalmente, do (a) sertanejo (a) nordestino (a). É possível observar como algumas identidades são diluídas, a exemplo da imagem do “cabra-macho” que se criou no Nordeste. Assim, vamos perceber como alguns personagens masculinos da obra vão, através de suas falas e atitudes, desmistificando essa imagem construída historicamente.
Vale salientar que, analisaremos, juntamente com o conceito de identidade, o conceito de relações de poder nas relações de gênero, tentando discutir como, na verdade, as mulheres do “Auto da Compadecida” muitas vezes se sobressaem como “machos” quando dominam, por exemplo, as situações em várias cenas, de forma sutil ou não, fazendo valer suas vontades. Os homens, por sua vez, saem da categoria de machões dominadores em muitas cenas, contrariando o estereótipo no qual foram encaixados. Nesse aspecto, os “machões” do “Auto da Compadecida” se tornam anti-machões, na medida em que vão quebrando diversos paradigmas do “cabra-macho” nordestino. Tais imagens também são reproduzidas no plano religioso, ficando visíveis na cena do julgamento, que será dominada pela figura feminina da Compadecida. O interessante é o fato de os homens acharem que  estão dominando a situação a todo o momento. Para tal análise partilhamos da ideia de que

O poder funciona e se exerce em rede. Nas suas malhas os indivíduos não só circulam mas estão sempre em posição de exercer este poder e de sofrer sua ação; nunca são o alvo inerte ou consentido do poder, são sempre centros de transmissão. (FOUCAULT, 2008, p. 183).

O conceito de “gênero é entendido como instrumento de análise das relações entre os sexos, e não apenas estudos sobre as mulheres. Inspiração para a análise da categoria gênero sob essa perspectiva foi Joan Scott em seu artigo: “Gênero: uma categoria útil de análise histórica”, publicado no Brasil em 1990, trabalho no qual discute a diferença entre sexo e gênero, articulando-a com a noção de poder. Segundo Pedro3 “[...] para Joan Scott gênero é constituído por relações sociais: estas estavam baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos e, por sua vez, constituíam-se no interior de relações de poder”. Gênero, portanto, não reflete ou implementa diferenças fixas e naturais entre homens e mulheres. As hierarquias de gênero são construídas, legitimadas e mantidas histórico e culturalmente.

Desta forma os estudos sobre gênero enfocam o caráter da construção social das posições de sujeito, das formas de ser homem e ser mulher instituído pela sociedade, com as práticas, valores sociais, representações e normas elaboradas a partir das diferenças sexuais e que passam a ser vistas de forma naturalizada, evidenciando as relações de poder existentes nesse processo de construção das identidades. (CAVALCANTE, 2007, p. 18)
Na verdade, aprendemos, ao longo de nossas vidas, a sermos homens e mulheres, ou como sê-los. Desde crianças começamos a ser encaixados (as) nos espaços reservados para cada sexo: meninos brincam de carrinho, meninas brincam de bonecas; azul é de menino, rosa





3 PEDRO, Joana Maria. Traduzindo o debate: o uso da categoria gênero na pesquisa histórica. Disponível em:http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S010190742005000100004&lng=pt&nrm=iso&tln g=pt. Acesso em 20/11/09.

é de menina. Ao homem, o público; à mulher, o privado. Menino pode isso, menina não pode aquilo. O mais intrigante é que muitos desses “lugares” são “ensinados” por nossas mães.

A tentativa de construir o ser mulher enquanto subordinado, ou melhor, como diz Saffioti (1992), como dominada-explorada, vai ter a marca da naturalização, do inquestionável, já que dado pela natureza. Todos os espaços de aprendizado, os processos de socialização vão reforçar os preconceitos e estereótipos dos gêneros como próprios de uma suposta natureza (feminina e masculina), apoiando-se, sobretudo na determinação biológica. A diferença biológica vai se transformar em desigualdade social e tomar uma aparência de naturalidade.  (CARLOTO, p. 2) 4

Portanto, vale ressaltar que, o machismo e o preconceito não são  prerrogativas apenas masculina, sendo partilhados também por muitas mulheres. As concepções de gênero são internalizadas por homens e mulheres e as relações de gênero refletem essa internalização. Considerando todas essas perspectivas teóricas passemos, portanto, à análise das categorias de identidade presentes no “Auto da Compadecida”.
O primeiro sujeito que procuraremos analisar dentro da mobilidade identitária de cabra-macho é a figura do padeiro, o qual, em vários momentos, mostrar-se-á submisso à sua mulher. O padeiro é um homem traído por sua esposa. Figura representativa do sertanejo nordestino, ele apresenta-se nessa primeira identidade como um homem fraco, cuja fraqueza estaria relacionada à sua mulher, à qual obedece prontamente, sendo visto pelos outros como “frouxo” e “dominado”, como nos mostra o diálogo entre João Grilo e Chicó:

JOÃO GRILO: [...] Eu conheço o ponto fraco do homem, Chicó! CHICÓ: Qual é?
JOÃO GRILO: Chicó, deixe de ser hipócrita, que você sabe. CHICÓ: Juro que não sei, João.
JOÃO GRILO: É a mulher, Chicó, e você sabe muito bem disso. Você mesmo sabe que a mulher dele...
(SUASSUNA, 2004, p. 26-27)

O padeiro tenta representar a figura do homem que domina sua mulher, no entanto, ele não consegue, já que ela também não se deixa dominar, além de exercer domínio sobre o mesmo, ainda que de forma sutil. Assim, na relação do casal a mulher exerce um forte poder sobre o marido, como podemos constatar no episódio da discussão entre o padre, a mulher e o padeiro, resolvendo se benze ou não o cachorro:



4 CARLOTO, Maria Cássia. O conceito de gênero e sua importância para a análise das relações sociais. Disponível em: <www.ssrevista.uel.br/c_v3n2_genero.htm>. Acesso em 24 fev. 10.


MULHER: Quer dizer que quando era o cachorro do Major, já estava tudo pensado, pra benzer o meu é essa complicação! Olhe que meu marido é presidente da Irmandade das Almas! Vou pedir a demissão dele!
PADEIRO: Vai pedir minha demissão!
MULHER: De hoje em diante não sai lá de casa nem um pão pra Irmandade! PADEIRO: Nem um pão! (SUASSUNA, 2004, p. 42)

Durante o diálogo o padeiro sempre reproduz a decisão e a fala de sua mulher, transgredindo a imagem do homem dominador, que manda na esposa, que é o centro das decisões na vida familiar. Na verdade, ele se apresenta como o sexo frágil, que apenas apóia  as decisões de quem está no comando, “Isso mostra que nas relações de gênero a mulher também exerce poder.” (ANDRADE, 2007, p. 234). Ainda mais, a relação entre a mulher e o padeiro demonstra que nem sempre na relação homem/mulher a palavra final é apenas a do marido. A mulher também toma partido nas decisões, principalmente, nas sociedades modernas, nas quais, cada vez mais, as mulheres ganham liberdade financeira e passam a colaborar com o homem em todos os aspectos da vida. Essa imagem de homem “mandão” e mulher submissa são típicas das sociedades patriarcais, do passado, em que o único espaço reservado à mulher eram “as asas do marido”. No entanto, o padeiro também é identificado pelos outros como corno, o “homem traído”, figura que no Nordeste deve lavar a honra com sangue. No entanto, mais uma vez, ele foge ao estereótipo nordestino, perdoa sua mulher nos últimos instantes de suas vidas.
Mas, também é possível observar que, em alguns momentos, o padeiro enquadra-se na categoria do “cabra-macho”, no intuito de impressionar sua mulher, o que fica visível no trecho da discussão entre ele e João Grilo por causa da venda do gato que descome dinheiro: “PADEIRO: Ah, você está aí? [Pega João pela camisa.] O gato não descome dinheiro coisa nenhuma, descome o que todo gato descome. Mas você me paga!” (SUASSUNA, 2004, p.  91). Podemos identificar no padeiro uma identidade oscilante entre “cabra-macho” e “corno- manso” ou “bravo-manso”.
Além do padeiro, podemos, ainda, elencar Chicó como pertencente às categorias de “cabra-macho” e “bravo-manso”. Em boa parte da trama este se apresenta sob a identidade de bravo-manso, mostrando-se frágil, em contraposição à valentia atribuída ao homem nordestino. Essa identidade fica evidente em alguns diálogos entre ele e outras personagens presentes na história, principalmente quando se coloca em situações complicadas, como mediante a irritação de Padre João com os dois “amarelos” por causa da história do enterro do cachorro: “JOÃO GRILO: Você não é homem não, Chicó? CHICÓ: Eu sou homem mas sou frouxo” (SUASSUNA, 2004, p. 68). Porém, assim como o padeiro, Chicó também se  coloca 



na identidade de “cabra-macho”, a qual se apresenta quando ele se encaixa na categoria do “macho-viril” e “valentão”. Podemos detectar isso através da sua relação perigosa com a mulher do padeiro e de suas histórias fantásticas, onde ele procura mostrar seu heroísmo relatando suas aventuras, como no caso do cavalo bento, com o qual ele diz que uma vez correram “[...] atrás de uma garrota, das seis da manhã até as seis da tarde, sem parar nem um momento, eu a cavalo, ele a pé. Fui derrubar a novilha já de noitinha...” (SUASSUNA,  2004,
p. 19). Na fala de Chicó fica evidente como ele queria mostrar sua coragem ao amigo, sua bravura. É interessante percebermos a intecionalidade por trás dessas histórias, ou seja, se deseja mostrar a imagem do nordestino que não teme a nada, que a tudo suporta, que enfrenta qualquer perigo, porque é cabra-macho de verdade.
A figura de Severino de Aracajú também não escapa da “infixidez” identitária. A figura de homem-macho, que faz a sua própria lei, cangaceiro “machão” que mata na ponta da peixeira e que não tem medo de morrer. Dentro do universo religioso que permeia o cotidiano nordestino a grande fraqueza dele é a devoção, em especial ao Padre Cícero. É nesse aspecto que Severino deixa sua identidade de “cabra-macho” vacilar, até mesmo demonstrando uma característica considerada feminina, ou seja, o fato de ser facilmente enganado, algo que é mais atribuído à mulher, pelo que se costuma dizer: “mulher se ilude fácil  com  certas coisas”. Seu autoritarismo e valentia cai por chão na passagem em que João Grilo lhe fala da gaita que faz ressuscitar e Severino, levado pelo espírito religioso e pelo desejo de conhecer seu “padrinho”, deixa-se iludir. A imagem do homem valente, que tem na espingarda seu símbolo de machesa, transfigura-se para uma imagem passiva, de devoção fiel, muito próxima à imagem das beatas devotas, que tudo fazem para está em contato com o sagrado. Em virtude de sua devoção, Severino se deixa render e se convencer diante dos dois cabras frouxos, que ele tinha sob seu domínio até aquele momento. Ora, a representação dessa passagem foge totalmente ao que seria esperado de um cangaceiro tão valente.
Esses três sujeitos em vários momentos fogem às imagens que foram criadas para o nordestino, a partir da década de 1920. Essas representações criadas acerca do nordestino se configuram num desejo de que todos se compreendam nesse modelo, ou, pelo menos, busque alcançá-lo. E, também, as representações que são “importadas” sobre o Nordeste tentam reafirmar um universo “tradicional”, que não foi “afetado” pelo “vírus” da modernidade que deixa os homens frouxos e as mulheres “cheias de vontades”.
Além da imagem do “cabra-macho”, temos a representação da categoria da “mulher- macho”, que se apresenta no “Auto da Compadecida” como dominadora, aparecendo como transgressora da imagem da mulher submissa. As mulheres do “Auto” se apresentam nessa




categoria quando a todo momento na obra estão tomando as decisões no lugar dos homens, interferindo em “assuntos masculinos” ou dando o desfecho em momentos cruciais.
Essa imagem é evidente na personagem da mulher do padeiro, a qual exerce um forte poder sobre seu marido e até mesmo sobre outros sujeitos que ela acaba por convencer pelo medo. A mulher do padeiro mostra seu poder, revela suas táticas de convencimento quando induz as decisões do marido, no caso do enterro do cachorro e no trato com seus funcionários, como no caso da negociação que faz com João Grilo para adquirir o gato que descome dinheiro. Saliente-se que, além de se enquadrar na identidade de mulher dominadora, a mulher do padeiro também vai ocupar a identidade de “mulher adúltera”, atitude que era desprezível para a sociedade da época. No entanto, ela não é uma mulher qualquer, é a mulher do padeiro e por isso merece respeito já que está entre os membros importantes da cidade, tendo suas falhas veladas pelos outros.
Ela é uma mulher que transgride várias vezes as condutas ditas femininas: trai, despreza, ignora e manda no seu marido. Coexistem na mesma personagem a figura da dominadora e da dominada. Essas identidades vão se revelar de acordo com a ocasião. Além de adúltera e dominadora, ela também vai assumir a identidade de apaixonada pelo marido, o que só revela na hora da morte. Ora, a causa de sua traição era o fato de amar demais, por isso os dois morrem abraçados. A identidade se revela agora na esposa amorosa, que transgredia os padrões sociais em nome desse amor, como se, de repente, sua essência amorosa falasse mais alto, pois, até os seus erros seriam por amor, por medo de perder de vez o amado.
A identidade de “mulher-macho” também surge na hora da morte quando não se acovarda diante dos cangaceiros, ao contrário do marido, o que merece admiração:
MULHER: E então? Pensa que vou fazer cara feia? Está muito enganado, tenho  mais coragem do que muito homem safado. Você, sim, está aí em tempo de se acabar. Pensa que não vi as pernas de sua calça tremendo, desde que ele entrou? Frouxo safado, não lhe dou o gosto de me queixar de jeito nenhum. [Ao  Cangaceiro.] Está pronto?
O pólo de submissão feminina também aparece quando a mulher do padeiro tenta justificar sua conduta na hora do julgamento, o que é ratificado pela Compadecida:

ENCOURADO: Enganava o marido com todo mundo.
MULHER: Porque era maltratada por ele. Logo no começo de nosso casamento, começou a me enganar. A senhora não sabe o que eu passei, porque nunca foi moça pobre casada com homem rico, como eu. Amor com amor se paga. (SUASSUNA, 2004, p. 164)


A fala da mulher do padeiro traz embutida a ideia da vingança doméstica, ora se  amor com amor se paga, traição com traição se paga. Seria a Lei de Talião: olho por olho, dente por dente, costume perpetrado na sociedade nordestina de que não se deve levar desaforo para casa. No entanto, ao ratificar tal costume ela transgride a postura que se espera de uma mulher casada “na Igreja”, ou seja, “honesta”, que tudo deve suportar do marido.
Percebemos que, o “Auto da Compadecida” mesmo apresentando as mesmas imagens perpassadas historicamente acerca do nordeste e do “ser nordestino, no que se refere à figura do nordestino (a), foge aos estereótipos construídos para ela. Trata-se, na verdade, de uma história de identidades “infixas”, móveis, inconstantes. Na verdade, as identidades oscilantes representadas no “Auto da Compadecida” sempre estão em conflito com o seu “outro”; um outro que seria o contrário daquilo que é pregado como sendo “a identidade nordestina”, ou seja, os binarismos na obra são constantes: bravo/manso, adúltera/recatada, valente/covarde.
Percebemos, portanto, que, apesar da tendência à imobilidade, à fixação da imagem tradicionalista do Nordeste, a representação feita no “Auto da Compadecida” acerca desse lugar e sua gente nos possibilitam visões diversificadas sobre a identidade nordestina, levando-nos a questionar e pensar fora dos códigos que inscreveram nos nordestinos (as) essas marcas, que tendem a estigmatizá-los (as), e que não são partilhadas por todos (as) de maneira tão tranquila. Sendo assim, podemos concluir que, ao sair do domínio do autor, a obra está sujeita as mais variadas interpretações por parte daqueles que a consomem.
E QUAL É O LUGAR DA MULHER?

O discurso religioso é também um espaço de poderes. A discussão sobre gênero no campo da religiosidade é pertinente em todas as instituições religiosas e não é uma discussão tranquila! Na verdade, trata-se de um verdadeiro campo minado, visto que o discurso masculino e patriarcalista é o grande fundamento das religiões desde a sua gênese.
A mulher tem um espaço mitigado dentro do universo católico. Um espaço até mesmo conflitante e contraditório, visto que, na hierarquia eclesial a mulher não tem vez: não pode celebrar os sacramentos, não pode chefiar igrejas. Mas, o universo do sagrado está permeado por figuras de santas, mulheres que serviram e servem de exemplo de santidade para os devotos. No entanto, as mulheres que dedicam suas vidas às igrejas vivem submetidas às ordens masculinas. O discurso religioso é um discurso eminentemente machista e

As relações de gênero se estabelecem dentro de um sistema hierárquico que dá lugar a relações de poder, nas quais o masculino não é unicamente diferente do feminino. Esta diferença de poder torna possível a ordenação da existência em função do masculino, em que a hegemonia se traduz em um consenso generalizado a respeito da importância e supremacia da esfera masculina.  (CARLOTO, p. 2) 5.
Mas, a imposição de condutas, limites e regras nem sempre são aceitas de forma tranquila e muitas vezes são burladas de forma muito sutil. Apesar de as mulheres viverem numa situação de submissão em relação ao sexo masculino dentro do universo religioso, cheias de limitações, muitas vezes o que se faz valer é a sua vontade sobre as decisões masculinas, o que acontece de forma muito sutil. E quando o homem pensa que está apenas dominando, também está sendo dominado. Vemos dentro do próprio Cristianismo uma divisão no que se refere ao papel da mulher dentro do projeto salvífico, principalmente no que se refere ao papel de Maria, mãe de Jesus, que é vista pelos Católicos como Rainha dos Céus, pelos Protestantes como um mero canal que serviu para trazer Cristo ao mundo. No entanto, mesmo com o status de Rainha dentro do Catolicismo, Maria não deixa de ser “mulher”, no sentido de submissa ao homem. O discurso canônico católico a coloca em um pedestal, mas não em pé de igualdade com o Deus-Trindade.
É no meio popular que Maria ganha maior status. É nesse meio que seu nome é consumido, até mesmo muito mais do que o nome de Jesus Cristo. No meio popular, no plano terreno, Maria é colocada lado a lado com Jesus, no mesmo altar. É na fluidez do cotidiano que as regras se invertem. No “Auto da Compadecida” será justamente a figura feminina a responsável pelo desfecho da história através de seu poder de persuasão sobre seu filho, Manuel, através de suas táticas, até mesmo de burlas, de transgressão de códigos.  Nas palavras de Certeau as táticas são engenhosidades, burlas utilizadas pelos fracos para tirar partido de forças que lhe são estranhas. “Muitas práticas cotidianas (falar, ler, circular, fazer compras ou preparar as refeições etc.) são do tipo tática. E também de modo mais geral, uma grande parte das ‘maneiras de fazer’: vitórias do fraco sobre o mais forte” (CERTEAU, 2008, p.47).  As táticas também denotam  relações de poder. O astuto exerce poder sobre o outro  que deseja ludibriar, convencer ou persuadir.
Ora, a Virgem Maria se coloca na condição humana de mulher, fato que a leva a defender a mulher do padeiro quando o Encourado tenta condená-la ao inferno por adultério: “A COMPADECIDA : Eu entendo tudo isso mais do que você pensa. Sei o que as mulheres passam  no mundo, se bem que não tenha do que me queixar, porque meu marido era o que se pode chamar um


5 Op. Cit.


santo” (SUASSUNA, 2004, p. 165). Aliás, como conhecedora da condição humana, a Compadecida se empenha bastante para defender todos no julgamento, sempre destacando as adversidades da vida que conduzem o ser humano a praticar determinados atos.
Na fala do diabo podemos perceber a visão pejorativa em relação à mulher, tentando superá-la a todo o momento:
ENCOURADO: com raiva surda
Lá vem a compadecida! Mulher em tudo se mete! (p. 158) [...]
ENCOURADO: Grande coisa esse chamego que ela faz para salvar todo mundo! Termina desmoralizando tudo. (p. 159)
[...]
ENCOURADO: Não tem jeito não. Homem governado por mulher é sempre sem confiança! (SUASSUNA, 2004, p. 169)
As  falas do Encourado refletem a mentalidade de que a mulher não deve se meter  em “assuntos de homens”, principalmente de autoridades, pois, onde mulher se mete tudo dá errado, ou vira uma bagunça. A última frase da citação merece destaque: “Homem governado por mulher é sempre sem confiança”. O fato de um homem pedir ou aceitar a opinião de uma mulher não reflete fraqueza no seu caráter. Essa mentalidade é extremamente machista, ainda na concepção de que apenas a mulher deve seguir o que o homem fala, as opiniões femininas são sempre nocivas, a mulher não tem capacidade para pensar, não tem direito de opinar.
Nesse momento, é importante lembrarmos da posição feminina dentro do universo cristão. De modo geral, o projeto salvífico é apresentado como prerrogativa apenas de representações masculinas: Deus, Cristo e o Espírito Santo. A mulher é relegada à posição secundária, de mera colaboradora. A Igreja Católica vê Maria como co-redentora e ela é apresentada no Catecismo como a mãe da Igreja e advogada dos homens, mas submissa ao homem. Esse é o pensamento da Igreja Católica acerca de Maria e é justamente a essa ideia e à proteção da “Mãe Santíssima” que João Grilo recorre ao dizer para Manuel que seu trunfo “é maior do que qualquer santo”. Sua fala representa a visão que muitos devotos tem acerca  da mãe de Jesus. Nesse momento, a Compadecida surge na trama na categoria de mãe protetora. Apelando para a condição de mãe e para os sentimentos de seu filho, vai exercer  seu poder intercedendo pela salvação de todos e vencendo o diabo, que contra ela nada pode fazer: “ENCOURADO: Protesto. MANUEL: Eu já sei que você protesta, mas não tenho o que fazer, meu velho. Discordar de minha mãe é que não vou” (SUASSUNA, 2004, p. 159).
A mulher exerce nessas cenas um poder tão forte que até mesmo o “Todo Poderoso” Manuel consulta-a antes de tomar qualquer decisão, ele que é o próprio Juíz. Ela coordena




todo o desfecho da história e salva todos do inferno, transgredindo a visão heróica masculina  e reafirmando a imagem redentora da Virgem Maria, mas não desmerecendo a figura de Manuel. Nessa cena homem e mulher são cooperadores. É a figura masculina que preside todos os momentos, no entanto, a figura feminina burla os códigos existentes, “se metendo” nos momentos cruciais e, muitas vezes, contribuindo ou mudando o desfecho da história. Não adianta: nenhuma denominação, seja religiosa, política, ideológica, consegue ter controle absoluto sobre a maneira como as pessoas absorvem as coisas. E nenhum discurso consegue ser totalmente manipulador. Sempre terão aqueles que quebram os códigos. Foi assim com a figura de Maria. Está sendo assim com a figura da mulher nos mais diversos setores.
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao analisarmos historicamente as imagens representadas por Ariano Suassuna no “Auto da Compadecida” podemos concluir que, tanto a História como a Literatura são narrativas sobre o passado. Como linguagens são, também, formas de construção da realidade. São formas de compreender o mundo. Tanto podem falar do real, como meramente se aproximar dele. O Auto da Compadecida pode ser visto como uma história de identidades infixas onde os atributos e o poder femininos se sobressaem. Podemos perceber que apesar dos homens da história possuírem os atributos de cabra-macho, homem típico do nordeste, nem sempre essa identidade lhe é constante.
As mulheres também vivem uma feminilidade diferenciada: ora dominadoras, ora submissas, mas se apresentam como mulheres-macho na maioria das vezes de forma sutil. Mandam e dominam os homens sem que estes percebam. Do mesmo modo, muitas vezes os machões se perdem em aspectos femininos. Isso tudo mostra que nem as identidades são  fixas, imutáveis e muito daquele Nordeste da mentalidade dos pensadores do Centro Regionalista do Nordeste e de Ariano Suassuna está estático, livre de transformações.
No plano religioso vemos que a mulher está cada vez mais à frente das Igrejas , mas sua liderança ainda vive à sombra masculina, negada por discursos machistas e patriarcalistas. Vemos que as Igrejas evangélicas já possuem até mesmo Bispas e Pastoras, mas negam totalmente o papel de Maria como co-redentora. Essa imagem da virgem é partilhada apenas pelos católicos, que, por sua vez, não abrem espaços para que as mulheres assumam funções eclesiáticas de liderança. Percebemos que são discursos bastante contraditórios. O que aceita a veneração à imagem feminina, mas não abre mão para que a liderança seja eminentemente masculina. E o que aceita lideranças femininas, mas não aceita venerar uma figura feminina.
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CONSTRUINDO O DIÁLOGO: GÊNERO E HOMOSSEXUALIDADE
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RESUMO

Cotidiano, repressão, significados...recortes de relações verticais de alguém, detentor do poder, sobre as demais pessoas: mulheres, negras/os, homossexuais, entre outros tantos marginalizados pela ação de quem está numa posição superior, que manipula e corrompe os desejos, sonhos, fantasias através do silêncio. Esse “todo poderoso”, o  homem tem como  meio reprodutor dessa relação de manipulação, a sociedade, que fomenta e reproduz ideologias, comportamentos, crenças, preconceitos. E tudo isso em nome da manutenção hierárquica de seu ser supremo.
A necessidade de se fazer uma pesquisa com essa intencionalidade, de perceber as relações de gênero, a forma como a diversidade é representada nesse espaço, remonta um bom tempo, pois as angústias sobre as formas de reprodução de uma ideologia sexista, machista tem se feito presente, marcando a vida de todas as pessoas da Escola Família Agrícola. Embora de forma “oculta”, não perpassando, portanto, no currículo oficial, não deixa de ser uma aprendizagem, mesmo sendo de forma deturpada e preconceituosa.
Foi realizada uma pesquisa quantitativa, através de um questionário, com a intenção de ser uma pesquisa-ação. Essa necessidade nasce dos resultados apontados.
A investigação foi realizada com uma turma do 1º ano do Ensino Médio, da Escola Família Agrícola Dom Fragoso, localizada no município de Independência, no estado do Ceará.
Por ser uma escola que trabalha em regime de alternância e, por fazer parte dela, como educadora, não tem sido difícil perceber as relações aluna/o X aluna/o, educador/a X educador/a, aluna/o X educador/a e perceber como são tratadas algumas questões relacionadas a gênero e homossexualidade, contudo, há espaços em que estamos ausentes e que muita “coisa”, pode se passar por detrás das cortinas, ficando difícil perceber as relações de poder, discriminação. E com essa pesquisa, meu olhar estará mais atento a essas questões e minha intervenção, que começa a acontecer, mostra que há necessidade de rever valores, posturas, conceitos dos/as estudantes e educadores/as.
Ir avante! Pensar numa proposta de intervenção que mexa com ideologias, subjetividades entranhadas no modo de ser de cada um e cada uma. Essa pesquisa-ação é de ma riqueza inestimável, haja vista o público pesquisado ser oriundo de vários municípios e dezenas de comunidades, contemplando as três realidades geográficas do  estado:  Litoral, Serra e Sertão. Sendo, portanto uma diversidade de gente, com múltiplas realidades, necessidades, ideologias, relações. Enfim, esse quadro marca a realização desse trabalho, cuja finalidade é, antes de tudo, construir o diálogo dessas questões muitas vezes esquecidas ou silenciadas, embora que de forma branda, ou, quando tratadas por alguns, apenas servem para fomentar as formas discriminatórias.
Após a realização da pesquisa e resultados apontados, surge a ideia e necessidade de construir de fato um trabalho mais consistente. Porque não seria justo apenas colher os dados com a turma e não ter nenhuma relação de compromisso, sem fazer um trabalho de intervenção, por isso, também a oportunidade de construir uma relação dialógica entre a realidade e a necessidade apresentadas pelas/os estudantes. Esse trabalho busca dialogar a partir de novos conceitos e novas relações de gênero, construindo uma convivência mais respeitosa e harmônica nesse espaço educativo.


PALAVRAS - CHAVE: EDUCAÇÃO, PATRIARCALISMO, HOMOFOBIA, DIÁLOGO, RECONSTRUÇÃO.



1. INTRODUÇÃO

O Brasil, um país plural, terra do futebol e do carnaval. Lugar de gente hospitaleira e de uma vasta diversidade de contextos, de culturas e, por tal, um país multicultural, mas não é só isso, é também um espaço em que se convive diariamente com as injustiças, com a desigualdade. E desigualdade no mais amplo sentido da palavra, como: desigualdade quanto  às relações entre grupos étnicos, identidade sexual, classe social, de gênero. Isso é na verdade, resquício da imposição das formas como foram sendo construídas as relações de gênero, solidificada sob a égide do capitalismo, ainda quando este dava seus primeiros sinais, através do acúmulo de bens, momento de transição do matriarcado ao patriarcado.
Quantas vezes costumamos nos indagar sobre questões que estão escondidas no intimo de nossa subjetividade, como: Quem somos? De onde viemos? Por que sou isso e não aquilo? O que me leva a permanecer nessa quietude (comodismo), diante de tantas coisas que me inquietam? Parecem simples, mas tais indagações nos remetem a contextos inimagináveis, o que permite que sintamos é que significa está dentro da realidade de outrem, muitas vezes abafado. E foi, partindo dessas indagações de situações que me incomodavam que me possibilitou adentrar às minhas entranhas particulares, familiares e conhecer o ceio dessas desigualdades ainda de gênero ainda tão enraizados nos diversos contextos: doméstico, espaços públicos, entre ouros.
Tais reflexões e inquietações trouxeram à tona o bojo em que essas relações desiguais foram solidificadas. Essas relações de poder e dominação foram sendo perpetuadas ao longo da trajetória de seres que fizeram impregnar no cerne das culturas essa herança (patriarcal),  tão corrosiva e destrutiva. Tudo em nome do capital. Embora saibamos que nem sempre as relações foram assim, pois nos tempos primordiais, a sociedade tinha como base, o matriarcalismo. Era um momento chamado de “sociedade fundacional”, que segundo (OKITA, p.23, 2007) “o termo refere-se para descrever sociedades com pouco desenvolvimento tecnológico, mas com alto grau de desenvolvimento humano”. Aí havia relações igualitárias, sem divisões de classe. E conforme (OKITA, 2007), “a luta era contra a natureza e não contra outros seres humanos”. E nesse contexto (pré – histórico), mulheres e homens em pé de igualdade. Segundo Engels, “a sociedade fundacional era matriarcal”.   Não
significando que a mulher dominava o homem. Vale destacar também a forma que esses  povos se relacionavam, pois não havendo práticas de relação com parceiro fixo, sendo relações poligâmicas. Também não havia a noção de dominação sobre o corpo do parceiro/a, sobre o sujeito. Nessa sociedade a mãe é a referência aos filhos/as. Assim eram comuns também, as práticas homossexuais. Sendo que todas elas, “eram relações consideradas normais e aceitas” sem preconceito.
Mas a moeda vira, no momento em que o homem percebe que pode acumular bens. Passando a exigir da parceira uma relação fixa (monogâmica). Essa lógica começa, conforme (OKITA, p.30, 2007):
À medida que o desenvolvimento tecnológico produziu riquezas materiais acima das  necessidades básicas e possibilitou a acumulação, trouxe consigo uma transformação  fundamental nas relações humanas. O excesso de bens  materiais, na forma de animais domesticados, cereais e outros produtos, acumulando-se nas mãos de certos indivíduos, resultou na formação das classes. Com esse desenvolvimento gradual da propriedade privada, formaram-se relações de exploração entre os que tinham e os que não tinham. Queremos estabelecer a relação de como essas mudanças implicam na modificação da estrutura matriarcal, assim como nas relações sexuais e atitudes religiosas.



Nesse contexto surgem as relações de exploração de um indivíduo sobre outro. E, nesse caso, a mulher passa a ser essa figura com capacidades inferiores. O  ser  masculino passa a criar uma serie de imposições para com a mulher e demais seres considerados inferiores. A sociedade consolidada pelo capitalismo dita suas regras, impõe seus limites, fazendo uso de preceitos morais, tendo o catolicismo como uma das fomentadoras desse machismo. A relação de poder e opressão sexual reinavam no período da revolução industrial. Como afirma (OKITA, p.49-50, 2007): “todos os países capitalistas perpetuaram a opressão anti-homossexual, com ou sem ajuda da lei, assim como perpetuaram a opressão e a exploração da mulher, dos povos não brancos.”
Muitas vezes, temos reproduzido essas ideias da ideologia dominante, sem sequer nos dar conta. Sejam com palavras, ações, piadas, estamos em constante interação com as  questões de gênero, identidade sexual étnica/racial. E são varias as formas que possibilitam esses  diálogos,  são  as  imagens,  músicas,  arte,  que,  para  isso,  fazem  uso  dos  meios  de comunicação. E na escola, como temos nos relacionado com essas problemáticas? Que diálogos têm acontecido nesse espaço educativo?
A essa indagação, parece haver elementos concretos que podem servir para se fazer uma análise do quão grave é a ausência, omissão de tais abordagens (gênero, identidade  sexual e étnica), na perspectiva de reconstruir as relações de respeito entre as pessoas. Numa escola da zona rural da rede municipal de meu município, os/as estudantes parece fazer tudo, menos estudar, ou melhor, discutir essas problemáticas tão emergentes. Como resultado, há práticas machistas, homofóbicas por alguns desses. Para ser bem clara, cito o trecho de uma garota que envia uma carta (bilhete) a um estudante (também adolescente). Nessa carta há várias expressões apontam para várias formas de violências. O trecho que será evidenciado, e que está em anexo, será o seguinte: “...quero que o papai mande matar a Dilma Russerf, pois detesto sapatonas...” Não pretendo enfatizar esse trecho, só pelo fato da jovem está se referindo à presidenta da república. Ainda que a fala dela seja direcionada a qualquer outra pessoa, a gravidade seria a mesma, pois demonstra claramente a sua manifestação extremamente homofóbica e machista, em relação a uma pessoa. O que essa adolescente está aprendendo sobre valores humanos? Isso denuncia a urgência com que tais questões devem ser de fato abordadas nas escolas. Mas que para isso acontecer, é preciso haver acompanhamento, pois muitos professores/as fazem de conta que trabalham e acabam evitando falar do assunto e insistem num discurso que não estão preparados/as para lidar, abordar questões sobre a identidade sexual, gênero, cor, entre outros. Se as/os estudantes não debatem tais questões com a família e nem na escola, o resultado só pode ser mesmo esse que foi visto. E assim, essa gente acaba aprendendo no convívio social e, portanto demonstrando  os pensamentos machistas e homofóbicos, pois todos os espaços são lugares de aprendizagem e, a sociedade é machista, é espaço de opressão. E a questão é: que tipo de aprendizagem cada contexto pode oferecer, e como intervir?
Como outro exemplo das aprendizagens que acontecem no dia a dia, há o forró atual, chamado de “eletrônico”, que também pode ser analisado à luz do prisma das relações, da equidade, do respeito. Em suas letras são verificadas muitas palavras que difamam a figura da mulher, pois fazem apologias, sobretudo ao homem, à prostituição e ao álcool. O homem com seu carro e um potente som (paredão); e nessa condição de poder, essa figura masculina com bebidas alcoólicas, usa dessas “vantagens” para fazer da figura feminina, objeto de prazer, de prostituição. Como pode ser verificada em trechos de letras: “o kit da puta é que todo mundo diz, é um aparelho nos dentes, celular e uma biz...quando faz gostoso...eu também gosto de
puta”... (Saia Rodada); outra música cantada pela mesma banda, num trecho fala: “é o seu visinho   que  quer  comer   meu   ‘cuelhinho’...   explica-se   a  palavra   escrita  desse  modo:
„cuelhinho‟, devido à sonoridade com que é pronunciada na música, cujo objetivo é mesmo transmitir a intencionalidade, voltada para a questão sexual. Mais uma vez, observa-se a  forma que o sexo é tratado pelo contexto social, como algo fútil, banalizado.
Outra música da banda garota safada: “Carro pancadão...a mulherada quer, a mulherada encosta, a mulherada pira...” letras desse tipo faz menção a uma espécie de “prostituição musical”, como pôde ser visto nas letras acima.
Será o mesmo algo inerente ao ser humano ou uma construção sócio-cultural? De que forma essas músicas estarão invadindo os lares, os espaços, como se todas as pessoas fossem obrigadas a gostar delas ou mesmo ser obrigadas a ouvi-las, seja num táxi, numa lanchonete, simplesmente porque “todo mundo gosta”? E quem é todo mundo? Será então que aqueles, aquelas que não gostam das mesmas, não são gente, passando sempre como despercebido/a, fora de moda, somente porque não se deixam manipular, massificar por esse gênero musical, por exemplo? Conforme nos fala (CAMPOS, p.23, 2002-2005), a respeito de gosto:
“O argumento de que é esse tipo música que o “povo” gosta. Como se gosto fosse natural, quando na verdade aprendemos a gostar das coisas. E os meios de comunicação de massa nos ensinam cotidianamente a gostar das músicas, que com ritmos e arranjos novos, reforçam velhos preconceitos.”

O que é mais grave é a dificuldade das escolas (municipais e estaduais), perceberem a intencionalidade machista e preconceituosa, promovendo o homem como o “macho pegador”, poderoso, pois tem dinheiro, carro e uísque. E segundo essas letras, é o que a mulherada quer e gosta. E isso parece virar moda, incentivando às meninas desde muito novas a entrar no mundo do vício (álcool), a fazer uso de seu corpo, como mero objeto de prazer. É uma forma sutil de prostituição. Num contexto desses, as pessoas valem pelo que têm, portanto o capital se apresenta novamente como a mola mestra dessas relações muitas vezes de exploração, vazias, mercantilizadas.
E a educação escolar também não faz uma leitura crítica dessas músicas, pois em seus eventos, o repertório é sempre esse tipo musical, pelo menos em muitos municípios do Ceará. Sabendo que a música tem uma intencionalidade, podendo ser formativa ou não, esses forrós, leva  a  seus  apreciadores,  ouvintes,  mensagens de como  devem ser  as relações  homem   e mulher na sociedade. Com isso, fica a pergunta que não quer calar: como tratar, discutir gênero nas escolas, se estas insistem em práticas, comportamentos totalmente alienantes, que denigrem a mulher? E na escola da qual faço parte como educadora, qual o diálogo com essas questões?
Na perspectiva de encontrar algumas respostas ainda não muito claras, destinei meu olhar para perceber como os temas (gênero, etnia e identidade sexual) são trabalhados na Escola Família Agrícola Dom Fragoso (EFADF), escola da qual integro há seis anos. Embora tenha certa noção de como tais assuntos são encarados no quotidiano escolar, por ter uma convivência diária, já que os/as estudantes vivem a alternância (consiste em duas semanas de em que os/as estudantes vivem em regime de internato). Também convivemos com os/as demais educadores/as (monitores/as), pois residimos na escola, mas mesmo convivendo diariamente, será que tais questões são suficientemente nítidas?
Procurei analisar como adolescentes e jovens vêm ser trabalhado, gênero, etnia e identidade sexual; Quem trabalha; Em que momentos esses assuntos são trabalhados;
Quis ainda ver se as pessoas, tanto estudantes quanto professores/as abordam essas questões através de piadas. Quis saber o que se passa por “trás dos bastidores”.
Com a pesquisa procurei fazer um diálogo do currículo relacionando às questões de gênero, etnia e identidade sexual. Escolhi a turma do 1° ano do ensino médio profissionalizante. Essa turma é bastante diversificada. E refiro-me nos mais variados aspectos, desde questões de diferenças regionais, pois vêm de treze municípios, contemplando as regiões litorâneas, serranas e sertanejas do Ceará. Além dessa ampla realidade, há também o fato de serem adolescentes e jovens de idades que variam entre 13 e 29 anos. É uma turma de 41 pessoas, sendo 19 mulheres e 22 homens. A turma é formada por 15 veteranos, ou seja, ingressaram na EFADF entre o 6° e 8° ano, podendo, portanto, haver diferenciação nas respostas. Os demais são 26 estudantes que estão iniciando esse ano, sendo que alguns já têm ensino médio concluído.


2. OBJETIVOS: GERAL:
· Perceber como as questões de gênero, étnicas/raciais e de identidade sexual estão sendo trabalhadas na EFA, realizando uma intervenção após a constatação dos resultados;

ESPECÍFICOS:

· Compreender	como	os/as	profissionais	(monitores)	abordam	as	questões étnicas/raciais, de gênero e identidade sexual;
· Entender sobre a forma que esses temas (gênero, étnicas/raciais e de  identidade  sexual) são vivenciados no quotidiano da escola;
· Aplicar questionário para diagnóstico sobre os temas trabalhados;
· Apresentar o resultado da pesquisa às/aos estudantes pesquisados;
· Realizar debates, palestras e estudo sobre as questões que apresentem mais urgência, conforme o resultado da pesquisa.


3. METODOLOGIA

A pesquisa será aplicada após ser feito uma apresentação dos temas e sua importância na construção de relações harmônicas. Após a constatação dos resultados, os mesmos serão apresentados às e aos estudantes e, em seguida apresentar uma proposta de intervenção, conforme os resultados apresentados.
A apresentação dos resultados da pesquisa, da proposta de da introdução ao debate, acontecerão na sétima sessão (são os nomes das etapas de alternância escolar). Todas as atividades acontecerão em serão (que são atividades desenvolvidas no período da noite, geralmente bastante lúdicas). Serão realizados debates, palestras, que acontecerão uma vez ao mês, o que equivale a uma vez por sessão escolar. Serão exibidas produções áudio-visual, como: documentários e filmes (curtas ou longas metragem), relacionados a esses temas.


4. RESULTADO DA PESQUISA E DISCUSSÃO
Quanto à primeira pergunta: Se as questões de gênero são trabalhadas na EFA. Obtive nas respostas de 41, que sim e apenas uma pessoa disse que não. A segunda questão, relacionada às questões étnicas/raciais, todos/as os/as pesquisados/as responderam que são abordados  na EFA, sendo mais enfatizado em aulas, serões e místicas.
Essa resposta, relativa às questões étnicas,  demonstra  e confirma o  que     vem sendo
bastante debatido em diversos espaços, inclusive através da capoeira. Aliás, considero ter sido
essa atividade um elemento imprescindível para que as questões étnicas fossem vistas com outro olhar na EFA. Há também o Plano de Estudo (PE), que é uma pesquisa realizada pelos/as educandos/as em suas comunidades. Tal pesquisa aborda bastante essa questão, sobre as origens e formações dos povos, os aspectos culturais. E isso, confirma a unanimidade das respostas para essa questão (identificação étnica).
Quanto ao gênero, constatou-se que já foi mais abordado em outros momentos (anos anteriores). O fato de alguém ter respondido que não se trabalha gênero na EFA, vejo sob dois aspectos: o primeiro - pode decorrer da imaturidade de quem respondeu; o segundo: pode apontar para outra ótica - o fato desse assunto está sendo pouco discutido naquilo  que se chama de currículo oficial e correr o risco de está sendo um dos fortes aspectos do currículo oculto. E pelo número de pessoas que afirmam ouvir piadas depreciativas sobre gênero, denuncia que algo não está correndo bem.
Sendo que em nossa sociedade prevalece a cultura machista, dominante e de massificação, em que a figura feminina ainda é bastante submissa, esquecida na esfera social. E sendo a escola, muitas vezes, um espaço de fomento de certos preconceitos, como é o caso das relações patriarcais, machistas, me pergunto: Como lidar com essa realidade (de machismo) tão presente e tão forte na vida das crianças, adolescentes e jovens? O que fazer para não fomentar a reprodução dessas relações submissão do ser feminino? E às mulheres o que falta, para que possam compreender melhor essa lógica de subordinação, de imposição?
Foi pedido para apontarem em quais os momentos esses assuntos são trabalhados e apresentando as opções: aulas, serões, místicas, aulas de campo e oficinas. O resultado apresentado seguiu a sequência, apontando aulas e serões como os dois momentos que mais se abordam as três questões. Duas pessoas (novatas), responderam que foram abordadas, mas não em aulas. A turma citou que gênero se aborda mais em aulas de campo que em místicas.
Quanto às respostas sobre: místicas (são momentos de reflexão sobre a vida, relações humanas, que acontece ao amanhecer de cada dia), e aula de campo (são as atividades desenvolvidas para manter a limpeza e organização dos prédios, regar a horta, etc), é curioso que entre as duas opções, tenha prevalecido nas respostas, que gênero seja mais abordado em aulas de campo do que em místicas. O que faz refletir e discernir aquilo que parece está posto, que parece obvio em nossos discursos e práticas pedagógicas. Esse resultado confirma com o que afirma FÉRNANDEZ, APUD P. PUIG CALVÓ, p.70 (em Formação por Alternância e Desenvolvimento Local),    “que o aluno aprende antes, mais e melhor o que vê, do que o que escuta1”. Daí a necessidade de sermos coerentes, éticos profissionais e muito humanos/as, cuidando de evitar que o discurso esteja longe da prática. Pois, fica a indagação: o os/as estudantes estão aprendendo sobre gênero que chega a ser mais vivenciado em aula de campo do que nas místicas? Seria a reprodução da submissão vivenciada pela mulher em tantos contextos?
Como a pesquisa era quantitativa e não qualitativa, alguns pontos não ficaram esclarecidos, suscitando curiosidade. Como são as trocas de conhecimento dos/as estudantes nesses diversos momentos da dinâmica da EFA? Como no caso  das aulas de campo ou  mesmo nos momentos de lazer, onde há maior interação nas relações monitor/a aluno/a. O  que estão aprendendo? De que forma? Com quem? Será que estão falando de currículo oculto, mesmo sem saberem? Procurarei entender isso melhor, pois considero que as relações são um processo constante de redescoberta e reconstrução.
Ao pedir que citassem os nomes de profissionais que tratam das questões de étnicas,  de gênero e identidade sexual, os estudantes apresentaram em suas respostas que as pessoas A-4 e B- 3, como pode ser visto na tabela, mantiveram-se em significativo índice nas citações.
Para que possa ser visualizado, a tabela faz uma síntese dos dados. Citarei esses professores com a representação de letras alfabéticas, seguindo a sequência de um número, que representa a ordem de chegada nesse espaço educativo, ou seja, o que estiver seguido pelo número um, por exemplo, significa ser o funcionário mais veterano na EFA, e assim sucessivamente.
	SIGLAS DOS/AS PROFISSIONAIS QUE ABORDAM AS TEMÁTICAS
	QUESTÕES DE GÊNERO
	QUESTÕES ÉTNICAS/RACIAIS
	QUESTÕES DE IDENTIDADE SEXUAL - HOMOSSEXUALIDADE

	A  - 4
	33
	30
	25

	B – 3
	17
	25
	18

	C – 7
	11
	05
	06

	D – 8
	05
	02
	08

	E – 6
	05
	05
	02




1 Cf. FÉRNANDEZ, O. F. 1994. Documento de síntesis de sesión de formación de Directores de EFA. No publicado, disponible en los archivos de UNEFA (Espanha).

 (
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)
	F – 2
	03
	04
	04

	G – 5
	02
	05
	05

	H – 1
	02
	03
	-

	I – 9
	-
	02
	06



Quanto ao assunto de homossexualidade, me despertou a atenção para o profissional, representado pela sigla D-8, pois este não demonstra nenhuma relação de cuidado ao abordar  a homossexualidade. Pelo contrário, é com muita frequência que se ouve esse profissional abordar tais assuntos com piadas, chacotas. Em seu discurso é mais propenso o sarcasmo, à abordagem de respeito à diversidade. Mais uma vez, a turma aponta em suas respostas que na maioria, todos/as trabalham, mas a questão é: Como? Através de piadas?
Quando indagados se, se trata das questões de homossexualidade na EFA. Dos 42 pesquisados, 37 responderam que são trabalhadas e quatro não percebem se tais assuntos são abordados nesse espaço educacional. Muito curioso esse dado, já que os/as pesquisados/as têm assiduidade na freqüência escolar. Por que tal assunto passa  despercebido?
Foi feito a pergunta sobre qual desses temas (gênero, etnia, identidade sexual – homossexualidade), ouvem piadas.
Dos 42 pesquisados, seis disseram nunca ter ouvido piadas sobre gênero, 22 disseram não ter ouvido sobre as questões étnicas/raciais. E 17 estudantes, disseram não ter ouvido nenhuma piada relacionada à diversidade sexual, mais especificamente ao  que foi dado ênfase: a homossexualidade.
	PIADAS PROFERIDAS POR
	GÊNERO
	ETNIA
	HOMOSSEXUALIDADE

	MONITOR
	02
	01
	04

	MONITORA
	-
	-
	01

	ALUNO
	29
	17
	23

	ALUNA
	11
	12
	14

	OUTROS FUNCIONÁRIOS
	08
	04
	04




Essa tabela apresenta o recorte de uma realidade que me surpreendeu bastante, pois eu pensava saber mais sobre a realidade dessas questões, pelo fato de conviver diariamente com os estudantes e profissionais (sobretudo monitores/as). Constatei que é preciso que se esteja mais atento ao que se passa, ao que se vive, ao que se pensa, ao que se fala e se faz em todo o conjunto desse complexo movimento de relações entre monitores/as (profissionais em geral) e estudantes. O que mais me fez pensar, foram às respostas sobre gênero, em relação às piadas que se ouve, pois um número elevado de alunos faz tais piadas, demonstrando o enraizamento do machismo. A minha surpresa sobre esse dado foi tamanha, mas após o resultado fez-me enxergar, ou seja, nesse momento, “cai o pano”, pois considerava essa temática já bastante explorada, trabalhada no quotidiano escolar; não parecendo ser algo merecedor de reflexão, pois já era mais do que claro e muito bem discernido por todos e todas  desse  espaço. Constatei que não é bem como pensava.
Há alguns anos, a relação de gênero na EFA, era uma questão mais abordada e perpassava tudo que se fazia, mas conclui agora que o quadro de profissionais mudou e mudaram também as formas de olhar e se relacionar com esse assunto, o que pode está resultando nesse elevado número de falas, piadas proferidas numa tonalidade de desigualdade de gênero. Não é que se deixou de abordar essa questão. Ela continua, mas alguns  profissionais tratam-na com o olhar merecedor que o assunto exige, enquanto outros esboçam seus pensamentos com tom de deboche, depreciando a posição da mulher pelos quatro cantos do espaço escolar. Palavras essas, supostamente ingênuas ou sem pretensões. Porém tudo isso perpassa o currículo oculto. SILVA em Documentos de Identidade define currículo oculto como:
É constituído por todos aqueles aspectos do ambiente escolar que, sem fazer parte do currículo oficial, explicito, contribuem, de forma implícita, para aprendizagens relevantes. Precisamos especificar melhor, pois, quais são esses aspectos e quais são essas aprendizagens. Em outras palavras, precisamos saber “o que” se aprende no currículo oculto e através de quais “meios”. Para a perspectiva critica, o que se aprende no currículo oculto são fundamentalmente atitudes, comportamentos, valores e orientações que permitem que crianças e jovens se ajustem da  forma mais conveniente às estruturas e às pautas de funcionamento consideradas injustas.

E quando se trata dessas dimensões de aprendizagens: gênero, sexualidade e etnia, segundo (SILVA, 2010), também perpassam pelo currículo oculto, como ser homem ou mulher, como ser heterossexual ou homossexual, assim como a identificação  com determinada raça ou etnia. E para alargar a dimensão da análise, no que concerne  aos aspectos da sexualidade e etnia, também se percebe uma lógica bastante delicada no modo de se relacionar e lidar com tais realidades. Tanto isso fica visível pelo resultado apresentado pelos alunos (sobretudo do sexo masculino), quanto pelo resultado de monitores (sexo masculino em evidência), pois aponta exatamente para a falta de cuidado ao lidar com essas questões.
Fazendo uma análise crítica sobre os dados verificados e o que observo em relação a alguns profissionais, sobretudo monitores (sexo masculino), não demonstram mesmo um mínimo de preocupação, cuidado e até mesmo ética pedagógica, quanto aos seus pensamentos acerca da temática homossexualidade. E com piadas quotidianas fortalecem suas ideologias, pregando a lógica preconceituosa através de piadas mascaradas. Verifica-se também que após uma piada com esse teor, justificam não terem preconceitos e afirmam que é algo do qual não tem nada contra, desde que distante deles.
Fica evidente a confirmação da ideologia dominante que busca manter seu domínio, confirmando o que é certo, dentro de sua lógica heteronormativa, em detrimento de outrem. E, nessa perspectiva, “esse outro”, que se adapte e respeite o que é apresentado como padrão, pela imposição dominante. E aí se esquece que a escola lida com uma rica diversidade de mundos, realidades, contextos. Tais posturas demonstram pouco conhecimento sobre essas realidades multiculturais, que menciona (SILVA 2010) sobre essa questão, quando se refere à “perspectiva do currículo multiculturalista crítico, onde a diferença mais do que tolerada ou respeitada, é colocada permanentemente em questão”.
Quanto a quem mais aborda essas questões, o resultado apresentado foi coerente com  o que de fato é vivenciado no cotidiano escolar, pois foram citadas as profissionais: A-4 e B- 3, que tratam dessas questões com mais comprometimento social, numa perspectiva de equidade na construção das relações entre as pessoas. Isso ocorre de forma ainda tímida, pois às vezes, se percebe olhares tortos, como quem afirma que abordar gênero e sobretudo diversidade sexual, não interessa, não tem muita necessidade, pois há coisas mais sérias para serem trabalhadas. Essa atitude é percebida quando se ouve dizer: “- eu não sei falar disso, então quem sabe, que faça o debate”. Tais falas são proferidas, quando é exigência dos/as estudantes para trazer tais assuntos para debate. Alguns monitores/as e até alunos/as deixam

transparecer que tais debates só são realizados pelas duas profissionais mais citadas, porque são bandeiras defendidas por elas. É um tanto complicada essa problemática, pois a importância de se trabalhar esse temas na escola, não encarado com unanimidade pela equipe (educadores/as), pois além de não estarem evidentes no currículo oficial da escola, ainda são vistos como algo particular de duas profissionais (educadoras – monitoras). Então, como trazer essa problemática para discussão? O que fazer para que os/as educadores/as como um todo, percebam que esses temas mais do que obrigatórios, são essencialmente necessários serem assumidos na coletividade, em todo fazer pedagógico? Se um dos compromissos da EFA é a formação integral do jovem. Será que esses/as ditos „diferentes‟, estão se sentindo inseridos/as nesse espaço educacional?
Até quando encarar esses debates como algo particular de pessoas? E quando essas pessoas, que mais foram apontadas como as que mais realizam tais diálogos, saírem desse espaço, como garantir que essas questões estejam contempladas no currículo oficial e sejam abordadas pelos profissionais que estiverem seguindo a caminhada?
e nós educadoras/es desse imenso país, como temos nos relacionado a essas múltiplas realidades? Qual tem sido o nosso cuidado em buscar compreender e melhor cuidar da figura feminina, da/o negra/o, do homossexual? E como nós, mulheres temos cuidado de nós mesmas? Sobre o cuidado BOFF nos fala:
A sociedade contemporânea, chamada sociedade do conhecimento e da comunicação, está criando, contraditoriamente, cada vez mais incomunicação e solidão entre as pessoas (...)

Mitos antigos e pensadores contemporâneos dos mais profundos nos ensinam que a essência humana não se encontra tanto na inteligência, na liberdade ou na criatividade, mas basicamente no cuidado.O cuidado é na verdade o suporte real da criatividade, da liberdade e da inteligência. No cuidado se encontra o ethos (casa humana) fundamental do humano.

(BOFF, abertura de seu livro Saber Cuidar: ética do Humano – Compaixão pela Terra)
Conforme o resultado pode ser constatado a necessidade maior de abordar, sobretudo a problemática de relações de gênero e também da homossexualidade. Já as questões étnicas

foram apontadas como bastante debatidas em diversos momentos. Assim a intervenção será voltada para as duas problemáticas em questão.
5. INTERVENÇÃO

Essa etapa foi encarada como uma atividade imprescindível, haja vista a necessidade  de construir um diálogo mais claro, com uma intencionalidade de melhorar o olhar e compreensão das/os estudantes sobre gênero e identidade sexual, de modo que possam construir uma melhor relação consigo e com as demais pessoas. Por isso a necessidade não só de colher dados e parar por aí, mas fazer o retorno, a devolução do resultado e criar uma proposta de intervenção, levando em conta a meu compromisso social e com a educação, que vai além das paredes da sala de aula.
Sétima sessão escolar (Agosto)

Realização de dois serões (debate noturno), em dois momentos diferentes, os quais serão abordados: gênero (assumido por Rosinira) e Homossexualidade (monitora responsável: Idelzuith e colaboração de Rosinira).
Primeiro serão – Homossexualidade

Houve a apresentação do tema e foi perguntado o que conheciam, entendia sobre o assunto?

Após ouvir as/os estudantes, houve a apresentação sobre conceito da homossexualidade – apresentação em pawer point.
Exibição de um curta metragem: Dy Polly - da produção Diversidade Sexual (Outros Olhares), realização de palestra a partir do que foi visualizado no vídeo.
Segundo serão – gênero

Dinâmica de realização do serão sobre Igualdade de gênero:

Exposição de diversos objetos, supostamente “de homem ou de mulher”.

-Foram colocadas duas tarjetas. Uma dizia: “coisas de homem” e a outra: “coisas de mulher”;

Foi pedido que os/as estudantes separassem os objetos, conforme acreditassem ser de homem ou de mulher.

Os objetos da exposição eram: boné, capacete, preservativo masculino, flor, vassoura, enxada, rodo, detergente, maquiagem, livros: Diário de Anne Frank, e Matador de Gente; luvas para pilotar motocicleta, foto de uma carranca, urso de pelúcia, espanador, galinha (crochê), guarda chuva, absorvente, cafeteira, bolsa de palha, chapéu de palha, bola.

	“coisas de mulher”
	“coisas de homem”

	Flor, vassoura, rodo, detergente, maquiagem, livro: Diário de Anne Frank, urso de pelúcia, espanador, galinha (crochê), guarda chuva, absorvente, cafeteira, bolsa de palha.
	Boné, capacete, preservativo masculino, vassoura, enxada, livro – Matador de Gente; luvas para pilotar motocicleta, foto de uma carranca, bola, flor, chapéu de palha.




Depois dessa separação que exemplifica o que de fato se percebe das relações de gênero. De como tais pensamentos e posturas estão internalizados na subjetividade de cada um/a como algo já dado e que não há como sofrer alterações. Após essa etapa inicial foi pedido que dissessem o motivo de terem escolhidos tais objetos para as mulheres e os outros para os homens. Foi interessante, pois houve muita fala no sentido de se posicionarem conforme o que acreditam, expondo muitas ideias machistas. Nesse momento da dinâmica, parecia inicialmente uma “Torre de Babel”, pois todas/os falavam ao mesmo tempo com  quem estava mais próximo. Após conseguir que se acalmassem, foi pedido que, quem quisesse, expusesse suas ideias para que todas/os ouvissem. Muitas falas, sendo que algumas,  a maioria da turma discordava, pois denunciava forte machismo, por exemplo: “boné é de homem, mas sendo de cor rosa, homem que é homem não usa, pois não pega bem” (fala de  um estudante); houve reações, tais como: “a cor não tira a masculinidade e que não tem problema em usar algo de cor rosa” (fala de outro educando). Outro exemplo foi o caso dos livros, como foi o caso de Matador de Gente, ser parecido com coisas de homem,  pois segundo o estudante, parece com violência, que não combina com mulher. Enquanto o Diário de Anne Frank, ser de mulher, por representar delicadeza, sentimental, etc.
Após essa parte introdutória, apresentei o resultado da pesquisa e falei da proposta de trabalhar a cada sessão escola, um serão sobre as questões de gênero e identidade sexual, o  que muito lhes agradou. Como já havia entregue o artigo de Maria Rita kehl: “A emergência do  outro  ser  feminino  na  sociedade  contemporânea”,  momento  em os/as estudantes foram

divididos por grupos, para fazerem a leitura (antes desse debate) e naquele momento, já seria para apresentarem o texto. Assim aconteceu, sendo um momento rico de informação, interação com o contexto da luta da mulher no ceio da sociedade.
As abordagens destacadas pelos grupos:

· A mulher como sujeito e não objeto, passando a ser ativista,a discutindo as formas de opressão;

· Em paralelo a essa discussão anterior, foi levado em conta, as formas de violências sofridas pela mulher;
· Formas de dominação do homem e a conjugação do catolicismo com o capitalismo;
· Lutas e reivindicações do movimento feminista em prol do direito ao corpo.

Em meio a essa colocação, um estudante me perguntou a mim, o quem eu considerava coração de pedra, a mulher ou o homem? Quando eu voltei a pergunta à turma, obtive como resposta de quase todos os homens, que era a mulher. E de quase todas as meninas (com exceção de duas), disseram que eram os homens. Fiz uma fala no sentido de não fazer a discussão sobre gênero na perspectiva sexista, ou seja, não se tratava de fazer uma briga de sexos (feminino e masculino) e que, tal questão não tinha muito a ver com gênero/sexo, mas sim com o contexto, com a experiência de vida de cada pessoa.
Para finalizar o debate, foi feita a exibição do curta: Acorda Raimundo, acorda! De CETA- IBASE E ISER VIDEO.
Oitava sessão (mês Setembro)

Tema sobre gênero: lutas das mulheres por sua inserção nas diversas profissões (antes só para homens) com direitos assegurados por lei; Exibição do filme: Até o Limite da Honra – realização de debate sobre os pontos apresentados no filme como machismo e preconceito.
Nona sessão (mês Outubro)

Construindo  o  diálogo  sobre a  homossexualidade,  com o  tema:  HOMOFOBIA, no
qual acontecerá em dois momentos; um serão, para a realização do debate; e o outro será destinado para a exibição do filme, mas o debate será numa aula de Biologia.

Abertura da palestra com a música: Obrigado, não de Rita Lee; pedir que façam a interpretação da letra da música; Leitura e apresentação de textos sobre homofobia – debate;
Exibição do curta: Homofobia na Escola – da produção Diversidade Sexual (Outros Olhares);

Segundo momento - Exibição do filme - Meninos Não Choram; Sendo construído o debate a partir da perspectiva da homofobia, do machismo, da violência sofrida por quem assume a identidade sexual oposta à heterossexualidade;
Décima sessão (mês Novembro)

Acontecerão em quatro momentos: o primeiro será para a palestra (assumida por Rosinira), com o tema: tipos de violência sofrida pelas mulheres; Haverá ainda dois momentos (à noite) para a exibição dos filmes: Terra Fria e Tomates Verdes Fritos; E, para o encerramento do ano letivo, será fechada a discussão a partir dos filmes exibidos, momento em que a turma dirá em que os debates lhe acrescentaram, o que aprenderam sobre os debates acerca do diálogo sobre gênero e homossexualidade, ou seja, é o momento de avaliação do projeto. Esse momento final acontecerá em duas aulas de Biologia (que leciono). Ainda em aulas de Português haverá a discussão, interpretação das letras das músicas: Sexo Frágil (Erasmo Carlos), Maria, Maria (Milton Nascimento); Alma não tem cor (Zeca Balero); Cotidiano (Chico Buarque);


6. CONCLUSÃO

Como sabemos que a sociedade em que vivemos foi erguida sob uma ordem dominante, pois como afirma (SILVA, p. 93, 2011): “a sociedade está feita de acordo com as características do gênero dominante”, mostrando que de forma muitas vezes sutil, essa ordem nos aprisiona e vai permeando a vida das pessoas, tornando-as muitas  vezes prisioneira de uma lógica de organização e modelo padronizado dos comportamentos, atitudes,  valores,  tidos como anormais, diferentes. Nesse contexto, as relações são desiguais entre as pessoas e   a distinção é mais forte quando se trata de mulheres, de homossexuais, negros/as classe social (inferior), pois alguém segundo (SILVA 2011), nesse mundo ainda definido pelos homens, impõe e estabelece o modo que as pessoas devem viver e se relacionar.
Esse trabalho tem um valor pedagógico, pois foi uma pesquisa realizada com uma intencionalidade social. Então  é nesse compromisso  em construir um diálogo  mais   efetivo,
compromissado com a vida como um todo, dialogando sobre o ser humano, numa perspectiva


mais holística. Preocupada com as relações como um todo e não em partes, me disponibilizei  a fazer essa análise, obtendo resultados que surpreenderam, pois constatei que assuntos como gênero, supostamente bastante debatido, não era bem como se pensava, mostrando a urgência em realizar uma intervenção consistente.
Esse projeto será o primeiro passo de outras propostas de diálogo acerca dessas questões. Apresentando a possibilidade desconstruir velhos conceitos e paradigmas impostos pela ideologia dominante e repensar nossas posturas. E assim repensar a construção da proposta de novas relações humanas, voltando o olhar para a equidade de gênero, diversidade sexual,
Discutir gênero é possibilitar a desconstrução das identidades construídas com interesses do ser dominante (o homem), é mexer nas entranhas do poder, é interagir, criar conflitos dentro de nós mesmos e, é saber perceber o poder dos homens sobre as mulheres. Discutir gênero é ter uma perspectiva emancipadora entre mulheres e homens, para que se possa construir novas relações dentro de uma nova sociedade, buscando o bem viver, pois sabemos que, como afirma BOFF,  “um outro mundo é possível”.
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8. ANEXOS: ANEXO I

Documentado por Rosinira Bezerra sobre: a carta de uma adolescente estudante da escola pública municipal, sem data.
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ANEXO II
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Figura 1- objetos definidos pelos/as estudantes como:

“Coisas de mulher”, foto tirada por Rosinira, dia 27/08/2011
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Figura 2 - - objetos definidos pelos/as estudantes como:

“Coisas de homem”, foto tirada por Rosinira, dia 27/08/2011



[image: ]
Figura 3 – momento da divisão pelos/as estudantes do que consideram

“Coisas de homem ou de mulher”, foto tirada por Rosinira, dia 27/08/2011

ANEXO III

COMO AS QUESTÕES DE GÊNERO, ETNIA E SEXUALIDADE SÃO TRABALHADAS NA EFA DOM FRAGOSO.

Grupo pesquisado – ESTUDANTES E EGRESSOS SOU DO SEXO (    ) FEMININO	(	) MASCULINO

1-As questões sobre gênero são trabalhadas na EFA DOM FRAGOSO? SIM   (	)  NÃO (  )

2 - Se sim, cite os momentos em que essa questão foi ou é abordada e por quem: AULAS ( ) SERÕES ( ) MÍSTICAS ( ) AULA DE CAMPO ( ) OFICINAS ( ) QUEM------------------------------------------------------------------------------------------

3 - As questões étnicas/raciais são trabalhadas na EFA DOM FRAGOSO? SIM (   )  NÃO (  )
4 - Se sim, cite os momentos em que essa questão foi  ou é abordada:
AULAS ( ) SERÕES ( ) MÍSTICAS ( ) AULA DE CAMPO ( ) OFICINAS ( ) QUEM----------------------------------------------------------------------------------------

5 - As questões sobre identidade sexual (como exemplo, HOMOSSEXUALIDADE), são trabalhadas na EFA DOM FRAGOSO?
SIM   (	)  NÃO (  )

6 - Se sim, cite os momentos em que essa questão foi o é abordada:
AULAS ( ) SERÕES ( ) MÍSTICAS ( ) AULA DE CAMPO ( ) OFICINAS ( ) QUEM-----------------------------------------------------------------------------------------

7 - SOBRE QUE QUESTÕES VOCÊ JÁ OUVIU PIADAS NA EFA E POR QUEM?
a) (   ) Gênero
Quem?	(  ) aluno;  (  )aluna;    (  ) monitor;	(    )monitora;	(   ) outros funcionários

b) (   ) Étnica/racial
Quem?	(  ) aluno;  (  )aluna;    (  ) monitor;	(    )monitora;	(   ) outros funcionários

c) (   ) Identidade sexual – homossexualidade, etc.
Quem?	(  ) aluno;  (  ) aluna;   (   ) monitor;	(    )monitora;	(   ) outros funcionários.


099)
Mulheres na Ciência: Matemáticas
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1. Introdução

O presente artigo propõe-se a tecer considerações a respeito da desmistificação da crença que a ciência e a matemática são territórios essencialmente masculinos. Baseado na leitura de O Último Teorema de Fermat1 de Simon Singh refere-se à descrição  da  contribuição feminina à Matemática, os percalços e êxitos de sua trajetória, e sua bem sucedida, porém, pouco conhecida participação no enigma que confundiu as maiores mentes do mundo durante 358 anos.
Ao longo de vários anos de estudo de Matemática no ensino fundamental, médio e superior, os alunos tomam conhecimento de diversos teoremas, fórmulas, regras e métodos que têm nomes de matemáticos: Teorema de Pitágoras, Teorema de Talles, Fórmula de Bhaskara, Fórmula de Moivre, Sistema de Logaritmos de Briggs, Regra de Cramer, Binômio de Newton, Algoritmo de Briot-Ruffini, enfim uma extensa relação de nomes masculinos. No Cálculo Diferencial e Integral a diferença não é muito grande: Quociente de Newton, Notação de Leibniz, Soma de Riemann, Regra de L’Hôspital, Série de Taylor.
Então se torna conveniente um questionamento do tipo: Só os homens se dedicaram à Matemática? Será que devido à sua abstração, lógica e formalismo, ela é compatível apenas com o raciocínio de pessoas do sexo masculino, afastando as mulheres? (MORAIS FILHO, 2003).
A participação feminina não é tão enfatizada quanto à dos homens nesta ciência. Apesar de existirem biografias destas mulheres, são escassos os trabalhos desta natureza em

1 O Último Teorema de Fermat: Relata a história de um problema matemático que tem suas origens na Grécia antiga, mas que só atinge sua maturidade no século XVII, quando o matemático francês Pierre de Fermat o coloca como um desafio para o resto do mundo. Baseado no Teorema de Pitágoras onde x2 + y2 = z2,  o problema consiste em provar que não existe solução em números inteiros para a equação xn + yn = zn para n maior do que 2.


língua portuguesa. Encontram-se títulos relacionados, porém poucos destes são aprofundados e úteis em um estudo mais aplicado. Livros que conseguem satisfazer a curiosidade de um leitor menos interessado na edificação do conhecimento podem ser lidos, porém não convencem se introduzidos a uma discussão mais aprofundada.
É conveniente realizar um breve percurso das mulheres na Matemática. Sentimentos e atitudes assumidos pelas pessoas em geral, por professores, e transmitidos aos alunos em relação à Matemática e que possam ter contribuído para a formação de atitudes desfavoráveis à inserção feminina na matemática, foram pesquisados.
O objetivo é contextualizar este tipo de participação feminina num contexto mais amplo, a fim de aventar a igualdade de gêneros, especialmente, na questão do ensino/aprendizagem, mesmo entendendo que o espaço aqui não permite muitos desdobramentos históricos. A história da matemática, especificamente, a história das  mulheres na matemática, permite a desmistificação do monopólio masculino sobre a matemática, sobretudo na Ciência.

2. Metodologia

O presente artigo tem a seguinte estrutura: após o trecho introdutório, surge um tópico sobre as diferenças de gênero apregoadas pelos diversos meios de comunicação e um trecho que fala sobre as primeiras feministas que se têm notícias na história. Em seguida, um breve histórico das mulheres que deixaram um legado especial na matemática, sua relação com esta ciência. Theano, Ipatia de Alexandria, Maria Gaetana Agnesi, Mary Somerville, Sofia Kovalevkaya, Emmy Noether e Sophie Germain. Suas produções, suas características de conteúdo e sua emissão de significados.
No enquadramento teórico foram adotadas contribuições de diversos autores para relacionar os sentimentos e atitudes assumidos pelas pessoas em geral, por professores, e transmitidos aos alunos em relação à Matemática e que possam ter contribuído para a formação de atitudes desfavoráveis à inserção feminina na matemática.
Por último, estão as considerações finais de um estudo que, de forma alguma, se pretende conclusivo. Apesar de ser um tema rico, a igualdade de gêneros nas ciências exatas ainda é consideravelmente pouco explorada por estudos mais elaborados. Pretende-se com esse artigo, estimular o surgimento de novos trabalhos que permitam uma visão mais panorâmica sobre a temática.
Na realização deste trabalho, foram levantadas informações junto a sites, – que, muitas vezes sob a aparência de simples curiosidades, traziam informações interessantes para o estudioso – revistas, livros. Ampliar o material científico deve ser sempre o objetivo do pesquisador.

3. Entre Coisas de Menina e Coisas de Menino


São intrigantes as diferenças que fomentam as distinções de tratamento entre homens e mulheres e consequentemente sobre os espaços e funções ocupados por eles. A televisão com os seriados e desenhos animados, e a literatura infantil estão repletos de estereótipos que nutrem o conhecido “Menina não entra”. A determinação do clube do Bolinha para os meninos e o clube da Luluzinha para as meninas, estrema a existência de coisas  que  são feitas somente por um ou por outro.
Muitas dessas emissões de significados são bastante eficientes por atingirem um seleto grupo de leitores e telespectadores que ainda estão em formação de valores, as crianças. Estas são, desde muito cedo, “doutrinadas” a fim de definir modelos. Seriados e desenhos animados são formadores de significado à medida que sugerem posturas que os indivíduos devem seguir. O personagem atinge a criança através das narrativas que tratam do azul para os meninos e do rosa para as meninas, construindo alguns protótipos na mente desta camada telespectadora:
O real descrito é o real aceitável porque a pessoa que o descreve tem a autoridade para fazê-lo. Esta autoridade deve ser evidentemente aceita pelo auditório para que ele, por sua vez, aceite como verossímil o que lhe é proposto. (BRETON, 1999, p.76)

A mente das massas populacionais está eivada pela imagem discriminatória feminina construída ao longo dos tempos. As personagens femininas se destacam por serem muito mais bonitas e charmosas que inteligentes. Bonitas, vaidosas e charmosas. São princesas frágeis à procura de seu príncipe encantado. São heroínas que em objetos como batons, secadores de cabelo, conjuntos de maquiagem e perfumes possuem superpoderes. Em geral, os meninos estão sempre à procura de aventuras, prontos a solucionar mistérios, a solucionar uma incógnita: são os super-heróis, representantes robustos que unem beleza e inteligência masculinas. As mulheres podem se apresentar como heroínas, mas ainda prevalece a imagem de “a namorada” de algum deles e neste sentido nada além do que a figura materna e feliz pode transmitir.

Desconhecessem-se personagens femininas que representem a emoção da resolução de uma equação matemática, problema de aritmética ou a alegria quando passam a entender um fenômeno da natureza. Os recursos gráficos e audiovisuais estão desprovidos de personagens que representem o êxito de mulheres com estas características. Até mesmo estudantes de graduação em Matemática desconhecem as mulheres que deram contribuição a esta ciência.
Diana Maffia em “Crítica Feminista à Ciência” (2002) destaca três tipos de mecanismos de exclusão das mulheres no setor de ciência e tecnologia: os mecanismos que costumam ser chamados de explícitos ou formais, os mecanismos ideológicos ou pseudocientíficos e os mecanismos implícitos ou informais.
As barreiras que impediam, por leis ou por regulamentos, o acesso das mulheres às universidades são os mecanismos explícitos ou formais, quase extintos.
Os mecanismos que naturalizam uma falta de condições cognitivas descritivas de natureza feminina e que as excluem de todos os lugares de produção de conhecimento são as ideológicas ou pseudocientíficas.
A terceira barreira é a do tipo implícito ou informal. É a que direciona às responsabilidades femininas os trabalhos que sejam não teóricos e mais mecânicos. Trabalho interno dentro dos laboratórios, catalogando produtos, espécies animais, por exemplo.

4. As primeiras feministas2

Afirmar que as egípcias foram as primeiras feministas da história pode parecer inusitado, devido o assunto não pertencer a época dos faraós. As mulheres egípcias tinham poder e direitos invejáveis às diversas sociedades contemporâneas. “Dependendo da classe social, pode-se até concluir que tinham mais direitos e papel bem mais expressivos que muitas mulheres do século XXI”. (GIMENEZ, 2009)
Enquanto no Brasil o divórcio só veio ocorrer em 1970, no Egito era uma prática aceita, inclusive quando solicitado pela própria mulher, afirma a professora Margaret Bakos. (idem). Em documentos antigos, foram encontrados registros de pedido de divórcio por parte do homem e da mulher no Novo Império (1555 a 1090 a.C.).
Há documentos que mostram a preocupação com a situação dos bens do casal em caso de separação, quando a mulher costumava ficar com a casa e com os filhos. A poligamia   não
2   Ver  GIMENEZ,  Karen.  A  fantástica  ciência  do  Antigo  Egito.  Revista  Superinteressante.  Disponível     em:
<http://super.abril.com.br/ciencia/fantastica-ciencia-antigo-egito-444035.shtml>. Acessado em: 24 de agosto de 2011.

era proibida, mas os encargos financeiros que um egípcio tinha com suas mulheres o fazia pensar muito antes de ter mais de uma esposa.
Margaret Bakos citada por Karen Gimenez (2009) descreve que a maioria das tarefas das mulheres era voltada para o lar, mas havia sacerdotisas, agricultoras, escribas e donas de estabelecimentos comerciais. Elas casavam cedo e pelos registros encontrados, o valor do pagamento por seus trabalhos era igual ao dos homens. A igualdade entre homens e mulheres era assegurada por lei. A mulher podia herdar, deixar heranças, trocar e vender propriedades e escravos. As relações sociais entre os escravos e os donos destes é assunto para um próximo artigo.


5. Alguns mitos de natureza de gênero


Uma das lembranças do tempo que ingressamos na UNEB Campus VIII em 2007 era a quantidade maior de estudantes do sexo masculino no curso de Matemática. Mitos de conotação sexual podem de alguma forma estar contribuindo para dificultar o interesse e a consequente aprendizagem e utilização da matemática em geral e do Cálculo, em particular, na solução de problemas, provocando o afastamento de pessoas do sexo feminino das atividades relacionadas com a matemática.
Segundo Mosconi (1998), assiste-se a um melhor sucesso escolar das meninas, mas ao mesmo tempo persiste uma forte diferenciação sexuada, dependendo dos estudos escolhidos, como se o desaparecimento da desigualdade vertical acentuasse a desigualdade horizontal.
A nossa experiência como discente ao longo desses anos, mesmo sem ter realizado nenhum levantamento estatístico, nos mostra que a maioria das turmas nas escolas de nível médio e superior que são da área de ciências exatas e tecnológicas possui uma predominância de jovens e adultos do sexo masculino. E a maioria das mulheres envolvidas com a Matemática se encontra nos cursos de licenciatura.
De modo geral, a maioria das pessoas parece encarar a matemática como algo difícil de entender, e que só alguns privilegiados do sexo masculino teriam capacidade, ou, uma espécie de “dom” para aprendê-la e empregá-la na solução de problemas.
Os pitagóricos imaginavam que os números ímpares tinham propriedades masculinas e os pares femininas, o um, segundo eles, era o gerador de todos, o número da razão; o dois era o primeiro número par ou feminino, o número da opinião; o três era o primeiro número

masculino verdadeiro, da harmonia; cinco era o número do casamento, pois era a união dos dois primeiros números verdadeiros pares e ímpares.
Encontramos inclusive referências preconceituosas no notável dramaturgo William Shakespeare “há divindade nos números ímpares” (BOYER, 1996, p. 36), havendo, portanto uma nítida referência de superioridade do sexo masculino associado a algo tão básico e fundamental na Matemática como são os números.


6. Mulheres que fizeram história na Matemática

6.1 Theano (Século VI a. C)

Era filha de Milo, o homem mais rico, de proporções hercúleas e melhor atleta de Crotona. Milo apreciava filosofia e matemática, e quando conheceu Pitágoras cedeu-lhe parte de sua casa para que ele formasse sua escola. A Escola Pitagórica funcionava como uma Irmandade religiosa que tinha como centro os números.
Theano foi aluna de Pitágoras e mais tarde tornou-se sua esposa. Com a morte de Pitágoras, ela prosseguiu com a Escola Pitagórica, ao lado de suas filhas.

6.2 Ipatia de Alexandria

Ipatia nasceu em torno de 370 e foi educada pelo pai que trabalhava no famoso Museu de Alexandria. Ela também é reconhecida por fazer as dissertações mais populares do mundo conhecido e por ser uma grande solucionadora de problemas. Obcecada pela matemática e pelo processo de demonstração lógica, quando lhe perguntavam por que nunca se casara ela respondia que já era casada com a verdade. Apesar da não preservação de seus trabalhos, tudo indica que ajudou o pai em edição revista dos Elementos de Euclides, acreditava-se que escreveu comentários sobre As Secções Cônicas de Apolônio, a Aritmética de Diofanto e o Almagesto de Ptolomeu.
Ipatia destacou-se por sua beleza, eloquência e cultura. Tornou-se uma filósofa conhecida, ministrou aulas no Museu de Alexandria e chegou a ser diretora da escola Neoplatônica de Alexandria. Entretanto, sua filosofia pagã e seu prestígio provocaram a  inveja de seus oponentes.
Segundo o historiador Edward Gibbon citado por Singh (2008, p. 115), o patriarca de Alexandria tramou contra Hipácia arrancando-a nua de sua carruagem, e arrastando-a até a igreja, onde teve seus órgãos arrancados e atirados na fogueira. A Matemática na Europa Ocidental permaneceria em inércia durante muito tempo, somente depois da Renascença, depois de mil anos, aproximadamente, foi que outra mulher escreveu seu nome nos anais da matemática.

6.3 Maria Gaetana Agnesi

Maria Gaetana Agnesi nasceu em Milão em 1718 e, como Hipácia, era filha de um matemático. Aos onze anos Agnesi falava latim e grego com perfeição além de francês, espanhol, alemão e hebraico. Seu pai a apresentava nas reuniões que organizava, onde se encontravam acadêmicos, cientistas e célebres intelectuais. As discussões nessas reuniões se davam em latim, mas, se algum estrangeiro se conduzia a ela, imediatamente respondia-lhe na sua própria língua. Conhecia a matemática de Descartes, Euler, Fermat, Leibniz, Os Bernoulli e Newton.
Aos 20 anos publica um tratado escrito em latim, Propositiones Philosophicae, no  qual insere várias de suas teses e defende a educação superior para mulheres. Dedicou dez anos de sua vida à Matemática sendo sua obra máxima a Instituzioni Analitiche ad uso della Gioventú, que foi um dos primeiros textos didáticos de Cálculo em 1748. Segundo Morais Filho, um comitê da Academia de Ciências da França ao avaliar a obra assim se pronunciou:

Este trabalho caracteriza-se por sua organização cuidadosa, por clareza e precisão. Não há nenhum outro livro, em qualquer língua, que possa permitir ao leitor penetrar tão profundamente ou rapidamente nos conceitos fundamentais da análise. Nós o consideramos como o mais completo e o melhor em seu gênero. (1996, p. 5)

Os matemáticos de toda a Europa reconheciam as habilidades de Agnesi, mas muitas instituições acadêmicas, a Academia Francesa, por exemplo, continuava a lhe recusar uma vaga como pesquisadora.
Em 1749 o papa Benedito XIV concedeu-lhe uma medalha de ouro e uma grinalda de flores de ouro com pedras preciosas pela publicação de seu livro e indicou-a como professora da Universidade de Bolonha, mas ela nunca assumiu a função.

Em 1775 esse trabalho era publicado em francês por decisão de uma comissão da Academia Real de Ciências, da qual participavam os matemáticos d'Alambert e Vandermonde.
Em 1762, a Universidade de Turim pede sua opinião sobre um trabalho de Cálculo das Variações escrito pelo jovem Lagrange. Entretanto esses assuntos já não mais a interessavam.
Após a morte do pai em 1752 dedicou-se a vida religiosa. Vivia como uma freira, mas não chegou a tornasse uma. Fundou uma casa de caridade, isolou-se da família, fez voto de pobreza e seu único objetivo foi dar aulas de catecismo e cuidar dos pobres de sua paróquia, vindo a falecer em 1799 aos 81 anos de idade.
Agnesi ficou apenas conhecida por uma curva de terceiro grau, que leva seu nome, a chamada "Curva de Agnesi".
Abaixo a construção geométrica da curva na figura I (A curva de Agnesi é o lugar geométrico dos pontos P que estão a igual distância do eixo x que o ponto M e a igual distância do eixo y que o ponto N, quando M percorre a circunferência).

[image: ]
A Curva de Agnesi


6.4 Sophie e o Teorema de Fermat

Sophie Germain nasceu em 1776 e revolucionou o estudo do Último Teorema de Fermat fazendo uma contribuição ainda maior do que todos os homens que a antecederam, firmando-se como uma grande teórica dos números.
A França era o mais preconceituoso dos países europeus, quanto às mulheres instruídas, declarando que a matemática era inadequada para elas e superior à sua capacidade mental. Os pais de Sophie eram financeiramente bem-sucedidos. Era filha do negociante Ambroise-François Germain, mas sua família não pertencia à aristocracia.
As mulheres de classe social de Germain não eram estimuladas a estudar matemática, elas deveriam ter conhecimento suficiente do assunto para poder debatê-lo, caso o tema aparecesse em uma conversa educada. Havia uma série de livros escritos para ajudarem as mulheres a se inteirarem dos últimos avanços na matemática e na ciência. Francesco Algarotti foi autor de A filosofia de Sir Isaac Newton explicada para as senhoras. Algarotti achava que as mulheres estavam interessadas apenas em romance, ele tentou explicar as descobertas de Newton através de um diálogo entre uma marquesa e seu namorado:

“Eu não posso deixar de pensar (...) que esta proporção dos quadrados das distâncias dos lugares (...) seja verdadeira mesmo no amor. Assim, depois de oito dias de ausência, o amor se torna sessenta e quatro vezes menor do que era no primeiro dia.” (SINGH, 2008, p.118)

Germain apreciava este tipo de livro, mas o que impulsionou sua dedicação à matemática foi A história da matemática de Jean Étiene Montucla sobre a vida de Arquimedes. Diz a lenda, que durante a invasão, enquanto desenhava figuras geométricas na areia, Arquimedes estava tão envolvido, estudando uma figura geométrica desenhada na areia da praia, que deixou de responder a uma pergunta de um soldado romano. E o  soldado o matou com uma lança.
Germain concluiu que, se alguém poderia ser tão envolvido por um problema de geometria a ponto de ser assassinado, então a matemática devia ser o assunto mais fascinante do mundo. Ela imediatamente começou a aprender o básico da teoria dos números e  do cálculo e logo estava dormindo tarde para estudar os trabalhos de Euler e Newton. Um amigo da família, o conde Guglielmo Libri-Carrucci relata como o pai de Sophie tentou persuadir o súbito interesse em um assunto pouco feminino da filha: tiraram a luz do seu quarto, deixaram-na sem aquecedor, mas Sophie, persistente, continuava estudando à luz de velas, escondida embaixo dos cobertores. Germain reagiu mantendo um estoque secreto de velas e  se enrolando nas roupas de cama. Libri-Carruci (apud SIGH, p. 119) escreveu que as noites  de inverno eram tão frias que a tinta congelava dentro o tinteiro. Como não havia matemáticos na família e seus professores se recusavam a levá-la a sério, seus pais foram convencidos e acabaram financiando seus estudos.
A École Polytechnique, instituição reservada apenas para os homens, foi inaugurada em Paris, em 1794, para ser uma academia de elite treinando cientistas e matemáticos para o país. Sua timidez a impediu de enfrentar o corpo de diretores da academia. Assim, Sophie passou a estudar secretamente na École Polytechnique.
A administração da academia não sabia que o verdadeiro Monsieur Le Blanc tinha deixado Paris e continuava a imprimir resumos de aulas e problemas para ele. Germain conseguia obter tudo o que era encaminhado a Le Blanc e durante dois meses, a cada semana, entregava as respostas dos problemas sob este pseudônimo.
Tudo correu bem, até o supervisor do curso, se surpreender com a evolução daquele aluno que antes era notado pelos seus péssimos cálculos. Lagrange, que era um dos melhores matemáticos do século XX, solicitou um encontro com o estudante recuperado e Germain foi forçada e revelar sua verdadeira identidade. O mesmo achou aquela dedicação inacreditável e tornou-se imediatamente seu amigo e mentor.
Sophie manteve contato com vários cientistas. Sua correspondência com Lagrange foi bastante produtiva e numa segunda edição de seu livro Essai sur le Théorie des Nombres ele incluiu várias descobertas que ela tinha relatado em suas cartas.
Adquirindo confiança, Germain foi além da solução de problemas para o curso e passou a estudar áreas inexploradas da matemática. E o que é mais importante, ela se tornou interessada na teoria dos números e acabou tomando conhecimento do Último Teorema de Fermat. Sophie trabalhou no problema durante vários anos e afinal chegou ao ponto que afinal acreditara ter feito uma descoberta importante. Ela precisava agora debater suas ideias com outro teórico dos números de todo o mundo, o matemático alemão Carl Friedrich Gauss.
Germain tinha tomado contato com o trabalho de Gauss ao estudar sua obra-prima Disquisitiones Arithmeticae. O trabalho de Gauss influenciou todas as áreas da matemática, mas ele nunca publicou nada sobre o Último Teorema de Fermat. Em uma carta Gauss chega  a manifestar seu desprezo pelo problema. Seu amigo, o astrônomo alemão Henrich Olbers, escrevera para Gauss encorajando-o a disputar o prêmio oferecido pela Academia de Paris pela solução do desafio de Fermat. “Parece-me, caro Gauss, que você devia começar a se ocupar disso.” Duas semanas depois Gauss respondeu: “Fico-lhe muito grato pela notícia referente ao prêmio de Paris. Mas confesso que o Último Teorema de Fermat, como uma proposição isolada, tem muito pouco interesse para mim. Eu poderia facilmente apresentar uma série de proposições semelhantes que ninguém poderia provar ou desmentir.” (SINGH,  p. 120)
Alguns historiadores suspeitam de que Gauss tivesse arriscado resolvê-lo secretamente e fracassado em conseguir algum progresso na solução do problema. Assim, sua resposta para Olbers seria meramente um caso de despeito intelectual. Quando recebeu as cartas de Germain, ele ficou suficientemente impressionado para esquecer sua opinião em relação ao Ultimo Teorema.
Euler já havia publicado a demonstração para o caso de n = 3 e o restante dos matemáticos vinham testando casos individuais. No entanto Sophie generalizou o problema provando que para todo primo ímpar n = p tal que (2p +1) é primo, a equação não tem soluções no conjunto de inteiros não divisíveis por p. A lista de números primos de Germain inclua 5 porque (2 . 5 + 1)também é primo, mas não inclua 13, porque 27 (2 . 13 + 1) não é primo.
Em 1825 o método teve seu primeiro sucesso completo graças a Gustav Lejeune- Dirichlet e Adrien-Marie Legendre, dois matemáticos separados pela geração. Independentemente os dois foram capazes de provar que o caso n = 5 não tinha solução. Gustav Lejeune-Dirichlet e Adrien-Marie Legendre fundamentaram sua prova no trabalho de Sophie Germain.
Quatorze anos depois a França produziu outro avanço. Gabriel Lamé fez alguns acréscimos engenhosos ao método de Germain e conseguiu a demonstração para o número primo n = 7. Germain tinha mostrado aos teóricos dos números como eliminar todo um conjunto de números primos e agora cabia aos esforços combinados de seus colegas a demonstração do Último Teorema, um caso de cada vez.
A abordagem geral do problema trouxe uma séria restrição em qualquer solução,  sendo sua maior contribuição à matemática.
Quando escreveu para Gauss ela temia que o grande Gauss não a levasse a sério e de modo a se proteger, Germain recorreu mais uma vez ao seu pseudônimo assinando as cartas como Monsieur Le Blanc.
É perceptível através de cartas enviadas a Gauss sua admiração e receio: “Infelizmente a profundidade de meu intelecto não se iguala à voracidade de meu apetite e sinto um certo receio por incomodar um homem de tamanha genialidade quando não tenho nada para  merecer sua atenção exceto uma admiração necessariamente compartilhada por todos os seus leitores.” Gauss, sem reconhecer a verdadeira identidade de seu correspondente, tentou deixar Germain à vontade dizendo: “Eu fico encantado que a aritmética tenha encontrado em você um amigo tão hábil.” (SINGH, 2008)
Em 1806, Napoleão invadia Prússia e o Exército francês conquistava uma cidade depois da outra. Germain ficou com medo de que o mesmo destino de Arquimedes  se repetisse com o outro grande herói de sua vida, Gauss. Assim ela enviou uma mensagem ao seu amigo, general Joseph-Marie Penety, que estava no comando das forças invasoras. Ela pediu-lhe que garantisse a segurança de Gauss, e como resultado o general teve um cuidado especial com o matemático alemão, explicando-lhe que ele devia a sua vida à mademoiselle Sophie Germain. Gauss ficou surpreso, pois nunca tinha ouvido falar nesta misteriosa mulher. Sophie revelou sua identidade, em uma próxima carta a Gauss. Longe de ficar enfurecido com o engano, ele escreveu para ela encantado:
Mas quando uma pessoa de seu sexo, que de acordo com nossos costumes e preconceitos, deveria encontrar dificuldades finitamente maiores para se familiarizar com estas pesquisas espinhosas, consegue superar os obstáculos e penetrar nas partes mas obscuras, então ela deve, sem dúvida, possuir uma nobre coragem, talentos extraordinários e gênio superior. De fato nada seria para mim tão lisonjeiro e menos equivocado do que saber que as atrações desta ciência, que as atrações desta ciência, que enriqueceu minha vida com tantas alegrias, não quimeras, e se igualam a predileção com que a tem honrado. (MORAIS FILHO, 1996, p. 2)

Em 1808, com a nomeação de Gauss para professor de astronomia na Universidade de Göttingen, ele não mais se deu o trabalho de responder as cartas de Germain. Sem seu orientador ela abandonou a matemática pura e iniciou uma carreira produtiva na física, uma disciplina em que novamente se destacaria apenas para enfrentar os preconceitos da sociedade. Sua contribuição mais importante foi a “Memória sobre as vibrações de placas elásticas”, um trabalho que estabeleceu as fundações para a moderna teoria da elasticidade.
Sophie recebeu uma medalha do Instituit de France e se tornou a primeira mulher, que não fosse esposa de um membro, a assistir às palestras da Academia de Ciências. Ela não estudou apenas Matemática, estudou Física, Geografia, História, Psicologia, Química, e publicou dois volumes com seus trabalhos filosóficos, um dos quais fez jus aos elogios de Auguste Comte. Sophie resolveu casos particulares do Último Teorema de Fermat.
Em 1816 ganhou um concurso da Academia de Ciências da França com a solução de um problema sobre vibrações de membranas. De suas pesquisas, nessa área, nasceu o conceito de curvatura média de superfícies, que é hoje objeto de pesquisa de vários matemáticos na área de Geometria Diferencial. O trabalho premiado de Sophie recebeu elogios de Cauchy e de Navier. Suas ideias sobre elasticidade foram fudamentais na teoria geral da elasticidade, criada posteriormente por esses matemáticos e também por Fourier.
No fim de sua vida, Sophie retornou sua amizade com Carl Gauss. Ele tentou convencer a Universidade de Göttingen a conceder-lhe um doutorado honoris causa. Mas antes que a universidade pudesse lhe dar esta honra, Germain morreu de câncer no seio (Singh, p.125):

Considerando-se tudo, provavelmente ela foi a maior intelectual que a França já produziu. E, no entanto, estranho como pareça, quando o funcionário do governo redigiu o atestado de óbito desta eminente associada e colega de trabalho dos mais ilustres membros da Academia Francesa de Ciências, ele a classificou como rentière-anuitant (mulher solteira sem profissão) – não como mathématicienne. E isto não é tudo. Quando    a Torre Eiffel foi erguida, uma obra onde os engenheiros precisaram dar uma  atenção especial à elasticidade dos materiais usados, os nomes de 72 sábios foram gravados na estrutura. Mas ninguém encontrará nesta lista o nome desta mulher genial, cujas pesquisas contribuíram tanto para a teoria da elasticidade dos metais: Sophie Germain. Teria ela sido excluída da lista  pelo mesmo motivo que tornou Agnesi inelegível para academia Francesa porque era mulher? Parece que sim. Se foi este o caso maior é a vergonha sobre aqueles responsáveis por tamanha ingratidão para com alguém que serviu tão bem a causa da ciência. Alguém cujas realizações lhe garantem  um lugar invejável na galeria da fama. (H.J. Mozans, 1913)

6.5 Mary Fairfax Greig Somerville

Na Inglaterra, a jovem matemática Mary Somerville também teve suas velas apreendidas pelo pai: “Devemos colocar um fim nisto ou vamos ter que colocar May numa camisa-de-força um dia desses”. (SINGH, 2005, p. 119)
Somerville nasceu na Escócia, no ano de 1780, e não teve educação escolar até os 10 anos de idade, quando foi mandada para uma escola onde aprendeu o que seria suficiente para a educação de uma mulher da sua época, mas isso não a satisfez.
Aos 13 ou 14 anos de idade Somerville viu um problema de Álgebra elementar, ficou curiosa para saber o que significavam aqueles símbolos, mas apenas conseguiu descobrir que se tratava de certo tipo de Aritmética que usava letras em vez de números.
Casualmente ouviu falar dos Elementos de Euclides, um livro que poderia iniciá-la na Matemática. Entretanto, era difícil conseguir um exemplar, pois não era decente para uma mulher chegar numa Hvrana e comprar um livro de Matemática. Por intermédio de seu irmão mais novo, conseguiu um exemplar, não só dos Elementos, mas também da Álgebra de Bonnycastle, livros usados nas escolas naquele tempo.
Seu pai tentou proibir seus estudos: “precisamos dar um basta nisso ou um dia desses vamos ver Mary vestida num jaquetão (como um homem)!” (apud MORAIS FILHO, 2003, p. 9). Mas Somerville decidiu dedicar-se totalmente à Ciência. Estudou o Principia de Newton, Astronomia física e Matemática superior. Publicou vários artigos sobre Física experimental e a pedido de amigos cientistas, aos 51 anos, escreveu um prefácio esclarecedor e traduziu para o inglês o fabuloso tratado de Laplace, Mécanique Celeste.
Somerville foi a primeira mulher admitida na Sociedade Real Inglesa de Ciências que colocou um busto em sua homenagem no hall do prédio, mas, ela nunca chegou a vê-lo, pois as mulheres eram proibidas de entrar no prédio desta Sociedade.
Somerville produziu artigos de alto nível, sendo seu tratado As Conexões com as Ciências Físicas publicas do em 1834 e bastante elogiado pelo físico Maxwell, descobridor das leis do eletromagnetismo. John Couch, o descobridor do planeta Netuno, atribuiu as primeiras noções que ele teve da existência desse planeta a uma passagem que ele leu na sexta edição desse livro. Nos últimos anos de sua vida, ela reviu um manuscrito de seu trabalho Diferenças finitas e estava analisando um artigo sobre quatérnios (tipo de conjunto no espaço quadrimencional na álgebra abstrata) quando veio a falecer aos 92 anos de idade.

6.6 A poetisa das equações3

Sofia Kovalevkaya nasceu em 1850 em Moscou em uma família nobre. Desde cedo demonstrou habilidade para matemática e teve professores de Álgebra, Cálculo e Geometria. Não conseguindo estudar nas Universidades russas que eram fechadas às mulheres, arranjou um casamento com Vladimir Kovalevsky, um homem que concordou com um relacionamento platônico. Só com a permissão por escrito por professores, Sofia pode ser aluna de grandes cientistas.
Souza (2006, p.1) diz que:
Era vergonhoso para uma mulher estudar matemática. Algumas eram proibidas não só pela sociedade – pelo simples fato de serem mulheres e não terem direito de frequentar universidades – mas também pelos pais, já que a matemática era conhecida como ciência de homens.

Após três semestres de estudos foi para Berlim estudar com um dos grandes matemáticos da história, Karl Weiertrass, que a orientou particularmente de 1871 a 1874 – já que ela não obteve autorização da universidade nem ao menos para ser aluna ouvinte na mesma. Weiierstras demonstrava uma grande admiração por Sofia. Ele dizia, “Beleza no mundo, beleza de verdade, é a dupla Sofia e a Matemática.” (TAHAM, 1976, apud SOUZA, 2006).



3 Ver KAWANO, Carmen.  A poetisa das equações. Disponível em
<http://revistagalileu.globo.com/Galileu/0,6993,ECT596217-2680,00.html>. Acessado em: 02 de setembro de 2011.


Segundo o matemático e educador Eric Temple Bell (1883-1960), citado por Carmen Kawano (2009), Sonya é a única mulher citada em seu livro com o título "Men of Mathematics" (Homens de Matemática), obra de referência até os dias atuais.
Em 1874 ela havia produzido os três excelentes trabalhos e um deles se tornou sua  tese, sendo o que hoje se estuda em equações diferenciais com a denominação de “Teorema de Cauchy-Kovalevkaya” e conseguiu o título de doutora pela Universidade de Göttingen.
Não conseguindo obter uma cadeira de professora na Europa, retornou à Rússia onde também lhe foi negada uma vaga, vindo a conseguir ser professora na Universidade de Estocolmo.
Em 1888 ganhou o Prix Bordin da Academia de Ciências da França com um trabalho sobre a revolução de um sólido em torno de um ponto fixo e em 1891 foi aceita  como membro da Academia Imperial Russa que havia modificado suas normas para que ela pudesse ser aceita em seus quadros. Morreu de pneumonia, em 1891, aos 41 anos de idade, em plena produção matemática e no auge da fama e da glória.
Para Sonya, matemática era como poesia, não algo árido e frio, e era necessária muita imaginação para estudá-la. Além de grande matemática, Sonya apreciava a literatura e foi também escritora. Seu grupo de estudos na Alemanha se definia com a seguinte frase: "É impossível ser matemático sem ter alma de poeta". (apud KAWANO, 2009)

6.7 Amalie Emmy Noether

Amalie Emmy Noether de origem judia nasceu em 1882 na Alemanha sendo filha do grande matemático Max Noether. Ao decidir-se pela matemática não foi aceita pela Universidade de Erlangen, pois as mulheres eram proibidas de estudar na mesma, pois poderiam “subverter a ordem acadêmica”. Obtendo autorização para assistir as aulas como ouvinte, após dois anos, seguiu para Göttingen onde pode estudar. Em 1904 com fim da proibição para as mulheres em Erlangen ela retornou para sua cidade natal e concluiu seu doutorado em 1907.
Emmy Noether que é descrita por Einstein como “o mais significante gênio matemático criativo já produzido desde que as mulheres começaram a cursar os estudos superiores” (SINGH, 2005, p.116), teve negado seu pedido para dar aulas na Universidade de Göttingen. A maior parte do corpo docente argumentou:
“Como podemos permitir que uma mulher se torne Privatdozent? Tendo se tornado Privatdozent ela pode se tornar professora de matemática e membro do Conselho Universitário... O que os nossos soldados vão pensar quando voltarem par a Universidade e descobrirem que devem aprender aos pés de uma mulher?” (idem)
Seu amigo e mentor David Hilbert respondeu: “Meine Herren, eu não vejo como o sexo de um candidato possa ser um argumento contra sua admissão como Privatdozent.  Afinal o Conselho não é uma casa de banhos.” (SINGH, 2005, p.116)
Depois perguntaram a seu colega Edmund Landou se Noether era de fato uma grande matemática, ao que ele respondeu: “Eu posso testemunhar que ela é um grande matemático, mas se ela é uma mulher eu não posso garantir”. (idem)
Em 1909 foi admitida na Sociedade Matemática Alemã. Em 1915, foi para Göttingen  a convite de Hilberte Klein para trabalhar com eles, sendo admitida legalmente como professora em 1919 e só três anos mais tarde pôde receber seu salário. Em 1933 os nazistas a destituíram de seu cargo, pois além de mulher e judia era membro do Partido Social Democrata. Recebeu convites e foi para os Estados Unidos onde ficou pouco tempo vindo a morrer dois anos depois.
Seus trabalhos foram em Álgebra Abstrata, teoria dos ideais e álgebras não comutativas e deu as formulações matemáticas de conceitos da Teoria Geral da Relatividade de Einstein. Ganhou o Alfred Ackermamm-Teubner Memorial Prize por seus trabalhos em matemática em parceria como o matemático Emil Artin.
Segundo Dieudommé, citado por Morais Filho “... de longe, a melhor mulher matemática de todos os tempos e, dentre homens ou mulheres, a maior matemática do século XX” (1997, p. 6). Poucos homens estavam preparados a casarem-se com mulheres com um passado tão polêmico. Assim, grandes matemáticas como Noether, Hipácia e Agnesi nunca se casaram. Não era, socialmente, aceitável que as mulheres se dedicassem a estas carreiras.

6.8 Conclusões

O Último Teorema de Fermat: a história do enigma que confundiu as maiores mentes do mundo durante 358 anos fora oficialmente demonstrado em junho de 1997. Andrew Wiles conquistou o Prêmio Wolfskehl no valor de 50 mil dólares. Embora Wiles tenha recorrido a métodos do século XX para resolver o problema do século XVIII ele se utilizou de  acréscimos engenhosos ao método de    Germain, que, como mencionamos anteriormente, fez uma séria restrição da abordagem geral na solução do problema a partir de enfoques superiores a qualquer homem que a antecedeu.
Através deste breve histórico sobre a vida das mulheres que deixaram um legado especial na matemática, esperamos ter instigado a curiosidade daqueles que reconheciam a ciência e a matemática apenas como territórios essencialmente masculinos.
Quem sabe se conhecendo um pouco mais a história e as personagens desta belíssima ciência despertaremos sentimentos amorosos ainda escondidos no subjetivo de nossas leitoras?
Admitimos que os sentimentos e atitudes negativos assumidos pelas pessoas em geral, em relação à Matemática, contribuem para a formação de atitudes desfavoráveis a esta inserção. Seja através da própria postura familiar, seja pela televisão com os seriados e desenhos animados, e a literatura infantil, ou, unidos, formam condição bastante conveniente para a determinação do clube do Bolinha no dia a dia e posteriormente, nas escolhas acadêmico-profissionais.  É um círculo vicioso. Sem maiores explicações.
Este artigo não se permite esgotar a discussão. A exemplo do tópico onde falamos sobre as “primeiras feministas”, percebe-se que ao longo da história da humanidade, sociedades primitivas – diferentemente, da informação e comunicação alcançados pela contemporaneidade –, já reconheciam a equiparação de direitos entre homens e mulheres, o que não justifica a ausência desta equivalência em sociedades subsequentes, sobretudo com as mulheres que procuraram entender o mundo a sua volta através dos números.
Taham (2006), diz que:
Erram duplamente os filósofos quando julgam medir com unidades negativas a capacidade intelectual da mulher. A inteligência feminina, quando bem orientada, pode acolher, com incomparável perfeição, as belezas e os segredos da ciência.

Neste contexto, destaca-se a importância de se estudar de maneira mais minuciosa todos os percalços e êxitos da trajetória das matemáticas no mundo acadêmico e sua consequente inserção no mercado de trabalho. A pesquisa nesse campo ainda é consideravelmente insipiente e existe um manancial rico de temáticas bastante estimulantes para os interessados.
Conhecedoras ou não do conceito de feminismo, as egípcias têm muito a ensinar àqueles que hoje ainda fazem distinção entre os direitos dos seres humanos, qualquer que seja o pretexto adotado.

A nossa pesquisa foi uma motivação de ordem particular. A temática deste artigo foi tomada, inicialmente, em um de nossos trabalhos4 onde investigamos as causas que têm  levado os universitários a ter dificuldades na aplicação do Cálculo na solução de problemas e, neste sentido, se mitos de conotação sexual estariam contribuindo para o afastamento das mulheres na matemática.
Esperamos de agora em diante contribuir de forma ainda mais efetiva para a nossa própria formação, fazendo, assim, com que esse trabalho seja revertido em benefício daquelas que foram objeto do nosso estudo, e servir de ação propulsora para o incremento do conhecimento em estudos voltados para a construção da igualdade de gêneros. 



















4 Ver SILVA, T. R. L. O Cálculo e suas dificuldades de aplicação: o caso da licenciatura em Matemática da UNEB Paulo Afonso – BA. Monografia de Graduação em Licenciatura em Matemática. UNEB – Universidade do Estado da Bahia. 84 p. 2010.
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A Inserção da Mulher nos Cargos de Decisão do Movimento Sindical
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Introdução
A influência da questão cultural, socioeconômica e estrutural atua como fonte de limites impostos à condição da mulher na família, no movimento sindical e na sociedade. As mulheres que decidiram por dedicar sua vida ao movimento sindical, ao bem estar de trabalhadores e trabalhadoras, sofreram diversos tipos de discriminação por ser mulher, por ser mãe, esposa, cuidadora do lar, estando portanto, optando por um caminho que para o sexo masculino sempre foi uma escolha censurada. A sobrecarga de trabalho no tocante às responsabilidades familiares atribuída majoritariamente às mulheres, sem dúvida, gera o impedimento de um melhor desempenho de suas habilidades físicas e psicológicas na ocupação de uma posição em cargos diretivos no movimento sindical que tenha plenos poderes de decisão. Ainda assim, a mulher desempenha um excelente papel em nossa sociedade. Nota-se que embora esteja atribulada de assuntos a ser resolvidos em todos os âmbitos, a mulher vem se destacando no cenário público e político. Basta contemplarmos o recente exemplo de avanço nestas questões com a eleição da primeira mulher presidente da República Federativa Brasileira e as então nomeadas nove Ministras para atuarem no seu governo. Foram necessários muitos anos de luta para as mulheres chegarem ao estágio atual. Basta relancear a História do Brasil: é um avanço e tanto. Guardadas  as proporções, ocupar um cargo no governo brasileiro para uma mulher é tão importante quanto ocupar um cargo com poder de decisão em uma Central Sindical. Qual é o real poder delegado a estas mulheres? “Se é a mulher quem administra o lar, os filhos, portanto os homens, ninguém melhor do que uma Mulher para governar o nosso Brasil e colocar ordem na casa”. Foi com estas palavras que Maria Auxiliadora dos Santos, Secretária Nacional de Políticas para Mulher da Força Sindical, resumiu seu apoio à candidata à presidência da República de nosso país, em Encontro de Mulheres trabalhadoras e sindicalistas com Dilma Rousseff, realizado em agosto de 2010, em São Paulo, ocasião em que se reuniram cerca de 1.500 (mil e quinhentas) mulheres das seis centrais sindicais brasileiras.
Objetivo
Descrever, através de pesquisa realizada sobre a composição de membros da direção nacional da Central Força Sindical, sobre quais são as dificuldades de inserção das mulheres nos cargos de direção, com poder de decisão no movimento sindical, levando em consideração a influência de questões culturais, socioeconômicas e estruturais como fonte de limites impostos à condição da mulher na família e na sociedade. Por que é lenta a inclusão feminina no movimento sindical? Os dados estatísticos podem comprovar se existe um aumento da presença da mulher nos cargos mais importantes do movimento sindical? Que fatos contribuem para a presença ou ausência das mulheres, com poder de decisão na central sindical estudada?

Metodologia
Tomando como objeto de estudo a Central Força Sindical, solicitei a doze mulheres dirigentes sindicais um relato sobre as suas trajetórias no movimento sindical, e que descrevessem desde as dificuldades de inserção no movimento, desde as objeções familiares até as suas aceitações por parte do próprio movimento sindical, o qual é visto como “machista‟. Dentre os doze relatos solicitados oito responderam através de correio eletrônico e quatro não retornaram a solicitação. Neste sentido, é possível que algumas delas não tenham tido tempo hábil para relatar as suas experiências como mulher sindicalista. Afinal, além das responsabilidades na vida privada e nos sindicatos de suas respectivas regiões, elas têm compromissos nacionais e internacionais na  defesa dos direitos dos trabalhadores e trabalhadoras. Por conta do não retorno, considerei necessário reunir dados estatísticos para fundamentar minha investigação sobre a presença da mulher nos cargos de decisão da Central Força Sindical. Esta pesquisa utilizou dados qualitativos e quantitativos coletados na Central Força Sindical Nacional, focando mulheres dirigentes sindicais oriundas das regiões Norte, Nordeste, Sul, Sudeste e Centro Oeste, que ocupam cargos de decisão na direção executiva da Central e as respectivas impressões de algumas destas mulheres sobre seus papéis dentro do movimento sindical.
A inserção da mulher nos cargos de decisão do movimento sindical
Em 8 de março de 1991, durante o Congresso realizado no Memorial da América Latina, em São Paulo, se reuniram mais de 2,5 mil pessoas de todo o país e exterior em virtude da fundação da central Força Sindical. Na época o país enfrentava uma série de problemas como arrocho salarial, recessão, pacote econômico, ao mesmo tempo em que vivíamos o fim da Guerra Fria no contexto mundial e o embrionário processo democrático nacional. O aumento da participação das mulheres no mercado de trabalho, a crescente conquista de espaços na economia, na política e na vida  social se traduziam em menores salários e oportunidades desiguais às mulheres trabalhadoras em comparação aos homens. Concomitante à realização do Congresso da Central, as mulheres da Força Sindical promoveram o primeiro Congresso Nacional de Mulheres para discutir a condição da mulher trabalhadora, traçar uma linha de ação contra a discriminação no mercado de trabalho  e preparar as dirigentes sindicais para o referido Congresso. O resultado desta ação foi a eleição de um secretariado de mulheres que atuariam em conjunto com a direção executiva da Força Sindical. Foi um marco histórico no movimento sindical, haja vista ser a primeira  Central Sindical a criar uma Secretaria Nacional de Políticas para Mulher, Criança e Adolescente, liderada por Nair Goulart. Ao longo de sua gestão (dez anos) Nair realizou feitos importantes  para o avanço das mulheres no movimento sindical e na conquista de direitos para as trabalhadoras. Fez parte da Comissão de Mulheres da Coordenadora das Centrais Sindicais do Cone Sul, que é composta por mulheres dirigentes sindicais representantes de centrais sindicais da Argentina, do Brasil, do Paraguai, do Uruguai e atualmente do Chile. Abriu caminho para o intercâmbio internacional comprometido com a troca de experiências no âmbito do trabalho buscando alcançar melhores condições de trabalho, melhores salários e a equidade de gênero. Elaborou a cartilha “O que querem as trabalhadoras?”, a qual foi o resultado de uma pesquisa sobre as principais preocupações e prioridades das trabalhadoras e a partir deste trabalho traçou planos para dar um respaldo compatível às necessidades das mulheres. No 4º Congresso Nacional da Central, realizado em 2005, a Secretaria da Mulher, Criança e Adolescente foi desmembrada em duas, a saber: da Mulher e da Criança e Adolescente. Neste mesmo ano, Nair Goulart desbravou o Nordeste, mais precisamente em Salvador, onde fundou a Força Sindical do Estado da Bahia. Ela participou no Conselho Administrativo da Organização Internacional do Trabalho – OIT como representante da Central, além de ser membro de outras Comissões e Grupos de Discussões. Em junho de 2010 foi eleita para ocupar a presidência adjunta das Américas   na CSI (Confederação Sindical Internacional), durante o 2º Congresso Mundial da entidade, realizado em Vancouver, Canadá. Segundo ela, sua eleição mostra a posição cada vez mais destacada do Brasil e da Força Sindical nos organismos internacionais do trabalho, além de consolidar ainda mais a política de unidade das Centrais Sindicais brasileiras, uma vez que ela foi indicada pelas três Centrais do seu País, filiadas à CSI (CUT, FS e UGT)1. “É um desafio assumir esta função, em um mundo globalizado, onde cada vez mais, se produz mais, com menos gente. Ter uma brasileira representando os trabalhadores das Américas numa entidade desse porte no mundo também é um reconhecimento muito grande. Quero dividir esta tarefa com o movimento  sindical
brasileiro, que mais uma vez demonstrou sua unidade”, ressaltou Nair Goulart.
Mapa das Mulheres nas diretorias da Força Sindical no Brasil em 2008:
[image: ]
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De acordo com o mapa regional podemos observar que a média de participação das mulheres na diretoria da Força Sindical nos Estados atingiu 18% até o final do ano de 2008. A preocupação com a igualdade de oportunidades entre homens e mulheres dentro do movimento sindical resultou, entre outras iniciativas, no lançamento do Projeto: “Formação de Mulheres Negociadoras”, desenvolvido em quatro etapas (nas regiões Norte, Nordeste, Sul e Sudeste) com o objetivo de preparar mulheres dirigentes sindicais para atuarem nas mesas de negociações coletivas,com base na Pauta de Reivindicação Unificada, esta que tem como tema: “Gênero e

1 Central Única dos Trabalhadores, Força Sindical e União Geral dos Trabalhadores.


Trabalho Decente” e enumera as necessidades das mulheres, negras, idosas, portadoras de necessidades especiais, das diversas categorias de trabalhadoras.
Tabela 1-mulheres na presidência de sindicatos filiados à central Força Sindical (ano/2010)

	Estados
	Total de Membros
	Homens
	Mulheres
	Mulheres (%)

	Acre
	25
	21
	4
	16%

	Alagoas
	39
	36
	3
	8%

	Amazonas
	84
	77
	7
	8%

	Amapá
	32
	24
	8
	25%

	Bahia
	100
	90
	10
	10%

	Brasília
	24
	23
	1
	4%

	Ceará
	59
	49
	10
	17%

	Espírito Santo
	35
	30
	5
	14%

	Goiás
	44
	42
	2
	5%

	Maranhão
	78
	70
	8
	10%

	Mato Grosso
	71
	61
	10
	14%

	Mato Grosso do Sul
	102
	93
	9
	9%

	Minas Gerais
	181
	156
	25
	14%

	Pará
	29
	23
	6
	21%

	Paraná
	92
	82
	10
	11%

	Paraíba
	60
	54
	6
	10%

	Pernambuco
	37
	34
	3
	8%

	Piauí
	61
	56
	5
	8%

	Rio de Janeiro
	65
	59
	6
	9%

	Rio Gde do Norte
	102
	97
	5
	5%

	Rio Grande do Sul
	117
	104
	13
	11%

	Rondônia
	21
	19
	2
	10%

	Roraima
	15
	14
	1
	7%

	Santa Catarina
	73
	67
	6
	8%

	São Paulo
	562
	507
	55
	10%

	Sergipe
	62
	45
	17
	27%

	Tocantins
	28
	23
	5
	18%

	Total
	2198
	1956
	242
	11%



Mulheres na presidência de sindicatos
Na tabela 1 foi possível verificar a diferente realidade de um Estado para o outro, assim como, diagnosticar quais são os Estados e regiões que necessitam um maior investimento em conscientização sobre a promoção da igualdade e inserção de mulheres no movimento sindical. O aumento no número de mulheres na presidência dos Sindicatos filiados à Central Força Sindical está bem representado pelo Estado do Amapá, o qual lidera entre os outros Estados, contando com 25% de mulheres presidentes. Embora a região Sudeste tenha maior número de mulheres presidentes em relação às outras regiões, é a região Norte que lidera em termos de porcentagem com 14% de mulheres ocupando a presidência de Sindicatos filiados à Força Sindical. Ficando as regiões Nordeste e Sudeste com 11%, a região Sul com 10% e a região Centro-Oeste com 9% de mulheres na presidência. O resultado do trabalho de conscientização em promover a igualdade de oportunidades entre homens e mulheres e da execução do projeto de formação de mulheres negociadoras traduziu-se em uma conquista que surtiu efeito dentre os 2.198, dois mil cento e noventa e oito sindicatos de todo o Brasil, filiados à Central Força Sindical.  É  importante ressaltar que em março de 2010 esta média de 11% de mulheres presidentes de sindicatos significou 91 mulheres presidentes na região Sudeste, 67 mulheres presidentes na região Nordeste, 33 mulheres presidentes na região Norte, 29 mulheres presidentes na região Sul e 22 mulheres presidentes na região Centro Oeste. Com a filiação de novas entidades sindicais na central estes dados foram alterados com saldo positivo para as questões de gênero.
Tabela 2- mulheres eleitas nos congressos da central Força Sindical

	Período/Congressos Nacionais da Central
	Total de Membros/Diretoria
	Homens
	Mulheres
	Mulheres (%)

	I Congresso 1991
	68
	59
	9
	13

	II Congresso 1993
	76
	63
	13
	17

	III Congresso 1997
	172
	142
	30
	18

	IV Congresso 2001
	250
	192
	58
	23

	V Congresso 2005
	217
	162
	55
	25

	VI Congresso 2009
	395
	304
	91
	302




2 A quantidade de mulheres multiplicada por cem foi dividida pela quantidade de homens (coluna do VI Congresso) onde obtivemos a porcentagem de 29,93% que se traduz no texto acima, no alcanço da cota de 30% para as mulheres.

A participação das mulheres na direção nacional da Central Força Sindical
Foi preciso percorrer um período de cinco Congressos Nacionais, ou seja, cerca de quatorze anos, para que a mulher sindicalista pudesse alcançar o patamar de participação compatível à participação dos homens referindo-se ao início deste movimento, ou seja, à construção desta Central. Considerando que do I ao III Congresso Nacional da Força Sindical (1991 a 1997) a média de aumento na participação das mulheres nos cargos diretivos foi de 1,6% em cada  período, notou-se um avanço, ainda que tímido para 2% de aumento na participação feminina nestes cargos entre o IV e o V Congresso Nacional (2001 a 2005). A média de participação de dirigentes sindicais nos cargos executivos da Força Sindical ao longo dos seis congressos nacionais realizados pela Central nos anos de 1991, 1993, 1997, 2001, 2005 e 2009, girou em torno de 196 membros, sendo que 154 é o número atribuído à média de participação de homens e 43 é o número atribuído à média de participação das mulheres, o que nos dá uma média geral de 22% de mulheres ocupando os cargos diretivos ao longo dos anos. Isto, considerando a soma de todas as eleições ocorridas desde a fundação da Central.
Em 1991 a diretoria executiva nacional da central Força Sindical contava com 9 mulheres nos cargos de direção da Central. Em 1993 este número subiu para 13 mulheres. No ano de 1997 o número aumentou para 30 mulheres diretoras nacionais. Em 2001 as mulheres avançaram para 58 membros nos cargos diretivos. Embora em 2005 este último dado tenha caído para 55 mulheres, houve um avanço de 2% em relação aos homens. Já em 2009 o número de mulheres nos cargos  de direção da Central subiu para 91. Analisando a Tabela 3, em relação ao total de membros que compõem a diretoria da Força Sindical as mulheres conseguiram a inclusão de 25% de dirigentes sindicais do sexo feminino na composição da chapa eleita no VI Congresso Nacional. Já, comparando o número de mulheres ao número de homens eleitos no VI Congresso, observa-se que a conquista em relação aos companheiros foi de 29,93%, ou seja, os 30% pelos quais as mulheres da Força empenharam uma luta por Cotas desde 1997 e, que embora aprovada a Cota  de 30% de mulheres no III Congresso Nacional da Força Sindical, realizado em 1997, somente em 2009 é que foi possível conquistar este direito em Resolução do Congresso da Central.
Relatos de vida
Neuza Barbosa de Lima, natural de Águas Belas, Pernambuco, 59anos, dois filhos. Seu  primeiro emprego formal foi em uma indústria de cerâmica, que produzia telhas em Sorocaba. No segundo emprego ocupava a função de auxiliar de serviços gerais em uma indústria de massas alimentícias e depois passou a trabalhar em uma indústria de panificação na função de auxiliar de confeitaria. Desde 1981 era sócia do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Alimentação de Sorocaba. Em 1985 foi convidada a se candidatar como suplente de diretoria, mas houve um racha entre o presidente e o secretário-geral e sugeriram que ela assumisse a presidência. Foi a primeira sindicalista mulher a assumir a presidência de um sindicato do setor da alimentação no Brasil. Naquela época ela estava separada do marido e o apoio da família – irmãos, cunhadas, especialmente uma delas, a Maria da Conceição – foi fundamental para que pudesse desenvolver as atividades na área sindical. O apoio familiar foi importantíssimo porque Neuza tinha um filho portador de necessidades especiais. A carga de trabalho foi pesadíssima para ela nos primeiros quatro anos à frente da presidência do sindicato. "Eu acordava às 4horas da manhã, às 5horas estava na padaria onde trabalhava até as 11h da manhã. Depois seguia para o sindicato onde ficava até as 18horas. Os próprios companheiros votaram para que eu ficasse apenas no sindicato. Hoje a situação da mulher no mundo do trabalho mudou muito, porque ela ocupa  cada vez mais espaço", declarou. Sindicalista há 22 anos, hoje ocupa a Secretaria de Educação e Cultura na Federação dos Trabalhadores nas Indústrias de Alimentação do Estado de São Paulo, onde ministra cursos de formação para dirigentes sindicais, sendo também responsável pela conciliação prévia da categoria da alimentação. É vice Presidente do Comitê Regional da  América Latina da União Internacional dos Trabalhadores no setor da Alimentação – UITA e Secretária Nacional para Políticas de Emprego e Qualificação Profissional da Força Sindical; foi Conselheira no Conselho Nacional dos Direitos da Mulher da Presidência da República - CNDM; foi Secretária Nacional de Políticas para Mulheres da Força Sindical por dois mandatos (2011 a 2009) e membro da  Comissão de Mulheres da Coordenadora das Centrais Sindicais do Cone Sul – CMCCSCS. Elaborou cláusulas de inclusão para as pautas de reivindicação, para todas as categorias de trabalhadores, destacando a questão de gênero, raça e etnia; feito este, que trouxe resultados positivos para algumas categorias que foram vitoriosas em suas negociações. Como políticas e medidas para melhorar a situação das mulheres no local de trabalho elaborou a “Pauta de Gênero e Trabalho Decente”, que em 08 de março de 2008 foi entregue à Federação das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP e à Federação Patronal do Comércio do Estado de São Paulo. Esta Pauta foi encaminhada para todas as entidades sindicais filiadas à Central Força Sindical e às representantes das Secretarias da Mulher nos Estados para servir como parâmetro para a construção da Convenção Coletiva de acordo com cada categoria de trabalhadoras e trabalhadores.
Maria Auxiliadora dos Santos, natural de São José de Caiana, Paraíba, 55anos, um filho, atual Secretária Nacional de Políticas para Mulher da Força Sindical, foi a primeira sindicalista mulher a assumir a presidência do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Instrumentos Musicais  e Brinquedos do Estado de São Paulo. Foi implantando políticas no âmbito doméstico, por meio do diálogo que Maria Auxiliadora conseguiu conciliar o trabalho no movimento sindical com sua vida familiar. Quando cipeira3 na fábrica dos “Brinquedos Estrela” e sócia do Sindicato desde 1977 conquistou o fim da chapinha e a equiparação salarial para funcionários (as) com salário diferenciado. A chapinha era uma espécie de “senha” para que as trabalhadoras pudessem ir ao banheiro e Auxiliadora conseguiu que este sistema fosse extinto da fábrica. Em 1984, entrou para a diretoria do Sindicato como suplente, por conta disso, a empresa não a quis mais na fábrica. Ela conta: “Quando entrei no sindicato como suplente de diretoria, participei do 1º Congresso da Classe Trabalhadora – CONCLAT - em 1986. Aconteceu em São Paulo e éramos 4.200 mulheres discutindo questões sobre a licença maternidade (que era de 90 dias e passou para 120 dias); igualdade salarial; licença paternidade (que não tinha, reivindicamos 30 dias e foram aprovados 5 dias); contra a discriminação e humilhações dentro das fábricas; creche no local de trabalho; delegacias para mulheres; entre outras. Nossa luta era essa. Foram as mulheres quem iniciaram articulações para a fundação da Central Geral dos Trabalhadores – a CGT”. Junto às mulheres do CONCLAT, ela reafirmou, em 19 de janeiro de 1986, a luta pelo trabalho com salário igual; a posse da terra pela mulher; direito à creche, à educação; à participação em todos os níveis; à maternidade como função social; pela ocupação do espaço das mulheres nas direções sindicais, além das questões como o resgate da soberania nacional e a nova Constituinte. Sindicalista há 33 anos, hoje ocupa a Presidência do Sindicato dos Brinquedos de São Paulo; é 2ª Secretária Geral da Federação dos Trabalhadores Químicos do Estado de São Paulo; é membro da Comissão de Mulheres da Coordenadora das Centrais Sindicais do Cone Sul e participa dos Projetos da Federação Internacional de Sindicatos de Trabalhadores no Setor Químico, Energia, Minas e

3 Membro da Comissão interna de fábrica para prevenção de acidentes de trabalho.

Indústrias Diversas – ICEM, como representante da FEQUIMFAR4. Desde a implantação do Projeto “Formação de Mulheres Negociadoras”, em 2005, Maria Auxiliadora, na época Secretária Adjunta da Secretaria Nacional da Mulher, levou esta pauta para os Sindicatos através da Federação dos Químicos e conta: “fomos as primeiras mulheres a conquistar uma rodada específica de negociações para as questões de gênero e saímos daquela 1º Mesa de negociação vitoriosas pela conquista da inclusão na Pauta de reivindicação a questão homo afetiva e, por ter naquela Mesa a participação efetiva de mulheres”. Outro importante avanço que serviu de parâmetro para a elaboração de uma Pauta de Gênero Unificada foi a conquista, através de reivindicação em Convenção Coletiva do Sindicato dos Trabalhadores em Indústrias de Instrumentos Musicais e Brinquedos de São Paulo, do benefício para a trabalhadora que sofrer aborto involuntário, de 45 dias em casa recebendo salário e após o retorno ao trabalho, garantia  de estabilidade de 60 dias. Além deste, garantiu na Convenção Coletiva da categoria, meio período de ausência no trabalho, uma vez por semestre, para pais e mães em virtude de reunião escolar. Para ela a Secretaria Nacional da Mulher tem papel fundamental nas conquistas de direitos para as trabalhadoras e na reivindicação de mais mulheres na direção tanto dos sindicatos como da central sindical.
Helena Ribeiro da Silva, natural de São João do Pau D´Alho, São Paulo, 53 anos. Trabalhou na área de Contabilidade de 1976 a 1991, período em que pode observar nas próprias condições de trabalho a falta de um piso salarial para os/as trabalhadores/as, bem como perceber que os benefícios não eram aplicados de acordo com as Convenções Coletivas de Trabalho existentes. “Não era fácil, ser mulher e presidente do sindicato, o que naquela época (1991) era algo muito ousado no mundo machista do sindicalismo. Um espaço onde havia a predominância de homens, onde as mulheres eram mal vistas. Somou-se a estas barreiras o fato de eu ser proveniente de uma família na qual à mulher era negado até mesmo o direito aos estudos. Tive que batalhar para estudar”, diz ela. No início como liderança sindical, experimentou a tripla jornada de trabalho: primeiro o emprego; depois o aprendizado sindical na sede do sindicato dos trabalhadores no comércio, por fim no lar como esposa e mãe. Estando casada abriu mão de parte de sua vida pessoal para militar no movimento sindical, pois não tinha a compreensão do companheiro. “Em geral a própria atribuição do trabalho: horários, viagens, demandam muito tempo fora de casa, o que nem todos os casamentos suportam, tanto que me separei do   primeiro

4 Federação dos Trabalhadores nas Indústrias Químicas e Farmacêuticas.
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marido e hoje sou casada com um sindicalista que vivencia as mesmas condições e disposições para vida familiar”, conta Helena. Com a ajuda de companheiros/as fundou o Sindicato em Americana e Região denominado SEAAC- Sindicato dos Empregados Agentes Autônomos do Comércio e de Empresas de Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas e de Empresas de Serviços Contábeis de Americana e Região, o qual passou então a representar os trabalhadores do setor de serviços, marcando assim, definitivamente sua entrada no movimento sindical, na busca de melhores salários e qualidade de vida aos trabalhadores e trabalhadoras da região de Americana, São Paulo: “Assumi a presidência da entidade de 1991 á 1996, desenvolvendo um trabalho com a categoria a fim de regularizar os registros em carteira, pois, era grande o número de carteiras não assinadas. Em seguida procurei garantir o piso da categoria, pois a maioria dos trabalhadores/as eram registradas/os com salário mínimo. Em 1994 passei a fazer parte da Diretoria da Federação dos Empregados e Agentes Autônomos do Comércio. Paralelo  a isto tive uma preocupação com debates que envolvem o tema: mulher e militância política”. Helena participou dois anos consecutivos da elaboração do Plano Nacional de Políticas para Mulheres, da Secretaria de Políticas Públicas para as Mulheres em âmbito federal - PNPM, bem como, debateu temas importantes a respeito da questão de gênero, violência e trabalho, área em que vem trabalhando, promovendo a conscientização através de eventos e cartilhas que visam o entendimento e a informação sobre estes temas. Helena diz que pode se espelhar em muitas das dificuldades apontadas dentre os debates, e relendo sua própria história percebe que superou algumas delas e tem outras tantas para vencer.
Eunice Cabral, natural de São Paulo, filha de nordestinos, 58 anos. Mãe de quatro filhos e avó  de sete netos. A questão da justiça sempre esteve em suas veias desde muito cedo. Trabalha desde os doze anos de idade e com 14 anos começou a trabalhar na confecção e a injustiça presenciada levou-a a conhecer o sindicato das costureiras de São Paulo e Osasco. Ao entrar no ramo do vestuário, Eunice tornou-se cortadeira e uma profissional séria e dedicada que nunca aceitou maus tratos e a exploração de alguns patrões. Tanto que, em 1974, quando sofreu um acidente de trabalho e foi obrigada a afastar-se, a empresa onde trabalhava descontou essa ausência legal das férias e do 13º salário de Eunice. Inconformada, Eunice procurou seus direitos e conheceu o instrumento de defesa dos trabalhadores, o sindicato. A partir de então, tornou-se voz ativa de centenas de trabalhadores e trabalhadoras que tinham receio de reivindicar e lutar por seus direitos e tomou a frente de várias lutas nas fábricas. Esta luta pelas companheiras de fábrica 
custou empregos e perseguições para Eunice, que nem assim afastou-se de seus ideais de justiça e igualdade social. Em 1983, época em que o movimento sindical despontava, participou de sua primeira eleição sindical, ganhando e assumindo um cargo na diretoria. Na época, o sindicato sofria a falta de credibilidade, seu patrimônio era muito pequeno e tinha baixa representatividade. Eunice sabia que a categoria profissional precisava de uma entidade forte e representativa para  ser respeitada então, começou sua luta para erguer o sindicato e resgatar sua credibilidade. Em 1989, Eunice disputou e ganhou a presidência do sindicato. Com sua capacidade de mobilização liderou lutas e organizou movimentos que entraram para a história do sindicalismo brasileiro, como o acampamento da CALFAT5, a criação da câmara de entendimento privado (que serviu de modelo para os núcleos de Conciliação Prévia), a luta pelo vale transporte para desempregados e desempregadas, redução de impostos no setor do vestuário, o movimento contra o apagão, entre outros. Para os trabalhadores do setor vestuário, Eunice conquistou aumentos salariais  reais acima da inflação, aumentando o poder de compra do trabalhador. Eunice idealizou a criação da Força Sindical, fundada em 1991, onde atualmente é vice-presidente. É também vice-presidente na Federação Internacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras no Vestuário; na Secretaria Nacional do Setor Têxtil, Couro e Calçados; na Federação dos Trabalhadores no Vestuário do Estado de São Paulo, e mais recentemente foi fundada a Confederação Nacional dos Trabalhadores nas Indústrias Têxtil, Vestuário, Couro e Calçados onde Eunice é presidente.
Maria Rosangela Lopes, 54anos, nasceu na cidade de São Paulo, Capital, onde viveu até se casar. Posteriormente foi morar na cidade de Recife, Pernambuco, onde morou por aproximadamente 12 anos, tendo sua primeira participação em movimentos grevistas pelo transporte da cidade na década de 80. Também participou de movimentos estudantis, situações nas quais enfrentou a repressão. Em 1987 mudou-se para a cidade de Santa Rita do Sapucaí, no sul do estado de Minas Gerais, levando consigo quatro filhos pequenos. Trabalhava como montadora em uma empresa de eletro-eletrônicos, e foi durante o trabalho na fábrica que ela percebeu a necessidade de uma organização dos trabalhadores naquela cidade. Formada em um curso técnico de contabilidade sentiu a necessidade de aprimoramento intelectual, ingressando  em uma faculdade de Ciências Contábeis. Preocupada com sua formação sindical, Maria Rosângela participou de diversos cursos de formação e aperfeiçoamento, sendo o mais  importante,  segundo  ela,  o  Programa  de  Capacitação  de  Dirigentes  e  Assessores   Sindicais


5 Indústria Têxtil Gabriel Calfat.

(PCDA) com a participação de todas as Centrais sindicais e do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Sócio-econômicos (DIEESE). Atualmente é presidente do Sindicato dos Metalúrgicos da Cidade de Santa Rita do Sapucaí, Minas Gerais, ocupa os cargos de Diretora executiva da Confederação Nacional dos Trabalhadores Metalúrgicos – CNTM; é Diretora de Comunicação e Relações Públicas da Federação dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas  do Estado de Minas Gerais; é Diretora da Força Sindical Nacional e Membro de Assuntos para as Condições de Trabalho da Federação Internacional dos Trabalhadores nas Indústrias  Metalúrgicas - FITIM. Em 28 de Novembro de 2009, foi reeleita presidente do sindicato dos metalúrgicos de Santa Rita do Sapucaí juntamente com 17 novos diretores, tendo como pauta um processo de negociação salarial em andamento. Para ela o fato de ser mulher, é um incentivo a mais para participar de uma entidade tão antiga, pouco utilizada e tão masculinizada: “as pessoas ainda não têm consciência da força que o sindicato tem para lutar a favor delas, buscando fazer valer seus direitos. E as mulheres principalmente, devem participar de forma ativa buscando conhecer o sindicato de sua base, participando das reuniões e assembléias, lendo mais sobre  esta entidade. As trabalhadoras de hoje, têm muito mais direito que as trabalhadoras de 20 anos atrás, e elas ainda não sabem sobre todos os direitos garantidos pela nossa Constituição. Muitas sofrem abusos dentro das empresas, são agredidas moral e verbalmente e ainda tem um antigo medo de denunciar”. Lembrando do seu tempo no chão de fábrica, onde trabalhava como montadora na linha de produção, período em que Rosangela e seus colegas de profissão não tinham um sindicato da categoria para defendê-los, recorda que este foi um fator fundamental, para que ela lutasse juntamente com os outros fundadores do sindicato. Hoje a frente dessa entidade, Rosangela age com pulso firme, não aceita ser tratada de forma diferente por ser mulher e negra, e encara a luta para defender sua categoria de base. Para isso ela aprimorou seus conhecimentos, fez faculdade de Ciências da Computação, fez curso técnico em contabilidade, bem como, cursos de formação sindical. Rosangela tem como ideal, lutar pela dignidade dos trabalhadores de sua base sindical. Seu empenho é para que as empresas deixem de praticar piso da categoria para trabalhadores que está há mais de quatro anos dentro das empresas. Ela afirma que ainda faltam planos de cargos e salários dentro das empresas.
Gleides Sodré Almazan, 37 anos, nascida em Vitória da Conquista, Bahia. Foi eleita como dirigente sindical aos 25 anos de idade, sendo que aos 19 era militante do sindicato dos trabalhadores metalúrgicos de Osasco e região, e atuava como delegada sindical clandestina,

eleita pelos trabalhadores da fábrica sem consentimento ou reconhecimento da empresa onde trabalhava. Quando aceitou entrar para o movimento sindical, seu maior desafio foi convencer a família: órfã de pai e mãe, ela e irmãos foram criados por avós e tios, os quais achavam perigoso demais uma mulher ser representante de sindicato e também achavam que isso era "coisa de homem”. Gleides disse que tomou posse sem o consentimento dos familiares e que hoje eles reconhecem seu trabalho, mas ainda acham que deveria fazer outra coisa. Ela disse que a sua   filha no inicio tinha vergonha de ter uma mãe sindicalista, porém hoje tem muito orgulho,  embora tema pela sua segurança e principalmente tem medo de que sua mamãe possa ser presa em alguma manifestação. Gleides se casou com um sindicalista para ser melhor compreendida, afinal de contas, diz ela, “passo a maior parte da minha vida viajando, tratando das questões sociais, dos direitos de trabalhadores e trabalhadoras, da erradicação do trabalho infantil, do que em casa, e ainda assim tenho algumas dificuldades”. Por se dedicar tanto ao trabalho seu marido acha que ela poderia se doar menos, mas sabe que jamais poderia pedir a ela para escolher entre ele e o trabalho, pois, sem dúvida, ele sabe qual seria sua escolha. “Nunca consegui conciliar trabalho e família, e se considera uma ótima sindicalista e, uma mãe e esposa mais ou menos”, disse ela. O sindicalismo para ela nunca foi um trabalho, e sim, um ideal. Para seguir seu ideal tem driblado muito preconceito e enfrentado muitos desafios. Encontrou na própria categoria, trabalhadores que queriam ser atendidos por um diretor e não por uma diretora. “No inicio me incomodei, mas depois superei esse obstáculo ganhando através do meu trabalho a confiança e o reconhecimento dos trabalhadores e trabalhadoras”. Logo no inicio do seu segundo mandato foi indicada para assumir um cargo na direção executiva da Central Força Sindical. A indicação de uma mulher para um cargo executivo no movimento sindical ainda se dá através de muito esforço por parte de cada uma das companheiras e elas ainda tem muito a conquistar considerando que, segundo Gleides, o movimento sindical assim como toda a sociedade é machista, portanto, cabe às mulheres o desafio de a todo tempo ter que provar a capacidade de dirigir e assumir cargos dentro das entidades, coisas que normalmente aos homens não é colocado como requisito essencial.
Clara Borges – 61anos, nascida em Curuçá, Pará. Começou a trabalhar em 1989, no escritório de uma rede de motéis, o qual funcionava dentro de um motel e por este motivo não se sentia muito a vontade quando ia trabalhar. Por conta disso escondeu da minha família onde trabalhava  durante um ano, e depois disso não pode mais omitir sua situação. Clara contou que foi um „deus 
nos acuda‟, mas resistiu à pressão da família ao explicar que era um trabalho como outro qualquer. Sindicalizada há dez anos pelo sindicato dos hoteleiros de Belém do Pará, recebeu um convite para ser diretora no Sindicato. Clara aceitou o convite e a família continuou implicando, mas ela seguiu em frente. Certo dia viu uma passeata do movimento dos sem terra, e isso lhe chamou muito a atenção, então disse para si: “o caminho é esse - o sindicalismo”. Hoje é Presidente de um Sindicato forte e diretora na central Força Sindical, onde se realizou como mulher forte, e onde procura fazer o melhor para lutar pela classe trabalhadora e procuro ajudar  as pessoas de uma maneira  ou de outra. Esta é uma parte da luta de vida de Clara Borges.
Elzaelena Caldeira de Oliveira, 39 anos, natural de Rondônia, 2 filhos, solteira. Ela relatou que nunca se imaginou trabalhando numa indústria metalúrgica como caldeireira, nem mesmo sabia o que era isso e, que há pouco mais de um ano e meio, quando soube de uma indústria que se instalaria em seu Estado (Rondônia) e que junto com o SENAI, estava dando cursos gratuitos, com o intuito de qualificar mão-de-obra para áreas específicas de uma indústria de base e voltada para a fabricação de hidromecânicos, quando então se inscreveu, fez prova, passou e depois de seis meses de um curso rápido com noções ainda vagas de caldeiraria, foi contratada pela referida indústria em 1° de dezembro de 2009. Até então, jamais tinha se detido em qualquer assunto relacionado ao movimento sindical. Portanto, estar presidente do sindicato dos metalúrgicos do Estado de Rondônia, é para ela uma surpresa. Como sempre foi arrimo de família, criou dois filhos sozinha, hoje com 17 e 19 anos respectivamente, não encontra problemas no âmbito familiar, ao contrário, seus filhos são grandes incentivadores. Quanto à inserção da mulher nos cargos com poder de decisão no movimento sindical, sem duvidas existem avanços, especialmente numa área tão "masculina" como a metalurgia, mais precisamente a pesada. Elzaelena acrescenta que em São Paulo ainda há indústrias que contratam apenas homens. Ela trabalha em uma indústria de metalurgia pesada, onde o contingente de mulheres é considerável, especialmente soldadoras, e disse que não pode negar que isto, somado ao fato de a referida indústria ser a maior do Estado, tenha facilitado a sua aceitação como presidente do sindicato. Ela sabe que terá enormes desafios pela frente porque acredita que ainda está muito arraigada no inconsciente coletivo a noção de sindicato relacionado a piquetes, badernas e afins e Elzaelena é frontalmente contra isto. Ela afirma que as mulheres devem desbravar estes caminhos sim, mas que saiam vencedores a inteligência e o bom senso. Até o presente momento não enfrentou dificuldades em momentos de tomada de decisão, talvez pelo fato do sindicato ter ficado muito tempo desativado. “Tenho enfrentado problemas por causa da minha postura pacificadora, e como as pessoas ainda acreditam na forma antiga de fazer sindicalismo tenho recebido acusações de que me vendi ao empregador. Tem sido uma atitude lamentável e com a qual tenho que aprender a lidar e tentar contemporizar da melhor forma possível, mas de um modo geral eu tenho tido bastante respeito da parte dos operários e empregadores”, concluiu ela.

Resultados da pesquisa e discussão
Hoje algumas das mulheres sindicalistas que estiveram presente na fundação da Central ocupam postos importantes na hierarquia da entidade, bem como, a presidência de Confederações, Federações e Sindicatos. No entanto, abrir este espaço não foi fácil e elas tiveram que conquistar seu lugar palmo a palmo. Muitas sindicalistas que hoje ocupam postos de comando na Central entraram para o movimento sindical na década de 80, como Maria Auxiliadora dos Santos, presidenta do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Brinquedos do Estado de São Paulo, atual Secretária Nacional de Políticas para Mulheres da Força Sindical; Eunice Cabral, Presidente da Confederação dos Têxteis, Presidente do Sindicato das Costureiras de São Paulo e Osasco, atualmente vice- presidente da Central Força Sindical e Valclécia de Jesus Trindade, diretora do Sindicato dos Trabalhadores Têxteis do Estado de São Paulo, atual 2ª Secretária Geral da Força Sindical. Na década de 90, surgiram novas lideranças, como Mônica Lourenço Veloso, secretária-geral do Sindicato dos Metalúrgicos de Osasco, Barueri e Região, primeira mulher a ocupar a Presidência do DIEESE e atual 2ª Secretária Nacional de Relações Internacionais da Força Sindical; e Vilma Pereira Pardinho, diretora do Sindicato dos Trabalhadores Químicos de Guarulhos, hoje Secretária Nacional Adjunta de Políticas para Criança e Adolescente da Força Sindical. Maria Auxiliadora dos Santos, a Secretária Nacional de Políticas para Mulher, contou que fez muitos cursos e, desde aquela época (anos 80) até hoje atua muito nas portas de fábrica. Ela disse: “Quando assumi a presidência do sindicato, tinha o apoio da base, mas os  empresários me discriminavam muito. Era uma época de poucas mulheres nos sindicatos, não tinha mulher pilotando avião, trabalhando na construção civil. Precisamos abrir caminho com coragem e muita competência”. Eunice Cabral, vice-presidente da Central, destacou que quando se tornou presidente do Sindicato enfrentou muitos problemas para negociar com os patrões: “Um deles até quis me agredir – disse ela - Hoje melhorou bastante, mas temos muita coisa a conquistar. Atualmente matamos um leão por dia e deixamos dois amarrados para o dia seguinte”,  brincou  Eunice.  Vilma  Pereira  Pardinho,  diretora  do  Sindicato  dos  Químicos  de Guarulhos, comenta que tinha muita vontade de aprender e afirma: “Quando entrei para o movimento sindical participava em todas as reuniões, debates e seminários nos finais de semana, bem como em Assembléias em muitas portas de fábricas. Conquistamos espaço com muita garra”. Embora tenham avançado expressivamente nas conquistas pelos direitos das mulheres trabalhadoras, é comum entre algumas sindicalistas os obstáculos enfrentados nas relações familiares. O inconsciente ainda esbarra com o padrão tradicional de comportamento da mulher, trazendo à tona o excesso de trabalho, buscando a conciliação entre casa e trabalho. Já entre outros relatos não houve problemas nas relações familiares, pelo contrário, encontraram apoio dentro de casa, porém, enfrentaram a incompreensão do companheiro sindicalista, bem como, se depararam com várias situações de machismo, tanto entre a classe de trabalhadores por elas representados, quanto pelos empregadores. Os relatos demonstram garra, convicção nas escolhas e a negação de uma sociedade patriarcal. São mulheres que realmente crêem que homens e mulheres podem ser iguais, porém, respeitando suas diferenças. Elas comprovam em suas experiências de vida a desconstrução da imagem da mulher frágil, dependente e não protagonista de sua própria história.

“... aquelas que viveram por muitos anos a situação de donas de casa, ou aquelas envolvidas com a carreira pessoal, suas histórias são verdadeiras “histórias de reconhecimento”, de autoconhecimento e de reconhecimento social. Pela ação política elas entram em redes de relações de reconhecimento cujas experiências dificilmente são substituíveis pelas vivências solitárias anteriores, de uma fase em que não compartilhavam de um projeto comum de conquista social e política” (AVELAR, Lucia. 2001).

Com o objetivo de defender os interesses das trabalhadoras, todas estas mulheres sindicalistas  não só atribuem extrema importância aos cursos de formação em todas as áreas que venham contribuir com a sua atuação no movimento sindical, como buscaram estes caminhos aperfeiçoando seus conhecimentos, objetivando reforçar a capacidade democrática, tanto para si quanto para as trabalhadoras em especial, para que estes atores sociais promovam uma conscientização sobre as necessidades de avanços no mundo do trabalho. Um dos grandes obstáculos para que  as  mulheres sindicalistas tenham sucesso em suas lutas, segundo  elas, é    a

questão financeira, pois é muito difícil angariar fundos para a realização de atividades que  tenham como discussão as questões de gênero, étnicas, da juventude, da criança, do adolescente e dos direitos humanos. De acordo com pesquisas realizadas (LEONE e TEIXEIRA, 2010), ser casado e ter filhos não dificulta a participação masculina, entretanto para as mulheres são condições incompatíveis. Este filtro observado desde os sindicatos até a presença em congressos reforça a exclusão das mulheres nos cargos de direção. Os obstáculos ideológicos e culturais estiveram presentes nas relações pessoais das entrevistadas destacando-se entre elas, a separação; o casamento com companheiro que faz parte do movimento sindical (visando uma melhor compreensão da realidade vivida); a opção por ser provedora do lar e até a negociação por responsabilidades domésticas compartilhadas. Esta constatação justifica os dados do VI Congresso Nacional da Força Sindical que mostrou que 78% dos delegados sindicais eram casados e 61% das mulheres delegadas sindicais eram solteiras, separadas ou viúvas.
Diferente de pesquisas anteriores os relatos apresentados comprovam o importante avanço na presença da mulher na presidência de sindicatos de categoria majoritariamente masculina, como é o caso de Maria Rosangela e Elzaelena, presidentes de Sindicatos de trabalhadores metalúrgicos de suas respectivas regiões, bem como, a vice-presidência da central sindical ocupada por uma mulher do ramo têxtil, vestuário e calçados; a 2ª Secretaria Geral da Central e, importantes Secretarias Nacionais como a de Políticas de Emprego e Qualificação Profissional ocupadas por mulheres. Vale ressaltar a incessante luta destas mulheres pela implantação de ações afirmativas para garantir a cota de 30% de mulheres na composição da direção da central, o que sem dúvida contribuiu para suas participações efetivas nos cargos de decisão do movimento sindical. A trajetória de vida destas mulheres permeada de injustiças e desigualdades, atrelados às precárias condições de trabalho foram o fio condutor de uma luta contra a perpetuação destas realidades na vida privada e no ambiente de trabalho de trabalhadoras e trabalhadores.
Conclusões
As mulheres que tinham seu destino preso ao ambiente doméstico, com a chegada da fábrica e da cidade, adentraram no mercado de trabalho dissolvendo, desta forma, o modo de vida tradicional. Neste sentido, se viram obrigadas a inventar uma forma de organizar a vida que foi desorganizando a forma de vida pré existente. Houve um dinamismo que provocou a modernização social o qual foi exigindo outros comportamentos, bem como, contribuiu para o alargamento dos horizontes humanos, no sentido de uma busca pela eficácia. Os valores que davam sentido à vida foram se tornando cada vez mais abstratos. Foi neste contexto que as mulheres iniciaram o desbravamento de seus caminhos, tornando-se responsáveis por suas próprias vidas, ainda que deslocadas aparentemente. Foi necessário encontrar o equilíbrio entre o tradicional e o moderno. As mulheres sindicalistas uniram suas ideologias de vida construindo estratégias de ações pelo combate à discriminação e às desigualdades, visando ambientes de trabalho com equidade salarial, de gênero e de etnias. Agrega-se à agenda das sindicalistas as iniciativas pelo fim da violência contra as mulheres, como a recente Manifestação Pública contra a violência, realizada em Brasília, Distrito Federal, em novembro de 2010, e a Caminhada pela Abertura das Delegacias de Mulheres aos Finais de Semana reivindicando o atendimento 24 horas às mulheres vítimas de violência, realizada em novembro de 2009, em São Paulo. Em Encontros de Mulheres Sindicalistas é comum ouvir de companheiras e companheiros: “... é sempre a mesma história, sempre as mesmas reivindicações...”. Muitos direitos foram conquistados, como a ampliação das licenças maternidade e paternidade; a implantação das cotas de gênero; a Lei Maria da Penha; a discussão tripartite, que compõe uma comissão de trabalhadoras, empregadores e governo, sobre um Projeto de Lei da Igualdade no Trabalho, entre outros. Podemos nomeá-los por benefícios inconspícuos, ou seja, não são visíveis nem palpáveis. Isto quer dizer que as mulheres continuam com as mesmas bandeiras de lutas de antes? Não, porque essas bandeiras se ampliaram e Sim, porque é preciso ajustá-las ao novo formato. Muito embora tenha crescido sua autonomia dentro do movimento sindical, contando com o apoio e a conscientização de vários companheiros sindicalistas, ainda é preciso ter como foco a questão da tradicional divisão sexual do trabalho, criar mecanismos para que sejam compartilhadas de fato, as responsabilidades domésticas. Somente a partir de então será possível para as mulheres uma posição mais favorável no mercado de trabalho e no movimento sindical. Embora sejam mulheres fortes,  sofrem  com  a  consciência  presa  a  valores  do  passado,  mas  não  sofrem  porque suas consciências estão presas e sim porque ainda são julgadas pela coerção moral que determina os movimentos da sociedade através das instituições: Escola, Igreja, Família e Estado. Estes obstáculos fazem com que as mulheres em uma atitude inconformista criem um processo de integração a uma nova etapa de suas histórias. A duras penas conquistou-se o saber. Conquistaram-se cargos que de fato, podem influenciar positivamente na vida de trabalhadores e trabalhadoras. Os espaços de debate atuam como reprodutores de atores sociais incentivando a participação no movimento sindical, fortalecendo assim, a conscientização sobre as questões de gênero e sobre as questões do mundo do trabalho em geral. Neste sentido, as mulheres podem se considerar vitoriosas, pois, indubitavelmente as eleições de 2010 para presidência da República devem  grande  parte  de  seu  resultado  ao  movimento  de  mulheres  trabalhadoras,  as      quais representam 51,8% do eleitorado brasileiro, que representa 70.373.971 (setenta milhões, trezentos e setenta e três mil, novecentos e setenta e uma)6 mulheres votantes. Isto comprova que as mulheres sindicalistas avançaram e iniciaram uma nova história política e social, criando possibilidades de olhar o mundo através da perspectiva de gênero.
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INTRODUÇÃO

Várias mulheres têm destaque na história por participarem de lutas partidárias e guerras pelos direitos básicos da sociedade. Algumas queimaram sutiãs, outras lutaram contra inquisição, cruzaram céus e mares sozinhas, escreveram sobre maus tratos, pintaram o culto a beleza, foram exiladas ao lutarem em prol do fim da censura e hoje em dia, várias ocupam cargos de destaque nas empresas, sustentam suas famílias, representam instituições, negociam ações, consertam carros, dirigem ônibus, e até governam nosso país. Cargos antes considerados somente masculinos, hoje derrubam a barreira dos gêneros e aceitam homens e mulheres.
O conceito de gênero foi forjado pelas ciências sociais visando discutir as diferenças entre o masculino e o feminino. A construção sócio histórica das identidades de ambos os sexos, merece análise quando nos deparamos com o fato de que as diferenças entre os sexos são refletidas diretamente nas relações de trabalho.

A teoria afirma que entre todos os elementos que constituem o sistema de gênero – também denominado “patriarcado” por algumas correntes de pesquisa – existem discursos de legitimação sexual ou ideologia sexual. Esses discursos legitimam a ordem estabelecida, justificam a hierarquização dos homens e do masculino e das mulheres e do feminino em cada sociedade determinada. São sistemas de crenças que especificam o que é característico de um e outro sexo e, a partir daí, determinam os direitos, os espaços, as atividades e as condutas próprias de cada sexo (SALZSMAN, 1992).

Apesar das significativas mudanças que vem ocorrendo no panorama social do país, ainda se evidenciam assimetrias de poder na divisão social do trabalho quanto tratamos das relações entre gêneros. A colheita cafeeira do Sul de Minas Gerais conta com uma multiplicidade cultural, por receber durante o período de colheita, emigrantes, vindos, em sua maioria, da região Norte do Estado e do Paraná.
A participação das mulheres no mercado de trabalho começou pela luta das próprias  mulheres  ao  requererem  igualdade  de  gênero  através  de      manifestações, discussões, greves e passeatas. Porém, apesar de ter havido uma considerável mudança entre as relações trabalhistas de gênero, é notável que na história da nossa estrutura fundiária haja poucas referências ao gênero feminino.
Por algumas atividades dependerem de um regime braçal e do emprego da força, as atividades no meio rural foram, por gerações, consideradas um trabalho executado com maior eficiência pelos homens.

A partir da década de 1960 – com a luta pela posse da terra e pela integração do meio rural a polity, mediante a presença efetiva do  poder público no campo – iniciase a discussão sobre o papel feminino na vida rural. Mais tarde, pequenas produtoras, sem terra, boiasfrias, empregadas temporárias e permanentes nas fazendas comparecem ao cenário político buscando o reconhecimento de sua identidade como trabalhadoras. Em seguida, desde meados dos anos 1980, as trabalhadoras rurais passaram a se organizar em todo país, lutando pela extensão dos direitos trabalhistas à sua categoria. (RUA, ABRAMOVAY, 2000)

Porém, apesar de ter havido certa extensão dos direitos trabalhistas, ainda há claras assimetrias de poder na estrutura hierárquica do mercado de trabalho quanto tratamos das relações entre gêneros. As relações de trabalho entre os homens e mulheres, apresentam diferenças uma vez que até mesmo em atividades iguais, o trabalho do homem tem sido mais bem remunerado.
Muitas mulheres, visando acompanhar seus maridos e garantir uma maior renda, buscam vagas nas fazendas. Estas, porém, tem sua presença aceita nas fazendas somente para posições de cozinheira, faxineira ou professora, vagas de remuneração menor do que os valores obtidos na colheita.
A cidade de Cabo Verde, localizada na microrregião da baixa Mogiana no Sul de Minas Gerais, é conhecida como a cidade do café. Com sua cultura voltada para atividades agrícolas concentradas para o plantio de café, sua economia depende quase exclusivamente dessas atividades o que gera renda e circulação de mão de obra.
Segundo   o   site   do   governo   local1, tem   uma   população   estimada     em
aproximadamente 18 mil habitantes, sendo que cerca de três mil são migrantes sazonais que residem na cidade na época da colheita de café. O município teve sua emancipação política em 30 de outubro de 1866, sendo que, foi fundada como povoado em 15 de agosto de 1762.
1 1 Disponível em: http://www.caboverdemg.com.br

Estima-se que foram beneficiadas, no ano de 2002, mais de 330 mil sacas. E esse número é crescente, pois a cafeicultura é responsável por 75% (setenta e cinco por cento) da produção de renda do município, empregando cerca de oito mil pessoas entre mão de obra efetiva e agregada, dentre os quais mais de três mil trabalhadores são oriundos do estado do Paraná e da região norte de Minas Gerais.
As mulheres desse grande fluxo populacional, que migram todos os anos para a cidade de Cabo Verde, apresentam-se para nós, como objeto de estudo. Assim, no presente artigo, a análise proposta refere-se às mulheres que aplicam sua força de trabalho nos cafezais e, portanto, enfrentam situações que são historicamente caracterizadas pelo trabalho masculino.
Diante desse contexto, este artigo propõe uma análise, baseada em entrevistas com técnicas de História Oral e em revisão bibliográfica e documental, para verificar a presença da mulher na colheita e as dificuldades e formas de exclusão que as afetam em relação a força de trabalho masculina. Visamos demonstrar, portanto, o dia-a-dia das mulheres da colheita, sua luta para reunir a família, criar seus filhos, fazer atividades domésticas e ainda assim, garantir ótimos resultados na colheita cafeeira.

1. OBJETIVOS 

1.1.Geral

Diante dos percalços e barreiras enfrentados pelas mulheres que trabalham na colheita cafeeira na cidade de Cabo Verde, sul de Minas Gerais, o objetivo desse trabalho situa-se na necessidade de analisar tais desafios a fim de registrar as ações femininas em um contexto característico do gênero masculino.
1.2.Específico

1.2.1. Analisar as características culturais das migrantes que, em contato com as tradições locais, contribuíram no surgimento de uma nova identidade cultural.

2. METODOLOGIA 

2.1.Coleta de dados

A pesquisa proposta teve como metodologia a pesquisa documental, bibliográfica e de campo. Na pesquisa documental foram analisados os documentos referentes às questões de gênero, para o mundo rural e para questões sócio culturais.
Essa pesquisa foi realizada também a partir de documentos impressos, entrevistas, e documentos fornecidos por entidades públicas e privadas relacionadas direta ou indiretamente com a colheita cafeeira.
A pesquisa bibliográfica foi feita de forma interdisciplinar visando aprofundar as categorias analíticas utilizadas nesta pesquisa, a saber: as diferenças entre os gêneros, adversidades no ambiente rural sofridas pelas mulheres, as representações sociais e as questões culturais diversas entre homens e mulheres.
Na pesquisa de campo foram feitas entrevistas buscando captar as representações culturais das mulheres no meio rural e os desafios e preconceitos vividos diariamente por elas. A determinação das perguntas foi feita a partir questionários propostos em pesquisas de história oral e somente depois sua aplicação objetivou o público e as fazendas selecionadas.
Foram feitas 19 entrevistas feitas pessoalmente pela pesquisadora em função da dispersão espacial do público alvo. Assim, para realizar as entrevistas e estabelecer um relacionamento de confiança com o sujeito entrevistado, além das técnicas de história oral, foram utilizados procedimentos de observação não participante.
Essas  entrevistas  foram  feitas  com  procedimentos  de  História  Oral2,   mais
precisamente, os procedimentos recomendados na elaboração de história de vida, que, por sua preocupação hermenêutica apresenta-se como o melhor meio para atingir os demais objetivos da pesquisa.
Foram separados cerca de seis meses para a construção teórica e para o embasamento necessário na definição das perguntas e vertentes da pesquisa. E o período da colheita, de Julho a setembro, foi o escolhido para a realização do contato pessoal com os migrantes e nativos.

2 Os principais teóricos brasileiros a trabalhar com esses procedimentos são José Carlos Sebe Bom Meihy e Alberto Lins Caldas que auxiliarão em toda a perspectiva técnica do procedimento. Outros autores clássicos como Jacques Le Goff e Pierre Nora auxiliaram na análise e compilação das entrevistas.

Por uma questão de disponibilidade dos nativos, suas entrevistas foram realizadas durante os dois últimos meses, enquanto o primeiro mês foi reservado apenas ao convívio com os migrantes em seus locais de trabalho.
A partir dessa metodologia e do convívio com os narradores das histórias, no caso as mulheres da colheita, facilitou-se a descrição de seus traços culturais, das incorporações e/ou rejeições culturais derivadas da relação com os nativos e dos preconceitos sofridos devido às diferenças entre os gêneros. Tornou-se possível, assim,  a criação de uma narrativa mais fluida capaz de transmitir ao leitor certas sensações e emoções emitidas durante seu relacionamento com os entrevistados.
Além da descrição de um determinado fato social, a pesquisa de campo permite a obtenção de informações que criem um nexo causal entre acontecimentos em uma linha de tempo, além de possibilitar uma investigação que capte as representações sociais e as interpretações que os sujeitos e os grupos elaboram sobre a realidade.
Todos os métodos utilizados, juntos, nos permitem um relato do real minimamente viciado pela interferência do autor, na medida em que se busca respeitar ao máximo a cultura e a linguagem dos personagens sobre os quais se quer trabalhar. Além disso, servem para que se cruzem diferentes informações de modo que apareçam evidenciados padrões e tendências dos grupos sociais. (LIMA, 1998, p.18)
Podemos, portanto, reduzir o individual ao coletivo e desvendar o limiar entre a subjetividade e a identidade do sujeito migrante, independente das relações de gênero, e traçar os percalços superados pelas mulheres neste cenário favorável aos homens.

Universo Empírico

Visando responder de maneira mais completa os problemas propostos, foram selecionadas três fazendas do município de Cabo Verde MG. Essas fazendas foram escolhidas devido a sua dimensão e certificação com a Illy Italiana, que garante melhores condições de trabalho e estrutura de moradia e alimentação aos trabalhadores, dentre outras coisas.
Com análise comparativa foi possível estabelecer diferentes relações e percepções sobre as questões de gênero no ambiente rural e também poderá propiciar diferentes proposições e demandas para as ações que devem ser tomadas visando a igualdade entre os gêneros no ambiente trabalhista.

Análise dos dados

Os dados obtidos através das entrevistas foram analisados a partir de uma interpretação interdisciplinar recorrendo à teóricos da sociologia e da antropologia que em seus estudos lançaram luzes a respeito das categorias analíticas selecionadas para a pesquisa.
Para a categoria de gênero foram utilizados trabalhos de: Albertina de Oliveira Costa e Cristina Bruschini (1992), que relatam questões como a existência ou não de teorias e métodos feministas e a adoção do conceito de gênero “na medida em que a passagem do conceito de sexo para o de gênero poderia levar a um maior realce do poder explicativo da dimensão simbólica, em detrimento da estrutural”; e Maria das Graças Rua e Mirian Abramovay (2000), que destacam a mulher no ambiente dos assentamentos rurais, tratando de questões como as relações entre capital social e gênero, escolaridade e gênero no meio rural, Família e experiências de escolarização, gênero, sexualidade e saúde reprodutiva, drogas, alcoolismo e gravidez, o trabalho feminino nos assentamentos rurais, a invisibilidade do trabalho feminino, o cuidado  com os filhos e as percepções de gênero, cidadania e o empoderamento entre gêneros.
Autores como: Brito (2000), Latif Cassab e Aloísio Ruscheinsky (2004), Márcio Ghizzo e Márcio Rocha (2008, James Hillman (2001) e Valéria Magalhães (2007), foram particularmente importantes por analisarem as representações sociais em suas interfaces com a memória, com a biografia, com a historicidade das transformações sociais.

3. RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO


3.1.A definição do tema pela relação entre migrantes e cabo-verdenses

Atualmente, os “panhadores” de café de duas fazendas levam suas famílias até os locais de produção, estabelecendo-se durante o período de colheita, na zona periférica da cidade mais próxima ou nas chamadas “casas de colonos”3, enquanto uma das fazendas aceita somente homens que se estabelecem em alojamentos.

3 Geralmente localizadas em fazendas mais antigas e maiores, que são utilizadas hoje para acomodar seus  empregados durante a colheita. Para os empregadores, isso minimiza os custos e obtém um maior controle sobre os “panhadores”.

Pelo fato de a economia do município ser baseada em grande parte na cultura do café, alguns moradores crêem na existência de uma concorrência entre migrantes e nativos, e, por outro lado, outros afirmam que o número de fazendas é o suficiente para abranger os dois tipos de mão de obra.
O trabalho constituiu-se assim, em um fator conflitante extremamente interessante para o nosso estudo, por ressaltar valores culturais e sociais em atrito. Nas relações entre gêneros essa situação evidencia-se devido à existência de muitas pessoas da cidade pleiteando vagas na colheita e nos serviços gerais das fazendas. Essa situação caracteriza-se no fato dos empregadores optarem, em sua maioria, pelos homens excluindo tanto as migrantes quanto as nativas.
Em nossa observação prévia, percebemos que os trabalhadores desenvolvem determinadas técnicas, que objetivam tirar a maior quantidade possível de sacas de café, já que os empregos são comissionados por “produtividade”. Tais técnicas são também executadas pelas mulheres.
Em entrevista com um casal de migrantes eles discorrem sobre a diferença na colheita entre homens e mulheres e sobre a visão que há entre essa diferença entre os gêneros.

· Entrevista realizada com um casal de migrantes (1) e (2):
Pesquisadora: E só vieram vocês dois?
Esposa: Eu já sou mãe de oito filhos criatura!Aquele que tá em pé na porta é meu filho. E tem mais um bocado que ainda está na roça.
Pesquisadora: E rende muito sua panha4?
Esposa: Eu panho todo dia. Mas eu panho pouco porque a panha aqui tá ruim. Tem nós panhamos 7 latões, tem dia que é 6, tem dia que é 5, nós dois. Hoje eu panhei 6 e meio.
Marido: Se nós dois panhamos 7, então você panho meio latão só... (ele brinca com a esposa)
Esposa: Não é assim, não. Então não vou ajudar mais não! Ele vai panhar sozinho! Ele falou que eu só to panhando meio. É ruim, hein? O ano passado deu bastante, agora esse ano não tá dando muito café não. Por isso to panhando muito pouquinho mesmo.

A filha do casal também trabalha na colheita. Durante a entrevista ela cita que colhe menos que sua mãe. E que sua mãe colhe muito café. O trabalho da mãe fica em evidencia, pois  complementa a renda familiar, o que contribui  muito  na qualidade   da

4 Termo utilizado para referir-se a colheita do café.

vida e no incremento do orçamento doméstico ao voltarem para o Norte de Minas. É importante observar que, entre as famílias migrantes, usualmente a única fonte de renda anual da família é a colheita cafeeira, que dura três meses, no sul de Minas.

· Entrevista feita com a filha (3) do casal de migrantes:
Filha: Eu panho pra minha mãe. Só que hoje eu num fui não.
Pesquisadora: E quantos latões você consegue tirar?
Filha: Pra falar a verdade eu não consigo tirar nem dois! É só minha mãe que panha bem mais do que eu. Sério! Ela panha muito. Não é pouco não. Mas lá em casa eu tinha vida de.... não fazer nada. Só televisão e escola, né? Num tinha precisão não. Só trabalho aqui na panha de Cabo Verde.

Segundo o fazendeiro 1, mesmo sem a força dos homens, algumas mulheres  são mais dedicadas e acabam rendendo tanto quanto eles. Assim, ao relatar número de latões de café colhidos, em média, o fazendeiro também não se refere aos números do rendimento de mulheres e homens separadamente. “A média deles tem dado de cinco a cinco latões e meio por dia. Essa é a média durante a colheita todinha por pessoa. Mas tem mulher, tem homem, tem uns que colhem mais. [...] Tem pessoas que tiram uns 15 latões por dia” (Fazendeiro 1).
Ele também cita que recebe em sua fazenda tanto homens quanto mulheres. E que dá preferência pelas famílias, pois, ter pessoas conhecidas ao lado dos migrantes diminui os efeitos da saudade, aumentando a eficiência dos trabalhadores e a permanência no emprego.

Tem produtor que traz o peão, a pessoa solteira, que não tem pai, que não tem filho. Eu não. Eu só trago famílias. Trago o marido, a mulher e os filhos. Então eu tenho as casinhas, que nós chamamos de apartamento. Tenho casa com um quarto, uma cozinha, banheiro e um tanque. Tenho apartamentos de um quarto ou então de dois quartos.
Então vem a família e vindo a família eles ficam mais fixos no lugar. Quando é só o peão fica tudo bem, mas ele ouve falar que outro lugar está melhor, ele sai e vai pra lá. Dorme e não aparece. Já vai pra outro lugar. Então fica difícil da gente controlar.
Vindo a família, eles ficam mais fixos. Eu mando o ônibus buscar eles e mando meu caminhão também. O caminhão traz televisão, traz parabólica, tanquinho, moto, colchão. O caminhão vem cheinho. Então eles falam que aqui é melhor que na casa deles. Eles gostam muito daqui. E quando vão embora, vão até tristes, tem gente que vai chorando. (Fazendeiro 1)
Assim, ao chegar ao pagão5 durante a entrevista, me deparo com pés de café sendo colhidos a quatro mãos. As mãos solitárias são poucas e a grande maioria une o útil ao agradável e trabalha com suas esposas, maridos e filhos em um ritmo animado que os faz colher mais e saírem satisfeitos com seu dia de colheita.
Entendendo melhor essa relação, podemos desmistificar a discriminação pré- existente entre as relações de gênero e, assim, melhorar as condições de trabalho e de respeito entre homens e mulheres.
Nossa  abordagem  privilegiou,  portanto,  aspectos  tipicamente  culturais6        e
situações que demonstrassem as diferenças no tratamento entre homens e mulheres. Algumas características culturais são adquiridas, modificadas, esquecidas e permutadas, porém algumas dessas relações entre gêneros são passadas historicamente e devem ser registradas a fim de possibilitar mudanças no futuro.
Não devemos ver, portanto, as diferenças entre homens e mulheres como um cenário estático e impassível de alterações. A luta das mulheres pelo seu espaço nos ambientes de trabalho tem dado resultados positivos e a tendência é a de garantir ainda melhores resultados.
Esse contexto, portanto, nos permite captar a cultura de discriminação entre gêneros como uma esfera dinâmica, que se modela constantemente e imprime uma dimensão plástica e adaptativa à vida social.

3.2. Captação de bibliografia

Embora exista uma vasta bibliografia sobre o complexo agroindustrial do café, esta, em geral, pouco se detém aos aspectos socioculturais deste segmento agrícola, e, principalmente, as relações entre gêneros. As pesquisas existentes sobre este setor destacam questões de mercado, tecnologia, exportações, redução de custos e aumento  do valor agregado e de produtividade.
Os estudos que focavam mais as condições de trabalho foram produzidos nas décadas de 1970/1980, debatendo principalmente o processo de expulsão dos trabalhadores que moravam em grandes propriedades, que deixaram de ser assalariados para se tornarem trabalhadores com contrato de curta duração.


5 Nome dado para lavoura de café.
6 Culinária, Religião, Dança, Folclore, Festividades, Música, etc.

Baseamos, portanto, nossa pesquisa em fatores relativos à disputa entre gêneros também em assentamentos rurais. No caso de tais assentamentos, questões como as influências culturais e os tipos de modalidades migratórias, serviram como modelo que garantiu maior embasamento em um trabalho plausível de se tornar um registro documental válido.
Assim, no desenvolvimento do trabalho a busca por relações teóricas que justificassem a elaboração do projeto foi essencial. Através desse primeiro contato com estudiosos da área, podemos perceber certos tópicos que nos motivaram na produção, como a relevância do projeto como registro documental.

3.3. Definição da cidade e do período

Para tal pesquisa, a região e períodos selecionados foram a cidade de Cabo Verde, sul de Minas Gerais, entre os meses de julho e outubro de 2009. Dentro desse contexto foram traçados os limites da pesquisa, sendo, a data escolhida por  ser  o período que corresponde à maior evidência das questões de disputa entre gêneros.

3.4. Pesquisa documental

O quadro teórico, para a construção desse artigo e também de sua base teórica, não se limitou apenas à bibliografia específica. Também foram utilizados jornais e registros de associações comerciais, delegacias de polícia, entidades hospitalares dentre outros para garantir a confiabilidade qualitativa e quantitativa das informações. A pesquisa documental foi realizada nas instituições de Cabo Verde.

3.5. Entrevistas com nativos e migrantes

A partir das descrições obtidas nos relatos individuais, uma análise paralela foi feita para mediar as questões referentes as diferenças entre gêneros observadas.
Segundo o método de observação não participante, devemos nos inserir no contexto vivido por eles sem, no entanto, interferir no seu dia a dia. Essa relação foi a que nos exigiu mais cautela, devido não somente a necessidade de nos mantermos a certa “distância acadêmica” dos entrevistados, mas também pela preocupação em obter as informações pessoais de cada um e interpretá-las corretamente.

Esses cuidados foram previamente estudados através do Manual de História Oral, de José Carlos Meihy (2005), para formar uma relação de confiabilidade entre entrevistado e pesquisador e ainda para garantir que os dados obtidos fossem registrados de forma a garantir a veracidade e sua transparência.
A extensão do ambiente externo para a memória e opinião de cada um é consideravelmente grande. Sendo assim, construções sobre a memória coletiva7 devem ser feitas em torno da memória individual com cautela. Segundo Cassab e Ruscheinsky (2004, p.18) a memória social esta carregada de representações e denota o meio social dinâmico em que o indivíduo ou o grupo esta inserido. Assim, a representação em relação a fatos passados não nos fornece a completa realidade já que cada indivíduo está cercado e influenciado por características emocionais diferentes.

Como instrumentos socialmente construídos e compartilhados, a memória e a representação podem traduzir recordações semelhantes, contraditórias ou sobrepostas, mas nunca iguais, pois os indivíduos em sua identidade consolidam um olhar peculiar. A versão do individuo tem um conteúdo marcado pelo coletivo, ao lado certamente de aspectos decorrentes de peculiaridades individuais. (CASSAB E RUSCHEINSKY, 2004, p.18)

A coletânea dessas entrevistas culminou em um caderno com a decupagem de todas as falas dos entrevistados utilizadas no trabalho. Assim, a história Oral se cerca, portanto, de vários procedimentos para registrar declarações fiéis e ainda prevê o enfrentamento dos diversos desafios que são colocados para o estudo da memória na contemporaneidade.
(...) valoriza-se a análise qualitativa, resgatando a importância das experiências individuais, deslocando o interesse das estruturas sociais para as redes, dos sistemas de posições definidas para situações do vivido, das regras e normas coletivas para situações subjetivas e singulares. Paralelamente, novos olhares ganham outro impulso, o olhar sobre a história se altera pela referencia ao prisma dinâmico. O que e do passado e contemporâneo pode se aproximar ou ate se fundir na interpretação. (CASSAB E RUSCHEINSKY, 2004, p.11)




7 Ao invocar a memória, e importante o pesquisador ter cuidado ao utilizar o termo "memória coletiva", mesmo com  o propósito de registro de lembranças compartilhadas e aproveitadas por dada coletividade. E necessário cautela ao registrar tais dados e situá-los fora do individuo, sob o termo 'memória coletiva' como e o caso da vertente funcionalista. As recordações podem ser semelhantes, contraditórias ou sobrepostas e não se resumem a influencia social. A abordagem da Historia Oral, embora a semelhança no uso de conceitos, valoriza por demais a dimensão individual e não respalda uma proximidade com uma herança positivista. (CASSAB E RUSCHEINSKY, 2004, p.19).

3.6. Dados quantitativos

Foram entrevistadas 19 pessoas, uma amostra correspondente a aproximadamente 10% do número de migrantes empregados nas três fazendas analisadas. Dentre estas pessoas constavam entidades de vários setores da sociedade como o delegado, médico, diretora da escola, diretora do posto de saúde, fazendeiros, migrantes e nativos. Todos envolvidos direta ou indiretamente com as ações cotidianas das mulheres da colheita.
Dentre as fazendas analisadas apenas uma não admitia a mulher nas ruas do cafezal e as empregava apenas em funções internas como cozinheira e arrumadeira. As outras duas aceitavam famílias. Portanto, nenhuma das mulheres entrevistadas veio para colheita sozinha, todas com seus pais, maridos e/ou filhos. Isso determina uma proporção inferior de mulheres, uma vez que há a possibilidade de homens virem para a colheita sozinhos, o que não ocorre com as mulheres. Temos, portanto proporções  iguais ou inferiores a 30% para o número de mulheres que estão nas fazendas. Enquanto há fazendas que aceitam somente homens, aumentando essa desigualdade.
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Gráfico 1. Relação entre o número de homens e mulheres presentes nas fazendas.



A certificadora Italiana Illy é responsável por garantir que as fazendas conveniadas disponibilizem aos seus trabalhadores certo número de exigências como: estrutura  para  moradia,  colchões  de  boa  qualidade,  transporte,  acesso  facilitado    a instituições escolares, religiosas e de saúde, além de outras coisas que facilitem a adaptação do migrante à região do trabalho.
Assim, os dois fazendeiros analisados que aceitam famílias optaram pela construção de pequenas casas que oferecem as famílias o conforto e segurança necessários. Essas famílias são responsáveis, portanto, pela manutenção de sua casa e da sua alimentação, executada normalmente pelas mulheres das famílias.
Algumas dessas mulheres, além de executar as tarefas de casa, ainda deslocam- se para a colheita a fim de incrementar a renda familiar. Outras, porém optam por fazer somente os afazeres domésticos ou são contratadas pelos fazendeiros para serviços gerais.
Uma das fazendas aceita somente a contratação de homens para a colheita sob  a alegação de que ao trazerem as famílias, os homens preocupam-se demais com suas esposas e filhos que ficam em casa e, assim, diminuem seu rendimento.
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Gráfico 2. Mulheres que trabalham na colheita em relação as que fazem apenas serviços domésticos e gerais nas fazendas.

A necessidade de manter as características de sua região e facilitar a adaptação do trabalhador também é levada em consideração. Produtos como a pinga e a farinha do norte de minas, são exemplos de alimentos característicos da região do norte do estado que são trazidos para facilitar a adaptação dos migrantes.

As características diferenciais desses produtos são destacadas pelos migrantes que orgulham-se e os trazem até mesmo para suas casas nas fazendas do sul de Minas. Nota-se, portanto, a preocupação das mulheres, mães de família, em manterem seus hábitos regionais até mesmo durante a colheita facilitando a adaptação de seu marido e filhos.

· Entrevista feita com uma migrante (4) que não trabalha na colheita

Pesquisadora: O que vocês fazem de almoço?
Dona de casa migrante: Macarrão, arroz, carne, tomate alface. Eu gosto de coisas assim. E lá tem uma pinga que eles mandam trazer e uma farofa também. Farinha que aqui não tem.
Pesquisadora: Farinha do que?
Dona de casa migrante: É farinha de mandioca, mas é diferente. E a cachaça que aqui também não tem. Aqui não tem não. É que as farinhas são diferentes. A daqui que é ruim e a de lá do norte é boa. A daqui é horrível. A farinha daqui é horrível. Eu já vi, porque eu tenho um colega que mora aqui perto. A farofa eu sei. Mas deve ser mesmo, porque aqui tudo é muito improvisado. Dai, em casa deve ser um negócio mais caseiro, mais simples.

Outra migrante ainda destaca outros alimentos típicos da região e seu apreço em prepará-los para seus filhos e com seus temperos e seu jeito regional de fazê-los. Demonstra ainda as dificuldades e barreiras superadas no transporte de tais produtos para a cidade de Cabo Verde

· Entrevista feita com migrante (5) que não trabalha na colheita

Dona de casa migrante: O meu minino tem um gosto por galinha, minha filha! O gosto dele é galinha! Galinha caipira! Comprar galinha pra trazer do norte.
Pesquisadora: Mas como vocês trazem?
Dona de casa migrante: Tem que trazer dentro de uns caixotes. Mas é difícil demais! Alguns carregam em um emborná8! Emborná de pano! Pega ele e fecha ele. Fecha ele no fundo, fecha ele dos lados e coloca uma alça! Coloca as galinhas dentro, tira o cocô delas pro lado de fora pra num morrerem afogadas.
Pesquisadora: O que é que deixa sua comida diferente? Você falou que a moça sua vizinha adora!
Dona de casa migrante: É o tempero. É o meu tempero. Meu tempero lá do norte não é igual o tempero daqui não.
Pesquisadora: Quais os temperos que você usa lá?
Dona de casa migrante: É coentro, coentro verde. E agora eu ponho colorau e o colorau de lá do norte também não igual o daqui. O daqui não dá cor na comida. O de lá do norte dá cor a comida. Fica uma comida mais corada, ai, ó!

8 Bolsa utilizada no meio rural para transporte de comida até as ruas e terreiros das fazendas.

A entrevistada me mostra seus potinhos com os temperos, devidamente nomeados e rotulados, trazidos do norte de minas. E separa pitadas de cada um deles para acrescentar no frango que ela está cozinhando para o almoço de sua família.

Pesquisadora: E você faz a farinha de mandioca?
Dona de casa migrante: Claro! Nós fazemos pudim. A mandioca lá é assim: vai na roça, ranca a mandioca, traz pra farinheira e raspa ela, aí leva ela no motor, rala, e prensa numa prensa, depois que ela tá sequinha, tira ela da prensa e leva ela pro forno. Põe fogo no forno, e agora vai mexendo.
Pesquisadora: O pessoal me falou que a farinha de trigo é diferente também.
Dona de casa migrante: É diferente. Aqui mesmo tem um pouquinho, ó, da farinha que meu irmão trouxe de lá porque que nós viemos na frente. Aí como é que ela é, ó?

E me mostra a farinha que tem uma cor bem mais forte do que a farinha comum no sul de minas gerais. E depois de experimentá-la percebi que o sabor também é mais forte.

Dona de casa migrante: A goma é bem mais saborosa! A goma, você leva, põe na bacia, e macera, escalda ela, e depois masca, e leva ela e põe no forno.
Pesquisadora: Que goma?
Dona de casa migrante: Aqui eles falam pudim, lá nós falamos goma. Ai põe ela numa bacia, numa bacia dessas, olha. Escalda ela, coloca a gordura no fogo pra esquenta bem quente, depois com a goma na bacia, você põe aquele óleo bem frito por cima, dai você massa e come.
Você massa bolo, biscoito. Aquelas coisas mais lindas do mundo. Eu mesmo tô doidinha pra fazer um biscoito. Aqui não dá por que num tem a goma, num tem a goma, tem que vim de lá.

A entrevistada é uma norte - mineira que defende ao extremo sua cultura e sua criação. Adaptou-se a nova vida, porém sem deixar de lado suas raízes, costumes alimentares, e a forma como acredita que deve criar e cuidar de seus oito filhos.
Assim, se os homens ficam sem as esposas nos alojamentos, o fazendeiro proporciona uma estrutura criada para gerir o trabalho dos migrantes, como por exemplo, uma cozinha.
A alimentação, por exemplo, é fornecida por mim e cobrada no final do mês. Eu forneço alojamento e não trago famílias. Somente homens, solteiros ou casados, mas sem as famílias. Por lei temos que fornecer um subsídio para alimentação em torno de R$ 120,00/mês. Isso  facilita a vida do trabalhador que não precisa levantar mais cedo para preparar seu almoço (são 2 horas a mais de sono) e a comida é mais substancial. (Fazendeiro 2)
As mulheres que trabalham nessas funções e não na colheita, recebem um salário fixo que não depende de sua produtividade e dificilmente tem chances de promoção devido ao reduzido tempo de permanência na cidade. Isso faz com que suas chances de aumento no salário e de ganhos de bonificações seja praticamente nulo. O
que não ocorre na colheita, já que ao atingir metas os empregados podem receber extras no salário, ganhar ruas9 mais promissoras, ou até mesmo cargos de supervisão na fazenda.

3.7. Gênero, sexualidade e saúde reprodutiva

Em entrevista com médicos e responsáveis pelo posto de saúde do município, mais um fator foi destacado quanto a importância da vinda das mulheres durante a colheita. Segundo a responsável pelo posto de saúde da cidade e o diretor do Sindicato dos produtores rurais da cidade de Cabo Verde, as condições de manutenção da saúde das mulheres, entre elas, várias gestantes, são muito precárias em suas regiões  de origem.
Isso faz com que muitas mulheres venham trabalhar na colheita cafeeira em busca de um melhoramento em sua renda e de melhores condições de atendimento em postos de saúde e hospitais.
O mesmo ocorre com campanhas de vacinação e serviços odontológicos. Assim, é usual que mães tragam seus filhos para acompanhamento médico. Porém uma preocupação expressada pela diretora do posto de saúde é quanto aos serviços que nem sempre tem continuidade em suas cidades natal.

· Entrevista com o diretor do sindicato dos produtores rurais.
Pesquisadora: Há os que vêm procurando melhores condições de vida, principalmente na área da saúde?
Diretor: Sim. Muitos vêm principalmente para tratar da saúde, tratamento dentário inclusive, pré-natal de gestantes que acabam tendo o filho aqui devido às melhores condições de atendimento. Até as condições de moradia deles, em muitos casos, é melhor aqui do que na região de origem, principalmente no Paraná.
O Ministério do Trabalho é contra essa migração de mão de obra. Nosso município, porém, tem que optar por ela porque não tem condições de realizar a panha de café apenas  com a mão de obra local.

9 Nome dado as estreitas fileiras entre os pés de cafés. A divisão dos trabalhadores é dada em ruas para o trabalho.

Segundo o Ministério a mão de obra tem que ficar em sua região de origem. Mas se lá eles não têm trabalho, não há como impedi-los de virem. O errado, no caso, é que eles não deveriam gastar todo o dinheiro que ganham aqui. Deviam levar para a região de onde vieram para incrementar a geração de emprego e renda, para, no futuro não precisarem mais sair.

· Entrevista com a diretora do posto de saúde da cidade.
Diretora: É, a gente não sabe se continua o tratamento. Gestante vem demais. Ganham nenê aqui com a gente. Fazem prénatal. Hoje, por exemplo, a gente tá com umas seis mais ou menos. Então se tá na época de ganhar, ganha aqui. Se não, continua lá. Ganha lá. Agora, eu acho que tinha que ter um controle nas cidades dos migrantes.
Se eles tem algum problema aqui eles perdem o dia de trabalho, e isso eles não querem. Tem gente que vem sério, vem pra trabalhar mesmo. Na campanha de vacinação,por exemplo, nós vamos nos galpões.
Pesquisadora: E vocês são responsáveis por essas campanhas?
Diretora: Sim! Tem a campanha de Abril, de Junho e de Agosto. Abril é pra gripe dos idosos que são os que pegam mais, e junho e agosto das crianças, que  é paralisia infantil, a polio.      A gente faz a campanha na cidade inteira, né? Temos os pontos que a gente vai.
Agora estamos indo mais de casa em casa, porque os pontos não estão resolvendo mais não. Agora eles estão esperando a gente em casa. Então nós vamos em todos os lugares, fazendas, e tal... Durante a panha vem bastante criança.
Pesquisadora: Eles trazem a carteira de vacinas ou algo do tipo?
Diretora: Trazem a carteirinha. Aí a gente olha e as vacinas estão todas erradas, tudo  atrasado. É bem diferente da nossa realidade aqui. Entendeu?
Tem gente que veio pra cá esse ano, e tem a anotação da vacina que fez aqui no ano passado, e fazemos de novo, lá não faz. Entendeu? Então isso até é bom pra gente, assim né, porque você pode contribuir porque vacinação é importantíssima. Nosso sistema é bem diferente do de lá, pelo jeito que eles contam pra gente.
Pesquisadora: Aqui no posto saúde vocês fazem serviços odontológicos?
Diretora: Fazemos, nós temos quatro dentistas aqui.
Pesquisadora: E a parte de nutrição dessas crianças, por exemplo?
Diretora: Elas chegam desnutridas! Não são todas não, entendeu? Mas é a grande maioria. Vem porque a alimentação lá, eu imagino pelo que eles falam, comem quando tem, entendeu? Por exemplo: eles não têm geladeira. E o comércio lá é muito longe. Quer dizer, fica difícil mesmo.
Uma família lá que eu conversei me falou. Que tudo é muito longe, então tem dia que não tem, sabe? Atendimento médico também é muito longe. Acompanhamento continuado eles não tem. Teria que ser com PSF mesmo, né? Mas a gente vê muita coisa. Tem gente que vem porque sofreu acidente, a gente tratou aqui. Então, isso causa prejuízo. Porque os pacientes  não vão ficar aqui. Então o patrão tem que mandar ele de novo. Imagina que despesa que não deve ser pra mandar eles pra lá de novo. Então é como eu falei pra você, aumenta tudo.
Todo ano nessa época, a cidade procura desenvolver atividades que não só acrescentem à cultura da população local como da migratória. Festas, atividades culturais, feiras e palestras, ministradas com caráter educacional, possibilitam certa  troca de conhecimentos. No ano de 2009 foi realizada, dentre outras, uma palestra sobre a Lei Maria da Penha, que procurava conscientizar nativos e migrantes sobre problemas e soluções em casos de agressão feminina. E durante todo o ano, profissionais se mantêm ativos nessa conscientização.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Cada vez mais a beleza e delicadeza feminina invadem as lavouras de café. Mesmo com as dificuldades no trabalho e o preconceito nas relações entre gêneros, o trabalho não assusta essas mulheres que, atrás de um futuro melhor para suas famílias, batalham diariamente em meio aos pés de café.
O café além de representar toda sua importância para o país, seja econômica ou culturalmente, carrega em si aspectos e relações sociais complexas. O produto que pode passar, pela mesa das pessoas e até mesmo pela vida delas, despercebido possui uma produção carregada de contrastes e contradições.
Um produto consumido e cultivado por muitos (de diversos gêneros e classes sociais, refletindo a amplitude econômica) é colhido pelas mãos calejadas de trabalhadoras que não tem medo do frio em uma lavoura de café e enfrentam quaisquer obstáculos por melhores oportunidades, mesmo que isso signifique uma longa estadia fora de seus lares ou um aumento significativo na carga de trabalho do seu dia a dia que usualmente já inclui ou afazeres domésticos e os cuidados com os filhos.
A história das migrantes se confunde com a narrativa de várias mulheres de nossa história (deste e de outros países) e retrata uma cultura que esteve (e  está) presente em diversos momentos da nossa evolução social e econômica. Acompanhar o cotidiano dessas personagens significa viver, por alguns dias, as dificuldades, alegrias, festas, orações e todos os outros aspectos dessa história.
A relação pesquisador e entrevistado, pela tênue linha que se situa entre eles, ainda implicou em dificuldades durante o processo das entrevistas. Por ser mulher senti a garra e a coragem dessas mulheres ao enfrentarem o dia a dia nos cafezais o que, de certa forma, contribuiu positivamente com a minha relação com essas guerreiras e me senti ainda mais orgulhosa ao ver tão fortes representantes nessa luta pela igualdade de direitos entre gêneros. Os traços dessas mulheres, portanto, já demonstram como as dificuldades de adaptação ao clima, a linguagem, a alimentação, ao vestuário e aos demais aspectos   da região e dos cafezais, em relação à adaptação dos homens, são habilmente superadas formando uma base histórica capaz de representar as vitórias e preconceitos enfrentados por todas as mulheres do mundo.
Temos assim, a importância do registro das atividades dessas mulheres e de seu posicionamento diante da sociedade, como forma de inspirar e relembrar a todos do que já foi feito até agora e das ações que ainda devem ser tomadas na busca por uma relação mais igualitária entre os gêneros
A relação entre os homens e as mulheres da colheita cafeeira legitima-se como uma experiência singular na vida de cada um desses migrantes que representam personagens importantes nessa narrativa.
Porém novas histórias e estórias sempre aparecerão a cada colheita, a cada inverno, a cada migração, a cada nova mulher que pisar nos cafezais. Por isso é importante que nos lembremos sempre da presença delas. E que cada dia de panha não é fácil, tanto por suas dificuldades naturais de uma força de trabalho braçal, quanto pelo preconceito que ainda assola os cafezais e as relações de trabalho.
Esse é o cenário estudado e estabelecido por essa pesquisa. E deixo aqui meu desejo de que próximas análises verifiquem a diminuição dessas desigualdades de gêneros e uma significativa mudança no retrato do trabalho árduo dessas mulheres que transformam o café diariamente em uma forma cultura e em um importante objeto histórico.
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1. INTRODUÇÃO

O ano de 2011 marca o centenário do reconhecimento das lutas e superações incorporadas pela mulher ao redor do mundo desde a criação do Dia Internacional da Mulher em 19 de março de 1911, hoje comemorado no dia 8 de março. Busca-se com o novo Estado Democrático de Direito contemporâneo, integralizar a igualdade de direitos e obrigações, tendo como base a observância das arbitrariedades cometidas no passado para uma nova estruturação jurídico-social do presente.
A pesquisa, com base na legislação de cada período da história do Brasil será de suma importância para entendermos se de fato a construção da integração social teve início nesse período ou se foi apenas um progresso de construção recente.
Atualmente, vivemos em um estado de integração social, onde, é buscada incessantemente a igualdade plena de direitos em todos os vértices. O ápice da busca é conseguir com que a todos seja assegurado um mínimo de dignidade humana, ao qual a Constituição Brasileira de 1988 observa como princípio fundamental.
O Direito é uma Ciência Social. A análise feita dos acontecimentos da sociedade, demonstrando condutas que mereçam sua observação, obriga o Legislador, representante do povo, a tomar as providências para que a vontade da Nação, fundada em princípios e valores, se torne efetivamente norma jurídica e que esta regule a coletividade em prol de seus interesses, porém, observaremos com a pesquisa, que não basta tão somente a criação de normas jurídicas para que se busque uma paz social. A vontade do povo, em épocas distintas, nem sempre foi ao encontro do direito.
Os valores de uma sociedade, princípios que ela traz em sua própria existência, são os vetores axiológicos para criação de um novo Estado de Integração Social,  impô-los apenas por lei, trará a ideia de que a norma jurídica é que cria os valores, o que não é verdade.
Observamos que o Brasil, por diversos anos, não obteve sucesso em relação à inclusão da mulher em várias esferas sócias, contudo, com o avanço democrático alcançado em 1988, veremos que isto está começando a mudar, mesmo que timidamente.

2. A Integração Social da Mulher e o Brasil Imperial

Após a emancipação política do Brasil pela proclamação da independência, o país passou pelo processo de criação de um novo Estado Imperial. No dia 25 de março de 1824, nasceu a primeira Constituição Brasileira, intitulada: Constituição Política do Império do Brasil.
Definia como Império do Brasil a associação política de todos os cidadãos brasileiros, formando uma Nação livre e independente, que não admitiria com qualquer outra, laço algum de união ou federação, que se opusesse à sua independência.
O Imperador à época da Constituição de 1824 era o Senhor D. Pedro I, sendo  garantida à sua descendência legítima, a sucessão ao Trono segundo a ordem regular da primogenitura e representação, preferindo sempre, dentre outros critérios, o sexo masculino  ao feminino.
Neste ponto, observa-se a preferência da sucessão ao poder pelo homem à mulher, como forma de imposição patriarcal. Observamos um registro de época, que abordava a diferenciação entre o homem e a mulher em relação à sucessão dentro do Poder Político, e embora fossem assegurados aos brasileiros a inviolabilidade dos Direitos Civis e Políticos, a Constituição, que teria aplicação igualitária para todos sem distinção, se demonstrava antinômica em relação a este fato.
Antes mesmo da nova Constituição, apontamos que a conquista das mulheres brasileiras já teria se iniciado com Maria Quitéria de Jesus1, junto às Forças Armadas, lutando pela independência do Brasil, como integrante efetiva em 1823.
A mulher brasileira ganha um registro histórico de integração social e luta pela mudança de valores sociais num período onde o Estado não observava a mulher como ser de direitos e deveres igualitários.
Com a Constituição, vão surgindo outras cartas legislativas de inferior hierarquia, a qual destaca-se o Código Criminal do Império do Brasil de 16 de dezembro de 1830, observando as primeiras proteções individuais dirigidas às brasileiras durante o período e suas diferenciações.
Entre as proteções do Código, o artigo 43 tratava da guarda à gestante, que seria protegida de acusação, não sendo julgada e nem sendo aplicada a ela a pena de morte durante o período de gestação, senão quarenta dias depois do parto. Os artigos 150 e 151 referiam-se à

1  MINISTÉRIO DA DEFESA-EXÉRCITO BRASILEIRO. A História da Mulher no Exército. Disponível em:
<http://www.exercito.gov.br/web/ingresso/linha-do-tempo>. Acesso em: 01 set. 2011.


proteção das mulheres presas, contra qualquer ato que fosse praticado pelos administradores da Justiça, para conseguir vantagem sexual contra a condenada e no artigo 255 a proteção aos bens maritais da mulher, que se encontrasse ameaçada ou forçada por homem contra a sua vontade, a fingir-se ser sua esposa, com a punição do agressor que buscasse constranger a mulher na esfera do exercício de seus direitos e obrigações na esfera civil.
Nasce também a proteção ao crime de estupro no artigo 222, garantindo a proteção à mulher, com destaque à peculiaridade trazida em seu texto do vocábulo “honesta”. O artigo trazia penas diferenciadas ao agressor que praticasse o crime, com aplicação de pena mais branda, se fosse praticado contra mulher intitulada “prostituta”. As brasileiras não eram tratadas em igualdade, fazendo-se a diferenciação até mesmo entre elas próprias, classificando-as em mulheres honestas ou não, estas, diferente daquelas, não estariam protegidas, pelo fato de não guardarem conduta exigida pela moral e bons costumes da época.
Nítida afronta a dignidade da mulher pela impossibilidade de ter sua pretensão de justiça atendida por imposição de valores culturais que entraram na esfera legislativa de encontro com o direito. Observamos os fatos sociais emanando valores que fizeram nascer a norma jurídica incluindo tamanho absurdo como vontade geral à época. Destaca-se então, o quão importante é realmente o valor social como base dentro da sociedade.
Continuando a pesquisa no âmbito da esfera criminal, surge em 1890 um novo Código Penal em reconhecimento a urgente necessidade de reformar o anterior regimento criminal do país. O mesmo não demonstrou progresso em relação ao antigo Código.
Seu artigo 268, parágrafo primeiro, fazia novamente diferenciação, relacionando as mulheres como “honestas” ou não. As mulheres tidas como não sendo “honestas”, tratadas pelo Código como “públicas ou prostitutas”, ao sofrerem crime de violência sexual, aos agressores, eram aplicadas penas novamente mais brandas.
Destacamos o início da proteção à honra e aos bens da mulher, na legislação  de outrora, como um pequeno avanço, porém, a legislação patriarcal trouxe pouca proteção em relação à integração das brasileiras pelos valores que nele se inseriam, prova disso, foi a comparação subjetiva entre mulheres como “honestas” ou não.
O caso de integração às Forças Armadas por Maria Quitéria de Jesus foi fato isolado, mas esse tipo de fato, faz nascer a inclusão de novos valores sociais, dando importância ao gênero, para que no futuro, mais inclusões, tragam digno reconhecimento às mulheres, ocasionando à integração social efetiva.


3. O nascimento da República e a Construção da Integração da Mulher na Sociedade

Com a saída da família real do Brasil e a Proclamação da República em 15 de novembro de 1889, surge, em 24 de fevereiro de 1891, juntamente com uma nova Constituição, a República dos Estados Unidos do Brasil.
Em meados deste ponto da história, surge o Código Civil Brasileiro de 1916, que ficou em vigência até o ano de 2002, quando surgiu o então novo Código Civil o revogando.
A Lei n.º 3.071, de 1º de janeiro de 1916 regulava os direitos e obrigações de ordem privada, concernentes às pessoas, aos bens e às suas relações. Considerava todo homem como ser capaz de direitos e obrigações na ordem civil, sem distinção entre brasileiros e  estrangeiros quanto à aquisição e ao gozo dos direitos civis.
O novo código trouxe no vocábulo “homem”, a verdadeira intenção de para quem realmente seria direcionada a expressão: capaz de direitos e obrigações na ordem civil à  época, como destacaremos. A cidadã brasileira que buscava os direitos a sua integração dentro da sociedade, com a formulação do Código de 1916, não foi devidamente amparada.
No parágrafo único do artigo 36, o Código considerou o domicílio da mulher como o vinculado ao do marido, sem a manifestação de vontade da esposa. O animus em residir, era desconsiderado pelo simples fato da mulher ser casada com o homem e com ele estabelecer domicílio. Era considerada somente a manifestação de vontade do marido na relação conjugal.
Tratando da sociedade conjugal, no artigo 178 do Código, ao homem era garantido o prazo de 10 dias para anular o matrimônio, caso a mulher “não fosse mais virgem” e o artigo 183, inciso XIV do Código prejudicava ainda mais a mulher proibindo-a de se casar, até dez meses depois de ter sido dissolvida a sociedade conjugal.
Destacamos também, que em relação aos atos praticados pela mulher na sociedade conjugal, praticados sem o consentimento do marido ou seus herdeiros, a lei, no inciso VII do artigo 178, assegurava a anulação desses atos pelo homem, num prazo de até dois anos.
Observamos que, até mesmo na República, as mulheres não tinham a proteção devida aos direitos e garantias fundamentais. Em verdade, a lei não demonstrava assegurar qualquer uma dessas garantias, pois até então não as considerava.
Os fenômenos sociais, criadores dos valores e em consequência, da norma jurídica, refletem a vontade da Nação, mas uma nação que só um gênero tinha voz. Caracteriza-se nítida imposição, sem a possibilidade de manifestação de vontade da mulher, como cidadã, para buscar sua integração.

No capítulo intitulado, Dos Direitos e Deveres da Mulher, do mesmo Código Civil, onde observamos mais deveres do que direitos, confirmamos a impossibilidade de manifestação de vontade da mulher, trazendo a autorização do marido, para que esta  realizasse os atos da vida civil, por instrumento público ou particular  previamente  autenticado. Um grande entrave no exercício da sua liberdade.
Em meio a tantas injustiças sociais, destaca-se o registro de uma luta incessante da mulher, em ser inserida dentro das atribuições de responsabilidade como cidadã e de sua manifestação de vontade. Para satisfazer o seu sentimento de participação democrática dentro do Estado de Direito, nasce então a inclusão da mulher como eleitora, nacionalmente, no Código Eleitoral de 1932, contudo, sem o caráter obrigatório de alistamento.
O Decreto n.º 21.076, de 24 de fevereiro de 1932 criava o Código Eleitoral da República dos Estados Unidos do Brasil, regulando em todo o país o alistamento eleitoral e as eleições. A figura do eleitor nasce neste código, como o cidadão maior de 21 anos, sem distinção de sexo.
Como influência da legislação Estadual do Rio Grande do Norte n.º 660, de 25 de outubro de 1927, que não admitiria "distinção de sexo" para o exercício do sufrágio, em 25 de novembro do mesmo ano, na Cidade de Mossoró, foi incluído o nome de Celina Guimarães Vianna na lista de eleitores do Rio Grande do Norte. O acontecimento repercutiu mundialmente por se tratar, não somente da primeira eleitora do Brasil, mas também, da primeira eleitora da América do Sul2.
Revolução maior, em verdade, sempre será a repercussão social e a mudança de pensamento em relação à inclusão da mulher como cidadã, dentro do Estado de  Direito naquela época. A mudança de valores culminou com a eleição, em 1928, de Alzira Soriano,
conquistando a prefeitura de Lajes, no Rio de Grande do Norte, se tornando a primeira mulher da América Latina a assumir o governo de uma cidade3.
Importante observação se faz, em relação à lei, que não impôs obrigatoriedade de alistamento, exercício do voto e nem de elegibilidade. Procurou apenas regular  um direito, que o Estado do Rio Grande do Norte reconheceu como fundamental à mulher, para o exercício de sua cidadania.

2 TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO NORTE. A mulher na política nacional. Disponível em: < http://www.trern.gov.br/nova/inicial/institucional/historico/a_mulher_na_politica_nacional/ celinabi.php>. Acesso em: 01 set. 2011.
3 JUSTE, Marília. 82 anos antes de Dilma, Alzira Soriano abriu espaço feminino no Executivo. G1 – Política. Arquivo publicado em meio eletrônico. 02/11/2010. Disponível em: < http://g1.globo.com/politica/ noticia/2010/11/80-anos-antes-de-dilma-alzira-soriano-abriu-espaco-feminino-no-executivo.html  >.  Acesso em:
01 set. 2011.

Passando por esse período, nasce em 1934, uma nova Constituição da República, seguindo às reiteradas lutas para assegurar o direito às mulheres, trazendo disposição sobre eleitores (art. 108), classificando-os como brasileiros de um e de outro sexo, que se alistassem na forma da lei. Surgia então, pela primeira vez em um texto Constitucional, as figuras do alistamento e do voto para os homens e para as mulheres, somente com a ressalva de que as mulheres não estariam obrigadas a votar e se alistar, sendo possível somente, se exercessem função pública remunerada (art. 109).
A Constituição enfim, notou a necessidade da integração da mulher em relação ao exercício de sua cidadania. Embora com pouca expressão, destacamos que só a regulação do direito, tornou-se importantíssimo, extinguindo sua inobservância.
A nova Constituição surge também buscando a proteção ao cidadão na esfera trabalhista, observando a proibição de diferença de salário para um mesmo trabalho por  motivo de sexo e a assistência médica e sanitária ao trabalhador e à gestante, assegurando a esta descanso antes e depois do parto, sem prejuízo do salário e do emprego. Demonstraremos adiante, que essas disposições fizeram emergir a Consolidação das Leis do Trabalho, que regulam as relações de trabalho até os dias atuais.
No ano de 1937, anunciada pelo então Presidente Getúlio Vargas, houve a dissolução do Congresso e outorgada nova Constituição dos Estados Unidos do Brasil, iniciando-se um Estado Novo. O período presidencial era de instabilidade política e tentava-se buscar a paz, profundamente perturbada por fatores de desordem, intitulada pelo governo, como resultante de propaganda demagógica e conflitos ideológicos tendentes a resolver-se mediante violência. Com o período de instabilidade, infelizmente vieram os ataques ao exercício regular dos direitos individuais dos brasileiros.
Foi então que, em 7 de dezembro de 1940, por força do Decreto-Lei n.º 2.848, nasceu  o Código Penal Brasileiro, vigente até hoje, tentando assegurar a paz social naquele período. Em seu Título VI, intitulado à época como: Dos Crimes Contra os Costumes, hoje intitulado: Dos Crimes Contra a Dignidade Sexual, alterado pela Lei n.º 12.015 de 2009, tratava basicamente dos crimes praticados contra a liberdade sexual.
Em seu artigo 213, tratou do crime de estupro contra a mulher. Uma proteção criada nitidamente para proteger equitativamente o gênero, que merece proteção especial em relação a ato indiscutivelmente atentatório a sua dignidade humana.
A lei 12.015 de 2009 fez alteração significativa, ampliando o campo te tipificação do crime com a substituição do vocábulo “mulher”, pelo vocábulo “alguém”. O Título VI sofreu estas alterações, não para dirimir a importância dada à proteção da mulher, mas para englobar e se fazer demonstrar que a proteção buscada seria igualitária, tentando-se extinguir qualquer distinção entre gêneros. Disposta no ano de 2009, a lei mostra que o período recente está englobando a construção de igualdade de gêneros, para assegurar o exercício efetivo dos direito sociais sem qualquer distinção desta natureza.
O vocábulo “alguém”, do novo artigo, traz a ideia de que o direito à dignidade sexual é inerente à pessoa, sendo abraçado por toda sociedade independente de sexo. Observamos a consideração de um direito como fundamental, pelo legislador, trazido ao mundo das normas jurídicas pela mudança de princípios e valores emergidos da sociedade. Novamente, uma construção de valores, se mostra como o caminho para integração social.
Já no ambiente de trabalho, o Código traz a inclusão do artigo 216-A, tratando também do constrangimento à mulher, com o intuito de se obter vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se de condição de superior hierárquico ou inerente ao exercício de emprego, cargo ou função, chamado crime de Assédio Sexual.
Embora o artigo exponha o crime praticado contra “alguém” e não especificamente contra a “mulher”, o alcance do legislador se faz entender desta forma, pois o que se busca com a norma jurídica é a justiça social inerente aos fatos reiterados, impregnados de valores, no cotidiano em que se vive. A mulher sempre sofreu em relação a este tipo de constrangimento, portanto, o que se busca com essa disposição é construir uma igualdade de gêneros em relação ao direito em face de fatos retrógrados ocasionados no caminho pela luta da integração dentro do cenário trabalhista.
A mulher não busca hoje, tão somente a proteção contra a violência sexual e física,  que teve como divisor de águas a Lei Maria da Penha, que se abordará logo adiante. O direito a igualdade de gênero é inerente ao ser humano demonstrando um mínimo existencial à integração social da mulher.
Este ponto em relação ao “Estado de Integração Social da Mulher” e o “Estado de Direito” nos levam a argumentação feita em obra do ilustre Boaventura de Souza Santos. O autor criou belo conceito do princípio da equidade, para que se assegure a igualdade social sem qualquer agressão ao direito individual de cada pessoa. Transcreve-se o excerto:

[...] temos o direito a ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; e temos o direito a   ser  diferentes  quando  a  nossa  igualdade  nos  descaracteriza.  Daí  a  necessidade  de    uma

igualdade que reconheça as diferenças e de uma diferença que não produza, alimente ou reproduza as desigualdades 4.
Destacamos tal comentário do autor, porque se torna importante lembrar, de como a  lei pode trazer prejuízos gigantescos em relação a sua criação, se for impregnada de princípios que ataquem a dignidade humana. O assédio sexual, pela história, tem sua incidência maior sobre as mulheres, fato este que merece observação pelo Estado, para que se tenha uma proteção efetiva voltada mais para este gênero.
Injustiças inúmeras eram cometidas dentro do cenário nacional, em relação à submissa da mulher nas relações sociais. Com base no artigo 240 do Código Penal, revogado pela Lei   nº 11.106, de 2005, trouxe a figura do crime de Adultério. Neste cenário, embora o crime  fosse intentado e trazendo a proteção do Estado tanto para o homem quanto para a mulher, surgiu na esfera jurídica uma “aberração”, que até passado recente, era utilizada para justificar a morte, na maioria de mulheres, pelo motivo passional.
Dentro dos bons costumes nacionais é bem verdade que o adultério não é bem quisto pela sociedade, porém, o Estado visa como bem maior, tutelar a vida à honra, não se sobrepondo este direito sobre aquele.
Tornou-se excludente de ilicitude, tratar da honra maculada do marido em face da vida retirada da mulher que se encontrasse em adultério, surgindo o princípio da “legítima defesa da honra”, que comportou a morte de várias mulheres sem lhes trazer justiça alguma pela vida que lhes foram tiradas.
Devemos lembrar esses fatos, pois estão impregnados de valores sociais, estes mesmo, que com o passar do tempo, foram se invertendo, para garantir a plena segurança às mulheres. Destacamos entendimentos recentes dos Tribunais, repudiando as sustentações feitas pelas defesas, sobre a tese acima exposta. Transcrevemos os excertos:

"Não age em legítima defesa da honra quem, em razão de traição por adultério, mata o respectivo amante [...]”. (TJSC – ACr 01.000885-3 – 1ª C.Crim. – Rel. Des. Solon Deça  Neves – J. 12.06.2001). "Hodiernamente, afigura-se inconcebível a tese da legítima defesa da honra, eis que não se pode admitir que a honra, bem em tese juridicamente protegido pela excludente de ilicitude, possa se sobrepujar à vida, bem supremo do ser humano". (TJMG – ACr 000.270.179-5/00 – 2ª C.Crim. – Rel. Des. Reynaldo Ximenes Carneiro – J. 09.05.2002).


4 SANTOS, Boaventura de Souza. Reconhecer para libertar: os caminhos do cosmopolitanismo multicultural. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003. Introdução: para ampliar o cânone do reconhecimento, da diferença e da igualdade, p.56.

JÚRI - HOMICÍDIO - Delito praticado por mera suspeita de infidelidade da vítima - Legítima defesa da honra e excesso culposo reconhecidos pelo Conselho de Sentença -  Decisão manifestamente contrária à prova dos autos - Julgamento anulado - Recurso provido. Discrepa da prova a decisão do Conselho de Sentença que reconhece a legítima defesa da  honra e o excesso culposo, quando a única versão existente nos autos é a de que o acusado assassinou a companheira, movido por ciúme, ante a mera suspeita de adultério. (TJSC – ACr 413567 SC 1988.041356-7 – 1ª C.Crim. – Rel. Des. Wladimir D'Ivanenko – J. 18/12/1990).

A última decisão mostra, que até mesmo depois da promulgação da Constituição de 1988, que trataremos em breve como “Constituição Cidadã”, havia o entendimento da população, representantes do Júri à ocasião, admitindo a absolvição do réu pelo crime praticado contra a mulher, diante de tal princípio, mas que logo foi reformada, indicando nítido, qual é o entendimento sustentado pelos Tribunais.
Voltando à Velha República, buscando a proteção das trabalhadoras, em 1943 nasceu  a Consolidação das Leis do Trabalho, com sua redação no Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943. A Consolidação, vigente até hoje, estatuiu as normas que regulam as relações individuais e coletivas de trabalho, constituindo o maior avanço no âmbito da Legislação Trabalhista do Brasil. O Título III tratava em seu Capítulo III, da Proteção do Trabalho da Mulher e o artigo 372 indicava que os preceitos que regulavam o trabalho masculino eram aplicáveis ao trabalho feminino, naquilo em que não colidissem com a proteção especial instituída pelo Capítulo.
Com o surgimento da Lei n.º 9.799, de 26 de maio de 1999, inseriu-se na legislação, o artigo 373-A, tratando das disposições legais destinadas a corrigir as distorções que afetassem o acesso da mulher ao mercado de trabalho. Vedava-se a publicação ou que se fizesse publicar anúncio de emprego do qual houvesse referência ao sexo; que o empregador recusasse emprego, promoção ou motivasse a dispensa ao trabalho em razão de sexo ou estado de gravidez; e que o empregador considerasse o sexo, como variável determinante para fins de remuneração et cetera.
É o ponto que o Estado deve observar para alcançar a efetividade da justiça, na busca universal do direito de integração às mulheres no trabalho.
Desde este período, com base na Constituição, o artigo 391 da lei, tratava da proteção  à gestante e a mulher casada, preceituando que: não constituía justo motivo para a rescisão  do

contrato de trabalho da mulher o fato de haver contraído matrimônio ou de encontrar-se em estado de gravidez.
Às mulheres grávidas, era vedado o exercício do seu trabalho no período de seis semanas antes e seis semanas depois do parto, podendo ser prorrogado por mais duas semanas (art. 392). Depois de várias alterações, finalmente a Lei n.º 10.421 de 15 de abril de 2002, então vigente, trouxe o prazo definitivo de cento e vinte dias para licença maternidade, sem prejuízo do emprego e do salário.
Abordamos também, importante à pesquisa, o registro histórico de integração das mulheres durante a Segunda Guerra. Em 1943, as mulheres oficialmente ingressaram no Exército Brasileiro. Foram enviadas 73 enfermeiras, 67 delas enfermeiras hospitalares e 6 especialistas em transporte aéreo. Elas serviram em quatro diferentes hospitais do exército norte-americano,  todas  se  voluntariaram  para  a  missão  e  foram  as  primeiras  mulheres a
ingressar no serviço ativo das forças armadas brasileiras5.
Destacamos que até hoje, a inclusão da mulher nas forças armadas é dispensada, mas em relação aos fatos históricos, a importância de sua inclusão, sempre assegurará uma vitória, assim como um avanço ao tratamento retrogrado a seus direitos. Prova disso é sua integração nas forças armadas, vencendo preconceitos, não só de gênero.
Em 04 de fevereiro de 2011, Sílvia Nobre Waiãpi, conquistou duas vitórias. Mais uma mulher entra para história do país, como tenente do exército e como a primeira de etnia indígena6. No Brasil hoje, existem cerca de oitocentos mil índios, que integram 0,4% da população brasileira, segundo dados do Censo 20107. A vitória dela tem expressão dúplice, trazendo um incentivo tanto às mulheres quanto às populações indígenas, demonstrando nítida
evolução da integração social dentro do país. Reflexo da mudança de valores sociais, que se demonstra, no fato da dispensa do alistamento militar, ser irrelevante para a aceitação efetiva da mulher dentro dos quadros das Forças Armadas.
Saindo do período de Guerra, em 1946, por nova Assembleia Constituinte, nasce a Constituição dos Estados Unidos do Brasil, assim como as outras, vedando criar distinções entre brasileiros e com a finalidade de organizar um regime democrático.



5  MINISTÉRIO DA DEFESA-EXÉRCITO BRASILEIRO. A História da Mulher no Exército. Disponível em:
<http://www.exercito.gov.br/web/ingresso/linha-do-tempo>. Acesso em: 01 set. 2011.
6 MINISTÉRIO DA DEFESA–EXÉRCITO BRASILEIRO. Primeira tenente índia é incorporada ao Exército brasileiro. Disponível em: < http://www.exercito.gov.br/c/journal/view_article_content?groupId= 18107&articleId=364381&version=1.0>. Acesso em: 01 set. 2011.
7  FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO. Índios do Brasil. Disponível em: < http://www.funai.gov.br/>. Acesso
em: 01 set. 2011.


Dentro deste contexto histórico, o mundo se viu na necessidade, logo após a Segunda Guerra, de se organizar com um ideal comum a ser atingido por todos os povos e todas as nações. Com isso, em Assembléia Geral das Nações Unidas, nasce em 10 de dezembro de 1948, a Declaração Universal dos Direitos Humanos.
O reconhecimento da dignidade e direitos iguais inalienáveis, como fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo, nasce como peça chave para se promover o desenvolvimento de relações amistosas entre as nações, a fé nos direitos humanos fundamentais, na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos dos homens e das mulheres.
Em seu Artigo Segundo, destacam-se, como princípios basilares: a capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos, sem distinção de qualquer espécie, seja de  raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição.
A Carta irá lapidar a futura Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, que rege o Estado Brasileiro nos dias de hoje. Até este momento da história, foram fatos isolados que garantiram a integração da mulher no contexto social, ultrapassando as barreiras do pré-conceito e inserindo novos valores sociais. A nova Constituição irá trazer as ferramentas necessárias para se progredir em relação à construção efetiva desses valores.

4. A Integração da Mulher no Brasil e a Constituição Democrática “Cidadã”

O Brasil passou por período da história onde se operava o Regime Militar. Pelo Ato Institucional n.º 1, em 9 de abril de 1964, iniciou-se o regime, que perdurou até o ano de  1985, com a posse do Presidente da República, então vice de Tancredo Neves, José Sarney8. Durante esse período, foram suspensas diversas garantias constitucionais, devido a vários  Atos Institucionais que se sucederam ao primeiro.
Em meio a um estado de instabilidade à democracia, que emanava do período do Regime, o governo foi marcado, sobretudo, pela grande tarefa de reconstruí-la. Assim, em 1º de  fevereiro  de  1987  instalava-se  uma  nova  Assembléia  Nacional  Constituinte,  sob     a





8 BIBLIOTECA DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. Ex-Presidentes - Biografia / Período Presidencial. Disponível em: < http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/ex-presidentes/jose-sarney/biografia-periodo- presidencial >. Acesso em: 01 set. 2011.


liderança do deputado Ulisses Guimarães. Surgiria então, a nova Constituição Democrática “Cidadã”.
A nova Constituição, promulgada em 5 de outubro de 1988, trouxe em seu preâmbulo, a busca pela criação de um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, à liberdade, à segurança, ao bem-estar, ao desenvolvimento, à igualdade e à justiça, valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social.
Seu artigo 1º traz como Princípio Fundamental, entre outros, à dignidade da pessoa humana e em seu artigo 3º, como objetivos fundamentais, construir uma sociedade livre, justa e solidária, promovendo o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
Partindo da Declaração Universal dos Direitos Humanos, a República Federativa do Brasil reger-se-ia pelo princípio da prevalência deles, para construir uma maior integração dentro e fora do país.
Seguindo a Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 20 de dezembro de 1993, a Organização das Nações Unidas, reconhecendo a necessidade urgente para a aplicação universal às mulheres dos direitos e princípios no que diz respeito à integridade igualdade, à segurança, à liberdade e dignidade, em Assembleia Geral, proclamou a Declaração sobre a Eliminação da Violência contra as Mulheres, a qual o Brasil também inseriu seus preceitos.
O artigo 5º da Carta Magna Brasileira serve como base a todo ordenamento jurídico presente no País. Toda legislação hodierna busca seus princípios e estruturação dentro dele, tratando dos Direitos e Garantias Fundamentais. Seu caput prescreve que:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

Os termos seguintes, segundo o artigo prevê, são a base para criação da legislação de menor hierarquia dentro do ordenamento jurídico, chamada infraconstitucional. Dentre os termos, estão previstos que: homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações.
Visando então à integração social da mulher, os direitos sociais à educação, à saúde, à alimentação, ao trabalho, à moradia, ao lazer, à segurança, à previdência social, a proteção à maternidade e à infância, previstos no artigo 6º, devem ser alcançados na sua plenitude.

Para efetiva integração desses direitos, a mulher passa a ser obrigatoriamente cidadã  de fato e de direito, com criação do alistamento eleitoral, que diferentemente das outras Constituições, não traz mais ressalvas em relação à plenitude de direitos políticos, assegurando o direito do sufrágio universal pelo voto direto e secreto e o alistamento eleitoral obrigatórios para os maiores de dezoito anos, sem qualquer outra restrição.
A mulher não seria mais obrigada a se alistar tão somente porque exercia algum ofício e sim, foi-lhe garantido o direito a ser cidadã, inerente à pessoa, independente de qualquer distinção. Daí a carta recebeu o título de Constituição Cidadã.
Este novo avanço à integração das mulheres trouxe a oportunidade para que conquistassem seu espaço dentro do cenário político nacional e um avanço em relação a sua manifestação de vontade, como forma de expressão a sua liberdade individual.
Seguindo os preceitos constitucionais, as leis posteriores a Carta Magna, observaram seus princípios e nasceram, seguindo a risca as atribuições que lhes eram competentes, sem cometerem qualquer injustiça.
Em 10 de janeiro de 2002, para assegurar os direitos oriundos da Constituição e Tratados Internacionais de Direitos Humanos que ela recepcionasse, nasce a Lei no 10.406, instituindo o novo Código Civil, eliminando assim os abusos que o antigo Código cometia.
Em seu artigo 1.567, nasce nova disposição em relação à sociedade conjugal, assegurando que sua direção, será sempre exercida em colaboração pelo marido e  pela mulher, sempre no interesse do casal e dos filhos. Completamente na vanguarda do Código Civil de 1916, o dispositivo abraça a Constituição e seus princípios, juntamente com a ideia  de proteção aos direitos dos homens e mulheres sem observar vantagem sobre um ou outro.
Como a nova Constituição considera a família a base da sociedade e em seu artigo 226 declara sua especial proteção, seguindo seus princípios, nasce a proteção específica à mulher, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações. Nasce a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, popularmente conhecida como Lei Maria da Penha.
A lei trouxe a responsabilidade à família, à sociedade e ao Poder Público, para que estes criem condições necessárias para o efetivo exercício dos direitos humanos das mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares no sentido de resguardá-las de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
Esses são os valores que devem ser inseridos dentro do contexto da sociedade, demonstrando o quão importante é a mulher, como ser capaz de direitos e obrigações dentro da esfera social. A Lei Maria da Penha busca a proteção à mulher de todas as formas, mas não
deve ser tratada como a única forma de proteção e construção à integração e à busca pela igualdade de gênero.
Destacamos, em reportagem trazida pelo site G1, o aumento de denúncias de violência doméstica contra mulher em todo o país entre os anos de 2009 e 2010. O quadro e os dados abaixo mostram os números de queixas e ligações feitas por Estado.
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Em relação ao quadro acima, os números mostram um grande aumento no número de denuncias feitas pelas mulheres após a criação do serviço Ligue 180. Com as ligações, foram obtidas as seguintes informações, incluídas pela reportagem:

O serviço de denúncia Ligue 180, específico para receber queixas de violência doméstica contra a mulher, registrou alta de 112% de janeiro a julho do ano de 2010 na comparação com o mesmo período do ano de 2009, de acordo com dados divulgados pela Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República.
Registrou 343.063 atendimentos nos sete primeiros meses de 2010 contra 161.774 nos mesmos meses de 2009 e a busca de informações sobre a Lei Maria da Penha, correspondeu a 50% do total de informações prestadas pelo Ligue 180.
Os relatos de violência somaram 62.301 registros, sendo que 36.059 foram de violência física; 16.071 de violência psicológica; 7.597 de violência moral; 826 de violência patrimonial; e 1.280 de violência sexual. Foram registrados 239 casos de cárcere privado.
Os atendimentos mostram ainda que 39,6% das mulheres dizem sofrer violência desde o início da relação. Outras 57% afirmaram que são agredidas física ou psicologicamente todos os dias. Em mais da metade dos casos, as mulheres disseram correr risco de morte.
O perfil de quem agride é parecido com o de quem é agredida. A maioria das mulheres que ligou para a central tem entre 25 e 50 anos (67,3%) e nível fundamental de escolaridade (48,3%). Nas queixas, a maioria apontou que os agressores têm entre 20 e 45 anos (73,4%) e também nível fundamental de escolaridade (55,3%).
Das mulheres que entraram em contato com a central, de acordo com a secretaria, 72,1% vivem com o agressor, sendo que 57,9% são casadas ou têm união estável. Outros 14,7% prestaram queixa contra o ex-namorado ou ex-companheiro9.
Apesar de a legislação ter sido pioneira no Brasil e no mundo, os números mostram  que a proteção que se esperava dar às mulheres não foi alcançada efetivamente, mas é importante a observação do aumento da iniciativa das mulheres em buscarem sua proteção mediante denúncias que antes não existiam. A mulher agora tem voz ativa na luta e busca por seus direitos individuais.

5. CONCLUSÃO

A pesquisa trouxe dados jurídicos e históricos para demonstrar o quão lento foi o processo de integração no período de Brasil Imperial (1822-1889) até a Velha República (1891-1985) e o progresso feito, mesmo que mínimo, para assegurar a plena integração social da mulher dentro da sociedade brasileira na Nova República (1988 até os dias atuais).
Tão importante é a mulher, que a nossa Pátria é tratada dentro do gênero feminino. Entre os versos extraídos do Hino Nacional, destaca-se: Ó Pátria  amada! Dos filhos deste solo és mãe gentil[...] e "Nossa vida" no teu seio "mais amores" [...], este último, extraído da Canção do Exílio de Gonçalves Dias, demonstrando o amor incondicional, que seus filhos observam pela Pátria, “Mãe” em digno pedestal.

9 LEMOS, Iara e OLIVEIRA, Mariana. Denúncias de violência doméstica contra mulher crescem 112% em  2010. G1 – Brasil. Arquivo publicado em meio eletrônico: 03/08/2010 - Atualizado em 30/05/2011 15h16. Disponível em: < http://g1.globo.com/brasil/noticia/2010/08/denuncias-de-violencia-domestica-contra-mulher- crescem-112-em-2010.html>. Acesso em: 01 set. 2011.

Em tempos atrás, seria impossível imaginar a mulher em condição de igualdade de opinião e expressão. Contudo, com a evolução histórica da legislação eleitoral, o Brasil, em segundo turno das eleições, realizado em 31 de outubro de 2010, elegeu Dilma Rousseff como a primeira mulher Presidente da República Federativa do Brasil. Nasce mais um gênero, “Presidenta”.
Todos os avanços se devem diante da mudança de valores, enfatizados tanto externamente, por organismos internacionais como a Organização das Nações Unidas, quanto internamente pelos próprios brasileiros, nascidos na Nova República.
Defendemos que o princípio da dignidade da pessoa humana, que nasce com cada ser, não deve ser imposto e sim construído na sociedade. A construção da integração social da mulher deve ser buscada axiologicamente, junto com a lei, apenas para regular as hipóteses que a subsumem.
Diferenças existem biologicamente, compondo a raça humana, tanto o homem quanto a mulher, cada um com a importância que lhe foi atribuída pela natureza. São seres vivos com direitos e obrigações, surgidas antes mesmo do próprio Estado de Direito. Vimos normas jurídicas que os diferenciaram em pontos da história, como expressão da “vontade geral”, que não se coadunavam com o verdadeiro direito. Criar norma jurídica, para fim de regulação e não de imposição, seria condição sine qua non.
A imposição feita pela norma jurídica, leva ao entendimento, de que o direito em si nunca existiu e que está se criando um “novo valor social” por atividades reiteradas de luta  das mulheres, diferentemente da regulação, que já admite o direito antes mesmo do  nascimento da norma jurídica. No passado, observamos que a legislação não abraçava a mulher, pois era entendido à época, que a mesma não era merecedora de tal “benefício”. Os valores à época caracterizavam e criavam a norma, que ao invés de proteger, oprimia.
Há o surgimento da norma jurídica, tão somente porque se tem necessidade de assegurar um direito que está sendo violado. É impossível pensar em um Estado Social sem leis, porém, pela lógica, um Estado que não houvesse a necessidade de leis, seria então um Estado perfeito, onde não há ataque aos direitos, inerente a cada pessoa que nele habite.
A inexistência de leis não significa dizer que há inexistência do direito, por isso, se deve observar uma plena construção de valores sociais, para que estes construam a ideologia necessária para se tornar desnecessária a sua imposição por lei.
Contudo, num Estado de Direito, o mecanismo de organização social mais eficaz e pacífico a ser procurado para satisfazer a luta contra as desigualdades ainda é o processo legislativo, forma importante e democrática de diminuir o abismo em que se coloca a sociedade, ainda com diversos pré-conceitos de todas as espécies.
É processo baseado em estudos sociais, enquadrados no tempo de sua criação, englobando todos os vetores axiológicos que emanam da sociedade à época, como dogmas a serem seguidos buscando a integração de direitos para efetivação da justiça.
É bem verdade que a norma jurídica busca realmente a integração  social,  mas  não deve ser a única via. Novos brasileiros, que nascem em um novo Estado, constroem uma nova Democracia assim como novos brasileiros, inseridos em novos valores criam uma nova sociedade. Devem-se buscar soluções mais pelos valores sociais, do que apenas pela imposição de norma jurídica. Esta solução é imediatista e sem construção de direitos essenciais à integração social.
Os valores sociais são inerentes ao “ser” e não ao “dever ser”. O “dever ser” nasce da interação entre os outros seres dentro de uma sociedade, com seus valores ao encontro ou de encontro com suas relações sociais. A Lei impõe o “dever ser”, que é considerado como conduta adequada, excluindo-se a inadequada dentro das relações sociais.
A criação do “dever ser”, sem a conscientização de uma Nação, do seu real significado, pode acabar pulando etapas, trazendo a criação de valores com base na própria norma e não com base no ser que a cria.
Pertinente a este entendimento, quando alguém diz que não agride o outro porque a lei proíbe e impõe penalidade, ou não usa o cinto de segurança porque lhe será aplicada a multa referente à infração de trânsito, está se construindo um novo pensamento em relação ao próprio direito.
No caso do cinto, o motorista acaba – inconscientemente - esquecendo que a  finalidade da norma é proteger a vida da pessoa e não evitar a aplicação de multa. O valor se inverteu em relação à criação da norma jurídica. Torna-se mais importante assegurar o bolso à vida.
Com essa base, torna-se difícil se falar em conscientização de integração da mulher no país, impondo-a por lei e sob aplicação de penalidade. O que não se quer, é passar a ideia de que o agressor não pode constranger a mulher porque vai ser preso e sim porque é inerente e inconsciente ao ser humano abominar esse tipo de atitude. A mudança de valores somente por imposição legislativa, não parece ser a melhor solução. Acreditar nisso é confirmar que o homem nasce mau por natureza, havendo-se a necessidade de criação de lei para sua integração social, e só isso já o descaracteriza como ser humano.
A norma jurídica nasce dos fatos sociais, impregnados de axiomas que os consideram corretos ou não para a necessidade de criação da própria norma. A violência contra a mulher é constante e se tornou uma questão de dimensões Globais. A legislação do Brasil avançou, mas visou tão somente regular os fins, com aplicação coercitiva e não construir valores a serem inseridos no meio social de forma preventiva.
A eliminação de violência que a mulher busca, não é somente a física. A violência moral, que acabam excluindo a mulher nas relações sociais, só será rebatida com a mudança dos valores e princípios da sociedade de forma educativa e não impositiva.
É processo lento, cabendo ao Estado, tentar de forma superlativa, diminuir a distância, entre a exclusão e a inclusão, por ações sociais e educativas levando novo conceito aos brasileiros do que é realmente a igualdade entre os gêneros.
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1 INTRODUÇÃO

De acordo com Castro e Abramovay (2005, p. 37), o cotidiano de mulheres e homens é afetado de forma diferente pelos modelos de desenvolvimento. As autoras afirmam que o padrão de desenvolvimento corrente não é sustentável, assim como não é igualitário. Para que a sustentabilidade seja alcançada em sua amplitude é necessário contemplar as vozes femininas e masculinas.
Dessa forma, chama-se atenção para a incorporação das necessidades das mulheres nas políticas econômicas, sociais e ambientais, utilizando-se da perspectiva de gênero com a finalidade de tornar tais políticas mais justas e equitativas.

Um enfoque de gênero está centrado na vivência e na incorporação de ações de homens e de mulheres nas políticas e nos programas, para apontar diferenças e semelhanças e realizar propostas concretas de como garantir uma participação mais efetiva, quer na modelagem, quer nos frutos de um desenvolvimento que se deseja sustentável (CASTRO e ABRAMOVAY, 2005, P.38).


Nos últimos anos percebe-se um movimento estruturado que contribui para a proposição de políticas públicas voltadas para a igualdade de gênero, especialmente aquelas direcionadas à saúde, educação, redução da pobreza. No entanto, ainda são incipientes os estudos envolvendo o papel da mulher como agente transformador do meio ambiente.
A inclusão do enfoque de gênero nas questões relacionadas à gestão e uso dos recursos naturais, ou seja, às questões ambientais, é uma condição para a efetividade de políticas públicas que almejam um desenvolvimento dito sustentável. Neste contexto é fácil compreender o interesse mundial ao relacionar, entre os oito objetivos do milênio1, a  igualdade entre sexos e a valorização da mulher (objetivo 3) e qualidade de vida e respeito  ao


1 Os objetivos do Milênio (ODM) consistem em oito metas de desenvolvimento estabelecidas pela ONU - Organização das Nações Unidas no ano 2000, após analisar os maiores problemas mundiais (PNUD,2000). Os ODMs, segundo Reymão e Saber (2009), configuram-se um caminho para a construção de um ambiente favorável à melhoria das condições de vida da população.

meio ambiente (objetivo 7). Trata-se de uma proposta que ultrapassa a visão biológica e auxilia na compreensão de como homens e mulheres percebem o meio ambiente ao seu redor.
O conhecimento acerca da percepção ambiental dos indivíduos configura-se como um importante norteador de políticas públicas de desenvolvimento e preservação ambiental, pois segundo Yi- Fu (1980, p.4), a compreensão da percepção favorece o entendimento das atitudes humanas com relação ao meio ambiente. Para o autor as atitudes são formadas por longa sucessão de percepções e a compreensão das atitudes de uma determinada população possibilita a construção de políticas públicas coerentes com a realidade e, consequentemente, mais eficazes.
A análise da percepção ambiental pode contribuir para a construção de políticas voltadas para a melhoria da qualidade de vida de comunidades, pois segundo Palma (2005, p. 10), a identificação da percepção ambiental de uma determinada população pode revelar suas necessidades. O enfoque de gênero permite uma maior visibilidade do pensamento feminino sobre o meio ambiente, assim como, das especificidades e aspirações de mulheres e homens. Dessa forma, pode fornecer subsídios para construção de políticas ambientais e de desenvolvimento mais equitativas do ponto de vista das relações de gênero, como concordam Mourão (2007, p.507) e Aguiar et. al (2009, p.1-3).
As autoras apontam uma forte desvalorização dos conhecimentos das mulheres relativos às questões ambientais, especialmente no meio rural, e afirmam que os pontos de vista, sugestões e demandas das mulheres são negligenciados nos processos de desenvolvimento rural. Devido a essas desigualdades os movimentos feministas vêm reivindicando a equidade de gênero nas discussões e decisões ambientais.
Considerando o exposto, o diálogo entre percepção ambiental, gênero e meio ambiente configura-se como eixo central dessa análise. A percepção ambiental foi escolhida para essa discussão porque é capaz de revelar julgamentos, expectativas e condutas (VASCO ZAKRZEVSKI, 2010, p. 18), favorecendo a identificação de semelhanças e diferenças nas percepções, bem como, identificação do nível de consciência ambiental.
O espaço geográfico escolhido para a análise foi o meio rural. Com relação às disparidades no meio rural Siliprandi (1999), afirma que:

As mulheres rurais, em média, recebem rendimentos menores que os homens, têm menor acesso à posse e uso da terra, têm menores  oportunidades de trabalho e crescimento profissional, menor grau de autonomia, de participação política e etc (p. 05).

2 OBJETIVOS

2.1 OBJETIVO GERAL

Analisar a percepção ambiental de mulheres e homens residentes na comunidade rural de Apiques, localizada no Assentamento Maceió\ Município de Itapipoca (CE).

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

[image: ][image: ] Descrever hábitos e costumes de mulheres e homens em relação às questões ambientais na comunidade estudada;
Avaliar o nível de preocupação ambiental de mulheres e homens na    comunidade
estudada;
[image: ]Analisar o nível de satisfação de mulheres e homens quanto à qualidade de vida
na comunidade estudada.


3 METODOLOGIA

3.1 Área de Estudo

O assentamento Maceió, no Município de Itapipoca foi escolhido como a unidade de estudo. O município de Itapipoca está localizado na messorregião norte do estado do Ceará, distante 125 Km da capital, Fortaleza. A cidade é conhecida por seus três climas: serra, sertão e praia. Itapipoca é constituída por vasta riqueza ecológica: praias, manguezais, dunas, coqueirais, lagos e lagoas litorâneas (PLANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO E SUSTENTÁVEL DO ASSENTAMENTO MACEIÓ-PDA, 2000).
O assentamento Maceió foi criado há 25 anos e está dividido em onze comunidades: Maceió, Apiques, Côrrego da Estrada, Coqueiro, Jacaré, Humaitá, Bode, Mateus, Córrego Novo, Bom Jesus e Lagoinha. Possui uma grande diversidade natural, pois seu território se estende do litoral até a zona rural (CAJADO, 2009). Possui uma área de 5.844,71ha (PDA, 2000) e aproximadamente 1.000 famílias. Dentre as comunidades citadas, foi selecionada para o estudo a comunidade Apiques, composta por 110 famílias.
Apiques é a comunidade mais próxima da praia e a mais povoada. A principal atividade econômica é a pesca observando-se, ainda, a presença da agricultura e de trabalho assalariado. Nessa  comunidade  encontram-se regiões com ambientes diversificados,    dentre estes estão: região das dunas, região litorânea, região úmida e quintais produtivos (CAJADO, 2010).

3.2 Origem dos dados e definição do tamanho da amostra


Os dados analisados neste estudo foram de origem primária, obtidos por meio de observação e aplicação de questionários. No que se refere à observação como técnica  de coleta de dados, Lüdke e André (1986) afirmam que possibilita um contato pessoal e estreito do pesquisador com o objeto pesquisado, proporcionando a experiência direta, sendo esta, a melhor forma de verificação da ocorrência de um determinado fenômeno. Permite que o pesquisador se aproxime da perspectiva dos sujeitos.
Segundo Barros e Lehfeld (1990), o uso do questionário como instrumento de pesquisa torna possível obter dados de um grande número de pessoas. Goldenberg (1997) afirma que o questionário é um bom instrumento para caracterização, pois as frases padronizadas garantem maior uniformidade.
Para obtenção dos dados foram realizadas três visitas à comunidade. A primeira configurou-se como um momento para apresentação da pesquisadora, bem como, para identificar se a realização da pesquisa seria permitida pelos moradores. Em seguida foi realizada visita para aplicação do pré-teste do questionário, e por fim a aplicação do questionário definitivo. Nos três momentos foi possível uma vivência da realidade local.
De um total de 110 famílias foi selecionada aleatoriamente uma amostra de 25 famílias, o que corresponde a aproximadamente 20 % da população2. Em cada família foi entrevistado o casal, totalizando 25 homens e 25 mulheres. O período de coleta dos dados ocorreu no mês de julho de 2011.

3.3 Métodos de análise

A análise dos dados foi realizada por meio de abordagens qualitativa e quantitativa. Entende-se que a utilização da abordagem quantitativa e qualitativa permitirá um entendimento mais aprofundado acerca da percepção ambiental de mulheres e homens, pois possibilita um maior aprofundamento dos fenômenos humanos. Para tal afirmação, baseia-se nas idéias de Santos Filho (2001):
2 Este número pode ser considerado suficiente para representar a população uma vez que esta se  encontra  bastante homogênea na comunidade. Nesta circunstância, unidades adicionais na amostra não trariam contribuições significativas aos dados coletados.

Os fenômenos físicos e humanos estão se mostrando mais complexos do que se imaginava. Do princípio da simplicidade e economia, está- se caminhando para a adoção dos princípios da complexidade, consistência, unidade dos contrários e triangulação na elaboração e comprovação das teorias (SANTOS FILHO, 2001,p.54).

A análise qualitativa se deu por meio da observação falas dos homens e mulheres obtidas durante a aplicação dos questionários. A análise quantitativa ocorreu por meio da construção do Índice de Percepção Ambiental – IPA.
Quanto à importância da construção de índices Braga et. al (2004)  afirmam que existe a necessidade de construção de índices confiáveis que possam embasar estudos e tomadas de decisões políticas. Essa necessidade é apontada principalmente no que se refere às temáticas de desenvolvimento e meio ambiente.

3.4 Construção do Índice de Percepção Ambiental


Neste estudo adotou-se como conceito de percepção ambiental aquele formulado por Palma (2005):
Entende-se por percepção a interação do indivíduo  com seu  meio. Esse envolvimento dá-se através dos órgãos do sentido. Para que possamos realmente PERCEBER, é necessário que tenhamos algum interesse no objeto de percepção e esse interesse é baseado nos conhecimentos, na cultura, na ética, e na postura de cada um, fazendo com que cada pessoa tenha uma percepção diferenciada para o mesmo objeto (Palma, 2005, p. 16).

O Índice de Percepção Ambiental proposto na pesquisa teve por objetivo a operacionalização do conceito de percepção ambiental a partir das dimensões: hábitos e costumes sociais, visão ambiental e preocupação com o ambiente. Não houve a pretensão de mensurar a magnitude da percepção ambiental de cada indivíduo, e sim fazer uma hierarquização daqueles que apresentam menores pontuações até aqueles com maiores pontuações. Essa pontuação baseou-se na atribuição de escores à ocorrência de alguns hábitos/comportamentos, que segundo a literatura sobre o tema caracterizam ou são resultado de uma percepção ambiental. Os indicadores e escores considerados no cálculo do IPA encontram-se descritos no Quadro1. Os escores foram computados a partir  das  respostas dadas por mulheres e homens às perguntas do questionário.
Quadro 1. Indicadores e escores adotados na construção do Índice de Percepção Ambiental – IPA.
	Subíndice (Iw)
	Indicador
	Categorias /Escore

	

Índice Hábitos e Costumes (IHC)
	1.Economia de água
	
Nunca	0
Pouquíssimas vezes	1
Algumas vezes	2
Sempre	3

	
	2.Economia de energia
	

	
	3.Realização de coleta seletiva
	

	
	4.Uso de embalagens adequadas para lixo
	

	
	5.Restrição ao uso de agrotóxicos
	

	













Índice Visão Ambiental (IVA)
	1. Busca de informações  sobre meio ambiente
	











Nunca	0
Pouquíssimas vezes	1
Algumas vezes	2
Sempre	3

	
	2.    Crença	de	que	problemas ambientais afetam a saúde
	

	
	3. Crença de que problemas ambientais afetam a qualidade de vida
	

	
	4. Crença de  que  o  meio influencia a atitude das pessoas em relação ao ambiente
	

	
	5. Atribuição da responsabilidade pelo meio ambiente ao governo
	

	
	6. Atribuição da responsabilidade pelo meio ambiente a todas as pessoas
	

	
	7. A preservação  ambiental depende da aplicação correta das leis
	

	
	8.    A	preservação	ambiental depende da educação ambiental
	

	
	9. Desmatamento como problema ambiental
	

	
	10.  Queimadas	como	problema ambiental
	

	
	11.  Degradação	do	solo	como problema ambiental
	

	
	12.  Poluição	da	água	como problema ambiental
	

	
	13. Não cumprimento das regras
	

	


Índice Preocupação com o Meio Ambiente (IPMA)
	1. Importância do ambiente par o indivíduo
	

Nunca	0
Pouquíssimas vezes	1
Algumas vezes	2
Sempre	3

	
	2. Preocupação com os problemas ambientais
	

	
	3.    Participação	em	audiências públicas sobre meio ambiente
	

	
	4.    Participação	em eventos/campanhas sobre meio ambiente
	


Fonte: Elaboração própria


O cálculo do Índice de Percepção Ambiental - IPA adotou a seguinte expressão:
(1)

1   y
IPA	I w
y  w  1

O cálculo dos subíndices que comporão o Índice de Percepção Ambiental (IPA) foi feito a partir de metodologia proposta por Fernandes (1997 apud KHAN & SILVA, 2002), por meio da seguinte expressão:
(2)1
n
n
m
E
j  1
1
m
ij
i  1
E max i

I w

Sendo:

Iw     =	Subíndice referente à dimensão w [Índice Hábitos e Costumes  (IHC),  Índice    Visão Ambiental (IVA) e Índice Preocupação com o Meio Ambiente (IPMA)]
w= dimensão hábitos e costumes, dimensão visão ambiental ou dimensão preocupação com o meio ambiente
Eij = escore do i-ésimo indicador, obtido pelo j-ésimo assentado; Emaxi = escore máximo da i-ésimo indicador;
i = 1, 2, ..., m; m = total de indicadores na dimensão w j = 1, 2, ..., n; n = total de assentados entrevistados
y = número de subíndices – número de dimensões = 3
Mais uma vez, é importante ressaltar que o Índice de Percepção Ambiental não visa mensurar a percepção ambiental de mulheres e homens, mas sim identificar a propensão que os mesmos têm em preocupar-se com as questões ambientais.
No que se refere à classificação do índice, quanto mais próximo de 1 o resultado dos cálculos, mais propenso o indivíduo estará a uma maior percepção ambiental.
Por se tratar de um estudo realizado a partir de dados amostrais foram adotados procedimentos de estatística inferencial, mais especificamente testes de hipóteses  paramétricos e não paramétricos, para validação dos resultados.


4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

As discussões sobre gênero e meio ambiente sugerem haver uma forte relação entre  as mulheres e as questões ambientais. Algumas vezes essa relação é apontada como característica inata ao gênero feminino e outras como uma construção social. Estudos chegam a afirmar que as mulheres são mais preocupadas com os problemas ambientais e mais envolvidas nas lutas ecológicas (SILVA, 2007, p. 134).
Antes de adentrar a essa discussão, vale ressaltar que não pretende-se adotar visões essencialistas,  pois  acredita-se  que  as  relações  de  gênero  e  suas  interações  com  o meio ambiente são construídas socialmente. Para essa abordagem baseia-se em Scott (1995), a autora afirma que gênero é uma forma de se referir às origens unicamente sociais das identidades subjetivas de homens e mulheres. Sendo assim, gênero é uma imposição social sobre um corpo sexuado. A partir do sexo a sociedade impõe um conjunto de normas e papéis ao corpo dos indivíduos.
Esta seção encontra-se dividida em cinco subseções. Inicialmente apresenta-se  o perfil socioeconômico das mulheres e homens adultos da comunidade Apiques. Em seguida são descritos seus hábitos e costumes referentes ao meio ambiente. Nas subseções três e  quatro são discutidos o nível de preocupação com as questões ambientais e a satisfação com  as condições de vida, respectivamente. Por fim, os dois grupos são comparados a partir do Índice de Percepção Ambiental e seus subíndices.

4.1 Perfil socioeconômico das mulheres e homens adultos da comunidade de Apiques

Segundo Addison (2003) a percepção ambiental é construída de acordo com o meio em que as pessoas estão inseridas, diferenciando-se de acordo com: idade, sexo, educação, cultura, erudição, classe social, economia, política, religião, individualidade, preferências, atitudes, valores e atribuições do meio ambiente.
Na perspectiva de gênero, entende-se que descrever homens e mulheres quanto as suas características econômicas e sociais auxilia no entendimento da forma como vêem o  meio ambiente. Assim, nesta análise foram utilizadas as seguintes variáveis: idade, escolaridade, renda mensal e profissão.
Com relação à idade de mulheres e homens, percebeu-se que as mulheres são mais jovens, possuindo uma idade média de 40 anos, enquanto a idade média masculina é de 44 anos. No entanto, conforme conclusão apontada pelo teste t de Student para comparação de médias, essa diferença não é estatisticamente significativa a um nível de significância de 5%.
Quanto à escolaridade, 8% das mulheres e 24% dos homens são analfabetos,  24% das mulheres e 8% dos homens concluíram o ensino fundamental, 32% das mulheres e 52% dos homens têm o ensino fundamental incompleto, 32% das mulheres e 8% dos homens concluíram o ensino médio, 4% das mulheres e 8% dos homens possuem o ensino médio incompleto. Trata-se, neste caso, de uma diferença significativa conforme apontado pelo  teste
de hipótese não paramétrico U-Mann Whitney.3




3 Teste sugerido para comparação de dois grupos quanto a variáveis classificadas pelo menos em nível ordinal.

Observando-se os dados referentes à escolaridade, percebeu-se que as mulheres possuem mais anos de estudo do que os homens, visto que o percentual de homens  analfabetos é três vezes maior que o número de mulheres analfabetas e que o percentual de mulheres com ensino médio completo é quatro vezes maior que o masculino. Dados que condizem com as informações trazidas pelo Instituto Ethos (2004). O Instituto afirma que no Brasil as mulheres já possuem maior grau de escolaridade que os homens.
Com relação à renda, Figura 1, foi revelado que um maior percentual de mulheres recebe uma renda mensal inferior à renda masculina, reproduzindo a tendência à assimetria quando se analisa a variável salário. Em relação a esta variável não foi identificada diferença significativa entre os grupos a um nível de significância de 5%, conforme teste U-Mann Whitney.

[image: ]

Figura 1. Distribuição relativa de homens e mulheres da comunidade de Apiques segundo a renda mensal recebida

No que se refere à profissão, 36% das mulheres se reconhecem como agricultoras já  a maioria dos homens revelou ser pescador, totalizando 72%. Outras profissões citadas pelas mulheres foram: marisqueira (16%), dona de casa (16%), serviços gerais (12%), rendeira (8%), algueira (4%), professora (4%) e trabalhadora rural (4%). Já os homens citaram: agricultor (20%) e serviços gerais (4%). Ressalta-se que 4% dos homens não falaram sobre a profissão.
Vale destacar que as profissões na comunidade Apiques se complementam, pois muitos pescadores buscam elevar suas rendas trabalhando também com a agricultura, da mesma forma que muitas mulheres além de trabalhar em outras atividades atuam também na agricultura. Analisando as profissões exercidas por homens e mulheres, percebe-se que apesar

das mulheres estarem envolvidas em atividades fora do lar, algumas ainda estão trabalhando somente na esfera doméstica, o que inclui a atividade de rendeira.
Em âmbito geral, percebeu-se que muitas mulheres da comunidade Apiques participam do mundo público, estando à frente das celebrações4, participando de grupo de mulheres e de movimentos, no entanto, apesar desses avanços não se pode dizer que a divisão sexual do trabalho é algo superado na comunidade.
Para Hirata e Kergoat (2007), a discussão sobre a divisão sexual do trabalho deve ir além da construção de indicadores confiáveis para medir a igualdade profissional entre homens e mulheres. Segundo as autoras, deve-se adentrar também a discussão dessas desigualdades como sistemáticas e articular a esse debate a descrição do real. Sendo importante compreender a forma como a sociedade utiliza essa divisão para hierarquizar o trabalho de mulheres e homens, o que gera um sistema de gênero.
.
4.2 Hábitos e costumes dos homens e mulheres adultos da comunidade de Apiques e o meio ambiente

Durante a aplicação dos questionários foi perguntado se os moradores da comunidade consideram que causam danos ambientais e quais os tipos de danos que causam. O teste U-Mann- Whitney não apontou diferença significativa entre homens e mulheres, a um nível de significância de 5%, nos aspectos analisados. No entanto, conforme Tabela1, as mulheres mostraram-se aparentemente mais conscientes que os homens quanto à freqüência com que jogam lixo no chão. Os homens assumiram com maior freqüência que as mulheres, que causam danos ao meio ambiente.
Apesar de desempenharem as tarefas domésticas, as mulheres aparentemente demonstraram um comportamento menos consciente quanto a hábitos domésticos como realização de coleta seletiva, economia de energia e água, com um maior percentual de respostas na categoria “nunca”. Este fato, no entanto, demanda uma análise mais aprofundada uma vez que ao contrário do que aparenta, pode representar um maior rigor adotado pelas mulheres ao avaliar seu próprio padrão de comportamento.


4 As celebrações são reuniões que acontecem aos domingos no salão da comunidade. Essas reuniões são religiosas e reproduzem uma missa, no entanto, não há padre, são coordenadas pela própria comunidade. Nessas reuniões as mulheres estão bem à frente, conduzindo as celebrações.

Tabela 1. Distribuição relativa de homens e mulheres na comunidade Apiques, segundo hábitos e costumes quanto ao tratamento dado ao meio ambiente
	
Indicador
	Feminino
	Masculino

	
	Sempre
	Algumas vezes
	Nunca
	Sempre
	Algumas vezes
	Nunca

	Frequência com que causa danos ao meio ambiente
	16,7
	45,8
	37,5
	8,0
	72,0
	20,0

	Frequência com que joga lixo no chão
	16,7
	20,8
	62,5
	24,0
	28,0
	48,0

	Frequência com que acondiciona o lixo em embalagens adequadas
	0,0
	0,0
	100,0
	0,0
	0,0
	100,0

	Frequência com que realiza coleta seletiva
	0,0
	14,3
	85,7
	4,8
	14,3
	81,0

	Frequência com que evita o desperdício de água
	25,0
	29,1
	45,8
	20,0
	36,0
	44,0

	Frequência com que economiza energia
	42,9
	33,3
	23,8
	43,5
	43,4
	13,0

	Frequência com que retira a tomada dos aparelhos elétricos que não estão em uso
	54,5
	36,4
	9,1
	54,5
	27,3
	18,2

	Frequência	com	que	evita	o	uso	de agrotóxicos
	52,2
	21,7
	26,1
	44,0
	20,0
	36,0


Fonte: dados da pesquisa

O tratamento dado ao lixo é um problema muito sério na comunidade Apiques, pois não há coleta sistemática por parte de empresas responsáveis. Dessa forma, cada pessoa dá o tratamento que considera mais adequado. Percebeu-se que na comunidade existem três formas de tratar o  lixo, algumas pessoas queimam, outras enterram e outras despejam nos quintais. Vale ressaltar que algumas pessoas separam o lixo orgânico do lixo inorgânico, utilizando o lixo orgânico para adubar seus quintais ou para alimentar animais.

4.3 Preocupação dos homens e mulheres adultos da comunidade de Apiques com as questões ambientais

Homens e mulheres entrevistados foram questionados sobre a importância do meio ambiente e se há preocupação com o mesmo. Com relação ao interesse pelo ambiente 95,8 % das mulheres e 96% dos homens revelaram que o interesse pelas questões ambientais tem crescido nos últimos anos. No entanto, apenas cerca de 42% das mulheres e 52% dos  homens  revelaram sempre se preocupar com a qualidade do meio ambiente onde vivem (Figura 2). Quanto à importância que o ambiente tem na vida dos assentados, 96% das mulheres e homens afirmaram que o meio ambiente é sempre importante para suas vidas. Mais uma vez, não foram percebidas diferenças significativas entre os dois grupos. como pode ser observado na Figura 2.
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Figura 2. Visão sobre o meio ambiente dos homens e mulheres adultos da comunidade de Apiques.
Dentre os homens que afirmaram ter se interessado mais pelo meio ambiente nos últimos tempos, a maioria afirmou que esse interesse foi intensificado devido ao maior acesso à informação e à observação do quanto os problemas ambientais pioraram nos últimos anos. Vale ressaltar que 9% dos homens revelaram ter mais interesse pelas questões ambientais porque se preocupam com os filhos, temem que os filhos não possam usufruir da natureza no futuro. Com relação ao interesse pelo meio ambiente, Seu Francisco diz:
Quando a gente é mais novo a gente não pensa, agora tem os filhos (Francisco, 28 anos).
Seu João fala:
Eu penso nos meus filhos (João, 27 anos).

No caso das mulheres o acesso à informação também apareceu como principal fator que provocou aumento no interesse pelas questões ambientais. Assim como os homens, algumas mulheres apontaram a preocupação com os filhos como um fator relevante para o crescimento desse interesse, no entanto, nas falas femininas além dos filhos são incluídas a comunidade e suas famílias o que demonstra a sua contribuição para a formação do capital social na comunidade. Além disso, o número de mulheres que mencionaram os filhos é um pouco maior do que o número de homens que fizeram a mesma menção, totalizando 17% das mulheres. Esse comportamento pode ser percebido nas seguintes falas:

Agora eu estou vendo os problemas de perto. E agora sou chefe de família (Lúcia, 36 anos).

Me preocupo com meus filhos e minha comunidade (Tereza, 64 anos). Porque me preocupo com meus filhos, meus netos (Vera, 63 anos).
Quando questionados sobre a forma como percebem a comunidade, a maior parte  dos homens apontou que há uma necessidade de mudança e que existem problemas relacionados ao lixo. O aspecto positivo mais citado foi a tranqüilidade. Sobre a necessidade de mudança foi dito:
Era para ter tudo que falta. Acho que no futuro vai ser melhor (Pedro, 54 anos).

Acho que devemos nos educar, pelo menos para não queimar e não acumular lixo, não desmatar. Não deixar resto de comida em local público e não desperdiçar água (Carlos, 55 anos).

Com relação à tranquilidade:

Onde eu moro eu acho muito bom de viver, tranqüilo, calmo. A gente é pobre, mas vive tranquilo sossegado, pra mim é muito bom (José, 59 anos).
As mulheres ressaltaram a poluição reduzida com relação à cidade, bem como, os ambientes de lazer e a beleza da comunidade. O aspecto negativo mais citado foi o lixo. Quanto ao lixo:
Não está bom, muitas vezes pode prejudicar nossa saúde. A gente tira água da bomba e a gente enterra o lixo, isso pode prejudicar a água do nosso consumo [...] (Maria, 20 anos).

Foi dito ainda:

É bom, certas poluição aqui ainda não existe. É ventilado. A gente ainda se sente a vontade. Tem água bastante, tem espaço para andar. Tem espaço pros menino brincar. Ninguém tem muita fumaça. Acho que a gente ainda vive em um dos melhores lugar que o meio ambiente ainda oferece alguma coisa agradável. A gente tem a condição de produzir alguma coisa natural (Joana, 54 anos).

É bonito o meio ambiente onde a gente mora. Tá com muito tempo que a gente mora, a gente gosta do lugar (Valda, 54 anos).

No que diz respeito às falas de assentados e assentadas, vale ressaltar que nas falas femininas encontram-se elementos que não estão presentes nas falas masculinas, como as menções ao lazer. Já as colocações sobre a beleza da comunidade não se pode dizer que não estão presentes nas falas masculinas, no entanto, são mais frequentes nos discursos femininos.
A Tabela 2 apresenta a visão de homens e mulheres quanto aos principais problemas ambientais da comunidade de Apiques. Como pode ser observado a percepção dos dois grupos é bastante semelhante não sendo identificada diferença estatística significativa. Há maior concordância sobre os danos provocados por queimadas, a degradação do solo e violência. O desmatamento e suas conseqüências tendem a ser mais percebido pelas mulheres enquanto um maior número de homens considera que o excesso no consumo é sempre um problema ambiental na comunidade. Apesar de ser um problema sério nas comunidades rurais, a falta de esgotamento sanitário constitui-se um problema ambiental freqüente apenas para 62,5% das mulheres e 61,9% dos homens.
Tabela 2. Distribuição relativa de homens e mulheres na comunidade Apiques, segundo a visão sobre os problemas ambientais locais.
	Indicadores
	
	Feminino
	
	
	Masculino
	

	
	Sempre
	Algumas vezes
	Nunca
	Sempre
	Algumas vezes
	Nunca

	Desmatamento
	95,8
	4,2
	0
	88
	12
	0

	Queimadas
	91,3
	4,3
	4,3
	92
	8
	0

	Degradação do solo
	83,3
	16,7
	0
	82,6
	13
	4,3

	Pouição da água
	100
	0
	0
	95,8
	4,2
	0

	Falta de esgotamento sanitário
	62,5
	29,2
	8,3
	61,9
	33,3
	4,8

	Violência
	60,9
	26
	13
	60,9
	30,4
	8,7

	Excesso de consumo de bens
	58,3
	25
	16,7
	65,2
	8,7
	26,1

	Desperdício
	87
	13
	0
	75
	20,8
	4,2


Fonte: dados da pesquisa

4.4 Nível de satisfação dos homens e mulheres adultos da comunidade de Apiques com as condições de vida

O percentual de homens que considera a qualidade de vida na comunidade como ótima soma 36%, já o número de mulheres com a mesma visão somam 16,7%. Das mulheres que classificaram a vida na comunidade como boa estão 52%, sendo os homens 24%. O número de homens que consideram a qualidade de vida regular é de 40%, enquanto 28% das mulheres fazem a mesma classificação. Apenas 4% das mulheres consideram a vida na comunidade ruim, já no caso masculino, ninguém fez essa consideração.
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Figura 3. Opinião de homens e mulheres adultos sobre as condições de vida na comunidade de Apiques.
Dentre os motivos citados pelas mulheres que consideram a qualidade de vida da comunidade ótima e boa, os mais citados são a união (38,5%) e a tranqüilidade (23,1%). Os motivos  mais  citados pelos homens  foram a  liberdade  (44,6%)  e a tranquilidade   (33,4%).

Quanto à união dona Rosa afirma:

[...] Se precisar de ajuda os vizinho tão junto, eu também tô junto, ninguém é intrigado (54 anos).

Quanto à tranquilidade dona Ana diz:

Graças a Deus é um lugar calmo, sem violência (33 anos).

Sobre a liberdade Seu Jorge diz:

[...] A gente vive despreocupado. A gente é liberto. De primeiro a gente era muito escravizado pelo patrão (59 anos).

Com relação à tranquilidade Seu Luiz:


Se fosse preciso sair para a cidade grande ia me sentir muito mal, demais. Eu gosto tanto daqui, o silêncio, eu não me dou com aquela zuada [Se referindo ao barulho que existe na cidade] (49 anos).

No geral, a maior parte dos homens e mulheres está satisfeita com a qualidade de vida na comunidade. Quanto aos motivos dessa satisfação vale refletir: Será que  a união muito citada pelas mulheres tem relação com os papéis sociais desempenhados pelas mesmas? Será que a apreciada liberdade masculina está relacionada à sua inserção no mundo público? Esses motivos possuem relação com a divisão sexual do trabalho?
4.5 A percepção ambiental dos homens e mulheres adultos da comunidade de Apiques

Como mencionado anteriormente, o Índice de Percepção Ambiental foi calculado a partir de subíndices, sendo estes: hábitos e costumes, visão ambiental e preocupação com o meio ambiente. A Figura 4 ilustra os resultados obtidos.1.000
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Figura 4. Índice e subíndices de percepção ambiental de homens e mulheres adultos da comunidade de Apiques.

A partir do cálculo dos índices, pode-se dizer que a percepção ambiental dos moradores adultos de Apiques classifica-se em um grau médio de percepção já que o Índice para mulheres é de 0,593 e o índice para homens é de 0,634. Apesar de numericamente o Índice de Percepção Ambiental feminino ser maior que o masculino, a análise de gênero por meio de testes estatísticos afirma que não há diferença significativa entre os Índices de mulheres e homens.
Dizer que não há diferença significativa quanto ao grau de percepção ambiental, não  significa afirmar que mulheres e homens percebem o meio ambiente da mesma forma, pois ambos podem se preocupar, se interessar, considerar importante as questões ambientais em mesmo grau, mas os motivos para essas percepções são diferentes. A construção do Índice é importante para análise estatística, pois como já mencionado, os dados qualitativos e quantitativos se complementam. O Índice não deve ser compreendido como soberano e único norteador de conclusões. Dessa forma, é  importante buscar o que está por trás desde Índice, o que influencia homens e mulheres a ter esse grau de percepção ambiental.
5 CONCLUSÕES

Partindo das análises não é possível afirmar que mulheres percebem melhor o meio ambiente do que homens ou vice-versa. A hipótese de alguns estudos sobre uma maior percepção  ambiental das  mulheres  não  se confirma  nessa análise,  o  que não  significa que esses estudos estejam equivocados, pois sabe-se que os resultados do presente trabalho não são universais, mas sim referentes a uma amostra e ao caso da comunidade de Apiques.
No entanto, esse estudo foi importante para compreender a visão dos moradores da comunidade Apiques sobre o ambiente onde vivem, bem como, para identificar semelhanças e diferenças entre os pensamentos femininos e masculinos. O Índice apontou forte semelhança quanto ao grau de percepção de mulheres e homens. No entanto, os motivos pelos quais ambos os sexos se preocupam, se interessam ou consideram importante o meio ambiente são diferentes e apontam elementos interessantes para a reflexão de gênero.
Em suas falas as mulheres citaram mais os filhos e a comunidade do que os homens. Isso pode ser um indício de que o papel social de mãe desempenhado por essas mulheres influencia a forma como as mesmas percebem o meio ambiente, pois quanto ao interesse pelas questões ambientais os filhos e a comunidade foram citados. Essas mulheres preocupam-se com o futuro dos filhos e da comunidade, preocupam-se com a escassez de recursos naturais no futuro e com as conseqüências que essa escassez pode gerar na vida de seus filhos e da comunidade. Os homens também revelaram estar preocupados com os filhos, no entanto em menor grau que as mulheres, principalmente em se tratando dos interesses coletivos, ou seja, da comunidade. O fato das mulheres terem mencionado a comunidade em suas preocupações e os homens não, pode também ser algo influenciado pelo papel  de “cuidar” atribuído historicamente as mulheres. Dessa forma, elas acabam tendo mais cuidado não só pela família, mas pela comunidade inteira.
As falas masculinas estão bastante ligadas à liberdade, por diversas vezes os homens falaram da escravidão no tempo dos patrões e da importância de serem livres. A liberdade foi bem menos mencionada pelas mulheres, talvez isso deva-se ao fato  de  os homens estarem mais presentes no mundo público, no trabalho fora do lar, vivenciando mais de perto a dominação na época dos patrões. Já a tranqüilidade foi algo citado igualmente por homens e mulheres.
Outros aspectos mencionados pelas mulheres foram a beleza da comunidade e o lazer. A beleza da comunidade também foi falada pelos homens, no entanto, com menos frequência. Já o lazer foi citado apenas pelas mulheres. Durante as visitas para aplicação dos questionários, em momentos de conversas informais, as mulheres citavam bastante a preocupação com o lazer, principalmente a preocupação com o lazer dos filhos.
Acredita-se que as diferenças acima citadas são reflexos do sistema de gênero vivenciado por homens e mulheres, pois os papéis desempenhados por ambos podem influenciar seus valores e preferências. Se as mulheres são as principais responsáveis pelos filhos, nada mais óbvio do que elas perceberem o meio ambiente como algo que supri as necessidades dos filhos e que pode vim a faltar no futuro, levando-as a interessar-se mais  pelas questões ambientais por conta de terem se tornado mães. Da mesma forma que os homens por terem, provavelmente, vivenciado com mais proximidade as dificuldades do trabalho na época dos patrões valorizam tanto a liberdade vivida atualmente.
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Um movimento sem voz: a vez da mulher surda
na busca pela igualdade 
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PROFESSORA, Orientadora 3

INTRODUÇÃO

Afirma-nos Louro (apud COSTA, 1999) que muito se discute sobre diferenças, e tal expressão tem servido para consagrar opiniões e posicionamentos em diversos níveis sociais. Mas, evidentemente, o uso irrestrito do tema, ignora as marcas específicas que o conceito tem no interior de alguns campos teóricos, como o dos estudos feministas ou dos estudos dos grupos culturais, em que a tese da diferença é central e provocadora de debates e problematizações.
De fato, somos um país multiracial, de diferentes culturas, crenças, hábitos e consequentemente, diferentes indivíduos. No meio de todas essas diferenças, estão ainda inseridas as suas próprias altercações - individualidades internas, externas, sociais, históricas, filosóficas, educacionais, estéticas, fisiológicas, sensoriais e intelectuais. Inserido neste  debate, a sociedade contemporânea vem discutindo questões inerentes à inclusão. Mas sabe-se que não basta garantir a inclusão das pessoas com necessidades especiais, se faz necessário o oferecimento de programas e oportunidades iguais aos demais, ou de certa forma, atendendo suas especificidades.
Para tanto, casada a esta discussão, temos a valorização à igualdade de gênero, que vem trilhando sua caminhada na construção de sua identidade, pois conforme Moreira (2005) a construção de sujeitos “generificados” acontece de forma relacional e tanto o feminino quando o masculino se constroem um em relação ao outro, mas esse processo de caracterização não significa que estes sejam pólos opostos.
Afinal, como nos afirma Tomaz Tadeu da Silva (2004, p. 91) o próprio conceito de gênero  tem uma  história  relativamente recente, sendo que  a  palavra  “gênero”4  foi utilizada



1 Artigo apresentado no 7° Prêmio Construindo a Igualdade de Gênero.
2 Intérprete de Libras – Língua Brasileira de Sinais, licenciada em Letras Português/Italiano pela UNIOESTE – Universidade Estadual do Oeste do Paraná e acadêmica da licenciatura em Educação Especial da Universidade do Oeste de Santa Catarina – UNOESC, campus de São Miguel do Oeste - SC.
3  Professora Orientadora, Mestre em Educação - UPF/RS, Especialista em Psicopedagogia – CELER e graduada
em Pedagogia Orientação Educacional – UNOESC.
4 Grifo do autor.

pela primeira vez num sentido muito próximo ao que conhecemos hoje, mas no campo da biologia, e para diferenciar aspectos sociais do sexo.
Com diferenças hoje já bem traçadas, a mulher, antes submissa e objeto de manipulação, vem conquistando seu espaço social, sendo necessário refletirmos sobre a sua busca pela valorização na conquista pela igualdade de gênero. Dessa forma algo que nos desafia é o reconhecimento da mulher surda como ser atuante, influente e capaz.
Para tanto, alguns questionamentos surgem-nos, como a busca pela igualdade de gênero neste contexto de discriminação feminina, amplificado pela sua deficiência auditiva? Como a mulher surda está presente na sociedade, no mercado de trabalho, na educação e na cultura do nosso país?
Vale ressaltar que, conforme Vygotsky (2007) somos seres que necessitam de um sistema de comunicação, e é através deste princípio que conseguimos estabelecer relações; organizar pensamentos; construir, receber e repassar conhecimentos; criar conceitos e instituir contatos. Sobretudo, a totalidade desta valiosíssima riqueza lingüística, muitas vezes, para usuários da Libras5, não se faz efetiva, dificultando as barreiras da comunicação e o estabelecimento das relações, seja entre surdo(a)-surdo(a), ou em maior aparição entre surdo(a)-ouvinte6.
Deste modo, a presente pesquisa que tratará os dois gêneros (homens e mulheres) da mesma forma e com a mesma importância histórico social cultural, tem como objetivo identificar o processo histórico da mulher surda no Brasil, bem como, o processo de inclusão na sociedade atual e a busca por espaço atuante e finalmente apresentaremos um arquétipo de conquista pela igualdade e espaço influente, um exemplo de sucesso e muito esforço.
Para a realização deste estudo serão tomadas como base estudos referentes às diferenças sociais e de gênero, a história do surdo no Brasil, a inclusão do surdo na sociedade, a cultura surda para melhor entendermos o assunto, e um relato de vivência de superação das barreiras sociais. Alguns dos autores abordados para a realização da pesquisa são: Moreira (2005), Strobel (2009), Perlin (1998), dentre outros de igual relevância. A metodologia utilizada para a realização desta pesquisa, constitui-se um estudo bibliográfico de cunho descritivo-qualitativo, bem como a utilização de uma entrevista disponível em modo online para apresentação da surda Karin Lilian Strobel, exemplo de superação e sucesso social e profissional, vencendo os desafios de ser uma mulher surda no século XXI.


5 Libras: Língua Brasileira de Sinais.
6 Ouvinte - Segundo Dicionário Houaiss: que (m) ouve.

EXPLANAÇÃO HISTÓRICA DA MULHER SURDA NO BRASIL

A história das mulheres surdas no Brasil se dá com base nas suas buscas por novas conquistas sociais, a busca pelo esclarecimento e aceitação da sua cultura, identidade surda e de sua língua.
Há alguns anos, existiam famílias ouvintes que “ocultavam” suas filhas surdas pela “vergonha” de ter concebido uma criança fora dos padrões considerados normais; e assim as surdas pouco saiam de casa ou sempre estavam acompanhadas dos pais ou um responsável da família. Vale ressalta que tal episódio se deu com os dois gêneros: surdas e surdos.
Como nos expõe Perlin (1998, p. 44)

Esse caso é de uma identidade surda reprimida seja porque evitada, negada, escondida, porque ridicularizada, ou porque premida pelo estereótipo. Há casos de surdos cujas identidades foram escondidas, nunca puderam ou quiseram encontrar-se com outros surdos, conseguiram adentrar-se no saber junto aos ouvintes e há casos  de surdos mantidos em cativeiros pela família alguns surdos se tornaram incapacitados de chegar ao saber ou de decidirem-se por si mesmos.

Contudo, devido a tal fato, a não aceitação (social e principalmente lingüística), a comunicação dos pais com os filhos era dificultosa, pois esses não sabiam a língua de sinais e também não a aceitavam, sendo que muitas vezes nem mesmo sabia da sua existência. Achava-se que era “feio” fazer “gesto” ou “mímica”. As filhas surdas, por sua vez, sentiam-se “isoladas” e sem comunicação alguma. Normalmente, mais tarde, tornando-se adultas complexadas e nervosas, ou ao contrário de tudo, passivas e sem opinião própria, como nos relata a autora falando de como as famílias agiam tempos atrás.

[...] a comunicação na família se dá de modo muito difícil, em razão do desconhecimento e da não-aceitação dos pais da língua de sinais. Esse fato conduziu filhos Surdos ao isolamento, gerando sérios problemas de comportamento, como nervosismo, agressividade e crises de identidade.
A falta de comunicação criou gerações de Surdos passivos, conformados com o preconceito e a exclusão [...]. (FERNANDES, 2007, p. 108 – 109)

Seguindo, de acordo com Costa (2010, p. 06) a histórias dos(as) surdos(as) no Brasil, inicia oficialmente em 1855, com a vinda do professor surdo Huet, francês que, a convite do imperador D. Pedro II, inicia um trabalho com duas crianças surdas aqui.
Mas como podemos ver no texto de Formozo (2011, p. 05) nem sempre as mulheres surdas tiveram muitas possibilidades.

As mulheres surdas possuem um grande histórico de discriminação. No Brasil, Dom Pedro II convidou o professor surdo Huet para vir ao Brasil [...]. Nos relatos desta história encontramos registros sobre a esposa de Huet, que seria responsável pelos cuidados das meninas do Instituto, uma vez que, inicialmente, eram atendidos alunos e alunas surdas. Porém, em 1868 as surdas não foram mais aceitas, sob o argumento de que haveria promiscuidade se a instituição trabalhasse com ambos os sexos. Esse discurso seguia uma lógica na qual “as meninas surdas não educadas não se constituíam em problema para sua família e sociedade, diferentemente dos meninos surdos” (KLEIN, 2005, p. 18). As mulheres surdas só voltaram a freqüentar o Instituto a partir do ano de 1932.

Voltando a história de fato, por volta da segunda metade de 1857 é fundado então no Brasil o Instituto Nacional de Surdos Mudos, atualmente, conhecido como INES - Instituo Nacional de Educação dos Surdos. A priori, esse instituto utilizava a língua de sinais como sendo sua língua oficial, contudo seguindo a convergência mundial, no ano de 1911 preferiu pelo oralismo7 em sua grade curricular. Sobretudo, a língua de sinais permaneceu em vigor  até por volta de 1957 quando foi proibida oficialmente pela própria diretora Ana Rímola de Faria Doria, mas, como sendo um ato de revolta os alunos continuavam a se comunicar com sinais nas áreas internas da escola.
Como afirmam Padden e Humphiries (2000, p. 6 apud STROBEL, 2009, p. 28):

Nos dormitórios, distantes do controle estruturado da sala de aula, as crianças surdas são introduzidas à vida social das pessoas Surdas. No ambiente informal do dormitório aprendem não somente a língua de sinais, mas o conteúdo da cultura. Desse modo, as escolas tornam-se centros de atividades das comunidades que as cercam, preservando à próxima geração a cultura das gerações anteriores.

Em conformidade com Costa (2010, p. 6) somente quase 20 ou 30 anos mais tarde o bilingüismos chega ao Brasil com o reconhecimento necessário para os(as) seus(suas) usuários(as):
A Comunicação Total chegou ao Brasil somente no fim da década  de  setenta, através de Ivete Vasconcelos, educadora da Universidade Gallaudet. Na década de oitenta, através das pesquisas da professora lingüista Lucinda Ferreira Brito, sobre língua de sinais, chega ao Brasil o bilingüismo.

Por muitos anos, as próprias surdas não compreenderam a importância da  comunicação através da língua de sinais para o sucesso de construção de sua identidade cultural, bem como para o desenvolvimento de sua cognição e linguagem. Dessa forma, o bloqueio   no   desenvolvimento   da   língua   de   sinais   causou   alguns   problemas sociais,


7 Oralismo: Segundo Goldfeld (1997) é uma abordagem que visa a integração da criança surda na comunidade ouvinte, enfatizando a língua oral do país.

emocionais e intelectuais na inquisição da linguagem nos(nas) surdos(as). Além disso, o preconceito e a marginalização existente na sociedade, em relação à língua de sinais, prejudicaram o alcance das metas e objetivos dos(as) surdos(as) na construção da identidade e formação destes(as) brasileiros(as).

[...] podemos perceber que existe uma grande discriminação histórica com relação às mulheres surdas que chegaram a ter acesso negado às instituições especializadas na educação de surdos e que tal proibição sequer constituiu em um problema para a família e a sociedade.
São praticamente inexistentes os registros das educadoras surdas na história da surdez, o que não significa que não existiram, simplesmente não são mencionadas. Assim como também não são mencionadas em tantas outras áreas do conhecimento em que estão presentes. (COSTA, 2010, p. 06)

Atualmente observa-se um processo de mudança significativa do olhar da sociedade em relação à questão do(a) surdo(a), sua língua e cultura. Entretanto, esse é ainda  um processo muito lento dentro das políticas da sociedade brasileira. Prova disso é que há poucos anos a língua de sinais era apenas considerada como “linguagem” e não “língua”.
Hoje, com a Lei da Libra, Lei nº. 10. 436 de 24 de abril de 2002, e o Decreto nº. 5.626 de 22 de dezembro de 2005, está regulamentada a Libras como segunda língua oficial do Brasil o que dá suporte para a efetivação do uso educacional e social da mesma, sendo que os(as) surdos(as) já podem proclamar uma grande conquista.
Mas, acredita-se além do mais que os(as) surdos(as) brasileiros(as) ainda não viram definido algo concreto que promova mudanças históricas significativas para suas vidas no que se refere à preservação dos elementos de sua cultura, identidade e valorização das diferenças de gênero.
Como Péterson da Rosa Costa (2010, p. 07) nos expressa, nas associações de surdos a presença feminina é expressiva, diversas mulheres destacam-se pela liderança e luta pelos direitos e valorização das pessoas surdas. Grande parte das conquistas dos surdos (as) é resultado da presença e da perseverança de inúmeras surdas que não aceitando a categoria de deficiente conferida pela sociedade elegeram a luta, para fazer a diferença.
No ano de 2008, como exemplo de mulher surda, a jovem Vanessa Vidal chama a atenção da mídia, não apenas por sua beleza, mas por ser a primeira candidata surda a miss Brasil, classificada em segundo lugar geral, e aproveitou, dessa forma, a oportunidade para apresentar ao mundo as comunidades minoritárias. “É preciso mostrar para a sociedade que somos todos capazes, como as diferenças. A maior lição é que somos todos capazes de alcançar nossos sonhos” (VIDAL, 2008 apud COSTA, 2010, p.7)

Como nos cita Teles (2003, p. 164) recentemente, o movimento e as ideias feministas estão disseminados por todo canto do país. E multiplicam-se com facilidade ocupando esferas diversas: sindicatos, universidades, partidos políticos, bairros populares, organismos governamentais e até mesmo no parlamento.

Uma visão da cultura dos surdos e surdas do Brasil

Quando falamos ou ouvimos falar sobre a cultura de um grupo social, temos a imagem mental de que a cultura é algo único. O que percebe-se como verdade e como forma de entendimento parece-nos a única das formas, e todas as demais são visualmente imperceptíveis e assim, quase impossíveis.
Contudo, entender que cada grupo social possui a sua cultura própria é de fundamental importância para o bom funcionamento das relações interpessoais, afetivas, políticas, etc. Como Kelman nos expõe:

Exite uma intrínseca relação entre sociedade, economia e política educacional. Essa relação é permeada por ideologias e interesses socioeconômicos. A globalização uniformiza valores culturais, resultando na predominância daqueles que se originam nos pólos economicamente dominantes. Do outro lado da gangorra, tem diminuído a importância de culturas minoritárias. (2010, p. 88)

Para Roberto da Matta (1981, p. 04) o conceito de cultura, ou, a cultura como  conceito, permite um aspecto mais consciencioso de nós mesmos. Justamente porque diz que não há homens sem cultura e assim podemos comparar culturas e configurações culturais como entidades iguais, estabelecendo hierarquias em que inevitavelmente existiriam e existem sociedades superiores e inferiores.
Sobretudo, quando falamos da comunidade surda no geral – pensando esta, como  grupo minoritário -, devemos sim, levar em consideração a sua cultura como própria e única. Sabendo ainda que cada comunidade surda possui a “sua” cultural local e própria, tendo relativa diferença entre as demais culturas.
Mas, primeiramente, o que então podemos definir como cultura?
Conforme Cuche (2002, p. 10 apud STROBEL, 2009, p. 21): “A cultura permite ao homem não somente adaptar-se a seu meio, mas também adaptar este meio ao  próprio homem, a suas necessidades e seus projetos. Em suma, a cultura torna possível a transformação da natureza”.

Mas mesmo assim, com tal esclarecimento ainda não conseguimos ter clara a visão do que realmente designa-se como cultura. Pois como Strobel (2009) nos elucida trazendo Ricou e Nunes (2005 apud STROBEL, 2009, p. 118) que dizem que desde o final do século XIX, muitos conceitos têm sido elaborados a respeito do que é cultura, e mesmo que a cifra destes conceitos tenha ultrapassado mais de 200 definições, ainda assim não chegou-se a um acordo do seu significado exato. Mas o conceito de cultura é sobretudo, transmitido e interiorizado em diferentes aspectos.
Todavia, a própria autora nos traz uma nova definição de cultura surda:

Cultura surda é o jeito de o sujeito surdo entender o mundo e de modificá-lo a fim  de se torná-lo acessível e habitável ajustando-o com as suas percepções visuais, que contribuem para a definição das identidades surdas e das “almas” das comunidades surdas. Isto significa que abrange a língua, as ideias, as crenças, os costumes e os hábitos do povo surdo. (STROBEL, 2009, p. 27)

E assim, conseguimos mais claramente perceber que a cultura surda é um modo próprio de os próprios surdos(as), e somente eles, perceberem o mundo do seu modo. De um modo muito mais visual do que para ouvintes, e com muito mais detalhes perceptíveis a eles(as).
Seguindo a autora ainda acrescenta, o primordial é entendermos que a cultura surda é como algo que embrenha-se na tez do povo surdo que participa das comunidades surdas, que divide algo que tem em comum, seu conjunto de preceitos, valores e comportamentos (STROBEL, 2009, p. 27).
Para entedermos melhor o que é e como se dá de fato a cultura surda, Strobel (2009) nos ilustra sobre alguns elementos fundamentais dos artefatos desta cultura.
Mas como a própria autora nos coloca: “O que seria artefatos culturais?” (STROBEL, 2009, p. 38)
A maioria dos sujeitos está habituada a apelidar de “artefatos” os objetos ou materiais produzidos pelos grupos culturais, de fato, não são só formas individuais  de cultura materiais, ou produtos definidos da mão-de-obra humana, também pode- se incluir tudo o que se vê e sendo quando se está em contato com a cultura de uma comunidade, [...]

E assim conseguimos perceber que, os artefatos, dos quais Strobel nos alega são os elementos de cada cultura. No caso da cultura surda pode-se citar artefatos lingüísticos, da experiência visual, familiar, a literatura surda, a vida social e esportiva, as artes visuais, e a política deste grupo.

E como perceber-se, é evidente que os elementos de uma cultura são essenciais para o seu grupo/comunidade, como para toda e qualquer comunidade. Contudo Strobel (2009, p.
125) complementa afirmando-nos que a cultura surda é ampla e profunda, e ela envolve, mesmo que sem que percebamos, como um sopro de vida ao povo surdo com suas subjetividades e identidades. É possível sentí-la em sua essência nas comunidades surdas!
E ainda finaliza com um relato brilhante de uma mulher surda falando do principal elemento da sua cultura:
Utilizo a língua dos ouvintes, minha segunda língua, para expressar minha certeza absoluta de que a língua de sinais é nossa primeira língua, a nossa, aquela que nos permite sermos seres humanos “comunicadores”. Para dizer, também que nada deve ser recusado aos surdos, que todas as linguagens podem ser utilizadas, sem gueto e sem ostracismo, a fim de se ter acesso à vida. LABORRIT, 1994, p. 09 apud STROBEL, 2009, p. 125)

O PROCESSO DE INCLUSÃO DA MULHER SURDA NA SOCIEDADE ATUAL

Inicialmente, vale-nos ressaltar que a surdez é definida segundo três pontos de vista:  do ponto de vista médico, do ponto de vista cultural e por fim, do ponto de vista educacional. Mas em muitos momentos, esquecemo-nos do ponto de vista social do(a) surdo(a).
Do ponto de vista médico a surdez é categorizada em níveis do suave, parcial, moderado ao profundo, sendo também classificada de deficiência auditiva, ou hipoacúsia. E os tipos de surdez dependem do grau da perda auditiva, podendo ser de diversos tipos.
Entretanto do ponto de vista cultural a surdez é descrita como diferença lingüística e identidade cultural, a qual é partilhada entre indivíduos que se identificam. Valendo aludir neste ponto de vista, que não importam os graus ou níveis de perda, se a perda existe, e o indivíduo aceita-se, já é um membro da comunidade surda.
Como objeto de estudo da maioria dos profissionais da área, a surdez pode ser definida segundo o ponto de vista educacional, e deste panorama, a surdez refere-se à incapacidade da criança aprender a linguagem  pelas  vias  auditivas. Sobretudo,  a partir da  criação  da  Lei nº
10.436 (já citada anteriormente), o Governo brasileiro reconhece a Libras – Língua Brasileira de Sinais, como segunda língua oficial da nossa Federação, e assim os surdos(as) adquiriram  o direito de nas instituições educacionais as aulas venham acompanhadas de professores intérpretes da Língua de Sinais. Desta forma, com a comunicação efetuada, a surdez já não interfere no desenvolvimento cognitivo. Visto ainda, que surdez não é sinônimo de incapacidade de aprendizagem ou socialização. Sobreposto, frente a tal debate, onde fica e o que é a inclusão social do surdo(a).
A sociedade atual vem discutindo questões inerentes à inclusão, sabemos que não  basta garantir a inclusão dos alunos com necessidades educacionais especiais nas escolas, ou  o oferecimento de programas e currículos educacionais adequados conforme suas especificidades. É fundamental proporcionar a estes(estas) uma possibilidade real de vida social, como mercado de trabalho digno, mostrando assim que o(a) indivíduo(a) é capaz de se sobressair apesar de sua necessidade e ser reconhecido por este.
Porém segundo Formozo (2001) em pesquisa a documentos, artigos, cartazes que falam do surdo em atividades sociais, como exemplo do surdo trabalhador (KLEIN, 1999 adup FORMOZO, 2001, p. 06), fica evidenciada a ausência de uma personagem: a mulher surda. A predominância nessas alocuções dizem de um homem - o trabalhador - ficando em segundo plano, ou mesmo esquecidas as especificidades da mulher nesse contexto.
Ainda, a mesma autora, Formozo (2001, p. 06), citando Skliar (1997) nos coloca que ao analizarmos a educação dos surdos(as), é visível a existência de um “currículo angustiante” em que quem está presente é um homem ouvinte, branco e profissional. Ao se referir a categoria surda, contata-se que não há lugares para diferenças neste meio, incluindo a mulher neste contexto.
Contudo, lentas mudanças vêm ocorrendo neste sentido. E Formozo (2001) cita que exemplo disso são trabalhos apresentados no XII Congresso da Federação Mundial dos Surdos, em Viena, em 1995, que explanavam das condições de surdos negros, surdas  mulheres africanas, surdas lésbicas, surdos gays, entre outros. E assim, nesta edição do Congresso, a temática da mulher surda ganha espaço nos diferentes eventos desta entidade.
Mas é sabido que principalmente mudanças sociais devem ocorrer mais fortemente. Como Strobel (2009, p. 44) nos apresenta em inúmeras ocasiões a sociedade bloqueia a participação dos sujeitos surdos, deixando de utilizar muitos recursos visuais que geram a acessibilidade dos(as) surdos(as) em vários espaços.
Para provar tais fatos, e como experiência desafiadora, Karin nos cita em seu livro “As imagens do outro sobre a cultura surda” uma situação da qual infelizmente vivenciou devido a falta de recurso visuais para a acessibilidade dos(as) surdos(as).
Ela nos conta que:

[...]estava retornando para minha cidade num avião, que desceu em São Paulo para uma conexão com outro avião, lá no Aeroporto de Guarulhos – SP; apelei para o atendimento especial porque o aeroporto era muito grande e havia poucos recursos

visuais que facilitassem a minha acessibilidade e com isto eu perdia muitas informações ditas pelo alto-falante. Então a moça do atendimento especial  me deixou na sala vip, alegando que o meu avião estava atrasado. Fiquei esperando lá na sala sozinha cerca de 4 horas seguidas e, quando alguém apareceu na sala e me viu lá, percebeu que esqueceram de mim e o meu avião já tinha ido há 3 horas.8 (STROBEL, 2009, p. 45)

E assim, percebe-se que a ascensão dos(as) surdos(as) dá-se através dos recursos e meios visuais, o que favorece a estes a leitura e interpretação necessária.
Outra questão que muito se discute pelos ouvintes é que, para que a mulher surda possa se inserir e se incluir9 na sociedade, esta tenha que ser oralizada. Mas, por sorte, como traz Audrei Gesser (2009, p. 50-52) o(a) surdo(a) não precisa ser oralizado para se integrar na sociedade ouvinte. O(a) surdo(a) possui a sua língua, e não necessita da língua falada dos ouvintes para estar e se fazer presente nesta sociedade.
Lhes vale a alfabetização da Libras e da língua portuguesa escrita. Quem se admite como surdo(a) nega a oralização, visto que a sua língua proporciona todas as possibilidades de comunicação com seu grupo de convívio, e se por ocasião, estes(as) necessitarem se comunicar com os demais (sendo que estes também não sabem a sua língua, a Libras, e não somente o(a) surdo(a) que não sabe a língua falada do ouvinte) há a possibilidade da escrita.
E assim, Santana (2007, p. 191-193) nos elucida que de fato a escrita é uma opção bilíngüe para os(as) surdos(as). Por mais que a Língua de Sinais tenha uma estrutura própria e a aquisição da escrita da língua portuguesa seja diferenciada (nunca para os surdos e surdas de forma silábica), a possibilidade existe e torna possível mais momentos de comunicação, efetiva a integração e inclusão dos surdos e surdas no mundo ouvinista. E como nos é apresentado pela autora: “A escrita, tendo isomorfia, foi ‘inventada’ para tentar representar a fala. Isso não quer dizer que a escrita seja dependente da fala [...]” (SANTANA, 2007, p.  192). Permanência

UM EXEMPLO DE SUCESSO, REPLETO DE ESFORÇOS

Diante de  todas  as dificuldades de  inclusão sofridas por todas  as  mulheres surdas,
8 Grifo da autora.
9   Vale  lembrar  que  os  conceitos  de  ‘inserção’  e  ‘inclusão’  são  diferenciados.  O  termo  ‘inserir’  pode ser
entendido como o simples ato de introduzir, subentendendo-se que não existem condições e ações para a permanência. Já a inclusão pode-se esclarecer como sendo é um conjunto de meios e ações que combatem a exclusão aos benefícios da vida em sociedade, provocada pela falta de classe social, origem geográfica,  educação, idade, existência de deficiência ou preconceitos raciais, e assim promovem a estabilidade.

frente a todas as barreiras sociais, é válido que possamos conhecer um exemplo de superação com vivências de discriminação desta sociedade seletista.
Licenciada em Pedagogia, Karin Lilian Strobel é surda, e iniciou sua carreira profissional como professora de surdos, bem como, participou da secretaria de educação do Paraná. No momento faz doutorado pela Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC e, também lá, é tutora do curso LETRAS/LIBRAS.
É de grande relevância citarmos que todas as informações expostas aqui foram retiradas de uma entrevista que Karin Lilian Strobel concedeu para o blog virtual “Vendo Vozes”10 de autoria de Vanessa de Oliveira Dagostim Pires. Entrevista esta concebida em 02 de março de 2008.
Inicialmente Karin nos conta na entrevista que nasceu em Curitiba - Paraná, e a sua infância foi cheia de dúvidas, mas, da mesma forma, cheia de aprendizado e descobertas. Ela nos fala que:
“Cada pedacinho das várias fases de minha vida é repleto de ‘cair, chorar, enxugar  as lágrimas, levantar e continuar caminhando com mais firmeza. O que guardo de bom da infância foi ter aprendido a ter perseverança diante de todas as dificuldades e a superação das limitações impostas pela sociedade que me consideravam um ‘deficiente’” (STROBEL apud PIRES, 2008).

Seguindo, na entrevista, comandada por Pires, ela expõe que uma das coisas mais importantes para ela foi o amor da família, principalmente o da mãe, que apoiou e motivou-a em todos os momentos na construção de sua identidade surda e fez com que ela se tornasse uma vencedora na vida.
Dessa forma, com tal depoimento conseguimos perceber o quanto o apoio familiar é importante para a formação da identidade do(a) indivíduo(a) surdo(a). Ela, como exemplo, ainda maior, nos fala do seu apoio materno, que é também uma referência feminina para quem está em fase de aquisição de conhecimentos e formação de identidade.
São as atitudes da família, da escola e da comunidade que vão levar o surdo a desenvolver sua auto-estima e a escolher o seu modelo de vida.
[...]
Com o apoio da família, o surdo adulto conquista sua  independência  socioemocional a partir do momento em que ele adquire autoconfiança e auto- suficiência. Para tanto ele procura aliar-se a grupos que possuem características semelhantes às suas, tal como uma associação de surdos. (INES, 2011)

Quanto à formação da sua identidade como surda, ela nos diz que foi possível a   partir

10 Endereço online: http://www.vendovozes.com/

de quando a família aceitou a sua surdez – provando a citação acima, e isto a fez conhecer-se com profundidade, afastando medos e acreditando no seu potencial de vencer todos e quaisquer desafios na vida cotidiana.
Em uma das perguntas do blog que Karin respondeu havia o questionamento: “Em alguns trabalhos seus, você usa suas próprias experiências como aluna surda. Como foi sua educação? Em que tipo de escola estudou?” E a mesma respondeu explanando que quase sempre estudou em uma escola própria para surdos, mas que mesmo assim utilizavam um metodologia oralista. Dessa forma a entrevistada relata que aprendeu a falar, que na época não sabia comunicar-se adequadamente, e ficava só repetindo palavras, e ela mesma utiliza a metáfora de que “repetia igual a um papagaio, sem entender o significado das palavras”. Pelo seu relato, pode-se perceber que tudo era muito mecânico e que não havia emoção nas suas falas.

Idéias minhas, que afloravam cada vez mais em maior número diante de vida ao meu redor, ficavam sufocadas em algumas dezenas de palavras aprendidas e repetidas, tudo muito frio. Eu estava expandindo o meu mundo, e necessitava de uma língua em que possa me identificar e isto era reprimida pelos professores que em vez de fazer isto deveriam encorajar. (STROBEL apud PIRES, 2008)

Karin também responde à Vanessa de O. D. Pires que então usa suas próprias experiências da infância não somente como aluna surda, mas sim como ‘ser surda’ para lutar pelo povo surdo o direito de escolher a sua língua e da construção de identidades sem a imposição ‘normalizadora’ da sociedade que impõe aos sujeitos surdos que estes sejam ‘normais’.
Falando do seu contato com a Libras ela nos apresenta que seu primeiro contato com a língua de sinais aconteceu na adolescência, que na época estava revoltada e triste sem saber qual era o seu espaço no mundo (fase de praticamente todos os adolescentes, acredita-se que ainda mais difícil para as pessoas especiais), e ela nos diz que chama essa fase de ‘crise de identidade’. Continuando, relata que sua mãe ficou preocupada com a revolta dela e depois de pesquisar muito levou-a á comunidade surda onde aconteceu o primeiro contato com a Língua de Sinais e isto a fez abrir as muitas portas para o mundo e permitiu que ela, agora sim, construísse a ‘sua’ identidade, não só como surda e sim como a ‘Karin’!
Acompanhando a entrevista de Karin ao blog, a mesma fala-nos um pouco sobre o movimento surdo no Brasil, e que este todo é muito significativo.
[...] pois todos nós, o povo surdo brasileiro, queremos as mesmas coisas: as políticas públicas para a educação de surdos voltadas para a garantia de acesso do aluno surdo dentro das escolas que faça com que eles ‘aprendam’ de verdade e não  sendo ‘robôs’, as lutas pelas escolas de surdos, também pela boa formação dos professores surdos, dos intérpretes e dos professores ouvintes bilíngües, pelas acessibilidades na sociedade, respeito e valorização pela cultura surda e de suas diferentes identidades. (STROBEL apud PIRES, 2008)

Prosseguindo, Pires nos traz um questionamento de grandíssimo interesse. A autora do blog questiona quanto ao fato de que como no nosso país existem muitos preconceitos, pede sobre as discriminações sofridas por Karin devido a ser mulher e surda.
E assim, percebemos com a resposta da entrevistada, o quanto as pessoas que fazem o nosso país são incompreensíveis frente às diferenças impostas pelos padrões errôneos da sociedade. Apensar de tudo, por sorte, conforme o que a entrevistada nos coloca, poucas foram às discriminações frente ao seu gênero, mas pesadamente sobre a sua deficiência.

O preconceito existe, embora tentem disfarçá-lo... Em uma sociedade que quando se valoriza demais a audição e a fala, automaticamente estamos sendo preconceituosos contra os que não ouvem e não falam.
Sofri mais discriminação por ser surda do que por ser mulher, vou citar um exemplo da situação que ocorreu comigo: Eu fui prestar uma espécie de prova de seleção em uma instituição para concorrer em uma única vaga da área de surdos (educação), havia duas pessoas concorrendo: eu e mais uma ouvinte.
Obviamente, ela passou e ganhou a vaga. Na época acreditei que ela teve mais  pontos na prova e por isto tinha passado porque mereceu. Mas anos mais tarde soube pelas pessoas que trabalham dentro da instituição que ela foi preferida por ser ouvinte, assim economizariam não ter de contatar interprete para mim e outras coisas.
Fiquei muito chateada com a situação, mas em compensação, passei na seleção em outra instituição que foi muito justa e onde estou até hoje, enquanto na outra instituição que me rejeitou anteriormente na oportunidade de uma entrevista justa, a tal ouvinte não conseguiu ir adiante por encontrar dificuldades de atuar na área.
Infelizmente, isto é comum na sociedade que ainda tem a representação negativa acerca de povo surdo, vêem os surdos como incapazes, ou lidam-nos de forma paternal.
Cabe a nos, o povo surdo, lutarmos e mostrar que somos muitos capazes sim! (STROBEL apud PIRES, 2008)

Em conformidade com Karin Lilian Strobel podemos perceber a máscara que a sociedade tenta colocar sobre as diferenças existentes em nosso país. A muitos olhos, excluir torna-se mais fácil/cômodo que incluir, adaptar e aceitar.
De modo geral segundo Souza e Macedo (2002, p. 16) as escolhas políticas, sociais, educacionais e suas diretrizes habitualmente tomadas sem envolver quem realmente está em contato com esta cultura, as famílias, que efetivamente podem e querem contribuir e avaliar as propostas direcionadas para os seus. Os estágios desconectados que quase sempre assinalam os atendimentos as pessoas surdas, não podem, e não vão se perpetuar com sua expressão estigmatizadora, pois é inaceitável que após tantas transformações ocorridas no que concerne a direitos de cidadania, ainda que se pratique a exclusão desses indivíduos.
Fica-nos clara a ideia de que a alteridade incomoda socialmente, porém as barreiras para superá-las não devem ser maiores do que as vontades de sucesso.
Idêntico ao pensamento de Bhabha (1994 apud PERLIN, 1998, p. 24), entende-se, a partir de como a alteridade sugere estratégias que possibilitem a aproximação da dependência e da resistência culturais do sujeito surdo. Principalmente em alguns aspectos específicos do surdo: a história, a questão lingüística da estrutura da língua de sinais, a necessidade de comunicação visual, o sinalizar das mãos, a arte, a educação específica. Contudo todos estes signos/significados constituem a identidade deste grupo, e constituem-se como símbolos para a produção de sentido dos sujeitos possuidores de identidade surda. Esses significados são alternativas que aproximam o específico surdo. Um encontro com estas especificidades que representam a produção da identidade surda, deixa um rastro de sentido para a pessoa surda. E a pessoa surda segue essas especificidades, encontrando-se. Essas especificidades prenunciam a pessoa surda que “ser surdo não é algo vazio”, é indício de uma totalidade significativa.
Por fim, fica evidente e clara a mensagem que nosso exemplo de mulher surda apresentada nos contou sobre sua experiência de luta e sucesso constantes. Força, incentivo e a não inércia levam ao sucesso, e a superação de barreiras, mesmo as impostas por uma sociedade inteira. No seu livro lançando e na sua candidatura à presidência da FENEIS, ela comprova ainda mais que surdos e surdas podem e devem ser autores de suas próprias histórias!
CONSIDERAÇÕES FINAIS

A cultura de um grupo ou de um povo é o seu reconhecimento. É através da cultura que os leigos conseguem entender e, se de interesse, integrar-se àquele.
Como vimos, através dos estudos, podemos completar que a cultura das mulheres surdas é o seu principal artefato para o seu prestígio. Através da aceitação cultural, é que elas, ganham espaço social e capacidade de lutar de forma igualitária por posições desejadas. E toda a base está no reconhecimento social.
Conforme Souza e Macedo (2002, p. 09): “O reconhecimento de uma sociedade, cuja base está assentada no multiculturalismo, exige que suas instâncias sejam capazes de identificar a diversidade do seu contexto e de dar respostas aos diferentes interesses, desejos e necessidades de seus sujeitos”.
É responsabilidade social de todos entendermos as diferenças e alteridades e possibilitar acessos comuns a estes, indiferentes de serem estes homens ou mulheres, surdos/surdas ou ouvintes.
Como nos afirma Costa (2010, p. 04) ao longo da histórica, a visão em relação às pessoas surdas, em geral, manteve sempre um aspecto negativo, um tom pejorativo. Pelo fato de não ser capaz de ouvir e consequentemente (para muitos) de falar, acreditava-se que o surdo não poderia ser educado. Tal concepção retirou do surdo todo e qualquer direito assegurado, condenando-o a viver à margem da sociedade.
Junto a este protesto de Costa, vale-nos o questionamento de que se não educáveis, também não sociáveis? Pensava-se o(a) surdo(a) como um não-ser visto a sua falta de direitos?
Frequentemente, ainda hoje, pessoas sem o conhecimento claro e efetivo do assunto pensam que somente quando puderem falar ou curar-se da surdez é que serão considerados pessoas normais. Visto dessa forma, então normal seriam os que ouvem, e basta!
Enfim como belamente Perlin (1998, p. 63) nos mostra “a diversidade, então, se constitui na visão parcial do sujeito surdo como surdo e com uma identidade não construída  na diferença. É como diz McLaren (1997 apud PERLIN, 1998) ‘uma norma transparente construída e administrada pela sociedade anfitriã que cria o consenso’”.
Afinal, a diferença não é característica natural, ela é discursiva e culturalmente produzida. Ela é sempre uma relação: não se pode ser diferente de forma absoluta; é-se diferente relativamente a alguma coisa, considerando-se que exista algo como não-diferente, mas mesmo esse não-diferente, não é referência, pois também será diferente levando-se com base uma terceira avaliação. (SILVA, 2004, p. 87)
Segundo pesquisas expostas por Formozo (2011, p. 02) mais da metade da população surda mundial são mulheres, conforme dados da Federação Mundial de Surdos (WDF)11. A WFD possui um grupo de trabalho sobre mulheres surdas, cuja pauta de discussões baseia-se na análise do papel das surdas nos movimentos surdos, e ainda denuncia a situação de vulnerabilidade em que muitas dessas mulheres se encontram. E a autora ainda acrescenta que a presente comissão almeja, sobretudo, criar redes de solidariedade mundiais entre    mulheres
surdas de todo o planeta.
E ainda devemos levar em consideração o fato de que, como traz Maria Betânia Ávila (2002)  infelizmente  a  relação  hierárquica  entre  homens  e  mulheres,  considerada natural,


11 A Federação Mundial de Surdos (World Federation Of the Deaf – WFD) foi criada em 1951, com sede na Finlândia.

manteve-se na modernidade. E mais que isso, os paradigmas iluministas da modernidade definiram ainda mais a relação entre os sexos como parte natural das coisas. E só quando as mulheres definiram mulheres como uma categoria política, é que instituíram assim um sujeito a partir do feminismo.
Já sobre a inclusão social, como Strobel (2009, p. 109) descreve para os surdos e surdas a maioria dos recursos é sonoro, e essa escassez de recursos visuais só dificulta a efetiva inclusão e integração.
Surdos e surdas são seres visuais. Seu principal sentido é visual. E se este não operar, não haverá possibilidades.
E para finalizar como Souza e Macedo (2002, p 25) esperamos que no futuro, o valor das pessoas surdas, seja verdadeiramente reconhecido e aquilo que está sendo ofertado, a ele no presente, seja efetivado de forma global e irrestrita, ou melhor, que não seja só da “boca para fora”, posto que os mesmos já perderam muito do seu tempo, sendo segregados durante anos a fio em escolas especializadas que só serviram de pano de fundo para a grande discriminação que assola o país, além de não acrescentarem em nada o seu processo de desenvolvimento enquanto pessoa ou como cidadão. Então não é justo que a inclusão faça o mesmo.
Seja esta, surda ou não, é mulher, deve e pode lutar pelos seus ideais. Mas como o início deu-se erroneamente, hoje elas sofrem as consequência do passado:

As mulheres tentaram a passagem da fronteira do mundo dos homens, arrastando, escondidas, as raízes plantadas em casa. Adotaram estilos de vida masculinos sem que os homens se feminizassem. Assim ficaram, entre dois  mundos, compatibilizando estilos de vida e modos de comunicação diferentes, recebendo da sociedade uma ordem esquizofrenizante: seja homem e seja mulher. E foi assim que o sonho de igualdade tropeçou no impossível. Porque a um homem se pede que seja única e exclusivamente homem, aquele que representa a regra e o padrão face ao qual a mulher deve ser ao mesmo tempo igual e diferente.
Mas ninguém pode ser, ao mesmo tempo, si mesmo e o Outro. (OLIVEIRA, 1999,  p. 13)

E da mesma forma ainda, não podemos deixar que a discriminação de gênero nos deixe cegar, imaginando na falsa possibilidade de que a capacidade não está em todos. Como nos traz Matos (1997, p. 85) cabe-nos desafiar a teia de relações cotidianas e suas diferentes dimensões de experiência, pretendendo perceber as mudanças e permanências,  descontinuando e fragmentando as amplas articulações, as infinitas possibilidades dessa trama multidimensional, que se compõe e recompõe continuamente.
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A cidade e as mariposas: A formação do imaginário social em torno da prostituição feminina em Pouso Alegre-MG (1969-1989)
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Introdução
O presente artigo intitulado A cidade e as mariposas: A formação do imaginário soci- al em torno da prostituição feminina em Pouso Alegre-MG (1969-1989)1 aborda a campanha de moralização contra a zona do meretrício na cidade de Pouso Alegre. Busca-se aqui constru- ir um diálogo entre as experiências e as memórias dessas mulheres, e o discurso moralizador e por vezes machista da imprensa local representado, muitas vezes, pela figura de Moacyr Ho- norato Reis, o Moacyr Bocudo, como era conhecido.
Objetivou-se neste exercício, perceber como essas mulheres reagiram à campanha, impondo-se a elas como sujeitos sociais ativos, bem como, perceber o conteúdo discursivo, repressor e hegemônico2 desta campanha. Tal discurso constituiu uma força política com o objetivo de produzir uma suposta verdade, transformando essas mulheres em corpos estranhos e buscando, ao mesmo tempo, normatizar suas condutas em um determinado espaço da cida- de.

Gênero: Apontamentos para um debate

Segundo Scott, gênero é uma categoria de análise que indica uma rejeição a determi- nismos biológicos no que tange às diferenças sexuais na sociedade3. Ora, esta categoria surgiu para desmistificar a noção de que as diferenças sexuais são biológicas, pautadas em um   sexo

1 O presente artigo é fruto de um trabalho de conclusão de curso em História pela Universida- de do Vale do Sapucaí – UNIVAS intitulado “De mal necessário a problema da cidade: A formação do imaginário social em torno da prostituição feminina na cidade de Pouso Alegre- MG (1969-1989).
2 Hegemonia aqui pode ser entendida no sentido Gramsciano. Para este, a hegemonia de uma classe significa sua capacidade de subordinar intelectualmente as demais classes através da persuasão. Para conquistar a hegemonia é necessário que a classe fundamental se apresente às demais como aquela que representa e atende aos interesses e valores de toda sociedade, obtendo o consentimento voluntário e a anuência espontânea garantindo, assim, a unidade do bloco social que, embora não seja homogêneo, se mantém, predominantemente, articulado e
coeso. A este respeito ver: GRAMSCI, Antônio. Cadernos do cárcere. Vol. 3 – Materialismo histórico na obra de Benedeto Croce. Sâo Paulo: Civilização Brasileira, 2000.
3 SCOTT, J. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação e Realidade. 20 (2), jul-dez/1995, p. 71-99.

que funda todo tipo de diferença entre gênero masculino e feminino. Dito em outras palavras, gênero é uma categoria que busca perceber as relações sociais entre os sexos não como produ- tos da natureza biológica de cada indivíduo, mas como culturalmente construídas, desta for- ma, passíveis de serem historicizadas. Diz Scott:

Gênero é a organização social da diferença sexual. O que não significa que gênero reflita ou implemente diferenças físicas fixas e naturais en- tre homens e mulheres mas sim que gênero é o saber que estabelece significados para as diferenças corporais.4

Torna-se necessário ir além das problematizações de Scott e perguntar: se as diferen- ças sexuais entre os sexos são constructos da cultura, como se dá o processo de construção destas diferenças? Quais são os limites discursivos que tangenciam e que cruzam estas dife- renças? Qual é o modo ou mecanismos desta construção?5
Assim, seguir as trilhas do que propõe esta categoria, significa abandonar determinis- mos, formas autoritárias e excludentes de perceber as relações sociais para apostar em alterna- tivas positivas, seguindo as possibilidades de um pensamento “rizomático”, com múltiplas formas e pontos de conexão.6 Isto significa que a noção de identidade pode ser entendida não como um conceito fixo e inerente à biologia, pelo contrário, algo histórico, singular em cada época ou período histórico.
A inclusão de gênero na história implica repensar, a partir desta categoria, a própria narrativa histórica, pois a maneira como a história era escrita até então era sempre no mascu- lino. Para Scott:
Nós aprendemos (...) que inscrever as mulheres na história implica ne- cessariamente a redefinição e o alargamento das noções tradicionais daquilo que é historicamente importante, para incluir tanto a experiên- cia pessoal e subjetiva quanto as atividades públicas e políticas. (...) uma tal  metodologia  implica não  somente numa nova   história    das
mulheres, mas uma nova história.7

É interessante frisar que esta categoria se justifica na medida em que propõe uma es- crita histórica que se distancie de qualquer representação fixa do gênero, ou seja, busca dar   à
4 SCOTT, J. Prefácio a Gender and Politics of History. In: Cadernos Pagu. Campinas: n. 3, 1994, p. 11-27.
5 BUTLER, Judith. Problemas de gênero: Feminismo e subversão da identidade. Rio de ja- neiro: Civilização Brasileira. 2008, p. 26.
6  DELEUZE, Gilles. Mil Platôs. São Paulo: Editora 34. 1990, p. 33.
7 SCOTT, J. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. In: Educação e Realidade. 20 (2), jul-dez/1995, p. 71-99.

história uma escrita livre de naturalizações e classificações identitárias, que pensa as diferen- ças sexuais como fruto de relações de poder e de saberes misóginos, que em uma atitude fas- cista e autoritária relega ao feminino um lugar de exclusão e de inferioridade. Diante disso, propõe uma narrativa não somente escrita no feminino ou no masculino, mas uma história que busque  perceber  as  diferenças  não  como  naturais,  mas  como  constructo histórico-social-
cultural, buscando a valorização e a instauração de uma cultura filógina.8
É nesse trilhar que a sexualidade assume uma função historicamente construída no in- terior de um dispositivo histórico.9 Para Foucault não se deve percebê-la como um atributo da natureza, mas como um dispositivo conectado a “técnicas móveis e conjunturais de poder”.10 Longe de qualquer determinismo, as construções em torno da sexualidade respondem às exi- gências de determinados discursos, os quais devem reproduzir sua verdade. Assim afirma Foucault:

As características fundamentais desta sexualidade não traduzem uma representação mais ou menos confundida pela ideologia, ou desconhe- cimento induzido pelas interdições; correspondem às exigências fun- cionais do discurso que deve produzir sua verdade.11

“Escrever como fogo que consome”12, buscando, através dos estudos de gênero, ques- tionar nossa maneira de viver no presente, duvidando de falsas verdades e colocando em pro- va valores excludentes e negativos, em busca de uma existência pautada na liberdade, numa sociedade que valoriza o feminino apontando cada vez mais para um mundo filógino.

A cidade e suas Mariposas

Moacyr Honorato Reis é personagem certo quando o assunto é prostituição na cidade sul-mineira de Pouso Alegre, e por este motivo buscamos também problematizar quem foi  este homem e o porquê deste ter assumido a quase “missão”de lutar contra e denunciar a pros- tituição através da imprensa local.
8 RAGO, Margareth. Feminizar é preciso: por uma cultura filógina. In: São Paulo em perspec- tiva. Nº 15, 2001, p. 58-66.
9 FOUCAULT, Michel. Microfísica do poder. Rio de Janeiro: Ed.Graal, 1988.
10 FOUCAULT, Michel. História da Sexualidade I. A vontade de saber. Rio de Janeiro: Ed. Graal, 1988, p. 101.
11  Idem, p. 67.
12 Referencia ao texto de ALBUQUERQUE JUNIOR, Durval Muniz. Escrever como fogo que consome: reflexões em torno do papel da escrita nos estudos de gênero. Acesso disponível em http://www.cchla.ufrn.br/ppgh/docentes/durval/index2.htm, 18/05/2011.

Moacyr Honorato Reis era natural da cidade de Pouso Alegre. Filho de pai militar e mãe alienada13 nasceu em 1930 e passou a infância pelas ruas da cidade, pois nesta época o pai fora convocado para a guerra e a mãe, que apresentava sinais de insanidade mental, preci- sou ser internada em um hospital da região. Membro de uma família composta por seis ir- mãos, passou toda sua infância perambulando pelas ruas da cidade a cargo de uma tia já idosa. A tessitura inicial de seu livro, onde narra os primeiros anos de sua vida, é de extrema  impor-
tância para que possamos acompanhar como se formou a personalidade deste sujeito tão valo- rizado no imaginário da prostituição em Pouso Alegre.
Assíduo frequentador da zona do meretrício, Moacyr constrói em sua narrativa um pa- norama de como era a zona boêmia da cidade de Pouso Alegre e principalmente qual sua rela- ção com este espaço. Vale dizer que a necessidade de se afirmar através de um personagem, o bom malandro, o “amigo” de todos, o transgressor da ordem, aquele que não levava para casa o que poderia ser resolvido ali mesmo, faz-se insistentemente em toda sua narrativa.
A qual necessidade corresponde o desejo de se fazer valer como aquele que tudo pode e que ninguém brinca? Qual era seu objetivo em, a todo instante, vangloriar-se como o arrua- ceiro da zona e o malandro temido e respeitado por todos os frequentadores da zona do mere- trício, inclusive pelas próprias prostitutas?
Moacyr inicia sua narrativa criticando a sociedade por seu caráter excludente, classista e moralista, apresentando-se como protetor da zona boêmia e defensor árduo das „maripo- sas‟14 da cidade. No inicio de seu livro, assim escreve: “...paguei caras consequências (...) dentro da sociedade local, que sempre me discriminou, fazendo de mim um proscrito dentro da comunidade, comunidade esta em que não pedi para nascer.15
Proveniente de uma família sem lustro, com poucos recursos financeiros e sem muitas perspectivas, Moacyr identifica-se com aqueles que, assim como ele, estão à margem de uma sociedade excludente. Suas memórias assumem um tom amargo e ressentido. Pouso Alegre, assim como muitas cidades, possui uma elite local tradicional, arraigada às tradições e aos costumes da cultura sul-mineira e a valores morais cristãos universais como a maioria das sociedades tradicionais. Logo, qualquer comportamento desviante destes valores seria motivo de exclusão.


13 O termo alienada foi usado por Moacyr ao escrever suas memórias. In: REIS, Moacyr Honorato. Memórias de um bom malandro. Pouso Alegre, 1993, p. 13.
14 Nome dado por Moacyr Honorato Reis às prostitutas da cidade de Pouso Alegre, Minas Gerais.
15 REIS, Moacyr Honorato. Op. Cit., p. 9.

Contudo, a narrativa de Moacyr Bocudo muda a partir do momento em que sua posi- ção nesta sociedade passa a mudar. Ao analisar suas memórias como maior profundidade, o que transcende aos nossos olhos é um sujeito que, a todo momento, compactua com esta soci- edade e que dela se apropria para conseguir concretizar seus objetivos particulares.
Em muitos momentos, Moacyr abandona a posição de quem denuncia a exclusão e o moralismo gratuito e passa a unir forças aos algozes moralistas em busca de seus interesses particulares.
Analisar as memórias de Moacyr é algo complicado e construir qualquer tipo de afir- mação sobre elas exige um trilhar extremamente cauteloso. Este escreveu suas memórias em forma de relato autobiográfico tentando dar a ela certo sentido de linearidade. Para ele, a vida de malandro teria sido uma autodefesa; um contra-ataque a tudo o que lhe foi imposto. Para nós, possivelmente uma forma de sobrevivência, muitas vezes traçada em linhas tortuosas, no limite do aceitável dentro dos padrões sociais de sua época. Relembrando sua luta contra as prostitutas, Moacyr confirma sua posição:

Nesse tempo eu comecei uma verdadeira cruzada contra as cafetinas que exploravam o lenocínio dentro da zona de Pouso Alegre.(...) Co- mecei a minha cruzada contra as cafetinas com vários abaixo- assinados dirigidas as autoridades constituídas dentro do município, pedindo a retirada da zona do centro da cidade. Comecei o abaixo- assinado tomando assinatura de  cidadãos de bem, que     radicalmente
eram contra a localização da zona numa área nobre e bastante cen- tral.16

Tem-se aqui uma das primeiras ambiguidades do pensamento de nosso bom malandro. Se antes, excluído desta sociedade, frequentador da zona do meretrício e solidário àqueles que estavam em condição semelhante a sua, agora, assume uma postura de combatente à zona do meretrício.
Outra ambiguidade importante está na forma como Moacyr lê e compreende esta soci- edade. Antes a sociedade era composta por sujeitos, classistas e moralistas, agora estes torna- ram-se bons cidadãos. Que experiências teriam ocorrido que poderiam levá-lo a mudar sua leitura social ocasionando nesta troca de valores? Seria esta mais uma de suas estratégias de sobrevivência deste malandro inteligente e astuto?
As contradições que envolvem o pensamento de Moacyr vão ainda mais longe. Aten- temos para sua forma de perceber o papel da mulher na sociedade. Discorrendo sobre a  situa-

16  Ibidem, p. 169. Grifos nossos.

ção da família na cidade de Pouso Alegre no inicio dos anos 1970, Moacyr assim escreve so- bre o divorcio:

A instituição do divórcio, fator preponderante na dissociação da famí- lia, proporcionando filhos sem pai, ou seja, filhos sem rei e nem lei, é, portanto a grandiosa culpada do estado de coisas que agora predomi- nam dentro de nossa sociedade.17

Conservador em sua postura paternalista, Moacyr defende a permanência da família a qualquer custo, e não percebe o divórcio como um direito conquistado dentro de uma socie- dade machista, conservadora e paternalista como a brasileira. Contra o divórcio, endossa a idéia de que toda mulher deve se sujeitar ao homem independentemente da condição que este lhe proporciona no casamento. Possivelmente mesmo em casos de traição, a mulher deveria   se manter unida ao homem, pois o que vale são aparências já que a infidelidade masculina é justificada por Moacyr como um instinto natural do homem, pois o que ele não encontra em
casa deve, naturalmente procurar fora dela.18
Desta forma Moacyr culpabiliza a mulher pela desagregação da família. Para ele mu- lher era sinônimo de submissão, conjunção, elo entre o bem-estar e a manutenção da família para o bom desenvolvimento da sociedade. Sobre esta questão Moacyr discorre: “É antes de tudo, a consequência imediata da desagregação da família, desagregação esta motivada pela grande liberdade que se deu ao sexo feminino, permitindo-lhe conquistas que sempre lhe fo- ram vedadas.”19
De acordo com ele a mulher era a grande culpada pela desagregação da família e pela desestruturação da sociedade já que ao conquistar alguns direitos sociais esta se manteria dis- tante de sua família e, por consequência, afundaria na perdição em que a sociedade se encon- trara.
O que se questiona é o fato de Moacyr generalizar e não apontar outras saídas para a mulher a não ser se sujeitar, em qualquer situação, às amarras de um relacionamento construí- do sobre relações desiguais e desmerecedoras. Este também percebe a mulher como ser inca- paz de decidir e planejar sua própria trajetória.



17  Ibidem, p. 177.
18 A respeito do conservadorismo e do paternalismo na sociedade brasileira ver:  CAULFIELD, Sueann. Em defesa da honra: moralidade, modernidade e nação no Rio de Janeiro (1918-1940). Campinas: Ed. da Unicamp, 2000.
19 REIS, Moacyr Honorato. Op. Cit., p. 26.

Contudo, é em relação à prostituição que Moacyr dedica a grande maioria de suas memórias. É sobre este aspecto que se julga capaz de criar verdades absolutas e de firmar pre- ceitos misóginos onde impera a desigualdade, a violência de gênero e a submissão, num ima- ginário pautado pelo conservadorismo machista de quem se acha apto e autorizado a falar por conta de sua experiência adquirida na convivência com a prostituição.
Como já dissemos anteriormente Moacyr é leitura obrigatória sobre a prostituição em Pouso Alegre. Sua postura indica uma posição contrária à prostituição, porém ao mesmo tem- po Moacyr acaba redimindo a prostituição ao tratá-la como um mal necessário a cidade:

Essas pessoas que eram discriminadas e vistas pela sociedade como proscritas, cooperaram com os seus comércios carnais para que as moças de família fossem respeitadas pelo instinto animal do homem, pois os que precisavam extravasar seus instintos, recorriam as maripo- sas de aluguel, mulheres reprimidas pelo falso moralismo engendrado por um sistema social já bastante arcaico para época.20

Sobre este trecho, consideremos dois aspectos. Em primeiro lugar Moacyr se coloca em paralelo com o senso comum, e classifica a prostituição como sendo um mal necessário a sociedade, a partir do momento em que ela serve ao mesmo tempo para preservar a família tradicional.
Nesse sentido, Moacyr desqualifica as mulheres e naturaliza a pratica da prostituição, destituindo-a de singularidades e especificidades. Atitude difundida no senso comum, natura- lizar a prostituição percebendo-a como a profissão mais antiga do mundo, posição defendida pelo próprio Moacyr em vários trechos de seu livro, é uma atitude enganadora e arriscada, pois como Margareth Rago analisa com maestria em Os Prazeres da Noite, é preciso atentar para as singularidades da prática da prostituição, levando em consideração um dado momento e contexto. Diz ela:

Construído no século XIX, a partir de uma referência médico-policial, o conceito da prostituição não pode ser projetado retroativamente para nomear práticas de comercialização sexual do corpo feminino em ou- tras formações sociais, sem realizar um aplainamento violento da sin- gularidade dos acontecimentos.21




20  Idem, p. 182-183.
21 RAGO, Margareth. Os Prazeres da Noite. São Paulo: Paz e Terra, 2ª Ed. 2008, p. 25. Veja- se também: ENGEL, Magali. Meretrizes e Doutores. São Paulo: Brasiliense, 2004.

Em segundo lugar, e neste ponto Moacyr se mostra extremamente contraditório e en- ganador, coloca-se contra qualquer tipo de discriminação que exista sobre as prostitutas. Ora, ao classificar a prostituição como mal necessário, Moacyr não estaria se juntando ao que chama de “moralismo arcaico” assumindo o lugar de quem é contra, mas tolera, já que é pre- ciso preservar a honra e a moral de moças ditas honestas e de famílias tradicionais?
Em outro trecho de seu livro, Moacyr classifica a mulher prostituta em dois grupos distintos. Para ele essas mulheres se dividem entre as “prostitutas de classe” e as “prostitutas sem classe”:
Mesmo na zona do meretrício havia a separação de classe que eu sem- pre fui favorável, pois havia a prostituta de classe que só servia aos executivos e as que residiam em casebres e inferninhos que serviam a prole mais carente da comunidade, acostumados com a promiscuidade que o ambiente lhes oferecia dentro do seu poder econômico.22

Temos aqui duas imagens polarizadas, primeiro sobre as mulheres, para Moacyr a so- ciedade de Pouso Alegre se dividia entre mulheres honestas e mulheres faladas23. E sobre a prostituição, dividida entre prostitutas de classe e prostitutas sem classe. Aqui a prática de uma prostituição aceitável passava por uma condição de classe social, percebe-se desta manei- ra, não somente um olhar machista, mas classista e carregado de pré-conceitos.
Na visão de Moacyr a prostituta de classe era aquela que mantinha relações diretas com clientes que compunham possivelmente a elite da cidade. Estas mulheres eram por Mo- acyr consideradas honestas, pois se vestindo com bastante “apuro”, andavam sempre “ma- quiadas e perfumadas”24se comportavam “honestamente”e com dignidade perante seu cliente e à própria sociedade. Percebemos que, os conceitos de honestidade e dignidade para Moacyr passava antes pela condição social a qual estas mulheres estavam inseridas.
Já do segundo grupo, apontado por Moacyr, faziam parte as prostitutas sem classe, es- tas não se importavam nem com a “aparência” ou com a “higiene pessoal”, descuidando-se de suas vestimentas e de suas “maneiras de cuidar do próprio corpo”25.



22 REIS, Moacyr Honorato. Op. Cit., p. 171-172.
23 PEDRO, Joana Maria. Mulheres honesta, mulheres faladas: uma questão de classe. Floria- nópolis: Editora da Universidade Federal de Santa Catarina, 1994. A obra traz um estudo so- bre os papéis sociais femininos na sociedade de Desterro atual Florianópolis entre os anos   de
1880 a 1920. Tal estudo foi de suma importância para compreendermos além dos papéis mas- culinos e femininos em Pouso Alegre a postura machista e classista desta sociedade.
24 REIS, Moacyr Honorato. Op. Cit., p. 69.
25 Idem.

Para ele as prostitutas do segundo grupo compõem uma classe leviana e volúvel que adora o movimento e a agitação. Instáveis física e emocionalmente elas eram aquelas que, gulosas e incontroláveis adoravam os excessos e possuíam modos extravagantes. Notamos  que sua observação incide também sobre os lugares que estas mulheres habitam, descrita por Moacyr como casebres e inferninhos pobres, novamente o bom malandro evidencia sua pos- tura classista.
Percebe-se também na fala de Moacyr uma imagem muito comum às prostitutas pre- sente na literatura e na imprensa de final do século XIX e inicio do século XX, onde é possí- vel perceber uma definição para a prostituta atribuída ao discurso médico e higienista deste período26.
Amplamente disseminada, a imagem da mulher como ser naturalmen- te ambíguo adquiria, através dos pinceis manuseados por poetas, ro- mancistas, médicos, higienistas, psiquiatras, e mais trade, psicanalis- tas, os contornos de verdade cientificamente comprovada a partir dos avanços da medicina e dos saberes afim.27

Logo em seguida ao classificar todas as prostitutas como “mundanas” notamos que o critério que Moacyr utiliza para separar categorias distintas de prostitutas não leva em consi- deração a maneira como cada uma exerce esta prática, mas sim, os clientes que cada uma pos- sui.
O que dá certo “status” social à prostituta é o tipo de homem com quem ela se relaci- ona. Mais uma vez temos aí um pensamento apoiado em ideias conservadoras e moralistas  que deixa de lado as singularidades da mulher passando a percebê-la com base no sexo forte.
A atuação destas mulheres frente a uma clientela “elitizada” custava caro demais aos interesses de Moacyr que neste momento atuava como barbeiro em seu salão na nova estação rodoviária, espaço que simboliza a modernização da cidade. É nesse sentido que ele apoia a campanha de moralização e prega a retirada das prostitutas do centro da cidade.
Por fim, Moacyr Honorato Reis atuou ativamente contra a zona do meretrício, locali- zada na região central da cidade de Pouso Alegre. Seja por motivos diversos, é necessário

26 A este respeito ver: FOUCAULT, Michel. História da Sexualidade I. A vontade de saber. Rio de Janeiro: Ed. Graal, 1988.
27 ENGEL, Magali. Psiquiatria e feminilidade. In: PRIORE, Mary Del. (Org.) História das Mulheres no Brasil. São Paulo: Contexto, 2000, p. 332. A este respeito lê-se também desta mesma autora: “o discurso sobre o sexo seria basicamente formulado através de duas   temáti-
cas centrais e contrapostas: a da prostituição, concebida como espaço da sexualidade doente, como lugar das perversões; e a do casamento, concebido como instituição higiênica e único espaço da sexualidade sadia reconhecido no discurso.”In: Meretrizes e doutores: Saber médi- co e prostituição no Rio de Janeiro (1840-1890). São Paulo: Brasiliense, 2004. p. 73.

atentar para o fato de que, o grande nome da prostituição em Pouso Alegre nada fez para aju- dar as prostitutas na campanha de moralização que se formou contra elas. Este via o mundo pelo olhar dos homens de seu tempo pertencente a uma cultura conservadora e que como tal compactou com os preconceitos que excluíam e inferiorizavam as mulheres na cidade de Pou- so Alegre.
Sua vida pautou-se sempre pelo ângulo de quem valoriza o masculino e relega ao fe- minino o papel de submissão, de extensão de um sexo considerado forte e viril. As mulheres são vistas na obra de Moacyr como figuras submissas que vivem sempre à espera, em um mundo cerceado por padrões de conduta paternalistas, machistas e conservadores. Através de suas memórias é possível perceber um sujeito que se diz excluído à margem do social, mas que ao externar suas opiniões mostra-se compactuar com estes mesmos valores misóginos que pregam a diferença e a violência através das diferenças de gênero. Ao mesmo tempo, Moacyr se mostra cioso para dele fazer parte e por ele ser aceito e reconhecido.
Se hoje Moacyr é considerado um dos personagens principais quando a discussão é prostituição em Pouso Alegre, é porque contribuiu para a construção de uma memória que valorizou sempre o olhar masculino sobre esta sociedade e a atuação de sujeitos que pretendi- am atingir seus objetivos utópicos de desenvolvimento e modernização.
É contra esta memória oficial e a favor da valorização das experiências destas mulhe- res que voltamos nossas atenções para a atuação destas mulheres que agiram ativamente con- tra a campanha de moralização. Nosso objetivo aqui é mostrar a campanha a partir do olhar de quem estava diretamente envolvido na questão, para isto é preciso voltarmos ao início da dé- cada de 1970.
O ano de 1972 representou um momento decisivo para a Campanha contra a zona do meretrício em Pouso Alegre, pois neste período ocorre o projeto de lei que dispunha sobre o fechamento das casas de prostituição em no máximo 48 horas.28





28 O projeto de Lei nº 1.704/72 dispunha sobre o fechamento das casas de prostituição na zona do meretrício localiza na região central da cidade. Propondo um prazo de desocupação em 48 horas, a incompatibilidade do projeto fez com que esse prazo fosse prorrogado ora para 10 dias, ora para 30 dias e enfim, para 45 dias, porém, não ocorreu o fechamento da zona. A este respeito conferir: COUTO, Varlei Rodrigo do. De mal necessário a problema da cidade: A formação do imaginário social em torno da prostituição feminina na cidade de Pouso Alegre- MG (1969-1989). Pouso Alegre: 2011. 101f. Monografia (TCC em História social) – Facul- dade de Filosofia, Ciências e Letras Eugenio Pacelli – UNIVÁS - Universidade do Vale do Sapucaí.

Qual a reação destas mulheres diante desta lei? Que rupturas a campanha de moraliza- ção gerou na vida e no quotidiano destas mulheres? Nesse sentido, as palavras da prostituta
„X‟ escritas em uma carta enviada a um amigo no ano de 1973 apontam alguns caminhos:

Não consigo mais conseguir viver com um homem que ta me ator- mentando e me deixando todos os dias na fossa mais profunda que uma pessoa pode ter. De noite esse ser que se acha vereador e repre- sentante desta cidade imunda, falsa e pobre vem me atormentar, me ameaçando que vai me matar. Não vou dar esse feito. Me tirou do meu canto, não me deixou mais trabalhar e Zé já fazem sete meses que mi- nha mãe e meu pai não tem nem um grão pra comer. Não sou nada, não me deixam ter nada. Se meu corpo não me da aquilo que preciso não quero mais continuar com ele. Não preciso mais da vida, prefiro a morte e já me encontro com ela. Amigo vou sentir sempre seu    perfu-
me e você também vai sentir sempre o meu... ultimo abraço amigo beijinhos na sua boca que já tanto me beijou...29

Em um primeiro momento o que chama atenção são as dificuldades enfrentadas por esta mulher, rompendo com a noção presente no senso comum de vida fácil, ou ainda vida de luxo. Torna-se cômodo pensar a prostituição como vida fácil, pois estamos acostumados a pensar através de clichês, pois, como afirma o historiador Paul Veyne:

Uma ilusão tranqüilizadora nos faz perceber as coisas por meio das idéias gerais, de maneira que desconhecemos sua diversidade e a sin- gularidade de cada uma delas. Pensamos através de clichês, por gene- ralidades, é por isso que os discursos permanecem inconscientes para nós, escapam ao nosso olhar.30

Estas mulheres ganham seu sustento com um dinheiro advindo de relações unilaterais onde o único papel seria o de conceder prazer ao outro, e isto não possui nada de natural. Seu corpo, de acordo com esta visão, torna-se uma materialidade sem história, um corpo imaterial, onde a única função seria como instrumento de trabalho. Não problematizar essa visão seria compactuar com um imaginário misógino que discrimina para as mulheres o lugar da submis- são, do esvaziamento politico, percebendo seu corpo como anômalo, já que dissidente dos padrões morais construídos através de normas falocêntricas, que valorizam sempre e unica- mente o masculino.
29 Carta 5. Pouso Alegre, 1973. As 5 cartas existentes foram catalogadas por ordem cronológica. Optou-se por não revelar os nomes das remetentes por pedido do doador. Foram dados nomes fictícios a todas as mulheres que têm seus nomes revelados nas cartas.
30 VEYNE, Paul. Foucault: seu pensamento, sua pessoa. RJ: Civilização Brasileira, 2011, p. 24.

Através desta correspondência é possível percebermos desde relações de amizade e so- lidariedade a relações conflituosas e tensas entre o olhar das autoridades sobre o espaço de prostituição e o olhar das prostitutas sobre a cidade de Pouso Alegre. Olhares que se chocam, visões de mundo que são dissidentes. Afinal, não vivemos num espaço vazio, onde os fatos e os acontecimentos se localizam. Pelo contrário, como nos diz Foucault:

O espaço no qual vivemos, que nos leva para fora de nós mesmos, no qual a erosão das nossas vidas, do nosso tempo e da nossa história se processa num contínuo, o espaço que nos mói, é também, em si pró- prio, um espaço heterogêneo. Por outras palavras, não vivemos numa espécie de vácuo, no qual se colocam indivíduos e coisas, num vácuo que pode ser preenchido por vários tons de luz. Vivemos, sim, numa série de relações que delineiam lugares decididamente irredutíveis uns
aos outros e que não se podem sobre-impor.31

Em 1973, na edição do dia 30 de setembro, A Gazeta de Pouso Alegre assim discorre sobre a zona boêmia:
A zona boêmia de Pouso Alegre (centro) localizada nas ruas David Campista, Cel. Campos do Amaral, Francisco Sales, Tiradentes e Ro- sário, voltou a funcionar algumas casas de prostituição e vários infer- ninhos (em negrito como no jornal), ficando situada na parte central da cidade, onde residem inúmeras famílias compostas de adultos e cri- anças em idade escolar. Existem dois bares recentemente reabertos nas esquinas das ruas David Campista com a Cel. Campos do Amaral, on- de várias mulheres fazem ponto neste local, infelizes da mais baixa categoria, sem nenhum pudor ou respeito a moral dão verdadeiros vexames, não só gritando palavrões como aliciando transeuntes que  por ali são obrigados a passar, como ainda atentam acintosamente contra a moral, permanecendo semi – nuas e descompostas em plena rua, na frente de crianças que normalmente transitam neste local   para
fazerem compras e irem as escolas.32

Aproximadamente um ano após a publicação da lei e do fechamento de alguns estabe- lecimentos observamos a noticia da reabertura de alguns destes espaços, numa forma de resis- tência à lei e às autoridades locais. Acima estão expostos olhares distintos sobre o mesmo foco. Tanto o artigo quanto a correspondência apresentam visões sobre a cidade de Pouso Alegre, embora sob primas diferentes.



31 FOUCAULT, Michel. De outros espaços. In: Ditos e Escritos, Vol. 3. Rio de Janeiro: Fo- rense Universitária, 2009, p. 79.
32 A Gazeta de Pouso Alegre. Pouso Alegre. 30/09/1973. Os grifos são nosso e o que está destacado em negrito, permanece como esta no artigo do jornal.

Enquanto A Gazeta classifica o mundo da prostituição como „inferninho‟, as prostitu- tas também imprimem uma visão sobre a cidade, classificando-a como “falsa e podre”, o que possibilita derrubar a afirmação de que as prostitutas eram meros fantoches, sujeitos sem ne- nhuma posição social, alienadas de sua condição ou ainda, que estariam flutuando neste lugar social que é a cidade de Pouso Alegre.
Vale destacar que ao classificar a zona do meretrício como inferninho, a atitude do jornal seria a de deixar clara a demarcação dos espaços. Espaços duais, que oscilam entre o sagrado e o profano. Através desta visão pode-se perceber a cidade dividida entre espaços sagrados, habitados por famílias consideradas „honestas‟, homens e mulheres “íntegros”, que levavam uma vida regrada sob o prisma do comportamento moral e catolicismo. Ora, a grande maioria dos clientes da zona era formada por homens que habitavam estes espaços considera- dos sagrados, esta divisão dicotômica tinha exclusivamente objetivo de manter as aparências para atender os interesses das autoridades e da elite local.
Trecho de um artigo publicado em A Gazeta de Pouso Alegre, sob o título de “Maria: Um exemplo para a eternidade” traz em seu conteúdo uma espécie de alerta, ao mesmo tem- po em que projeta sob a figura da prostituta o oposto desejado, segue a nota:

Mulheres de Pouso Alegre, não se percam em olhares torpes e não se deixem enganar pelo mundo obscuro que se vive pelas bandas da zona do meretrício. Sigam o exemplo de nossa mãe Maria, que enfrentou todos os obstáculos para se tornar a mãe de nosso senhor Jesus Cris- to.(...) Vós sois dignas e fieis a sua família, pois ao contrario dessas mulheres que vivem se mostrando e jorrando uma sensualidade incon- tida e desenfreada, sois digna de respeito e dedicação às suas famílias. Mirem-se bem contra elas e vejam então tudo aquilo que não podeis ser, pois o bem prega o contrario e se faz com comportamento distin- tos deste antro de perdição que é a zona do metericio (...)33

Se a campanha de moralização pode ser entendida como um movimento de intolerân- cia para com a zona do meretrício vale dizer que em muitos momentos esta intolerância se tornou um tanto quanto ambígua. Nesse sentido, a figura da prostituta era a condição necessá- ria para a construção da imagem da mulher-mãe. Ou seja, não somente evitada, a prostituição deveria ser observada pelas mulheres taxadas como dignas, servindo como exemplo a não ser seguido, já que deveriam mirar contra elas a fim de perceberem então tudo aquilo que não poderiam ser.


33  A Gazeta de Pouso Alegre. Pouso Alegre. 23/09/1973.

A campanha de moralização desde seu início se apresentou como algo incoerente, mostrando sua fragilidade e falta de consistência. Nesse sentido, a carta escrita pela  prostituta
„O.I.‟ nos revela o quão ambíguo era o imaginário social em torno da prostituição:


Ele esteve aqui e me pediu um pedido engraçado. Disse que era pra mim vestir um vestido bem apertado com o dinheiro que me deu por fora e saísse na praça depois da missa para que todas as mulheres me vissem. „To‟com medo de que isso seje uma artimanha para eu ser presa pela policia que fica por ali depois da reza. Não confio nele não. Ele me disse que era para que sua mulher me visse e parasse de ator- mentar ele para comprar um pano de seda para que ele mandasse e
desse o dinheiro para fazer um vestido (...)34

Podemos perceber que as demarcações sociais impostas pela sociedade a fim de sepa- rar o espaço da zona do espaço considerado digno da sociedade se diluíam, pois as prostitutas se integravam neste redemoinho social penetrando no interior da família burguesa contribuin- do para as relações sociais que se formavam ali dentro.
Pode-se perceber que a prostituta O.I ultrapassa os limites fixados para com a zona do meretrício. Este contexto é extremamente problemático e é preciso um olhar aguçado para com alguns aspectos. Em primeiro lugar, ao inserir a prostituta na sua rede familiar o cliente quebra a demarcação das representações impostas sobre a zona, ou seja, a prostituta passa a se inserir na trama familiar, agindo e tendo alguma influência sobre esta. Neste ponto é preciso ressaltar que a imagem da prostituta servia como contraposto à construção da imagem da mu- lher considerada direita, honesta.
Vemos que toda a representação construída sobre a imagem da prostituta era necessá- ria para que se formasse o padrão de normalidade que compunha o imaginário em torno da mulher burguesa, considerada digna de respeito e de honra.
Por que neste momento a zona do meretrício passou a representar um problema social? Novamente é preciso dobrar o olhar para a carta da prostituta „X‟ e questionar: se Pouso Ale- gre culpabilizou a zona do meretrício pelo seu atraso modernizador e sua respectiva industria- lização, que oportunidades foram dadas a certas mulheres que não estavam de acordo com os padrões morais estabelecidos pela sociedade?
34  Carta 1. Pouso Alegre, 1971.

As memórias da prostituta „X‟ possuem um tom de ressentimento35 e são capazes de nos mostrar uma mulher que faz uso da palavra para se libertar de um imaginário que a cons- trange, sufoca, oprime. Um corpo em desalinho com a ordem normatizadora. “Corpos que pesam”36, como analisa Judith Butler.
Em muitos sentidos, as prostitutas tinham o domínio da situação barrando ativamente  a campanha que se formava contra elas, o que nos permite destruir as bases de um imaginário que pensa as prostitutas como vítimas, submissas e pacíficas, o que pode ser percebido em outra carta:


Que vida ingrata é a nossa né meu Zé. Não tenho palavra pra agradece pela passagem que me arrumou pra que eu pudesse vê minha mãe que não anda nada bem não Zé. Parece que a coisa ta feia pra coitada.  Mais meu coração ficou muito triste quando cheguei de volta e logo fiquei sabeno que tinha ido passar uns tempos em poços de caldas. Mais me alegrei em sabe que deixou seu novo endereço com esse seu amigo. Ai Zé nem cheguei e já tive que da umas patifatas com um tal aqui que veio ontem quereno meu corpo. Engraçado né? Pra isso meu corpo serve. Mais pra ele não tem mais nada aqui não e não entendo porque a tatata daqui disse que aqui é desse jeito sabe, tem que ser o que ser e aceita essas coisa. Zé o desgraçado do “X” me bateu e   colo-
quei ele pra corre...37


Corpos de passagens38, corpos que passam. No imaginário social construído sobre a prostituta é assim que figuram seus corpos. Materialidade momentânea, matéria efêmera. Nesse entrelaçado jogo politico onde a sexualidade assume papel preponderante o corpo não somente é percebido como um instrumento de trabalho, mas como uma superfície que abriga sexualidades insubmissas. Sujeitos que se desviam da norma, repelem as regras morais, essas mulheres são vistas como portadoras de um corpo que é capaz de revelar sua mais intima ver- dade.



35 Para a noção de memória e ressentimento ver: BRESCIANI, Stella; NAXARA, Marcia (org.). Memória e Ressentimento.Campinas: Editora da Unicamp, 2001.
36 Referência ao texto de Judith Butler intitulado “Corpos que pesam”. In: LOURO, Guacira Lopes (Org.) O corpo educado. Belo Horizonte: Autêntica. 2ª Edição, 2000. Para Butler é preciso que se vá além das definições de sexo/gênero e propõe que se passe a pensar além desses horizontes dicotômicos entre natureza/cultura, perguntando pelos limites discursivos
dessas construções.
37  Carta 3. Pouso Alegre, 1971.
38 Referência ao livro de SANT‟ANNA. Denise Bernuzzi de. Corpos de passagens. São Pau- lo: Estação Liberdade, 2001.

Espaço de “inscrição dos acontecimentos... lugar de dissociação do Eu”, como quer Foucault39, foi sobre o corpo da mulher prostituta que a campanha de moralização investiu buscando esquadrinhar e delimitar espaços que tramitavam entre o permitido e o proibido, o sagrado e o profano, estabelecendo dicotomias e instaurando linhas de demarcação sexual baseadas em uma lógica binária que classifica a mulher em polos opostos, mas que em muitos momentos se atraem. Ora, foi a partir da gestão da imagem da mulher prostituta que a cons-
trução da mulher mãe, digna e honrada pôde ser firmada no interior da lógica do aceitável, do permitido, do exemplo a ser seguido.
Projeções finais

Na urdidura das fontes analisadas nos foi possível construir também um saber sobre as experiências sociais destas mulheres. Ao mesmo tempo, retiramo-las do ostracismo de um passado ainda recente, dando visibilidade às suas experiências enquanto parte de uma memó- ria social sobre a prostituição feminina na cidade de Pouso Alegre, MG. Aqui o embate se dá principalmente no campo da memória, onde chocam-se uma memória oficial e positivista, composta pelas ações de grandes homens e seus feitos, contra uma memória viva pulsante, vigorosa, composta por discursos contraditórios à ordem, e que, por vezes também fragmen- tada e invisível aos projetos hegemônicos.
Sendo assim, buscou-se nesta pesquisa compreender as experiências destas mulheres que atuaram militantemente contra os moralismos excludentes, contra regras ditas conserva- doras e normatizadoras de suas condutas e de seus corpos. Mulheres que, mais do que se co- locarem contra uma época, buscaram ampliar seus limites, construindo para si um mundo próprio, uma existência que buscou a todo o momento a liberdade, a sobrevivência e a possi- bilidade de serem felizes. 






39  FOUCAULT, Michel. Microfísica do Poder. Rio de Janeiro: Ed. Graal, 1988, p. 15.
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Resumo

O artigo apresenta a inserção intensificada da mulher na sociedade, atuando como indivíduo economicamente ativo. Nota-se a importância da mesma na área de Tecnologia da Informação - TI, porém há diferenças significativas entre homens e mulheres neste segmento. Estas têm como propósito não apenas a busca por um melhor espaço em relação aos homens, mas, principalmente, a ascensão social e a quebra do preconceito em relação à sua competência, assumindo assim posições de comando. O resultado foi possível através da realização de análises minuciosas dos indicadores que traduzem a situação através do rendimento de trabalho dos gêneros, do nível de instrução e da demanda do segmento de TI, onde as mulheres têm suas habilidades especificas e vem conquistando o espaço no mercado nacional e internacional de forma lenta.
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Introdução

Em função do processo flagrante de evolução ao longo dos anos e em face de mudanças na visão da sociedade, no que tange ao papel da mulher no mercado de trabalho, estudos desta natureza contribuem para novos olhares e reflexões acerca do desenvolvimento da sociedade e suas concepções.
O planeta, atualmente, encontra-se interligado por uma rede eletrônica que movimenta notícias e dados acerca de todos os temas, na velocidade da luz. A quantidade de informação que se movimenta por essa rede, combinada à incrível velocidade de transmissão, está transformando o modo de vida não só do cidadão comum, como dos grupos sociais em geral, afetando relações entre organizações, entre corporações e, até mesmo, entre governos. Trata- se da recuperação de um volume gigantesco de informações, em prazos mínimos.
Com o auxílio da informática, a informação toma lugar de destaque no cenário mundial. O desafio que se impõe à ciência, nos últimos tempos, prende-se à recuperação de um volume quase planetário de dados, no menor tempo possível. “A ciência da informação aparece depois das guerras em função da necessidade de se definir políticas de ciência e de tecnologia e, por conseqüência, de informação” (ORTIZ et al. 2002, p. 76).
O desenvolvimento de novas tecnologias vem afetando todos os setores da atividade humana, proporcionando maior agilidade de comunicação, reduzindo esforços nas rotinas diárias, implementando a precisão dos resultados obtidos e, sobretudo, ampliando as possibilidades de acesso à informação em todo o mundo.
Os avanços tecnológicos trazem benefícios incalculáveis para o acesso à informação, mas, exigem recursos financeiros suficientes, capacitação profissional e decisões acertadas para o sucesso das iniciativas levadas a efeito. Cada vez mais, torna-se imprescindível o trabalho cooperativo e compartilhado, no estabelecimento de programas e projetos interinstitucionais, na manutenção de bases de dados, na participação em redes e sistemas de informação e no aperfeiçoamento dos profissionais envolvidos nessas atividades.
A informação, desde sua conceituação inicial, prevê a estruturação e/ou sistematização de algo (SILVA e NEVES, 2004). Não pode, desse modo, ser exclusiva de uma área do saber, mas, sim, permear os conhecimentos. A Informação não é, na verdade, uma definição que se aplique a um único sujeito. É ímpar para o contexto em que se insere (DOWBOR, 2001).  Caso se pretenda conceituá-la é necessário empreender esforços na complexidade de sua abrangência.
Assim, informação e comunicação representam elementos dinâmicos da própria evolução do homem. Sob este ponto, a transmissão de dados agrega valor, pois ultrapassa a questão exclusiva de comunicar algo. Certamente, deste entendimento decorre a racionalização tecnológica para seu alcance: a TI.
Os progressos gerados a partir da transmissão de informações através dos computadores tornaram a informática uma das ferramentas mais valiosas no mundo dos negócios. Hoje, a posse dos melhores equipamentos de informática bem como o domínio de seus programas corresponde a um conhecimento estratégico para qualquer profissional, empresa ou nação.
Atualmente, os computadores agregam valores e transformam dados em informação. Sua gestão pressupõe a adequação de recursos tecnológicos apropriados ao contexto a que se referem. Nesse sentido, a segurança da informação torna-se vital ao desenvolvimento de toda e qualquer atividade empresarial.
Justificativa
A escolha do tema deve-se ao fato de que no decorrer dos anos, com as mudanças na visão da sociedade em relação ao papel da mulher no ambiente corporativo, e principalmente, após a evolução histórica do trabalho da mulher, percebe-se a importância da contribuição desta para o desenvolvimento da sociedade.
Sua justificativa se pauta na importância que todos conferem a essas atividades, sendo necessários renovados estudos e pesquisas na área a fim de que permaneça em contínua atualização.
Nesta pesquisa, destacam-se algumas passagens tomadas para discutir as questões de: diferenças entre gêneros, mundo feminino em TI, apresentação dos resultados com base em dados estatísticos e por fim a conclusão deste artigo.
Objetivos

O objetivo do presente artigo consiste analisar e discutir a participação das mulheres no mundo corporativo, principalmente na Tecnologia da Informação – TI, com apoio nos dados estatísticos. Pretende-se, ainda com este trabalho mostrar que a igualdade entre os  sexos está se concretizando no âmbito empresarial. Dados concretos contribuirão para o crescimento da mulher na área de gestão para que este documento de conclusão tenha seu efeito desejado.
Metodologia

Através de pesquisa bibliográfica descritiva e explicativa, são apresentadas considerações sobre teóricos especialistas no assunto, enfocando tanto a temática referente à presença da mulher de modo evolutivo nos contextos de formação escolar, qualificação profissional e trabalho, como também o desenvolvimento crescente dos cargos de confiança.
O conteúdo será elaborado baseando-se nas informações obtidas através de leitura de obras específicas, em artigos, livros, revistas e documentos de conclusão de curso além da análise de dados estatísticos obtidos por sites de renome, como o IBGE.
Comparação entre gêneros

Os primeiros habitantes, os índios, trouxeram uma divisão de trabalho entre homens e mulheres, onde o homem encarregava-se do conduto animal e a procura do conduto vegetal.  O plantio e o papel de guardiã da cria era trabalho exclusivamente da mulher. Logo as mulheres plantavam e colhiam, aos homens cabia a busca pela caça e pesca.
Segundo Pease (2000, p.17) “Meninas se vestem de rosa e ganham bonecas de presente, meninos se vestem de azul e ganham uniformes de jogadores de futebol.”
Quando se trata de diferenciar sexo e gênero não é a natureza do sexo que impede as mulheres de ter acesso à Assembléia Nacional e nem tampouco de impedir que os homens permaneçam no lar cuidando das crianças e da casa, e sim a construção do gênero que determina que os meninos brinquem de guerra e as meninas de casinha.
Com o avanço da neurociência, diferenças no comportamento entre homens e  mulheres passaram a ter uma fundamentação científica no que diz respeito à diferenciação cerebral e funcional entre os gêneros. Pease (2000) afirma que:

(...) O homem, responsável pela caça, precisava de áreas no cérebro que comandassem a travessia de longas distâncias, com o desenvolvimento de táticas para localizar e atingir o alvo. Não tinha  de ser bom de conversa nem se ligar nas emoções alheias. Por isso, não produziu em seu cérebro regiões importantes dedicadas ao relacionamento interpessoal. A mulher, ao contrário, precisava da aptidão para percorrer pequenas distâncias, visão periférica mais ampla para monitorar o ambiente em volta, habilidade de fazer várias coisas ao mesmo tempo e boa capacidade de comunicação. Como resultado dessas necessidades diferentes, os cérebros masculinos e femininos desenvolveram áreas específicas para comandar cada tarefa (PEASE, 2000, p.50-51).

Homens e mulheres são biologicamente diferentes, logo a diferença entre eles não se reduz a uma discussão do biológico e do social, mas se refere também à forma como o mesmo vive e pensa em cada cultura/sociedade. A participação compartilhada e  equilibrada  em ambas as esferas, de produção e de reprodução, tem a idéia de que mulheres são passivas, emocionais e frágeis; homens são ativos, racionais e fortes.
Por outro lado, Pease (2000) afirma que as mulheres são melhores que os homens em relações humanas, em reconhecer aspectos emocionais e na linguagem, na expressão emocional e artística, na apreciação estética, na linguagem verbal e na execução de tarefas detalhadas e pré-planejadas. Outro papel importante que as mulheres possuem é o da solidariedade.
Se as diferenças fossem socialmente valorizadas os homens seriam superiores em tarefas de informação, enquanto as mulheres eram superiores em tarefas de velocidade e em tarefas de memorização de informações verbais.
As mulheres tendem a ser melhores do que os homens em empatia, em habilidades verbais, sociais, e de proteção, dentre outras, enquanto que os homens tendem a ser melhores em habilidades de independência, de dominação, em habilidades matemático-espaciais, e outras.
Sempre houve várias brechas na sociedade, nas quais as mulheres já vinham ocupando uma posição de poder. É por conta dos “buracos” que passam as potencialidades de mudança que vêm acontecendo devido às mesmas apresentarem um nível de escolaridade superior. Entretanto, nada impede que homens e mulheres venham a construir juntos, com respeito e aproveitando suas habilidades, para formar/criar uma sociedade mais justa.
Atualmente, o grande desafio, é exatamente na articulação entre o biológico, o social e o psíquico, por mais que os papéis tanto dos homens quanto das mulheres vêm se equiparando onde não se pode afirmar que não há diferença entre ambos. O que deve haver é igualdade  de condições para os mesmos, sem que se perca a característica de cada um. Ambos têm que se reconhecer como diferentes, mas como portadores dos mesmos direitos e deveres.
Freqüentemente identifica-se a divisão sexual do trabalho como uma divisão pela quais as mulheres ficam na unidade doméstica e os homens trabalham fora da esfera doméstica. Nesse sentido, Bourdieu (2002) considera que a mulher é identificada com a unidade doméstica e esta com a mulher, ou seja, o que os homens fazem é produção, enquanto que a responsabilidade principal das mulheres é a esfera da reprodução. O problema desta identificação é que serve diretamente para confirmar o dualismo presente já na divisão sexual.
Prestes Motta e Caldas (1997) vêem com otimismo a progressiva inserção da mulher no espaço público:
A conquista do espaço público do trabalho inserido num contexto altamente informatizado, tendo como estratégia um desempenho profissional em conformidade com as novas estratégias de racionalização do trabalho, que se traduz em produtividade elevada, revela uma nova especificidade no uso do trabalho feminino: vivenciar o espaço privado, as tarefas domésticas passam a ser não mais um fato limitador para a mulher, mas sim um elemento qualificador, frente à possibilidade de ter adquirido socialmente habilidades requeridas para a realização do trabalho flexível (PRESTES MOTTA e CALDAS, 1997, p. 196).
Entretanto, apesar de ser patente a “conquista” do mercado de trabalho pelas mulheres, ideologicamente, o espaço social próprio da mulher continua sendo, pelo menos no marco das representações sociais, o espaço doméstico (casa, filhos, etc), frente ao espaço trabalho- exterior masculino. Dessa forma, em quase toda cultura contemporânea à esfera da produção associa-se aos homens, portanto, sobre eles recai o papel de adquirir bens de subsistências de forma continuada para o grupo social, enquanto que sobre as mulheres recai o da reprodução.
Mulher e o mercado de trabalho em TI

Pode-se considerar a entrada da mulher no mercado de trabalho ocorrida na Europa, durante a Idade Média (a partir do Séc. X), cujas atividades eram executadas em troca de remuneração insignificante e em condições penosas de trabalho. Abramo (1998) em relação a este momento afirma que as mulheres da classe trabalhadora, barradas dos empregos mais bem remunerados e tradicionais, em geral atuavam em setores não especializados, ou em fábricas onde a jornada era longa, as condições péssimas e os salários baixos. Não tinham acesso à educação superior e treinamento profissional além de serem legalmente proibidas ao direito do voto.
A resposta a esta situação foi o surgimento de movimentos feministas (a partir do Séc. XVIII). Na época da Revolução Industrial (1850), as mulheres foram recrutadas para trabalhar em virtude da criação de considerável número de empregos novos; adquiriram formação profissional rápida e passaram a receber salários. Entretanto, esta ampla utilização da mão de obra feminina durou pouco, ressurgindo, com vigor, a visão tradicional do papel da mulher na sociedade, especialmente no Ocidente.
Assim, Carvalho et al. (2002) informam que a cidadania da mulher, apesar do  processo evolutivo, trilhado desde a Idade Média, foi conquistada somente no século XX, quando votou pela primeira vez no mundo em 1921, nos Estados Unidos.
No Brasil, o voto feminino foi garantido em 1932, através do Código Eleitoral Provisório, com restrições às mulheres casadas (com autorização dos maridos), viúvas e solteiras com renda própria. Dois anos depois, a Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 1934, garantiu a todas as mulheres o pleno exercício do voto. A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, hoje unifica os direitos humanos afirmando, em seu artigo 5°, inciso I que:
Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e a propriedade, nos termos seguintes:
I - Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição (BRASIL, 1988).
O século XX foi o de maior avanço para as mulheres em toda a história da humanidade. Desde a década de 1970 vem crescendo, consideravelmente, a presença destas  no mercado de trabalho.
O ritmo e a força com os quais a globalização gera mudanças no mundo das organizações. Dentre essas transformações destaca-se o fato de a diversidade de gênero passar a ser predominante na constituição da força de trabalho, antes caracterizada de forma exclusiva masculina (SOUSA e MELO, 2009).
Na atual era da informação, as novas tecnologias tiveram grande influência sobre diversas áreas da vida moderna. De acordo com Robbins (2001), o maior fluxo de informação se dá através da mídia de massa, a qual inclui televisão, rádio, escola, jornais, revistas, livros, mala direta e Internet.
A desvantagem da maior comodidade e acesso rápido à informação é que muitas pessoas confundem informação com educação. Quando está tudo à disposição, o desafio está em utilizar o fácil acesso aos dados como um instrumento para desenvolver o conhecimento.
Outro aspecto importante é a possível influência dos computadores sobre a linguagem. A forma mais simples - mas se trata de um problema de processamento da informação - é a preparação dos textos, com softwares adequados, words processing, para escrever de modo correto e em bom estilo, com notável economia de tempo e fadiga. Estes sistemas já estão introduzidos na área editorial e nas relações dos jornais.
Assim, é necessário reconhecer que nos processos administrativos, sobretudo em contextos organizacionais, empresariais ou escolares, a TI desempenha uma notável influência, operando de modo correlato sobre planos científico, técnico e também estético.
Sousa e Melo (2009) referem-se à ocupação das mulheres na área de informática, constata-se que a TI demonstra ser um setor de atividade em que a participação feminina avança com um pouco mais de liberdade.
A economia de tempo e de energia em cada projeto singular possibilita o estudo e o desenvolvimento de muitas idéias, com notáveis possibilidades inovadoras em ramos diversos da administração. O verdadeiro salto de qualidade é constituído pelo serviço de banco de dados que, gerenciado adequadamente, garante a integridade e inteireza da informação, além de outros recursos que asseguram a integração de processos e operações mantendo, igualmente, o fluxo de informações. Evidencia-se, portanto, a necessária qualificação à ocupação de posições de gerenciamento e gestão sobre funções tecnológica, sobretudo, no desenvolvimento e atualização de TI.
A mulher atua como gestora de TI, pois se posiciona como líder capacitada e qualificada a esse gerenciamento, não só com as competências essenciais, mas com suas habilidades discutidas ao longo de sua formação e vivência profissional.
Segundo Robbins (2001), a entrada de mulheres em TI decorre da maior profissionalização do mercado, que não se atém ao gênero, mas sim à competência: "em um mercado dinâmico como o de TI, as empresas têm de contratar os melhores. Não importa o sexo" (AZEVEDO apud KEBIAN, 2001, p. 3).
Hoje nota-se uma maior oportunidade às mulheres, no que se refere ao acesso aos níveis de instrução e formação profissional contínua, principalmente naqueles onde  predomina o sexo masculino. Esta solução permitirá o aperfeiçoamento necessário da mesma, fazendo com que esta possa competir por igual com os homens, além de garantir um maior acesso a funções de gerenciamento, responsabilidade e ocupar cargos de liderança.

Resultados e discussões

De acordo com o Instituto Brasileiro de Pesquisas e Estatísticas (IBGE, 2009), as mulheres apresentam a maioria nos cursos superiores, 59,8%. Em termos de vencer a barreira da qualificação formal as mulheres vêm obtendo êxito, assumindo profissões que  antes tinham uma alta incidência masculina, como é o caso de técnicas em eletrônica, operadoras de computadores e outras.
O IBGE (2010) demonstra um contingente maior de mulheres passou a integrar o mercado de trabalho. A Pesquisa Mensal de Emprego - PME revela que a participação delas na população ocupada passou de 45,1%, em 2009, para 45,3%, em 2010. Em 2009 as mulheres trabalharam em média 38,9 horas, apresentando 4,6 horas a menos que a carga horária dos homens.
Em 2010, comparando a média anual dos rendimentos dos homens e das mulheres, verificou-se que, em média, as mulheres ganham em torno de 72,3% do rendimento recebido pelos homens. A média anual do rendimento médio mensal real dos homens em 2010 cresceu 3,8%, variação menor que a encontrada para as mulheres (3,9%) (IBGE, 2010).
Em diversos estudos efetuados em diferentes setores, a forma de inserção das mulheres mostra a difícil relação entre o reconhecimento da competência profissional e as relações de gênero, conforme sinalizado por Hirata (2002):

(...) embora mudanças e continuidades coexistam, o  deslocamento hoje das fronteiras do masculino e do feminino deixa intacta a hierarquia social que confere superioridade ao masculino sobre o feminino, hierarquia sobre a qual se assenta a divisão sexual do trabalho (HIRATA, 2002, p.352).

Embora cresçam no âmbito profissional, ainda se vê a existência de desigualdades entre homens e mulheres, principalmente quanto aos rendimentos salariais independente da situação do desempenho da economia, escolaridade, função ou cargo exercido, e também no poder de decisões essenciais para os negócios da empresa.
Marcelo (2010) afirma que as mulheres ocupam 45% das vagas na área de TI em todo o mundo, onde esta realidade no Brasil é um pouco diferente as mulheres representam apenas 16,14% dos profissionais em TI, 21,43% são ocupados com cargos de presidentes. Esses quantitativos prometem aumentar, pois o setor de TI no Brasil é promissor apresentando, em 2010, um crescimento de 8,1% em relação ao ano de 2009 que cresceu apenas 2,1%. E estima-se que até 2013 haverá 382 mil vagas no setor e 2700 novas empresas.
Aos poucos o sexo feminino vem ampliando seu espaço na economia nacional, o fenômeno ainda é lento, mas constante e progressivo (PROBST e RAMOS, s.d).

Conclusões

A partir da realização deste artigo, revela-se que a realidade do mercado de trabalho para mulheres é construída lentamente. Estas profissionais foram conquistando espaços para sua formação profissional ao longo do último século, o que lhes permitiu galgar novos espaços, como demonstrado nos dados estatísticos. O grande desafio para as mulheres dessa geração é tentar reverter o quadro da desigualdade salarial entre os sexos.
O sexo feminino tem “dupla jornada” especializando-se em  multifuncionalidades, além de experimentar vivências distintas de interações com o meio, quer seja criando seus filhos quer seja organizando sua residência ou ainda negociando com vendedores e outros prestadores de serviços. Seria pouco imaginar que esta experiência lhe atribui condições excepcionais, mas vale reconhecer sua habilidade inter e muldisciplinar como possíveis alicerces aos espaços conquistados com empenho, vigor, proatividade, visão do futuro e tantas outras estratégias diversificadas, criadas e construídas no cotidiano doméstico-profissional.
Apesar das habilidades múltiplas da mulher no mercado de trabalho, torna-se necessário reconhecer que sob a luz da ciência as capacidades equivalem entre homens e mulheres, cabendo a fatores culturais as possíveis diferenças ainda existente nos dias de hoje.
Em TI não seria diferente: a capacidade de gerir tal área não se relaciona ao fato de ser homem ou mulher e possuir maiores ou menores condições de desenvolvimento de traços de lideranças ou potenciais e talentos, mas sim na organização e estruturação de competências específicas e especializadas para tal. Nesta linha, importa reconhecer que o sucesso da gestora em TI vem sendo referendado pelo mercado internacional e nacional.
A partir dos dados estatísticos demonstrados observou-se uma maior inserção de mulheres no ramo de TI, o que reflete uma disputa mais intensa e com maior possibilidade de êxito destas em cargos monopolizados hoje pelos homens.
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RESUMO

Este artigo se propõe a discutir a importância do estudo de gênero a partir do Ensino Médio, como um recurso a mais para conscientização do papel social de cada um e afirmação identitária. Ele apresenta o resultado de uma pesquisa de campus realizada durante o ano letivo de 2010, com alunas/os do 3º. ano do Ensino Médio e EJA do Colégio Estadual Lauro Farani Pedreira de Freitas, médio porte, no município de Iaçu, Bahia.  Através de entrevistas, leituras e análises de diferentes instrumentos (filmes, revista Veja e obra literária) nos quais as mulheres sofrem algum tipo de violência. Esta pesquisa aconteceu com o caráter investigativo das reações de adolescentes e adultos diante das violências explícitas/ implícitas contra a mulher e/ou ao gênero. As leituras ocorridas durante o desenvolvimento da proposta, cuja base teórica fundamenta-se na ADC consequentemente serviram de estudos para formar o perfil dos grupos analisados composto por adolescentes, com a faixa etária de 17 a 19 anos e adultos/as, com idades bem variadas entre 23 a 64 anos. A pesquisa teve como objetivo principal promover a discussão acerca das relações de gênero, a fim de conscientizar aos jovens e adultos como os discursos machistas e preconceituosos direcionados às mulheres precisam ser combatidos para construirmos uma sociedade menos arbitrária com as mulheres e grupos minoritários. O projeto foi desenvolvido em três etapas, sendo que na primeira, além de entrevistas, os filmes “A mulher invisível”,“As esposas de Stepford” e “Mulheres perfeitas” foram analisados. Na segunda etapa analisamos reportagens da revista “Veja” acerca dos/das candidatos/as a Presidência da República e na terceira e última etapa o estudo se deu com a literatura de autoria masculina, na qual a mulher está em destaque, assim o romance “Gabriela” de Jorge Amado  serviu de análise acerca do papel social desempenhado pela protagonista. Mesmo a pesquisa ter sido desenvolvida com o grupo focal, durante o processo, os resultados parciais eram socializados por meio de cartazes e fixados nos murais da escola. Através desta pesquisa foi possível conhecer o que pensam as/os jovens e adultos/as de uma escola pública do interior da Bahia acerca das violências contra as mulheres, em que contexto estão inseridos/as e o quê cada grupo considera como violência. Da mesma forma foi possível também observar as divergências de opiniões por questões geracionais e sociais. A proposta funcionou como combate à violência contra a mulher, e  o resultado? Positivo e também preventivo, confirmado através de discurso como esse de uma jovem, 17 anos, classe média, branca, namorada de policial, “um tapinha serve para temperar a relação, não vejo nada de mal nisso” e na etapa final ouvir da mesma jovem “a mulher agredida precisa denunciar, pois se não ficar atenta, ela apanha em casa e apanha da vida, pois as violências contra ela estão em toda a parte, e a negra então, apanha dobrado”
Palavras- chave: Gênero. Violência. Mulher. Ensino Médio.

INTRODUÇÃO

Há algum tempo havia pensando em escrever acerca da árdua tarefa de combater as violências contra as mulheres, ação que faço usando obras literárias como pretexto para o estudo do contexto e as implicações discursivas e ideológicas. As violências simbólicas estão em toda a parte, combatê-las veementemente, poderá gerar mal estar e soar como intromissão e inconveniência, isso para não apontar os “rótulos” recebidos. Mas algo precisava ser feito, eis a razão deste texto.
 Há grande quantidade de artigos publicados sobre as relações de gênero, desigualdades sociais ou étnicas, homofobias, feminismos, masculinidade... No entanto, textos excelentes estão longe de um grupo mais carente de informações desse tipo: alunas e alunos de Ensino Médio e EJA, mais especificamente as turmas do último ano. Alvo perfeito para combater a naturalização dos discursos e implementar projetos de combate  as diversas formas de violências contra as mulheres. Violências  essas, extensivas à grupos minoritários sejam negras, homossexuais, índias, políticas, religiosas, donas de casa, executivas ou simplesmente mulher,  quase  nenhuma escapa dos estereótipos, das ideologias e dos juízos de valor.
 Algumas leituras literárias me inquietavam, constantemente questionava: Será que não perceberam como os personagens masculinos são tratados de forma diferente das personagens femininas? Por que para a mulher utilizam-se de marcas excludentes, raciais e pejorativas como “Negra Bertoleza”(O cortiço, Aluízio Azevedo) “mulatinha, negrinha Clara dos Anjos” (Clara dos Anjos, Lima Barreto),  “Joana Magra” , “ Negra Vitalina” e “Maria Boca-de-Gruna”(Cascalho, Herberto Sales), “Rosa Palmeirão” (Mar morto, Jorge Amado) sendo que nos mesmos textos, os homens não recebem os mesmos tratamentos. 
E foi a partir do olhar para a literatura de autoria masculina, atentando para cada discurso presente atribuído às mulheres ali representadas e o efeito de sentido na vida  da(o) leitor(a) que decidi que algo teria que ser feito. Além da ficção, usamos uma revista de circulação nacional, como a “VEJA” e alguns filmes em que as representações das mulheres são marcantes e impregnadas de estereótipos.
Durante o ano letivo de 2010 boa parte das aulas de Redação (ministradas em uma escola pública) associadas às de Literatura Brasileira foram utilizadas para investigação, análises e produções. Dados que serviram de base para esse texto, estruturado em três seções, descritas a seguir.
A primeira seção intitulada “HOMENS NO COMANDO E MULHERES EM CENA” foi possível trabalhar com alguns filmes em que o foco era dado para a submissão das mulheres e o autoritarismo dos homens. Os discursos ideológicos oriundos da direção e produção desses filmes (na sua maioria homens que estavam no controle das exibições dessas cenas) diminuem a inteligência das mulheres, anulando-as como seres capazes de participar ativamente em espaços públicos. E o mais interessante foi a receptividade do grupo focal, pré-disposto a rever conceitos e combater e analisar os preconceitos impregnados ao longo dos anos, contra determinados gêneros em análises.
A segunda seção foi dedicada a leitura de algumas reportagens sobre política, tendo como instrumento de análise a revista Veja, já que estávamos nos preparando para uma eleição presidencial na qual duas mulheres disputavam, e com grandes chances de uma delas tornar-se a primeira presidenta do país, como de fato aconteceu, com a vitória de Dilma Roussef. No entanto, os três meses que antecederam a eleição, tornaram-se fundamentais para saber como uma revista de circulação nacional via essas mulheres. Que discurso era propagado em torno das/dos candidatas/os? E como os/as adolescentes/ adultas/os incorporavam esses textos divulgados pela mídia? Através da seção “A CARA DA POLÍTICA, VEJA” foi possível fazer algumas análises.
Finalmente na última seção “A REPRESENTAÇÃO DA MULHER SOB O OLHAR MASCULINO” foi possível analisar alguns livros literários de autoria masculina, mas utilizo-me de apenas um de Jorge Amado para apresentar o resultado. É interessante a reflexão obtida com a pesquisa feita, pois ela vai mostrar como a/o aluna/o se posiciona diante de cada estereótipo atribuído a mulher, desde os risos iniciais ao repúdio ao longo do processo. 
No entanto é na conclusão da proposta que os resultados se mostram com mais nitidez, alunas que há um ano não sabiam o direcionamento dado aos estudos após o término do curso médio, encontram-se se engajando na pesquisa de gênero, já nos primeiros semestres das universidades públicas em que lograram aprovação. Termos pejorativos atribuídos a outras categorias de análise deixaram de ser usados ou estão mais controlados em nome do respeito às diferenças, são efeitos sutis, mas firmes e contínuos para a promoção da igualdade.



1 HOMENS NO COMANDO E MULHERES EM CENA

                                “Já se mete a colher em briga de marido e mulher”
                                                     Heleieth Saffioti
                          

SAFFIOTI, 1999 com esse texto consegue “jogar um balde de água fria” nas pessoas que pregam não se envolver em conflitos familiares entre um casal.  Esquecendo-se de que há duas pessoas com forças físicas incompatíveis, uma delas, precisando sim, de interferências externas. Um socorro no momento certo poderá salvar vidas, enquanto a omissão poderá causar o inverso. E é com esse olhar de “intrometida/o” que foi sugerido ao grupo focal, para atentar-se para cada cena, detalhe, discurso, enfim como as mulheres estavam representadas nas cenas e o porquê daquela representação.
Um dos primeiros filmes assistido foi “A mulher invisível”, 2009 dirigido por Claudio Torres, produção de Luiz Noronha e Eliana Soárez tendo como protagonistas Luana Piovani e Selton Mello. O enredo é bem simples, mas promove discussões enriquecedoras sobre a representação da mulher. Confira: Após ser abandonado pela esposa, Pedro (Selton Mello) desliga-se completamente do mundo real, recluso, passa a viver uma fantasia, povoada por uma mulher loura, belíssima e que realiza todas as suas vontades, enquanto “vive” esse sonho com uma mulher perfeita, não percebe a presença da vizinha, que se apaixona por ele e sofre em silêncio, por ouvir os arroubos da paixão de Pedro com a sua magnífica parceira... invisível.
A idealização da mulher criada pelo personagem Pedro, parece povoar o sonho de muitos jovens e adultos. Muitos persistem em almejar uma parceira perfeita, preferencialmente loura, magra, alta, bonita, tipo “mulherão”, disposta a realizar as mínimas vontades dos homens.  Para KNOPP, 2008 a mídia e a indústria da “corpolatria” produzem e repetem discursos associando beleza a saúde, potência e sucesso, com isso reforça o imaginário coletivo para um culto ao corpo perfeito.        
É tão forte a influência da mídia na vida das pessoas que algumas respostas surgem de uma forma um tanto “natural” em relação a ocupação de espaços da mulher. Qual é mesmo o lugar da mulher nesta sociedade tão impregnada de preconceitos e restrições? Como alunas/os de Ensino Médio e EJA discutem as “invisibilidades” das mulheres em determinados espaços públicos? Essas mulheres estão a serviço de que/ quem? 
Um aluno de 53 anos utiliza-se de um discurso que infelizmente se repete para ratificar como a sociedade determina o lugar ocupado pela mulher na contemporaneidade, partindo do filme assistido “A mulher invisível” ele diz:

Pode até parecer engraçado o que vou dizer aqui, mas sempre achei que o lugar da mulher é na cozinha sim, é claro que o filme traz um tempero a mais, além dela ficar na cozinha, ela fica com roupas íntimas, bem a vontade... Lá em casa, mesmo quem cozinha é minha mulher, eu só faço comida aos domingos. No entanto, eu vejo que o trabalho de uma mulher não tem final de semana, não tem descanso. Quando passei um período em São Paulo eu cozinhava todos os dias, e o pior de madrugada, eu mesmo lavava minha roupa, pois ganhava pouco... Ao chegar aqui, fiquei preguiçoso e minha mulher faz tudo para mim.
Aluno, EJA, 53 anos, cor declarada: moreno, classe social: média baixa, 2010


               Percebe-se o quanto esse senhor consegue ser contraditório em relação a condição da mulher, ao mesmo tempo que diz ser solidário em relação a jornada intensa de trabalho que a mulher desempenha, não se constrange em deixar claro a naturalização dessas funções atribuídas a ela.  Numa espécie de “já que nasceu assim”.  Só falta usar os mesmos argumentos usados pelo filósofo Aristóteles e agradecer por ter nascido homem e não mulher, esse ser “incompleto”.
Conforme SAFFIOTI, 1987 há fatores equivocados atribuídos a posição de subalternidade da mulher no Brasil, um trata-se ao subdesenvolvimento econômico do país, ou seja melhorando a economia a igualdade de sexos aconteceria espontaneamente, um outro equivoco, segundo a autora, seria atribuir a preservação da inferioridade social da mulher nos países capitalistas. Como ficaria então a igualdade dos gêneros nos Estados Unidos, essa potência mundial capitalista? Para a autora

...o processo de construção social da inferioridade. O processo é correlato é o da construção social da superioridade. Da mesma forma como não há ricos sem pobres, não há superiores sem inferiores. Logo, a construção social da supremacia masculina exige  a construção social da subordinação feminina. Mulher dócil é a contrapartida do homem macho. Mulher emotiva é a outra metade de homem racional. Mulher inferior é a outra face da moeda do macho superior.
SAFFIOTI, 1987:29



Ainda utilizando dos discursos masculinos, dessa vez a de um jovem de 17 anos, percebemos como há uma incorporação de valores, como se impregnados de ideologias não conseguissem enxergar além da cena explícita, isso é confirmado através de

Eu sou homem, gostei demais desse filme (A Mulher Invisível), acho que só sendo “boiola” para não gostar. Uma mulher bonita na cozinha e na cama qual é o homem que vai recusar? Ah, se eu tivesse uma mulher dessa! Sinceramente, eu não vi nada de mais neste filme, o que eu vejo mesmo que a mulher está se metendo em tudo.
                                     Aluno, Ensino Médio, 17 anos, branco, classe média, 2010

            Quantas violências são cometidas contra os gêneros e as/os jovens nem se dão conta? Pela fala desse jovem revela que ele não é o único, muitos de forma direta ou indireta repetem o mesmo discurso. Mas como as mulheres viram o filme não é diferente de alguns homens, mas seguindo a mesma estratégia de análise, veremos a seguir dois comentários, sendo um de uma senhora e outro de uma jovem
Desde quando eu entendo por gente, a mulher nasceu para lavar, cozinhar, passar, cuidar da casa e dos filhos. E quando a gente quer mudar alguma coisa, o marido vem desfaz tudo. Vejo que o lugar da mulher é esse ai mesmo, na casa, esperando pelo marido... Eu para estudar foi uma labuta, pois meu marido não queria deixar. Foi depois de muitas brigas, ele emburrado de um lado e eu de outro, até que ele deixou. Ainda bem, não é? Já pensou se ele me largasse por causa dos estudos?
Aluna, EJA, 58 anos, parda, classe baixa, 2010

O texto dessa senhora não diferencia em quase nada do texto de uma jovem de 17 anos ao dizer sobre os espaços ocupados pela mulher na sociedade. O medo da separação é latente, como se as mulheres precisassem de alguém para salvá-las, preferencialmente uma figura masculina.  É interessante pensar na contribuição de MESSA, 2007 ao analisar a condição da mulher no seriado norte-americano “ Sex and the city” através de oito episódios, e chama a atenção para o “modelo” de mulher  representada, tipo aquela que  pode tudo, no entanto ela teme a solidão, solterice, e só se realiza com um homem.
Mas é no texto a seguir, para mim, o mais ingênuo, forte e difícil de ser modificado. Causa estranheza pela condição social da jovem, tendo acesso a toda e qualquer informação e mesmo assim resistir ostensivamente a possibilidade de mudança de  valores, crenças, opiniões, veja:
.
Eu sei que há uma luta muito grande em tentar mudar a sociedade e fazer com que as mulheres desempenhem funções iguais aos dos homens. Discordo em parte, tem trabalho que é de homem mesmo, pois acho que o trabalho da mulher tem que ser mais light. É um absurdo vê mulher no campo, jogando bola, se masculinizando e na polícia, ela vai fazer o quê? Se esconder do bandido? (risos) Se eu achasse um príncipe para me proporcionar uma vida de princesa, eu seria hipócrita se dissesse que recusaria, eu queria ficar em casa, só mesmo numa boa... Essa questão de tudo hoje é violência contra o gênero, contra o gay, conta a mulher... um tapinha que um namorado dá, já é violência?! Acho que isso faz com que a relação seja mais apimentada, temperada, é isso, um tapinha não faz mal nenhum... tempera a relação...
Aluna, Ensino Médio, 17 anos, cor branca, classe média, 2010


O quanto essas pessoas estavam equivocadas e movidas pelos discursos de cunho machistas, interessantes para determinados grupos. A luta foi muito árdua, pois a partir de várias análises, foi necessário rever conceitos, para combater os preconceitos. E o momento era propício para tentar desfazer alguns discursos ideológicos. Ouvir de uma estudante de Ensino Médio que “um tapinha não dói” soa como uma “bofetada” aos nossos ouvidos. Não dói em quem bate ou apanha? Muitas “Elisas” pagaram caro por acreditar neste discurso. Esse foi apenas um dos primeiros passos nesta etapa tivemos mais dois filmes, seqüenciados “As esposas de Stepford”, um drama baseado no romance “The Stepford Wives/1975 de Ira Levin sob a direção de Bryan Forbes   lançado na década de 70 e o outro como uma “resposta” dada em 2004 através de “ Mulheres perfeitas” comédia, dirigida por Frank Oz e produzido por Donald de Line,Gabriel Grunfeld, Scott Rudin e Edgar J. Scherick.
No geral os filmes mostram o que os homens da pequena cidade Stepford são capazes de fazer para diminuir/ anular o poder das mulheres, no primeiro lançado em 1975 os homens criam robôs programados para matar suas respectivas esposas e as substituem. Já no segundo, direcionado ao público mais jovem, em forma de comédia os maridos implantam chips em suas esposas para tê-las sob controle, e a mercê das suas vontades. A diferença marcante entre os dois filmes é que a última versão quem provocou toda a alienação feminina, no implante dos chips, foi uma mulher ao ser traída pelo esposo, decidiu criar um “mundo perfeito” de mulheres manipuláveis.
No entanto, vale a pena registrar algumas respostas dadas pelo grupo em análise, enquanto os primeiros olhares eram praticamente iguais entre os homens e as mulheres independente da idade ou da classe social,  a medida que trilhávamos esse caminho de combate  as violências, começaram surgir mudanças significativas. Em relação aos filmes “Esposas de Stepford/1975” e “Mulheres perfeitas/2004” através das produções avaliativas e escritas propostas aos sujeitos desta pesquisa, nota-se que

Os dois filmes retratam uma sociedade machista dominante na qual vivemos, que vangloria-se do próprio poder para oprimir, dominar, comandar e excluir as mulheres. Com o objetivo de concretizar a idéia e por em prática um modelo de mulher, perfeita nas suas concepções...
Aluna, 17 anos, Ensino Médio, cor parda, classe média, 2010

Claramente a aluna percebe o lugar da mulher imposto pela sociedade patriarcal, como esses papéis estão delimitados, dessa forma mostra-se indignada com a dominação dos homens sobre as mulheres, enquanto a segunda versão, datada de 2004 essa mesma aluna, apesar da pouca idade, mostra uma maturidade de gente grande ao afirmar:

... o poder de alienação é mais evidente e violento, pois no primeiro as mulheres são mortas e substituídas por robôs e no segundo são instaladas  microchips no cérebro e elas são obrigadas a fazer o que os homens  desejam. O pior de tudo que a grande vilã é uma mulher bem sucedida que se cansa da independência da contemporaneidade e prefere a época onde os homens mandavam nas mulheres de forma total.
No fim do filme o amor vence e os microchips são desinstalados e nas últimas cenas os homens são submissos às mulheres. Ai está uma das falhas do filme, as relações entre as pessoas não devem ser moldadas e constituídas na base da submissão e opressão, pelo contrário um casal é para ter direitos iguais, livres, construindo e mantendo juntos uma vida de amor, união e cumplicidade.
idem

               Os primeiros resultados da pesquisa que estava “engatinhando” foram surgindo. Uma outra aluna da mesma idade e características semelhantes afirma que   o filme( Esposas de Stepford) além de evidenciar o forte preconceito masculino, mostra um certo tipo de crueldade perante a imagem da mulher. Ela só serviria para a sociedade se fosse livre de defeitos, “perfeita”.
Não resta dúvida que finalmente havia uma conexão entre os objetivos e  sujeitos da pesquisa. Começou uma “desnaturalização” de discurso ideológico, uma estranheza surgida de diferentes direções, os implícitos da linguagem e estudo do contexto. Se de um lado, as adolescentes passaram a captar com mais rapidez as violências direcionadas ao gênero e não mais aceitar, por outro lado, as resistências dos adolescentes/adultos/adultas apareciam, mesmo das brechas. Isso no fragmento a seguir fica evidente
Os filmes possuem a mesma intenção, trazer a tona a situação da mulher diante da sociedade, mostrar como muitos homens queriam tratá-la ou a tratam com um objeto qualquer... Não é de hoje que a mulher tenta conseguir o seu espaço diante de todos, sempre o homem foi e é visto como másculo, que sai para “guerra” enquanto a mulher é delicada, meiga, considerada a “rainha do lar”... (grifo meu)
Aluno, 17 anos, Ensino Médio, negro, classe média, 2010

E qual é mesmo o lugar da mulher? Será que não houve nenhuma mudança na sociedade? Esse homem continua sendo visto como esse “guerreiro”, “másculo” como defende o adolescente. Até quando ainda vai persistir a delicadeza e meiguice feminina? Apesar de tantos avanços e discussões o jovem continua vendo a mulher fora do poder de liderança. Esse pensamento reflete a falta de lugar da mulher nos espaços públicos, pois segundo Costa (1998) a mulher brasileira teve a igualdade juridica somente em 1988, com a Constituição Brasileira.  
Enfim os textos de autoria masculina não sofreram grandes mudanças ao longo dessa primeira fase, com a duração aproximada de três meses. Os discursos repetitivos em apontar o lugar da mulher no lar como se fosse um sonho de todas; o casamento, os filhos e as obrigações domésticas. Passemos então, para a segunda etapa.

2 A CARA DA POLÍTICA, VEJA!

A nossa sociedade indiscutivelmente traz um ranço do patriarcado muito forte, presente em ações banais, mas que se repetem constantemente. Por conta disso, o que pensavam as pessoas sobre a possibilidade real de terem na presidência da república a primeira mulher eleita?
Por que há uma resistência mais visível no sexo masculino em não acreditar na capacidade de uma mulher para assumir um alto cargo, por exemplo? Avanços tecnológicos e científicos que contam com a participação das mulheres não foram suficientes para modificar totalmente o olhar? E na política? Como não enxergar essa presença feminina, se a cada eleição desde 1927 quando Alzira Soriano, primeira mulher a ocupar um cargo eletivo da América Latina, vem se repetindo e ampliando.  Não é difícil entender o porquê dessa restrição, já que
Historicamente, em geral, as mulheres tem estado do outro lado do exercício do poder, do lado da condição da subalternidade. Não puderam decidir sobre suas vidas, não se construíram como sujeitos, não exerceram nem exercem o poder e não acumulam, mas o reproduzem, não para elas mesmas, mas para aqueles que de fato o tem controlado sempre.
COSTA, 1998:19

Automaticamente as opiniões divergem independentes da geração e classe social. Mas como a intenção do trabalho realizado foi fazer uma análise crítica do discurso usado por um veículo de comunicação, como a revista Veja, por exemplo, para explorar as entrevistas, reportagens, notícias acerca dos principais candidatos/candidatas a presidência da república para a eleição de 2010 e os efeitos de sentido que esses discursos provocam em alunas e alunos do último ano do Ensino Médio e da EJA. 
Assim, dedicamos quase três meses para analisarmos as quatro edições da revista Veja do mês de julho, a seção da Política, em que candidatas e candidatos estavam liderando a campanha presidencial: Dilma Roussef, José Serra e Marina Silva. Com o intuito investigativo, atentando para o olhares dos/as alunos/alunas para as reportagens acerca dos/das presidenciáveis, de que forma e quais as intenções das linguagens empregadas em cada notícia, reportagem ou entrevista política.
Uma dupla formada por dois adolescentes brancos, de classe média, ambos de 17 anos, defende que

A edição semanal 2175, da revista VEJA do mês de julho, assim como demais revistas, traz ao leitor assunto da vez: a corrida presidencial. A parte política inicia-se com o título “ Índio acertou o alvo”. O autor coloca Ìndio, o vice de José Serra do  PSDB ( Partido da Social Democracia Brasileira) “lá em cima” utilizando duas páginas completas e uma foto enorme do mesmo e a seguinte citação:
“Ainda faltam mais de dois meses para a eleição, mas Antonio Pedro Índio da Costa já pode ser considerado o primeiro vitorioso da disputa. Qualquer que seja o resultado das urnas, esse carioca de 39 anos sairá da competição maior do que entrou.”
A todo momento a revista coloca o PT (Partido dos Trabalhadores) “lá embaixo” utilizando afirmações de opositores, um exemplo claro é um depoimento do próprio Índio:
“Todo mundo sabe que o PT é ligado ao narcotráfico, ligado há tudo o que há de pior.”
Após a leitura do contexto fica visível a intenção de prejudicar a chapa de Dilma Roussef e o PT;  e lógico, com isso beneficiar a chapa de José Serra e o PSDB. É bom deixar claro que na edição 2175 o PSDB é lembrado ao que se refere a Índio, uma vez que em particular José Serra não é muito lembrado. (grifo meu)
Adolescentes, classe média, Ensino Médio, 2010

              No texto dos dois jovens fica bem evidente a percepção deles em relação as intenções da reportagem analisada, apesar desses  olhares continuarem ingênuos em relação ao candidato do PSDB. A dupla tem consciência das intenções da matéria, já que afirma “ fica visível a intenção de prejudicar a chapa de Dilma Roussef...”   para logo em seguida soar como um pedido de “desculpas” ao ter admitido isso, já que para esses jovens   os elogios da reportagem ao vice de Serra, imunizasse a revista de qualquer matéria tendenciosa em relação a política, pois “ em particular José Serra não é muito lembrado”. Mas, os primeiros passos estavam sendo dado. Assim como eles, outras equipes também perceberam, mas ainda a mesma dupla, mesmo sendo contraditória vale a pena refletir sobre o que os dois adolescentes defendem:

Neste edição a revista VEJA utilizou nove páginas para falar do PT e de Dilma Roussef, e nessas, em momento nenhum o PT é elogiado, encontra-se apenas acusações e citações negativas. 
Em relação a Marina Silva candidata do PV (Partido Verde), o autor utiliza apenas uma página, onde fala apenas de sua vida pessoal, deixando assim a candidata totalmente neutra a questões políticas, sejam elas ligadas a elogios ou a acusações e escândalos .
Em 2010 as eleições para a presidência do Brasil traz grandes expectativas, pois mesmo com obstáculos como a revista Veja, Dilma Roussef é favorita a se eleger como futura presidente da nação. Segundo a pesquisa do Datafolha de 23 de agosto de 2010 Dilma Roussef venceria no primeiro turno com 54% dos votos válidos, tornando-se a primeira mulher na presidência do Brasil, o que significa que, mesmo com a Veja trazendo críticas negativas semanalmente a campanha da candidata, ela vai se fortalecendo a cada semana.
Idem

 As mulheres também tiveram as suas contribuições, esse fragmento é o resultado do trabalho de pesquisa de um grupo formando por cinco adolescentes, classe média, com idades 17 e 18 anos. Há além de equivoco quanto o significado da sigla PSDB, muita insegurança no discurso dessas jovens, levando-me afirmar ser mais um grupo que percebe a ideologia que está por baixo da linguagem empregada nas matérias sobre a política em uma revista de circulação nacional, mas se intimida diante do fato percebido, e de forma discreta e circular diz 

Geralmente nas revistas por assinatura, são publicadas matérias ou notícias beneficiando uns e prejudicando outros. Norteando o público leitor a uma visão sobre determinado assunto. Nessas eleições de 2010, é notório perceber que a Veja, diante das matérias apresentadas sobre os candidatos a Presidência da República: Dilma Roussef, do Partido dos Trabalhadores, José Serra, do Partido Socialista Democrático Brasileiro e Marina Silva, do Partido Verde; nos levam a pensar que a revista é contra o PT e a favor do PSDB e ainda dá algumas atacadas ao PV, devido alguns trechos e frases direcionadas a cada um. (grifo meu)

         No entanto é no texto de um grupo formado por seis adolescentes , sendo três  do sexo masculino e três do sexo feminino que as análises aparecem bem mais contraditórias. É como se de um lado elementos tentassem concordar com a reportagem da revista em análise enquanto do outro lado apontavam as “brechas” deixadas na reportagem, numa clara tentativa de prejudicar a candidatura de Dilma Roussef

A revista VEJA não se impõe a favor da candidatura de nenhum dos candidatos, mas critica o PT, elogia o vice tucano, deixando Serra neutro. E na terceira matéria (“A resposta está com o planalto”), novamente põe o Partido dos Trabalhadores na mira de suas denúncias.
Grupo misto, Ensino Médio, 17 a 19 anos

 No entanto ao afirmar 

Atribuindo diversos elogios à Procuradora Sandra Cureau, e falando sobre o exímio trabalho em que vem executando, VEJA atira mais uma vez contra o PT. A matéria com o título “ Não é para qualquer uma” é sobre a Procuradora, mas quem acaba sendo o alvo como sempre é o Partido dos Trabalhadores. Ela dedica cerca de seis páginas só denunciando o PT, inclusive duas dessas matérias. Será que a revista tem alguma coisa contra?
Idem


A negação da participação da mulher na política não é algo recente, desde as primeiras batalhas das mulheres tendo a Revolução Francesa como marco dessas lutas até os dias atuais muitos não reconhecem os direitos civis e jurídicos das mulheres. A ocupação dos espaços públicos pelas mulheres funcionava como projeção do trabalho doméstico, COSTA, 1998.  Assim não é de se estranhar que uma ideologia passada por várias gerações acerca do lugar da mulher, seja modificada em um tempo tão curto. Mesmo quando essa ideologia vem camuflada, sob as palavras dúbias, discursos indiretos, revistas de grande circulação nacional. Mas os passos estavam sendo dados, e vamos para terceira e última etapa. 

3 A REPRESENTAÇÃO DA MULHER SOB O OLHAR MASCULINO

Será que nossos escritores brasileiros descrevem bem as personagens femininas que eles elegem como heroínas de seus romances? Como essas protagonistas aparecem nas narrativas criadas por homens? Quais os papéis sociais que elas desempenham  e as implicações na narrativa e fora dela?
E foi com esse olhar que partimos para terceira e última etapa da proposta, e para tal, elegemos duas obras de autores de diferentes prestígios literários, uma obra cânone “Gabriela” de Jorge Amado e a “Clara dos Anjos” do tão discriminado Lima Barreto. Tanto Amado quanto Barreto elegerem nestas obras a figura da mulher para protagonizar a narrativa. Mas, para compor esse trabalho, apontarei apenas o resultado da análise de Gabriela.
O romance Gabriela cravo e canela foi lançado em 1958 e desde então é uma das nossas obras mais lidas e traduzidas para vários países. Em apenas duas semanas de lançamento, 20 mil exemplares vendidos. A mulher sensual, com dotes culinários, passa a fazer parte da fantasia de muitos homens, popularizando mais ainda quando adaptado para o cinema, tendo Sonia Braga como atriz principal. No entanto,

A imagem que atualmente fazemos da referida narrativa focada no idílio entre os personagens Gabriela e Nacib, nem sempre foi a que se destacou na crítica. As imagens e representações que o senso-comum possui sobre Gabriela são resultantes de um processo de mudança de foco da narrativa, construído principalmente pelas análises críticas recebidas pelo romance: da ênfase no contexto para o destaque da mulata Gabriela sobre outros personagens. NASCIMENTO, 2007: 64-65


O livro de Jorge Amado conseguiu dá um salto muito grande em relação a condição social da mulher, pois “Gabriela” não é apenas corpo, ela tem uma sagacidade e simpatia que conquista os políticos locais da cidade de Ilhéus.  Além disso, ela tem uma liberdade que não abre mão, mostra-se dona do próprio corpo, escolhendo os parceiros e a vida que lhe dá prazer.  Mas o que o grupo focal tem a dizer sobre Gabriela? Será que as discussões ao longo do ano letivo lhes proporcionaram maior maturidade para perceber que a mulher não é objeto para ter um dono, nem ser moldada conforme as imposições sociais?

... é uma moça que veio do nada, sem nome, não conhecia seus pais... Casou-se com um coronel que lhe deu uma vida melhor, mas para não manchar a reputação se separou de Gabriela com medo de ser motivo de chacota na cidade de Ilhéus, pois Gabriela, como muitas outras traiam seus maridos.
Dupla masculina, EJA, adulto, 2010   (grifo meu)


Observando o texto dos senhores percebe-se como eles veem no casamento a solução dos “problemas” de Gabriela,  uma moça, que segundo a dupla “veio do nada” e “sem “ nome.  E o “coronel” aparece como o grande “salvador” da jovem retirante. Indo além, eles apontam a “traição” de Gabriela ao optar ter mais de um parceiro sexual, fazendo uso do corpo conforme a sua vontade. Mas as imposições, cobranças e a trama do seu “salvador” Nacib em desfazer rapidamente do casamento forjado, nem são lembrados.
No entanto o grupo de três adolescentes masculinos, opõe-se ao texto anterior, já com uma visão diferente da mulher e apresentou um olhar mais evoluído para a representação da mulher no livro de Jorge Amado  “...Gabriela era uma mulher livre... não queria ser mulher de um homem só... Ela tinha esse direito. Para ela não importava o que a sociedade queria ou fazia. Gabriela nasceu assim e vai ser sempre assim”

Mas é através do fragmento a seguir, extraído da produção textual de uma dupla feminina, formada por adolescentes do Ensino Médio que encerro essa seção

... uma moça livre que ao aceitar o convite de Nacib foi se transformando, transformando e murchando... As pessoas não devem tentar mudar o jeito, a cultura e o pensamento de outra. Gabriela suportou a transformação imposta por pouco tempo, pois voltou a ser a Gabriela, Cravo e Canela.
Dupla de adolescentes feminina, 2010

É óbvio que há uma mudança de olhar para o papel desempenhado pela mulher, as vezes os olhares se cruzam, outras se retraem, talvez ainda presos aos discursos de outrora, em que  o local da mulher era o doce lar e a sexualidade teria que ser reprimida sempre. Porém não, a semente estava sendo lançada.

CONCLUSÕES

Indiscutivelmente proporcionar um estudo das relações de gêneros com adolescentes do Ensino Médio e adultos de um curso de aceleração é uma tarefa enriquecedora, se por um lado muitos querem a mudança, almejam o respeito às diferenças, por outro lado ainda há alguns que agem como “náufragos” e agarram aos velhos tabus da honra e a preservação ao corpo e sexualidade feminina como tábua de salvação.
E essa pesquisa, primária por carência de orientação, conseguiu atender o meu objetivo. Muito me inquietava sobre o que os jovens liam e entendiam sobre discursos que circulam na nossa sociedade. Sendo essa linguagem se apresentando em diversas formas, seja por meio de obra literária, filme ou revista. 
Ao longo do ano letivo de 2010 os textos dessas alunas e  desses alunos serviram de  objeto de análise, optei pela ADC por defender que o discurso como uma prática social é moldado pela estrutura, sendo também um constitutivo dessa estrutura social. Proposta esta, do maior representante da ADC, o britânico Norman Fairclough, por sinal, muito bem discutida e analisada através das leituras de Viviane de Melo Resende e Viviane Ramalho.
Mesmo porque, em todas as etapas estudamos a linguagem e o poder que ela tem em constituir o social, dentro da proposta de Fairclough, segundo a leitura de Resende e Ramalho (2006) faz-se necessário o estudo do discurso dentro da tridimensionalidade, sendo explorado o texto e as práticas discursivas e sociais. 
Aos poucos o grupo focal foi modificando o olhar, tarefa lenta, perceptível para poucos. Só a título de exemplificação, chamo a atenção para uma dupla que havia anteriormente defendido a “imparcialidade” da revista Veja na seção política, pois os alunos não perceberam nada de anormal nas leituras feitas das reportagens políticas, mesmo tendo seis páginas de acusações ao partido PT de uma das candidatas a eleição presidencial, enquanto na mesma seção as demais páginas eram para elogiar as ações do partido adversário da candidata. Isso porque a “Veja é uma revista de personalidade” segundo a fala dessa dupla. No decorrer do projeto e discussões, a mesma dupla se questiona: “Será que estávamos cegos?”
Outro discurso referência foi o da jovem estudante do Ensino Médio ao naturalizar as agressões físicas dirigidas às mulheres vindas dos parceiros, em nome do “amor”. No entanto após diversas reflexões, leituras, análises, inclusive releituras de obras literárias como Clara dos Anjos (Lima Barreto), essa jovem estudante modifica a sua defesa, e indigna-se com as diversas formas de violências que “Clara” sofre por questões sociais e raciais. A literatura foi apenas um pretexto para trabalharmos o contexto, “Clara” pode ser ficção, mas as “Elisas” e “Marias” são reais. Olhe que de “Elisas” talvez eu entenda um pouco além das teorias. 
Foram e tem sido passos lentos, mas defendo veementemente: significativos para  transformação de conduta, afirmação de identidade, respeito às diferenças, visibilização do outro.  Reconheço que esse sonho de mudança está apenas no começo, e o Ensino Médio é o curso ideal para propor esse caminhar. Um percurso que trilhado em parceria será mais agradável.
  Envolver alunas e alunos do Ensino Médio nas pesquisas de gênero, atribuindo-lhes funções básicas de leituras, releituras, análises e reflexões, poderá  ser o primeiro passo para afirmação identitária desse grupo. Precisa-se urgentemente causar inquietação no outro, acredito que esta pesquisa proporcionou e muito.  
  A partir do momento que enxergarmos alunas e alunos, sejam brancas/os, negras/os, homossexuais ou heteros, jovens ou não como sujeitos ativos das nossas pesquisas estaremos construindo um Brasil melhor. Um Brasil das mulheres, dos homens, dos negros, das negras, dos jovens e dos idosos também, independente de  religiões, sexualidades e classes sociais, assim o respeito às diferenças será visível nos quatro cantos do país.
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Universidade Estadual do Ceará (UECE)
Orientadora: Profª. Dra. Maria Helena de Paula Frota
INTRODUÇÃO
	
Prática antiga, o tráfico de seres humanos ocorre no Brasil desde a época da colonização, quando negros e negras da comunidade africana foram seqüestrados(as) e arrancados(as) de sua terra natal, transportados(as) em embarcações precárias, onde muitos(as) adoeciam e morriam, comercializados(as) em mercados brasileiros como objetos e arrastados(as) para trabalhar nas fazendas coloniais, sofrendo todos os tipos de abuso e violência.  
O fenômeno, mesmo legalmente abolido, sofreu mutações e atualmente abrange uma complexidade ímpar, articulada a outros fatores, tais como: crime organizado, exploração sexual comercial, trabalho doméstico servil, trabalho forçado em fazendas, extração e comercialização de órgãos humanos, dentre outros. A finalidade do tráfico de pessoas sempre se configura através da exploração da vítima, seja ela sexual, ou através de qualquer outro tipo de “trabalho” em que o sujeito permaneça em situação análoga à de escravidão. 
Esta pesquisa pretende capturar o tráfico de seres humanos para fins de exploração sexual enquanto uma questão de gênero, admitindo que as mulheres constituem a grande maioria das vítimas nessa situação e os homens seus principais exploradores. Desta forma, esse artigo pretende compreender o tráfico de pessoas, especialmente no contexto do Estado do Ceará, de maneira científica e apurada, para possibilitar a construção de novos conhecimentos sobre o fenômeno. 

OBJETIVOS

Por considerar o tráfico de pessoas um fenômeno intimamente relacionado às questões de gênero e a identificação correta desses casos uma prerrogativa fundamental para o desenvolvimento de estratégias de assistência e promoção dos direitos fundamentais das mulheres vítimas desse tipo de violência, bem como para prevenir abusos e o re-tráfico desses seres humanos, este artigo pretende investigar e analisar as estratégias adotadas pelo Núcleo de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas do Estado do Ceará (NETP/CE), seu impacto no contexto dessa problemática, bem como identificar e analisar o perfil das vítimas desse tipo de crime, dialogando-o com as referências bibliográficas. 
O tráfico de seres humanos, por se tratar de prática multifacetada, necessita, para seu efetivo enfrentamento, de ações articuladas, intersetoriais e de equipes tecnicamente preparadas e devidamente qualificadas, tanto para garantir a punição adequada dos agressores, como para identificar e acolher corretamente as vítimas. Nessa perspectiva, colocam-se Almeida e Nederstigt: 

[...] a maioria das pessoas traficadas não tem acesso a mecanismos efetivos de proteção em razão da dificuldade de identificação de casos de tráfico por parte de autoridades e organismos não governamentais. De fato, a identificação constitui, hoje, um dos maiores desafios nessa área. (ALMEIDA; NEDERSTIGT, 2009: p. 6).

Nesse sentido, esta investigação visa relacionar o tráfico de pessoas, tal como se configura na atualidade, como questão de gênero, onde mulheres têm sido identificadas como esmagadora maioria na situação de vítima nesses casos e os homens têm aparecido como seus principais exploradores. Visando complementar a temática investigada, foi realizado um estudo do contexto histórico do fenômeno e um levantamento do perfil dessas jovens mulheres à partir da análise documental do NETP/CE, conforme especificado no tópico à seguir.

METODOLOGIA

A concepção proposta nessa pesquisa intercala pensamento reflexivo e realidade, partindo da premissa de que esta realidade é contraditória e está em constante movimento. Segundo Martins (2009): “Esta dinâmica é fruto das idéias e forças em oposição, os antagonismos. O estudo destes elementos contraditórios são o que Marx vai chamar de motor da história, responsáveis pelas transformações que dão continuidade ao processo histórico.” (MARTINS, 2009: p. 2).
A postura da pesquisadora durante o processo investigativo pautou-se na pesquisa-ação, pois permaneceu inserida no campo como participante das atividades do Núcleo de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (NETP/CE), discutindo coletivamente com os integrantes do grupo sobre os levantamentos feitos, na tentativa de contribuir para uma sensibilização dos profissionais envolvidos mediante os questionamentos formulados. Fundamentando o exposto, podemos utilizar a reflexão das autoras Leal e Marinho (2007) que colocam: “À medida que vai se descortinando a realidade complexa e multifacetada das questões sociais, mitos vão sendo derrubados e novas questões são postas para serem desafiadas no campo do conhecimento e das intervenções, por isso pesquisa-ação.” (LEAL; MARINHO, 2007: p. 24).
A observação participante foi utilizada durante todo o processo de levantamento científico. Segundo Martins (1997), esse tipo de técnica “consiste na participação real do pesquisador na vida da comunidade, do grupo ou de uma situação determinada” (MARTINS, 1997: p. 10). Os autores Queiroz, Vall, Sousa e Ribeiro sintetizam bem a importância dessa abordagem: “Com o auxílio da observação participante, o pesquisador analisa a realidade social que o rodeia, tentando captar os conflitos e tensões existentes e identificar grupos sociais que têm em si a sensibilidade e motivação para as mudanças necessárias.” (2007: p. 278). Na realidade, a observação por si só já constitui um elemento fundamental para qualquer pesquisa, pois está presente desde a formulação do problema, perpassando pela construção de hipóteses, ou seja, desempenhando papel imprescindível em todo o processo de construção do saber, tornando-se determinante para o surgimento de inquietações que culminam no desenvolvimento da investigação científica. 
Em posse do método científico que orientou a presente investigação, a primeira etapa desse processo se efetivou através da pesquisa bibliográfica, com o objetivo de compreender o histórico e a estrutura antiga e atual do fenômeno do tráfico de seres humanos, com foco na realidade brasileira, assim também como a formação e constituição do Núcleo de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas do Estado do Ceará. Tal etapa, baseada na pesquisa bibliográfica, segundo Lakatos e Marconi (2005) não representa mera repetição do que já foi elaborado, mas sim um exame do tema e das categorias sob novas perspectivas, capazes de alcançar conclusões inovadoras. Essa etapa é essencial, pois é capaz de resgatar aquilo que já foi analisado por outros estudiosos, correlacionando-os com aquilo que esta sendo aqui problematizado, enriquecendo assim a pesquisa e traçando parâmetros de dialogo entre os posicionamentos dos autores e da pesquisadora.
A análise documental – referente aquela que se vale de documentos originais que ainda não receberam tratamento analítico por nenhum autor (PÁDUA, 1996) – foi realizada no Núcleo de Enfrentamento Tráfico de Pessoas do Estado do Ceará – NETP/CE, com a finalidade de estruturar gráficos através do levantamento dos casos de possíveis vítimas de tráfico identificadas nos processos arquivados no referido órgão. Cabe destacar que o banco de dados do NETP/CE é alimentado periodicamente, conforme as denuncias vão sendo recebidas, via encaminhamento ou via demanda espontânea. Em outras palavras, essa fase da pesquisa compreende a realização de estudos baseados em documentos como material primordial, com objetivo de executar todo um levantamento analítico, através da organização dos dados ali contidos e da interpretação dos mesmos segundo os objetivos da investigação proposta. Portanto, compõe-se de etapa quantitativa, já que a coleta desses dados proporcionou, em números, a construção de gráficos fomentando um retrato da realidade vivenciada pelo NETP/CE na perspectiva de compreender como se efetiva o enfrentamento ao tráfico de pessoas pela referida organização.  
Decorridas as fases acima descritas, construiu-se uma estimativa do diagnóstico do enfrentamento ao tráfico de seres humanos desempenhado pelo NETP/CE, apontando em dados qualitativos a avaliação crítica dessa atuação e a postura dos profissionais nessas ações. No tocante aos dados quantitativos, constatou-se o número de pessoas em possível situação de tráfico, faixa etária e sexo das mesmas, realizando-se constante diálogo desses dados e a bibliografia proposta.

BREVE HISTÓRICO DO TRÁFICO DE PESSOAS

A história mundial atesta casos de tráfico de seres humanos há séculos. No Oriente Médio, à partir do ano VII a.C., jovens mulheres eram mantidas em haréns nos suntuosos palácios de poderosos xeiques árabes. Tais mulheres, transformadas em escravas sexuais, advinham de pilhagens de guerras, capturadas de outras localidades e vendidas nos mercados como objetos. No palácio do sultão permaneciam em cárcere, constantemente vigiadas por soldados conhecidos como eunucos (BOMATE, 2009).  Sobre a condição dessas mulheres, Bomate (2009) explica: “Em princípio, eram recrutadas entre as populações submetidas ao império [...]. Ao ingressar no harém, as mulheres mudavam de nome. [...]. Essa nova identidade marcava sua condição servil.” 
No período colonial (sécs. XVI-XVII), milhares de negros e negras nativos e nativas do Continente Africano foram seqüestrados e trazidos ao Brasil para serem comercializados(as) como objeto e violentados(as) nas fazendas canavieiras. Totalmente privados(as) de qualquer dignidade humana, os escravos e escravas africanos(as) transformaram-se rapidamente em fonte de renda lucrativa. Em poucos anos os números dessa prática cresceu assustadoramente, como demonstra Marquese: 
[...] entre 1576 e 1600, desembarcaram em portos brasileiros cerca de 40 mil africanos escravizados; no quarto de século seguinte (1601-1625), esse volume mais que triplicou, passando para cerca de 150 mil os africanos aportados como escravos na América portuguesa, a maior parte deles destinada a trabalhos em canaviais e engenhos de açúcar. (MARQUESE, 2006: p.5).

Um século após a abolição da escravatura e do tráfico negreiro, a Comissão de Imigração dos Estados Unidos em 1908-1909 revelou, através de investigações, que mulheres estrangeiras, provenientes especialmente do leste europeu (Polônia, Romênia, Áustria, Hungria, Rússia), estavam sendo levadas para o país norte-americano (LANDINI, 2007). O fenômeno foi caracterizado também em diversos outros países do mundo, inclusive no Brasil, como relata Rago (2005): “[...] desde o final do século 19, com a chegada de enormes contingentes de imigrantes europeus, no porto de Santos. [...] caftens eslavos acompanhados de polacas voluntárias ou forçadas, as chamadas escravas brancas.” (RAGO, 2005: p. 97)
Landine (2007) relata a existência do tráfico de mulheres para fins de exploração sexual com destino ao Brasil no mesmo período acima mencionado, justificando a ocorrência da prática à partir da situação de extrema pobreza que alguns países do leste europeu enfrentaram no final do século XIX: “As pessoas traficadas eram, em grande parte, originárias da Europa. A extrema pobreza em que parte da população estava vivendo [...] levava muitas famílias a sonharem com a imigração. As moças eram, nesse sentido, presas fáceis de traficantes [...].” (LANDINE, 2007: p. 79). Nesse mesmo sentido, concorda ainda Rago (2008): “Várias vezes, as famílias em situação econômica extremamente precária vendiam as filhas, assinando falsos contratos com os caftens, embora muitas vezes também tudo ocorresse em completa ignorância, por desespero e esperança.” (RAGO, 2008: p. 325).
O crime passou a se configurar de forma organizada, apresentando rede articulada de aliciadores, receptores, cafténs e cafetinas, todos “beneficiados” com os ganhos provenientes da venda de seres humanos para fins de exploração sexual. A esse aspecto Alencar, Costa e Sales (2006) argumentam: “Há que se salientar o elevado nível de qualificação das quadrilhas que, já naquela época, se organizavam com muita competência para o exercício da prática indecente de traficar mulheres brancas [...]” (ALENCAR; COSTA; SALES, 2006: p. 4). 
Rago (2008) relata ainda a existência de rotas de tráfico de mulheres bem delineadas na época, onde essas redes criminosas, já então altamente especializadas nesse tipo de negócio, atuavam. A autora ressalta uma estimativa do possível número de vítimas, remetendo-se a relatos de autoridades da época:

Segundo o jurista Paul Appleton, Gênova embarcava anualmente cerca de 1.200 mulheres para a América do Sul, na maioria procedentes da Áustria, Hungria, Rússia, Polônia e França. Marselha, Anvers e Hamburgo apareciam como portos importantes do tráfico, enquanto Buenos Aires era considerado o principal porto de chegada, seguido de Montevidéu e Rio de Janeiro. (RAGO, 2008: p. 288)

Largman (2008) reflete sobre a mesma questão e é taxativa ao afirmar que a presença de mulheres de origem judaica na prostituição, advindas do tráfico de pessoas para fins de exploração sexual, tanto para Argentina, como para o Brasil, neste último especialmente para as cidades do Rio de Janeiro, São Paulo, Porto Alegre e Santos, era fato amplamente conhecido pela sociedade e autoridades governamentais. 
Como resposta ao crescimento da prática do tráfico de mulheres para fins de exploração sexual, algumas medidas foram implementadas: em 1910, a Convenção Internacional pela Supressão do Tráfico de Escravas Brancas foi assinada, em Paris, por delegados de 13 países[footnoteRef:362] e mais adiante, em 1949, ocorreu a Convenção para Supressão do Tráfico de Pessoas e da Exploração da Prostituição.  [362:  Sendo eles: Império Austro-Húngaro, Bélgica, Brasil, Dinamarca, França, Alemanha, Grã-Bretanha, Itália, Holanda, Portugal, Rússia, Espanha e Suécia] 

Em outro contexto, na Ásia, no período da Segunda Guerra Mundial (1941-1945), inúmeras mulheres chinesas, coreanas, tailandesas, indianas, vietnamitas e até alemãs, subjugadas pelo nazismo, foram arrastadas pelo exército japonês para outras localidades e forçadas a praticar sexo em bordéis militares (comfort stations). Elas ficaram historicamente conhecidas como “Mulheres de Conforto Militar” (comfort woman) e foram submetidas a estupros sistemático e espancamentos. A citação à seguir relata a definição do termo e a situção vivenciada:

The term “comfort women” refers to those who were forced to provide sexual services to officers and men of the former Japanese military at “comfort stations” during wartime in the past. This victimization, done with the involvement of the former Japanese military, gravely stained the honor and dignity of these women, and inflicted on them incurable physical and psychological pain.[footnoteRef:363] (Atonement Projects of the Asian’s Woman Fund, 2003: p. 02). [363:  “O termo "mulheres de conforto" se refere àquelas que foram obrigadas à fornecer serviços sexuais a oficiais e soldados do antigo exército japonês em "estações de conforto" durante a guerra no passado. Esta vitimização, realizada com o envolvimento dos ex-militares japoneses, mancha gravemente a honra e a dignidade dessas mulheres, que foram infligidas por dores físicas e psicológicas incuráveis.” (Tradução livre da pesquisadora).] 


A prática veio à tona apenas em 1990, quando movimentos de direitos humanos no Japão e no Timor Leste iniciaram pesquisas sobre o tema, desvendando inúmeras atrocidades, mapeando 21 unidades de bordeis militares e coletando depoimentos de vítimas que haviam sobrevivido. Mais tarde, entretanto, descobriu-se que a totalidade de locais como esse ultrapassavam 390 unidades, espalhadas, principalmente, pela China, Filipinas e Coreia. Segundo levantamento feito por essas entidades, o número total de mulheres vítimas dessa atrocidade aproxima-se de 400.000 mil.
Diante dos fatos, o governo japonês foi impelido a pedir desculpas oficiais à essas mulheres em julho de 1995. Além disso, criou um Fundo de Apoio a essas pessoas e responsabiliza-se pela manutenção, entre outras coisas, de um museu digital[footnoteRef:364], contendo inúmeros dados, artigos sobre o tema e documentos combrobatórios da existência do crime que podem ser visualisados nos idiomas inglês e japonês.  [364:  Digital Museum: The Confort Woman Issue and the Asian’s Womam Fund (http://www.awf.or.jp).] 

Na Alemanha nazista, Heinrich Himmler, chefe de segurança do Estado de Adolf Hitler, incentivou a criação de prostíbulos no interior dos campos de concentração através da escravização de mulheres consideradas rebeldes ao regime de governo da época. O “serviço” era oferecido a prisioneiros, pois Himmler acreditava que o ato sexual teria uma enorme capacidade de revigorar o trabalhador e ampliar a sua produtividade.
Com o objetivo de criar tais bordéis, os guardas da SS[footnoteRef:365] capturavam mulheres estrangeiras acusadas de se voltar contra o regime nazista. Entre as recrutadas também haviam algumas alemãs consideradas “anti-sociais”, como desempregadas, pedintes e alcoólatras. A proposta inicial feita pelo regime nazista era de que elas deveriam se submeter ao trabalho sexual por apenas seis meses e depois estariam livres.  [365:  Sigla designada para o termo alemão Schutzstaffel (em português "Tropa de Proteção"), uma organização paramilitar criada por Adolf Hitler no período da Segunda Guerra Mundial.] 

Mesmo após o fim da guerra, a exploração de seres humanos através de práticas abusivas se perpetuou e adaptou as exigências do contexto contemporâneo.  Pesquisa recente realizada em 2008[footnoteRef:366] identificou situação de tráfico com foco nas rotas do Brasil e República Dominicana para o Suriname, trazendo à tona uma realidade alarmante:  [366:  Pesquisa Tri-nacional sobre Tráfico de Mulheres do Brasil e da República Dominicana para o Suriname.] 


Os casos ou tentativas eventuais de atendimento são entravados pelo despreparo e pela falta de compromisso com a mulher e a situação vivida. A distância entre o Estado e as vítimas do tráfico é enorme. No máximo, há registros ou denúncias incompletas que só servem para reforçar, nas mulheres, a sensação de que não adianta fazer nada. (HAZEU, 2008: p. 187). 

O pesquisador Hazeu (2008), coordenador da pesquisa acima mencionada, ainda afirma: “As mulheres que voltam o fazem com ajuda de clientes, amigos. Nenhuma com ajuda oficial, o que, às vezes, significa nova dívida. Uma vez estando no Suriname, elas não têm a quem recorrer.” (HAZEU, 2008: p.188). Tal conclusão demonstra uma grave desarticulação de políticas transacionais para o enfrentamento da prática criminosa descrita, fato que agrava ainda mais a situação de vulnerabilidade dessas mulheres, que não podem contar com uma rede de proteção articulada, intimidando denuncias e impossibilitando a superação da situação de tráfico vivenciada.
Embora não se possa negar que os homens também são vítimas desse tipo de violência, as mulheres ainda representam a grande maioria de pessoas que vivenciaram a situação de tráfico, especialmente no que tange ao tráfico para fins de exploração sexual, objeto de nosso estudo. No tópico à seguir nos aprofundaremos nos conceitos de gênero e tráfico, para melhor direcionar essa pesquisa aos objetivos propostos.  

TRÁFICO DE PESSOAS: UMA QUESTÃO DE GÊNERO

Em posse do exposto, cabe destacar o conceito de gênero, formulado pelo movimento feminista na década de 70 (setenta) e que não está ligado ao conceito de sexo feminino, ou mulher, mas à uma complexidade de fatores sócio-culturais que contribuem para a formação do indivíduo enquanto ser humano genérico inserido na sociedade e contexto cultural. Piscitelli e Vasconcelos (2008) relatam:

A história do pensamento feminista mostra que há diversas formulações do conceito de gênero. Ele foi sendo pensado e reelaborado de diferentes maneiras, em perspectivas ancoradas em diversas abordagens teóricas. Essas diversas formulações estão marcadas por uma preocupação política: considerar as operações de poder que situam homens e mulheres em posições desiguais. (PISCITELLI; VASCONCELOS, 2008: p. 17)

A dimensão de gênero, portanto, deve ser contemplada não no entendimento terminológico relacionado ao sinônimo de mulher, ou mesmo do universo feminino, mas na direção que aponta Scott (1995), compreendendo a temática como a relação social da interação entre os sexos, onde as relações de poder e gênero vão se construindo reciprocamente. Assim, coloca-se a referida autora: 

[...] O gênero é uma das referências recorrentes pelas quais o poder político tem sido concebido, legitimado e criticado. Ele não apenas faz referência ao significado da oposição homem/mulher; ele também o estabelece. [...] a oposição binária e o processo social das relações de gênero tornam-se parte do próprio significado de poder. (SCOTT, 1995: p. 92).


Em posse desses conceitos, cabe atentar para as prerrogativas de Castilho (2008) ao relatar a importância de esclarecer suficientemente a perspectiva de gênero adotada para não gerar conclusões simplistas, ou mesmo, conceitos equivocados. A autora coloca-se da seguinte maneira: 

É comum a utilização do termo “gênero” como sinônimo de “mulheres”. Acredita-se que a simples referência ou preocupação com as mulheres em determinado contexto basta para implementar a perspectiva de gênero. É importante, em qualquer estudo social, tornar visíveis as mulheres, mas isso, por si só, não configura a visão de gênero. (CASTILHO, 2008: p. 109).

No contexto do tráfico de pessoas, onde existe uma predominância de mulheres na situação de vítimas para fins de exploração sexual, torna-se impossível ignorar a perspectiva de gênero, tendo em vista que os aliciadores e consumidores do mercado sexual são em sua maioria do sexo masculino. Caracteriza-se portanto aí uma violência de gênero, onde se opera a transmutação dos corpos femininos em mero objeto de satisfação dos desejos sexuais masculinos e de um meio para obtenção de lucro. Esse entendimento corrobora ainda com as idéias apresentadas por Saffioti (1997): 

No caso específico da violência masculina contra a mulher, o agressor parte da premissa de que a mulher é tão-somente o objeto de suas ações. [...] Pode-se afirmar, com certeza, que, via de regra, os homens dispensam às mulheres um tratamento de não-sujeitos e, muitas vezes, as representações que as mulheres têm de si mesmas caminham nesta direção. (SAFFIOTI, 1997: p. 69,70).

Nessa perspectiva, o tráfico de mulheres para fins de exploração sexual reforça a percepção da mulher como objeto sexual, e não como sujeito de direito à liberdade. A percepção do homem com provedor emocional e financeiro estabelece relações de poder entre ambos os sexos. Nesse contexto, mulheres foram historicamente estimuladas a desempenhar o papel social de atender aos desejos e demandas do homem ou de quem tiver alguma forma de poder hierárquico sobre elas. 
No que tange à exploração sexual de mulheres, de acordo com artigo publicado pela ONG Serviço à Mulher Marginalizada, considerar que a prostituição é uma opção de trabalho é uma maneira de aceitar que o sexo e o corpo da mulher são mercadorias (SIQUEIRA, 2006), reforçam-se assim os conceitos patriarcais que alentam os papéis sexuais de dominação masculina e submissão feminina. 
Em relação à demanda existente para o “consumo” do sexo pago proveniente do tráfico de mulheres, ou seja, homens que procuram por esse tipo de serviço, há de se considerar elementos advindos dos tempos de colonização tais como: cultura, machismo, e as configurações do sistema capitalista globalizado que tende a transformar tudo aquilo que pode tornar-se desejável em mercadoria, com o objetivo de extrair lucro. Lima (2006) faz essa conexão:
Há um outro aspecto referente ao estrangeiro, em que este se apresenta no papel do dominador e a mulher “nativa”, a dominada. Fala-se que essa relação é uma nova forma de colonização, adaptada aos novos tempos capitalistas, de mercantilização de tudo aquilo que é possível, inclusive do corpo da mulher. (LIMA, 2006: p.16)

Mediante tal quadro, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva , em 12 março de 2004, através do Decreto nº 5.017, ratificou o Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em especial de Mulheres e Crianças (2000), que, dentre outros pontos, trás a definição recente do Tráfico de Pessoas, aquela que foi considerada nessa pesquisa.[footnoteRef:367]: [367:  Outros mecanismos de enfrentamento importantes elaborados pelo Governo Federal incluem duas ações específicas voltadas para o enfrentamento do tráfico de seres humanos no Plano Plurianual de 2004-2007: capacitação de profissionais da rede de atenção às vítimas de tráfico de pessoas, e a realização de diagnóstico sobre o tráfico de seres humanos.  Foi criado ainda, em 2006, através do Decreto nº 5.948, a Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas. O documento está estruturado em três grandes eixos estratégicos: prevenção, repressão ao tráfico e responsabilização de seus autores, bem como atenção à vítima.] 


a) A expressão “tráfico de pessoas” significa o recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou uso da força ou a outras formas de coação, ao rapto, à fraude, o engano, ao abuso de autoridade ou à situação de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra para fins de exploração. [...]. (NAÇÕES UNIDAS, 2000: p. 46).
 

O Código Penal Brasileiro, entretanto, não corrobora com tal definição. Ele mantém a finalidade do tráfico de pessoas no campo da exploração sexual, não admitindo como tráfico as inúmeras outras modalidades às quais algumas, inclusive, citamos neste trabalho (Art. 241-241A). Dessa forma, criminosos que são flagrados com trabalhadores em situação análoga à de escravos, ou articulados na remoção de órgãos de outros, são enquadrados em outras penalidades criminais. De acordo com a referida legislação temos, portanto:

Tráfico internacional de pessoa para fim de exploração sexual (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)

Art. 231. Promover ou facilitar a entrada, no território nacional, de alguém que nele venha a exercer a prostituição ou outra forma de exploração sexual, ou a saída de alguém que vá exercê-la no estrangeiro. (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)

[...]

§ 1o Incorre na mesma pena aquele que agenciar, aliciar ou comprar a pessoa traficada, assim como, tendo conhecimento dessa condição, transportá-la, transferi-la ou alojá-la. (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)
§ 2o A pena é aumentada da metade se: (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)
[...]
IV – há emprego de violência, grave ameaça ou fraude. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)
§ 3o Se o crime é cometido com o fim de obter vantagem econômica, aplica-se também multa. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

Tráfico interno de pessoa para fim de exploração sexual (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)

Art. 231-A. Promover ou facilitar o deslocamento de alguém dentro do território nacional para o exercício da prostituição ou outra forma de exploração sexual: (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009). 

Para além do âmbito da finalidade do crime, há de se atentar também para a confusão existente entre tráfico de pessoas e prostituição voluntária. Não se pode considerar como vítima de tráfico qualquer pessoa que tenha migrado para outro território com a finalidade de prostituir-se. Nem se pode considerar como traficante qualquer pessoa que tenha auxiliado (seja no transporte, alojamento, convite, etc.) outra que irá se prostituir em seu destino final, estando esta última completamente ciente do que irá exercer e prostituindo-se de forma autônoma, sem dividir seus ganhos com terceiros, nem mesmo sendo mantida em cárcere ou em situação análoga a de escravidão.
Em posse dessas reflexões, o tópico seguinte abordará aspectos referentes a criação e implementação dos Escritórios de Enfrentamento e Prevenção ao Tráfico de Seres Humanos e Assistência à Vítima no país, dando principal destaque ao seu surgimento no Estado do Ceará, assim também como o perfil das vítimas que têm sido lá identificadas no período de 2005-2010 e as linhas de atuação da instituição. O órgão hoje constitui o único especializado, no Estado do Ceará, para lidar com essa questão.

6. LÓCUS DA PESQUISA: NÚCLEO DE ENFRENTAMENTO AO TRÁFICO DE PESSOAS DO ESTADO DO CEARÁ

O surgimento do Núcleo de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas do Estado do Ceará (NETP/CE)[footnoteRef:368] partiu de um projeto piloto intitulado “Programa Global de Prevenção ao Tráfico de Seres Humanos” que foi formulado mediante uma parceria entre a Secretaria Nacional de Justiça (do Ministério da Justiça) e o Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crimes (UNODC)[footnoteRef:369] em 2003. Alguns Estados foram escolhidos para iniciar o projeto: Rio de Janeiro, São Paulo, Goiás e Ceará. Para a consolidação do referido projeto, foi proposto a criação de Escritórios de Combate e Prevenção ao Tráfico de Seres Humanos e Assistência a Vítima em cada um desses Estados. [368:  O NETP/CE, até 2010 era conhecido como Escritório de Enfrentamento e Prevenção ao Tráfico de Seres Humanos e Assistência a Vítima do Estado do Ceará, à partir de uma determinação do Ministério da Justiça o nome foi alterado na prática, mas até a realização dessa pesquisa, a alteração formal aguardava por aprovação do Governador do Estado do Ceará.]  [369:  O UNODC coopera com os países para promover treinamento para policiais, promotores, procuradores e juízes. Ao mesmo tempo, o objetivo dos programas é melhorar os serviços de proteção das vítimas e das testemunhas oferecidos por cada país.] 

O NETP/CE funcionou nos anos de 2003 à 2006 na sede do Ministério Público Estadual, até que, em 2007, foi transferido para a Secretaria da Justiça e Cidadania (SEJUS)[footnoteRef:370]. Entretanto, apenas em 2009 estruturou-se a equipe, foram construídos os projetos de intervenção psicossocial e os processos começaram à ser catalogados e organizados por denuncia/ano, da seguinte forma: 1ª denuncia recebida no ano de 2009, por exemplo, organiza-se a mesma em pasta suspensa com os dizeres de catalogação 001/2009 – assunto. Os assuntos são escritos nas pastas mediante o teor das denuncias, por exemplo, “tráfico interno de mulheres”, “tráfico internacional de mulheres”, “tráfico para fins de trabalho escravo”, etc. Encontram-se ali catalogados também denuncias que não são necessariamente de tráfico de pessoas. Estas são encaminhadas para os órgãos competentes numa perspectiva de não negligenciar as demandas, e uma cópia dos respectivos ofícios de encaminhamento é anexada na pasta dos processos para garantir um maior controle e organização das atividades.    [370:  A Sejus, por sua vez, é um órgão do Governo do Estado do Ceará que surgiu em 24 de setembro de 1891 com a nomeação, por portaria, do primeiro secretário desse órgão: bacharel Waldomiro Cavalcante. ] 

No que tange aos equipamentos disponíveis, a maioria foi conseguida mediante aprovação de projetos de aparelhamento enviados ao Ministério da Justiça e Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República. Através desse processo foi possível adquirir computadores, móveis, veículo automotor, aparelho de fax, ar condicionados, entre outros equipamento que, atualmente, subsidiam as atividades do NETP/CE.
As denúncias chegam ao NETP/CE, na maioria das vezes, por encaminhamento da Delegacia de Defesa da Mulher, Delegacia de Combate a Exploração da Criança e do Adolescente (DCECA), Delegacia de Capturas, Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) ou mesmo através de demanda espontânea[footnoteRef:371], apesar desta última caracterizar uma minoria. As denuncias por demanda espontânea são recebidas pelo telefone (85) 3454-2199 ou por comparecimento pessoal do(a) denunciante no NETP/CE.  [371:  Por demanda espontânea estamos considerando as pessoas da comunidade em geral que procuram pelo órgão.] 

Há sempre a avaliação das características da denúncia para averiguar se realmente se trata de um caso de tráfico de pessoas, essa avaliação, segundo os profissionais atuantes, ocorre à luz do Protocolo de Palermo (2000), considerando os fatores ali descritos, cujos principais são: aliciamento (denominado também como recrutamento, feito geralmente através de falsas promessas), deslocamento (denominado também como transporte e transferência, que ocorre com financiamento da passagem pela rede do tráfico) e exploração da vítima no destino final. 
Com o objetivo de PREVENIR, o NETP/CE faz distribuição de material informativo nos principais pontos de fluxo turístico[footnoteRef:372] e de prostituição da cidade. Tais locais são selecionados à partir dos registros das denuncias de tráfico no NETP/CE, que identificam como principais vítimas as garotas de programa. Ainda no que tange as ações preventivas o NETP/CE executa atividades educativas através de palestras, seminários, e participação em simpósios. [372:  Locais como aeroportos, rodoviárias, hotéis, praias, etc.] 

O material informativo distribuído, entretanto, até a realização desta pesquisa, esteve voltado para o público feminino, não contemplado outras modalidades de tráfico que não aquele para fins de exploração sexual. Até mesmo a seleção dos locais de distribuição desse material tem perfil muito limitado ao público da exploração sexual comercial. Essa postura do Estado restringe ainda mais o olhar da sociedade em relação ao tráfico de seres humanos, aprisionando-o no âmbito da prostituição. Apesar desta pesquisa, assim como muitas outras, constatarem o caráter marcante de mulheres em situação de tráfico para fins de exploração sexual, não se pode fechar os olhos para a pluralidade do fenômeno analisado, correndo o risco de cair no campo da omissão.  
O COMBATE é realizado especialmente de duas maneiras: através de ações com o Gabinete de Gestão Integrada do Estado do Ceará[footnoteRef:373] (GGI-CE) e de acompanhamento das denuncias junto à Delegacia de Defesa da Mulher e à Delegacia de Combate à Exploração contra a Criança e Adolescente (DCECA). O GGI-CE foi criado através do decreto nº 27.796, de 20 de maio de 2005, com a finalidade de combater e prevenir o crime organizado[footnoteRef:374] e gerir políticas de segurança pública. O NETP/CE é integrante desse grupo como representante da Secretaria da Justiça e Cidadania[footnoteRef:375] e seu papel nas atividades é garantir o acolhimento de possíveis vítimas de tráfico encontradas na ações, que em geral, tem caráter eminentemente coercitivo.   [373:  O GGI-CE surgiu como conseqüência da adesão do Estado do Ceará ao Sistema Único de Segurança Pública, com a finalidade de coordená-lo. Está vinculado à Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social.]  [374:  Como exemplo temos: pirataria, tráfico de drogas, tráfico de pessoas, exploração sexual, etc.]  [375:  Nas operações GGI – CE, o EEPTSH/CE age de forma a preservar a integridade física e psicológica dos seres humanos encontrados em situação de tráfico de pessoas. Essas vítimas são acolhidas por uma equipe multidisciplinar que evita à exposição das mesmas no momento da apreensão policial aos aliciadores. A equipe também acompanha os depoimentos e o inquérito policial afim de garantir que os acusados sejam devidamente enquadrados nos artigos 231 e/ou 231-A do Código Penal Brasileiro, já citados anteriormente, referentes ao tráfico de seres humanos.] 

Resgatando a discussão anteriormente apresentada sobre as discrepâncias existentes entre o Código Penal Brasileiro e o Protocolo de Palermo (2000), as atividades de combate ficam comprometidas, pois a polícia age conforme as leis estão estabelecidas. Nessa perspectiva, esses profissionais agem através de uma visão deturpada do reconhecimento do tráfico de pessoas, considerando qualquer pessoa em situação de exploração sexual comercial como vítima do referido crime. Na atuação da pesquisadora enquanto assistente social do NETP/CE e participante nas ações GGI/CE, era comum observar posturas equivocadas frente à questão, tais como tratamento agressivo frente às possíveis vítimas e prioridade de ações nas casas de prostituição. Na leitura de Silva e Blanchette (2010), discute-se esse assunto, demonstrando que não se trata de realidade restrita ao Estado do Ceará:

Embora a retórica do movimento demonstre uma preocupação com os direitos humanos, as práticas de repressão formuladas pelo Estado brasileiro – sob a suposta orientação do Protocolo de Palermo, mas seguindo o mandato legal dos artigos 231 e 231ª do Código Penal – continuam vendo a prostituição como característica necessária e suficiente para rotular determinada situação como tráfico. A orientação policial antitráfico continua a se orientar pela proibição ao movimento de prostitutas e não pelo desejo de garantir a essas mulheres (e homens) seus direitos humanos. [...]. (SILVA; BLANCHETTE, 2010: p. 179).

No que tange à ASSITÊNCIA, em linhas gerais, consiste no acolhimento à pessoa em situação de tráfico por assistente social e psicólogo. Tais profissionais se encarregam de realizar entrevista psicossocial que consiste num diagnóstico da situação psicológica e as condições econômicas e sociais que aquela pessoa esta submetida naquele momento. Diante desses dados, uma visita social é agendada e á partir da construção de relatório de atendimento buscam-se alternativas para que o indivíduo possa superar aquela situação.
Entretanto, essas alternativas ainda são extremamente parcas. O Estado não possui instituição de abrigamento direcionado à essas vítimas. Há parceria com ONG, mas a mesma possui estrutura precária e tem atendimento direcionado à adolescentes. Não existem capacitações profissionais voltadas para as vítimas, nem mesmo um programa de inclusão dessas pessoas no mercado de trabalho, tornando-se recorrente o retorno das mesmas à situação de exploração sexual, aumentando os riscos do re-tráfico. Também é inexistente uma proteção adequada à essas pessoas, que ficam expostas às ameaças recorrentes de seus aliciadores e cafetões(inas).   
Para demonstrar o perfil das vítimas de tráfico de pessoas identificadas pelo NETP/CE realizou-se levantamento documental no local – referente aquela que se vale de documentos originais que ainda não receberam tratamento analítico por nenhum autor (PÁDUA, 2004). Tal levantamento foi feito com o objetivo de construir um perfil das vítimas de tráfico de pessoas no contexto do Estado do Ceará. Tais especificações estão discriminadas no próximo subtópico.

6.1. Perfil das Vítimas

A análise documental foi realizada nos meses de agosto à dezembro de 2010, na sede do NETP/CE. Os arquivos ficam alojados em gavetas de armários metálicos, com estrutura para a alocação de pastas suspensas. As gavetas são divididas por ano, tendo afixado na parte de fora das mesmas a identificação do período correspondente aos processos ali alocados. 
No material analisado foram identificados 218 (duzentos e dezoito) processos advindos de denúncias e encaminhamentos ao longo dos anos de 2005-2010. Nessa perspectiva, foi possível contabilizar a quantidade de processos conforme a tabela à seguir: 

Tabela 1 – Número de Processos por Ano no NETP/CE[footnoteRef:376] [376:  Os gráficos apresentados nesse estudo foram construídos pela pesquisadora mediante análise de dados não organizados coletados no Núcleo de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas do Estado do Ceará.] 


Diagnosticou-se que 115 (cento e quinze) dos 218 (duzentos e dezoito) processos tabulados não eram efetivamente de tráfico de pessoas, alguns deles até deram entrada no NETP/CE com características de tráfico, mas mediante o andamento das investigações, após encaminhamento para averiguação policial, foram identificados como não-tráfico. O restante, totalizando 103 (cento e três) processos, referem-se efetivamente ao fenômeno ou estão ainda em processo de investigação. Os arquivos contém descritas 165 (cento e sessenta e cinco) pessoas que estiveram em possível situação de tráfico entre os anos de 2005 -2010.
Os processos não identificados como situação de tráfico foram caracterizados nas mais diversas modalidades, tais como exploração sexual de crianças e adolescentes, sequestro, abuso sexual, estupro, turismo sexual (que, diga-se de passagem, nem como crime é caracterizado), entre outros. Essa realidade transparece um pouco da confusão que a sociedade em geral possui à respeito da definição de tráfico de pessoas. 
Das pessoas descritas nos processos analisados que estiverem em possível situação de tráfico, pudemos identificar a idade das vítimas em 113 (cento e treze) casos, possibilitando a construção do seguinte gráfico:

           Tabela 2 – Faixa etária das pessoas em situação de tráfico

Ou seja, a estimativa aponta para uma maioria estabelecida na faixa etária dos 19 aos 27 anos. Ficaram fora do gráfico ainda dois perfis, onde cada uma possuía 37 e 38 anos respectivamente. Apesar da predominância de jovens adultas(os) em situação de tráfico, não se pode ignorar a presença marcante de adolescentes nessa situação. Diante do quadro exposto, vale frisar o caráter peculiar da criança e adolescente, que encontra-se em processo de formação física, psicológica e sexual, cuja violência age trazendo conseqüências  avassaladoras, exigindo um maior preparo da equipe atuante e das políticas disponíveis para subsidiar a recuperação desses(as) jovens.
Das pessoas que estiveram em possível situação de tráfico, 14 (quatorze) são do sexo masculino e as outras 151 (cento e cinquenta e uma) são do sexo feminino, conforme demonstra o gráfico à seguir:

Tabela 3 – Sexo das vítimas de tráfico de pessoas registradas no NETP/CE


 De acordo com os dados, as mulheres representam aproximadamente 91% dos casos de tráfico registrados nos documentos do NETP/CE, seguida dos homens que representam apenas 9% dos casos. Tal levantamento comprova quantitativamente a predominância de mulheres como vítimas nesse tipo de situação no Estado do Ceará. Em posse dos dados, corroboramos com a fala de Hazeu (2008):

A realidade do tráfico é uma manifestação clara da violência específica que afeta as mulheres, produto da sua condição de gênero e da sua condição de discriminação política, social e econômica, que as coloca em uma posição de extrema vulnerabilidade em relação às redes de traficantes. Combater o tráfico de mulheres significa, em primeiro lugar, eliminar todas as manifestações de discriminação de gênero que afetam as mulheres em nossos países, que os direitos humanos das mulheres e homens sejam respeitados em condições de igualdade. (HAZEU, 2008: p. 183-184).

As mulheres têm vivido situação histórica de discriminação nos múltiplos aspectos da vida social, política e econômica. Elas possuem os menores salários e lideram no topo das estatísticas como vítimas de violência. As políticas de enfrentamento ao tráfico de pessoas necessitam estar muito afinadas com essas especificidades do fenômeno, no sentido de realizar sensibilização direcionada ao público mais afetado e suporte e acolhimento adequado à essas mulheres. 
No tocante as estruturas discriminatórias que diferenciam homens e mulheres, podemos ainda citar o relato de Vasconcelos e Bolzon (2008), quando afirmam:

No âmbito dessas questões, gênero desempenha papel fundamental nas modalidades e diferentes manifestações de trabalho forçado, seja em suas formas “tradicionais” ou “novas”. Mulheres e homens possuem diferentes possibilidades de inserção no mercado de trabalho em função das estruturas discriminatórias que podem estar presentes em seus contextos sociais. (VASCONCELOS; BOLZON, 2008: p 69).

Ou seja, as discrepâncias salariais entre homens e mulheres no mercado de trabalho, entre outros fatores de vulnerabilidade social, colocam as mulheres como principais prejudicadas. Como estratégia de sobrevivência, muitas buscam avidamente por outras possibilidades, aceitando com facilidade o convite de aliciadores. Há de se ressaltar, entretanto, que o recorte de classe também é crucial nessas determinações, favorecendo as formas de exploração, pois na busca pela sobrevivência, qualquer proposta transforma-se em esperança. 
Outro aspecto que necessita ser destacado é o fato de que nos processos arquivados pelo NETP/CE referente às mulheres em situação de tráfico, todos estão inscritos no campo da exploração sexual, ou seja, não há, até o momento em que esta pesquisa foi realizada, nenhum processo no que tange ao tráfico de mulheres, outra finalidade que não para a exploração sexual. Nesse sentido, apresentamos os apontamentos de Faleiros (1998):

A exploração sexual é uma violência sistemática que se apropria comercialmente do corpo como mercadoria para auferir lucro. Mesmo inscrito como “autônomo” sem intermediários, o uso (abuso) do corpo em troca de dinheiro configura uma mercantilização do sexo e reforço dos processos simbólicos, imaginários e culturais machistas, patriarcais, discriminatórios [...]. (FALEIROS, 1998: p.12).

		
		A exploração do corpo alheio como mercadoria, no caso do tráfico para fins de exploração sexual, incorpora ainda a transformação da sexualidade do outro em objeto passível de negociação, anulando o indivíduo enquanto sujeito possuidor de identidade, de liberdade e autonomia. Tal prática direciona as relações sexuais para o campo da satisfação dos desejos de apenas uma das partes, o consumidor, enquanto o outro é tido como simples meio para cumprir esta finalidade.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Numa perspectiva de violência de gênero, as análises documentais realizadas nessa pesquisa nos direcionam: as mulheres constituem o segmento mais violentado para fins de comércio no tráfico de seres humanos, representando aproximadamente 91% dos casos registrados no NETP/CE. Cabe destacar que as mulheres em geral, mas em especial aquelas expostas aos fatores de vulnerabilidade, recebem os impactos sociais em nossa sociedade historicamente machista que considera o sexo masculino dominador e o feminino dominado numa perspectiva antagônica entre os sexos pautada na questão de gênero.[footnoteRef:377]  [377:  O termo “gênero” é um conceito que comporta não apenas a desigualdade sexual, mas muitas das diferenciações sexuais, como socialmente construídas.] 

Diante da realidade apresentada, verifica-se a necessidade de capacitar os profissionais envolvidos em relação aos temas transversais ao tráfico de pessoas, especialmente no tocante às questões de gênero, prostituição e migração, com o objetivo de modificar posturas na intervenção técnica e realizar um trabalho de sensibilização dessas vítimas, para que as mesmas possam se reconhecer enquanto sujeitos de direitos, protagonistas de sua autonomia e liberdade. Para tanto, o Estado também precisa oferecer subsídios que auxiliem essas pessoas a superar a situação vivenciada e garantir a proteção das mesmas e de seus familiares em caso de ameaça de morte, criando locais de acolhimento e abrigamento, assim como programas de proteção às testemunhas, voltados para esse público que possui especificidades ímpares. 
Por outro lado, há de se atentar para a necessidade da realização de práticas plurais, tendo em vista que outros atores em situação de vulnerabilidade também têm aparecido como vitimas desse tipo de crime, tais como os adolescentes. O Estado precisa reforçar o olhar ao tráfico de pessoas para não cair em práticas de repressão à prostituição e deportação de imigrantes sobre a justificativa de combate ao tráfico de pessoas. 
No que diz respeito aos mecanismos de caracterização do crime, tendo em vista que o Protocolo de Palermo (2000) e o Código Penal Brasileiro não estão de acordo enquanto as finalidades às quais podem ser submetidas pessoas em situação de tráfico, há uma dificuldade por parte dos profissionais nas intervenções, pois os criminosos não são punidos como deveriam quando a finalidade do tráfico está fora do campo da exploração sexual. 
Outro aspecto fundamental que necessita ser reavaliado na legislação acima exposta é para o caráter generalista atribuído ao tráfico de pessoas no Código Penal Brasileiro. Note que nossa legislação considera como traficante qualquer pessoa que auxilie na imigração de outro para fins de prostituição (alojando, transportando, etc.), esteja o “auxiliador” enganando ou não, esteja ele recebendo proventos econômicos ou não. Ora, se as características fundamentais do tráfico de pessoas são o engano e a exploração, como poderia ser considerada vítima de tráfico uma pessoa que vai exercer a prostituição voluntariamente em outro território? Ou como se poderia considerar alguém que a auxiliou ou a convidou para migrar sem receber nada em troca como traficante e sem explorá-la no destino final?  As leis e posturas precisam urgentemente serem revisadas e refletidas, com o objetivo de evitar equívocos e efetuar uma prática direcionada a defesa dos direitos humanos e da equidade, não da perpetuação de preconceitos. 
No âmbito da prevenção, vale ressaltar, há a necessidade se de formuladar campanhas direcionadas aos consumidores do sexo pago, não numa perspectiva moralista ou higienista, mas numa perspectiva de defesa da pessoa humana. Esses consumidores precisam ser sensibilizados em relação ao tráfico de pessoas e exploração sexual de crianças e adolescentes numa tentativa de fazê-los refletir sobre a gravidade da questão. Precisamos desconstruir a idéia de que esses consumidores são pedófilos ou pervertidos sexuais, pois acreditamos que o problema está muito mais arraigado na cultura pautada em práticas patriarcais e machistas do que em questões de âmbito patológico.  
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Ministério Público 209.908,59 R$ 207.408,59 R$ 2.500,00 26/03/2010

Defensoria Pública 456.226,00 R$ 453.726,00 R$ 2.500,00 27/06/2009

Defensoria Pública 291.577,72 R$ 287.912,72 R$ 3.665,00 25/04/2010

Tribunal de Justiça 1.221.123,00 R$ 1.204.383,00 R$ 16.740,00 25/12/2010

Tribunal de Justiça 268.742,59 R$ 263.367,73 R$ 5.374,86 25/02/2010

Defensoria Pública 306.000,00 R$ 300.000,00 R$ 6.000,00 01/07/2009

Tribunal de Justiça 1.716.273,82 R$ 1.681.948,34 R$ 34.325,48 27/12/2009

RN Defensoria Pública 296.856,70 R$ 293.171,70 R$ 3.685,00 25/04/2010

Defensoria Pública 303.030,00 R$ 300.000,00 R$ 3.030,00 25/05/2010

Ministério Público 343.000,00 R$ 338.000,00 R$ 5.000,00 25/06/2010

Ministério Público 204.490,52 R$ 200.000,00 R$ 4.490,52 31/07/2010

Defensoria Pública 306.000,00 R$ 300.000,00 R$ 6.000,00 27/06/2009

Tribunal de Justiça 421.204,57 R$ 416.714,05 R$ 4.490,52 27/06/2009

SE Defensoria Pública 179.595,93 R$ 177.573,98 R$ 2.021,95 25/04/2010

Defensoria Pública 204.495,43 R$ 199.998,43 R$ 4.497,00 27/06/2009

Tribunal de Justiça 1.099.100,00 R$ 1.075.100,00 R$ 24.000,00 27/12/2009

TO

Defensoria Pública 205.259,51 R$ 202.189,51 R$ 3.070,00  25/04/2010

Total 39 17.890.841,87 R$ 17.568.209,27 R$ 322.632,60
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RN

Tribunal de 

Justiça

R$ 416.565,69 R$ 395.547,28 R$ 21.018,41

Estruturação do Juizado da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de 

Mossoró/RN, com competência exclusiva para conhecer, processar e julgar os feitos relacionados à 

Lei Federal nº 11.340/2006, em plena observância aos seus institutos e às diretrizes do Programa 

Nacional de Segurança Pública com Cidadania (PRONASCI

MA

Tribunal de 

Justiça

R$ 111.161,18 R$ 109.740,95 R$ 1.420,23

Estruturação da Vara Especializada da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca 

de São Luís, com competência exclusiva para conhecer, processar e julgar os efeitos relativos à Lei 

Federal n° 11.340/2006, em plena observância aos seus institutos e diretrizes do Programa Nacional 

de Segurança Pública com Cidadania (PRONASCI), mediante a aquisição de equipamentos

PE

Tribunal de 

Justiça

R$ 2.128.600,67 R$ 2.098.897,15R$ 29.703,52

Criação, instalação e estruturação de Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher 

nas Comarcas de Cabo de Santo Agostinho, Camaragibe, Igarassu, Jaboatão dos Guararapes e 

Olinda com competência exclusiva para conhecer, processar e julgar os feitos relacionados à Lei 

Federal nº 11.340/2006, em plena observância aos seus institutos e às diretrizes do Programa 

Nacional de Segurança Pública com Cidadania (PRONASCI

TO

Tribunal de 

Justiça 

(Palmas)

R$ 407.364,00 R$ 401.683,19 R$ 5.680,81

Projeto de Criação, instalação e estruturação da Vara Especializada no Combate a Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher para Comarca de Palmas/TO, com competência exclusiva para 

conhecer, processar e julgar os feitos relacionados a Lei Federal nº. 11.340/2006, em plena 

observência aos seus institutos e os diretrizes do Programa Nacional de Segurança Pública com 

Cidadania (PRONASCI)”.

TO

Tribunal de 

Justiça 

(Araguaina 

e Gurupi)

R$ 663.024,27 R$ 651.714,27 R$ 11.310,00

Estruturação e implementação da Vara de Atendimento à Mulher Vítima de Violência Doméstica e 

Familiar da Comarca de Araguaína e Gurupi, com competência exclusiva para conhecer, processar e 

julgar os feitos relacionados à Lei Federal nº 11.340/2006, em plena observância aos seus institutos 

e ás diretrizes do Programa Nacional da Segurança Pública com Cidadania (PRONASCI)”.

RO

Tribunal de 

Justiça

R$ 348.274,23 R$ 340.774,23 R$ 7.500,00

Estruturação e implementação da Vara de Atendimento à Mulher Vítima de Violência Doméstica e 

Familiar da Comarca de Porto Velho/RO, com competência exclusiva para conhecer, processar e 

julgar os feitos relacionados à Lei Federal n. 11.340/2006, em pelan observância aos seus institutos 

e às diretrizes do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (PRONASCI), mediante a 

aquisição de equipamentos e a contratação de serviços

CE

Tribunal de 

Justiça

R$ 738.415,99 R$ 731.004,65 R$ 7.411,34

Estruturação e implementação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher das 

Comarcas de Fortaleza e Juazeiro do Norte, com competência exclusiva para conhecer, processar e 

julgar os feitos relacionados à Lei Federal nº 11.340/2006, em plena observância aos seus institutos 

e às diretrizes do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (PRONASCI)”.

MS

Ministério 

Público

R$ 235.908,10 R$ 228.408,10 R$ 7.500,00

Estruturar e implementar, no âmbito do Ministério Público do Estado do Mato Grosso do Sul, as 47ª 

e 48ª Promotorias de Justiça da Comarca de Campo Grande, para Efetivação da Lei Maria da Penha 

(Lei 11.340/06), em observância às diretrizes do Programa Nacional de Segurança Pública com 

Cidadania (PRONASCI)”.

AC

Ministério 

Público

R$ 382.342,00 R$ 362.342,00 R$ 20.000,00

Estruturar e implementar, no âmbito do Ministério Público do Estado do Acre, a 13ª Promotoria de 

Justiça Criminal da Comarca de Rio Branco/Ac, para efetivação da Lei Maria da Penha (Lei 

11.340/2006), em observância às diretrizes do programa Nacional de Segurança Pública com 

Cidadania (PRONASCI) mediante a aquisição de equipamentos, contratação e capacitação de 

equipe multidisciplinar, bem como uma campanha educativa sobre a lei Maria da Penha, permitindo 

aos Promotores de Justiça qualificar e humanizar suas intervenções judiciais na busca da proteção 

integral à mulher em situação de violência”.

PR

Ministério 

Público

R$ 392.821,43 R$ 384.965,00 R$ 7.856,43

Estruturar e implementar, no âmbito do Ministério Público do Estado do Paraná, as Promotorias de 

Justiça da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, para Efetivação da Lei Maria da Penha 

(Lei 11.340/06), em observância às diretrizes do Programa Nacional de Segurança Pública com 

Cidadania (PRONASCI)

CE

Ministério 

Público

R$ 130.141,00 R$ 127.605,00 R$ 2.536,00

Estruturação e implementação, no âmbito do Ministério Público do Estado do Ceará, da Promotoria 

de Justiça do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de Juazeiro do 

Norte, para Efetivação da Lei Maria da Penha (Lei 11.340/06), em observância aos seus institutos e 

às diretrizes do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (PRONASCI)”.

RS

Prefeitura 

Canoas 

(Centro 

Referência)

R$ 324.290,00 R$ 317.689,00 R$ 6.601,00

Criação, estruturação e implementação do Centro de Referência a Mulheres Vítimas de Violências 

no Município de Canoas/RS para Efetivação da Lei Maria da Penha (Lei 11.340/06), em observância 

aos seus institutos e às diretrizes do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania 

(PRONASCI)”.

RS

Prefeitura 

Canoas 

(Casa 

Abrigo)

R$ 383.211,00 R$ 374.911,00 R$ 8.300,00

Criação, estruturação e implementação da Casa Abrigo para Mulheres Vitimadas pela Violência no 

Município de Canoas/RS para Efetivação da Lei Maria da Penha (Lei 11.340/06), em observância aos 

seus institutos e às diretrizes do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania 

(PRONASCI).
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image5.emf
UF Órgão

Valor Total do 

convênio (R$)

Valor do Repasse Contrapartida

Término da 

Vigência

Term

RN

Tribunal de Justiça

R$ 416.565,69 R$ 395.547,28 R$ 21.018,41 30/08/2011

MA

Tribunal de Justiça

R$ 111.161,18 R$ 109.740,95 R$ 1.420,23 29/03/2011

PE

Tribunal de Justiça

R$ 2.128.600,67 R$ 2.098.897,15 R$ 29.703,52 29/02/2010

TO

Tribunal de Justiça 

(Palmas)

R$ 407.364,00 R$ 401.683,19 R$ 5.680,81 28/12/2011

TO

Tribunal de Justiça (Araguaina e Gurupi)

R$ 663.024,27 R$ 651.714,27 R$ 11.310,00 30/12/2011

RO

Tribunal de Justiça

R$ 348.274,23 R$ 340.774,23 R$ 7.500,00 28/12/2011

CE

Tribunal de Justiça

R$ 738.415,99 R$ 731.004,65 R$ 7.411,34 28/12/2011

MS

Ministério Público

R$ 235.908,10 R$ 228.408,10 R$ 7.500,00 28/12/2010

AC

Ministério Público

R$ 382.342,00 R$ 362.342,00 R$ 20.000,00 30/05/2011

PR

Ministério Público

R$ 392.821,43 R$ 384.965,00 R$ 7.856,43 30/06/2011

CE

Ministério Público

R$ 130.141,00 R$ 127.605,00 R$ 2.536,00 30/06/2011

RS

Prefeitura Canoas 

(Centro de Referência)

R$ 324.290,00 R$ 317.689,00 R$ 6.601,00 30/08/2011

RS

Prefeitura Canoas (Casa 

Abrigo)

R$ 383.211,00 R$ 374.911,00 R$ 8.300,00 31/07/2011

Total 13 6.662.119,56 R$ 6.525.281,82 R$ 136.837,74

Convênios celebrados em 2009
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UF Órgão

Valor Total do 

convênio (R$)

Valor do 

Repasse

Contraparti

da

Beneficiados

Fim da 

Vigência

Termo Aditivo

Relatório 

Trimestral

Monitora

mento in-

loco

Defensoria Pública 305.100,00 R$ 301.500,00 R$ 3.600,00 1.500 25/06/2010 Prorrogado                           Consta Sim

Tribunal de Justiça 306.800,00 R$ 301.800,00 R$ 5.000,00 3.000 28/09/2010 Não Informado Consta Sim

Tribunal de Justiça 296.744,75 R$ 291.366,35 R$ 5.378,40 6.780 25/03/2010 Não Informado Não consta Sim

Defensoria Pública 293.080,00 R$ 290.149,00 R$ 2.931,00 6.500 27/07/2010 Prorrogado Não consta. Sim

AM Defensoria Pública 275.000,00 R$ 250.000,00R$ 25.000,00 1.200 25/05/2010 - Consta

Não 

realizado.

Ministério Público 315.617,74 R$ 299.137,04R$ 16.480,70 2.000 22/04/2010 Não consta Sim

Tribunal de Justiça 505.050,00 R$ 500.000,00 R$ 5.050,00 6.000 27/06/2009

Não Informado Consta

Não 

realizado.

Defensoria Pública 205.170,00 R$ 202.000,00 R$ 3.170,00 8.800 30/06/2010 Prorrogado Consta Sim

Ministério Público 302.830,00 R$ 299.713,00 R$ 3.117,00 3.972 25/03/2010 - Consta Sim

Defensoria Pública 247.602,95 R$ 244.602,95 R$ 3.000,00 7.500 27/06/2009

Prorrogado Não Informado

Não 

Informado

Defensoria Pública 495.871,00 R$ 490.942,84 R$ 4.928,16 7.200  27/12/2010

Prorrogado                           Consta Sim

DEAM 341.396,26 R$ 337.896,26 R$ 3.500,00 100.000 27/06/2009

Prorrogado Não Informado

Não 

Informado

Tribunal de Justiça 1.901.276,40R$ 1.901.276,40 - 40.000 31/12/2008

Não Informado Consta

Não 

Informado

Ministério Público 208.002,16 R$ 203.464,70 R$ 4.537,46 10.000 25/04/2010 Não Informado Consta Sim

Tribunal de Justiça 900.000,00 R$ 882.000,00R$ 18.000,00 2.600 27/10/2010

Prorrogado Consta Sim

Defensoria Pública 300.500,00 R$ 294.000,00 R$ 6.500,00 90.220 27/06/2009

Prorrogado Não Informado

Não 

Informado

GO

Ministério Público 450.047,52 R$ 442.804,77 R$ 7.242,75 60.000 28/04/2010

Não Informado Consta

Não 

realizado.

Ministério Público 207.072,24 R$ 200.000,00 R$ 7.072,24 5.100 30/06/2010

Prorrogado Consta Sim

Defensoria Pública 205.600,00 R$ 164.704,00R$ 40.896,00 540 26/12/2010 Prorrogado Consta Sim

Tribunal de Justiça 757.072,24 R$ 750.000,00 R$ 7.072,24 16.000 27/09/2009 Prorrogado Consta Sim

PA

Defensoria Pública 311.490,00 R$ 300.590,00R$ 10.900,00 12.000 27/06/2009

Prorrogado Consta

Não 

Informado

Tribunal de Justiça 726.634,23 R$ 718.767,91 R$ 7.866,32 5.600  25/12/2010 Não Informado Consta Sim

Ministério Público 209.908,59 R$ 207.408,59 R$ 2.500,00 51.200 26/03/2010 Prorrogado Consta Sim

Defensoria Pública 456.226,00 R$ 453.726,00 R$ 2.500,00 18.000 27/06/2009

Prorrogado Não Informado Sim

Defensoria Pública 291.577,72 R$ 287.912,72 R$ 3.665,00 600 25/04/2010

Não Informado Consta

Não 

Informado

Tribunal de Justiça 1.221.123,00R$ 1.204.383,00R$ 16.740,00 22.000 25/12/2010

Não Informado Consta

Não 

Informado

Tribunal de Justiça 268.742,59 R$ 263.367,73 R$ 5.374,86 1.200 25/02/2010 Não Informado Não Informado Sim

Defensoria Pública 306.000,00 R$ 300.000,00 R$ 6.000,00 5.000 01/07/2009 Não Informado Consta Sim

Tribunal de Justiça 1.716.273,82R$ 1.681.948,34R$ 34.325,48 60.000 27/12/2009 Prorrogado Consta Sim

RN Defensoria Pública 296.856,70 R$ 293.171,70 R$ 3.685,00 3.500 25/04/2010 Não Informado Não Informado

Defensoria Pública 303.030,00 R$ 300.000,00 R$ 3.030,00 3.750 25/05/2010

Prorrogado Não Informado

Não 

realizado.

Ministério Público 343.000,00 R$ 338.000,00 R$ 5.000,00 50.000 25/06/2010 Não Informado Consta

Ministério Público 204.490,52 R$ 200.000,00 R$ 4.490,52 30.900 31/07/2010

Prorrogado Consta

Não 

Informado

Defensoria Pública 306.000,00 R$ 300.000,00 R$ 6.000,00 56.757 27/06/2009

Prorrogado Consta

Não 

Informado

Tribunal de Justiça 421.204,57 R$ 416.714,05 R$ 4.490,52 14.580 27/06/2009 Prorrogado  Consta

Não 

Informado

SE

Defensoria Pública 179.595,93 R$ 177.573,98 R$ 2.021,95 3.000 25/04/2010

Prorrogado Consta

Não 

realizado.

Defensoria Pública 204.495,43 R$ 199.998,43 R$ 4.497,00 55.600 27/06/2009

Prorrogado Não Informado

Não 

informado

Tribunal de Justiça 1.099.100,00R$ 1.075.100,00R$ 24.000,00 15.000 27/12/2009

Prorrogado com                                 

recursos

Consta Sim

TO Defensoria Pública 205.259,51 R$ 202.189,51 R$ 3.070,00 600  25/04/2010 Não Informado Não consta

Não 

realizado.
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Desempenho das ocorréncias de violéncia doméstica e familiar
registradas pelo 102 BPM no periodo de julho a dezembro de 2007 e
o respectivo envolvimento de bebida alcodlica.
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Formas de violéncia doméstica e familiar
contra mulher registradas pelo 102 BPM.
riodo: julho a dezembro 2007.
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